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Eva"i'isto  Teixeira  do  Amaral. 
João  Simplício  Alves  de  iCarvalho. 
Octávio  Francisco  da  Rocha. 

2""  Districto 

Carlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 
Francisco  Antunes  Maciel  Júnior. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Gouveia. 
Marçal  Pereira  Escobar. 
Sergio  Ulrich  de  Oliveira. 

S*»  Districto 

Domingos  Pinto  de  Figueiredo  Mascarenhas. 
Gomercindo  Taborda  Ribas. 
Joaquim  Luiz  Osorio. 
José  Barbosa  Gonçalves. 
Rafael  Cabeda. 


CAMARA  DOS  DEPUTADOS 


Segunda  sessão  da  decima  primeira  Legisiatyra  do  Congresso  Nacional 

E£LAÇÃO  DâS  OOMMISSÕES  FSEIIANEITTES 
POLICIA 

Arnolfo  Rodrigues  de  Azevedo,  Presidente. 
Affonso  Alves  de  Camargo,  1°  Vice-Presidente. 
Dionysio  Ausier  Bentes,  2°  Vice-Presidente. 
José  Augusto  Bezerra  de  Medeiros,  1**  Secretario. 
Pedro  da  Costa  Rego,  2^»  Secretario. 
Raul  Capallo  Barroso,  3°  Secretario. 
Ascendino  Carneiro  da  Cunha,  4**  Secretario. 
Ephigenio  Ferreira  de  Salles,  supplente  de  Secretario. 
Hugo  Ribeiro  Carneiro,  supplente  de  Secretario. 

FINANÇAS 

Julio  Bueno  Brandão,  Presidente. 
Estácio  de  Albuquerque  Coimbra,  Vice-Presidente. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  (Relator  da  Receita) , 
Cincinato  Cezar  da  Silva  Braça  (Relator  do  orçamento  da 
F&zenda) . 

Bento  José  de  Miranda  (Relator  do  orçamento  do  Exter  ji 
Celso  Bayma  (Relator  do  orçamento  da  Guerra) . 
Cláudio  Oscar  Soares  (Relator  do  orçamento  do  Interior) . 
Arthur  Quadros  Collares  Moreira. 

Octávio  Mangabeira  (Relator  do  orçamento  da  Viação) . 
Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  Filho  (Relator  dví 
orçamento  da  Agricultura) . 

Thomaz  de  Paula  Pessoa  Rodrigues. 

Armando  Cesar  Burlamaqui  (Relator  do  orçamento  da 
Marinha)  . 

Miguel  Caimon  du  Pin  e  Almeida. 
Francisco  Antunes  Maciel  Júnior. 

Nota  —  Os  Srs.  Armando  Cesar  Burlamaqui,  Miguel  Calmon 
du  Pin  e  Almeida  e  Francisco  Antunes  Máciel  Júnior  foram 
nomeados  polo  peio  Sr.  Presidente  da  Gamara,  para  substituí- 
rem, respGOÍivamente,  os  Srs.  Correia  de  Brito,  Torquato  Mo- 
reira e  Oeí3\io  Rocha,  que  renunciaram  os  seus  iogares.  Foi 
designado,  ainda,  o  Sr.  Manoel  Francisco  de  Souza  Filho  para 
substituir  o  Sr,  Estácio  Coimbra,  durante  sua  ausência. 
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CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA 

Francisco  da  Cunha  Machado,  Presidente. 

Afrânio  de  Mello  Franco,  Vice-Presidente. 

Prudente  de  Moraes  Filho. 

Juvenal  Lamartine  de  Faria. 

Arthur  de  Souza  Lemos. 

Hector  de  Souza. 

Godofredo  Maciel. 

Aristides  Rocha. 

Henrique  Borges  Monteiro. 

José  Gonçalves  Maia. 

José  Alvaro  Cova. 

Nota  —  Os  Srs.  Henrique  Borges  Monteiro,  José  Gon- 
çalves Maia  e  José  Alvaro  Co^a  foram  nomeados  pelo  Sr.  Pi*e- 
sidente  da  Camara  para  substituirem,  respectivamente,  os 
Srs.  Ignacio  Verissimo  de  Mello,  Antonio  Vicente  Andrade 
Bezerra  e  Arlindo  Baptista  Leoni. 

INSTRUGÇAO 

Antero  de  Andrade  Botelho,  Presidente. 

Joaquim  Augusto  de  Barros  Penteado,  Vice-Presidente. 

Manoel  Tavares  Cavalcanti. 

João  Baptista  de  Azevedo  Lima. 

José  Pompeu  Pinto  Accioly  . 

Antonio  Austregésilo  Rodrigues  Lima. 

Francisco  Ferreira  Braga. 

Eurico  de  Freitas  Valle. 

Antonio  Manoel  de  Carvalho  N^etto. 

Nota  — Os  Srs.  Francisco  Ferreira  Braga  e  Eurico  de 
Freitas  Valle  foram  nomeados  pelo  Sr.  Presidente  da  Camajja 
para  substituírem,  respectivamente,  os  Srs.  Xavier  Marques  e 
Azevedo  Sodré.  O  Sr.  Carvalho  Netto  foi  nomeado  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Camara  para  substituir  o  Sr.  Henrique  Borges. 

MARINHA  E  GUERRA 

Emydio  Dantas  Barreto,  Presidente. 
Eloy  de  Miranda  Chaves,  Vice-Presidente. 
Manoel  Severiano  Ferreira  Marques. 
Antonio  Americano  do  Brazil. 
José  Maria  Magalhães  de  Almeida. 
Luiz  Silveira. 

Pedro  G.  Chermont  de  Miranda. 
Antonio  Pereira  do  Amaral  Carvalho. 
Francisco  Peixoto  Soares  de  Moura. 

Nota  —  Os  Srs.  Amaral  Carvalho,  Chermont  de  Miranda  e 
Francisco  Peixoto  foram  nomeados  pelo  Sr.  Presidente  da 
Camara  para  siibstituirem,  respectivamente,  os  Srs.  Antunes 
Maciel,  Macedo  Soares  e  Nabuoo  de  Gouvêa. 

Agricultura,  Industria  e  Commercio 

fíaphael  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  Presidente. 
Natalício  Camboim  de  Vasconcellos,  Vice-Presidente. 


RELAÇÃO  NOMINAL  DOS  SRS  .  DEPUTADOS  U 

Fidélis  Reis. 

Geminiano  de  Lyra  Castro. 

Plínio  Marques. 

Luiz  Guaraná, 

Luiz  Cedro  Carneiro  Leão. 

Garibaldi  de  Castro  Mello. 

João  de  Faria. 

Nota  —  Os  Srs.  Plinio  Marques,  Garibaldi  de  Castro  Mello 
e  João  Faria  foram  nomeados  pelo  Sr.  Presidente  da  Camara 
para  substituírem,  respectivamente,  os  Srs.  Carvalho  Netto, 
Odilon  de  Andrade  e  Nogueira  Penido,  que  renunciaram. 

Obras  Publicas 

Alaor  Prata  Soares,  Presidente. 

Antonio  do  Prado  Lopes  Pereira,  Vice-Presidente. 

Honorato  José  AWes. 

José  da  Rocha  Cavalcanti  Filho. 

Geraldo  Vianna. 

Francisco  Joaquim  Bittencourt  da  Silva  Filho. 

Manoel  Moreira  da  Rocha. 

Luiz  Bartholomeu  de  Souza  e  Silva. 

Nota  —  Os  Srs.  Antonio  do  Prado  Lopes  Pereira,  Geraldo 
Vianna  e  Luiz  Bartholomeu  foram  nomeados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Camara  p*ara  substituírem,  respectivamente,  os 
Srs.  Francisco  Marcondes,  Ferreira  Lima  e  Barbosa  Gonçalves, 
que  renunciaram.  O  Sr.  Pires  Rebello  foi  nomeado  «para  sub- 
stituir o  Sr.  Antonio  José  da  Costa  Ribeiro,  que  renunciou, 

DIPLOMACIA  E  TRATADOS 

Alberto  Sarmento,  Presidente. 

Antonio  Augusto  de  Lima,  Vice-Presidente. 

Annibal  Benício  de  Toledo. 

Adolpho  Konder. 

Gilberto  Amado. 

Francisco  Pessôa  de  Queiroz. 

Olintho  Máximo  de  Magalhães. 

Alberto  Maranhão. 

José  Barreto  da  Costa  Rodrigues. 

Nota  — Os  Srs.  Alberto  Maranhão  e  José  Barreto  da  Costa 
Rodrigues  foram  nomeados  pelo  Sr.  Presidente  da  Camara,  em 
sessão  de  17  de  maio,  para  substituírem,  respectivamente,  os 
Srs.  José  Maria  e  Sergio  de  Oliveira,  que  renunciaram. 

PODERES 

Julio  de  Mello,  Presidente. 

Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Britto,  Vice-Presidente. 

Valdomiro  de  Barros  Magalhães.. 

Lindolpho  Pessôa  da  Cruz  Marques. 

Daniel  Vieira  Carneiro. 

Marcellino  Rodrigues  Machado. 

Pedro  Luiz  de  Oliveira  Costa. 

Norival  Soares  de  Freitas. 
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Honorio  dos  Santos  Pimentel. 

Nota — O  Sr.  Norival  de  Freitas  foi  nomeado  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Camara,  em  sessão  de  17  de  maio,  para  substituir  o 
Sr.  João  Guimarães,  que  renunciou. 

SAÚDE  PUBLICA 

Arthur  Palmeira  Ripper,  Presidente. 
Octacilio  de  Albuquerque,  Vice-Presidente. 
Manoel  Gouveia  de  Barros. 
Manoel  Alfredo  Rodrigues  Pinheiro. 
Manoel  Silvino.  Monjardin. 
Zoroastro  Rodrigues  Alvarenga. 
Joaquim  David  Ferreira  Lima.  i 
José  Marinho  de  Andrade.  | 
Joaquim  Francisco  (Moreira. 

Nota  —  Os  Srs.  Joaquim  David  Ferreira  Lima  e  João  Ma- 
rinho de  Andrade  foram  nomeados  pelo  Sr.  Presidente  da 
Camara,  em  sessão  de  17  de  maio,  para  substituírem,  respe-* 
ctivamente,  os  Srs.  Clementino  Fraga  e  Alexandrino  Rocha, 
que  renunciaram. 

REDACÇÃO 

José  Alves  Ferreira  e  Mello,  Presidente. 

João  Chrysostomo  da  Rocha  Cabral,  Vice-Presidente. 

José  Gomes  Pinheiro  Júnior. 

.Toviano  Alves  de  Castro. 

Euclydes*  Vieira  Malta. 

Nota — O  Sr.  Euclydes  Vieira  Malta  foi  nomeado  pelo 
Sr.  Presidente  da  Camara,  em  sessão  de  17  de  maio,  para 
substituir  o  Sr,  Affonso  de  Castro  Rebello,  que  renunciou. 

TOMADAS  DE  CONTAS 

José  Manoel  Lobo,  Presidente. 
José  de  Azurém  Furtado. 
Francisco  Ayres  da  Silva. 
Dorval  Pires  Porto. 
Eurípedes  Clementino  de  Aguiar. 
José  Gonçalves  de  Souza. 
Floro  Bartholomeu  da  Costa. 
Eugénio  Gonçalves  Tourinho. 
Elyseu  Guilherme  da  Silva. 

Nota  —  Os  Srs.  Floro  Bartholomeu  e  Elyseu  'Guilherme 
foram  nomeados  pelo  Sr,  Presidente  da  Camara  para  substi- 
tuírem, respectivamente,  os  Srs.  Joaquim  Bandeira  e  The- 
mistocles  de  Almeida,  que  renunciaram.  Os  Srs.  Napoleão 
Gomes,  Walfredo  Leal  e  Camillo  Prates  foram  designados  para 
substituírem,  temporariamente,  os  ?5rs.  Ayres  da  Silva,  Eu- 
génio Tourinho  o  José  Gonçalve'^. 
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140'  SESSÃO,  EM  2b  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


(Extraordinária) 


PRBSIDEiNCIAS  DOS  SRS.  ARNOLFO  DE  AZEVEDO,  PRESIDENTE;  CUNHA 
MACHADO,  1"  VICE-PRESIDENTE ;  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESI- 
DENTE,* DIONYSIO  BENTES,  2°  VICE-PRESIDENTE;  JOSÉ  AUGUS- 
TO, 1**  secretario;  arnolfo  azevedo^  presidente;  costa 

REGO,  2"  SECRETARIO. 

A'8  14  horas  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azeved^o,  Cunha 
Machado,  Dionysio  Bentes,  José  Augusto,  Cesar  Rego,  Kaul 
Barroso,  Hugo  Carneiro,  Dorval  Porto,  Bento  Miranda,  Eu- 
rico Valle,  Lyra  Castro,  Arthur  Collares  Moreira,  Rodrigues 
Machado,  Dionysio  Bentes,  José  Augusto,  Cesar  Rego,  Raul 
Daniel  Carneiro,  José  Accioly,  Raphael  Fernandes,  Octa- 
cilio  de  Albuquerque,  Tavares  Cavalcanti,  Walfredo  Leal, 
Gouvêa  de  Barros,  João  Elysio,  Souza  Filho,  Luiz  Silveira, 
Natalicio  Camboim,  Gilberto  Amado,  Gentil  Tavares,  João 
Mangabeira,  José  Maria,  Raul  Alves,  Seabra  Filho,  Mário  Her- 
mes, Pinheiro  Júnior,  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Honorio  Pi- 
mentel, Manoel  Reis,  Norival  de  Freitas,  Galdino  Filho,  Buar- 
que  de  Nazareth,  João  Guimarães,  Henrique  Borges,  Carvalho 
Britto,  José  Alves,  José  Gonçalves,  Antonio  Carios,  Francisco 
Peixoto,  José  Bonifacio,  Augusto  Gloria,  Baeta  Neves, 
Augusto  de  Lima,  Zoroastro  Alvarenga,  Bueno  Brandão, 
Fidélis  Reis,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Barros  Pen- 
teado, João  de  Faria,  Palmeira  Ripper,  Americano  do 
Brasil,  Joviano  de  Castro,  Luiz  Bartholomeu,  Plinio  Mar- 
ques, Celso  Bayma,  Ferreira  Lima,  Alvaro  Baptista,  Car- 
los Penafiel,  João  Simplício,  Octávio  Rocha,  Carlos  Maxi- 
miliano  e  Domingos  Mascarenhas  (72) . 

Q  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  72  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sesslo. 
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O  Sr.  Costa  Rego  (2''  Secretario)  procede  á  leitura  da 
acta  da  sessão  antecedente,  a  qual  é,  sem  observações,  appro- 
vada. 

O  Sr.  José  Augusto  (1"  Secretario)  declara  que  não  ha 
expediente. 

E'  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Por  ausentes  náo  pudemos  subscrever  a  declaração  de 
solidariedade  ao  eminente  Presidente  da  Camara  e  represen- 
tante de  S.  Paulo,  Sr.  Deputado  Arnolfo  Azevedo,  apresen- 
tado na  sessão  do  dia  23  do  corrente. 

Em  tempo,  ainda,  declaramo-nos  plenamente  solidários 
com  a  justa  e  merecida  honienagem. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1922.  —  Nabuco  de 
Gouvêa,  —  João  Simplicio. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Eduardo  Ta- 
vares. (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Lindolpho  Pessoa. 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pessoa  de  Queiroz.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Floro  Bartholomeu.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Lindolpho  Pessôa.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pessôía  de  Queiroz.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Cabral.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Raymunéo  de  Miranda.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho.  (Pau^a.) 

O  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  ~  Sr.  Presidente,  cedo 
a  minha  inscripção  ao  illustre  collega,  o  Sr.  Octacilio  de  Al- 
buquerque. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Octacilio  de 

Albuquerque. 

O  Sr.  Octacilio  de  Albuquerque  —  Sr.  Presidente,  a  men- 
sagem que  o  illustre  Sr.  Dr.  Arthur  Bernardes  enviou  ao  Con- 
gresso sobre  a  situação  financeira  do  paiz,  com  o  intuito  de 
orientar  o  Poder  Legislativo  na  feitura  dos  orçamentos,  serviu 
de  pretexto  para  que,  sobre  o  Dr.  Epitácio  Pessoa,  as  mais 
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duras  aggressões  e  os  mais  rudes  insultos  fossem  atirados  pela 
imprensa,  porta-voz  da  conjuração  dos  íalsarios.  EsLa  nunca 
perdoará  ao  corajoso  e  digno  brasileiro  o  seu  ininterrupto  es- 
forço, sem  medir  sacrifício,  ainda  o  da  própria  vida  ameaçada, 
a  sua  desvelada  dedicação,  a  sua  solicitude,  a  sua  intrepidez 
para  que  o  governo  não  fosse  recahir,  por  um  golpe  de  força 
ib  de  audácia,  ás  mãos  de  seus  apaniguados,  berviu  ainaa  o 
alludido  documento  para  que  contra  o  ex-Presidente  da  Re- 
publica se  desencadeasse  a  fúria  dos  abyssinios. 

É  que  abyssinios  l  Nunca  articularam  contra  o  chefe  do 
Executivo  uma  palavra  até  15  de  novembro.  Ficaram  mudos 
durante  os  tres  dias  em  que  ainda  aqui  permaneceu  o  pre- 
claro concidadão,  receios  da  replica  immediata  e  fulmi- 
nante, í^speraram  pacientemente  que  elie  se  distanciasse  até 
onde  só  amortecidos  chegam  os  ecos  dessa  inqualificável  vil- 
iania  .para  então  apunhaial-o  pelas  costas,  com  uma  coragem 
e  um  desassombro  que  bem  mereciam,  si  os  diccionarios  bra- 
sileiros não  estão  atacados  do  mesm,o  mal,  outro  nome  mais 
significativo. 

iieiizmente,  capricho  em  não  ter  surpresas  na  vida  pu- 
blica. Ainda  estudante  tomei  parte  em  uma  singela  manifes- 
tação da  Escola  de  Medicina  ao  grande  vulto  da  politica  bra- 
sileira, o  saudoso  Manoel  Yictorino  Pereira  que,  tendo  pas- 
sado pelo  poder,  a  15  de  novembro,  quando  ascendia  á  pre- 
sidência o  eminente  paulista  Sr.  Campos  Salles,  não  teve  uma 
palavra  de.applauso  ou  de  conforto  á  sua  actuação  adminis- 
trativa, ainda  daquelles  jornaes  que  tanta  solidariedade  lhe 
apregoavam  nos  dias  de  seu  fastígio  governamental. 

Quando  os  canhões  troavam,  saudando  o  governo  que 
surgia,  fomo^s  encontral-o  sósinho  em  seu  lar,  sem  um  poli- 
tico ao  seu  lado,  sem  um  companheiro  siquer  das  lutas  em  que 
juntos  haviam  pelejado. 

Dura  lição  a  da  adversidade!  dizia  elle  respondendo  ao 
nosso  interprete. 

"E  accrescentava :  aquelles  mesmos  que  me  despertavam 
no  leito  para  fazer  os  protestos  da  sua  lealdade,  os  votos  da 
sua  firmeza  a  expressão  do  seu  devotamento,  esses  foram  os 
primeiros  a  me  abandonarem,  quando  presentiram  que  o  meu 
prestigio  politico  estava  sendo  e  continuaria  talvez  a  ser  gol- 
peado. 

Desde  então,  Sr.  Presidente,  adoptei  para  a  minha  vida 
uma  situação  sempre  discreta,  principalmente  depois  que,  em 
tão  má  hora,  entrei  para  a  carreira  politica,  sem  jamais  me 
deixar  seduzir  pelo  falso  brilho  das  posições,  pelo  juizo  fácil 
da  lisonja. 

No  momento  actual  estou  o-nde  sempre  estive:  sen;i  am- 
bições, sem  iilusões,  sem  me  fascinar  por  apparencias  e  hon- 
rarias. 

No  moio,  i3oréiu,  des^e  tíramor  do  impropérios^  contra  o 
ex-Presidente,  apontando  como  o  único  responsava!  por  todas 
(►**^»s  nossas  desgraças  financeiras,  desde  que  o  Brasil  é  Brasil, 
o  que  por  este  paiz  passou  arrazando  tudo,  de^Struindo  tudo, 
fazendo  revoluções  ipor  desfastio  ou  divertijUiento,  experi- 
mento, como  amigo  que  me  prezo  de  ser  do  digiio  Sr.  Dr.  Epi- 
tácio Pessoa,  um  grande  conforto  ante  a  eley;ãção  moral  com 
que  o  brilhante  representante  de  S,  Paulo,  c^ujo  nome  declino 
com  o  respeito  que  sempre  tributei  á  sua  iritelligencia,  á  sua 
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cultura  ©  aos  seus  predicados  moraes,  referindo-se  ao  Go- 
verno passado,  estudou  a  situação  económica  e  financeira 
do  paiz. 

Com  eííeito,  tír.  Presidente,  a  impressão  de  alarma  cau- 
•sada  pelos  al{garismos  iotaes  da  exposição  do  Sr.  Minstro 
da  Fazendai,  atienua-se  bastante  com.  o  exame  das  respectivas 
parcellas. 

Deduzidas  da  soiíuna  global  as  importâncias  referentes  ao 
papel-moeda,  ás  apólices,  á  divida  com  as  caixas  económicas, 
todas  de  prazo  indefinido,  deduzida  também  a  importância  da 
divida  externa  de  prazo  dilatado,  resta  a  importância  da  di- 
vida fluctuantej.  que  é  a  que  mais  impressiona,  em  um  total 
de  cerca  de  730.00'0  contos  de  réis. 

i£'  sem  duvida  uma  obrigação  avultada;  não  tanto,  po- 
rém, que  torne  desesperadora  a  situação  do  momento. 

Com  uma  renda  então  inferior  a  cem  mil  contos,  o  Es- 
tado de  Paulo  devia  ainda  ha  pouco  cerca  de  duzentos 
mil  conlos  em  promissórias  de  prazo  de  um  anno,  e  a  Repu- 
blica Argentina  pensava  não  ha  muito  em  extinguir  a  sua 
divida  fluctuante  com  um  empréstimo  externo  de  200.000.000 
de  dollars. 

>Cumpre,  além  disso,  notar  ijiie  aquella  divida  foi,  na 
sua  quasi  totalidade,  conlrahida  com  o  Banco  do  Brasil,  credor 
benigna,  e  ao  qual  o  Governo  paga  juros  á  taxa  módica  de  6% 
ao  anno. 

E'  claro  que  eíe  ial  crridor  não  ha  que  recear  exigências 
impertinentes;  mas  se  delle,  em  ultimo  caso,  quizer  o  Go- 
verno iibertar-se,  poderá  fazel-o  pelo  menos  em  parte  com 
o  deposito  em  ouro  que  encontrou  accumulado  na  Caixa  de 
Amortização  e  que  excede  de  10.000  esterlinos. 

Reduzida  a  papel  ao  cambio  actual,  esse  deposito  repre- 
senta 400  mil  contos  ou  seja  mais  da  metade  da  divida  flu- 
"Ctuante  declarada.  Que  peso  representaria  o  restante  para 
o  Banco  do  Brasil? 

Para  verifical-o,  bastará  recordar  o  que  foi  e  dizer  o  que 
6  actualmente  esse  estabelecimentode  credito  nacional. 

Sem  querer  relembrar  vicissitudes  passadas,  convém  em 
Lodo  o  caso  referir  que  em  dezembro  de  1920  o  activo  do 
banco  estava  reduzido  a  26  mil  co-ntos,  descontadas  as  di- 
vidas perdidas  e  que  foram  logo  depois  lançadas  a  conta  de 
lucros  e  perdas. 

Actualmente  esse  activo  attinge  quasi  a  150  mil  contos, 
gosando  o  banco  de  um  p^restigio  que  se  reflecte  na  impor- 
tância dos  seus  depósitos,  que  de  238  mil  contos,  passaram 
raDidamente  a  um  milhão  e  sessenta  mil  contos. 

'■^Deante  de  taes  cifras,  nunca  antes  registradas,  não  se  po- 
derá (Bjvidar  de  que  o  banco,  que  aliás  supporta  sem  mur- 
murar ^^ijasi  todo  o  peso  da  divida  fluctuante  do  Governo, 
poderá  cíjntinuar  seu  credor  pelo  tempo  que  se  tornar  i.e-» 

cessario.  l-, 

\s^im  >Nsse  espectro  da  divida  fluctuante  constituo  cer-  ^ 
faiVunite  um  Yíaso  difficil,  um  problema  que  precisa  ser  _re- 
'^•olvido  com  (^forço  e  com  tenacidade;  mas  não  determina 
nor  si  '^ó  unia  •situação  deses,peradora,  uma  vez  que  ha  meio 
de  se  promoveria  sua  prompta  liquidação,  se  Ial  providencia 
^e  tornasse  de  Icxlo  indispensável. 

\ccresce  quo  a  liquidação  do  stoek  de  caie  deve  dar  um 
lucro  que^-eduziTá  sensivelmente  o  debito  com  o  Banco  do 
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Brasil;  e  u.ssim  a.-  rc&ponyabiljdado>  immedialas  do  Goverii') 
ficarão  attenuada.-  até  um  ponto  cm  que  não  mais  despertarão 
excessivas  inquietações .  . 

Estou  reunindo  dados  sobj-c  tjsta  <">peraoão  o  mostrarei  a 
seu  tempo  que  a  adminisira(;ãn  do  Dr.  Eípitacio  Pessôa  não 
foi  o  «governo  do  saque»  como  o  apontaram  os  ipuritanos  do 
regimen,  capaz,  como  se  atreveram  a  proclamar,  quando  o 
viram  distant-:;  da  Patria,  dos  mais  inaominaveis  escândalos  o 
negociatas. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  nesse  declive,  onde  iremos  parar. 
O  que  sei,  porém,  é  que  estamos  om  nm'paiz  e  em  uma  época 
em  que  tudo  se  profana:  o  lar,  a  lionra,  a  velhice  aureo- 
lada pela  benemerência  de  valiosos  serviços  á  Patria,  as  do- 
res moraes,  o  infortúnio,  a  ausência,  a  morte. 

Santo  Deus!  Precisamos,  perdôc-me  V.  Ex.,  Sr.,  Presi- 
dente, perdôG-me  a  Camara  a  violência  da  linguagem  com  quo 
a  minha  indignação  protesta,  precisamos  que  nos  appliquem, 
venha  de  onde  vier.  um  grande  cáustico  á?  ilhargas,  de  vir- 
,tudes  therapeuticas  novas,  para  estimular  o  nosso  brio  se- 
pultado no  meio  de  t'»das  estas  misérias  e  fraquezas  sobre- 
viventes. 

O  Brasil  não  é  um  vasto  hospital  de  moléstias  physicas 
ou  mentaes:  não  6  de  sezões  que  trememos;  é  de  uma  grande 
maleita  moral  que  nos  estiola  sob  as  modalidades  as  mais 
impressionantes  da  covardia.   (Muito  bem;  muito  bem,) 

íMas,  n  Brasil,  digo  mal,  a  politica  no  Brasil  não  deve  ser 
essa  ignominia.  Reajamos  contra  ella  com  todas  as  nossas  for- 
cas, pelo  nosso  próprio  decoro,  pela  nossa  dignidade,  pela  nossa 
'honra.  {Muito  bem;  mvito  bew.  O  orador  c  vivamevte  cum^" 
primentado.)  v 

0  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Azevedo  Lima, 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Desisto  da  palavra,  Sr.  Presi- 
dente. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  iSr.  José  Augusto. 

O  Sr.  José  Augusto        Desisto  da  palavra,  Sr.  Presi- 
dente. ,  4. 

O  Sr.  Presidente       Tem  a  palavra  o  Sr.  Augusto  de 
Lima.  (Pausa.)  ,        ,  ^ , 

Não  está  presente. 

rcm  a  palavra  o  Sr.  Baeta  iMeves.  (Patísa.) 

Não  estfi  presente. 

Não  lia  ijiais  oradores  inscriptos. 

p  Sr.  Souza  Filho  —  Pero  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente       Tem  a  palavra  v        Souza  Filht*. 

O  Sr.  Souza  Filho  Pedi  a  palavra  a  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
ôidente,  para  ler  um  abaixo  assignado  que  me  foi  enviado  do 
nmnicipio  de  Caxias,  no  Rio  Grande  do  Sul,  abaixo  assignado 
de  congratulações  pelo  desassombro  com  que  hei  defendido 
as  liberdades  do  povo  riograndense .. 

C.  -  Vol.  XVII! 
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Quero  que  elie  íique  uoá  Amiaes  áo  Gougresáu.  Yem  com 
assiguatura^  de  55  aeaUoras,  dó  de  um  niuuicipio;  eis  oô  aeus 
termoâ : 

4lilmo.  Sr.  Dr.  boaza  jb^iiiiu,  M.  D,  Ueputado  i?"eaeral. 
Nós  aljaixu  abáiHaajdató,  avos,  mãôa,  ésposatí,  irmãs,  noivas  ou 
íillias  dos  liomens  livres  desLe  muuieipio,  o  que  com  elleá 
coiiiparUiiiaíiios  da  mesma  dor  oriunda  da  pressão  despótica 
exercida  pelus  detentores  dos  poderes  puijiicos,  vimios  trazer 
a  V.  Ex.  o  nosso  appeiio  e  nosso  Í3rado  de  augustia  neste 
moniento  aííiictivo  para  a  nossa  terra  e  para  todos  nós., 

JBem  iiaja  Deus,  que  nos  concede  o  consolo  de  vei:  que 
no  seio  do  Parlamento  da  nossa  Patria  ainda  iia  uma  yoú  pos- 
sante, um  talento  ma^^cuio,  um  critério  noijre  ^qao  se  levaula. 
nesta  liora,  em  deíesa  do  Jjem  estar  dos  seus  irmãos  do  sul, 
oppr unidos  pela  dietadura  Xerreniia  e  mesquinha  de  um  lio- 
mem  i^em  religião  e  sem  consciência  dos  princípios  republi- 
canos e  liumanitarios. 

I^ão  haveis  de  esmorecer  nesta  luta,  estamos  certas  disso, 
pois  que  uijia  razão  esclarecida,  como  a  vossa,  não  pôde  per- 
manecer impassível  e  indifíerente  ante  o  brado  que  vos  diri- 
gimos do  intimo  da  alma,  e  que  se  ouve  também,  de  todos  os 
recantos  do  llio  Grande,  cujo  solo  já  começou  de  ser  regado 
com  o  sangue  fertilizante  dos  martyrea. 

E*  o  nosso  coragáo,  é  a  nossa  consciência  que  vos  im- 
plora neste  momento:  Contmuae  a  advogar  a  nossa  causa, 
que  ó  a  causa  santa  da  Liberdade., 

Caxias,  iO  de  dezembro  de  1922..  —  bras.  :  Mauricia 
fcâaldanha,  Deocilda  Saldanha,  Maria  Emiiia  Kasa,  Ma^dle- 
na  iVlessina  llosa,  Elisa  de  Andrade  i\eves,  Marieta  i?-erreira 
de  íviesquita,  Chiquinha  Oliveira,  Itália  P.  Alquati,  Josephiua 
Pieruccini,  Etheiaa  Henriques,  JLucia  Petry  da  lii^onseca,  Cai- 
meu  i<'erreira,  Genoveva  X^eruceini,  Adélia  Parolina  Peziii,  Ap- 
tonia  Censsi,  Augusta  Giron,  Virgínia  L.  Zanini.  Dirce  Pic- 
coli,  Adélia  Piccoli,  Thercza  Zugno,  iimalia  Moraes,  líosina 
ií^urjau,  Maria  h\  Piccoli,  Verginia  ilorian,  Maria  JoaÓ  do 
Oliveira,  Cândida  iVIussoi,  Kita  Ramos,  Maria  llita  da  Silva, 
Adelina  S.  Zambelii,  Maria  Castiihos,  Marietta  V.  Lozano, 
Bortolina  Kovea,  iVIaria  M.  Chittolina,  Adele  llovea,  Lydia 
Dalla  Barba,  Rita  G.  Pieruooini,  Luigia  Boscato,  Ignez  Míí- 
neguzzi,  Maria  Scarpini,  Clara  Buzini,  Leontina  Pedroso  útí 
Moraes,  Antónia  Satetto,  Angelina  Menegassi,  Maria  M.  Bia- 
sol,  Maria  Festugatto,  Lujza  Moceliu,  Maria  Spada,  Emma 
Muceliu,  Marguerita  Muoeliu,  Thcreza  Xuuz,  Adélia  Leonar- 
delli,  Maria  Menegalli,  Magdalena  Thereza  Bonotto,  aNiti- 
nha  Azambuja  Poggi,  Basil ica  Brandt,  Angelina  Levi,  Iso- 
lina  R.  Lopes,  Carolina  Scolari,  Thereza  Artico,  Emma  Ar- 
tico,  Gemma  Balem,  Pelegrina  Doiicato,  Irene  Beliina,  An- 
gela Sartori,  Emma  Coltro,  Anna  Battaâtini,  Marieta  Lo- 
pes Salatmi,  Maria  Francisca  da  Silveira,  Maria  Pieruccini, 
Zelinda  Brigidi,  Jurema  Brag%  Avanini  Argia  Brigidi,  Ce- 
sira Berfcolletti,  Corina  Bertoni,  Angela  Cantergiani, 
Amélia  C,  Mezzomo,  Maria  Paternoster,  Adélia  P.  Costa- 
min,  Maria  Rossi,  Delfina  Ruggeri,  Ignez  Andreazza,  The- 
reza Gibelli,  Maria  Aiidreazza,  Aida  L.  Andreazza,  Maria 
V.  JLabourdette,  Anayde    Andreazza,    Geoilia    ^heibe,  Saa- 
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dado  Bottini,  Maria  Martins,  Victoria   Andreatta,  Adélia  (ja- 
sanova,  Mathilde  K.   Goyer,  Clementina   Dauber,  Rosa  Ber- 
telli» Maria  Rita  (Fogaça,  Luiza  Rossi,  Landa  Casanova,  Emma 
Piccoli,  Adelaide  l*asette,  Marieta   de   Araujo,  Leonor  Fer- 
reira Scheipper,  Guiomar  Rodrigiiea  da  Rosa,  Maria  de  Cam- 
pos, Pacifica  Be  Carli,  Tliereza  Argenta,    Eugenia  Ganzotto, 
Luiza  P.  Rússi,  Olivia  Zugno,  Jaointha    Piccoli,  Emenergil- 
da  M.  Rasia^  Rosa  Gapelazzi,  Lucinda    Segalla,  Hermelinda 
S.  JBellini,  Luiza  Segalla,    Thereza  S*  Busatti,    Julia  Trás- 
lati,  Paulina  Z,  Mtísele,  Belloni   Bem  Veiga,  Henriqueta  Sar- 
tori, Itália  Do  Carli,  Ida  G.  Bergamacks,    Maria  Germani, 
Rosa  Ferreira,  Maria  Rizzain,  Magdalena  Rigobellu,  Hermina 
de  Souza  Moraes,  Maria  Elisa  Soares,  Maria  Setemaro,  Fran- 
celina Horn,  Maria  Baasaneyi,    Rosalina  Horn  Soares,  Ange- 
lina G.  Corseiti,  Giuditta  Jaconi,  Regina  Gorsetti,  Nina  Mar- 
cUocoi,  Modestina  Fabbris,  Luiza  Marcussi,    Elvira  Sebben, 
Màrià    Alves,  Julia    Forchesato,    Emilia    Mocelin,  Cândida 
Sinhori,  Alfonsa  Delucqui,  Adelaide  Minghelli,  Adélia  Minghel- 
li,  AtJellc  Mingbêili,  Cczira  Minghelli,  Emilia  Botignol,  Adelina 
Luchezi,  Anna  Pedrou,  Josêphina  Vaccari,  Idalina  Brocnier,  Do- 
racilia  Góbetti,  Herminia  /Uidrini,    Margarida  Vanasai,  Elisa 
Aguzzoli,  Angela  Nicoletti,  Felicita  tFasoli,  Philomena  M,  Geyer, 
Joahna  tiomàm,  Silcne  Adami,  Ignez  Mazzer,  Lydia  Klesch,  Eliza 
Toresuii,  Dominga  Friches,  Maria  Braganol,  Ai'mandina  Soa- 
res, Octavia  Andreazza,  Flora  b.  Magnabosco,  Marietta  Ga- 
violi,  Tereza  Castagnotto,  Annita  Calegari,  Regina  Paolitti, 
Justina  Spada,  Irma  Nabinger,  Virg:ina  Benetti,  Adália  Tri- 
ches,  Zaira  C.  Mascarello,  Ignez  Oliva,  Angelina  Piva,  Alico 
Picchi,  Marietta  Manfro,  Leonora  Aguzzolli,  Rosalina  Mat-- 
tini,  Rosalha  Bònalume,  Ficginia  Finco,  Gotinha  Santos  Bo- 
notto,  Maria  Picchi  Martins,  Lconilda  Fabbris,  Maria  S,  Za- 
nella, Guilhermina  B,  Ghiardia,  Amélia  Menegotto,  Severina, 
B.  Battastini,  Antónia  Agostiinelli,    'Presede  Alquati,  Caio- 
Una  Rossi,  Carmelita  Salmorin  Menegotto,  Thereza  Gianíer- 
rari,  Angelina  Gomandulli,  Ramana  Bragatti,  Doralice  Bra- 
gatti,  Rosa  Nassi,  Victoria  R.  Dillenburg,  Guilhermina  Nora, 
Marieta  Mariho,  Thereza  Seolato,  Elvira  Seolato,  Emma  Grà=^ 
biti,  Alda  Fe  Dias,  Anice  Cia,  Marianna  Cia,  Joanna  Feríétí, 
Ignez  Bertelli,  Angelina  Dami,  Guilhermina  Bettoni,  MaHsv 
Guélfi,  Amélia  Triches,  Antónia  Turra,  Honorata  Innocônti, 
Alice  Pentolo,  Angelina    P.  Costamilau,    Amália  M,  Moro, 
rtosina  Soldatelli,  Josêphina  Vicini,  Elvira  Boscato,  Joanna 
Fontana,  Santa  Adrighetti,  Luiza  M^nbrini,  Helena  Fico,  Ma- 
ria M,  Lunardi.  Carolina  Garletti,  Virgínia  Sosselia,  Cármen 
Pressanto,  Maria  F.  Mascarello,  Luiza  C.  Mascarello,  Eliza 
B.  Fontana,  Adélia  Luacta,  Magnalena  Schiavenin,,  Amália 
Hohíavenili,  Angela    Manbrini,  Ida  Curra,    Estella  Oliboni. 
Maria  Rovani,  Emma  Perzzo,  Colomba  Corso  Catharina  Bos^ 
cato,  Catharina  Berozzu,  Catharina  Miqueletti,  Lúcia  Pedron, 
Genoveffa  Risso,  Ignez  More,  Letícia  Pradeia,  Ida  Braga,  Iso- 
Hna  Vaneli,  Romana  Garibaldi;  Senhoritas:    Anna  Saldanha, 
Maria  L.  Saldanha,  Adelaide  Rosa,  Amábile  Andreazza,  Gle-« 
lia  Andreazza,  Conceição  Labourdette,  Mariucha  Labourdette, 
Catharina  Labourdette,  Sónia  Livi,  Thereza  Arnoldi,  Leopol- 
dina Soares,  ^Vntonieta  Casanova,  Joanninha  Benetti,  Egida 
Rossi,  Maria  Zanotelle,  Ernestina  Benetti,  Petronilla  Cada- 
riu,  Eliza  Chittolina,  Emma  (Jbittolina,  Rina  Chittoiina,  Syl- 
yía  ^raghroUi^  Lyna  Braçhirolli,  Dyna  Braghirolli,  Yolaa(|^ 


20 


ANNAES  DA  CAMARA 


Braghiroiii,  Ahco  Pabelti,  Gielia  Pasetti,  Mana  Pasetti, 
serda  Argeota,  Maria  Angenta,  Dosolina  Argenta,  Brella  Píc- 
coli,  Dina  iPiccoli,  Alba  Piccoli,  Genoffefa  Zugno,  Clarice  Fur- 
ian, Rosina  Furlan,  Leonilda  Mussoi,  Leonor  Mussoi,  Amália 
Mussoi,  Nena  MazoUotti,  Lina  Castiilios,  Anna  Rony,  Izaura 
Camargo,  Emma  Bigais,  Maria    Meneguzzi.  Angelina  Mene- 
guzzi,  Roriiiia  níenegirzzi,  Dosolina  Meneguzzi,  Angelina  Scar- 
pini,  DaliJíí  P.  de  Moraes,  Alice  P.  de    Moraes,  Edith  Pe- 
droso de  Moi  aesj,  Leonor  David,  Angelina  iSacchetto,  Leonor 
Toss,  Irene  Toss,  Marina  Biol,  Luiza  Festugatto,  Jalila  Da- 
vid, Ottilia  Kimez.    Olga  Leonardelli,  Wilma  Leonardellii, 
Amélia  Poggi,  Marfiza  Poggi,  Annita  Poggi,  Iróo  Brandt,  Ar- 
berta  Brandi,  Yolanda  Bragagholo,  Norma  Adtico,  Irma  Artico, 
Emilia  Sartori.  Hermínia  Sartori,  Josephina  Battastini,  Olga 
Battastini,  Mara  Santão,  Laura  Segala,  Elena  Segala,  Zenaide 
Zanini,  Rosina  Rigobello,  Ignes  Rigobello,  Olga  Germani,  Ro~ 
jsina  Germani,  Maria  Ganozzi,  Ondina  Dutra,  Ilda  de  Souza, 
Marina  Borges,  Lolita  Pezzi,  Gelsemiema  Jaconi,  Antonietfa 
Gorsetti,  Zma  Sassi,  Adelina  Sebbem,  Gelsemina  Gasparetto, 
Olivia  Fochesatto,  Amélia  Fochesatto,  Hermelinda  Fochesatto, 
Luiza  Marsolto.  Josephina  Marzotto,  Rina  Marzotto,  Josephi- 
na Mocelin,  Clotilde  Minghelli,  Maria  Bracaggiolli,  Zita  Min- 
ghelli,  Anna  Bertuzzi,  Angelina  Dallarosa,  Ernestina  Pedron, 
Yolanda  FaA  ero,  Jose,phina    Pedron,  Idalina   Sestari,  Izabeí 
Vaccarj,  Clara  Piccoli,  Irma  Luiza  Brochier,  Amália  'Piccoli, 
Norma  Pierucoini,  Julia    Lamb,  Margarida    Rosina,  Corina 
iStargherJin,  Pasqualina  Sartori,  Maria  Sartoii,  Verónica  Ro- 
sina, Rociai ir.;i   Sartori,  Caroílina  Cliiaradia,  Zina  Torre^in;!, 
Irma  Torre  sina,  Maria  Chiaradia,  Bartyra  Mandelli,  Mafalda 
iBragagnoIi),  Maj\ií\  Vicezi,  Olinda  Zatti,  Hermínia  Pauletti 
jSpada,  Lua  Sjjiida,  Elsa  Spada,  Julieta  ÍBaggio,  Nathalia  Be- 
netti, Lei  ia  Mascar  ello,  Egide  L.  Spinatto,  Pina  Crivelatti, 
Flora  Fatoris,  Ignos  Bonoto,  Ramilda  Fabris,  Alice  Fabbis, 
'Poenata  Zanella,  Hilda  Agostinelli,  Olga  Alquati,  Ida  Alquati, 
Amábile  Giamferj^arri,  Miguelina  Rossi,  Dulse  Odette  Attí, 
Olga  Ferro t(i.  Flora  T.  Gonçalves,  Nair  T.  Gonçalves,  Gres-- 
^cenoia  Dillenburg,  Silvina  Noli,  Élettra  Bortolami,  Victorm 
Rossi,  Itália  Rossi,    Thereza  Nora,  Emma    Ferreti,  Leonor 
Brigidi,  Elisete  Cantergiani,  Almerinda  Cantergiani,  Olímpia 
'Cantergiani,  Angelina  S.  Buratto,  Maria  B,  Stahlecker,  Le- 
ticia  Longbi,  Elzira  Ruggeri,  Zunilda  Dauber,  Zulmira  Dau- 
ber,  Armida  Rossi,  The^esina  Agguzzoli,    Zizelda  Nicoletti, 
Verónica  Aguzzoli,  Clara  Nicoletti,  Irina  Nicoletti,  Bruna  Ni- 
coletti, Marieta  Pàzoli"  Theresina  Falsoli,  Gatharina  Adami, 
Adelaide  Adami,  Clara    Adami,  Gatharina    Bertelli,  Carme- 
linda Secliiu,  Maria  Adami,  Lúcia  Adami.  Amneris  Bettiol 
Amábile  Letti,  Oianda  Bettiol,  Victoria  Gla»mer,  Luiza  Rossi, 
Luiza  Pe/zi.  Aurélia  Garbin,  Julieta  Venini,  Elvira  Boscato, 
Joanna  P.  Fontana,  Ondina  Manbrini,  Eva  Manbrini,  Amélia 
uMascarello,  Adelina  Spiazzi,  Ida  Spiazzi,  Noemia  A.  Boscatto, 
Flora  Baldissera,  Theresa  De  Carli,  Amélia  Schiavenin,  Ma- 
ria Dal  Cumte,  Izolina  Sosso,  Elisa  Baldissera,  Annunziatta 
Baldissera,  Augusta  Braga,  Anna  Braga,  P.  Sasso,  Eleonora 
Rossetto,  Cecília  Rossetto,    A^aida  Curra,    Eugenia  Perrozo, 
€atharina  B.  Gantini,  Egide  C.  Rossetto,  Ignez  Galza.,  Julia 
Paganella,  Brigida  Rissoa,  Ida  Risson,  Clorinda  íPerozzo,  An- 
igelíBa  Ciuchetta,  Amábile    Negrini,  Assumpta    B.  N^rini, 
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Acesata  Qiihn,  Libera  Cai^eggiatii,  Aurélia  Bradela,  Marias 
B.  Risson  B  Serafina  CarpeggianL 

Fica  em  nosso  poder  a  lista  original,  a  qiíal  deixamos  de 
remetter  por  estar,  como  é  natural,  um  tanto  estragada;  en- 
tretanto 5?i  julgardes  necessário  poderemos  envial-a,  e  fa^ 
zol-o  com  as  firmas  reconhecidas. 

A  Gommissão.  —  Maurícia  Saldanha.    ~  Ma/ia  EmUi4» 
— -  C.  Rosa.  —  Marieita  Mesquita,  —  Geneveva  Piemcdni, 
Flora  Manabresno.  —  Corina  Slangherlin. 

Era  o  que  tínlia  a  dizer.   {Muito  bem,  muiot  bem,)  m, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais  oradores  insoripfcos. 

Si  mais  nenhum  dos  Srs.  Deputados  quer  usar  da  palavra' 
na  hora  destinada  an  expediente,  vae-se  passar  á  ordem  do  dia, 
(Pausa) . 

Cí-mpareceram  mais  os  Srs.  Prado  Lopes,  Aggripino  Aze- 
vedo, .Tosé  Barreto.  Magalães  de  Almeida,  Armanda  Burlama- 
qrii.  Pires  Rehello.  Martinho  de  Andrade,  Floro  Bartholomeu, 
\lberto  Maralhão,  Oscar  Soares,  Dantas  Barreto,  Eduardo  Ta- 
vares, Alexandrino  da  Rocha,  Costa  Ribeiro.  Austregésilo,  Pes- 
soa de  Queiroz,  Carvalho  Neto,  Castro  Rebello  Clementino 
Fra.ga.  Pedro  Lago,  Pacheco  Mendes.  Arlindo  Leoni,  Francisco 
da  Rocha,  Pamphilo  de  Carvalho.  Geraldo  Vlanna,  Heitor  do 
Souza,  M&noel  Monjardin,  Metello  Júnior,  Nogueira  Penido, 
Azeveflo  Lima,  Salles  Filho.  Vicente  Piragibe,  Macedo  Soares, 
Juliilo  de  Castro.  Luiz  Guaraná,  Themistocles  de  Almeida, 
Joaquim  de  Salles,  Vaz  de  Mello,  Emilio  Jardim.  Ribeiro  Jun- 
queira, Josino  de  Araujo.  Theodomiro  Santiago,  Valdomiro 
Magalhães,  Camillo  Prates,  Cicinato  Braga,  Eloy  Chaves,  Mar- 
colino Barreto,  José  Lobo,  Pedro  Costa,  Annibal  Toledo,  João 
Celestino,  Severiano  Marques.  Adolpho  Konder.  Antunes  Ma- 
ciel. Simões  Lopes,  Joaquim  Osorio.  (56"). 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Ascendino  da  Cunha, 
.Ephigenio  do  Salles,  Aristides  Rocha,  Figueiredo  Rodrigues, 
\rthur  LemoH,  Chermont  de  Miranda,  Euripedes  de  Aguiar, 
Godofredo  Maciel.  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro..  Her- 
menaeildo  Fu-meza.  Juvenal  Lamartine,  Jader  de  Andrade, 
Jraquim  Bandeira,  Correia  de  Brito,  Luiz  Cedro,  Andrade  Be- 
'  o"]'a,  Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello.  Euclydes  Malta,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo  do  Prado,  Alvaro 
'"ova,  Octávio  Mang^abeira.  Arlindo  Fragoso,  Lauro  Villas  Bôas, 
l.;eoncio  (Talrã(\  Pereira  Teixeira.  Torquato  Moreira,  Eugeniò 
Tourinlrs.  .Xavier  Marques,  Azurém  Furtado,  Bartlett  James, 
Acevedo  Sodré,  Joaquim  Moreira,  Verissimo  de  Mello,  Domin- 
íí:os  Marionno.  Francisco  Marcondes.  Ramiro  Braga.  Raul  Fer- 
nandes, Vianna  do  Castello.  Landulpho  de  Magalhães,  Olintho 
de  Magalhães.  Francisco  Valladares.  Anthero  Botelho,  Odilon 
de  Andrade.  Raul  Sá,  Raul  Faria,  Francisco  Campos.  Garibaldi 
de  Mellc.  Honorato  AlveS;  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco, 
Nelson  de  Scnna,  José  Roberto,  Raul  Cardoso,  Salles  Júnior, 
Alberto  Sarmento,  Amaral  Carvalho,  Prudente  de  Moraes  Fi- 
lho Altino  Arantes.  Carlos  de  Campos,  Manoel  Villaboim,  Ro- 
drigues Alvc?  r^ilho,  Ayres  da  Silva,  Napoleão  Gomes,  Pereira 
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Leite,  Ljndolpho  Pessôa,  Elyseu  Guilherme,  Alcides  Maia, 
Evaristo  do  Amarnl.  Nabuço  dc  Gouvéa,  Sergio  de  Oliveira. 
Barbosa  Gonçalves  e  Gomercindo  Ribas  (76) 


ORDEM  DÓ  DIA 


O  S)\  Presidente  —  Na  fórma  do  ^  4"  do  rirt.  do  Re- 
fíimenlo.  entra  em  discussão,  com  preterição  dos  demais  as- 
sumptos constantes  da  Ordem  do  Dia,  o  projecto  n.  301  C,  de 
1922  —  Orçamento  da  Fazenda  para  o  exercício  de  1923» 

Cor.rínuação  da  3^  discussão  do  projeeto  n.  301  C,  de 
1922,  fixando  a  despeza  do  I^inigterio  da  í^azenda  para  o 
é^erciçic  do'  1023:  com  parecer  4^  Gom,irii§§5o  de  Fin^nçg,!? 
sòbrè  as  emendas  (incluidó  na  ordem  do  dia,  de  accôrdo  «?Qm 
o  §  2*  do  ar*.  258  do  Regimento). 

Tèm  a  palavra  o  Sr.  BuarquQ  Nazí^reth. 

O  Sr.  luarque  Nazareth  pronunciou  ura  discurso  que  n§io 
foi  publicado  no  Diário  do  Congresso. 

i^jpiuTante  o  discur,<;o  do  Sr.  Buarque  ^aj^areth,  o  Sr.  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira   da  prèsiàencia. 

fué  é  occupadày  sncces$i'^nwente,  pelQs  Srs.  Cunha  Maehadik, 
"  Vice-presidente,  e  Arnolfo  Azevedo,  Presidente  ) 

O  !5r.  Presidente  —  \cham-se  sobre  a  mesa  tres  re- 
querimentos'  gue  v5o  ser  Hdos. 

SSç»  successivamente  lidos,  apofailos,  poeto»  eonjunota- 
mente  em  discussSo  os  seguintes 

! 
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N.  4 


R^orueiro  que  da  «menda  n.  14,  lettra  n  se  votem  desláoá- 
damente  o  numero  de  vehiculos. 

S^la  das  Sess-^s,  26  dez^ibro  de  1922.  —  Qetamo 
RoçJ^a. 

N.  5 

Requeiro  ane  se^^w  destacadas  para  effeitos  de  votação 
af  ^fpen^as  da  Commiss5o  df^  Finanças,  do  9.  14.  lettra?  ), 
n\ .  e  ^ .  . 

Sala  das  sess^fes,  25  de  dezembro  de  1922.      Souza  Filho. 
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,,.4oiíi®T^®'*''°n  ^®  ^^1?  «Í^^^Kcada  a  emenda  (para  effelto  H« 
votação)  n.  9  e  a  lettra  m  da  emen(ía  n.  14. 

Queiroz'       ^^^^^^f  2p  de  d^zem}3rq,de  192^.  —  P.?5.ç<1a  éf^ 

«í^P*^^-  Presidente  Acham-se  sobre  a  mesa  trea  reque-^ 
nmentos  que  v^o  ser  lidos.  ^ 

SSo  sucçessivamente  lidos,  apoiados  e  postos  conjunta- 
mente em  discussão  os  seguintes  . 

REOUtòlMENTOS  AO  PROJECTO  N.  30 Í  C,  DE  Í922 

Requeiro  que  da  emenda  n,  14,  lettra  n  se.  votem  deg-^ 
ttadacadamente  o  numero  fie  vehiculos. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio 
Bocha . 

N.  >/ 

Requeirf)  que  r^ejam  destacadas  (para  effeitos  de  votaçfío)' 
emendas  da  Oommissão  de  Finanças  de  ns.  9,  14,  letras 
J,  M  e  O. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1922.  —  fiou%a  Filho, 
N.  6 

Requeiro  que  seja  destacada  a  emenda  (para  effeít/)  de 
votação)  n.  9  e  a  lettra  M  da  emenda  n.  14. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  do  1*922 .  —  Pessôa  de 
Queiroz. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Sr.  Presidente,... 

O  Sr  .  Tavares  de  Castro  —  "In  principio  erat  Verhunt .  * 

O  Sr.  JxnAÃo  de  Castro  —  *7n  principio  eraf  Verbum", 
diz  uma  das  maiores  latinidades  desta  Casa,  o  Sr.  Tavares  Ca- 
valcanti; nesf.e  momento,  porám,  trata-se  de  assumpto  sério, 
de  matéria  orçamentaria,  da  qual  depende,  em  grande,  em  má- 
xima parte,  n  desenvolvimento  financeiro  e  económico  da  nossa 
pafria,  em  runa  conjunctura  difficil  como  a  que  ora  atravessa- 
mos, batidos  pela  lufadas  de  vários  furacões,  que  se  desenca- 
deiam sobre  nós,  que  tentam  derruir  os  fundamento  mais.  in- 
destructiveis  do  nosso  rec:imen  federativo. 

^  Necessário  forna,  Sr.  Presidente,  que.  embuidos  do  os- 
nirifo  patriótico  quo  nos  anima  neste  instante,  em  que  os  in- 
teresses nacTonaes  estão  em  jo^o,  convirjamos  as  nossas  vis- 
tas para  a  matéria  orçamentaria  ora  em  discussão,  volvendo 
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as  nossas  ai  ( enções  sobre  as  emendas  em  debate,  que  devem 
inerocer  a  apreciação  daquelles  que  se  preoccuparn  com  o  bem 
estar  da  nossa  pátria. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  por  melhor  que  seja  a  minha 
vontade  de  guardar  silencio  neste  momento,  em  meio  ás  an- 
gustiosas circumstancias  que  rodeiam  a  nossa  situação  finan- 
ceira, batida  peloy  vendavaes  que  costumam  dizimai*  as  mais 
íortes  organizações  financeiras,  é  necessário  que  me  volte,  em 
breves  considerações,  para  esta  matéria  de  grande  relevância 
o  qnc  bem  merece  o  no'^sn  estudo. 

Passarei,  Sr.  Presidente,  ao  estudo  das  emendas  sujeitas 
á  deliberação  da  Camara.  (Sussurro.)  As  insinuações  que  ouço 
cm  deredor  de  mim  não  lograrão,  nem  por  sombra,  perturbar 
íi  -errnidade  ingenita  cie  que  sou  dotado. 

O  Sh  .  Luiz  Guaraná  —  Estamos  ouvindo  V.  Ex.  com  a 

maior  consideração     a  máxima  attenção. 

O  Sh.  Julião  de  Castro  —  Noto  aqui  a  emenda  n.  3,  que 
V  sobremaneira  interessante,  pois  visa  o  Lloyd  Brasileiro,  in- 
.-^tituição  de  grande  proveito  para  a  navegação  de  cabotagem  da 
nossa  pátria. 

Diz  a  emenda  {lendo)  : 

"E'  o  Governo  autorizado  a  promover  a  elevação  do 
capital  da  Companhia  de  Navegação  Lloyd  Brasileiro, 
em  mais  25.000  contos,  podendo  o  Governo  subscrever 
acções  até  esta  quantia,  fazendo  para  este  fim  as  neces- 
sárias operações  de  credito  que  produzam  esta  quantia." 

De  facto,  Sr.  Presidente,  precisamos  dar  grande  desen- 
volvimento ás  communicações  em  nosso  paiz,  afim  de  que  a 
nossa  situação  económica  encontre  campo  propicio  para  se 
expandir  amplamente,  porque  delia  depende  o  progresso  do 
paiz. 

Não  ha  boas  finanç>as,  nem  existe  economia  firmada  em 
snlidos  alicerces,  sem  este  elemento  principal. 

Além  do  mais  —  nihíl  est  agricultura  melior,  nihil  iibe- 
:rms,  nihil  utile,  nihil  homine  dignius  {risos,  muito  bem)  — 
uâo  ha  occu  nação  mais  honrosa,  mais  uiil  e  que  tqrne  o  homem 
livre  mais  diiíuo  do  que  a  agricultura. 

Pois  bem,  o  Lloyd  Brasileiro  presta  á  agricultura  do  nosso 
-paiz  um  inestimável  serviço,  sendo,  portanto,  preciso  quo  in- 
crementemos a  industria  explorada  nor  esta  empreza,  que  já 
bojo  recebe,  como  merece,  o  patroeinio  do  Governo  da  União . 

Infelizmente,  porém,  o  Lloyd  não  tem  produzido  os  resul- 
tados que  eram  de  esperar,  pois  que  más  administrações  teem 
acarretado  o  seu  retardamento.  Cumpre  que  o  Governo  Fe- 
deral vá  ao' encontro  das  aspirações  de  todos  aquelles  Estados, 
do  norte  e  do  sul  do  Brasil,  que  o  Lloyd  visa  attender  por  meio 
da  navegação  fácil,  rápida  ,coramoda  e  barata,  dando  losar  a 
qne  se  expandam  as  nossas  fontes  económicas. 

Sou  ,  de  npinião  que  devemos  todos  contribuir  para  esse 

fim . 

O  Sr.  Tavares  Cavalcanti  —  Não  pôde  haver  duas  opi- 
niões a  respeito. 


SE8SÂO  EM  2.7  nr-:  dkzembíio  dk  i9il2  25 

O  Sp.  Amebicano  do  Brazil  —  V.  £x.  nâo  acha  que  o 
resuHado  ainda  seria  melhor,  so  obrigássemos  o  Lloyd  a  con- 
sumir o  carvão  nacional? 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Acceito,  çrazeiroso.  o  aparto, 
n  suggestão  do  distincto  coUega  Sr.  Americano  do  Brazil,  uni 
dos  luzeiros  desta  Casa  (apoiados;  muito  bem),  que  sempre 
no?  deleita  e  convence  com  a  sua  palavra  florida,  com  a  sua 
imaginação  privilegiada.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  AMTi:nir:A^'o  no  Braztt.  —  V.  Ex.  osíá  obstruindo 
ú minha  custa?  {Tí^rr.Q/ 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  De  modo  nenhum;  mas  quero 
accontuar  que,  de  facto,  a  utilização  do  carvão  nacional  será 
de  extrema  vantagem,  desenvolvendo  uma  industria  que  entre 
nn«  se  encontra  ainda  na  infância. 

O  carvão;  existindo  em  um  paiz,  dá  uma  prova  irrecusá- 
vel de  que  este  paiz  tem  as  maiores  possibilidades  de  se  tornar 
um  doí?  mais  prospero??,  um  dos  mais  acatados  do  mundo. 

Jfi  po^snimns,  em  exploração,  diversas  jazidas  de  car- 
vão ... 

O  Sr.  Carvalho  Neto  —  Mas  é  um  thesouro  avarento, 
sem  circulação. 

O  Sr.  Pinheiro  Júnior  —  E    lemos   também   a  "hulha 
bríinca*'. 

O  >SR .  Julião  de  Castro  —  ...  mas,  por  emquanto,  esse 
carvão  ainda  não  reúne  as  qualidades  necessárias  ao  vasto  em- 
prego a  que  deve  ser  destinado . 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Quanto  a  este  ponto,  não 
apoiado;  e  ahi  estão  os  representantes  de  Santa  Catharina,  por 
exemplo,  que  também  poderão  contestar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  A'  proporção  que  se  forem  ^^ 
aprofundando  as  jazidas,  á  proporção  que  se  for  penetrando  o 
âmago  da  terra,  lá  serão  encontrados  por  nós  outros  os  ele- 
mentos efficientes  para  a  appiicação  desse  combustível,  que 
excellentes  resultados  ha  de  proporcionar  ás  varias  industrias 
íiacionaes.  F/  o  que  se  dá  com  o  de  Cardiff,  que  ho.je  é  extra- 
hido  da  parte  inferior  do  sólo. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  « —  E  V.  Ex,  sabe  que  nós 
ijnportamos  Cardiff  de  terceira  qualidade  ? 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Nós  nos  encontramos  nas  con- 
«lições  da  Inglaterra  nos  seus  tempos  primitivos:  hoje,  naquelle 
paiz,  as  camadas  superiores  já  foram  extrahidas,  e  atacam-se 
as  camadas  mais  baixas,  que  são  as  que  maior  numero  de  ca- 
lorias produzem. 

O  Sr  .  Luiz  Guaraná  —  Seja  como  for,  está  provado  que  o 
combustível  é  excellente.  sobretudo  para  fazer  obstruccão. 

(Riso.) 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Não  se  trata,  direi  ao  meu  iilus-^ 
tre  coUega,  de  fazer  obstruccão,  e  accrescento:  eu  seria  inc^i- 
paz,  por  exemplo,  de  afacar  um  instituto  que  S.  Ex.,  por  quem 
tenho  tanta  sympathia,  trata  com  o  maior  carinho,  instituto 
que,  segundo  penso,  vae  constituir  assumpto  de  projecto  sepa- 
rado do  orçamento. 

Tratando-se  do  credito  hypothecario,  pelo  qual  S.  Ex.  se 
bate.  hei  de  prestar  ao  digno  Deputado  a  minha  homenagem. 
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'dando  bppbrttinamènte  meu  voto,  singelo  e  despretenoloso,  á 

aspiração  magna  qiie  S.  Ex.  concretisa,  quando  falia  em  nome 
da  lavoura  do  nosso  Estado,  da  lavoura  que  se  acha  manietada 
aos  grilhões  dos  onz^narios  e  precisa  do  credito  amnio,  de  um 
largo  respiradouro,  para  poder  dar  expansão  á  prosperidade  a 
que  faz  jús,  para  se  poder  ostentar  com  a  pujança  de  que  é 
digna. 

O  Sr.  Americano  do  Bbrazu.  —  Mas  V.  Ex.  está  mistu- 
rando 03  assumptos!  est  modus  in  rebus.  (Riso.) 

O  Sr.  Domingos  Barbosa  —  E  o  illustre  orador  esqueceu 
um  magnifico  combustível,  que  6  o  côco  babassú. 

O  Sr.  Julião  de  Cartro  —  Agradeço  o  aparte  com  que 
acaba  de  me  distinguir  o  nobre  collega  pelo  Maranhão,  cuja 
voz  altisonante  reboou  ha  dias  nesta  Gasa,  impressionando  a 
quantos  tiveram  a  ventura  de  ouvil-o  (apoiados;  muito  bem), 
aparte  que  se  refere  ao  côco  babassi^  producto  de  sua  terra. . , 

O  Sr.  AMiffRiCANò  no  Brazii.  -  Allfts,  producto  goyano 
também. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  . .  .e  cujas  propriedades  sRo 
hoje  conhecidas  geralmente,  e  cuja  riqueza  é  hoje  devidamente 
apreciada  por  diversos  paizes.  ao  ponto  de  fíer  o  artigo  expor- 
tado em  grande  escala  para  o  estrangeiro. 

Succede,  porém.  Sr.  Presidente,  que  os  apartes  dos  dignos 
Deputados,  múltiplos  como  são,  trazem-me  um  tanto  pertur-^ 
bado  e  confuso .  Pouco  a  pouco,  repousando  as  idéas,  irei  accei- 
f^ndo  as  suggestões  que  me  sSo  feitas,  e  sobre  ellas  bordarei 
os  commentarios  que  permittir  a  minha  insignificante  pru- 
áif^^o.  (Frotestoff.) 

O  Sr.  Domingos  Barçosa  —  Y.  Et;,  ost^  abordando  os 
assumptos  com  muito  brilho.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Julião  dií  Castro  —  Além  do  mais.  vejo  ao  meu 
lado  o  npbre  Deigutado  Sr.  Pinheiro  Júnior,  da  terra  capl-^ 
chaba,  onde  iniciei  a  minha  vida  publica  em  19Q8  . . . 

O  Sr.  Pinheiro  Júnior  —  E  onde  deixou  um  bello  nom^. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  . .  .e  S.  Ex.  me  faz  recordar 
aquelle  torrão  abençoado,  no  qual  deixei  as  primícias  do  meu 
esforço,  na  vida  social  e  politica. 

De  IA  trouxe  recordações  daquellas  florestas  virgens, 
daquella  hulha  branca  a  que  S.  Ex.  se  referiu,  da  bondade  dos 
habitantes,  do  singelo  sorriso  das  damas.  Trouxe  todos  esses 
elementos  e  os  enfeixo,  á  guisa  de  ramalhete,  nara  servirem 
eternamente  de  lembrança  dos  tempos  saudosos  que  IA 
passei. 

Volto,  Sr.  Presidente,  ao  caso  propriamente  do  Lloyd. 

O  Lloyd  tem  á  sua  frente  um  homem  de  incontestável  va- 
lor, de  grande  operosidade,  de  elevado  patriotismo. 

E*  de  esperar  que  seus  esforços  redundem  em  beneficio 
dessa  emnreza,  que  em  boa  hora  lhe  foi  entregue.  E'  de  nrever 
que  S.  S,  conjure  todos  os  perigos  qup  rodeiam  o  Llovd  e 
concorrem  para  que  elle  não  desempenhe  o  papel  que  lhe  é 
destinado. 

O  Dr.  S<^  Freire,  à  quem  pessoalmente  conheço,  c  cuja 
acção  fui  o  primeiro  a  proclamar  a  mais  benéfica,  quando  pas- 
sou pelo  Ban(^o  do  Brasil,  como  seu  presidente,  é  uih  dos  cara- 
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bteres  mais  puros  do  reprimen,  uma  das  sointillaçOe»  mais  bri- 
lhantes do  mundo  judiciário. 

Existe,  Sr.  Presidente,  um  abuso  que  precisçi  ser  reme- 
diado quanto  antes. 

Sou  informado,  por  distíncto  collef^a  do  Sergipe,  que  as 
mewadqrias  que  se  destinam  a  esta  Capital,  vindas  daquelle 
Estado,  são  mais  oneradas  que  a^  provenientes  de  Pernam- 
buco^ * 

W  uma  ^ande  irregularidade,  que  convém  ser  annotada, 
para  que  sejam  tomadas  providencias  que  desonerem  os  ser- 
gipanos do  grande  peso  que  os  vem  prejudicando  ha  muitos 
annos . 

Vejamos,  agora,  a  emenda  6. 
Diz  o  se^inte  r 

*Onde  convier  : 

Art.  As  moedas  de  prata  guo  forem  cunhadas 
de  accôrdo  com  o  art.  S**  da  lei  n.  4.182,  de  i3  de  no- 
vembro de  4920,  a  qne  se  refere  o  decreto  n.  15.728,  de 
12  de  ovitnbrpi  de  1922.  bem  como  as  de  alumínio  e  cobre 
cre^das  pela  lei  fi.  de  10  de  agosto  de  1922. 

art,  14Ç,  n.  1,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.620,  de 
19  do  mesmo  me?,,  poderão  ser  trocadas  por  notas  cir  - 
culantes op' substituídas  de  quaesquer  valorei,  dilace^ 
radas  ou  naó.  recolhidas  estas  immediatamente  á  Caixa 
de  Amortização,  ajim  de  serem  incineradas .  O  Governo 
expedirá  instruccoes  para  esse  serviço,  adoptando  as 
medidas  mais  efficientés  para  garantir  a  effectividade 
da  incineraç5o  do  papel-mqçda  assim  substituído."^ 

O  Sr.  Tavares  Cavalcat^t  —  A  este  respeito.  V.  Et.  nSk» 
se  'í^squeç'^  da  liçSo  de  Horácio  r  ^^psT^n^s  argento  color  es*, 
nh'i  íernperafto  spíendeat  usti>... 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Estou  de  accôrdo  com  o  aparte 
do  nobre  Deputado,  uma  das  illustracSes  mais  brilhantes  u^n 
dos  latinistas  mais  celebres  d'erfa  Casa.  Ouvi  a  cítaçSo  de 
S.  Ex.,  feita  ex  abrupto,  quando  eu,  a  medo,  acabava  de  ler 
íirfui  a  emenda  n.  6. 

Desejava  declarar,  como  faco,  que  sou  de  opinião  que  a 
moeda,  como  meiq  circuíap^f'.     muíTo  mais  bygienica  qite 
papel. 

O  Sr.  Domc^os  Barbosa  Apoiado.  O  pape!  nfío  é 

bygienico ... 

O  Sr.  JuliXo  de  Castro  —  ...  adoptado  'nutre  nds,  de  md 
qualidade.  A  moeda  preenche  mnifo  melhqr  seu  fim  e  re- 
presenta o  elepíento  histórico:  n  gua  própria  f<^rmn  indica 
que  ella  foi  feitfi  para  gyrar. 

O  Sr.  Tavatu^ç?  Cavalc!át#t  —  <srAd  curaum. . . 

O  Sr.  .TuLfXq  df  Castro  —  Lendo  esta  lonienda,  que  di- 
recto rnente  entende  com  assumnto  financeiro,  pois  que,  a 
moeda,  oualauer  aue  seja  sua  mnnifestaeSo,  incide  entro  o^^ 
•^«•.pumpto^i  financeiro?,  veío-me  no  espirito  uma  id6r  triste, 
nual  !^  de  qnem  anresentou,  ha  tempofi  uesta  Casa  um  pro- 
jecto, suggerido  por  uma  brilhante  id^a,  publicada  em  lun 


dos  periodi€OS  desta  Capital,  peio  nosso  distiucto  e  operoso 
collega,  Sr.  ,l>i'.  Fidélis  Reis,  a  propósito  do  desenvolvimento 
do  nosso  meio  circulante  e  do  resgate  gradual  das  apólices 
da  divida  publica  da  União,  substituídas,  aos  poucos,  por  pa- 
pol-moeda,  empregado  convenientemente  pelo  Governo,  em 
liiateria  de  interesse  económico  para  o  paiz  e  que  pudesse 
concorrer  para  o  desenvolvimento  da  nossa  situarão  agrícola. 

Resentimo-nos,  como  ha  pouco  tive  occasiao  de  aocien- 
Uiar  em  aparte  ao  nobre  Deputado  Sr.  Guaraná  de  numerá- 
rio para  o  desenvolvimento  da  nossa  industria  agricola.  Fallo 
de  cadeira ... 

O  Sr.  J  avabes  Oavalcanti  —  Ex-cathedra, . . 

O  Sr.  Ji  LíÂí  1  DE  Castro  —  ...  porque,  apezar  de  pessoal- 
mente não  ser  lavrador,  estou,  por  laços  de  familia  e  de  ami- 
Zcide,  ligado  a  ímport-ante  zona  agricola  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Descendendo,  como  descendo,  de  lavradores,  estando  sem- 
pre em  contacto  com  elles,  sei  perfeitamente  avaliar  as  agru- 
ras por  que  passam,  as  diff iculdades  que  curtem,  para  dar 
desenvolvimento  ao  i-amo  de  actividade  a  que  se  dedicam. 

Beria  necessário  que  &e  fizesse  luz  sobre  esse  as- 
sumpto, que  se  déss'e5  desenvolvimento  ao  nosso  credito  agrí- 
cola, que  se  despertasse  no  espirito  dos  lavradores  o  consolo 
de,  no  fu(uro,  terem  dias  mais  propícios  ao  desenvolvimento 
de  sua  actividade.  Por  emquanto,  Sr.  Presid'eiite,  não  vejo  o 
menor  indicio  de  que  se  cogite  desse  assumpto,  nem  percebo, 
de  leve  siquer,  a  menor  c'entelha  tendente  a  illuminar  a  ima- 
ginação e  a  esperança  dessa  gente, 

O  Sr.  Tavares  Cavalcanti  —  «P,ost  fenebras,  lu3e».., 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  O  nobre  Deputado  pela  Para- 
byba  dá-me  constantemiente  apartes,  revelando  pela  língua 
de  Horácio  um  conhecimento  que  me  enche  de  admiração  8 
enthusiasmo. 

O  Sr.  Tavares  Gavalgantí  —  F/  bonda/de  de  Ex. 

O  Sr.  Julião  db  Castro  Br.  Presidenta,  quando  cur- 
saA^i  eu  humanidades  no  collegio  dos  padres  em  Petrópolis, 
ao  lado  dos  Srs.  Joaquim  de  Salles  e  Ephygenio  de  Salles  e 
f:uiros,  já  cogitava  de  estudar  com  certo  carinho  esse  bello 
idioma  sobre  que  repousa  o  de  nossa  pátria, 

O  Sr.  Tavares  Cavalcanti,  a  meude.  desperta  em  meu  co- 
r  :ao  as  maií  vivas  saudades. 

O  Sr.  Tavabeb  Cavalcanti  -  •  O  latim  tem  mesn-T)  es^as 
evocações ... 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  te-nbra-me  eventos  saudosos, 
com  a  gentileza  dos  seus  apartes.  A  sua  própria  figura  re- 
corda-me  a  de  um  padre  persa  que  nos  leccionava  lógica,  n  > 
collegio.  Nunca  suppuz  encontrar  por  Ovste  mundo  em  fôvd 
uma  figura  tão  parecida  com  a  do  velho  padre  Nathanael: 
não  se  trata  somente  da  figura  physica,  sinão  também  da  fi- 
jiura  mental. 

O  padre  Nathanael  era  doutor  em  philosophia  e  theolo- 
gia  em  Roma  e  grande  professor  do  collegio  dos  padres.  Pro- 
vavelmente anda  hoje  por  esses  brasis  em  fóra.  catechisandu 
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os  mdiot,  chamando  otsaes  huniens  ao  regaço  <iu  civilização', 
procurando  aproveitar  os  serviços  desses  patricios  nos  mis- 
téres  os  rnais  variado^  da  actividade  humana.  Elie  presta, 
ao  Brasil  e  ú  religião  o  contingente  da  í^ua  piedad*?,  o  esforço 
da  sua  dedicação,  a  luz  do  seu  entendimento,  votando  a  esse^ 
Patricios  o  amor  c  o  carinho  -que  nos  ensinou  o  Divino  Mestre, 
cujo  natalicio  h(tje  cummemoramos. 

Desejaria,  Sr.  Presidente  voltando  ao  assumpto  das  moe- 
das, que  acabássemos  de  uma  vez  por  todas  eom  a  circulação 
da  moeda-papeí.  convertendo-a  em  moeda  de  prata,  ouro  c 
■nickel  akiminiado. 

O  Sií.  Raui.  Alves  —  <iae  c^jusa  difficill 

O  Sr.  Dkinysio  Bentes  —  Ficaríamos  impures  iio  nmudo 
inteiro . 

O  Sk.  Julião  de  Castro  —  Mas,  Sr.  Presidente,  consi- 
dero a  moeda-papel  uma  moeda  rofeee,  uào  pelo.  seu  valor 
circulatório,  mas  pei*>  seu  valor  substancial, 

O  papel  devia  constituir  entre  nós  uma  grande  industria, 
[wis,  possuímos  matéria  prima  eishuberante  para  isso,  nas 
nossas^  baixadas .  Temos  a  baixada  do  Estado  do  Rio,  onde  o 
pery-pery  viceja.  Essa  (-'>'peracea,  cuja  maleria  piima  de 
primeira  ordem  produz  excellentc  cellulose  para  o  íabrico 
do  papel,  foi  transportada  para  o  norte  da  Africa  pelos  ingle- 
zes  e:  introduzida  nos  terrenas  baixos,  pois  se  traia  de  uma 
planta  hydr oph ila . 

!N'So  i'  só  o  ijerij-pcry  que  aos  preoccupa.  Trata-se  Laui- 
'bem  de  guaxiima  do  mangue,  uma  das  mais  interessant-es 
malvaceas  que  se  desenvolvem  na  planície  do  Ptio  de  .Janein- 
e  que  prospera  na  fóz  dos  rios  que  desa-gnam  no  oceaii'' 
Atlântico.  Produz  uma  folha  larga,  também  rica  em  cellulose, 
«endo  a  sua  flôr  amarellada  cora  riscas  vermelhas. 

Além  da  guaxima  do  mangue,  Sr.  l^residente.  quero  me 
referir  ainda  a  uma  outra  planta,  da  qual  ha  dias  me  fez 
menção  o  meu  sympathico  r?  distincto  collega  S-r.  Bento  de 
Miranda.  E'  a  chamada  aninga.  planta  de  'grande  exhuberan- 
cia  no?  rio^  da  Amazónia  e  na?  ilhas  formada?  no  curso  do 
Amazonas,  que  foi  descoberta  no  meu  Estado,  na  foz  do  Pa- 
rahyba  do  Sul.  em  S.  João  da  Barra.  A  sua  folha  servia  de. 
alimento  ás  aves  e  a  polpa  do  seu  caule  era  empregada  como 
matéria  prima  para  a  fabricação  de  papel. 

Além  destas  temos  ainda  a  tabúa,  formand<<  grande  matta, 
que  se  confunde  eom  uma  conhecida  gramínea. 

A  tabúa  constitue  uma  das  riquezas  da  baixada  do  Rio  de 
Janeiro  e  pertence  á  família  da?  typhaceas,  produzindo  a  ma- 
téria prima  com  que  fabricar  esteiras,  cosins  para  arreios  e 
cellulose  para  papel .  Da  sua  foPha  extrahe-se  uma  substan- 
cia que,  segundo  os  entendido*,  tem  effeito  therapeutieo  se- 
melhant-e  ao  do  lycopodio. 

O  Sr.  Zoroastro  Alvarenga  —  O  lycopodio  nãi?  tem  ef- 
feito therapeutieo:  é  inócuo. 

O  Sr.  Jltliâo  de  Castro  —  Agradeçt>  .  ãr.  do  nobre 
Deputado,  profissional  que  é.  Aliés,  acceUcUfi  que  a  asser- 
ção não  tinha  sido  minha,  e  sim  lida  algures.  Recebo  a  cor- 
rigenda e  a  transmittirei  á.  fonte  da  qual  ;hauri  a  lição. 

Sr.  Presidente,  desde  os  tempo^  em  que  tive  ingresso  na 
íAssenibléa  Legislativa  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.,  venho  rríe 
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preoccUpauclo  com  asbumptos  ocoiiomiuos,  principalmento 
com  os  que  se  ligam  ao  deseavolvimenta  da  zona  que  aqui  re- 
presento. 

Vários  assumptos  constituíram  matéria  de  minhas  cogi- 
tações e  entre  eiles  sobreleva  o  que  se  prende  á  adubação  dos 
terrenos.  Em  nosso  paiz,  porém,  Sr'.  Presidente,  os  terrenos, 
na  sua  grande  maioria,  ainda  não  necessitam  de  adubos.  Ra- 
ros são  aquelles  que  se  esgotam  com  a  vegetação  que  os  cobre. 
Quasi  todos  são  prenhes  de  substancia  humosa  que  lhes  pro- 
porciona elementos  alimenticios  de  primeira  ordem  para  o  seu 
desenvolvimento  agrícola.  Terrenosi  ha,  entretanto,  Sr.  Pre- 
sidente, em  que  as  plantações  se  fazem  successivamente  e  que 
se  vão  esgotando  pela  influencia  de  certas  plantas  que  os 
exhaurem  das  substancias  alimentícias  mineraes.  Por  isso  foi 
que  os  entendidos  em  assumptos;  agrologicos  resolveram  es- 
tudar o  que  chamam  a  <i;rotação  das  culturas»,  afim  de  des- 
cançar  os  terrenos  de  certos  vegetaes  esgotantes  que  lhes 
roubam  substancias  essenciaes.  O  milho  o  o  feijão  são  plan- 
tas que  não  teem  a  mesma  influencia  a  propósito  do  que  hau^ 
rem  do  sólo. 

Este  ultimo,  por  exemplo,  éj  uma  leguminosa  ^que  enri- 
quece o  terreno.  A  ervilha  e  o  amendoim  são  plantados  não 
para  que  o  lavrador  aufira  delles  resultado  directo  exclusivo 
mas  por  actuarem  no  sólo  como  também  adubos.  Na  minha 
terra,  ao  lado  das  grandes  plantações!  de  canna,  que  se  es- 
tendem a  perder  de  vista,  ao  longo  do  Parahyba,  os  lavrado- 
res costumam  plantar  leguminosas  á  margem  dos  cannaviaea, 
para  lhes  proporcionar  substancias  azotadas. 

W.  ÊEx.  sabem  que  essas  leguminosas  teem  como  disse, 
a  propriedade  de  absorver  o  azoto  da  atmosphera;  são  do- 
tadas de  nódulos  onde  o  azoto  atmospherico  se  fixa. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Peço  licença  para  communicar  ao 
nobre  Deputado  dous  factos  importantes,  que  V.  Ex.  não 
pôde  dei^^ar  de  considerar  nesta  hora:  o  açodamento  com  que 
se  fazem  estas  cousas  entre  nós,  o  que  vem  em  confirmação  do 
que  tenho  affirmado,  isto  é,  que  estamos  em  plena  acephalia 
de  governo.  Um  orçamento  como  este  não  podia  ser  feito 
pela  Commissão  de  Finanças,  que  se  transformou  assim  em 
ama  verdadeira  commissão  de  salvação  publica,  tomando  me- 
didas as  mais  odiosas,  que  veem  tornar  a  vida  mais  difficíl. 
Assim,  por  exemplo,  o  que  fez  quanto  á  tabeliã  Lyra.  Ha  àhi 
um  periodo  que  acredito  fosse  redigido  de  boa  fé.  O  Sr.  Cin- 
cinato Braga  não  seria  capaz  de  redigir  um  capitulo  dessa 
natureza  de  má  fé.  O  seu  intuito  foi  reduzir  a  íabella  Lyra 
de  50  %,  mas,  de  facto,  a  supprimiu  totalmente,  porque  não 
ailtoriiou  o  Governo  a  abrir  os  necessários  créditos .  De  ma- 
neira que,  mesmo  que  fosse  approvada  essa  emenda  os  fun- 
coionarios  ficariam  totalmente  privados  da  gratificação.  Mas, 
o  que  queria  informar  a  V.  Ex.  é  o  seguinte:  que  no  Se- 
nado já  está  feito  um  accôrdo,  em  virtude  do  qual  não  se  fará 
córte  algum  no  f unccionalismo . 

Outra  noticia,  também  oriunda  do  Senado,  e  que  nos  deve 
encher  de  jubilo  patriótico,  é  que  aquella  Gasa  do  Congresso 
se  convenceu  de  que  não  podia  impôr  ao  paiz  o  monstrenga 
da  lei  de  imprensa,  que  foi  retirada  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Meus  parabéns  ao  fuúGciona'^ 
lismo  e  ao  paiz.  {Pausa.)  Sr.  Presidente,  acabo  de  ouvir  q 
longo  aparte  que  me  vem  de  ser  dado  pelo  esforçado  ê  bri- 
1    ]l:hante  pM^^^i^?       Salles  FilUo,  com  aquella  perspicaQiai 
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que  caraoteriza  o  seu  entendimento,  com  finura  com  que 
b.  Ex.  sabe  tratar  os  assumptos  que  mais  devem  merecer  o 
seu  interesse  e  a  sua  preoccupação .  Declaro  a  "V.  Ex.  que 
estou  de  accôrdo  com  o  aparte  do  nobre  Deputado.  Acho  que 
os  funccionarios  públicos  não  devem  sor  diminuídos  nos  seus 
vencimentos,  porque  ha  pouco  tempo  conseguiram  um  au- 
gmento  que  lhes  garantiu  uni  uiaiur  bem  estar,  tranquiilidade 
para  suas  famílias,  permittindo-ilies  sal.dar  seus  compromis- 
sos, pondo-os  em  dia,  coUocarem-se,  eiiifim,  á  altura  das  exi- 
gências du  vida  hodierna  da  cidade,  cheia  de  exigências  e  do 
requisitos.  Privar  esses  homens  de  um  augmento,  penosa- 
mente conquistado  ha  apenas  um  anno,  seria,  de  certo,  uma 
impiedade,  com  a  qual  luio  mo  poderia  conformar. 

Sr.  Presidente,  sou  um  homem  feliz,  porque  disponho 
desta  tribuna,  como  alias,  todos  os  collegas.  tíou  feliz  porque 
não  estou  sob  a  acção  de  elemento  coarctor  que  me  impeça 
de  expender  meu  pensamento.  Leio  na  physionamia  bondosa 
de  V.  Ex.  uma  alma  pura  e  singela,  incapaz  de  se  atascar  nos 
marneis  do  vicio,  e  que  se  libra  nas  paragens  de  um  idéal 
sublime,  onde  se  encontram  as  rutilancias  de  um  sói  darde- 
jante,  que  nos  enche  de  luz  e  calor. 

Tenho  o  dever  de  lêr  aqui  um  artigo  que  a  censura  evitou 
a  publicação  em  um  dos  jornaes  desta  Capital,  c  espero  que 
V.  Ex.,  na  conclusão  do  meu  desarrazoado  {não  apoiados) ^ 
feito  com  um  rasgo  de  coragem. . . 

O  Sk.  Domingos  Barbosa  —  Sem  intuitos  obstrroio- 
nistas ... 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  ...arrostando  o  brilho  e  a 
competência  dos  collegas  com  a  minha  pequenex  intellectual 
{não  apoiados),  permittirá  a  leitura  desse  artigo,  quo  é  re- 
ferente á  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica  sobre  a 
eleição  presidencial  do  Estado  do  Rio,  artigo  que  não  sei  por, 
que  motivo  a  censura  evitou  fosse  publicado. 

E  o  seguinte: 
Alea  jacta  est. 

Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  osiú  vendo,  eu  desejaríâ 
que  o  ambiento  politico  do  Brasil  fosse  propicio  ás  nossas 
finanças  reconstituendas  e  ao  prop:resso  da  nossa  economia., 
Porém,  estou  vendo  que  nuvens  negras  se  estaj  adensando.,, 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Isto  é  pathetico  ! 

O  Sr  .  NouRiVAL  DE  Freitas  —  Vamos  ter  revolução  ou- 
tra vez  ? 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  ...tão  negras,  que  o  nobre 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio,  o  Sr.  Henrique  Borges,  acha 
que  a  situação  é  pathetica. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  jNão  foi  á  situação,  que  am 
referi,  mas  á  phrase  do  V,  Ex. 

O  Sr.  Julião  de  Castro  —  Eu,  porém,  não  estranho,  Sc, 
Presidente,  que  o  meu  sympathioo  coilega  assim  se  pronuncie, 
S.  Ex.  (para  usar  da  giria  popular),  está  tirando  a  sardinha 
com  a  mão  do  gato;  e  é  de  suppôr  que  tenha  lucro  iiisso  no 
meio  desse  "rari  nantes  in  gurgitc  vasto'\  Nós  estamos  em 
um  verdadeiro  cahos  e  c  necessário  que  uma  luz,  se  bem 
que  briixoieante,  venha  espancar  essas  trevas  em  que  nos 
fichamos  submergidos.  "Ruaej  indigestaque  moles".  Já  dizia  Q 
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grande  poeta  Ovídio,  uma  das  figuras  mais  empolgantes  das 
iettras  latinas.  Espanquemos  essas  trevas,  rehabilitemos  o 
regímen,  cobalamos  essas  tendências  que  visam  ir  de  encontro 
á  autonomia  dos  Estados.  Firmemos  no  Brasil,  para  que  elle 
se  eleve,  para  que  elle  cresça,  para  que  elle  se  torne  gran- 
dioso e  prospero  c  respeitado  pelo  estrangeiro,  o  regimen  fe- 
derativo, de  facto  implantado  pelas  instituições  vigentes  e  quti 
nós  nem  sempre  cumprimos  como  devíamos. 

E'  necessário,  Sr.  Presidente,  que  sopitemos  a  nossa  pai- 
xão, que  ponhamos  cobro  aos  nossos  interesses  políticos, 
muitas  vezes  inconfessáveis,  para  deixar  pairar  a  figura  do 
regimen  que  nos  governa  e  que  deve  felicitar  a  nossa  Patria, 
tornando-a  grandiosa,  prospera  c  respeitada  pelos  demais 
paizes  do  mundo. 

Tenlio  dito.  [Muito  hem:  tnuito  bem.  O  orador  é  cum- 
primentado,) 

{Durante  u  discurso  do  ^r.  Julião  de  Castro,   o   Sr,  Ar- 
nolfo  Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  dn  preá  idem  ia ,  que 
occupada  'pelo  Sr.  Dionysio  Bentes,  2"  Vice-Presidente,) 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Br.  PiJ'esideiite.  a  liom  vao 
Bdíanlada  e  eu  não  leniu»  interes.-j(í  de  cançar  os  meus  col- 
legas,  uràiti  do  (}u«i  já  estão;  e.  por  i<<o.  serei  breve,  apezar 
da  vasíídão  du  assumpto. 

A  ev  Jugão,  a  que  tantas  vezes  oio  Leniio  referido,  do  sys- 
teiíj-a  presidencial,  no  Brasil,  tem  sido  de  tal  ordem,  que,  ú 
proporção  que  cresce  o  prestigio  do  Poder  Executivo,  dinji- 
nue  o  de  todos  os  outros, 

O  Bn.  AiKjiU^To  D.E  Lima       í:  uma  verdade . 

O  Sk.  Alvaro  Bai>tísta  —  Ibso.  >Sr.  Presidente,  qui'  to- 
dos  os  nobres  Deputados  sabeoi.  não  é  porque  esteja  determi- 
nado em  lei;  nao  ó  porque  nenhum  de  nós  o  deseje.  E'  uma 
consequência  natural  do  passado  do  meio  qu(;  se  desenvolve  o 
regimen.,  para  cuja  oxislencia  todos  nos  concorremos. 

O  Bii.  Augusto  de  Lima   ~  En»  regra,  o  Poder  Executivo 
é  absorveiíle  o  d  Legislativo  é  «iomplacente. 

0  Sn.  Alvaro  Baptista  — -  Ora,  Sr.  Presidente,  se,  como 
diz  o  uobi  e  Deputado  por  Minas,  em  regra,  o  Poder  Exeoutiv^o 
é  absorvente  e  o  Legislativo  se  deixa  docemente  absorver,  se 
isto  exprime  uma  verdade,  verdade  que  todos  nós  reconhe- 
cemos, succederá  que,  um  dia.  o  Poder  Legislativo  se  encon- 
trará nú,  despido  de  todas  as  suas  roupas,  que  estarão  eni 
mãíí  dr-  Executivo.  Quer  dizer:  chegaremos  a  uma  situação 
de  extremo  tal,  {(ue  o  Poder  Legislativo  não  existirá  mais. 
Existirá  soujente  o  Executivo.  Estará,  portanto,  a  nação  bra- 
sileira diante  do  que  se  chama  <>  despotismo,  ou  a  tyi-aníu, 
ou  simplesmente  a  dictadura. 

No  primeiro  caso,  será  preciso  que.  de  armas  na  mão« 
nos  levantemos  unidos  para  conservar  a  pátria  unida,  para 
despedir  i^ellft  o  absortor  de  todos  oí?  poderes  que  emanam  da 

>Se  >c  trata  de  uma  tyrannia.  teremos  de  ir  mais  longe- 
o  tyranua  será  perseguido  de  tortos  os  modo?,  para  que  liber- 
jl.emos  a  nossa  nacionalidade,  se  trata  de  uma  dictadura, 
será  preciso  parar  c  reflectir. 
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O  dictador  pode  ser  até  n  íructo  da  indicação,  o  eleito 
da.  nação. 

Ago^a.  na  Itália,  domina  um  grande  dictador,  ou  um 
grande  homem,  cujas  qualidades  para  íiCh,  no  naeiíos,  surgi- 
ram aqui  j'apidamente,  pm  menos  de  um  mez;  qualidades  de 
estadista,  de  tal  modo  excelsas  e  desenvolvidas,  qíie  elle  im- 
meoiatamente  se  equiparou  aos  estadistas  das  principaes  na^. 
rões  oui'<'péas. 

Assim,  Sr„  Presidente,  a  dictadura  é  differente  do  despx)« 
tisrno,  como  c  despotismo  é  differente  da  tyrannia. 

iSi  a  dicfadura  estiver  dentro  da  lei.  nada  se  lhe  pode  al- 
íegvíi',  i'íce-»e  dizer  que  a  dictadura  está  sempro  fora  da  lei; 
quando  a  (iicíadura  é  creada  dentro  da  própria  lei?  Não. 

A  :t'ó.i  (ijiiiiiiuiD  que  se  faz  de  dictadura  é  errónea,  })or 
qU'..ii!'j  s  '  suppõe  sempre  o  dictador  um  homem,  fora  da  lei, 
a  ('.  ii; iviriar  os  seus  preceitos.  O  dictador  á  aquelle  que  deve 
divi;:i:  a  Narriõ.  aquelle  que  deve  dizer  aos  governados  quaes 
os  ;-ou-^  rjoslinos;  aquelle  emfim.  que  é  um  verdadeiro  cam- 
poã' ,  (luc  vem  dizer  para  onde  devem  marchar  os  seus  go- 
v.M  ií/mJií-- .  Ha  entretanto  uma  differença  muito  grande  na 
cf*nroi>cão  da  palavra  dictador:  este  é  Moysés.  este  é  Lloyd 
George,,  civ  um  dado  momento  durante  sete  annos,  este  é 
Wilson,  durante  algum  tempo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  esses  homens  não  são  eleitos,  não 
se  lhes  determJna  mesmo  nenhum  mandato,  são  de  faxto  os 
dictadores  das  naçõe^s,  superiores  aos  próprios  reis  qin'  suppõo 
que  governam  e  ma  roalidad^e  nada  valem  deantc  do  uma 
phrase,  simples  palavra  de  um  desses  grandes  homens.  Assim 
Sr.  Presidente,  acho  quí^  em  nossa  paiz  se  tem  dado  um  phe- 
nomeno  para  mim  anormal,  incomprehensivel,  porque  os  che- 
fes de  Governo  não  tecm  assumido  dictadura  a  não  ser  es- 
cusamente, a  não  ser  a  medo,  a  não  ser,  Sr.  Presidente,  des- 
truindo pouco  a  pouco,  clandestinamente  pouco  dignamente, 
as  aítribuiçôes  desta  Assembleia.  E'  preciso,  entretanto,  Sr. 
Presidente,  que  o  façam  com  coragem  para  bem  da  nação.  O 
tempo  não  é  de  cataplasmas;  infelizmente  o  tempo  é  de  Cíius- 
tico,  é  do  pontas  de  fogo.  Si  não  tivermos  homens  capazes  de 
tanto,  é  certo  que  iremos  de  desorganização  em  desorganiza- 
ção, rolando  como  uma  pedra  da  montanha,  até  os  maiores 
precipícios.  Isto  não  p(3de  ser.  Não  é  admissivel  para  esto 
grande  território  de  raais  de  trinta  e  um  milhões  de  habitantes, 
semelhante  cousa. 

O  Sr.  Carvalho  íNetto  —  \'.  Ex.  acredita,  que,  com  a 
população  qne  hoje  tem  o  Brasil  possa  haver  dh"!  dicrn.('or? 
Cada  povo  fem  o  governo  que  merece. 

O  Sh.  Augusto  de  Lima  —  A  Nação  quer  um  govor;io  es- 
clarecido. Ella  não  deseja  outra  cousa. 

O  Bu.  Alvaro  Baptista  —  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado atalhou  o  meu  propósito... 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Estou  ouvindo  V.  Ex,  com  toda 
a  attenção. 
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O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  . .  .e  como  não  tive  occasião  de 
tomar  notas,  difficil  m,-^  6  reatar  o  fio  das  minhas  oonsiie- 
rações. 

Não  tendo  podido  vir  hontem  a  esta  Gasa,  hoje  li,  durante 
o  sussurro  que  se  fazia  na  Gamara,  o  parecer  sobre  o  o^-ca- 
mento  do  Ministério  da  Fazenda.  Além  disto,  tinha  assistido  a 
duas  sessões  (la  r.MDimissão  de  Finanças,  de  modo  qno  estou 

-  .nica  CSlá  .  : 

VdÚU. 

.  .  .Q  por  isso  comecei  um  pouco 
.!>to  de  um  modo  geral,  alludindo 
a  veidaiieb  appiícavei^  ao  nosso  paiz,  porque  elle  não  é  um 
paiz  especial  que  venha  fugindo  á  condiç>ão  de  outros  povos,  e 
atravessa,  como  os  demais,  em  dado  momento,  as  mesmas 
glorias. 

Sr.  ?iT.-iui'i!Ío.  ha  uma  liypcrtrophia  do 

Executivo  c  unia  aí;;  i limara.  A  Gamara,  consciente- 

m^ente,  vae  cedendo  utivo  as  suas  attribuições;  cada 

vez  mais  ellas  ficam  n  iricias  e  outras  teem  desapparecido 
por*  completo.  Isto  é  a  Gamara  não  faz  uso  delias.  Entretan- 
to, ha  algumas  attribuições,  duas  pelo  menos,  que  eu  supponho 
deveriam  ficar  illesas,  que  não  deveriam  ser  atacadas  por  go- 
verno algum,  em  bem  da  ordem  e  da  felicidade  commum. 

Supponho,  Sr.  Presidente,  que  em  um  regimen,  não  tao 
desnaturado  como  o  nosso,  em  um  regimen  presidencial,  são 
funcções  essenciaes  que  explicam  bem  a  razão  de  ser  do  Poder 
Legislativo,  as  funcções  orçamentarias  e  a  de  tomada  de  con- 
tas. A  funcção  de  tomada  de  contas  até  hoje  não  se  fez  em  33 
annos  de  Republica.  Quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  os  go- 
vernos teem  gasto  arbitrariamente,  sem  verificação  feita  por 
nós,  os  únicos  competentes  para  fazel-a. 

O  Sr.  João  Gabral  —  O  poder  verificador,  que  é  o  juiz  no 
caso,  ainda  não  se  manifestou  e  já  V.  Ex.  está  antecipando 
um  julgamento  com  esse  seu  «arbitrariamente». 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  virbitrariamente  no  caso,  quer 
dizer,  sem  uma  norma"  de  verificação. 

O  Sr.  G---^  Netto  —  Estou  cie  accôrdo  com  essa  cri- 

tica; mas  ciu  'pado?  O  Legislativo? 

Ò  Sr.  João  Gaíbraí.  —  )enas  que,  não  tendo  o  juiz, 

no  caso,  se  mr^y;!'.-  ;í"do,  ^•(■•'  ;.»ntecipando  o  juizo. 

O  Hn.  Ajy  .1  accrescentando  um 

adverbio  que  iiã;)  tem  razáo  ae  ser.  O  que  disse  e  desafio  a 
V.  Ex.  e  a  outro  qualquer  Deputado  a  provar  o  contrario,  e 

7  contas  ao  Governo  da 


í(!  (  AjiiíA!.  —  E"  um  facto  que  se  entende  com 
^  passados  o  não  com  o  actual,  que  esta  no 
;j\}vitar  essa  anomalia. 
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O  S^í.  Alvaro  ]^aptista  —  Refiro-me  a  um  facto  c  o  íc.cío 
é  este.  Si  vier  o  actual  Governo  prestar  contas,  baterei  palmas 
a  essa  louvável  attitude.  Tenho  por  vezes  me  referido  a  oàtc 
assumpto  para  significar  que  essa  questão  (Je  prestação  de 
contas  é  essencial  para  nós,  para  os  Deputados  'C  Senaílores, 
funcção  que  unnca  exercitámos. 

Não  estou    attribuindo  a  culpa  a  este  ou  aquellc  Go- 
verno, mas  ao  regimen  que  adoptámos. 

O  Sr,  Augusto  de  Lima  —    Menos  ao  regimen  do  quo 
a  pratica  do  regimen. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  jNão  6  possivel,  verificar  quan- 
to so  gasta.  E'  por  esse  motivo  que  digo  que  estou  tratando 
do  abandono  que  fizemos  das  nossos  attribuições. 

O  Congresso,  penso  tem  commettido  esse  crime  e  entre 
os  criminosos  eu  me  alisto,  embora  tenha  sempre  protestado 
contra  esse  facto. 

O  Sr  João  Cabral  — ■  K  uma  funcção  tão  importante 
como  a  de  lançar  impostos.  Nem  se  comprehende  uma  seni 
a  outra. 

A  ouli'a  funcção  ó  a  oi  çauicniaria,  a  que  orça  a  receita 
e  a  que  fixa  a  despeza. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Nem  se  comprehende  uma 
sem  a  outra. 

O  Sr.  Alvaro  Batpista  —  Sem  estas  duas  attribuições, 
lima  fiscal  e  a  outra  que  diz  mais  respeito  á  administraíção, 
sem  essas  duas  attribuições  não  se  comprehende.  Congresso"! 
digno  (apoiados),  não  se  comprehende  Congresso,  senão  com 
o  intuito  de  perceber  o  subsidio.  {Apoiados.  Muito  bem). 

Ora  Sr.  presidente,  estasituação  que  estou  mobtrai-do, 
suppondo  falar  entre  amigcs,  não  pode  continuar. 

Assim,  o  programma  a  adoptar  pela  Camara  de  hoje,  em 
diante,  deve  ser,  nos  meus  desejos,  no  meu  modo  de  pensar, 
chamar  a  si  essas  duas  grandes  attribuições. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Quero  crer  que  nenhum  Go- 
verno negaria  ao  Legislativo  os  dados  necessários  para  esta 
prestação  de  contas. 

O  Sr.  Alvaro  B.aptista  —  Ha  muitos  anncs,  ouvi  nesta 
Gasa  tremendas  discussões  orçamentarias,  quer  em  se  tra- 
tando da  receita,  quer  em  se  tratando  da  despeza.  Mas, 
Sr.  Presidente,  sempre  ao  apagar  das  luzes,  sempre  quan- 
do os  grandes  espíritos  não  podiam  trazer  ao  conhecimen- 
lo  dos  seus  companheiros  e  da  Nação  tudo  quanto  sabiam, 
tudo  quanto  ora  preciso  s;iber.  Ouvi  Carlos  Peixoto,  cuv: 
Pedro  Moacyr;  ouvi  a  polavra  eloquente  desses  dois  deaders» 
da  opinião,  se  assim  se  podo  ohamar,  tal  era  a  força  das 
suas  expressões,  tal  o  resultado  das  suas  indicações,  taí 
o  pensamento  desses  dois  grandes  parlamentares,  que  eWe^ 
decisivamente  influíam  na  opinião  publica  e  sobro  a  im- 
l)rensa,  que,  por  sua  vez,  influía  na  opinião  de  todos  nós  è 
da  grande  massa  do  alphabetos  do  nosso  paiz. 
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idenie,  como  dizia,  ouvi,  nessa  época, 
a  vi'-  randes  parlamentares  apontando  o  bom' 

canimiio  :  .  Mas  cUes,  e  outros,    além    delles,  des- 

apparece'  ouço    a  pouco,    fònios    nos  dcshabituando 

mesmo  d  .  quer  o  orçamento  da  receita,  qquer  o  (la 

despeza.  nosso  modo  de  proceder  vai  a    tal  ponto 

que  agoja  a  própria  Gonuni&são  de  Finanças,  que  é  a  mais 
elevada  desta  Gasa. . . 

U.MA  \oz  —  Benemérita. 

O  Sii.  Alvaro  Baptista  — ...    que    é  tão  benemérita 

quanío  us  outras,  mas  que  é  a  mais  douta,  a  mais  sabia,  a 
que  mai.^  responsabilidades  tem... 

O  Sii.  Augusto  de  Lim/-.  —  E'  a  mais  numerosa. 

O  Sn.  Alvaro  Baptista  — ...  a  mais  numerosa  e,  por 
conseguinte,  aquelía  que  deve  ter  mais  elementos  para 
discutir, . . . 

O  Sr.  IVoglilíra  PENmo  —  E'  omnipotente;  governa  o 
paiz  coro  o  poder  executivo,  conjuntamente  com  a  Gomn/is- 
são  de  Finanças  do  benado . 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  ...  é,  apropria  Commissão 
de  Finanças,  assim  organizada  tão  sabiamente,  a  primeira 
que  falia  ao  seu  dever.  Já  não  estuda  mais  os  orçamentos, 
manda-os,  em  segundo  turno,  para  que  a  Gamara  íaça  as 
suas  emendas. 

Ora,  antigamente,  dava-sc  justamente  o  inverso,  e  o  con- 
trario deveria  ser  sempre.  A  Gommissao  devia  dar  seus 
pareceres  o  manifestar  suas  opiniões,  trazendo-as  depois 
ao  plenário,  para  aqui  serem  discutidas.  Era  justo  que  oa 
meslres  guiassem  os  discipulos  e  não  que  os  discipuios  em 
sinassem  aos  mestres. 

l^ois  bem;  actuaímento  o  que  se  passa  é  justamente 
isto:  aqui  apresentamos  as  emendas  —  rós,  (íigo  mal,  pois 
ha  muito  tempo  resignei  a  esse  direito  —  aqui  apresenta- 
]nos  emendas;  a  Commissão,  porém,  só  diz  em  terceira 
discussão. 

De  modo  que  succede,  como  lia  pouco,  que,  em  24  ho- 
ras, o  Sr.  Relator  da  Receita,  conseguiu  a  immensa  victoria 
de  Pyrrho,  e,  se  não  uma  victoria  dè  iPyrrho,  a  victoria  lu- 
ctuosa  de  ver  passar  o  seu  parecer  com  o  applauso  da  Ca- 
mara toda,  não  sei  em  quantos  minutos. 

No  emtanto,  Sr.  Presidente,  o  parecer  do  illustrado  fi- 
nancista, que  é  o  Sr.  Antonio  Carlos,  meu  distincto  amigo  — - 
não  posso  dizer  iliustre  mestre  porque  não  tenho  a  assistên- 
cia continua  de  S.  Ex.,  visto  como  não  tenho  acompanhado 
sempre  a  sua  marcha  cada  vez  irais  glor'osa  nesta  Gamara, 
o  seu  prestigio  cada  vez  mais  intensificado  —  obteve  essa 
Victoria.  E  a  obteve  em  que  condições  ?  Fazendo  parte  do 
seu  parecer,  relativamente  á  receita,  um  projecto  sobre  a 
renda  global. 
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Todos  os  meus  distincíos  coUegas  sabem  o  que  é  o  im- 
posto sobre  a  renda  global:  vae  taxar  o  ultimo  dos  nossos  ca- 
boclos, o  proletariado  do  paiz  de  norte  a  sul. 

O  Sr.  João  Cabral  —  O  projecto  limita  o  quantum  da 
ronda  sobre  o  qual  deve  recahir  o  imposto. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Ha  um  limite  na  taxa:  do  10 
contos  para  cinr.a. 

D  Sr.  Nogueira  Penido  —  0^  do  menos  de  10  contos  (eom 
isenção. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Os  que  tiverem  12  contos  de 
renda  'pagarão  por  dous  contos  de  réis,  mas  o  producto  desse 
imposto  será  tirado  desses  humildes,  dos  quaes  estou  fallando. 
O  projecto  está  de  tal  ordem  organizado  que  não  é  bem  um 
projecto  de  imposto  directo  sobre  a  renda:  6  um  projecto  que 
fem  repercussão,  que  não  fica  no  individuo  que  paga  e  que 
\"ae  além. 

As  palavras  que  estou  proferindo  parocem-me  incontestá- 
veis. 

Esse  projecto  é  do  Lai  iir.portancia  o  affccta  tão  directa- 
mente a  todas  as  classes,  que  deveria  levar  nuas  ou  tres  legis- 
laturas a  ser  discuiido,  como  aconteceu,  em  ioda  a  parte  onde 
esse  imposto  foi  creado. 

U)M  S>i.  Deputado  —  O  imposto  foi  :^  i'  ^-  ido  para  ser 
coiírado  nr.i  ];r'24,  devejido  o  Podej'  ^'romovcr  os 

í^stndos  para  efociivação  doih.', 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Mas  projecto  semelhante  levou 
20  annos  para  vingar,  em  França,  só  passou  em  1914;  foi  mo- 
dificado   ni  1917  e  o  toruou  a  ser  em  1920. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  V.  Ex.  deve  notar  íambeni  que 
a  cobrança  desse  irr.iposto  depende  do  Oongresso  inoliiil-o  no 
orçamento  para  1'924. 

O  Sr.  Alvaroo  Baptista  —  Y.  Ex.  está  me  chamando  a 
attenção  para  um  ponto  muito  grave  o  que  me  ia  passando 
dosaijercebido :  é  que  para  um  momento  grave  como  este  foi 
iDii  dos  remédios^,  o  imico  i^oderoso,  apresenfado  ao  Governo 
em  beneficio  da  siliincno  rioanceira  (' 

O  Sr.  Nogueira  Pexído  —  Já  loquei  nesse  poido.  om  meu 
discurso. 

O  Sr.  Ant-  -   Tanto  não  foi  preci pilada  a  re- 

solução quo  ' V       í:^"''  a  ;'obrança. 

O  projí  'X!'Ciirão,  porque  ou- 

tros projeciu-,  iuriUR-;:s  csiâo  aíii  lia  mais  de  dous  ou  tres 
annos,  sem  que  q  Governo  possa  delles  tirar  proveito  algiun. 

Assim,  uw  que,  desde  já,  s,e  me  antolha  com  de- 

feitos que  de\i  .  corrigiflos  em  1923,  não  pode  ser  um 
■nro  jeolo  que  traga  renda  para  192  í.  Si  S.  Exi  me  flecla- 
TU^^se  '"íuf.  Innrndo  pc^o  i^^ipnsto.  não  no  orçaii.>^rif,o.  mas  í^m 
um  pri  L    COMI  (>  intuito    de  enfrentar  o 
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fundíng,  ou  diria  quo  o  paírioLiairo  dos  brasileiros  reunidos, 
acceitaria  essa  medida,  mas  que  só  seria  productiva  em  19;2n. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  ^  Queria  que  V.  Ex.  fizesse  as 

estnf;phrns  iieeos,sarir>Q  on-,  xm-\  annn  para  pôr  em  pratica 

aqr:  ',í<t!o, 

O  m.  ANTONIO  Carlos  —  Mas  e  o  que  se  pretende  fazer 
em  23,  paia  melhorar  em  24  e  completar  em  25. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  E'  o  que  não  se  pôde  fazer  e  é 
o  que  nm  estadista  da  ordenrj  de  V.  Ex.  devia  ter  previsto  de 
longa  'data,  e  attender  a  que  esse  projecto  deve  ter  em  vista 
o  funding . 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Dirige-se  e  tem  por  fim  re- 
solver  as  difficuldades  das  finanças  brasileiras.  A  minha  im- 
pressão ó  esta:  é  quo  o  caso  do  fiuiding  o  patriotismo  brasi- 
leiro o  resolverá  com  ou  som  imposto  de  renda. 

O  511.  iU.VARo  BAt'T>'i'.\  —  l'ambem  creio;  entretanto,  o 
meio  mais  fácil,  scieníifipo,  razoável,  foi  o  que  V.  Ex.  indi-- 
C'->n  pp.rn  •'>.     -vendo  ser  para  27,  porque,  em  2'<.  a  sua  pro- 

O  Sr.  A-vtonio  Carlos  —  Será  maior  em  25  e  maior  ainda 
cm  27.  » 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Sr,  Presidente,  a  minha  pre* 

visão  ahi  está.  ó  curta,  não  vae  muito  além  do  horizonte  pró- 
ximo. Eu  p:íderia  dizer  que  não  acredito  que  o  imposto  da 
renda,  por  si  só,  A-enlia  fornecer  os  recursos  suff^'ieiiLes  ^ara 
enfrentarmos  o  termino  das  nossas  dividas  provenientes  do 
funding . 

AssiiT),  Sr.  Presidente,  S.  Ex.  entendeu  que  em  um  pa- 
recer'podia  encaixar  um  projecto  dessa  natureza,  e  o  íf^z;  e 
un-e  M'/  iine  não  pode  haver 'incidente  entre  mest -os  e  disci. 
]i!        a  M.nn  cabo  dizer  «Amen:^. 

O  Sr.  A.NT0NI0  Carlos  —  Apezar  disso,  o  Presidente  dí\ 
Camara  o  tolerou  na  Receita. 

(0  Sr.  Alv.íRíí  Baptista  —  O  Presidente  tem  tolerado 
muita  cousa . 

O  Sr.  Arv'ToNio  Carlos  —  Mas  não  tolerou    o  Banco  de 

Emissão,  |)':^!'  exciv^plo. 

O        A!A'AR0  (Baptista  —  T(^ve  esse  acto  de  energia. 

O  Sr.  AOglliiía  Penido  —  Mas  tolerou  a  modificação  da 

tabela  lA'"a  (vuiírn  o  Reííimenlo. 

O  \  —  Devo,  Sr.  Presidente,  acceitar 

o  quo  •  ;  .  ,  ■  quo  elle  affirma  demonstra,  mais 
uma  vez,  a  nrinlui  ííioso:  a  decadência  do  Poder  Legislativo 
entre  nós. 

As  leis  scientificas  é  que  são  sempre  iguaes.  Verificada 
a  lei  que  regula  a  circulação  do  sangue,  ninguém  será  capaz 
ás  coníradictal-a,  nem  de  fazel-a  desapparecer .  E'  a  mesma 
sempre,  quer  se  trate  do  asiático,  quer  se  trate  do  africano 
s)u  do  brasileiro. 


SESSÃO  EM  25  DE  DEZEMBRO  DE  19,22 


39 


Do  mesmo  modo,  entre  as  leis  económicas,  a  lei  da  ot- 
ferta  e  da  procura,  para  só  fallar  na  mais  commum,  ó  tão 
exacta  aqui  como  no  Sudan,  E'  exacta  lá,  onde  se  troca  po^ 
um  pedaço  de  marfim  um  pedaço  de  pão,  como  ó  eiacta  aqui, 
onde  produz  os  seus  fructos  do  mesmo  modo. 

Sr.  Presideate.  não  poderia  deixar  de  extranhar  vo.ndo 
appenso  ao  relatório  um  projecto  que  tanto  tem  agitado  to- 
das as  nações,  porque  hoje  talvez  não  haja  paizes,  por  mais 
atraz,ados,  que  não  tenham  adoptado  semelhante  imposto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  imposto  sobre  a  renda,  tal  como 
está  aqui  por  si  só  não  resolverá  a  nossa  situação  finiuiiíe.ra. 
Cabia  ao  Relator  resolvel-a  tal  como  se  apresenta  ella  actual- 
mente . 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Com  essa  obrigação,  ninguém 
acceitaria  o  cargo  de  Relator,  porque  ha  dilficuldades  rtnau- 
ceiras  que  não  podem  ser  res0ivir\v:^ . 

lO  Sr.  Alvaro  Baptist.v  >  jíH' 

Y.  Ex.  é  muito  superior.  {Apoiaí^u^.: 

Outros  povos  'lia,  na  Europn,  e'  numerosos,  q •.!!■•  íocm  v:- 
solvido  situações  semelho  as  por  prwessos  difierentes 


O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Na  Inglaterra,  om  crise  finan- 
ceira idêntica  á  nossa,  quando  a  majoração  dos  imposro,^  m- 
directos  não  mais  permlttia  que  as  classes  proletárias  fossem 
de  novo  gravirdas  cem  impostos  desta  natureza,  foi  :;e>tabe~ 
lecido  jusf:aír..M!r  o  imposto  global  sobre  a  renda. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Não  ignoro  o  factC". 

Onero  dizer  que,  mos  grande.-í  moment=)s,  quando  a  Pa- 
tria estremece.  . . 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Todos  dn-em  concorrr-r  va-a 
soivei  os  >c'iis  encargos. 

O  Sr.  Alvaro  iBaptista  —  ...quando  os  seus  fundamen- 
tos estão  mais  ou  menos  atolados,  é  i^reciso  que  os  homens 

Oir:rr)^:  n  nvr^      -i nr' i -n^->n '5:- -1  lazer  \u]  s'ih-^il-r:. 


lOra,  dOido  i831  que  contornamos  todas  as  nossas  difíi- 
culdades,  augmentando  e  diminuindo  impostos,  isto  6  à.wA- 
nuindo-se  em  uns  e  augmentando  em  outros.  ' 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Nã-o  é  somente  no  Bra.^il,  ir.as 
em  todos  os  paizes. 

O  ^n,  Alv.m^o  tV\pti3'''.v  --  \'( y ■  ''"rnonstrar  a  Y.  Ex.' que 

nãn 

O  .-.a.  Antonio  Carlos  —  O  equiiibrio  das  finanças  de- 
pende também  do  augmento  dos  impostos. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Não  disse  «exclusivamente^^ . 

O  Sa.  Alvaro  Bapi^ista  —  Antes,  os  impostos  ret  irdam  o 
desenvolvimento  e  o  progiesso  das  nações. 


daquelles  empregados  nc* 


.>rdinariamt^nt<^ , 


afíirma 


do  qual 


faia-  .-,  inciubitavelmeuU-.  diaiUe  xwx  caso 
precisa  de  oleo  camphorado,    que  exige  a 

a  medico.de  primeira  orderr»..  um  caso  diante 
emos  recuar.  Precisamos  resoivel-o. 
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O  Sr.  Antonio  Carlos  — •  Conforme;  em  absoluto  não  se 
pode  fazer  essa  affirmação, 

O  Sr.  Ai^varo  Baptista  —  Mas,  o  que  quero  dizei  é  que 
não  é  no  augmento  do  imposto  sobre  os  cigarros,  sobre  a  li- 
nha, sobre  o  vinho,  que  está  o  remédio  para  a  crise  actual. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  ■ —  Mas  nem  compeíe  ao  Relator 
da  Receita  dar  o  remédio  para  o  caso  actual.  A  funcçâo  4n 
Relator  ó  restricta  ao  anno  que  vem. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Mas  V.  Ex.,  ha  pouco,  referin- 
do-se  ao  imposto  sobre  a  renda,  não  pensava  assim. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Como?!  Não  vejo  por  que. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Agora  diz  V.  Ex.  que  não 
íjóde  agir  para  este  anno;  ha  pouco,  agiu  para  dous  annos; 
dentro  em  breve  dirá  que  só  poderá  agir  para  daqui  a  dous 
ímnos. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  estas  pequenas  alterações 
do  impostos,  que  montam  a  3o  mil  contos,  a  50  mil  conh>s,. 
admittindo  que  cheguem,  com  gravame  daquelles  que  já  es- 
tão gravados  no  máximo,  não  resolvem,  absolutamente,  si- 
tuação alguma,  a  não  ser  uma  sHuação  normal,  de  deficit  ii:- 
.significante  e  progresso  económico  continuo  e  de  grande  des- 
envolvimento do  paiz. 

Para  as  pequenas  situações  deficitárias,  não  resta  de- 
vida que  este  é  o  meio  de  que  se  deve  lançar  mão. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Para  as  pequenas  e  paict  a» 
grandes,  o  imposto  é  sempre  iim  meio. 

O  Sr.  AlvaR'^  Baptista  —  No  caso.  é  meio  accessorío. . , 

O  Sr.  Antonio  Carlos  ^  E"  Tnelo  normal;  nem  eu  dir^sc 
(jue  fosse  un^co. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  ...  é  meio  complementar, 
tanto  que,  com  efle,  r^em  Ex.,-  nem  qualquer  outro  esta- 
dista, será  rapaz  de.  salvar  o  paiz. 

•  No  momento,  repito,  é  meio  a-^cnsfiorio .  Em  outras  occa- 
f  iõe>  tem  sirlo  moio  effectivo.  O  nobre  Deputado  o  tem  eiii- 
pregado:  acoi\Tj;an!io  iodo  o  brilhantismo  dc  seus  estudo.s. 
Tudo  que  S.  Ex.  foz,  eu  conheço.  Sei  bom  a  valia  de  tO'1a 
a  ,i;;iandeza  moral  e  intellectual  de  S.  Ex.  Por  conseguinte,  o 
digho  Deputado  quasi  nada  dirá  que  eu  já  não  conheça,  que 
cu  jii  nao  saiba,  por  S.  Ex.  en.^^inado. 

Nãr»  rnr'ontro,  digo  de  novo.  no  orçamento  da  Receita,  i^e- 
cursc:-  (TVí  !'-verr!  a  curar,  como  costumamos  dizer,  o  grande 
doente. 

Os  insufficienlos  o  o  apresentado  c'\mo  prin- 

cipal só  Mio  em  i92\.  O  único  que  terá  maior  effi- 

cicncia  m'.  Miri^iá  seus  effoitos  em  192 i.  Virá  a  tempo  si 
(■      i  ir^íi! 'v.os  :íií.  i^.a3  o  fundiuy  e  .para  o  fvmlhu/.  Mas,  en* 
i  Mtuaeãu  actual  de  um  deficit,  que  o  S^f^..  Relatôr 
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da  Fazenda  diz  que  sobe  a  mais  de  540  mil  contos,  para  isto, 
outros  são  os  meios. 

Além  do  mais,  devemos  ter  em  vista  um  factor  capií.aí 
no  momento  que  atravessamos,  que  é  a  diminuição  do  nosso 
crodifo.  Desgraçadamente,  os  jofnaes  da  Capital  e  mesmo  re- 
vistas scientificas  apontam  a  depreciação  do  nosso  credito  n>i 
depreciação  da  nossa  moeda. 

Sendo  assim,  falta-nos  o  grande  factor  moral  para  rioi 
apresentarmos  deante  dos  credores  que  já  temos  e  dos  que 
aepojaremos  ter,  para  salvar  a  nossa  'nacionalidade  desses  efii- 
1-arar  0^ . 

Significa  isto  que  não  conseguiremos  novos  credororí  e 
os  prestamistas  repellirão  os  nossos  pedi'los  ou  accoitarão 
como  usurários  que  só  arriscam  a  grandes  juros.  EUes  dirão, 
também,  que  tudo  que  temos  esta  hypothecado.  excepto  o  Ipt-- 
ritorio,  excepto  as  nossas  pessoas. 

O  Síí.  Antonio  Carlos  —  O  termo  «hypoíiliecado»  vae  mal 
ahi.  (Ha  outros  apartes"}. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Sr.  Presidente,  não  estou  in- 
ventando palavras  nem  phrases;  estou  repetindo  o  que  tenho 
ouvido  aaui  dos  financistas  que  cxornam  esta  Camara. 

Ha  eniprezas  federaes,  cujas  rendas  estão  mais  ou  menos 
hypothecadas.  Por  que  não  hei  de  dizer  da  tribuna  da  Camara 
que  só  este  facto  diminuo  enormemente  a  nossa  acção  no  ex- 
terior, diminuindo  morahTiente  a  cada  um  de  nós  e  dimi- 
nuindo-nos  collectivamente  perante  o  estrangeiro  ? 

Come,  pois.  ainda  se  falia  em  empréstimo  para  conso- 
lidação da  divida  ?  Como  se  falia  em  empréstimo  interno  ou 
c:i:terno,  quando  o  primeiro  trrino.  este  que  acabei  de  apon- 
tar, é  inexistente. 

Devo  contar  á  Camara,  o  que  ha  poucos  dias  se  passou. 
Sahi  de  casa  com  dous  coUegas  e  encontramo-nos  com  um 
banquif  iru  franeez.  a  quem  fui  apresentado  o  que  chegara 
nestes  dias  dos  Estados  Unidos.  Entre  outras  perguntas,  fi^ 

zemos  esta:    "O    Hrasi!    onnio         consirloiado  no-  E-íad.ss 
lenidos  ?" 

«Dn  Brasil,  em  Nova  York»,  respondeu,  «^.e  diz  quo  ello 
quebrará  pela  terceira  vez,  porém,  que.  em  qualquer  caso. 
terá  sempre  nos  Estados  Unidos  o  dinheiro  que  qui^^er». 

Foi  um  banquoiro  quem  i=:to  relatou. 

Chegaremos  a  ter,  portanto,  um  (ercnií^o  fuivilno.  Será 
osle  o  nosso  regimen. 

O  Sr.  João  Cabral  —  Y.  Ex.  nos  ajude,  que  não  pKeaare- 
mos  lá;  tenho  fé. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Estamos  conv.  i^amu;  iusla- 
mente  para  isto;  cada  um  trará  a  sua  pedrinha.  O  meu  inter- 
locutor emmciou  a  opinião  dos  ín-andí^í  -n^<M •  i -.1-^^  , 
?^ital. 

O  Sr.  Carlos  Penafiel—  Dos  senhores  do  mundo  actuai- 

rí  i  P  n  T  p  ' 
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O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Trouxe  o  pensamento  dcs  se- 
nhores do  mundo,  actualmente  ,como  diz  o  meu  ooUega  de 
bancada,  daquelles  que  são  capazes  de  fazer  a  guerra,  de  ap- 
proximar,  como  de  intrigar  nações,  de  matar  a  fome  á  ve- 
lhice o  a  infância  e,  ou  a  quem  quer  que  seja,  por  amor  ao 
ouro.  Para  esses' homens,  o  Brasil  irá  a  terceiro  funding,  fal- 
lirá.  UT-mo  de  que  usaram;  porém,  o  Brasil  terá  nos  Es- 
tados Unidos,  todo  o  ouro  que  quizer.  Referindo-se,  depois, 
ao  Rio  Grande  do  Sul,  disse  que  este  Estado  não  está  em 
idênticas  condições,  que  tinha  credito,  mas  que  o  Rio  Grande 
não  obteria  dinheiro. 

Isso  ó  significativo  também.  Senhores,  que  reflectis  e 
que  pensaes,  dizei:  quando  um  íhomem  vem  de  plagas  lon- 
gínquas, onde  as'  montanhas  são  de  ouro,  onde  o  dollar  corre 
nbundantomente,  com  fluência,  por  todas  as  mãos,  quando 
um  homem  esperto,  affirma  semelhante  cousa,  como  nos  de- 
vemos preparar  ?  O  que  devemos  esperar,  em  nos?,a  terra  ?  ! 
Por  qae  motivo  paiz  rico,  o  mais  rico  do  mundo,  aquello 
do  cuia  riqueza  está  dependendo  nesle  momento  a  ordem  e  a 
.r.'..rir.-,^...\.  ,7.1  ..pí:>on  ])ovos.  por  que  ao  Brasil,  permanente- 
'obro   ao  Brasil  gasto... 

Lip..  Antonio  Carlos  —  Quanto  ao  «gasto»,  não  apoiado', 
ao  «pobre»,  mesmo  não  apoiado. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  A  pobreza  não-  está  nem  nas 
terras  nem  naquillo  que  enche  as  terras. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  — <  O  Thesouro  poderá  estar  pobre; 

o  paiz.  não, 

O  ?ip.  Aj^yaro  Baptista  —  O  paiz  não  pôde  estar  rico. 
y  ''a  começar,  será  capaz  de  informar  quanto,  por  ca- 

be o  cada  cidadão  brasileiro? 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Respondo  a  V.  Ex.  com  outra 

■r-^r.-rnr^^•  . . ri  O  7X10  informar  qnal  é  o  vnlto  da  fortuna  r>ri- 

■  o 

;>;.  Alvaro  Baptista  —  A  interrogação  de  V.  Ex.  se 
:'i  rnie  formulei,  e  n  certo  é  nne  não  sei  responder,  nem 
.  A  verdade  é  qiie  não  sabemos  o  que  o  paiz  tem,  e  só 
"s  apreciar  o  phenomeno  indirectamente;  e  é  de  accôrdo 
ff.ni  (.'-íe  critério  que  affirn"io:  o  paiz  não  está  rico. 

TIvi  ^p..  Deputado  —  O  paiz  possne  muitas  riqueza 

O  ^'i-'.  y\Lv.\í)o  Baptista  —  Ri<r.io7,ns  inexnl oradas;  e,  para 
■  '  que  se  preíende  6  fazer  recahir  sobre  o 

-ez  maior. 

í^r.  Presir^  'erações  eu  as  faço  um  ponco 

n  o  -  ;'\  o  f>n-'  'lâp'  porque  só  hoje  pude  ler 

o  :  a  Fazenda.  o  da  R^^ceita  só  consegui 

coij  ,    .  'ús  de  votad^! . 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Fr>i  publicado  com  quinze  dias 
de  ant— 

O  'RO  Baptista  —  O  facto  é  que  o  pude  ler  de- 

pois de  votado. 
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O  Sr.  Nogueira  Penido  —  V.  Ex,  adoptou  esse  recurso, 
de  discutir  a  Rocei í a  a  propósito  do  Orçamento  da  Fazenda, 
o  que  tem  cabimento,  norquo  é  o  Ministério  da  Fazenda  que 
arrecada  a  receita. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Quanto  á  Receita,  chego  á  con- 
clusão de  que  o  parecer  não  apontou  os  meios  sufficientes  para 
cobrir  grande  parte  do  deficit,  como  seria  necessário;  o  para 
liquidar  a  divida  fluctuante,  que  nos  assoberba;  e  isso  porque, 
ao  envez  de  encarar  uma  phase  extraordinarfa,  qual  a  que 
atravessamos,  o  parecer  como  que  encarou  uma  phase  ordi- 
nária, commum,  limiíando-se  a  augmentar,  a  majorar  impos- 
tos, o  que  dará  resultado  insignificante,  em  coLe'jo  á  magni- 
tude do  problema. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Nem  podia  ser  de  outro  modo;  a 
Receita  é  uma  lei  de  imjiosto-i.  2  o  parecer  não  podia  encarar 
toda  a  complexidade  d.o  problema. 

O  ÁVw  Alvaro  Baptista  —  As  medidai>  propostas  mui  m- 
sufficienteniente  concorrerão  i)ara  diminuir  o  deficit  o  aindn 
menos  a  divida  fluctuaníe. 

Ora,  o  Relator  da  Receita  representa  a  Camara... 

O  Sr.  Antonio  Carlos  — •  Em  matcriíi  de  lei  de  Receita, 
apenas. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  .  .  .representa  este  ramo  do  Le- 
gislativo, ao  qual  é  attribuida  a  iniciativa  em  matéria  orça- 
mentaria . 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Ahi,  ó  a  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Assim,  não  sei  como  proseguir, 
?<{  ninguém  quer  a  responsabilidade.  .  . 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Perdão;  acceito  a  responsabili- 
dade, quanto  á  lei  da  Receita.  Querer  amplial-a  a  todo  o  pro- 
blema financeiro,  é  que  é  demais. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  V.  Ex.,  na  realidade,  é  o  maior 
responsável,  pelo  cargo  que  lhe  deram... 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Mas  cargo  com  attribuicôes 
restrictas . 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  . .  .e  ainda  porque  é  o  mais  an- 
tigo dos  financistas  da  Camara,  o  mais  competente,  o  mais 
hábil,  o  mais  habituado  a  encarar  todos  esses  grandes  pro- 
blemas. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  V.  Ex.  usa,  a  meu  respeito,  de 
adjectivos  que  não  me  cabem. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  A  S.  Ex..  portanto,  cumpria  di- 
zer, na  situação  extrema  a  que  chegámos  —  si  esta  6  a  ver- 
cjarle  —  algu.ma  cousa  mais  do  que  aquillo  que  tem  dito  nos 
relatórios  anteriores. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  ^tas.  si  ino  falíava  capacidade 
para  dizer  mais  ?. . . 
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O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Ao  contrario:  acabo  de  render 
justiça  á  elevada  capacidade  de  V.  Ex.,  e  por  isso  mesmo  lho 
imputo  máxima  responsabilidade. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  lUusão  de  V.  Ex. 
O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Não  é  illusão;  é  a  verdade. 
Repito:  não  vi,  no  parecer  sobre  a  Receita,  nenhum  meio, 
nenhum  processo  novo.  Tudo  é  antigo  ! 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Em  finanças,  o  que  é  bom  é 
antigo  e  o  que  c  novo  é  ruim. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Nem  sempre;  o  que  se  vê,  en- 
tretanto, é  um  pouco  mais  no  imposto  do  phosphoro,  no  im- 
posto do  calçado,  no  imposto  do  tecido,  taxações  que,  si  eu  ti- 
vesse tido  tempo  de  ler,  não  acceitaria,  porque  algumas  são 
até  inexplicáveis,  como  a  que  recáe  sobre  o  café,  que,  a  pro- 
seguir  no  caminho  em  que  se  acha,  fará  que,  na  terra  do  café, 
tenhamos  de  compral-o  mais  caro  do  que  na  China. . . 

Mais  ainda:  como  se  comprehende  essa  tributação  do  café, 
ao  mesmo  tempo  que  queremos  valorizar  o  artigo  ? 

O  Sr.  Antonio  Carlos  ■ —  NHo  tribula  o  café,  mas  o 
consumidor  de  café. 

O  Sh.  Alvaro  Baptista  —  E"  a  mesma  cousa;  o  V.  Ex. 
sabe  muito  bem,  não  precisa  que  eu  Ur  o  ex\)hq\n\ 

O  Sh.  Antonio  Carlos  —  iNâo  é  o  consuiviidor  í];ie  paga 
essa  taxa  ? 

O  Sií.  .Vlvaro  Baptista  —  Sim,  até  porqae  é  sobre  eile  que 
acaba  recaindíj  soirjpre  a  Iribiitação  rio  qualquoi^       '  •  , 

O  Sr.  Anton.! o  (Ivrlos  V.  l]\ .  enteníie  (\-  -  ■■iii  dei- 
xará c]o  cíMi^iiDii!'  cnív  nuv  f;n;  <i'>  :>:!«i ine:'.' « .  vO  réis  em 
lulo  ? 

O  Sr.  Alvaro  I^âptihta  —  V.  Ex.  peuna  desso  modo  por- 
({ue  não  conhece  ;i  tni^pria.  j)0]^qae  ignorn  o  que  vae  especial- 
mente pelo  iiiíí']-i;)r,  niispriD  se  ]'f-\i^la.  j)or  exemplo,  no 
]>roprio  faríd  de  ser  supprim ida  a  pf-quenn  looedíi  divisio^ 
na  ria . 

Quando  a  vida  era  mellu^r,  (inando  nno  -  ;Oi,  dcficiis 
avultados      chegávamos  a  ler  saldos,  lia  .  hi  divisio- 

nária, afé  de  10  réis.  e  lioje  íiem  a  de  50  s  -  .  .•.-.isle.  Ora,  n 
jnoeda  ttivisiojiaria  íeíii  senipce  aignnia  significação,  maior 
do  que  o  simples  papel:  é  urna  pailir-ula  de  melai,  não  se  es- 
traga Cona  a  mesma  facilidade  que  a  cedida,  de  que  o  Governo 
lira  um  agio  que  ningueo'  ;  nf-iM^  j)erreitameriie  qual  seja, 
agio  exíraordinario,  pelas  .e  se  perdeu;,  qeu  se  quei- 

mam. 'MK'  '■!o'5apparerem  m-     .  ■ágios. 

A  sopnsiro.  lembrarei  .oiie  mos,  apre- 

sentei i^rojecío,  com  uma  n  ■      "     ••  ;i  quantos  mi- 

lhares d.e  coo  los.  na  Mon  ;  'a,  montava  o 

lucro  do  '  '      ■■   !■  uu;(o.  o  í.n-';iM>  fica  com  ludo 

isso,  como  ud  uma  doação,  porque  é  claro  que 

não  p'"'  a  -  íi("\ í'i.a:ões  aos  próprios  prejudicados;  e  eu 

Teclar  Mão.  que  essas  restituições  se  fizessem,  a  bem 

(]a.  p]'o,  "-^  r'  ;M.>  nr*'       podia  en!res->^  -  (Na^!  nm 

dos  portão 
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Disse  então:  tísic  pai/  iciií  inilharetí  de  iiiberculosos.  Nuo 
lia  para  elles  sinão,  ua  Caj)jUil  e,  íalvez,  eni  S.  Paulo,  as  duas 
cidades  ricas,  onde  se  tratem.  Vivem  na  miséria,  pelas  ruas, 
deixando  em  cada  copo  de  agua  em  que  tocam,  o  micróbio  do 
mal,  que  se  Lransmitte  aos  sãos,  aos  fracos,  indistinctamente. 
E  assim  também  no  bond,  na  estrada  de  ferro,  aqui  mesmo  na 
Gamara,  em  toda  a  parte,  porque  elles  estão  em  toda  a  parte, 
porque  não  c  possivel  obslar  que  assim  seja.  Elles  existem, 
uma  vez  que  não  ha  instituições  sufficienttís,  necessárias,  ao 
menos,  para  diminuir  es;-a  grande  calamidade  social.  ?-ão  fui, 
Sr.  Presider'  "  ■  '  ^í.  í)  Esía.'!')  ."oi.í^mja  lievedor  desses 
milhares  de  >  .-•..'«•ím.  cm,  qi!:\  ncsla  iiora  de  diffi- 

cuidades,  veniai  i\'i\u\<n-  o  ^         >  .  '  ■ .  -  / . 

Mas  tome-se  nota:  o  JOstado  '■■ 
Cumpre-lhe  ser  tão  iio 

Na  minha  opinião,  a  mais  jiabil  de  loaas  as  politicas  é  a  que 
se  baseia  na  honestidade.  O  Estado  deve  ser  o  primiíiro  a  dar 
o  exemplo  disso.  E'  o  que  se  fará,  desde  que  nossas  finanças 
forem  concertadas  pelo  mestre. 

O  Sa.  AxTONio  (l\nLos  —  I>o;;,-  n  (iiiaa. 

O  Sr.  Alvaro  Baptíst.v.  --i^  Preside !•  Re- 


lator da  Receita,  de  quem  icí'  icos 
relevantissimos  no  meio  das  driíicii-  ii''!S, 
menos  capazes  e  mais_  ignorantes,  nu.    /  .  -  xará 

de  suggerir  novos  alvitres,  novos  processos,  —  não  estes,  que 
vêm  de  1831 . 


O  Sr.  AxToXiO  Carlos  —  Pois  não  será  isso  uma  rocom- 
mendação  ? 

O  h^R.  Alvaro  Baptista  —  A  iiumanidadíí  toui  caniiii^Kiiío 
tanto  e  tanlo,  desde  1831  até  iioje.  que  o  progresso  realizado 
corresponde  a  uma  grande  revolução. 

Felizmente,  foi  elle  feito  aos  pouco>;  mas  não  nos  apro- 
veitamos, siquer,  daquillo  que  assim  se  fez.  Si  estudássemos 
uma  situação  difíicil  no  Brasil,  em  qualquc]'  época,  por 
exemplo,  a  da  guei^ra  do  Paraguay,  que  os  nobres  Deputados 
sa])ei.!         ido  a  mais  calamitosa  que  o  paiz  já  atravessou..., 

O  Sr.  Antonio  C\F.r.o<        Exc-nhiq.-?.-»     actual . 

O  Sr.  Alvaro  B;  'o  ina.is  grave .  .  . 

veriamos  o  que  fizeiaiu  i)z  hom-aio  de  eiúdo,  o  que  fizeram 
os  homens  de  Estado. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  — ■  Deus  perin  siga 
ho,je  0  caminho  seguido  naquelle  tempo:  -pel- 
moeda... 

O  Sr.  Alv.\ro  Baptista  —  íez-be  mais.  V.  h]s .  y^w  vor. 
INaquella  época  de  atrazo,  em  qde  as  opiniões  eram  formadas 
por  meia  dúzia  d(^  cabeçais  no  Rio  de  Janeiro.  >  -  ;ii  ('ue,  por- 
tanto, fora  daqui  tudo  tomava  proporções  i  assom-^ 
brosas;  quando  as  noticias  do  Paraguay  eram  ;;oores,  pois, 
em  1867,  a  guerra  estava,  no  seu  periodo  mais  forte,  estando 
as  nossas  tropas  mais  vezes  em  perigo;  nessa  situação  de  des- 
espero para  minha  terra;  apezar  de  toda  a  ignorância,  apezar 
de  todos  os  receios  amontoados,  não  se  teve  medo  dò,  pela 
primeira  vez,  exigir  15  %,  ouro,  sobre  a  importação. 
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Naquelle  tempo  isso  era  uma  medida  tão  extraordinária, 
como  si  eu  dissesse  agora,  ao  illustre  relator,  que  devia  mandar 
requisitar  os  principacs  píihicios  do  Rio  e  pôl-os  em  hasta  pu- 
blica ]!)ara  (Ude-uí  do  Thesouro. 

Mas.  não  foi  só  isso.  A  coragem  e  o  patriotismo  daquella 
quadra,  palrioíismo  provavelmente  aoulado  pelo  ataque  per- 
tinaz e  heróico  do  inimigo,  era  outro  que  não  ó  de  hojo.  Pre- 

dor;':i:rvt^  '^rn  iiíx^-o  ;  ^i:-::  ní-,  •  i ; , , i - . ■ >.  '1  i udif f crença .  Nin- 
gU'  10  lhe  fazem  falta 


A  situação  moralnioníc    6  diff crente.  INaquella 

ópoca  eram  as  virtudes  cívicas  quo  utiminavam  os  cidadãos. 
Agora,  essas  energias  dormitam. 

Supponho  eu  que  o  mesmo  ministério'  —  não  estou  bem 
certo,  porque  estou  fallando  imprevistamente  —  lançou  um 
imposto  directo  por  cabeça,  por  cidadão  brasileiro  ou  não', 
que  residisse  no  território  nacional. 

Não  me  consta  que  houvesse  quem  relutasse  em  pagal-o. 
Gonsta-me  mais  que,  além  desse  imposto,  fez-se  uma  sub- 
scnpção  publica,  que  subiu  a  mais  de  2.000  contos,  impor- 
tância que  hoje  equivaleria  a  80.000  ou  100.000,  ou  n:ais,  le- 
vando em  conta  a  época. 

Foram  medidas  extraordinárias,  não  as  providencias  com- 
muns,  repetidas  em  to'dos  os  relatórios,  com  majoração  ou  di- 
minuição, conforme  as  condições  do  momento."  E  si  a  situa- 
ção do  paiz  é  agora  extraordinária,  porque  tentar  salval-ó 
apenas  com  medidas  ordinárias  ?  Acho  illogico.  Precisamos 
ir  ás  medidas  rigorosas,  ao  máximo,  dizer  aos  brasileiros  que 
csbanjamtos,  esjmtifamos  grande  parte  da  fortuna  e  é  indis- 
pf^nsavel  que  ella  seja  reposta. 

E'  preciso  que  adquiramos  credito;  que  nos  colloquemos 
cm  uma  situação  em  que  não  nos  envergonhemos  uns  dos  ou- 
tros, porque  so'mos  os  culpados.  Nás  é  que,  dia  a  dia,  aqui 
vamos  enterrando  o  systema  presidencial  representativo;  nós 
<■  que  aqui,  dia  a  dia  vamos  passando,  por  meio  de  autoriza- 
ções, as  nossas  attribuições  ao  Poder  Executivo. 

O  que  o  Poder  Executivo'  delias  faz,  nós  não  sabemos; 
nem  ninguém  ousa  indagar. 

Já  disse  algumas  palavras  sobre  este  assumpto  e  não 
desejo  voltar  atraz.  Mas  esta  é  a  verdade.  O  Parlamento  vae 
chegar  ao  ponto  de  desapparecer,  si  não  tomar  medidas  de 
qut,  carece. 

?'-ã(>  que   os    Presidente    venham    disputar  nossas  at- 
'    '      í:  cntregai-as.  Somos  nós  que  vamos 

delias;  somos  nós  que,  por  agra- 
( ii:;;a  V(3r;"'^Ti]ia,  mas  é  a  verdade  —  e 
i\)m  liiíC^-'  ;   M  l-    Mi;  ;,  ,'  ,     sr    levante,  que  reprove, 

(|UP  'Jigci  uma  ijaUivra  de  censura;  somos  nós  que  não  temog 
fortaleza  de  animo  para  negar,  somos  nós  que  não  temos  for- 
tajíiza  de  animo  para  resistir  ! 

€  Su.  Armando  Burlamaqui  —  Por  que  V.  Ex.  não  diz: 
harmonia  dos  poderes  ? 
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O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Não  ha  essa  harmonia,  ha 
m-uitos  aniios,  si  é  que  houve  alguma  vez.  O  Presidente  da 
Republica,  tem  sempre  a  parte  do  leão. 

O  Sr.  Carlos  Penafiel  —  O  único  independente  6  o 
Poder  Executivo. 

O  Sk.  Alvaro  Baptista  —  Não  ha  harmonia,  nem  disso 
nós  nos  podemos  gabar.  "Cada  cabeça,  cada  soníença".  E,  or- 
dinariamente, o  Presidente  da  Republica  é  mais  sábio  que 
todos  os  outros.  Ainda  a  sabedoria  se  divide  infinitamente, 
aqui,  na  Gamara,  sem  faiar  na  illustre  Assem})i.éa  que  con- 
stituo a  nossa  Gommissão  de  Finanças.  {Riso.) 

Assim,  Sr.  Presidente,  e  para  ver  si  passo  a  tratar  de 
outro  assumpto,  direi  a  V.  Ex.  que  ha  meios  extraordinários 
para  os  casos  extraordinários;  grandes  remédios  para  os 
grandes  males. 

O  Sr.  Carlos  Penafiel  —  As  vezes,  om  "'ogar  de  me- 
dicina, é  preciso  cirurgia. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Já  disse,  senhoves,  que  si  o 
Brasil  não  supportar  o  cáustico,  si  não  supportar  o  ferro  em 
brasa,  estará  perdido. 

Ha  de  supportal-o  heroicamente  e  havcrno^  de  nos  le- 
vantar ! 

O  de  que  necessitamos  é  que  o  graúdo  mestre,  o  grande 
medico,  tenha  a  coragem  de  applicar  esses  ra2àicamentos. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Sem  perder  de  vista  as  con- 
dições do  doente. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Nenhuma  paiz  como  o  nosso 
—  e  o  nobre  Relator,  ha  pouco,  dizia  —  tem  tantas  rique- 
zas latentes.  Estas  riquezas,  porém,  não  s*lo  a  riqueza  do 
paiz.  Ha  uma  differença  muito  grande  entre  unias  e  outras. 

Temos,  apenas,  riquezas  latentes  para  explorar.  Para 
transformal-as  em  riqueza  publica,  são  necessários  gastos 
extraordinários,  que  não  poderíamos  fazer  tão  ctdo. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Estamos  fazendo  um 
activo. 

O  Sr.  João  Cabral  —  Acho  que  a  medicina  de  cáustico 
e  ferro  em  brasa  é  justamente  a  que  temos  appl:"cado. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Ora,  cobra-se  um  vintém  so- 
bre o  custo  do  repoLho,  vinte  réis  sobre  o  uão  que  as  crean- 
(;as  compram  e  f.ara  o  qual,  agora,  nem  dinheiro  teem. 

O  Sr.  Vicente  Piragibe  —  Deixando  os  ricos  de  parte; 
isto  é  que  é  o  peior. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  — ■  Vemos  que  a  iiipdicação  for- 
mulada pelo  grande  medico  não  é  aquella  de  que  precisamos. 

O  Sr.  Antonio  Carlos  —  Vamos  chamar  alguns  médicos 
em  conferencia,  a  começar  pelo  que  está  na  tribuna. 
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O  bR.  Alvaiwj-  Baptista  —  Estou  na  tribuna)  como 
'^curandeiro". . .  O  doente  neoessita  de  uma  therapeutica  mais 
audaz,  de  uma  therapeutica  de  ef feitos  mais  práticos,  que  é 
preciso  dizer,  não  se  encontra  no  relatório  de  S.  Ex. 

Apotitoi.  como  exemplos  históricos,  o  que  se  fez  duran- 
te ix  gupiTa  uo  ParagLiay,  esquecendo-me  de  dizer  a  YV.  Eí/X. 
que  nesta  occasião  tamebm  surgiu,  pela  primeira  vez,  a  pro- 
posição (lo  imposto  .sobre  a  renda. 

U  ION  IO  CARLOS  —  Veja  V.  Ex.  ha  quanto  tempo 

se  disciai;'  o  imposto  sobre  a  renda  no  Brasil. 

O  Sr.  Alvaro  'Baptista  —  Não  foi  discutida,  nem  rejei- 
tada. iSi  quizessemos  fazer  o  retrospecto  histórico,  aqui,  nos 
Annaes  <v,->,  r.amara,  encontrar iamos  discursos  de  diversos  par- 
lam^eii  rdadeiramentc  notáveis  sobre  este  assumpto, 

notave;  ;  >  saber,  notáveis  pela  eloquência  verdadeiras 
glorias,  que  ahi  ficam  archivadas  para  os  nossos  vindouros. 
E  entre  elles  não  deixarei  de  citar  Anísio  de  Abreu.  Tería- 
mos ainda  a  discutir  um  projecto  do  Senador  Ruy  Barbosa, 
-que,  como  todos  dizem,  é  a  primeira  cabeça  deste  paiz,  o 
homem  privilegiado  pela  intelligencia  e  pelas  virtudes  pes- 
soaes.  Aliás,  não  o  conheço  sinão  de  v  ista. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu.tado  que  in- 
íerrompa  o  seu  discurso,  afim  de  ser  posto  em  votação  um 
requerimento  do  Sr.  Bueno  Brandão,  pedindo  a  prorogação. 
da  sessão  aíé  ás  24  horas. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha~sc  sobre  a  mesa  o  seguinte 


requerimento 


ileiiuciro  prorogação  da  sessão  até  as  24  horas  para  pro- 
seguir  a  discussão  do  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

Sala  ('as  sessões,  25  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno 
Brandão,  Presidente  da  Gommissão  de  Finanças\ 


Approvado. 

O  Sr.  Salles  Filho  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  con- 
vém que  fique  consignado  na  nossa  acta  a  exiguidade  do  au- 
auditorio.  nesla  hora,  para  que  se  possa  prever  o  que  elle  será 
ás  2í  ^  Mando  terminará  a  prorogação  desta  sessão. 

Tl  i  V  a^^sumpto  da  maior  relevância,  como  V.  Ex.: 

sab'^  —  o  Orçam.ento  da  Fazenda,  cheio  de  medidas  gravis- 
simaS;  qiif-  demandam  estudo  acurado  e  que  precisaria  de  ser 
tratado,  riâo  nas  horas  de  fadiga  e  ]'eservadas  ao  somno,  mas. 
nos  trabalhos  normaes  do  Congresso.  Por  este  motivo,  re- 
queiro a       Es.  verificação  de  votação. 
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O  Br.  PRK>sir)ENTF  —  Nã(i  lia  ncccssidaclo  de  so  proceder 
ti  V  riticacão  da  V()tat;ão,  poriíuanto  o  nosso  Regiinento  dc- 
t-irmina  que  os  requorimoníos  do  proroganâo  sejam  votaclos 
c<>j)i  quakiuer  numero. 

O  Sn.  Salles  Fílho  —  Mas  lia  alguma  cousa  que  impeg'» 
este  i.iou  pedido?  O  rcqucrimcnlo  pôde  si^r  rejeitado.  Como 
garante  V.  Ex.  que  foi  approvado? 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  attender  ao  iiol)re  Deputado. 

Pi'oredeado-se  ú  \eii ficarão  de  votação,  do  requerimento 
de  pnirogação,  reconliece-s"  1<'rem  votado  a  favor  29  Srs.  Depu- 
tados e  contra  seis:  total  ú->  . 

O  Sr.  Presidente  —  O  requorimeiifo  dí}  proj-osarão  foi 
appiT.vado . 

Conliniia  a  3'  discussão  do  !)i'ojeGlo  ji.  301  C.  de  1922., 
fi^aníJo  ;  dcsp*'/;!  do  Ministcrirt  dn  Fazenda  para  o  exei'cicio 
de  192".  com  parecer  da  (^híiii ;i^são  do  Finanças  sobre  as 
emendas. 

Conti núa  com  a  palavra  o  Sr.  Alvaro  Baptista. 

O  ^R.  Alvaro  Baptista  ronl iimiuvh)  <  —  Presidente, 
dizia  cu  que  para  a  situação  brasileira  eram  necessários,  não 
processos  anodinos.  mas  processos  que  fizessem  despertar  o 
povo  brasileiro,  de  modo  que  elle  próprio  verificasse  qual  a 
sua  situação,  como  está  a  sua  fortuna,  como  está  o  seu  lar,  ve- 
rificasse si  a  ordem  publica  está  asseg^urada  e  si  não  ha  no 
exterior  receio  algum. 

Pai'a  todos  esses  ])onlos  cliamo  a  a  (  tenção  da  Niição  Bra- 
sil (\ii'a. 

E  o  faço,  porquf*  as  cousas  se  (cem  passado  de  tal  modo, 
os  plienomenos  teem  surg^ido  de  tal  maneira  que,  facto,  não 
aos  podemos  deixar  de  preoccupar  com  elles  e  de  sobre  elles 
cliamar  a  attenção  dos  nossos  concidadãos. 

Sr.  Presidenif.  o  (í()\(mmk)  e  o  relator  das  Finanças  não 
conseguiram  jjrocesso  algum  que  5ios  levasse  a  porto  de  sal- 
vação. 

Como  \^  Ex.  sabe.  e  como  sabe  a  Nação,  o  Governo  é  o 
res]M)nsav(d  ihu'  isso.  Posa  so]).ro  o  Executivo,  e  sobre  o  Le- 
gislativo, que  é  perante  elle  o  l^ielator  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, essa  'responsabilidade. 

Bem,  Sr.  Presidente,  dahi  não  sei  si  poderemos  contar 
com  o  Relator  da  Receita  para  antepor,  na  situação  urgente  em 
que  se  encontra  o  ]);n/.  uwiw  muralha  que  consiga  defendel-o 
dos  males  que  vèm  do  exierior  e.  indncipalmente,  do  in- 
terior. Em  todo  o  caso,  frise  a  responsabilidade  do  Presidente 
da  Heiíuhlica.-  a  responsabilidade  do  Legislativo  i)or  inter- 
médio do  seu  interprete  maior,  que  é  O  relator  da  Receita, 
c.  —  voi.  xvm  4 


5Ô 


AXNAES  DA  CAM.\liA 


Supponlio  que  o  Ghefe  do  Poder  Executivo  ó  um  grande 
operador  capaz  de  cortar,  e  cortar  a  fundo,  eliminando  toda 
a  parte  gangrenada,  e  deixando  que  na  parte  sã  brotem  os 
botões  que  mais  tarde,  hâo  de  trazer  para  S.  Ex.,  o  reconhe- 
cimento de  toda  a  nossa  nacionalidade.  Mas,  isso,  é  uma  méra 
supposiçâo. 

O  Presidente  da  Republica,  a  meu  ver,  não  tem  ainda  des- 
envolvido aquella  série  de  idéas  liberaes  que  de  S.  Ex.  co- 
nheci, e  que  de  S.  Ex.  a  Nação  toda  esperava. 

S.  Ex.  ainda  não  está  bem  conhecido  do  paiz,  ainda  não 
tem,  pelos  seus  actos,  adquirido  aquella  força  moral  que  é  ne- 
cessária para  fazer  as  grandes  reformas  administrativas  e, 
principalmente,  as  grandes  reformas  financeiras.  Estas  são  de 
tal  ordem  que,  nos  outros  paizes,  com  muito  tempo  de  ante- 
cedência, a  imprensa  procura  formar  opinião  em  seu  favor, 
e  todos  os  cidadãos  patriotas,  todos  os  que  pensam,  todos  os 
que  reconhecem  a  situação,  todos  esses  se  põem  a  fazer  a  pro- 
paganda em  defesa  das  idéas  novas,  das  idéas  que  podem  con- 
correr para  o  melhoramento  da  situação  financeira. 

Aqui,  como  dizia,  do  Sr.  Presidente  da  Republica  não  co- 
nheço inteiramente  a  orientação.  A  imprensa,  vejo  que  não 
se  occupa  desse  assumpto  e,  quando  se  elevam  50  réis,  ou  10 
réis,  no  imposto  de  consumo,  embora  esse  seja  o  mais  odioso, 
o  mais  prejudicial  de  todos,  cila  brada  contra.  Não  !  A  im- 
prensa precisa  fazer  corpo  com  o  Parlamento,  porque  preci- 
samos fazer  opinião,  precisamos  ter  o  juizo  da  Nação,  o  sentir 
de  todos  os  brasileiros,  afim  de  que  não  nos  neguem  o  pouco 
que  lhes  pedimos  para  a  salvação  commum.  Isso  é  o  que  não 
se  tem  feito.  A  imprensa  é  como  si  não  existisse,  relativa- 
mente a  esse  assumpto  de  grande  importância.  No  em- 
tanto,  todos  os  dias,  ella  ataca  a  situação  dificiaria,  aponta  os 
remédios  anodymos  que  são  appl  içados,  mas  não  aponta  os 
remédios  efficientes  nem  faz  comnosco  opinião  em  favor  da- 
quelles  que  possam  proventura  apresentar  medidas  radicaes 
capazes  de  levantar  a  nossa  situação.  Assim,  o  grande  poder 
com  o  qual  o  Brasil  podia  contar,  póde-se  dizer  que  está  an- 
nullado.  Todavia,  Sr.  Presidentfe,  precisamos  desse  grande  po- 
der, que  ó  a  imprensa,  do  poder  que  faz  opinião,  do  poder  que 
leva  mais  longinquamente  as  nossas  decisões,  accusando  os 
nossos  erros  e,  ás  vezes  —  raras  vezes  —  louvando  as  nossas 
boas  aocôes. 

Com  poder  semelhante  é  preciso  estar  em  paz,  quando 
se  está  em  uma  emergência  tão  grave  como  a  nossa.  K  preciso 
estar  em  paz  e  até  contar  com  o  seu  auxilio,  como  vinha  di- 
zendo, efficaz  e  prompto. 

A  imprensa  que  deixe  os  falsos  patriotas  de  lado;  ella  que 
medite  sobre  o  Brasil,  que  medite  sobre  as  nossas  condições 
financeiras,  que  veja  que  vamos  ser  irresistivelmente  arras- 
tados, que  medite  que,  em  vez  de  censurar,  em  vez  de  atacar, 
de  mostrar  só  os  nossos  grandes  erros,  procure  fazer  causa 
oommum,  quando  se  trata  dos  meios  de  remediar  os  nossos 
males.  Assim.  Sr.  Presidente,  precisamos  do  Poder  Ex:ecutivo, 
precisamos  da  imprensa  modificada  e  tratando  desse  pro- 
blema, não  com  intuitos  de  denegrir,  mas  de  esclarecer  o  povo.. 
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Precisamos  do  Poder  Legislativo,  e  este,  como  também  eu  já 
disse,  é  o  responsável  pela  situação. 

Agora,  Sr.' Presidente,  como  Y.  Ex.  sabe,  não  posso  fallar 
durante  muito  tempo,  a  garganta  não  o  permitte,  e  o  cansaço 
ua  minha  idade  sobrevem  mais  rapidamente  do  que  na  idade 
juvenil;  não  obstante,  ainda  quero  dizer  alguma  cousa  sobre 
O  relatório  da  Fazenda,  Seria  uma  injustiça,  si  o  não  fizesse. 
Por  mais  cansado  que  me  aohasse,  era  preciso  dizer  alguma 
cousa  sobre  uma  peça  que  ainda  não  teve  igual,  de  meu  co- 
nhecimento, na  Gamara  dos  Srs.  Deputados.  Quem  lêr  o  ti- 
tulo —  "Fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  1923, 
com  parecer  da  Gommissão  de  Finanças",  ele.  —  não  poderá 
fazer  uma  idéa  do  que  ó,  de  facto,  este  relatório .  O  seu  illustre 
autor,  um  aos  mestres  nossos  e  dos  mais  queridos,  um  da- 
quelles  que  mais  sympathia  teem  na  Camara,  um  dos  nossos 
guias,  que  encontra  sempre  caminho  novo  a  trilhar,  sempre 
novas  idéas  a  pregar  não  íez  principaimonle  um  pare- 
cer sobre  a  situação  da  Fazenda;  foi  muito  além.  Seu  talento 
não  podia  ficar  preso  entre  as  paredes  velhas  do  casarão  onde 
está  o  Thesouro.  S.  Ex.  sahiu  fóra,  muito  fóra.  Viu  S.  Ex. 
que  a  occasião  é  differente  de  todas  as  outras,  e  que  nunca, 
a  não  ser  por  occasião  da  guerra  do  Paraguay,  as  nossas  ne- 
cessidades foram  tantas  e  tão  acabrunhadoras,  como  agora. 
Nunca  e  nunca,  como  agora  o  receio  do  mal,  que  ninguém  vè, 
mas  que  todos  sentem,  mal  que  não  se  concretiza,  mas  que  ha 
de  se  concretizar,  si  não  houver  quem  o  evite.  S.  Ex.  viu 
tudo  isso  com  grande  clarividência  e  não  se  limitou  a  tratar 
só  de  assumptos  de  Fazenda;  foi  mais  adiante.  S.  Ex.  não 
deu  um  parecer;  escreveu  um  livro,  cheio  de  conceitos,  cheio 
de  conselhos,  um  livro,  porém,  muito  interessante  peio  seu 
feitio,  pela  psychologia  excepcional  do  seu  autor,  um  livro  em 
que  ora  se  chora  e  ora  se  ri,  um  livro  em  que,  ora  se  eleva  o 
Brasil  aos  mais  altos  destinos,  e  S.  Ex.,  por  sua  capacidade 
o  fez  quasi  com  precisão,  e  ora  se  diz  que  o  Brasil  está  doente, 
que  precisa  de  remédios,  que  está  enfraquecido,  com  o  credito 
abalado.  Não  sei  mesmo  quaes  as  idéas  capitães  do  illustre 
homem  de  Estado  que  lavrou  esse  relatório,  tão  bem  escripto, 
em  linguagem  elevada,  com  eloquência  que  arrebata,  e  que, 
por  vezes,  enche  de  alegria  e  satisfação  a  alma  dos  brasi- 
leiros. [Muito  bem.)  Pois  bem,  S.  Ex.,  escrevendo  um  livro, 
não  podia  occupar  exclusivamente  com  o  que  se  passou  no 
iThesouro,  nas  cercanias  do  Thesouro,  nas  repartições  do  The- 
souro, e  se  estendeu  pelos  Estados,  estudando  as  necessidades 
que  elles  soffrem,  indicando  como  essas  necessidades  devem 
ser  providas  eto. 

S.  Ex.  deixou  de  parte  essas  pequenas  cousas,  cousas  ad- 
ministrativas que  devem  ser  resolvidas  no  gabinete  dos  mi- 
nistros. S.  Ex.,  porém,  encarou  os  grandes  problemas,  deu 
as  fórmulas  para  sua  resolução,  e,  a  meu  vêr,  esqueceu-se  de 
que  para  resolver  a  equação  era  preciso  que  houvesse  ou 
penna  ou  lápis,  qualquer  objecto  com  que  se  pudesse  escre- 
ver e  discriminar,  resolvendo  a  equação. 

S.  Ex.  ha  de  perdoar-me  que  pouco  diga  sobre  o  muito 
que  S.  Ex.  escreveu,  ha  de  perdoar-me  que  não  t  jme,  como 
era  do  meu  dever  e  desejo,  artigo  por  artigo  do  seu  trabalho, 
afim  de  esclarecer  o  meu  pensandento,  não  pelo  que  eu  sei  ou 
pelo  que  eu  valha,  mas  pelo  que  S.  Ex.  viesse,  si  quizesse, 
de  publico. 
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Não  se  í.rata,  repilo,  de  orçamento  da  Fazenda,  mas  de 
um  livro  em  que  S.  Ex.  se  occupa  das  principaes  questões  que 
assaltam  o  animo  de  todos  nós,  questões  das  quaes  depende 
o  futuro  de  nossa  pátria. 

Assim  parece-me  que  S.  Ex;  nâo  se  preoccupou  suffi- 
cientemenle  com  os  problemas  do  momento,  para  se  occupar 
com  os  vários  problemas  que  podem  surgir  em  diversas  épocas 
de  nossa  existência  collectiva. 

Vò-se  que  S.  Ex.  se  preoccupou,  por  exemplo,  com  uma 
íabnca  de  adubos,  vê-se  que  S.  Ex.  se  occupou  de  immigra- 
ção,  vô-se  que  S.  Ex.  apresentou  projectos  sobre  outros 
assumpLos;  e  eu,  na  minh  humildade  e  ignorância,  entendi 
ijue  ei^se3  piojectos  não  tinham  cabimento  em  um  relatório  e 
tiem  são  pertinentes  á  fazenda  publica,  sinão  de  modo  indi- 
recto. Sãd  i)rõjec(n<  económicos,  projectos  que  resolvem  pro- 
blemas Jiscacs.  tazrndarios  ou  financeiros. 

Eu  próprio.  Sr.  Presidente,  vendo  esses  projectos,  achei 
que  S.  Ex.  é  um  preoccupado  com  o  futuro  do  Brasil,  é  um 
homem  dominado  pela  idéa  da  prosperidade  deste  paiz,  pa- 
recendo-me  que  S.  Ex.  deseja  tanta  grandeza  para  sua  pátria 
na  superfície  <in  \asto  (erritorio,  como  são  as  grandezas  que 
existem  nas  o]! lanlias  desta  terra  abençoada  e  que  S.  Ex. 
suppõe  que  é  chegado  o  momento  de  agir,  levantando  e  rea- 
lizando todos  08  nrojectos.  sem  se  lembrar  que  não  temos  nem 
]'enda  nem  capitães,  sem  se  lembrar  que  não  tenios  a  queni 
j>odir  capitães,  sem  se  lembrar  do  credito  publico  profunda- 
mente abalado,  s(Mu  se  lembrar,  que,  si  é  verdade  que  um  dia 
os  seus  sonhos  hão  de  fulgurar  com  o  brilho  que  dá  á  rea- 
lidade tu(Jo  quanio  é  nobre,  tudo  quanto  é  justo,  tudo  quanto 
é  .vasto,,  a  sua  aurora  ainda  vem  longe.  Sem  se  lembrar  de 
tudo  im-h  S.  Ex.  suppoz  que  actualmente  podia  de  facto  re- 
solver taes  problemas,  e,  dahi,  estradas  de  ferro,  usinas  de 
azoto,  e  dahi  outros  problemas  que  os  grandes  .píaizes  por  si 
tjeem  rf.>solvido,  depois  da  maioridade,  augmentadas  as  suas 
rendas,  augmpntodas    extraordinariamente  as  suas  riquezas. 

Esses  ou hos  paizes,  Sr„  Presidente,  estão  em  uma  época 
dc  evn]ii;;ã().  iniijio  iJiíteí-entc  da  nossa;  e  nós  não  podemos  an- 
dar ai)S  r-rdí  ns. 

DoNcnios  aíid;!"  de  vagar  e;  até  que  cheguemos  a  essa 
época  TT' rui.iY-nie.  nju-  S.  Ex.  imagina,  estimulado ,  pelo  seu 
pátriiM  i-.iiM),  n  nn<>n  paiz.  até'^que  cheguemos  lá,  muito 

■      '     •      ;:íí'()  l.Miiíw  que  penar,  muito  temos,  so- 
!  ;  anal  liar  e  trabalhar  muito. 

Eslaiijos  nmito  distantes  dessa  época.  Agora,  o  que  po- 
dónii^s  faz(yr.  para  não  dar  saltos,  saltos  que  nos  podem,  ser 
fataes.  é  nnira  cousa;  é  tratar  da  situação  do  momento,  é  rea- 
lizar o  que  ('  pdssivel  fazer  no  momento,  é  ver  quem,  neste 
paiz,  tenha  cnrageru  de  enfrentar  as  difficuldades  e  a  força  de 
abatei -as . 

Is(o  su])|ji)nli(»  que  S.  Ex.  não  fez;  não  vi  em  nenhuma 
de  suas  propostas,  em  nenhum  de  seus  projectos,  os  quaes 
não  me  abalançu  a  ciiticar,  mas  que  acho  somente  impróprios 
do  logar  em  (jue  foram  coUocados,  repito,  não  vi  nenhum?i 
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solução  que  concorresse  \ aniajosamente  para  modificar  a  si- 
tuação brasileira. 

E  Qnanla  ('  a  minha  tristeza;  quanto  é  o  dissabor  com  que 
falo  á  Camara  (>  á  Na(:ru>,  quanta  é  a  minha  amargura,  cu, 
que,  desde  a  mais  lenra  iílade,  sonhei  com  uma  organização 
politica  sabia,  snu  cloicilos.  em  que  os  homens  IK-es.^^em 
todas  as  virtudes,  eni  qn»'  Iodas  as  associações  tivessem  por 
fim  o  bem  e,  sobretudo,  em  que  o  Poder  Executivo  fosse  dn 
facto  o  incumbido  de  manter  essas  relações  humanas,  sociaes, 
dignas,  de  amor  e  de  fraternidade  entre  lodos  os  seres  que  ha- 
bitam o  f)laueta:  eu,  que  pensava  que  era  assim  a  Republica, 
que  acredita\a  que  nunca  haveria  alguém  que  gastasse  um 
ceitil  de  mais,  qru^  julgava  que  não  houvesse  quem  desejasse 
enriquecer  á  custa  da  fazenda  publica,  fazendo  esse  juizo 
como  se  fosse  um  poeta,  como  o  era  de  facto,  um  ignorante 
do  que  é  a  sociedade  humana.  E.  entretanto,  vejo  que,  depoi? 
de  33  annos  de  Republica,  para  vergonha  nossa,  para  deseoií- 
solo  meu,  verifico  que  nem  sequer  temos  Republica.  O  qiio  ahi 
está  nãn  é  governo  que  tenha  qualificativo  seieiíl  i  ticn ;  não 
sei  por  que  denominação  podemos  distinguir  o  que  alii  esiá; 
mas,  que  não  é  uma  Republica,  nunca!  e  muito  menos  uma 
Republica  federativa.  Não  é  uma  Republica  federativa,  não 
é  também  uma  monarchia.  não  é  uma  autocracia.  Não  sei  o 
que  seja;  é  quasi  luli  ajuntamento,  uma  massa  enorme  saliitia 
como  si  estivesse  escoiidida  nos  confins  dos  nossos  sei-tões  e 
aqui  chegasse,  de  repente.  i.>s tentando  yiouea  civilização,  pouco 
amoi:  cívico.  |)0\ici!  :uiioi'  \\u\r,  que-  iM/í-side  as  j'el.ações  so- 
ciaes, e,  sobretudo,  a  essas  tendências  desastrosas  e  aggres- 
sivas  que  cada  vez  mais  pairam  sobre  os  horizontes  humanos, 
escarlates,  fazendo  trenier  todas  as  nacionalidades,  fazendo 
com  ({ue  todos  nós,  a  qualquer  momento,  vejamos  nossa  vida 
mais  desgraçada,  vejamos  a  nossa  pátria — quem  sabe? — -humi- 
lhada. F/  a  desoT'dem.  é  a  anarchia  por  toda  a  piaT-le.  Ninguém 
mais  sabe  qual  é  o  homem  de  valor,  ningriem  mais  sabe  qual  é 
í)  h'on>em  que  nada  vale  ^invuem  liomens  de  valor  nas  ultimas 
camada>,  <'  reis  se  aiiateiii  e  descem  até  ás  ultimas  condi- 
ções sociaes.  infelizmente  estamos  atravessando  uma  pliaso 
desesperada.  E,  o  que  lamento,  é  que  aqui,  no  retiro  da  Ame- 
rica, que  devin  ser  o  retiro  do  mundo,  se  encontre  a  nrtssa 
pátria  já  pi/enhe  de  difficuldades  e  amanhã  talvez  de  ilcs- 
venturas,  talvez  de  desordens I 

E'  preciso,  portanto,  obstar  a  tudo  isso.  E'  preciso  levan- 
tar uma  liarreira  intransponível  eníre  a  desordem  c  a  des- 
graça. entT'e  a  ordem,  que  assegura  a  liberdade  e.  [xu  cnn- 
segru'nte.  a  felicidade  —  e  a  anarchia.  E  nenhum  paiz  mai=^ 
do  qne  o  nosso  está  nesse  caso;  no  emtanto,  nenhnin  uai/ 
mais  do  que  n  nosso,  infelizmente,  tem  marchado  em  stmlido 
contrai^io.  isto  é,  nenhum  paiz  mais  do  que  o  nosso  I  i^m  mar- 
chado pa"ia  a  desventura,  para  a  desordem,  para  a  desorga- 
nização. 

Mas.  Sj'.  Presidenfe.  fiz  essas  considerações,  que  não 
veem,  talvez,  muito  ao  caso  e  enfastiam  a  Camara  {não  apoia^ 
dos),  porque  ellas  brotam  de  um  coração  magoado  e  eu  nem 
sempre  tenho  occasião  de  dizer  aquillo  que  sinto.  Quando 
uma  vez  encontro  quem  me  ouça,  então,  me  sahem  dos  la- 
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bio?  inôns  o?  gnffrimRTitos,  como  se  en  pudesse  traduzil-os  &fâ 
palavras,  todas  as  idéas  como  se  ellas  também  eu  as  pudesse 
traduzir  em  palavras,  eu,  pobre  homem,  sem  as  qualidades  ne- 
cessárias para  fazel-o!  {Não  apoiados.) 

Tratava  eu,  Sr.  Presidente,  dn  livro  que  o  nobre  Relator 
escreveu  sobre  economia  brasileira  e  um  pouco  sobre  finan- 
ças: e  desejo  dizer  com  franqueza  a  S.  Ex.,  porque  este  é 
meu  processo  para  com  todos  os  meus  illustres  collegas.  quer 
se  encontrem  em  um  pináculo,  como  S.  Ex.,  quer  estejam 
na  planície,  como  eu,  desejo  dizerf  que  S.  Ex.  n^o  apontou' 
nenhum  remédio  efficaz,  que,  junto  aos  remédios  que  o  seu 
collega  formulou,  pudesse  concretizar  um  plano  de  tal  ordem 
que  vencêssemos  o  ponto,  a  que  chegamos,  da  nossa  civi- 
lização, ponto  que,  como  disse,  repito,  é  o  mais  difficil  de- 
pois do  da  guerra  do  Paraguay. 

S.  Ex.  como  affirmei.  apresentou  projectos  que  não  po- 
deremos executar,  projectos  que  acceito.  que  não  combato; 
porque  não  vejo  no  que  S.  Eix.  fez  sinãoí  o  amor  á  Patria, 
sinão  o  amor  ao  bem.  Mas  era  preciso  que*  S.  Ex.  do  seu 
grande  talento,  em  beneficio  do  Brasil:  era  preciso  que  S.  Ex. 
—  e  si  me  perdôam,  direi  a  palavra  —  se  compenetrasse 
melhor  das  grandes  difficuldades  aue  estão  pesando  sobre  os 
nossos  hombros  e  que  com  remédios  extraordinários,  de  que 
S.  Ex.  é  muito  capaz,  sem  receios,  abnegadamente,  heroica- 
mente, como  quanto  era  republicano  propagador  das  idéas, 
viésse  dizer-nos:  são  precisas  taes  e  taes  medidâs,  firam 
interesse?  ou  não  —  mas  o  Brasil  precisa.  B.  Ex.,  na  mi- 
nha opinião  não  o  fez. 

E*  habito  do  legislador,  que  vem  de  muitas  dezenas  dé 
annos,  escorchar  o  pobre.  Leia  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  sé- 
T-ie  do?  impostos  ou  contribuições  da  qual  resulta  a  receita 
publica,  e  V.  Ex.  verá  que  os  ricos,  os  grandes  ricos  mesmo, 
auasi  não  pagam  imposto  algum,  relativamente  ao  que  paga 
o  proletariado. 

E'  preciso  lembrar  que,  em  se  tratando  dos  impostos  dé 
consumo,  que  recahem  sobre  a  vela,  sobre  o  phosphoro,  sobre 
o  café  moido,  que  o  operário  não  dispensa  mais  neste  paiz,  é 
preciso  lembrar  que  estes  impostos  são  iniquos,  que  estes 
impostos  não  devign^  ?urgir  e  agora,  além  desses,  de  que  al- 
guns foram  majoradc^s.  nós  ainda  temos  o  imposto  sobre  a 
luz.  Dg  modo  que  não  ?ei  por  que  existe  Governo  sinão  para 
manter  a  ordem  interna,  porque  não  sei  se  elle  será  capaz  de 
manter  a  ordem  exlter^.a,  tal  é  a  desorganização  das  nossas 
forças:  os  Governos  são  feitos  para  impôr  aos  pobres  tri- 
butações. Não  dão  casas,  não  dão  auxilio  algum:  e  ainda  o 
pouco  que  cada  um  consegue  de  seu  trabalho  é  diminuído, 
pelo  que  o  Thesouro  exige,  exige  porque  se  é  brasileiro,  e 
exige  porque  se  occupa  o  sólo. 

Então,  por  que  Governo?  (Pausa).  Qual  é  o  fim  do  Go- 
verno? Será,  porventura,  nesta  época,  apenas,  tratar  da  de- 
fensa interna  e  externa?  Não  teem  os  Governos  um  fim  social? 
Não  teem  um  fim  humano?  Será  possível  que  a  humaniade 
tenha  decahido  de  modo  tal  que  as  nações  resumam  toda  sua 
actividade,  todos  os  seus  esforços  em  manter  a  ordem  no  in- 
terior e  íio  exterior? 
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F*ntíío.  neste  caso,  malditos  todos  os  governos;  os  go- 
vernos faltam,  dessa  maneira,  aos  seus  grandes  deveres,  são 
inúteis  e  nocivos,  porque  nos  tiram  o  pão,  porque  nos  tiram  a 
camisa. 

Ai  desses  governos!  Não  são  governos.  Precisamos  de  go- 
vernos  que  saibam  que  dirigem  uma  sociedade  humana,  que 
saibam  que  não  dirigem  nia'\ada<  bestas,  mas  hnmonc  pn^^ 
os  quftes  é  preciso  ter  compaixão  e  aos  quaes  devomo^  nnr\. 
siderar  sempre  como  irmãos. 

Assim,  Sr.  Presidente,  não  é  admissível  que  o  mais  hu- 
milde dos  nossos  irmãos  pague  aquillo  que  paga  o  mai«  rico, 
o  ?nais  poderoso  dos  capitalistas. 

Temos,  como  disse,  Sr.  Presidente,  lançado  mão  de  todos 
08  meios  para  majorar  a  receita,  mas  esses  meios  sempre  in- 
cidem sobro  aquillo  que  é  necessário  ao  pobre.  Por  que  não 
incidem  sobre  o  rico?  Por  que  ra^ão  aquelles.  tão  numerosos, 
qijo  auíimenlainra  as  su.^?  fortunas,  á*.  vez3^  cm  d'ai  <>u  en' 
mezes,  não  hão  de  pagar  um  pouco  á  sociedade  na  qual  vivem, 
á  sociedade  que  lhes  garante  todos  os  direitos  e,  até,  todos  os 
privilégios? 

Não  vejo,  nem  no  parecer  da  Receita,  nem  no  parecer  da 
Fazenda,  inipostos  que  recaiam  exclusivamente  sobre  o  rico. 

Por  que  motivo  aquelle  que  tinha  uma  terra  imprestável, 
que  não  era  siquer  dada  em  airrendamento,  por  falta  de  quem 
a  q^izesse,  noraue  passou  uma  estrada  de  ferro  ou  uma  linha 
de  bondes  vende-a  por  elevado  preço,  elevação  para  a  qual 
não  concorreu,  por  que  este  não  ha  de  dar  uma  parte  daquillo 
que  recebeu  á  sociedade  que  lhe  deu  valor  ás  terras? 

O  Sr.  Prbsidbsnte  —  Tomo  a  liberdade  de  lembrar  a 
V.  Ex.  que  faltam  alguns  minutos  para  concluir  o  tempo  de 
que  pode  dispôr.  V.  Ex.  tomou  a  palavra  ás  16  e  50  minutos. 

O  Sr.  Anv.\Ro  Baptista  —  Concluirei  dentro  em  breve,  Sr. 
Presidente . 

Entendo  que,  levando  tantos  annos  a  taxar  só  a  parte  pobre 
e  menos  abastada,  e  principalmente  essa,  6  necessário  gravar 
também  a  classe  dos  ricos. 

Esses  é  que  não  teem  sido  taxados,  teem  sido  esquecidos... 
E'  preciso  trazel-os  á  (CommunhSo  brasileira,  para  que  venham 
comnosoo  soffrer  e  iomar  parte  também  em  todas  as  glorias 

que  porventura  conquistemos.  {Muito  bem.) 

Aqui  no  Brasil  não  se  trata,  propriamente,  do  grande  pro- 
blema   da    incorporação    do    proletariado    á  sociedade. 
Não.  Elie  está,  de  facto,  incorporado.  O  que  é  preciso  é  in- 
corporar a  plutocracia  á  demoeracia. . . 

O  Sr.  Gilberto  Aisiado  —  V.  Ex.  está  falando  com  gran- 
de eloquência.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  ...  e  obrigal-os  a  cumprir 
o  seu  dever  na  mesma  proporção  em  que  o  cumprem  os  pe- 
quenos, os  humildes  operários* 
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O  Sn.  GibBEHTo  Amado  —  Neste  ponto,  estou  de  pleno 
accôrdo  com  \.  Ex. 

O  Sr.  Alvaro  EAi^nsTA  —  Era  a  medida  qtue  devia  ser 
tomada  pelo  novo  Governo,  de  forma  a  não  esmagar  de  uma 
vez  os  pobres  e  também  a  não  forir  loucamente  os  ricos. 

Nada  custaria  incluir  no  orçamento,  por  exemplo,  o  im- 
posto de  1  1|2  ou  2  %  sobre  os  titulos  que  são  negociados  nas 
praças  do  paiz.  Nenhum  brasileiro,  nenhum  estrangeiro,  estou 
certo,  se  negaria  a  pagar  uma  eontribuição  tão  pequena  e  que 
produziria  renda  avultada. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  isto  por  si  só  não  valesse  — 
e  não  vale  —  outros  recursos  ha.  Por  que  não  lançar  um  em- 
préstimo forçado,  nas  condições  em  que  o  fez  a  HoUanda  em 
i920,  ha  pouco  tempo,  portanto.  Trata-se  de  nm  dos  menores 
paizes  da  Europa,  mas  de  um  dos  mais  bem  administrados  do 
mundo,  um  daquelles  cuja  população  é  mais  feliz.  Por  que 
não  fazermos  como  lez  a  HoUanda,  que  lançou  um  empréstimo 
interno  forçado,  pedindo  a  cada  capitalista  um  tanto,  com  a 
obrigação  de  pagar  os  juros  e  amortização  em  dado  prazo? 

Sr.  Presidente,  o  que  é  surprehendente  é  que  se  poderia 
dizer  que  somos  rdenos  patriotas  do  que  os  hollandezes,  mas 
nSo  é  verdade:  somos  tão  patriotas  quanto  os  hollandezea . 
Lá  o  empréstimo,  destinado,  principalmente,  a  extinguir  a 
divida  fluctuante,  não  só  foi  coberto,  'Como  houve  sobras,  com 
as  quaes  se  amortizou  grande  numero  de  titulos  do  Estado,  de 
baixas  cotações. 

Está  ahi  um  exemplo  de  homens  qne  não  têm  medo,  que 
não  veem  augmí-tiiai'  uma  fracção  de  real  no  metro  de  fazenda 
de  algodão,  de  que  o  pobre  precisa  —  sabendo  de  antemão 
que  com  semelhante  medida  não  ficará  resolvido  o  problema. 

Nunca  foi  assim  ao  Brasil,  nunca  o  Brasil  se  encontrou 
nessas  condições.  São,  pois.  necessários  os  remédios  extraor- 
dinários. 

O  Go\erno  que  não  tem  amigos  e  os  nossos  estadistas  — ■ 
e  alli  está  um  delles,  dos  mais  capazes,  daquelles  que  mais 
têm  feito  pela  Paíria  {diriymdo  ao  Sr.  Cincinato  Braga)  — 
que  não  tremam,  porque  não  haverá  nenhum  brasileiro,  dada 
a  situação  em  que  se  encontra  o  paiz,  que  não  ponha  com  sa- 
tisfação a  mão  no  bolso  para  entrar  com  a  porção  que  lhe 
couber .    {Apoiados . ) 

Não  creio  que  taes  medidas  sejam  adoptadas;  não  succe- 
deu  assim  em  outras  épocas. 

Já  fallei  no  que  se  passou  quando  da  guerra  do  Paraguay 
e  expuz  o  que  se  passa  em  outros  povos,  que  não  são  diff cren- 
tes do  nosso,  que  possuem  uuia  alma  tão  grande  quanto  a 
nossa,  que  têm  sentimentos  tão  intensos  como  os  nossos,  que 
têm  coragem  suf  fiei  ente  para  encarar  alegremente  e  com  fir> 
meza,  com  bastante  resolução,  todos  os  grandes  desastres  que 
possam  acontecer. 
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Estes  homens,  folizmente,  nós  os  temos.  S.  Ex,  é  um 
exemplo,  ao  menos,  pelo  que  escreve;  quero  veT  se  S.  Ex.  o 
será  também  pela  acção. 

Sr  Presidente,  vou  dizer  ainda  duas  palavras,  si  V.  Ex. 
permitte,  em  relação  ao  Estado  que  aqui  lenho  a  honra  de  re- 
presentar . 

O  Rio  Grande  do  Sul,  pode-se  dizer,  é  um  E&tado  infeliz; 
tem  contra  si  a  má  vontade  dos  brasileiros,  desde  o  Amazonas 
at«'  os  limites  com  Santa  CaUiarina.   (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Metello  -íunior  —  Não  incluindo  o  Districto  Fe- 
deral. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Falo  em  geral. 

Reconheço  esta  antipathia,  que  não  sei  explicar. 

O  Sr.  Galdino  Filho  —  V.  Ex.  não  leni  razão. 

O  Sr.  Gilberto  Amado  —  O  Rio  Grande  do  Sul  é  queri- 
do por  todos  08  brasileiros. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Não  accuso  ninguém. 

E'  de  estranhar  que  isso  se  dê  exactamente  em  relação 
a  um  Estado  sempre  prompto,  na«  horas  amargas,  a  defen- 
der, não  S(')  as  nossas  fronteiras,  mas  a,s  fronteiras  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Ha,  talvez,  erro  de  interpreta- 
ção dos  factos  por  parte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  E'  um  [)henomeno  geral,  que 
pretendo  estudar,  e  hei  de  chegar  a  um  rev^ultado. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  V.  Ex.  interpreta  mal  os  phe- 
nomenos  sociaes. 

O  Sr.  Galdino  Filho  —  Em  gera,l,  o  brasileiro  se  orgu- 
lha do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Nada  me  poderia  causar  mais 
forte  impressão  do  que  o  que  escrevera  o  nobre  Relator  da 
Fazenda. 

Ahi,  Sr.  Presidente,  é  um  visinho  que  faia;  tem,  taívess, 
06  mesmos  troncos  que  tenlio  ou  que  teem  outros  rio-gran- 
denses..  S.  Ex.  é  urn  homem  viaja,do,  conhecedor  dos  costu- 
mes de  vários  povos,  conhecedor  de  todos  os  Estados  do  Bra- 
sil; é  uma  inteliigencia  culta,  capaz  de  interpretar  os  hábi- 
tos e  costumes  que  observa.  E,  no  emtanto,  S.  Ex.  fez  duas 
accusações  ao  Rio  Grande  do  Sul.  Uma  foi  desfeita  pelo  meu 
nobre  e  ilíustre  collega  e  era  a  relativa  ao  desamor  que  temos 
pelos  immigi'antes. 

Direi  ainda  que,  na  União,  não  ha  nenhum  Estado  que 
tenha*  como  o  nosso,  cidades  que  podem  ser  con-sideradas  eu- 
ropéas:  umas  fundadas  pelo  'Estado,  outras  pela  União,  com 
immigrantes  de  todas  as  origens. 

A  liberdade  lá  é  plena.  Não  ha  nenhum  Estado  que  le- 
nha, como  o  nosso,  a  preoceupação  de  ir  buscsg?  os  nossos  ir- 
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mãos  brasileiros  nos  Jogares  onde  se  enconkem,  ás  vez©s 
miseráveis  pa^^a  lhes  dar  terras,  para  lhes  dar  alimentos,  para 
lhes  dar  médicos,  pharmacias  e  utensilios  de  agricultura. i 
Não  se  encontra  Estado  algum  que  o  faça,  não  porque  os  ou- 
tros Estados  não  sejam  iguaes  ao  Rio  Grande  do  Sul.  Gonsi- 
dero-os  todos  iguaes,  porque  até  o  momento  presente  a  més- 
cla  no  povo  brasileiro  não  é  de  tal  natureza  que  tenha  feito 
desapparecer  as  virtudes  que  predominam  na  raça  portugue- 
za.  Esta  é  a  verdade. 

iNão  ha,  portanto,  brasileiros  mais  distinctos,  mais  ca- 
pazes uns  do  que  outros. 

Encontro  em  Pernambuco  centenas  de  brasileiros  capa^ 
zes  em  qualquer  ramo  dos  conhecimentos  humanos;  encon- 
tro no  Rio  Grande  do  Sul  a  mesma  cousa.  E  em  S.  Paulo 
nem  se  fala,  não  só  porque  é  um  dos  Estados  mais  antigos  da 
União  —  o  segundo,  pela  antiguidade  —  como  porque  a  ci- 
vilização data  de  1533.  Já  nessa  época  havia  em  S.  Paulo  — 
isso  para  sua  honra  —  quem  fundisse  o  ferro.  Trata-se  de 
uma  verdade  histórica  que  posso  provar  com  documentos. 

Assim,  olho  para  S.  Paulo  sempre  com  admiração,  de- 
sejando que  a  minha  terra,  que  se  integrou  ha  pouco  mais 
de  um  século,  porque,  antes  disso,  dous  terços  do  seu  terri- 
tório pertenciam  á  Hespanha,  desejando  que  esta  terra,  tão 
nova,  chegue  um  dia  a  rivalizar,  a  comparar-se  com  aquelle 
grande  Estado. 

Mas,  S.  Ex.  disse  que  o  Rio  Grande  do  Sul  e  todos 
os  Estados  eram  suppridos  pela  União.  Pedi  licença  para  dis- 
cordar, e  comprometti-me  a  apresentar  á  Gamara  a  prova,,, 
Eil-a:  (O  orador  exhibe  o  mappa.) 
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1892 


Ouro 


RECEITA 

Ordinária  ,  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial  

Total  

DESPEZA 
Ministérios  : 

1.  Império  

2.  Interior  

3.  Exterior  

4.  Justiça  

5.  Marinha  

6.  Gtierra  

7.  Agricultura,  Commercio  e  Obras 

Publicas  

8.  Instrucção    Publica,  Correios  e 

Telegraphos  

9.  Fazenda  

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores  

11.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. . . 

13.  Viação  e  Obras  Publicas  

Total  


Papel 


10.049:9271048 
780:0791551 


10.830:0061599 


8231320 
104:845*701 
6:500$000 
334:3445113 
426:0475346 
6. 443  •2301674 

4.579:789f087 

136:9291373 
1.903:1745473 


13. 936: 084^087 j 


Papel 


6.743:339$598 
1. 400:414^716 


8.143:754í!314 


364:9971438 
444: 551 $227] 
6.868:916?726j 

6.818:430$083 

272:972íll5 
1.869:1161212 


16.711 :719í494 


Títulos 

1893 

1894 

1895 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Papel 


11.093:338J5S62 
690:899$457 


I1.786:238Í019 


39:6151264 

333:441^955 
474:699^786 
8.232:654í^'^ 

7.152:345^113 

289:273f23S 
1.766:528f987 


18.288:555#518 


RECEITA 

Ordinária  

Extraordinária  

Total  

DESPEZA 
Ministérios  : 

1.  Império  

2.  Interior  

3.  Exterior  

4.  'Justiça  

5.  Marinha  

6.  Guerra  

7.  Agricultura,  Commercio  e  Obras 

Publicas  

8.  Instrccção  Publica,    Correios  e 

Telegraphos  

9.  Fazenda  ,  

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores  

12.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. 

13.  Viação  e  Obras  Publicas  

Total  


7.499:2015445 


116:589$938 
9.495:9575000 


1  343:3435141 
64:653?174 
3.712:9675080 


14.733:5105333 


.513:5125785 

362:2985502 


8.875:8115387 


31:7895406 
13.180:8835514 


1.283:5955333 
60:7825769 
2.627:6665626 


17.184:7175548 


13.854:9985353 

207:6105565 


14.122: 


27:4965567 
.121:1345066 


2.095:4165105 
53:5185503 
3.023:7365822 


13.321:3025063 
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1897 


1898 


RECEITA 

Ordinária  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial  

Total  

DESPEZA 
Ministérios  : 

1.  Império  

2.  Interior  

3.  Exterior  

4.  Justiça  

5.  Alaririha  

6.  Guerra  

7.  Agricultura,  Commerclo  e  Obras 
 PwbHcas. ;-.  .r. . . .-. .-. . .... .  . .-: . 

8.  Instrucçào  Publica,   Correios  e 

Telegraphos  

9.  Fazenda  ,  

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores  

11.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. . . 

13.  Viação  e  Obras  Publicas  

Total  


Papel 


12.599:502*387 
420:730}!230 


13.020:232^617 


31:4925989 
8.763:541^:948 


1.661:383^238 
33:6671887 
4.252:618$997 


14.742:705j!059 


Papel 


10.328:592»235 
508:5425987 


10.837:1353222 


34:3415847 
7. 063: 666$ 178 


2.273:946$336 
32:842í095 
3. 482: 831)5475 


13.490:627$931 


Papel 


15.638:362};295 
470:823$135 


16.409:185$43e  ^ 


919:354$014 
11.212:435$556 


2.391 :418Í391 
45:590í588 
1.258:0081676 


15.826:877f235  j: 


Papel 


1900 


1901 


Papel 


Papel 


Ordinária  

Extraordinária   

Renda  com  applicação  especial. 


Ministérios: 


Império  

Interior  

Exterior  ,  

Justiça  

Marinha  

Guerra  

Agricultura,  Commercio  e  Obras 

Publicas  

Instrucção    Publica,   Correios  e 

Telegraphos  

Fazenda   

Justiça  e  Negócios  Interiores  

Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
Agricultura,  Ind.  e  Commercio... 
Viação  e  Obras  Publicas  


Total. 


2.260:358^204 
640:252í5468 


1.096:518;í021 
546:384$374 


15.874:636í895!  1 .739:219$844 
210:628$690:  - 
273:2215022!  432:752^289 


12.015:732jf990 
234:973$774 
522:21 1:;637 


23.247:610$672 


1.642:902$395 


16. 358:476*607  2 


1.240:971^033 
11.818:053j«99 


2.814:931i!116 
67:654$105 
1.068:477$653 


17.010:097$506' 


32:5165128 


1.274: 41 7ÍS855 
10. 847:206$!  48 


2. 883:816^082 
90:316)5460 
1.059: 871 $023 


62: 841 $167 


1.223:205*262 
10.608:500*371 


3.122:637]iS775  i 
94:7071977  .í 
1.551:558Í24I  ] 


16.663 :450Í793 
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1902 

1903 

1904 

Títulos 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

RECEITA 

Ordinária  

Extraordinária  

Renda  com  appUcação  especial 


DESPEZA 
Ministérios: 

1.  Império  

2.  Interior  

3.  Exterior  

4.  Justiça  

5.  Marinha  

6.  Guerra  

7 .  Agricultura^.ommercio^.^^Pbr^_ 

8.  Instrucçáo  Publica,   Correios  e 

Telegraphos  

9.  Fazenda  

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores  

11 .  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Cominercio... 

13.  Viação  e  Obras  Publicas  

Total  


2.369:1731036 
590:7391793 


2.959:912$829 


14.544 :648$§49 
220;758$116 
843:888f519 


15.609:295í;284 


544Í487 


115:6501000 


1.316:032S324 
10.360:591iS613 


3.322:7685t406 
87:746#663 
1.755:640^824 


544f487 


1.896:1291313 
449:680$698 


2.345:810#011 


21300 


12.413:346$622 
215:593i!335 
794:0831050 


13.423:0235007 


2.631 :801$355 
647:7461342 
645:5651701 


3.923:1131398 


135:0661666 


845:792$276 
8.887:7135757 


2.927:502^031 
75:3895309 
2.455:818|!991 


151000 


15.329:283j!030 


15j;000 


15.694:7845642 
4.445.585?515 
979.8201879 


21.120:191S036 


25:£OOS0OO 


1.690:3193975 
12.162:087$983 


3.607:2771835 
102:113$355 
1.767:383^5735 


19.354:9821!£83 


Títulos 


1905 


Ouro 


Papel 


Papel 


Ouro 


Papel 


RECEITA 

Ordinária  

Extraordinária  

Renda  co:n  apnlicação  especi 


DESPEZA 
Ministérios: 

1.  Império  

2.  Interior  

3.  Exterior  

4.  (ustiça  

5.  AI::ri  i!ia  

6.  Guerra  

7.  Agricultura,  Commercio  e  Obras 

Publicas  ,  

8.  Instrucção  Publica,  Correios  e 

Telegraphos  

9.  Fazenda. .'  

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores  

1 1 .  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. . . 

13.  Viação  e  Obras  Publicas  

Totaes  


2.950:5151347 
361000 
696:514$457 


16.385:680^371 
294:773^123 
336:8095727 


4.900:953Í406 
951:947ÍÍ030 


14.283:1851626 
375:348$693 
320:744$024 


5.617:778$855  16. 075:685^527 
363:305$699 
1 . 803 : 223$866      4 . 922 : 639$388 


3.647:065^804 


17.017:263$221 


5.852:900*436 


14.979:2785343 


«iPliHliliil 

7.421 :002?721 ;    21 .361:630í614 


780Í005 


1.263:575^785 
11.620:082?166 


3. 554:174^817 
112:123^779 
1.750:420Í562 


780*005 


18.300:377f209 


3:255í304 


1.360:7655228 
11.844:217^5518 


3.714:736Í246 
85: 767^594 
i:352: 


239$525 


3:255$304 


18. 368; 382^611 


239$525 


598:504$401 
13.338:5185463 


4.935: 142$257 
104:5161365 
4.615:1931726 


23.591 :972í212 
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Títulos 

1908 

1903 

1910 

Papel        '  Ouro 

Papel  Ouro 

Papel 

RECEITA 

Ordinária  

Renda  com  applicação  especial  

Total  

DESPEZA 
Ministérios  : 

4.956:496iSl49 
1.821: 751  ;5043 

1.527:690$996 
249 : 92652 1 6 
880:346í433 

4.919:4255349 
1.830:2461713 

15.535:9815984 
683:7405859 

5.487:9035974 
2.033:9205363 

17:186:503*070 
228:6225817 
1.452:5235178 

6.778:247^192 

16.405:953>645 

6:749:6735052 

15.513;3725147 

7.523:8255537 

18.877:7495055 

2.  Interior  

_ 

716:504^904 

13.o02:892>772 

5.201:3363334 
109:7135776 
1.446:2861787 

— 

529:243S8Z5 

1 2. 893  ;.5 185793 

5.255:275;;293 
106:4865393 

321 :7035620 
1.538:0855998 

510:416*069 

12.774:304,mVj2 

5.585:3405720 
141:4745380 

621:0115962 
1.933:7855598 

D.  Guerra  

7.  Agricultura,  Comrr.ercio  e  Obras 

8.  Instrucção   Publica,    Correios  e 

Xêlôgrâphos   

n.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. . . 

4271479 

- 

2:1995538 

423:660 

20.776:7545573 

4271479 

2:199:538 

20:774:7085664 

423:660 

21.555:3335371 

Titulos 

1911 

1912 

1913 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

RECEITA 

Ordinária  

5.197:5231558 

18.994:8413792 

330:9035335 

7.035:0465917 

21.109:324*;83i!  8.298:0545685 
33]:770;S86  - 

25.351:0345191 

377:H^!3$039 

Total  

DESPEZA 
Ministcrios. 

1 .357T553ía(íF 

8.475:3505396 

19.683:807^909 

9.580:9505492 

23.123:5955393 

11.234:2915884 

28.105:4305431 

1  1  1  1  1  1     1     1  1  1  M  1 

30:000^000 

694:2115079 
16.002:4725218 

5.602:0075969 
249:602-5908 

1.178:9275374 
2.633:8835270 

4.4185369 

100:0005000 

4095734 
2:0025221 

94:7265609 

851:6105651 
17.080:4315481 

7.295:6935688 
284:5305659 

2.021:9255455 
2.079:1535634 

7.  Agricultura,  Commercio  e  Obras 

8.  Instrucção  Publica,   Correios  e 

11.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio. . . 

Viarãr»  A  Ohrac  Piihli>ac 

773:5365684 
18.541:4235234 

6.129:8975863 
295:2095149 

2.261:0555957 
3.043:0735403 

Total  

1 

26.391:1045818         4:4185369  31.144:1965300 

1  1 

2:411J955 

29.718:0725175 
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RECEITA 

Ordinária  

Extraordinária  •  • 

Renda  com  applicação  especial 


Ministério: 

1.  Império 

2.  Interior 

3.  Exterior 

4.  Justiça 

5.  Marinha 

6.  Guerra   . 

7.  Agricultura,  Commercio  j  Obras 

Publicas  4-" 

8.  Instrucção  Publica,  Correios  e  Te 

legraphos 

9.  Fazenda 

10.  Justiça  e  Negócios  Interiores 

11.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

12.  Agricultura,  Ind.  e  Commercio... 

13.  Viação  e  Obras  Publicas 


Ordinária 

Extraordinária 


Ministérios 

Império 
Interior 
Exterior 
Justiça 
Marinha 

Guerra   ^  ^ 

Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas 
Instrucção  Publica,  Correios  e  Telegraphos 

Fazenda  

Justiça  e  Negócios  Interiores 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
Agricultura,  Industria  c  Commercio 
Viação  e  Obras  Publicas  


Despeza  total,  papel,  cambio  15. 
Receita  total,  papel,  cambio  15. . 


522.904:105Í193 
585.984:434$970 


63.080:329Í777 


Saldo  lemettido  ao  Thesouro  

Contadoria  da  Delegacia  Fiscal  em  Porte  Alegre,  22  de  fevereiro  de  mi. -Armando  Pedroso  da  Silveira,  4«  escripturario. 


Salva  fori. 

Annaes  da  Camara,  922 
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Esse  documento  foi-me  fornecido,  em  princípios  dé 
1917,  pelo  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Salva- 
tori.  Por  este  quadro,  que  consigna^  a  receita  e  a  despeza  por 
ministérios,  ohega-se  ao  seguintes  totaes:  {Lê): 

«De  1890  •  1016: 

Total,  ouro:   94 .004 :343$385;  papel,  416.776 :616$877.- 

Agora,  crvmo  trata  de  pap<íl  e  de  moeda  ouro,  passei  o 
ouro  para  papel  e  estas  duas  sonimas,  como  resultado,  dão  o 
seguinte:  585  984:403$970.  Esta  é  a  receita  arrecadada. 

Vejamos  a  despeza  : 

Ouro,  23.124:834$;  papel,  522.862 :481$842.         '    "  ' 

Resulta  que.  de^duzindo  da  receita  total,  que  importa  em 
585.984:000$.  a  despeza  total,  de  522.904:000$,  t»mos  um 
saldo  de  63,080:000$,  que  nesse  espaço  de  tempo  foram  re- 
mettidos  ao  Thesouro;  de  modo  tal  qiue  a  verba,  pO'"  exem- 
plo, do  Ministério  da  Guerra,  que,  no  mesmo  período,  gastou 
no  Rio  Grande  310.588:000$  —  era  o  serviço  maior  da  União 
lá  —  está  completamente  coberta,  como  estão  as  de  todos  os 
outroR  ministérios. 

Sr.  Presidente,  ninguém  mais  do  que  eu  é  infenso  ao  co- 
tejo da  civilização  das  diversas  zonas  do  nosso  paiz.  Tenho, 
ha  muito,  certeza  de  quaes  as  que  teem  prosperado  mais,  de 
quaes  as  que  teem  prosperado  menos.  Não  supponho,  entre- 
tanto, que  as  que  teem  prosperado  mais  sejam  mais  bem  do- 
tadas, quer  ?e  trato  de  seus  hahitantes,  quer  se  trate  de  suas 
terras,  e  penso  que,  em  regra  geral,  houve  circumstancias  que 
as  prepararam  para,  mais  cedo.  attingirem  a  um  maior  gráio  do 
evohTção.  Neste  caso.  acha-se  o  Estado  de  S.  Paulo,  qiie  tem 
prosperado  desde  1P^30  ou  1534  e  constantemente  augmentado  a 
sua  população,  de  fòvmn  oup  hojp  é,  na  Republica,  o  segundo 
Estado  em  população  e  o  primeiro  em  progresso.  Não  é  de 
agora  que  o  reconheço. 

Morei.  at4.  em  casa  de  paulistas:  não  noderei.  pelo  co- 
raição.  ser  infenso  ao  paulista  e  ao  seu  Estado.  Seria  umá 
ingratidão .  Todos  sabem  que  esse  Estado  ^  o  primeiro  da  Fe- 
deração, na  ordem  politica  e  na  ondem  social,  no  trabalho, 
nas  industrias. 

As  estatísticas  assim,  demonstram:  e  estas  não  se  fazem 
sinã^  para  «orvir  como  elemento  scientifico  ao«!  locuhrndores, 
árruelles  oue  se  occupam  com  o  estudo  do  que  diz  respeito  aos 
diversos  gr-iinns  oue  formam  a  espécie  humana. 

Estranhei,  assim,  fu^e  o  nobre  Deputado  se  referisse  ao 
Rio  Grande  do  Sul  e  nedi  a  S.  Ex.  permissão  para  manifestar 
essa  estranheza  e  provar  justamente  o  contrario.. 

Por  esse  documento,  que  deixarei  sobre  a  Mesa,  a,  Camara 
pode^í  verifica^  qr^  uf^s  do  Rio  Grande  do  iSuI  não  somos, 
pronriamente.  dependentes  da  TTnião. 

Já  attinç^imop  também  n,  um  estado  de  evolução  que  nos 
nermiff^  viver  livremente  e  ainda  auxiliar  —  verdade  que 
oom  muito  pouco  —  as  grandes  despezas  que  esmaeam  a 
nossa  Federação.  Eu  desejaria  que  o  Estado  do  Rio  Grande 
do  Bui  concorresse  com  muito  mais,  Sr.  Presidente,  com  infi- 
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nitamente  mais;  (iiie  piidr-sse  elle.  por  exemplo,  fiar  taiito 
quanlo  fosse  ruM-e-^ario  para  nm  grande  i-amo  do  «erviço  i^ii- 
blico:  ou  para  a  mamifeneão  fio  Exercito  Nacional,  ou  do  en- 
sino, oii  da  A['mada  Nacional.  Q(ijzei;a  ipie  íosse  assim,  por- 
que» assim  pensaram  os  constitiiinf e-  repnl>lican(is.  Pensaram 
elles  qup  cada  Estado  poderia  dar  uma  (juota  á  Federação. 
Achu  ipie  pensaram  aecrfadamente,  porque  reputo  de  lai  mo<*>' 
(»  brasileiro,  em  sua  j>sychologia,  em  sua  rormacão,  que,  em 
se  p!t)cedi'n'd<i  as.-im.  o-  Estados  que  ellcs  constituem  se  es- 
timulai  iani.  r.  cada  mo  dclles.  procuraria  dar  o  mais  possível 
á  luiião. 

Assim,  Sr.  Presidente,  tpiero.  uma  vez  por  todas,  que  os 
meus  crillegas  sailiam  (|ne  n  (^iiande  do  Sul  não  tem  pre- 
ten.cCKV-.  ruas.  tambeni.  que  o  ílio  Grande  do  Svd  pode  viver 
por  -i,  euihitra  <«  Rio  (r]'ande  rão  seja.  nruica  tenha  sido.  nem 
haja  lie  sei.  \iii\-d  ameaça  á  no-^sa  iu!egi'idade  lerritorial. 

Ha  um  livro,  Sr.  Presidente,  do  Sr.  Ruy  Barbosa  em  que 
;!-elt  rindo-se  ao  mani^festo  írepublicano  de  1835.  'O  afeu  il- 
liislre  autor  diz  que  nruica  viu  com  tanta  precisão  de  pa- 

la\ :'as,  com  tauía  eloqueiicia.  com  tanta  log-ica,  se  exprimir  o 
desejo  quente.  íei  \-í m^oso.  de  defender  a  integridade  nacional. 
Isso  e-íá  em  nni  livro:  um  dor^um^nio  pLililico.  e  também 
de\('  exi--iir  ■■m  nos-os  ai^idii xo-. 

Si  \]ó:^,  pnrlanfo.  lunpKMi'^  ('fiM,;!?,  com  ai-mas  na  mão,  com 
a  \  icíoj/ia  r)roxÍ!r;a.  riâo  -onli;i)ir >  -mão  em  uina  PtOpublica 
que  se  fed('i'íi^se  ás  sruis  iriuãs,  (|ue  não  o  eram  ainda,  é  que 
nós  1.(h1os.  os  iMo;j;ranii!  i,-cs,  !eiii.''>s  o  nosso  cora:çã<.>  'bem  for- 
v,v.>::]n  e  olhamos  .--'more  isara  a  grandeza  dessa  Patria,  cuja 
Um\íoi'  dessentn ['a.  uara  r^o^.  -lo^ui  a  sua  dimimiição  de  um 
rualmo  lie  1;m'i  ;í,    ■  J/,7//íj  '"■  n;  ///  u  ih.,  />-"/>?,  (J  ornetor  coloro- 

{Duniiiír  o  >l iscii i'si,  do  Sr.  Alro.ro  Baptista,  o  Sr,  Dio- 
mjsio  l-irn1cs,  2"  Yicc-Prçsidentc,  dH.ro  o  cad<^'-}ra  da  presidên- 
cia, tjiie  r  (>r>ciipahfii  peju  Sr.  Jnsr  Avfjiisff),       Secretario)  . 

O  Sr,  Metello  Júnior  [troironciou  um  disciu'so  (p!e  rião  foi 
publicado  no  Diorio  do  Cirm/j-esso . 

O  Sr.  Raul  Alves  faz,  demoi  adamejd  e,  a  aiialyse  do  pa- 
lecei*  i,']al)(/ra'io  pela  (jwuiins^ao  de  ]'\inancas  >(~>lire  n  orça- 
lUí.mto  da  I*'azeiida  e  ao  mesmo  iempo  a  critica  de  di\ersas 
emendas  offerocidns  em   [jlejiario  e  na  aliudida  (lommissão. 

[Dícmnli'  ')  ai-^rvrstt  do  N/'.  liaul  Alces,  <>  >/  .  Josf'  .\U!/tis- 
h),  \"  Srcretarin,  dei.ra  o  caoriro  tio  liresidencio.  (jue  c 
occapada  pelo  Sr.  Arnolfo  AzerediO,  Presidenle.) 

O  Sr.  Salles  Filho  pronunciou  imi  discurso  que  não  foi 
puldicado  no  Diorio  do  Congrcs.^o . 

{Durarilte  o  discurso  do  Sr.  Salles  Filho,  o  Sr.  Arnolfo 
Azevedo,  presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência,  que  é  oc- 
cupada  pelo  Sr.  Costa  Rego^  3"  Secretario.) 
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O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Azevedo  Lima. 
{l*aysa.) 

Náo  está  presente. 

Tem  a  pa!avi'a  o  Si'.  líiM  licncouri  da  Silva  Filho.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

O  Sr.  Clementino  Fraga  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidtínte  — -  T<'m  a  palavrn  o  nobre  Do|»'i(adíí. 

O  Sr  Clementino  Fraga  —  Sr.  Presidente,  livcss.'  mi  o 
gosto  dn  paradoxo  e  não  surprehenderia  á  Camara  (deixemos 
passar  a  ficção^  a  esta  hora,  tomando  a  palavra,  para  tratar 
do  orçamento  da  Fazenda. 

verdade  que,'  ainda  ante-hontem,  num  encontro  gen- 
til com  o  Sr.  Antonio  Carloa  e  foi  pena  que  tão  rápido, 
ouvi  de  S.  Ex..  no  tom  de  fina  ironia,  em  que  se  compraz  o 
seu  luminoso  espirito,  ouvi  de  sua  sympathica  autoridade  de 
philosopho  sorridente,  que  de  medicino  e  finanças  toda  a 
gente  pensa  que  enicnde.  E  está  certa  de  entender,  acorescen- 
tei  eu,  para  fazer  face  á  minha  qualidade  de  interlocutor  ac- 
cidental. 

Yelho  profissional,  apesar  da  apparencia,  os  restos  de 
mocidade  ainda  se  não  desenganaram  de  todo  nos  contactos 
com  a  vida,  e.  embora  teimando  sempre  em  entender  sómente 
de  medicina,  um  pouco  mais  que  toda  a  gente,  por  dever  de 
officio,  metto-me  agora  a  cogitar  do  finanças,  fiado  no  con- 
ceito de  um  grande  conhecedor  do  assumpto,  que  o  colloca  ao 
alcance  de  quailqnni'  luoríal.  como  eu.  mais  ou  menos  blin- 
dado de  coragem  iimiunia.  no  desamparo  iIp  uma  attitude, 
assim  a  modo  ^^\\\(^]\^  nada  a]'ri?<^a  porque  nada  tem  que 
perder . 

Ainda  assim,  creio  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  estará 
mentalmente  a  contestar-me  o  direito  de  entrar  em  um  de- 
bate sem  nada  ter  de  meu,  na  versão  da  matéria,  estranha 
a  meus  cuidados  habituaes.  e  por  tal  motivo  hostil  ao  desem- 
baraço de  opportunas  considerações.  Vale  attender.  entre- 
tanto, que  o  orçamento  da  Fazenda,  no  seu  feitio,  na  sua  exten- 
são e  variedade  polychromica  das  idéas  e  suggestões,  desafia 
a  consideração  e  interessa  a  curiosidade.  Trata-se  de  um 
trabalho  exl^í^austivo.  erudito  e  copioso,  em  que  o  seu  autor, 
notável  por  tantos  titules  e  acatado  pelos  valores  de  omni- 
moda  capacidade,  chega  a  desenvolver  a  matéria  a  contento 
dos  gostos  mais  exigentes,  conforme  o  tom  e  a  conveniência 
da  dissertação,  ás  vezes  optimista  e  tranquillo,  na  confiança 
das  grandes  esperanças,  outras  vezes  sceptico  e  pessimista, 
alinhando  premissas  sombrias  na  lógica  de  sombrias  con- 
clusões. 

E  neste  trabalho,  que  tenho  em  mãos.  estão  condensadas 
todas  as  verdades  que  o  conhecimento  de  finanças  logrou 
assentar  e  concluir-,  suggerir  e  prever.  E'.  pois,  obra  com- 
phMa  o  formidável,  á  altura  da  situação,  na  hora  afflictiva 
que-  atravessamoí*.  capa/  de  resoh^cr  num  prompto  todas 
as  nossas  difficuldades  actuaes,  desde  o  problema  do  nordeste 
brasileiro,  com  as  aguas  do  S.  Francisco,  até  as  estradas  d« 
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ferro  internacionaes  —  num  e  noutro  caso  lecursos  de  sal- 
vação nas  aperturas  do  presente. 

Mas  das  possibilidades-  côr  de  rosa,  resvalamos  no  abya- 
mo  das  cifras  pesadas  e  somos  siderados  na  visão  pavorosa 
do.  deficit  de  mais  de  uuiniienLos  mil  contos  1  E  neste  passo 
de  seu  trabalho,  o  illustre  Relator  nâo  tem  meias  pala- 
vras, nem  meias  medidas.  E  então  toca  o  córte  a  todo  o 
tianse,  apenas  lespeitando  bordadob  e  galões,  q\i&  por  serem 
dourados,  não  repeliem,  sinãu  attrartem  o  ouro  do  erário, 
apenas  defendido  contra  os  empregados  civis  —  em  todos 
oa  tempos  as  victimas  imbeiles  do  equilibrio  orçamentário. 
E'  claro  que  a  razão  deve  estar  com  a  opinião  do  Relator, 
embora  a  sua  justi&a  de  olhos  bem  abertos,  poupe  os  milita- 
res, descascanao  a  burocracia  civil.  Na  minha  acanhada 
percepção  apenas  sublinho  o  lacto  de  ter  sido  a  mesma  Gom- 
miasão  de  finanças  que,  ha  poucos  mezes,  concedia  os  favo- 
res da  chamada  tabeliã  Lyra,  e  agora  de  golpe  quer  mutilar  o 
beneficio  concedido,  na  vigência  amarga  das  mesmas  causas, 
sociaes,  económicas  e  politicas  que  encareceram  a  vida,  tor- 
nauQò-a  insupportavel  para  o  pobre  funccionario  publico, 
jpemais  disso,  recordo  ainda,  que  do  mesmo  Relator,  hÃ  cousa 
de  dous  mezea,  ouviu  a  Commissão  de  Finanças  vigoroso  tra- 
balho, em  que  nada  menos  de  tres  ministérios  eram  propos- 
tos, vaiorizaaos  na  caudal  immensa  da  lusida  e  festejada  bu- 
rocracia. Ahi  está  porque,  Sr.  Presidente,  eu,  nem  mesmo 
como  toda  a  gente,  entendo  de  finanças:  não  comprehendo 
os  cortes  que  selecciona  nos  servidores  do  Estado,  e  ainda 
comprehendo  menos  que  o  mesmo  núcleo  oracular,  de  um 
dia  para  outro,  venha  a  trocar  os  sonhos  benévolos  do  pro- 
gnostico pela  visão  escura  da  nossa  actualidade  financeira. 

Quando  e  onae  a  razão  ?  Naturalmente  só  o,  saber  em  ma- 
ioria de  finanças  poderá  explicar  taes  attitudes,  no  descom- 
passo da  verdadeira  acrobacia,  medindo  dias  de  intervalo,  do 
momento  bonançoso  á  hora  tempestuosa  e  sombria. 

Essa,  Sr.  Presidente,  a  maneira  do  nos  levar  á  convicção, 
carregando  nas  cores  do  quadro,  para  melhor  impressionar  a 
plateia  e  cortar  no  íunccionalismo  civil,  sem  armas  de  defesa, 
nem  razões  maiores,  ameaçadoras  ou  cortantes. 

O  Sn.  Souza  Filho  —  Os  applausos  que  toda  a  Com- 
missão teve  para  o  trabalho  do  eminente  relator  da  fazenda 
foram  ás  linhas  geraes  do  parecer •. 

O  Sr.  Clementino  Fraga  —  E'  um  trabalho  notável,  con- 
forme creio  e  penso,  verdadeiro  cathecismo  de  salvação  finan- 
ceira, embora  a  minha  opinião  não  possa  chegar  ás  alturas 
em  ique  o  próprio  assumpto  o  coUoca.  Penso  todavia  que  al- 
guns membros  da  commissão  lhe  oppuzeram  varias  res- 
trições. 

lO  Sr.  Souza  Filho  —  Dentre  estes  eu  tive  a  ousadia  de 
pie  encontrar;  o  parecer,  porém,  ó  de  toda  a  commissão. 

O  Sr.  Clementino  Fraga  —  Sim,  depois  de  approvado. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Emquanto  não  ó  approvado  não  re- 
presenta um  parecer;  representa  quando  muito  a  opinião 
Ipessoal  do  relator. 
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o  Sr.  Clementino  Fraga  —  Mas  o  membro  da  commis- 
são  lhe  poderá  oppor  restricçõe»,  expressas  ou  mentaes,  mas 
lem  lodo  o  caso  restricções. 

O  Si\.  Souza  Filho  —  Tendo  assignado  coni  restricções, 
fluero  dizer  que  discordei  de  algumas  proposições. 

O  Sr.  'Clementino  Fiiaga  —  Não  conhecendo  as  restri- 
cções subjectivas  ou  manifestas  de  V.  Ei.,  ouvi  entretanto 
os  dous  oradores  que  me  precederam  e  ique  farta  luz  trouxe-^ 
ram  ao  debate,  orientando  cm  grande  parte  minhas  conside- 
rações neste  momento. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  O  parecer  é  até  muito  sympathico 
á  Bahia. 

tO  Sr.  Clementino  Fraga  —  Chegarei  até  lá;  posso  até 
iRdeantar  a  V.  Ex.  que  é  este  o  primum  movens  de  minha  pre- 
pença  na  tribuna. 

O  Br.  Souza  Filho  —  Questão  regional,  portanto. 

O  Sr.  Clementino  Fraga  Regional,  sinceramente  re- 
gional, forçosamente  regional,  ante  a  aggressão  do  parecer  á 
minha  Terra,  chamada  a  eito,  sem  opportunidade  nem  motivo, 
mal  encobrindo  a  má  vontade  pessoal  com  que  o  illustre  re- 
lator honra  o  eminente  governador  dá  Bahia  e  á  situação  do- 
minante naquelle  Estado.  A  intenção  aggressiva,  descabida 
©  injusta,  fica  patente,  mas  não  passa  sem  o  necessário  re- 
vide, ha  pouco  expresso  e  vigoroso  nas  palavras  do  meu  illus- 
tre companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Raul  Alves,  que  castigou 
a  affronta,  mal  dissimulada  em  jeremiada  impertinente. 
Estando  quasi  a  findar  a  ihora  da  prorogação,  não  me  despeço 
destas  considerações,  pedindo  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
me  considere  inscripto  para  a  sessão  de  amanhã,  -quando  es- 
pero provar  toda  a  injustiça  da  aggressão  com  que  pretendeu 
fulminar  á  Bahia  o  Sr.  Relator  do  orçamento  da  Fazenda. 
fVerá  S.  Ex.,  -si  quizer  ver,  verá  a  ^Gamara,  que  nada  tem  de 
exacta  a  affirmação,  a  linhas  tantas,  contida  no  parecer  em 
debate.' 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  me  permitta  continuar  com 
a  palavra  amanhã.  (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  cum- 
primentado.) 

USr.  Presidentí  —  T.  Ex.  ficará  inscripto.  Fica  adiada 
Z  discussSo. 

O  Sr.  Presidente  — ■  x\deantada  a  hora  da  prorogação  fica 
adiada  a  3'  discussão  do  projecto  n.  301  G,  de  1922,  fixando  a 
dospeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exej^cicio  de  1923: 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  sobre  as  emendas. 

Vou  levantar  a  sessão,  designando  para  amanhã  a  mesma 
ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 


ORDEM  DO  dia 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  n.  301  G,  de 
1922,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cício de  1923;  com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  sobre 
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as  enuMidas  (inchiido  na  ordem  do  dia,  de  aecôrdo  com  o  2* 
do  ai't;-258,  do  Regimento); 

Votação  do  projecio  n.  172  A,  de  1922,  autorizando  a 
?d>rir.  pelo  Ministério  úí»'  Viação,  o  credito  supplementar  de 
74:588$05õ,  pai'a  liquidação  de  compromiíísos  com  a  conser- 
vação e  ciistido  da  Estrada  de  Ferro  de  Bania  Catharina,  tendo 
parecer  da  Gommissão  de  Finanças,  mandando  destacar  as 
ditas  emendas  apresentadas  (2'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  362  A,  de  1922,  croando  uma  caixa 
(1(^  ;UH>sentadnj-La  e  i)ejisões  em  cada  empreza  de  estradas  de 
jfTi  . >  (lo  conenssào  íi'(j.'j>a!;  tendo  ])arecer  substitutivo  da  Gcni- 
niissão  de  l.etiislação  Social  ao  projecto  inicial  e  ás  em^mdas 
(3*  iliscussão"'  ; 

Votação  M;)  pi'ivi<^í'íi'  n.  770.  de  1921.  rest^ab-deciMido  as 
gTaiiricaçõ;-'s  aildic.iona-.^s  nas  repartiçeõs  lio  Ministério  da 
Viacrio:  rijiii  parcciM-  da  Connnissão  de  Finanças  aj>provando  o 
rtlii  iij^ni-sici  S]'.  Presidente    da    Republica  (discussão 

única)  • 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1922,  mandando  reverter 
ao  serviço  activo  (lo  Exercito  o  capitãn  refurniado  Alfredo 
Fonseca,  -v  incluir  no  Corpo  de  Saúde  o  1"  tenente  Marcos  Mo- 
niz A'ell(^so:  ccin  ])araecor  da  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra 
mantendo  o  [.lojticto  ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
negou  sajiccão  (discussão  única) ; 

Anotação  do  proj<.^'dM  ji.  857.  de  1921.  autorizando  Go- 
verno a  promover  o  esialicifciivienl o  do  um  ]ios])ilai  pnra  mu- 
lheres e  crcanças  tuberculosas,  na  Vil  ia  de  Gahias  A'ovas  em 
Goy  az :  cnni  pareceres  das  Gommissões  de  Saúde  Publica  e, 
de  Finanças  favoráveis  ao  vrto  do  Sr.  pj-esi dente,  da  tb'!)U- 
blica  (discussão  uiiica  ; 

3^'  discussão  do  ]^roject;o  n.  423.  do  1922,  do  Senado,  mo- 
drticando  a  iei  sobre  a  locação  de  [M  edins  (em  virtude  de  ur- 
gência); 

3^^  discussão  dí»  pi'  ím^-ío  u.  389  A,  de  1922.  determinando 
que  funccione  uma  l^niii  a  lo  esperanto  nos  exames  do  Gol- 
•eaio  Pedro  II  -e  <^!u  b>d..  -  ..^  i'stabolecimentos  de  ensino,  toiído 
pai-M-er  ía\-orrn-rl  da      íouuíssmo  de  Instrucção  Publica: 

discussão  dí»  pj'<tjecto  n.  364  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  séde  nesta 
Capital;  tendo  parecer  favoràvei  ds  Gomnnissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça; 

discussão  do  projecto  n.  365  A.  de  1922,  considerando 
de  utilidade  pubhca  a  Caixa  Auxiliadora  e  Benefciente  dos 
J^'unccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  tendo 
parecer  favorável  da  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça; 

discussão  do  projecio  n.  399,  de  1922,  que  autoriza  a 
abrir  polo  Minislef^o  da  Marinha,  o  credito  de  165:278$996, 
suppíomontar  á  xoflia  12'^  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados; 

discussão  do  projecto  n.  372,  de  192^,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minisíerio  da  Fazenda,  o  credito  de  117 :657$4'19, 
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suppreiíieatar  á  verba  28^  ilu  urt^aiu-Jiito  vigente,  iJaia  pairU- 
mentu  a  •Jirectorcs  do  Tiie.sounj  Nacional; 

3*  discussão  do  projecto  u.  39G,  do  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minicíterio  do  Interior,  o  credito  Qdpccial  do 
5:255$956,  para  occorrer  âo  pagamento 'devido. ao8  juixes  fenb- 
stitutoá  de  vario?:  Estados; 

Discussão  uiaicA  do  projecto  n,  238  A,  de  1922,  etiuipa- 
-Hndo  aos  estíibeleclmentos  Jedei'aes  a  Escola  de  Engenharia 
Mackenzio  Oolíeg*?  da  .S.  Paulo;  tendo  parecer  da  Gonimissão 
de  Instrucijau,  favorável  á  emenda  do  Senado. 

Lcvanta-se  a^âè^isão  ás  23  iioras  c  oO  n}inutos. 


141'  SESSÃO,  EM  -ZÚ  DY  DEZEMBRO  DE  1922 


PHEtílDKNCIA  DO  íSR.     ARNOLPilu  AZEVEDO,     WIESIDENTE;  GUNIÍA 
.  Í^IACHADO,   I'  VÍCE-PRESIDENTB 

A"s  13  ' horas  comparoceni  os  Srs.  Arnoli,o  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Dionysio  Bentes,  Josó  Augusto,  Gosta  Rego, 
Bento  Miranda,  Chermont  de  Miranda,  Lyra  Castro,  Prado 
Lopes,  Aggripino  Azevedo.  José  Barreto,  Rodrigues  Macha- 
do, Domingos  Barbosa.  Armando  Burlamaqui.  Eurípedes  do 
Aiguiai',  Marinho  de  Andrade,  Thomaz  Rodrigues,  Floro  Bar- 
tholomeu.  Octacilio  de  Albuquerque.  Oscar  Soares.  Tavares 
Cavalcanti.  Walfredo  Leal,  Eduardo  Tavares,  Costa  Ribeiro, 
Austregésilo,  Pessoa  rle  Queiroz.  Ramundo  de  Miranda, 
Gentil  Tavares,  Seabra  Fillio,  Xavic]-  IMarques.  Manoel  Mon- 
jardim.  Pinheiro  Junioi\  Bittencourt  da  Silva  Filho,  Vi- 
cente Piragibe,  Joaquim  Moreira,  Galdino  Filho,  Luiz  Gua- 
raná, Henrique  Borges.  Carvalho  Britto,  José  Bonilacio,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Augusto  Gloria.  Augusto  de  Lima, 
Raul  {>á,  Zoroastro  Alvarenga;  Bueno  Brandão,  Valdomiro 
Magalhães.  Nelson  de  Senna,  Carlos  Garcia,  Cincinato  Braga, 
José  Roberto,  José  Lobo,  Americano  do  Brazil,  Napoleão  Gu- 
ines, Pereira  Leite.  Severiano  •Marques,  Elyseu  Guilhernr\ 
Ferreira  Lima.  Alvaro  Baptista,  Carlos  Maximiliano  e  Nabuco 


O  Sr-  Pre&idente  —  A  lisla  de  presença  accu;-.a  o  com- 
parecimento  de  61  Srs.  deputados. 

Abre- SC  a  se < sã o. 

O  Sr.  Costa  Rego  ><i;crctoriO)  pi-ocedcá  leiuna  da  acta 

da  sessão  ^  antecedente,  a  qu.al^  c.  sem  observaí^ões.  appro- 
vada,  .  . 

O  Sr.  Jose  -Augusto  (J"  Secretmlo)  declara  que  não  b a  ex- 
pediente. 

c-  -  voi.  xvm  ' 
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São  suc^essivamente  lidos  e  ficam  sobre  a  mesa  até  ul- 
terior delibtíragão,  dous  projectos  dos  Srs.  Bittencourt  da 
Silva  Filho  e  Galdino  Filho. 


E'  lido  c  vae  a  imprimir  o  seguin(« 


■N .  336  D  — 

FerrnÁtte  aos  candidatos  á  matrícula  na  Escola  PolytschvAcz 
e  estabelecimentos  equiparados,  em  1923,  prestar  exame 
vestibular,  independente  do  certificado  ds  approvação  efn 
loiim;  tendo  parecer  favorável  da  ComwMsão  de  Instru^ 
rção  as    duas    ewc^Hla^    apresentadas   nu  discussão. 

Ao  PBfiídí>  df>sta  Commissão  volta  n  proj>cfo  i».  ??»6  C, 
(]e  1922,  por  fc?  rcrohido  novapj  f^mondas  f^n\  3*  diPDUfíSio, 

A  emenda  il  {,  i"  i^r.  Deputado  Camill í  Pratps,  com  a 
redacção  que  ora  lhe  foi  dada.  acceitavel.  Blla  apenas  re- 
>  alida  para  a  mafriciila  nos  cursos  superiores  exames  df^  pre- 
naratorios  prestados  perante  os  mesmos  cursos,  no  regimen 
da  !e!  Rivadavia  I>este  modo  não  se  mantêm,  bancas  exa- 
iTiinadoras  de  matérias  de  rUrso  secundário  nas  faculdades,  o 
'^ue  é  contrario  i  Ift^gislaçao  vígenfp  nem  se  crêa  uma  situa- 
rão especial  para  determinado  instituto.  A  CommissSo,  por- 
tanto, approva  a  emenda. 

A  emenda  ii,  2,  do  ím;  Deputado  Augtjgto  de  Lima,  de  - 
clara: "Continuan»  a  .'^er  exigidos  para  a  matricula  na  Escola 
Polytechnica  e  estabelecimentos  a  ella  equiparados  as  se- 
guintes matérias:  portuguez,  francez,  inglez  ou  allemâo, 
geoifraphia  geral  e  do  Brasil,  cosmographia,  historia  geral  e 
(lo  Brasil,  arithmetica  e  álgebra,  geometria  e  trigonometria, 
physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Ha  manifesto  equivoco  do  eminente  parlamentar  na  ex- 
pressão continuam,  pois  a  sua  emenda,  longe  de  mjanier  o  eé  - 
lado  actual,  vem  modifical-o  profundamente 

Para  a  matricula  na  Escola  Polytechnica  nâo  se  exigem 
simplesmente  as  matérias  referidas,  mas,  e.x~i)i  do  art.  77  do 
decreto  n.  11.530,  lettra  c,  a  approvação  no  exame  vestibular. 
As  matérias  preparatórias  não  habilitam  á  matricula  e  sim 
ao  exame  vestibular,  que  ficaria  suppresso  com  a  aprovação 
da  emenda  nos  termos  em  que  está  redigida. 

Também  a  enumeração  dos  motivos  não  corresponde  ás 
que  actualmente  se  exigem  para  o  exame  vestibular,  as  quaes 
são  as  determinadas  no  art,  166  do  referido  decreto:  portu- 
Tuez,  francez,  latim,  inglez  ou  allemão,  arithmetica,  álgebra 
•dementar,  geomotria,  geographia  e  elementos  de  cosmogra-- 
phia,  historia  do  Bmsil,  historia  universal,  physica  e  chi- 
mica e  historia  natural. 


dsfiSÃo  i!M  S6  D9  Djxmamfí  di  1922  ,  6t 

Té-se,  portanto,  qu€  na  enumeração  da  emenda  se  en- 
contra de  menos  o  latim  e  de  mais  a  trigonometria.  Portanto, 
quer,  o  pensamento  do  autor  seja  yupprimir  o  exame  vesti- 
bular, quer  seja  simplesmente  relativo  ás  matérias  prepara- 
tórias, é  innegavel  que  elle  modifica  a  legislação  vigente,  ex- 
cluindo uma  disoiplma  e  incluindo  outra. 

Entretanto,  pela  justiíicagão  produzida  no  plenaiúo,  ao 
\eriiica  que  a  intengât»  da  emenda  é  apenas  dispensar  aos 
candidatos  aos  cursos  de  engenharia  o  exame  de  latim, 

O  lelator  mantém  a  este  respeito  o  seu  modo  de  ver,  ma- 
nifestado, quer  no  seio  da  Gomraissào,  quer  no  plenário. 

Gomo,  porém,  a  emenda  contém  uma  reforma  advogada 
por  fortes  espíritos  e  acceiia  por  parte  de  alguns  membros  da 
Goramissão,  mas  que  não  deve  ser  levada  a  effeito  por  um 
projecto  ui-gente,  como  o  de  que  se  trata,  que  precisa  ter. 
marcha  rápida,  a  Gommissão  opina  que  a  emenda  seja  ac= 
ceita,  sem  prejuízo  do  art,  do  projecto,  afim  de  constit^iir 
projecto  em  separado. 

ala  das  Gommissões,  26  de  dezembro  de  1^22,  —  Marros 
Penteado,  como  Presidente,  —  Austregésilo,  —  Ferrevra 
Braga,  —  Tavares  CavaJ.canti,  Keiator,  —  Eurko  VaUe^  — 
Carvalho  Neto,  _ 

EMBNDA8  ÁS  QUAES  SE  REFERE  O  PASSeBB 

1 

Aocre8cente-B8 ; 

Art,  São  validos  para  as  matriculas  em  qualquer  esta- 
belecimento de  ensino  superior  da  Republica  os  exames  de 
preparatórios  prestados  perante  qualquer  desses  estabeleei- 
mentos  na  vigência  do  decreto  n.  8.659,  de  5  de  outubro  de 
1911,  desde  que  taes  exames  sejam  de  disciplinas  menciona- 
das no  art.  78,  lettra  a,  do  decreto  n,  11.530,  de  1941, 

Sala  das  sessões,  ^  de  dezembro    dy    1922,  ^  Camillo 

O  art,  Z%  do  projecto  n,  336  G,  de  4922: 

to^i  i^^^of ^P^^"^  »  sei;  exigidas  para  a  matricula  na  Escol?^ 
Pqlytechnica  e  estabelecimentos  a  ella  equiparados  as  se- 
guintes matérias:  portuguez,  francez,  inglez  ou  allemão"  geo- 
graphia  geral  o  do  Brasil,  e  cosmographia;  historia  geral  e 
historia  do  Brasil;  arithmetica,  álgebra,  geomeUia  e  tpiímo^ 
metria;  physica,  chimica  e  histoiia  natural. 

féima^^^  ílas  sessões,  23  de  dezembro  de  1922.  ^  Augusto  dc 
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PROJECTU         336  C,  AO  QUAI.  SE  HEPORTAM  A>?  EMENDAS 

u  Congresso  Nacional  res^oive: 

Arr.  1,*  Aos  candidatos  ti  matricula  na  Escola  Polyte- 
clinica  ê  estabelecimentos  equiparados,  no  anno  de  1923,  será 
pernnitido  prestar  o  exame  vestibular,  independente  do  cer~ 
tif içado  de  approvação  em  latim. 

ArL  2:\  Aos  alunmos  da  Escola  Militar  que  por  qual- 
quer motivo  tenham  interrompido  o  curso,  será  concedida 
matricula,  no  anno  do  1^23,  nas  esfcolas  superiores  da  Repu- 
blica, aci-eií  ar  con}o  validas  os  exames  prestados  naquella  es- 
cola, que  façam  parte  do  curso  que  pretendam  seguir,  ficandO: 
po#m,  obrigados  a  prestar  os  exames  exigidos  no  estabeleci- 
mento em  que  se  matricularem  das  matérias'  que  não  tenham 
estudado,  por  não  fazerem  parte  do  curso  militar. 

Paragrapho  único.  Para  os  fins  deste  artigo  a  Escola 
Militar  passará  os  attestados  requeridos,  considerando  como 
approvados  o  salumnos  que  obtiverem  média  superior  * 
3.50  no  período  lectivo  de  março  a  julho  de  1922. 

Ari.  Os  ]'prerido-  alunmos  ficarão,  porém,  na  obri- 
garão do  juntar  n  referidn  certificado,  antes  da  matricula  no 
2*^  onnn. 

^ala  (las  Coiimiissões.  23  de  deizembro  df  I0i'2.  —  Aze- 
veú^f  Liwç.  —  Bm^^ns  Penteado,  eomo  Presidenlc  Austre- 
(lesifo.  Tnnfrcs  fnrnlpnvfp .  -•  OnrvnJho  yd  o.  --■  Ferreira 
Br  mi  a. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  'Movivictii,,   li''   oii''n<-tl(/  ■ 
Sr.  'Presidente,  não  pretendia  oecnpar  r.   p: v o.-a  a t tenção 
dos  illiistres  collega.-.  nem  loesmo  com  >■    iS-iiMijjl-o  de  qne 
vou  trafar.  porqíie  pela  comprehensãn  rj,,--  -Jf^veres  e 

lima  natural  delicadeza  entend».)  que  j!;-.--a  inuca  iii^ooccnpacãr». 
exclusiva  preocciipação  ne?i.o>  íiltim.'!:^  dias  .•](."  sessão  deve 
ser  a  elaboração  da?  leis  de  meios.  Soi'  forçado,  enlrelanlo,  n 
vir  á  tribuna  para,  com  os  documenios  \aiinsos  e  inconfundi- 
veis  deixados  pelo  governo  passado,  referentes  íanío  a  sua 
orientação  como  á  sua  administração  financeira,  ora  rude-  1 
mente  atacadas  uma  e  outra  por  espirites  muito  dados  ao  i 
patriotismo  tardio,  quando  acreditam,  não  se  poder  elevar  em 
defesa  do  a;tacado.  mesmo  a  voz  do  humilde  orador  inão  apoia- 
dos; que  se  encontra  na  tribuna,  mostrar  o  acerto  e  a  perfeita 
bonorabilidade  do  eminente  Sr.  Epitácio  Pessoa  e  sens  di- 
gnos auxiliares. 

A  questão  financeira  é,  Sr.  Presidente,  uma  questão  que 
empolga  e' domina  os  espirites  brasileiros,  já  não  direi  desde  ; 
os  primeiros  dias  da  Republica,  mas  os  primeiros  tempos  d<^ 
'Nação  independente.  E  porque  essa  questão  seja  daquella- 
•que  mais  agitam  o  espirito  nacional,  e  porque  o  eminente 
8r.  Epitácio  Pesôa,  cuja  probidade  e  bonesfidarle  desafiam 
os  exame-  Uiai-  escrupulosos... 

O  Sr.  ,i«'AoinM  Moreira      E  a  devassa  n»ais  rigorosa. 
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O  Sr.  Armando  Buiilamaqtji  —  . . ,  o  a  devassa  mais  rj  - 
gi^sa,  como  diz  ,o  meu  nobre  amigo,  o  iUiistro  Dopuiado 
peio  Estado  do  Rio.  Joaíinim  Moreira  já  liavia  pensado  em 
fazei'  (im  doniorado  .-<t.iulo  -.oh^p  o  modo  porque  (\  mcnr-cvn  c, 
<  iovernn  passad;) . 

Si  n  horiradM  cx- P ;•<.'.- iiio ri ie  .ia  HepuMiea  [xm!,.-  ser  rri- 
!cado  e  censurado,  ua  orientaoão  d  '  -eu  governo,  si  delie  se 
íóde  divergir,  uma  cousa, ha  em  que  S,  Kx.  e  absolutaniente^ 
jiiatacav^] V.'  na  sua  probidade,  em  sua  bonrad^^z .  ■  Apoiados 

S.  Ex.  não  pede  favor  a  iimguem.  ao  seu  mais  ranc-oroso 
adversário  eile  consente  qualquer  devassa  na  sua  vida  publica 
!  II 1  particular .    {Apoiados .  ^; 

O  'Sr.  Ocítagilio  de  Albuquerque  —  Onando  •(uizerairi 
aggredii-  .S('>  acharam  para  dizer  que  e]^a  lavalido  e  que 
accumulava.  Basia  isso  para  tirar  qualquer  valor  das  aggi-es- 
sõeS'. 

O  Sr.  Armando  Burlama^^uí  —  Nunca  nesta  tribuna  — • 
6  appello  para  os  Amiaes  da  Gamara  dos  Deputados  —  l6\^nteí 
a  minha  voz  para  fallar  em  nome  do  governo  passado,  nem 
do  Sr.  Epitácio  Pessoa.  Agora,  eu  o  faço.  Faço  em  nome 
pessoal  do  Sr,  Epitácio  Pessoa,  som  sua  autorização,  é  certo. 
nia'5  i^ualmeufe  certo  de  corresponder  aos  seus  mais  Íntimos 
desejos. 

O  Sr.  Epitácio  Pessoa  desafia  aos  seus  inimigos,  sobre- 
tudo os  que  se  occultam  em  nome  dos  interesses  nacionaes 
ou  mesmo  sem  se  apoiar  nisto  ou  naquillo  para  que  façam 
<!ma  formal  accusação,  de  um  acto  seu.  por  menor  que  seja,  si- 
quer  de  qualquer  iní^nção  deshonesta.  Lanço  este  repto.  so~ 
'■'jme.  para  quem  o  quíúra  ai-ceitar.  e  ijae  venha  tersar  armas 
CÒ3U  o  ex-Pres/dení e  da  Republica,  oesíf^  ou  noutco  qualquer 
assumpto,  dp  sou  governo,  brilhani!-  r>  senipre  applaudido 
pela  nação,  mas,  sobretudo,  neste,  de  sua  acção  pessoal  na 
gestão  dos  interesses  públicos  no  departamento  das  finanças.- 

E  tempo  ha  de  vir,  quando  Ex.  recolher-se  ao  seio 
dos  seus  compatriotas,  que  tanfo  o  admiram,  em  que  aquelles 
cujas  vozes  st*  levantam,  serão,  talvez,  os  primeiros  que 
correrão  a;0  cáes  para  lhe  dar  o  abraço  de  boas  vindas,  como 
no  seu  embarque,  muitos  lhes  levaram  calorosamente  o  da 
despedida.  {Apoiados.)  Felizmente  são  poucos  os  que  assim 
procedem . 

'Sr.  Presidente,  o  debate  é  por  demais  interessante,  e  o 
assumpto  r  por  demais  importante.  Tão  inqiortante  elle  >'\ 
quando  encarado  em  elevado  ponto  de  vista  no  dos  interesses 
nacionaes,  que  muifo  antes  das  accusações  serem  veladamente 
formuladas,  com  a  capa  que  se  encobre  presentemente  ou 
repetidas  pelos  impenitentes  adversários,  que  eu,  que  tenho  a 
fortuna,  como  já  mais  de  uma  vez  disse  desta  tribuna,  e  agora 
repito  com  redobrado  prazer,  de  privar  da  intimidade  de 
S.  Ex..  de  possuir  sua  amizade,  de  que  tanto  me  ufano,  jã 
rpunia  os  elementos  para  apresentar  ao  paiz  um  estudo  claro, 
fu-eciso  documentado  do  que  foi  a  orientação  e  a  adminis- 
tração financeira  da  presidência  Epitácio  Pessoa,  que  não 
pode  ser  apreciada  á  influencia  de  paixões  e  ódios  incontidos, 
mas  que  ten^  de  ser  julgada  luz  da  razão  e  da  analyse 
minuciosa,  segurai,  mas  cai!m.a.  e,  príDcipralmentev  sincera. 
'{Apoiados-.  .  , 
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Em  um  livro  que  acaíbo  de  publicar,  «A'  direcção  da  guerra 
no  mar»,  e  que  ainda  não  tive  o  prazer  de  distribuir  pelòs 
oneus  collegas  da  Camara,  dos  Deputados,  e,  conse<iuentemente, 
<:|uando  não  imaginava  ter  que  occupar  esta  elevadatribuna, 
íião  para  defender  a  gestão  financeira  da  presidência  IJpitacio 
LPossôa,  mas,  e  tão  sómente  ,para  mostrar,  com  documentos, 
io  que  ella  foi  e  como  se  norteou,  já  annunciava  este  meu 
tproposito.  Rompendo  o  meu  silencio,  obedeço  ao  desejo  de 
provar  que  S.  Ex.  o  Sr.  Epitácio  Pessôa  nada  oecultou  ao 
rpaiz.  nunca  deixou  de  dizer  lealmente  á  Nação,  a  iinteira  ver- 
idade  neste  assumpto,  eomo,  alifás,  em  todos  os  outros.  Havia 
me  imposto  abellissima  tarefai,  superior,  semi  duvida,  ás 
■minhas  forças,  mas  muito  de  accôrdo  com  meus  sentimentos, 
de  apresentar  á  Nação  um  estudo  a  que  denominei  :As  fi- 
nanças brasileiras  da  presidência  Epitácio  Pessôa»,  e  que  já 
pelo  titulo  denuncia  o  seu  conteúdo. 

Se  não  fossem,  entretanto,  as  circumstanclas  Infelizies  que 
envolvem  o  debate,  mal  oollocado  e  deturpado  at;é  nos  factos 
mais  evidentes  e  menos  sophismaveis,  certamente  eu  não  me 
animaria  a  fatigar  a  preciosa  attenção  dos  mens  iHnstres 
"coílê^as.   {Nõ.0  apoiados,) 

A  primeira  das  accusações,  das  que  são  feitas  ao  Sr.  Epi- 
tácio Pessôa.  dizem  os  accusadores  de  agora,  mancomunados 
<!om  os  de  outr'ora,  provém  da  mensagem  dirigida  pelo  g^o- 
verno  actual  ao  parlamento.  E6  uma  injustiça.  Tudo  quanto 
ise  contém  na  mensagem  do  eminente  Dr.  Arthur  Bernardes 
acha  se  nos  documentos  officiaes  publicados  pelo  governo  pas- 
isado.  Abra-se,  por  exemplo,  o  relatório  do  ministro  da  Fa- 
zenda, e  nelle  serão  encontrados  todos  os  dados  da  mensagem. 

O  Sr.  Nelson  ok  Sejnna  —  Só  a  fé  e  ò  espirito  de 
intrig:a  podem  emprestar  á  mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Eepubiica,  se^nda  intenção,  qual  a  de  ferir  um  eminente 
brasileiro,  o  Sr.  Epitácio  Pessôa,  cujos  serviços  ao  pai2  e> 
príncipaimeníe,  á  segurança  das  Instituições  toda  esta  Gamara 
«f  ô  pazi  proclamam. 

O  Sn.  AEMANDo  BuRiiAMAQUi  ™  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Raul  Alves  E  a  annullação  dos  €ontractx)s  rea- 
lizados pelos  Ministérios  passados- 

O  Sr.  Armando  Burlamaquí  -™  Chegaremos  até  U  o  verá 
"V.  E-T.  como  os  factos  são  adulterados. 

Sr,  Presidente,  que  diz  o  honrado  Presidmte  da  Repu- 
blica na  mensagem  enviada  ao  parlamento? 

Que  dados  apresenta  S.  E3r=?  São  os  mesmos  que  constam 
do  relatório  do  Sr.  Homero  Baptista,  que  tenho  em  mão:  são 
09  mesmos  que  exhibe  o  Sr.  Homero  Baptista,  no  seu  re- 
trospecto adminiâlrativo,  como  a  Camara  pôde  verificar. 

Como,  portanto,  se  quer  enxergar  na  attitude  do  actual 
governo  uma  fonte  de  accusações  ao  governo  passado?  í>íão  é 
isâo  o  que  se  verifica.  Senão,  vejamos. 

Dos  documentos  officiaes  deixados  pelo  gofverno  findo  não 
emerge  na  impressionante  nuder  da  mensagem  presidencial 
do  Sr.  Arthur  Bernardes  a  somma  vultosa  da  dívida  flu^ 
cíuante=  Quem  souber,  poMm,  ler,  ou  quem  quízer  ler  com 
attenção,  os  relatarios  do  Sr.  Homero  Baptista,  chegará,  por 
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um  simples  calculo  arithmeí ico.  senão  á  exactidão  -dos  mes- 
mos algarismos,  a  uma  somina  upproxiuiada  dos  jnesmos  al- 
garismos. 

O  Sr.  Epitácio  Pessoa  uã"  o  podia  fazer.  Não  lhe  cabia 
expòr  a  situação  dilTicil  d<t  Tlie^ouro  com  a  nitjdez  que 
aprouve  ao  goveruo  aofual  fazei'.  Seria  talvez  criar  diXfi- 
culdades  para  o  seu  successor.  o  que  a  delicadeza  natural  de 
seus  sentimentos  não  admitfia  que  fizesse.  Não  se  cançon 
jamais  de  chamar,  8.  Ex..  a  aítencão  do  Congresso  para  as 
djfficuldades  crescentes  do  Thesoui-<»  publico.  Na  sua  expo- 
sição, publicada  a  J  i  de  novembro,  se  encontra  claramente 
exposto  o  estado  real  do  Thesouro,  quaes  os  seus  recursos  e 
as  suas  re^i)onsabilidades. 

O  Sr.  Epitácio  Pessoa,  jamais  occullou  á  nação  a  ver- 
dade da  situação  do  paiz,  quer  durante  o  seu  governo,  quer 
a  que  veio  encontrar,  sem  formular  qualquer  accusaçâo,  antes 
explicando,  para  aítenuar.  as  difficuldades  de  seus  anteces- 
sores . 

Em  sua  mensagem  de  3  do  setembro  do  1919.  o  Sr.  Epi- 
tácio Pessôa.  dirigiu-se  lá  nação,  por  intermédio  do  Congresso 
Nacional,  em  term.os  quasi  que  iguaes  áquelles  com  que  acaba 
de  faz,er  o  honrado  'Sr.  Arthur  Bernardes. 

O  Sr.  íDomingos  Barbosa  —  E  ninguém  tornou  isso  como 
een.iura  ao  governo  anterior. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Nem  o  foi.  Dizia  S.  Ejt. 
que  devia  falar  franco  á  nação. 

Leio  textualmente  o  que  consta  da  mensagemi  —  primeira 
pagina  <'<Dizcndo-vo3  toda  a  verdade  ácerca  das  questões  que 
mais  de  perto  tocam  ao  paiz,  o  ^hefe  do  Estado  ítirige-se 
realmente  ao  povo,  cuja  representação  tanto  lhe  foi  confiada, 
a  eile,  como  a  vós». 

Com  estas  eloquentes  palavras  juslif'<  n  n  Epitácio 
Pessôa  a  franqueza  do  Sr.  Arthur  Bernardes . 

Mais  adiantí».  depoie  de  expòr  com  a  forraoí?ura  do  seu 
psíy(o,  já  qualificado  como  irritantemente  claro,  os  male^ 
oriundos  da  nossa  desorganização  geral,  o  honrado  Sr.  Epi- 
tácio Pessôa,  solidário  com  o  governo  que  terminara  seus 
víias,  depois  de  annunciar  á  iiaçã.o  que,  no  quatrienjaio  an- 
terior, o  deficit  se  avolumara  a  uma  somma  siuperior  a  um 
milhão  de  contos,  diz-  pag.  11  —  Mensagem  de  3  de  se- 
tembro de  1919: 

«O  exercício  corrente,  (1910)  não  se  apresenta  sob  as- 
pecto mais  lisiwijêiro.  Bem  falar  numa,  emissão  de  30  mil 
contas  de  réis  e  de  outro  de  letra^i  do  Tliesouro,  por  anteci 
pagão  de  receita  e  deigaal  importância,  com  juros  a  vencer 
.sommando  l  .800:000$,  o  Tí  ibunal  de  Contas  já  registrou  cre. 
ditos  extraordinários  no  valor  de  150.615 :29r;|889..» 

«E.  depois  de  autorizadoií  gastos  tamanho;-,  ainda  íío- 
foram  dirigidos,  também  para  o  anno  corrente,  eedidos  cré- 
ditos especiaes  e  extraordinários,  que  aotem  a   .. 

33.ÍH>1  :f^60$07/i,  papel  e  1  492:4/í7$5/í5;'  ouro;  do  créditos  sup 
plementare'^  que  montam  a  6 . 54b  :64>^íP181  p-ípej  800-000$ 
ouro  de  credites  para  a  execução  de  áenten<,a.s  judleiuríaH, 
que  âoíiiniam  737  3020893  papel.  Ternos  ainda  a  vencei' 
q\iatro  mezec  do  annb  e  a  perspectiva  e  de  exigeiiCias  iden 
íicds.  Bó  de  quatro  urinisteríos  jâ  tenho  noticia  que  haver i 
netessíàaaé  ae  pedir-vo?  novos  croâito*  Suppi^nieatares  uo 
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valor  úe  21  .i'19:77i2$82i.  Quer  dizer  que,  em  despesas  lóra 
íío  oroamenío,  o  exercicio  c«>rTen1e  tem  aiie  .sor  aecrescido  do, 
:r.-5ra  ouro,  212.'62r270$25i.  » 

Chamo  a  attenção  dà  Camara  para  om»  ^  algarismoe,  que 
não  traduzem  exactíi  c  fielmente  a  sounma  das  responsabili- 
dades do  Thesouro  quando  assumiu  o  governo  o  benemerifo 
r^r.  Epifacio  Pessoa. 

A  divida  fluetuante  que  encontrou  o  governo  passado 
era  superior  ao  duplo  desLes  compromissos. 

A  elia  me  j^efiríroi  mai^^  tarde,  quando  uie  occupar  dos 
pagamentos  que  levo  d(v  realizar  em  seu  quatriennio  o  hon- 
rado Sr.  Epitácio  Pessoa.» 

Segue  S.  Ex.  enunciando  todos  os  novos  compromissos 
do  Thesonro  e  aquelles  que  já  constavam  de  projectos,  algiina 
cM  no  Senado,  para  deliberação  definiíha.  E.  S.  Ex.  lermi- 
nava  declarando,  pag.  13  (Lr';  : 

.« Considero  um  dever  de  patriotismo  expor  estes  factos 
ao  Congresso  e  á  Naçfio,  na  esperam  a  Jt;  Que  faciliícm  ao  Go- 
\r"'iiif»  o  empenho  de  tirar  o  paiz  desta  situação  lamentável». 

Dahi  tiramos,  Sr.   Presidente,  duas  conclusões.  A  pri- 
meira (•  de  apoio  a  attitude  do  honrado  Sr.  Arthur  Bernardes, 
o  a  segunda  a  de  que  a  situação  lamentável  do  Thesouro  Já 
vem  de  outros   (empo=?.    sem  que,   portanto,    nns  devamos 
alarmar,     sim  )")rocurar  curar  os  nossos  males  acabandO'  coni 
lt;dos  os  abuisos,  muitos  íios  qíiaes  8.  Ex.  apontou  com  a 
maior  clareza,  e  para  elles  pediu  os  remédios  que  indicava. 
S.  Ex.  portanto,  na  ]>rimeira  vez  que  ensejo  s?  lhe  offereceu 
para  falar  á.  -NaciiO.  por  intermédio  do  Congr-s.-c»  Nacioiiaíl, 
teve  uma  attilude  idêntica  á  que  acaba  de  ter  o  hr)urado  go- 
verno do  Sc.  Arthiu*  Bernardes.  Não  procedem,  i)ois,  as  ac- 
ínisações  daquelles  que  querem  buscai-  a  origem  de  seus  ata- 
(lue.s  neele  documento  official,  de  que  foi  encarregado  de  re- 
laí.ar  nesta  casa  o  meu  eminente  amigo,  notabilissimo  depu- 
tado T3or  S.  Pavdo,  relator  da  Fazenda,  na  obra  magistral,  que 
só  por  si  mostra  ao  mundo,  inteiro  o  valor  dos  nossos  estudofí 
o  a  situação  de  relevo  do  nosso  parlamento..  A  esse  notável 
docimiento  terei  que  volver  mais  tarde.     t>evo.  entretanto, 
<iesde  já,  declarar  á  Gamara,  aquilín  quo  ella  conhece  melhor 
do  quê  eu,  reiativamentt'    as    finanças    publicas,  já  não  do 
Brasil,  ma^s  de  qualquer  paiz.   Ao  goveino  do  Sr.  Epitácio 
Pessôa,  como  a  todos  os  outros,  como  a  este,  no  exame  da  si- 
tuação que  se  lhe  depara,  do  Thesouro  o  das  suas  responsa- 
bilidades, uma  disjunctiva    tse    apresentou     e  se  apresenta 
sempre:  ou  elles  acódem  ás  imperiosas  necessidades  do  The- 
souro e  providenciam  exclusiva aionfe  ]^ra  a  vida  animal  da 
Nação,  ovL  fêm  do  attonder  á  função  moderna  do  Estado,  isto 
é,  de  fazer  urna  poliíicã.  de  amplo-  o  cnutiníios  esforços  para 
proporcionar  ao  paiz  oq  elemcníos  (\r  q-ie  ell^  ancèia  'ftara 
progredir  o  prosperar. 

O  Sr.  Epitácio  Pessoa,  por  indole,  e  afé  mesmo  por  um 
justo  desejo  de  solidariedade  com  o  governo  d-^,  que  fora  no- 
iavel  ministro,  inclinava-se  naturalmente  para  o  regimen  da«; 
economias  á  'Outranrc.  qual  «o  de  gastar  strictamente  aqujillo 
que  foèse  arrecadado  para  a  manutenção  dos  ser\i0os  pú- 
blicos. Bem  depressa''  entretanto,  viu  S.  Ex.  que  commet- 
teria  um  crime  de  lesa  pátria,  se  emprehendesse  desta  poli- 
tica, A  situação  em  que  encontrara  o  paiz.  oriunda,  certo. 
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do?  iics.-^os  í)foprio?  erros,  e  de  totíos  que  ii^x  governado  r* 
paií,  oii  gúe  têm  tido  responíabilidadn  perantn  a  Nação,  mais 
agravada,  som  duvida,  peio  estadn  de  £?uerra,  ec^tava  exigindo 
de  norte  a  isul,  medidas  imperiosas  para  evitar  o  completo 
descaIa}3ro  dos  nossos  transportes,  a  que  S.  Ex.  não  podia 
deixar  de  acudir  sob  pena  diminuir  considercí\'elmente  o 
trabalho  nacional,  e  assim  as  próprias  fontes,  de  onde  teria 
de  haurir  recursos  para  o  Thesouro.  (Apoiados  ocraes.) 

Em  discurvsos  que  tive  a  honra  de  pronunciar  nesta -Ca- 
mara dos  Srs.  /Deputados  e  que.  hoje,  formam  o  pequeno  vo- 
■imie  que  aquj  t/a.en.  .ip^^pndi.  con'  íactos  que  niío  foram  con- 
testados, nem  }'ua:a..i;  uciii  pmlem  ;^er  contestados,  a  orien- 
facão  írovemamental  observada  na  pasta  da  Yiação,  entregue 
a  hábil  e  honesta  direcção  do  Sr.  Pires  do  Rio,  provando  que 
n  go\erno  do  Er.  Epitácio  Po^ísôa  acudio  «ie  um  a  outro  ex- 
tremo do  paiz,  pela  forca  imperiosa  das  necessidades  ur- 
:í'çntes  o  inadiáveis  e  que  não  podia  deixar  de  fazer  sob  pena 
de  impedir  o  natural  progresso  do  Brasil,  "O  único  remédio 
que  se  lhe  apresentou,  como  efficaz  para  nossa  difficil  si- 
fuacão.  foi  o  de  olhar  com  energia  e  coragem  para  as  nossas 
po.ssibilidader>  e  enfrentar  os  males  permanentes,  procedendo 
com  cMYlcm  e  mothodo,  mas  agindo  para  assegurar  desenvol- 
vimenfu  ás  riquezas  particulares,  fontes  perennes  onde  os 
í:astos  publico=í  vão  buscar  seus  recursos. 

Ainda  hoje,  Sr.  Presidente,  a  situação  ♦>  mesma,  iden- 
•  lica  a  orientação  magistralmente  delineada  pelo  eminente 
Sr,  Francisco  Sá,  quando  ti^oou  o  seu  grande  progranima  — 
A'ão  parar,  proseguir  ~  vão  iniciar  —  eis  a  sua  divisa. 

Sr.  Presidente:  em  finanças  publicas  duas  escalas  se  de- 
frontam: a  que  entende  que  a  solução  para  lun  caso  como 
o  nosso  é,  apenas  a  da  economia,  a  da  paralysação  de  todas  as 
obras,  c  cerceamento  de  iodas  as  iniciativas,  o,  a,  cuja  leade^ 
rança  pertence,  de  direito,  ao  eminente  deputado  por  São 
Paulo,  que  entende  que,  si  grandes  são  as  nossas  dííffícul- 
dades,  si  innumeras  são  as  nossas  responsabilidades,  potr  isso 
rne-mo,  possuidores  desse  rico  solo  cjue  temos,  só  podemos 
ser  dignos  delle  fazendo-o  progredir  o  prosperar,  e  para 
fâzel-o  progredir  e  prosperar  toma-se  absolutp.ment<i,  neces- 
^'^ría-  imprescindivel,  a  politica  de  realizações. 

Nesta' Sr.  Presidente,  sempre  me  filiei,  e  a  ella  não  podia 
ftigir  a  presidência  passada,  fosse  quem  fosse  o  Presidente, 
sob  pena  de  atrazar  por  longo  tempo,  a  evolução  do  Brasil . 

Sr.  Presidente,  de  que  se  accusa  o  Sr.  Epitácio  Pessôa? 
De  ter  sido  um  gaotadop,  de  ter  sido  um  governo  que  não  teve 
a  noção  da  medida  entre  os  nossos  recursos  e  ns  suas  inicia- 
tivas. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quem  de  animo  sereno  examinar  a 
questão,  ha  de.  verificar  que  o  Sr.  Epitácio  Pessôo  se  en- 
controu num  periodo  excepcional  da  vida  do  paiz.  Teve  de  at- 
tender  ás  despesas  imperiosas  que  o  momento  exigia  e  im- 
punha, taes  como  as  relativas  á  visita  dos  Reis  da  Bélgica,  a 
leorganização  do  Exercito,  á  reforma  do  material  rodante 
dasestradas  de  ferro,  á  sua  conservação,  ao  ]^?censeamento, 
ao  centenário,  á  exposição,  ao  Eloyd  Brasileiro,  cujaj  preca- 
iM*edade  ainda  hoje  persiste,  á  projecção  da  industria  do 
carvão  e  muitas  outras  de  importância  menor,  que  todas' som- 
mada=;  dão  uma  quantia  perto  <in  ■n:'í^in  m.ilhão  de  pontoa  rf-^ 
réi=. 
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Qualquer  que  tivesse  sido  o  chefe  do  governo  anterior, 
feria  de  attender  a  estas  exigências  especiaes  ^o  momento. 

Vejamos  agora,  Sr.  President<e,  a  situação  do  Thesouro 
no  qiiatriennio  passado.  • 

O  deficit  conhecido,  coRsfanto  de  todos  os  documentos,  o 
deficit  real  do  quatrienuio  Epitácio  Pessôa,  foi  approximada- 
niente  de  um  mihão  e  duzentos  mil  contos  de  réis.  €'anio 
deficit,  saiba  a  Gamara,  deve  se  entender  a  differença  entre 
a  receita  arrecadada,  inferior  á  orçada,  e  a  despesa  rigorosa- 
mente orçamentaria,  unicamente  do  orçam^ento  ordinário., 

Junte-se  ao  deficit  orçamentário,  o  vaior  dos  compro- 
missos deixadois  pelo  govei-no  anterior  e  que  como  já  vimo>5 
do6  documentos  officiaes,  monta  á  mais  de  350  mil  contos. 

SoiniUíAni-sc  a  estas  parct^Has  as  fiespt\sas  forçadas 
que  teve  a  presidência  Epitácio  PPessôa,  e  que  calculadas  sem 
grande  rig6ti\  ascendem  a  perto  de  50Q  mil  contos.  Aseim, 
senhores,  deputados,  o  governo  passado  teve  de  fazer  frente  a 
vima  despesa  superior  a  receita  em  mais  de  dois  milhões  de 
contos  de  réis.  Para  attender  a  estes  gastos  inevitáveis  o  go- 
verno Epitácio  lançou  mão  dos  recursos  que  constam  de  todas 
as  mensagens  presidenciae?  e  dos  relatórios  do  illustre 
Br.  Homero  Baptista- 

E  note  a  Gamara  qao  não  incluo  no  computo  total  as  en- 
campações de  portos  e  estradas  de  ferro,  que  elevam  d  emuito 
as  necessiddaes  a  que  o  Thesouro  teve  de  attender. 

Deixando,  portanto,  o  governo  passado  uma  divida  fhi» 
rtuante,  como  a  que  deixou,  e  que  está  avaliada  em  800  mil 
(vintos,  realizou  uma  obra  que  só  p6de  merecer  applausos. 

Mas  desta  divida  fluctuante  devemos  subtrahir  os  re- 
cursos deixados  pelo  jfoverno  que  findou,  Quaes  são  estes 
recursos?  Emquanto  montam  elles?  Vamosi  ver.  Br.  Presi- 
dente, com  os  documentos  cfficiaea. 

.i.eía-se  u  belli^íSimu  exposição  de  14  de  iioveiubro  do 
eminf/nte  Sr.  Epitácio  Pe^^sôa  dandi.  (  mIiT.i  h  Nação  dotí  actoi 
dé  seri  benemérito  governo . 

Examine-se  o  retrospectu  adininií^trativu  qjublicado  pelo 
1  Ilustre  e  honrado  8í'.  Homfn\>  Baptista,  Miniatro  da  FFazenda 
;}::f  pré^iitíencia  passada. 

Nutna  e  noutra  ericoiiíí  ;v  tudo  o  rjue  a  Oarnara  vai  no^ 
vãmente  saber. 

A*  pag.  27  du  restrospecto  administrativo,  a  «qpie  acabo  de 
ijie  i'eferir,  na  rubrica  -^PPatrimonio  Nacional>,  lé-se: 

Reforço  do  sratoek^K^uro  para  o  fundo  de  garantias  con- 
vertido a  pape^moeda.  163.627 :585$4 40:  Titulos  da  divida 
exíeTíia,  1  1.451.400  ou  ao  cambio  do  7  dinheiros,  réii^ 
49.761>:285$71''r  Lucro  do  convénio  italiano  que.  de  accôrdo 
coHi  a  lei,  vai  tér  applicaçâo  especial  35. 2i4:969$305;  Acções 
da  Brtfiro  do  Brasil,  (137.500)  que  a  cotação  actual  (300$00Ol 
representma  41.250:000$iOOO;  um  milhão  de  dolíara  empres 
tado  ao  Banco  do  Brasil  para  abrir  agencias  no  estrangeiro, 
8.500:000^000,  ou  seja  um  total  de  298.354:S40$459. 

Ainda  não  é  tudo,  e  disso  sabem  bem  os  accusadores'  do 
Sr.  Epitácio  Pessôa, .  Podemos  accrescentar  a  este  total  os 
40  mil  contos,  ouro,  que,  o  governo  Epitácio  encontrou  e  que 
delles  não  se  utilizou,  e  que  em  papel  são  104-000  contos,  e 
que  afir.als  So  recursos  do  ThesoUrc. 
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\  €erto  é,  senhores,  que  estes  104  mil  contos  devem  ser  le- 
vados a  credito  do  governo  anterior  ao  do  iSr  Epitácio  Pessôo, 
isto  é,  a  presidência  Wenceslík)  Braz,  por  igrual  fortemente 
atacado  após  sen  pcriodo  de  mando  e  a  aqni  brilhantemente 
defendido  pelo  il lustre  collega  Sr.  Antonio  Carlos,  em  me- 
morvael  iscurso,  rebatendo  todas  as  infundadas  accusaçõe^ 
levantadas  contra  a  sua  gestão  na  pasta  das  Finanças.  Não  é 
de  hoje.  esfamos  vendo  osta  tristopr  eoccupacão  de  deselogiar 
os  governos  que  passam. 

Voltemos,  porém,  Sr.  Presideníve.  ao  simples  enunciado 
dos  recursos  deixados  pelo  governo  para  mostrarmos  ao  paiz 
que  as  accusações  de  delapidador  dos  dinheiros  públicos  com 
!Que  se  entende  impopularfzar  o  grande  governo  do  grande 
brasileiro  não  resistem  a  analyse  mais  simples. 

No  mesmo  retrospecto  do  Sr.  Homero  Baptista,  paginas 
adiante,  o  total  dos  valores  passa  d  asomma  Que  acabo  do  ler, 
para  a  de  3H  .572 :325?'i8A,  incluindo  novas  parcellas  que  lá 
eíílão  devidamente  detalhcías  e  que  deaixo  de  16r  para  não 
fatigar  a  benévola  atlonção  dos  illustres  collegas. 

Além  disfo.  da  emissão  das  autorizações  em  somma  total 
de  200  mil  contos,  o  governo  deixa  no  Thesouro  mais  de  ii2 
mil  contos  para  serem  pr-stos  em  circulaoão,  não  devendo  ser 
levado  no  passivo  do  govoT-no  passado,  como  fazom  seus  de- 
tractores, n  importância  nnforiznda,  mas,  unicamente,  a  uti- 
lizada. 

A'  pag.  91  do  mesmo  retrospecto  —  mostra  o  Sr.  Ho- 
mero Baptisí  a  que  "o  governo  deixou  —  e  não  lôrei  porque 
todos  os  Srs.  Deputados  devem  conborer  —  outros  recursos 
em  sornma  superior  a  01  mil  contos.  Indo  allí  devidamente 
especificado. 

Já  com  estes  dados,  Sr.  Presidenta,  se  pôde  affirmar  que 
S.  Ex.  o  Sr.  Epitácio  Pessófe.  não  agiu.  na  presidência  da 
Reipublica.  senão  com  um  profundo  senão  das  responsabili-- 
dades  e  das  possibilidadfts  do  nosso  Thesouro,  e  q\.\e  lega  a 
seu  successor  uma  silueção  cheia  de  difficuidades,  mas.  n§» 
provenientes  de  ^ua  má  gestão  finanr-Pira  cRusa  que  aliás 
não  foi  dita  pelo  actual  governo. 

Continuemos  r'Oí'Miit^  ;tin<l;t  h  i  íhhí:;. 

\gnjordí^í,  Sr,  Preyident«\  n  pai^cpr  dd  fionrado  r^'lutr»T' 
da  FazendLi.  Br.  Clncinat.»  Braga  sobi-c  n  juensagem  presi- 
dencial para  poder  r^ntrar  nn  debnte  qiuv  u»M»>essariameijte. 
tinha  ella  de  p]'ovoear  o  esfá  pro/or-Miirli» .  F,'  ?í.  Ex.  quern 
nos  diz.  cxj)ondo,  com  sinceridade,  a  cfuesfãd.  falando  com 
«'ua  habitual  e  rude  franqur?za  á  Nação,  á  pag.  ,?4  do  seu  pa- 
recer, julgando  incidentfrnento  a  presidência  passada  quer 
«As  iniciativas  arrojada-  í'í.  Epitácio  Pessôa  não  fora/u 
executadas  com  os  recursos  cidiuarios  das  ain-ecadações  dos 
impostos,  foram  effectivadas  com  recursos  de  operações  de 
credifn  interno  e  externo,  cpio  elle  deixou  consolidadas,  nalvn 
com  relação  f\  820  mil  contos,  que  também  não  tirou  da  renda 
ordinária,  o  ias  deixou  eni  divida  fluctuante. 

l\íai-  ndianíe  diz:  Yô-^se  logo  que  a  divida  fluctuante  é 
o  producío  directo  da  despesa  ordinária:  as  grandes  inicia- 
tivas desse  periodo  foram  realizadas  com  emiss5es  de  apó- 
lices internas  na  cifra  de  450  mil  contos,  e  com  dinheiro  de 
empréstimos  externos,  na  cifra  de  9  milhões  de  libras  tsl^r- 
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linas,  e  dc  setentó  e  ciriea  milhões  de  doUars,  dos  qiiaes  seria 
.justo  descontai'  o  grande  augmento  de  nosso  stock  de  ouro,  e 
i.t  enorme  stock  dc  sae^fas  do  café.,  que  são  ynr  assim  dizer, 
dinheiro  na  gaveta  » .  • 

Isto  mesmo,  Sr,  Presidente,  acabei  de  dizer,  e  dirá  todo-, 
mundo  que  não  examine  a  situação  de  má  fé. 

E.  S.  Ex.  continúa,  textualmente:  «Essas  iniciativas 
arrojadas  do  Sr.  Epitácio  Pessoa,  todas  em  fomento  dos  re- 
i'ursos  nacionaes,  (^m  prestigio  do  Brasil,  não  sahiram  da  ar- 
recadação da  renda  ordiaaria».  O  deficit  de  540  mil  contos 
cm  1923  não  vem  dahi;  quando  muito,  p6de-se  levar  a  conta 
destíis  úteis  Iniciativas,  os  juros  dos  titulos  internos  e  ex- 
lernos  que  ellas  iurovocaram :  serão  50  mil  contos,  mais  €U 
menos,  ou  cerra  de  10  %  desse  deficit. 

Ora,  Sj*.  Presidente,  si  o  Sr.  Epitácio  Pessoa  teve  um 
(Jcfirií  superior  a  um  jnilhão  e  duzentos  md  contos  entre  a 
receita  arrecadada  e  a  despesa  forçada,  iclaro  é  que  S.  Ex.  não 
podia  íer  as  iniciativas  que  teve,  fazendo  as  encampações 

4.  'Orao  a  Auxiliaire.;  o  Porto  do  Rio  Grande,  a  Sul  Mineira,  a 
Bragança  a  Goya/.;  quando  não  me  queira  referir  a  outras 
ijiuitíkã,  iíiitão  'poí-  meio  de  operações  de  credito  e  operações 
que  pesam  no  orçamento  'geral  do  paiz,  por  uma  somma  rela- 
iivamento  insignificante,  como  se  ve  do  brilhante  trabalho 
d  -  Sr.  i;ii:cíiudo  Braga. 

ntiCíLoo,    pí  vtanto,  S.   L.v.  DaJa  ht(u\e^^.^  leito,  quandQ 

5.  Ex.  .so  trvo~-e  xcíusivamente  cingido  (\  funcção  inja- 
t*:'J'ial  do  ar,  «  caria  •  e  ijagai  .  nem  por  isso  a  situagão 
do  'Jltesouro  teida  sido  melhor.  Como  poderia  t^T-  feito  face 
a  uma  despeza  superior  a  receita  em  mais  de  um  mí- 
liião  do  coiííos?  Nesse  caso  a  divida  fluctuante  não  seria 
o  que  annuncino.  mas  igual  a  differença  entjre  a  despesa 
ieiía  e  a  receita  arrecadada.  Entretanto,  S."  Ex.  deixa  apenas 
ima  divida  fluctuante  superior  a  800  mil  contos,  que  nem 

ioda  é  seu  .govo]^no.  e  a  qual  etUí'  não  r-^dia  fugir.  Mas 
tleixou  em  que  condições  ?  Nas  boas  condições  que  se  co- 
jiíiccn,  '.(nrque  o  sou  "principal  credor,  o  do  Thesouro,  é  o 
H;h'ir-n  ,tM  jirasil  que.  afinal,  é  o  próprio  Thesouro, 

■t,!  A  imo-  situarão  do  Thesouro,  quando  S.  Ex.  as- 
v'j  'i-nvi^iviv  julho  õf  1919.  S.  Ex.  não  o  disse  clara- 
i'irrii(-  i  'd  j'an<'  í-.derente  ú  divida  fluctuante,  achou -pru- 
aenie  uã:»  <-  íaíei .  'Xão  u  applaudo  nem  n  censuro;  podia 
íel-n  feito,  porqu.*^  dizer  a  Na-ção  a  verdade  nunca  é  crime. 
Ru,  porém,  devo  dizer  para.  que  se  julgue  bem  o  que  foi  a 
administração  financeira  do  governo  passado. 

Conhecida  esin  situação,  a  admittirmos  como  aconselhável 
essa  politica  do  rigorosa "e  estricta  economia,  essa  politica  de 
inércia  financeira,  o  governo  do  Sr.  Epitácio  Pessoa,  devia 
deixar  uma  divida  'fluetuapte  superior  a  um  milhão  e  meio  de 
contos  de  réis,  sinão  mais,  porque  a  divida  fluctuante  decor- 
rente da  differença  entre  a  receita  ordinária  e  a  despesa  or- 
ivrçarneutaria  ordinária,  monta,  a  mais  de  um  milhão  de 
iM>ntos,  como  já  vimos,  e  a  divida  que  encontrara,  vinda  de  seu 
antecessor,  ultrapassa  a  500.000:000^000.  Deixando  essas 
responsabilidades  reduzidas  a  800.00:000$,  S.  Ex.  prestou 
ou  não  um  &erviço  ao  paiz  ? 

Administrou  ou  m\o  com  critério,  com.  economia,  as  fi- 
nança? publicas  ? 
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Da  dividia  íliicíuaiite  de  800.000 :UUO-'?  nue  o  governo 
jjaobado  legou  ao  actual,  devem  ain<la  S€i'  deduzidos  os  re- 
cursos deixados  por  S.  Ex.  o  íísses,  já  os  enuii-ciei,  são  supe- 
riores a  400  niil  conlos,  não  íallando  dos  /eoursos  cm  ser. 
promptos  a  íorom  valor. 

Não  sou  eu  quem  o  diz,  mas  sim  o  Sr.  Homero  Baptista, 
â  pag,  90  do  seu  retrospecto  administrativo  como  Já  li  á  Ca- 
mara. ? 

Mus  ainda  desta  ^e/  não  è  tudo,  senhores. 

Na  exposição  que  apresentara  o  Sr.  ílomoro  iJaplr-a  a  • 
iioiiradu  Sr.  Sampaio  Vidal,  onde  se  ve,  numa  linguagem  cla- 
ríssima., a  descripção  real  da  pobreza  tio  Thcsouro  Publico. 
S.  Ex..  entrei anto.  diz  ú  pag.  88  'lê)  : 

«Providenciei,  em  tempo,  de  maneira  que  os  servnjos  da 
di\ida  estão  feitos  com  antecipação:  em  Nova  York.  até  1"  (i<: 
maio  do  anno  entraute  e,  em  Londres,  até  31  do  dezembro, 
mas  com  providencia  tomada  já  para  que  o  sejam  até  31  r:e 
■março,  na  im'portancia  d©  £  2'.600'JI>00.» 

E,  na  pag.  92,  enuncia  em  separado  qut;, 

«A"  cusa  tloíbsoliild  Frères,  de  Paris,  deverá  ser  i'CColhida 
a  somma  de  cerca  de  seis  milhões  de  íroncos.  T>elo  governu 
írancez,  á  disposição  do  governo  brasileiro.?;- 

Assim,  são  novos  recursos  a  accreaceníar  aos  Já  conlie- 
eidos. 

.  Conhecemos,  iliuslres  collegas.  a  que  se  reduz  a 
grila  apaixonada  e  oiiienía  com  que  se  quer '  apresentar  > 
granfe  Presidente  do  quatriennio  passado,  ora  ausente  do  paiz, 
como  um  criminoso.  E  eis  porque,  senhores,  no  exame  real 
da  noftsa  situação,  o  eminente  deputado  por  s.  Paulo,  ííim 
sadio  optimismo,  do  qjiai  eu  partilho  integralmente,  estudou  á 
luz  dos  factos  a  situarão  verdadeira  do  pai/,  não  no  absoiu- 
fismo  quo  se  pretende,  mas  na  relatividade  que  se  impõe,  mos- 
trando que,  si  o  Tiiesouro  tem  aperturas,  possuímos  os  meioíi 
de  nos  salvar,  desde  que  nos  dêem  elementos  de  trabalho,  que 
possamos  trabalhar. 

Sr.   Presidente,  mu  assumplo  desta  uaínr.'/;!   <•  h,' 
modo  complexo  e  envolve  questão  rle  tamanha,  unporLauCia. 
que  não  seria,  no  desalinhavado  de  minha>  palavras  não 
apoiados),  qij(>  pudesse  elle  ser  abordado,  como  merece. 

Estou  me  liinitando  exclusivamente  a  repetir  (<  que  constíl 
de  documento.^  officiaes  o  que  a  maledicência,  propositada-' 
mente,  deseja  ignorar,  conheccndn-o  perfeitamente. 

\  Nào  venho  aqui  defender  a  honorabilidade  pessoal  d'.^ 
Sr.  Epitácio  Pessoa.  '  ' 

O  Sr.  Pedro  Costa  —  A  honorabilidade  pessoal  do  Si'." 
Epitácio  Pessoa  está  acima  de  qualquer  aecusação.  (Apoiade.'\ 
Oerctes  . ) 

O  .Sh .  AiviviANDt»  BiíaLAMACjiUi  —  A-  a  V  .  r.x .  esta 

justiça,  que  é  a  da  Camara,  como  a  de  todo.  o  paiz. 

De  facto,  não  basta  querer  ferir  a  honestidade  de. alguém' 
para  que  elia  fique  ferida;  é  preciso  que  a  honestidade  soju 
vulnerável  e  não  o  é  a  de  um  homem  cujo  .passado  é  uni 
attestado  eloquente  de  altas  virtudes  e  nohiJissimãs  qualidadeis,' 
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e  que  so  pelo  seu  passado  íoi  chamado  ás  altas  posições  que 
táo  digna  e  JLu-ilhantemenle  occupou.  {3íuito  bem.  Apoiados.) 

O  Br.  Octávio  Iíogha  —  Aqui  na  Oamara  ninguera  dis- 
cutiu a  lionorabilidade  áo  Sr.  Epitácio  fPessôa. 

O  Sh.  Armando  Burju\maqui  —  E'  exaclo.  V.  y,\.  seivi- 
pio  a  cila  se  reíeriu  coiu  a  justiça  que  se  impõe. 

Si  fosse  necessário,  entretanto,  desoer  a  um  exame  mina- 
cioso  da  acgão  do  Sr.  Epitácio  Pessoa,  ou  por  outra,  para  em- 
pregar a  palavra  pjopria  que  em  njeu  auxilio  trouxe  o  meu 
prezado  amigo,  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  si  necessário 
Josse  fazer  uma  devassa,  pois,  que  ella  seja  reclamada  por 
quem  íêulia  autoridade  para  fazer  I  E  se  a  Gamará  tivesse 
alguma  duvida  uesto  sentido,  e  iiáo  a  tem,  pelas  demonstrações 
que  estou  vendo  e  sentindo,  poderia  appellar  para  o  honrada 
Deputado  pelo  Bio  Grande  do  Sul,  miiiislro  que  foi  do  emi- 
nente Sr,  Epitácio  Pessôa,  e  um  dos  mais  illustres,  paia  trazer 
o  seu  testemunho  pefâ(s'oa[,  já  não  direi  da  'preocoupação 
dominante  em  S.  Ex.  mas  da  impertinência  até  com  que  o 
Sr.  Epitácio  Pessôo  insistia  junto  dos  seus  diguisiimos  au- 
xiliares para  que  leduzissem,  da  maneira  a  mais  positiva, 
quaesquer  despesas  que  não  fossem  rigorosamente  legaes  e 
necsesarías,  . 

U  Br.  Bimõeb  ÍAmm  —  Apoiado, 

Em  j'elacão  ao  departamento  em  que  tive  a  bouja  de  ser- 
vir,  posso  declarar  que  encontrei  da  parte  do  ei- Presidente 
Hepublioa  o  mais  escrupuloso  empenho  no  exame  de  todo9  03 
contractos,  de  todas  as  operações  que  passaram  por  aquelía 
pasta  a  mais  constante  defesa  do  The&ouro  Publieo  0  dos 
interesses  naoionaes , 

#U  Sr,  ABMANrx)  Burlam aquí  Este  testemunho  de 
V,  Ex,,  que  muifo  agradeço,  c  mais  uma  prova  do  que  affiv- 

U  bH.  Ol:t.\\  k»  I'«<»<:.ha  Alias,  uáu  era  tteeessarío,  porque 
o  meu  próprio  cr^iip^fí  <i»-  bancada  e  um  exemplo  disso. 

O  Be.  Simoes  Lopeb  —  Muiío  obrigado;  mas  no  momenla 
julguei  dever  fazer  essa  declaração  com  toda  indeptiendenc'a« 

<►  In.  Joaquim  MoREmA  — -  Opportuna  e  necessária. 

O  Sb-  Armando  Bukuamaqui  —  Xníelizmeate,  muito  ne- 
cessária, mas  que  não  terá  o  mérito  de  fazer  calar  os  que 
conscientemente  bem  sabem  disso,  convindo-lhes,  porém,  fin- 
gir que  desconhecem. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  essa  é  uma  questão  que 
'^e  não  discute  e  nem  nunca  pretendi  discutir,  porque  seria  nv:. 
diniinuir, 

A  qiu'tííão  <iue  se  apresenta  ao  exame  do  paiz,  á  sua  cri- 
tica ou  á  sua  censura,  ou  aos  seus  applausos  é  de  outra  na- 
tureza —  e  tem  de  ser  estudada,  não  á  luz  da  paixão  ou  do 
interesse,  mas  á  luz  da  realidade  dos  factos,  á  luz,  por  exem- 
plo, desta  exposição  que  o  Governo  enviou  á  Nação,  ás  vés- 
peras de  deixar  o  poder, 

Neila  se  encontra,  na  nitidez  do  seu  estylo  brilhante,  tudo 
quanto  o  Governo  passado  fizera  no  tempo  que  lhe  couberí]^ 
3e  administração.      ,  _  ^ 
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Eis  aqui  o  actho  e  o  passivo  de  uma  Presidência,  ppio 
confronto  entre  as  cifras  correspoudentey  u  um  e  a  outro 
se  ha  de  concluir  pela  benemerência  do  Sr.  JEipitacio  Pessôa 
porque  por  outra  couáa,  sniceraiaente,  dc  bôa  íé,  não  se  póaí 
deixar  de  concluir.  {Apoiados  yeraes)  .  IS.  Ex.  cita  lodos  o-, 
recursos  que  obtivera,  os  da  arrecadação  ordinária,  das  receitas 
os  dos  créditos,  dos  empréstimos,  das  emissões  de  apólices* 
tudo  S.  Ex.  cita,  mas  cita  egualmeute  tudo  quanto  fizera  com 
esses  recursos.  E  termina  a  sua  bellissima  eiposigáo  —  do- 
cumento iiolabiiissimo  da  vida  administrativa  do  paiz  — díM>la- 
rando:  'digaiih  os  homens  capazes  de  justiça  se  o  activo  do 
(xoverno  que  finda  tem  dc  se  envergonhar  do  seu  pasgivo/' 

8r.  Presidente,  no  (errono  dos  principios,  ou  no  ierrpuo 
dos  factos,  nós  acceitamos  a  discussão.  Venhain-uos  contra- 
dictar  sinceramente  aquelles  que  negam  esses  factos,  esses  al- 
garismos. Com  elles  discutiremos  os  menores  faotôs.  Aos  que 
buscam  tau  sómentf:  ^k^hi  uuia  atiuosphora  dti  popuiaridadí? 
retumAiante,  mas  que  .sora.  passageira  eto  toi'uo  de  seus 
nomes,  que  nada  íém  de  beneméritos,  a  essef^  nào  respondemos, 
a  esses  não  cabe  uma  resposta.  Não  usam  de  boa  fé  e,  por  prin- 
cipio, por  índole  e  por  educação,  só  discuto  com  homens  ani-- 
mados,  pelo  menos,  de  boa  fé  apparente. 

Br,  Presidente,  uma  das  accusações  maia  graves  que 
ifazem  ao  ej-Presidente  da  Republica  é  a  referente  á  valoii- 
laçao  do  café. 

Vou  dizer  poucas  palavras  neste  assumpto,  mas  estou 
certo  de  que  essas  palavras  de  bom  senso  mostrarão  á  Camara 
a  inanidade  dos  despeitados,  que  por  se  acreditarem  senhores 
únicos  da  soieucia  da  valonzação  do  café,  por  se  julgarem 
posauidoveí?  do  ronhecmiento  exclusivo  de  todos  os  meios  ca  • 
pazes  de  valorizar  este  producto,  acreditam  que  náo  se  podo 
passar  sem  a  sua  precária  audiência,  e  como  n&o  teoham  sido 
ouvidos,  nem  consultados,  obstuiam-se  a  negar  o  que  foi  feito, 
o  mérito  da  operação  rfiali7.ada.  que  teria  sido  óptima  so  lhes 
tivesse  Ccibid'.»  a  dire</ção,  que  por  ter  sido  de-5pre?ada.  ora  se 
vmgB.  apregoando  um  dro.anfado  vnlor  aos  ííeu^"  con.s«-ibns 
nunca  solicitados,  inpiouando  mB^vola  v'^l9dnm«>nte  cen 
suras  á  honorabitidado,  aU^  pe=;Roal,  «i^  hnin  ;»<io  ;  ^  f;pifari<i 
Po?!sòa- 

SenhoreR ;  A  VBlorízaçao  ihy  « -ifé  o  uma  operação  simples, 
1'.'.  uma  operação  oommercial .  O  honrado  Br.  Epitácio  Pessda 
—  -  a  meu  ver  em  bjto  naquella  occasião  ^-^  rebitara  em  fazor 
a  primeira  defesa  do  café,  quando  essa  dcfcím  se  impimhe,,  em 
1920,  pelas  circumstancias  e  condições  que  S.  Ex.  depois  veio 
a  reconhecer  em  1921.  Realizou  a  defesa  do  café,  comprando  o 
producto  e  armazenando~o,  porque  a  valorização  se  operaria 
exclusivamente  pela  retirada  do  artigo  do  mercado.  S.  Ex.  não 
fez  mais  du  que  obedecer  a  um  principio  comesinho  de  eco  - 
nomia politica:  rareou  a  offerta  para  valorizar  o  producto. 

Feita  a  valorização  com  os  recursos  internos,  chegou^se  a 
nm  ponto  em  que  não  eram  mais  sufficientes  esses  recursos. 
O  Governo  effeetuou  uma  operação  externa,  contrahiu  um  em- 
préstimo de  9.0001.000  de  libras,  dando  como  eauçlo   

4,500.000  saccas  de  café.  Esta  a  situação  actual  do  negocio. 
Tudo  jnais  são  simples  conjecturas.  O  eafé  está  em  bom 
preço;  isto  quer  dizer  que  a  medida  continua  produzindo 
ilfus  ^raefiopjB  effeitps.  Outra  cousa  não  se  qu«p.   
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jSr.  Presidente,  a  operação  existe  tal  quai  íui  feita  pelo 
Governo.  Das  4. 500.000  saccas  de  café,  creio  que  nenhuma 
ainda  foi  vejidida.  ou,  ,<é  isso  vl«  (ícií.  \'r\\  .-tu  ({uantidade 
í^equena. 

Quem  sabe  se  talvez"  nisto  está  ijun  do^  motivos  de  ac-- 
cusações  contra  o  Governo  da  Republica?  Quem  sábe?  Quem 
nos  poderá  dizer  se  no  interesse  daquelles  que  querem  que  o 
Governo  venda  já  o  café  não  está  um  destes  motivos  % 

Mas,  não  entremos  na  analyse  destas  liypotheses. 

A  situação  é  esta:  o  Governo  ípossue,  lioje,  i.oOu.OOiO 
saccas  de  café  :  sobre  essas  4.500.000  saccas  de  café  Ijp- 
vantou  um  emprestimo_de  9.00O.OOO  steríinos,  dando  esse 
café  como  caução.  Ninguém  lhe  daria  tão  elevada  sorama  se 
o  valor  da  caução  não  fosse  uma  solida  garantia. 

Como  se  podem  tirar  -  conclusões  destíi  operação,  se  até 
a  data  de  hoje  não  está  ella  ultimada,  isto  r-.  ainda  o  café. 
não  foi  vendido  ? 

Tudo  faz  prever  que  dé  lucro,  mas  pode  >er  uuê  dê 
prejuízo. 

O  vT^R.  OcT^vvíO  flooHA  —  A  Operação  do  café  só  dar^r  tticro.' 

O  yn.  Pedro  Gosta— Tsão  se  tratará  de  uma  especulação 
em  torno  do  caso  para  promover  a  baixa? 

itía  outros  apartes,  principalmente  'das  bancadas  mhvira 
e  i/aidisia.} 

O  Sr.  Armando  Buri.amaquí  —  Quem  sabe?  O  que  digo 
é  que  o  Governo  passado  levantou  um  empréstimo  de  nove 
milhões  e  que  só  poderemos  saber  se  a  operação,  em  si,  foi 
boa,  deu  lucro,  depois  de  ultimada,  depois  de  confrontada  a 
receita  obtida  com  os  compromissos  decorrentes  da  operação. 

Ora.  isto  não  occorreu.  Todas  as  accusações  peccam. 
portanto,  por  falta  de  base.  Não  sei  que  vantagens  possa 
haver  cm  se  discutir  em  publico  uma  negociação  desta  ordem, 
que,  coDio  todas  de  seu  género,  devern  ser  tratadas  com 
grande  cautela.  Não  se  conhece  detalhes,  comr>  fazer  iuizo  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  ^-'Inconvenientes  para  o  paiz  são 
as  discussões  sobre  uma  operação  genuinamente  commercial, 
íeila  peio  Thesouro.  Para  auferir  delia  resultados,  é  preciso 
(jiie  este  a  realize  com  o  segredo,  que  é  a  alma  do  negocio, 
e  não  se  descubra,  para  dar  ganho  á  esperteza  dos  commer- 
<'iantí>s.  concurrentes  naturaes  do  Governo  no  mercado.  (Min' to 

()r.  coii;-! Mi      n  Thrsouro  é  que  será  urejudicado.  Muitu 

O  Sj;.  AivMANDo  BuRLA?,iAúr  1  V.        íaia  como  mestre;. 

Dada.  icnliu  a  accrescentar. 

I>  su.  Cincinato  Braga  --  Nesse  caso,  ■■■  Thesouro  esta 
'"'MeraTidu  cutiío  negociante. 

f  >  ^h.  Armando  Burlaaiaqci  —  E'  isto  mesmo,  e.  nem 
nuàf  ser  de  nutra  forma.  Mas,  permitta-me  T.  Ex. :  quero 
adnritlir.  para  argumentar,  que  a  própria  oneração  material 
da  compra  tenha  .sido  prejudicial  ao  Thesouro  publico. 
Confrontemos  esse.  prejuízo  que  possa  ter  o  Thesouro  com  os 
luci'0'^  que  ilecorrem  da  alta  do  preço  do  café,. 

O  Sí;.  0<5r.A,T{  SoMuíB  ™  Coio  a  salvação  da  j^iqiieza  par- 


SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRiO  DE  192;^ 


81 


A  bôa  politica  não  é  sómeiifo  aquella  que  cleíendo  os 
interesses  do  Thesouro,  mas  também  os  dos  cidadãos.  (Apoia- 
dos . ) 

O  Sr.  Armando  BuRLAMAyui  —  Pelo  apoio  com  .que  mo 
estão  distinguindo  os  nobres  collegas,  vejo  que,  mesmo  no 
caso  da  valorização  ser  uma  operação  prejudicial  ao  Thesouro 
publico,  constituiu  uma  bôa  transacção  para  a  fortuna  bra- 
sileira. {Muito  bem,) 

O  Sr.  Oscar  Soares — Elevar  o  preço  do  café  de  9$  a 
261,  favorecendo  a  riqueza  particular,  é  obra  de  patriotismo. 
{Apoiado,) 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Como  accentuei,  taes 
;K'ciisacões  só  podem  partir  daquelles  que  tèm  interesse  em 
liquidar  rapidamente  o  stock  existente,  para  tentarem  lucros 
com  a  especulação.  O  bom  senso  popular,  porém,  na  analyse 
superficial  dos  factos,  sabe  discernir  onde  está  a  verdade  e, 
como  a  verdade  se  impõe,  não  tenho  duvida  alguma  que  as 
palavras  atiradas  ao  vento  para  condemnareni  o  iSr.  Epitácio 
Pessôa  voltarão  novamente  á  scena,  mas  para  o  applaudirem. 

Como  disso  aos  honrados  collegas,  bastava  o  enunciado,  a 
exposição  singela  do  caso  para  saltarem  as  conclusões  de 
todos  os  lados:  e,  de  facto,  ellas  saltaram. 

São  improcedentes  as  accusações  feitas  ao  governo 
Rniíacio  por  uma  operação  que  tantos*  applausos  mereceu  e 
esUí  merecendo  dos  mais  interessados,  daquelles  que  estavam 
a  ^•cr  annullados  os  seus  trabalhos  e  suas  fortunas .  Estes 
não  censuram,  applaudem;  não  criticam,  elogiam.  Os  outros 
teem  motivos  para  não  estarem  contentes,  pois  que  se  de- 
batam na  impotência  de  seus  ataques. 

Confio  plenamente  no  zelo  e  capacidade  do  honrado 
Sr.  Sampaio  Vidal  para  levar  a  bom  termo  esta  operarão,  que 
oara  ser  util  ao  paiz  tem  de  ter  o  seu  seguimento  normal. 
Tempo  haverá  em  que  discutiremos  o  assumpto  em  iodas  as 
suas  minúcias.  Agora  é  fazer  um  jogo  inconveniente  aos  in- 
teresses brasileiros,  tanto  que  se  "chega  a  affirmar  que  não 
houve  valorização,  mas  um  augmento  de  preço  causa*do  pela 
baixa  do  cambio.   {Muito  bem.) 

— ^Sr.  Presidente,  esqueci-me,  quando  fallei  da  orientação 
financeira  do  governo,  de  alludir  a  uma  das  mais  fortes 
accusações  contra  ella:  a  referente  ás  afamadas  ol^ras  do 
Nordeste. 

Não  vaimos  examinar  o  lado  politico  ou  humanitário  da 
MLicstão:  encaremos,  exclusivamente,  o  aspecto  financeiro. 

Senhores,  quando  o  honrado  Sr.  Epitácio  Pessôa  adoptou 
como  base  do  seu  governo  ir  em  auxilio  ao  Nordeste,  reali- 
zando as  obras  necessárias  á  sua  valorização,  nara  o  entregar 
definitivamente  no  Património  Nacional,  solicitou  do  Con- 
gresso e  este  lhe  concedeu,  os  recursos  necessário?  para  a  rea- 
lização destas  obras. 

Mas,  concedeu,  como  ?  Retirando-os  da  Receita  ordi^- 
naria  ?  Não .  Criando  um  fundo  esp;ecial  de  2  %  ouro  c 
papel,  fundo  esse  que  tem  rendido,  em  media.  mai«  de  . . . 
1 . 600 lOOí^S  ouro  e  acima  de  12.Õ'00 :000$  papel. 

Com  estes  algarismos,  o  governo  passado  podia  fazer,  e 
fez,  frente  a  todos  os  compromissos  decorrentes  das  obras 
realizadas  no  nordeste.  Lógo,  estas  dcspezas  do  nordeste  não 
constiuem  um  gravame  directo  para  o  erário  publico  ;  não 
sahiram  da  fortuna  publica,  daquillo  ([ue  os  impostos  devem 
produzir  para  as  despczas  ordinárias  da  nação. 
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Com  12.000:000$  papel  e  com  1.500:000$  ou  1. 800:0*00$ 
oufò,  (juè,  transformados  em  pâ,pel,  darão  mais  de  seis  mil 
contos,  isto  é,  com  18. '000  contos  papel,  o  governo  podia  ter 

feito,  como  fez,  operações  de  credito  superiores  a   

3OO.O1OO  :000$,  sem  onerar  as  rendas  ordinárias  do  Thesouro, 
obtendo  mais  do  que  sufficiente  para  a  realização  de  todas 
as  Obras  que  lá  existem  :  obras  de  barragem,  portos  e  con- 
strucção  de  estradas  de  ferro. 

Dir-se-ia  que  o  governo  pedio  ao  contribuinte  somma  de 
maiores  esforços.  Não  nego  e  Isso  mesmo  foi  decretado.  O 
que  nego,  porém,  é  que  essas  despezas  tenham  pesado  na  Re- 
ceita ordinária  do  paiz.  Não  pesaram,  portanto,  não  contri- 
buiram  de  fórma  alguma  para  aggravar  a  situação  de  dif- 
ficuídades  em  que  se  encontra  o  Thesouro. 

O  Sr.  Epitácio  Pessoa  podia  tel-o  feito,  mesmo  nesta  hy- 
pothese>  attendendo  aos  outros  aspectos  do  problema,  mas 
não  fez,  e  fez  muito  bem  em  nãO  fazer  para  não  perturbar  a 
Vida  financeira  e  normal  da  nação,  mesmo  assim  0  accusam. 

Assim  pedio  novos  encargos  para  os  empregar  exclusi- 
vamente na  solução  do  grave  problema.  Não  aggravou,  repe- 
timos, as  diificuldades  do  Thesouro.  Gom  renda  extraordi- 
nária attendeu  a  despeza  extraordinária.  Quando  se  decreta 
uma  despeza  e  logo  ^e  cria  a  receita  correspondente,  não  se 
faz  má  finança,  não  se  augménta  as  difficuidades  do  erário 
publico.  {Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  hei  abusado  demais  da  benevolência  dos 
mèus  illustres  coUegas. 

O  Sr.  Cincinato  BraGA  —  V.  Ex.  ê3tá  falando  muito 
bem.  {Apoiados) 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  está  brilhantemente 
falando  e  interpretando  fielmente  e  com  felicidade  o  pensa- 
mento e  os  sentimentos  da  maioria,  que  apoia  e  é  solidaria 
ôom  o  governo  do  eminente  Sr.  Epitácio  Pessôa,  a  quem 
muito  considera  e  admira.   {Apoiados  geraes)  . 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Certo,  confesso,  não  , 
desenvolvi,  como  o  assumpto  comporta,  todas  as  suas  faces, 
nem  acredito,  Sr.  Presidente,  que  com  essa  singela  exposição 
de  algarismos  eu  tenha  levado  á  convicção  daquelles  que 
nunca  se  querem  convencer,  nem  se  convencerão,  mesmo  em 
presença  da  mais  evidente  verdade.  (Apoiados) 

Acredito,  porém,  e  confio  que  quando  o  tempo  houver 
exercido  os  seus  effeitos,  aquellas  grandes  apotheoses,  que 
acompanharam  o  Sr.  Epitácio  Pessôa  em  sua  viagem  pelo  in- 
terior do  Brasil,  se  repelirão  com  a  mesma  intensidade, 
porque  o  sentimento  publico  é  sempre  generoso  e  justiceiro, 
possuindo  intuitivamente  o  senso  da  justiça. 

Anteponho  ás  criticas  formuladas  por  um  il lustre  se- 
nador do  Estado  dô  S.  Paulo,  as  maniféstações  inequívocas 
de  todo  o  seu  próprio  Estado. 

Fui  testemunha  ocular  da  maneira  enthusiasta  por  que 
o  Sr.  Epitácio  Pessôa  foi  recebido  em  S.  Paulo,  não  direi 
da  primeira  vez,  —  porque  poderia  ser  uma  deferência  pelos 
beneficiOs  effeitos  produzidos  pela  valorisação  —  e  aliás  quem 
pense  assim  fará  injustiça  ao  Estado  de  S.  Paulo,  aos  sen- 
timentos cavalheirescos  de  sua  população  —  mas  da  se- 
gunda, quando  tempo  sufficiente  já  havia  -passado  para  ie 
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attribuir,  exclusivamente  á  gratidão,  attitude  tão  nobre  quão 
sincera.  Quando  S.  Ex.  foi  levar  a  palavra  de  applauso  do 
governo  federal  aos  confins  do  Estado,  inaugurando  um  dos 
elementos  básicos  da  nossa  riqueza,  como  tem  sobejamente 
comprovado  em  dopumentos,  aquelle  que  cousUtue  uma  das 
glorias  do  nosso  Parlamento,  o  Sr.  Cincinato  Braga;  quando 
foi  S.  Ex.  como  chefe  de  Estado  inaugurar  um  estaueleci- 
mento  siderúrgico,  que  a  energia  paulista  creára  naquelles 
sertões,  por  toda  a  parte  S.  Ex.  foi  recebido  com  manifes- 
tações do  mais  puro  enthusiasmo,  com  solicitação  de  todos  os 
municipio,  de  todas  as  cidades,  para  que  retardasse  a  sua 
pa&'s&gem  para  receber  do  povo  paulista  applausos,  applausos 
que  o  povo  paulista  só  dispensa  a  quem  os  merece,  servindo 
dignamente  o  Brasil.  {Muito  bem,  Axtoiados  da  bancada  pau- 
lista,) 

O  Sr.  Pedro  Costa  —  E  S.  Ex.,  ao  deixar  o  poder,  recebeu 
uma  eloquente  mensagem  do  povo  paulista.  [Apoiados  da 
bancada  de  S.  Paulo.} 

O  Sk.  Seabra  Filho  —  Simplesjuieatc,  pela  valorização 
do  café.  Tivesse  elle  tratado  do  cacau,  da  borracha,  e  etc. 
naturalmente  que  teria  ao  seu  lado  os  outros  Estados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  V.  Ex.  interprete  os  senti- 
mentos do  povo  bahiano  e  deixe  que  interpretemos  os  do 
paulista.  V.  Ex.  não  tem  autoridade  para  isso. 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Por  isso  mesmo  foi  que  partiu 
a  accusação  de  um  senador  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Não  envenene  V.  Ex.  os 
debates... 

O  Sn.  Sbabr.^  Filho  —  Não  enveneno;  falo  a  verdade. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui — ...que  procuro  manter 
tanto  quanto  possível  em  alta  elevação.  Eu  não  me  referi  pes- 
soalmente a  ninguerr',  a  não  ser  agora  para  antepor  á  palavra 
autorizada  de  um  representante  do  E  tado  de  S.  Paulo,  as 
manifestações  autorizadissimias  da  população  rio  seu  próprio 
Estado. 

O  que  tive  oin  vista,  Sr.  Presidente,  eu  lamento  não 
ter  podido  fazer  como  muito  desejava,  foi  mostrar  que  não  se 
pode  accusar  o  Governo  actual  de  sua  afíitude,  porque  idên- 
tica íeve  o  Sr.  Epitácio  Pessoa,  pois  os  algarismos  constan- 
tes da  exposição  do  Sr.  Sampaio  Vidal,  são  aqiielles  mesmos 
que  consíam  dos  dooumenios  officiaes,  da  presidência  passada, 
como  mostrei  á  Camara,  lodos  eiies  revelando  a  situação  de 
difficuldade  em  que  vive  o  Thesouio  Nacional  e  que  ella  não 
é;  e  nem  foi  proveniente  da  adminislração  do  Sr.  Epitácio 
Pessoa;  que  ella  se  aggravará  muiíissimo  mais,  depois  da 
presidência  do  Sr.  Arthur  Bernardes,  si  nós  não  íiverm.os  a 
coragem  de  traçar  uma  orientação  definitiva  para  a  nossa 
politica  económica  e  financeira  e  que  essa  orientação  no  ma- 
gistral parecer  do  honrado  Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Cin- 
cmato  Braga,  applaudindo  a  orientação  do  Governo  passado, 
cuja  melhor  defesa  é  o  óptimo  êxito  de  suas  brilhantes  e  úteis 
iniciativas. 

O  SR.  Cincinato  Braga  -—  Agradecido  l  V.  Éx. 
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O  Sr.  Armando  Burlamaqlí  —  Sós  não  podemos,  de  fórma 
alguma,  permanecer  neste  estado. do  cousas.  Isto  o  disse  repe- 
tidas vezes  o  Sr.  Epitácio  Pessoa.  As  suas  nvensagens  ahi  estão 
para  so  certificar  a  insistência  com  que  S.  Ex.  chamava  a  atten- 
ção  do  Congresso  para  a  deficiência  de  nossas  rendas  publicas 
em  face  do  crescendo  ininieiTupto  da  dcspeza.  Coniiece-se  o 
seu  veto  ao  monstruoso  orçamento  votado  para  1922.  Facto 
único  em  nossa  vida  politica.  E  mas.  razões  do  seu  veto  magis- 
tralmente o  Sr.  Epitácio  Pessoa  encara  e  define  a  precariedade 
das  finanças  federaes.  Como  pois  se  o  accusar? 

Ao  contrario,  louvores  merece  pela  sua  vigilância,  seu 
zelo  pelos  altos  interesses  do  Thesouro,  que  cuidou  'do  modo 
porque  o  paiz  bem  conhece. 

Será  iim  crime  permanecer  na  conducta  que  temos  tido. 

Manter  esta  orientação  de  augmento  crescente  dos  gastos., 
é  marchar  irremissivelmente  a  um  desastre.  Temos  de  enfren- 
tar as  difficuldades,  que  aliás,  não  são  de  hoje,  como  não  são 
de  hontem.  mas  vem  se  accumulando,  com  uma  sadia  poli- 
tica de  desenvolvimento  e  progresso.  Condemno  .formalmente 
os  conselhos  de  paralysaçâo  da  ^  ida  nacional,  para  a  deixar 
vegetando  como  triste  sympíoma  de  nossa  incapacidade.  Te- 
mos de  tomar  rumo  differente. 

Sr..  Pr  es. i  ciente,  como  já  disse  anteriorixiente,' o  Sr.  Epitá- 
cio Pessoa  aião  so  quiz  oscravisar  a  esta  noção  apertada  de 
governo. 

E  fez  bem.  Entrando  no  conheeimento  dos  anceios  e 
necessidades  do  paiz,  com  cautela,  mas  com  firmeza,  com  me- 
thodo  e  igualmente  decisão,  .n  governo  de  S.  Ex.  atacou  de 
frente  e  com  coragein  todos  os  nossos  principaes  problemas. 

Com  a  ufania  de  amigo  e  de  brasileiro  constato  a  direcção 
progressista  do  governo  Epitácio  Pessoa,  que  empregou  e  bem.! 
os  recursos  exíraordinarios  que  solicitou  e  obteve  para  nor- 
malizar a  principio  p  fazer  progredir  em  sequencia  a  vida  do 
Brasil. 

Outra  cousa  não  lhe  cabia  fazer.  O  momento  não  compor- 
tava outra  linha  de  conducta.  Não  sacou  demasiado  sobre  o 
futuro,  porque  como  declarou  o  eminente  Sr.  Cincinato  Braga, 
em  seu  parecer,  as  responsabilidades  do  Thesouro  em  todo  o 
quatriennio  ficam  accrescidas  tão  somente  de  perto  de  50  mil 
contos.  E  de  quanto  ficou  augmentado  o  Património  Nacional? 
E  quantos  são  os  beneficies  reaes  que  o  paiz  obteve,  obtém 
eslá  obtendo  e  ohterá  das  medidas  postas  em  vigor?  E  qual 
seria  o  nosso  damno  si  não  tivesse  S.  Ex.  agido  como  agiu? 
E'  do  paralielo  destas  situações,  do  confronto  entre  os  gastos 
e  os  lucros;  que  se  podem  tirar  conclusões  acertadas. 

Eiliminemos  os  dispêndios  excessivos  que  oneram  inutil- 
mente 03  orçamentos  e  nada  terem.os  a  tem.er  de  uma  adminis- 
tração progressista. 

Não  duvido  aue  o  seja  igualmente  a  que  se  es,tá  inaugu- 
rando. Sua  orientação  cautelosa  não  permatte  que  se  conclua 
que  o  Governo  vae  fazer  o  paiz  viver  a  vida  animal  de  arre- 
cadar impostos  e  paaar  dividas  e  funccionarios. 

E  a  este  propósito  cumpre  attender  ao  aparte  com  que 
me  honrou  um  illustre  Deputado  pela  Bahia,  mquirmdo  pela 
annuliação  dos  contractos.  ,    •,    .  -  ^ 

Elles  o  foram  tão  somente  em  obediência  a  decisão  do 
Tribunal  de  Contas,  e  os  que  não  tiveram  esta  razão  o  foram 
tão  somente  adiados..  > 
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O  governo  actual  pensa  não  poder  continuar  com  a  mesma 
forte  intensidade  a  politica  de  realizações  do  governo  passado, 
mas  isto  não  implica  reprovação  á  attitude  anerior  o  sim  um 
ponto  de  vista  que  todos  devemos  acatar,  dando-lho  ás  res- 
ponsabilidades plenas  de  seu  modo  de  proceder,  que  elle  as- 
sume com  inteira  consciência  de  estar  procurando  bem  servir 
o  paiz,  sem  quebra  de  sua  solidariedade  politica  com  o  go- 
verno a  que  succedera.   {Muito  bem..  Apoiados  geraes.) 

Sr.  Presidente,  a  Nação  sabe,  e  ahi  estão  os  documentos 
desafiando  contestação  sincera,  que  o  honrado  Sr.  Epitácio 
Pessoa,  sem  sentimento  de  regionalismo,  dominado  unicamente 
pelo  seu  brasi'leirismo,  brasileirismo  que  deve  sempre  inspirar 
«\s  nossos  actos,  o  honrado  Sr.  Epitácio  Pessoa  nãó  soube  ícnde 
houvesse  uma  necessidade  que  elle  não  procurasse  acudir,  que 
não  fosse  attender,  amparando-a  como  lhe  parecia  conveniente. 
[Muito  bem.) 

E'  esta  a  politica  que  queremos,  porque  a  Nação  anceia 
rrescer  e  prosperar;  ella  não  pôde  ser  acorrentada  a  esta 
politica  de  morphina  e  de  opio  que  os  interesses  contrariados 
roclamam.   (Muito  bem;  apoiados.) 

Senhores,  eu  não  fiz  sinão  justiça  ao  Sr.  Epitácio  Pessoa; 
ella  lia  de  ser  feita  e  está  sendo  por  todos  que  encaram  estes 
assumptos  com  bôa  fé  e  sinceridade.  Justiça  plena  ha  de  ser 
ícita.  quondo  as  paixões  se  acalmarem,  quando  os  ódios  se 
recolherem,  e  quando  os  interesses  e  despeitos  se  calarem, 
fazendo  toda  a  Nação,  ao  seu  benemérito  ex-Presidente,  sa- 
hiilo  do  governo  com  os  applausos  calorosos  de  todos,  a  calor 
d.  uma  mairia  reunida  e  consolidada  em  torno  de  um  alto 
soniimento  civico  e  que  se  mantém  solidaria  coni  os  seus  actos 
'apoiados  gemes),  em  nome  do  Brasil,  agradecido,  as  homena- 
uiTis  que  seus  incontestáveis  serviços,  os  seus  feitos  valiosis- 
simos,  o  seu  puríssimo  patriotismo  e  sua  honradez  inatacável, 
reclamam  e  exigem.  (Muito  bem  :  muito  bem  .  O  orador  e  vi- 
vam ente  cumprimentado . ) 

O  Sr-  Presidente  —  Está  fiiula  a  hora  dí^-^tinada  ao  expe- 
diente , 

Yae-se  passar  á  ui^dem  do  dia.  {Pauso.) 

(Comparecem  mais  os  Sr^.  Raul  Barroso,  Ascendino  da 
Cunha,  Ephigenio  de  Salles,  Hugo  Carneiro,  Ansíides  Ro- 
cha, Dorval  Porfo,  Arthur  Lemos,  Eurico  "Valle,  Ai-Lhur  Col- 
lares  Moreira,  Magalhães  de  Almeida.  João  .  Cabral.  Pires 
Ilebello.  Daniel  Carneiro,  José  Accioly,  Alberto  Maranhão, 
Raphael  Fernandes.  Dantas  Barreto,  Gouveia  de  Barros,  João 
Eiyslo,  Alexandrino  da  Rocha.  Correia  de  Briíto,  Luiz  Ce- 
dro, Souza  Filho,  Euclydes  Malta,  Luiz  Silveira,  Natalicio 
Camboim,  Carvalho  iNleío,  Gilberto  Amado,  Casiro  Rebello, 
Clementino  Fraga,  Octávio  Mangabeira,  Pedro  Lago.  João 
Mangabpira.  Pacheco  Mendes,  Arlindo  Leoni,  José  Maria. 
Raul  Alves.  Torauaí.o  floreira,  Eugen i o  Tourinhu,  Francisco 
da  Rocha,  Pamphilo  fií>  Carvalho.  íjí^u^akio  Yianna.  Heitor 
de  Souza.  Nogueira  P^^nido,  Azevedo  Lima.  Salles  Filho.  Ma- 
noel Reis.  Nnri\-al  Freitas,  Buarque  de  Nazareth,  João 
Guimarães.  Juliã  )  de  Castro.,  Thernistocles  de  Almeida.  Ve- 
ríssimo dí>  Mollo,  Ramiro  Braga.  Jí^sé  AJves,  Joaquim  de 
Salles. ,  Jo. sé  nnnralves.  Antonio  Carlos,  .Francisco  Peixt>tO, 
Vaz  de  Mello,  Jiaeta  Neves,  EmJlio  Jardim,  Francisco  Yalla- 
dares.  Ribeiro  Junqueira,  Jc^ino    de    Araujo,  Theodomiro 
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Santiago,  Fidélis  Reis,  Francisco  Campos,  Camillo  Prates, 
Honorato  Alves,  Mello  Franco,  Ferreira  Braga,  Salles  Jú- 
nior, Barros  Penteado,  Eloy  Chaves»  Marcolino  Barreto,  Pru- 
dente de  Moraes  Filho,  João  de  Faria,  Palmeira  Ripper,  Ma- 
noel Villahoim,  Pedro  Costa,  Annibal  Toledo,  João  Celes- 
tino, Lindolpho  Pessoa,  Plinio  Marques,  Adolpho  Konder, 
Celso  Bayma.  Carlos  Penafiel,  João  SimpUcio,  Octávio  Ro- 
cha, Antunes  Maciel,  Simões  Lopes,  Domingos  Mascarenhas  e 
Joaquim  Osorio.  (94) . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Figueiredo-  Rodrigues,  Go- 
dofredo xMaciel,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro,  Herme- 
negildo Firmeza,  Juvenal  Lam^artine,  Jader  de  Andrade,  Joa- 
quim Bandeira,  Andraríe  Bezerra,  Gonçalves  Maia,  Julio  áe 
Moilo.  Urcha  Gavalcanii.  Ivo  do  Prado,  Alvaro  Cova,  Arlindo 
Fragoso,  T_.auro  Yiilas  Bôas,  Leôncio  Galrão,  Pereira  Teixeira, 
Mário  Hermes,  Azuróm  J'urtado,  Bartlett  James,  Metello  Juior, 
Honorio  Pimentel,  Azevedo  Sodré,  Macedo  Soares,  Dominfços 
Mananno^  Francisco  Murcondes,  Raul  Fernandes.  Vianna  So 
Castello,  Olinlho  de  Ma-^alhães,  Anthero  Botelho,  Odiio';  de 
Andrade,  Raul  Faria,  (-nribaldi  de  Mello,  Manoel  Fulgen.-^io. 
Raul  Cardoso,  Alhorlo  sarmento.  Amaral  Carvalho,  Altino 
Arantes,  Carlos  de  Campos,  Rodrigues  Alves  Filho,  Ayre^  da 
Silva.  Joviano  d»?  Cash-o.  Luiz  Barlholomeu,,  Alcides  Main, 
Evaristo  '.lo  Amaral,  ^^ifio  6-e  Oliveira,  Barbosa  Gonç-alvos  e 
Go  more  indo  Riha^  (lO  . 

OUDEM  DO  DLV 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  aocusa  o  compa- 
recimento de  155  Srs.  Deputados. 

Ya?  ^-^  proceder  á  votação  das  matérias  que  se  acham 
sobre  a  mosa  o  das  constantes  da  ordem  do  dia. 

Peçf  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as    .^ua?  ca- 
deiras. ~{Pmisa.: 

Vão  ser  julgado  oiviecto  de  deliberação  dous  projectos. 

São  successivamenlí»  lidos  e  considerados  objecto  de  de- 
liberação os  ?eguinte3 

PROJECTOS 

N.  429  —  1922 

Manda  que  seja  cobrada  em  ouro,  em  todas  as  alfandegas  e 
portos  do  paiz,  a  taxa  de  importação  do  sal  bruto  de  pro- 
cedência estrangeira. 

(Finanças  597,  de  1922) 

10  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.**  A  taxa  de  importação  do  sal  bruto  de  qualquer 
procedência  estrangeira  será  cobrada  em  ouro  em  todas  as 
alfandegas  e  portos  do  paiz. 
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Art  2°  O  Governo  Federal  entrará  em  accôrdo  com  as 
directoria  das  Estradas  de  Ferro  de  Maricá  e  Leopoldina, 
para  o  proseguimento  das  linhas  daquella  até  a  cidade  cie 
Cabo  Frio,  e  dahi  tocando  no  porto  de  Búzios  e  Barra  de  bao 
Jo&o  até  encontrar  na  rêde  da  Leopoldina  no  ponto  mais  con- 
veniente. 

Art  30  O  Governo  Federal  entrará  em  accôrdo  com  o 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  no  sentido  de  executar  a  draga- 
gem e  alargamento  do  canal  de  Gabo  Frio,  de  molde  a  per- 
mittir  a  livre  pratica  de  navios  de-  grande  calado  aprovei- 
tando para  isso  a  importância  arrecadada  da  sobretaxa  a  que 
está  sujeito  pelo  fisco  estadual  o  sal  produzido  na  lagôa  de 
Araruama. 

Art  4.°  Não  será  permittido  o  despacho  ferroviário  ou 
marítimo  de  sal  bruto,  que  não  tenha  pelo  menos  um  anno 
de  fabricação  e  deposito. 

Art.  5.0  A  industria  salineira  deverá  ser  incluída  entre 
aquellas  que  receberão  a  amparo  financeiro  da  carteira  de 
credito  acricola  do  Banco  do  Brasil,  desde  qiie  possam  ser 
dadas  garantias  sufficientes  aos  capitães  nella  investidos  a 
titulo  de  adeantamento  ou  empréstimo. 

4rt  6.°  O  Governo  promoverá  logo  que  julgar  opportuna 
a  creação,  na  cidade  de  Cabo  Frio,  de  uma  agencia  da  carteira 
agrícola  do  Banco  do  Brasil  para  operações  sobre  o  sal. 

Art.  7.'^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1922.  —  Galdino 
Filho.  —  A'  Commissão  de  Finanças, 

N.  430  —  1922 


Crea  a  Delegacia  Policial  do  Cáes  do  Porto  e  dá  outras  pro- 
videncias 

(Finanças  598,  de  1922) 

Considerando  que  a  renda  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
pôde  ser  consideravelmente  augmentada,  devendo-se  attri- 
buir  o  seu  decrescimejito,  em  grande  parte,  a  sequencia  con- 
tinua dos  contrabandos  por  todo  o  littoral  da  bahia  do  Rio  de 
Janeiro,  o  que  se  verifica  em  consequência  da  falta  de  uma 
delegacia  especial,  para  a  necessária  fiscalização  do  Cáes  do 
Porto  e  demais  adjacências,  o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  creada  uma  Delegacia  Policial,  com  deno- 
minação de  Delegacia  Especial  do  Caes  do  Porto,  que  fun- 
ccionará  em  uma  das  dependências  do  edifício  da  Policia 
Marítima,  tendo  essa  delegacia  o  seguinte  pessoal:  1  delegado 
com  os  mesmos  vencimentos  e  regalias  dos  actuaes  delegados 
auxiliares,  competindo-lhes  as  mesmas  attribuições  limitadas 
exclusivamente,  dentro  de  sua  jurisdicção,  que  abrangerá  os 
cáes,  ilhas  o  praias  do  Rio  de  Janeiro;  1  escrivão  com  os 
mesmos  vencimentos  dos  actuaes  escrivães  das  Delegacias 
Auxiliares,  tendo  as  mesmas  attribuições  destes. 
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Art.  2.*"  Para  o  cargo  de  delegado  deverá  ser  aprovei- 
tado, em  beneficio  do  serviço,  e  para  o  fim  de  evitar  augmen- 
to  de  despesa,  um  dos  commissarios  de  policia  de  1  classe, 
que  seja  formado  em.  direito,  dentre  os  que  contem  mais 
tempo  de  serviço  policial  e  tenha  notas  elogiosas  em  seus 
assentamentos  de  bons  serviços. 

Art.  3."  Deverá  também  ser  aproveitado  para  o  cargo 
de  escrivão,  um  dos  commissarios  que  já  tenha  prestado 
concurso  para  esse  cargo. 

Art.  i."  Estes  funccionarios  serão  nomeados  de  accôrdo 
com  o  regulamento  policial,  approvado  pelo  decreto  n.  6.440, 
de  30  de  março  de  1907,  e  uma  vez  que  contem  mais  de  10 
annos  de  serviço  publico,  só  poderão  ser  exonerados  em  vir- 
tude de  processo  administrativo  pasmado  em  julgado. 

Art.  5."  A  Inspectoria  de  Investigação  e  Segurança  Pu- 
blica, a  Guarda  Civil  e  Policia  Militar,  deverão  fornecer  o 
pessoal  necessário  para  a  rigorosa  fiscalisação  e  fiel  obser- 
vância do  serviço. 

A]^t.  6.°  O  quadro  de  commissarios  ficará  reduzido  de 
132  para  130.  evitando-se  desse  modo,  qualquer  accrescimo 
de  despesa,  comquento  a  creação  desse  departamento  policial 
traga  innumera^  vantagens  para  os  cofres  públicos. 

I    Ue\ogam".so  as  disposições  em  contrario. 

Sala  fias  sessões,  em  ?0  de  dezembro  de  1922,  —  Bethen- 

couvi  lia  Silni.  Fillio. 

:V  Commi^-^;n'  dl'  Finanças.  - 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  findas  as  votações  das  matérias 
sobre  a  mesa. 

Passa -se  á  matéria  em  discussão. 


ORÇAMENTO  DA  FAZENDA 

Goni iniiaeaí)  íia  discussão  (]o  projecto  n,  301  C,  de 
1922,  fixando  a  dí^snesa  do  IMinisLreio  da  Fazenda  para  o  exer- 
cioio  do  JO-23;  com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  sobre 
as  emendas  (incluido  na  ordem  do  dia,  de  accôrdo  com  o  §  2" 
do  a!*! .  25S  (}()  Pvegimento)  . 

O  Sr.  Presidente  —  Achn-c'^  sobr'~  ;i  mesa  o  seguinte 


REOU  ER  I  MENTO 

De  accôrdo  com  o  art.  313,  lettra  a,  do  Regimento,  ra- 

nur■\{■i^  o  .Micei-ramento  da  3**  discu&'são  do  projecto  n.  301,  de 
llJ:'^.  fixaiiíin  o  orramento  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1923. 

Sala  das  sos^õos.  26  do  dezembro  de  1922.  —  Bueno  Bran- 
dão, Presidente  da  Commlssão  de  Finança?^. 
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Vou  submetter  a  votos  o  requerimento. 

O  Sr,  Salles  Filho  —  Pero  a  palavra  paia  encaminhar  a 
votação. 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento,  não  .^of frendo  diss- 
rnssâo,  nâo  leni  pncaminhamenlo  de  votação. 

O  Sr.  Salles  filho  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  As  tiuestões  de  ordem  sobre  a?  mate- 
riasí  em  votação  só  podem  ser  propostas  durante  o  prazo  em 
(]!!('  n  Doiintado  pôde  encaminhar  a  votação. 

O  Sa.  Salles  Filho  —  Eu  desejava  impugnar  o  requeri- 
menio,  (\vo.  não  podia  so!'  aecoifo  pela  Mevsa. 

O  Sn.  Pbesidentk  —  Si  V.  Ex.  impugna  o  requerimento, 
vnn  ler  as;  disposições  regimentaes  que  o  justificam. 

O  Su.  Saíj.es  L^ílho  —  Tenho  que  dar  uma  explicação, 
Si'.  Presidente:  é  que  lia  uin  orador  com  a  palavra.  Neste 
easo,  o  requerimento  não  podia  ser  acoeito. 

O  Bti.  Presidente — O  orador  não  está  com  a  palavra  por- 
que não  está  na  liMbuna.  Estú  com  o  direito  de  fallar,  coma 
orador  in?eripto. 

O  S!L  Salí.es  Filho  —  Havia  um  Deputado  que  faliava, 
mas  não  .toj^minon  o  sou  discnrso  porque  a  sessão  foi  sus- 
pensa. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Deputado  que  não  in- 
sista, porque  não  posso  conceder  a  palavra  a  V.  Ex.  pela 
ordem  e  V.  Ex.  está  fatiando. 

Em  seguida,  é  approvado  o  referido  i-equerimento  do  Sr, 
Bueno  Brandão. 

O  Sr.  Seabra  Filho  (nrln  ordrm}  requer  a  verificação  da 
votação. 

'  t^rucedendu-sc  á  vei-jfiearâu  de  votação,  reconhece~se  te- 
rem \  fitado  a  favor  KJi  'Srs.  Deputados  o  contra  dous;  totaí, 
i(H\.  com  ()  Sr.  P['(>sidont,e  J07. 

O  Sr,  Presidente  —  O  requerimento  do  Sr.  Rueno  Brandão 

foi  approvado  e  está  encerrada  a  3"  discussão  do  projecto  mi- 
ni ejr.  301  C,  de  1922. 

Vou  submetter  á  votação  o  projecto  n.  301  C,  de  1922. 
Precede  a  votação  das  emendas  á  votação  de  seis  reque- 
rimentos . 

Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 

RLOL-ERIMENTO  AO  PRO.TFnTO  N.   301  C.  DE  1922 

N.  1 

Requeiro  que  as  emendas  apresentadas  ao  projecto  nu- 
mero 301  G,  de  1922  (orçamento  da  Fazenda)  sejam  votadás 
em  globo,  em  dous  grupos,  seado  o  primeiro  grupo  constituído 
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pelas  emendas  da  Commissão  de  Finanças,  e  o  segundo  pelas 
emendas  do.  plenário  com  parecer  favorável. 

Sala  das  sessões.  24'  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno  Bran- 
dão, Presidente  da  Còmmissão  de  Finanças. 

O  Sr.  Sa?Jes  Filho  —  Peço  a  palavra  para  oncaminhar  a 
votação  do  primeiro  requerimento. 

O  Sr-  PrGf.idente  —  Tem  a  palavra,  para  encaminhar  a  vo- 
tação, o  nobre  Deputado. 

O  Sr-  Salles  filho  (para  encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  posso  deixar  de  lavrar  meu  protesto  contra  o  re- 
anerimento  do  nobi  e  leader  da  maioria,  de  encerramento  da 
discussão  de^se  nrçnmento,  qtando  ainda  não  tinha  podidí^  ter- 
minar as  considerações  one  vinha  fazendo  com  tanto  brilho  o 
nobre  Deputado  pela  Bab^*a,  Sr.  Clementino  Fraga.  Não  sei 
que  possa  prejudicar  o  andamento  desse  project"  um  discurso 
quo  teria  de  findar  dentro  de  alguns  minutos,  e  que,  estou  bem 
oerto,  seria  ouvido  pela  Camara,  com  a  maior  satisfação,  nor- 
aue  o  nosso  collega  é,  sc  mduviSa,  uma  das  grandes  mentali- 
dades da  nogsa  geração.  {Apoiados.) 

Nem  isto  forrou  o  nobre  Deputado  á  desconsideração  do 
requerimcnfo,  imposto  cm  um  golpe  de  força,  em  um  orça- 
mento que,  mais  do  que  nenhum  outro,  precisa  ser  discutido 
pelos  representantes  da  Nação,  pelas  medidas  que  encerra, 
odiosas  umas,  outras  covardes,  e  que  todas  attestam  a  hora 
que  vamos  atravessando  de  asphixia  e  compressão.  • 

O  orcamenío  Ir-m  aue  ser  votado  apressadamente,  por  cul- 
pa de  quem,  Sr.  Presidente?  Da  Camara,  que  o  esteve  dis- 
cutindo algumas  horas,  apenas... 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  A  Camara  já  o  discutiu  por 
dous  dias  levando  as  sessões  até  meia  noite. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  ...nestes  últimos  dias  desessão? 
"Não!  Da  Commissão  de  Finanças,  que  tem  a  faculdade  de  re- 
ter os  orçamentos  até  a  ultima  hora  e  fazel-os  votar  sem  o  de- 
vido exame.  Melhor  seria  então  acabar  com  essa  ficção  do  de- 
bate no  recinto,  e  considerarmos  desde  logo,  como  medida  feita 
e  acabada,  todas  as  que  venham  daquella  Commissão  ou  de 
outra  qualquer. 

Oprojecto  nem  mesmo  no  seio  da  Commissão  de  Finan- 
ças pôde  ser  discutido,  porque  Y.  Ex.  sabe — visto  ser  do  do- 
mínio publico  —  que  o  parecer  do  nobre  Deputado  por  S.  Pau- 
lo, por  sor  longo  e  exhaustivo,  não  permitte  que  nenhum  Depu- 
tado possa  trazer  alguma  suggestão,  alguma  collaboração,  que 
de  qualquer  forma  esclareça  o  caso. 

Vamos  votar  o  orçamento  sem  estudal-o.  Entretanto,  Sr. 
Presidenfe,  V.  Ex.  vê  que  o  orçamento  vae  ser  votado  apres- 
sadamonto.  sem  que  sobre  elle  se  tivessem  manifestado  os 
oradores  que  desejavam  fazel-o. 

Sr.  Presidente,  lavrado  este  protesto,  pediria  a  V.  Ex. 
que  me  informasse  qual  foi  o  critério  da  Mesa  na  divisão 
dessas  omcndas  qon  devem  sor  votadas  em  globo:  si  ellas 
estão  arrumadas  pelos  assumptos,  ou  apenas  pelo  caracter  do 
parecer,  porque  o  Regimento  estabelece  que  estas  emendas 
devem  ser  encaradas  segundo  o  assumpto  a  que  se  referem. 
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O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  manda  que  as  emen- 
das sejam  agrupadas  em  pareceres  favoráveis  e  contrários,  e 
considerando-se  que  teem  parecer  favorável  as  emendas  de 
iniciativa  da  Commissão  para  terem  votação  por  grupo,  e 
em  um  segundo  grupo  as  emendas  do  plenário  que  tenham 
parecer  contrario.  E'  nesse  sentido  o  requerimento  que  está 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Pergunto  a  V.  Ex.  si  é  agora 

que  se  pode  requerer  á  Mesa  modificação  dos  pareceres  da 
Commissão  de  Finanças,  ou  si  mais  tarde,  quando  se  tiver 
de  encaminhar  as  respectivas  votações, 

O  Sr.  Presidente  —  Modificações  nos  pareceres?  Não 
comprehendo  o  que  V.  Ex.  quer. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Quando  algum  Deputado  re- 
quer a  modificação  de  qualquer  parecer  relativamente  a  uma 
emenda,  qual  a  opportunidade  para  isso? 

O  Sr.  Presidente  —  E'  quando  encaminhar  a  votação 
das  emendas,  encaminhamento  qpe  se  fará  englobadamente, 
na  fórma  do  art.  258,  do  Piegimenfo. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Nessa-^  condições,  Sr.  Presi- 
éente  fica  assentado  que  o  requerimento  de  votação  em  glo-^ 
bo  não  pre'judica  o  destaque  de  qualquer  emenda. 

O  Sr  .  Presidente  —  Si  foi  requerido  durante  a  discus- 
são. Tenho  em  meu  poder  diversos  requerimentos  pedindo 
destaque  de  emendas  que  serão  opportunamente  submettidos 
ao  voto  da  Camara. 

Está  terminando  o  tempo  de  que  V.  Ex.  dispunha  para 
encaminhar  a  vitação.  (Pausa.) 


Em  seguida,  é  approvado  o  referido  requerimento  nu- 
mero l . 


O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  serão  votadas  em  dous 
grupos:  emendas  da  Commissão  de  Finanças  e  emendas  do 
plenário  com  parecer  favorável.  Das  emendas  que  vão  ser 
votadas  em  globo  pedem  os  Srs.  Nogueira  Penido  e  Costa 
Rego  que  seja  destacada  a  de  n.  21,  que  trata  dos  ven- 
cimentos do  funccionalismo  publico  civil. 

A'oi.i  submelfor  a  votos  o  seguinte: 


REQirERIMENTO  AO  PROJECTO  N.    .301   C.  DE  1922 


N.  2 


Requeremos  que  no  caso  de  .^cr  procedida  a  votação  em 
globo  das  eme-ndas  do  orçamento  da  Fazenda,  seja  destacada  a 
que  modifica  o  art.  150,  e  gèus  paragraphgg  da  lei  n.  4.555, 
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de  10  de  agosto  ultimo,  mandando  reduzir  os  augmentos  de 
vencimentos  do  funccionalismo  publico  civil. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1922.  —  Nogueira 
Penido.  —  Costa  fíego . 

Approvado . 

O  Sr.  Presiderite  -  -  Von  submeti or  a  vot(.K  o  seguinte 
iíi\>rrníNtEN'r()  ao  pro.uíCto  n.  301  c,  de  1022 
N.  3 

Requeremos  que  as  emendas  ns.  l  i  o  21  ao  ori^amento 
da  Fazenda  sejam  votadas  a  T)rlmeira  por  lettras  e  a  segunda 
por  números, 

Sala  das  sessões,  l-i  outubro  de  1922.  —  Bethemourt 
da  Silva  Filho.  —  Octaiuo  Ror  ha.  —  MctelU»  Júnior.  —  "aU 
Ifs  Filho.  —  Jon.íiaiin  Osorio. 

O  Sr.  Frcfeidente  —  O  requerimeiiío  do  Sf.  Beíheneourt  da 
Silva  Filho  e  outros  iSrs.  l>eiJiifados  (■  nm  adrlitivo  ao  reque- 
liruiMifi)  ifu«'  aoabíi  Hi'  ^ci-  n jijnovado . 

V\<'  -^^--iii iiln.  !•  !-eJoilai!n  o  iof(^r.i,]o  requerinienlo  n.  3. 
O  Sr-  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 

REQUERIMENTO  AO  PROJECTO  X.   301   n<  DE  1922 

N.  4 

Requeiro  que  da  emenda  n.  W,  lei  Ira  ??,  se  vofe  desta* 
cadamenti^  n  luimero  de  vehiculos. 

Sala  das  sessões.  25  de  dezembro  de  1922.  ■ —  Octávio 
Ronha . 

Approvado. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submeHer  a  voíos  o  seguinte 

REQUERIMENTO  AO  PROJECTO  N.    30!   C,  DE  1922 

'N.  & 

Requeiro  quo  sejam  destacadas  para  effeitos  de  votação 

as  emciidns  f1a  rioniiiii^sãn  do  rinau<\a'^  de  ir^.  O  r  14.  letfvas 
ni  e  ff. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  li922.  —  Souza  Filho. 
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O  Sr.  Presidente  —  No  requerimento  n.  5,  o  Sr.  Souza  Fi- 

Lho  pede  sejam  destacadas,  para  o  eífeito  da  votação,  as  emen- 
das da  Commissão  de  Finanças  ns.  9  e  14,  lettras  j,  m  e  q., 
Ha  nma  parte  desse  recfuorimcnto  que  fíqará  prejudicada,  por- 
que, das  lettras  cuja  votagão  6  podida  que  seja  por  portes,  vae 
ser  destacada  pela  Mesa  a  lettra  q. 

Em  seguida,  é  approvado      referido  roqueriiutíuto  n.  5. 
O  Sr.  Presidente      You  submetter  a  votos  o  seguinte 

UEQUERIMENTO  AO  PROJECTO  N.    301   C,  DE  1922 

N.  6 

Requeiro  que  seja  destacada  a  emenda  (para  etfeito  do 
votação)  n.  9.  e  a  letra  m  da  emenda  n.  14. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  dc  1922,  —  Pensou  de 
Queiroz. 

Approvado .. 

O  Sr.  Presidente  —  Vão  ser  votadas  as  emendas  da  Com- 
missão. 

Antes  cie  proceder  á  votação,  devo  declai'ar  qu<\  se  fo- 
rem approvadas,  serão  destacadas  para  constituir  projecto  es- 
pecial, as  emendas  de  ns.  2,  3.  4.  11.  12.  17,  23,  24  e  25,  por 
infringirem  o  art.  262,,  §  l";'e  as  emendas  ns.  10,  14,  letras  b  c 
q,  Q  22.  vor  infringentes  do  ar'  ,  i'61,  §  7",  letras  a  o  b. 

EME^'DAS   QUE   VÃO   SER    DESTAa\DA3    PELO    SR.     PRESIDENTE  DA 
(:.\MARA  POR  INFRINGENTES  AO  ART.    2G2,  §  1** 

N.  2 

Onde  convier* 

Ficam  revigoradas  ab  autorizações  contida.^i  no^  ns.  2i  o 
3õ  do  art.  97  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  a^çosto  dc  1922.  pas-  . 
sando  as  subvenções  a  ser  pagas  na  razão  de  dous  f  ercos,  ou- 
ro e  um  terço,  papel,  e  por  trimestres  adiantados,  som  prejuí- 
zo da  fiscalização  péla  repartição  competente. 

Onde  convier: 

E'  o  Governo  autorizado  a  proniover  a  elevação  lio  ca- 
pital da  Companhia  de  Navegação  Lloyd  Brasileiro  a  mais 
vinte  e  cinco  mil  contos,  podendo  o  Governo  subscrever  acções 
até  essa  quantia,  fazendo,  para  esse  fim.  as  necessárias  opera- 
ções de  credito,  que  produzam  essa  quantia,  papel.  % 
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N.  4 

Onde  convier: 

1^'ica  y  Governo  aiiiorizado  a  pagar  ao  Lloyd  Brasileiro, 
por  conta  do  contracto  previsto  no  art.  n.  24,  da  lei  nu- 
mero 4.555,  de  10  de  agosto  de  1922,  a  subvenção  de  que  trata 
o  mesmo  artigo  c  numero,  relativa  ao  exercicio  passado 
abrindo,  para  esse  íim,  o  credito  especial  necessário. 

EMENDA  .N  .  il 

.V  verba  33 

Elimine-se  da  epigraphe  estas  palavras :  "e  outros  ser- 
viços extraordinários",  e  diga-se: 

"Para  o  sersigu  de  inspecção  das  repartições  de  Fazenda 
ipapel  variável)  300:0001000. 

KMhlNDA  ^  .  l;i 

Oiiilc  convier: 

E'  o  Governo  autorizado  a  razei"  as  operações  de  credito, 
excepto  emissão  do  papel-moeda,  necessário  ao  pagamento  de 
passagens  de  3*  classe  a  immigrantes  estrangeiros  introdu- 
zidos no  paiz,  até  o  máximo  de  20.000:000$  papel,  de  ac- 
cõrdo  CO  as  requisições  do  Ministro  da  Agricultura. 

EMENDA  N.  17 


A'  verba  18  —  Mesa  de  Rendas  de  Tutoya,  Villa  Salinas. 
Estado  dó  Maranhão,  Material,  accrescente-se : 

Para  pagamento  de  concertos  já  executados  ou  por  exe- 
cutarem-se  na  lancha  Clóvis,  12:000$000. 

N.  23 

Art.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  mandar 
proceder  ao  reconhecimento,  locação  e  orçamento,  pelo  Mi- 
nistério da  Viação  e  Obras  Publicas,  de  uma  linha  férrea 
electrificada,  desenvolvimento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil,  de  bitola  larga,  locada  em  termos  de  fácil  dupli- 
cação futura,  desde  a  cidade  de  B.  Paulo  até  o  ponto  da  Cen- 
tral entre  Congonhas  do  Campo  e  Bello  Horizonte,  mais  con- 
veniente ao  transporte  intenso  re  minereos  de  ferro  para  o 
sul  do  Brasil. 

§  1."  A  estrada  passará  mais  ou  menos  pelos  municipios 
de  Jaguary,  Ouro  Fino,  Cambuhy,  Pouso  Alegre,  Varginha, 
Lavras,  Oliveira  e  Bomfim. 

§  2."  Uma  vez  contfactada  a  construcção  da  estrada,  o 
^  Governo  poderá  contractar  em  seguida,  e  durante  cinco  annos, 
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a  concessão  dc  um  premio  de  150  réis  por  arvore  de  mais  de 
ires  metros  do  altura  de  eucalyptus  ou  outras  essências  fio- 
restaes  de  crescimento  rápido,  plantadas  dentro  de  dez  kilo- 
metros  de  cada  lado  «ia  íinba  férrea,  em  proporção  de  não 
mais  de  1.360  pés  por  hectare  o  em  arca  não  menos  de  dez 
hectares.  i 

i^í  3."  Poderá  r,  Governo  oontractar  também,  com  empre- 
/:ars  ([uo  íie  proponham  a  explorar  a  industria  siderúrgica  aos 
lados  dessa  linha,  a  garantia  de  frete  não  maior  de  20  réis 
por  ton&lada  kilometrica  durante  30  annos. 

Art.  2."  E'  o  Presidente,  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Capital  que  for  efíectivamente  empregado  nas  obras, 
têtrenos  e  captação  e  adducção  de  energia  hydro-electrica,  « 
da  estrada  de  ferro,  garantia  de  minima  renda  bruta  que 
cubra  as  despezaa  de  custeio  préviamente  determinadas  em 
espécie  e  o  serviço  de  amortização  do  capital  em  40  annos  e 
seus  juros  de  7  %  ao  anno,  com  reversão  o  encampação  pre- 
vista no  contracto. 

\rl.  3."  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  des- 
pender até  tres  mil  contos  de  réis  para  installaçao,  em  Ouro 
Preto,  de  uma  usina  de  demonstração  electro-siderurgica  e 
necessárias  dependências,  para  servir  ao  ensino  pratico-indus- 
trial  da  fabricação  do  ferro  e  do  aço  a  operareis  e  a  alumnos, 
como  dependências,  da  Escola  de  Minas. 

Art.  4."  Si  não  for  encontrado  para  a  estrada  de  ferro 
electrificada  capital  privado  que  a  construa  no  regimen  do 
art.  2°.  após  editaes  de  quatro  mezes  de  prazo,  fica  o  Governo 
autorizado  a  atacar  a  construcção  por  conta  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil. 

Art.  5."  E"  o  Governo  autorizado  a  realizar  as  operações 
de  credito  necessárias  á  execução  desta  lei,  e  a  abrir  os  crédi- 
tos especiaes  precisos. 

N.  24 

Art.  ÍP  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  man- 
dar proceder,  pelo  Ministério  da  Viação,  ao  reconhecimento 
e  locação  de  uma  linha  férrea  electrificada,  em  condições  de 
futura  duplicação,  desde  o  ponto  mais  conveniente  nas  pro- 
ximidades de  Salto  Grande  do  Faranapanema,  até  o  ponto  mais 
conveniente  para  travessia  do  rio  Paraná,  a  jusante  das  ca- 
choeiras da  Sete  Quédas,  em  demanda  de  Assumpção,  e  bem 
assim  ao  reconhecimento  e  locação  de  uma  bifurcação  dessa 
linha  em  território  brasileiro,  -  demandando  o  Território  das 
Mis'sões,  na  Republica  Argentina,  dr-  accôrdo  com  o  Governo 
•;'^'^-ta  Republica. 

Art.  2.°  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  capital  que  fôr  efíectivamente  empregado  nas  obras, 
terreno?,  captação  e  adducção  de  energia  hydro-electrica,  o 
da  construcção  da  estrada  de  ferro,  garantia  minima  de  renda 
bruta,  que  cubra  as  despezas  de  custeio  préviamente  deter- 
minadas em  espécie  e  o  serviço  de  amortização  do  capital  em 
46  annos  e  seus  juros  de  7  %  ao  anno,  com  reversão  e  encam- 
pação previstas  no  contracto. 
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rações  de  credito  necessárias  para  const?ucção  pof  conta ^^^^ 
Thes-ouro  .Nacional,  e  a  abrir  os  créditos  especiaerprecTsos^ 

Ari.  i/'  Rovogani-se  as  disposições  em  contrario. 
N.  25 

.  ,  ."^.í^i^esidenie  da  Republica  autorizado  a,  por» 

nitermedio  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Gomme?: 
CIO,  conceder,  sem  privilegio,  a  garantia  de  juros  de  7  %  ao 
anno,  papel  por  espaço  de  30  annos,  ao  capital  empregado 
ate  o  máximo  de  150  mil  contos  em  cada  fabrica  de  prodii- 
cçao  mínima  de  6-0.000  toneladas  por  anno,  de  compostos  azo- 
tados de  qualquer  espécie,  immediatamente  utilizáveis'  pela 
agricultura  para  adubação  das  terras. 

§  1."  Para  a  fabricação  será  utilizada  força  motriz  hy- 
draulica  nao  inferior  a  cem  mil  cavallos-vapor,  incluindo-se 
na  conta  de  capital  o  que  fôr  effectivamente  dispendido  em 
acquisiçao  de  quedas  d'agua  e  terras  para  usina  de  captação 
de  torça  hydro-electrica,em  obras'  de  captação  e  aducção  dessa 
lorça,  e  em  terras  e  obras  para  uma  ou  mais  usinas  electro> 
cniinicas'. 

§  2."  Ao  capital  effectivamente  dispendido  serão  conta- 
dos os  ditos  juros  desde  o  investimento,  mas  só  serão  estes 
pagos  desde  que  seja  comprovada  a  producção  minima  de 
cinco  toneladas  por  mez,  continuando  em  seguida  o  paga- 
mento dos'  juros  de  seis  em  seis  mezes.  emquanto  durar  tal 
producção. 

§  3.''  E'  permittido  ao  contractante  captar  e  vender  força 
motriz  excedente  á  necessária  para  dita  a  fabricação  de  adu- 
bos, comtanto  que  seja  proporcionalmente  deduzido  do  capital 
que  vence  juros  o  custo  da  captação  desse  excedente. 

§  i."*  Para  indemnização  dos  juros  que  dispender,  a  União 
receberá  metade  dos  lucros  liquidos  geraes  da  empreza,  inclu- 
sive os  de  venda  de  força  motriz,  excedentes  de  dez  por  cento 
ao  anno. 

§  o.^  Fmdo  o  prazo  de  setenta  annos.  oorl-iílos  da  inau- 
guração das  obras  de  captação  de  força  motriz  lodos  os  di- 
reitos sobre  terras,  obras  e  dependências  relativas  á  essa  ca- 
ptação reverterão,  de  pleno  diTeifo  e  sem  qualquer  indemni- 
zação ao  património  nacional. 

§  6.*'  Si  ao  Governo  Federal  convier,  a  seu  arbítrio,  re- 
vogar esta  concessão,  poderá  desapropriar  amigável  ou  judi- 
cialmente a  empreza.  pagando-lbe  cm  moeda  corrente  o  ca- 
pital effectivamente  despendido,  o  mais  30  %  rir.  mesmo,  que 
será  a  indemnização  a  titulo  de  lucros  cessantes  e  daiimos 
emergentes,  qualquer  que  seja  a  quantia  em  que  taes  lucros 
e  damnos  possam  ser  avaliados,  si  a  desapropriarão  fôr  pro- 
movida dentro  de  dez  annos  contados  da  inauguT-ação  da  ca- 
ptação de  força  motriz;  pagando-lhe  tal  capital  c  tal  indemni- 
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zaçáo  em  apolioerf  da  cíivUhi  f<f*dcrai  interna,  mniUidas  p('lo 
prazo  de  trinta  aonos,  a  typo  correspondente  á  eotação  média, 
das  apólices  papel  na  praça  do  Kio  de  Janeiro/ nos  treis 
mezes  anteriores  ao  inicio  da  desapropriação,  a  desapro- 
priação. íQr  eífectuada  depois  de  dez  amios  da  mesma  inau- 
guração .-        .  ' 

§  Os  serviços  de  que  trata  esta  lei  suo,  para  todos  os 
ef feitos,  serviços  públicos  federaes,  livres  de  impostos  fe- 
deráes,  estaduaes  e  municipaes  os  capitães,  oiiras  c  rendi- 
mentos da  empreza,  bem  como  os  fertilizantes  produzidos. 

I  8.«'0s  favores  desta  lei  só  poderão  ser  concedidos  a 
duas  emprezas,  funccionando  uma  ao  sul,  em  qualquer  dotí 
Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharina,  S.  Paulo, 
Matto  Grosso  e  Minas  Geraes,  c  outra  em  quaiquer  doá  Ks- 
tados  ao  norte  dos  enumerados.: 

Ari.  7.  »  l^om  o  contractante  da  íabHcação  .ie  adubos  nu 
norle.ou  com  outrem,  é  o  Governo  autorizaclo  a  contractar  u 
fornecimento  de  energia  hydro-electrica  captada  de  aguas  do 
rio  S.  Francisco,  para  um  fornecimento  minim.o  de  duzentos 
mil  cavaílos-anno  á  porta  da  usina  gei^atriz,  e  máximo  de  250 

Paragrapho  único,  O  preço  da  energia  a  -er  adquuiJa 
peio  Governo  será  uo  máximo  de  40$  o  cavallo-anno,  em- 
quanto  o  cambio  permaneça  abaixo  da  taxa  de  8  d.  por  mil 
réis,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro;  desde  que  durante  tres 
mezes  seguidos  essa  taxa  haja  excedido  de  8  a  até  10  d„ 
inclusive,  o  preço  será  de  35$;  acima  do  10  d.  até  12  d,, 
inclusive  será  de"  30$;  acima  de  12  d.  até  15  d.,  será  do  25$; 
acima  de  15  d.  será  de  20$:  sompro  no  max»mc. 

Art.  S."  Os  materíaes  para  as  obras  de  que  Irata  esta  lei 
serão  isentos  do  pagamento  de  imposto  de  importação,  ex- 
cepto os  de  expe<iiente. 

EMENDAS  QUE  VÃO  vSER  DESTACADAS  PELO  SH .  5>KESiDENTE  DA 
CAMARA,  POR  INFRINGIÍNTES  DO  ART.  2C)f,  §  ?<>,  LE- 
TRAS A  C  B, 

IvMENDA  -N  .  10 

J)í  fine: 

A'  prescripção  do  direito  de  reclamação  de  que  trata  o 
art.  666.  da  Nova  Consolidação  das  Lois  dás  Alfandegas  sô  at- 
tinge  os  enganos  ou  erros  de  peso,  quantidade,  classificação  (* 
calculo  commettidos  no  corpo  de  despacho. 

EMENDA   X.    ]  'i 


b)  durante  o  anuo  de  1923  ficam  suspensas  as  reformas 
e  aposentadorias  de  civis  e  militares,  salvo  as  compulsórias 
e  as  por  absoluta  invalidez: 

q)  os  processos    administrativos  por  prevaricação,  »'  os 
j)or  culpa,  dolo,  fraude,  ou  falta  de  exacção  no  cumprimento 
de  deveres  dos  funccionarjps  em  matéria  de  arrecadação  o« 
c,  «  voi.  xvin  1 
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desvio  de  impostos  e  taxas  que  cabem  á  Unifio,  serão  summa- 
rissimos,  bastando  o  depoimento  de  duas  testemunhas,  ou  a 
prova  documental,  com  audiência  do  indiciado  por  cinco  diab, 
para  sem  outras  formalidades  ser  o  íunccionario  demittido 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  ou  por  seu  preposto  legal,  com  re- 
curso voluntário  para  o  mesmo  Ministro,  ainda  que  se  trate 
de  íunccionario  vitalício.  Além  dos  actos  que  constituem  o 
crime  de  prevaricação  do  art.  207,  do  Código  Penal,  ficam 
ahi  incluídos  os  de  receber  o  íunccionario  publico  íederal,  es- 
tadual ou  municipal,  das  mãos  de  qualquer  interessado  ou 
seu  preposto  graíiíicação  privada  não  prevista  em  lei,  por 
/serviços  próprios  de  ôeu  cargo,  o  de  retardar  propositadamen- 
te o  andamento  razoável  de  papeis  sujeitos  ao  seu  estudo, 
exame  ou  despacho,  e  o  de  deixar  desappareoerem  taes  papeis; 


EMENDA  22 

Onde  convier ; 

Art.,  Fica  o  Goveí'no  autorizado  a  liquidar  em  parte,  e 
a  consolidar  em  outra  parte,  a  divida  fluctuante  do  Thesotiro 
Nacional,  apurada  até  31  de  dezembro  de  1922,  nestes  termos; 

§  O  Th esouro  Nacional  transferirá  para  o  Banco  do 
Brasil  a  propriedade  de  dez  milhões  esterlinos  de  seu  stock 
de  ouro  uo  fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  polo  preço  do 
tresentos  mil  contos  de  réis,  papel,  a  serem  deduzidos,  como 
parcial  pagamento,  na  divida  do  Thesouro  Nacional  ao  mesmí) 
Banco,  uma  vez  que  este  entre  com  o  Ministro  da  Fazenda  em 
accôrdo  não  só  para  assumir  a  responsabilidade  do  resgate  de 
todo  o  papel-moeda  em  circulação  emittido  polo  Thesouro 
Naoioual,  Cómo  também  para  contractar  a  regulamentação  da 
sua  faculdade  emissora  e  tomar-se  ò  único  insiíluto  emissor 
de  papel-moeda  no  paiz,  observadas  as  clauf?ulas  seguintes: 

§  2."  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  dis|)or  dó  òuVíjr  (Jue 
lhe  for  transferido  em  virtude  desta  lei,  siriao  para  o  fim 
que  trata  o  §  12  abaixo  ou  para  resgate  do  papel-moeda  emit- 
tido pelo  Thesouro  Nacional. 

§  3p  o  Banco  do  Brasil  não  poderá  reali/U!'  emissões  do 
papel-moeda,  sinão  sobre  lastro  de  ouro  moiallico  alliado  ao 
de  ef feitos  commerciaes,  sendo  a  parte  do  lastro  ouro  cor- 
respondente no  minimb  a  um  terço  do  valor  ria  entissão. 

§  4.0  Em  caso  de  necessidade  extrema  poderá  alterar,-S'j 
esse  limite  do  lastro,  mas  lerá  o  Banco  de  pedir  àutorizàçSo 
especial  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  de  pagar  ao  The- 
souro Nacional  os  juros  de  12  %  ao  anno  sobie  o  excedente 
emittido,  até  que  elle  seja  resgatado. 

§  5.0  Os  dous  terços,  no  máximo,  de  lastro  em  eff eitos 
cytóimerciaes,  constarão  de  títulos  commerciaes  liquides  e  cer- 
tos, garantidos  pelo  menos  por  tres  firmas  de  reconhecida  ido- 
neidade, a  juizo  da  directoria,  das  quaes  uma  peio  menos  Teja 
*ô  de  um  banco  ou  casa  bancaria  de  capital  não  inferior  a 
ídinco  mil  contos  de  réis,  titules  esses  cora  prazo  d©  venci- 
©ente»  oRo  nmior  de  120  dias  precisos.  •  _ 
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§  6.'  Seíido  a  operação  garantida  por  waiTai-t  de  merca 
dória  de  difficil  deterioração  será  como  excepção  admittido 
titulo  de  responsabilidade  do.  duas  íirmas  apenas,  uma  das 
quaes  seja  de  banco  ou  casa  bancaria,  nas  condires  do  para- 
gxapho  anterior,  com  vencimento  no  prazo  máximo  de  aeis 
raezes. 

§  7.0  As  emissões  serão  feitas  por  uma  Carteira  Especial 
de  Emissões,  que  o  Banco  se  obrigará  a  fundar  e  que  substi- 
tuirá, uma  vez  inaugurada,  a  actual  Carteira  de  Redescontos- 

§  8.0  O  Banco  do  Brasil  resgatará  todo  (»  papel-moeda 
do  Thesouro  Nacional,  em  circulação,  até  a  data  do  coa- 

traejlo.  cc»)ii  elementos  do  um  fundo  especial,  para  o  qual  cou- 
Gorrerá)  o  Tbesouiu  e  o  Banco  com  estes  recursos: 

a)  lucros  do  Banco  do  Brsii,  deduzidas  destes  apenas  a 
yni:ijilanciíi  de  10  %  para  o  fundo  de  resei*va  do  Banco  e  a 
importância  «Jos  dividendos,  qne  nSo  poderão  ser  superiores 
a  15  ,%  ao  .iULO;  emquanto  não  ostiver  resgatado  todo  o  papel- 
moeda  do  lhesouro: 

b)  importância  dos  dividendos  das  acções  do  Baaco  do 
Brasil,  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional,  o  das  amortizações 
tí  juruo  devidos  ai  i  nu  ai  ni  ente  pelo  Banco  ao  mesmo  ThesoUro 
por  adiantamentos  feitos  anteriormente  á  data  desta  lei; 

c}  recursos  que  forem  consignados  annualmente  na  lei  do 
orçamculn  federal,  eni  (luantia  pelo  menos  igual  a  dos  lucros 
do  Banco.  íipplicados  rio  anno  anterior  ao  fundo  especial  de 
que  trata  este  paragrar,bo. 

§  'J."  A$  notas  omittidas  pelo  Banco  do  Brasil,  do  con- 
formidade cjrí)  esta  lei,  terão  curso  legal  e  poder  liberatório 
«m  todu  o  pa;z. 

§10.  V  fundo  de  resgate  será  applieado  á  incinerações  do  . 
papel -moeda  emittido  ;:elo  Thesouro,  emquanto  a  taxa  offi- 
ciai  do  cambio  se  mantiver  abaixo  de  12  d.;  será  convertido 
em  ouro  e  incorporado  ao  lastro  do  Banco  sempre  que  este 
ouro  possa  ser  adquirido  á  taxa  dc  12  d,  para  cima. 

§  11.  A  l  esponsauil idade  do  Thesouro  Nacional  por  5uas 
notas  em  euculação,  oontinúa  nos  termos  da  legislação  em 
vigor;  -ô  pela*  de  emissõe.>  a  serem  feitas  pelo  Banco  do  Brasil, 
nos  termos  desta  lei,  também  será  o  Thesouro  Nacional  res- 
ponsave',  mas  subsidiariamente,  depois  do  Banco  do  BraDÍl. 

§  12.  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil  nos  termOí* 
desta  lei,  serpo  convertidas  em  ouro  e  á  vista  á  taxa  de  12  d. 
ouro  por  mil  réis,  apóá  tres  annos  consecutivoâ  de  vigência  de 
taxa  cambial  official  superior  a  12  d.,  situação  esta  consa- 
grada por  aclo  expresio  do  Governo  Federal,  publicada  no 
Diário  OPrcidL 

§  13.  A  referida  responsabilidade  subsidiaria  do  The- 
souro Nacional  pelas  omissões  do  Banco  do  Brasil  durará  até 
um  anno  contado  do  acto  expresso  publicado  no  Diorio  Offi-^ 
ciai,  de  accordo  com  o  ultimo  paragrapho  anterior. 

,  §  14.  ?ifrá  creada  no  Banco  do  Brasil  uma  carteira  df 
ooaversão  organizada  de  accôrdo  com  o  decreto  o.  1.575,  de  . ^ 
do  dezembro  de  1906,     qual,  antes  mesmo  da  situaçio  a  auA 


í>tí  vef eie  o  j>.  i  1  abeiro,  podará  recebor  ouro  amoe<iado  ou  oâo  c 
emittir  nof^s  c-onveírsiveis  á  vista  á  toa  de  12  d.,  por  mil 
réis, 

§  lõ.  As  acções  do  Banco  do  Brasil  de  í>re&ente  ou  d-e 
íuturo  pertenc^entes  á  L'nião,  passarão  a  fazer  parte  eio  pa- 
trimónio inalienável  da  Nação. 

^16.  LGgo  que  enti*e  a  fuiiceionar  o  Banco  do  Brasil  como 
único  órgão  emissor,  cessará  para  o  Thesouro  Naciona!  a  fa- 
culda^ie  de  emittir  papíl-moeda. 

§  17  .  Para  occorrijr  á  antecipação  da  Receita  Publica  da 
União,  o  Govenio  terá  em  cada  anno  no  Banco  do  Brasil  um 
credito  em  conta  corrente  corresponxiente  no  máximo  á 
quarta  parte  da  i^eceita  orçada  para  esse  amio  na  iei  annaa 
federai,  conta  que  será  liquidada  dentro  do  própria  exercício. 

§  i8.  i^s  lettras  devidas  pela  União  ao  Banco  do  Biasi  1 
no  valor  de  310  mil  contos  de  réis,  veneiveis  em  agosto  de 
1923.  po<ierão  ser  reformadas  por  mais  um  anno.  e  também 
pagas  por  antecipação,  abatidos  neste  caso  os  juros  pelo 
tempo  não  transcorrido. 

§  19.  Desde  que  comece  a  funccionar  a  Carteira  Especial 
de  Kmissào  do  Banco  do  Brasil,  cessarão  as  emissões  da  Car- 
teira de  íiedescontos. 

§  20.  O  presidente  do  Banco  do  Brasil  continuará  a  ser 
livremente  i-omeado  e  Kvx>emente  demittido  pelo  Presidente 
da  Republica,  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  deliberação  da 
directoria. 

§  21.  U  Mniistro  da  Fazenda  detalhará  no  contracto  a  ser 
iavra-vio,  outras  clausulas  que  julgue  conYenientes  aos  inter- 
esses da  «Jnlão'. 

§  22.  l"dVH  consolidar  a  outra  parte  da  divida  fiuct-aante 
apurada  peio  Thesouro  ^■acional  até  31  de  dezembro  de  1922, 
fica  o  Governo  autorizado  a  contractar .  as  operações  <'le  cre- 
dito, extcnas  e  internas,  estipulando  prazos,  jur<js,  garantias 
geraes  ou  0;^peciae3  e  as  clausulas  necessárias,  ficando,  outro - 
sim,  autorizado  a  contractar  as  conversões  de  dividas  do  The- 
símro,  uma  \ez  que  taes  conversões  sejam  mais  vanlaj  -sa^ 
para  a  I''azenda  Nacional. 

^  ;,'3,  Revogadas  as  disposições  em  c^onti-ario, 

O  Sr.  Pre&id.ente  Vou  submetter  a  v<)ios  o  pruneiro 
grupo  de  emendas. 

E'  annuuciada  a  votação  do  seguinte 
PRIMEIRO  GRUPO 

EMENDAS  DA  COMMISSÃO 
1 

Onde  convier; 

W  o  Governo  autorizado  a  reorganizar,  sem  augmcnto  de 
despeza,  na  vigência  do  actual  exercicio  financeiro,  o  serviço 
da  cobrança  da  divida  activa  da  União,  no  sentido  de  t©rnal-o 
nms  efficiente.  ^  ^ 


m 


N.  2 

Onde  convier : 

Ficam  revogadas  as  autorizações  contidas  nos  ns.  24  e  35 
do  art.  97  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922,  passando 
as  subvenções  a  Ber  pagas  na  razão  cie  dous  terços,  ouro  o  um 
terço,  papel,  e  por  trimestres  adiantados,  sem  prejuizo  da 
iisealização  pela  repartição  competenfe . 


N.:3 

Onde  conviep:  '        ^  ' 

E'  o  Governo  autorizado  a  promover  a  elevação  do  ca- 
piial  da  Companhia  de  Navegação  Lloyd  Brasileiro  a  raais 
vinte  e  cinco  mil  contos,  podendo  o  Governo  subscrever  acções 
até  essa  quantia.  íazendo,  para  esse  fim,  as  necessárias  opera- 
i'ôpc  (if.  credito,  que  produzam  essa  quantia,  pape) 


N.  4 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar  ao  Lloyd  Brasileiro, 
por  conta  do  contracto  previsto  no  art.  97,  n.  24,  da  lei  au- 
mero  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922,  a  subvenção  de  que  trata 
o  mesmo  artigo  e  numero,  relativa  ao  exercicio  passado, 
abrindo,  para  esse  fim,  o  credito  especial  necessário. 


N.  5 

Onde  convier: 

35'  o  Governo  autorizado  a  crear,  sem  augmento  de  des- 
^eza,  qualquer  alfandega,  necessária,  em  qualquer  ponto  da 
'ronteira  ou  do  littoral,  do  território  nacional. 


A  tabeliã  35  —  ínspectoria  Geral  dos  Bancos  —  tic^  ' sub- 
stituída pela  seguinte: 

35  —  ínspectoria  Geral  dos  Bancos: 

Leis  ns.  4.182,  de  13  de  novembro  de  1920,  e  4.239,  de 
31  de  dezembro  de  1920;  decretos  ns.  14.635,  de  21  de  janeiro 
de  1921;  14.728,  de  16  de  março  de  1924;  14.857.  de  1  de 

junho  de  1921;  15.052.  de  19  de  v>utubro  de  1921.  e  15.388, 
de  7  de  março  de  1922 : 


1  inspector  .  .  ,   

,1  sub-inspector  

1  primeiro  escripturario 

2  segundos  escripturarios 

2  terceiros  escripturarios 

3  quartos  escripturarios  , 

1  dactylographo  

1  continuo-porteiro  .  .  . 

Z  serventes  ,   


Annuai 


18:0001000 
12:000$000 
9:6001000 
7: 2001000 
5: 4001000 
3 : 6001000 
3: 6001000 
3:1201000 
2:3401000 


Total 


18 : 0001000 
12:0001000 
9:6001000 
14:4001000 
10:8001000 
10:8001000 
3:6001000 
3: 1201000 
4:6801000 


\ 


102              "        akmabs  da  caiçara  - 

9  delegados  regionaes  .                9:6001000  86:4001000 

12  delegados  regionaes                   7:200$000  86:4001000 

32  fiscaes  no  Districto  Federal        9:6001000  307:2001000 

^5  fiscaes  nos  Estados                   7:2001000  396:000$000 


963:000$000 


Material 

Inspectoria  Geral  dos  Bánòos  —  Capití^l  í^edçral: 

Objectos  de  expediente,  con- 
certo ne  moveis*  limpeza  e 
conservação  do  edificio...  11:000| 

Assignatura  de  Jornaes  e  re- 
vistas, acquisição  de  livros 
technicos,  publicações,  ím-^ 
pressos  e  encadernações...  3:0001 

Despesas  de  prompto  paga- 
mento  e  telephones.   3:000$  20:000$ 

Delegacias  Regionaes  nos  Es=  f 
tados  (21) : 

Material  assim  distribuído: 

6:000$,  para  as  de:  Santos, 
S.  Paulo  e  Rio  Grande  do 
Sul   (3)   18:000$ 

4:000$,  para  as  de:  Minas, 
Bahia,  Pernambuco,  Pará, 
Santa  Gatharina  e  Para- 
Tiá  (3)   24:000$ 

B00$,  para  as  de :  Amazonas, 
Maranhão,  Alagôas,  Ser- 
gipe, Espirito  Santo,  Goyaz, 
Geará,  Piauhy,  Matto  Gros- 
so, Rio  de  Janeiro,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Para- 

hyba     6 :000$    48  :ÔO0$    68 :000$00Ô 

Besumo 

Pessoal   963:000$000 

Material   68 :000$000 

Total  . . ;   1.031:000$000 


EMENDA  N .  7 

Verba  20*     Empregados  addidos : 

Augmentada  de  12:3181,  por  ieretn  sido  considerados 
addifloB  o  escrivriõ  dó  Posto  Fiscal  do  Alto  Piírús,  extineto, 
aelros  de  Victoria,  .Toão  Ferreira  Lirna;  e,iim  l**  offiòial  adua- 
ireiros  de  Viclorhi  João  Ferreira  Tiima,  e  um  1**  offioial  adua- 
neiro da  Alfandega  de  Recife. 

Diminuída  de  470:066$,  por  haverem  sido  aproveitados 
os  .egcrívlíes  doB  postos  fiscaes,  extinctos,  Lafayette  Rodrigues 
dos  Santos,  Nicomedes  de  Araujo  Lins  e  Hennelindo  Ferreira 
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Lima,  oom  os  venoimentos  totaes  de  19:250$  e  os  se^raintâs 
ofíioiaes  aduaneiros,  eztinctos,  das  alfandegas  abaixo  indi 

Rio  de  Janeiro 


2      officiaes  adua- 
neiros .  , .  4 :374$000  8 : 7481000 

39  2"  officiaes  adua- 
neiros..  3:888$000  151:ô32$000  160:3d0$000 


Santos 

12  2"  officiaes  aduaneiros   3:8881000 

Mandos 

*           .  ,  ^ . ,   6 :048$000 

1  !•  official  aduaneiro   5!040$O0O 

R       officiaes  adua- 
neiros                4:032$000  24:192$000 


46:660$000 


ffahía 

2""  officiaes  aduaneiros. 

Ceará 


2:916f000 
2:916$000 


1  1*  official  aduaneiro  

2*"  officiaes  adua- 
.  neiros   2:430$000  7!290$000 


Maranhão 
X  .j?,^* .  officiaes  ^du|inetros 
Pcerá 

10  2*'  officiaes  aduaneiros,. 


Corumbá 

7  2^"  õffíciaf^'^!  firluaneíros . . 

Paranaguá 
i  2  official  aduaneiro  

fíenife 


2: 4301000 
4 1032|000 
i:O44$000 


l!944$000 

5:S32$00( 


i  chefe   

4  ?V  officiaes  adua- 
neiros  2:0iri$000  il!664$000 


^arnahyba 


1  chefe   

i'  '2^  Official  aduaneiro , 


2!430S0O0 
i  :  9441000 


35':280f000 
23:3281000 

10:206f()00 
17!010$000 
40:320$000 
13:6081000 
l:944$00O 

17:496f>000 
4:^741000 


m 


ANNARS  DA  GAMARA 


Mo  Grande  do  Norte 

a  2"*  offifiaes  

Porto  Alegre 

1  2"'  officiaes  aduaneiros  .  . . 

Rio  Grandf* 
V)  2"''  offiniaes  nduRiieiros  

^  Uruguayamt 

1  r  officia)  

3  officiaes  adua- 
neiros.  2:4301000 

Pelotm 

?!  2^'^  officiaes  aduaneiros  

Florianopolh 

1  chefe  :  

1  2''  official  aduaneiro  

São  Frmicisvf> 

2  2^'  officiaes  

Maceió 

5  2"^  officiaes  aduaneiros....... 

Macahr 

c>       officiaes  aduaneiros  

Porto.  Velho 

■\  T  officia!  aduaneiro  

Antonimi 

\  ?y  C)  f  f  i  í  *  i  a  I  aduaneiro   

Ha^ahy 

2  2*"  officiaes  aduaneiros...  

Porto  Murtínftr 

4  2"  orficial   . 

Total  da  deducçâo. .  


1:9441000  5:832|000 


2:430*000       í 7:01 01000 


2:4301000  12:150|000 


2:9461000 

9 

7:2901000  tO:2O6|OO0 


1:9441000  5:8321000 


1:9441000  4:3741000 


2 :025«000         4 :050$000 


l:944fOOO  '  9:720$00O 


i:440$00n  2:8801000 


2:4001000 
2:4001000 


1  :440»OOft  2:8801000 


l:440|000 
470:0661000 


»     ?íF;.SHÃO  KM' -^6         {VF.0F.MBRf>  iíír  10'? 2 
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KMENDA  N.  8 

Onde  convier : 

Art.  As  moedas  do  prata  que  fopem  cunhadas  d«  ao- 
côrdo  com  o  art.  2"  da  lei  n.  4.182,  de  13  de  novembro  de 
1^20,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.728,  de  12  de  outubro 
de  1922,  bem  como  as  de  alumínio  *e  cobre  creadas  pela  lei 
n,  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922.  art.  146,  n.  1,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  15.620,  do  19  do  mesmo  mez,  poderão  ser 
trocadas  por  jiolus  circulanlcs  ou  substiluidas  de  quaesquer 
valores,  dilacerada  ;  .  icculhidas  estas  immediatamente 
á  Caixa  de  Amortização,  afim  do.  serem  incineradas.  O  Go- 
verno expedirá  instrucções  para  e&se  serviço,  adoptando  as 
medidas  mais  efficientes  para  garantir  a  eff actividade  da  inci- 
neração do  papfl-mopda  assim  substituído, 

)3M?íNDA  N.  o 

verba  2í*  consiignação  J*.  depois  úà  palavra  selto, 
lii.creâí^ento.-so,  não  podenclo  os  agentes  fiscaes  do  imposto  <Us 
lionsumo  o  áo  sello  adhesivo  ter  vencimentos  superiores 
(Darte  fixa  o  parte  variável),  seja  qual  fôr  p->  renda  arrecadada, 
ao  limiíp  masimo  de  í:500^  mens^aes. 


In  f  ine : 

A  prescripção  do  direito  de  reclamação  de  que  trata  o 
art.  6fífOi  da  Nova  Consolidação  das  leis  das  Alfand^igas  só  at- 
tinge  os  enganos  ou  erros  de  peso,  <iuantidade  classificação  e 
calculo  commettidos  no  corpo  de  despacho. 

EMKNDA  N.   I  t 

V  verba  33: 

Elimine-se  da  epigraphe  estas  palavras  r  «e  outros  ser- 
viço» extraordinários^»,  e  diga-se: 

"Para  o  serviço  de  inspecção  das  repartições  de  t^azenda 
(papel  vnriavp]'  3nO:O0Oí?O0O. 

EMENDA  X,  ).!-A 

Onde  convif^i' : 

1?  o  Governo  avitorizado  a  conceder  iastaUaçáo  gratuit^a 
cm  algum  próprio  nacional  á  Soci(^dade  de  Geograptíía  do  Hln 
dr'  Janeirn.     3  •  • 

'•l'    '       !::mpní)a  k.  12 
Ondíi  .convier : 

E'  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  operações  do  credito, 
oxcepto  emissão  de  papel-moeda,  necessárias  ao  pagamento  de 
passagens  de  3*  classe  a  immiigrantes  estrangeiros  introdu- 
zidos  no  paiz,  até  o  máximo  de  20.000:000$  papel,  de  ac- 
fôrdn  eom  as  req'Ui«iiçõe?  do  Ministro  da  Agricultura. 


10$ 


^      AHHAHi  DA  QAUtímÀ 


EMENDA  K.  13 

A*  verba  28*  — .  Eventuaes  —  Accrescente-se  1.500:000$ 
ouro;  e  depois  da  palavra  <rexeroicio»;  reservados  1.500:000$, 
ouro,;  para  o  serviço  financeiro  das  operaoC^es  de  credito,  que 
o,  Governo  fica  autorizado  a  fazer  nos  termos  do  art.  2*  da 
1  éj  n .  4  V  ím,  de  1 3  de  outubro  de  i920 . 

Ondè  coTohriei*! 

a)  são  prohibldos  os  estornos  de  verbas,  com  o  objectivo 
de  supprirem-se  defficiencias  de  umas  com  recursos  de  ou- 
tras consignàç<9es  ou .  sub-consign'a05ôs  orçamentarias; 

h)  durante  o  anno  de  i92S^  ficam  suspensas  as  reformas 
e  aposentadorias  do  civis  e  militares,  salvo  as  compulsória» 
e  as  por  absoluta  invalidez: 

é)  durante  o  ánno  de  1923  não  serão  preenchidos  os  car- 
g-ds  icivis  ou  militares  vagos  ou  que  vagarem,  com  excepção 
dos- '^ue  devam  ser  occupados  nor  promoção  ou  accesso  obri- 
gatório, ém  virtude  de  lei,  e  dos  occupaveis  por  addidos; 

d)  durante  o  exercício  de  1923,  não  serão  admittidos 
funccionarios  extra-numerarios  ou  extraordinários:  e  como 
diaristas  só  serão  admittfdos  operários  ou  trabalhadores,  aos 
preços  correntes  dos  seus  serviços,  não  podendo  exceder  de 
10$  a  diária  para  nenhum  delles; 

4  .      duranto  o  nniio  de  1923,  03  trabalhos  das  repartições 

p-ublloa»s  flcaT^o-âdftríçto^  n/^s  funccionarios  consta.ntes  dos 
rftst)ect^!vos  quadros,  salvo  o  aproveitaraenfo  de  addídos,  ou  de 
fpphuicri<?  (1c  confabnidade  por  partidas  dobradas: 

fV  ^ãn  prohibídas  diárias  chamadas  corridas,  ou  de 
fodo  o  mev,,  não  r>odendo  nenhum  funccionario  receber  a  esse 
titulo  rnai^i  de  120  dia«  em  um  annO,  salvo  funcçSo  de  fís  - 
t^aHzação  de  arrecadações  no  Ministério  da  Fazenda,  e  por  prazo 
previamente  determinado  pelo  Ministro;  :v 

.  r/) ,  darante  .0  ani;io  de  1923  nenhum  funccionario  oivil  ou 
^nilitar  poderá  receber,  sob  pretéírf.o  algoim.  mais  de  uma 
ajuda  de  cnsto,  salvo  decreto  f^special  referendado  nelo  Pre- 
sídentR  da  Bepublica,  em  easnfi  em  fpie  algum  texto  legal  per- 
rnftta  a  concessfio; 

h)  os  serviços  das  repartições  ficarão  limitado.-,  aos  re- 
o íirsos  'Consignados  nas  tabeliãs  orçamentariag,  cabendo  aos 
resuectivofl  directores  ou  chefes,  sob  pena  de  responsabili- 
dade, limitar  a  aotI\  idade  dos  trabalhos  dessas  repaírtJçõe^i 
ao3  recursos  de  cada  consignação,  restringindo  ou  suppri- 
mindo  tudo  o  que  possa  occasfonar  exigência  de  sunplemen- 
tação.  inelnidos  nesta  regra  os  serviços  de  collectividade  civil 
nn  militar; 

durante  o  exercício  de  11123,  não  serão  concedidas,  -a 
pretexto  algum,  gratificações  une  não  resultem  de  texto  ex- 
ure«iso  de  ?ei,  não  eendo  permittidas  as  concedidas  em  virtude 
de  regulamentos,  ou  outros  actos  administrativos,' 
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■  i)  durante  o  atino  4e  nSo  se  farSo  novos  contractos, 
nem  se  renoVar5o  os  existentes,  para  admissSo  de  pessoal,  sçil- 
vo  professores  e  téchnicos  especialistas; 

k)  o  Governo  fará  a  revis?ío  das  quotas  das  recebedoria«í 
e  collectorias,  para  reduzir  equitativamente  a  despeza  a  este 
titulo;  ' 

l)  ao  fazer  os  supprimentos  ás  contabilidades  da'  Guerrá 

e  da  Marinha,  o  Thesouro  descontará,  deixando  de  as  remet- 
ter,  as  Jmportancias  correspondentes  ao  montepio  civil  e  mi- 
lífíir,  pàrfí  soffrerem  movimento  a  juro  conveniente; 

7(j)  os  vencimentb?  do  corpo  diplomático  e  consular  ta- 
belladt.p.  no  orçamento  e  estabelecidos  em  mil  réis  onro  equi- 
valentes a  27  dinheiros  por  mil  réis,  sSo  reduzidos  e  pas^- 
rão  a  ser  pagos  ao  cambio  de  22  dinheiros  ouro  por  mil  réfs 
auando  o  funccionarlo  se  achar  fóra  do  Brasil,  e  ao  cambio 
de  18  dinheiros  ouro  por  mil  réis.  emquanto  permanecer  no 
território  brasileiro;  quaesquer  outros  vencimentos  por  ser- 
viços no  estrangeiro  serão  pagon  ao  cambio  de  4^  d.  :  . 

n)  nenhuma  repartição  federal  poderá  ter  automover  da 
União,  cu  cuja  desoeza  seja  custeada  pela  União,  sem  prévia 
ãufonza(?ão  especial  do  Ministro,  a  cujo  ministério  a  repar- 
tição perferca.  autorização  aue  só  poderá  ser  concedida  ex^ 
de  dispositivo  legal.  O  Governo  venderá  os  automóveis 
pertencentes  ú  União,  pelo  preço  do  custo  pelo  menos,  e  não 
encontrando  esse  prèço.  os  venderá  em  lèil5es  públicos,  ex- 
ceptuando os  necessários:  1",  aos  serviços  do  palácio  Presi- 
dencial at/;  o  máximo  de  6:  2",  ao  serviço  de  cada  Ministro  e 
sen  i^binetp,.  at»^  o  nlaxirao  de  3:  3^.ao  serviço  do  Vice^Pre- 
sidente  da  Republica,  do  Vice-Presidente  do- Senado,  do  Pre- 
sidente da  Camara  dog  Demitndos  e  do  Presidente  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  e  do.  ministro  proçurador ..da  Repu-^ 
pUcR^  um  para  cada  um:  4*,  no  serviço  da  Po;licia  do  Districfo 
■  ,  .Federal  inclu/five  para  o  chefe  d^  Policia,  até  o  numero  de  8: 
5^  ao  serviço  medico-legal,  um:  6<".  ao  serviço  da  Saúde  Pu 
blica,  apRnas  para  cnm^  ure^ente^.  nf  é  o  numero -de  G:  T".,  ao 
serviço  de  repartições  do  Ministério  da  Agricultura,  apenas 
para  casos  urgentes;  até  o  numero  de.  2;  8*.  áo  serviçó  de  pro- 
phylaxia  o  assistência  do  Ministério  da  Guerra  até  o  número 
de"4:  O*,  ao  serviço  a?tuns,  esgoto!*  o  ilIuminação%da  Capital 
Federal  até  o  numero  de  3:  10,  para  o  Corpo  de  Bombeiros  o 
forças  armadas,  todos  os  carros  especiaes  necessários  ao  trans- 
norte  collectivo  do . pessoal :  >ó'  pcwíendo  taes  automóveis  ser  uti- 
lizados no  serviço  publico; 

■  -oV  a  "déspeía  com  telephone.  em  domicilio  privado  de 
funecfonarios  piiblicòs.  correrá  por  conta  particular  de  cada 
funccionario.  salvo  em  se  tratando  do -cada  Ministro  de  Es- 
tado, de  Vico-Presidente  da  Renublfca,  do  Vice-Presidente  do 
Senado  Fcdoral.  do  Presidente  da  Camara  dos  Deputados»,  do 
oresidento  do  Supromo  Tribunal  Federal  e  do  Chefe  do  Po- 
licia fio  Districfo  Federal.  Para  todos  os  demais  funcciona- 
rios  públicos,  será  permittido  em  seus  domicílios  o  assenta- 
mento de  npparolho  do  serviço  official  mediante  ordem  es- 
peííial  emanada  do  Mini9t;ro.  easo  o  serviço  publico  o  re» 
clamar; 
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í^)  íica  }3rohibida  a  concessão  dr^  diárias  aos  funccíona- 
rios  civi8  e  militares,  cujos  trabalhos  possam  ser  executados 
na  séde  das  respectivas  repartições,  entendendo-se  por  séde 
a  r idade,  villa  ou  povoado  onde  os  mesmos  Rmccionarem: 

í?)  os  processo-  administrativos  por  prevaricação,  e  oá 
por  culpa,  dolo,  fraude,  ou  falta  de  exaccfio  no  cumprimento 
de  deveres  dos  funcoionarios  em  matéria  de  arrecadarão  ou 
«esyio  de  impostos  e  taxas  que  cabem  á  União,  serão  summa- 
rissirnos,  bastando  o  depoimento  de  duas  testemunhas,  ou  a 
prova  documental  com  audiência  do  indiciado  por  cinco  dia=. 
i;3ara  sem  outraa  formalidades  ser  o  funccionario  demittido 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  ou  por  seii  preposto  legal  com  re- 
curso voluntário  para  o  mesmo  Ministro,  ainda  que  se  trat« 
tíe  funccionario  vitalício,  Além  dos  actos  que  constituem  o 
crime  de  prevaricação  do  art.  207  do  Código  Penal,  ficam 
«hi  incluídos  os  de  receber  o  funccionario  publico  federal,  es- 
tadual ou  municipal  das  mãos  de  qualquer  interessado  ou 
t^eu  proposto  gratificação  privada  não  prevista,  em  lei,  por 
serviços  próprios  de  seu  cargo,  o  de  retardar  propositadamente 
p  andamento  lazoavel  de  papeis  sujeitos  ao  seu  estudo,  exame 
dl":  despacho,  o  o  do  deixar  desapparecerem  taes  papeis; 

r)  os  augmentos  de  vencimentos  ex-vi  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  de  1922,  são  favor  especial,  de  interpretação 
resirictiva,  não  podendo  servir  de  base  a  outros  auginentos, 
ííue  na  mesma  lei  sejam  expressos,  denominados  soldos  de  en- 
gajados, reengajados,  gratificações  do  comportamento,  addicio- 
3:>aes  de  10       15  etc: 

s)  não  são  permittidas,  na?  corporações  armadas,  os  pa- 
gaiíientos  de  rações  em  diribeiro  por  desmuniciamento  em  pe- 
ríodo de  licença: 

/}  os  nomeados  ou  promovidos  da  data  desta  lei  em 
dcnate.  não  terão  direito  aos  augmentos  estabelecidos  peio 
nví.  150  principio  e  §  1**  do  mesmo  art.  150  da  lei  4.555,  de 
16  de  agosto  de  1922,  nem  mesmo  com  as  rediícçõe?  resultan- 
tes da  presente  lei. 

n)  durante  o  exercício  de  1923.  ficam  suspensas  as  gra- 
tificações, que  as  leis  autorizam,  por  tempo  de  serviço  publico; 

V)  os#aIumnos  das  Escolas  Militares  e  Naval  terão  ven- 
(!i mento  mensal  de  50W10: 

ficam  supprimidas  as  gratificações,  diárias  ou  quaes- 
qiíer  pagamentos,  mesmo  admittidos  em  regulamentos,  que  sob 
aualquer  título  sejam  abonados  aos  directores,  sub-directores, 
ou  chefes  d©  repartição,  mesmo  a  titulo  de  conducção  especial, 
bom  como  aos  funccionarios  ou  empregados  da  repartição,  por 
serviços  executados  nas  horas  de  expediente,  ainda  mesm^  que 
se  trate  de  serviço  especial. 

EMENDA  N.  16 

E'  O  Governo  autorizado  a  incluir  nas  attribuições  dos  fís- 
caes  de  sello  adhesivo  a  de  fiscalizar,  dentro  da  zona  de  «n» 
Ôuri^dieção,  todo?  os  ^Ám  sujeitoísi  áquelíe  imposto. 
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Í»ÍBNDA  N.  i: 

X  verba  18  —  Mesa  de  Rendai  de  Taíoya.  YUlâ  .Salinai, 
Eàtado  do  ^Maranhão,  Material,  decrescente- se: 

Para  pagamento  de  concertos  já  executadoíi  ou  por  exe- 
eutarem-se  na  lancha  Clóvis,  12:000$000. 

EMENDA  N.  18 

A'  verba  lo  —  Oasa  da  Moeda: 

Paia    pagamento    do    fomecifiiento  de  30  toneladas  *ie 
bronze  de  alumínio  para  cunliagem  de  moedas  de  $500  e 
1$,  destinadas  a  substituir  cédulas  de  1$  e  2$,  conforme  ajuste 
já  realizado  pelo  Governo  em  e»x:ercicio  anterior  300:000*000. 

EMENDA  N.  19 

Avt.  Nas  folha-  de  pagamenfo  dos  fuii^^cionarioá  civis 
e  militarei  serão  tomadas  em  considerado  e  descontadas  pelas 
pagadorias  as  consignações  feitas  á  sociedade  beneficente  Cen- 
tro Militar  Beneficente,  comn  é  feito  com  as  sociedades  con- 
géneres . 

EMENDA  N..  20 

Onde  convier: 

^Fica  transferido  o  saldo  das  quotas  lotericas  úo  in^ti- 
lutu  Salesiano  do  Districto  Fetleral,  correspondente  ao  amw 
de  iO^^  dpDOsitado  no  Thesouro  Federal,  para  a  Escola  Agrí- 
cola Salesiana  iS*.  Gabriel,  -fiio  .Vegro.  Amazonas,  podendo  ser 
pago  no  c-orrente  exercicio. 

EMENDA  K.  21 

Onòe  convier: 

Ari.  O  art.  150  o  seus  paragraphos  da  íei  n.  I.õõo, 
de  10  de  agosto  de  1922,  será  interpretado  e  executado  dentro 
das  seguintes  regras: 

I.  Os  augmentos  provisórios  ouj  definitivos  já  íneoipo- 
rados,  ou  não,  como  vencimentos  normaes,  só  cabem  aos  fun- 
ccionarios,  que  percebem  pelas  verbas  de  «Pessoal»,  venci- 
mentos taxativamente  estatuídos  em  consignação  ou  sub-con- 
signaçãu  numericamente  expressa  nas  tabeliãs  da  lei  n. 

de  10  de  agosto  de  1922.  não  sendo  permittida  a  ampliarão  de 
faes  augmentos  a  vencimentos,  gratificações,  salários,  diária, 
mensalidades,  etc.  pagos  pela  verba  «^Material»,  ou  por  outra 
qualquer  verba  de  despeza  extraordinária  de  «iPessoab  ou 
«Material»  não  especificada  uas  tabeliã-  -.'^vi-ieTitarias  da  lei 
n.  4.555.  citada. 

II.  Os  augmentos  concetlidos  nos  termos  do  paragTapo 
aoterior  só  cabem  a  funccionarios  em  effectiva  actividade  do 
-ervic.o  publico,  não  podendo  ser  extensivos  aos  inactivos^ 
^ejan.í  estes  de  lógares  efxtinetoç,  addidps,  em  disponibilidade 
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sem  effectivo  exercício  por  qualquer  moLivo,  ou  sejam  apo- 
sentados, jubilados,  reíarmadoSj  ou  inesmo  simplesmente  li- 
cenciados, exceplu  quanto  a  estes  últimos,  os  licenciados  para 
trataiíiento  de  ^-saude* 

III,  Os  augmentos  concedidos  pelo  n.  1  retro  não  são 
extensivo  a  íunccionarios  que,  além  de  receberem  uma  parte 
lixa  de  vencimentos,  recdbem  também  porcentagens;  nem  aão 
extensivas  a  íunccionarios  que  accumuiem  cargos  ou  só 
deraes  ou  federaes  com  liiunicipaes  ou  estaduaes. 

IV.  As  excepções  do  §  5"  do  art.  150  da  citada  lei  nu- 
mero 4.!55i5,  ficam  reduzidas  exclusivamente  aos  cargos  de 
cliefc  de  serviço  e  dos  de  coni'iança  immediata  do  governo. 

Vv."  Todos  os  augmentos  concedidos  pelos  dispositivQs 
ainda  nâo  revogados  nem  suspensos  das  leis  n.  3.990,  c^e  ií 
d(^  Janeiro  de  ,19í20,  arts.  e  3?,  n.  4.^55,  de  10  de  agosto 
de  1922,  art.  150,  e  n.  4.569,  de  25  de  agosto  de  19122,  som- 
mados,  não  poderão  em  caso  algum  exceder  de  75  mil  contos 
por  anno. 

YI.  Desse  total  do  75  mil  contos,  serão  deduzidos  ou  pa- 
gos eiii  primóiro  io^ar,  6 .  injegralmente,  os  augmentos  dos, 
veuGiménlos  do  decrotO:  legislativo  n.  .4.569,  do  25  de  agosto 
úo  1922,  que.  regula  os  \'ençimentos  da  magistratura  federal 
da  Republica;  em  segundo  íogar,  e  integralmente,  as  vanta- 
gens e  gratificaçiões  asseguradas  pelo  §  1"  do  art.  150  da  da 
lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922;  em  terceiro  logar  e  inte- 
gralmente sem  direito  a  mais  augniento  algum,  os  augmentos 
mensaes  aos  vencimentos  de  officiaes  e  praças  da  activa  do 
lixieròito  iAiacional,  Policia  Militar^  Corpo  do  Bombeiros  e  cor- 
respondentes da  Marijiba  Nacional,  concedidos  pelo  §,  7*  do 
ai^t.  150  da  citada- lei  'n.  4.555;  em  ultimo  logar,  os  augmentos 
provisórios  concedidos  pelo  art.  i50,  principio,  da  mesma  lei 
Ji.  4.555,  os  quaes  ficam  reduzidos  a  metade,  guardadas  as  mes- 
mas graduações  percentuaes  estabelecidas  neste  ultimo  citado 
dispositivo.  Si,  porém,  dentro  desse  máximo  de  75  mil  contos, 
não  houver  possibilidade  de  se  pagar  a  metade  alludida,  fica 
o  Governo  autorizado  a  supprimir  repartições,  serviços  ou  car- 
gos creados  ou  inaugurados  depois  do  10  de  agosto  de  1922, 
dispensando  sem  vencimentos  os  íunccionarios  para  taes  re- 
partições, serviços  ou  cargos  nomeados,  fazendo  regressar  aos 
postos  anteriormente  occupados  aquelles  qUe  antes  dessa  data 
já  eram  íunccionarios  públicos,  sendo  demittidos  os  recente- 
mento  nomeados  que  hajam  substituído  a  estes  últimos. 

VTI.  Òs  augmentos  consistentes  na  metade,  ou  menos,  a 
que  se  refere  o  ultimo  numero  anterior  soffrerão  reducção  de 
25  %,  desde  que  durante  tres  mezes  consecutivos  o  cambio 
•ofíiçial  dá  praça  do  Rio  de  Janeiro  se  haja  mantido  acima 
de,  8  d.,  poi*  mil  réis;  soffrerão  redacção  de  50  desde 
que  nos  mesmos  termos  a  taxa  exceda  de  10  d. ;  de  75  %  ; 
desde  qile  a  taxa  seja,  nos  mesmos  termos,  superior  a  iZ  d.  ; 
desapparecendo  totalmente  os  augmentos  provisórios  desde 
que,  nos  mesmos  termos,  a  taxa  do  cambio  exceda  de  15  d. 

/  Vni.  Os  qué  receberam  no  exercício  de  1922  augmentos 
indevidos,  por  errónea  ampliação  do  art.  150  da  lei  n.  4.555, 
^  ip  de  agosto  de  í9'Z2f  fioam  relevados  da  restituição  do  ex-^ 
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cesso  recebido,,  íicaudo  considerado  esse  pagamento  ludevxdo 
como  dádiva  de  Centenario,  feita  pela  Nacao  a  esses  seus  ser- 
yidores. 

EMENDA 


N.  22 

Ondo  convier: 

ArL,  ilca  o  Governo  autorizado  a  liquidar  eni  parto,  e 
a  consolidar  em  outra  parte,  a  divida  fluctuante  do  Thesouro 
Nacional,  apurada  alé  :31  do  dezembro  de  1922,  nestos  termos; 

§  1."  O  Thesouro  ISacioiíal  transferirá  para  ò  Banco  du 
Brasil  á  propriedade  de  deii  milhões  esterlinos  de  seu  stock 
do  ouro  do  fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  pelo  pre(?o  de 
tresentos  mil  contos  de  réis,  papei,  a  serem  deduzidos,  como 
parcial  pagamento,  na  divida  do  Thesouro  Nàcional  ao  mestno 
Banco,  uma  vez  que  este  enke  com  o  Ministro  da  Fazenda  om 
accôrdo  não  só  para  assumir  a  responsabilidade  do  resgate.de 
todo  o  papel-moeda  em  circulação  emittido  pelo  Thcsóúro 
Nacional,  como  também  para  contractar  a  regulamentaição  tia 
sua  faculdade  emissora  g  tornar-se  o  único  instituto  emissor 
i!o  papol-moeda  no  paiz,  observadas  as  clausulas  seguintes: 

§  2^**  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  dispor  do  ouro  que  lhe 
for  transferido  em  virtude  desta  lei,  sinão  para  o  fim  que  tf  ata 
o  ^  12  abaixo  ou  para  resgate  do  papel-moeda  emittido  p<;*lo 
'J'}iesouro  Nacional. 

^  3,"  O  Banco  do  Brasil  uão  íioderá  realizar  emissõoa  de 
papel-uioeda,  sinão  sobre  lastro  de  ouro  metallico  alliado  ao 
(Je  eff eitos  commerciaes,  sendo  a  parte  do  lastro  ouro  cor- 
respondente 110  minimo  ,t  um  ter(;o  do  valor  da  emissão. 

4.".Kin  caso  (Je  necessidade  extrema  poderá  a ltorar-&o 
esse  limito  do  lastro,  mas  terá  o  Banco  de  pedir  antorizajsjão 
(:;special  uo  Sr.  Presidente  da  Republica,  c  de  pagai*  ao  Tno^ 
souro  Nacional  os  juros  dé  12  %  ao  anno.  sobro  o  ewd^pie 
^.einittido,  até  que  elle  seja  resgatado.  ■  ' 

§  5".  Os  dous  terços,  no  máximo,  do  lastt'0  em  ofifèitòíi 
cotnnierciaos,  constarão  de  títulos  commerciaes  liquidos;  ©  cer- 
tos, garanfido.s  pelo  menos  por  tres  firmas  dc  reconhecida  ido- 
j).eidade,\^  juízo  da  dij-ectoriai,  das  quaes  uma  pelo  rnenos  sg'a 
a  de  uín  banco"  ou  casa  bancaHa  de  capital  não.  inferior  ^ 
cmco  mil  contos  de  réis,  titiilos  esses  com  prazo  de  venci- 
mentos  não  maior  do  12C>;dias.  precisos,  \>y,-y>'\  :r.i£,H  J  ' 

§  6.*  Sendo  a  ópèraoão  garantida  por  wár^aíáll  dé  môrca- 

dorin.  de  difficiV  deterioração  será  cdmo  excepção  ?ídmi'ttidr» 
titulo  de  responsabilidade  de  duas  firmas  apenas,  iima,:daíi 
cruaes  seja  de  baiico  oii  casa  bancaria,  has  condições  do  pài^- 
grapho  anterior,  com  vencimento  no  prazo  máximo  de  seis 
;nezes. 

§  7 . "  As  emissões  serão  feitas  por  uma  Gârteira  Especial 
de  Emissões,  que  o  Banco  se  obrigará  a  fiindar  e  que  substi-^ 
tuirá,  uma  vez  inaugurada,  a  actual  Carteira  de  Redescontos-, 

§  3.'  Ò  Banco  do  Brasil  resgatará  todo  o  papel-moi^da 
do  Thesouro  Nacional,  em  -ôiroulaçâo,  até  *  datii  dO '  ík^n-* 
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Iracto.  cani  eiemenios  .Is  um  íuiido  especial,  para  o  guâl  con- 
correrão o  Thesoiiro  e  o  Baiico  com  estes  rcctirsos:  ' 

a)  lucros  do  Banco  do  Brasil,  deduzidas  destes  apenas  a 
iuiportancia  de  10  %  para  o  fundo  de  reserva  do  Banoo  <»  a 
importância  dos  dividendos,  que  não  poderão  ser  superiores 
a  15  %  ao  anno,  enlquanfo  não  estiver  resgatado  todo  o  papel- 
moeda  do  Thesouro: 

b)  importância  dos  di\^idendos  das  acções  do  Banco  do 
Brasil,  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional,  o  das  amortizações 
íi  juros  devidos  annuaimonte  pelo  Banco  ao  mesmo  Thesouro 
por  adiantamentos  feitos  anteriormente  ;í  data  desta  lei; 

c)  recursos  que  forem  consignados  annuaimonte  iia  lei  dò 
orçamento  federal,  em  quantia  pelo  menos  igual  a  dos  Jucros 
do  Banco,  applicados  no  anuo  anterior  ao  fundo  especial  do 
que  trata  este  paragraphc. 

§  9."  As  notas  emíttidas  pelo  Banco  do  Brasil,  de  éontor- 
midade  com  esta  Iot.  torão  curso  legai  e  poder  liberatório  km 
iodo  o  daíz. 

§  10.  O  fundo  de  resgate  será  applicado  á.  incinerações 
úo  papel-Dioeda  emittido  pelo  Thesouro.  emquanto  a  taxa 
official  do  cambio  se  mantiver  abaixo  de  12  d.;  será  convertido 
em  ouro  c  incorporado  ao  lastro  do  Banco  sempre  que  esto  onrn 
possa  ser  adquirido  á  taxa  de  12  d.  para  cima.    .    :  : 

§  11.  \  responsabilidade  do  Thesoui^  Nacional  por  -ua^ 
notas  oDi  cir-eulação  contmúa  nos  termos  da  legislação  em  vi- 
gor;e  pelas  de  emissões  a  serem  feitas  pelo  Banco  do  BrasiLnos 
termos  desta  lei.  também  será  o  Thesouro  Nacional  respon- 
sável, mas  subsidiariamente,  depois  do  Banco  do  Brasil, 

§  12.  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil  nos  termos, 
desta  lei,  serão  convertidas  om  ouro  e  á  vista  á  taxa  de  12  d. 
ouro  por  mil  réis,  após  tres  annos  consecutivos  de  vigência  de 
taxa  cambial  official  superior  a  12  d.,  situação  esta  consa-- 
grada  por  acto  í^xpresso  do  Governo  Federal,  publicado  no 
Diário  Official. 

§  13.  A  referida  responsabilidade  subsidiaria  do  Thcsou- 
rn  Nacional  pelas  emissões  do  Banco  do  Brasil  durará  até  um 
anno  contado  do  acto  expresso  publicado  no  Diário  Official  de 
accôrdo  com  o  ultimo  paragrapho  anterior. 

§  14.  Será  creada  no  Banco  do  Brasil  uma  carteira  de  con- 
versão organizada  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1.  575,  de  6  de 
dezembro  de  1906,  a  qual.  antes  mesmo  da  situação  a  que  se 
refere  o  §  14  retro,  poderá  receber  ouro  amoedado  ou  não  e 
emittir  notas  conversíveis  á  vista  á  taxa  de  12  d.,  por  mil 
réis. 

§  15.  As  acções  do  Banco  do  Brasil  de  presente  ou  dó 
futuro  pertencentes  á  União,  passarão  a  fazer  parte  do  pa- 
trimónio inalienável  da  Nação. 

§  16  .  Logo  que  entre  a  funccionar  o  Banco  do  Brasil  como 
único  orgam  emissor,  cessará  para  o  Thesouro  Nacional  a  fa- 
culdade de  emittir  papel  moeda. 
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§  i7.  Para  occorrer  á  antecipação  da  Receita  Publica  da 
União,  o  Govfrao  terá  em  cada  anno  no  Banco  do  Brasil  um 
credito  cm  conta  corrente  correspondente  no  máximo  á  quar- 
ta parte  da  receita  orçada  para  esse  anno  na  lei  annua  íede- 
]'al,  conta  que  será  liquidada  dentro  do  próprio  exercício. 

§  18.  As  lettra"^  devidas  pela  União  ao  Banco  do  Bra- 
sil no  valor  de  310  mil  contos  de  ,réis,  vencíveis  em  agosto 
de  1923  poderão  ser  reformada?  por  mais  um  anno,  e  lam- 
bem pagas  por  antecipação,  abatidos  neste  caso  os  juros  pelo 
tempo  não  transcorrido. 

§  19.  Desde  que  comece  a  tuiiccionar  a  Garteira  Espe- 
cial dc  Emissão  do  Banco  do  Brasil,  cessarão  as  emissões  da 
Gai'toira  de  Redescontos. 

§  20.  O  presidente  do  Banco  do  Brasil  continuará  a  ser 
livremente  nomeado  e  livremente  demittido  pelo  Presidente 
da  Republica,  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  deliberação 
da  directoria, 

§  21.  O  Ministro  da  í^azenda  detalliará  no  eoaíracto  a  ser 
lavrado  oúlra.-^  clausulas  que  .julgue  convenientes  aos  inter- 
esses da  União. 

§  22.  Para  consolidar  a  outra  parte  da  divida  fluetuant* 
apurada  pelo  Tbesouro  Nacional  até  31  de  dezembro  de  1922, 
fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  as  operações  de  cre- 
dito, externas  e  internas,  estipulando  prazos,  juros,  garan- 
tias geraes  ou  especiaes  e  as  clausulas  necessárias,  ficando  ou- 
irosim,  autorizado  a  contractar  as  conversões  de  dividas  do 
Tbesouro,  uma  vez  que  taes  conversões  sejam  mais  vantajosas 
para  a  l^azenda  Nacional. 

§  23.  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Ai  t.  1."  E"  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  man- 
dar proceder  ao  reconhecimento,  locação  e  orçamento,  pelo 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  ,de  uma  linha  férrea 
electrificada,  desenvolvimento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil,  de  bitola  larga,  locada  cm  termos  de  fácil  duplica- 
ção futura,  desde  a  cidade  de  S.  Paulo  até  o  ponto  da  Cen- 
tral entre  Congonhas  do  Campo  o  Bello  Horizonte,  mais  con- 
veniente ao  transporte  intenso  de  rninereos  de  ferro  para  o 
sul  do  Brasil . 

§  í.*^  A  estrada  passará  mais  ou  menos  pelos  municipios 
de  Jaguary,  Ouro  Fino,  Garabuh^^  Pouso  Alegi^c,  Varginha, 
Lavras.  Oliveira  e  Bomfim. 

§  2.^  Unia  vez  contractada  a  construcção  da  estrada,  o 
Governo  pudera  contractar  em  seguida,  e  durante  cinco  ân- 
uos,, a  concessão  de  um  premio  cie  15'0  réis  por  arvore  de 
mais  de  tres  metros  de  altura  de'  eucalyptus  ou  outras  essên- 
cias florestaes  de  crescimento  rápido,  plantadas  dentro  dc  dez 
kilometros  de  cada  lado  da  linha  férrea,  em  proporção  de  não 
mais  de  1.36€  pí^s  por  hectare  e  em  are."  ião  menos  de  dez 
hectares. 

c  —  voi.  xvin  à 
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%  3."  Poderá  o  Governo  cop^tactar  também,  com  empre- 
zás  (3ue  se  proponham  a  explora,  a  industria  siderúrgica  aos 
lados  d'essa  linha,  a  garantia  de  frete  não  maior  de  20  réis 
por  tonelada  kilometro  durante  30  annos. 

Art.  2."  E'  o  Presidento  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  capital  que  fòt  effectivamente  empregado  nas  obras, 
terrenos  ô  captaç§;0  e  adducção  de  energia  hydro-electrica,  e 
da  estrada  de  ferro,  gs^rantia  de  minima  renda  bruta  que 
cubra  as  despezas  de  custeio  préviamente  determinadas  em 
espécie  e  o  serviço  de  amortização  do  capital  em  40  annos 
e  seus  juros  de  7  ao  anno,  com  reversão  e  encampação  pre- 
vistas no  contracto. 

Art.  3.''  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  des- 
pender até  tres  mil  contos  de  réis  para  installação,  em  Ouro 
Preto,  de  uma  usina  de  demonstração  electro-siderurgica  e  ne- 
cessárias dependências,  para  servir  ao  ensino  pratico-indus^ 
trial  da  fabricação  do  ferro  e  do  aço  a  operários  e  a  alumnos, 
como  deoendencia  da  Escola  de  Minas. 

Art.  4.**  S  não  fôr  encontrado  para  a  estrada  de  ferro 
electrificada  capital  privado  que  a  constrúa  no  regimen  do 
art.  2%  após  editaes  de  quatro  mezes  de  prazo,  fica  o  Governo 
autorizado  a  atacar  a  construcçuo  por  corud  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil. 

Art.  5.*  E'  o  Governo  autorizado  a  realizar  as  operações 
de  credito  necessárias  â  execução  desta  lei,  e  a  abrir  os  crédi- 
tos especiaes  precisos. 

N,  21 


Art.  1.^  E'  o  Presidente  da  ^Republica  autorizado  a  man- 
dar proceder,  pelo  Ministério  da  Viação,  ao  reconhecimento 
e  locação  de  uma  linha  férrea  electrificada,  em  condições  de 
futura  duplicação,  desde  o  ponto  mais  conveniente  nas  pro- 
ximidades de  Salto  Grande  do  Paranapanema,  até  o  ponto  mais 
conveniente  para  travessia  do  Rio  Paraná,  a  jusante  das  Ca- 
choeiras das  Sete  Quédas,  em  demanda  de  Assumpção,  e  bem 
assim  ao  reconhecimento  e  locação  de  uma  bifurcação  dessa 
l'nha  em  território  brasileiro,  demandando  o  Território  daa 
Missões  ,na  Republica  Argentina,  de  accôrdo  com  o  governo 
desta  Republica.  j 

Art.  2.**  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  capital  que  for  effectivamente  empregado  nas  obras, 
terrenos,  captação  a  adducção  de  energia  hydro-electrica,  e 
da  construcção  da  estrada  de  ferro,  garantia  minima  de  renda 
bruta,  que  cubra  as  despezas  de  custeio  préviamente  deter- 
minadas em  espécie  e  o  serviço  de  amortização  do  capital  em 
4t  annos  e  seus  juros  de  7  %  ao  anno,  com  reversão  e  en- 
campação previstas  no  contracto. 

Art.  3."  Si  não  encontrado  para  a  construcçSo  da  estrada 
de  ferro  electrificada  capital  privado  que  a  construa  no  re- 
gimen do  artigo  anterior,  após  editaes  de  quatro  mezes  de 
prazo  no  min  imo,  fica  o  Governo    autorizado  a  realizar  aa 
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Operações  de  credito  necessárias  para  cònstrucçáo  por  conta 
•do  Thesouro  Nacional,  e  a  abrir  os  créditos  especíaes  pre- 
cisos . 

Art.  4."  Revogadas  as  disposições  em  contrario 


».  65 

Art.  1.*  Ê'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
niercio,  conceder,  sem  privilegio,  a  garantia  de  juros  de  7  % 
ao  anno,  papel,  por  espaço,  de  30  annos,  ao  capital  empregado 
até  o  máximo  de  150  mil  contos  em  cada  fabrica  de  produoçáo 
mínima  de  60.000  toneladas  por  anno,  de  compostos  azota- 
dos de  qualquer  espécie,  immediatamente  utilizáveis  peia 
agricultura  para  adubação  das  terras. 

§  1.*  Para  a  íabricação  será  utilizada  força  motriz  hy- 
drauiica  não  inferior  a  cem  mil  cavalios-vapor,  incluindo- 
rif;  na  conta  de  capital  o  que  fôr  efíeotlvamente  dispendido  em 
afcquisição  de  quódas  d'aguâ  e  terras  para  usina  de  captação 
dtí  força  hydro-electrioâ,  em  obras  de  captação  e  adducçâo 
desâa  íorça,  e  em  terras  e  obras  para  uma  ou  mais  usinas 
ulectro-chimicas. 

§  2.*  Ao  capital  effectivamente  dispendido  serão  conta- 
dos os  ditos  juros  desde  o  investimento,  mas  só  derão  estes 
pagos  desde  que  seja  compro.vada  a  produoção  mínima  de 
cinco  toneladas  por  mez,  continuando  em  seguida  o  paga- 
mento dos  juros  de  seis  em  seis  mezes,  emquanto  durar  tal 
producção . 

§  3.*  E'  permittido  ao  contracLante  captar  e  vender  força 
motriz  excedente  á  necessária  paia  dita  fabricação  de  adu- 
bos, comtanto  que  seja  proporcionalmente  deduzido  do  ca- 
pital que  vence  juros  o  custo  da  captagão  desse  excedente. 

§  4.''  Para  indemnização  dos  juros  que  dispender,  d 
União  receberá  metade  dos  lucros  líquidos  geraes  da  em- 
preza,  inclusive  os  de  venda  de  força  motriz,  excedentes  de 
dez  por  cento  ao  anno. 

§  5.*^  Findo  o  prazo  ^  de  setenta  annos,  contados  da  inau- 
guração das  obras  de  captação  de  força  motrí2,  todos  os  di- 
reitos sobre  terras,  obras  o  dependências  relativas  á  essa  ca- 
pitão reverterão,  de  pleno  direito  e  sem  qualquer  indemni- 

/.dLQão  ao  património  nacional. 

§  6.*  Si  ao  Govômo  Federal  convier,  a  seu  arbítrio,  re- 
vogar esta  concessão,  poderá  desapropriar  amigável  ou  judi- 
cialmente a  empreza,  pagando*lhe  em  m^eda  corrente  o  ca- 
pital effectivamente  despendido,  e  mais  30  %  do  mesmo,  qiic 
será  a  indemnização  a  titulo  de  lucros  cessantes  e  damno*» 
emergentes,  qualquer  que  íeja  a  quantia  em  que  taes  lucros 
e  damnos  possam  ser  avaliados,  si  a  desapropriação  fôr  pro- 
movida dentro  de  dez  annos  contados  da  inauguração  da  ca- 
ptação de  força  motriz;  pagando-lhe  tal  capital  e  tal  indemni- 
zação om  apólices  da  divida  federal  interna,  emittidas  pelo 
prazo  de  trinta  annos,  a  typo  correspondente  á  cotação  media  das 
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apólices  papel  ua  praça  du  Rio  de  Janeiro,  nos  ires  mezes  an~ 
terioros  ao  inicio  da  desapropriação,  si  a  desapropriação  fôr 
erfectuada  d^pci^  c\v.  flcz  annos  da  mesma  inauguração. 

§  7."  Os  MM'viuos  de  que  trata  esta  lei  são,  para  todos  os 
e 'feitos,  serviços  públicos  lederaes,  livres  de  impostos  fede- 
rnes,  oslaõuaes  e  municipaes  os  capitães,  obras  e  rendimentos 

<J  i  i.Miij.ri^/.a.  hPiii  ('(ijju;,  o>      i iiizantes  produzidos. 

^  ís."  Os  i'a\()]*t's  desta  lei  se  poderão  ser  c-onc-edidos  a  duas 
emprc/as,  Jiiucoionando  umo  ao  sul,  em  qualquer  dos  Estados 
do  11  i'^  Orande  do  Sul,  Sanla  Catharina,  S.  Paulo,  Matto  Gros- 
so e  Minas  Geraes,  e  outra  em  qualquer  dos  Estados  ao  norte 
dos  enumerados.  . 

Art,  7."  Com  u  contraotaute  aa  labi'ica<;ão  de  adubos  no 
noite,  ou  com  outrem,  é  o  Governo  autorizado  a  contractar  o 
í  11  rneei mento  de  energia  liydr o- eléctrica  captada  de  aguas  do 
tio  Siii.  Franciscci,  para  um  íomecimento  minimo  de  duzentos 
iiu]  navallos-nnno  ã  porta  da  usina  geratriz,  e  máximo  de  250 
miil. 

ParagrapjKi  único.  —  ()  piego  da  energia  a  ser  adquirida 
pelo  Governo  será  no  niaximo  de  40$  o  cavallo-anno,  eonquan- 
to  o  cambio  permaneça  abaixo  da  taxa  de  8  d.  por  mil  réis, 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro;  desde  que  durante  tres  mezes 
seguidos  essa  taxa  haja  excedido  de  8  d.  até  10  d.  inclusive. 
•  preço  será  de  35*;  acima  de  10  d.  até  12  d.  inclusive  será  de 
*m:'^-;  acima  de  12  d.  até  15  d.,  será  de  25$;  acima  de  15  d. 
,rerá  do  20$;  sempre  no  niaxjnio. 

A  i.  tricitenaes  para  as  obras  de  que  trata  esta  lei 

serâi)  isentos  do  pagauiento  de  impostos  de  importação,  x- 
cepto  osí  áe.  expedient^e  • 

O  Sr.  Br}  jiiuiido  de  Miranda  j)ara  encaminhar  a  •cotação ) 

 ^  Sr.  Presideníp.  ca  faria  um  appello  ao  espirito  esclarecido 

do  illustre  Rplaf«ir  fia  Fazenda,  chamando  a  sua  preciosa  at- 
íençáo  para  u  eluiísiila  IP',  á  pagina  28,  do  avulso.  Diz  esta 
clausula,  que,  diiianio  o  anno  do  1923,  os  fiscaes  do  imposto 
de  consumn  rui  o  orfio  direito  ;í  porcentagem  sobre  arrecada- 
ção feitas  nns  aifnndeggs.  por  íunccionarios  destas;  fazendo- 
so  a  revisãti  das  quotas  de  recebedoi*ias  e  colleclorias.». 

Cíj})r-íiif',  OU)  primeiro  logar,  fazer  a  devida  justiça  á  boa 
ii:i(c]!i;ãu  lia   iUiisírc  í^inimissão  ^íe  Finanças.  p(.'lo  órgão  de 

!{(.'l;Unv.  Mas.  <'  frceiso  |)onderar  que.  sendo  pensamento 
do  < '.n\ diiu.  tjoriiii  ('  lambem  pensamento  do  legislador  :> 
;)(jgmonío  de  arrecadação,  esta  emenda  vae  r'<'duzir  os  fiscaes 
do  consmuo  nos  Estados  a  vencimcníos  menore.s  a  201'$ 
juensaes.  Por  exemplo:  nos  Esíadso  do  norte,  tres  quarta^ 
partes  da  renda  a  ilistribuir  em  percentagens  aos  fiscaes  de 
consumo,  sahero  das  alfandegas,  porque,  no  interior.  ond;í 
não  ha  renda,  o  trabalho  das  alfandegas  na  ai^ercadação  é  au- 
tomático; ao  passo  que  são  os  fiscaes  de  consumo  que  torçam 
o  commercianíè  a  comprar  o  respectivo  sello.  O  fiscal  va?» 
então  \ei-ificar  ,se  a  compra  do  sello  corresponde  á  produc>7ão 
e.  finalmente,  tnda'^  as  irregularidades,  afim  de  acauíelar  os 
direitos  do  fisco. 
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Ora,  nessas  condi(;Õ(?s.  comprelicndem  a  Gamara  e  o  il- 
lustre  Relator,  a  cujos  méritos  rendo  verdadeiro  culto,  que 
o  Hf  feito  vae  ser  negativo;  porquanto,  desde  que  os  fiscacs  de 
consumo,  nos  Estados,  fiquem  reduzidos  a  vencimentos  com 
-  os  quaes  não  poderão  acudir  ás  suas  necessidades  pessoaes 
e  até  mesmo  de  transporte,  ó  claro  que  aquelle  que  for  bas- 
tante fraco,  irá  transigir:  e  o  que  o  não  for,  ficará  em  si- 
tuação critica,  por  falta  dtí  meios  para  o  cumprimento  de 
seus  deveres,  e,  nestas  condições,  o  effeito  da  medida  para 
auormento  da  arrecadação,  será  negutivo. 

Portanto,  pu  pediria  ao  iliustre  Relator  da  Fazenda,  qiJ'> 
polo  mteresse  da  própria  arrecadação,  retirasse,  ou  modifi- 
casse, de  accôrdo  com  o  seu  critério  esclarecido,  esta  clau- 
sula. Certo  de  que,  não  havendo  no  paiz,  como  ainda  não 
houve  uma  fiscalização  rigorosa  e  effícaz  sobre  o  imposto 
de  consumo,  podo  V.  Ex.  ficar  certo,  assim  como  a  Camarim, 
que  o  producto  desse  imposto  será,  pelo  menos,  vinte  ve/í-s 
maior  do  que  tem  sido  até  agora. 

Era  o  que  eu  linha  a  dizer.  (Muito  b<'m:  rmiito  bem.) 

O  Sr.  Epljygenio  de  Salles  (para  encaminhar  a  votação) 
{*)  —  Sr.  Presidente,  nada  teria  a  adduzir  á  argumentação 
poderosissmia  do  orador  que  me  precedeu  na  tribuna.  A  mi- 
nha at tenção,  entretanto,  já  se  havia  volvido  para  essa  clau- 
sula 11*  e,  a  proposiío  do  assumpto,  já  me  havia  entendido 
com  o  nobre  relator  da  Fazenda.  Ha,  porém,  um  argumento 
de  que  não  se  recordou  o  nobre  Deputado  por  Alagoas,  Sr. 
Raymundo  de  Miranda,  e  que  é  o  seguinte:  emquanto  em 
todos  os  Estados  do  Norte,  e  em  quasi  todos  os  do  sul  —  ex- 
cepção dos  de  Minas.  8.  Paulo.  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Fe- 
deral existem  collectorias  nas  capitães,  nas  capitães  dos 
Estados  do  Norte  não  ha  collecforias:  os  sellos  de  consim^o 
são  vendidos  pelas  alfandegas. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Em  Pernambuco  existem 
duas  colíeetoHa^:  nma  em  Santo  Amaro  e  a  outra  em  Ma^ 
gdalena. 

O  Sr.  Ephygénio  de  Salles  -  -  Não  me  havia  lembrado 
de  Pernambuco;  mas,  no  Amazonas,  no  Ceará,  no  Maranhão, 
em  Goyaz  e  outros  Estados,  não  ha  collectorias:  os  fiscae.s 
de  consumo  e%'ião  adstriclos  ao  Ciimprimento  rio  .s(hi  deve^^ 
e  a  n;  buscar  n  còmmerciante  para  que  este  adquira  as  es- 
fampilhas  nas  alfandegas.  Ora,  elles  não  podem  soffrer  esse 
prejuízo,  essa  grande  differença  nos  seus  vencimentos  por-, 
que  ficavam  reduzidos  á  insignificante  quantia  de  t33$  por 
mez,  como  acontece  no  Estado  do  Amazonas,  por  exemplo 
In  tT  "^^la  certeza  de  que  a  intenção  do  hom-ado  Relator 
da  Fazenda  nao  era  essa.  porque  sabia  i>ão  haver  S  Ex  en^ 
que^  a^IIudi  existirem  collectorias  nos  Estados^ 

de  \wT;  '^Sr^^i  affpello  feito  pelo  digno  representante 
de  Alagoas  afim  de  qiie  Ex.  reforme  o  seu  parecer  "om 
relação  a  clausula  U\  Ofmto  bnm:  mnito  bem) 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  Sr.  Ciítcinato  Braga  —  Sr.  Presidente,  declaro  que  nâd 
tenho  a  menor  duvida  em  acolher  as  oheervaçOes  feitas,  pe- 
los dous  illusfrcs  collegas  preopinantes,  acceitando  cpie  a  Ca- 
mara recuse  esta  parte  da  emenda.  {Muito  bem.). 

O  Sr.  Sou^a  Filho  (*)  {para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  gnero  accentuar  que  deve  haver  equivoKJO  — 
e  chamo  para  este  ponto  a  attenoão  do  honrado  Relator  do 
orçamento  da 'Fazenda  —  ou  por  parte  de  S  .  Ex.  ou  por  parte 
da  Mesa,  porque  essa  emenda  ou  a  suggestão  contida  na  clau- 
sula 11%  ca'hiu  nn  Commíssfío  de  Finanças  e  cahiu  por  im- 
pugnação minha. 

S.  Ex,  deve  recordar-se  quo  levantei  a  questSo  no  seio 
da  Gommissão  de  Finanças.  Em  virtude  de  uma  outra  emen- 
díí  que  limitava  os  vencimentos  dos  fiscaes  do  imposto  de 
consumo  a  i:500S  mensaes,  declarei  eu  que  aqui  já  o  con- 
flicto  não  era  entre  os  interesses  desses  e  dos  funceionarios 
da  Alfandega,  mas  entre  os  interesses  dos  fiscaes  de  'consumo 
e  os  interesses,  propriamente,  da  Nação.  Porque,  limitado  o 
guantum  de  vencmientos  daqueiJe?,  ::rna  ve?  quo  não  podiam 
elles  perceber  a  percentagem  sobre  o  compuío  de  impostos 
das  mercadorias  entradas,  estes  eram.  não  nara  os  cofres  do 
erário,  màs  para  o?  dos  empregados  da  Alfandesra .  Assim, 
praticaríamos  nm  duplo  mal :  mal  ane  fiscaes  do  ímnosto  de 
/•onsumo  e  mal  ^os  interesses  do  paiz.  Triamos.  desfarte,  dar 
de  mão  beijada  uma  percentagem  que  não  era  solicitada  pe- 
los funceionarios  das  alfandegas. 

S.  Ey..  então,  me  disse:  «Bem:  si  é  assim,  não  tendo  em 
mira  sinão  o  interesse  do  Thesouro,  eu  me  don  por  vencido». 
E  a  sugf^estão  ficou  considerada  prejudicada. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  acho  entre  as  emendas 
0SS1.  a  que  ,  Ex.  s?  refere.  As  eonsidoraçÕes  do  parecer  não 
Sft  votam  aqui. 

O  ?R.  RaT'T.  P^•R^(^oo  —  Yotam-se  as  emendas,  p  entre 
ellas  não  está  esta  susgestão,  que  cahiu  no  seio  da  Com- 
mtssão. 

O  ?R.  Ctncinat^^  ■Rp\'-\  —  Pôde  dar-se  o  caso  do  haver 
uni  equivoco  da  m^nh?  narto,  m.as  nare>ee-mp  qug  eptre  aí? 
emendas  que  vão  ser  votadas  não  está  essa, 

O  Sr.  Souza  Fttfo  ^~  Do  aceôrdn:  ma»  vejo  levantar-se 
aqui  uma  temppstado  (*m  torno  da  emenda,  vejo  mais  V.  Ex. 
ir  á  tribuna  e  declarar  que  concorda  com  a  rejeição  de  parte 
da  emenda. 

Resolvi,  por  isso,  de^  nVnrns  e^rlarecimentos . 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Verifico  agora  que  sp-  trata  de 
uma  das  concb^íflps  do  pareecr.  o  as  conclt7S?5es  não  se  vo- 
tam. 

'O  Sr.  Souza  Ftuto  —  Estamos,  pois,  toáo^  convencidos 
de  que  houve  apenas  um  equivoco. 

Estava,  em  todo  caso.  varrendo  a  miniha  te.*ítada.  precisa- 
mente porque,  tendo  sido  advogado  dos  fiscaes  de  imposto  de 
consumo  na  Commiaslo,  foram  piritar-me  junto  a  essos  coroo 

,  ^ 

'(*y  Não  foi  revisto  pelo  orador,  t..  X 
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inimigo  de  seus  interesses,  foram  dizer-lhes  qug  a  emenda 
Unha  purtído  de  mim. 

•Kra  a  explicação  que  tinha  a  dar.     {Muito  bem;  muito 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  (*)  {para  encaminhar  a  vofncãti 
—  Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  14,  lettra  M.  diz  o  seguinte: 

m)  os  vencimentos  do  corpf'  diploma h>o  p  fonsu- 
lar  tabellados  no  orçamento  e  e^tabelpcidoí:  em  mil 
réis  ouro  equivalentes  a  2*7  dinheiros  por  mil  v6i9..  sSo 
reduzidos  e  passarão  a  ser  pagos  ao  canibio  dp  24  di- 
nheiros ouro  por  mil  réis  quando  o  furicrinna^^io  se 
achar  fóra  do  Brasil,  e  ao  cambio  de  18  dinh oiros  ouro 
por  mil  réis  emquanto  permane^íer  no  território  bra- 
sileiro; quaesquer  outros  venrimenfo??  nor  serviços  no 
estrangeiro  serão  pagos  ao  cambio  de  18  d. 

Faço  um  appello  ao  eminente  relator  da  Fazenda,  afim 
de  ouo  sela  reçoWida  esta  emenda  com  mais  equidnde  e  mais 
justiça.  Sei  perfeitamente  eme  o  intuito  de  S.  Fx.  não  foi 
o  de  taxar  vencimentos  em  proporção  tSo  accentuada.  o  que, 
entretanto,  se  faz,  aliás,  sem  se  deecsr  a  um  axame  mais  de- 
talhado do  assumpto. 

Posso  assfiíçurar,  Sr,  Presidente,  que,  ne^fps  dons  últi- 
mos annos.  não  bouve  nenhum  au^mento  no  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 

Pelo  contrario  o  Congresso  diminuiu  de  <8:705í''no2  a 
proposta  das  despezas  para  o  exprcicio  de  1922.  apr^^íentada 
ao  mesmo  por  este  ministério.  r>or  i«!So  aue  o  total  da  verba 
ouro.  imnorfando  em  5.381 :758$545,  foi  reduzida  para 
5.303 í053$543. 

A  reducção  ainda  foi  mais  sensível  no  projecto  de  orça- 
mento para  IÇ'23.  actualmente  cm  discussão  no  Spnado.  Si 
é  bem  verdade  que  a  verba  1*,  nanei.  (StSecretaria  de  Fstado) 
passou  de  1.121:120$,  a  1.267:220$,  devido  ao  auerm^nto  pro- 
veniente da  apnlicação  da  tabeliã  Lyra.  convém  sabVntar  que 
as^ outras  verbas,  papel  e  ouro,  soffreram  grande«?  redu- 
flcõcs.  Por  exemplo,  a  verba  3*.  papel,  TExtr^íordinarios  no 
initerior)  foi  reduzida  de  90:000$  narn  70:000$:  a  verba  4*, 
papel.  fObras)  de  50:000$  nara  30:000$:  a  verb;^  5»,  panei, 
fRecepções  officiaes)  de  2OO:0O0S  nara  100:000$:  a  vprba 
6»,  a  primeira  con«?!í2Tiação  papel  d»  40:0008  para  30:000$, 
a  segunda  consiímacão  ouro  de  250:0008  parr»  200:000,"?;:  a 
verba  8\  ouro.  (Repartições  internacionaes  dp  .^^1  :000<!?  para 
289!980«f>20;  a  verba  9*.  ouro,  íOorpo  Dmlom^^tico)  de 
2.011 :361?1 10  uarn  2.013:86'6.$112:  a  verba  10",  ouro, 
(Corpo  Consular)  não  soffreu  modificaícão:  a  verba  11. 
ouro,  (Ajudas  de  cuRfo)  de  320:000??  nara  300-Ooos-  a  verba 
12»  rnfío,  rExtraordinarios  no  e-^terior)  de  ;?00:000«  nara 
250:0008"  da  verba  J.l*.  (F^nansão  económica^  a  socnmda 
cons/<çnacão.  ouro,  de  200-OOOíll  para  100:000$  e  a  verba  14». 
panei,  (Limites)  de  770:000íl?  nara  700:0008.  Fm  resumo, 
deduzido  o  auprmento  de  46:100$  havido  na  verba  i*,  papel, 
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'  Seoretaria  dn  Kstado  ,  a  reducção  toial  da  verba  papel  foi 
de  f6i:000$:  na  verba  ouro  a  reducção  importou  em 
261  :õ08$77í,  Acorescente-se  a  esta  quantia  a  de 
iS  :705$002,  resultante  da  diminuição  íeíla  no  orgamento 
aotualment  em  vigor,  ter-se-á  a  reducção  de  280 :213$776, 
ouro,  ou  cerca  de  iJSO  contos  papel! 

Ha  g-randes  e  injustificáveis  preconceitos  contra  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores. 

O  primeiro  desses  preconceitos,  Sr.  Presidente,  é  o* 
custo  fabuloso  dos  nosso'^  serviços  no  exterior:  estudemos, 
pois,  as  cifras. 

Pelo  actual  orçamento  esses  serviços  nos  custam  o  to- 
tal de  5.363:053$543  ouro  e  2.469:220$  papel.  Entre  as  ver- 
bas ahi  incluídas  avultam  a  do  «Corpo  Diplomático»,  com 
2.0-41 :3i61$110.  ouro.  e  a  do  «Corpo  Consular»,  com  réis 
1,810 :69»1$534. 

E  cumpre  notar  que  no  corrente  anno,  o  orçamento  do 
Exterior  seguiu  a  corrente  de  augmento  desmedido  de  des- 
pozas  que  se  notou  em  todos  elles:  assim  com  1*9*21,  as  som- 
mas  totaes  eram  de  4.576 :770.$655,  ouro  e  2.118:392$,  pa- 
pel. O  Corpo  Diplomático  custava  então  I  .523  :111$111.  ouro, 
e  o  Corpo  Consular  1 .319 :700$000. 

O  que  quasi  todos  ignoram,  porém,  ó  que  cerca  de  me- 
tade da  despeza  ouro.  do  nosso  serviço  no  exterior,  é  com- 
pensado pela  receita  arrecadada  pelos  nossos  consulados: 
assim,  no  exercicio  de  1920,  a  despeza  total  do  ministério, 
em  ouro,  foi  de  ,'?.969:857$111 ;  a  com  o  Corpo  Consular 
1.325:010$;  e  a  renda  arrecadada  oelos  consulados  foi  de 
2.7S2'Ji6$S35. 

Tomando  por  base  esse  exercicio,  vemos  que  a  renda  apu- 
rada foi  igual  a  dous  terços,  mais  ou  menos,  da  despeza;  e 
que  o  Corpo  Consular  produziu,  deduzidas  as  despezas  com 
sua  manuetnçãf»,  ^.457  contos  de  réis,  ouro,  isto  é,  deu  um 
lucro  superior  a  100  9/  !  Quantos  serviços  públicos  no  Bra- 
sil podem  apresentar  semelhantes  resultados  ?!  (Pausa.) 

Reflictamos  mais,  Sr.  Presidente,  que  esses  impostos  que 
í'oiistituem  a  renda  consular  são  arrecadados  no  estrangeiro, 
pagos  em  geral  pleos  exportadores  e  companhias  de  nave- 
gação estrangeiras  e  que  representam,  portanto,  ouro  entrado 
do  exterior  para  o  nosso  paiz. 

O  Sr.  PREsmKNTR  — ■  ObservH  ao  nobre  deputado  que  está 
esjeotado  o  tempo. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Vou  c-oncluir,  Sr,  Presidente, 
Não  me  sobrando,  portanto,  tempo  sufficiente  para  mais  am- 
plamente explanar  minhas  idéas  sobre  a  matéria,  faço  um 
appollo  ao  espirito  de  justiça  e  equidade  da  Camara,  para 
que  essa  emenda  seja  rejeitada,  afim  de  que  com  mais  calma 
possamos  legislar  sobre  o  assumpto. 

Uma  vez  approvada  essa  emenda  ella  virá  fortemente 
prejudicar  a  carreira  consular,  já  não  digo  a  diplomática, 
cujos  membros,  além  de  terem  vencimentos  mais  vultuosos, 
não  exercem  funcções  productivas,  como  sóe  acontecer  com 
a  consular,  onde  os  cônsules  são  verdadeiros  servidores  da 
pátria,  no  exferior,  (Muito  bem;  muito  bem.) 
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O  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  (para  eumiitiíiliar  a  vo- 
lação  pronunciou  um  rli.srnrso  que  não  foi  Dublirado  no 
Diorio  ao  ror?//r^.s\»»-o . 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  ^para  trncanunkar  a  votação)'  — 
Siv  Presidente,  não  ha  quem  não  reconhe(>a  a  situação  espe- 
cial em  que  se  encontram  aquelles  que  teem  uma  renda  fixia. 
determinada,  de  maneira  a  qu*'.  quando  o  cambio  baixa  e  as 
mercadoria.s  .sobrin.  ollns  leeni  sempre  os  mesmos  ordenados 
para  fazer  írenfi^  a<"  .Lrranrje  augni^nto  de  des-peza  dalii  prove- 
niente. 

Não  posso  explicar  a  razão  por  quo  se  faz  a  diminuição 
de  vencimentos  de  uns  e  a  elevação  permanente  de  outros. 
[Apoiados .) 

Entendo  que  aquelles  que  teem  uma  renda  fixa,  como  os 
funcoionarios  públicos,  que,  por  conseguinte,  como  acabei  de 
alfirmar,  teem  de  acompanhar  a  carestia  da  vida,  recebendo 
sempre  o  noesmo  quantitativo,  esses,  Sr.  Presidente,  deviam 
ser  poupados,  c  a  Nação  não  teria  absolutamente  motivos  para 
deixar  de  homologar  o  que  o  Congresso  fizesse  a  tal  respeito 
e  não  faria  sinão  reconhecer  a  justiça  da  permanenria  desse? 
ordenados . 

Já  disse  (lue  nós,  cada  vez  mais,  nos  afastamos  do  regimen 
democrático  o  cada  vez  mais  damos  força  aos  ricos,  aos  plu- 
locraticos  (jue,  em  muito  pouco,  concorrem  para  o  desenvolvi- 
mcnld  de  unia  nação  do  30  malhões  de  habitantes. 

O  Sr-  \'icí'NTE  PiRAGiBE  —  Muito  bcm . 

O  Se.  Alvako  Baixista  —  E'  preciso  reconhecer  que  estes 
devem  entrai-  com  o  contingente  proporcional,  que  lhe  deve- 
mos pedii',  sem  lhes  exigir  mais  do  que  pedimos  aos  humildes 
funccionarios.  Assim,  não  comprehendo  por  que  motivo  se 
ha  de  conservar  para  os  militares  a  integridade  do  augmento 
que  lhes  foi  votado. 

O  Sr.  AwsTn3Es  Rogha  —  V.  Ex.  tem  absoluta  razão.  E' 
uma  injustiça. 

O  Sr.  Aí.varo  Baptista  —  Por    que    motivo    não  se  ba 
de  conservar,  do  mesmo  modo,  os  vencimentos  que  dizem  re- 
,  spoito  aos  fmiccíonarios  públicos  - 

O  Sr.  Aristides  Ro^uia  —  Sejam  todos  taxados. 

O.Sr.  Americano  do  Brazil  — •  Muito  bem.  Digo-o  como 
militar. 

O  iSr.  Alvaro  Baptista  -  -  Diz-se    que  o  funccionalismo 
militar  empunha  armas  para.  um  dia.  arriscar  a  .sua  vida;  a 
Nação,  porém,  nunca  en:punhou  armas  contando  apenas  com. 
aquelles  que  póden'j  um  dia  arriscar  a  vida,  mas  com  a  totíi- 
lidade  dos  cidadãos.  {Apoiados .) 

Tem  sido  assim  sempre.  Por  que,  pois,  neste  momento 
em  que  pôde  ser  considerada  como  suspeita  essa  concessão, 
como  suspeita,  repito,  porque  é  verdade,  é  do  conhecimento 
de  todos,  que  estamos,  por  a:=!sim  dizer,  sem  Exercilo.  e  ten- 
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tamos  reorganizal-o,  por  que  conservar  um  privilegio  aos  mi- 
litareíí,  com  despreso  do  direito  igual  que  teerrj  os  civis  ? 

E'  preciso,  portanto,  que  a  Camara  pense  sobre  esse  pro- 
blema. Isso  é  que  é  instituir  o  militarismo;  a  Camara  deve 
reflectir  sobre  essé  facto,  que  pôde  ter  repercussão  fatal  ao 
nosso  regimen  e  contraria  a  justiça,  que  somos  obrigados  a  de- 
fender. 

O  Sr.  ?iouzA  Filho  —  Y.  Ex.  está  respondendo  ao  Sr. 
Octávio  Rocha. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Sr.  Presidente,  não  posso  ad^ 
mittir  quQ  a  Camara  dos  Deputados,  que,  unanime,  reconhece 
as  agruras  por  que  estamos  passando  e  as  difficuldades  do 
Thesouro,  que  se  levanta  até  contra  os  governos  passados, 
porque  ninguém  quer  assumir  a  responsabilidade  dos  factos 
já  consumn:ados,  não  posso  admittir,  repito,  Sr.  Presidente, 
que  a  Camara  proceda  desta  maneira,  e  assim,  para  ter  força 
moral,  devia  começar  reduzindo  os  seus  próprios  subsídios. 

O  Sr.  AMEHiaANo  do  Brazil  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Nesse  sentido  já  me  manifes- 
tei no  seio  da  Çommissão  de  Finanças,  e  me  externo  agora 
enfre  os  meus  collegas.  opinando  para  que  o  subsidio  seja 
convenientemente  reduzido,  pelo  menos  de  quantia  igual  á 
ultima  que  lhe  foi  adjuncta. 

Terenros,  então,  dado  um  exemplo,  o  pôde  ser  que  che- 
guemos á  cousa  mai.?  razoável  do  quo  aquillo  que  está  contido 
aqui.  {Muito  bem;  muito  bem.) 


O  Sr.  Vicente  piracribe  {mra  encaminhar  a  vntaçSo)  —  Sr. 
Presidente,  no  voto  em  separado  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar á  Commlsprio  de  Finsnças  da  Camara,  dei  ll,Teiramenté 
as  razões  por  quo  discordava  da  emenda  apresentada  pelo  no- 
tável Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Cincinato  Braga,  cujo  tra- 
balho constituirá,  em  todos  os  tempos,  paginas  das  mais  bri- 
lhantes dos  Annaes  do  Congresso  da  Republica. 

O  Sr.  Arm/ndo  BtJRLAMAQur  —  Muito  bem. 

O  ViCTSNTB  Piragibb  —  Penso,  Sr.  Presidente,  que  te- 
mos diante  de  n'^':  dous  problemas  a  resolver:  de  um  lado,  o 
deficit  nríjamentario;  do  outro  a  carestia  da  vida.  Para  ambos 
temos  que  olhar  ao  mesmo  tempo,  como  representantes  da  Na- 
ção e  do  povo- 

Si  cuidarmos  de  um  sí'»  dèlles,  sem  attender  ao  outro,  a 
consequenr*ia  será  a  a^crnvacão  desse  outro  que  foi  descuidado. 
Si  ausrmentarmos  os  imrcsto^.  reduzirmos  os  vencimentos  e 
despedirmos  funccioharios,  a  consequência  será  a  affgravacg<) 
da  cáresífa  da  vida.  Si,  por  outro  lado,  auermenfarmos  venci- 
mentos, disnensarmos  impostos  e  crearmo^  logares  novos,  á 
consequência  fatal  será  o  augmento  do  deficit  orçamentário. 

Temos,  pois,  que  estudar  as  razões,  as  causas  des«!a  sitna- 
c5o.  Essaí:  rarõps.  essas  causas,  residem  incontestavelmente, 
como  tive  occasião  de  demonstrar,  com  algrarismng,  perante 
H  Commis^ão  de  Finanças,  nos  impostos  alfandegários,  escan- 
dalosamente augmentados . . . 

O      CobtX  Rboo  Apoiado. 
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O  Sr.  Vicente  Pihaoibb  —  ...  exclusivamente  com  o  pro- 
pósito de  favorecer  os  induslriaes.  Prover  perante  toda  a  Com- 
missão  que  a  differença  das  rendas  alfandegarias,  desde  a  pri- 
meira tarifa  proteccionista  até  agora,  somma  nada  menos  d© 
quatro  milhões  de  contos  de  réis.  O  imposto  de  consumo,  que 
só  serviu  para  encarecer  a  vida  do  pobre,  só  produziu,  desde 
a  sua  creação  até  agora,  um  milhão  e  quinhentos  e  vinte  mil 
contos . 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  votei  contra  a  «tabeliã  Lyra»,  e  aí 
a  vida  encarecer,  como  vae,  fatalmente,  acontecer... 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  V.  Ex.  votou  a  favor.  Disse 

que  votou  contra  por  equivoco. 

O  Sr.  Vigente  Piragibe  —  Corrijo:  por  isso  votei  a  fa- 
vor da  «tabeliã  Lyra>.  Sou  contra  a  emenda  que  manda  re~ 
duzil-a  de  50  %. 

O  Sr.  ARiSTroES  Rocha  —  Aliás,  não  manda.  Ninguém  sa- 
be qual  ó  a  reducção. 

O  Sr.  Vicente  Piragibe  —  A  affirmação  é  esta.  Votei 
contra  essa  reducção,  e  tenho  a  convicção  de  que  a  vida,  em 
1923,  ficará  muito  encarecida,  não  só  em  consequência  dos  im- 
postos de  consumo,  que  nós  auiermentámo;?,  mas,  principal- 
mente em  consequência  do  augmento  dos  5  %  da  ouota  ouro 
da  Alfandega,  que  virá  constituir  uma  nova  protecção  a  esses 
industriaes.  protecção  que  só  ^em  «ervido  para  encarecer  a 
vida  do  pobre  e  augmentar  as  difficuldades  do  operário,  ac- 
crescendo  sem  limitações  os  lucros  dos  favorecidos. 

Mostrei,  Sr.  Presidente,  com  estatísticas  que  esses  indus- 
triae«í  tiveram  os  seus  capitães  augmentados  annualmente, 
sendo  que  a  producção  toda  consumida  rendeu  mais  que  o  ca- 
pital empregado. 

O  Sr.  Aristídes  Hocha  —  Emouanto  nesfe  paiz  se  com- 
prarem sofás  de  5!000.$  oara  os  Minisforios,  quem  pagará  o 
pafo  ha  de  ser  o  povo.  "'^ão  me  refiro  á  admírtistraçSo  actual. 

O  Sr.  Vicente  Pipagibe  —  Ã  responsabilidade  da  cares- 
tia da  vida  cabe,  r.^.o  á  narrtra  dos  Df^piifgdos,  anezar  do 
augmento  dos  impostos:  caÇe  antes  ao  Senado  da  Republica, 
oue,  ha  2í  mezes,  manf^,m  sern  dl^russão,  sem  analvse,  e  sem 
•votação,  a  tarifa  aduaneira  aue  «porovámo?  aqui  na  Camara 
denois  de  discutida  pelos  comrnisrciantps,  pelos  industriais  e 
pelos  consumidores  em  coITabo^^ação  com  os  representantes 
da  Nacíío, 

^  O  Senado  verh  retSWdo  dílrante  ?4  mezes  sem  solução  íí'? 
tarifas  alfandegarias,  que  viriam,  trazer  para  o  consumidor 
—  posso  adiantal-o  com  segurança  —  muio  m>is  vanfaerens  do 
que  03  augmentos  estabelecidos  na  «tabeliã  Lyra». 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Todos  sabem  q^ial  4  ^  mais  interes- 
sado em  reter  esse  projecto,  no  Senado. 

O  Sr.  Vicente  Piragibe  —  Não  sei  qual  é. 

O  Sn.  Costa  Rego  —  E'  ò  Sr.  Trineu  Machado. 

O  Sr.  Cincinato  Braha  —  Sabe-se  at^  porque  o  defem. 

.  0  Sn.  ViCíiNTE  PÍÍMCU3E  Sei  nue  o  Correio  da  M"rihã, 
or^^o  ia?5U3pfjito,  annuneíou  que  industriaes  haviam  ofgf\ni- 
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ríuih)  nrcAX  i*;i,\a.  ^\\r  iciiiiiu  .lous  rnil  ooiilos,  arim  do.  por 
pri)C'SS.>s  in,^  igiiDi-o,  c'iinso^,uir  qric  a  tarifa  appi-nvada  i;ela 
Camara  aã  o  sfíhisso  elo  Senado.  Não  soi  ondp  aquoUe  orgâ:.)  do 
]3nblic!{'a(í(!  rolheu.  a  ir;! ovmação.  O  qno  sni  ó  quo  a  iaiM^a  que 
viria  Í3bor'ar  o  pòvo  dr.  c-arostia  da  vida  não  ^ahiu  daquolla 
Casa  de  O.nnsrosso. 

fia  11  roa  t^utra  Talião,  í^r.  Prestdeiii<%  í^eia  quai  .*ou  wiÁvn 
eS'^a  medida:  pola  distinrçãn  onfro  iitililarív-;  o  civis.  N;  meu 
\  nt')  om'  ■  'n>ãi^adn  ... 

O  ^V:  -^in  y.A  Fm.h-,)     -  i-^-^a-  cousas  \' .  Ex.  pôde  l'zor  á 

\  (i'''f  r..i<' ,  V.'  ro:^imonfa  í. 

O  Sii.  !(  KNTK  PiH..\(í!DK  —  Díssb  ligeiramente  nu  m-Mi  voto 
om  .separa.  .»  ao  orçam  cr.  to  da  Fazenda  porque  sou  coiftra  a 
emenda  J  i  :  imu-  -■idendei  e  sustentar  que  o  Brasil  .s  )  .•iorá 
.ííi-ar.'!i'  .;i];,rid(  ímií.ms  os  brasileiros  foremv  unidos  e  enoa-'ados 
i.i: : M i ;í Miib-.  [Mídfo  bfiu:  niuifo  h^m,) 

O  Sr.  João  Elysio  (  para  na  minha  f  o  votorão)  —  Sr  Pre- 
si(ierd.e.  sendo  limitado  o  t emj.)'. >  qrie  ó  eoncedido  ])ara  o  ei)- 
caíriinbamorifrt  da  votarão.  rloMi  aníi'-  lif  Indo  declama.''  qm\ 
Si  ,-!  ,v  ;■••-('  j  re-enír».  \  otária  eonl-i-a  i-sse  i-eqinn  imanto  dft  vo- 
luvãr  nu  -lóhti  lia-  i',0!'i:da-^.  cla^sj ''irarulo-a-  cio  tre^  eaíe- 
garias:  emen!ta.<  da  n^onnissão.  emeodfis  Lendo  parecer  favo- 
rável e  (anen  ia-^  (^:'Mn  õ  )''.^('im'  Cifntrario. 

ían  --eaírida.  cujiip'  -•  ioe.  dizer  qne  faço  minhas  as  pala- 
vras 'AteiTiarias  por  ilbettvv-^  eoílegas  desta  Casa  do  Congia-s.íio 
em  contrario  á  emenda  n.  -M.  da  Commissão  de  Finanças,  re- 
lativa ao  oVi.  150  e  seus  paragrapho^,  da  lei  n,  4.555.  do  10 
d.-"^  apost'"'  do  rorreníp  runio.  \ada  pr^ri-^o  aeei'"<cíM>I a"  ""oo-ra 
o<  ai;>iiiari>  «{lo^  oncíTra  fs^a  fioi^nda. 

T'-('-:-\[ir]^-^i^v]ii\    firoJar-iOí^-iii':    m     d'^ítai;av     di'  "ol!'a 

-f.   a  !l,    ii.   dou-   poiif,!)-.    II    :■!■!, iiri';  o        a    h'ilr'!    /'  da 

r.-'frf-'<'a  ^  >r, .'.]-! í.i a.  qr/e  di.:*  -sdiurarde  o  anno  de  !0j;;.  fic-am  si.s- 
p^Misa-  a  -  rfiorrnas  c  apo^f^nladorias  de  (livis  a  militares,  salvo 
as  e<tmp!'!sorias  e  as  r>or  absolnta  invalidez.» 

Pr?.«idf.-nte.  nos  lcianf».s  da  Coostiíuieão.  não  conheço 
qne  formas  j  ossam  exisHi*  j-»ara  a  aposerdadorla,  sinão  essas 
ríiia?,  de  ro(!-qyíí|soria.  ptra  o-s  militares,  e  de  ^"eforma  e  apo- 
S'>nf  a  dor  la   para.  os  'dv:<,  O'»  easo  de  in  validez. 

Temos  ]<•i^  ordinárias  que  rejiulajo  a  esiK-e.o'  e  estabe- 
lecern  pra:/o  para  a  veidí içarão  dessa  tjivalidez.  Não  v^eio  a 
que  s-eni  disposil  iv^.  qoc  tkI.o  faz  mais  fio  que  confirmar -o 
une  e\ish\ 

O  Sr.  T^'  exo  ]-{í:\vdao  —  P-^n  emenda  já  está  destacada 
para  coTiStif o  i;  orojoefo  c-i^y^eiaí. 

O  ,r  v,  !■:;,■,  .^j,.  Xãn  conhecia  o  lacfo  de  aebai'-  se 
di\-ta(  ada  a  emeiela.  p       acalio  de  chegar. 

A  íMiíra  oarP*.  >r.  í  i-esidente.  refere-se  á  lettra  >/,  que 
diz:  «Durante  o  exerrdeii»  d-e  lOíTí  ficam  suspensas  as  grari- 
f!eaeõe^.  'lue  as  ]>■'■<  a.  iovj/am.  por  tempo  de  >?erviço  i^u-, 
Í!l;eo». 

Essas  gratificações  são  creadas  por  leis,  como  diz  a 
emenda.  Estabelecem,  portanto,  um  direito  adquirido,  que  não 
pôde  ser  violado  por  lei  posterior. 

Depois,  a  emenda  não  distingue  si  estas  grratificacões  addi- 
cionaes  são  as  já  concedidas,  ou  aquella^  que  têm  de  ser  re- 
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queiitla.-^  pelos  iniercssados  por  implemento  do  tempo.  Mii 
exislo.  í'i*ancameiiie,  uma  violação,  um  attentado  contra  a  lei 
expressa,  contra  todos  os  principíos  de  ordem  jurídica;  a 
medida  não  pode  prevalecer,  só  teria  por  effeito  provocar,  da 
parte  dos  interessados,  à  reacção  coi^respondente,  porque,  fe- 
iizinente,  ainda,  entre  nós,  temos  Poder  Judiciário,  que  com 
todas  as  saas?  talhas  é  ainda  a  garantia  daquelles  que  ièm 
seus  direito?  desrespeitados  pelos  excessos  do  poder. 

^'ão  sei,  Sr.  Presidente,  si  é  opportuno,  mas  requeria  a 
V.  B;X.  que  destacasse  essa  emenda  na  parte  relativa  á  letra  u. 

Declaro,  dostlc  já.  ontreíanto,  liue  voto  contra  todas  as 
emenda??  nesse  sentido.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga  pura  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  ás  o)3servagôes  que  acabam  de  ser  feitas  pelos 
ooilegas  preopinantes  devo  redarguir  poucas  palavras. 

Quanto  ao  quo  nos  disse  o  i Ilustre  Deputado  pelo  Dis- 
fricto  Federal,  cujo  nome  declino  com  a  devida  vénia,  Sr.  Vi- 
peate  Piragibe,  devo  declarar  que  estou  de  accôrdo  com  S.  Ex. 
TIO  poriio  principal  das  suas  observações,  que  é  esse  de  que 
uma  (las  caudas  car>itae,s  do  encarecimento  da  vida,  reside  na 
pauta  aduaneira,  e  (lue  a  Camara  dos  Deputados,  em  projecto 
que  enviou  par;i  o  Senado,  corrige  quanto  possível  esse  incon- 
veriionte  social.  Afioiados.) 

TuíelizíuonLt^  a  outra  casa  do  Parlauieulu.  por  motivos  que 
não  nos  cabe  esmerilhar,  tem  prendido  o  projecto.  O  nobre 
Deputado  peio  Districto  Federal,  suggeriu-me,  na  Commissão 
de  Finanças,  a  apresentação  de  uma  emenda  mandando  pôr 
em  execução  de  1  <\o  janeii'o  em  deanie  o  projeCt^  que  se  acha 
no  Senado. 

Embora  concordando,  de  meritis,  com  o  pensamento  de 
S.  Ex..  eu  me  recusei  a  apresentar  essa  emenda,  porque  sendo 
mel!  (•reanicnto  de  despesa,  e  essa  emenda  pertinente  á  re- 
ceita, não  me  cabia,  a  mim,  incorporal-a  ao  meu  trabalho,  sem 
contai-  ([ue  o  Senado  podia  magôar-se  com  a  emenda.  Com 
pczar  assim  procedi  porque,  realmente,  acho  que  S.  Ex.  tem 
toda  a  razão. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Si  V.  Ex.  acha  exaggerada  a 
pauta  aduaneira,  por  que  coneoiYlou  com  a  aggravação  de  di- 
rei! os  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — O  momento  não  é  o  mais  ade- 
quado para  responder,  devido  á  premência  do  tempo.  Mas,>fím 
de  ser  amável  com  o  illustre  collega.  tenho  muita  satisfação 
em  explicar. 

A  tarifa,  que  mandámos  ao  Senado,  attende  á  classifi- 
aí.-rut  I  ir  vida  das  mercadorias,  por  isso  é  preferível  á  vigente, 
■  TUI  ponto  de  vista  geral  delia  resultam  abatimentos  dos  di- 
reiíos  aduaneiros.  Com  referencia  á  emenda  da  Commissão 
augmentando  5  %  no  direito  ouro,  o  motivo  desta  emenda  é 
inteiramente  diverso  das  considerações  que  acabo  de  fazer:  é 
que  a  tlesiiesa.  ouro,  reclamada  como  indispensável  para  o 
exercício  de  1923.  corresponde  a  91  :000:000$  pelo  menos,  des- 
pesa já  objecto  de  decretação  legal. 

Ora.  tf>dos  os  cálculos  do  imposto  ouro  dão  no  máximo 
uma  a?Tecadação  de  85.000:000$,  com  optimismo.  Entende- 
mos que  o  acei  íadu  será  garantir  a  despesa  ouro,  com  a  arre- 
cadação ouro,  para'ella  suffioiente,  sobretudo  dando-se  o  caso 
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qiie  o  maior  deficit  está  na  despesa  papel,  e  não  era  a  esta 
que  poderíamos  ir  pedir  a  supplementação  da  verba  ouro, 
maximé  com  o  cambio  que  temos  agora. 

J  oi  contra  a  vontade,  e  forçada  pela  necessidade,  que  a 
Gomuiissâo  de  Finangas  incluiu  na  lei  da  Receita,  essa  gra- 
vação. Aliás,  esta  explicação  devia  ser  dada  pelo  nobre  Depu- 
tado relator  da  Receita,  antes  que  por  mim.  M&%,  eu  páo  a 
queria  recusar  ao  iUustre  apartista. 

Quanto  ás  observações  que  também  fez  o  honrado  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  de  accôrdo  com  as  do  digno 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Alvaro  Baptista,  meu 
prezado  amigo,  com  relação  á  differença  de  tratamento  que 
as  classes  militares,  da  activa,  teem  na  emenda  da  GommiBsão, 
em  lace  do  funccionalismo  civil  e  do  funccionalismo  militar 
não  activo,  devo  dizer  que  tenho,  mais  do  que  ninguém,  na 
Gommissão,  a  responsabilidade  dessa  maneira  de  vêr;  mas 
necessito  declarar  que  nenhum  militar,  nem  da  Marinha,  nem 
do  Exército,  nem  do  Corpo  de  Bombeiros,  nem  da  Policia, 
nenhum  se  dirigiu  a  mim,  pedindo  semelhante  medida. 
(Muito  bem,)  « 

Não  conheço  a  opinião  de  nenhum  delles,  si  pró  ou  contra 
a  providencia,  i 

O  Sft.  Joaquim  Osorio  —  A  excepção  (ihoca  os  próprios 
militares,  que  Já  tiveram,  o  anno  passado,  occasião  de  ir  ao 
í=^eaado,  pedir  para  serem  tratados  em  condição  igual  aos 
civis, 

O  Sr.  Cincinato  Bkaga  —  E'  possível  que  V.  Ex.  teabr. 
razão;  mas  eu,  não  consultando  a  qualquer  delles,  tico  dentro 
dfa  ignorância  desse  facto,  e,  dentro  de  tal  ignorância,  orientei 
por  outros  motivos,  o  meu  parecer. 

O  Sa»  Boua-A.  Filho  —  A  exoepção  da  medida  representa 
injustiça. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  T.  Ex.  ha  de  me  permittir  que 
diga,  sem  offensa  á  sua  pessoa,  como  não  pôde  ter  havido,  no 
aparte,  offensa  a  mim,  que  o  critério  da  justiça  tem  de  passar 
pelo  cadinho  da  consciência  de  cada  um  de  nós.  E  ahi,  quanto 
á  minha,  como  quanto  á  de  todos  os  meus  coUegas,  n5o  se 
admitte  critica,  a  critica  não  é  fundada,  não  é  razoável,  at- 
tenta  contra  o  principio  da  independência  de  opinião  de 
cada  um. 

Nesse  ponto  de  vista,  direi  que,  ahi,  não  posso  abdicar  de 
rrânha  personalidade,  para  acceitar  o  critério  da  perosnali- 
dadô  do  quem  quer  que  seja,  por  mais  infallivel  no  mundo. 

Estou*  declarando  que  a  medida  foi  minha... 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Perdão;  apparece  como  emenda  da 
Gommissão  

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Declarando  que  a  responsabili- 
dade é  minha,  salvo  a  de  V.  Ex.,  que  é  também  membro  da 
Gommissão.  Não  é  agradável  a  V.  Ex.  esta  declaração  ?  Pa* 
rece  que  deve  ser,  porque  V.  Ex.  é  divergente  do  meu  ponto 
de  yísta,  e  assim  o  liberto  da  critica. 

O  Bft.  Joaquim  Osorio  —  Comôça  que  a  emenda  ião  é  dc 
kV.  E3t.,  mas  da  Commissao. 
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O  Sr.  Cincinato  B^ga  —  A  Gommissâo  acceilou  «J^  es-- 
tou  fazendo  resaltar  que  a  responsabilidade  é  minha.  Tiye  a 
iniciativa,  insisti  por  ella,  adduizi  razoes  que  a  Gommissâo, 
bem  ou  mal  inspirada,  achou  procedentes;  agora,  perante  a 
Camara,  como  que  estou  reprodu'zindo  essas  razões. 

Desejava  ter,  pelo  menos,  o  consolo  de  accentuar  que  a 
Camara,  votando  por  essa  medida,  as  attenderá.  MinAia 
consciência  julgou  acertada  a  medida,  e  náo  obedeceu  a  ín- 
juncções  outras,,  de  qualquer  natureza,  ou  de  qualquer 
pessoa. 

Òuaes  íoram  eÂsas  razões  de  consciência  que  me  guia- 
ram? Apresentei  muitas  no  parecer;  não  de&oi,  entretanto,  a 
umas  tantas  considerações  de  ordem  concreta,  porque  aos 
meus  olhos,  parecia  a  medida  tão  justa  que  temi,  até,  ser 
desnecessariamente  prolixo,  quando  a  deíendi  nas  paginas 
que  aqui  estão.  ^ 

Pois  bem,  depois  de  publicado  o  parecer,  tive  uma  in- 
formação, devida  á  obsequiosidade  de  um  amigo-,  que  também 
não  é  militar,  que  não  é  funccionario  civil,  é  um  alfaiate 
desta  praça,  a  quem  solicitei  informações  sobre  o  caso  dos 
uniformes  militares. 

Conforme  emenda  do  illustre  Sr.  Octávio  Rocha,  e  que 
hoje  faz  parte  da  lei  de  emergência,  no  mesmo  art.  150,  onde 
venj  o  dispositivo  referente  á  tabeliã  Lyra,  o  augmento  de 
vencimentos  militares  foi  por  mez  de  200$  para  os  aspi- 
rantes, primeiros  e  segundos  tenentes;  e  de  250$,  para  os 
postôâ  de  capitão  a  tenente-coronel,  ou  de  capitão  de  corveta 
a  capitão  de  fragata. 

Si  eu  os  incluísse  na  reducção  de  50  %,  proposta  para  o« 
accre&oimos  conc«ídidos  pela  tabeliã  Lyra,  retiraria,  de  uns, 
1:200$  por  anno,     de  outros,  1:500$000. 

Pois  bem,  os  civis  não  são  obrigados  a  iisnr  uniforme. 
03  militares  o  são;  e,  si  não-  se  apresentam  de  accôrdo  com 
as  ordens  recebidas,  são  presos.  {Ha  diversos  apartes,) 

Peço  aos  collegas  que  me  ouçam:  esta,  como  disse,  é 
uma  questão  de  fôro  intimo,  de  consciência;  iiâo  é  quostão 
publica,  nem  de  juridicidade  da  medida. 

Eis  os  dados  que  colhi:  um  jaquetão,  do  mais  simples 
uniforme,  de  panno  de  ínfima  qualidade,  custa,  500$000. 

Agora,  pergunto:  um  official,  ou  mesmo  um  sub-offi- 
claí,  que,  por  força  dos  regulamentos,  tem  de  permanecer 
junto  dos  officiaes,  pótie,  com  os  seus  parcos  vencimentos, 
pagar  de  uma  só  vez  o  alfaiate?  Não;  o  que  é  que  acontece  ? 

Tem  de  pagar  em  prestações,  pedindo  para  isso  o  al- 
faiate 700$,  em  vez  dos  500$000. 

Estes  dados,  tenho-os  como  verdadeiros:  si  algum  dos 
ií lustres  collegas  possuir  elementos  para  conirâdictal-os,  está 
claro  que  o  pederá  fazer. 

Mais  ainda:  o  fardão,  que  ultimamente  foi  exigido,  por 
exemplo,  para  as  festas  do  Centenario,  custa  900$,  e,  em 
prestações,  também  será  mais  caro. 

O  Sr.  Joaquim  £>£  SaIíLSS  Nem  ousU  900$,  e  sim  mais 
de  1:0008000.   . 


128  AKNAfiS   DÀ  GAMAKA 

O  Sb.  OUncinato  Braga  —  V.  Ex.  vem  em  meu  auxilio. 
Beni :  jaquetão  e  fardão,  1:4(>0|000.  E  faltam  ainda  os  uni- 
formes brancos,  uniforme  mescla,  bonet,  platinas,  sapatos  e 
miudezas  metaílicas.  sempre  em  substituição,  por  ficarem 
pretas. 

O  Sh.  JoAQUiiví  DE  Salles  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  orador  que  está  findo  o 
tempo  de  que  dispunha. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Concluo,  Sr.  Presidente;  aoha 
a  Gamara  razoável  que  se  córte  a  esses  servidores  do  paiz  a 
quantia  de  1:200$  ou  de  1:400$  por  anno,  quando  elles  são 
obrigados  por  lei  a  comprar  fardamentos  que  custam  mais 
de  2:5001000  ?  !  Entenderá  a  Camara  que  os  officiaes  e  sub- 
officiaes  devem  se  apresentar  a  seus  superiores  e  ao  publico, 
sujos  e  esfarrapados  ? 

Si  a  Gamara  assim  entender,  votará  contra  minha  pro- 
posta.   Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Nogueira  Penido  {para  encaminhar  a  votação)  — • 
Sr,  Presidente,  em  que  pese  a  alta  autoridade  do  emérito 
Sr.  relator  da  Fazenda  que,  pelos  seus  grandes  serviços  á 
Republica,  pelo  seu  acendrado  patriotismo,  pelos  seus  pre- 
olarissimos  méritos,  ha  muito,  se  impôz  ao  meu  respeito  e  á 
minha  admiração,  não  posso  deixar  de  vir  dizer  que  a  emenda 
referente  á  reducção  dos  vencimentos,  importa  em  uma  v^r- 
tladeira  <'  revoltante  injustiça.   (Apoiados .) 

S.  E\..  qup.  em  seu  parecer,  sustentara  o  principio  de 
que  a  «justiça  manda  que  haja  dois  pesos  e  duas  medidas  em 
matéria  de  reducções  de  vencimentos  para  civis  e  para  mili- 
tares», e  que,  em  apoio  de  tão  estranho  principio,  fizera,  entre 
outras  allegações,  as  de  que  o  militar  é  obrigado  ao  tributo  de 
sangue  ou  de  vida,  o  soffre  de  instabilidade  domiciliar:  vem, 
á  ultima  hora,  com  o  caso  dos  uniformes. 

O  Sr.  Gínginato  BríVGa  —  Não  foi  á  ultima  hora,  está  no 
meu  parecer.  V.  Ex.  queira  corrigir. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Em  verdade,  esta  questão  dos 
uniformes  já  fôra  tratada  no  parecer  do  nobre  Deputado,  re- 
presentante de  S.  Paulo;  mas  S.  Ex.  trouxe,  á  ultima  hora,  a 
opinião  do  alfaiate.  *■ 

Cuinpre-me  responder  que  os  uniformes  militares  são, 
realmente,  dispendiosos;  mas,  em  virtude  de  disposições  ex- 
pressas de  regulamentos,  os  officiaes  do  Exercito  podem  man- 
dar confeccionar  os  seus  uniformes  na  Intendência  da  Guerra, 
descontando-o  pela  decima  parte  dos  seus  vencimentos,  preços 
reduzidos  e  sem  juros... 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Os  officiaes  de  Marinha, 

não. 

O  Sr.  Nogueira  Penido-—.  .  .ao  passo  que  os  civis,  quando 
mandam  fazer  as  suas  roupas,  as  pagam  a  dinheiro  á, vista  e, 
cíuando.  pela  benevolência  do  commerciante.  o  fazem  por  pre- 
stações, o  preço  é  muito  mais  elevado. 

Quanto  á  opinião  do  alfaiate,  peço  licença  a  Camara  para 
recordar  o  conceito  expresso  pelo  ex-Presidente  da  Republica, 
St'.  Epitácio  Pessoa,  quando,  nas  razões  do  véto  ao  orçamenta 
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da  Despesa  para  o  corrente  exercicio,  afíirmou:  ti-aíar  d<' 
modo  differontí}  servidores  do  mesmo  paiz.  envolve  dolorosa 
injustiça. 

E.  á  autoridaile,  para- mim  enorme,  «lo  iliu^fre  deputado 
por  S.  Paulo,  na  di*stinccão  que  rf.  Ex.  procurou  estabelecei- 
entre  os  serviços  exigidos  dos  militares  e  os  que  são  presfados 
])elos  civis,  para  Justificar  a  desegualdade  de  tratamento  a 
essas  duas  classes,  quanto  a  vencimentos,  —  peço  permissão 
])ara  oppòr  a  valiosa  opinião  do  ex-C.hefe  do  Estado  quandfj 
disse  que  —  ir  calar  no  meio  de  servidores  da  União  algiuis 
delles.  para  amparal-os  e  protegel-os.  c  deixar  que  outros  se 
del)atam  na  miséria  e  penúria  —  não  é  razoável  nem  justo. 
0  Congresso  sanccionou  essa  opinião,  fazendo  com  que_na  lei 
de  provimenlo  orçamentário,  cessasse  a  desegualdade  tão  jus- 
tamente prof  ligada . 

O  Sii.  Napoleão  Goxies  —  Muito  bem. 

O  Su.  XoGi  EiHA  Penioo  —  Assim,  não  é  possível  qu(.'  a 
Camara  venha  a  approvar  esta  obra  de  flagrante  injustiça  que 
se  contém  na  emenda  n.  21,  tanio  mais  quanto,  si  pela  in- 
vasão do  território  por  inimigo  insolente,  todos  os  cidadãos 
devem  acorrer  em  defesa  da  Patria,  também  é  natural,  que, 
quando  ella  esteja  em  perigo,  na  innninencia  da  banca-rota, 
devido  ao  desequilíbrio  das  suas  finanças,,  todos,  civis  e  mi- 
litares, concorram  para  a  sua  salvação. 

E"  por  isso  que  eu.  no  seio  da  Commissão  de  Finanças, 
] nt errompendo  irreverentemente  a  leitura  do  capitulo  attinente 
á  reducção  de  despesas  com  o  funccionalismo  ousei  suggerir 
a  instituição  de  um  imposto  geral  sobre  subsidios  e  venci- 
mentos, abrangendo  desde  os  do  Presidente  da  Republica  e 
dos  Congressistas  até  o  mais  humilde  operário  da  officina 
ila  União,  para  que  todos  contribuíssem  para  salvar  o  paiz 
'la  situação  angustiosa,  tão  eloquentemente  descripta  na  ma- 
Mlica  e  exhaustiva  monographia  do  eminente  representan^^j 
;  ,)r  íS.  Paulo,  a  quem  Sitlicito  não  veja  nas  minhas  palavas 
^  senão  um  ponto  de  vi-fa  iiileiramente  opposto  ao  ó-.-u,  maí 
ro>i)eitando  a  autorida<le  de  5^.  Ex. 

O  Sr.  Cincix.vto  Braga  —  Já  declarei  que  isso  é  um  caso 
de  consciência. 

C  Sr.  IVogueíra  Pexido  —  E'  jasl amento  f  or  ser  un: 
*■  caso  de  consciência  que  estou  coml3atend-o  a  emenda.  Tenho 
razão  de  conhecer  cie  perto  aquelles  que  trabalham  nas  So- 
víelaiias  de  Estado,  e  sei  que  não  se  podem  apresentar  sern 
discreta  decência.  Si  o  militar  é  obrigado  a  fardar-se  corre- 
ctamente, o  amanuense  não  pode  ir  rôí(j  á  repartição. 

O  Sr.  JoAoi.iM  DE  Salles  —  A  situação  dos  militares  é 
i  :íeiramente  dilTerente.  São  miseráveis,  que  nem  teem  tecto. 
\'ivem  CMn-tanfci.iinle  de  baixo  para  cima  com  despezas  du- 
plicadas. Moram  em  miseráveis  casebres,  tal  qual  operários  mal 
remunerados.  Suas  mulheres  trabalhani.  lavam  roupa,  lavam 
a  casa.  EUes  ganham  uma  miséria,  passam  necessidades.  A 
situução  dos  civis  é  muito  melhor. 

O  Sr.  Presidente  —  Faço  scienfe  ao  nobre  Deiyutado  que 
está  findo  o  tenqx)  durante  o  qual  p(3de  usar  da  palavra. 
C,  -  Vol.  XVIII  9 
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O  Sr.  Nogueir.\  Penido  —  Peço  a  Y.  Ex.  que  desconte  o 

leinpo,  (iLie  o  nobre  DepiiLado,  que  ma  aparlcou,  consumiu. 

Ao  meu  distijicld  coll(3^ía  devo  declarar  que  os  militares 
suo  merecedores  .dc  Iodas  as  considerações  peio  nobilissimo 
caccvdocio  que  (íxeroem  em  boneíicio  da  Patria,  inclusive  a 
lie  i»âo  SC  lhes  recusar  a  possibilidade  de  cumprirem  o  dever 
de  a.  auxiliariMii  uo  caso  de  grave  crise  financeira,  como  ora 
bu-.^cede.  Oiuiiik)  a  neí^essidades,  é  exacto  que  elíes  passam 
;nuiías,  e,  igualmente  os  civis. 

Tendo  o  nobre  Deputado  alhidido  a  operários,  não  posso 
(l(nxar  de  acccol  iiar  que 'são  os  qiie  movuT.jam  nos  estabeleci- 
iuoidos  indiisl i  jacs  da  Uiiião,  os  que  váu  ser  mais  prejudicaílos 
(íon.  a  cmoiída,  por  is^o  que  esta  determina  que  somente 
áquellos  que  jtercebem  pela  verba  —  Pessoal  —  se  garanta  o 
estipendio  extraordinário.  Os  operários  a  que  S.  Ex.  com- 
para os  militares,  e  que  percebem  a  gratificação  «L:  ra»,  e, 
anteriormente,  recebiam  a  da  "fome",  esses,  os  operários  mais 
remunerados,  na  expressão' de  S.  Ex.,  ficarão  em  uma  situa- 
ção muito  mais  difficil  do  que  aquella  em  que  já  se  encontram 
iíLesenteinente. 

Isso  constituo  mais  um  motivo  para  a  rejeição  da  emen- 
da, que  nem  siquer  autoriza,  para  o  pagamento  dos  augmeji 
tcs  no  exercício  vindouro,  a  abertura  de  créditos  até  o  limite 
de  75  mil  contos  annuaes,  fixado  no  liumero  V  Ja  mesn*.a 
emenda.   {Multo  bciii;  muito  bem.) 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  {* )  {para  cncaiii iiiJiar  a  vala.- 
ráo)  —  Sr.  Presidente,  o  parecer  apresentado  pelo  eminente 
Sr.  Deputado  por  S.  Paulo  traz  ao  conhecimento  da  Gamara 
dos  Dfvputados  as  observações  que,  a  respeito  da  tabeliã  ini- 
}>rop!Íamenle  denominada  —  Lyra  —  fizera  o  illustre  Se- 
nador pelo  Rio  Grande  do  Norte,  Sr.  João  Liyra. 

S.  Ex.  declara,  segundo  o  parecer  —  e  peço  licença  paryi 
chamar  a  attenção  do  honrado  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral acaba  de  occnpar  brilhantemente  a  tribuna  —  que 
«a  tahella  Ja  ra  loi  apresentada  para  beneficiar  tão  somente 
aos  funccionai-ios  das  tabeliãs  orçamentarias  pagas  pela 
verba  denominada  «Pessoal».  —  Os  pagamentos  feitos  pela 
verba  «Material»  não  fazem  parte  dos  augraentos  que  S.  Ex. 
propuzera» . 

Vê,  portanto,  V.  Ex.  que,  neste  ponto,  toda  a  razão  cabe 
ao  illustre  Relator  da  Fazenda. 

O  illustre  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte  fez  outras 
considerações,  incriminando  o  Governo  pas'sado  de  uma  falsa 
c  errónea  interpretação  da  tabeliã  impropriamente  denomi- 
nada «Lvra»,  porque  o  trabalho  apresentado  pelo  digno  Sena- 
dor pelo  Rio  Grande  do  Norte  fora  levado  anteriormente  ao 
illustre  Presidente  da  Republica,  que  declarou  nãõ  acceital-o 
pelas  razões  que  S.  Ex.  ennunciara. 

Entretanto,  o  iUustre  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte 
não  tem  o  direito  de  incriminar  o  Governo  passado  de  falsa 
interpretação,  nem  de  interpretação  extensiva;  e  para  iSto 
comprovar  basta  que  a  Gamara  leia  o  art.  150,  com  o  qual 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 


SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


131 


S.  Ex.  está  querendo  passar  como  grande  protector  do  fun- 
ccionalismo,  quando  o  facto  é  que  S.  Ex.  não  teve  em  visla 
essa  protecção. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Neste  ponto,  não  apoiado. 

O  Sr  .  Armando  .Buriamaqui  —  E'  S .  Ex .  mesmo  quem 
o  declara.  Estou  com  os  factos. 

O  aSr.  Nogueira  Penido  —  Com  os  factos,  não,  porque  os 
factos  dizem  que  a  emenda  foi  alterada. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Sr.  Presidente,  o  illustre 
Senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  para  accusar  o  Sr.  Epitácio 
Pessôa  de  ter  feito  com  que  os  augmentos  da  tabeliã  que 
impropriamente  tem  o  seu  nome  chegassem  a  183  mil  contos 
de  réis,  devia  antes  ter  o  cuidado  de  ler  a  disposição  da  lei 
de  agosto  de  1922,  porque  então  teria  verificado  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  não  é  de  forma  alguma,  culpado  por  esse 
augmento . 

A  disposição  a  que  me  refiro  é  a  seguinte: 

«Art.  150.  A  contar  de  1  de  junho  deste  anno,  é 

suspenso  o  pagamento  da  gratificação  a  que  se  refere 
a  lei  n.  3.999,  de  2  de  janeiro  de  1920,  excepto  na  parte 
a  que  allude  o  §  1°  deste  artigo,  e  o  Poder  Executivo 
abrirá  os  necessários  créditos  para  sada  Ministério,  re- 
partição ou  serviços,  afim  de  que  sejam  augmentados 
os  vencimentos  dos  funccionarios  civis,  inclusive  os 
C(unmissionados  o  addidos  ou  de  legares  extinctos,  bem 
assim  os  da  Secretaria  do  Senado,  Gamara  e  Supremo 
Tribunal,  e  os  salários,  jomaes,  diárias  ou  mensali- 
dades, dos  operários,  trabalhadores,  diaristas  e  mensa- 
listas  da  União,  nas  seguintes  proporções:» 

Como  vê  a  Camara,  não  houve  ninguém  que  escapasse 
do  augmento  desta  tabeliã  impropriamente  chamada  Lyra, 
quando  devera  ser  denominada  Tabeliã  Varges. 

E  assim,  Sr.  Presidente,  na  própria  disposição  do  n.  5, 
vêm  as  únicas  excepções  dos  funccionarios,  aos  quaes  a  tabeliã 
referida  não  attinge. 

Nestas  condições,  o  honrado  Senador  pelo  Rio  Grande  do 
Norte  teria  feito  melhor  obra,  si  assumida  a  responsabilidade 
completa  do  que  lhe  é  attribuido,  e  não  viesse  atirar  ás  costas 
do  Sr,  Epitácio  Pessôa  uma  culpa  que  não  cabe  ao  ex-Pre- 
sidente  da  Republica. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  O  Sr.  João  Lyra  já  pro- 
metteu  dar  explicações  completas,  no  Senado,  a  propósito 
deste  caso. 

O  Sr.  Nogueira  Penido — Foi  uma  bella  realidade. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  — -  Aqui  estão  as  palavras 
do  parecer: 

«As  observações  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Senador  João 
Lyra,  demonstraram  que  só  por  erro  ou  abuso  de  in- 
terpretação ampliativa,  em  matéria  em  que  esta  deve 
ser  restrictiva,  é  que  se  chegou  a  um  augmento  de  des- 
pesa na  cifra  de  183  mil  contos  por  anno.> 
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O  Sr.  iS'ogueiha  Penido  —  Sâo  argumentos  que  não  jus- 
tificam a  excepção  aberla  em  íavor  rios  militares. 

O  Sr  . '  Ar  aiaxí»(>  1>i;h).  vai  aqui — Sialo,  Sr.  Presidente,  que 
a  estreiteza  lio  (imiiihi  jifKi  i)rniiilta  apreci-ar,  com  mais  lar- 
gueza, coujn  ilt'S(_Mai':\.  a  laliella  cliauiatia  ÍJiip]'opriamente 
«Lyra».  (Mii  seus  Aai'i(»s  aspectos,   {Muihj  hcru;  muito  bem.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves  *  '  {pa)-a  encaminhar  a  cotação)  — 
Sr.  Picsidoní L\  (juasi  inútil  minha  presença  na  tribuna,  de- 
pois (las  cMUsidci-acões  brilliant emente  feitas  pelo  illustre  Re- 
lator da  Fazenda,  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  discurso,  porém,  do  nobre  Deputado  peio  Districto  Fe- 
deral, com  as  j)onderacões  que  teve  opportunidade  de  adduzir, 
obriga-me  a  dizer  alguma  cousa  a  propósito  desta  questão. 

Nãn  c'Micoi'(](i  ('(111)  M  iKjbre  Deputado ,  do  Districo  Fe- 
deral, «piaiKlíj  qiiri'  |H^f  iia  mesma  igualdade  os  funccionarios 
civis  e  militares. 

O  Sii.  Arish^des  Rocha  —  A  situação  dos  civis  é  muito 
inf(']'i()r  quanto  ;is  vaiiíagcn.«;  e  .supcrioi-  (fuanto  aos  ónus. 

{)  Sn.  .\o(.ii  Eii^A  PilMdo  —  I^(M'antc  a  lei.  a  igualdade  deve 
.ser  atisoliiia.  lanio  no  tonpo  ijc  guei^i^a.  como  de  paz. 

O  Si{.  Ero^  <:uA\i:s  —  Ouvi  o  noljrc  Deputado,  illustre 
amigo,  com  a  allinicào  a  que  tinlia  direito.  Poucos  minutos 
me  <\\n  (•(Mic(\|i,i(is  jjara  dizer  o  que  me  cumpre,  a  respeito 
riesla  .'HhMida. 

Ue\o  aflij-jiiar  que  a  siliiação  ijos  mil itaiw-s  i'-  ijiuito  dif- 
íereolc  da  dos  civis:  e  si  esloii  insistindo  nesse  ptjnlo.  é  por- 
qu(3  alginis  oradores  íroiixeram  a,  (pnjslão  inoral,  que  nos  deve 
'muilij  ]m|(n'ssioiiar  nesh-  nunjienlo. 

E"  \'olo  (ic  consciência  (lue  ^amos  ítar.  Oiiero.  com  com- 
pleta conseiencia,  iIízim"  (|ui'  entendo  qiu'  a  siluacão  dos  mili- 
tares ditto!'f  :1a  dos  lovis. 

Em  primei  [■Cr  logaj'.  os  militares,  pelas  suas  furiccões, 
muitas  e  muita-  vezes,  leem  de  manter  duas  casas;  ao  passo 
que  os  ltnís  e.xerceni  suas  riinci:ões  si^npre  no  mesmo  logar. 

D  Si<    :\''>.;;.-!:iK.\   l-'c\!i)  t         Xeii!  Sempl'e.  Os  c.(.)i'reiOs  e 
íerro-viarior .  poi"  e\em|)lõ.  eslâo  nas  mesmas  cuiidições,  nã<> 
teem  i-e-i  l-nciri  tixa. 

('..  Se.  \A.n\  ('.UA\  i<>  -  Em  sego. n do  )i>gar.  os  milif.a  -is  s/» 
])ode;,!  ser  oxidai/es.  c  i'i\"is  acciiinMiaiii  carL;n^  fd\'er''is  l"e- 
dG'raes.       adiiaes  e  aU-  mi i incipaes. 

O  Si,.  No(;i'Eii!A  t^i^:  ioo  —  Os  militares  i)()dem  exenv.v^r  o 
mauistreio,  e  ha.  ali',  jiiiiilos.  ([in^  ol)t<Mii  transferencia 
l»ara  a  reseiA  a.  atiin  de  !  ratai'  de  seus  jiilerc-ses . 

O  sií.  ]•'.:. (.^  —  V.m  terceiro  logai'.  o  militai'  está 

ubrigaoo  a.'  urnulo  ile  síingno. 

O  Sjí.  Sii'  za  EiiJi'»    -  .\<'ts  lamtieiíi  temos  esse  tribid.o. 

C;  Si!  .1  Ei};.\  iM.xioii  Se]ripre  os  civis  pagar.ím  esse 
tributr.  O.-,  eisi-^  riiinian,  a  ".vs  -iAa  do  E.\ei'cito. 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  Sii.  Ej.oy  CiiANES  —  Sr.  Prosidente,  mosnu^  nos  i)a'/..!s 
Qiib  toom  *-:f\jf:o  iT>il!tc,v  L^^noral izaclo,  os  civis  só  eníraiii  nn 
i-ampaiília ... 

O  Sa.  Nfxa/EíaA  í-kmoo  —  Mon^Mii  nas  ti-im-hcira^ !  As^iin 
tom  sido  SíMMpri'! 

O  Sk.  (;nA\^-:s        ...sem  as  rcsixuisaiiiliila .!('>  da 

ri(  IC-a  .-on  forrã»'.  i'!^?[)(iiisa])i lidado  ossa  cabi.'  nos  nn- 
lilarcs.  Os  civis  >('»  oiilrain  diMxii.';  ili»  foiíri  i»  ('^íciiMMcto  da  de- 
IV -a.  ^ 

Essfvs  li()]n(Mis,  an<  qiiacs  <abein  íaos  ciicaríios,  toem.  ovi- 
<ior,tonif-nlo.  :'riais  ;iiri'iíi;<  (Jo  (juo  os  «miIi-os. 

(;  Síi.  XoíiL  KlliA  !*!':sii      —  Chiiir  ii  ration:  i  Jinir  u  :)tpf-f 

()  Sr.  Cir.wí-.'  —   \t:;)L-a   «".i  tonlio  aiil.íi-idado  [íaríi 

as-i;ii  ]i;  ■  iiiiini'iai\  [wi-quo  sou  di>s  civis  qiio  q!ior--ni  o-h 
mili(aj'.\-  •l.-ii.ic  da  ord"ni.  soii  o  civil  qno  os  ci'iíi'-;,  (  irc.io 
saoni  1'óra  da  ormMo.  Xpoindo^.] 

O  Sh.  XoGUEía.v  pKNiDít  —  Nás  íainbiMJi  (»  qiuM^oiiios  dentro 
da  n]'']i;'ni.  o  qiioroinos  is  oiiiilaros  contribuindo  coro  os  ci\  ;s.i^.a 
.^iiiMia  cojiio  na  paz. 

O  Sr.  EL(.y  ('h.wks  —  (juoro.  com  a  autruidadt»  quo  íonho, 
di/'  i'  quo.  "":rii'  n<  niililar^s  ("cm  devores  o  encargos  esp?^'iaos, 
devem  ta rriirr^M  íit  crln-;  | :L'i\;|fgios. 

y.  j  o^  iMi"  V  qi,:^-íã'^  I'  d"  (•  iri-c'oncia.  voto  pela  emenda  do 
^i'.  lie  ãh';  itT'  r";iz";>da.    Miiltu  minto  hoin\) 

O  Sr.  Aristides  Rocha  -pard  encmninhar  a  voticão)  —  Um 
>oto  de  co!iscif.'TK'ia,  diz-se.  Sj;.  Presidente,  é  o  que  se  podo 
da  Camara  ilu.-  J)i'putaLlos  neste  momento.  Xão  é  um  vo|o  po- 
litico: pode-sc  a  opinião  individuai,  conscienciosa,  de  cada 
um,  no  opinar  a  respeifo  do  ponto  de  \  ista  em  debate.    Mui  lo 

bCjtl. 

Eu,  Sr.  Presidenie,  vou  emittir  esse  voLo  de  consciência, 
manifestando-mo  conti-a  a  proposição. 

•O  Sr  Souza  Fn.jio  —  >íuito  bem'. 

O  Sr.  ÁRi^^TmKs  RocTiA  —  E  voto  contca  ella.  lunviuo 
odendo  que  é  uma  fla.Lii-anle  m.iusíica  o  pojdo  de  vista  que 
se  quer  tornar  ^■('nc''do>'  com  o  apadidnliamonto  da  Commis- 
são  de  Finanças. 

AUega  o  illustre  j-eju-osontante  de  São  Paulo  quo  a  situa- 
ção dos  militares  é  diametralmeníe  difíerente  ita  dos  civis, 
que  elles  devoni  ter  jnaiores  direitos,  porque  tooro  maiores 
obrigações.  E.  -e  a  Ioda  obrigação  deve  corresponder  um  di- 
reito, é  evidente  quo  «is  mililares  devem  ficar,  no  assumpto  eni 
apreço,  em  siluação  do  superioridade  e  os  civis  eni  situação 
do  inferioridade. 

T)iz--o  que  os  nnlitares  devem  á  sua  Pat?'ia  o  trilnUo  d^  ' 
sangue,  ^la-  <>s  civis  i)0]^ventura  tanibom  não  o  deverão  ? 

O  Sr.  NoíiUEiHA  pExiDo  —  Estão  sujeitos  ao  sorteio  mi- 
litar. 

iO  Sr.  Joaquim  de  Salles  —  Mas,  .quando  se  trata  de 
campanhas  como  a  de  Canudos  e  a  do  Contestado,  os  milita- 
res é  que  vão,  não  os  eiviâ, 
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O  Sr.  .'Aritides  Rocha  —  Argumenta-se  que  os  militarôs 
leem  de  siipportar  o  primeiro  embate  nas  campanhas.  Nem 
sempre  o  primeiro  embate,  entretanto,  é  o  que  decide  da  Vi- 
ctoria. Em  regra,  os  últimos  Ímpetos,  já  quando  os  civis 
estão  no  «front», 'são  os  decisivos. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Apoiado. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Em  regra,  a  vicLona  quasi 
sempre  se  verifica  depois  desse  primeiro  impeto,  que  os  mi- 
litares da  activa  supportam. 

Declara-se  ainda  que  os  militares  são  obrigados  a  ter 
fardamentos  e  os  civis  não.  Mas,  antes  da  tabeliã  Lyra,  an- 
tes da  adopção  dessa  tabeliã,  já  os  militares  eram  obrigados 
a  ter  esses  mesmos  fardamentos  a  ique  são  obrigados  boje. 
[{Apoiados.) 

Trazem  este  argun»ento  como  se,  anteriormente,  á  tabel- 
iã Lyra,  os  officiaes  não  necessitassem  de  andar  fardados. 

Ora.  Sr.  Presidente,  allega-se  com  a  superioridade  de 
obrigações  dos  militares  excesso  de  encargos  que  não  teem  os 
civis.  Os  militares,  entretanto,  teem,  para  educação  de  seus 
íilhos,  gratuitamente  ou  com  grande  abatimento,  os  coUegios 
militares;  os  civis  absolutamente  não  os  teem. 

Os  militares  teem  as  cooperativas,  as  intendências  da 
Guerra,  institutos  quasi  de  organização  official. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Quem  impede  que  os  civis  te- 
nham cooperativas  ? 

•    O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Os  civis  não  as  teem. 

Os  militares  teem  hospitaes  muitíssimo  bem  organizados 
para  tratal-os;  os  civis  não  os  teem.  porque  os  hospitaes  ci- 
vis só  acolhem  os  miseráveis,  não  recebem  os  funccionarios 
que  careçam  de  tratamento  compatível  com  a  sua  condição; 
os  hospitaes  civis,  em  regra,  são  para  indigentes. 

Onde,  portanto,  a  superioridade  dos  civis  ? 

Allega-se  ainda  que  os  militares  não  teem  domicilio 
certo,  ou,  melhor,  que  não  permanecem  sempre  no  mesmo 
logar,  mudando,  ás  vezes,  de  domicilio.  O  mesmo  se  dá  com  ps 
civis  not-adamenln  os  fimccionarins  dos  Telegraphos,  Correios 
e  Fazenda,  não  podendo,  pois,  semelhante  circumstancia  in- 
.  fluir,  como  ónus  ou  encargos  para  os  primeiros  e  como  van- 
tagens ou  direitos  para  os  últimos. 

Que  é  que  se  vae  cortar  da  tabeliã  Lyra  ?  Destinam-se 
75  mil  contos  para  o  accrescimo  oriundo  da  tabeliã  Lyra .  Estes 
75  mil  contos  teem  de  ser  diminuídos  para  a  majoração  dos 
vencimentos  dos  militares  e  dos  magistrados.  O  que  restar 
terá  de  ser  rateado  por  todos  os  funccionarios  civis. 

Na  realidade,  qual  será  a  diminuição  do  augmento  de 
vencimentos  provenientes  da  tabeliã  Lyra  ?  Ninguém  sabe . 
Nem  eu  sei.  nem  a  Commissão  de  Finanças  poderá  informar. 

Se  a  tabeliã  Lyra  vae  desapparecer  para  os  funccionarios 
civis,  que  se  extinga  também  para  os  militares,  pensando  eu 
que  deve  ser  mantida  para  todos.  (Apoiados.) 

Si  a  Camara  assim  não  fizer,  não  dará  um  voto  de  con- 
sciência, mas  um  voto  de  flagrante  injustiça,  para  não  dizer 
de  inconsciência. 

Voto,  portanto,  contra  a  medida.  (Muito  hém;  muito  hem, 
O  orador  é  vivamente  cumprimentado*) 


/ 
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O  Sr.  Azevedo  Lima  (para  encaminhar^  a  votação)  —  E'  in- 
útil, Sr.  Presidente,  discutir  com  argumentos  tão  subjectivos 
quanto  os  quo  foram  apresentados  polo  honrado  Relator  ilo 
orçamento  da  Fazenda,  para  provar  que  cumpre  ou  não  á 
Camara  estender  aos  militares  a  mesma  pratica  que  pareço 
intenta  olla  realizar  relativamente  aos  funccionarios  civis, 
reduzindo-lhes  os  vencimentos. 

Já.  ao  (lisciilir  o  parecer  da  Fazenda,  longarnenfc  ma- 
nifeslei  a  minha  (Opinião,  addiízindo  por  eiilão  noiíderosos 
argumentos  que  julgo  ocioso  reproduzir  agora  e  que  consis- 
tiam em  demonstrar  que  a  Camara,  justamente  neste  mo- 
mento de  tão  graves  e  apregoadas  aperturas  financeiras,  re- 
conhecendo as  altas  e  dolorosas  provações  que  experimentam 
os  servidores  públicos,  como,  em  geral,  todo  o  povo  brasi- 
leiro, não  deveria,  quando  menos  adoptar  o  critério  de  dous 
pesos  e  duas  medidas,  uma  vez  que  renute  impresciudive! 
a  necessidade  de  restringir  as  despezas  publicas. 

Mas  uma  nova  e  poderosa  razão,  que  até  agora  não  foi 
adduzida,  é  que  me  induz  a  consolidar  a  minha  opinião  con- 
traria á  proposição  n.  21.  do  orçamento  em  votação:  é  quo 
essa  proposição,  no  seu  item  1**,  estabelece  que  "os  augmen- 
tos  provisórios  ou  definitivos,  já  incorporados  ou  não  como 
vencimentos  mensaes.  só  cabem  aos  fuccionarios  que  rece- 
bem polas  verbas  "Pos^joal"  vencimentos  taxativamente  es- 
tatuidos,  etc". 

Sabe  V.  Ex.  o  que  significa  essa  disposição?  Nada  mais, 
nada  menos  do  auo  isso:  daqui  por  deante.  passarão  a  usu- 
fruir uma  parcella  das  vantagens  da  tabeliã  Lyra  simples- 
mente aquelles  funccionarios  mais  graduados  na  escala  ou  na 
hierachica  do  funccionalismo  publico.  Si  já  não  fosse  de  si 
mesma  altamente  odiosa  a  resolução  que  se  quer  obter  do 
Congresso,  em  \'ii'frid('  da  auprovacão  da  emenda  n.  21,  mais 
odiosa  se  tornará  ella  ainda  quando  se  soubesse  que  uma 
grande  fracção  de  empregados  da  União,  a  mais  humilde  e 
obscura  parte  dos  servidores  públicos,  iria  ser  sacrificada, 
irremissive.lmente,  não  apenas  com  uma  reducção  sensível, 
mas  com  a  perda  total  e  absoluta  do  accrescimento  de  venci- 
mentos consignado  na  tabeliã  Lyra. 

Serão  precisamente  os  assalariados,  os  mensalistas,  os 
diaristas,  todos  os  modestos  empregados,  emfim,  cuia  remu- 
nemcíío  nnn  forre  conta  da  consignarão  "PcssorI",  isto  ó. 
os  funccionarios  anonymos  e  mais  mal  remunerados,  os  quo 
fcrão  de  ]>"rdi'r  Op  rnodo  definitivo,  a  í^soeranca  uoder 
seiítar-sí^  á  mesa  do  orçamento  para  receber  as  migalhas  da 
tabeliã  Lyra.  destinadas  a  serem  rateadas  por  entre  todos  os 
funccionarios  da  União. 

Custa-me  a  crer  que  o  pae  putativo  da  emenda  Lyra 
houvesse  declarado,  como  expliauei.  que,  quando  a  e.lalDO- 
rou,  não  tinha  outro  intuito  sinão  abranger  nas  ^^antagens 
da  sua  -  emenda  apenas  os  funccionarios  titulados  da  União, 
Agora,  porém,  que  a,  ínterpT^etação  generosa  do  Governo,  sem 
embargo  da  vontade  ou  do  deseio  do  autor  da  tabeliã,  man  - 
dou que  os  mais  humildes  empregados  do  Estado,  e  os  mais 
necessitados,  usufruíssem  as  vantagens  da  mesma,  não  com- 
prehendo  que  se  queira  voltar  atraz  para,  impiedosamente, 
exceptuar  dos  favores  exíguos    do    Thesouro  uma  legião  do 
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servidores  tão  dignos  como  os  mais  dignos  entre  os  c-oUabo- 
radores  da  prosperidade  publica. 

Além,  pois,  de  todas  as  razões  que  ja  puz  de  manifesto 
ao  discutir  pormenorizadamente  o  orçamento  da  Fazenda, 
nego  o  meu  voto  á  presente  emenda  r>^r  mais  esse  motivo, 
que  tem  para  mim  alta  relevância  e  deve  merecer  da  Ca- 
mara a  flevida  aitoiição.  {Muito  bem;  lauito  bpm.) 

O  Sr.  Napoleão  Gomes  (*)  {para  encawinhar  a  votação) 
—  ,Sr.  PT'ê?idente,  porque  me  colloco  no  ponto  de  vista  de  que 
rciuCçrAO  alguma  é  possivel,  quer  entre  civiè,  (\\iev  entre  mi- 
litares, aciio  que  esta  questão  de  difterenciacão  i'iitte  uns  e 
outros  1  (.  deria  ser  posta  á  margem. 

De^•o  lembrar,  porém,  que  com  o  serviço  militar  obriga- 
tório d!/-se,  o  isto  está  escrlpto  em  toda  parte  —  que  o  Exer- 
cito nuL)  'i  iiiais  do  que  a  Nação  armada.  Já  não  ha  mais  dis- 
ívncgão  outro  militares  !•  civis.  Todos,  estão  sujeitos  ás  mes- 
íi^as  (  bi':i/açGes. 

JJevo  ol}sorvar.  porém,  íio  tocante  á  justiça  da  emenda 
que  manda  cortar  os  vencimentos  do  funccionalismo  civil  em 
p'j  d<'  dooigualdade  a  todos  os  demais  habitantes  não  é  justo 
sn  col locar  essa  classe  ern  uma  posição  de  desigualdade,  como 
l^ijiu  irísí  u  o  ]ueu  nobre  colh^ga,  Sr.  Nogueira  Pooido,  com  as 
u^agistraes  palavras  do  Dr.  Epitácio  Pessoa. 

Es^a  de:-]gi;aldade,  que  não  pode  ser  tolerada  por  um  es- 
pirite do  jiisijçaf  muito  menos  deve  sel-o  pelo  legislador. 

Toiího  ainda  a  objectar:  este  augmento  foi  concedido  no 
meado  f\r  anno  passado,  quando  as  condições  financeiras  do 
p&.z  já  iVao  oram  boas,  mas  eram  relativamente  melhores  do 
MiK  as  íioír.aes  —  e  para  isso  chamo  a  attenção  da  Gamara. 
i,;(iiH  i'!iiiiii;tantemente  com  as  providencias  de  ordem  financeira 
qiiao.s  as  de  aggravação  dos  impostos  de  consumo  na  receita, 
f  ará  iilíordcr  ás  aperturas  do  Thesoin^o,  são  suggeridas  ou- 
{'•a-  Oí:  ejdeni  (económica  e  financeira,  pelas  quaes  teremos 
um  '■•iigi!,f.]Ti o  votume  de  circulação  do  papel  riioeda.  em 
({U'j  so  dará  maior  inflacção  do  meio  circulante.  Ora,  desde 
quo  haja  irflacção,  o  custo  da  vida  tem  de  augmentar  tam- 
bém . 

\-^^im.  Sr.  Presidente,  como  se  reduzem  os  vencimentos 
óf^  riu:ceu]!!arios,  quer  civis,  quer  militares,  quando  a  situa- 
Çdi.  lo',de  a  se  aggravar  e  não  melhorar? 

Seria,  até  o  caso,  si  não  fosseut  tão  }3iTmeiríes  as  con- 
(iirõe-,  v\n  nove  augmenrn.  Agora,  si  não  podei oos  augmentar 
õs  veMf*i'rionLos,  devemos,  ao  meno<.  mantol-ns.  afjm  de  que 
ledo  o  fiinccionalismo  possa,  com  doconoia  superioridade, 
exoi'Cor  as  suas  altas  funccões.  {MiiiJn  bem:  muito  b''m.) 

O  Sr.  Salles  Filho  {para  ''ncaniinliar  a  votação) — Sr.  Pre- 
sidónio,  já  tive  occasião  de  explanar  amplamente  os  motivos 
por  que  iião  posso  dar  o  meu  volo  a  ossa  emenda,  sobrenia- 
i^.eira  ai)tii»a(h.ca  o  or]i')sa. 

Agcr-'a.  Sr.  l^residoi!tt\  oumpro-nie  lamentar  que  ella  ti- 
vesso  sor\ido  ijara  acconíiiaj'  um  corto  despeito  entre  as  clas- 
srr^  que  coiií inuarãn  Itoiíoticiadas  e  as  classes  que  vão  sor  sa- 
crificadas, do.-itoito  que  não  poderá  d^^ixar  do  existir,  toda  a 


(*)  Nna  foi  revíste  pelo  orador, 
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vez  qvio  CS  fimcí?ioi)ai'in.s  civií^,  no  julganionto  que  é  sm,  c\u  } 
ó  d'?  sou  fôro  iutimo,  con:^iderarem  quo  só  olios  sefcão  saci"i- 
ficados  c  sacrificados  ainda  omis.  poiMiiie  não  fn^ani  os  ou- 
irí':i  fu3;iccionarios  que  vostcin  farda. 

Eu  1)01'  mim  8r.  Presidonio,  não  aciio  qu«^  so  deve  fazer 
ni^nlunna  ío<iuc(;ã<>  nos  vencimenlos  dos  mil ii  ares,  porque 
ach<.  qiu  o  (H!(>'  ellos  percebem  é  o  estrictamení necessário 
pr\;a  a  sur.  <r.b^istencia.  mas  lambem  não  posso  compr-eben- 
d(í!\  (••tnio  SC  laz  n  ('(hIc  do  I imcciovialismo  civil,  ([uando  a 
sifiiacão  é  prnxiiij;iiii<'nfo  a  riio^-nia  da  drs  miliíares. 

'i.aii'  I   mais   inl(Mrip(>>i  i\ o         ím  iia  n  ('(M  if.  (jiiando  sa- 

heiíi,.,  (.1,-.  piii-  .'/ITcilo  (la-  t  inhis  a< li m •! a< !a:<  nn  Orçamento 

da  r^(  f<'il;\  r  ni,  Orramenlo  da  Fa/i-uda.  a  \  id.i  vao-s(^  (ornar 
!iiai>  iiíJii  pur  i-^>^o  que  tkxs  gravamos  soi)p,Miiaii<'i i;i  n-,  iin- 
pr.SíCs  PU!:  dizon.v  iinrct  genc-ros  de  primeira  noccs^iilailc . 
:<A  :ii(!^(r<-!  iiue  s(>  dn-^  tiM-idos  ar]'ancamos  I H . <100  :Ono.^.  laxan- 
do ()  qnt'ij(..  (I  café.  a  maníeiga,  a  luz  eléctrica  e  no  Districío 
Kcdcral.  \nnios  uravai'  <'xl i-aocdinariamení o  o  imposto  de  peit- 
na  dc  a.uiia.  com  adoptarão  do  hydrometro. 

Não  era  esta.  i)or(hTi,  a  occasião  mais  propicia  para  taes 
C()rtes.  qric  ^  ão  além  daquillo  que  7'ealmente  o  funccionalismu 
percebia  anics  da  taljella  í.yra. 

Si  é  certo  qii-'  augroínitos  da  tabeliã  Lyra  cbegaram  a 
180.000  iõOO-^.  c  r  i'xacto  que  vanris  fixar  em  75.000:0001 
a  cifra  da  despcza  cont  essas  graíificações  e  si  temos  de  de- 
duzir dt'  7.") .  000  ;ooi).s  fixados/^o  ijid  conlos  para  militares, 
cujo  agoifiiii»  jiiaiújilo  mí  1'gralmeiiío.  e  cocca  de  3.000  con- 
los para  a  magisi  ratura.  cu,io>  vencimentos  são  também  inte- 
gralmente manlidos  —  tenK)s  di^  derJuzir  33.000  contos  de 
75.000  r  a  diferença  si'rá  de  i2 .  OOO  :000|000. 

A  labelia  cbainada  da  "fome"  entretanto,  dava  aos  func- 
cioviarins  um  auginenín  orçado  «mo  e<'!'ca  de  42 . 000 :000|000 . 

Mas.  í^r.  fn';'sidenle.  1oda  essa  -lisrassão.  já  agora  inútil,  já 
agora  perdiíla.  porque  não  temos  corno  e^■ilal•  que  a  emenda 
seja  appi'0vada.  uma  vez  qm^  .vae  ser  votada  em  globo,  com 
as  demais. 

O  Sr.  BETHEXcouPtT  DA  Stlva  Fu.ho  —  Vae  ser  destacada. 

O  Su.  Saí.les  Fnu-iO  — Ainda  foi.  porém,  ferido  o  ponto 
CAilminanie  de<ia  questão,  o  ponto  .mais  grav(\  qoe  é  aquelle 
e.m  virí.ude  du  qual  os  funccionarios  não  vão  ter.  como  pa- 
rece, oma  riMlriccão  .le  50  9r  ou  de  mais,  mas  uma  reduccão 
total  em  .-cus  \  encimenlos.  até  que  novamente  se  abra  o 
(>oní;ress(i  c.  n  (itnernrt  venba  pedir  os  créditos  necessários, 
cujas  aberturas  o  ])ar'ecer  não  autoriza,  para  effectivar  esses 
jiagainejiios. 

As>im.  ventado  contra  a  emenda,  eu  me  volto  para  o  Se- 
jiadd  da  Republica,  oade  bomens  de  grande  energia  ainda 
nesta  liora  procuram  imi)edir  esse  golpe  (iu<*  vem  fm-ir  a  so- 
cii^lade,  pLtrtiue  estamos  numa  época  em  ijue  lae.s  assiunptos 
não  líodeni  sei.'  diseulidos, — eu  mi'  volto  ]:)ara  o  Senado,  re- 
pil(\  e  i^ara  aquelles  homens  de  euei^gia  em  nome  de  todos 
que  \ão  ser  saci'ificatíos  e  que  não  estou  aqui  defendi-ndo  por 
exploiaeão  politica,  porque,  nem  siquer,  tenho  no  fimcciona- 
lismo  os  meus  iiieUioves  amigos  eleitores,  mas.  simplesmente, 
pelos  seni  i mentos  de  justiça  que  se  forma  na  consciência  de 
^•ada  u]n,  não  pela       iuf 'dljyeiicia,  não  pela  sua  cultura,  nAo 
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pelo  seu  saber,  ou  por  qualquer  outra  qualidade,  sinão  pela 
única  autoridade,  aquella  que  vem  do  caracter  do  próprio 
individuo.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  (para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  quando  discuti  o  Orçamento  da  Fazenda,  in- 
felizmente não  se  achava  presente  no  recinto  o  nobre  Depu- 
tado Sr.  Cincinato  Bra§;a.  Dalii  o  aparte  que  dei  hoje  o  S.  Ex. 
Si  _S.  Ex.  estivesse,  porém,  presente,  naquelle  momento,  teria 
solicitado  a  S.  Ex.  o  esclarecimento  que  hoje  desejei  em 
aparte,  como  outros,  de  que  precisava.  Neste  acto,  pediria  ao 
nobre  Relator  me  désse  um  esclarecimento,  quanto  á  emenda 
n.  12. 

Essa  emenda  diz: 

"E'  o  Governo  autorizado  a  fazer  operações  de  credito, 
excepto  emissão  de  papel-moeda,  necessárias  ao  pagamento  de 
passagens  de  3*  classe  a  immigrantes  estrangeiros  introduzidos 
no  paiz,  até  o  máximo  de  20.000:000$,  papel,  de  accòrdo  com 
as  requisições  do  Ministério  da  Agricultura." 

Refere-rse  a  immigrantes  a  introduzir  ou  a  immigrantes 
já  introduzidos  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Por  serem  introduzidos. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  — Perfeitamente.  Fica  esclarecida 
a  questão .  * 

O  Sr.  Souza  Fti.ho  —  Essa  eme.nda  foi  retirada  pela  Mesa. 
Não  é  assumpto  em  discussão. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Nesta  hora,  aperias  quero  fazer 
a  seguinte  declaração: 

0  meu  voto  é  contra  os  omis  impostos  aos  funccionarios 
civis,  propostos  pela  Commissão  de  Finanças,  porque  entendo 
que  sondo  necessária  a  contribuição  de  todos  os  brasileiros 
para  rt^staurar  as  finanças  publicas,  salvando  o  credito  e  a 
lionrn  tia  Nof^ão,  a  fórmula  a  so  adoptar  s(1  pódo  ser  uma,  a 
do  nip  imnosto  geral  sobro  todos  os  vencimentos,  a  comí^çar 
pelos  tio  Presidente,  da  Republica,  dos  Deputados  e  Senadores. 

Entendo  que  faltará  ao  Congresso  Nacional  autoridade 
moral  para  taxar  vencimentos  ou  reduzir  vantagens  de  func- 
cíonarios,  desde  que  o  Congresso  Nacional  mantenha  into- 
graes  os  seus  vencimentos  e  não  foque  nos  vencimentos  do 
Presidente  da  Republica,  quando  o  Governo,  quer  dizer,  o 
Poder  Executivo  e  o  Poder  Legislativo  são  os  grandes  res- 
ponsáveis, um  autor  e  outro  cúmplice,  desta  situação  angus- 
tiosa em  que  se  encontra  a  Nação  a  aual,  neste  momento  de 
sacrifícios,  não  póde  fazer  excepções.  0  sacrifício  só  pôde  ser 
geral,  o  exemplo  deve  vir  do  alto.  Só  assim  darei  meiíi  voto; 
de  outro  modo,  não.  Ou  taxamos  todos,  ou  ninguém. 

O  Sr.  Antttnes  Maciel  —  Qual  é  a  formula  ? 

0  Sr.  JoaOUIM  Osorio  —  A  formula  só  pôde  ser  uma : 
a  de  um  imnosto  geral  sobro  tc/dos  os  vencimentos  pagos  pelo 
Fsfado,  desde  o  Presidente  da  Republica  at4  o  mais  humilde 
dos  funccionarios* 
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O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Mas  pelo  orçamento  da  Fa- 
zenda ? 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Si  nâo  era  possível  adoptar-se 
essa  formula  no  orçamento  da  Fazenda,  dever-se-ha  adiar  a 
matéria,  para  que  o  Senado  a  incluísse  no  orçamento  da  re- 
ceita. Appello,  Sr.  Presidente  desta  tribiima,  para  o  Senado 
(],\  Republica,  afim  de  que  corrija  a  obra  da  Camara,  que  ó 
injusta  o  sobremaneira  odiosa. 

Eram  estas  as  palavras  que  tinha  a  proferir.  {Muito  bem; 
viuíto  bem.) 

O  Sr.  Joaciuim  de  Salies  {para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  o  paragrapho  único  do  art.  316,  do  Regimento 
determina  que,  em  se  tratando  de  causa  proipria,  ou  de  assum- 
pto que  tenha  ineresse  individual,  o  Deputado  será  inhibido  de 
votar,  mas  poderá  assistir  á  votação. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ha  diversos  Deputados,  neste  recinto, 
qne  são  íunccionarios  públicos. . . 

Os  Srs.  Nogueira  Penido  e  Souza  Filho  —  Como  ha  ou- 
tros que  são  militares. 

O  Sr.  Joaquim  de  Salles  —  ...  a  quem,  portanto,  inte- 
ressa, de  accôrdo  com  o  artigo  citado,  a  voação  da  emenda. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  E'  questão  de  classe,  e  não  de 
pessôa. 

O  Sr.  Joaquim  de  Salles  —  Estou  dizendo  que  sou  func- 
cionario  publico  e  parece-me  a  mim  que  não  posso  tomar  parte 
na  ^.  otaçâo. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Mas  no  exercício  do  mandato 
não  ha  funccionarios,  ha  representantes  da  Narão. 

O  Sr.  Joaquim  de  Salles  —  Trafa-se.  portanto,  dr»  cansa 
própria:  é  causa  pecuniária  que  fenho  e  qne  me  interessa, 
e.  de  accôrdo  com  os  disipositivos  do  Regimento,  acho  que  não 
posso  tomar  parte  na  votação. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Respeito  a  opinião  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Joaotttm  de  Salles  —  Nesfí»-?  condições,  pediria  n 
V.  Ex. .  Sr.  Presirlenfe,  consultasse  a  Casa  sobre  si  consente 
PO  destaque  da  emppda. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  Já  foi  destacada. 

O  Sr  .  .Joaquim  de  Salles  —  Perfeitamente. 

Agora,  desejaria  também  saber  do  honrado  Presidente  da 
Camara  si  a  assistência,  de  que  falia  o  paragrapho  único  do 
artigo  35  6  do  Regimento,  que  diz  qup  o  Deputado  será  inhi- 
h?do  de  vofaT*.  mas  poderá  assistir  á  votarão,  me  nermitte. 
mesmo  inhibido  de  tomar  parte  na  votarão,  contribuir  para 
fazer  numero. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Permitte. 

O  Sr  .  Joaquim  de  Salles  —  Neste  caso.  envio  á  Mesa,  des- 
de iá.  n  minha  declaração  de  voto,  nos  Seguintes  termos  t  {MuU 
to  bem) 


140 


ANNAES   DA  CAMÂRA 


Vem  á  Mesa  c  é  lida  a  seguinte 


DECT.APiAÇÂO  DE  VOTO 


Declaro  que.  não  podendo  tonrax-  parte  na  votação  da 
emenda  ii.  220  do  Orramento  da  Fazenda,  por  l'oi'(;a  do  para- 
.L;iai)lin  iinicn  do  arL  310  do  Regimento,  reputo  não  obstante 
inuiiia  a  jncíii.la  siií^yei-ida  pela  Commissâo  de  Finanças  por- 
qno  longo  dr  jiielhorar  a  situarão  dos  íimccionarios  civis  só 
leiídc  a  aggraA  ar-sc  peia  croscente  carestia  da  vida.  E  de-, 
mar-  não  mr  pariM-e  ,iw.-fo  qne  se  exija  de  uma  classe  só  que 
cmitriltiia  para  a  -oliií;ã<i  do  unia  desgraça  da  qual  ella  não 
('  responsável . 

Sala  das  sessões.  2Q  de  dezembro  do  ly.^^j,  —  Joaquim  de 
Sallr.s. 

Em  seguida  í'^  airr)]'ovado  o  rofoi^ido  iirjin-uro  prupo  con- 
stduido  de  ojijfjidas  da  Commissãn  do  Finanras,  salvo  áquellas 
para  as  quaes  a  Camai^a  concedeu  destaque  na  votação. 

O  Sxv  Salles  Filho  (jjpIíi  orflcm^  requer  n  verificação  da 
votação. 

J->rocodondo--o  á  ^ oiificaoãri  de  V!fta(:ãn,  reconhece-se  te- 
T-em  votado  a  favor  1.20  Srs.  Deputados  e  contra  nenhum;  to- 
tal, 120. 

O  Sr.  Prefejdente  —  O  pi'imoirr>  lumiim)  (mmisM ! uido  de  emen- 
das da  norninissão  de  Finanças  foi  ai)]')rovado. 

As  (Niifiidas  infiingentes  dr»  Regimento  cujos  números  já 
annunciei  á  Camara,  serão  destacadas  para  constituirem  pro- 
joct()  em  so))arado. 

Vou  «nbmotor  a  votos  as  emendas  cujo  de.staque  foi  con- 
cedido pela  riamara. 

Ai»provada  a  scguinie  emenda  n.  9  da  Commissâo. 

A'  verba  21*  consignação  1".  depois  da  palavra  sello,  ac- 
crescente-se.  não  podendo  s  agentes  fiscaes  do  imposto  de 
oonsumo  n  df»  «pHo  adbesivo  ter  vencimentos  superiores  (par- 
te fixa  o  parle  xariaver  .  seja  uiial  for  a  T'enda  ari'ecada,  ao 
!iu)ih'  inaximo  dí'  1  :r)0(^?^  mensaes. 

Ap|!]'o\'a(la  a  st-^^uinte  lettra  da  referida  emenda  nu- 
iiuoro  14  da  Citmmissão  para  ser  destacada  e  constituir  proje- 
cfo  í'm  sepaT'ado: 

.liiratifi;  o  anno  de  1923  ficam  suspensas  as  reformas 
R  ai"'0;-n;tado!'!as  de  civi=  e  militares,  salvo  as  compulsórias 
e  as  00 r  absoluta  invalidez.» 

Ai-q.woxailas.  siiccessivamení e.  as  seguintes  lettras  ,/  e  m 
lia  T^ofofida  emenda  n.  Fí  da  Commissâo. 

«7)  durante  o  anno  de  1923,  não  se  farão  novos  contra- 
cfo?,  nem  se  renovarão  os  existentes,  para  admissão  de  pes* 
soprt.  salvo  professores  e  technicos  especialistas.» 
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«m)  os  voDcimenlDs  do  corpo  diplomalico  e  eonsular  taiu  1 
■ados  110  orçarnenlj)  c  •.'sfahclecidos  cm  mil  réis  ouro  oquiva- 
lentes  a  27  diiidcin^s  por  mil  róis.  são  reduzidos  e  passarão 
a  ser  pagos  ao  camlnu  (!*'  2í  (linlie.iros  ouro  por  mil  réis. 
quando  o  fimccidiiario  se  acijar  fora  do  Hra^i'L.  c  ao  cambio  de 
J8  dinheiros  oiij-o  jxn-  oiil  j-í-ís,  emqviaiiln  |.)*-rjnaiH^cer  no  lv)r- 
ritorio  l)ras;](M'i'o;  (}ii;!i'S(iiifM'  outros  veueimeníos  i)or  serviíví- 
no  estrangeií/o  serfei  |jai;'»s  ao  cambio  do  18  d,» 

Yi)fa(;ão  da  scgnjule  ietlra  n  da  ]'eí'erida  (nneiida  n.  í-i, 
da  Commissão: 

)/•)  nenhuma  rrparUyâo  federal  poderá  ter  automóvel  da 
União,  ou  (Mija  de>'peza  seja  custeada  pehi  rniãn,  so.in  pré\  ia 
auf ori/acão  especial  >in  A!inislL'i>.  a  rujo  mu!Ísli'i'i(»  a  iwpar- 
tição  perl  (jnca..  airdiri/arãt  >  qiu"  s('>  poder;!  <í:r  concedida  ex-ri 
do  dispositn-o  Ici^al.  O  '\-eru!»  \'end(M-á  os  autoMio\-cis  per- 
'tencentes  á  rnião,  [)c|()  pi-cço  do  cusfo  jjclo  mi.Mios.  c  nã  >  cn- 
contrand»»  i'-se  ]en'.M},  os  vend*^rá  em  leilões  públicos,  exce- 
ptuando Os  j^eccssarios :  \'\  no<  serviços  do  Palacio  Pj-css- 
fiecial  até  o  máximo  de  C;  2*.  ao  serviço  dc  cada  Ministro  c 
seu  gabinete-,  aié  o  maxiiuií  de  3;  3",  ao  serviço  do  W:<'- 
Presidentíí  o  a  ííepublica,  do  Vicc-p]'e<iden.!.e  do  Senailo.  .jn 
p]'(ísid('nte  ua  Clamara  dos  Depuiados  c  do  1'resideotc  do  Su- 
premo Tribnuai  j''edei'al.  e  do  uiioislro  procnradoi-  da  Rcjjn- 
blica,  um  para  cada  um;  i",  ao  serviço  da  Policia  do  Districío 
[i^ederal.  iuL'lusi\e  para  o  chefe  d-:"  P^dicia.  afé  o  numejM»  <h;'  8; 
5',  ao  serviço  uiedico-lcga,',  um:  ao  ser\iço  da  Saúde  Piddicn, 
apenas  para  casos  urgentes,  ate  o  nmrcrct  ue  o;  7".  ao  servi i/o 
de  reparM.í.-õcs  rio  Ministério  da  Agriculiura.  apenas  para  ca-e,5 
urgentes,  ah-  o  nuivii'i-o  cif'  2;  8".  ao  s<'r\ice  ilr-  |>]'o|ihy1a\ia  e 
a-csisfencia  eo  Minislerio  iia  Cbjc!'i'a.  ai»'  o  iniine!'í»  dt^  ;  1^'.  ao  < 
serviço  di-  ag.ias.  e-^gofoc  ?;  iliuininação  da  Capital  Federei  até 
o  num  M'o  Jc  3;  10,  para  o  Corpo  de  P>oml"ieiro-.  e  força -^^  .>r- 
madas,  todos  (fS  cai-ros  e-peciaes  iiecessarcis  ao  íranspfír'^  col- 
lectivo  do  i)Cs-oal:  -o  p  deiiíjo  tae,^  automoNec-;  ^cc  ulili/.ado- 
no  serviço  f,nblico.» 

O  Sr  Presidente  —  Desta  lettra  N  o  Sr.  Octávio  Rocha  re- 
quereu qvn^  fosse  votaila  separadamenli^  a  parle  ]'efereníe  â 
íixação  do  jiumeto  dos  autirmoveis  officiaes. 

Em  s(^guíila  c  approvada  a  referida  parte  da  emenda  riu- 
mevn  14  (iettra  relativa  á  fixação  do  numeiTi  dos  au.to- 
moveis  officiaes. 

Approvada  a  seguinte  letra  Q  da  referida  emenda  n.  14, 
da  Commissão  para  ser  desta^cada  e  constituir  projecto  em 
separado: 

«q)  os  processos  administrativos  por  prevaricação,  e  os 
por  cnlpa,  dolo,  fraude,  ou  falta  de  exacção  no  cumprimento 
de  deveres  dos  funccionarios  em  matéria  de  arrecadação  ou 
desvio  de  impostos  e  taxas  que  cabem  á  União,  serão  summa- 
rissimos,  bastando  o  depoimento  de  duas  testemunhas,  ou  a 
prova  documental  com  audiência  do  indiciado  por  cinco  dias, 
para  sem  out -as  formalidades  ser  o  funccionario  demittido 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  ou  por  seu  proposto  legal,  com  re- 
curso voluntário  para  o  mesmo  ministro,  ainda  que  se  trate 
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cl(i  funcfíionario  vitalício.  Além  dos  actos  que  constituem  6 
crime  de  prevaricação  do  art.  207  da  Código  Penal,  ficam 
ahi  incluídos  os  de  receber  o  faiinccionario  publico  federal,  es- 
tadual ou  municipal,  das  mãos  de  qualquer  interessado  ou 
seu  preposto  gratificação  privada  não  prevista  em  lei,  por 
serviços  próprios  de  seu  cargo,  o  de  retardar  propositadamente 
o  andamento  razoável  de  papeis  sujeitos  ao  seu  estudo,  exame 
ou  despacho,  e  o  de  deixar  desapparecerem  taes  papeis»; 

Votação  da  seguinte  emenda  da  Gommissão 
N.  21 

Onde  convier: 

Art.  O  art.  150  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  de  1922,  será  interpretado  e  executado  dentro 
das  seguintes  regras: 

I.  Os  auigmentos  provisórios  ou  definitivos  já  incorpo- 
rados, ou  não,  como  vencimentos  normaes,  só  cabem  aos  fun- 
ccionarios,  que  percebem  pelas  verbas  de  «Pessoal»,  venci- 
mentos taxativamente  estatuídos  em  consignação  ou  sub-oon- 
signação  numericamente  expressa  nas  tabeliãs  da  lei  n.  4.555 
dtí  10  de  agosto  de  1922,  não  sendo  permittida  a  ampliação  de 
taes  augmentos  a  vencimentos,  gratificações,  salários,  diárias, 
mensalidades,  etc,  pagos  pela  verba  «Material»,  ou  por  outra 
qualquer  verba  de  despeza  extraordinária  de  "Pessoal»  ou 
«Material»  não  especificada  nas  tabeliãs  orçamentarias  dá  lei 
n.  4.555,  citada. 

II.  Os  augmentos  concedidos  nos  termos  do  paragranho 
anterior  só  cabem  a  funccionarios  em  effectíva  actividade  de 
se-viço  publico,  não  podendo  ser  extensivos  aos  inactivos, 
sejam  estes  de  logares  extinctos,  addidos,  em  disponibilida- 
de som  effoctivo  exercício  por  qualquer  motivo,  ou  sejam 
aposentados,  jubilados,  reformados,  ou  mesmo  simplesmente 
licenciados,  excepto  quanto  a  estes  últimos,  os  licenciados 
para  tratamento  de  saúde. 

III.  Os  augmentos  concedidos  pelo  n.  1  retro  não  são 
extersivos  a  funccionarios  que,  além  de  receberem  uma  parte 
fixa  de  vencimentos,  recebem  também  porcentagens;  nem  são 
extensivas  a  funccionarioe  que  accumulem  cargos  ou  só  fe- 
dera ^s,  ou  federaes  com  municipaes  ou  estaduaes. 

IV.  As  excepções  do  §  5°  do  art.  150  da  citada  lei  nu- 
mero 4.555,  ficam  reduzidas  exclusivamente  aos  cargos  de 
chefe  de  serviço  e  dos  de  confiança  immediata  do  Governo. 

V.  Todos  os  augmentos  concedidos  pelos  dispositivos 
ainda  não  revogados  nem  suspensos  das  leis  ns.  3.990.  de  2 
de  janeiro  de  1920,  arts.  2"  e  3*,  n.  4.555,  de  10  de  agosto 
de  1922,  art.  150,  e  n.  4.569,  de  25  de  agosto  de  1922,  som- 
mados,  não  poderão  em  caso  algum  exceder  de  75  mil  contos 
por  anno. 

VI.  Desse  total  de  75  mil  contos,  serão  deduzidbs  ou 
pagos  em  primeiro  logar,  e  integralmente,  os  augmentos  dos, 
yencimentos  do  decreto  legislativo  n.  4.569,  de  25  de  agostq 
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de  lí)íi2,  que  regula  os  vencimentas  da  magistratura  federal 
da  Republica;  em  segundo  logar,  e  integralmente,  as  vantu- 
gons  e  gratificações  asseguradas  pelo  §  1**,  do  art,  150,  da 
ioi  4.505,  de  10  de  agosto  de  1922;  em  terceiro  logar  e  inte- 
gi'alni'3nte  sem  direito  a  mais  augníento  algum,  os  augmentos 
inensaes  aos  vencimentos  de  officiaes  e  praças  da  activa  do 
Exercito  Nacional,  Policia  Militar,  Corpo  de  Bombeiros  e 
(correspondentes  da  Marinha  Nacional,  concedidos  pelo  §  7*, 
lio  art.  150,  da  citada  lei  4.555;  em  ultimo  logar  os  au- 
gmentos provisórios  concedidos  pelo  art.  150,  principio,  da 
mesma  lei  n.  4.555,  os  quaes  ficam  reduzidos  a  metade, 
guardadas  as  mesmas  graduações  percentuaes  estabelecidas 
neste  ultimo  citado  dispositivo.  Si,  porém,  dentro  desse 
máximo  de  75  mil  contos,  não  houver  possibilidade  de  se 
pagí,r  a  metade  alludida,  fica  o  Governo  autorizado  a  sup- 
primir  repartições,  serviços  ou  cargos  creados  ou  inaugura- 
dos depois  de  10  de  agosto  de  1922,  dispensando  sem  venci- 
mentos os  funccionarios  para  taes  repartições,  serviços  ou 
cargos  nomeados,  fazendo  regressar  aos  postos  anteriormente 
oocupados  aquelles  que  antes  dessa  data  já  eram  funcciona- 
rios públicos,  sendo  demittidos  os  recentemente  nomeados 
que  hajam  substituído  a  estes  últimos. 

Yll.  Os  augmentos  consistentes  na  metade,  ou  menos, 
a  que  se  refere  o  ultimo  numero  anterior  soffrerão  reducção 
de  25  %,  desde  que  durante  tres  mezes  consecutivos  o  cam- 
i)io  oíficial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  se  haja  mantido  laci- 
ma  de  S  d.,  por  mil  réis;  soffrerão  reducção  de  50  %,  desde 
que  nos  mesmos  termos  a  taxa  exceda  de  10  d.;  de  75  %, 
desde  que  a  taxa  seja,  nos  mesmos  termos,  superior  a  12  d.; 
desapparecendo  totalmente  os  augmentos  provisórios  desde 
que  nos  mesmos  termos,  a  taxa  do  cambio  exceda  de  15 d., 

YIII.  Os  que  receberam  no  exercício  de  1922  augmentos 
indevidos,  por  errónea  ampliação  do  art.  150,  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  dé  1922,  ficam  relevados  da  restituição  do 
excesso  recébido,  ficando  considerado  esse  pagamento  inde- 
vido como  dadiva  de  centenário,  feita  pela  Nação,  a  esses 
seus  servidores. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  votação  da  emenda  n.  21  se  faca  pela 
methodo  nominal. 

Sala  das  sessõe.s,  26  de  dezembro  de  1922 .  —  Nogueira 
Penido . 

Rejeitado. 

O  Sr.  Salles  Fillio  {pela  ordem)  requer  a  verificação  da 
votação . 

Procedendo-se  á  verificação  de  votação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  26  Srs.  Deputados  e  contra  93;  total,  119. 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  de  votação  nominal 
foi  rejeitado. 
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ANNAES   »A  ÊAMARA 


Em  seguida,  é  aj)provacla  a  referida  emenda  n.  21,  da 
Comraissão. 

O  Sr.  Nogueira  Peiíido  [pela  ordem  ■  requei-  a  \  ei'iticu(*ã(» 
da  Y()ta(;ão. 

Procodendo-se  á  veriricarãu  de  Yolaeão.  recoiilie.ce-s<i 
(erem  vorado  a  fa\or  VtO  Srs.  Deputados  e  contra  23;  total,  119. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  n.  2\,  "da  Címmiissão,  foi 
approvada , 

Veem  á  Mesa.  são,  succcssj vaiinMil r.  lidas  as  3e.guiidt'S 

DECÍ.AHAgÕES  DE  \0T() 
1 

Votei  eorn  iv>h'i(M;ri«)  ;í  ('iii(>iida  n.  21  por  Mnlender  que 
a  medida  de  crMiiDiiija  [)(tr  dia  \isada  devia  sit  extensiva  a 
todos  quanhjs  rccei^eui  d(:»s  cofnvs  piihlicKS.  --ejani  civis  (hj 
militares,  iiielusne  os  membros  ilo  (longj-essd  Xaeional.  exce- 
ptuada, apenas,  a  magistratura. 

Sala  das  sessões.  20  de'  dez<Midtro  de  1922. — Euuo  Car- 
neiro. 

N.  2 

r'eei;i laiiii IS  ler  \'(tladi)  enii(j'a  a  ei:i!i>nda  w.  2!  redureàM 
de  veiieinieiitns  do  íimce ionalrsmo  pid^lico^  do  projecto  nu- 
,mero  .-!<»J  C  oreamento  da  despi^sa  do  .Miiiisl ('.ri(t  tia  Fazenda 
para  192;;  . 

Sala  das  sessCtes.  2C)  de  dezen.ibr<)  de  1922.  —  Raul  Bar- 
roso. —  Azcrffló  Lima.  —  Bethencoufr  ria  Silva  Filho.  — 
yicente  Piraaihr. 

N.  3 

Votei  com  restriccão  a  emenda  n.  21.  por  enfeniler  (pn' 
a  reducção  da  gratificação  extraordinária  de\"  sn'  ^ueral.  isb:» 
é.  deve  at fingir  a  lodos  quantos  recebeni  dos  cofres  pulilicos. 
civis  e  militares,  magistrados  e  professores,  maximé  estes  úl- 
timos que,  além  de  grande  augmento,  teem  direito  a  gratifi- 
cação por  tempo  de  se.rviço,  e  também  ao  subsidio  dos  con- 
gressistas . 

Sala  das  sessões.  26  de  dezembro  de  1922. — Rodriuues 
Machado, 

N.  4 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  n.  21  ao  orçamento 
da  Fazenda. 

Sala  das  sessões.  26  de  dezembro  de  1922.  — Chermont  de 
Miranda. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  segundo 
grupo  de  emendas. 
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lÓ  de  agosto  dc  1922.  .  


fv-vi  do  n.  XXIV.  do  art.  82,  da  lei 
'lõ5,  do  decreto  legislativo  n.  4.555,  de 


Delegacias  e  categorias  dos  funcionários 
e  empregados 


Vencimentos  de  cada  funccionario  e  em 


Ordenado  Gratificação 


Total  de  cada 
classe 


Total  de  cada 
delegacia 


Delegado  

Contadores  a  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  

Thesoureiro  —  Quebras  900$. 

Fieis  a  

Pagador  ■ 

Fieis  a  

Cartorário  

Porteiro  

Contínuos  a  


Alagoas 

Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Tliesoureiro-pagador  —  Quebra  450S 

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Contínuos  a  


Amazonas 


Bahia 

Delegado  

Contadores  a  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a... 

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escriplurarios  a.. . . 


hesòiSreiro 
Fieis  a  

Pagador   

Fieis  a  

Cartorário. . . 

Porteiro  

Contínuos  a. 


Ceará 

Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  

Theroureiro-pagador  —  Quebras  600$. 

Fieis  a  

Cartorário  

Porteiro  

Contínuos  a  


5:400jí 
4:800$ 
3: 15055 
2:400$ 
3:900$ 
2:400$ 
2:550$ 
1:050$ 


7:200$ 
6:000$ 
4:800$ 
3:900$ 
2:400$ 
1:950$ 
6:000$ 
3:600$ 
4:800$ 
2:400$ 
2:400$ 
3:600$ 
1:200$ 


7:200$ 
6:000$ 
4:800$ 
3:900$ 
2:400$ 


800$ 
400$ 
400$ 
600$ 
200$ 


6 

000$ 

5 

400$ 

4 

800$ 

3 

600$ 

2 

400$ 

1 

950$ 

5 

400$ 

2 

400$ 

2 

400$ 

3 

000$ 

1 

050$ 

500$ 
700$ 
400$ 
650$ 
200$ 
100$ 
200$ 
200$ 
450$ 


14:400$ 
5:400$ 
4:500$ 
4$050$ 
3:600$ 
2:100$ 
1:800$ 
5:100$ 
1:800$ 
4:050$ 
2:100$ 
2:100$ 
2:850$ 
1:200$ 


200$ 

400$ 
200$ 
200$ 
800$ 
600$ 


4:500$ 
3:000$ 
2:700$ 
2:400$ 
1:800$ 
1:200$ 
1:050$ 
2:700$ 
1:200$ 
1:200$ 
1:500$ 
450$ 


4:500$ 
8:100$ 
7:200$ 
4:800$ 
3:600$ 
6:450$ 
3:600$ 
3:750$ 
1:500$ 


400$ 
600$ 
500$ 
850$ 
500$ 
500$ 
750$ 
000$ 
400$ 
850$ 
500$ 
500$ 
450$ 
400$ 


500$ 
100$ 
200$ 
600$ 
400$ 
450$ 
200$ 
750$ 
000$ 


7 

200$ 

7:200í 

3 

600$ 

7:200$ 

3 

600$ 

3:600$ 

5 

400$ 

5:400$ 

1 

800$ 

7:200$ 

4:500$ 
9:000$ 
8:100$ 
7:200$ 
5:400$ 
3:600$ 
3:000$ 
8:700$ 
3:600$ 
3:600$ 
4:500$ 
1:500$ 


4:500$ 
9:000$ 
8:100$ 
28:800$ 
27:000$ 
25:200$ 
27:000$ 
8:700$ 
10:800$ 
3:600$ 
4:500$ 
3:000$ 
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Delegacias  e  categorias  dos  funccionarios 
e  empregados 


Espirito  Santo 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Ssgitndos  escripturarios  a  

Thesourelro-pagador— Quebras  450Í. 

Fieis  a  , 

Porteiro-cartorario  

Continues  a  


Goyaz 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Thesoureiro-pagador—  Quebras  450$  

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Contínuos  a  

Fiel  de  armazém  de  encommendas  postaes. 


JWaranhão 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  a  

Thesoureiro-pagador— Quebras  6005. 
Fieis  a.... 
Cartorário 
Porteir<rTTT7 
Contínuos  i 


Matto  Grosso 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  a  

Thesoureiro-pagador— Quebras  600j  

Fieis  a  

Fiel  de  armazém  de  encommendas  posses. 

Cartorário  

Porteiro  '..'.".'.'.'.'.'.'.*.*.!!!! 

Contínuos  a  


JVlinas  Geraes 


Delegado  

Contadores  a  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a. 
Segundos  escripturarios  a. 
Terceiros  escripturarios  a. 
Quartos  escripturarios  a. . . 
ITtiesourelro —  Quebras  90( 


Vencimentos  de  cada  funccionario  e  emprego 


Gratificação 


3:9001 
3:600$ 
3:000$ 
1:950$ 
3:600$ 
1:950$ 
1:800$ 
1:050$ 


3:900$ 
3:600$ 
3:000$ 
1:950$ 
3:600$ 
1:950$ 
1:800$ 
1:050$ 
1:950$ 


6:000$ 
5:400$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:400$ 
1:950$ 
5:400$ 
2:400$ 
2:400$ 


6:000$ 
5:400$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:200$ 
1:950$ 
5:400$ 
2:400$ 
2:400$ 
3:000$ 
2:400$ 
1:000$ 


000$ 
400$ 


800$ 
400$ 


3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

2:100$ 

6:000$ 

6:000$ 

1:800$ 

5:400$ 

5:400$ 

1:500$ 

4:500$ 

31:530$ 

1:050$ 

3:000$ 

27:030$ 

1:800$ 

5:850$ 

5:850$ 

1:050$ 

3:000$ 

6:000$ 

900$ 

2:700$ 
l:500á 

2:700$ 

450$ 

3:000$ 

3:600$ 
2:100$ 
1:800$ 
1:500$ 
1:050$ 
1:800$ 
1:050$ 
900$ 
450$ 
1:050$ 


4:500$ 
3:000$ 
2:700$ 
2:400$ 
1:800$ 
1:200$ 
1:050$ 
2:700$ 
1 : 200$ 
1:200$ 


4:500$ 
3:000$ 
2:700$ 
2:400$ 
1 ;800$ 
1:200$ 
1:050$ 
2:700$ 
1:200$- 
1:200$ 
1:500$ 
1:200$ 
500$ 


4:500$ 
3:000$ 
2:700$ 
2:400$ 
2:100$ 
1:200$ 
1:050$ 
3:300» 

1 : 200S 


Total  de  cada 
classe 


Total  de  cada 
Delegacia 


,3:6005 
6:000$ 
5:400$ 
4:500$ 
3:000$ 
5:850$ 
3:000$ 
2:700$ 
1:500$ 
3:000$ 


500$ 
000$ 
100$ 
200$ 
400$ 
600$ 
000$ 
700$ 
600$ 
600$ 


4:500$ 
9:000$ 
8:100$ 
7:200$ 
5:400$ 
3:600$ 
3:000$ 
8:700$ 
3:600$ 
3:600$ 
4:509$ 
3:609$ 
1:590$ 


9:000$ 
8:100$ 
7:200$ 
6:000$ 
3:600$ 
3:000$ 
10:83O« 


3:600$ 
6:000$ 
5:400$ 
31:500$ 
27:000$ 
5:850$ 
6:000$ 
2:700$ 
3:000$ 
3:000$ 


500$ 
000$ 
100$ 
8J0$ 
0009 
200$ 
000$ 
700$ 
30$ 


500$ 
000$ 
100$ 
800$ 
000$ 
200$ 
030$ 
700$ 
800$ 
600$ 
500$ 
600$ 
000$ 


4:500$ 
18:000$ 

8:100$ 
43:200$ 
48:000$ 
36:000$ 
36:000$ 
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f  Jc-/oKacias  c  categorias  dos  íunccionarios 
e  empregados 


de  cada  funccio 


Ordenado  Gratificação 


Total  de  cada 
Delegacia 


Cartorário... 
Porteiro  — 
Contínuos  a. 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escrlpturarios  a  

Segundos  escrlpturarios  a  >  

Thesoureiro-pagador,  quebras  450$000. 

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Contínuos  a  


Fieis  a  

Cartorário  

Porteiro  

Continuos  a  

Fiel  de  armazém  de  encommendas  postaes 


Pará 


Delegado  

Contadores  a  

Consultor,  

Primeiros  escripturarios  a.... 

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a.... 

Quartos  escripturarios  a  

Ttiesoureiro,  quebra  900ÍOOO. 

Fieis  a  

Pagador. 


Parahyba 


Paraná 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a. 
Segundos  escripturarios  a. 
Terceiros  escripturarios  a.. 
Oiiai  tos  escripturarios  a  .  . 


Fieis  a  

Fiel  de  armazém  de  encommendas  postaes. 

Cartorário  

Porteiro  

Continuos  a  


Pernambuco 


Delegado  

Contadores  a  

Consultor  .. 

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  a  

Thesoureiro,  quebras  900ÍOOO. 

Fieis  a  

Pagador  

Fieis  a  

Cartorário  

Porteiro  

Continuos  a  


2:4001 
2:400í 
3:600$ 
1:200$ 
2:400$ 


200$ 
000$ 
800$ 
900$ 
400$ 
950$ 
00J$ 
400$ 
80J$ 

m$ 

400$ 
600$ 
200$ 


3:900$ 
3:600$ 
3:000$ 
1:9503 
3:6  0$ 
1:950$ 
1:800$ 
1 :050$ 


6:000$ 
5:400$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:400$ 
1:950$ 


2:400$ 
2:400$ 
3:000$ 
1:050$ 


7:200$ 
6:000$ 
4:800$ 
3:900$ 
2:400$ 
1:950$ 
6:000$ 
2:400$ 
4:800$ 
2:400$ 
2:400$ 
3:600$ 
1:200$ 


1:200$ 
1:200$ 
1:800$ 
600$ 
1:200$ 


6:000$ 
3:600$ 
3:000$ 
2:4  0$ 
2:10J$ 
1:200$ 
1:050$ 
3:00  J$ 
1:200$ 
2:400$ 
1:204$ 
1:200$ 
1:800$ 


3:600$ 
2:100$ 
1:800$ 
1:500$ 
1:050$ 
1:800$ 
1:050$ 
900$ 
450$ 


4:500$ 
3:000$ 
2:700$ 
2:400$ 
1:800$ 
1:200$ 
' -050$ 


6:000$ 
3:600$ 
3:000$ 
2:400$ 
2:100$ 
1:200$ 
1:050$ 
3:000$ 
1:200$ 
2:400$ 
1:200$ 
1:200$ 
1:800$ 


3:600$ 
3:600$ 
5:4:0$ 
1:800$ 
3:600$ 


6:000$ 
10:0^01 
9:000$ 
7:200$ 
6:000$ 
3:600$ 
3:00:)$ 
9:900$ 
3:600$ 
7:2J0$ 

3:6J0$ 
5:400$ 
1 :805$ 


3:600$ 
6:000$ 
4:400$ 
4:5  0$ 
3:000$ 
5:850$ 
3:000$ 
2:700$ 
1:500$ 


7:200$ 
3:600$ 
5:400$ 
7:200$ 
3:600$ 


6:000$ 
21:600$ 

9:0  jO$ 
43:2.0$ 
48:000$ 
36:000$ 
36:000$ 

9:900$ 
10:800$ 

7:20  1$ 


3:600$ 
5:400$ 
7:200$ 


3:600$ 
6:000$ 
5:400$ 
31:500$ 
27:000$ 
5:850$ 
6:000$ 
2:700$ 
3:000$ 


.6:000$ 
10:000$ 
9:000$ 
7:200$ 
6:000$ 
3:600$ 
3:000$ 
9:900$ 
3:6  0$ 
7:200$ 
3:6005 
3:600$ 
5:400$ 
1:800$ 


6:000$ 
21:60J$ 
9:001$ 
43:201$ 
48:000$ 
36:000$ 
36:000$ 
9:900$ 
10:800$ 
7:200$ 
7:200$ 
3:600$ 
5:400$ 
7:200$ 
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Delegacias  e  categorias  dos  funccionarlos 
e  empregados 


Vencimento  de  cadafunccionario  e  empregado 


Gratificação 


Total  de  cada 
classe 


Total  de  cada 
delegacia 


Delegago  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  escripturarios  

Tliesoureiro-pagador  —  Quebras  450^000. 

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Continuos  a  


Delegado. 

Contador  ,  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  escripturarios  

Thesourciro-pagador  —  Quebras  450Í000. 

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Continuos  a  


J^íorte 


Rio  Grande  do  Sul 


Delegado  

Contadores  a  ■ 

Consulror  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  escripturarios  

Terceiros  escripturarios  

Quartos  escripturarios  

Tliesoureiro  —  Quebras  900$000. 

Fieis  a  

Pagador   

Fieis  a  

Cartorário 

AiiMl.-inlr  (l( 


Santa  Catharina 


Delegado  

Contador  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Thesoureiro-pagador  —  Quebras  450{000. 

Fieis  a  

Porteiro-cartorario  

Continuos  a  


São  Paulo 


Delegado  ,. 

Contadores  a  

Consultor  

Primeiros  escripturarios  a  

Segundos  escripturarios  a  

Terceiros  escripturarios  a  

Quartos  escripturarios  a  

Thesoureiro  —  Quebras  900SOOO. 

Fieis  a  

Paeador. 
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N.  4 

Acerba  IS-"^  —  Adniinistracão  e  custeio  dos  próprios  nacio- 
naes  —  '-Fiscalização  de  Obras  da  Directoria  do  Palriinonio 
Nacional,  20':00O.$000  Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1922.  —  Verissimo 
Mello. 

Prejudicadas  as  emendas  ns.  1  e  4  do  plenário. 

o  projecto  n.  301  B,  de  19'22  (Orçamento  da  Fazenda) 

approvado  em  3''  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  a  redacção 
final  do 

PROJECTO  . , 

N.  301  D  —  1922 

ORÇAIVIENTO  DA  FAZENDA 

Redacção  final  do  projecto  n.  301  C,  de  1922,  que  fixa  a  des- 
pesa do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de  1923 

(Finanças,  n.  476,  de  2922) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

ArL  1."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  des- 
pender pelo  Ministério  da  Fazenda,  no  exercido  de  1923,  com 
os  serviços  dersignados  nas  seguintes  verbas  as  quantias  dc 
68.417:211$504.  ouro.  e  réis  2:12.818:7131539,  papel: 

'(As  tabeliãs  explicativas  foram  publicados  no  supple- 
rnento  do  "Diário  do  Congresso"  de  28  de  dezembro  de  19^.) 

Art.  2.0  E'  o  Croverno  autorizado : 

1.  "  A  abrir,  no  exercício  dL'  1923.  créditos  supplementa- 
ros.  af('  o  máximo  de  5.000:0001.  ás  verbas  indicadas  na  ta- 
beliã, que  acompanha  a  presexite  proposta.  A's  verbas  — •  Soc- 
corros  públicos  —  e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo 
abrir  créditos  supplementarcs  em  qualquer  m^ez  do  exercício, 
comtanto  que  sua  totalidade,  computada  com  os  demais  cré- 
ditos abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quan- 
to á  verba  —  Exercícios  findos  —  a  disposição  do  lei  nu- 
mero 3.260,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11.  No  máximo 
fixado  por  este  ai-tigo  não  se  comprehendem  os  créditos  aber- 
tos aos  ns.  5,  6.  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
e  ns.  1,  2,  3  e  4  do  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

2.  r  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  au- 
xilio á  lavoura. 
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Í4§  ANNAES  DA  CAMABA 

o."  A  ídespencler  ate  00:000$,  para  os  reparos  de  quô 
carece  o  cruzador  aduaneiro  Dias  da  Silva. 

A."  A  estabelecer  na  Alíandega  de  Pelotas,  sem  augmento 
de  despesa,  o  serviço  de  recebimento  e  expedição  de  colis- 
'postaux. 

5.  *  A  despender  até  k  quantia  de  100:0001,  para  recon- 
strucção  do  edifício  da  Delegacia  Fiscal  de  Goyaz  por  conta 
da  verba  32  —  "Obras." 

6.  °  A  reorganizar  sem  augmento  de  despesa,  na  vigência 
do  actual  exercício  financeiro,  o  sersãço  da  cobrança  da  di- 
vida activa  da  União  no  sentido  de  tornal-o  mais  effioiente. 

7.  **  A  cremar,  sem  auguménto  d'e  despeza,  qualquer  alfan- 
dega, necessária,  em  qualquer  ponto  da  fronteira  ou  do  littoral, 
no  território  nacional. 

8p  a  conceder  installação  gratuita  em  algum  próprio  na- 
cional á  Sociedade  de  Geographia  do  Rio  de  Janeiro. 

9.0  A  incluir  nas  attribuições  dos  fiscaes  do  sello  adhe- 
sivo  a  de  fiscalizar,  dentro  da  zona  de  sua  jurisdicção,  todos  os 
actos  sujeitos  áquelle  imposto. 

Art.  3."  Aos  directores  da  Secretaria  do  Senado  e  da  Ca- 
mara dos  Deputados,  mordomia  do  Palacio  da  Presidência  da 
Republica  e  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal  serão 
entregues,  em  quatro  prestações  iguaes,  adeantadas,  no  co- 
meço dos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  mediante 
requisição  equivalente  ás  quantias  destinadas  ao  material  das 
mesmas  repartições  incluidas  na  presente  lei,  ;e,  integral- 
mente, as  concedidas  em  créditos  concernentes  á  mesma  verba 
-—  Material. 

Art.  4.°  Fica  concedida  aos  delegados  fiscaes  nos  Estados 
competência  para  autorizar  a  livre  entrada  no  paiz  dos  repro- 
duotores  puros  de  gado  das  differentes  raças,  destinadas  ás 
exposições-feiras  mediante  requisição  das  associações  ruraes 
ou  suas  federações,  onde  as  houver,  desde  que  não  sejam 
infringindo  dispositivos  regulamentares  do  Ministério  da 
Agricultura. 

Art.  5."  O  Governo  mandará  entregar  á  Municipalidade 
de  Jaraguá,  no  Estado  de  Goyaz,  as  quotas  de  remanescentes 
de  loterias  existentes  em  deposito  e  as  que  forem  recolhidas 
ao  Thesouro  Nacional,  ou  incluidas  em  créditos  especiaes, 
destinadas  pelo  art.  207,  da  lei  n.  3.454,  de  8  de  janeiro  de 
1918,  ao  Gymnasio  Jaraguaense,  creado  na  dita  cidade  de 
Jaraguá  pela  lei  Municipal  n.  46,  de  15  de  maio  de  1916,  e 
actualmente  mantido  pela  mesma  municipalidade. 

Art.  6."  í^icam  approvados  os  créditos  na  somma  de 
354:4381906,  ouro,  e  133.057:7181521,  papel,  constantes  da 
tabeliã  A. 

Art.  7.^*  As  moedas  de  prata,  que  forein  cunhadas  de  ac- 
côrdo  com  o  art.  2»  da  lei  n.  4.182,  de  13  de  novembro  de 
1920,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.728,  de  12  de  outubro 
de  1922,  bem  como  as  de  alumínio  e  cobre,  creadas  pela  lei 
n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922,  art.  146,  n.  1,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  15.620,  de  19  do  mesmo  mez,  poderão  ser 
trocadas  por  notas  circulantes  ou  substituídas  de  quaesquer 
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valores,  dilaceradas  ou  não,  recolhidas  estas  immediatamento 
á  Caixa  de  Amortização,  afim  de  serem  incineradas.  O  Govei'no 
oxpedirá  instrucções  para  esse  serviço,  adoptando  as  medi* 
das  mais  efficientes  para  garantir  a  effectividade  d»  inci- 
neração do  papel-moeda  assim  substituido. 

Art.  8.*  São  prohibidos  os  estornos  de  verbas,  com  o 
objectivo  de  supprirem-se  deficiências  de  umas  com  recursos 
de  outras  consignações  ou  sub-iconsignaçôes  orçamentariaa. 

Art.  9."  Durante  o  anno  de  1923,  não  serão  preenchidos  os 
cargos  civis  ou  militares  vagos  ou  que  vagarem,  com  excepção 
dos  que  devam  ser  occupados  por  promoção  ou  accesso  obri- 
gatório, em  virtude  de  le-i,  e  dos  occupaveis  por  addidos,  e 
dos  que  nâo  tenham  substitutos  legaes. 

Art.  10.  Durante  o  exeroicio  de  1923  não  serão  admittidos 
íunccionarios  extra-numerarios  ou  extraordinários;  e  como 
diaristas  só  serão  admittidos  operários  ou  trabalhadores,  aos 
preços  correntes  dos  seus  serviços,  não  podendo  exceder  de 
10$  a  diária  para  nenhum  delles. 

Art.  11.  Durante  o  anno  de  1922,  os  trabalhos  das  reparti- 
ções publicas  ficarão  adstrictos  aos  íunccionarios  constantes 
dos  respectivos  quadros  salvo  o  aproveitamento  de  addidos, 
ou  de  teohnioos  de  contabilidade  por  partidas  dobradas* 

Art.  12.  São  prohibidas  as  diárias  chamadas  corridas,  ou 
de  todo  o  merz,  não  podendo  nenhum  funccionario  receber  a( 
osso  titulo  mais  de  120  dias  em  um  anno,  salvo  em  funoçâo  de 
fiscalização  de  arrecadações  no  Ministério  da  Fazenda,  e  por 
prazo  previamente  determinado  pelo  Ministro. 

Art.  13.  Durante  o  anno  de  1923,  nenhum  funccionario 
civil  ou  militar  poderá  receber,  sob  pretexto  algum,  mais  de 
uma  ajuda  de  custo,  salvo  decreto  especial,  referendado  pelo 
Presidente  da  Republica,  em  casos  em  que  algum  tearto  legal 
permitta  a  concessão. 

Art.  14.  Os  serviços  das  re*partições  ficarão  limitados  aôs 
recursos  consignados  nas  tabeliãs  orçamentarias,  cabendo  aos 
respectivos  directores  ou  chefes,  sob  pena  de  responsabili- 
dadOí  limitar  a  actividade  dos  trabalhos  dessas  repartições 
aos  recursos  de  cada  consignação,  restringindo  ou  suppri- 
mindo  tudo  o  que  possa  occasionar  exigência  de  supplemen- 
tagão  incluídos  nesta  regra  os  serviços  de  conectividade  civil 
ou  militar. 

Art.  15.  Durante  o  exercício  de  1923,  não  serão  concedidas 
a  pretexto  algum  gratificações,  que  não  resultem  de  texto  ex- 
presso de  lei,  não  sendo  permittidas  as  concedidas  em  vir- 
tude de  regulamentos,  ou  outros  actos  administrativos. 

Art.  16.  Durante  o  anno  de  1923,  não  se  farão  novos  oon^ 
tractos,  nem  se  renovarão  os  existentes,  para  admissão  de  pes- 
soal, salvo  professores  e  técnicos  especialistas. 

Art.  17.  O  Governo  fará  a  revisão  das  quotas  das  recebe- 
dorias e  collectorías  para  reduzir  equitativamente  a  despesa  a 
(íste  titulo. 

Art.  18.  Ao  fazer  os  supprimentos  ás  contabilidades  da 
Guerra  e  da  Marinha,  o  Thesouro  descontará^  deixando  de  as 
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remotter  as  importâncias  correspòndeníes  ao  montepio  civil 
e  militar,  píira  solTrerem  movimçnto  a  juro  conveniente. 

Ar.  19.  Os  vencimentos  do  corpo  diplomático  e  consular 
•tabcUados  no  nrrammlo  c  fsi aluíleeidos  em  mil  réis  ouro  equi- 
yalentes  a  dinlicinis  [mr  mil  réis,  são  reduzidos  e  passa- 
rão a  S('i'  |)a^:(is  ao  caiiiiun  d<'  J'!  tlinlicij-tis  ovij'o.  por  mil  réis 
quando  »>  ruaccituiài-Ki  se  acluij'  fóra  dt>  Hrasil,  e  ao  cambio 
de  18  díjiljrinis,  (iiiio.  |w)r  ijiil  i'éis.  wiiquant-o  permanecer  íio 
terj'iU>j'io  in-asi i(M !•(» :  ((iiai'S(iucr  outros  vencimentos  por  ser- 
virus  no  oxtriJ.niiciro  sei'ão  imagos  ao  cambio  de  18  d. 

Ari.  20.  .XciUmuja  ri'i)arl icâ*'  r<:'deral  poderá  ter  auto- 
móvel da  trilião  on  CMiJa  despesa  seja  rusleada  pela  União,  sem 
prévia  aiiíorizai-ã» .  c^ijccial  do  Minislro  a  cujo  ministério  á 
roparlii.-ão  pcrf cucn.  aii!oriza(,'ão  que  só  jiodei^á  ser  concedida 
''./■-r[  tic  ili-<|)o>i i  !\ o  legal.  O  (  io\  oi-j)o  vcnderii  ns  automóveis 
i>e]l cncejile.s  ;i  I.nião.  pelo  proeo  d(.t  custo  pelu  menos  e  não 
enconli'aiido  es^c  j-rec^o.  os  MMiderji  cjn  leilões  públicos  efx- 
cep)  liando,  os  necessários:  [".  a<>s  seL'vi(;os  do  Palacio  Presi- 
dencial ah'  M  inaxinio  de  G:  2",  ao  serviço  de  cada  Ministro  e 
seu  gaijincfo  alé  o  inaxinio  de  3:  ao  serviço  do  Vice-Pre- 
Mdente  da  Camara  dos  Deputados,  do  Presidente  do  Supre- 
mo Tribunal  F(M]eral  e  do  Ministro  procurador  da  Re- 
puiyiica.  iim  |i;ira  cada  nni:  4".  ao  se-rviço  da  Policia  do  Dis- 
triclo  t'('dci'al.  mclrisiM'  para  o  cliefe  de  Policia,  até  o  nu- 
mero ijc  s:  ao  sors  iro  niedico-legal,  um;  6o,  ao  serviço 
da  Sande    1'rihlica.   apcjias  ]>ara  casos  urgentes,  até  o  nu- 

-mero  íIo  <>:  7".  ao  >or\-icn  de  j'epartições  do  Ministério  da 
Agriculinra,  apenas  para  casos  ui-gente-s,  até  o  numero  de 
2;  S".  ati  -er\  o  M  de  prof»liylaxia  c  assistência  do  Ministério 

.da  Gucrm  ate  n  niimi  ro  de  4;  9",  ao  serviço  de  aguas,  es- 
gotos e  i llinninacã(>  da  ('apitai  Federal  até  o  numero  de  3: 
10,  para  o  (^.orpo  de  Bombeiros  e  forças  armadas,  todos  os 
casos  esjjeciaes  necessários  ao  transporte  collectivo  do  pes- 
sial,  Sr')  |)odendo  taes  automóveis  ser  utilizados  no  serviço 
publico. 

Art.  2J.  A  df-spesa  eojn  lelepbone.  em  domicilio  privado 
de  funccionarios  puljlicos.  correrá  por  conta  particular  de  cada 
funcciona rin.  ^aho  cm  se  tratando  de  cada  Ministro  de  Es- 
tado, .ún  A'ire-r^res!denle  da  Ilepublica,  do  Vice-Pre-sidente  do 
Sfiiado  j-V;|ei'al.  do  Presidenír^  da  Camara  dos  Deputados,  do 
Presjdenle  <io  Srp)i'emo  Ti^ibunal  Fderal  e  do  chefe  de  Po- 
licia do  Disirjrío  Federal.  Paca  todos  OS  demais  funcciona- 
rios públicos,  srná  pernjiLlido  eui  seus  domicilios  o  assenta- 
mento de-  a])|)are'Uio  do  scrviro  official,  mediante  ordem  es- 
pecial (^manada  do  Minislro  caso  o  serviço  publico  o  re-clamar. 

Ari.  22.  Fica  prohilnda  a  ronccssão  de  diárias  aos  func- 
cionariíx  ri\is  e  mililarev.  rujos  írabalhos  possam  ser  exe- 
cutados na  s»''de  das  resp(M_'(  i^  as  rc]>artições,  entendendo-se  por 
séde  a  cidade,  \illa  lui  j)o\oado  ondi'  os  mesmos  funccionarem. 

Art.  23.  Os  arrmnenlos  de  vencimentos  ex-vi  da  lei  nu- 
mero 4.355.  de  K»  dc  agosto  de  1922,  são  favor  especial,  de  in- 
terpretação restrictiva.  não  podento  seTvir  de  base  a  outros 
augmentos  de  engajados,  reengajados,  gratificações  de  compor- 
tamento, addicionaes  de  10  %,  Í5  %,  etc. 
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Art.  24.  Não  são  permittidos,  nas  corporações  armadas, 
(»s  pagamentos  d(3  raçõos  em  dinlieiro,  por  desmiiniciamenio 
em  periodo  de  licença. 

Art.  :25.  Os  nomeadít.s  ou  in-oinovidos  da  data  desta  lei 
em  deante.  não  terão  direi  lo  aos  aviamentos  estabelecidos  pelo 
art.  150  principio,  e  do  mesmo  art.  150  da  lei  4.555,  de 
10  de  agoslo  de  1922,  nem  mesmo  com  as  rediicções  resultantes 
da  presente  le*i. 

Art.  26.  Os  alumnos  das  Escolas  Militares  e  Naval  terão 
vencimento  mensal  de  SOÇOOO. 

Ari.  27.  Ficam  sopprimidas  as  gratificações,  diárias  ou 
(liiavs(iu('i-  ])agam(Mil()s,  mesmo  admittidos  em  regulamentos, 
(lui'  sol)  qua]tiu(?r  titulo  sejam  abonados  aos  directores,  sub- 
tlirectores,  ou  cliefes  de  repartição,  mesmo  a  titulo  de  con- 
ducção  es])ecial.  bi^m  como  aos  funccionarios  ou  empregados 
da  repartição,  jmh'  serviços  executados  nas  horas  de  expediente, 
ainda  mesmo  iinc  se  iraíe  de  serviço  especial. 

Art.  28.  Nas  folhas  de  pagamento  dos  funccionarios  civis 
e  militares  sei'rio  tomadas  eni  coiisidoração  e  descontadas  pela<3 
pagado i-ia*  as  consignações  feitas  :1  sociedade  beneficente  Cen- 
tro Militar  Beneficente,  como  é  feito  com  as  sociedades  con- 
i    generes . 

Art.  29.  Fica  transferido  o  saldo  das  ((uofas  lotericas  do 
Instituto  Salesiano  do  Districto  Federal,  correspondente  ao 
anno  de  1922,  deposilado  no  Thesouro  Federal,  para  a  Escola 
Agrícola  Salesiana  S.  (iafiriel.  Rio  Negro.  Amazonas,  podendo 
SP]*  pago  no  corrente  exercício. 

Art.  oO.  O  art.  150.  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  4.555,  de 
ío  (Ic  agoslo  (If  MJl'2,  será  interpretado  e  executado  dentro 
das  seguintes  regras : 

T.  Os  augniento?  ])rovisorios  ou  definitivos  já  incorpo- 
^  rados.  ou  não,  como  vencimento^  noiniíics.  só  cabem  aos  fun- 
'  cciunarios.  que  percebem  pelas  xcrlia-  de  "Pessoal",  venoi- 
ineiilos  taxai  i\anieiii('  eslatuidos  em  cnn-ignarão  ou  sub-con- 
signacão  nunier'icanjeiite  expressa  na-  taliellas  (ia  lei  n.  4.555. 
dt'  10  de  agosto  de  1922,  não  sendo  .Dernuttida  a  ampliação  de 
laes  aiigmeiitõs  a  vencimentos,  giiii  il  ieai.-ões.  salários,  diárias, 
nieiisalidades.  ele.,  pagos  pela  verlja  ""-Alaterial,  ou  por  outra 
qualíjuer  \ei'l)a  de  do^iic^a  extraordinária  de  "Pessoal",  ou 
■'AlalcriaF  não  especificada  nas  laljellas  orçamentarias  da  lei 
n.  4.555,  citada. 

ir.  -Os  augmentos  concedidos  nos  termos  do  paragrapho 
anterior  s(')  cabem  a  funccionarios  em  effectiva  actividade  de 
>,eiviço  puh]'co,  não  podendo  ser  extensivos  aos  inactivos, 
sejam  esles  os  h^gaies  exiinctos.  addidos  em  disponibilidade, 
st'm  effeclivo  exercício  por  qualquer  motivo,  ou  sejam  apo- 
sentados, julíilados.  i-eformados,  ou  mesmo  simplesmente 
licenciados,  excepto  quanto  a  estes  últimos,  os  licenciados 
para  tratamento  de  saúde. 

III,  Os  augmentos  concedidos  pelo  n.  1  não  são  ex- 
tensivos a  funccionarios  que  além  de  recebere*m  uma  parte 
fixa  de  vencimentos,  recebem  lambem  percentagens;  nem  são 
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extensivas  as  funccionarios  aos  quaes  lei  especial  haja  por- 
ventura permfttido  accumulação  de  cargo,  ou  s6  federaes,  ou 
federaes  com  municipaes  ou  estaduaes. 

IV.  As  excepções  do  §  5©  do  art.  150  da  citada  lei  nu- 
mero 4.555,  ficam  reduzidas  exclusivamente  aos  cargos  de 
chefe  de  serviço  e  dos  de  confiança  immediata  do  Governo. 

V/  Todos  os  augmentos  concedidos  pelos  dispositivos 
ainda  não  revogados  nem  suspensos  das  leis  ns,  3.990,  d'e  2 
de  janeiro  de  1920,  arts.  2*  e  3*  n.  4.555,  de  10  de  agosto 
de  1922,  art.  150,  e  n.  4.569,  de  25  de  agosto  de  1922,  som- 
mados,  não  poderão  em  caso  algum  exceder  de  75  mil  contos 
por  anno. 

VI.  Desse  total  de  75  mil  contos,  ser5o  deduzidos  ou  pa- 
art.  150,  da  cotada  lei  n.  4.555,  em  ultimo  logar  os  augmentos 
vencimentos  do  decreto  legislativo  n.  4.569,  de  25  de  agosto 
de  1922,  que  regula  os  vencimentos  da  magistratura  federal 
da  Republica:  em  segundo  logar,  e  integralmente,  as  vanta- 
gens e  gratificações  asseguradas  pelo  §  1  '*,do  art.  150  da  lei 
n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922;  em  terceiro  logar  e  inte- 
gralm^ente,  sem  direito  a  mais  augmento  algum,  os  augmentos 
mensaes  aos  vencimentos  de  officiaes  e  praças  da  activa  do 
Exercito  Nacional.  Policia  Militar,  Corpo  de  Bombeiros  e  cor- 
respondentes da  Marinha  Nacional,  concedidos  pelo  §  7*  do 
art,  150  da  citada  lei  n.  4.555,  em  ultimo  logar  os  augmentos 
provisórios  concedidos  pelos  arts.  19  e  150,  principio,  da  mes- 
ma lei  n.  4.555.  os  ouaes  ficam  reduzidos  a  metade,  guardadas 
as  mesmas  graduações  percentuaes  estabelecidas  neste  ultimo 
citado  disDOsitivo.  Si.  porém,  dentro  desse  máximo  de  75  mil 
contos,  não  houver  possibilidade  de  se  pagar  a  metade  allu- 
dida.  fica  o  Governo  autorizado  a  sunprimir  repartições,  ser- 
viços, ou  cargos  creados  ou  inaupnirados  depois  de  10  de  agosto 
de  1922,  dispensando  sem  vencimentos  os  funccionarios  para 
taes  repartições,  serviços  ou  cargos  nomeados,  fazendo  re- 
gressar aos  nostos  anteriormente  occunados  aquelles  qne  ant6?s 
dessa  data  já  eram  funccionarios  públicos,  sendo  demittidos 
os  recentemente  nomeados  que  hajam  substituído  a  esses  úl- 
timos. 

VIT.  Os  augmentos  constantes  na  metade,  ou  menos, 
a  q)ie  se  refere  o  ultimo  numero  anterior  soffrerão  reducção 
de  25  desde  que  durante  tres  mezes  consecutivos  o  cam- 
bio official  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  se  haja  mantido  aci- 
ma de  8  d.,  por  mil  réis;  soffrerão  reducção  de  50  %,  desde 
oue  nos  mesmos  termos  a  taxa  exceda  de  10  d.:  de  75  %; 
desde  que  a  taxa  seja.  nos  mesmos  termos,  superior  a  12  d.: 
desapparecendo  totalmente  os  augmentos  provisórios  desde 
qu  enos  mesmos  termos,  a  taxa  do  cambio  exceda  de  15  d'. 

VITI.  Os  que  receberam  no  exercício  de  1922.  augmentos 
indevidos,  por  erroneti  ampliação  do  art.  150  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  de  1922,  ficam  relevados  da  restricção  do  ex- 
cesso recebido,  ficando  considerado  esse  nagamento  indevido 
como  dadiva  de  centenário,  feita  pela  Nação  a  esses  seus  ser- 
yidores..    ,     _  -  _    _  - 
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IX.  Durante  o  exercicio  de  1923,  fica  suspensa  a  concessão 
de  novas  gratificações,  por  tempo  de  serviço  publico. 

Art.  31.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Camara,  26  de  dezembro  de    1922.  ^  Bueno 
Brandão,  Presidente.  —  Cincinato  Brojga,  Relator.  —  Thomaz 
Rodrigues.  —  Bento  Miranda.  —  Arthur  Coílares  Moreira. 
Celso  Bayma.  —  Pedro    Lago.  —  Armando  Burlamaqui, 
Vicente  Piragibe,  —  Oscar  Soares. 


Leis  ns,  5B0,  de  9  de  seteáro  de  1650,  art,    5  6"  e  IM 
de  II  de  apsto  de  1676.  art.  n 


Créditos  abertos  de  1  de  janeiro  de  1921  a  31  de 
março  de  1922,  por  conta  de  exercicio  de  1921 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Decreto  n.  14.772,  de  13  de  abril  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  3:870$, 
para  occorrer  ás  despesas  a  effectuar, 
em  1921,  com  a  educação  e  instrucção 
dos  filhos  menores  do  Dr.  Astolpho  Du- 
tra, de  accôrdo  com  o  decreto  n.  4.121, 
de  3  de  setembro  de  1920...'...  

Decreto  n.  14.819,  de  21  de  maio  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
2.500:000$,  para  soccorros  ás  popula- 
ções do  Estado  do  Amazonas  

Decreto  n.  14.820,  de  21  de  maio  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  réis 
221 :490$,  para  auxiliar  as  despesas  ef- 
fectuadas  em  1020  com  a  manutenção 
das  escolas  creadas  em  zonas  de  núcleos 
coloniaes  no  Estado  do  Paraná  

Decreto  n.  14.83^,  de  27  de  maio  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  réis 
33:7991999,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  juiz  de  secção  do  Território 
do  Acre,  Dr.  Wortigern  Luiz  Ferreira, 
nos  períodos  de  1  de  dezembro  de  1918, 
em  que  dâixou  (S§  percebar  veneiman* 


Papel 


3:870$000 


500:0005000 


221 :490|000 
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los,  a  22  de  julho  de  1919,  e  de  23  de 
julho,  quando  foi  posto  em  disponibili- 
dade, a  31  de  dezembro  de  1919../.,.. 

Decreto  n.  15.028,  de  30  de  setembro  de 
1921  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
315:075$,  para  auxiliar,  durante  o  cor- 
rente anno,  a  manutenção  das  escolas 
creadas  em  zonas  de  núcleos  coloniaes 
no  Estado  de  Santa  Catharina  

Decreto  n.  15.051,  de  17  de  outubro  de 
1921 — Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  por  conta'  do  exer- 
cício de  1921,  créditos  supplementares 
na  importância  total  de  1.065:626$, 
ás  verbas  e  7*  do  art.  2°  da  lei  nu- 
mero 4.242,  de  5  de  janeiro  deste  anno, 
afim  de  occorrer  ao  pagamento  do  sub- 
sidio aos  membros  do  Congresso  Na- 
cional, durante  a  prorogação  da  actual 
sessão  legislativa,  até  3  do  corrente 
mez   

Decreto  n.  15.142,  de  24  de  novembro  de 
1921  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1921.  créditos  supplementares 
na  importância  total  de  246:000$,  ás 
verbas  6''  e  do  art.  2"  da  lei  n.  4.242, 
de  5  de  janeiro  deste  anno,  para  des- 
pesas com  a  prorogação  da  actual  sessão 
legislativa  do  Congresso  Nacional,  de  3 
de  setembro  ultimo  a  3  de  dezembro 
vindouro   

Decreto  n.  15.144,  de  26  de  novembro  de 
1921 — Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
ricio  de  1921.  créditos  supplementares 
na  importância  total  de  1.065:625$,  ás 
verbas  5*  e  7''  do  art.  2°  da  lei  n.  4.242, 
de  5  de  janeiro  de  1921,  afim  de  occorrer 
ao  pagamento  de  subsidio  aos  membros 
do  Congresso  Nacional,  durante  a  se- 
gunda prorogação  da  actual  sessão  le- 
gislativa   

Decreto  n.  15.163.  de  7  de  dezembro  de 
1921 — Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
313:275$  para  auxiliar,  durante  o  cor- 
rente anno.  a  manutenção  das  escolas 
creadas  nas  zonas  de  núcleos  coloniaes 
no  Estado  do  Rio^Grande  do  Sul  

Decreto  n.  15.164,  de  7  de  dezembro  de 
1921 — Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negoeiog  Interiores  o  credito  especial 
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de  5:000$,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  despesas  decoi-rentes  da  trasladação 
dos  despojos  mortaes  do  ex-Imperador 
D.  Pedro  11  e  de  sua  esposa  para  o 
Brasil   

Decreto  n.  15.243.  de  4  de  janeiro  de  1921 — 
Abre  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negó- 
cios Intei'ioi'es  o  credito  extraordinário 
de  200:000$.  afim  de  soccorrer  a  popu- 
lação de  vários  municípios  do  Estado  de 
Sergipe  e  para  occorrer  ás  despesas  com 
o  tratamenío  de  doentes  pobres  inipalu- 
dados.  em  Aquiraz,  no  Ceará...  

Decreto  n.  15.278.  de  14  de  janeiro  de  1922 
—  Alire  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de 
216:075$.  para  auxiliar  as  despesas  re- 
lativas á  manutenção,  em  192*1,  de  es- 
colas em  zonas  de  núcleos  coloniaes  no 
Estado  do  Paraná  

Decreto  n.  15.279.  de  14  de  janeiro  de  1922 
- — Abre  ao  ^Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Tnleriores.  por  conta  do  exer- 
cício de  1921.  créditos  supplementares 
na  importância  total  de  1 .036 :564$516 
ás  verbas  5^  6^  7''  e  8%  do  art.  2**  da 


lei  n 


2,  de  5  de  janeiro  do  mesmo 


anno.  paia  as  despesas  da  quarta  proro- 
gação  da  sessão  legislativa  do  Congresso 
Nacional,  encerrada  em  31  de  dezembro 
próximo  passado  

Decreto  n.  15.359,  de  9  de  fevereiro  de  1922 
—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  o  credito  especial  de 
12  :752-*^050.  para  pagamento  de  despesas 
com  a  trasladação  dos  despojos  mortaes 
do  ex- imperador  D.  Pedro  II  e  de  sua 
espoRa.  para  o  Brasil  

Decreto  n.  15.177,  de  14  de  dezembro  de 
1921 — Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  créditos  supplemen- 
tares na  importância  total  de  1.031:250$, 
ás  verbas  5"  e  7"  do  art  .  2°  da  lei  nu- 
mero 4.242.  de  5  de  janeiro  de  1921, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  subsí- 
dios aos  membros,  do  Congresso  Na- 
cional durante  a  terceira  prorogaçao  da 
actual  sessão  legislativa  

Decreto  n.  14.913,  de  20  de  julho  de  1921 
— Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  o  credito  de  1.200:000'$. 
supplemontar  á  verba  n.  29.  do  art.  2° 
fia  lei  do  oj^camento  do  ''Xf''rcicio  de  1921 
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Ministério-  das  Relações  Exteriores 

Decreto  n.  14.738,  de  23  de  março  de  1921 
—  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, o  credito  de  63:483$870,  ouro, 
para  occorrer  ás  despesas  no  corrente 
anno,  decorrentes  da  creação  das  lega- 
ções^ na  Polónia  e  na  Toheco-Slovâquia 


Ministério  da  Marinha 

Decreto  n.  14.896,  de  24  de  junho  de  1921 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  o  cre- 
dito de  30':646$459,  para  pagamento  de 
differença  de  vencimentos  dos  funccio- 
narios  civis  das  Capitanias  dos  Portos 
e  Delegacias  respectivas..  

Decreto  n.  15.206,  de  28  de  dezembro  de 
1921  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  o 
credito  de  11:299$978,  para  pagamento 
de  vencimentos  de  vários  secretários  de 
Capitanias  de  Portos  ,,. 


Ministério  da  Fazenda 

Ouro 

Decreto  n.  14.709,  de  B  'de 
março  de  1921  —  Abre 
80  Ministério  da  Fazen- 
da, o  credito  de  róis 
182:7731334,  destinado  a 
attender,  no  vigente  exer- 
cício, ao  augmento  de 
despesas  em  virtude  da 
reorganização  dos  servi- 
oos  da  Inspectoria  de 
Seguro  

Decreto  n.  14.724,  de  29  de 
março  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazen- 
da, o  credito  de  réis 
2:160$,  para  attender  ao 
pagamento  de  gratifica- 
ções addicionaes  a  que 
fes  jús,  nos  annos  de 
1913  e  1914,  o  ex-ser- 
vente  da  Inspectoria 
Agrícola  do  1*  districto, 
no  Estado  do  Amazonas, 
João  Francisco  Fausto,,.   

Decreto  n.  14.747,  de  23  dé 
março  de  1921  —  Abre 
ao  MinistçríQ  da  Fazen- 
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da,  o  credito  de  réis 
80:096$132,  para  atten- 
der  ao  pagamento  de 
gratificações  addicionaes, 
correspondentes  aos 
exercicios  de  1914  a 
1916,  a  diversos  funccio- 
narios  do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e 
Commercio  

Decreto  n.  14.80'2,  de  11  de 
maio  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazen- 
da, o  credito  de  réis 
1.574:920$,  supplemen- 
tar  á  verba  ir  —  Im- 
prensa Nacional  e  Diário 
Official  —  do  vigente  or- 
çamento do  mesmo  mi- 
nistério   


Ouro 


Papel 


Decreto  n.  14.917,  de  26  de 
julho  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazen- 
da, o  credito  de  réis 
362:6211300,  para  oc- 
correr  ás  despesas  com 
a  installação  da  Inspe- 
ctoria  Geral  dos  Bancos 
durante  os  mezes  de  ju- 
nho a  dezembro  do  cor- 
rente anno  

Decreto  n.  14.990,  de  10  de 
setembro  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  de 
300:000$,  suppl  ementar 
á  verba  5*,  «Inactivos, 
pensionistas,  etc»,  con- 
signação: 6)  Aposenta- 
dos «Novas  concessões», 
do  vigente  orçamento  do 
mesmo  ministério  


Decreto  n.  15.089,  de  3  de 
novembro  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  de 
2 . 000 : 000$,  supplemen- 
tar  á  verba  30",  «Exer- 
cícios findos  »,  do  vigente 
orçamento  do  mesmo 
ministério   

Decreto  n.  15.107,  de  9  de  no- 
vembro de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazen- 
da o  credito  espeoial  de 


80:0961132 


1.574:9201000 


362:6211300 


900:0001000 


2.000:0001000 


156  ANNAES    DA  CAMARA 


Ouro 


4:920$,  para  pagamento 
de.  gratificações  a  que 
fez  '  jús  Dagoberto  de 
Castro  e  Silva,  no  pe- 
ríodo de  11  de  abril  de 
1916  a  31  de  maio  de 
1917,  como  ajudante  da 
Inspectoria  de  Protecção 
aos  índios,  no  Amazonas 
e  Acre  

Decreto  n.  15.181,  de  20  de 
dezembro  de  1921  — 
AbiP  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  de 
22  : 7  l i  1 9.  para  pagar 
a  D.  Doliinra  Aurora 
Fenaz  Cardeal  differen- 
ças  de  montepio  relativa:? 
ao  período  de  19  de  maio 
i]e  1898  a  31  de  julho 
de  1914  

Decreto  n.  15.223,  de  29  de 
dezembro  de  1921  — 
AbiL'  ai)  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  es- 
pecial de  57:390$.  para 
pagar  aos  correios  e 
servcnios  na  Imprensa 
Xaciciia!  a  gratificação 
de  30  sobre  venci- 
mentos a  que  teem  di- 
reito, em  1912,  em  face 
do  disposto  no  art.  94 
da  lei  n.  2.544,  de  5  de 
janeiro  do  iuesmo  anno 

Decreto  n.  15.240.  de  3  de 
janeiro  de  1922  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fa- 
zenda os  créditos  de 
280:0001,  ouro.  e  réis 
100:000$.  papel,  sup- 
plementares  á  verba  29* 
«Reposições  e  restitui- 
ções», do  orçamento  do 
mesmo  ministério  para 
o  exerci  cio  de  1921 .... 

Decreto  n.  15.336,  de  27  de 
janeiro  de  1922  —  Abre 
ao    Ministério    da  Fa- 
zenda o  ci-edito  de  réis 
2:165'$677,  para  occor- 
rer    ao    paL' amento  do 
soldo    relativo    ao  pe- 
ríodo de  9  de  janeiro  a 
9  de  fevereiro  de  'i915 


Papel 


:92G$eG0 


22:716$119 


57:3901000 


280:0001000 


100: 0001000 


SESSÃO   EJSI    26   DE   DEZEMBRO   DK  1922 


Oura 


e  que  o  marechal  gra-  " 
flaado  e  reformado,  Ro- 
dolpho  Gustavo  da  Pai- 
xão deixou  de  receber 
por  estar  funccionando 

o  Congresso  Nacional   2:iOr)$*j77 

Decreto  n.  15.373,  de  1  d(j 
fevereiro  de  1922 — ^Abro 
ao  Miniserio  da  Fa- 
zenda o  credito  de  réds 
35:077$419,  para  occor- 
rer  ao  pagamento  de 
differenças  de  pensões 
de  montepio  a  que  tem 
direito  D.  Casemira  do 
Nascimenlo  Navarro,  re- 
lativas ao  periodo  de  20 
de  janeiro  de  1898  a  31 

de  agosto  de  1912    35:a77.$il9 

Decreto  n.  15.414,  de  25  de 
março  de  1922  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  de  réis 
5a:3'99a820.  para  pagar 
a  DD.  Ottiiia  Caldas 
Hamalhu.  Joanna  'l?upy 
Caldas  e  Adautina  Cal- 
das Rodrigues  a  diffe- 
reiíea  do  montepio  i' 
meio  soldo  deixados  por 
seu  fallecido  pae,  o  te- 
nente-coronel  Antonio 
Tupy  Caldas  referente 
ao  periodo  de  1  de  ou- 
tubro de  1897  a  31  de 

dezembro  de   1908   o0:399$820 


iDecreto  ii.  14.07Í,  de  1(5  de  fevereiro  de  1921. 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  n  credito  de 
8.000:000$  para  completar  o  pagamento 
do  pessoal  encarregado  dos  serviços  de 
coUecta  e  revisão  dos  boletins  censi- 
tários nos  diversos  Estados  e,  também, 
para  satisfazer  ás  despezas  com  os  tra- 
balhos de  apuração  do  censo  nesta  ca- 
pital, no  corrente  exercício.   8.000  :000$00() 

Decreto  n.  14.720,  de  9  de  março  de  1921  —- 
Abre  ao  Ministério  da  Agincultura.  In- 
dustria e  Gomimercio  o  credito  de  réis 


28a:000-$000 


1.775:239.$801 


Ministério  da  Agricultura.  Industria  e  Com- 
in ^ci  o 


?apel' 


1.335:35O$i80O,  para  attender,  no  cor- 
rente anno,  ao  pagam&nto  das  percenta- 
í^ens  dos  funccionarios  dos  quadros  do 
referido  ministério,  estabeleoi-das  pelo 
decreto  n.  3.990,  de    de  janeiro  de  1920. 

Decreto  n.  d  4.952,  de  17  de  agosto  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e  iGommercio  o  credito  de 
i2. 000:000$  para  attender  ás  despezas 
com  o  recenseamento,  no  corrente  anno 

Decreto  n.  14.;9'58,  de  31  de  agosto  de  1921 
— -  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Gommercio  o  credito  de 
110:000$,  para  attender,  no  corrente 
anno,  ao  custeio  da  Superintendência 
de  AÍ)astecimento  e  as  despezas  previs- 
tas nos  arts.  3o  e  9*  do  regulamento  an- 
i  nexo  ao  decreto  n.  14.027,  de  21  de 
j  janeiro  de  1920.  

Décreto  n.  14.989,  de  10  de  setembro  de  1921 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Gommercio  o  orôdito  de 
396:840$(  ípara  subvencio|iar  no  cor- 
rente anno,  o  Serviç^o  de  Defesa  do  Al- 
godão, miantido  pelo  Estado  da  Pana- 
hyba  do  Norte   *  

Decreto  n.  15.188,  de  21  de  dezembro  de  1921 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  oommercio  o  credito  de 
5.000:000$  para  a  realiziação  de  um 
empréstimo  até  o  máximo  dessa  quan- 
tia a  The  Anglo  Brazilian  )  and 
Steel  Syndicate  Limited,  por  si  ou  com- 
panhia brasileira  que  organizar,  me- 
diante contracto  com  o  Governo  para 
obtenção  dos  favores  de  que  cogitam  o 
art.  53,  n.  XXIV,  da  lei  n.  3.991,  de  5  de 
janeiro  de  1920,»  revigorados  pelo  de- 
creto legislativo'  in.  4.246  

Decreto  n.  15.250,  de  4  de  janeiro  de  1922 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Gomimiercio,  em  titules  da 
divida  publica,  o  credito  de  400:000$, 
para  empréstimo  á  Companhia  Norte 
•Paulista  de  Combustiveis,  destinado  á 
construcção  de  um  ramal  férreo  ligan- 

í  do  as  minas  de  lignito  da  mesma  com- 
panhia (ái  linha  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil  e  iá(  installação  em  suas 
usinas  de  um  secador   

Decreto  n.  15.369,  de  16  de  fevereiro  de  19^2 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e    Gommercio,  o   credito  de 

4^     100:000$  para  subvenciotíar,  no  aniag 
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próximo  passado,  o  Serviço  de  Algiodâo, 
mantido  pelo  Estado  do  Maranhão  

Decreto  n.  15.391,  de  8  de  março  de  1922 
-—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  o  credito  de 
33:I3,47$771,  para  attender  ao  pagamento 
dos  vencimentos  que  são  devidos  ao 
Dr.  Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira, 
lente  cathedratico  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  o  Medicina  Veterinária.». 

Decreto  n.  15.39^,  de  8  de  março  de  1922 

—  AbvQ  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Com/mercio  o  credito  do 
81:120i$000,  para  attender  ao  pagamento 
das  percentagens  aos  adjuntos  e  contra- 
mestres das  Escolas  de  Aprendizes  Arti- 
fioes,  a  que  fizeram  júa  no  anno  próximo 
passado  ..^.^  

Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas 

Decreto  n.  14.725,  de  16  de  março  de  19M 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  2.860 :000$>  em 
apólices,  para  despezas  com  o  resgate  da 
Estrada  de  Ferro  Caxias  a  S.  José  das 
Cajazeiras,  no  Estado  do  Maranhão  

Decreto  n.  14,733,  de  21  de  março  de  1921 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  690:500$,  para 
desapropriação,  indemnização,  acquisi- 
ção  e  construoçâo  de  um  edificio  desti- 
nado iá  Administração  dos  Correios,  na 
Parahyba  do  Norte  

Decreto  n.  14.790,  de  2  de  maio  de  192H 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
'Publicas,  o  credito  de  80:000$  para 
occorrer  ás  despezâs  com  os  estudos  de- 
finitivos do  prolongamento  do  ramal  de 
Santa  Barbara,  na  Estrada  de  Ferro  Cen-^ 
trai  do  Brasil  ........................ 

Decreto  n,  14.799,  de  5  de  maio  de  1924 

—  Abre  ao  Ministério  da  Via'Ção  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  968:503$6^,  em 
apólices,  para  despezas  resultantes  da 
rescisão  do  contracto  de  construcção  e 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Rio  Grande  do  Norte. ..j-j^... 

Decreto  n.  14.801,  de  11  de  maio  de  1921 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  de  105 :425$041i,  em 
apólices,  para  completar  o  pagamento 
das  despezias  com  o  resgate  da  Estrada  de 
Ferro  Caxias  a  São  José  das  Cajazeiras^ 
no  Bstado  do  Maranhão  :  c^.., 


Papel 
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160  .  ,-  aNnaes  da  gamara 


Decreto  n.  14.841.  de  31  de  luaio  de  1921 

—  Atore  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  7  .;39i  :000$,  em 
apólices,  para  attender  ás  despezas  re- 
lativas ao  contracto  an-torizado  pelo  de- 
creto n.  14.823,  de  24  do  corrente,  a 
ser  (celebrado  com  a  Companhia  Geral 
de  Melhoramentos  no  Maranhão  

Decreto  n.  14.899,  de  .30  de  jmiho  de  '1921 

—  Ajbre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
'Publicas,  o  credito  de  1'77:20'0$,  para  a 
conclusão  do  edificio  iniciado  pelo 
Lloyd  Bròsileiro,  na  rua  Visconde  de 
Itaborahy,  nesta  Capital,  e  que  ora  se 
destina  á  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios  

Decreto  n.  14.914,  de  20  de  julho  de  1921 

—  Aibre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  1.000:(>00$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  obnstrucçao 
do  edificio  destinado  á  Administração 
dos  Correios  da  Capital  do  Estado  de 

Paulo  

Decreto  n.  14.9^47,  de  16  de  agosto  de  1921 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  550:000$  (qui- 
nhentos e  cincoenta  contos  de  iiéisj  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  acquisição 
do  terreno  e  construcção  do  edificio  des- 
tinado, aos  Telegraphos  e  Correios  de 
Petrópolis,  no  Estado  do  Rio' de  Janeiro. 

Decreto  n.  Í4.9i50  A.  de  17  de  agosto  de  19^^! 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  794:295$  para  oc- 
correr )ás  despezas  com  os  trabalhos  para 
conclusão  da  Estrada  de  Ferro  Piquete 

a  Itajubá   • . . 

Decreto  n.  14.951,  de  17  de  agosto  de  1921 

—  Autoriza  o  Ministério  da  Fazenda  a 
emittiilá  apólices  da  divida  publica  in- 
terna, do  valor  de  um  conto  de  réis, 
a1>é  á  importância  de  44.000:000$,  para 
occorrer  ;áls  despezas  de  construcção  das 
estradas  de  ferro  contractadas  com  a 
The  Great  Western  of  Brasil  Railway 
Company,  Limited,  e  dá  outras  provi- 
dencias.  

Decreto  n.  15.05a  de  19, de  outubro  de  11-921 . 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  cem  contos  de  réis 
(100':  000$)  destinado  a  despezas  neces- 
sárias ás  installações  dos  serviços  de 
captação  de  energia  hydraulica  para 
electrificação  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil   .  .r.,. 
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Decreto  n.  15.095,  de  5  de  novembro  de  1921 

—  Abre  ao  MiiiisleiMo  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  c]'edi(()  de  i. 000:000$  (mil 
confos^  ]);u'a  oecoivrer  ás  despezas  com  a 
con( iiiiiaí.-ão  da  coiistrucção  do  ediíicio 
deslinadi»  à  A.dministrayão  dos  Correios 
da  i^apiMal  do  Estado  de  S.  Paulo.... 

Decrelo  n.  15.  lOS,  de  10  d(>  novembro  de  19-';l' 

—  AJjre  a:)  Minis! ei'io  da  Via^ção  c  Obras 
Publicas  o  credito  de  000:000$,  isi-iscen- 
los  cor! OS  d(>  réisi.  ])ara  acquisição  da 
cachoeira  do  Salto  c  fazenda  do  mesmo 
nome,  pi^rtencentes  aos  henleifos  do 
Dr.  Saturnino  Fcn^cii^a  da  Ameiga,  para 
a  produccão  de  {niiM'gia  destinada  ú 
electrificação  do  ramal  de  S.    Paulo,  da 


Papel 


Estrada  de  'Ferro  Central  do  Brasil 


1 .00():000.$000 


'jOO:000$000 
105.31 6:923$72G 


Ministério  da  Guerra 


DecreÍ!)  n.  ii.OlU,  di^  l  de 
fevereiro  d(^  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  nus 
895$  152,  para  pagamen- 
to ao  capitão  da  2"  linha 
Jo3-'-  Joaquim  F]'anco 
de  Sá,  pelo  exercício  do 
cargo  de  auxiliar  do 
Departamento  da  mes- 
ma linha  


Decreto  n.  d 4. 702,  de  2  de 
março  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  da  quantia  de 
30  :'099$0õ3,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do 
soldo  vitalício  a  volun- 
tários da  Patria   

Decreto  n.  14.762,  de  7  de 
abril  de  1921  —  Abre  ao 
Ministério  da  CTuerra  o 
credito  de  26:950;$685, 
para  pagamento  de  sol- 
do vitalicio  a  voluntá- 
rios da  Patria   

Decreto  n.  14.7i6'3,  de  7  do 
abril  de  1921  —  Abre 
ao  Miiiisterio  da  Guerra 
o  credito  de  30:000$, 
para  pagamento  de  des- 
pezas da  Escola  de/  Ve- 
terinária do  Exercito,  no 

corrente  anno   , 

C.  -  Vol.  XVIII 


Ouro 


Papel 


8G5$152 


30:099-053 


26:950-685 


30:G00$000 
11 
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Decreto  n.  14.789,  de  2  de 
maio  de  19'21  —  Abre  ao 
Ministério  da  Guerra -o 
credito  de  !l68 :150$000, 
para  attender  ás  despe- 
zas  com  as  Escolas  de 
Intendência,  durante  o 
correinte  anno   

Decreto  n.  14.851,  de  1  de 
junho  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  da  quantia  de 
30.000:000$, -em  apólices 
para  attender  a  despezas 
decorrentes  da  reorgani- 
zação do  Exercito  

Decreto  n.  14.853,  de  1  de 
junho  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Guerra 
os  créditos  de  7:954$836, 
ouro,  e  10:760$,  papel, 
para  pagamento  ao  3" 
official  da  Secretaria 
de  Estado  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  Gabriel 
Pinheiro  de  Almeida,  de 
diária  e  differença  de 
vencimentos  a  que  teve 
direito  durante  o  tempo 
em  que  serviu  na  com- 
missão  de  estudos  de 
operações  de  guerra  e 
acquisição  de  material 
na  França   

Decreto  n.  14.894,  de  29  de 
junho  de  1921  —  Abre 
ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  5:631|477, 
para  pagamento  do  terço 
de  campanha  a  officiaes 
que  estiveram  na  defesa 
fixa  e  movei  do  litoral 
da  Republica  

(Rectificado  pelo  de- 
creto de  3  de  agosto 
de  1921). 

Decreto  n.  15.041,  de  6  de 
outubro  de  1921 — Abre 
ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  de  réis 
176:2531995,  para  paga- 
de  soldo  vitalicio  a  vo- 
luntários da  Patria  


Ouro  Papel 


168:150$000 


30.000:000$00o 


7:954$836  10:760$000 


5:63i$477 


176:25'3f995 
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Decreto  n.  15.109,  de  12  de 
novembro  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  G'  credito  de  róis 
10.000:000$,  em  apólices, 
para  attender  a  despesas 
decorrentes  da  reorga- 
nização do  Exercito  

Decreto  n.  15.186,  de  21  de 
dezembro  de  1921  — 
Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  réis 
1 :208$058,  para  paga- 
mento do  terço  de  cam- 
panlia  ao  capitão  Luiz 
Gonzaga  Borges  Fortes 
e  1°  tenente  João  Maria 
do  Amaral  


Ouro  Papei 


10.000:0001000 


  1:208$058 

7:9541836    40. 450 :548$420 


Vertias  do  orçamento  para  as  paes  o  Governo  poderá  abrir  credito 
supplementar  no  exercicio  de  1923,  de  accordo  com  as  leis 
ns.  589,  de  9  de  setembro  de  18511, 2,3Í8,  de  25  de  agosto 
de  1B?3, 429,  de  16  de  dezembro  de  1896,  art,  8^  n,  1. 
art.  23  da  lei  n.  WB,  de  16  de  dezembro  de  189J,  e  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  5Vn>  1 

Ministério  da  Jnstiça  e  Negócios  Interiores 

Soccorros  publicbs. 

Subsídios  e  ajudas  de  custo  aos  Deputados  e  Senadores  — 
Pelo  que  fôr  preciso  durante  as  prorogações,  sessões  extra- 
ordinárias e  devido  ao  preenchimento  de  vagas. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camara  dos  Deputados  —  Pelo 
serviço  stenographico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates 
durante  as  prorogações  e  sessões  extraordinárias  do  Con- 
gresso.    .  • 

Ministério  das  Relações  Exteriorei 
Extraordinárias  no  exterior. 
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Ministério  da  Marinha 

Hospitaes 'Pelos  medicamentos  e  utensilioSr 

Classes  inactivas  —  Pelo  soldo  de  ofíiciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelos  sustento  e  dieta  das  guarni- 
ções dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  nau- 
frágios, alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Flecte  —  Para  commissão  de  saque,  passagens  autorizadas 
por  lei,  fretes  de  volumes  e  ajudas  de  custo. 

Eventuaes  —  Para  tratamento  de  officiaes  e  praças  em 
portos  estrangeiros  e  em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  en- 
fermarias e  para  despesas  de  enterramento  e  gratificações  ex- 
traordinárias determinadas  por  lei. 

Ministério  da  Guerra 

Serviço  cie  Saúde  —  Pelos  medicamentos  e  utensílios  a 
praças  de  pret. 

Soldo,  etapa  e  gratificações  de  'praças  —  Pelas  que  occor- 
rerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e 
soldo  de  officiaes  e  praças  reformados. 

Ajuda  de  custo  -~Pp]q,b  nue  se  abonarem  aos  officiaes  que 
viaijam,  em  commissão  de  serviço. 

Material  —  Diversas  despesas  pelo  transporte  de  tropas. 

Ministério  da  Viação  e  01?ras  Publicas 

Garantia  de  jiiros  de  estradas  de  ferro  e  portos  —  Pelo 
que  exceder  ao  decretado. 

Ministério  da  Agricultura.  Industria  e  Commercio 

Transportes,  alimentação,  vestuário  e  tratamento  dos 
alumnos,  colonos,  indigentes  c  immigrantes,  e  forragem,  e  tra- 
tamento dos  animaes. 

Ministério  da  Fa25enda 

Juros  e  amortização  e  mais  despesas  da  divida  externa. 

Juros  da  divida  interna  fU72dada  —  Pe\os  que  occorrerem 
no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fa- 
zerem operações  de  credito. 

Juros  e  amortização  dos  empréstimos  internos. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc.  — Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 


SESSÃO   EM   2G    DE   DEZEMBRO   DE    1022  165 

Inactivos,  pensionistas  c  beneficiários  dos  montepios  — 
Pelas  aposentadorias,  pela  pensão,  meio  soldo,  montepio  o  fu- 
neral, quando  a  coiísi.unaí.ião  não  fôr  sufficiente. 

Caixa  de  Amoríizaçõ o —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  quando 
as  consignações  nâo  forem  sufficientes . 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando 
as  consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  rendas  e  collectorias  —  Pelas  porcentagens  aos 
empregados,  quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Fiscalização  e  mais  despesas  de  impostos  de  consumo  e 
de  transporte^ — Pelas  porcentagens,  diárias,  passagens  o  trans- 
porte. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da 
quantia  orçada. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas 
além  das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Cornmissões  e  corretagens  —  Pelo  que  fôr  necessário  além 
da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos  que 
forem  reclamados,  si  a  sua  importanci*;  exceder  á  do  credito 
votado .  *' 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes 
de  Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  vo- 
tado. ' 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  orde- 
nados, soldos  e  outros  vencimentos,  marcados  em  lei  e  outras 
despesas  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  se- 
tembro de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados, 
quando  a  importaincia  delles  exceder  á  consignação. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  {pela  ordem)  — -Sr.  Presidente,  de- 
sejava que  o  nobre  relator  permiti isse  fosse  dada  (a;  redacção 
final  umia  formula  mais  clara  quanto  ao  art.  30,  numero  9, 
Porque  o  pensamento  de  S.  Ex.  sobre  gratificações  addicio- 
naes,  expresso  na  Commissão,  foi  este:  toda  a  pessoa  ou  todo 
o  funccionario  que  adquirir  o  direito  á  gratificação  addicional 
no  exercício  de  1923,  não  a  receberá  nesse  exercício,  tendo 
direito,  entretanto,  a  seu  goso  aquelles  que  a  cila  já  fizeram 
jus  anteriormente.  Parece  qye  o  caso  seria  solucionado  ac- 
crescentando-se  a  palavi^a  —  novos, 

O  texto  ficaria  assim  : 

"Durante  o  exercício  de  1923  fica  suspensa  a  concessão 
de  novas  gratificações  por  tempo  de  serviço...» 

O  Sr.  Cincinato  Braga       Concordo  com  Y.  Ex, 
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O  Sr.  Octávio  Rogíta  —  Então,  mandaroi  á  Mesa  a  emen- 
da em  que  não  fiz  mais  do  que  traduzir  o  pensamento  do 
honrado  relator,  evitando  qualquer  chicana  futura  na  inter- 
pretação da  lei.   {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjuntamente  em 
discussão  a  seguinte 


EMENDA  a'  redacção  DO  PROJECTO  N.    301  D,  DE  1922 


Redija-se  assim  o  art,  30,  n.  IX: 

«Durante  o  exercicio  de  1923  fica  suspensa  a  concessão 
de  novas  gratificações,  por  tempo  de  serviço  publico." 

Sala  das  sessões,  em  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio 
Rocha.  —  Nogueira  P enleio. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  discussão  a  redacção  final 
do  projecto  n.  301  D,  'de.  1922. 


Encerrada  a  discussão  única  e  approvadas  succesiva- 
mente  a  referida  emenda  do  Sr.  Octávio  Rocha  e  outro,  e  a 
redacção  do  project(^n.  301  D,  de  192.2  (Orçamento  dia 
Fazenda) . 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae 'ser  enviado  ao  Se- 
nado . 


Votação  do  projecto  n.  172  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minsterio  da  Viação,  o  çredito  supplementar  de 

74:588^055,  para  liquidação  do  compromissos  com  a  conser- 
vação e  custeio  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Catharina,  tendo 
parecer  da  Commissão.  de  Finanças,  mandando  destacar  as 
duas  emendas  apresentadas  (2''  discussão)  . 

O  Sr.  Presidente  —  Durante  a  2*"  discussão  deste  projecto 
foram  oferecidas  as  seguintes 


EMENDAS 


N.  1 

Onde  convier. 

Art.  Fica  igualmente  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
pelo  mesmo  ministério,  o  credito  de  60:000$,  para  pagamento 
de  igual  importância  devida  lá  Erapreza  Fluvial  Piauhyense, 
pelo  augmento  da  sua  subvenção,  e  correspondente  ao  periodo 
de  1  de  junho  de  1911  a  14  de  setembro  de  1912,  ex-vi  do 
disno<íto  noe  p^^^s.        dn  loi  n.  -^o  "^0  ^ip  rl"vp,-|-i]3ro  de 

1910,  e  38  da  lei  n.  2.524,  de  3'1  de  dezembro  de  1911. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1922.  —  João  Cabral. 
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N.  2 


Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  8*  do  decreto  nu- 
mero 12.943,  de  30  de  março  de  1918,  fica  o  Governo  autori- 
zado a  abrir,  por  intermédio  *do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  necessário  á  construcção  de  um  trecho  de 
estrada  de  ferro,  na  extensão  máxima  de  10  kilometros,  que, 
partindo  da  estação  de  Lauro  Muller,  na  Estrada  de  Ferro  The- 
reza  Christina,  vá  até  as  jazidas  de  carvão  existentes  na  loca- 
lidade denominada  Rocinha. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1922.  —  Annibal  de 
Toledo . 

Vou  submetter  a  votos  o  projecto,  salvo  as  emendas. 
Approvado  em  2"  discussão  o  seguinte  artigo  do 


PROjEcrro 
iN.  172  —  1922 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito 
supplementar  de  74:588.$055,  destinado  a  liquidar  compro- 
missos assumidos  pelo  Governo  para  conservação  e  custeio  da 
Estrada  de  Ferro  Santa  Gathariua.  durante  o  exercicio  de 
1921:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Em  seguida  são,  successivamente,  approvadas  as  refe- 
ridas emendas  ns.  1  e  2,  dos  Srs.  João  Cabral  e  Annibal  de 
Toledo,  para  serem  destacadas  e  constituírem  projecto  em  se- 
parado. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3^  discussão. 

O  Sr.  José  Augusto  {pela  ordem)  —  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  interstício  para  o  projecto  n.  ^172  A,  de  1922,  figurar 
na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte: 

Votação  do  projecto  n.  362  A,  de  1922,  creando  uma 
caixa  de  aposentadorias  e  pensões  em  cada  empreza  de  es- 
tradas de  ferro  de  concessão  federal;  tendo  parecer  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Legislação  Social  ao  projecto  inicial  e 
ás  emendas  (3"  discussão) . 

O  Sr.  Presidente  —  Durante  a  3*  discussão  deste  projecto 
foram  offerecidas  oito  emendas. 

A's  oito  emendas  e  ao  projecto  primitivo,  a  Commissão 
de  Legislação  Social  apresentou  o  seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

Art.  1**.  Fica  creada  em  cada  uma  das  emprezas  de  es- 
tradas de  ferro  existentes  no  paiz  uma  caixa  de  aposentado- 
ria e  pensões  para  os  respectivos  empregados. 
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Art.  2°.  São  considorailos  empregados,  para  os  fins  da 
pres(Mit(>  lei.  não  só  os  que  i^i-e.slareni  (is  scii.s  serviços  me- 
diante ordenado  mensal,  como  os  operários  diaristas,  de  qual- 
quer natureza,  que  exeeutem  serviços  de  caracter  perma- 
nente. 

Paragrapho  único.  Cnnsideram-se  empregados  ou  ope- 
rários pcfiuanentes  os  que  tenham  mais  de  seis  mezes  do 
serviços  continuos  em  uma  mesma  empreza. 

Ari .  3".  Formarão  os  fundos  da  caixa  a  que  se  refere  o 
art.  1". 


a)  inna  contribuição  inensal  dos  empregados,  correspon- 
dente a  3  %  dos  respectivos  vencimentos;  h)  uma  contribui- 
ção annual  da  empreza,  correspondente  a  1  %  de  sua  renda 
ibruta;  c)  a  somma  que  produzir  um  augmento  de  1  1|!2  % 
sobre  as  tarifas  da  estrada  de  ferro;  d)  as  importâncias  das 
jóias  pagas  pelos  empregados  na  data  da  creação  da  Caixa  e 
pelos  admittidos  posí<MÍonn(Mite.  equivalentes  a  um  mez  de 
vencim-enlos  e  pagas  eiu  4  jjreslações  mensaes;  e)  as  impor- 
•tancias  pagas  pelos  empregados  corresponijentes  differença 
no  primeiro  mez  de  vencimentos,  quando  pi^omovidos  os'  au- 
gmentados  de  vencimentos,  pagas  também  em  24  prestações 
mensaes;  f)  o  importante  das  somimas  pagas  a  maior  e  não  re- 
clamadas pelo  publico  dentro  do  praz.o  de  \\m  anno;  (j)  as 
multas  que  aitinjam  o  publico  ou  o  pessoal;  h)  as  verbas  sob 
rubrica  de  venda  de  papel  velho  e  varreduras;  i)  os  donativos 
e  legados  feitos  iá  Caixa;  j)  os  juros  dos  fundos  accumiilados. 

Art.  4".  As  emprezas  ferro-viarias  são  obrigadas  a  fazer 
os  descontos, determinados  no  art.  3°,  lettras  a,  d  e  c  nos  salá- 
rios de  seus  empregados,  depositando-os  mensalmente,  bem 
como  as  importâncias  resultantes  das  rendas  creadas  nas  let- 
tras c,  J,  g  e  h  do  me.^mo  artigo,  em  banco  escolhido  pela  ad- 
ministração da  Caixa,  sem  deducção  de  qualquer  parcella. 

Art.  5°.  As  emprezas  fín^ro-viarias  entrarão  mensalmente 
para  a  Caixa,  por  conta  da  contribuição  estabelecida  na  lettra 
h,  do  art.  3".  com  uma  somma  equivalente  a  que  produzir  o 
desconto  deteruvinado  na  lettra  a  do  mesmo  artigo.  Verificado, 
annualmente  quanto  produziu  a  renda  brut.a  da  estrada,  en- 
traria! esta  com  a  differença  se  o  resultado  alcançado  pela 
iquota  de  1  %  for  superior  ao  desconto  nos  vencimentos  do 
pessoal.  Em  caso  contrario,  a  empreza  não  terá  direito  a 
haver  da  Caixa,  não  sendo  admissível,  em  caso  algum,  que 
c  contribuição  da  empreza  seja  menor  que  a  de  seu  pessoal. 

Art.  6°.  Os  fundos  e  as  rendas  que  se  obtenham  por  meio 
desta  lei  serão  de  exclusiva  propriedade  da  Caixa  e  se  desti- 
narão aos  fins  nella  determinaclos. 

Em  nenhum  caso  e  sob  pretexto  algum,  poderão  esses 
fundos  ser  empregados  em  outros  fins,  sendo  nullos  os  actos 
que  isso  determinaram,  sem  prejuízo  das  responsabilidades 
em  que  incorram  os  administradores  da  Caixa. 

Art.  1."  Todos  os  fundos  da  Caixa  ficarão  depositados  em 
conta  especial  do  Banco,  escolhido  de  accôrdo  com  o  art.  4**, 
salvo  as  sommas  que  o  Conselho  de  Administração  fixar  como 
indispensáveis  para  os  pagamentos  correntes,  serão  applicados 
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com  pr-H-ia  resolução  do  Conselho  do  Adminisf rasãí)  para  cada 
caso  na  acquisição  dn  titulo.-  de  renda  nacional  ou  osfaílual,  ou 
que  tenlia^m  a  grarantia  da  Xar-rio  ou  dos  Estados. 

Paragrapho  único.  Não  serão  adquiridos  titulos  do  Es- 
tado que  tenha  em  atrazo  o  pagamento  de  suas  dividas. 

Art.  8.0  Os  bens  de  que  trata  a  presente  lei  não  são  su- 
joiios  a  penhora  ou  embargo  de  qualquer  natureza. 

Art.  9."  Os  empregados  ferro-viarios,  a  que  se  refere  o 
art.  2'*  desta  lei,  que  tenham  contribuído  para  os  fundos  da 
Caixa  com  os  descontos  referidos  no  art.  3°,  lettra  a,  terão  di- 
reito : 

1",  a  soccorros  médicos  em  casos  de  doença  em  sua  pessoa 
ou  pessoa  de  sua  lamilia,  que  habite  ^ob  o  mesmo  tecto  e  sob 
a  mesma  eeconomia; 

f^l  a  medicamentos  obtidos  por  preço  especial  determi- 
nado pelo  Conselho  de  Administração; 

3»,  a  aposentadoria; 

4^  salário  de  niais  de  1:000-$  até  2:0008;  250í?  e  miais, 

Art.  10.  A  aposentadoria  será  ordinária  por  invalidez. 

Art.  11.  A  importância  da  aposetadoria  ordinária  se 
calculará  pela  média  dos  salários  percebidos  durante  os  úl- 
timos cinco  annos  de  serviço,  e  sei^á  regulada  do  seguinte 
modo : 

V.  até  100$  de  salário,  GOjlOO; 

2^  salário  entre  100^$  e  300$,  9$  mais  751 100  da  diffe- 
rença  entre  lOi  e  300$000; 

3o.  salário  de  mais  de  300$  até  '1:000$;  250$  mais  70;i00 
da  differença  entre  301$  e  1:000$000; 

4°.  salário  de  mais  de  l:OO0i$  até  2:000$;  2508  e  mais, 
65|100  da  differença  entre  301$  e  a  importância  de  2:000$00O; 

5°,  salário  de  mais  de  2:000$;  250$  e  mais  60|100  da  dif- 
ferença entre  301$  e  a  importância  do  salário. 

Art.  12.  A  aposentadoria  ordinária  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  compete:  a)  completa  ao  empregado  ou  operário 
que  tenha  prestado,  pelo  menos,  30  annos  de  serviço  e  tenha 
50  annos  de  idade;  b)  c-om  25  %  de  reducção  ao  empregado  ou 
operário  que  tenha  prestado  30  annos  de  serviço,  tenha  menos 
de  50  annos  de  idade;  e)  com  tantos  trinta  avos  quantos  forem 
os  annos  de  serviço  até  o  máximo  de  30,  ao  empregado  ou  ope- 
rário que,  tendo  60  ou  mais  annos  de  idade,  tenha  prestado  25 
ou  mais  at'é  30  annos  de  serviço. 

Art.  13'.  A  aposentadoria  por  invalidez  compete,  dentro 
das  condições  do  art.  11,  ao  empregado  que,  depois  de  10  an- 
nos de  serviço,  fôr  declarado  physica  ou  intellectualmente 
impossibilitado  de  continuar  no  exercício  do  emprego,  ou  de 
outro  oompativel  cam  a  sua  actividade  habitual  ou  preparo 
intellectual. 

Arf .  14.  A  aposentadoria  por  invalidez  não  será  conce- 
dida sem  prévio  exame  do  medico  ou  médicos  desigTiados  pela 
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administração  da  caixa,  em  que  se  comprove  a  incapacidade 
alJpgada,  ficando  salvo  á  administração  proceder  a  quaesqner 
ouLras  averiguações  que  julgar  convenientes. 

Art.  15.  Nos  --T'-  do  accidente  de  que  resiilíar  para  o 
empregado  incap  Uai  permanente,  tení  elle  direito  Li 

aposentadoria,  qiia;  ;        iue  seja  o  seu  tempo  de  serviço. 

Paragrapho  único.  Quando  a  incapacidade  fôr  perma- 
nente e  parcial  a  imporlancia  da  aposentadoria  será  calculada 
na  proporção  estabelecida  ])ela  tabeliã  annexa  ao  regulamento 
baixado  com  o  decreto  n.  13.498,  de  12  de  março  de  1919. 

Art.  Ii6.  (Nos  casos  de  accidente  de  que  resultar  para  o 
empregado  incapacidade  temporária,  total  ou  parcial,  rece- 
berá o  mesmo  da  caixa  a  indemnização  estabelecida  pela  lei 
n.  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919. 

Art.  17.  Não  se  concederá  aposentadoria,  em  nenhum 
caso,  por  invalidez,  aos  que  a  requeiram  depois  de  ter  deixado 
o  serviço  da  respectiva  empreza. 

Art.  1'8.  Os  empregados  ou  operários  que  forem  declara- 
dos dispensados,  por  serem  prescindíveis  os  seus  serviços, 
ou  por  motivo  de  economia,  terão  direito  de  continuar  a  con- 
tribuir para  a  caixa,  se  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  ser- 
viço ou  a  receber  as  importâncias  com  que  para  ella  entraram. 

Art.  19.  As  aposentadorias  pnr  irvalidez'  serão  concedidas 
em  caracter  provisório  e  ficarão  sujeitos  á  revisão. 

Art.  20.  O  direito  de  pedir  aposentadorias  ordinárias^  se 
extingue  quando  se  completarem  cinco  annos  da  sabida  do 
empregado  ou  operário  da  respectiva  empreza. 

Art.  21.  A  aposentadoria  é  vitalicia  e  o  direito  a  perce- 
bel-a  só  se  perde  por  causas  expressas  nesta  lei. 

Art.  22.  O  aposentado  por  inc^apacidade  permanente  e 
parcial,  cujos  serviços  tenham  sido  utilizados  em  outro  em- 
prego perceberá,  além  do  salário,  a  fracção  da  aposentadoria. 
Si  alcançar  os  annos  de  serviços  para  obter  a  aposentadoria 
ordinária,  ser-lhe-ha  concedida  aposentadoria  definitiva,  igual 
a-o  total  da  ordinária  que  corresponda  a-o  salário  do  seu  novo 
emprego,  mais  a  fracção  da  aposentadoria  por  invalidez  que 
tenha  percebido. 

Art.  23.  Para  os  eff eitos  da  aposentadoria  só  se  levarão 
em  coTita  os  serviços  effectivos,  ainda  que  não  sejam  contínuos, 
durante  o  numero  de  annos  requerido  e  prestados  numa  ou 
em  mais  de  uma  emprezía  ferroviária. 

Quando  a  remuneração  do  trabalho  fôr  paga  por  dia,  cal- 
cular-se-ha  um  anno  de  serviço  para  cada  250  dias  de  serviço 
effectivo  e  se  tiver  sido  por  hora  se  dividirá  por  oito  o  numero 
de  horas  para  estabelecer  o  numero  de  dias  de  trabalho  effe- 
ctivo . 

Art.  24.  A  fracção  que  no  prazo  total  de  antiguidade 
exceder  de  seis  mezes  será  calculada  por  um  anno  inteiro. 

Art.  25.  Não  poderão  ser  aposentados  os  que  forem  des- 
tituídos dos  seus  togares  por  máo  desempenho  de  seus  deve- 
res no  exercício  dos  seus  cargos.  A  elles  serão,  porém,  resti- 
tuídas as  contribuições  com  que  entraram. 
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Art.  26.  No  caso  de  fallecimento  do  empregado  aposon- 
lado  ou  do  acíivo  que  contar  mais  de  10  anncs  de  serviços 
effpciivos  nas  respectivas  emprezas.  poderão  a  viuva  ou 
viuvo  invalido,  os  filhos' e  os  paes  e  irmãs  emquanto  solteiras, 
na  ordem  da  successão  legal,  requerer  pensão  á  caixa  creada 
por  esta  lei. 

Art.  21.  Nos  casos  de  accidente  de  trabalho  teem  os  mes- 
mos beneficiários  direito  iái  pensão,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  annos  de  empregado  fallecido. 

Art.  28.  A  importância  da  pensão  de  que  traia  o  art.  26 
será  equivalente  a  50  %  da  aposentadoria  percebida  ou  a 
que  tenha  direito  o  pensionista  e  de  25  %  quando  o  empre- 
gado fallecido  tiver  mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  ser- 
viço effectivo. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  morte  por  accidente, '  a 
proporção  será,  de  50  quaiquer  que  seja  o  numero  de 
annos  do  empregado  fallecido. 

Art.  29.  Por  fallecimento  de  qualquer  empregado  ou  ope- 
rário, qualquer  que  tenha  sido  o  numero  de  annos,  de  tra- 
balho prestado,  seus  herdeiros  terão  direito  de  receber  da 
caixa.  imn^í^d'at?montn.  um  ppculin  em  dinheiro  de  valor  cor- 
respondente á  somma  das  contribuições  com  que  o  fallecido 
houver  entrado  para  a  caixa,  não  podendo  esse  pecúlio  exceder 
o  limite  de  l  :000v$000. 

Art.  30.  Não  se  accumul^rão  duas  ou  mais  pensões  ou 
aposentadorias.  Ao  interessado  cabe  optar  pela  que  mais 
lhe  convenha,  e,  feita  a  opção,  ficará  excluido  o  direito  ás 
outras . 

Art.  31.  As  aposentadorias  e  pe^nsões  serão  concedidas 
pelo  Conselho  de  Administração  da  Caixa,  perante  o  qual  de- 
verão ser  solicitadas,  acompanhadas  de  todós  os  documentos 
rccp-^-arios  para  a  sua  concessão.  Da  decisão  do  Conselho" 
rri;i i  .ria  á  concessão  da  aposentadoria  ori  pensão  haverá  re- 
curso para  o  juiz  de  direito  do  eivei  da  comarca  onde  tiver 
sede  a  empreza.  Onde  houver  rn^is  de  uma  vara,  competirá  á 
primeira.  Esses  processos  terão  marcha  summaria  e  correrão 
independente  de  quaesquer  custas  e  sellos. 

Art.  32.  Logo  que  seja  creado  o  [Departamento  Nacional 
do  Trabalho,  competirá  ao  respectivo  director  o  julgamento 
de  quaesquer  recursos  das  decisões  do  Conselho  de  Adminis- 
tração das  Caixas  de  Pensões  e  Aposentadorias. 

Art.  33.  Extingue-se  o  direito  á  pensão: 

1**,  para  a  viuva  ou  viuvo,  ou  paes,  quando  contrahirem 
novas  núpcias; 

2",  para  os  filhos,  desde  que  completarem  18  annos; 

3°,  para  as  filhas  ou  irmãs  solteiras,  desde  que  contra- 
hirem matrimonio; 

4^  em  caso  de  vida  deshonesta  ou  vagabundagem  do  pen- 
sionista. , 
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ParagTapho  único.  Não  tom  direito  lá  ponsão  a  viuva 
que  se  achar  divorciada  ao  tempo  do  fallecimento. 

Art.  34.  As  aposenladorias  o  pensões  de  que  trata  a 
presente  lei  não  oslão  siiirilas  lá  penhora  e  embargo,  e  são 
inaljenaveis.  S(M';'!í  nulhi  IoiIm  n  venda,  cessão  ou  constitui- 
ção de  qnalqinM'  omis,  (juc  1'i'caia  sobrt»  (dias. 

Art.  oi3.  As  íMuprczas  Ferroviarins  são  obrigadas  a  for- 
necer ao  Conselho  iU^  Ailininistração  da  Caixa  todas  as  infor- 
mações que  lhe  foreui  por  esía  solicitadas  sobre  o  pessoal. 

Art.  316.  As  emprezias  ferroviárias  que  não  depositarem 
no  devido  tempo,  ou  pela  forma  estatuida  nesta  lei,  as  quan- 
tias a  que  estão  obrigadas  a  concorrer  para  a  creação  e  ma- 
nuíenção  da  Caixa,  incorrerão  na  multa  de  1:000$  por  dia  de 
demora,  até  que  effectuôm  o  deposito.  O  Conselho  de  Admi- 
nistração da  Caixa  terá  autoridade  para  promover  perante 
o  Poder  Executivo  ou  perante  o  Poder  Judiciário  a  effecti- 
vação  dessas  obrigações. 

,  Art.  37.  O  Conselho  de  Administração  publicará,  an- 
nualmente,  até  o  dia  30  de  março  de  cada  anno  um  relatório 
e  balanço,  dando  conta  do  movimmto  da  (^aixa  no  anno  an- 
terior. 

Art.  38.  A  Caixa  organizaria  um  recenseamento  dos  em- 
pregados comprehendidos  na  presente  lei,  e  um  estudo  do- 
cumentado sobre  as  bases  technicas  em  que  estiver,  operando 
dentro  dos  tres  "primeiros  annos  da  sua  vida,  de  modo  a 
poder  propor  as  modificações  que  julgar  convenientes.  , 

Art.  39.  As  aposentadorias  e  pensões  poderão  ser  me- 
nores do  que  as  estabelecidas  nesta  lei,  si  os  fundos  da  Caixa 
não  puderem  supportar  os  encargos  respectivos  e  emquanto 
permaneça  a  insufficiencia  desses  recursos. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de'  accidente,  quando  os 
fundos  da  Caixa  não  forem  su ff i cientes  para  o  pagamento  da 
aposentadoria,  ou  pensão,  conforme  as  taxas  estabelecidas  na 
presente  lei,  poderão  sempre  os  empregados  ou  seus  succes- 
sores  optar  pelo  rece^Dimenío  das  inrlemnizações  estabelecidas 
na  lei  n.  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919,  que  nesses  casos  fi- 
carão a  cargo  das  emprezas  ferroviárias. 

Art.  40.  O  Consellio  do  Administração  da  Caixa  de  Apo- 
sentadorias e  Pensões  iimiica!';!  o  pessoal  necessário  aos  ser- 
viços da  mesma  e  .marcará  os  respectivos  vencinitentos. 

Os  membros  do  Conselho  de  Administração  desempe- 
nharão as  suas  funcções  gratuitámente. 

Art.  41.  A  Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões  dos  Ferro- 
viários será  dirigida  por  um  Conselho  de  Administração  de 
que  farão  parte  o  superintendente  ou  inspector  geral  da  re- 
spectiva empreza,  dois  empregados  do  quadro  —  o  caixa  e 
o  pagador  da  mesma  empreza  e  dois  mais  empregados  eleitos 
pelo  pessoal  ferroviário  de  tres  em  tres  annos,  em  reunião 
convocada  pelo  superintendente  ou  inspector  da  empreza. 

Será  presidente  do  conselho  o  superintendente  ou  inspe- 
^  ctor  geral  da  empreza  ferroviária. 
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Paragrapho  único.  Sc  fôr  do  nacionalidade  estrangeira  o 
superintendente  ou  inspector  geral  da  emprcza,  será  substi- 
tuído no  conselho  peto  funccionario  de  categoria  iinmediata- 
niente  inferior,  que  seja  brasileiro. 

Art.  42.  Depois  de  10  annos  de  serviços  effectivos  o  em- 
pregado das  eio])i'(>zias  a  que  se  refere  a  presente  lei  só  po- 
derá ser  demiti  no  caso  de  ^falta  grave  constatada  em  in- 
quérito administrativo,  presidido  por  um  engenheiro  da  In- 
spectoria  e  Fiscalização  das  Estradas  de  Fcrj-o. 

Art.  4:3.  As  emprezas  a  ([U(^  se  r('íei'e  a  p)Y\seo(e  lei  for- 
necerão a  cada  um  dos  emiu-egados  uma  cadci-uela  no- 
meação, de  qu(\  aLMii  da  id-uitidade  do  mesmo  empregado, 
constarão  a  upJnnv.a  das  íiuicções  exercidas,  a  data  de  no- 
meação, e  promoções  o  vencim.eutos  cfuc  percebe. 

Art.  44.  Os  a])Osentados  e  pc-isiniiisí as  qne  residirem  no 
estrangeiro  só  receberão  a  sua  pcn-ão  si^  forem  especialmente 
autorizados  pela  administração  da  caixa. 

Art.  45.  Aos  empregados  chamados  ao  ser\iço  militar 
serão  pagos,  pelas  emprezas  mencionadas  no  art.  1,  50  %  do 
respectivo  vencimento,  pelo  periodo  em  que  durar  aquelle 
serviço . 

Art.  46.  São,  para  os  fins  da  presente  lei.  considerados 
empregados  fonccionarios  es  fu.nccionarios  das  Contadorias 
Gentraes  das  Estradas  de  iFerro. 

Art.  47.  A  partir  da  entrada  em  execução  da  presente  lei 
e  para  os  fins  nella  visados,  ficam  augmentadas  de  1  112  % 
as  tarifas  das  estradas  de  ferro. 

Art.  48.  Se,  dentro  de  sessenta  dias  após  ú  sua  publica- 
ção, não  for  regulamentada  a  presente  lei,  entraiiái  ella  em 
vigor  independentemente  de  regulamentação. 

-Art.  49.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Vou  submetter  a  votos  o  substitutivo. 

Em  seguida  é  approvado  em  3  "discussão  e  enviado  á.  Com- 
missão  de  Redacção  o  referido  substitutivo  da  Commissão  de 
Legislação  Social,  ficando  prejudicadas  as  emendas  ns.  1,  2,  3, 
4,  5,  6,  7  e  8  e  o  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  (Pela  ordem)  requer  dispensa  da  im- 
pressão cia  redacção  final  do  projecto  n.  362  B,  de  1922,  afim 
de  ser  imaiiediatamente  votada. 

O  Sr.  Salles  Filho  (Pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  qne  addile  o  meu  nome  ao  requerimento  do  nobre 
d(q:>ulado  Sr .  Eloy  Chavos. 

C  Sh.  Plínio  Maic>ues  —  Inclusive  o  meu^  Sr.  Presi- 
dente. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Subscrevo  também  o  pedido. 

O  Sr.  S.\lles  Filho  —  Era  o  pedido  que  tinha  a  fazer. 
pluijo  hem.) 
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Consultada;  a  Gamara  concede  a  dispensa  de  impressão  da 
redacção  final  do  projecto  n.  362  B,  de  1922.  ^ 

E'  lida  e  sem  otoservações  approvada  a  segumte 

REDACÇÃO 

362  B  1922 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  projecto  n.  362,  deste  anno, 
da  Camara,  que  crêa  uma  caixa  de  aposentadorias  e  pen- 
dões em  cada  envpveza  de  estradas  de  ferro  de  concessão 
federal 


{'Legislação  Social      5.  de  192?  - 

O  Cor..urf.'.-<i)  Nn.ri'"]]";}  resolva  * 

Art.  1.°  Fica  creada  em  cada  uma  das  emprezas  de  es- 

írad?.s  de  ferro  existentes  no  paiz  uma  caixa  aposentado- 
rias o  pensões  para  os  rcispectiyos  empregados . 

Art.  2.°  São  considerados  empregados,  para  os  fins  da 
preçente  lei,  não  só  os  que  prestai-em  os  seu*?  serviços  me- 
diante ordenado  mensal,  como  os  operários  diaristas,  de  qual- 
quer natureza,  que  executem  serviços  ,de  caracter  perma- 
nenío. 

Paragrapho  único.  Gonsideram-se  empregados  ou  ope- 
rários perma'nentes  os  que  tenham  mais  de  seis  mezes  de 
servires  contmuos  em  uma  mesma  empreza. 

Art.  3.°  Formarão  os  fundos  da  Cjiixa  a  que  se  refere  o 

nrt. 

a)  uma  contribuição  mensal  dos  empregade-í,  correspon- 
dente a  3  %  dos  respectivos  vencimentos;  b)  uma  contribui- 
ção annual  da  empreza,  correspondente  a  1  %  de  sua  renda 
bruta;  c)  a  somma  que  produzir  um  augmenío  de  1  1|2  % 
sobre  as  tarifas  da  eetrada  de  ferro;  d)  as  im;jortancias  das 
jóias  pagas  pelos  empregados  na  data  da  creacão  da  Gaixa  e 
pelos  admittidos  posteriormente,  equivalentes  a  um  mez  de 
vencimentos  e  pagas  em  24  prestações  mensaes,  e)  as  impor- 
tâncias pagas  pelois  empregados  correspondentes  á  differença 
no  primeiro  mez  de  vencimentos,  quando  promovidos  ou  au- 
gmentados  de  vencimentos,  pagas  também  em  24  prestações 
mensaes;  /)  o  importe  das  sommas  pagas  a  maior  e  não  re- 
clamadas pelo  publico  dentro  do  prazo  de  um  anno;  g)  as 
multas  que  attinjam  o  publico  ou  o  pessoal;  h)  as  verbas  sob 
rubrica  de  venda  de  papel  velho  e  varreduras;  i)  os  donativos 
e  legados  feitos  á  Caixa:  j)  os  juros  dos  fundos  accumulados. 

Art.  4."  As  emprezas  ferroviárias  são  obrigadas  a  fazer 
os  de.scontos  determinados  no  art.  3°;  letras  a,  d  e  e  nos  sala- 
*rios  de  seus  empregados,  depositando-os  mensalmente,  bem 
como  as  importâncias  rèeultant^  das  rendas  criadas  nas  1^- 
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tras  c,  f,  g  e  h  do  mesmo  artigo,  em  banco  escolhido  peia 
administração  da  caixa,  sem  deducção  de  qualquer  parcella. 

Art.  5."  As  emprezas  ferroviárias  entra. ão  mensalmente 
para  a  Caixa,  por  conta  da  contribuição  estabelecida  na  letra 
b  do  art.  3",  com  unia  somma  equivalente  á  que  produzir  o 
dcá'ContQ  determinado  na  letra  a  do  mesmo  artigo.  Verificado, 
aniuialmente  quanto  produziu  a  renda  bruta  da  estrada,  en- 
trará ci.iíã  com  a  ciifferença  se  o  resultado  alcançado  pelo 
quota  de  1  %  for  superior  ao  desconto  nos  vencimentos  do 
pessoal.  Em  caso  contrario,  a  empreza  na  terá  direito  a  haver 
da  Caixa,  não  sendo  admissível,  em  caso  algum,  que  a  con- 
tribuição da  empreza  seja  menor  que  a  de  seu  pessoal. 

Art.  6.°  Os  fundos  e  as  rendas  que  se  obtenham  por  meio 
desta  lei  serão  de  exclusiva  propriedade  da  caixa  e  se  desti- 
narão aos  fins  nella  determinados. 

Em  nenhum  caso  e  sob  pretexto  algum,  poderão  esses 
fundos  ser  empregados  em  outros  fins,  sendo  nullos  os  actos 
que  isso  determinarem,  sem  prejuizo  das  responsabilidades  em 
que  incorram  os  administradores  da  caixa. 

Art.  7.0  Todos  os  fundos  da  Caixa  ficarão  depositados  em 
conta  especial  do  Banco  escolhido  ae  accôrdo  com  o  art.  4" 
salvo  as  sommas  que  o  Conselho  de  Administração  fixar  como 
indispensáveis  para  os  pagamentos  correntes,  serão  appl içados 
com  prévia  resolução  do  Conselho  de  Administração  para  cada 
caso  na  acquisição  de  titulos  de  renda  nacional  ou  estadoal.  ou 
que  tenham  a  garantia  da  Nação  ou  dos  Estados. 

Paragrapho  único.  Não  serão  adquiiidos  titulos  de  Es- 
tado que  tenha  em  atrazo  o  pagamento  de  suas  dividas. 

Art.  8.°  Os  bens  de  que  trata  a  presente  lei  não  são  su- 
jeitos á  penhora  ou  embargo  de  qualquer  natureza. 

Art.  9.°  Os  empregados  ferroviários,  a  que  se  refere  o 
art.  2°  desta  lei,  que  tenham  contribuído  para  os  fundos  du 
Caixa  com  os  descontos  referidos  no  art.  3°,  letra  a,  terão  di- 
'leito : 

1°,  a  soccorros  médicos  em  casos  de  doença  em  sua  pessoa 
ou  pessoa  de  sua  família,  que  habite  sob  o  mesmo  tecto  e  sob 
a  mesma  economia; 

2°,  a  medicamentos  obtidos  por  preço  especial  determi- 
nado pelo  Conselho  de  Administração; 

3",  a  aposentadoria; 

4°,  a  pensão  para  seus  herdeiros  em  caso  de  morte. 

Art.  10.  A  aposentadoria  será  ordinária  ou  por  invalidez. 

Art.  11.  A  importância  da  aposentadoria  ordinária  se 
calculará  pela  média  dos  salários  percebidps  durante  os  últi- 
mos cinco  annos  de  serviço,  e  será  regulada  do  seguinte  modo  - 

i\  até  100$  de  salário,  90jl00; 

2",  salário  entre  10'0'$  e  300$;  90$  maia  751100  da  diffe- 
rença  entre  101  e  300$000; 

3°,  salário  de  mais  de  300$  até  1 :000$;  250$  mais  701100 
da  differença  entre  301$  e  1 :000$O00; 
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A",  salário  de  mais  cie  1  :'0'OO$  até  2:000$;  250$  e  mais 
CojlOO  lia  differouça  entre  301$  e  a  importan&ia  de  2:000$000; 

5°,  salário  de  mais  de  2:000$;  25'C'$  c  mais  ôOjlOO  da  dif- 
ferença  entre  301$  e  a  importância  do  salário. 

Art.  12.  A  aposentadoria  ordinária  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  compete :  a)  completa  ao  empregado  ou  operário 
que  tenha  prestado  pelo  menos  30  annos  de  serviço  e  lenha  50 
annos  de  idade;  b)  com  25  %  de  reducção  ao  empregado  ou 
operário  que.,  tenha  prestado  30  annos  de  serviço,  tenha  menos 
de  50  annos  de  idede;  c)  com  tantos  trinta  avos  quantos  forem 
05  annos  de  sei-viço  até  o  máximo  de  30,  ao  empregado  ou  ope- 
rário que,  tendo  60  ou  mais  annos  de  idade,  tenha  prestado  25 
ou  maià  aíé  30  annos  de  serviço. 

Art.  13.  A  aposentadoria  por  invalidez  coiupote  dentro 
das  condições  do  art.  11,  ao  empregado  que,  depois  de  10  an- 
nos de  serviço,  fôr  declarado  physica  ou  intellectualmente 
impossibilitado  de  continuar  no  exercido  do  emprego,  ou  de 
outro  compatível  com  a  sua  actividade  habitual  ou  preparo 
inteilectual . 

Art.  l'í.  A  aposentadoria  por  invalidez  não  será  conce- 
dida sem  p]'Cvio  exame  do  medico  ou  médicos  designados  pela 
administração  da  caixa,  em  que  se  comprove  a  incapacidade 
allegada,  ficando  salvo  á  administração  proceder  a  quaesquer 
outras  averiguações  que  julgar  convenientes.  • 

Art.  15.  Nos  casos  de  accidente  de  que  resultar  para  o 
empregado  incapacidade  total  permanente,  terá  elle  direito  d 
aposentadoria,  qualquer  que  seja  o  seu  tempo  de  serviço. 

Paragrapho  único.  Quando  a  incapacidade  fôr  perma- 
nente e  parcial,  a  importância  da  aposentadoria  será  calculada 
na  proporção  estabelecida  pela  tabeliã  annexa  ao  regulamento 
baixado  com  o  decreto  n.  13.498,  de, 12  de  março  de  1919. 

Art.  16.  Nos  casos  de  accidente  de  que  resultar  para  o 
empregado  incapacidade  temporária,  total  ou  parcial,  rece- 
berá o  mesmo  da  caixa  a  indemnisação  estabelecida  pela  lei 
n.  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919. 

Art.  17.  Não  se  concederá  aposentadoria,  em  nenhum 
caso.  por  invalidez,  aos  que  a  requeiram  depois  de  ter  deixado 
o  serviço  da  respectiva  empreza. 

Art.  18.  Os  empregados  ou  operários  que  forem  declara- 
dos dispensados,  por  serem  prescindiveis  os  seus  serviços, 
ou  por  motivo  de  economia,  terão  direito  de  continuar  a  con- 
tribuir para  a  caixa,  &i  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  ser- 
viço ou  a  receber  as  importâncias  com  que  para  ella  entraram. 

Art.  19.  As  aposentadorias  por  invalidez  serão  concedidas 
cm  caracter  provisório  e  ficarão  sujeitas  á  revisão. 

Art.  20.  O  direito  de  pedir  aposentadoria  ordinária  se 
extingue  quando  se  completarem  cinco  annos  da  sabida  do 
empregado  ou  operário,  da  respectiva  empreza. 

Art.  26.  A  aposentadoria  é  vitalícia  e  o  direito,  a  perce- 
bel-a,  só  se  perde  por  causa&  expressas  nesta  lei. 
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Art.  22.  O  aposentado  por  incapacidade  permanente  e 
parcial,  cujos  serviços  tenham  sido  utilizados  em  outro  em- 
prego, perceberá,  além  do  salário,  a  fracção  da  aposentadoria. 
Si  alcançar  os  annos  de  serviço  para  obter  a  aposentadoria 
ordinária,  ser-lhe-á  concedida  aposentadoria  definitiva,  igual 
ao  total  da  ordinária  que  corresponda  ao  salário  do  seu 
novo  emprego,  mais  a  fracção  da  aposentadoria  por  invalidez 
que  tenha  percebido. 

Art.  23.  Para  os  ef feitos  da  aposentadoria  só  se  levarão 
em  conta  os  serviços  effectivos,  ainda  que  não  sejam  continues, 
durante  o  numero  de  annos  requerido  e  prestados  numa  ou 
em  mais  de  uma  empreza  ferroviária. 

Quando  a  remuneração  do  trabalho  for  paga  por  dia,  cal- 
cular-se-á  um  anno  de  serviço  para  cada  250  dias  de  serviço 
effectivo  e  se  tiver  sido  por  hora  se  dividirá  por  oito  o  numero 
de  horas  para  estabelecer  o  numero  de  dias  de  trabalho  effe- 
ctivo. 

Art.  24.  A  fracção  que  no  prazo  total  de  antiguidade 
exceder  de  seis  mezes  será  calculada  por  um  anno  inteiro. 

Art.  25.  Não  poderão  ser  aposentados  os  que  forem  des- 
tituídos dos  seus  logares  por  máo  desempenho  de  seus  deve- 
res no  exercício  dos  seus  cargos.  A  elles  serão,  porém,  resti- 
tuídas as  contribuições  com  que  entraram. 

Art.  26.  No  caso  de  fallecimento  do  empregado  aposen- 
tado ou  do  activo  que  contar  mais  de  10  annos  de  serviços 
effectivos  nas  respectivas  emprezas,  poderão  a  viuva  ou 
viuvo  invalido,  os  filhos  e  os  paes  e  irmãs,  emquanto  solteiras, 
na  ordem  da  successão  legal,  requerer  pensão  á  caixa  criada 
por  esta  lei. 

Art.  27.  Nos  casos  de  accidente  de  trabalho  teem  os  mes- 
mos beneficiários  direito  á  pensão,  qualquer  que  seja  o  nume- 
ro do  annos  do  empregado  fàllecido. 

Art.  28.  A  importância  da  pensão  de  que  trata  o  art.  26 
será  equivalente  a  50  %  da  aposentadoria  percebida  ou  a 
que  tinha  direito  o  pensionista  e  de  25  %  quando  o  empre- 
gado fàllecido  tiver  mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  ser- 
viço effectivos. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  morte  por  accidente,  a 

proporção  será  de  50  %,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
annos  de  serviço  do  empregado  fàllecido. 

vr' ,  o 9 .  Por  failoci mento  de  qualquer  empregado  ou 
operário,  qualquer  que  tenha  sido  o  numero'  de  annos,  de 
trabalho  prestado,  seus  herdeiros  terão  direito  de  receber  da 
i'aixa  jo-^.riiediatamente  um  pecúlio  em  dinheiro  de  valor  cor- 
]^e?i>ondentc  á  somma  das  contribuições  com  que  o'  fàlleci- 
do houver  entrado  para  a  caixa,  não  nodendo  esse  pecúlio 
exceder  o  limite  de  1:000$000. 

Art.  30.  Não  so  accumufarao  duas  ou  mais  pensões  ou 
aposentadorias.  Ao  interessado  cabe  optar  pela  que  mais 
lhe  convenha,  c.  feita  a  opção,  ficará  excluído  o  direito  ás 
outras .  "  , 

c.  —  voi,  xvin  12 
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Art.  31 ;  As  aposentadorias  e  pensões  serão  concedidas 
pelo  Conselho  de  Administração  da  Caixa,  perante  o  qual 
deverão  ser  solicitadas,  acompanhadas  de  todos  os  documen- 
tos necessários  para  a  sua  concessão.  Da  decisão  do  Con- 
selho contraria  á  concessão  da  aposentadoria  ou  pensão 
haverá  recurso  para  o  juiz  de  direito'  do  eivei  da  comar- 
ca onde  tiver  séde  a  empreza.  Onde  houver  mais  de  uma 
vara,  competirá  á  primeira.  Esses  processos  terão  marcha 
summaria  e  correrão  independente  de  quaesquer  custas  e 
Belios. 

Art.  32.  Logo  que  seja  creado  o  Departamento  Nacio- 
nal  do  Trabalho,  competirá  ao  respectivo  director  o  julga- 
mento de  quaesquer  recursos  das  decisões  do  Conselho  de 
Administração  das"  Caixas  de  Pensões  e  Aposentadorias. 

Art,  33.  Extingxte-se  o  direito  á  pensão: 

1%  para  a  viuva  ou  viuvo,  ou  paes,  quando  contrahírêín 

novas  núpcias: 

2^  para  os  filhos,  desde  que  completarem  18  annos; 

3°,  para  as  filhas  ou  irmãs  solteiras,  desde  que  contra- 
hirem  matrimonio; 

4°,  em  caso  de  vida  deshonesta  ou  vagabundagem  do 
pensionista. 

Paragraphc  unicõ.  Não  tem  direito  á  pensão  a  viuva, 
(lue  se  achar  divorciada  ao  tempo  do  fallecimento. 

Ai*'.  34.  As  aposentadorias  e  pensões  de  que  trata  a 
presente  lei  não  estão  sujeitas  á  penhora  e  embargo,  e  são 
inalienáveis.  Será  nulla  toda  a  venda,  cessão  ou  constitui- 
ção de  qualquer  ónus,  que  recaia  sobre  ellas. 

Art.  35.  As  emprezas  ferroviárias  são'  obrigadas  a  for- 
necer ao  Conselho  de  Administração  da  Caixa  todas  as  in- 
formações que  lhe  forem  por  esta  solicitadas,  sobre  o  pessoal. 

Art.  36.  As  emprezas  ferroviárias,  que  não  depositarem, 
n  odevido  tempo,  ou  pela  fórma  estatuída  nesta  lei.  as  quan- 
tias a  que  eslão  obrigadas  a  concorrer  para  a  creação  e  ma- 
nutenção da  Caixa,  incorrerão  na  multa  de  1 :000$  por  dia  de 
demora,  até  que  effectuem  o  deposito.  O  Conselho  de  Admi- 
nistração da  Caixa  terá  a  autoridade  para  promover  peran- 
te o  Pnder  Executivo  ou  perante  o  Poder  Judiciário  a  effe- 
ctivação  dessas  obrigações. 

Art.  37.  O  Conselho  de  Administração  publicará,  an- 
nualmente,  até  o  dia  30  de  março  de  cada  anno  um  relatório 
é  balanço,  dando  conta  do  movimento  da  Caixa  no  anno  an^ 
terior. 

Art.  38.  A  Caixa  organizará  um  recenseamento  tíos 
empregados  comprehendidos  na  presente  lei,  e  um  estudo 
documentado  sobre  as  bases  technicas  em  que  estiver,ope- 
rando,  dentro  dos  tres  primeiros  annos  da  sua  vida,  de  mo- 
do a  poder  propor  as  modificações  que  julgar  co"nvenientes. 

Art.  39.  As  aposentadorias  e  pensões  poderão  ser  me- 
nores do  que  as  estabelecidas  nesta  lei,  si  os  fundos  da  Cai- 
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xa  nâO  puderem  sUpporlâr  os  encargos  respectivos    e  em- 
quanto  permaneça  a  insufficiencia  desses  recursos. 

Paragraphu  anico.  Nos  casos  de  accidente,  quando  o's 
fundos  da  GaiiCá  não  forèm  sUfficientès  para  o  pagamento  da 
aposentadoria,  ou  pensão,  conforme  as  taxas  estabelecidas 
na  presente  lei,  poderão'  sempre  o  empregado  ou  seus  suc- 
cessores  optar  pelo  recebimento  das  indemnizações  estabo- 
lecidas  na  lei  n.  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919,  que  nesses 
casôs  ficarão  a  cargo  das  emprezas  ferroviárias. 

Art.  40.  O  Conselho  de  Administração  da  Caixa  de 
Aposentadorias  e  Pensões  nomeará  o  pêsso'al  necessário  aos 
serviços  da  mesma  e  marcará  os  respectivos  vencimentos. 

Os  membros  do  Conselho  de  Administração  desempe- 
nharão as  suas  funõçõeg  gratuitàrnente. 

Art.  41.  A  Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões  dos  Ferro- 
viários será  dirigida  por  um  Gofiselho  de  Administração  de 
que  farão  parte  o  superintendente  ou  inspector  geral  da 
respectiva  empreza,  dous  empregados  do  quadro  —  o  caixa 
e  o  pagador  da  rneSma  empreza  e  dous  mais  empregados 
eleitos  nelo  pessoal  ferroviário  de  tres  em  tres  annos,  eni 
reunião  ?onvocada  p€lo  superintendente  ou  inspector  da  em- 
preza . 

Será  presidente  do  conselho  o  superintendente  ou  inspe- 
ctor geral  da  empreza  ferroviária. 

Paragrapho  único.  Se  fôr  de  nacionalidade  estrangeira  o 
supèrinteftdeiltô  ou  irispèctôr  geral  dá  êmprezâ,  será  substi- 
tuído tio  õonsôlho  pelo  fuiiccionlirid  âe  òategòrià  iftimôdiatâ- 
mente  inferior,  que  seja  brasileiro. 

Art.  42.  Depois  de  10  ôMòS  dô  èerViOôS  efféôliVôè  ò  em- 
pregado das  emprezas  a  que  se  refere  a  presente  lei  só  po- 
derá  ser  demittido  no  c&so  de  falta  grave  constatada  em  in- 
ouerito  administrativo,  presidido  por  um  engenheiro  da 
Inspectoria  de  Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro. 

Art.  43.  As  emprezas  a  que  se  refere  a  presente  lei  for- 
necerão a  cada  um  dos  empregados  uma  caderneta  de  no- 
meação, de  que,  além  da  identidade  do  mesmo  empregarJo, 
constarão  a  natureza  das  funcções  exercidas,  a  data  de  no- 
meação, e  promoções  e  vencimentos  que  percebe. 

Art.  44.  Os  aposentados  o  pensionistas  que  residirem  no 
estrangeiro  só  receberão  a  sua  pensão  se  forem  éâpeclalmente 
autorizados  pela  administração  da  caixa. 

Art.  45.  Aos  eihprègyjdos  ohámados  ao  serviço  militar 
serão  pagos  pelas  emprezas  mencionadas  nõ  árt.  1*  50  %  dó 
respectivo  vencimento,  pel'^  periodo  em  que  durar  àquèlle 
Berviço. 

Aft.  4ô.  São,  pufá  õs  fíttâ  da  pregentè  lei,  côfièídefádos 
empregados  funccíõnârios  Os  fuíiccionarios  dàg  Contadorias 
Centraes  das  Estradas  de  Ferro. 

A.rt.  47.  A  partir  da  entrada  em  execução  da  presente  lei 
c  para  os  fins  nella  visados,  ficam  augmenta-das  de  1  1|2  % 
as  tarifas  das  estradas  de  ferro. 
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Ari  .  48.  Se  dentro  de  .sessenta  dias  após  á  sua  publioa* 
ção,  não  for  regulamentada  a  presente  lei,  entrará  ella  ern  vi- 
gor in(iependentemente  de  regulamentação. 

Art.  49.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  26  de  dezembro  de  1922.  —  Pí^ 
nheiro  Júnior,  —  João  Cabral.  —  Domingos  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Se- 
nado. 

Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 


REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

N.  1 


Requeremos  urgência  para  a  discussão  dos  projectos  nú- 
meros 423  e  372,  de  1922  do  Senado. 

Sala  das  sessões,  em  26  de  dezembro  de  1922.  —  Bethen- 
cou7't  da  Silva  filho.  —  Raul  Barroso.  —  Azevedo  Lima.  ■ — 
Vicente  Piragibe.  —  Palmeira  Ripper. 

Approvado . 

3*  discussão  do  projecto  n.  423,  de  1922,  do  Senado,  mo- 
dificando a  lei  sobre  a  locação  de  prédios  (em  virtude  de  ur- 
gência) . 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 
Approvado  em  3*  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 


N.   423  ~  1922 


(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Nos  casos  de  locação  verbal,  nâo  será  processa- 
da, a  contar  da  data  desta  lei,  durante  dezoito  mezes,  em  qual- 
quer juízo  do  Districto  Federal,  acção  de  despejo  que  não  te- 
nha por  fundamento  os  casos  previstos  nos  arts  6°  e  11  do 
decreto  n.  4.403,  de  22  de  dezembro  de  1921;  nem  será  ex- 
pedido mandado  possessorio  sobre  prédio  urbano  si  o  réo  ou- 
vido, no  prazo  de  cinco  dias,  provar  que  é  locatário  ou  sublo- 
catário do  mesmo  prédio. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  art.  11  do  citado  decreto, 
ê  permittido  ao  locatário  a  prova  de  que  o  senhorio  não  ne- 
cessita da  casa  para  sua  residência. 
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Art.  2."  O  deposito  judicial  do  aluguel  devido  pelo  in^ 
quilino  será  feito  mediante  petição  isenta  de  quaesquer  taxas 
e  impostos,  podendo  ser  assignada  i)ela  própria  parte  sem 
flella  admittir-se  recurso  algum. 

Ari .  3."  Revogam-so  as  disposições  em  conirai-io. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  remedido  ú  sann 
çãct.  or]'iciando-se  ao  Senado  sobr(«  o  occorrido. 

3"  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1922.  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minisferio  da  Fazenda,  o  credito  de  117:6571419, 
supplementar  á  verba  28",  do  orçamento  vigenfe,  pa)\a  fjaga- 
mento  a  directores  do  Thesouro  Nacional. 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3"  discussão  o  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção o  seguiu  lo 

PRO.TEirro 
N.  372  —  1922 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Execuíivo  aulorizado  a  abrir,  polo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  117  :657!?419,  supplemen- 
tar á  verba  28"  de.  orçamento  vigente,  afim  de  effectuar  o 
pagamento  a  que  íeem  direito  os  directores  do  Thesouro  Na- 
cional Benedicto  Hypolilo  de  Oliveira  Júnior,  Alfredo  Regulo 
Yaldeíaro  e  Abdénago  Alves,  das  importâncias,  respectivamen- 
te, de  62  :516í?12í).  \l:2ií^920  e  7:900|,  nos  termos  do  artigo 
157,  do  decreto  n.  4.555.  de  10  de  agosto  de  1922. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  372  A. 
de  1922,  afim  de  ser  immcdiatãmenie  votada. 

E'  lida  e.  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

N.  372  A  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  S72,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza  a  abrir,  velo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  flc 
í  !7:637$íf0,  supplementar  á  verba  28",  do  orçamento  vi- 
gente, para  pagamento  a  direrfores  do  Thesouro  \a- 
cinnal 

^Finanças,  435,  de  1922^ 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.''  Fica  o  Poder  ExecuJivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Mmisferm  da  Fazenda,  o  credito  df  117:657.^419,  sunnle- 
menfar  á  ve-rba  28''  do  orçamento  vie-ente.  afim  de  effectuar 
o  pagamento  a  oue  tem  nireifo  o=  direcfores  do  Tbesonro 
Nacional  Benedicto  Hypolito  de  Oliveira  Júnior.  Ufredo  Re- 
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guio  Valdetário  e  Abde?nago  Alves  daa  importâncias,  respe- 
ctivamente, de  62:5161129,  47:241$920  e  7:960$,  nos  temos 
do  art.  167  do  decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  da  1908. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  dezembro  de  1922.  —  José 
Alves.  —  Domingos  Barbosa.  —  Pinheiro  Júnior. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

Âcíia-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

N.  2 

Requeiro  urgência  para  discussão  final  e  votação  da 
emenda  destacada  do  projecto  n.  301  C,  de  1922,  alterando  a 
actual  organização  do  Banco  do  Brasil. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno  Bran^ 
dão.  Presidente  da  Commissão  de  Finanças.  —  Cincinato 
Braga. 

Approvado. 

O  Sr.  Salles  Filho  (peln  ordem)  requer  a  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  verificação  da  votação,  reconhece-se 
forem  voíado  a  favor  105  Srs.  Deputados  e  contra  dous;  to- 
fel.  107. 

O  Sr.  Presidente  — O  requerimento  de  urgência  foi  ap- 
provado, 

Em  consequência  do  voto  da  Camara,  vou  subm^^^f^r 
immediata  discussão  especial    e    votação  o  projecto  n.  431. 
de  192,2. 

O  projecto  ô  o  seguinte: 


N.  431  ™~  1922 

HeâacrM.o  poro.  dhciissão  espertai  da  emenda  apjyrovada  e  des- 
tacada do  vrojectn  n.  30i  C.  deste  annn.  da  Camara,  que 
toma  o  Banci)  do  Brasil  o  único  instituto  emissor  de 
papel-moeda,  no  paiz,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arf.  Fira  n  Governo  anfnri7arlo  9,  limiidar.  em  narte,  e 
a  consolidar  em  oufra  parte,  a  divida  flncfnp»nte  do  Thesouro 
Nacional,  apurada  afé  31  de  dezembro  de  1922,  nestes  termos: 

§  l."*  O  Thesouro  Nacional  rransferírá  pnra  o  Banco  do 
Brasil  a  prqpriíídade  dQ  ÚQZ  milhões  esterliaoa  de  9©u  líçcft 
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de  ouro  do  fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  pelo  preço  de 

300  mil  contos  de  réis,  papel,  a  serem  deduzida-»,  coaio  par- 
cial pagamento,  da  divida  do  Thesouro  Nacional  ao  mesmo 
banco,  uma  vez  que  este  entre  com  o  Ministro  da  Fazenda  em 
accôrdo  não  só  para  assumir  a  responsabilidade  do  resgate  de 
todo  o  papel-moeda  em  circulação  emittido  pelo  Thesouro  Na- 
cional, como  também  para  contractar  a  regulamentação  da  sua 
faculdade  emissora  e  íornar-se  o  único  inslifuío  emissor  do 
papel-moeda  no  paiz,  pelo  prazo  de  dez  annos,  observadE^s  as 
clausulas  seguintes: 

§  2."  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  dispor  do  ouro,  que 
lhe  fôr  transferido  em  virtude  dest  alei.  sinão  para  o  fim 
que  trata  o  §  12,  abaixo,  ou  para  resgate  do  papel-moeda 
emittido  pelo  Thesouro  Nacional. 

§  3."  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  realisar  emissões  de 
notas  bancarias,  sinão  sobre  lastro  de  ouro  metallico,  alliado 
ao  de  effeitos  commerciaes,  sendo  a  parte  do  lastro  ouro  cor- 
respondente no  mínimo  a  um  terço  do  valor  da  emissão. 

§  4.*  Em  caso  de  necessidade  extrema,  poderá  alterar-se 
f'm  limite  do  lastro,  mas  terá  o  banco  de  pedir  especial  auto- 
rização ao  Presidente  da  Republica,  e  de  pagar  ao  Thesouro 
Nacional  os  juros  de  12  ^j**  ao  anno,  sobre  o  excedente  emittido, 
até  que  elle  seja  resgatado. 

§  5.  Os  dois  terços,  no  máximo  de  lastro  em  effeitos 
commerciaes.  COTistarão  d©  titulos  commerciaes'  líquidos  e 
certos,  garantidos  pelo  menos  por  tres  firmas  de  reconhe- 
cida idoneidade,  a  juízo  da  directoria,  das  quaes  uma  pelo 
menos  seja  a  de  um  banco  ou  casa  bancaria  de  capital  não 
inferior  a  cinco  mi\  contos  de  réis,  titulos  esses  com  prazo 
de  vencimentos  não  maior  de  120  dias  precises. 

§  6^  Sendo  a  operação  garantida  por  warrant  de  mer- 
fiador]a  de  difficii  deteriorarão  serão  cnmo  excepção  admit- 
t!do<5  íifnlo^  de  rcspon.«abí}idad«  <ie  duas  firma^  anonas,  ama 
das  quaes  seja  o  banco  ou  casa  bancaria  nas  condições  do  § 
anterior,  ootti  vencimento  no  prazo  máximo  de  seis  mezes. 

§  T.  As  emissões  serão  feitas  por  uma  Carteira  Especial 
de  Emissão,  que  o  banco  se  obrigará  a  fundar,  e  que  sub- 
stituirá, uma  vez  inaugurada,  a  actual  Carteira  ae  Re- 
desconto. 

^  J  ^  ^^^P^  ?°  ^^asil  resgatará,  todo  o  panel-moeda 
ao  rnesonro  Nacional,  em  circulação  até  a  data  do  "contracto, 
com  elementos  de  um  fundo  especial  para  o  qual  concorre- 
rão o  Thesouro  e  o  banco  com  estes  recursos: 

a)  lucros  do  Banco  do  Brasil,  deduzidas  destes  anenas  a 
importância  de  10  °h  para  o  fundo  de  reservL  do  banco  e  a 
importância  dos  dividendos,  que  não  poderão  ser  suoeriores  a 
15  '  anno  emquaiito  não  estiver  resgatado  todo  o  pa-. 
pel-mr/eda  do  Thesouro; 

b)  importância  dos  dividendos  das  acções  do  Banco  do 
cões  furnt^^T^^S  Thesouro  Nacional,  e  das  amortiza- 
ções e  juros  devidos  annualmente  pelo  banco  ao  mesmo 
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Thesouro  ipor  adiantamentos  feitos  anterioremente  á  data 
desta  lei; 

c)  recursos  que  forem  consignados  annualmente,  na  lei 
do  orçamento  federal,  em  quantia  pelo  menos  igual  á  dos  lu- 
cros do  banco,  applicados  no  anno  anterior  ao  fundo  espe- 
cial de   que  trata  este  §. 

§  9".  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil,  de  con- 
formidade com  esta  lei,  terão  curso  legal  e  poder  liberatório 
em  todo  o  paiz. 

§  10.  O  fundo  de  resgate  será  applicado  á  incineração 
do  papel-moeda  emittido  pelo  Thesouro,  emquanto  a  taxa  of- 
ficial  do  cambio  se  mantiver  abaixo  de  12  d.;  será  conver- 
tido em  ouro  e  incorporado  ao  lastro  do  banco  sempre  que 
este  ouro  possa  ser  adquirido  á  taxa  de  12  d.  para  cima. 

§  li.  A  responsabilidade  do  Thesoiuiro  Nacional,  por  suas 
notas  em  cireulação  continua  nos  termos  da  legislação  em 
vigor;  e  pelas  de  emissões  ã  serem  feitas  pelo  Banco  do 
Brasil,  nos  termos  desta  lei,  também  será  o-  Thesouro  Na- 
cional responsável,  mas  subsidiariamente,  depois  do  Banco 
do  Brasil. 

§  12.  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil,  nos  ter- 
mos desta  lei  serão  convertidas  em  ouro  e  á  vista  á  taxa  de 
12  d.  ouro  por  mil  réis  após  tres  anncs  consecutivos  de  vi- 
gência de  taxa  cambial  official  superior  a  12  d.,  situação  esta 
consagrada  por  acio  expesso  do  Governo  Federal,  publicado 
no  Diário  Official. 

§  13.  A  referida  respons'abil idade  subsidiaria  do  The- 
souro Nacional  pelas  emissões  do  Banco  do  Brasil  durará  até 
um  anno  contado  do  acic  expresso  publicado  no  Diário  Offi- 
cial, de  accordo  com  o  ultimo  §  anterior. 

§  14.  Será  creada  no  Banco  do  Brasil  uma  Carteira  d3 
Conversão  organizada  de  accordo  com  o  decreto  1.575,  de  6 
de  dezembro  de  1906,  a  qual,  antes  mesmo  da  situação  a  que 
se  refere  o  §  li,  retro,  poderá  receber  ouro  amoedado  ou  não 
e  emiítir  notas  conversíveis  á  vista  á  taxa  de  12  d.  por  mil 
réis. 

^  15.  As  acções  do  Banco  do  Brasil,  de  presente  ou  de 
futuro  pertencentes  á  União  passarão,  a  fazer  parte  do  patri- 
mónio inalienável  da  Nação. 

§  16.  Logo  que»  entre  a  funccionar  o  Banco  do  Brasil 
como  único  orgao  emissor,  cessará  para  o  Thesouro  Nacional 
a  faculdade  de  eraittir  papel-moeda. 

§  17.  Para,  occorrer  á  antecipação  da  Receita  Publica  da 
União,  o  Governo  terá  em  cada  anno  no  Banco  do  BrasU  um 
credito  em  conta  corrente  correspondente  no  máximo  á  quar- 
ta parte  da  receita  orçada  para  esse  anno  na  lei  annua  federal, 
conía  que  será  liquidada  dentro  do  próprio  exercício. 

§  '!R.  Ari  leiras  devidas  pela  União  ao  Banco  do  Brasil  no 
valor  de  310  mil  contos  de  rtMs,  vencíveis  em  agosto  de  1923, 
poderão  ser  i^-tormadas  por  mais  um  anno,  e  também  pagas 
por  antecipação,  abatidos  neste  caso  os  juros  pelo  tempo  nâo 
transcorrido . 
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§  19.  Desde  que  comece  a  funccionar  a  Carteira  Êspecial 
de  Emissão  do  Banco  do  Brasil  cessarão  as  emissões  da  Car- 
teira de  Redescontos. 

§  20.  O  presidente  do  Banco  do  Brasil  continuará  a  ser 
livremente  nomeado  e  livremente  demittido  pelo  Presidente 
da  Republica,  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  deliberação  da 
directoria. 

§  21.  O  Mijii.sírq  da  Fazenda  detalliará  no  contraclo  a 
ser  lavrado  outras  clausulas  que  julgue  convenientes  aos  in- 
teresses da  União. 

§  22.  Para  consolidar  a  outra  parte  da  divida 'fluctuante 
apurada  pelo  Thesouro  Nacional  até  31  de  dezembro  de  1922, 
íica  o  Governo  autorizado  a  coiitractar  as  operações  de  cre- 
dito, externas  e  internas,  estipulando  prazos,  juros,  garantias 
geraes  ou  especiaes  e  as  clausulas  necessárias,  ficando  outro- 
sim,  autorizado  a  conlractar  as  conversões  de  dividas  do  The- 
souro, no  limite  destas,  uma  vez  que  taes  conversões  sejam 
mais  vantajosas  para  a  Fazenda  Nacional. 

Ari.  2.*  Rcv:iuai!i-se  as  disposições  em  contrario. 

Saia  daâ  Commissões,  de  dezembro  de  1922. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  discussão  especial  o  projecto 
n.  431,  de  1922. 

O  Sr.  Souza  Filho  pronunciou  um  discurso  que  não  foi 
publicado' no  Diário  do  Congresso. 

(Durante  o  discurso  do  Sr.  Souza  Filfio,  o  Sr.  Arnolfo 
Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência,  que  é 
occiipada  p^fo  Sr.  Cunha  Machado,  3"  Vírp-Presidente .) 

O  Sr.  Presidente  —  Esgotada  a  hora.  fica  adiada  a  dis- 
cussão especial  do  projecto  n.  431,  de  1922. 

Vou  levantar  a  sessão,  convocando  para  hoje,  ás  20  horas 
e  30  minutos,  uma  outra  extraordinária,  com  a  seguinte 


ORDEM  DO  DIA 


Votação  do  Drojecío  u.  770.  de  h921,  restabelecendo  as 
gratificações  addicionaes  nas  repartições  do  Ministério  da 
Viação;  com  parecer  da  Con: missão  de  Finanças  approvando  o 
Vf'to  opposto  pelo  Sr,  Presideníe  da  Republica  '(diseussão 
única)"; 

Vofacão  do  projecto  n.  420,  de  192!2,  mandando  reverter 
no  ser\iço  activo  do  Exercito  o  caoitão  reformado  Alfredo 
Fonseca,  e  incluir  no  Corpo  de  Saúde  o  1°  tenente  Marcos  Mo- 
n.iz  Veliozo;  com  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
mantendo  o  proiecto  ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
negou  sancção  (discussão  única) ; 
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Votação  do  projecto  n.  857,  de  1921,  autorizando  o  Go- 
verno a  promover  o  e?Labelecimento  do  um  hospital  para  mu- 
lheres e  creanças  tuberculosas,,  na  Villa  de  Caldas  Novas,  em 
Goyaz;  com  pareceres  das  Çoir-miseOes  de  Saúde  Publica  e 
de  Finanças  favoráveis  ao  véto  de  tSr.  Presidente  da  Repu- 
blica; 

Continuação  da  discussão  especial  dc  projecto  n.  411,  de 
1922,  tornando  o  Banco  do  Brasil  o  único  instituto  emissor  de 
papel-moeda,  no  paiz,  e  dando  outras  providencias  (em  vir- 
tude de  urgência) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  172  A,  de  1922..  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  supplementar  de 
74 :58i8$055,  para  liquidação  de  compromissos  com  a  conser- 
vação e  custeio  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Gatharina; 

3*  discussão  do  projecto  n.  389  A,  de  1922,  determinando 
que  funccione  uma  banca  de  esperanto  nos  exames  do  Col- 
legio  Pedro  II  e  en'.'  todos  os  estabelecimentos  de  ensino,  tendo 
parecer  favorável  da  Commissão  Tnstrucção  Publica; 

l*'  discussão  do  projecto  n.  364  A,  de  1922,  considerando 

de  ulilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  súde  nesta 
Capital,  tendo  parece;'  íavopavpl  da  Commissão  de  Constitui- 
ção e  Justiça; 

1^  discussão  do  projecto  n.  365  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beiíefi.cente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
parecer  favo-a^-o]  ri?»  Cnn'PTis^õo  do  Constituição  e  Justiça; 

2"  disc-  -         .  399,  dií  |i9'2;2,  que  autoriza  a 

abrir,  pelp  Ar.iiibLurio  da  M-arinha,  o  credito  de  165 :278$!996, 
supplementar  á  verba  12^  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados; 

3*  discussão  do  projecto  n.  396,  de  l'9-22,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  especial  de  réis 
5:2558956,  para  oecorr^r  ao  pagameíito  ^evi^o  aos  juizes 
subí^titutos  de  vários  Estados; 

Discussão  uDica  do  projecto  n.  238  A,  de  1922,  equipa- 
rando aos  estabelecimentos  federaes  a  Escola  de  Engenharia 
Mackenzie  Gollege  de  S.  Paulo;  tendo  parecer  da  Commissão 
de  Instrucção,  favorável  á  emenda  do  Senado; 

2"  discussão  do  projecto  n.  425,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  para 
pagamento  dc  subsidio  ao  Vice-Presideate  da  Republica,  no 
poriorlo  de  15  de  novembro  a  3!  do  dezembro  de  1922; 

2*  discussão  do  p]'ojecto  n.  413,  de  19212,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
42:000f,  ouro,  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas  apólices, 
ouro,  pertencepteí  ag  interdiçto  I^uçiano  Arnaldo  Teixeira 
Leite; 
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2'  discussão  do  projecto  n.  224  A,  de  1922,  do  Senado,  re- 

guliaiuio  a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
médicos  e  p'harmaceuticos  do  Exercito  e  Armada;  com  pare- 
cer favorável  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer, 
com  substitutivo,  da  de  Finanças; 

Discussão  única  do  projecto  n.  166  A,  de  1922,  autori- 
zando a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especjM 
de  8:742$770,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Al- 
varo Carlos  de  Andrade  e  a  outros;  tendo  parecer  da  Comnrjis- 
são  de  Finanças,  contrario  á  emenda  em  terceira. 

Lev£^nta-se  a  «.essão  ás  17  horas  e  20  minutos. 


ACTA  FM  26  DE  DEZDMBHO  DE  '92? 
(Npoturna) 


VRPSIDENCIA    DO    .SR.    ARNOLFO    A/EVEí>(>.  PRESÍDENTK 

A's  20  horas  e  30  minutos  coniparecem  os  Srs.  Arnolfo 
Azevedo,  Cunha  Machado,  Diony?^io  Bentes,  José  Augusto, 
Tosta  Rego,  Ephigenio  de  Salles,  Hugo  Carneiro,  Dorval 
Porto,  Chermont  de  Miranda,  Lyra  Castro,  Prado  Lopes,  Ro- 
drigue?  Machado,  Pires  Rebello,  Marinho  de  Andrade,  Daniel 
Carneiro,  Floro  Bartholomeu,  Raphael  Fernandes.  Tavares 
Cavalcanti,  Dantas  Barreto,  Souza  Filho,  Gilberto  Amado, 
Gentil  Tavares,  .José  Maria,  Eugénio  Tourinho,  Heitor  de 
Souza,  Manoel  Monjardim,  Bittencourt  da  Silva  Filho,  Joa- 
quim Moreira,  Buarque  de  Nazareth,  Carvalho  Britto,  José 
Gonçalves,  Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Augusto 
Gloria,  Emilio  Jardim.  Ribeiro  Junqueira,  Bueno  Brandão, 
Fidélis  Reis,  Francisco  Campos,  Valdomiro  Magalhães,  Nelson 
de  Senna,  Cincinato  Braga,  Barros  Penteado,  João  de  Faria, 
José  Lobo,  Palmeira  Ripper  e  Octávio  Rocha  (47) . 

(Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Raul  Barroso,  Ascendino 
da  Cunha,  Aristides  Rocha,  Figueiredo  Rodrigues,  Arthur 
Lemos,  Bento  Miranda,  Eurico  Valle,  Aggripino  Azevedo, 
Artihur  Collares  Moreira,  José  Barreto,  Magalhães  de  Almeida. 
Domingos  Barbosa,  Armando  Burlamagui,  Eurípedes  de  Aguiar, 
João  Cabral,  Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha,  Thomaz 
Rodrigues,  Alfredo  Pinheiro,  Hermenegildo  Firmeza,,  José 
Accioly,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamartine,  Octacilio  de 
Albuquerque,  O&car  Soares,  Walfredo  Leal,  Eduardo  Tavares, 
Gouveia  de  Barros,  Jader  de  Andrade,  João  Elysio,  Joaquim 
Bandeira,  Alexandrino  da  Rocha,  Correia  de  Brito,  Costa  Ri- 
beiro,  Luiz  Cedro,  Andrade  Bezerra.  Austregésilo,'  Gonçalves 
Maia,  Julio  de  Mello,  Pessôa  de  Queiroz,  Euclydes  Malta,  Luiz 
Silveira,  Natalicio  Camboim,  Raymundo  de  Miranda,  Rocha 
Cavalcanti,  Carvalho  Neto,  Ivo  do  Prado,  Alvaro  Cova,  Castro 
Rebello,  Clementino  Fraga,  Octávio  Mangabeira.  Pedro  Lago, 
Arlindo  Fragoso,  João  Mangabeira,  Lauro  Villas  Boas,  Lqqhçío 
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Galrão,  PacUeco  iMendes,  Pereira  Teixeira,  Arlindo  Leoni, 
Raul  Alves,  Seabra  Filho,  Torquato  Moreira,  Francisco  da 
Rocha,  Mário  Hermes,  Pamphilo  de  Carval'j!o,  Xavier  Marques, 
Geraldo  Yianna,  Pinheiro  Júnior,  Azurém  Furtado;  Bartlett 
James,  Molello  Júnior,  Nogueira  Penido,  Azevedo  Lima,  Ho- 
norio Piíneníel,  Salles  Filho.  Vicente  Piragihe,  Azevedo  So- 
dré,  Macedo  Soares,  Manoel  Reis,  Norival  de  Freitas,  Galdino 
Filho,  João  Guimarães,  Julião  de  Castro,  Luiz  Guaraná,  The- 
mistocles  de  Almeida.  Veríssimo  de  Mello,  Henrique  Borges, 
Domingos  i\íarianno,  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga, 
Raul  Fernandes,  Jo.#  Alves,  Joaquim  de  Salles,  Vianna  do 
Castello,  Antonio  Carlos,  Francisco  Peixoto.  José  Bonifacio, 
Olintho  de  Magalhães,  Baeta  Neves,  Francisco  Valladares, 
Anthero  Botelho,  Augusto  de  Lima.  Odilon  de  Andrade,  Raul 
Sá,  Zoroasf]'o  Alvarenga,  Josino  de  Araujo,  Raul  Faria, 
Theodomiro  Santiago,  Garibaldi  de  Mello,  Camillo  Prates, 
Honorato  Alve.^.  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco,  Carlos  Gar- 
cia, Ferreira  Braga,  José  Roberto,  Raul  .Cardoso,  Salles  Jú- 
nior, Alberto  Sarmento,  Amaral  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Mar- 
colino Barretíj,  Prudente  de  Moraes  Filho,  Altino  Arantes, 
Carlos  de  Campos;  Manoel  Villaboim,  Pedro  Costa,  Rodrigues 
Alves  Filho.  Americano  do  Brazil,  Ayres  da  Silva,  Napoleão 
Gomes.  Joviano  de  Castro.  Annibal  Toledo,  João  Celestino, 
Pereira  Leite,  Severiano  Marques,  Lindolpho  Pessoa,  Luiz 
Baríholfimeu.  Plinio  Marques,  Adlopho  Konder,  Celso  Bayma, 
EJyseu  <^íuilhp.rm'\  Fprreira  Limo*,  Alcides  Maia,  .  Alvaro 
Baplisín,  Carlos  Penafiel.  Evaristo  do^  Amaral,  João  Simplioio, 
Antunes  Mnciol.  Carlos  Maximiliano.  Nabuco  de  Gouvè.a,  Ser- 
gio de  OlivpirH,  Simões  Lnpes,  Barbosa  Gonralves,  Domingos 
MascPTTnha^.  nnrnerrindo  Ribas  o  Joaquim    Osorio  (157). 

O.  Sr.  Presidente  A  li.sí;»  <;,•  ivivh-ím-h  aecuQa  o  com- 
parecimento do  .'í7  Sí's.  Depiiiado-'. 

Nãi.  jia  liMmero  nara  se  abrir  a  sessão. 

Cívnvoco  para  ;\s  !  S:oras;  de  hoje.  nma  sessão  exíráor- 
dina]  ia  ^^om  a  mesma  ordem  do  dia.  isto  é: 

Volação  -o  projecto  n.  770.  de  •J921.  restabelecendo  as 
gratiiicações  addicionaes  nas  repartições  do  Ministério  da 
Viação;  com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  approvaado  o 
véto  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  (discussão 
única,) : 

Votação  do  n.   i^^o,  de  1922,  minJando  reverter 

ao  serviço  acír  .erciío  o  capitão  reTormado  Alfredo 

Fonseca,  e  incliii:  ;  ,(;rpo  de  Sande  o  1-'  tenente  Marcos  Vío- 
niz  Vellozo;  com  parecer  da  Conimissão  de  Marinha  e  Guerra 
mantendo  n  projecto  ;io  .qual  o  Sr.  Presidente  da  Rep^iblica 
negou  sancrão  (discussão  única) :  ^  ' 

Votação  do  projecto  n.  785.  de  1921,  autorizando  o  Go- 
verno 'd  pronio-xTi'  o  eí-,' nh'^íepi]r)pnto  de  \^m  bocniíal  nara  n)u- 
Ihe^^es  <•  r  M.r-vs  tuberculosas,  na  Villa  de  Caldas  Novas  em 
Goya/,;  i^eceres'  daí!;  Cnmmissões  de  Sande  Piib^"ca  e 

de  Finn-i  .       ..\o»'a'/eis'  no  v''fo  do  Sr.  Pre^idenfo  da    Rp pu- 
blica ; 
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Continuação  da  discussão  especial  do  projecto  n.  431,  de 
jU22,  tornando  o  Banco  do  Brasil  o  único  instituto  emissoi' 
rio  papel-moeda,  no  Paiz,  c  dando  outras  providencias  (em 
virtude  de  urgência) ; 

S''  discussão  do  projecto  n.  172  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  supplementar  de 
74:5888055,  para  liquidação  de  compromissos  com  a  conser- 
vação e  custeio  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Catharina; 

discussão  do  projecto  n.  389  A,  de  1922,  determinando 
que  funccione  uma  banca  de  esperanto  nos  exames  do  Gol- 
legio  Pedro  II  e  em  todos  os  estabelecimentos  dr,  fin.sino,  tendo 
parecer  favorável  da  O)mmissão  de  Instruccão  Publica; 

l""  discussão  do  projecto  n.  364  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  sede  nesta 
Capital,  tendo  parecer  favorável  da  Gommissão  de  Constitui- 
ção e  Justiça; 

1"  discussão  do  projecto  n.  365  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
parecer  favorável  da  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça; 

2^  discussão  do  projecto  n.  399,  de  1922,  que  autoriza  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  165:278$996, 
supplementar  á  verba  12*  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados; 

3^  discussão  do  projecto  n.  396,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  especial  de  réis 
5:2õ5$956,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  aos  juizes 
substitutos  de  vários  Estados; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  238  A,  de  1922,  equipa- 
rando aos  estabelecimentos  federaes  a  Escola  de  Engenharia 
Mackenzie  College  de  S.  Paulo;  tendo  parecer  da  Gommissão 
de  Instrucção,  favorável  á  emenda  do  Senado. 

2=^  discussão  do  projecto  n.  425,  de  1922  autorizando  a 
anrir,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  para 
pagamento  d  oaugmento  de  subsidio  ao  Vice-Presulenlo  da 
Republica  no  periodo  de  15  d^'  novembro  a  3i  do  d-zembro  de 
1922; 

.2^  discussão  do  projecto  n.  413,  de  192,2,  autorizando  a 
?o 'ií/nE^^^  Ministeri.o  da  Fazenda,  o  credito  ospocial  do  réis 
42:000JP,  ouro,  para  o  resgate  de  quarenta  o  dua>  apólices, 
ouro,  pertencentes  ao  interdicto  Luciano  .Vruaidu  "í^ixíura 
Leite; 

2\diseu.ssâ()  do  ])rojectu  n.  224  A,  dp  1922.  (io  Sena'lo, 
regiiiando  a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
médicos  e  pharmaceuticos  do  Exercito  e  Armada:  com  parecer 
íayoravel  da  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer,  com 
substitutivo  da  de  Finanças; 

Discussão  única  do  projecto  u.   166  A,  de  1922,  autori- 
.?oc-í^n'-  P^^^  -^íini-^terio  da  Fazenda,  o  credito  especial 
•de  8: /42|770  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Al- 
\aro^Carlos  de  Andrade  o  a  outros;  lendo  parecer  da  Gom- 
missão de  l^  inanças,  contrario -a  emenda  em  2'*  discussão 


annàeb  í)a  gamara 
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(Nocturna) 


PHKSIDÈNCÍA  DOS   SíiS.   AkNOLFD   .\2EVtóD0,   PRESIDENTE ;  ÈÍÒNVSlU 
r.ENTES,  2°  VICE-PnESiDENTE,  E  ÒOéTA  RE  30.  2"  SEdáÉTARlO 

A"s  21  lioras  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azèvedo,  Cunha 
Machado,  Dionysio  Bentes,  José  Augusto.  Costa  Rego,  Ephi- 
genio  de  Salles,  Hugo  Carneiro  Dorval  Porto,  Chermont  de  Mi- 
rando, K\uico  Vaile,  Lyra  Castro,  Prado  Lopes,  José  Barreto, 
Rodrigues  Machado,  João  Cabral,  Pires  Rebollo,  Marinho  dé 
Andrade,  Daniel  Carneiro.  Floro  Bartholomeu,  Raphael  Fer- 
nandes, Octacilio  de  Albuquerque,  Tavares  Cavalcanti,  Dantas 
éaríeto,  .l^ão  Elysio,  Souza  Filho,  Natalício  Camboim,  Gil- 
bert-^ Aiiíac^o,  Gentil  Tavares,  José  Maria,  Eugénio  Tourinho, 
Heitor  de  Souza,  Manoel  Monjardim,  Bethencourt  da  Silva  Fi- 
lho, Salles  Filho,  Buarque  de  Nazareth,  Carvalho  Britto,  Jos^- 
Gongalveí',  Land^ilpho  ''e  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Augusto 
Gloria,  Eiirlio  Jardim,  Ribeiro  Junqueira,  Puèno  Brandão, 
Fidélis  Reis,  Francisco  Crtmpos,  Valdomiro  Magalhãe-s,  Nelson 
de  Senna,  Cincinato  Braga,  Barros  Penteado,  Eloy  Chaves,  João 
de  Faria  José  Lobo,  Palmeira  Ripper  e  Octávio  Rocha  (5õ) . 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  ó  Côttlpè- 
recimento  de  55  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Costa  Regõ  (á°  Secretario)  procede  á  leitura  das 
actas  da  sessão  antecedente,  de  hoje  e  do  dia  26  (nocturna)  as 
qfiiaes  são  sem  observações  successivamente  approvadas. 

O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  José  Augusto  {1°  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

hJXPEDíENTE 

Hepresentação : 

Do  advogado  Theodotò  f  igUèifa  de  Almeida  sòbre  a  dua- 
lidade  de  assembléas  legislativas  no  Estado  dó  Rio  dè  jft- 

neiro.  —  A'  Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  leitui^a  do  expediente. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  pronunciou  ura  discurso  que 
não  foi  publicado  no  Diurlo  do  Congresso. 
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O  Sr.  Presidente  —  Está,  finda  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente . 

Vae-se  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa.) 

Co'mparecem  mais  os  Srs . :  Arthur  Gollares  Moreira,  Ma-- 
galhães  de  Almeida,  Costa  Ribeiro,  Raul  Alves,  Metello  Jú- 
nior, Azevedo  Lima,  Galdino  Filho,  João  Guimarães,  José  Al-^ 
ves,  Joaquim  de  Salles,  Josino  de  Araujo,  Theodomiro  San- 
tiago",  Pedro  Gosta,  Adolpho  Konder  e  Joaquim  Osorio  (15) . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Raul  Barroso,  Ascendino 
da  Cunha,  Aristides  Rocha,  Figueiredo  Rodrigues,  Arthur  Le- 
mos, Bento  .Miranda,  Ággripino  Azevedo,  jOomingos  Barbosá, 
Armando  Burlamaqui,  Eurípedes  de  Aguiar,  Godoíredo  Maciel, 
Moreira  da  Rocha,  Thomaz  Rodrigues,  Alfredo  Pinheiro,  Her- 
menegildo Firmeza,  José  Accioly,  Alberto  Maranhão,  Juvenal 
Lamartine,  Oscar  Soares,  Walíredo  Leal,  Eduardo  Tavares, 
Gouvêa  de  Barros,  Jader  de  Andrade,  Joaquim  Bandeira,  Ale- 
xandrino da  Rocha,  Corrêa  de  Brito,  Luiz  Cedro,  Andrade  Be- 
zerra, Austregésilo,  Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello,  Pessoa  de 
Queiroz,  Euclydes  Malta,  Luiz  Silveira,  Raymundo  de  Miranda, 
Rocha  Cavalcanti,  Carvalho  Neto,  Ivo  do  Prado,  Alvaro  Cova, 
Castro  Rebello,  Clementino  Fraga,  Octávio  Mangabeira,  Pedro 
Lago,  Arlindo  Fragoso,  João  Mangabeira,  Lauro  Villas  Boas, 
Leôncio  Galrão,  Pacheco  Mendes,  Pereira  Teixeira,  Arlindo 
Leoni,  Seabra  Filho,  Torquato  Moreira,  Franciscoí  da  Rocha, 
Mário  Hermes,  Pamphilio  de  Carvalho,  Xavier  Marques,  Ge- 
raldo Vianna,  Pinheiro  Júnior,  Azurém  Furtado,  Bartlôtt 
James,  'fogueira  Penido,  Honorio  Pimentel,  Vicente  Piragibe, 
Azevedo  Sodré,  Macedo  Soares,  Manoel  Reis,  Norival  de  Frei- 
tas, Julião  de  Castro,  Luiz  Guaraná,  Themistocles  de  Alméidâ, 
Veríssimo  de  Mello,  Henrique  Borges,  Domingos  Marianno. 
Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga,  Raul  Fernandes,  Vianna 
do  Castello,  Antonio  Carlos,  Francisco  Peixoto,  José  Bonifacio, 
Olintho  de  Magalbães,  Baeta  Neves,  Francisco  Valladares,  An- 
thero  Botelho,  Augusto  de  Lima,  Odilon  de  Andrade,  Raul  Sá, 
Zoroastro  Alvarenga,  Raul  Faria,  Garibaldi  de  Mello,  Camillo 
Prates,  Honorato  Alves,  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  José  Roberto,  Raul  Cardoso. 
Salles  Júnior,  Alberto  Sarmento,  Amaral  Carvalho,  Marcolino 
Barreto,  Prudente  de  Moraes  Filho,  Altino  Arantes,  Carlos  de 
Campos,  Manoel  Villaboim,  Ptodrigues  Alves  Filho,  Americano 
do  Brazil,  Ayres  da  Silva,  Napoleão  Gomes,  Joviano  de  Castro, 
i  Annibal  Toledo,  João  Celestino,  Pereira  Leite,  Severiano  Mar- 
r  (Jues,  Lindolpho  Pessoa,  Luiz  Bart/holomeu,  Plínio  Marques, 
Celso  Bayma,  Elyseu  Guilherme,  Ferreira  Lim.a,  Alcides  Maia, 
Alvaro  Baptista,  Carlos  Penafiel,  Evaristo  do  Amaral  João 
Simplício.  Antunes  Maciel,  Carlos  Maxi  mil  lano,  Nabuco  de 
Gouvêa,  Sergio  de  Oliveira,  SimiÔ^es  Lopes,  Barbosa  Gonçalves, 
Damingos  Mascarenhas  e  óomercindo  Ribas  (13  i) . 

ORDKM  DO  DIA 


O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  70  Srs.  Deputados. 

iNão  ha  numero  para  se  proccdíjr  á  votação  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia. 
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àNNAES  da  CAMARA 


Passa-se  ás  ivmleriaií  cm  discussãfi. 

1^''!'  '  i  igiira  no  avulso  da  ordem  do  dia,  entre  as 

inaíorja-  .isááo  cm  segundei  logar  quando  deve  estar 

em  priDiejio  a  continuarão  da  discu^ssão  do  projecto  nu- 
mero i31,  de  1922. 

C  iníinuação  da  disciissão  especial  do  projecto  n.  431,  de 
192-i,  tornando  o  Banco  do  Brasil  o  único  instituto  emissor  de 
papel-moeda,  no  paiz  &  dando  outras  providencias  (em  vir- 
tude de  urgência)  . 

O  Sr.  Souza  Filho  pronunciou    um    discurso  que  não 

íoi  publicado  no  Diário  do  Congresso . 


{Durante  o  discurso  do  Sr,  Souza  Filho  o  Sr.  Arnolfo 
Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência  que  é 
occupada  successivamente  pelos  Srs .  Dionysio  Bentes,  2"  Yice- 
Presidente,  Cosia  Rego,  2"  Secretario.) 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  r;  discussão  especial  do  pro- 
jecto n.  431,  de  1922. 


Tem  a  palavra  o  Sr.  Salles  Fiilio. 

O  Sr.  Salles  Filho  -     Sr.  Presidente,  vou  ler  um  artigo 

que  devia  ser  publicado  uo  O  Jornal,  que  foi  censurado  pela 
Policia.  A  despeito  de  se  tra,íar  de  um  órgão  conhecido  pela 
sua  moderação  de  linguagem,  nem  por  isso  escapou  á  cen- 
sura .  O  artigo  é  o  seguinte ; 

«A  INTERVENÇÃO  NO  ESTADO  DO  RÍO  E  O  ESTADO  DE  SITIO 

M  •    ;      ■        ::in;Airar  destas  oolumnas  os  incon- 

indo  utí  sitio  e  de  uma  possível 
■  1  '  .    .    ,   '       do  ilio;  mas  a  censura  aper- 

tou aí5  tenazes  e  passou  í\  razoura  sobre  a  pagina. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  permitta  que  lhe  diga- 
mos sinceramente,  vae  trilhando  um  caminho  errado.  Não 
se  abafa  deste  modo  um  movimento  espontâneo  de  opinião; 
e  o  melhor  meio  de  fazel-o  surgir  mais  adeante  com  maior 
violência  é,  justamente,  tentar  calcal-o,  como  faz  agora  a 
Policia.  E'  o  que  se  chama  politica  de  avestruz.  Perseguido 
pelo  caçador,  o  avestruz  escondo  a  cabeça  sob  as  azas,  e,  por 
não  ver  o  perigo,  suppõe  que  o  suporimiu. 

'No  emlanto,  não  teria  sido  difficil  ao  Sr.  Arthur  Ber- 
u ardes  erguer  dos  escombros  que  lhe  deixou  o  seu  antecessor 
um  gorverno  forte  e  liberal. 

Na  mensagem  que  enviou  ao  Gongreeso.  pedindo-lhe  a 
ÍT]{ervenção  na  politica  fluminense,  sob  a  allegação  de  que 
lá  existe  uma  dualidade  de  a-ssembléas.  o  Sr.  Presdiente  da 
Republica  enganou-se  numa  questão  básica  de  facto,  e,  por 
isso.  cabiu  no  partidarismo  politico:  não  ha,  não  pode  haver 
no  Estado  do  Ruo  uma  dualidade  de  assembléas.  O  argumento, 
que  nos  convence  deste  facto  é  muito  claro  e  continuaremos 
a  fornecel-o  aos  nossos  leitores,  emquanto  não  nos  demons- 
trarem o  contrario  c  a  policia  o  permittir. 
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E"  o  seguinte:  não  defendemos,  nem  a,ccusamos  a  situa- 
ção fluminense.  —  ella  nos  ('  inteiramente  indifferente,  quan- 
to á  sua  significação  politica;  ma.s  o  que  é  fóra  de  duvida  é 
que  eila  estende  ipor  todo  o  Estado  a  sua  grande  machina  arre- 
cadadora de  votos,  montada  laboriosamente  pelo  Sr.  Nilo 
Peçanha. 

Foi  t^ssa  machina,  que  fuivccionou  nas  eleições  presiden- 
ciaes.  e  que,  na  ausência  dos  partidários  do  candidato  derro- 
tado/ e  coíntrastada  apenas  i)elos  amigos  do  Sr.  Arthur  Ber- 
nardes, deu  ao  Sr.  Nilo  Peçanha  uma  formidável  maioria 
reconhecida. 

Ora,  foi  essa  mesma  machina,  com  o  mesmo  presidente 
de  Estado,  com  os  mesmos  prefeitos,  os  mesmos  presidentes 
c  vereadores  de  Camaras  Municipaes,  etc,  etc,  com  a  mesma 
fidelidade  assegurada  ao  chefe  fluminenjse,  que  funecionou 
nas  eleições  da  assembléa  legislativa  e  do  futuro  Presidente 
do  E^lado. 

lO  Sr.  Presidente  da  Republica  não  pode,  portanto,  in- 
quinar de  suspeito  o  resultado  eleitoral  da  organização  flu- 
minensi^  sem  lançar,  ao  mesmo  tempo,  fortes  e  justificadas 
duvidais  sobre  a  veracidade  da  sua  própria  eleiçãO'  para  o 
cargo,  qni^  exerce,  que  é  o  resultado  de  outros  tantos  machi- 
nismos  eieitoraes  installados  em  outros  Estados. 

A  lógica  é  inexorável  e  possue  desses  inconvenientes; 
nem  sempre  se  amolda  á  noissa  vontade,  p'or  mais  poderosos 
que  sejamos:  não  é  cor.tezã. 

Demais,  não  nos  repugna  á  intelligencia  que  o  Sr.  Nilo 
Peçaidia  obtenha  sem  compressão  uma  grande  maioria  elei- 
toi'al  no  seu  Estado.  O  chefe  da  extinta  Reacção,  é  incontesta- 
velmente soberanamente  popular  —  embora  nós  outros  não 
o  tomemos  a  sério. 

O  Sr.  Arthur  Bernardes  deve  lembrar-se  de  que  elle 
o  venceu.,  sem  o  menor  apoio  official,  em  um  pleito  livre, 
nas  eleições  presidenciaee,  na  Capital  da  Republica.  Deve 
■  lembrar-so  ainda  de  que  niezes  rn^áis  tarde,  ainda  depois  dos 
successos  de  iulho,  o  mesmo  resultado  se  repetiu  nas  eleições 
municipaes  desta  cidade. 

Não;  não  podemois  contestar,  como  nuiica  o  fizemos,  a 
populanMade  dn  Sr.  Nilo  Peçanha;  e  por  preferirmos  o  lu- 
minoso Anatole  Franco,  não  vamos  negar  agora  o  êxito  facil- 
.  mente  verificado  de  Montepin.  E'  uma  quentão  de  probidade 
profissional . 

Por  que  eníão  admitiir-se  que  no  Esfad«»  do  íRícv,  onde  o 
Sr.  Nilo  Peçanha,  lenta  e  laboriosamente,  uístallou  o  seu  ma- 
I    chinismo  eloitoral,  possa  haver,  com  os  mesm'os  caracteristi- 
•v  ,cbs  de  legalidade,  a  ponto  de  eí?tabMecer  uma  confusão,  para' 
l    que  se  pedem  as  tees  do  Congresso,  duas  assembléas  legis- 
lativas? 

Não      possível.  O  Sr.   Presidente    da    Republica  está 
agindo,  neste  caso,  com  um  partidarismo  incompatível  com  a 
^ila  investidura. 

E  tanto  ai^siin  é  qiu\  na  menstagem  dirigida  ao  Congjesso, 
procura  afastar  preliminarmente  a  possivel  intervcínção  do 
•indiciário  neste  caso.  Discordámos  igualmente  da  sua  dou- 
!rina  neste  particular;  desde  que  haja  um  direito  indivi- 
dual lesado,  ao  Judiciário  cumpre  amparal-o;  é  esta  a  hypo- 
Ihese,  que  se  verifica.:  ; 

c. -voi.  xvm  13 
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^xà^  Su^mca  ew^^  só  pôde  diminuil-o  na  opimao 'publica, 
«ne  o  ouvido  á^aidade;  não,  confunda  , 'f      ««'J' ,f ° '^a^I 
riedade  -  e  verá  que  ao  seu  Governo  se  ba  dc  abiu  um  ca 
minho  mais  largo  e  desembaraçado.  • 

á  Camara  sobre  tão  magno  assumpto. 

n  Sr  Octávio  Rocha  faz  considerações  tendentes  a  re- 
salvar  o  seu  voS  sobre  as  medidas  contidas  no  projecto. 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjuntamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda  ao  projecto,  n.  i31,  de  Í92Z 
(Discussão  especial) 
I  4.»  Acoresoente-se  depois  das  Palavras  «Presidente  da 
Republicai  ad  referendum  do  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1922.  -  Octávio 
Rocha. 

O  SP.  Presidente  -  Tem  a  palavra  o  Sr.  Metello  Júnior. 
(Pausa.) 

Não  está  presente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Vm  seguida  é  encerrada  a  discussão  especial  do  Projef  o 
n  dp  1922,  Moinando  o  Banco  do  Brasil  o  unico  mstituto 

emissor  do  papèl-moeda  no  paiz  e  dando  outras  providencias 
(Sli  virtude  de  urgência)  e  adiada  a  votação. 

3=»  di-cu^são  do  projecto  n.  172  A.  de  1922,  autorizando  a 
abrir  pe  o  Minister  o  da  Viação,  o  credito  s^PP^^^^^^J^^f 
7A  í^R?055  nara  liquidação  de  compromissos  com  a,  conser- 
vaçãfe  cuke^^fo  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Gatharma. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

V  discussão  do  projecto  n.  389  A,  de  1922,  determinando 
nu,-  funccion"  "  ma  banca  de  esperanto  nos  exames  do  Col- 
égio Pedro  11  e  em  todos  os  estabelecimentos,  de  ensmo,  tendo 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Instrucçao  Publica. 
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Encerrada  e  adiada  a  votação. 

1^'  discussão  do  projecLu  ii.  304  A,  do  1922,  coiisideraiidu 
de  utilidade  publica  o  Automóvel  Glub  Brasil,  com  séde  nesta 
Capital,  tendo  parecei;  favorável  da  Gommissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

l""  discussão  do  projecto  n.  365 A,  de  1922,  considerando 
cie  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  o  Beneficente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
parecer  favorável  da  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

Km-enadoy,  em  2''  discussão,  os  arts,  1°  e  2"  do  projecto 
n.  399,  de  1922,  que  autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, o  credito  do  165:278$996,  supplementar  á  verba  12  do 
orçamento  vigente,  para  pagamento  a  officiaes  reformados, 
ficando  adiada  a  votação. 

3''  discussão  do  projecto  n.  396,  de  1922,  autorizando  a 
abrir  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  especial  de  réis 
5:255$956,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  aos  juizes  sub- 
stitutos de  vários  Estados. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  mesa  duas  emendas 
que  vão  ser  lidas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Gom- 
missão de  Finanças  as  seguintes: 

Emendas  ao  projecto  n.  396,  de  1922 

(3^  discussão) 
N.  1 

Onde  convier: 

Art.       E'  igualmente  autorizado  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  especial  de  1 :250$  para  pagamento  de  diffe- 
rença  de  gratificações  addicionaes  de  5  %  sobre  os  venci- 
mentos de  um  redactor  de  debates,  durante  tres  mezes  do 
■exercício  de  1920  c  os  exercícios  de  1921  e  1922. 

Sala  das  sessões,  em  dé  novembro  de  1922  —  José 
Augusto. 

N.  2 

Onde  convier: 

rS^^ÍSÍn'^'^^^^^^^^^^''  abertos  os  créditos  especiaes  de  630$ 
e  5  :554íi5500,  para  occorrer  ao  pagamento  de  gratificações  addi- 
cionaes a  que  íeem  direito  dois  tachygraphos,  respectiva-^ 
mente,  o  de  3-'^  classe  Américo  Luiz  Leitão  e  o  de  2'  classp 
Cesar  Luiz  Leitão. 

Sala  das  sessões,  em  26  de  dezembro  de  1922.  —  José 

AUQUStO  m 
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Demonstração 

O  iachygraplio  de  2"  classe,  Cesar  Luiz  Leilão  completou 
10  annos  de  sei  viço,  em  1  de  agosto  de  l'9fl9.  Dessa  data  a  31 
de  maio  de  1919  fez  jús  a  15  %  "sobre  os  vencimentos  de 
8001;  de  1  de  janeiro  de  1920  a  31  de  maio  de  1922  passou 
a  ter  a  mesma  addicional  sobre  os  vencimentos  de  900|;  de  1 
de  junho  a  31  de  dezembro  de  1922  passou  a  perceber  a 
mesma  addicional  sobre  os  vencimentos  de  9901000. 

O  tachygrapho  de  S'*  classe,  Américo  Luiz  Leitão,  tendo 
completado  10  annos  de  serviço,  em  30  de  julho  de  1921,  tem 
direito  a  15  %  dessa  data  em  diante  sobre  os  vencimentos 
de  7001000. 

Encerrada  a  S''  discussão  do  projecto  n.  396,  de  1922,  e 
adiada  a  votação  até  que  a  referida  Gommissão  dê  parecer  so- 
bre as  emendas  offerecidas.  ■ 

Discussão  única  do  projecta  n.  238  A,  de  1922,  equipa- 
rando aos  estabelecimentos  federaes  a  Escola  de  Engenharia 
Mackenzie  Gollege  de  S.  Paulo,  tendo  parecer  da  Gommissão 
de  Instrucção,  favorável  á  emenda  do  Senado. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

2^  discussão  do  projecto  Uv  ,425,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  .Ministério  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  para 
pagamento  do  augmento  de  subsidio  ao  Vice-Presidente  da 
Republica,  no  periodo  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro 
de  1922. 

Entra  em  discussão'  o  artigo  único. 

f  "  ' 

O  Sr.  Metello  Júnior  pronunciou  um  discurso  que  não  foi 
publicado  no  Diário, do  Congresso. 

Encerrado,  em  2"  discussão,  o  artigo  único  do  projecto 
n.  425,  de  1922,  autorizando  a  abrir,  pelo  Ministério  do  Inte- 
rior, o  credito  de  3:000$,  para  pagamento  do  augmentoi  de 
subsidio  ao  Vice-Presidente  da  Republica,  no  periodo  de  15 
de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1922,  ficando  adiada  a  vo- 
tação . 

Encerrados,  em  2*  discussão,  os  arts.  1"  e  2"  do  projecto 
n.  413,  de  1922,  autorizando  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  42:00€'$,  ouro,  para  o  resgate  de 
quarenta  e  duas  apólices,  ouro,  períencentes  ao  interdicto  Lu^ 
Ciano  Arnaldo  Teixeira  Leite,  ficando  adiada  a  votação. 

Encerrados,  em  2"-  discussão,  os  arts.  1'^,  2"  e  3"  do  pro-. 
jecto  n.  224  A,  de  1922.  do  Senado,  regulando  :i  contagem  de 
tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos  médicos  e  pharmaceu- 
tic  s  do  Exercito  e  Armada;  com  parecíír  favorável  da  Com-- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer,  com  substitutivo,  da 
de  Finanças;  ficando  adiada  a  votação. 

Discussão  única  do  projecto  n.  166  A,  de  1922,  autori- 
zando a  abrir,  pelo  Mmisterio  da  Fazenda,  o  credito  especial 
de  8:742$770,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Al- 
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varo  Carlos  de  Andrade  e  a  oatros;  tendo  T.>arecer  da  Com- 
riiiíSão  de  Finanças,  contrario  a  emenda  em  2'  discussão. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Esgotadas  as  matérias  em  discussão 
vou  levantar  a  sessão  designando  para  amanhã  a  seguinte 


ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  431,  de  1922,  tornando  o  Banco 
do  Brasil,  o  único  instituo  emissor  do  papel-moeaa,  no  paiz 
e  dando  outras  providencias  (em  virtude  do  u^rgencia)  (com 
emenda)  (discussão  especial) ; 

Votação  do  projecto  n.  172  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  supplementar  de 
74:588|055,  para  liquidação  de  compromissos  com  a  conser- 
vação e  custeio  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Catharina  (3' 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  389  A.  de  1932.  determinando 
que  funccione  uma  banca  de  esperanto  nos  exames  do  Gol- 
iegio  Pedro  II  e  em  todos  os  estabelecimentos  de  ensino,  tendo 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Instrucção  Publica  (3* 
discussão)  ; 

Votação  do  projt^<*.to  n.  364  A,  de  1922,  considerando  de 
utilidade  publica  o  Aiiíomovel  Club  Brasil,  com  séde  nesta 
(Uipilal.  toudo  pai'('C(U'  J'a\oravel  da  Couunissão  de  tlonstitui- 
cão  e  .lusti(:a  (     ilis,'ussão)  : 

Amolação  do  ijrojocto  n.  365  A.  de  192?.  considerando  de 
ulilidade  publica  a  (laixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Kunccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
i)arecer  favoiav(M  da  Cojumissão  Je  Constituição  e  Justiça  (I* 
discussão): 

Votação  do  projecto  n.  399,  de  1922,  que  autoriza  ía 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  165 :278$99ti. 
supplementar  á  verba  12",  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reroiMuados  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  238  A,  de  1922,  equiparando  aos 
estabelecimentos  federaes  a  Escola  de  Engenharia  Mackenzie 
(>)lloge.  de  S.  Paulo;  tendo  parecer  da  Commissão  de  Instruc- 
ção. lavoravel  a  emenda  do  Senado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  425,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  p,^ra  paga- 
mento do  augmento  de  subsidio  ao  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, no  período  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro  do 
■J922  (2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  413,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  42:000$» 
oiu^o,  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas  apolicee,  ouro,  'p(èr- 
fencentes  ao  inierdicto  lAiciano  Arnaldo  Teixeira  Leite  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  224  A,  de  1922.  do  Senado,  regu- 
lando a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
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mcclicos  e  pharmaccuLicos  do  Exercito  e  Armada;  com  pare- 
cer favorável  da  Commíssão  dc  -Marinha  e  Guerra,  e  parecer, 
com  substitutivo  da  de  Finanças  (2"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  polo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  róis 
«:742$770,  para,  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Alvaro 
Carlos  de  Andrade  c  a  outros;  lendo  parecer  da  Gommissão 
de  Finanças,  contrario  á  emenda  (2"''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  770,  de  1921,  restabelecendo  as 
gratificações  addicionaes  nas  repartições  do  Ministério  da 
Viação;  com  parecer  da  Gommissão  de  Finanças,  approvando 
u  véto  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  (tíisouseão 
tmica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  420.  dí>,  1922.  n^iandando  reverter 
ao  serviço  activo  do  Exerrilo  o  capitão  reformado  Alfredo 
Fonseca,  e  incluir  no  Corpo  do  Saúde  o  1"  tenente  Marcos  Mo-> 
niz  Velloso;  com  parecer  da  Gommissão  de  Marinha  o  Guerra 
mantendo  ao  qual  o  Sr.  l^rosidente  da  Ro])u])lica  negou  sanc- 
ção  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  785,  de  1921,  aulorizando  o  Go- 
verno a  promover  o  eslabelecimenlo  de  um  hospital  para  mu- 
Ihere-s  e  croanças  tuberculosas,  na  Villa  de  Caldas  Novas,  em 
Goj^az;  com  pareceres  das  GonnmissÕes  de  Baudír  Publica  e  de 
Finanças  favoráveis  ao  véto  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Levanta-se  a  sessão  aos  25  minutos. 


ACTA,  EM  27  OE  DEZEMBRO  DE  1922 


í  PRESIDENfUA   DO   SH.    JOSÉ   AUGUSTO,,    1°  SECRETARIO 

A's  13  horas  comparecem  os  Srs.  José  Augusto,  Ascen- 
dino Cunha,  .  Hugo  Carneiro,  Figueiredo  Rodrigues,  Octacilio 
de  Albuquerque,  Walfrodo  T.oal.  Gouveia  de  Barros,  Pessoa 
de  Queiroz,  Pinlnviro  Jirnioi',  Honorio  Pimentel,  Raul  Sá,  Zo- 
roastro Alvarenga,  Elysou  Giiilhormo,  Alvaro  Baptista,  Car- 
los .]V'na.fie],  Octávio  Rocha,  Carlos  Maximiliano  e  Simões 
Lopes  (18). 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Arnolfo  Azevedo,  Cunha 
Machado  Dif  nTsia  Bentes.  Costa  Rego.  Raul  Barroso,  Ephi- 
.cenio  de  SaUey  Aristides  Rocha.  DorvaJ  Porto.  Arthur  Lemos, 
Bento  Miranda.  Chermont  de  Miranda,  Eurico  Valle.  Lyra 
Castro,  Prado  Lopes,  Aggripino  Azevedo,  Arthur  Collarec  Mo- 
reira, JoPó  Barreto,  Magalhães  de  Almeida,  Rodrigues  Macha- 
do, Domjugos  Barbosa,  Armando  Burlamaqui.  Eurípedes  de 
Aguiar,  Joã'j  Cabral,  Pires  Rebello,  Godofredo  Maciel.  Marinho 
de  Andrade,  Moreira  da  Rocha,  Thomaz  Rodrigues.  Alfredo  Pi- 
nheiro, Daniel  Carneiro,  Floro  Bartholomca,  Hermenegildo 
Firmeza,  Jose  Accioly.  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamartine, 
iiaphaol  Fernandes,  Oscar  Soares,  Tavares  Cavalcanti,  Dantas 
Barroto,  Eduardo  Tavares,  Jader    de    Andrade,  João  Elysio, 
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.Toaqpim  Bar.di^ira,  Alexandrino  da  Rooba,  C!f)iTeia  de  Brito,. 
Cista  Ribeiro.  Luiz  Cedro.  Souza  Filho,  Andrade  Bezerra,  Aus- 

Iregesilo,  Oorralve.^  Maia.  Julio  de  Mello.  Euclydes  Malta,  Luiz 
Silveira,  NnlaHcio  Camboim.  Raymu.ndo  de  Miranda,  Rocha  Ga- 
víiloanti,  Car^rliio  Neto,  Gilberto  Amado,  l\o  ao  Prado,  Gentil 
Tavares!  Alvaro  Cova,  Castro  Rebello,  Clementino  j^raga,  Octá- 
vio Mangabeira,  Pedro  Lago.  Arlindo  Fragoso,  João  Manga- 
beira,  Isauro  Yillas  Bôas,  Lconeio  Galrao,  Pacheco  Mendes,  Pe- 
.r?ira  Teixeira.  Arlindo  TiConi.  José  M^ria.  Raul  Alves,  Seabra 
F7iho.  ToFí^u^ito  Moreira,  Eugénio  Tourinho,  Pi^ancisco  da  Ro- 
cha, Mano  I-icrmcs,  Pamphilo  de  Carvalho,  Xavier  Marques, 
G(^raldo  V^anna,  Heitor  de  Souza,  Manoel  Monjardim,  Azurém 
Furtado,  Bardrtt  Janoes,  Bittencourt  da  S^lva  Filho.  Metello 
Jjnior,  Nogíie.ira  Penido,  Azevedo  Lima,  Salles  Filho,  Vicente, 
Miragibe,  Azevedo  Sodré.  Joaquim  Moreira.  Macedo  Soares, 
Manoel  Reis,  ^icrival  de  Freitas,  Galdino  Filho,  Buarque  de 
Nazareth,  Joãc  Oíuimarães,  Julião  de  Castro,  Luiz  Guaraná, 
Thomistocles  de  Almeida,  Verissimo  de  Melij,  Henrique  Bor- 
res, Domingcs  Marianno,  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga, 
Ríiul  FernaudP^í''  Oa.r.vpJhQ  Britto,  José  Alves,  Joaquim  de 
>cd>s,  José  Gcnçalves,  Yianna  do  Castello,  Antonio  Carlos, 
Francisco  Peixoto,  JOsé  Bonifacio.  T^andulpho  de  Magalhães, 
í  iyntho  de  Mí«galhães,  Vaz  de  Mello,  Augusto  Gloria,  Baeta 
NevGS,  Emilio  Jardim,  Francisco  Valladares,  Ribeiro  Junquei- 
ra, Anihero  Botelho,  Augusto  de  Lima,  Odilon  de  Andrade, 
Bueno  Brandão,  Josino  do  franjo,  Raul  Fana,  Theodomiro 
Santiago,  Firlolif  Reis,  Francisco  Campas,  Garibaldi  de  Mello, 
Valdomiro  'Màgalhães,  Camillo  Prates,  Honoraro  Alves,  Manoe) 
Fulgêncio,  Mello  Franco.  Nel.<on  de  Senna.  Cai  los  Garcia.  Cin- 
:':.!;! to  Braga,  Lerreira  Braga,  José  Roberto,  Raul  Cardoso  Sal- 
l:-<  Júnior.  Alberto  Sarmeiiío.  Amaral  Carvalho,  Barros  Pen- 
himo,  Eloy  <^!iavo^'.  !\íarc_olino  Barreto,  Prudenfe  de  Moraes  Fi- 
Ih.fi,  João  d  '  f  aria,  José  i^obo.  Palmeira  Ptipper  Altino  Arantes., 

.'.  ios  de  (liroros,  Manoe)  Yillaboim,  Pedro  Costa,  Rodrigues 
-  ImíImi.  .Vrnericano  do  Bra-zil,  Ayres  da  Silva,  Napoleão 
Liuines,  Joviajio  de  Castro,  Annibal  Toledo,  João  Celestino,  Pe- 
!.7ira  Líute,  fc!  \<jia!io  Marques,  Lindolpho  Pessoa,  Luiz  Bar- 
Iholomeu.  P]  ]uo  Marques,  Adolplio  Konder,  Celso  Ba.vma, 
Fe  rreira  Lima.  Alcides  Maia,  Evaristo  do  Amaral,  João  Sim^ 
|j1:cío,  AnlurcL.  Maciel,  Nabuco  de  Gouvêí^,  Sergio  de  Oliveira. 
ííai'bosa  Gonçalves,  Domingos  Mascarenlias,  Gomercindo  Ri- 
bas fí  Joaquim.  Osorio  'ISfi).  - 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  18  Srs.  Deputados. 

Nãí»  ha  numero  para  se  abrir  a  sesssão 

O  Sr.  .Ascendino  da  Cunha  i-i"  Secretario,  servindo  de  1°) 
despachr,  o  seguinte 


EXPEDIENTE 

Off  icio.<? ; 

Do  Sr.  IV Secretario  do  Senado,  de  26  do  corrente,  en- 
viando o  }?ro.?ectc  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional  reco- 
tdrx-endc  cie  utilidade  publica  o  Circulo  de  Imprensa,  associa- 
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Câ;o  de  jornalistas,  com  séde  no  Districto  Federal.  —  A'  Com- 
niissão  do  Constituição  e  Justiça. 

Do  Miniskrio  da  Viação  e  Obras  Pnl)licas,  de  23  do  cor- 
rente, rcmettond(»  as  seguintes 


INPOHMAÇÕES 

Sr.  r  >SecT'etar]o  da  ('amara  dos  Deputados: 

Toni  IO  a  hciira  'Ac  iníoj-niai'  a  V.  Ex.,  em  solução  ao  offi- 
/  cio  dessa         (Maria  ii.  de  1  de  doziembro  corrente,  que 

íião  podem  sei-  remettido?  os  documentos  comprobatórios  das 

despezas  rdeiíí^íes  ao  supprimento  de  dez  mil  contos  de  réis 
(10.000 :000í^)  ;í  íliesourana  da  Esíi  nda  de  Ferro  Central  do 
Brasil  requisitado  poio  aviso  dosíe  Mitiisleno  ii.  3.251,  de  5 
de  onlnl.íi.  de  lítí'l.  pt^d  niolivo  de  (eivm  sido  enviados  taes 
d(.ciinieiiti.s  ao  Alinislcj  io  da  l'\'izenda,  acoiiip-ddiados  do  aviso 
n.  1.013,  (ie       di>  loain  ullimo.  desle  M  iiiisi  (.vrio. 

Reitor.)  a  V.  E\.  os  proíf  s!os  d;!  miidia  i-levada  estima  e 
disíincta  consideração  —  Francisco  Sd  —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

I  )o  iMjrusfei  io  dos  .\'e,Li(i('ios  da  .\i^i'iõidl  ri ra,  liidusli'ia  e 
Comiiiej'õjo.  (lo  ^j.j  «hj  (•(•rrenlí',  (MU  laiido  duos  dos  autograíphos, 
de\  KÍaiiioide  siiiicrioMiidos.  d;i  rosoiurã.»  do  Congresso  Nacional 
Considerando  dr  iildidade  [)iil)nea  a  Sociedade  Pjjulista  de 
Agi- )  cultura. 

Ao  ai-cliivo,  remetten<lo-se  um  dos  autographos  ao  Se- 
nado. 

\ae  a  iniiiJirimir  a  se/guinte 


R  RDACCÃO 


N.  279  B  —  1922 

Redacção  final  do  projecío  n.  279.  ilosíe  anno.  da  lOamara. 
quo  iii.anda  nniro.iiar  |ior  ,iiiais  [\m  a,nno  o  ]>i'azo  paira  validadi^ 
<)os  roncLirsos  re;dizados  <mii  março  de  1922  paira  médicos  n 
ci rrirgiões  do  Çorixi  de   I  >ori il m':í i'(ks  , 

(Marinha  e  Guerra  72,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  prorogados  por  mais  um  anno,  além 
do  tempo  regulamentar,  os  prazos  para  validade  dos  últimos 
concursos  realizados  para  médicos,  pharmaceuticos  e  cirur- 
giões do  Exercito,  e  da  Marinha  Nacionaes,  da  Policia  Mi- 
litar do  Districto^Tederéil  e  do  Corpo  de  Bombeiros;  revo- 
gadas as  diSiposiçÕes  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de  1922.  —  Do- 
mimgos  Barbosa,  José  Alves  João  Cabral. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  421  —  1922 

Redaoção  para  discussão  espeoial  da  emenda  approvaáa 
n  desliacada  do  projecto  'n.  322,  deste  anrio,  da  Gamam  consi- 
dtvrando  do  uí iliilaili^  .puhhV-a,  'O  Centro  Sergipano,  com  séde 
neiSta  Gaipital . 

(Justiça  167,  de  1922) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E'  considerado  de  utilidade  publica  o  Confro  Ser- 
gipano, com  séde  na  Capital  Federal. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Bala  das  Commissõe>.  21  de  dezembro  de  1922.  —  M.ello 
F/víró,"  Presidente.  -  flon  hinc  líorç/cs,  Relatof.  —  Heitor  de 
Souza.  -  -  José  Barreto.  —  Aristiíles  Rocha.  —  Lindolpho 
Pessôa.  —  Arthur  Lemos. 

O  Sr.  ProRidente  —  Coiivoro  parn  linjp,  !  'i-Ti-,  uma 
spssãn  oxiratirdiíiaria  com  a  mosma  ordem  dri  dia.  isin  c  : 

Volacão  do  projcelo  n.  431,  de  19\'-,'.  loniandt»  o  Banco 
do  Brasi!  o  uiiico  insfiiuío  emissor  do  paijel-moeda  no  pai/, 
e  dando  oulras  i>r>i\ idcucias  (em  virtude  de  urgência)  (com 
(ímenda)   (discussão  especial) ; 

Votação  do  projecto  n.  172  A.  dc  1922,  autorizando  a 
abrir,' pelo  Mniislcrio  da  Viaçrio,  o  crodilo  supplementar  de 
74:588^055.  para  liquidação  de  compromissos  com  a  conser- 
vação e  custeio  da  Esi  rada  de  Ferro  Santa  Cadiarina  (3'''  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  389  A,  de  1922,  determinando 
rpic  funcciono  uma  l)anca  de  esperanio  nos  exanx^s  do  Col- 
legio  Pi'(li'()  11  ('  (MU  todos  os  est.abeleciincíiíos  de  (Misino;  lendo 
jtarccí^r  íavoravet  da  Gonnnissão  de  Instrucção  Publica  (3^' 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  364  A,  de  1922,  considerando  de 
ulil idade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  séde  nesta 
capital,  tendo  parecer  favorável  da  Commissão  de  Gonslilui- 
ção  e  Justiça  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  365  A.  de  1922,  considerando  de 
utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Fuiu-cionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
]);uecer  favorável  da  Conunissão  de  Constituição  e  Justiça  (1"' 

discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  399,  de  1922.  que  autoriza  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  165:2781996, 
supplementar  á  verba  12'  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados  (2*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  238  A,  de  1922,  equiparando  aos 
estabelecimentos  fcderaes  a  Escola  de  Engenharia  Mackenzio 
Gollese  de  S  Paulo;  tendo  parecer  da  Gommissao  de  Instru- 
cçâo,  favorável  á  emenda  do  Senado  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  425,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
•nelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  de  o:000$,.  para  paga- 
mento do  augmento  de  subsidio  ao  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica no  per  iodo  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro  de 
1922'  (2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  413,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  42. OW, 
ouro,  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas  apólices,  ouro  per-^ 
tencentes  ao  interdicto  Luciano  Arnaldo  Teixeira  Leite  (2 
discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  224  A,  de  1922,  do  Senado,  regu- 
lando a  contagem  detempo  de  serviço  para  a  jeforma  dos 
médicos  o  pharmaceuticos  do  Exercito  e  Araiada;  com  pare- 
cer favorável  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer 
com  subRtiíutivo  da  de  Finanças  (2=*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  166  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
8-74'^.í'í770,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  L)r.  Alvaro 
CarloV  de  Andrade  e  a  outros;  tendo  parecer  da  Gommissao 
de  Finanças,  contrario  á  emenda  (2=^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  770,  de  1921,  restabelecendo  as 
gratificações  addicionaes  nas  repartições  do  Mmisterio  da 
Viação;  com  parecer  da  Commissão  de  Finanças,  approvando 
o  ^u;ío  opposto  pelo  Sr.  Presidenle  da  Republica  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  19^22,  niandando  reverter 
ao  serviço  activo  do  Exercito  o  capitão  reformado  Alfredo 

Fonseca/ o  incluir  no  Corpo  de  Saúde  o  r  tenente  Marcos  Mo- 
niz Velloso-  com  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  duerra 
mantendo  ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica  negou  sane- 
ção   (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  785,  de  1921,  auiori^zando  o  Go- 
verno a  promover  o  estabelecimento  de  um  hospital  para  mu- 
lheres e  crianças  tuberculosas,  na  Villa  de  Caldas  Novas,  em 
Goyaz-  com  pareceres  das  Commissões  de  Saúde  Publica  c  cte 
Finanças  favoráveis  ao  véto  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 


143"  SESSÃO,  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1922 
(Extraordinária) 

PRESIDÊNCIA  DO   SR.  ARNOLFO   AZEVEDO,  PRESIDENTE/ 
CU>THA  MACHADO,  VICE-PRESIDENTE 


A'r  14  horas  comparecem  os  Sr.  Arnolfo  Azevedo.  Cu- 
nha Machado,  Dionysió  Bentes,  José  Augusto,  Costa  Regío, 
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Ascendino  Cunha,  Ephigenio  de  Salles,  Hugo  Carneiro,  Aristi- 
des Rocha,  Dorval  Porto,  Figueiredo  Rodrigues,  Arthur  Lemos, 
Chermont  de  Miranda.  Prado  Lopes,  José  Barreto,  Magalhães 
de  Almeida,  RodrigMes  Machado,  Domingos  Barbosa,  Armando 
Burlamaqui,  João  Cabral,  Marinho  de  Andrade,  Thomaz  Ro- 
drigues, FJoro  P-ai-tholomou.  Alberto  Maranhão,  Octacilio  de 
Albuquerque,  Oscar  Soares,  Tavares  Cavalcanti,  Walfredo 
Leal,  Dantas  Barreto,  Gouveia  de  Barros,  Gosta.  Ribeiro,  Souza 
Filho,  Austregésilo,  Possôa  de  Queiroz,  Luiz  Silveira,  Raymu-n- 
do  do  Miranda,  Carvalho  Nel,o,  Gilberto  Amado,-  Gentil  Tavares, 
Octávio  Mangabeira.  Pa.':heco  Mendes.  Raul  Alves,  Seabra  Filho, 
Eugénio  Tou]'inho,  Geraldo  Yianna,  Manoel  Monjardim,  Pinhei- 
ro Júnior,  Azevedo  Lima.  Honorio  Pimentel,  Sahes  Filho,  .Vi- 
rente Piragibe,  Morival  de  Freitas.  Luiz  Guaraná,  Ramiro  Braga 
Carvalho  Britto,  .T')S(^  Alves,  Joaquim  de  Salles,  José  Gonçalves, 
José  Bonifacio.  Landulpho  de  Magalhães,  Olintho  de  Maga- 
lhães, Augusto  Gloria,  Emilio  Jardim.  Francisco  Valladares, 
Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botelho.  Raul  Sá,  Zoroastro  Al- 
varenga. Bueno  Brandão,  Josino  de  Araujo,  Valdomiro  Maga- 
lhães, Camillo  Prate?.  Honorato  Alves,  Mello  Franco,  Nelson 
d^  í:^enna, Cincinato  Braga,  Feiren^a  Braga,  Salles  Júnior,  Bar^^os 
Penteado.  Eloy  Chaves,  Marcolino  Barreto,  João  de  Faria,  José 
Lobo  Palmeira  Ripper,  AKino  Arante.  Pedrd  Costa,  Americano 
do  Brazil  Na^ioleão  Gomes.  Anni])al  Toledo,  João  Celestino,  Pe- 
reira Loite.  Luiz  Bartliolomeu.  Plinio  Marques,  Elyseu  Guilher- 
me, Ferreira  Lima,  Alvaro  Baptista,  Calos  Penafiel,  Octávio  Ro- 
cha, Carlos  Maxiiniliano,  >ialiuco  de  Gouvêa  e  Simões  Lopes 
(101). 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  101  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  proceder  á  leitura  da  acfa. 
Darei  a  palavra  opportunamente  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  da  acta  dn  sessão 
nocturna  antecedente. 

O  Sr.  Costa  Rego  (5"  Secretario)  procede  á  leitura  da  acta 
da  sessão  nocturna  antecedente,  a  qual  é  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Sealirn  Filho  (^obre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,  per- 
gunto a  V.  Ex.  si  o  Regimento  desta  Casa  ainda  se  acha  em 
vigor. 

Não  tendo  havido  sessão,  na  hora  legal,  pela  falta  de 
comparecimento  de  Deputados  em  numero  sufficiente  para 
sua  abertura,  V.  Ex.  não  poderia,  consoante  o  Regimento, 
convocar  nova  sessão. 

Diz  a  lei  que  nos  rege  que  o  Presidente  só  pôde  convo- 
car nova  sessão,  extraordinária,  prefixando  a  hora  e  annun- 
ciando  pelo  Diário  do  Congresso  ou  por  íelegrammas  essa 
convocação. 

Lanço,  assim,  meu  protesto  contra  a  presente  sessão  e 
penso  que  V.  Ex.,  interprete  do  Regimento,  não  poderá  dei- 
xar de  acceital-o. 


204 


ANNAES  DA  CAMARA 


O  Sr.  Prosidente  —  Devo  explicar  ao  nobre  Deputado  que 
as  convocações  extraordinárias,  a  que  se  refere  o  Regimento, 
e  que  devem  ser  annunciadas  no  Diário  do  Congresso  ou  com- 
municadas  por  telegramma  aos  Srs.  Deputados,  são  as  que 
dizem  com  sessões  que  se  realizam  em'  dias  differentes  da- 
quelles  em  que  ellas  habitualmente  teem  logar. 

Quando  são  convocadas  para  algum  tempo  depois  da  não 
realização  de  uma  sessão  por  falta  de  numero,  as  praxes  teem 
estabelecido  que  se  possam  realizar  independentemente  de 
puliliLacão.      quotidianamente  o  temos  feito.    [Muito  bem,) 

O  Sr.  Bethen court  da  Su^va  Filho  —  Até  hoje,  para  pu- 
ííclia  neste  momento  presente  á  casa  o  Sr.  Deputado  Metello 
«Tunior.  Na  auseocia  desse  companheiro  de  representação, 
venho  appellar  para  V.  Ex..  em  nome  da  defesa  e  das  prero- 
cativas  df»  nosso  mandato  c.  bem  assim,  da  dignidade  da  corpo- 
ração de  qiio  fazemos  parto:  Não  estamos  aqui  representando 
iiin  lorritorio  conquistado;  tão  pouco  somos  delegados  de  cc- 
lonia"^:  somos  'representantes  da  Nação  brasilei»*a  e  só  temos 
]'a]n  limite  da  nossa  acção  o  qne  determinam  n  Constituição 
(i.i  R;'publica  e  o  nosso  próprio  Regimento  Tntv\''D0. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Temos  também  o  «íio  da  espada  do 
general  Fontoura». 

O  Sr.  Rfthencourt  da  Silva  Filho  —  Até  hoje,  para  pu- 
blicagão  dos  dcltalcs  paclanvol n!'es.  tem  sido  êxigido  »i  «vista 
d(!  (diefe  dn  hiclis  jirapliia  desla  casa.  que,  por  mais  dignas  e 
elíívadas  ([lic  s(>jain  as  funcções  que  desempenha,  nâ»),  pode 
o.<\'dv  acima  da  lovoslidurn  a  -nós  conferida  pelo  povo.  acima 

noss()s  acins.  das  nossas  idpas.  dos  nossos  uensamenios. 
Temos,  iníol izmeiil e,  (iilcrado  essa  diminuição,  nm  parte,  da 
nossa  in('('i>íMid('ii('ia  c  da  nossa  liberdade.  A':''^bo.  neste  mo- 
mento, de  s(!i'  iiiíorinado  de  que,  apezar  desse  "aviso",  um  dis- 
curso do  Sr  Metello  .Tunior,  meu  adversário,  mas  meu  com- 
panheiro de  bancada,  acaba  de  ter  prohibida.  pelo  censor  da 
policia,  a  sua  publicação  num  dos  vespertinos  da  imprensa 
carioca.  Não  ouvi.  St-.  Presidente  nem  lí.  as  ualavras  do  ii- 
Uístro  represenlanie  do  Districbj  Federal;  não  sei  se  com  ellas 
concordo  ou  se  delias  discordo,  mas.  sejam  quaes  forem:  ira-: 
ta-S'"»  de  lima  orarHt»  itrorcfida.  iiu  |)aT'lamenfo.  por  um  re - 
presr'n(ar!Í('  da  Narao  ijcasilira,  no  cxercicio  de  seu  mandato. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Nada  tinha  de  extraordinário,  tanto 
que  não  bonve  censura  por  parte  da  mesa. 

O  iSr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  —  Ha.  também, 
Sr.  Presidente,  oídro  discurso  do  Sr.  Deputado  Aristides  Rochi. 
cpprovadn,  reforendado.  lu-rmittido  ou  visto  pelo  chefe  da  se 
cção  tacbygrapliica.  Sr.  Américo  Vaz,  cuja  publi'jaçãD  da  mes- 
ma forma  não  foi  coTisentida.  O  mesmo  occoireu  com  rela- 
ção ^  uma  oração  do  Sr.  .Joaquim  Osorio.  D'^mtro  dos  limi- 
tes traíçados  peto  original  «habeas-corpus»  concedido  pelo  Su- 
pjremo  Tribunal  Federal.  Garantindo  a  publicação  dos  discur- 
sos proferidos  no  Congresso  Nacional,  pergunto  a  V.  Ex..  Sr. 
Presidente:  qual  o  poder  que  se  pode  levantar  contra  a  in- 
dependência das  nossas  funcçÕes,  contra  a  autoridade  do  nos- 
so pensamento,  contra  o  exercicio  legitimo  c  inconteste  dos 
nossos  direitos  de  representantes  dignos  de  nação  livre  e  inde- 
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pendente.  Não  é  possível  que  um  membro  de?ta  casa,  re- 
presente de  uma  parte  do  eleitorado  brasileiro,  ande  mendi- 
gando, de  porta  em  porta,  prestando-se  a  tod^s  as  solicita- 
ções, soccorrendo-so  de  todas  as  humilhações  i>ossiveis,  pac:* 
ser  conhecido  no  Brasil  aquillo  que  aqui  diz.  aquillo  que  af-- 
firma  no  parlamento  de  uma  nação  não  subordinada  ao  jugo 
estrangeiro . 

Queria,  Sr.  Presidente,  que  V.  Ex.  me  dissesse,  com  a  aus- 
teridade que  todos  lhe  conliecemos,  com  a  indeoendencia  que, 
não  somente  nesta  funcção,  m.as  em  toda  a  si  a  vida  partiou' 
lar  e  publica  iia  demonstrado,  que  é  preciso  pcija  que  um  De- 
putado  fale  e  possa  publicar  aquillo  que  dis^^e  aqui?  Tudo 
tem  limite:  a  paciência  humana  e  a  própria  dij-'nidade  do  ho- 
mem. Que  é  necessário,  queria  que  me  mlr,ímassem,  par^i 
_que  o  Deputado  possa  publicar,  não  nesse  tumulo  do  pensa- 
mento, desconhecido  até  para  nós  —  o  "Diário  do  Congresso" 
— '  mas,  na  inq^rensa  da  nossa  terra,  o  que  prefere,  o  que  sus- 
tenta, o  que  rociama,  o  que  defende,  o  que  conjbate  e  o  quo 
allega  desta  tribuna  ?  Se  isto  não  é  possível,  é  melhor  que  se 
encerre  o  Congresso  Nacional,  que  fechemos  us  portas  desta 
edifício  da  representação  nacional  e  que  vamos  por  ahi  a 
írjra  clamai',  que  não  é  mais  possível  na  terra  Ja  Santa  Cruz, 
a  liberdade  do  pensamento,  a  liberdade  da  idéa,  i  liberdade  da 
tribuna. 

{Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  muito  cumpri'}iien~ 
iado,) 

O  Sr.  Coeta  Rego  {sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,  se- 
gundo Secretario  da  Gamara,  còube-me  ''hontem,  na  sessão 
nocturna,  presidir  os  trabalhos  desta  Casa  do  Congresso,  no 
momento  em  que  o  Sr.  Deputado  Metello  Júnior  pronun^ 
ciou  o  discurso,  que  tenho  em  mão. 

Si,  de  facto,  o  Sr.  Chefe  de  Policia  ou  alguma  autori- 
dade preposta  á  sua,  impediu  a  publicação  desse  discurso  na 
imprensa,  com  o  "visto"  competente  da  secção  tachygrap'hica, 
destinado  a  dar-lhe  authenticidade,  eu,  como  Presidente  da 
Camara,  no  momento  em  que  a  oração  foi  proferida,  e,  pois, 
como  juiz  da  sua  estricta  subordinação  ás  regras  da  nossa 
lei  interna,  não  posso  deixar  de  reconhecer  que  estamos 
deante  de  um  caso  ineludivel  de  violência,  pi-aticado  por 
quem,  em  nenhuma  hypothese,  so  pode  sobrepor  á  magestado 
da  nossa  funcção,  como  representante  da  soberania  nacional.. 

O  Sh.  Raul  Alves  —  Muito  bem  !  ^^  Ex.  está  procuran- 
do elevar  <»  nivel  da  Camara. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Ainda  ha  poucos  dias,  o  Sr.  Chefe 
de  Policia  dem_ittiu  um  censor  por  ter  permittido  a  inserção, 
em.  um  dos  jornaes  desta  cidade,  de  um  artigo  offpnsivo  á 
V.  Ex.  e  aos  brios  da  Camara  dos  Deputados. 

Espero,  Sr.  Presidente,  que  elle  proceda  da  mesma  ma- 
neira, em  relação  a  esse  outro  dos  seus  funccionarios,  que 
"retendeu  substituir  a  autoridade  da  Camara,  em  um  assum- 
pto em  que  as  attribuições  da  Policia  são  restrictas  e  limi- 
tadas. {Muito  bem;  muito  bem  .  O  orador  é  cumprimentado.) 

O  Sr.  Salles  Filho  {sobre  a  acta)  Sr,  Piresiidonteí  a 
Camara  ouviu  a  reclamação  do  nobre  Deputado  pelo  Distri- 
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cto  Federal  o  ouviu  o  protesto  do  illustre  Sr.  2"  Secretario, 
que,  liontem,  presidiu  a  sessão  no  momento  em  que  proferiu 
aqui  o  seu  discurso  o  Sr.  Deputado  Mctello  Júnior,  discurso 
que  foi  impedido  de  ser  publicando  pela  censura  policial.  Que- 
ro agora  chamar  a  attenção  de  V.  IBx.  para  essa  policia  que 
tem  dous  pesos  e  duas  medidas.  Ao  mesmo  passo  que  não 
deixou  sahir  o  discurso  do  Sr.  Metello  Júnior  e  tres  outros, 
que  nada  teem  de  inf ringentes ... 

O  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  —  Dos  Srs.  Aristi- 
des Rocha,  Joaquim  Osorio  e  Souza*  Filho. 

O  Sr.  Antunes  Maciel  —  O  Sr.  Aristides  Rocha  lOstá 
presente  e  não  reclamou. 

O  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  —  Não  preciso  de 
procuração  de  Deputado  algum  pára  defender  a  autonomia 
da  Gamara,  que  não  é  de  nenhum  de  nós,  é  de  lodos,  integrai 
o  mscparada. 

O  Sr.  Americano  do  Br.\zil  —  V.  Ex.  está  interpre- 
tando perfeitamente  o  sentimento  da  Camara.  {Apoiados 

O  Sr.  Salles  Filho  — ■  ...ao  mesmo  passo  que  a  cen- 
sura -não  deixa  sahir  um  discurso  de  Deputado,  deixa  «sahir 
um  artigo  onde  se  ensina,  o  remédio  a  ser  applicado  aos  Depu- 
tados recalcitrantes,  6  entre  outros  cita  o  Sr.  Souza  Filho  ^ 
u  orador.  Peço  licença  para  lèr  á  Gamara  o  tópico  de  um  ar- 
tigo, para  que  delle  tome  conhecimento  e  se  previna; 

«Para,  um  general  chefe  de  Policia  ha  duas  reccita-s  re- 
commendaveis,  segundo  as  circumstancias :  em  um  caso,  ó 
besuntal-a  com  a  verba  secreta,  em  outro  é  passal-a  varias 
vezes  pelo  fio  do  lombo  do«  protestantes. 

AV.  S.,  Sr.  general  Fontoura,  cabe,  si  assim  o  enten- 
der, applicar  a  receita  conforme  o  doente...» 

Ahi  está  a  receita.  Quem  não  quizer  experimentar  o  fio 
da  espada  do  general  Fontoura  não  terá  senão  de  escarmen- 
íar-se  com  o  aviso.  (Mas,  emquanto  a*  espada  do  general  não 
me  cahir  no  lombo,  protestarei  contra  as  violências  que  elle 
está  praticando  na  Policia,  a  esta  hora,  contra  humildes  ope- 
rários. 

Denuncio  á  na.ção  que  a  policia  do  general  Fontoura,  de- 
pois de  varejar  varias  sédes  de  associações  operarias,  taes 
como :  a  Liiião  dos  Operários  em  Fabricas  de  Tecidos;  a 
União  dos  Operários  em  Gonstrucção  Civil,  e  a  União  dos 
límpregados  cm  Padaria,  e  praticar  todas  as  arbitrariedades, 
levou  para  a  policia  livros,  jornaes  e  tudo  quanto  lá  havia; 
ainda  prendeu  incommunicaveis  sem  direito  ao  menos  a  se- 
rriii  servidos  com  alimentação  particula,r,  os  seguintes  ope- 
rários; João  Aniceto  Gosta,  Candido  Augusto,  Pedro  de  tal, 
Orlando  Simonck,  Antenor  Faria,  Pedro  Carneiro,  Ricardo  dos 
Santos,  Silvério  Araujo,  José  Adão,  Fernando  Alô,  Joaquim 
Rangei,  José  Gonçalves,  João  dos  Sa,ntos  Silva,  Manoel  Gomes, 
Leonídio  Pinto,  Almirio  Pereira  e  outroti. 

Sr.  Presidente,  deixo  consignado  o  meu  protesto,  que  é 
íudo  quanto  posso  fazer  nesta  hora  de  compressão  e  de  vio- 
lências, levando  aos  obreiros  da  minha  pátria  a  solidariedade 
do  meu  soffrimcnto  mora,!,   (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Si  .  Eueno  Branàáo  {sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente, 
ouvi  com  attencão  as  palavrás  do  honrado  Deputado  pelo  Dis- 
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tricto  Federai  e  meu  prezado  amigo,  Sr.  Behbencourt  da  Silva 
Filho,  quanto  r.  uma  supposla  prohibição,  por  parto  da  poli- 
cia, da  publicação  dc  discursos  hontem  proferidos  nesta  Casa 
do  Congresso.  Posso,  entretanto,  affirmar.  si  bem  que  não  te- 
nlia  aindí^  sabido  do  facto,  que  S.  Ex.  o  Sr.  General  Chefe  de 
policia  nao  teve  absolutamente  o  intuito,  nem  podia  ter,  dc 
S'ibordinaT  os  discursos  dos  Srs.  Deputados  á  sua  censura  ou 
a  sua  critica.  O  que  S.  Ex.  tem  feito  é  mandar  cumprir  um 
hahcas-corpvs  concedido  a  um  Sr.  Deputado  para  publicação 
de  discursos  pionuiciados  na  Camara.  Ficou  estabelecido  que 
t?.es  publicações  seriam  após  o  visto  apposto  pela  Mesa. 

Ora  pele  que  ouvimos,  essa  censura  nãc  foi  effectivada 
nesses  discursos  a  que  S.  Ex.  se  refere,  pelo  digno  Sr.  Secre- 
tario, que  occupou  a  attenção  da  Camara. 

O  Síi.  Salles  Filho  — Nunca  foi  feita. 

O  Su.  CosT.v  RiíGO  —  Vou  responder  a  V.  Ex.  Presidindo 
II  st^ssão  no  momento  em.  que  o  Sr.  Deputado  Metei  lo  Jiuiior 
liroiuuiciavii  sou  discurso,  eu,  nessa  qualidade,  teria  exercido 
meu  dh^oii')  de  censura,  se  nelle  encontrasse  alguma  cousa 
passível  dessa  mesma  censura.  O  «visto»  para  a  publicação  do 
discurso,  sabe  A".  Ex.  quo,  por  deliberação  da  Mesa,  não  é  dado 
í)elo  Prosidentc  ou  qualquer  dos  Secretários,  m.as  pelo  cnefe 
da  secção  de  tachygraphia.  No  caso,  o  discurso  está  visado 
pelo  referido  cbefe  e  não  foi  censurado  pela  Alesa. 

O  Sk  Bukno  Brandão  —  A  explicação  do  Sr.  Secretario 
í'sclarecc  poi  íeitamonte  a  questão.  Não  a  tinha  ouvido  antes, 
pai-a  sabí-M'  qn<'  o  discurso  não  tinha  sido  censiu^ado  pela  Mesa, 
iu-is  píHn  chofe  da  tachygraphia  ou  peto  tachygrapho  designa- 
'lo  ijara  os^c  serviço.  Só  agora  tenho  conhecimento  dessa  at- 
uibiiição  da  tachygraphia. 

O  Sii,  Sali.es  Filho  e  outuos  —  Não  apoiado. 

O  Su .  Bethencourt  da  Silva  Filho  —  Desde  que  a  Mesa 
n.^o  censurou  o  discurso,  não  havia  motivo  para  a  prohibiição. 

O  Sk.  Bueno  Brandão  —  Não  estou  contestando... 

O  Sr    Nk.-.son  de  Senna  —  O  orador  estava  procurando 
apprehender  o  imensamente  do  Secretario. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  tendo  ouvido  S.  Ex.  ante- 
riormoute.  iicvcditei  que  a  censura  tivesse  sido  feita  sem  sua 
prévia  dol ciniij.ação.  Agora,  que  foi  explicada  a  questão,  fica 
íjII'^  pertVitanienle  esclarecida... 

O  Su.  BKTíiEiNgoijRT  DA  SiLVA  FiLHD  —  Mss,  outros  dis- 
cursos já  roíam  publicados. 

O  Su.  BriNo  Brandão  —  ...  isto  é,  fica  estabelecido  que, 
íima  vez  visados  os  discursos  pelo  chefe  da  tachygraphia,  as 
pe>soas  í^rcarregadas  da  censura  não  podem  absolutamenio 
evitar  a  publicação. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  a  justa  indignaçã/O  que  cau- 
-luam  nesl  )  Camara  as  offensas  dirigidas  á  pessoa  de  V.  Ex, 
■nf'j\ados).  O  facto  levantou  um  protesto  solemne  c  unanimo 
í  (>plra  a  agg^eí^são .  O  facto  chegou,  naturalmente,  aos  ouvi- 
dos do  Sr.  Chefe  de  Policia  e  S.  Ex..  cauteloso  como  é.  quix 
evitar  a  sua  reproducção.  Na  situação  anormal  em  que  nos 
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tju-onlramos,  não  é  dilíicil  que  as  ordens  de  ama  autoridade 
super ior  tejarn  mal  interpretadas... 

O  Si.'..  0(/bTA  Rego  — ■  o  que  acredito  se  tenha  verifi- 
cado no  cu.-i)  occorrcide. 

O  Su,  l-'UEAo  iiruU\ivvi>  —  Foi,  naturalmente,  o  que  acon- 
teceu, i^uiqu^'  cíiiliuíju  u  espirito  de  justiça  do  Sr.  General 
í'(  ntou]'a  e  (  Mv^pcrlu  dt;  S.  Ex.  por  e.sta  Casa  e  pelos  s-eus 
UM-mbruí.  rn^.-»-,  {)i>r  issii.  arfuinar  que  S.  Ex.  não  consentiria 
quc  iiíii  (;('Ur''"'",  iiiais  elevada  que  seja  a  sua  confianjç^a 
nolle  d(  puMiada,  oxoi^bnít.^si'  suras  ordens.  Seria  naturalmente 
L^^y  auhiridadc  cuauiada  au  cu liipiániento  de  seus  deveres. 

O  Sii»  B-ETiiiiN COURT  DA  Su.VA  FiLWJ  — •  E'  0  caso  de  de- 

<>  Sa.  ia  .i':.N::)  BRA^ín-Ão  —  Puiueãu  s.iu  dvni.a^sãu  não  se  ef- 
!(.(;' i\aii  SC'!.  (!UL'  juámeiro  seja  ouvido  o  aoeusado,  para  sua 
defesa.  .Naluialmenl e,  o  Sr.  Chefe  de  Policia,  cauteloso  como 
é.  vac  i)i()aei;ci  á  laM-ossaria  indagação.  S.  Ex..  devemos  estar 
L'.M'h)s,  pcfC'- Jei cnn\  jusiiça.  porque  é  o  pruiieiro  a  querer 
rij^peitar  o  l^arlauieiiLo  i\acionaL  ■  (A'tí/í'y  bciii;  iiiuito  heni!) 

O  Sr.-  Aiistides  Rocha  [.^iobrc  a  acta)  (*;  —  Sr.  Presiden- 
te, a  reclamação  feita  pelo  illustre  coiie§a  envolve,  não  sei 
porque  motivo,  meu  nome.  Arguiu  S.  Ex,  que  tres  dos  dis- 
cursos pronunciados  nesla  Gasa,  inclusive  uma  justificação 
de  voto ... 

O  Sr.  Bethenqourt  Eilho  —  Aliás  muito  justa. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  ...  em  ligeiro  discurso,  hon- 
lem  proferido  por  mim.  não  tinham  sido  publicados  em  um 
dos  jornaes  desta  Capital.  Declarou  S.  Ex.,  como  também  o 
fez  o  nosso  distincto  coUega  Sr.  Costa  Rego,  que  teve  oc- 
casião  de  presidir  uma  das  sessões  de  hontem,  que  achava 
necessário  que  o  Sr,  chefe  de  Policia  tomasse  providencia? 
contra  ess(3  censor,  censurando-o  ou  demittindo-o. 

Sr.  I^residente,  sendo  om  mim  innato  o  espnálo  de  jus- 
liçfa,  t^)ino  a  defesa  desse  censor,  neste  momento.  Na  situa- 
ção delle,  eu  teria  praticado  o  mesmo  acto:^  não  teria  ad- 
mittido  a  publicação.  E  di.i^io  a  Y.  Ex.  porque.  Não  teria 
admiUitio  a,  publicação,  jt(_)i'(|U('  as  inalrucçõea  que  leeiu  os 
cc,nsor(\^.  e  iiào  adiuií tii'ein  discur.sus  que  não  Iragam  o 
«vistos»  do  Presidente  da  Camai'a  ''-u  de  (]ual<|uei'  de  seus  Sc 
crolanos. 

Ora,  o  \ishi  a[t[H>s|,)  im  dií~e(U'^o  otii  questão  foi  de  um 
lachygraide.'.  Eu  não  naiauc»  da  ceguiaridade  da  delegação 
feita  pnla  i  a  uoi  f  a<'li> '^va]>bo  íjuo  nenbuuia  immunida- 
de  tem,  para  oeirsujai'  ou  jiara  adniittir  a  publicação  ou  não 
publicação. 

O  Sr.  I'i:ssí)\  nK  Oí  ^^^tRoz  —  Não  é  um  tachygrapho:  ó 
o  etiefe  da  'rac!i>\i;ia|iliia.  com  delegação  da  Mesa. 

O  Su  Aristides  Uociia  —  Não  indago  da  legalidade  da 
delegação,  mas  admil findo  que  legal  ella  seja,  que  tenha  ha- 
vido omissão  t)u  esijueciiueido,  por  parte  da  Mesa  em  com- 
municar  á  ])olieia  que  essa  delegação  havia  sido  dada  ao 
chefe  da  Tachygraphi^ ,  e  se  essa  communicação  não  foi 
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feita  à  poiíoia,  ^\  (;vulento  que  u  fUieie  uo  Poliaia  não  deve 
f-Ví  censurado  nem  tão  pouco  o  respectivo  censor. 

Houve,  naturalmente,  lun  esiíuecimenito  por  culpa  nosfea. 
e  SBiido  assim  eu  não  comprehendo  essa  tempestade  que  H(í 
erigiu  nesta  Camara  contra  o  Br.  Chefe  de  Policia  que,  natu- 
ralmente, deve  até  ignorar  o  caso  com  esse  censor. 

Não  é  justo  que  na  Camara  qualquer  dos  Srs.  Depu- 
tados venha  pugnar  pola  demissão  ou  pela  censura  desse 
oensor  que  praticou  esse  acto,  porque  eu  entendo  que  eile 
não  é  passivel,  absolutamente,  de  censura,  no  caso  em  apreço, 
isto  é,  por  não  ter  admittido  a  publicação  destes  discursos, 

E  pergunto,  na  publicação  des-^es  discursos  —  que  ha 
de  mais?  Em  relação  ao  meu  não  posso  tomar  como  um  acto 
caprichoso  da  censura:  é  uma  innocua  justificação  de  voto, 
nada  mais:  nerthvma  alta  referencia.  N'ão  devo,  portanto, 
levar  minha  sensibilidade  tão  longe  que  supponha  tenha 
havido  o  propósito  preconcebido  de  me  ferir,  quando,  na  rea- 
lidade, esse  proposiio  não  houve. 

Assim,  quanto  ás  reclamações,  si  se  justificaift  aquellas 
que  dizem  respeito  aos  discursos  dos  nobres  coUegas,  em  re- 
lação ao  meu,  não,  porque  nem  discurso  é,  porém  mera  jus- 
tificação de  voto,  sem  importância  de  natureza  alguma  e  não 
posso  absolutamente  admittir  que  sua  publicação  tenha  sido 
prohibida  para  ferir-me  a  mim  ou  para  cercear  direitos  d», 
Camara  dos  Deputados.  F  um  acto  de  justiça  que  faço  e 
nem  siquer  mandei  publicar  o  meu  discurso  em  logar  alffum., 
mesmò  porque  não  me  preoccupo  com  a  publicação  de  pala- 
vras que  aqui  profiro,  justificando  este  ou  aquella  ponto  do 
vista. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  ,  {UmUq  bem,  muito  bem) . 

O  Sr.  Souza  Filho  {.sobre  a  aetuj  (')  ~-  Br.  Presidente, 
agita-se  a  questão  de  saber  si  a  policia  merece  censura  ou 
nao  pelo  facto  de  ter  adoptado  agora  a  orientação  de  só  per- 
mittir  a  publicação  de  discursos  proferidos  no  Parlamento, 
com  o  «visto»  presidencial  da  Gamara  ou  do  Senado. 

Meu  nobre  collega,  o  Sr.  Aristides  Rocha,  entende  que  a 
poíicia  pode  recusar,  pôde  não  permittir  a  publicação  de  dis- 
cursos, que  não  levem  o  «visto»  apposto  pela  Mesa  da  Cal- 
mara . 

A  nieu  ver  fallece  á  policia,  por  inteiro,  -competência 
para  entrar  na  mdagaçãó  da  competência  do  "visto",  que  é  uiri» 

questjio  puramente  da  economia  domestica  da  Camara  ou  do 
benado.  (Apoiados.)  Quando  se  exige  o  «visto»  tem-se,  como 
objectivo  só  e  exclusivamente,  a  authenticidade  dos  discursos 
proferidos.  {Apoiados.) 

Ha  duas  sortes  de  censura,  a  exercida  pela  Mesa,  de 
accordo  com  o  expresso  dispositivo  regimental  e  que  só  vae 
ao  hmite  de  não  permittir  que  saiam  expressões  injuriosas 'á  ^ 
autoridade  publica,  e  essa  censura  é  da  eompetencia  exclu- 
siva do  Presidente  da  Camara.  a  censura,  por  assim  diz,er, 
domestica  c  regimental. 

E  ha  a  outra  censura,  isto  é.  aquella  que  é  exercida  pela 
policia,  mas  que  não  pód^'  ^:er,  diant^'  do  accordão  do  Supre- 


{*)  Não  foi  revisto  pelo  orador, 
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uio  Tribunal  por  consequência  lógica  da  immunidadc-  parla- 
Mientar  não  é  sinão  a  de  exigir  que  aP  notas  tachygraphicas, 
'levidamente  traduzidas,  levem  alg-uma  cousa  que  revelem  a 
ília  authentieidade. 

Quem,  Sr,  Presidente,  tem  competência  para  appôr  o 
«visto»  nos  discur&os  dos  Deputados  ou  Senadores?  Poderá 
ser  o  Presidente  da  Camara,  poderá  ser  o  Secretario  da  Ca- 
luara,  poderá  ser  o  dbefe  da  tachygraphia,  poderá  ser  auero 
y,  Ex.  entender  que  deve  proceder  a  esse  esame.  E  creio 
que  ninguém  é  mais  competente  do  que  o  chefe  da  tachygra  - 
phia  {apoiados),  por  cuja.'?  mãos  passam  as  notas  tachygra- 
phicas. 

Um  Sr..  Deputado  —  Nesse  caso,  ao  Presidente  cbi  !Cá- 

ruara  cabe  communicar  ao  Chefe  de  Polícia  quem  é  o  dele- 
gado de  sua  confiança. 

O  Sr.  Souza  iFilho  —  Isto  é  outra  questão,  não  contesto. 

Nós  poderemos  ichegar  a  esta  situação:  o  Presidente  da 
Gamara  não  querer  collocar  seu  «visto»  nos  discursos,  não 
{joder  mesmo,  por  affluencia  de  Irabalho,  examinar  os  dis- 
cursos, confrontal-os  com  as  notas  taohygraphicas,  o  que  de- 
mandaria mesmo,  supponho,  algum  conhecimento  technico, 
porgue  o  Presidente  da  Camara  não  entende  de  tachygraphia 
o  nao  pôde  saber  se  os  discursos  são  a  expressSp  daquillo  que. 
loi  apaníiado  peia  faehygraphia. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  íMas  o  «visto»  é  na  versão. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  E  sl  a  Mesa  intender  de  não  exer- 
cer esse  direit(y  ou  si  entender  que  não  deve  dar  essa  com- 
iíiissão  ao  chefe  da  tachygraphia,  chegaremos  a  esta  conclusão: 
a  impossibilidade  da  publicação  dos  discursos  parlamentares, 
porque  a  Mesa  não  quer  ou  não  se  julga  com  o  direito  de  exer- 
cer essa  censura,  porque  o  "visto"  não  é  respeitado'  pela 
polièia. 

Logo,  o  que  cuinpVe  á  presidência  da  Camara,  é  commn- 
iiicar  ao  Chefe  de  Policia,  que,  os  discursos  que  levarem  o 
<:visto»  ai^posto  pelo  chefe  da  tachygTaphia,  não  podem  mais 
estar  sujeitos  á  eensura  policial. 

O  Sr.  Azevfoo  Lima  lloíia  saber  si  fi?sa  comuiunica- 
rão  foi  feita. 

O  Sr.  Sou7.a  Fílho  -  i^iso  é  outra  questão.  Não  accuso 
nqui  o  Che^fe  de  Policia;  pôde  ser  até  que  haja  um  mal  en- 
hnãu.., 

O  Sr.  Gilberto  Aaímio      ISafuralinente  haverá. 

O  Br.  Souza  Í^it/mu    -  .  .  .  nem  accuso  os  seus  agentes. 

O  Sr.  Augusto  m:  Líma  V.  Ex.  está  discutindo  com 
rnuita  elevação. 

O"  Sr.  Souza  FilH"  Quero  apenas  chamar  a  attenqao 
da  Camara  para  a  questão,  collocada.  assim,  de  boa  fé,  sem 
paixões,  som  arrière  pcusér,  nos  sens  verdadeiros  termos. 

A  oufra  questão,  Sr.    Presidente,  se  me   afigura  mais 
■n-ave.  Y.  Ex.  sabe.  que  eu  me  Insurgi,  aqui,  contra  a  des- 
uualdado  de  tratamento,  por  parte  da  censura  policial  rela- 
!i vãmente  ao?  membros  do  Parlamento.  Eu  não  endossei  as 
.'>ccusações  levantadas  a  V.  Ex.,  não  vim  considerar  justas  as 
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expressões  repintadas  injuriosas  ao  caracter  de  V»  Ex.,  e  que 
a  censura  permittiu  sa'liisíem  publicaaas  na  Gazeta  de  Noti-^ 
nias\  Aproveito  o  ensejo  psra  dc^níarar  que  me  recusei  a  !er, 
ai3ui,  da  tribuna,  unn  discurbO  proi'erido  contida  V.  Ex-, 
Camara  paulista,  peio  Deputado  Gama  Rodrigues. 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  Dou  o  meu  testemuntio  dease 
aotodeV.Ex. 

O  Sr,  Souza  Filho  —  Apenas  me  insurgi  contra  a  des- 
igualdade de  tratamento,  isto  é,  a  policia  prohibir  que  sahisse 
publicado  um  discurso  proferido  por  um  Deputado,  na  Ca- 
mara paulista,  contra  V.  Ex.,  por  questões  politicas,  por  di- 
vergências na  politica  local  de  Lorena,  mas  permittir  que  fos- 
sem publicados  os  mais  atrozes  labéos  contra  membros  do 
Congresso,  Deputados  e  Senadores,  contra  o  ex-Presidente  da 
Rpublica,  contra  o  actual  Vice-Presidente  da  Republica  e,  ain- 
da agora,  continua  isso  !  Ainda  hontem  —  para  V:  Es,  ver, 
Sr.  Presidente,  como  entrei  nessa  questão  com  inteira  isenção 
de  animo  —  ainda  hontem  me  recusei  a  ler  um  artigo,  Cen- 
surado peia  policia  e,  que  devia  sahir  em  um  jornal,  sobre  a 
intervenção  no  Estado  do  Rio» 

Reousei-me  porque,  juiz  que  sou  nessa  questão,  —  um» 
vez  que  íoi  eiia  alfecta  ao  Congresso  e  por  eile  terá  de  ser  dis- 
cutida,  —  não  me  assiste  o  direito  de  prejulgal-a.  Veja,  por-- 
tanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não  estou  fazendo  obra 
partidária;  veja,  portanto,  V.  Ex.  que  não  estou,  nem  de  leve, 
meiintromettendo  nas  questões  partidárias  mais  agitadas  no 
raomento;  também  não  estou  creando  embaraços,  de  longe,  si- 
quer,  á  policia,  ou  ao  Governo. 

Agora,  eu  que  tive  as  expressões  mais  carinhosas  para  com 
o  general  Fontoura;  eu  que  não  sou  indifferente  á  sympathia 
com  que  S.  Ex.  olhou  para  o  nosso  caso,  em  Pernambuco;  eu, 
que  só  tenho  razão  para  lhe  querer  bem. . . 

O  Sr,  Pessôa  de  Queiroz  —  Apoiado. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  . .  .vim  apenas  dizer  que  não  achava 

correcto  que  se  censurassem  as  expressões  de  um  coUega,  con- 
sideradas offensivas  ao  general  Chefe  de  Policia,  isto  é,  esta 
expressão:  'a  espada  enferrujada  do  general  Fontoura". 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  A  expressão  é  pejorativa. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  A  expressão  não  é  minha,  não  cahiu 
rios  meus  lábios,  mas  não  posso  contestar  que  o  Deputado  te- 
?\ha  o  direito  de  empregal-a,  cumprindo  a  mim  ou  a  qualquer 
outro  Deputado  vir  á  tribuna  fazer  a  defesa  do  Chefe  de  Poli- 
cia, mostrando  que  o  coUega  não  está  sendo  justo,  não  está 
íazendo  obra  patriótica.  Entretanto,  a  censura  policial,  talvez, 
suppondo  que  eu  esteja  fazendo  politica  contra  o  general  Fon- 
toura, prohibiu  que  sahissem,  hontem,  expressões  generosaí* 
a  meu  respeito,  em  um  vespertino;  e,  no  entanto,  permittiu 
(fae,  no  Paiz  de  hoje,  um  jornalista  qualquer  viesse  dizer  que 
ao  general  Fontoura  só  compete  untar  a  sua  espada  com  o 
oieo  sagrado  da  verba  secreta  —  c  declinando  nomes,  como  o 
meu  e  o  do  Sr.  Salles  Filho. . . 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  V.  Ex.  está  acima  de  tudo 


O  Sr.  Souza  Filho  —  ...passar  essa  espada  no  lombQ 
gesses  Deputados  i 


212 


ANNAfiS  DA  CAMAHA 


Senhores,  o  que  está  em  causa  não  6  o  meu  direito,  náo  é 
a  mmha  dignidade:  é  bem  a  dignidade  do  Parlamento.  Que  o 
Parlamento  ajuize  da  falta  de  critério  desses  agentes  policiaes. 
Não  vae  aqui  uma  accusação  ao  general  Fontoura.  Ao  contra- 
rio, daqui  appello  para  o  general  Fontoura,  daqui  appello  para 
o  Presidente  da  Republica,  daqui  appello  para  as  reservas  mo- 
raes  de  todo  o  Parlamento,  para  que  ponbamos  um  paradeiro, 
ponhamos  um  dique  á  maré  montante  desse  desprestigio  á  di- 
gnidade do  Congresso.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Acredito  que  com  as  explicações  que 
vou  dar  á  Gamara,  ella  dará  esse  incidente  por  terminado,  uma 
vez  por  todas. 

A  censura  exercida  pela  Mesa,  nos  discursos  dos  Srs. 
Deputados,  é  para  o  effeito  da  publicação  no  Diário  do  Con- 
íjresso.  Uma  vez  autorizada  essa  publicação  no  Dicirio  do  Con- 
gresso, autorizada  está  a  publicação  em  cjuaesquer  outros 
diários. 

As  notas  tachygraphicas,  devidamente  traduzidas,  não 
bão,  porém,  remettidas  aos  jornaes  diários  no  original  autori- 
zado peia  Mesa  para  publicação  no  Diário  do  Congresso;  são 
remettidas  em  cópias,  cópias  que  são  authenticadas  pelo  che- 
fe da  secção  taohygraphica,  que  recebe  ordens  de  mandar  o* 
originaes  para  o  Diário  do  Congresso  e,  uma  vez  recebida  essa 
ordem,  ordem  existo  para  que  c<3pias  desses  originaes  possam 
tr  para  qaaesquer  outros  jornaes.  ^ 

O  tír.  ciíefe  de  policia  acaba  de  mandai'  um  dos  seus  of- 
iiciaes  de  gabinete  cominunicar-me  que  a  censura  não  permit- 
tiu  a  publicação  a  que  se  referiram  os  nobres  Deputados,  por 
ignorar  a  íórma  por  que  nós  aqui  authenticamos  os  discur- 
sos dos  Srs.  Deputados. 

E'  \erdade  que  o  Supremo  Tribunal  Federai  entendeu 
que  o  «vistos»  deveria  ser  apposto  ás  cópias  dos  discursos  por 
qualquer  dos  membros  da  Mesa;  mas  não  o  é  menos  que  ao 
Supremo  Tribunal  Federal  falta  competência  vPara  estabe- 
lecer a  forma  pela  qual  damos  authenticidade  aos  nossos  do- 
cumentos e  aqui  organizamos  os  nossos  trabalhos.  {Apoiados,) 

O  Sr.  chefe  de  policia  acaba  de  communicar  que  ignora- 
va a  fórma  por  que  a  Mesa  da  Camara  havia  estabelecido  a 
authenticidade  das  cópias  dos  discursos  aqui  proferidos  e  au- 
thenticado--  pela  Mesa  a  serem  publicados  no  Diário  dn  Con- 
gresso. 

Certo  estou  de  que  a  Camara  receberá  esta  communica- 
ção  como  uma  prova  de  apreço  e  consideração  o  como  uma 
explicação  ao  incidente,  aliás  de  pequena  monta,  porque  se 
baseou  em  um  equivoco  da  autoridade  policial.  (Muito  bem; 
muito  bem!) 

Ein  M\utiu!;:.  ■'•  u-pp rodada  h  aofa  da  sessão  nocturna  au- 
iecedento . 

B»  iida  e,  sem  obsei-vaçôes,  approvada  a  acta  do  dia  T» 
do  corrente. 
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O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  .Tosé  Augusto  íl"  ^>'rretaHn)  procede  h  leitura  ílo 
fseguintB 

EXPEMENTE 

Officio 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de  26  do  cor- 

rí^nte,  enviando  a  seguinte 

MÈNSAGBM 

Srs.  Membros'  do  Congresso  Nacional.  —  Tenho  a  honra 
df>  submetter  h  vossa  consideração  a  inclusa  exposição  da 
Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  sobre  a  ne- 
cessidade da  abertura  de  um  credito  supplementar  ás  ver» 
bas  1%  4",  8*  e  13"  do  orçamento  em  vigor  do  mesmo  minis- 
tério, na  importância  totàl  de  i  .723:321$é62, 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro,  de  1922,  Í<H'^  da  lBÍe- 
pendência  ^  34^  da  Republica.  —  Arthur  Bernardes. 


Exmo.  Br.  Presidente  da  Republica.  —  Para  fazer  face 
áb'  despezas  quo  correm  pelas  verbas  1%  4%  8'  e  13%  do  orça- 
mento da  Marinha  para  o  actual  exercício,  foram  insufficien- 
f  es  as  respectivas  dotações,  pêlos  motivo?  ora  pxpost,os  o 
confniTOr-  a  discriminação  que  se  segue: 

\'erbfi  Pessoal  —  Diversas   quotas  — 

Para  'passagení?,  ajudas  de  custo,  etc...  459!0W43O 

F-a  quantia  é  indispensável  ao  pagamento 
das  contas  em  processo  provenientes  de 
despezas  realizadas  com  a  movimenta- 
ção do  pessoal  da  i\rmada  no  desempe- 
nho de  commissões'. 

Y^-^rba  1"    -  Batalhão  Naval  —  Pessoal.,...  63:016.$^00 

O^m  o  augmento  de  mais  uma  companhia 
naquelle  corpo,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  §  T  do  art.  1"  da  da  lai 
a.  4.531,  de  28  de  janeiro  deste  anno. 
,justifica-se  a  necessidade  da  importân- 
cia acima  mencionada  para  pagamento 
de  gratificações  regulamentares. 

'.>rba  8"  —  Material  —  Serviços  access'orio«       301 '.99f>S100 

■\=  despezas  referentes  a  fretes,  enoaixota- 
mentos,  serviços  telephonicos  e  telegra- 
phico,  abastecimento  d'agua  e  serviço 
do  luz  8  força,  excederam  a  respectiva 
quota  votada,  conforme  as  contas  em 
nroce&'so , 
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Verba  13»  —  Despezas  extraordinárias 


Pessoal 


8^9;3()6$322 


Essa  importância  destina-se  ao  pagamento 
de  gratificações  previstas  no  decreto 
n.  3.990,  de  2  de  janeiro  dé  1920,  cuja 
ruota  não  foi  precisamente  votada. 


Somma 


1.728:321$0e2 


Do  exposto,  tenho  a  honra  de  siiggerir  a  V.  Ex.  a  ne- 
cessidade de  ser  obtida  a  necessária  autorização  legislativa 
para  a  abertura,  por  este  ministério,  de  um  credito  supple- 
mentar  ás  referidas  verbas  1",  4*,  8»  e  13"  do  actual  orçamen- 
to na  importância  total  de  1 .723:321$062. 

Gabinetíí  do  Ministério  da  Marinha,  em  26  de  dezembro 
áe  4922.  — '  Alexandrino  Farta  de  Alencar.  ~-  A*  Gommíspâo 

de  Finanças. 

São  successivamente  lidos  e  ficam  sobre  á  Mesa,  at^- 
ulterior  deliberação  dous  projeeto?  dos  iSrs.  Clementino 
Fraga  e  Galdino  Flbo. 

P/  lido  e  vai  á  imprimir  o  seguintí? 


Co^mdera  de  nHUdade  publica  o  Circulo  de  Jrmprensa,  com 
^éde  no  Districto  Federal 


íDo  Senado      Justiça  -~  170.  de  192?) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  E'  reconhecido  como  in^fituição  de  utilidade  pu- 
blica, o  Cirênio  de  Imprensa,  con"'  séde  no  Districto  Federal, 
fundado  em  8  de  julho  'de  192? . 

Art.  !?.•*  revog"am-se  sf^  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal.  25  de  dezembro  de  1922.  —  Estácio 
de  Alhuauerque  Coimbra,  Presidente.  Hermeveaildo  Lo-^ 
pefn  de  Moraes,  !♦  Secretario  interino.  - —  Manoel  Joaquim  de 
Mendonça  Marfins»  2*  S^retarjo  interino, 

O  Sr.  Preííidéiíte  —  Está  finda  a  leitura  do  expediente, 

Acha-se  sobre  á  Mes«  um  recfuerimento  que  vai  ser  lido, 


Projecto 


432  —  4922 
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W  lííto,  apoiado  e  poslo  em  dií?cii8f35o,  o  seiíiiinffí 
Bequarimenfo 
(50  —  19122 

Regueiro  íjue.  por  intermédio  da  iMePc%  se  solicitem'  do 
Poder  Execufivo,      sf^gninfes'  inforrrjações: 

a)  se  ainda  está  err*  vis-or  o  contracto  celebrado  pelo  Go- 
vorno  oom  a  Companhiin  Arrondataria  do  Cáec,  Porto  do  nin 
m  Janeiro; 

h)  no  caso  affirmalivo.  guando  termina: 

c)  no  caso  neprafivo,  a  giie  titulo  e  pm  que  condiçdes  con-* 
tmiia  eJLa  a  explorar  acnielles  seniços. 

Sala  das  í^ess5es.  27  de  dezembro  de  1922.  —  GoMino 
Filho . 

eneerrnda  e  fidindn.  a  votarão. 

O  Sr.  Avijn^lo  de  Lima  {*)  Sr.  Presidente,  quando,  na 
sessão  de  hnnfem.  orava  o  nosso  illusfres  eollega.  represen- 
tante do  Cearr^i.  <?r.  Flílro  Bartholnnieií..  n  Camara  teve  oe- 
easi^o  de  ouvir  ronsas  inferessantes  i^n)  relação  f\  um  dos 
nrodiirfos  de  maior  va!oT'  do  nosso  snh-sólo:  e  B.  Et.,  com 
a  fina  ironia  ane  rara  vez  encontra  nos  homens,  cujo  es- 
pirito se  afaz  ao  nmbienfe  dos  sserfõe--^,  lembrou  episódios, 
alguns  dos  cfiines  d>e<?ronbecidr>s  one  ]irnvnf_'t>]-am  o  espanto 
e  a  surpreza  da  Camr*:-;^ .  \  ^i^a  iroDia  ferin  pnn.írent.emenfe  n 
mentalidade  dominnn'<-'  en;  eerf.a«  e^pherns  em  qne  nunca 
seria  licito  ignorar  ns  vnlores  dos  nossos  homens  pnblieos. 
"Entre  o^^^o^  episodio^.  ^.  Ex.  citou -o  cm  uue  ^e  exiiria  de 
botanistns  nfficiae^.  mnfs  ou  menoc;  imprnvjcndos.  a  attesta- 
cão.  parn  vnlorizar  o  -f^prhnn,  PoJjjwnrw .  do  Pr.  Barbo- 
sa RodriíTiies. 

Evoco.  Sr.  Presfderife.  nesfe,  mom^cn^o.  a  minha  in- 
fância. 

O  Sk.  Opcar  Soares    ~  J.om.l-íu^ttir.  aliás . 

O  Sr.  'Augusto  tu?  T.':;m".  —  Não  sei  se  lousríngua  em  re- 
lação fi  precocidade  âc  eorfos  conbceirn entes  guo  m<^us  edijca- 
dores  tiveram  pres-a  de  fayor  chegar  ao  meu  í^spirito  Jun- 
famente  com  o  ehú  mi^^  f ornava  em  ueaueno:  TT.'as.  posso 
assegurar  a  V.  Ex.  oue  bem  rodo  madrugou  cm  meu  espi- 
rito, a  minha  admiração  nelos  ucísos  bomens  de  valor.  Ouvi. 
infante  ainda,  falar  em  Srrfurii.  Palworvm,  obra  rronumcntal 
de  Barbosa  Rodrigiies.  {Mitíto  bern^ . 

E'  verdade  que  Barbosa  BadriCTrns  não  é  um  nomic  para 
andar  na  corrente  das  frvolidlades,  nãosóelle,  como  os  assxim- 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador, 
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tos  do  que  trafa,6  fTiie  são  daiquollcs  que  infere^^sam  direclamen- 
íe  ao  paiz.  A  esses  sempre  se  íig^a  attenção,  porqiue  entre 

nós,  infelizmente,neste  rcomento  e  não  sei  mesmo  se  em  outros 
períodos  da  historia,  só  nos  interessam,  o  deleitam  o  espirito, 
"os  assumptos  que  dizem  respeito  á  politicagem.  {Muito 
heni  ,  á  competição,  oii,  então  as  descomposturas  e  a  es- 
cândalos . 

Realmente,  Sr.  Presidente,  é  um  symptoma,  quando  se 
ignora  que  Serfuir.  ;^*.^/?/?  7 ;  é  o  monumento  á  obra  de  um 
sábio  que  o  estrangeiro  admira,  que  os  naturalistas,  em  todas 
as  línguas,  procurani  traduzir,  examinam  com  cuidado,  pro- 
curando conhecer  o  paiz  que  produziu  essa  flora,  attrahidos 
pelas  seducções  de  um  espirito  que  os  seus  patrícios  igno- 
ram. Assim  como  se  ignoram  Barbosa  Rodrigues  e  sua  obra 
também  se  ignoram  diversos  nomes  que,  no  teor  brilhante  do 
seu  discurso,  infileirou,  como,  entre  outros,  Francisco  de 
Paula  e  Oliveira  que  escreveu  um  exccllonte  tratado  sobre 
mineralogia  pátria,  cujos  originaes  vieram  até  esta  Casa... 

O  St^'.  Floro  BARTHOT/)MmJ  —  Não  lograram  ior  anda- 
mento . 

'O  Sr.  Americano  do  Brazíl  — -  A  propósito  já  Hve  ooca- 
Sião  de  me  expressar  nesta  Gasa. 

O  Sr.  AufiUSTo  de  Lima  —  ...  trazidos  pelas  autorida- 
des que  examinaram  o  seu  tratado  que  é  a  revelação  das  ri- 
quezas* extraordinárias  .que  podem  valorizar  esse  miserável  e 
anemico  meio  circulante  que  nos  mata,  ó  —  como  direi  ?  — • 
essa  enfermidade  leucenia. 

Pois  bem:  Paula  e  lOliveira  está  em  um  estado  de  po- 
breza como  tantos  outros  infelizes,  legando  apenas,  á  família 
uma  pensão  de  -'50,$000. 

O  Sr.  Carvaluo  Netto  —  Em  matéria  de  pensões,  pre- 
sentemente, nem  so  deve  falar,  aqui,  porque  a  Cambara  se  ne- 
gou a  amparar  os  herdeiros  de  Tobias  Barreto,  deixando  de 
render  justas  homenagens  á.  sua  mem.oria. 

'O  Sr.  Augusto  he  Lima  —  Não  me  quero  referir  a  ouíroa 
episódios  que  dizem  respeito  ao  illustre  representante  do 
Geará,  civia  revelação  de  uma  nova  riqueza  de  sua  terra  tam- 
bém vae  constituir  uma  novidade,  logo  que  o  seu  brilhante 
discurso  fôr  espalhado  pelo  paiz  a  riqueza  da  hulha  branca. 
%  S.  Ex.,  até  com  propriedade,  leu  um  trabalho  que,  sem  exa- 
geros, se  pôde  dizer  uma  cxcellente  memorin  hisfo^-ii-^n  in- 
dustrial . 

E  é  justo  que  no  Parlamento  tenha  entrada  este  novo  gé- 
nero de  propaganda  de  nossa  riqueza,  para  que  ella  daqui, 
irradiando  para  os  dírigpntes.  e  para  ns  irsdustriaes  de  outras 
pátrias  .... 

O  Sr.  Americano  no  BR.\7ái.  —  Como  um  grande  incentivo 
e  amparo. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  .  . .  po^-a  atfrahil-^os  á  explo- 
ração do  ouro  em  nosso  paiz. 
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Sx*.  Presidente,  traçando  a  historia  da  descoberta,  no 
Brasil,  do  carvão  de  pedra,  deixou  de  mencionar,  e  eom  razão 
pongne  não  temos  documento??  nacionaes... 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  — •  Estão  todos  esoriptos  em 
língua  estrangeira,  principalmente  na  ingleza. 

K)  Sr.  Augusto  de  Lima — ...  sobre  a  bacia  carbonifera  en- 
contrada pelos  francezes  no  Amapá,  quando  ainda  contestado. 
Este  carvão  foi  extráhido,  levado  para  um  laboratório  do  In- 
stituto do  França,  o  ahi  examinado  c  Julgado  do  excellente 
qualidade,  Tirr^y;  .;  ■  ,  ,:,  prnrk-D;  o  da  medição  da  sua  ca~ 
pacidadf>  . . . 

O  Sr.  Americano  do  RR'\55Ii.  — >  Das  experiências  in  loco. 

O  Br.  Augusto  m  Lima  —  ...  da  sondagem  o  demais 
operações  que  não  se  realizaram  porque  lá  o  arbitro  declarou 
quo  este  território  pertencia  ao  Brasil.  Disto  resultou  o  ol- 
vido da  vasta  bacia  carbonifera. 

Um  Sr.  Deputado  — •  Apezar  do  orçamento  consignar  uma 
verba  para  essa?  explorações. 

O  ^Sr.  Augusto  de  Lima  —  ;0l  que  venho  dizendo  pela  im- 
prensa, pela  tribuna,  a  respeito  do  ouro  . . . 

O  Sr.  Carvalho  Netto  — -  E  de  todos  assumptos  de  capi- 
fai  importância  de  que  V.  Ex,  á  incançavel  apostolo  na  tri- 
buna desta  Gasa.  (Apoiados.) 

íO  Sr.  Augusto  de  Lima  chega  a  ser-  mais  que  um 

desdém  . . . 

O  Sr.  Americano  do  Brasil  —  Criminoso  descaso. 

O  Sn.  Augusto  de  Lima  —  ...  que  não  me  fere  porque  não 
tenho  interesse  individual,  mas  sim  os  interesses  da  nação,  e 
attralie  para  o  Brasil  o  ridioulo  destes  sábios  que  confnecembem 
as  nossas  riquezas  que  vão  montados  á  cavallo  a  todos  os  nossos 
cbapadões,  ao  sol  e  à  chuva,  supportando  as  intempéries,  es- 
tudando com  carinho  aquillo  que  os  uacionaes  tratam  com 
despreso . 

,0  .Sr.  Americano  do  Brazil  —  Chegando  até  a  despertar 
apreciações  de  Brice,  que  dis<?e  sermos  indigfios  de  habitar-  o 
Brasil . 

O  Sr.  Augusto  de  II^ima  —  Nasci  nos  valles  profundos, 
onde  existem  essas  riquezas,  e  já  ten'ho  dito  aqui,  por  mais 
de  uma  vez,  quo  as  areias  do  Morro  Velho,  exploradas  conve- 
nientemente, tem  contribuído  e  continuam  a  contribuir  para 
fortalecimento  do  lastro  que  vae  ainda  agora,  servir  de  soo- 
corro  a  novas  emissões  do  papel.  Este  ouro  descido  com  a 
areia  po  Morro  Velho  era  aproveitado  successivamente  por  .5 
•''stábelecimentos . 

Em.  um  destes  estabelecimente  nasci,  cresci  e  pude  teste- 
munhar o  facto  que  constato.  Estes  cinco  estabelecimentos 
aproveitavam  as  areias  que  o  tratamento  rudimentar  do  mi- 
nério em  Morro  Velbo  não  conseguia  utilisar  inteiramente. 
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•  Depoif.  fino  o  Morro  Velho  adoptou  o  sysíema  de  çyann- 
retisaçíío  o  adquiriu  mecaiiiismos  apropriados  á  exploração, 
todos  esses  esfabeleeimentos  ruiram. 

Imagine-se  que  tudo  mais  no  vasto  Estado  de  Minas  está 
no  estado  anterior  de  tratr»Tnpnto  chiinico  adoptado  pelo  Morro 
Volho. 

Aliás,  nSo  preciso  entrar  em  pormenores,  porque  um  al~ 
íeimSo,  ao  qual  já  tive  occasião  de  me  referir,  e  cuja  memoria 
ejítá  eseripta,  mas  virgem  de  leitura,  esse  allemãio  chagou  a 
«lizer  que  o  nosso  minério  era  superior  ao  do  Transvaal.  ao  da 
Oalifomia  e  ao  de  AlaslsM. 

Aflora,  nós  que  temos  feito  tentativas  para  tudo.  para 
<^.ousas  aleatórias,  que  vivemos  com  as  finanças  do  <'<rap;;.  do 
tira.  do  põe  e  do  deixa»,  que  vivemos  neste  circulo  vicioso  dos 
emprestimof),  das  emissões,  dos  impostos,  dessas  sangrias 
eonstantes,  não  temos  coragem  de  ensaiar  uma  quantia  rela-' 
tivamente  insiornificante  em  nossos  orçaraeníos,  para  (-^.plo- 
rações  dessas  riquezas,  não  t^^roos  eora,.írem  de  applioar  fros  ru 
(Tiratro  mil  contos.  . , 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Que  fossem  dez  mil,  porque 
trata  de  uma  despeza  reproductiva. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  . .  .o-r:  mei=tmo  mais,  com  esse 
propósito. 

Bastava  uma  turma  de  raineralogiistias.  um  laboratório 
]^nrtatil  de  cbimica.  map  nndn  rlisfo  se  faz. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Existe  no  Ministério  da 
^Agricultura  uma,  repartição  que  trata  destes  assumptos. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  ~  -  A'  qual  o  bumilde  orador  faz 
justiça,  mas  que  está  desarmada,  sem  instrumentos,  stem  o 
material  necessário,  porque  as  poucas  sondas  que  tem  estão 
empregadas  no  sul  do  ipaiz.  cbefe  òetssa.  rr^particão  ó  nm 
^abio.  uma  das  no^.i,^"'tís  crlnrinR.  {Apoiados/: 

O  Sr.  FT.ORO  Bartholomrt^  E  ois  seus  auxiliares  tíimbem. 

O  ,Sr.  Auouf^TO  DE  Ijma  -  São  todos  muito  distinctos. 
ma^  não  disrp5em  doS'  meios  neceí^sarios.  E'  preciso  que  o  Mi- 
nistério .peiça  ao  Leg^islativo  os  recu.rsois.  mdis^^ensaveis 'para 
tocar  aquella  niacibina.  si  a  Conjimisisão  de  Finanças  não  quizer, 
Dor  um  acto  de  espontaneidade  patriótica,  e  sem  pedir  empres- 
tados olbos  alheios  >para  ver  o  qiip  f  ndn^  ve^^rn.  propor,  por  si 
mesma,  as  Acerbas  nece9S!ariia,«. 

O  Sr.  Americano  do  Brazjt.  -  Einrniaiilo  roíritamos  tben- 
ricamente  desto  rproblema.  o  nosso  ourn  vae  sesruindo  o  canni- 
nbo  da  Europa. 

O  Sr.  Augusto  de  Ijma  -  -  O  facto  (V  impressionante  o 
fjreciso  que  o  paiz  saiba  que  o  único  lastro  ouro  existente  6 
esse.  (porque  as  libras  e  o  dollar  não  virão  ao  Brasil  sinão  para 
exiplorar  as  riquezas  que  o  Brasil  íem  encobertas  no  seu  ter- 
ritor^io,  e  esse  único  ouro  qvie  no  momento  ieslste,  por  mais 
[paraidoxal  que  pareça  esta  affirmação.  e  do  qual  os  nossos 
ípoderes  públicos  vão  laípçar  mão,  6  extrabido  das  duas  mims. 
duas  alfinetadas  no  esspinbaço  aurífero  df^  Minas  Geraes.  Já 
não  me  refiro  á  Bahia,  Matto  Grosso,  nem  a  (Joy^ 


uma  vçrgonha  i^aoiona]. 

Saibam  todos  que  o  único  ouro  ^ue  existe  para  garantir 
o  papel-moeda,  é  extrahido  alíi,  atraz  da?  montanhas  d©  Minas 
Getraes  e  nean  assim  se  anima  a  nossa  eob iça  para  salvar  o 
paiz.  regenerando  o  seu  sangne.  (Muifo  hev\;  'muito  hem.  O 
orador  é  cumprimentado.) 

'  O  Sr.  Presidente  —  T.^ffi  finda  a  hora  declinada  ao  expe- 
diente. 

Vae-sie  (passar  ú  orderp  dn  dia.^  (Pausn.) 

Comparecem  mais'  or  5>rs.  Raul  Barroso.  Bento  Miranda. 
Eurico  Valle,  Lyra  Castro.  Eurípedes  do  Aguiar,  Pirès  Rebeí- 
lo.  Daniel  Carneiro.  Alexandrino  da  iRocha.  Natalioio  Cam- 
boim,  Pedro  Lago.  João  Mangabeira,  Arlindo  Leoni.  José  Ma- 
ria, Heitor  de  Souza.  Bethencourt  da  Silva  Filho.  Metello  Jú- 
nior, Joaquim  Moreira  Maoecln  Soares,  Oaldino  Fillio.  Buar- 
que  de  N^azareth,  João  Guimiarães.  Julião  de  Castro,  Themis- 
to{3lei8  de  Almeida.  Henrique  Borges,  Antonio  Carlos,  Augnsto 
diç  iLima,  Fidélis  iRieis,  Francisco  Campos,  José  Roberto.  Pru- 
id'Çint'e  de  Moraes  Filho,  Se\^efPino  Manou  es.  Lindolpho  Pessôa, 
Adoipho  Ko-nder.  Celso  Bavma.  João  Simplicio.  Antune«5  Ma-- 
cic^I  f36V. 

Beixapi  de  cjompareeer  os  Srs.  Aggriipino  Azevedo,  Ar- 
thur íCollares  Moreira.  Godofredo  Maciel.  Moreira  da  IRocha. 
Alfredo  Pinheiro.  Hermenegildo  Firmeza.  José  Acoioly,  Juve- 
nal Lamartine,  Raphael  Fernande*?.  Eduardo  Tavares.  Jadcr  de 
Andrade.  João  Elysio.  Joaquim  Bandeira,  Correia  de  Brito. 
Luiz  Cedro,  Andrade  Bezerra,  Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello, 
Fuclydes  Malta.  Rocha  Cavalcanti,  Tvo  do  Prado.  Alvaro  Cova. 
Castro  Rebelln.  Clementino  Frasra.  Arlinda  Fragoso,  Lauro  Yil- 
Iss  Bôas.  Leôncio  Galrão.  Pereira.  Teixeira.  Torquato  Moreira, 
Francisco  da  Rocha,  IMario  Hermes,  Pamphilo  de  Carvalho 
Xavier  Maraaeí^.  Azurém.  íFurtado  Bartlett  Jnmes.  Nogueira 
Penido.  Azevedo  Sodri^,  Manoel  Reis.  Verissimo  do  Mello,  Do- 
na, do  Castello,  Francisco  Peixoto.  Vaz  de  Mello,  Baeta  Neves. 
m'ingos  Marianno.  Francisco  Marcondes,  Raul  Foraandeí-',  Vian- 
Odilon  Andrade,  Rai^I  Faria,  Theodomiro  Santiago.  Gari- 
baldi do  Mello.  Mannol  FdIp-cucío,  Carlos  Garcia.  Raul  Cardoso. 
Alberío  Sarmento.  Amiaral  Carvalho,  Carlois  de  Campos,'  Ma- 
noel Villaboim.  Rodrigues  Alves  Filho,  Ayres  da  Silva,  ,Tovia~ 
no  de  Castro,  \lcides  Maia.  Evaristo  do  Amaral,  Sergio  die  Oli- 
veira. Barbosa  Goncalves.  Domingos  Mascarenhas.  Gomer- 
cindo  Ribas  e  Joaquirp  Osorio  ('67)  . 

ORÍDEM  DO!  T>TA 

O  Sr.  Presi(íc??ite  —  A  lista  d;^  orrs^Micn  .icciis;?;  r.  com  • 
pnirecimenío  de  iJl  Srs.  Deputado^. 

Antes  de  passar  ^  votação  das  míateria^s  que  se  acham 
i«iQjbre  a  mesa,  e  das  constantes  da  ordenri  (ío  dia.  cpnvoco  mra 
hoje,  ás  20  horas  e  30  "miniitos.  uma  sessão  extraordinária, 
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Vão  spv  ,iiílg^dn«  objieot..o  d^e  dí^liberação  dons  projectos 

São,  suo^jessivament^  lidos,  e  considerados  objecto  de  de- 
liberação os  se^iintes 
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Autoriza  a  abrir  o  credito  de  30:000$,  ourOf  ^pàra  que  seU 
professores  da  Escola  Superior  de  Agricultura  e  outra, 

aperfeiçoem  os  se^is  rvrsos  no  estrangeiro. 

Finanças,  n.  600,  de  1922 

(>  Congresso  Nacional  resolvo: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  de  3(^:000$ 
(trinta  contos  de  réis),  ouro,  afim  de  applicar,  com  referencia 
aos  seis  lentes  da  Escola  Superior  de  Agricultura  e  Medicina 
Veterinária  e  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto  indicados 
peias  respectivas  Congregações  para  fazerem  cursos  de  aper- 
feiçoamento no  estrangeiro  durante  as  férias  de  1922-1923, 
a  providencia  contida  no  decreto  legislativo  n.  4.451,  de  4 
jnneiro  de  192?.  —  Clementino  Fraga. 


Decreto  n.  4.4õl,  de  4  de  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
')  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e  Commercio  o  credito  especial  de  30:000$,  ouro, 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  lentes  da  Escola  Supe- 
dor  de  Agricultura  e  Medicina  Veterinária  da  Escola  de 
Minas,  para  fazerem  durante  as  férias  de  1921-192^ 
nirso^:  dr-  aperfeie<^amento  do  estrangeiro. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Tinidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san-- 
eciono  à  seguinte  resolução: 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  o  credito  especial  de  30:000$, 
ouro,  nara  occorrer  ao  pagamento  da  ajuda  de  custo  aos  seis 
ientesf  tres  da  Escola  Superior  de  Agricultura  e  Medicina 
Veterinária  e  tres  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  eleitos 
pelas  respectivas  congregações,  para,  na  fórma  dos  disposi- 
tivos do  seu  regulamento,  fazerem  durante  as  férias  de  1921- 
1922  curíos  de  aperfeiçoamento  no  estrangeiro. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  janeiro  de  1922.  101*  da  Indepen- 
dência e  34^  da  Republica,  —  Ejíitaoio  Pessôa  Simões 

Lopes . 
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Obriga  as  conLpanhias  dc  estrada  de  ferro  e  navegação  nia^ 
vitima  ou  fluvial,  de  concessão  federal,  a  fornecerem  pas- 
ses de      classe  aos  Congressistas . 

(Finanças,  n.  60!,  de  1922) 

O  QongresbO  Nacional  resolve: 

Ait.  1.^  As  companhias  íie  estrada  ue  feri-u  e  de  nave- 
gação maritima  ou  fluvial  de  concessão  federai  são  obrigadas 
a  fornecer  em  todas  as  suas  linhas  passes  de  1*  ciasse  aos 
Senadores  e  Deputados  nos  respectivos  Estados  que  repre- 
sentam , 

2.<^  Revogam^-se  as  disposições  ern  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1922.  —  Galdino 
Filho,  —  A'  fiomniissão  de  Finanças. 

O  Sr. .  PresideJite  -    Poáí-a-'rc  h  ví>turM«j  nutí  matarias 
stantes  da  ordem  do  dia . 

Votação  do  projecto  n.  4>31,  de  í'922,  toruandu  u  Bancu  du 
Brasil,  o  único  inatitato  emissor  do  pápel-moeda,  no  paiz  h 
dando  outras  providencias  (em  virtude  de  urgenciva)  (com 
emenda)   (discuvssão  especiar- : 

O  Sr  ,  Presidente   •  Durante  a  discussão  efcpecial  deste 

foi  offerecida  a  seguinte 

Í)M1L'N'DA 

í?  4/'  Accresceiíie-se  depois  das  palavras  'Presidenie  úa 
Hepublioa»,  a^-  referendum  do  Congrego  Nacional, 

•Saia  das  .^f-ssõos,  26  de  dezembro  de  l'^22.  —  Octávio  Rocha, 

Vou  submetter  a  votos  a  emeTida  em  primeiro  logar, 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  • {paro.  encaniinhar  a  rolaçau'/ 
-    Sr.  Presidente,  dispondo  de  alguns  minutos  para  usar  da 
palavra,  'a  Camara  me  ha  de  dispensar  de  não  di^er  quanto  me- 
rece assumpto  de  tanta  niagnitude,  Qual  o  que  fie  encerra  i^este 
,  projecto. 

'  E'  lamentável  que,  tod'os  os  annos,  passemos  aqui  mezes  se- 
guidos a  votar  créditos  e  mais  créditos  e  favored  peasoae.^  d-c 
toda  a  ordem,  á  espera  que  os  vSr.=;.  ministros  nos  mandem  oí? 
relatórios,  á  espera  de  que  nos  venham  ^  '  iocumentos  neceí?- 
aarios  para  encetarmos  os  trabalhos  orça,'-'  •  ..ivios. 

Pareceria  até  haver  nisso  um  propósito,  uma  conjugação  do 
esforços,  -entre  a  Mesa  e  o  Po:der  Executivo  —  perdôe-m-e  V.  Ex. 
que  o  diga. 


Não  foi  revisto  pel-o  orador. 
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De  qualQuer  modo,  o  íaoio  ó  que  03  estudos  mais  impor- 
tantes, os  projectos  de  verdadeiro  interesse  publico  sómente 
surgem  no  fim,  aos  últimos  dias,  quando  não  veem  nos  próprios 
pareceres  a  destes  fazendo  parte. 

Y,  Éx.,  em  todo  caso,  na  iiypothesc-  vertente,  prestou  um 
serviç t>  relevante,  retirando  do  parecer  sobre  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  este  grande  projocLo,  de  que,  assim,  te- 
moí-  de  tratar  em  poucas  horas. 

I^a  realidade,  tal  projecto,  envolvendo  radical  modificação 
de  nossas  relações  mercantis,  económicas  e  financeira^,  devia, 
poi-  isso  mesmo,  occupar  durante  alguns  mezes  a  attenção  da 
Gamara,  taes  as  consequências  que  delia  podem  provir  para  c 
paiz. 

Não  obstante,  foi  appcn&o,  como  simples  emenda,  ao  part*- 
cer  do  illusíj?e  representante  de  S.  JPaulo.  Por  ser  franco,  devis 
assignalar,  ;Sr.  Preridente,  que  o  projecto  reclama  estudo  e  re- 
visão complela,  não  certamente  por  parte  daquelles  que  pouco 
sabem,  daquelles  que,  como  eu,  só  faliam  para  pedir  que  lhes  en- 
sinem, para  verem  si  o  mestre,  hontem  tão  bem  disposto,  conti- 
nua hoje  a  dizer  alguma  cousa  que  nos  oriente,  o  que  nos  oriente 
para  o  bem. 

Lavro  o  meu  protesto,  em  primeiro  logai',  contra  o  modo 
como  foi  proposto  o  projecto,  num, final  de  sessão  legislativa 
e  incluído  em  parecer  sobre  orçamento;  e  em  segundo  logar, 
não  acredito  que,  tal  qual  se  acha,  o  projecto  preencha  os 
fins  que  o  patriotismo  e  a  sciencia  de  seu  autor  teem  em  vista. 

Com  muito  receio  me  vou  exprimmdo  a  respeito,  porque 
aU  está  o  mestre  attento  ás  n«'nhas  palavras,  ás  minhas  faltas, 
aos  meus  erros,  e  naturalmente  admirado  da  minha  ousadia, 
comparável  unicamente  á  minha  incompetência. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  e  outros  deputados — Não  apoiado* 

O  Sr.  Ajlvaro  Baptista  —  E'  exacto  que  quasi  não  ha  paiz 
no  mundo  que  não  tenha  seu  Banco  Emissor;  as  relações  de 
toda  a  natureza,  commerciaes  e  financeiras,  reclamam  esse 
poderoso  instrumento  de  progresso.  Nós  já  o  possuímos  va- 
rias vezes,  mas  as  tentativas  fracassaram,  e  a  falta  desse  ap- 
parelho  ainda  hoje  é  notada.  O  momento  não  é  para  discorrer 
sobre  os  Bancos  de  emissão  que  temos  tido  e  sobre  as  causas 
que  trouxeram  a  sua  derrocada;  não  haveria  tempio  para 
tanto,  mas,  Sr.  Presidente,  com  a  permissão  de  V.  Ex,,  ou, 
antes,  do  relógio,  procurarei  dizer  duas  palavras  propriamente 
sobre  o  projecto. 

No  paragrapho  1.*  está  declarado  gue  o  «Thesouro  Nacio- 
nal transferirá  para  o  Banco  do  Brasil  a  propriedade  de  dez 
milhões  esterlinos  de  seu  stock  do  ouro  do  fundo  de  garantia 
do  papel-moeda,  pelo  preço  de  300  mil  contos  de  réis,  papel.» 

Aqui  vai  o  primeiro  favor  concedido  ao  Banco,  favor  não 
pequeno,  si  notarmos  que,  no  momento,  a  libra  esterlina  vale 
muito  mais,  cerca  de  40$,  de  tal  sorte  que  o  Banco  do  Brasil 
receberá  —  de  bonificação,  de  presente,  como  entenda  o  meu 
illustre  mestre,  ou  de  outra  forma  qualquer,  porque  adoptarei  a 
forma  que  S.  Ex.  adoptar  —  receberá,  seja  como  fôr,  ao  cam- 
bio actual,  cerca  de  100  mil  contos,  dados  pelo  Thesouro. 

Pode  succeder,  na  verdade,  que  esse  valor  diminua,  desde 
que  o  cambio  melhore:  no  instante  actual,  todavia,  o  que 
avancei  é  o  facto  evidente  dado  o  preço  certo  de  300  mil  con- 
(J03,  pelp  qiual  o  oui^  ó  entregiie^i   j 


sassAo  SM  27  d£  be^emêrc  de  1922  2£í 

O  illustre  mestre  aocrescenta  que  esses  300  mil  contos  se- 
rão deduzidos  da  divida  do  Thesouro  Nacional  ao  mefimo 
Banco. 

Seria  neoessario  qUe  a  Camai'a>  (íue  todo  o  paiz  conheces- 
te qual  é  essa  divida.  No  relaforio  de  S.  Ex.,  encontro  um 
ponto  dando  a  entender  que  a  divida  de  que  ae  trata  ó  insi- 
gnificante, ao  passo  que  aqui  se  vê  que  a  iasigTiificancia  vai 
d  Hiais  de  3'(J0  rail  contos, 

O  Sr.  GíNcmATO  Braqa  —  A  divida  monta  a  610  mil  contoe, 
{Ea  outros  apartes . ) 

O  Sr.  PREsroKNTE  —  Lembro  ao  orador  que  está  findo  o 
tempo  durante  o  qual  podia  usar  da  palavra. 

O  Sr.  Alvaro  Baptista  —  Como  previa,  Sr,  Prtaidente, 
quasi  nada  me  foi  possível  dizer;  em  todo  caso,  fica  Igivrado 
o  meu  protesto .  {Muito  bem,  muito  bem) . 

Em  seguida  ó  approvada  a  referida  emenda  do  Sr.  Octa»- 

Approvado  em  discussão  especial  e  enviado  á  Commf&« 
sao  de  Redacção  o  seguinte 

Projecto 


N.  431  —  1922 
D  Congresso  Nacionaí  resolve: 

Ali.  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  em  parte,  p. 
II  consolidar  em  outra  parte,  a  divida  fluctuante  do  Thesouro 
Nacional,  apurada  até  31  de  dezembro  de  19*22.  nestes  termos: 

^  I."  O  Thesouro  Nacional  frausferirá  para  o  Banco  do 
Brasil  a  propriedade  de  d<íz  milhões  esterlinos  de  seu  stoek 
de  ouro  do  fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  pelo  preço  de 
trezentos  mil  contos  de  róis,  papel,  a  serem  deduzidos  como 
parcial  pagamento,  na  divida  do  Thesouro  Nacional  ao  mesmo 
Banco,  uma  vez  que  este  entre  com  o  Ministro  da  Fazenda  em 
accôrdo  não  só  para  assumir  a  responsabilidade  do  resgato  de 
iodo  o  papel-moeda  em  circulação  emittido  pelo  Thesouro 
Nacional,  como  também  para  contractar  a  re.gnlamentação  da 
^ua  faculdade  emissora  e  toi*nar-se  o  único  instituto  emissor 
de  papel-moeda  no  paiz,  observadas  as  clausulas  seguintes: 

§  2.C  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  dispor  do  ouro  quí^ 
)he  fôr  transferido  em  virtude  desta  lei,  sinão  paia  o  fim 
que  trata  o  §  12  abaixo  ou  para  resgate  do  papel-moeda 
fimittido  pelo  Thesouro  Nacional. 

^  3.''  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  realizar  emissões  de 
papel-moeda,  sinão  sobre  lastro  de  ouro  metallico  alliado  ao 
de  ef feitos  commerciaes,  sendo  a  parte  do"  lastro  ouro  cor- 
respondente no  minimo  a  um  terço  do  valor  da  emií^5=f?to. 


(')  Não  foi  revislo  pelo  orador. 
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S  Bnr  caso  de  necebáidade  cxtreaia  poderá  aiterar-se 
esse  limite  do  lastro,  mas  lerá  o  Banco  de  pedir  autorização 
especial  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  e  de  pagar  ao  The- 
souro  Nacional  os  juros  de  12  %  ao  anno  sobre  o  excedente 
emittido,  até  que  elle  seja  resgatado. 

§  íí."  Os  dous  terços,  no  máximo,  de.  lastro  em  oííeitoH 
commerciaes,  constarão  de  títulos  commerciaes  liquidos  e  eer- 
tos,  garantidos  pelo  menos  por  tres  firmas  de  reconhecida 
idoneidade,  a  juizo  da  directoria,  das  quaes  uma  pelo  menos 
seja  a  de  um  banco  ou  casa  bancaria  de  capital  não  inferior 
a  cinico  mil  contos  de  réis,  títulos  esses  com  prazo  de  venci- 
mentos não  maior  de  120  dias  precisos. 

§  'G.'*  Sendo  a  operação  garantida  por  warranl  de  merca- 
doria de  difficil  deterioração  será  como  excepção  admittido 
titulo  de  responsabilidade  de  duas  firmas  apenas,  uma  das 
quaes  seja  de  banco  ou  casa  bancaria,  nas  condiçõões  do  pa- 
ragrapho  anterior,  com  vencimento  no  prazo  máximo  de  seis 
mezes. 

§  l.""  As  emissões  serão  feitas  por  uma  Carteira  Especial 
de  Emissões  que  o  Banco  se  obrigará  a  fundar  e  que  substi- 
tuirá, uma  vez  inaugurada,  a  actual  Carteira  de  Redescontos. 

§  8.''  O  Banco  do  Brasil  resgatará  todo  o  papel-moeda 
do  Thesouro  Nacional  em  circulação  até  a  data  do  con- 
tracto, com  elementos  de  um  fundo  especial,  para  o  qual  con- 
correrão o  Thesouro  e  o  Banco  com  estes  recursos: 

a.)  lucros  do  Banco  do  Brasil,  deduzidas  destes  apenas  a 
importância  de  10  %  para  o  fundo  de  reserva  do  Banco  e  o 
Importância  dos  dividendos,  que  não  poderão  ser  superiores 
a  15  %  ao  anno,  emquanto  não  estiver  resgatado  todo  o  papel- 
moeda  do  Thesouro; 

ò)  importância  dos  dividendos  das  acções  do  Banco  do 
Brasil,  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional,  e  das  amortizações 
e  juros  devidos  annualmente  peio  Banco  ao  niesjuo  Thesouro 
por  adiantamentos  feitos  anteriormente  á  data  deSta  lei; 

>r  recursos  que  forem  consignados  annualmente  na  lei  do 
urçamento  federal,  em  quantia,  pelo  menos,  igual  a  dos  lucros 
do  Banco,  applicados  no  anno  anterior  ao  fundo  especial  de 
que  trata  este  paragi^apho. 

§  9."  As  notas  emittidas  peio  Banco  du  Brasil,  de  confor- 
midade com  esta  lei.  terão  curso  legal  e  poder  liberatório  em 
todo  o  paiz. 

§  10.  O  fundo  de  'resgate  tecrá  appl içado  á  incinerações 
do  papel-moeda  emittido  pelo  Tííesouro,  emquanto  a  taxa 
officiaí  do  cambio  se  mantiver  abaixo  de  12  d.:  sei^  conver- 
tido em  ouro  e  incorporado  ao  lastro  do  Banco,  sempre  que 
este  ouro  possa  ser  adquirido  á  taxa  de  12  d.  para  cima. 

§  11.  A  respnsabilidade  do  Thesouro  Nacional  por  suas 
notas  em  circulação  continúa  nos  termos  da  legislação  em 
vigor,  e  pelas  de  emissões  a  serem  feitas  pelo  Banco  do  Bra- 
sil, nos  termos  desta  lei,  também  será  o  Thesouro  Nacional 
responsável  mas  subsidiar  lamenta»,  depois  do  Banco  do 
BrasiL 
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§  12.  As  notas  omiUidas  pelo  Banco  do  Brasil,  nos  ter- 
mos desta  lei,  serão  convertidas  cm  ouro  e  á  v.ista  á  taxa  de 
12  d.,  ouro,  por  mil  reis,  após  trcs  annos  consecutivos_de  vi- 
gência de  taxa  cambial  official  superior  a  12  d.,  situacívo  esta 
consagrada  por  acto  exi)resso  do  (Joverno  Federal,  publicado 
no  Diário  Official. 

ú  13.  A  i'ercrida  responsa! 'ilidadc  su])si(lia]'ia  do  Tbc- 
souro  Nacional  ])clas  rjiiissõ(-j  do  lUmco  do  Brasil  durará  ate 
um  anno,  conlado  do  arfo  (>xi)í-('ss()  publicado  no  Diário  Offi- 
cial, de  accòrdo  com  o  ulíiuio  paragrapho  anterior. 

§  14.  Sei>á  cr<\ada  no  Banco  do  Brasil  uma  carten^a  do 
conversão,  oj'ganizada  do  accòrdo  com  o  decreto  n.  1.575,  de 
G  de  dezembro  de  1900,  a  Qual,  antes  mesmo  da  situação  a  que 
SC  refere  o  §  11  retro,  i)oderá  receber  ouro,  amoedado  ou  não, 
e  emittir  notas  conversíveis  d  vista  á  taxa  de  12  d.  por  mil 
réis. 

§  15.  As  acções  do  Banco  do  Brasil,  de  presente  ou  de 
futuro  pertencentes  a  "União,  passarão  a  fazer  parte  do  pa- 
trimónio inalienável  da  Nação. 

.'§  16.  Logo  que  entro  a  funccionar  o  Banco  do  Brasil 
como  único  orgam  emissor,  cessará  para  o  Thesouro  Nacional 
a  faculdade  de  emittir  papel  moeda. 

§  17.  Para  occorrer  á  antecipação  da  Receita  Publica  da 
União,  o  Governo  terá  em  cada  anno,  no  Banco  do  Brasil,  um 
credito  em  conta  corrente,  correspondente,  no  máximo,  á 
quarta  parte  da  receita  orçada  para  esse  anno  na  lei  annua 
federal,  conta  que  será  liquidada  dentro  do  próprio  exeroicio. 

§  18.  As  letras  devidas  pela  União  ao  Banco  do  Brasil,  no 
valor  de  310  mil  contos  de  réis,  vencíveis  em  agosto  de  1923, 
poderão  ser  reformadas  por  mais  um  anno,  e  lambem,  pagas 
por  antecipação,  abatidos,  neste  caso,  os  juros  pelo  tempo 
não  trancorrido. 

§  19.  Desde  que  comece  a  funccionar  a  Carteira  Espe- 
cial de  Emissão  do  Banco  do  Brasil,  cessarão  as  emissões  da 
iCarteira  de  Redesconto. 

§  20.  O  presidente  do  Banco  do  Brasil  confinuará  a  sep 
livremente  nomeado  e  livremente  demittido  pelo  Presidente 
da  Republica,  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  deliberação 
da  directoria . 

§  21.  O  Ministro  da  Fazenda  detalhará  no  contrcafo  a  ser 
lavrado  outras  clausulas,  que  julgue  convenientes  aos  inter- 
esses da  União. 

§  22.  Para  consolidar  à  outra  parte  da  divida  fluctuanto 
apurada  pelo  Thesouro  Nacional  até  31  de  dezembro  de  1922, 
fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  as  operações  de  cer- 
dito,  externas  e  internas,  estipulando  prazos,  juros,  garan- 
tias geraes  ou  especiaes  e  as  clausulas  necessárias,  ficando, 
outrosim,  autorizado  a  contractar  as  conversões  de  dividas  do 
Thesouro,  uma  vez  que  taes  conversões  sejam  mais  vantajosas 
para  a  Faznda  Nacional. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 
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Vem  a  mesa  e  são  successjvam.enie  lidas  as  seguintes 


DECLARAÇÕES  DE  VOTO 

N.  1 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  ii.         de  1922.   

Octávio  Rocha. 

Declaro  ter  dado  o  meu  voto  ao  projecto  n.  431,  de  1922, 
autorizando  a  transformação  do  Banco  do  Brasil  em  instituto 
emissor,  unico,  no  paiz,  não  obstante  não  se  enquadrar  elle 
perfeitamente  nos  moldes  de  um  systema  bancário  por  que 
tenho  vmdo  a  pugnar.  A  urgência  dessa  realização,  que  sinto 
com  todas  as  ciasses  laboriosas,  e  não  desejo  absolutamenie 
embaraçar,  e  a  impossibilidade  em  que  nos  achamos  do  uma 
discussão  acurada  e  efficiente  para  a  correcção  do  assumpto, 
conduzem-mo  a  votar  com  esta  declaração  a  que  junto,  na 
publicação  a  seguir,  a  expressão  das  minhas  ideias  a  respeito. 

o  PROBLEMA  DO  CREDITO.           VMí  SYSTEMA  DE  BANCOS  NACIONAES, 

TENDO  POR  ORGAM  CENTRAL  UM  BANCO  DE  EMiISSÃO  E  RE- 
DESCONTO. 

Está  na  ordem  do  dia  o  problema  do  credito.  O  eminente 
Sr.  Arthur  Bernardes,  havendo-o  incluido  na  sua  plataforma, 
reitera-o  agora  como  ponto  principal  do  seu  programma  de 
Governo,  já  pela  bocca  do  seu  ministro  da  Fazenda,  já  na 
entrevista  pelo  próprio  Presidente  concedida  ao  corresponden- 
te do  «The  Times»  e  que  tão  bella  impressão  causou  em 
Londres. 

Velho  propugnador  dessa  idéa  de  celebrarmos  o  Cente- 
nario da  nossa  Independência  Politica  lançando  ■ —  ao  me- 
nos —  as  bases  da  nossa  independência  económica  pela 
organização  do  credito,  elemento  essencial  para  o  pro- 
gresso da  producção,  felijcito-me  a  mim  mesmo  pela  assum- 
pção de  um  Governo,  cujo  programma,  da  minha  insignifi- 
cância, almejei  e  predisse  realmente  de  saneamento  politico. 
Foi  assim  que  o  pintei  nas  pugnas  eleitoraes  do  anno  passado 
e  deste  anno. 

A  falta  do  Governo  transacto,  dizia  eu  em  dezembro  de 
1920.  na  Camara,  com  a  insuspeição  de  um  dos  seus  mais 
leaes  amigos,  a  falta  do  Governo  está,  não  na  ausência  de 
idéas  superiores  a  respeito,  mas  numa  certa  demora  e  inde- 
cisão em  traduzil-as  em  obra  systematizada  e  definitiva.  Re- 
feria-me  ao  problema  fmanceiro,  ao  problema  da  moeda,  dos 
câmbios,  da  circulação,  do  credito,  ao  problema  bancário,  cuja 
solução  se  me  afigura  como  da  máxima  importância,  con- 
dição essencial,  preliminar  da  politica  económica  pelo  pró- 
prio Governo  adoptada.  São  ainda  palavras  textuaes  do  meu 
discurso  de  14  de  dezembro  do  anno  passado:  O  que  desejo, 
o  que  peço  em  nome  do  povo,  o  que  espero  o  actual  Governo 
fará  sem  demora,  desembaraçadamente,  é  que  lance  desde 
já  um  plano  definitivo  para  chégarmo^s  a  esse  almejâdo  «sa- 
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neamenLo  do  meio  circulante»,  ao  regimen  doa  saldos  e  da 
circQiagao  lasueada,  para  o  que  julgo  mdispenâavel,  neces- 
sário e  urgente; 

a)  uma  reíorma  tributaria,  ou  um  imposto  adequado  a 
fornecer  ou  meiua  ue  courir  a  ueapeza  puuiica; 

b)  O  estabelecimento  de  um  systema  bancário  nacional, 
capaz  ae  lavorecer  a  producgao  e  o  conmiercio,  de  onde  se 
derivam  aqueiles  meios  e  de  que  depende  a  prosperidade  do 
paiz . 

Do  primeiro  item  occupei-me,  em  seguida,  nas  minhas 
arengas  e  projectos  do  anno  passado,  cujas  ementas  íoram 
assim  sysLematizadas  no  íolUeto  A  Crise  Financeira  ídiaícnos- 
ticos  e  remediosj ;  ^«^aeu*»- 

A  crise  financeira  é  que  ó  o  mal  permanente  do  nosso 
organismo  nacional.  «v/oou 

K  um  grande  mál  deixar  o  povo  suppor  aue  nào  deve 
a  diyiaa  colossal  do  papel-moeda  em  circulação. 

O  nosso  systema  de  impostos  é  um  mão  systema;  ou  me- 
ilior,  nao  temos  um  systema  de  impostos... 

Por  uma  inversão  constiiucionai,  os  Justados  (sobram  im- 

rf  eVpo/tS'''"''"  '  ^  vTtLSÍ' o  tSnsao 

mpni"^°í.n.t^^  impostos  abusivos,  incongruentes,  pessima- 
mente lançados  e  suspeitos  de  mconstitucicíiaiidade,  sobre  lu- 
cros commerciaes  e  os  transportes,  devemos  preíer  r  um  im- 
posto umco,  geral,  sobre  todas  as 'vendas  eif-ectuadas 

Um  imposto  de  1  %  sobre  as  vendas  produziria   inft  mil 

~mente"b\v'irdtVp^r^^  qu^o  Tm^o  índec"^ 
Desarfa  ^r?hr-n  y .    ^  effectuar  no_  correr  de>  um  anno.  B 

que  um  míDosírri.^T^i^^^^t'''  T^^^  suavemente  do 

P^]/  pm  fl.^  ^  ^^^^^^  commerciaes. 

ii^s/d  em  terceira  discussão  na  Camara  o  oroiepín  Ha  nr 

crttndo 'oVr """'^  '"«orrend^nasTámas  falte» 

nas  nitl.  f ^  moonstitucionalidades  notado 
nas  passadas  íeis  oiçamentaria? ,  Cumprirei  um  dever  com- 
batendo-os  e  defendendo  as  med.das  salvadora?  qle  fel^: 
pélf  dX'°bí?^Í°  -PO— 

istn  fl°.ff  s«l"°''o  iteni  daquelle  almejado  programma. 
ienlP  dn  51''"'^  banoaria,  maior  se  torna  dia  a  dia,  a  cor- 
i^n^J  lâT^  P.ropugnadores.  Nos  congressos  do  Centenario, 
no  das  Associações  Commerciaes  e  no  de  Agricultura  e  Pe- 
Sefro'fPrvní;"í °  assumpto  foi  trSido  com  verdt 
n?ín2J  t°  ^  numerosas  foram  as  conclusões  votadas,  una- 
fnnTf""'^  reconhecendo  e  proclamando  a  urgência  da  re- 
eraTrat^icr  ^^^'""^^  variantes  alvitrando  medidis  para  pol-t 
Também  ahi  levei  o  meu  contingente,  e  é  com  o  maior 
ITr,  '5"?  ^"«""'^  ^  ^"""osa  solicitação  do  A  B.  C  pára 
trasladar  as  suas  columnas,  numa  ligeira  synthese,  as  minhas 
idpas  a  respeito.  Foram  elias  acolhidas  cora  generosr^m- 
pathia  pelo  3-  Congresso  Nacional  de  Agricultura  e  Pecuária 
gue  englobou,  em  suas  conclusões,  com  ligeiras  variantes,  a» 
Hu«  tive  a  honra  de  propor  na  eommissão  de  4|ue  fia  parte. 
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Eil-as : 

n)  somos  mn  povo  relativamente  pobre.  Não  temos  ca- 
Pilai  aecumulado,  e,  apezar  das  nossas  immcnsas  riquezas  na- 
t.iiracs  mexploradas,  e  das  elevadas  taxas  de  juros  que  paga- 
mos, os  capitães  estrangeires  nao  nos  procui-ani  safficiente.' 
EiMíiile,  por  causa  do  descrédito,  que  gej'a)u  os  nossos  habito>í 
l)ulj ticos,  a  nossa  aiiarelna  económica  o  thiaíiceira  e,  prinoi" 
Ijalmenie,  o  meu)  rncpiíiíico  o  falaz  da  moeda  que  usamos; 

b)  não  temos  educação  económica,  a  dizer  não  estamos 
lia])il iiailus  ao  trabalho  rogidado,  a  poupança  continua,  quo 
gerai}}  o  caT:>ital.  p  ao  commerciu  bancário  que  aliniímta  e  es- 
timula os  dous  primeiros; 

c)  o.  n.ão  tendo  o  ba])ito  d;)  co)nrnorci'>  bancaido,  não  nos 
habilitamos  para  olle,  qur.  ]»i  i;!ci:.íal;ncrn[e  nas  suas  relações 
do  ordem  iníornacional  se  adia  cnirciiu;-.',  catre  nós  quasi^in- 
tejj'amer.le  a  estabelecimentos  eslraiigeiros; 

d)  os  estabelecimentos  estrangeiros  são  os  únicos  que 
possuem  mal  rizes  e  agencias  no  estrangeiro,  e  por  meio  delleá! 
são  os  commissarios  para  todas  as  operações  bancarias  entre 
as  nossas  praças  e  as  estrangeiras,  são  por  isso  também,  os 
árbitros  dos  câmbios  cm  cuja  especulação  de  preferencia  a 
Quaesquer  outras,  se  entregam  vorazmente,  manejando  com 
largueza  os  grandes  recursos,  que  lhes  "s-eem  ainda  mais  dc 
preferencia,  de  que  gozaui  ií;i)'íí  os  dejjositos  dos  capitães  com- 
merciantes  e  industriacs  estrangeirtís  aqui  estabelecidos,  e 
(los  nossos  próprios  couípatriol as,  visto  a  conriança  maior, 
do  que  gozam  os  mesmos  esiabelecinKuitos,  pela  falta,  ou 
pelas  faltas  de  bancos  nacionaes; 

e)  falta  •igualmente,  ás  populações  disseminadas  pelo 
nosso  vastíssimo  território,  c  ainda  aos  agrupamentos  mais 
numerosos,  os  sentimentos  innatos  de  confiança  nos  próprios 
esforços  e  na  cooperação,  mormente  nossa  forma,  que  pode- 
mos chamar  estóica,  de  cooperação  pelos  syndicatos  agrícolas 
o  caixas  Reifensen,  em  que  o  e-juriti^  de  solidariedade  é  do- 
minante, a  responsabilidade  pessoal  ill imitada,  e  vedado  o  in- 
teresse immediato  em  forma  de  dividendo  ou  lucro.  Apenas 
tentadas  agora  com  melhores  espci^anças  de  êxito,  vemos  as 
cooperativas  de  credito  sob  a  foDiia  de  bancos  populares, 
operando  ainda  unicameoto  pm  graudes  centros,  e  dando  ou 
dos  extorsivos  disfarces  da  usura; 

/)  falho  no  povo  o  espirito  de  poupança  c  de  organização 
a  consciência  de  solidariedade  e  a  segurança  na  cooperação; 
descorajados  se  tem  mostrado  também  os  nossos  dirigentes, 
para  enfrentar  o  problema  do  credito,  tanto  do  particular 
como  do  publico,  arrastando-se  o  paiz.  nessa  matéria  a  par 
dos  ir.ais  atrazados  do  globo  de  finanças  anarchr^adas  e  meia 
circulante  inepto  e  condemnado; 

r/^  riqueza,  trabalho,  capital    e  credito  são  idéas  que  so 
completam  o  não  podem  ser  economicameni     e-ludadas  ern 
seiparado.  Por  sua  vez,    como  muito    bem  di/  o  Dr.  Carlos  i 
.Jordão,  o  credito  agrícola  não  é  m.ai-  do  que  o  credito  com- 
mum  appl içado  ao  agricultor,  quer  dizer,  (uide  o  ci-edito  em  , 
geral  C  falho  ou  desorganizado,  a  começar  pelo  credito  publi-  ; 
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CO  (f iiiai^cíis--i]^:;('MiO  ::ír.:v.  ;;  (h  c;:  J:ÓG  iiancario,  commcr- 
ciai  OLL  industrial,  baldatlo  bvríi  Qu<;.ÍLiuer  tentamcn  do  uma 
organização  particularmente  destinada  a  auxiliar  a  lavoura  o 
a  creação;  ^ 

Ii)  o  crcdiLo,  emanação  do  capital,  foge  com  este,  do  meio 
que  lhe  é  prejudicial,  c  corre  naturalmente  para  o  ambiente 
que  lhe  offereco  melhores  garantias  de  segurança  e  lucros, 
entre  objectos  de  uma  mesma  praça,  como  entre  praças  e 
mercados  de  utn  mL-smo  paiz.  ou  de  um  paiz  para  outro  do 
convívio  internacional; 

i)  contra  as  preferencias  e  suceptibilidades  do  credi- 
to não  valem  artificies  legislativos,  nem.  medidas  compul- 
sórias, senão  providencias  systematicas  baseadas  nos  iprin- 
cipios  económicos  da  organização  do  trabalho,  da  circuilação 
das  riquezas  da  segurança  dos  contractos  e  da  properidade, 
o  muito  especialmente  do  saneamento  das  finanças  publicas 
e  da  moeda,  vehiculo  prmcipal  dessa  medicina,  mesma,  que 
todos  reclamam; 

j)  um  systema  bancário,  com  organs  centraes  propul- 
sores 6  reservatórios  intercommerciantes,  com  ramificações 
cm  todo  o  paiz,  è  indispensável  apparelho  para  a  fundação  e  o 
elasterio  do  credito  em  todas  as  suas  modalidades  putolica  e 
particular,  commercial,  agrícola  e  industrial  do  alto  com- 
mercio  como  do  vasto  circulo  da  economia  popular; 

k)  mas  o  banco,  orgam  principal  do  credito  no  mundo 
civilizado,  como  toda  a  construcção,  não  pode  fundar-se  no 
vácuo,  ou  em  terreno  inconsistente,  sob  pena  de  ruir  ao  menor 
desequilíbrio  das  condições  ambientes,  como  tem  succedido 
muita  vez  no  Brasil.  Funda-se  a  construcção  bancaria  em 
capital  reunido  ou  a  captar  paulatinamente,  e  na  esperança 
de  tornal-o  produotivo  pela  circulação  e  elasticidade,  que 
lhe  emprestam  os  modernos  processos  fiduciários.  Fundos 
immobiliarios  públicos  ou  particulares  explorados  ou  não, 
nem  títulos  da  divida,  publica  addrede  emittidos,  e  ainda 
menos  ;:iapel-moeda,  constituem  capital  no  sentido  rigoroso 
da  palavra,  afim  de  servir  de  base  a  instituições  bancarias; 

l)  a  chamada  de  capitães  é,  pois,  essencial  para  uma 
dessas  construcções,  quer  sob  a  forma  de  capital  inicial, 
quer  pelo  systema  progressivo  de  cooperação,  ou  ainda 
como  depósitos  de  que  os  estabelecimentos  possam  dispôr  no 
seu  giro,  emi  uma  certa  proporção; 

n)  está  verificado  pelas  razões  acima  expostas  da  nos- 
sa pobre?:a  em  raoitaes,  áccumulados  o  em  e'>;,pirito  de  pou- 
pança e  cooperação  espontânea  quo  (>  debalde,  antes  de  u.ma 
demorada  educação  dependente  me^mo  da  pratica  dos  pro- 
cessos •  bancários,  esperar  da  siníples  iniciativa  particular  o 
surto  das  associações  e  operações  de  credito,  cuja  ausência 
queremos  remediar; 

assim.  ]~)ois  um  só  jirocesso  nos  parece  bastante  se- 
guro i^ara  fazer  implantar  e  desenvolver-se  no  Brasil,  já  e 
já,  como  (>  mister  uin  sysleraa  de  bancos  (idem  .?)  verdadei- 
ramente nacional,  na  realidade  adequad;-.,  o  dentro  de  breve 
ternpo  ba^lanío  poderoso,  ]^ara  enfrentar  todas  as  crises  c 
ai'j'ancar-riov;  rir-         iíd  mum,,  n-slilonto  em  que  uos  batemos 
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em  matéria' de  circulação  e  credito.  E'  a  cooperação  real, 
certa  fórma  compulsória,  da  União  Federal,  dos  Estados  e 
dos  particulares.  O  só  estabelecimento  do  banco  central  de 
emissão  e  redesconto,  disse  eu  na  Camara  dos  Deputados^  em 
^1920,  não  é  a  solução  do  problema,  mas  a  implantaçãf  sys- 
tematica,  em  nosso  vastissimo  e  rico  paiz.  de  uma  federa- 
ção de  bancos  sob  o  controle  e  fiscalização  da  União,  por 
intermédio  do  banco  central,  e  compel lindo  os  Estados  a  coi- 
lal>orarem  nessa  construcção  grandiosa,  indispensável  a' 
progresso  de  todos. 

O  banco  cencral  terá  forçosamente  as  suas  filiaes  nos 
Estados,  em  todas  as  capitães  menos,  por  intermédio  delias 
servindo  aos  bancos  locaes.  Estes  serão  fundados  por  um 
systema  de  cooperação  da  União  e  do  seu  banco,  de  um  lado, 
e  do  outro,  dos  Estados  e  dos  capitalistas,  industrias  e  co- 
operações locaes. 

O  projecto  do  operoso  Sr.  Sampaio  Yidal  pôde  servir  de 
base  para  essa  construcção,  mas  deve  ser  alargado  para  sup- 
portal-a; 

0^  uma  lei  federal  estabelecendo  as  bases  geraes  deste 
systema  destinando-lhes  os  fundos  ouro  accumulados  e  a? 
rendas  especiaes  para  a  sua  consolidação  progressiva  e  "x- 
tincção  completa,  do  papel-moeda  do  Thesouro  que  passaria 
logo  á'  conta  do  banco  único  de  emissão  com  a  clausuh.  je 
conversibilidade .  Na  mesma  lei  ficariam  estabelecidas  as 
condições  para  a  adhesão  dos  Estados,  por  meio  de  itis  lo- 
caes e  recurso  aos  contribuintes,  tudo  em  harmonig  3om  o 
plano  geral,  afim  de  serem  creados  bancos  regionaes  "fede- 
rados com  o  grande  banco  central,  (jue  seria  creado  n3  LíR- 
pital  Federal,  ao  lado  do  banco  emissor  e  de  redesconto.  Ao 
mesmo  systema  poderiam  adberir  os  bancos'  privados  já 
existentes.  Para  essa  obra  grandiosa  e  do  mais  são  patriotis- 
mo poderia  ser  feito  um  appello  ao  commercio  e  aos  contri- 
b'uintes  em  geral:  na  Federação,  por  meio  de  uma  simples 
elevação  na  quota  parte  ouro.  dos  imuostos  de  importar-ão 
(o  que  seria  logo  suavisado  pela  elevarão  da  taxa  cambial), 
e  nos  Estados,  mediante  um  leve  addioional  nos  de  exnorta- 
ção,  uma  parte  do  territorial,  ou  qualquer  outro  imposto  da 
sua  competência; 

p)  em  todo  o  caso.,  essas  contribuições  devem  ser  transv 
torias,  e  o  seu  producto  deve  entrar  para  a  cai..a  cr;  banco 
central  e  para  as  dos  bancos  resrionaes  federaes.  como  depo- 
sito sem  juros  no  primeiro  periodo.  e  depois  canifalizado  o 
seu  liquido  producto,  distribuindo-se  aos  contriliuintes  bó- 
nus ou  titules  de  caioital  subsidiário  em  nrnpnrcão  í^s  som- 
mas  que  houverem  pago  como  imposto.  Cou^^a  semf^lbante  já 
foi  executada  no  Estado  do  Amazonas,  o  com  êxito  sorpre- 
hendente.  Se  a  cupidez  de  olemeníoq  máos  aue  tem  -passado 
pela  politica  daquelle  Estado  não  tivesse  induzido  o  seu  go- 
verno a  dissolver  o  Banco  em  franca  prosperidade,  a  crise 
actual  teria  encontrado  perfeitamente  solido,  com  um  capi- 
tal consolidado  de  cerca  de  20  mil  contos,  formando  com  o 
auxilio  de  uma  leve  sobretaxa  de  exportação  (lOOréis  nor 
kilo  de  borracha  fina  e  90  r(^is  por  kilo  da?  inferiores) .  Esta 
processo,  pelo  qnal  vem  se  batendo  o  relator  ha  muitos  an- 
nos,  é  (preconizado  asrora  mesmo  pelo  esclarecido  creador  e 
agriouUor  argentino  Sr.  Bráulio  Bilbáo,  no  seu  projecto  de 
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croação  de  um  banco  agrário  nacional  naquella  adiantada 
Hopublica  visinha,  projecto  de  que  elle  mesmo  deu  noticia 
poucos  dias  ao  «Jornal  do  Gommercio»; 

q)  paizes  que  já  possuem,  como  a  Argentina  e  o  peque- 
no Uruguay,  um  Banco  Central  do  Estado,  com  ramificações 
por  todos  os  districtos,  e  operando  até  no  credito  agrícola  po- 
dem e  devem  pensar  cm  especializarão  coino  a  de  um  banco 
exclusivamente  agrário  que  é  essa  mesma  lei  de  evolução. 
Mas  no  Brasil,  que  ainda  não  sahiu  do  regimen  do  papel 
moeda,  e  dos  titubeantes  processos  do  Banco  do  Brasil  e  do 
combate  á  especulação  cambial  por  decretos,  força  é  convir 
que  devemos  começar  pelo  estabelecimento  de  um  banco  úni- 
co de  emissão  e  redesconto,  e  de  uma  federação  de  bancos  na- 
cJonaes  ecclecticos.  espe7\ando  que  as  especializações  venhani 
com  tempo;  e  não  tardarão  e  vista  dos  elementos  colossaes  do 
nosso  progresso  favoneados  immediatamente  pela  moeda  sã 
quo  mstituiremos; 

r)  desde  logo,  porém,  é  preciso  distinguir  e  separar: 

O  banco  de  emissão  e  redesconto,  cuja  missão  principal 
soiá  o  saneamento  e  a  defeza  da  moeda  nacional,  operando 
unicamente  em  redesconto  de  titulo?  endossados  pelos  ban- 
cos nacionaes.  em  câmbios,  em  titulos  da  divida  publica  da 
União  6  dos  Estados,  e  em  metaes  preciosos:  e 

O  banco  central  em  federação  com  os  bancos  regionaes, 
nporando  em  geral,  em  todas  as  modalidades  do  credito. 

■  ■  s)  o  capital  do  banco  de  emissão  e  redesconto  deve  for- 
mar-se  como.  dissemos,  com  o  ouro  que  a  União  tem  accumu- 
lado,  mais  o  producto  de  uma  sobretaxa  ouro  dos  impostos  de 

cipasse,  e  peta  subsoripção  de  uma  .para  offerecer  aos  bancos 
nacionaes,  que  sejam  obrigados,  oiitrosim,  para  poderem  gozar 
nas  vantagens  de  redesconto  a,  depositar  naquelle  uma  Iparte  de 
suas  reservas; 

t)  o  banco  central,  om  que  poderia  transformar- se  o 
actual  Banco  do  Brasil  oorn  a  Carteira  Agricola  Hypotheoaria 
em  preparação,  teria  vida  autónoma  operando  em  todas  as 
modalidades  do  credito  com.  o  apoio  de  banco  de  emissão  e  re- 
tíi  sconto  cem.  relações  constantes  com  os  bancos  regionaes; 

u)  formado  já  o  capital  do  banco  central  em  que  se  trans- 
formaria o  achial  Banco  do  Brasil,  cogitar-se-hia  apenas  de 
regularizar  a  situação  da  sua  Carteira  Agricola  e  Hypothe- 
caria,  destinando-se  uma  parte  daquellas  taxações  especiaes 
ao  resgate  das  apolice-s  ora  fornecidas  pelo  Governo  Federal 
como  fundo  da  mesma  carteira; 

v)  o  capital  dos  bancos  regionaes  seria  formado  como  já 
apontamos,  uma  parte  pela  União  por  intermédio  dos  bancos 
centraes,  que  seriam  encarregados  de  collocação  no  das  res- 
pectivas acções,  outra  parte  pelos  Eestados,  mediantte  prompta 
subscripção,  ou  por  via  de  uma  tributação  especial  cuja  re- 
versão dos  titulos  respectivos  para  os  contribuintes;  e  uma 
terceira  parte  offerecida  a  subscripção  publica; 

x)  o  banco  de  emissão  e  redesconto  seria  administrado 
por  um  presidente  nomeado  pelo  Governo  í^ederal  e  upa  con-^ 
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selho  rtelibcranto  escolhido  parto  pelo  mesmo  governo  e  par- 
to pelos  bancos  associados  ou  pelos  outros  accionistas; 

y)  a  administração  de  cada  banco  regional  ficaria  entre- 
gue a  uma  directoria  de  membros  nomeados  parte  pelo  Go- 
verno Federal,  parte  pelo  Governo  do  Estado,  e  parte  pelos 
outros  accionistas.  A  directoria  escolheria  dentre  os  seus 
membros  o  director  gerente; 

z)  os  bancos  regionaes,  além  de  suas  agencias  nas  cida- 
des do  interior  promoveriam  a  fundação  do  pequenos  bancos 
locaes,  populares  pelo  systema  cooperativo,  com  ou  sem  au- 
xilio dos  municípios,  e  de  caixas  ruraes,  clubs,  etc,  destina- 
dos a  tornar  possível  e  incrementar,  com  o  supporte  daquel- 
les,  todas  as  modalidades  do  credito,  em  todas  as  partes  do 
paiz. 

€om  estes  presuppostos,  cuja  plausibilidade  nos  apaixona 
e  inspira  na  propaganda  que  vimos  fazendo  pelo  seneamento 
economicoe  financeiro  do  nosso  caro  Brasil  e  sem  o  menor 
de-apreço  aos  esforços  intelliigentes  e  patrioticamente  feitos 
pelos  illustres  escriptores  das  memorias  apresentadas  a 
4^  Commissão  do  3°  €ongresso  Nacional  de  Agricultura  e 
Pecuária  antes  buscando  apoio  nas  suas  próprias  considera- 
ções e  nos  de  quantos  se  tem  occupado  do  magno  assumpto  do 
credito,  entende^ndo  por  outro  lado  inconveniente  descer  a 
detalhes  e  particularidades  nas  proposições  que  devemos  apre- 
sentar ao  mesmo  Congresso  o  que  difficulta  a  discussão  no  ple- 
nário, passamos  a  formular  as  seguintes  : 

Conclusões  —  3^»  Congresso  Nacional  de  Agricultura  e 
Pecuária  attendendo  ás  condições  especiaes  em  que  se  encon- 
tra o  paiz  em  matéria  de  moeda  e  credito  e  apoiando  plena- 
mente as  condições  a  que  chegaram  a  respeito  as  Conferencias 
Internacionaes  de  Bruxellas  e  Génova  promovidas  pela  Liga 
das  Nações,  accorda  em  que  : 

1»  E'  urgente  a  formação  no  Brasil  de  um  systema  de 
bancos  nacionaes  tendo  como  orgam  central  e  regulador  um 
Banco  Nacional  (único)  de  Emissão  e  Redesconto  com  uma 
agencia  em  cada  capital  ou  cidade  principal  dos  Estados  e 
do  Território  do  Acre,  para  operar  em  redesconto,  na  for- 
ma e  sob  a  direcção  da  matriz,  e  com  filiaes  ou  agencias  no 
■estiangeiro  nas  principaes  cidades  em  commercio  com  o  nosso 
paiz. 

Para  este  banco,  passará  a  Carteira  de  Redesconto  creada 
pelo  Governo  no  Banco  do  Brasil. 

2"  a  par  do  Banco  Nacional  de  Emissões  e  Redesconto 
aproveitando-se  a  organização  do  Banco  do  Brasil,  com  sede 
no  Districto  Federal,  deve-se  promover  por  meio  de  uma  lei 
federal  bancaria,  de  uma  politica  firme  e  enérgica  do  Gover- 
no da  União  neste  sentido  o  estabelecimento  em  cada  Es- 
tado, que  ainda  o  não  possua  de  um  banco  de  reserva  e  cre- 
dito em  systema  organizado  com  aquelles  e  nara  cujo  capital 
concorrerão  a  mesma  União  o  respectivo  Estado  e  os  par- 
ticulares. 

A",  Como  processo  transitório  de  cooperação  compulsória 
para  este  desideratum,  é  aconselhável  um  appello  aos  contri- 
buintes em  geral  na  Federação  como  nos  Estados  por  meio  de 
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laxas  ou  sobrc-taxas  espoe ialmonto  dosti nadas  aos  bancos  a 
crcar  como  deposito  sem  juros  no  primeiro  periodo  e  de- 
pois capitalizando-se  o  seu  liquido  producto  e  distribuindo-se 
aos  coniribuintee.  bons  ou  tiÍAilos  de  capilal,  em  proporção 
ás  sommas  que  hajam  pago  como  imposto. 

5^  Os  bancos  regionaes,  assim  federados,  além  de  suas 
agencias  nas  cidades  do  interior,  deverão  promover  a  funda- 
ção de  pequenos  bancos  locaes  populares,  systema  coopera- 
tivo, e  caixas  ruraes  ou  clubs,  destinados  a  tornar  possível  e 
incrementar,  com  o  supporte  daquelles,  em  todas,  todas  as  mo- 
dalidades de  credito,  especialmente  o  que  tiver  por  fim  animar 
as  actividades  productivas. 

6%  As  municipalidades  devem  animar  e  proteger,  peles 
meios  ao  seu  alcance,  a  fundação  e  o  funccionamento  de*ssas 
instituições  locaes  «mutatis  mutandis»  como  aos  Estados  in- 
cumtje  proteger  e  auxiliar  as  estadoaes. 

Rio,  novembro  de  1922.  —  João  Cabral. 

N.  3 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  431,  de  1922,  que 
torna  emissor  o  Banco  do  Brasil.  —  Seabra  Filho. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  a  redacção  fi- 
nal do  projecto  n.  431  A,  do  1922. 

Em  seguida  é  lida  e  sem  observações  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  431  A  -—  1922 

Redacção  final  da  emenda  approvada  e  destacada  do  projectd 
n.  301  C,  de  1922,  da  Camara,  que  torna  o  Banco  do  Brasil 
o  único  instituto  emissor  de  papel-moeda,  no  paiz,  e  dá 
outras  providencias. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar,  em  parte,  e 
a  consolidar  em  outra  parte,  a  divida  fluctuante  do  Thesouro 
Nacional,  apurada  até  31  de  dezembro  de  1922,  nestes  termos: 

15  l.**  O  Thesouro  Nacional  transferirá  para  o  Banco  do 
Brasil  a  propriedade  de  dez  milhões  esterlinos  de  seu  stock 
de  ouro  do  fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  pelo  preço  de 
300  mil  contos  de  réis,  papel,  a  serem  deduzidos,  como  par- 
cial pagamento,  na  divida  do  Thesouro  Nacional  ao  mesmo 
banco,  uma  vez  que  este  entre  com  o  Ministro  da  Fazenda  em 
accôrdo  não  só  piíra  assumir  a  responsabilidade  do  resgate  de 
todo  o  papel-moeda  em  circulação  emittido  pelo  Thesouro  Na- 
cional, como  também  para  contractar  a  regulamentação  da  sua 
faculdade  .emissora  e  tornar-se  o  único  instituto  emissor  do 
paiz,  pelo  prazo  de  dez  annos,  observadas  as  clausulas  se- 
guinfes ; 
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§  2."  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  dispor  do  ouro  que 
lhe  for  transferido  em  virtude  desta  lei,  sinão  para  o  fim 
de  que  trata  o  §  12,  abaixo,  ou  para  resgatar  papel-moeda 
emittido  pelo  Thesouro  Nacional. 

§  3.°  O  Banco  do  Brasil  não  poderá  realisar  emissões  de 
notas  bancarias,  sinão  sobre  lastro  de  ouro  metallico,  alliado 
ao  de  effeitos  commerciaes,  sendo  a  parte  do  lastro  ouro  cor- 
respondente no  minimo  a  um  terço  do  valor  da  emissão. 

§  4.°  Em  caso  de  necessidade  extrema  poderá  alterar-se 
esse  limite  do  lastro,  mas  terá  o  banco  de  pedir  autorização 
especial,  ao  Presidente  da  Republica,  ad  referendum  do  Con- 
gresso Nacional,  e  de  pagar  ao  Thesouro  Nacional  os  juros  de 
d  2  %  ao  anno,  sobre  o  excedente  emittido,  até  que  elle  seja 
resgatado . 

§  5.°  Os  dois  terços,  no  máximo,  de  lastro  em  effeitos 
commerciaes,  constarão  de  titulos  commerciaes  líquidos  e 
certos,  garantidos  pelo  menos  por  tres  firmas  de  reconhe- 
cida idoneidade,  a  juizo  da  directoria,  das  quaes  uma  pelo 
menos  seja  a  de  um  banco  ou  casa  bancaria  de  capital  não 
inferior  a  cinco  mil  contos  de  réis,  titulos  esses  com  prazo 
de  vencimentos  não  maior  de  120  dias  precisos. 

§  6."  Sendo  a  operação  garantida  por  warrant  de  mer- 
cadoria de  dificil  deterioração,  serão  como  excepção  admit- 
tidos  titulos  de  responsabilidade  de  duas  firmas  apenas,  uma 
das  quaes  seja  de  banco  ou  casa  bancaria  nas  condições  do 
paragrapho  anterior,  com  vencimento  no  prazo  máximo  de  seis 
mezes. 

§  7.°  As  emissões  serão  feitas  por  uma  Carteira  Especial 
de  Emissão,  que  o  banco  se  obrigará  a  fundar,  e  que  sub- 
stituirá, uma  vez  inaugurada,  a  actual  Carteira  de  Redes- 
conto . 

§  8.°  O  Banco  do  Brasil  resgatará  todo  o  papel-moeda 
do  Thesouro  Nacional,  em  circulação  até  a  data  do  contracto, 
com  elementos  de  um  fundo  especial  para  o  qual  concorre- 
rão o  Thesouro  e  o  banco  com  estes  recursos:  ^ 

a)  lucros  do  Banco  do  Brasil  deduzidas  destes  apenas  a 
importância  de  10  %  para  o  fundo  de  reserva  do  banco  e  a 
importância  dos  dividendos,  que  não  poderão  ser  superiores  a 
15  %  ao  anno,  emquanto  não  estiver  resgatado  todo  o  papel- 
moeda  do  Thesouro; 

b)  importância  dos  dividendos  das  acções  do  Banco  do 
Brasil,  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional,  e  das  amortiza- 
ções e  juros  devidos  annualmente  pelo  banco  ao  mesmo 
Thesouro  por  adiantamentos  feitos  anteriormente  á  data 
desta  lei;  * 

c)  recursos  que  forem  consignados  annualmente,  na  lei 
do  orçamento  federal,  em  quantia  pelo  menos  igual  á  dos  lu- 
cros do  banco,  applicados  no  anno  anterior  ao  funcfo  espe- 
cial de  que  trata  este  paragrapho. 

§  9."  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil,  de  con- 
formidade com  esta  lei,  terão  curso  legal  e  poder  liberatório 
em  todo  o  paiz. 

§  10.  O  fundo  de  resgate  será  applicado  á  incineração 
do  papel-moeda  emittido  pelo  Thesouro,  emquanto  a  taxa  òf- 
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ficial  do  cambio  se  mantiver  abaixo  dn  12  d.;  será  conver- 
tido em  ouro  e  incorporado  ao  lastro  do  banco  sempre  que 
este  ouro  possa  ser  adquirido  á  taxa  de  12  d.  para  cima. 

§  11.  A  responsabilidade  do  Thesouro  Nacional,  por  suas 
notas  em  circulação  continua  nos  termos  da  legislação  em 
vigor;  e  pelas  de  emissões  a  serem  feitas  pelo  Banco  do  Brasil, 
nos  termos  dosta  loi,  também  será  o  Thesouro  Nacional  res- 
ponsável mas  subsidiariamente,  depois  do  Banco  do  Brasil. 

§  12.  As  notas  emittidas  pelo  Banco  do  Brasil,  nos  termos 
desta  lei  serão  convertidas  em  ouro  e  á  vi'-;ta  á  taxa  de  12  d. 
ouro  por  mil  róis  após  tres  annos  consecutivos  de  vigência  de 
taxa  cambial  official  superior  a  12  d.,  situação  esta  consa- 
p-rada  por  acto  expresso  do  Governo  Federal,  publicado  no 
Diário  Official. 

§  13.  A  referida  responsabilidade  subsidiaria  do  The- 
souro Nacional  pelas  emissões  do  Banco  do  Brasil  durará  até 
um  anno  contado  do  acto  expresso  publicado  no  Diário  Offi- 
cial, de  accôrdo  com  o  ultimo  paragrapho  anterior. 

§  14.  Será  creada  no  Banco  do  Brasil  uma  Carteira  de 
Conversão,  organizada  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1.575,  de  6 
de  dezembro  de  1906,  a  qual,  antes  mesmo  da  situação  a  que 
se  refere  o  §  11,  desta  lei,  poderá  receber  ouro  amoedado  ou 
não  e  emittir  notas  conversíveis  á  vista  á  taxa  de  12  d.  por 
mil  réis. 

§  J5.  As  acções  do  Banco  do  Brasil,  de  presente  ou  de 
futuro  pertencentes  á  União,  passarão  a  fazer  parte  do  patri- 
mónio inalienável  da  Nação. 

§  16.  Logo  que  entre  a  funccionaT^  o  Banco  do  Brasil  como 
único  órgão  emissor,  cessará  nara  o  Thesouro  Nacional  a  fa- 
culdade de  emittir  papel-m.oeda. 

§  17  Para  occorrer  á  antecipação  da  Rocei  ta  Publica  da 
União,  o  Governo  terá  em  cada  a^no  no  Banco  do  Brasil  um 
credito  em  conta  corrente  correspondente  no  máximo  á  (íuarla 
parte  da  recc-ita  orçada  parn  es^e  annn  na  1oi  annua  federal, 
conta  que  será  liquidada  dentro  do  próprio  excrcicio. 

§  18  As  letras  devidas  pela  União  ao  Banco  do  Brasil  no 
valor  de  ^10  mil  contos  de  réis.  vencíveis  r-m  aííosto  de  1923, 
poderão  ser  reformados  por  mais  um  anno.  e  também  pagas 
por  antecidação.  abatidos  neste  caso  os  jiu'os  pelo  tempo  não 
transcorrido. 

§  19.  Desde  que  com^-ce  a  funccionar  a  Carteira  Especial 
de  Emissão  do  Banco  do  Brasil,  cessarão  as  omissões  da  Car- 
teira de  Redescontos. 

■  20.  O  presidente  do  Banco  do  Brasil  continuará  a  ser 
livremente  nomeado  e  livremente  demitlido  pelo  Presidente 
da  Republica,  e  terá  direito  de  véto'^.  qualquer  deliberação  da 
directoria. 

§  21 .  O  Ministro  da  Fazenda  detalhará  no  contracto  a 
ser  lavrado  outras  clausulas  que  julgue  convenientes  aos  in- 
teresses da  União. 

§  22.  Para  consolidar  a  outra  parte  da  divida  fluctuaníe 
eipurada  pelo  Thesouro  Nacional  até  31  de  dezembro  de  1923, 
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fica  O  Governo  autorizado  a  eontraclar  as  oporaçõos  do  cre- 
dito, externas  e  internas,  estipulando  prazos,  juros,  çarantias 
geraes  ou  especiaes  e  as  clausulas  necr^.ssarias,  ficando,  outro- 
sim,  autorizado  a  contractar  as  convrosOes  de  dividas  do  The- 
souro,  uma  vez  que  taes  conversões  sejam  mais  vantajosas 
para  a  Fazenda  Nacional. 

•    Ari.  S.*"  Revogarn-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gonimissões,  27  de  dezembro  do  1922.  —  José 
Alves.  — •  Domiyiçios  Barbosa.  • —  João  Cabral. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  remettido  ao 
Senado . 

Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 


REQUERIMENTO    DE  URGÊNCIA 

Requeremos  urgência  para  immediata  votação  do  projecto 
n.  S3G  D,  visto  encerrar  uma  providencia  relativa  ao  anno 
de  11)23  e  que  ficará  de  nenhum  ef feito  si  o  referido  pro- 
jecto não  fòr  approvado  neste  fim  de  sessão. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio 
Rocha.  —  Alvaro  Baptista.  —  Rodrigues  Machado.- — Augusto 
de  Lima.  —  Azevedo  Lima. 

Approvado. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Camara, 
vou  submetter  a  immediata  votação  o  projecto  n.  336  D,  de; 
1922. 

Votação  do  projecto  n.  336  D,  de  1922,  permittindo  aos 
candidatos  á  matricula  na  Escola  Polytechnica  e  estabeleci- 
menlos  equiparados,  emi  1923,  prestar  exame  vestibular,  in- 
dependente do  certificado  de  approvacão  em  latim;  tendo  pa- 
recei favorável  da  Commissão  de  Tnstrucção,  favorável  ás 
duas  emendas  apresentadas  em  3»  discussão;  porém  man- 
dando destacar  a  de  n.  2  (3"*  discussão) . 

O  Sr.  Pyesidente  —  Durante  a  3-''  discussão  deste  proje- 
cto  foram  offerecidas  as  seguintes 


EMENDAS 


N.  1 


Accrescente-se : 

Art.  São  validos  para  as  matriculas  em  qualquer  esta- 
belocimenio  de  ensino  superior  da  Uepiiblica.  os  Qxamcs 
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preparatórios  prestados  perante  ciualQuer  desses  estabeleci- 
mentos na  vigência  do  decreto  n.  8.(359,  de  5  de  outubro  do 
1911,  desde  que  taes  exames  sejam  de  disciplinas  menciona- 
das 110  art.  78,  leUra  a,  do  decreto  n.  11.530,  de  1911. 

Sala  das  sessões,  Z  dc  dezQmbro  do  1922.  —  Caav 
Prates. 

N.  2 

Ao  art.  2o,  do  projecto  n.  33G  G,  de  1922: 

"Continuam  a  ser  exigidas  para  a  matricula  na  Escola 
Polytechnica  e  estabelecimentos  a  ella  equiparados  as  seguin- 
tes matérias:  portuguez,  francoz,  inglez  ou  allemão;  geogra- 
phia  geral  e  do  Brasil,  e  cosmographia;  historia  geral  e  historia 
do  Brasil;  arithmetica,  álgebra,  geometria  e  trigonometria; 
phy&ica,  chimica  e  historia  natural. 

Sala  das  sessões,  23  dc  dezembro  Ue  1922.  —  Augusto  de 
Lima. 

Vou  submetter  a  votos  as  emendas  cm  primeiro  logar. 

Approvada  a  referida  emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Camillo 
Prates. 

Approvada  a  referida  emenda  sob  n.  2,  do  Sr.  Augusto 
•de  Lima,  para  ser  destacada  e  constituir  projecto  á  parte. 

Em  seguida  é  approvado  em  S"*  discussão  e  enviado  á 
Commissuv.  de  Redacção  o  seguinte 


PROJECTO 

.N.  336  G  —  1922 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  Aos  candidatos  á  matricula  na  Escola  Polyte- 
cb^-ica^e  estabelecimentos  equiparados,  no  anno  de  1923,  será 
pcrmittido  prestar  o  exame  vestibular,  independente  do  cer- 
tuicado  de  appi^ovação  em  latim. 

Art,  2°  Ao?  alr.mnos  da  Escola  Militaf  que  por  qualquer 
motivo  tenham  interrompido  o  curso,  será  concedida  matri- 
cula, no  anno  no  1923,  nas  escolas  superiores  da  Ptepublica, 
o.cceitar  como  validos  os  exames  prestados  naquella  escola, 
uvio  façem  paríe  do  curso  que  pretendam  seguir,  ficando  po- 
rem, obrigados  a  prestar  os  exames  exigidos  no  estabeleci- 
mento em  que  sc  matricularem  das  matérias  que  mo  tenham 
estudado,  p(u^  i  ão  fazerem  parte  do  curso  meditar. 

Paragrapho  único.  Para  os  fins  deste  artigo,  a  Escola 
Militar  passará  attestados  requeridos,  considerando  como 
approvaííios  o-  alumnos  que  obtiveren)  média  superior  a  3  50 
no  pericdo  lectivo  de  marco  a  julho  de  1922. 
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Ari.  3."  0^  referidos  alumnos  ficarão,  porém,  na  obri- 
Biíção  de  juatar  o  referido  certificado,  antes  da  matricula  no 
2'  p.miO. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  a  redacção  fi- 
o.al  do  projecte-  n.  336  D,  de  1922. 

Em  seguida  é  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  se- 
guinte 

RKDACÇÃO 

N.  336  E  —  1922 

Redacção  finnl  do  projecto  n.  336,  deste  anno,  da  Camara,  que 
permiti c  aoò  candidatos  á  matricula  na  Escola  Polytech- 
^nica  e  i\-iahelec\mentos  equiparados,  em  4923,  prestarem 
exame  vr}>tibular,  independente  de  cet^tificado  de  appro^ 
vação  em  latim 

(Instrucção  34,  de  1922) 

O  •  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.°  Aos  candidatos  á  matricula  na  Escola  Polyte- 
chaica  e  estabelecimentos  equiparados,  no  anno  de  1923,  será 
permittido  prestar  o  exame  vestibular,  independente  do  certi- 
ticado  de  approvaçâo  em  latim. 

Art.  2."  Aos  alumnos  da  Escola  Militar  que  por  qual- 
quer motive  tenham  interrompido  o  curso,  será  concedida  ma- 
tricula, no  fDRo  de  1923,  nas  escolas  superioriís  da  Republica, 
acceitos  com.o  vdidos  os  exames  prestados  naquella  escola  que 
façam  parle  do  curso  que  pretendem  seguir,  ficando,  porém, 
obrigados  a  prestar  os  exames  exigidos  no  estabelecimento  em 
que  se  matricularem,  das  matérias  que  não  tenham  estudado, 
por  não  íazerom  parte  do  curso  militar. 

Paragraphu  único.  Para  os  fins  deste  artigo,  a  Escola  Mi- 
litar passarí^  os  aítestados  requeridos,  considerando  como  ap- 
provados  alumnos  que  obtiverem  média  superior  a  3.50  no 
poriodo  lectivo  de  março  a  julho  de  1922. 

Art.  3.°  Or-  referidos  alumnos  ficarão,  porém,  na  obri- 
gação dr^  juntar  c  referido  certificado,  antes  da  matricula  no 
anifio  posLfeiior  áquelle  em  que  houverem  obtido  ingresso. 

Art.  4."  São  validos  para  as  matriculas  em  qualquer  esta- 
bolocimentr»  dt:  ensino  superior  da  Republica  os  exames  de 
preparatórios  prestados  perante  qualquer  desses  estabeleci- 
nirntop.  na  vigência  do  decreto  n.  8.659,  de  5  de  outubro  de 
1911,  desde  quo  taes  exames  sejam  de  disciplinas  mencionadas 
no  art.  78,  leítra  a,  do  decreto  n.  11.530,  de  1911. 

Art.  5*  Fievogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de  1922.  —  Marco» 
Imo  Barrete-.  -  José  Alves,  —  João  Cabral 
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O  Sr.  Presidente  — ■  O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Se- 
nado . 

Votação  do  projecto  n.  172  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  peio  Ministério  da  Viação,  o  credito  supplementar  de 
74:583$055,  para  liquidação  de  compromissos  com  a  conserva- 
ção e  custeio  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Catharina  (3*  dis- 
cussão) . 

Approvado  em  ^*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção o  seguinte 

PROJECTO 

/ 

.  172  A  —  imP 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito 
supplementar  de  74:588$055,  destinado  a  liquidar  compromis- 
sos assumidos  pelo  Governo  para  conservação  e  custeio  da  Es- 
trada de  Ferro  Santa  Gathkrina,  durante  o  exercício  de  1921; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Votação  do  projecto  n.  389  A,  de  19!22,  determinando  que 
funccione  uma  banca  de  esperanto  nos  exames  do  Collegio 
Pedro  II  e  em  todos  os  estabelecimentos  de  ensino,  tendo  pa- 
recer favorável  da  Commissão  de  Instrucção  Publica  (3*  dis- 
cussão) . 

Approvado  em  3*  discu'  -.ao  e  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção o  seguinte 

PROJECTO 


N.  3i89  A  1922 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Annualm^ente,  no  Collegio  Pedro  II  e  em  todos  os 
estabelecimientos  de  ensino  em  que  se  realizarem  exames  de 
preparatórios,  fimccionará  também  uma  banca  da  lingua  inter- 
nacional auxiliar  Esperanto,  obedecendo  os  exames  dessa  maté- 
ria ás  mesmas  formalidades  dos  demais  de  linguas  vivas. 

Art.  2.*  O  attestado  do  exame  de  esperanto  fica  equiparado, 
paia  os  effeitos  de  matricula  nos  cursos  superiores  da  Repu- 
blica, aos  obtiaos  pelos  estudantes  que  preferem  prestar  exame^ 
da  lingua  allemã. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Votação  do  projecto  n.  3i64  A,  de  1922,  considerando  de 
utilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  séde  nesta  Capi- 
tal, tendo  parecer  favorável  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça.  (1' discussão) . 
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Approvado  cm  l**  discus'  ão  o  seguinte 

PROJ  ECTa 

N.  3Gi  A  —  m'; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.'*  E'  considerado  de  utilidade  publica  o  Automóvel 
Club  do  Brasil,  com  séde  nesta  Capital. 

Art.  2.*^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr,  Presidente  —  O  projecto  passa  á  2''  discussão. 

Votação  do  projecto  n.  365  A,  de  1922.  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  dc  Janeiro,  tendo 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  (!• 
discussão) . 

Approvado  em  1**  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  3G5  A  —  192? 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  E'  considerada  de  utilidade  publica  a  Caixa  Au- 
xiliadora e  Beneficente  dos  Empregados  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2."  Revogam-s©  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  2''  discussão. 

O  Sr.  rpíiigenio  de  Salles  {pela  ordem)  requer  e  oblem 
dispensa  de  interstício  para  o  projecto  n.  365  A,  de  1922,  fi- 
gurar na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

Votação  do  projecto  n.  399,  de  1922,  que  autorizou  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  165:278$996, 
supplementar  á  verba  12''  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados  (2''  discussão)  . 

Approvados.  successivamente,  em  2"  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  399  —  1922 
O  Congresso-  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  supplementar  de  lt>5:278$996  á  verba  12''  —  Classes 
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inactivas  áo  orcarnonlo  do  Minis! rrio  da  >íariiiJia  do  nxcr- 
cicio  correnLe,  para  atrondei*  ao  pagamento  devido  aos  oJÍTi- 
ciaos  refomiadd-,  qno  tiveram  suas  rnformas  meliioradas  (vmi 
(M)nso(jucncia  dn  disposto  no  decroío  n.  4. 403,  de  12  de  ja- 
neiro deste  annu:  rexogadas  as  disposições  eni  contrario. 

O  Sr.  Presidente  — •  O  projí/cto  [lassa  á  3'  discii-são. 

O  Sr.  José  Augusto  fírhi  ort/cni  rcciuer  c  uljlcm  dis- 
pensa de  ijdersMcin  pai-a  o  projecto  n,  o'.)9,  de  l'J2:\  íiyu.rar 
na  ordem,  do  dia  da  sessã(!  seguinfe. 

Vohicã(j  dn  pfojecto  n  ,  23(S  A.  de  1922.  equ  i  j)arando  aos 
estabeleci ineiUr-s  ^e^lerae.^  a  Escola  de  Engenliar-ia  Mackonzie 
Cnllrjj^c  de  s.  Paidn;  leiíilo  parcccr  da  (/.oiutiiissão  de  In- 
Strucção.  ravoi'avel  á  cniciida  do  Siuiado     ' (iiscussilo  uuica). 

En;  seguida,  é  approvada  em  discussão  única  a  seguinte 

EMENDA  DU  SENADO 

Sul>sl iíua-se  o  art.  3"  pelo  seguinte:  «São  validos,  para 
iodos  os  eíTeitos,  os  diplomas  expedidos  peia  Escola  Poly- 
íecluiica  de  l^ernamlnico,  ate  31  de  dezemhre  d<^  1921,  bem 
assim  US  exames  prestados  naquella  escola  até  essa  data.» 

O  Si .  Presidente  —  O  i:o'ojecto  vae  á  Commissão  de  Re- 
dacção . 

O  Sr.  Barros  Penteado  (pfld.  ordem)  reouer  e  obtém  dis- 
pensá  lie  impressão'  da.  redacção  fuial  do  projecto  n.  238  B, 
de  1922.  afim  de  ser  innnediatamente  votada. 

E"  lida  e,  sem  observações.  appi'Ovada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  238  .B  — -  1922 

lie(hu;a(i  fínnl  do  projecto  n.  oO.S,  de  1021.  da  Camara,  emen- 
dado p>'Jo  Senado,  (fw  equipara  aos  estabelecimeníos  fC' 
<h'raes  a  Kscohi  dr  Etajcnharia  Mtirkrnzie  College,  de  São 
Paulo. 

(Projecto  n.  508  D,  de  1921  —  Instruccão,  n.  24.  de  1922). 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  equiparada  aos  estabelecimentos  federaes 
a  Escola  de  Engenliaria  «Mackenzie  College»  de  S.  Paulo, 
desde  que  se  submetia  ao  regimen  da  fiscalização  e  leccio- 
nem todas  as  disciiplinas  dos  cursos  officiaes. 

Art.  2.^  Os  diplomas  já  expedidos,  para  que  gosem  das 
(respectivas  vantagens  e  privilégios,  devem  ser  registrados, 
dentro  de  seis  mezes,  no  Ministério  da  Viação. 

C.  -  Vol.  XVIII  16 
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Art.  3.0  São  validos,  para  todos  os  cffeitQS,  os  diplomas 
expedidos  pela  Escola  Polytechnica  dc  Pernambuco,  até  31 
de  dezembro  de  1921,  bem  assim  os  exames  prestados  naquella 
escola  ale  essa  data. 

Alt.  4."  Hevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Hala  das  Commissões,  27  do  dezembro  de  1922.  —  Jusé 
Aires.  —  João  Cabral.  —  Domingos  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  á  sanc- 
ção,  officiando  ao  Senado  sobre  a  Decorrido. 

Votação  do  projecto  n.  425,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  para  paga- 
mento do  áugmento  de  subsidio  ao  Yice-Presidente  da  Re- 
publica, no  periodo  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro 
de  1922  (2"  discussão)  . 

Approvado,  em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  do 

VROJKGTO 

N.  425  —  1922 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arligo  uiiico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  de 
3:000$,  supplemer.tar  á  verba  2*  da  iei  n.  4.555,  de  10  de 
agosto  ultimo,  para  pagamento  do  áugmento  de  subsidio  ao 
Vice-Presiíloite  da  Republica,  nos  termos  do  decreto  numero 
4.605-,  de  9  de  novembro  de  1922,  referente  ao  periodo  de  15 
de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1922;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  {pela  ordem)  requer  e  obtém 
dispensa  de  interstício  para  o  projecto  n.  425,  de  1922  fi- 
gurar na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte., 

Votação  do  projecto  n.  413,  de  1922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  42:000$, 
ouro,  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas  apólices,  ouro,  per- 
tencentes ao  interdicto  Luciano  Arnaldo  Teixeira  Leite.  (2* 
discussão)  . 

Approvados,  successivamente,  em  2»  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 
N.   413  —  1922 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 

Minisferio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  quarenta  e  doua 


SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


243 


contos,  oíiro  (42:000$000),  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas 
apólices,  ouro,  pertencentes  ao  iaterdicto  Luciano  Arnaldo 
Teixeira  Leite. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3*  discussão, 

O  Sr.  José  Augusto  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dispen-^ 

sa  de  intersticio  para  o  projecto  n.  413,  de  1922.  figurar  na 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

Votação  do  projecto  n.  224  A,  de  1922,  do  Senado,  regu- 
lando a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
médicos  e  pharmaceuticos  do  Exercito  e  Armada;  com  pare- 
cer favorável  da  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer 
com  substitutivo  da  de  Finanças  (2*  discussãí^) . 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  projecto  foi  offerecido  pela 

Gommissão  de  Finanças  o  seguinte 

SuBSTrruTiYo 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Os  officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  e  da 
Armada  contarão  para  effeito  de  reforma  os  periodos  de 
tempo,  em  que  tiverem  exercido,  legalmente,  qualquer  cargo 

federal  ou  funcções  administrativas  da  mesma  natureza. 

Art.  2."  Para  execução  da  presente  lei  os  interessados 
provarão  seus  direitos  com  documientos  legaes,  que  apresen- 
tarão em  requerimentos  dirigidos  aos  respectivos  ministros, 
para  os  devidos  despachos,  independente  de  quaesquer  outras 
mformações. 

Art.  3.**  Os  officiaes  effectivos  do  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito  e  da  Armada  contarão  unicamente  para  os  effeitos 
da  reforma  em  cada  cinco  annos  que  tiverem  de  effectivo  ser- 
viço militar,  um  anno  do  seu  respectivo  curso,  com  appro- 
veitamente,  n,as  escolas  superiores. 

Vou  submetter  a  votos  o  substitutivo. 

Approvados  successivamente  em  2*  discussão  os  arts  i\ 
2"  e  3°  do  referido  substitutivo  da  Comraissão  de  Finanças. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3'  discussão. 

O  Sr.  Tosé  Augusto  (pela  ordem)  requer  e  obtém  dispen- 
sa de  intersticio  para  o  projecto  n.  224  A,  de  1922,  figurar 
na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

Votação  do  projecto  n.  166  A,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pplo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
8: 7421770,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Alvaro 
Carlos  de  Andrade  e  a  outros;  tendo  parecer  da  Gommissão 
de  Fmanças,  contrario  á  emenda  (£•  disoussSo). 
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O  Sr.  Presidente  —  Por  engano  do  avulso,  figura  em  2* 
discussão  este  projecto,  cjuando  está  em  3'  discussão. 

Durante  a  3''  discussão  deste  projecto  íoi  olferecida  u 
seguinte 

EMENDA 

«Art.  E"  autorizadu  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  10:0001.  para  despesas  com  a  celebração  de  um  ac- 
còrdu  commercial  í'umi  a  Republica  Portugueza* 

Ari  .  vy  autoi'izado  o  Poder  Executivo  a  celebrai-  <;sse 
iH*í'(U'(l()  cDiijiiicj^cial  com  a  Republica  Portugueza.  cni  base  de 
rccipruc idade  po)'  lorma  a  dar  o  juaximu  uicreuiento  ao  inter- 
caitilMo  (^nre  os  dois  paizes.  fazendo  para  esse  fim  estabelecer 
reducções  e  isenções  de  tbreitos,  impostas  e  taxas  na  tarifa 
alfandegaria;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  lias  sessões.  de  dezembro  de  1922.  — Francisco 
Valladurcs » . 

Vou  sul>metter  a  votos  a  emenda  em  primeiro  logar. 

Rcjeitaila  a  referida  emenda  do  Sr.  Francisco  Yalladares. 

Approvado  em  3'  discussão  e  enviado  a  Gommissão  de 
Redacção  o  scguiiííe 

PROJECTO 

N.   166  —  1922 
O  (Intigfcsso  Nacional  resolve: 

Ali.  1."  iica  M  <j(nf'rno  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério (la  l'a/<Mu!a.  d  credito  especial  de  s  :7 'j 1 70,  para  paga- 
mento aos  l)j>.  Alvaro  Carlos  de  Andrailc,  Adalberto  Bentim. 
Waldemar  Augusto  Bentir»,  José,  Adalberto,  'Corduja  e  Affonso 
Bentim  de  Lacerda,  do  que  lhes  é  devido  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria. 

Art.  2.'^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Votação  do  projecto  n.  770,  de  1921,  restabelecendo  as 
gratificações  addicionaes  nas  repartições  do  Ministério  da 
■Viação,  com  parecer  da  Gommissão  de  Finanças  approvando 
b  veto  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  (discussão 
luiica)  . 

O  Sr.  Presidente  —  De  accôrdo  com  o  Regimento,  vou 
submetter  a  votos  pelo  processo  nominal  o  projecto  n.  770, 
de  1921. 

O  projecto  é  o  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art .  1 Ficam  revogadas  todas  as  disposições  de  leis  e 
regulamentos,  que  concedem  gratificações  addicionaes  em  razão 
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do  tempo  de  serviço,  aos  funccionarios  públicos  civis  admi- 
nistrativos. 

\rt  2"  Fica  mantida  a  suspensão  de  taes  gratificações 
feita  peio  art .  :?r>  da  lei  n.  2.544,  de  4  de  janeiro  de  1912. 

\rt  3"  Aos  funccionarios  nomeados  na  vigência  de  leis 
o  roinlaniííntos,  que  concediam  laes  gratificações,  isto  é,  aos 
nomeados  antes  da  publicação  do  arí.  36  citado  no  artigo  an- 
terior fjca  garantido  o  dii'tMlo  á  percepção  de'  gratificações 
addicu.naps. 'uns  I.Ttuos  ("xprcssos  dos  regulamentos  vigentes 
aft'  o  dia  3i  de  dezembro  do  1911. 

.  4."  Para  os  demais  funccionarios  attingidos  pelo  ar- 
tigo I"  ilosta  lei.  fica  garanlido  o  mesmo  direito,  nos  termos 
de  leis  r  regulamenlos  .mu  vi.iior,  attingidos  apenas  os  no- 
meados da  data  da  promnluaçâo  desta  lei  em  diante. 

Art.  r).**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  Senhores  que  approvarem  o  projecto.  ri\jeiíando  o  vétõ 
responderão' — sim — ^e  os  que  approvai-êm  o  vrio  rejeitando 
o  projecto,  respondei-ão ^ — não. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  José  Augusto  (/"  Secretário)  procede  á  chamada  dos 
Srs.  Dej)utadns  para  a  votação  nominal. 

Feita  a  chamada,  respondem  —  sim — approvando  o  refe- 
rido projecto  n.  770,  de  1921.  rejeitando  o  vóto  os  Srs.  Alberto 
Maranhão.  Xatalicio  Camboim,  Pedro  Lago,  Arlindo  Leoni,  Raul 
Alves.  Seabra  Filho.  Torquato  Moreira.  Honorio  Pimentel, 
Salles  Filho,  Vicente  Piragibe,  João  Guimarães,  Julião  de 
Castro,  Anthero  Botelho  e  Octávio  Rocha  (14)  . 

.  ■  E  respondeijj -— «ão  —  rejeitando  o  referido  jn/djecto  nu- 
mero 770.  de  1922,  e  approvando  o  véto.  Srs.  Ephigenio 
Salles.  Arthur  Lemos,  Bento  Miranda,  Dionysio  Bentes,  Eurico 
Avalle.  Lyra  Casli-o.  Prado  Lopes,  Cunha  Machado.  José  Bar- 
reto. Ma.Lialtiães  de  Ahnoida.  Rodrigues  Machaílo.  Domingos 
Barlxjsa.  Ai'niando  Buitamaqiii,  Hugo  (-ai-neií-o.  Itarinho  de 
AndraiJi',  Thoinaz  Hodri.mies.  Daniel  (;'arneiro.  Floi-o  Bartho- 
lomeii.  .loS(''  Augusto,  Ascendino  da  Cunha.  .Octacilio  de  Albu- 
querqvic.  Laxares  Cavalcanti,  Walfrerlo  J^^eal.  AlexandriiKj  da 
Roclia.  Cosia  Rego.  [jji/  Sii\  eira.  Carvallio  .\ef(j.  ( ^nitil  Ta- 
vares, -los."  Ahu-ia.  ticraldo  Vianna,  Heitor  de  Souza,  Manoel 
Monjardnn.  Piíilxuco  .luninr.  Joaquim  Moreira,  .\ori\al  de 
Freitas,  (ialdiíin  FiUio.  Luiz  (tuaraná,  Henrique  Borges.  Fran- 
cisco Mai'C(Mides.  Uamiro  Braga,  Carvalho  Brilto.  .tos*'  Alves. 
Joaquim  d<'  Salles.  Landulplio  de  Magalhães.  Oliutho  de  Ma- 
galhães. Junilio  Jardim.  Augusto  de  Lima.  Ranl  Sá.  Zocnastro 
Alvarenga.  Bueno  Bi-andão.  Josimi  de  Araujo.  VaMomiro  Ma- 
galhães, iHonocato  Alves.  Aelson  de  Seirna.  Salles  Juninr.  Barros 
Penteado.  Pedi-o  C.isia.  Americano  do  Brazil  Annibal  Toledo, 
João  Cel(\*lii)o.  Sevcriano  Marques,  Plinio  Marques.  Ferreira 
Lima,  Ahaco  Bai)lis(a.  Antunes  Maciel.  Carlos  Maximiliano, 
iSabuco  de  Uouvêa  e  Sinjões  Lopes  (67) , 
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(Durante  a  chamada,  o  Sr.  Arnolfó  Azevedo,  Presidentê 
deixa  a  cadeira  da  presidência,  que  é  occupada  pelo  Sr.  Cunha 
Machado,  1°  Vice-Presidente .) 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  á  chamada  81  Srs.  Depu- 
tados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  votações. 

Acha-se  sobre  a  Mesa  um  officio  do  Senado  acompanhado 
das  emendas  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional,  ao  projecto, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1923, 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Constando  a  ordem  do  dia  apenas  de  votações,  dou  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal  ao  Sr.  Octacilio  de  Albu- 
querque. 

O  Sr.  Octacilio  de  Albuquerque  (*)  (para  uma  explicação 
pessoal) — Sr.  Presidente,  o  illustre  Dr.  Homero  Baptista, 
ex-ministro  da  Fazenda  do  Governo  passado,  enviou  ao  Senado 
uma  exposição  pormenorizada,  com  todos  os  detalhes,  sobre 
a  valorização  do  café.  o  que  me  desobriga  do  compromisso,  que 
havia  tomado  com  a  Camara,  de  trazer  dados  a  esta  Casa.  para 
provar  que  o  Governo  do  meu  benemérito  chefe  e  amigo  não 
desmereceu,  não  só  neste  como  em  outros  actos  por  elle  pra- 
ticados, no  conceito  em  que  o  tem  todo  o  paiz. 

Precisamente  por  isso,  Sr.  Presidente,  vou  lêr,  para  que 
faça  parte  dos  nossos  trabalhos  parlamentares,  esta  nota,  que 
é  uma  documentação  cabal  da  lisura  com  que  agiu  neste,  como 
em  outros  casos  da  vida  administrativa,  em  bem  do  interesse 
publico,  o  Sr.  Dr.  Epitácio  Pessôa. 

O  Sr.  Ltndolpho  Pessoa  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Octacilio  de  Albuquerque  —  A  nota  é  a  seguinte: 

«Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1922.  —  Exmo.  Sr. 
Dr.  Estácio  Coimbra,  DD.  Presidente  do  Senado  Federal.  — 
Em  face  das  arguições  proferidas  na  Commissão  d&  Finanças 
desse  ramo  do  Congresso  Nacional,  a  propósito  da  operação  de 
defesa  ou  valorização  do  café,  promovida  em'  1921,  cabe-me 
prestar  a  V.  Ex.  e  ao  Senado  informações  rectificativas  dos 
factos,  no  aue  entende  com  a  acção  do  Governo,  de  que  fui 
obscuro  collaborador . 

Dado  o  tempo  necessário  para  conhecimento  do  Senado 
tornarei  publicas  essas  informações,  para  que  se  restabeleça 
a  verdade  e  se  faça  justiça. 

A  intervenção  do  Governo,  cujo  mandato  terminou  a  15 
de  novembro  ultimo,  nos  mercados  de  café.  com  o  fim  de  pro- 
ceder á  defesa  dos  preços  desse  producto,  foi  determinada 
não  só  pelos  clamores  geraes  dos  agricultores  paulistas,  re- 
presentados por  seus  legitimes  órgãos,  as  sociedades  de  agri- 
cultura de  S.  Paulo  e  Santos,  mas,  também  pela  previsão  de 
que  dahi  decorresse  a  estabilização,  senão  melhoria  das  taxas 
cambiaes. 


,(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Não  quiz  o  Governo  apartar-se  da  orientação  financeira 
contraria  ás  emissões  de  papel-moeda,  sem  lastro,  ouro,  o 
que  conduziu,  para  levar  a  effeito  a  defesa  do  café,  a  utilizar 
recursos  extraordinários,  advindos  de  operações  de  cr&dito. 
Começou,  pois,  por  determinar  se  fizessem  as  compras  de 
nosso  precioso  producto  por  intermédio  da  «  Companhia  Me- 
cânica e  Importadora  de  S.  Paulo»,  que  levaria  as  promis- 
sórias de  sua  emissão  ao  Banco  do  Brasil,  para  desconto, 
endossadas  que  fossem  pelo  Thcsouro  Nacional. 

Elevados  esses  descontos  a  mais  de  réis  270.000:000$,  o 
que  pôz  o  Banco  do  Brasil  na  contingência  de  não  poder  con- 
tinuar a  facilitar  o  credito  necessário,  resolveu  o  Governo,  a 
quem  já  não  era  dado  susfar  a  operação,  sem  sacrifício  de 
todos,  effectuar  warrantagens  de  café  contra  créditos  no  ex- 
terior. Permittiam-llie  estas  operações  amparar  e  amortizar 
os  adeantamentos  feitos  pelo  Banco  e,  do  memo  passo,  attenuar 
a  depressão  cambial  aggravada  pela  rete  ição  das  letras  de 
cambio,  representadas  no  grande  «stock»  de  café  em  deposito. 

Essas  warrantagens  foram  realizadas  com  bancos  e  firmas 
de  grande  conceito,  taes  como:  Commercio  e  Industria  de  São 
Paulo,  London  John  City  &  Midland  Bank,  National  Provin- 
cial &  Union  Bank  of  England  Ltd.,  Barclays  Bank  Ltd.,  London 
&  Brazilian  Bank  Ltd.,  London  &  River  Plate  Bank,  British 
Bank  of  South  America,  J.  H.  Schroeder  &  Co.,  Glyn  Mill  Cur- 
rant  Company  Ltd.,  e  Neuman  Gepp  &  Co.,  na  importância 
de  cerca  de  £  5.500.'00i0.  Os  saques  contra  esses  créditos  foram 
entregues  ao  Banco  do  Brasil,  que,  por  sua  vez,  creditou  o  res- 
pectivo producto  na  conta  da  valorização  do  café. 

Attenta  a  exiguidade  do  prazo  e  bem  assim  o  risco  de  vi- 
rem os  diversos  credores  liquidar  os  seus  créditos  na  mesma 
época  mediante  a  venda  do  café  warrantado,  o  q^ic  traria 
consequências  fvmestas  á  valorização,  foi  o  Governo  forçado 
a  unificar  todas  essas  operações  parciaes,  mediante  o  empres- 
ímio  de  a:  .  OOd  .  i^OO  contrahido  com  os  nossos  agentes  finan- 
coiros,N.  M.  Roíhs.child  6:- Sons  e  mais  Baring  Brothers  &  G.  c  J. 
H.  Scchoed^r  &  Com]:).,  a  nno  deu  presfanlr-  cooporacão  a 
Brazilian  Wan'ant  riompany,~T;irni(nrl,  como  aiilcfinrincnfc.  já 
o  fizera  para  n  oxiío  das  opoi^içõoc;  parciaos. 

As  condições  csLiimladas  no  (Minfrach^  drslc  (Miji >i'i'sí i nio 
devem  ser  cofojadas  com  as  do  iiliimo  ('iiii)i'c.s(,imii  do  Go- 
verno de  S.  Paulo,  oneração  essa  realizada  antorioiTuentc 
com  o  mesmo  grupo  de  banqueiros. 

Assim  ('  (ivi(\  no  om])res( iiii')  ])aidisla.  i>s  juros  foram  do 
8  %,  Dra/.o  do  25  annos,  r('s;^íi(o  poi'  f'i>in|ira  na  Ixilsa.  mas 
n1>ri2a((vrio.  só  a  10,"),  no  fim  do  25  annos,  !\po  liipiido  aliaixo 
de  90  %,  o  garantido  com  as  so])r('la.\as  do  caft'  d.oi)Osi(;>das 
.semanalmente  em  lianoos  osti^aapci ros  No  emni^osíimp 
deral,  os  juros  são  de  7  ]I3  ?r .  pi-a/o  do  10  a  23  aimo^,  ''os- 
gate  por  sorteio,  ao  par,  d(>  1  %  ao  anno,  ou  por  ('om!)ra  de 
titulos  na  Bolsa,  e  r-espato.  obro-^al •■•vio  a         vn  d-  10 

annos.  O  typo  liquido  foi  de  91  112  %  e  a  garanlia  foi  o 
stock  de  café. 

A  apreciação  de  faes  condiçõrs  não  abro  o  onsojo  ao  jnizo 
rerío  —  sem  parcialidade  nem  suspeição  —  paia  bosifarões 
e  duvidas  no  deferir  a  superioridade  do  recente  conirarío.  em 
confronto  com  o  do  governo  de  S.  Paulo. 

Quanto  ao  contracto  do  Comité,  foram  adoptadas  pelo 
Ooverno  e  banqueiros,  para  a  valorização  em  apreço,  clausu- 
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las  idonlica^  ás  da  antiga,  a  (hi  1908.  om  ciue  o  Governo  Fe- 
deral endossou  o  empréstimo  de  £  15.000.000,  a  favor  do  de 
S.  Paulo. 

Assjiji.  nesta  oiMM^aeão.  as  vendas  foram  confiadas,  á  casa 
Theodoi'  Wille  &  Coinp.;  na  acfual.  á  Brazilian.  Warrant 
Compaii) ,  Limiíed . 

No  cMiitraclo  (ie  IIKKS,  esta))e]pcjani  os  aris.  lo  e  li: 

«Aj  I  .  JO.  Emquanlo  liouver  hunds  em  circniacrio  c  mio 
resgatadio.  o  Go^■el•no  oin-iga-se  a  nno  compiiii-  cafi'  [^or  sua 
conía  dirn-ta  ou  indireolamenle,  oii  \\r  c!'ear.  passar,  promul- 
gar f|iial(iiii'r  direito,  autorizando  qualquer  novo  projecto  de 
valoi-izaccão  relativa  ao  café.  Elie  oj>riga-se  igualmente  a  não 
Trazer  modificação  algunia  á  IcgislaçãL^  cm  vigor  actualmente, 
para  o  que  diz  respeito  a  sohre-taxa. 

Art.  II.  Em  ti^ropo  algum  c  cmquanto  lionvi^r  os  ditos 
Ijonds  em  circulac-ão  e  ]ião  resgaiailos.  r>oderá  o  Go\  prno  ernit- 
lir,  effectuar  ou  garantir  um  uom»  iMri[tre.si imo  on  no\os  om- 
prestimos,  garant  idos  seja  pela  solirc-taxa .  ou  pela  taxa  geral 
sobre  o  café.  sem  junnia.miMiíe  {ít  ol.>|ido  o  conseiitimeido  dos 
banqueiros. 

Elie  obriga-se.  igualniente,  din\anle  run  prazo  de  dous 
anT]Os  a  rontar  da  data  destes  prosentes  a  nãn  emittir  ou  ga- 
rantir empréstimo  exterior  algnm  sem  previanicnte  ter  obti- 
do consentimento  rios  banqueiros. 

O  Governo  empregará  todos  os  ^ens  esforços  para  fazer 
com  que  os  g-ovcrnos  dos  Estados  do  Rio.  ]\linas  Gpi'aos  e  Es- 
pirito ^anto,  editem  igTialmonto  íeis  limitando  a  quantirlade 
de  café  a  sor  exportado  por  este-.  Estndos.» 

(C('»pia  textual  da  haduccão  feit-a  em  S.  Paulo,  por 
traductor  publico  jurairoidado  e  assim  pid^licada' . 

No  contracto  dia  actual  valorização  ostabdoce-se  a  pro- 
bibição  ;]jara  se  construir  novo  sfoch  de  caf<\  mas  fica  enten- 
dido que  o  nomit(''  jiodorá  applicar  os  saldos  dn  finprestimo 
não  só  em  coinpj^as  de  íihdos,  nuas  ainda  em  raf<'. 

No  coniraclo  rio  Comité  de  tUOS.  a  firma  'rhcoilor  Wille 
recel)ia  o  '4  sr)bi'o  a  collocação  do  toii.)S  o'^  caf»'^,  o  o  Co- 
mit(''  i'ecobia  1  C^r  e  mais  tarfle  1   '•_>  . 

Nestdí  contracto  a  Brazilian  Warrant  recebe  112  son 
tire   collocação  dosi  café's.  o  ao  €omité'  attribneni-so  -j  . 

As  duvidas  quo  poiAtMitura  sur-gissoivr  entre  o  (iostwno  e 
os  l)anqiuuros  sri^ian  ,  no  contracto  do  1908  ((darosula  ?(')), 
assim  dirimidas : 

Art.  26.  Em  caso  d(^  duvida  ou  do  i-ooi oslacao  a  resiiei- 
to  da  significação  <tu  oxocução  (WAv  oon.iiacto.  ou  do  qnaj- 
tpier  uma  d<'  s!ia.>  dis])o-içõ(v^.  (ui  do  ordra  maneira  ou  onfão 
desse  contracto,  on  dos  dilos  Bundos  ou  do  rirn  doslos  úl- 
timos. 00  do  modo  011  d(^  maneira  qu(^  as  obiMgaoõi\s  dn 
Governo  dl'^erã.o  ^im^  cumpridas  o  obsoi'vadas  o\\  a  rc^píuto 
dos  termos  dcsio  contracto  on  a  lospoilo  do»s  ddo-  J^ondes 
f)u'de  qnalquor  dosíos.  submet ter-sc-lia  ;.!«'p()is  _  sio  rcijueri- 
monto  aprosoidado  poi-  uma  da-  r>arí('-  as  iln vidas  a  arbi- 
tragem o  ollas  serão  definitivan  enío  decididas  do  modo  se- 
i^ninle:  o  (íovorno  designará  um  arbitro;  os  Srs.  Scbroeder  e 
o  arupr)  francez  outro  arbil)'o.  sendo  o  desempatador  nomeado 
j.elas  duas  partes,  No  caso  em  que  uma  das  partes    não  te- 
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Ilha  dpsignado-o  sou  afbilrr»,  como  no  caso  iainbcm  que  os 
(lous  árbitros  não  íonbaiu  dpsignado  o  d(v^(Mn|)a('adoi\  dentro 
dos  io  dias  de  sua  nomeação,  enviar-sc-ha  então  a  questão 
em  duvida  ao  Ti-ibunal  dí»  hi  Haye  r  ellas  serão  definili- 
vamenfe  julgadas  poi'  ell(>  ou  no  caso  eni  que 'O  dito  Tri- 
})un!al  tiver  deixado  do  exislii-  por  árbitros  ou  por  deseiijpa- 
ladoi'  desi>:Tiad()  peh)  Rei,  então  reinanie,  do  lleino  IJniflo  da 
< i!'ã-BT'elanba  e  de  Irlanda,  ou  na  falta  de  1al  nomeação,  pelo 
l^rcsidiMil eidão  'mu  íuncçõcs.  da  Republica  franífza,  e  a 
liccisão  as>iiii  (ibtid^a  a  sor  N  ulei  á  d(d'init  i\  ni(Mil c  e  cHa  obri- 
gará todas  as  [)artes.» 

(Copia  textual  da  Iradncçâo  foita  cm  S  .  Pnulo,  por 
|j'aductoi'  Jummentaiflo  e  assim  publicada). 

A  clausula  2J''  do  actual  contracto  está  assiin  rodigida: 

«No  caso  e  se]ni)re  (lue  surgir  qualquci'  d i\ of-cnria  entro 
o  Governo  e  os  banqueiros  sobre  interpretação  c  cujnp  ri  men- 
to do  presente  contracto,  ou  de  qualquer  de  suas  di.^posi- 
CÕes.  ou  qualquer  questão  que  de  outro  modo  so  relacione 
com  este  crfnlracto  ou  com  o  dito  emorestimo  e  obrigações 
ou  qualquf^r  dolles.  ou  cimií  o  modo  e  a  forma  por  que  se 
devem  cumprir  ou  executar  os  pomr»romissos  inberentos  ao 
(joverno,  nos  termos  do  presenfe  corji i'ac(o.  ou  rcforcntos  .aos 
ditos  empréstimos  e  olirigações,  ou  a  qualquer  delles,  essas 
questões  ou  diveT'gencias  serão  a  in-dido  de  qualquer  das 
partes  contractanf os.  -^idimettidas  a  arbilramenío  em  Londres 
e  abi  decididas  definitivamente  por  esto  moio.  com  a  possível 
bT'evidade.  o]-)orando-so  do  mod-o  seguinte,  a  saber:  —  um 
arbitro  sorá  designado  pelo  Go^•erno,  oulro  arbitro  será  de- 
signado ]!elos  banqueiros  e  um  desempatador  será  escolhido 
por  esses  dous  árbitros. 

No  caso  de  uma  das  partes  não  haver  designado  o  seuarbi- 
Iro  ou  de  não  haverem  os  dous  árbitros  oscolbido  o  desempata- 
dor. dentro  do  prazo  rle  quarenta  dias  depois  de  haverem  sido 
designa<tos.  s(^rá  o  objecto  do  litigio  submeitido  e  dofinitÍA'a- 
m.ente  decidido  pelo  Tribunal  de  Ha>'a  (ou  no  caso  de  haver 
deixado  do  existir  esse  Tribunal  ou  de,  [irw;  qualquoi-  motivo, 
não  poder  ou  não  querer  m^smo  funccionar^  por  rvrbitros  ou 
por  desempatador  designado  pelo  Rei  da  rirã-Breíanha  na 
occasião,  considerando-se  o  laudo  dess'^s  árbitros,  ou  desse 
desempatador,  como  final  e  obrigatório  para  todos  os  inte- 
ressados» . 

Applicado  o  producto  do  oiuprestimc)  no  resgate  das  ope- 
'^acões  í)arciaes  de  «warrantagens».  foi  o  Banco  do  Brasil  au- 
torizado á  sacar  o  saltio.  (pio  oiedilou  na  conta  da  valoriza- 
ção. O  pagamento  (ic  todos  ossos  compron">issos  foi  realizado 
■dirocf amouíe  i)elos  nossos  agent(\s  financeiros  em  Londres.: 

(!omo,  por/MTi.  se'  vorif!;as'5o  a  insuffi-^ieiícií)  do  omi)res- 
rimo  para  ?'esgate  de  todas  as  letras  da  Com])anhia  Mecânica 
o  Importadora  d»'  Paulo,  existentes  no  Banco  e  provenien- 
tes das  compras  de  café.  o  r.ovorno  autorizou  o  Banco  do 
B-r'asi]  a  resgatar  inteiramonfo  iodos  rs^os  compromissos,  cor- 
rendo a  despeza  á  conta  dos  lucros,  qru^  se  apurassem  na  U- 
nuidação  final  da  operação,  feita  a  venda  de  todo  o  «stock» 
rle  cafí^.  Para  esse  fim  emittiu  o  Thesourn  o  «-«nlreírnu  no 
Banco  uma  letra  de  '^.,000.000  librn^, 
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Infelizmente  não  possuo  elementos  bastantes  para  dizei* 
com  exactidão  em  quábto  importaram  as  despezas  realiza- 
das até  14  de  novembro  ultimo. 

Entretanto,  na  contabilidade  do  Thesouro,  na  do  Banco 
do  Brasil  e  na  dos  nossos  agentes  financeiros  em  Londres 
deverão  existir  escrípttirados  ilodos  estses  pagamentos,  o 
ilue  facilitará  a  verificação. 

Presumo,  porém,  que  ellas  alcançarão  sessenta  ou  seten- 
ta mil  contos,  mais  ou  menos,  assim  discriminados: 


Ao  Banco  do  Brasil,  importância  de  juros  e 
commissões  pelas  transferencias  de  fun- 
dos, por  intermédio  das  agencias,  cerca 
de    30.000:0001000 

Juros  e  acceites  de  banqueiros  nas  warrnn- 

tagens    13 .000 :000$000 

Armazenagens  e  seguros  dos  cafés  deposita- 
dos  12.000 :000$000 

Pago  ao  conde  Siciliano,  como  presidente  da 
Companhia  Mecânica  e  Importadora  de 
S.  Paulo,  e  proveniente  da  commissão 
de  3  %  sobre  as  compras  de  café  (até 
31  de  dezembro  de  1921)    7.500:0001000 

Pago  ao  mesmo,  de  contas  de  telephone,  te- 
legrammas,  despezas  de  escriptorio  (de 
janeiro  a  30  de  abril  de  1922)    159:000|000 

Pago  ao  mesmo,  como  indemnização  de  des- 
pezas feitas  com  a  regularização  de  en- 
tradas de  café  e  classificação  do  mesmo  150:0001000 

Despesas  pagas  pelo  delegado  do  Governo 
Federal,  de  honorários,  ao  chefe  e  mais 
empregados  da  Caixa  de  Valorização. . . .  55:000$000 

Pago  ao  delegado  do  Governo  Federal,  de  ho- 
norários, pelos  seus  serviços  durante  19 

o  luoio  mezes   195:000'$000 

(,  

Total   63.059:0001000 


Apresentado  o  passivo,  cumpre  consignar  a  existência  do 
activo,  representado  por  4.535.000  saccas  de  café.  das  quaes 
foram  vendidas,  até  13  de  novembro  ultimo,  829.533,  na  im- 
portância média  de  tres  libras,  liquidas,  por  sacca.  As  sommas 
correspondentes  estão  em  poder  dos  nossos  agentes  financeiros 
em  Londres,  e,  nos  termos  do  contracto,  deveriam  ser  appli- 
cadas  na  compra,  ou  de  titulos  do  empréstimo  de  que  se 
trata,  ou  de  titulos  inglezes,  do  juro  de  5  % .  O  Governo, 
porém,  resolveu  fossem  empregadas  somente  na  acquisição 
de  titulos  brasileiros  do  empréstimo  de  £  9.000.000,  juro 
de  7  V2 

Taes  operações  estão  escripturadas  na  casa  Rothschild. 

Releva  notar  que  dois  terços  dos  cafés  vendidos  são  de 
typo  inferior  ao  de  Santos. 

Os  stocks  de  café  pertencentes  ao  Governo  estão  deposi- 
tados na  Europa,  Santos,  Rio  e  Victoria,  em  armazéns  geraes 
:©  segurados  em  companhias  inglezas* 


SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


251 


Os  títulos  representativos  desses  cafés  aoham-se  deposi- 
tados nos  bancos  inglezes  daqui  e  de  Santos. 

Os  lucros  da  operação  da  defesa  do  café,  realizada  pelo 
Governo  passado,  são  muito  importantes. 

Avaliado  em  dezoito  milhões  de  saccas  o  volume  da  ex- 
portação geral  do  café,  durante  os  dezoito  mezes  decorridos 
de  março  de  1921  a  novembro  de  1922,  e  considerado  no  preço, 
o  accrescimo  positivo  de  libra  e  meia  por  sacca,  chegamos  á 
conclusão  irrefutável  de  que  a  actual  valorização  já  deu  ao 
Brasil,  e,  portanto,  á  economia  nacional,  até  novembro  findo, 
o  lucro  magnifico  e  surprehendente  de  £  27.000.000,  que, 
ao  cambio  médio  de  7  dinheiros,  produz  cerca  de  réis 
900.000:000$000  ! 

Independente  desses  lucros,  já  apurados,  ainda  continua- 
rão, não  só  o  Brasil,  sinão  os  agricultores  de  café,  a  usufruir 
os  que  se  verificarem  nos  próximos  seis  mezes,  como  conse- 
quência dessa  defesa. 

Ha  ainda  a  accrescentar  que,  si  o  restante  do  stock  exis- 
tente fôr  collocado,  como  é  de  esperar,  hábil  e  prudentemente, 
todo  o  passivo  será  eliminado  e  por  certo  haverá  sobras  far- 
tamente compensadoras. 

Quanto  á  carta  por  mim  dirigida  ao  Sr.  conde  Siciliano, 
no  dia  7  de  novembro  ultimo,  teve,  por  motivo  principal, 
accusar  o  recolhimento  ao  Banco  do  Brasil  da  somma  de  réis 
1.345:000$  pertencente  ao  Thesouro,  e  que  representava  o 
saldo  de  quantias  entregues  para  compras  de  café  deduzidas 
as  importâncias  pagas  áquelle  senhor,  conforme  já  especi- 
fiquei. 

Ficam,  assim,  esclarecidos  os  pontos  adulterados  de  uma 
operação  financeira,  que  patent^eou  grandes  esforços  da  parte 
do  Governo  que  a  emprehendeu. 

Aquelles  que  hoje  deturpam  e  amaldiçoam  a  acção  bené- 
fica, decisiva  e  corajosa,  do  então  Presidente  da  Republica,  o 
eminente  Dr.  Epitácio  Pessôtei,  quando  isolado  arcou  com  dif- 
ficuldades  quasi  invencíveis  para  amparar  os  preços  do  nosso 
precioso  producto,  factor  máximo  da  nossa  balança  commer- 
ciai  cliogavam  a  proclamiar,  naquella  época,  que  os  prejuízos, 
(íue  se  pudessem  verificar  na  defesa  do  café  eram  perfeita- 
mente justificados  e  até  dignos  de  apoio  o  louvor. 

Serenadas  as  paixões,  que  o  momento  politico  excepcional 
pôz  á  solta  a  seriação  natural  dos  factos,  por  si  mesma,  evi-  ' 
denciará  a  sem  razão  do  alarma  levantado  sobre  a  situação 
financeira  e  económica,  alarma  que  só  se  explicará  pelo  pro- 
pósito de  criar  ambiente  favorável  para  razoáveis  córtes  na 
despesa  e  para  indispensáveis  augmentos  na  receita,  afim  de 
approxirnar  o  orçamento  da  Republica  do  objectivo  ambicio- 
nario.  qiio  p  o  equilíbrio,  como  expressão  effectiva  das  necessi- 
dades e  dos  recursos  nacionaes». 

Esse  documento  tem  para  mim,  além  disso,  uma  signifi- 
cação politica  de  grande  alcance:  é  um  attestadô  formal,  com- 
pleto, com  todos  os  seus  detalhes,  contra  o  juizo  apressado, " 
contra  as  opiniões  menos  valiosas  de  um  verdadeiro  complot 
organizado  para  ferir  a  honorabilidade  do  Sr.  Dr.  Epitácio 
Pessôa,  agora  que  S.  Ex.  se  acha  distante  do  paiz. 

Ficam,  com  estas  palavras  serenas,  meditadas,  claras, 
expressas  e  precisas,  respondidas  as  criticas  das  grandes  ves- 
taes  da  nossa  democracia.  {Muito  bem;  muito  bem,) 
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.  0  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Sr.  Piesifionlo  lendo  de  1  ra- 
lai- (los  srilislos  beliiniiíioHis  do  Cariry.  zona  sul  do  Estado. 
.qiK;  lenho  a  lioiii-a  de  i>e|)i'es(Mdar  nosía  Casa.  íMde-idi  sov  op- 
porl,iino  ía/cr  al.mimas  ím  iisidcraf-ôes  sobre  os  eoiní)iisl  iveis  iia- 
í'iona''s.  ^m;í-;  apiil ii-acõe-.  seu  \;ilor  ocoiioiinco.  o  que  Já  tomos 
ronseuiiiild  o  o  (}oe  preeisainos  tazí^i'  para  iios  MbíM-fanno?  do 
tribuio  de  onío.  (ine  pagamos  ao  ostrangoiro,  e  que  tanta  falta 
nos  faz. 

]nnuiiiei'os  ^ão  os  íraballros  de  alia  significação  já  feitos 
l)('los  nosso-  e>per lai ista^  e  poi'  alguns  dic  além-mar/  demon- 
slraiido  a  eertiv.a  (Jo  nosxi  prngi'ess<_i  eeononnco  polo  real  apro- 
\"eil ainepil o  do  iiii-;so  rar\ão:  mas  Indo  o  cjire  exi-^lr.  nnPte» 
lieni  sabe  "\' .  K\.  e  os  MUI-  me  o4!\  em.  es(á  es])ai'so  iMii  nionn-- 
gra[>liias.  eto  iie'ni(!ri:H,  em  relatórios,  em  arligos  de  ,)oi'naes  e 
,  e]H  i'ai-os  di-^eiifsiis.  ]  )('  niedo  que.  á  falia  de  publicidade  de-ses 
i'e<ulladn->.  nu  anti'<  ;i  falia  de  uma  priiitaganda  intensa 
des>es  niesíiniaveis  ij-abal  le.ts.  é  quo  a  m(')r  paidt" 
da  j»upulacão  brasibura  dev(>i )]dii^ce.  em  absnluto.  a  ('xislrMí-^i 
oas  iiossas  ri(pie/.as  naíu.raivs  e.  eonsequení emente,  não  coidiíi 
]io  iMsmdio  íuluro  (jue  i  siá  reservaiJo  ao  t>rasi!. 

.Mesmo  iMilre  os  leiíre  ns  lie  iUiisf ração,  i'-  a\  u!lado  o  nn- 
]\\L'v:)  dos  qru'  iunoram  j'\  eshu'  sendo  exploi^aijo  n  nos.so  ca^'- 
vãit  e  aitplicado  enire  n(-  (:'om  algumas  vaníag<Mis. 

l^]u  mesmo,  confe-so.  apf/ar  de  não  -^ei-  illu-(!'ailó  niío 
íipoiddos ' .  si  não  me  \  isse  oiiriuado  a  faliai'  a  re->))eilo  dos 
schíslo-  betuminosos  da  i-egião  onde  le^ido.  nãn  me  daria  ao 
trabaltu»  de  ler  alíínma  cousa  sobre  a  maf 'ria  e.  assim,  con- 
tirruaria  na  imenamua  ir  tão  magno  assumpto,  que.  penso, 
b>do  it  ll^LJ-^i^u       de\('  saber. 

Seihizido  j)elas  ligeiras  leituras,  que  fiz  e  pelos  informes 
cl  d  i'dos  em  j)aleslras  cfvm  alguns  ospecialist-as  nossos,  rese-hd 
collaborar  (iesla   ti-it)uiia   na  di\'ulgacão  duqn.idles  resultado^, 
■  qiU""  não  ;le\('m  contiriuã''  linuhi  los  siincnl:^  ao  ;':uii]m»  i-eslri- 
cio  dos  1  edm  icos. 

Até  lieui  pituco  tempo.  Si\  Pi^esidente.  dominava  a  ai'isí'i-- 
cracia  rarvão,  jtre-cindindo-se  dos  combusi  i\-ers  ])obras; 
nais.  li(d''.  p'da  experm:'!  ia.  da  lecimica  moderna,  essa  dis- 
tiiici-ãi»  ,i;t  não  tem  mais  razão  i|e  se-. 

Ah'  me^mo  para  o  ]>!'oprio  cai-wn'».  coidVtrme  a  zona  de 
(..nde  jii-ovndia.  isto  i',  emdVirme  a  sua  (jualidaiie,  iiaxia  uma 
ciassif icaeãi t  exauoraila :  r.  su[M'i'ior  tu.di.  valia  e  o  infi'rior  r'i'a. 
pMj-  assim   dizer,  rlespi-ezado. 

Hoje.  ]jor<''ni.  o  conccifo  está  modiCirado. 
Não  ha  flux  ida  (po'  o  carvão  la  era  rarbonif 'ca.  ib*  for- 
mação mais  aniiga.  r-lo  o  mais  idco  em  carbono  idxo  e  m.ai.: 
pnbi-e  om  jrialerias  xolal(us  e  meniOS  carregadn  de  cinza-,  fendo 
estas  a  ])ropridadc  de  não  ser  fusíveis,  como  os  da  Inglaterra  e 
dos  K-tados  1'niiios  ('  supiTio]'  ao  <Ja  era  j^ronieana,  a  cuja 
clas-e  perh-nce  (\  no-so,  que.  ao  coidi-ai  io  dai(uelle.  i''  mais  X"»- 
bre  em  earl.inio  fixr)  e  iiiais  ricn  tMU  matérias  voláteis  e  em 
cnizas  (ju-'.  >ão  dr'  e\l,""ma  fusiliilidadc . 

Por  rsso.  (Ma  o  f)rijie';rn  mais  aprtrjcria-io  pai'a  as  fornallias. 
])or  r>roilu/,ir  maioi'  nuiuero  de  raloria-.  di'\ddo  á  maior  quan- 
lidiide  de  laud.iKiio  fivo.  n  o  S(\g'ruido  unicamente  utiiizaiiu  para 
a  j'alicica('ã' »  do  ga/. 

■Xo  *^st  rair!-!i"u  o.  essa  situação  se  foi  modificando  unn^o  a 
pouco.  at('  (pio  a  lectmica  chegou  á  conclusão  da  possibilid ida 
do  empwÀgo  <[o  cai'vâ(»  iríerií^r  nas  suas  macbiiias. 
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Esstvii  pni/.os,  porqih^  possuem  cai^vão  de  ]»oa  qiialidad-.'. 
Cõiii  abiimlaiicia.  aptvar  de  convencidos  da  veracidade  das  con- 
clusões dos  teclijiicos,  coid iiiiiacain  na  niesnui  applicação.  ofo 
fei'indo-0  ao  de  iiifei-ioc  qualidade. 

Xo  Bi-asil.  pdn-MU.  onde  s()  existe  o  ct.uisiderado  inferior,  o 
caso  tornou  (Mi(rri  usjxmmo. 

As  nM]líi|)la<  (',\ÍL:r!U'ias  da  indusíria  nacional  e  o  in- 
tcr.vssi'  (111  iiiissd  (|i'S('n\ I MiiMiíd  eciiiKuiiico  desperíaram  no 
espirilt»  do-  indii>(riaes  e  Jos  teclmicos  ])rasileiros  a  iniciativa 
do  sen  a|U'ft\ cilajiicido. 

Assim,  ha  niais  de  inr-in  sonilo.  a  inieiafiva  jíarlicular  vem 
acti\and(t  os  sen<  'síoíto-  |»ara  a  ini[)lan(a('ão  do  ns(.)  do  nfts^^o 
coniluisl  i  vel. 

Pelas  (tl)S('i'\  aeões  leilas  c  pt^lo  ('mijri\u(i  dos  ijrocessos 
MMiMil  il'iros  aqui  c  no  i'-lran,ii''n'o.  ehcí^ítui-sc  á  et^rteza  da  sua 
cvi-^l cnr ia  .míi  nosso  solo.  mui  ,uraii'i('<  jaziílas.  da  sua  ('ualidarlr-. 
das  suas  mulfiplas  c  cíTieicntcs  aiipiicacòf-.  ('sjtci-ialiriiMi! c 
como  forra  imitriz  jkjs  molojn^s  fixos.  nos  ija  viacào  rtTL^ca.  e.. 
cmii  al.ííumas  ]'esl!'iccõ nos  da  na\i\uaeão;  i'  mais  amda.  corno 
í^cradoi-  csjtfiual  da  enor.aia  caloj-ifiea  chimica  nas  opci-acõ-v 
«ie  niclallurg ua.  que.  como  sabe  \' .  Ex..  é  o  deslino  "mais  no]ii'r 
do  caf\ã.o. 

.lá  qiH'  t\sí,('  niiMi  discurs(.)  é  S(»bre{  ud/o  um  traballio  de  di-^ 
\'ulKacão.  vi-!o  comri  eu  não  pioderei  trazer  novidades  sobre 
eshí  assujiipio.  (levo  diiín'  alguma  cousa  de  cone  se  descobriu 
(»  no-so  carvão. 

l>i»r  ser  nina  matéria  alheia  ã .  minlia  com,petencia.  . . 

O  Sc.  Phado  I.oi>es  —  V.  Ex.  está  se  revelando  um  coiíhe- 
í^edor  (lo  assumpto. 

O  Sií.  Froivt  Bartholomeu  —  ...  com?)  leigo  que  son  na 
•spr'cialidade.  não  pederia  reter  tudo  o  que  li  e  ouvi,  de  modo 

a  exivòr  de,  uma  forma  bem  coordenada:  c  assim  a  Gamara 
me  pcjjuittirá  que  leia  algumas  notas  no  i-orrer  do  meu  dis'^ 
curso.  |)ai'a  não  escapar-  n  que  devo  dizer  e  não  deixar  de  di- 
zer aquillo  que  se  torna  indispensável,  comun'! !  omlc)  erros  im- 
pe]'doa\  eis . 

O  Sk.  ])\oMsio  Bentes  —  Até  agora  V.  Ex.  está  fa- 
lando com  nniita  competência  e  adrai]'avel  clareza. 

O  Sk.  Eluro  Bartholomeu  — Obriga  J'j;  pelo  menos  te- 
nho a  melhor  boa  xoniade  d(^  acerlaj'.  O  car^■âo  foi  desço- 
l)ei'to  no  Rio  (Ti'and(í  dc  Sul.  [terto  do  no  Pardo,  no  muni- 
(Upiu  de  (.;api\ar\,  mais  ou  nienos  em  1818,  por  um  soldado 
do  no-M)  Tvxercilo. 

Cl  nsla  que  essa  jjraça,  em  viagem,  acancicara-^-T  no  re- 
ferido local;  e  necessitandi»  picpaiai-  a  comida,  apantiou  al- 
gumas pedras  i)i'Oximas  e  com  ellas  fez  uma  espécie  de  fo- 
gareiro, como  é  comnium  aos  viajantes  do  interior. 

Eeilo  o  fogo  eom  alguns  Ira^rnentos  de  inadeira,  uoton. 
com  siu'i>reza,  que  as  pedras  lambem  quonuavain. 

Como  ei-a  naliu^al.  espalliou-se  a  noticia  pelas  redondeza? 
e  uão  durou  nniilo  qiu'  se  propalasse  o  boato  de  que  existia 
car\ão  naquelli'  terreno. 

l*assaram-si'  annos  e,  ao  tempo  do  reinado  d.e  D,  Pedro  II, 
oiganizou-se  uma  companhia  que  iniciou  a  exploração  da 
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mina  S.  Jeroriymo^  do  Arroio  dos  Ratos,  empregando; 
luethodos  rotineiros. 

No  começo  da  Republica,  o  engenheiro  Azevedo  Sodré, 
cntrio  director  da  Rêde  de  Viação  Riograndense,  procurou 
estimular  a  exploração,  comprando  o  producto,  por  preço  ba^ 
rato,  para  utilizal-o  nas  suas  locomotivas,  de  mistura  com 
o  carvão  importado  ou,  mesmo,  com  a  lenha. 

A  companhia,  porém,  talvez  por  ganância,  augmenlou  o 
preço  e  o  resultado  foi  o  engenheiro  não  -nais  compral-o  e  a 
exploração  fracassar. 

Passaram-se  ainda  alguns  annos,  até  que  no  período  do 
benemérito  Governo  Rodrigues  Alves,  o  competente  geólogo 
Francisco  de  Paula  Oliveira,  conhecedor  desse  combustível 
no  Rio  Grande,  auxiliado  pela  imprensa  desta  Capital,  pro- 
moveu intensa  propaganda  em  pról  dos  respectivos  estudos. 

Então,  o  operoso  Presidente,  ou  por  sua  própria  vontade, 
ou  por  inspiração  do  seu  Ministro  da  Viação,  o  actual  Se- 
nador Lauro  Muller,  encarregou  o  mesmo  Francisco  de 
Paula  Oliveira  de  examinar  as  regiões  carboníferas  do  Norte 
e  Sul  do  paiz. 

Em  vista  do  resultado  satisfatório  desses  escudos,  o 
mesmo  Governo  convidou  o  grande  sábio  americano  e  afa- 
mado geólogo  White  parai  fazer  o  estudo  geológico  e  eoò- 
nomico  daquella  região. 

Fizeram  parte  dessa  competente  commissão  o  referi^ 
geólogo  Paula  Oliveira,  Cicero  Campos,  que  falleceu  depois 
em  Matto  Grosso  quando,  em  companhia  do  general  Rondon, 
trabalhava  na  construcção  da  linha  telegraphica,  Benedicío 
José  dòs  Santos,  Esdrás  do  Prado  Seixas  e  o  scientista  Carlos 
Moreira,  actual  director  do  Instituto  Biológico,  servindo  de 
secretario . 

As  conclusões  do  relatório  apresentado  por  White  foram 
tão  sabias  e  veraadeiras  que  conôtítuem  a  base  de  tudo  que 
hoje  ha  conhecido  sobre  exploração  e  aproveitamento  do  car- 
vão nacional. 

Mas,  não  obstante  ter  prestado  esse  inegualavel  serviço, 
White  não  escapou  á  acção  da  inveja  e  do  despeito. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Infelizmente  é  o  premio  dos 
que  trabalham  utilmente. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Alguns  despeitados,  á 
falta  de  justos  motivos  para  tirar-lhe  o  mérito,  affirmaram 
ier  elle  negado  que  o  nosso  carvão  se  prestasse  ao  coke  me- 
tallurgico. 

Uma  inverdade,  dizem  os  autorizados,  e  aas  mais  clamo- 
rosas- porquanto,  sobre  este  ponto,  White  não  fez  a  menor 
teferenoia  na  sua  exposição. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  elle  não  se  referiu  ao  coke  me- 
tallurgico,  como  poderia  ter  negado  ser  possível  a  sua  ob- 
tenção ? 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  E'  lógico. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  ^  O  que  aconteceu  foi  o  se- 
guinte: White,  seriamente  impressionado  com  as  impurezas 
do  carvão  encontrado  em  todas  as  jazidas  por  elle  conheci-- 
das  e  examinadas,  garantiu,  com  a  sua  indiscutivei  compe- 
tência, ser  o  benefioiamento  o  problema  principal  a  resolver 
o  que  hoje,  emfim,  ninguém  poderá  contestar.  , 
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Entro  nestes  detal'>i6s,  Sr.  Presidente,  para  rostabelecf^r 
a  verdade,  de  maneira  a  não  permittir  conceitos  deprimentes 
sobre  quem  tâo  bons  serviços  nos  prestou,  não  só  pela  ^ih 
capacidade  scientifica,  como  também,  e  sobretudo,  pela  sua 
dedicação  á  santa  causa  do  nosso  progresso. 

E  dizem  os  de  boa  lembrança  que  esse  homem  soffrcu 
tantas  humilhações  que,  desgostoso,  retirou-se  para  os  Es- 
tados Unidos,  privando-nos  assim  de  sua  tão  utii  oollabo- 
ração . 

O  Sr.  Dyonisio  Bentes  —  Depois  de  tres  ou  quatro  annos 
de  ebtudos. 

O  Sa  Floro  Bartholomeu  —  Perfeitamente;  depois  de 
trabalhos  extraordinários. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Infelizmente  isso  é  uma  ver- 
dade. 

O  Sr.  Dionysio  Bentes  —  V.  Ex.  permitte  um  aparte? 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Gom  muita  satisfação. 

O  Sr.  Dionysio  Bentes  —  Elie  estudou  a  zona  carboní- 
fera do  sul,  e  não  o  fez,  com  grande  pezar  de  todos  nós  do 
norte,  o  estudo  da  nossa  região.  Recebeu,  porém,  amostras 
do  meu  Estado,  e  remetteu-as  para  os  Estados  Unidos,  ondo 
elle  trabalhava,  e  das  analyses  advindas,  e  que  constam  do 
próprio  relatório,  verificou-se  que  a  qualidade  melhor  era 
justamente  a  dos  schistos  enviados  do  Pará,  pertencente  á 
época  carbonífera,  de  onde  elle  concluiu  ser  a  melhor  quali- 
dade existente  no  Brasil. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Em  que  região? 

^  O  Sr.  Dionysio  Bentes  —  E'  a  região  que  se  dirige  da 
bacia  do  Prata  para  o  Amazonas. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Mas  o  certo  é  que  estudos 
posteriormente  feitos  por  outros  especialistas  confirmaram 
todas  as  conclussões  do  sábio  americano. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  V.  Ex.  está  prestando  a  todos 
nós  um  relevantíssimo  serviço,  divulgando  estes  factos. 

O  Sr.  Carvalho  Neto  —  Apoiado. 

O  Sr.  Prado  Lopes  —  E  que  nem  todos  sabem. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Obrigado.  No  governo  Af- 
fonso  Penna,  o  actual  Ministro  da  Agricultura,  Dr.  Miguel 
Calmon,  então  occupando  a  pasta  da  Viação,  com  aquella  vi- 
sualidade que  possue  e  é  só  commum  aos  homens  de  raro 
talento,  segura  illustração  e  incontestável  bom  senso,  perce- 
bendo a  inconveniência  da  interrupção  de  tão  úteis  estudos, 
transformou,  em  1907,  a  referida  commissão,  a  esse  tempo,  na 
ausência  de  White,  já  dirigida  por  Paula  Oliveira,  em  uma 
i-epartição  official,  denominada  Serviço  Geológico  e  Mmera- 
lógico,  e  nomeou  para  seu  director  o  notável  geólogo  ameri- 
cano Orville  Derby,  estrangeiro  que  desde  muito  moço,  ainda 
estudante  da  Universidade  de  Comell,  veiu  para  o  Brasil,  em 
çompanhia  do  seu  mestre  Hart,  para  o  reconhecimento  geolo- 
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yico  do  valle  tio  Amazonas  e  aqui  ficou  sempre  Irabalhando 
nesta,  espocjalidacle. 

Orville  Derby,  cuiihccedor  da  compeluiicia  de  Paula  Oli- 
veira, fel-o  coníimiar  os  estudos  íle  sniidaj^em  do  carvã  )  em 
Paraná.  Saula  Calharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  iuci. mlieneia 
ts^a  (iu<'  já  ^inha  desempenliando  na  aus<:'n('ia  de  W  iiite. 

Intelizniente,  como  o  ])e)n  dura  pouco,  deixando  o  Dr.  Mi- 
guel Calmou,  cum  a  morte  do  saudoso  Presidente  AlTonso 
Perma  o  Ministério  da  Viação,  e  sendo  ci-eado.  no  Governo 
i\ilo  Pecanlia,  o  da  Agricultura,  o  novo  Mmislii'  desíu  pasta, 
a  pretexto  de  economia,  duninuintlo  a  resp('ctj^a  ^or^)a,  in- 
lerrompou  os  estud(»s  de  sondagem  e  oulroi;  de  g-aLide  uti- 
lidade. 

O  Sii.  Au(i(  sro  DE  l.L\TA  —  Eni  con)pensa(;ão  augmeuíou 
ti  verba  «]M'ssoal» . 

U  Sc.  Fi.oH(;  BAunMioí-oMEL'  —  Ainda  não  estou  no  ter- 
reno dos  iMunmenlarios. 

O  Sr.  Carvalho  Neto  —  E'  preciso  que  se  saliente  a  re- 
sponsabilidade desses  actos  injustificáveis. 

O  Sr.  Floro  Bartíiolomeu  —  Essa  infeliz  medida  pro- 
duziu desaninjo  no  es])irit()  daquelles  beneméritos  príd^issio- 
naes. 

E  datil  por  deanle.  por  injustificáveis  razões,  que  eu  co- 
nheço, mas  qne  não  acho  prudente  citar  nesle  momento,  mo- 
vernm  contra  aquelle  illustre  scientista  estrangeiro  uíua 
campanha  tão  mesquinha  quão  perigosa,  por  ser  das  iaes  sor- 
rateiras e  feitas  por  detraz  dos  bastidores,  af frt»]dando-o  com 
tantas  desconsiderações  que  elle.  em  uma  lara  reacção  de 
bi'io,  não-  en.-onl  rando  ouí]'o  meio  de  livrar-se  dos  seus  per- 
seguidoics.  no  dia  29  de  novembro  de  1915.  após  uma  nova' 
humilhação  recebida,  poz  termo  á  vida,  nesta  Capital,  com 
tiros  de  revólver. 

O  }>\\.  Augusto  de  Lima  —  Faz  até  vergonha. 

O  Sr.  FmELis  Reis  —  Quem  era  o  IMinistro  nessa  época? 

O  Sr.  Floro  Bartlíolomeu  —  Não  me  lembro  bem.  Veja 
V.  Ex.  si  ^e  lembra  quem  era.  (Risos.) 

E  garantem  os  que  com  elh^  conviviam  e  estavam  a  par 
dos  seus  desgostos  e  das  suas  desi Ilusões,  que  entre  outros, 
avultou  como  causa  determinarde  do  seu  suicidio  o  seguinte 
facto :  no  exercício  do  cargo  de  iHreclor  do  Serviço  Geoló- 
gico e  Mineralógico,  autorizado  \erbalmente  pelo  IMinistro  Mi- 
guel CaMnon  mandou,  uiiaielo  esle  já  litixia  deixado  o  miojs- 
terio.  pi'eparar  nos  ]^st-nl,i-  T  iiiUos,  pelo  maior  especi-i- 
"lista  americano,  Clarcla\  uma  memoria  sobre  os  fosseis  devo- 
nianos  e  encommendou  Jia  Allemanha  as  estampas  para  a  il- 
lustração  da  mesma  obra,  pela  importância  de  sete  contos  no- 
vecentos e  oitenta  mil  réis. 

Quando  ti^^c  dt^  fazer  o  pagamento,  o  novo  Ministro  re- 
cusou-se  a  nrdenal-o.  sob  o  fundamento  de  que  não  havia 
áuloiização  rdTicial  do  Ministro  Miguel  Calmon,  e  assim  co- 
meçou o  complicado  processo  administrativo  para  •  averigua- 
ção da  honestidade  do  acto..  '       ;  -  .; 
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Não  obstante  todos  conhocerem  a  memoria  por  ollo  man- 
dada fazer,  tendo,  portanto,  todos  plena  convicção  da  não 
existência  de  uma  bandallicij'a,  o  ainda  mais,  haver  a  confir- 
mação do  Ministro  Galmon,  jjor  carta,  da  autorização  que  Uie 
havia  dado,  continuou  a  vergonhosa  perseguição. 

Andaram  com  esse  pobre  homem  de  Herodes  para  Pi- 
latos, e  não  sendo  possível  conseguirem  o  tiMumpho  da  mentira, 
m(>smo  porque  elle  já  havia  pago  a  rcíferida  importância,  do 
seu  pj  opiio  bolso,  resolveram.  [)ara  mais  dirticultar  a  solução, 
que  elle  conseguisse  do  Congresso  a  precisa  autorização  para 
ser  indemnizado. 

K  sul)  o  numero  185,  foi  apresentado  nesta  casa  o  seguinte 
])r(tj(H'tn.  qiií^  mr-receu  ra  houraila  Cí)nuHÍssão  de  linanças  pa- 
recer favorável : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de  sete  contos  novecen- 
tos e  oitenta  mil  réis  para  pagamento  ao  Dr.  Orville  A.  Der- 
by,  director  do  Serviço  Geológico  e  Mmeralogioo  do  Ministério 
da  Agricultura,  proveniente  de  despezas  pelo  mesmo  effectua- 
das  em  proveito  do  serviço. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  ^contrario.  : 

Sala  da  Gommissão,  20  de  outubro  de  1915.  —  Antonio 
Carlos,  Presidente.  - —  Justiniano  de  Ser^pa,  Relator.  —  Car- 
doso de  Almeida.  —  Octávio  Mangabeira.  —  Alberto  Maranhão. 
—  Balthazar  Pereira,  —  Alvaro  Baptista.  —  Carlos  Peixoto 
Filho . 

Quando  elle  esperava  a  approvação  rápida  do  projecto,  o 
Deputado  Barbosa  Lmia  apresentou  ao  mesmo,  em  24  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  a  seguinte  emenda,  que  teve  parecer 
contrario  da  referida  Commiissão:  «Fica  aberto  ao  Ministério 
da  Fazenda,  Interior  e  Viação,  em  conjuncto,  o  credito  de  cin- 
coenta  mil  contos,  para  o  fim  de  soccorrer  o  g^overno,  sem  mais 
demora,  aos  brasileiros  flagellados,  pela  fome  nos  Estados  do 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e  Pernambuco, 
assolados  pela  secca». 

Como  era  de  esperar,  ficou  o  projecto  condemnado  á 
morte. 

Derby,  informado  do  occorrido,  dous  ou  tres  dias  depois, 
abatido  pelo  traumatismo  moral,  suicidou-se. 

Eis  o  facto  tal  qual  occorreu,  e  que  é  ainda  considerado 
a  causa  da  morte  do  grande  homem,  que  tantos  serviços  pres- 
tou ao  nosso  paiz. 

E,  coisa  singular,  morto  Derby,  ninguém  mais  cuidou  de 
fazer  chegar  ao  termo  final  esse  projecto,  que  dorme  ainda  no 
archivo  da  lespectiva  Gommissão,  ficando  os  seus  herdeiros 
no  desembolso  do  dinheiro, 'que  realmente  lhes  pertence. 

Essas  ingratidões  revoltantes,  Sr.  Presidente,  para  com  os 
homens  de  sciencia  nacionaes  ou  estrangeiros,  com  pezar  o 
digo,  são  muito  rommuns  em  nos'sos  tempos  e  é  o  que  va'e 
concorrendo  para  a  nossa  pobreza  de  homens  de  únérgia  prò- 
ductiva  nestes  ramos  da  actividade  bu^nana. 
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A  propósito,  poderei  trazer  ao  conhecimento  desta  casa 
outro  caso  interessante. 

O  geólogo  brasileiro  Francisco  Paulo  Oliveira,  a  quem  já 
me  venho  referindo  pelos  seus  trabalhos  desde  a  commissão 
White,  e  ainda  é  vivo,  escreveu  um  tratado  de  mineralogia, 
ôspecialmente  dos  mineraes  brasileiros,  obra  aliás  de  muito 
valor,  verdadeiro  archivo  de  tudo  quanto  se  tem  estudado 
e  escripto  sobre  a  especialidade,  sendo  até,  em  grande  parte, 
de  estudos  inéditos  e  origmaes  por  elle  feitos  nas  suas  excur- 
sões scientificas  pelo  interior  do  paiz. 

Não  lhe  sendo  possível  publical-o  por  sua  própria 
conta,  por  ser  pobre,  solicitou  do  então  ministro  Toledo,  a 
publicação  por  conta  do  Ministério. 

Qual  não  foi,  porém,  a  surpreza  desse  homem,  quando  lho 
disseram  ser  condição  sine  qua  non,  submetter  a  sua  obra  ao 
parecer  de  uma  commissão  de  scientistas  de  nosso  meio! 

O  resultado  foi  que  Paulo  Oliveira,  com  razão  julgando-se 
humilhado  com  a  condição  imposta,  desistiu  da  pretenção  por 
intermédio  do  ministério,  e  resolveu  pleitear,  junto  ao  Con- 
gresso, a  competente  autorização  ao  governo  para  ser  a  sua 
obra  publicada. 

Não  sei  por  que,  no  entanto,  a  solução  não  foi  dada  por 
esta  casa,  que  ainda  retém  o  projecto  no  seio  da  Commissão 
respectiva. 

Consta-me  que  o  talentoso  e  illustrado  collega  Nelson  de 
Senna,  representante  de  Minas  Geraes,  tomou  a  causa  sob  o 
seu  valioso  patrocínio  e  é  de  esperar  que  desta  vez  tenha  anda- 
mento . 

Em  apoio  do  que  venho  de  dizer,  não  me  é  difficil,  Sr. 
Presidente,  relatar  mais  um  outro  caso,  demonstrativo  da  má 
vontade  da  maioria  dos  nossos  homens  para  com  aquelles  que 
consomem  toda  a  sua  vida  em  fecundas  investigações  scien- 
tif  iicas . 

Deste  eu  posso  dar  o  meu  testemunho  pessoal. 

V.  Ex.  deveria  ter  conhecido,  e  creio  que  muitos  dos 
*  meus  collegas  também  conheceram,  pessoalmente,  ou  atravez 
da  sua  fama,  o  botânico  brasileiro  Dr.  Barbosa  Rodrigues,  tido 
como  o  maior  do  continente  americano  e  um  dos  primeiros  do 
mundo,  que  morreu  nesta  Capital  no  exercício  do  cargo  de  di- 
rector do  nosso  Jardim  Botânico. 

Esse  sábio  falleceu  com  67  ânnos  de  idade,  deixando  67 
obras  publicadas  sobre  a  sua  especialidade,  inclusive  algumas 
Bobre  geologia,  mineralogia,' catechese  dos  índios  etc... 

Destacam-se,  dentre  essas  primorosas  producções,  a  das 
«Orchideas»  do  paiz,  onde  são  descríptas  mais  de  oitocentas 
qúalidades  por  elle  descobertas  e  classificadas,  e  o  «Sertum 
Palmarum»,  escripto  em  latim,  hoje  traduzido  em  todos  os 
paizes  cultos,  no  qual  apresentou  cerca  de  quinhentas  palmei- 
ras brasileiras  por  elle  também  descobertas  e  classificadas. 

Foi  elle  ainda  quem  classificou  as  «Myrtaceas»  do  Para- 
guay,  porque  durante  14  annos  não  houve  na  Europa  quem 
as  classificasse. 

Primeiro  que  Rondon,  ainda  foi  elle  o  pacificador  dos 
Índios  Grichanães,  que  catenhisou  e  sobre  os  quaes  escreveu 
notável  e  volumosa  monographía. 

Percorreu  todo  o  paiz  em  viagem  de  estudos,  affrontaiido, 
em  companhia  de  sua  esposa,  todos  os  rigores  de  regiões  in- 
hospitas,  no  risco  de  perder  a  própria  vida. 
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jPois  esse  homem,  ao  morrer,  deixou  viuva  e  trese  filhos 
em  relativa  pobreza,  e  não  houve  quem  se  lembrasse  de  con- 
seguir uma  pensão  para  sua  íamilia,  que  ficara  com  o  insi- 
gnificante montepio  de  duz,entos  e  cincoenta  mil  réis. 

E  mais:  falleicendo,  quasi  ao  mesmo  tempo  que  elle,  o 
litterato  Arthur  x\zevedo,  a  biblioúheca  deste  foi  adquirida 
pelo  Governo  por  trinta  ou  quarenta  contos  de  réis,  e  a  do 
grande  (Barbosa  Rodrigues  só  conseguiu  oito,  como  se  os  li- 
vros do  apreciado  litterato  fossem  mais  preciosos  que  as  de 
um  scientista  daquella  estatura. 

Devo  esmerilhar  este  ponto.  O  governo  Nilo  Pecanha 
resolveu  compral-a  por  quarenta  contos,  depois  baixou  para 
vinte  e  cinco  e  concluiu  por  não  adquiril-a;  e,  finalmente,  o 
governo  Hermes  obteve-a  por  oito  contos,  mas  a  familia  só 
pôde  receber  esta  importância  no  governo  Wenceslau,  assim 
mesmo  em  apólices  vulgarmente  chamadas  «Sabinas». 

Nunca  se  viu,  na  nistoria  da  administração  brasileira,  tão 
brilhante  exemplo  de  regateação.  . .  [hisos.) 

Somente  o  actual  senador  Lauro  Muller,  quando  minis- 
tro, comprou  (cem  exemplares  do  «Sertum  Palmarum»,  por 
trinta  contos  de  réis,  para  offerecer  aos  congressistas,  que  to- 
maram parte  no  Congresso  Pan-Americano. 

Approximando-se  a  época  da  commemoração  do  nosso 
Centenario,  pelo  mez  de  julho,  eu,  em  palestra  com  alguns 
membros  da  familia  do  illustre  sábio,  dos  quaes  sou  intimo 
amigo,  lembrei-lhes  a  opportunidade  do  Governo  adquirir 
uns  dez  ou  doze  exemplares  do  «Sertum  Palmarum»,  para,  a 
exemplo  tío  que  fez  o  Ministro  Lauro  Muller,  serem  distribuí- 
dos pelos  representantes  das  nações  amigas  que  aqui  viessem. 

O  senador  Gracciho  Cardoso  e  eu  pedimos  ao  ex-Pre- 
aente  da  Republica,  Dr.  Epitácio  Pessoa,  para  assim  fazer. 
S.  Ex.,  com  o  maior  carinho,  recebeu  o  nosso  pedido,  tecendo 
aliás  os  melhores  elogios  ao  morto,  enaltecendo  os  seus  mé- 
ritos scientificos,  e  ordenou  qu6  a  Gommissão  das  Festas  do 
Centenario  resolvesse  sobre  o  caso .  Passados  muitos  dias,  já 
próximo  ao  dia  7  de  setembro,  essa  respeitável  Gommissão, 
fazendo  prevalecer  dem.asiados  escrúpulos,  exigiu,  para  atten- 
der  ao  nosso  pedido,  que  a  familia  obtivesse  attestados  dos 
actuaes  botânicos  desta  cidade. 

Vozes  —  Oh!. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  E'  estupefaciente! 

O  Sr.  Eloy  Chaves  — ■  Excesso  de  escrúpulos!... 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Trago  este  caso  ao  conhe- 
cimento da  Camara,  porque  taes  cousas  não  devem  ficar  sem 
divulgação. 

O  Sr.  iDioNYsio  Bentes  — •  Não  sei  quem  tenha  rclassifi- 
cado  mais  plantas  brasileiras,  si  Martins  ou  Barbosa  Rodri- 
gues. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Martins  esperou  vinte  an- 
nos  pela  publicação  da  obra  de  Barbosa  Rodrigues  para  delia 
aproveitar-se  no  seu  trabalho,  e  morreu  sem  publical-o;  e 
esse  no'tavei  tratíido  só  teve  publicidade >depois  -.d-a  si.a  morte, 
por  outros  scientistas  que  elle  indicou  eh^  testamento,  quando 
Barbosa  Rodrigues,  por  .ordem  (!<)  Imperador,,  foi  á  Europa 
para  esse  único  fim.  '  • 
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O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  V.  Ex.  queira  fazer  o  obse- 
quio de  accentuar:  loi  a  Commissão  do  Centenario  quem  exi- 
giu o  attestado  de  habilitação  para  a  obra  de  Barbosa  Rodri- 
gues? 

■O  .Sr.  Floro  Bartholom  eu  —  Foi  o  que  nos  disse  o  Sr. 
Epitácio  Pessôa-. 

O  Sr.  Augl^sto  de  Lima  —  Pois,  então,  essa  Commissão 
do  Centenario  é  o  artigo  mais  precioso  da  Exposição  do  Cen- 
tenario. {Risos.) 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  Em  vista  de  ião  descabida 
exiigencia,  a  illustre  familia  do  morto,  ou  porque  a  iulgasse 
uma  humiiraação  á  memoria  do  seu  chefe,  ou  porque  lião  qui- 
zesse  prestar-st>  a  mendigar  um  attestado  de  .quem  quer  que 
fosse  sobre  a  utilidade  de  uma  obra  original,  já  consagrada 
como  a  uniea  na  espécie  por  todos  os  sábios  do  mundo,  tam- 
bém desistiu  do  favor.  Veja,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  destino  está  reservado  no  OBrasil  aos  homens  que 
procuram  glorifical-o  pelos  seus  esforços  em  prol  da  sciencia. 

Ha  bem  pouco,  vimos  a  idéa  d^  erigir-se  uma  estatua  a 
Santos  Dumont  só  agitar-se  efficientementc  pelo  estimulo 
que  a  attitude  de  (Sacadura  despertou ... 

Vozes  —  Apoiados. 

10  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  ...  quando,  ao  contra- 
rio, é  notório,  em  aPris  já  elle,  ha  muitos  annos,  está  eter- 
nisado  no  bronze. 

Emfim,  passemos  ao  verdadeiro  assumpto  do  discurso. 

Morto  Orville  Derby,  o  governo  daquelle  tempo,  impres- 
sionado com  o  escândalo  produzido  pela  imprensa,  dispoz-se 
a  continuar  os  estudos,  c  nomeou  para  director  do  Serviço 
'Geológico  e  Mineralógico  o  conhecido  geólogo  Dr.  Gonzaga  de 
Campos,  actualmente  a  maior  notabilidade  brasileira  na  ma- 
téria. 

Sendo  acceito  o  plano  do  novo  director,  o  governo  au- 
gmentou  o  material  desse  departamento,  porém,  por  sugges- 
tão  do  Ministro  José  Bezerra,  reduziu  os  vencimentos  do  mes- 
mo e.  dos  demais  funccionarios  que  constituem  o  corpo  te- 
chnico. 

O  Sr.  IFerreíra  íLima  —  E'  interessante;  porque  au- 
gmentaram  o  material,  diminuíram  os  vencimentos. 

O  Sr.  Floro  Barthlomeu  —  Não  obstante,  semelhante 
reducção  nos  seus  ordenados,  esses  honestos  funccionarios  não 
esmoreceram  e,  muito  ao  contrario,  com  raro  desprendimento, 
continuaram  a  prestar  os  seus  serviços  com  a  mesma  dedi- 
cação. 

Um  dos  primeiros  actos  -de  Gonzaga  de  Campos  foi  reco- 
meçar as  sondagens  já  iniciadas  pela  commissão  White,  tão 
desastiradamente  intorrompidas,  e  incunibiu  desse  trabalho 
o  acatado  geólogo  Dr.  Euzebio  de  Oliveira,  filho  de  Paula 
Oliveira  e  actual  director  da  Secção  de  Geologia  e  Mineralo- 
gia da  mesma  repartição. 

Dsrs  sdndagéns  pdr  este  feitas  em  Paraná,  Santa  Catha- 
rina  e  Rio  Grande  do  Sul  resultou,  entre  outras  vantagens,  a 
cu^ageaii  do  nò9§p  carvão,  avaliado,,  na  5ua  parte  até  agora 
dèscòbertà,  èió  diou3  bilb"5és  do  !òneíafdgíg. 


SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


26Í 


Isto  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  sendo  calculado  o 
nosso  consumo  de  carvão  em  um  milhão  e  quinhentos  mil 
toneladas,  p.or  anno,  sómenlf^  com  o  que  Já  est^á;  descoberto, 
teremos  este  combustivel  para  o  nosso  gasto,  durante  mil 
annos,  pelo  menos,  levando  em  conta  o  augmento  progressiva 
do  consumo. 

Não  é  um  simples  calculo  baseado  em  hypotheses,  não;  ó 
um  facto  scientifico,  praticamente  verdadeiro,  pois  é  o  re- 
sultado da  cubagem  rigorosamente  feita,  o  que  constituo  a 
uHima  palavra. 

Isto  mesmo  o  Dr.  Gonzaga  de  Campos,  com  a  responsa- 
bilidade do  seu  nome,  affirmou  no  ultimo  Congresso  de  car- 
vão, realizado  nesta  capital. 

Ainda  foram  estudados  pelo  mesmo  Dr.  Euzebio  de  Oli- 
veira os  lenhitos  de  Caçapava,  em  S.  Paulo,  os  de  Ganda- 
rella,  em  Minas  Geraes,  e  os  de  Tahatinga,  em  Amazonas. 

Em  virtude  desses  estudos,  já  estão  sendo  explorados  no 
Brasil  nove  minas  de  carvão  e  uma  de  lenhitos. 

Por  ventura,  esses  funccionarios,  que,  ao  meu  vêr,  são 
muito  mal  remunerados,  visto  serem  os  seus  trabalhos  nos 
sertões  onde  se  acham  expostos  a  todos  os  riscos,  até  o  da 
vida,  não  são  os  mais  dedicados  cooperadores  do  nosso  pro- 
gresso? 

iEntretanto  ha  quem  diga  por  ahi,  de  boa  ou  má  fé,  que 
o  Serviço  'Gteologico  e  Mineralógico  não  tem  proveito,  que  de- 
via entrar  nos  cortes  orçamentários,  sob  o  fundamento  de 
que  só  faz  estudos  theoricos  e  que  de  pratico  nada  produz, 
quando,  pelos  dados  já  conhecidos,  os  seus  trabalhos  são  os 
mais  práticos  e  por  isso  mesmo  os  mais  úteis. 

Veiu  o  governo  Epitácio  e  escolheu  para  seu  M^inistro  da 
Agiicultura  o  nosso  venerando  collega,  o  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Dr.  Simões  Lopes. 

Effectivamente,  S.  Ex.  foi  um  dos  mais  operosos  au- 
xiliares do  Governo  passado. 

Entre  os  múltiplos  melhoramentos  com  que  dotou  o  paiz, 
no  que  tocava  a  sua  attribuição,  destaca-se  para  mim,  como 
de  maior  valor  a  creação  da  Estação  Experimental  de  Com- 
-bustiveis  e  Minérios,  com  o  fim  de  estudar  e  amparar  o 
aproveitamento  industrial  dos  productos  das  jazidas  estuda- 
das pelo  Serviço  Geológico,  resolução  esta  inspirada  pelo 
Dr.  Gonzaga  de  iCampos;  e  a  sua  acção  benemérita  accen- 
tuou-se  ainda  mais  neste  caso,  porque  aproveitou  para  dire- 
ctor deste  departamento  uma  das  mais  bellas  intelligencias 
desta  nova  geração,  o  illustre  Dr.  Fonseca  Costa. 

Imagine  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  este  estabelecimento, 
com  um  anno  apenas  de  existência  official,  com  a  escassa 
verba  de  quinhentos  contos  annuaes,  já  tem  permutas  todas 
as  accommodações  necessárias  para  os  serviços  iniciados  e 
possue  grande  parte  do  material  para  as  respectivas  obser- 
vações ou  experiências;  e  o  director,  continúa  a  augmental-o 
dia  a  dia,  mantendo,  ao  mesmo  tempo,  o  custeio  do  estabele- 
cimento com  aquelle  parco  recurso. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Realmente,  é  um  benemérita 
auxiliar. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  E  tudo  isso  foi  feito  neste 
curto  prazo  de  tempo  e  num  local  onde  não  havia  sinão 
matto. 
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Mas,  é  que  alli,  Sr.  Presidente,  tudo  é  modesto,  não  ha 
carteiras  custosas,  nem  mobiliário  envernizado,  tudo  ê  de 
madeira  em  branco,  tôsco,  porque  naquella  util  officina  a 
única  preoccupação  é  o  trabalho. 

Não  existem  por  lá  secretarias  de  cinco  contos  de  néis 
cada  uma,  como  as  que,  segundo  hontem  revelou  o  nosso  col- 
lega,  o  talentoso  deputado  Joaquim  de  Salles,  foram  adqui- 
ridas por  certo  ministério,  durante  o  governo  passado.  (Risos.) 

No  emtanto,  poucos  sabem  desses  factos,  e  nesta  igno- 
rância ha  quem  diga  que  aquelle  estabelecimento  é  mais  um 
•ninho  da  perniciosa  burocracia.  Estou  certo,  porém,  de  que 
quem  alli  loir.  tornar-se-á  delia  um  extremado  defensor. 

Quem  quer  que  alli  vá,  Sr.  Presidente,  ás  cinco,  seis  e, 
muitas  vezes,  até  ás  onze  horas  da  noite,  quando  todos  os 
funccionarios  públicos  estão,  ou  nos  cinemas,  ou  fazendo  a 
Avenida,  ou  tranquillamente  fruindo  as  delicias  do  lar,  ha  de 
encontrar  aqeulles  moços,  engenheiros,  que  constituem  o  corpo 
technico,  também  nos  trajes  dos  operários,  ao  lado  destes, 
trabalhando  igualmente  com  afan. 

Não  ha  quem  deixe  de  admiral-os  pela  solicitude  com  que 
attendem  á  menor  interpellação  sobre  os  serviços  a  que  se  en- 
tregam, e  pela  boa  vontade  em  eiíplicar  pacientemente  todos 
os  apparelhos  e  todas  as  particularidades  do  serviço  que  alli 
se  faz. 

Percebe-se  o  interesse  honesto  que  elles  teem  em  que  se 
saiba,  dá  fora,  não  ser  aquella  casa  uma  secção  de  improdu- 
ctivos  e  parasitas  do  Thesouro. 

Ajuelle  corpo  tectonico  é  constituido  pelos  seguintes  pro- 
fissionaes:  Drs.  Ernesto  da  Fonseca  Costa,  o  director,  ao  qual 
já  me  referi;  Annibal  de  Souza,  incumbido  dos  estudos  de  gaz 
e  de  metallurgia;  Ary  Catunda,  chefe  do  laboratório  de  Cfti- 
mica  Industrial,  tendo  como  auxiliar  o  académico  de  enge- 
nharia Froes  Abreu,  autor  de  uma  memoria  sobre  os  Schistos 
Betuminosos  do  Cariry,  por  elle  estudados,  e  que  foi  appro- 
vada  pelo  ultimo  Congresso  de  Gombustiveis:  Thomaz  Legol. 
encarregado  do  serviço  de  combustão  do  carvão  para  machi- 
na_si  fixas  e  das  Estradas  de  ferro  e  da  navegação;  Lea]  Fer- 
reira, que  dirige  os  estudos  de  beneficiamento  do  carvão  e 
■dos  lenhitos,  tendo  como  auxiliar  e  seu  substituto  Paulo  S»á. 
filho  do  actual  Ministro  da  Viação;  Souza  Mattos,  director  dos 
estudos  physicos.  e  Henrique  Klinger,  o  constructor. 

No  curto  espaico  de  tempo  de  seu  funccionamento,  já  fo^ 
T-am  feitos  naquella  repartição  os  seguinte^^  trabalhos:  Es- 
tudos  práticos  do  nosso  carvão  para  o  fabrico  do  s-az,  sendo 
do  notar  que  os  apparellhos  para  ns  exoerioncia^  foram  con- 
struídos na  mesma  officina  pelo  Dr.  Annibnl  de  Souza:  es- 
f.udos  das  modificações  necessárias  para  a  oueima  do  nosso 
carvão,  com  resnifados  definitivos,  pois  aue  até  o  Dr.  Fon~ 
seca  Cosfa  inventou  um  sysfemn  dp  s-rplha&  denominadas  «Re~ 
frigeranfes».  aue  remove  a  diff^^f^uldade,  2-eralmente  encon- 
tff^da  no  emoresro  do  nosso  carvão  -sr/r»  n^fr>rrri>  nas  machinas 
atp  agora  usadas  na^  e^^rada^  de  ferro:  o.-tudos  rtrovoíf oso? 
sobre  a  laA^a^rem  do  carvão  e  sobre  o  emores-o  do  álcool  como 
sucfcdnrieo  da  Q'n7olinp.  nos  aiTÍopiovpi=!,  desde  aue  «ípinm  pin_ 
dificados  o  çarhnrador  c  o  cylindr-o  dos  mes^Tos  modificação 
^•sfa  ano  in  ecfão  ^ctndando-  psfndo?  dp  dp=;f illarão  rfns  Schis- 
tos BetnmipodoQ  do  Hpará.  M^^ítAoc  ^  ■Rnlnin-  pcínr^ns  prgtic^'', 
com  conclusões  definitiva^*!,  sobre  o  -fabrico  do  ferro  pelo  T)ro- 
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cesso  das  esponjas,  aproveitando-se  o  nosso  lenhito  de  Caça- 
pava, do  Estado  de  S.  Paulo,  e  muitas  centenas  de  analyses. 

Diante  do  que  relato,  e  que  é  o  que  ha  de  verdade,  a  nossa 
modesta  EstaçãoExperimental  de  Combusliveis  é  ou  não  de 
utilidade,  merece  ou  não  ser  olhada  com  mais  attejição,  de 
modo  a  lhe  ser  fornecida  maior  verba  nos  orçamentos  para  o 
seu  desenvolvimento  ? 

Penso  que,  si  o  ex-Ministro  Simões  Lopes  nada  mais  de 
novo  houvesse  feito  no  exercício  do  cargo,  bastaria  a  creação 
deste  departamento,  para  deixar  um  traço  luminoso  de  sua 
passagem  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

Fallemos  sobre  o  carvão.  Ao  contrario  do  que  até  certo 
tempo  se  affirmava.  o  carvão  nacional,  apezar  de  sua  inferio- 
ridade, comparado  ao  inglez  e  ao  norte-americano,  presta-se 
a  todas  as  applicações  industriaes,  dando  o  mesmo  resultado 
económico  que  os  considerados  superiores. 

Para  combustível  das  machinas.  quer  fixas,  quer  das  Es- 
tradas de  Ferro,  quer  da  navegação  mercante  ou  de  gnerra, 
beneficiado  pelos  proceSíços  já  conhecidos,  e  modificadas  as 
fornalha^  problema  este  também  ja  resolvido,  o  nosso 
carvão  produz  o  mesmo  effeito,  como  j.1  disse,  que  o  ínelez 
e  o  norte-ameriçano. 

^  Os  processos  de  beneficiamento  para  ser  utilizado  o  car- 
vão nacional,  como  combustível  na?  machinas.  in  natura,  isto 
e,  serr»  ser  pelos  prodnctos  de  sua  destillação.  são  a  lavagem, 
a  pulverização  e  a  briquetagem. 

De  modo  que  p'ara  esse  fim.  elle  pôde  ser  usado  em  pe- 
dras, como  sae  da  mina,  simplesmente  lavado,  ou  pulverizado, 
ou  briquefado.  quero  dizer,  preparado  de  modo  a  tomar  a 
forma  de  tijollos  ou  cousa  que  o  valha. 

A  lavagem^  tem  por  fim'  retirar  do  carvão,  ao  sahir  da 
mina.  as  principaes  impurezas,  como  sejam  as  pyritas.  e  re- 
duzir um  pouco  as  cinzas.  '  '  • 

Este  processo,  não  obstante  tornal-o  melhor  para  ser 
qneimiado,  deixa  alguns  inconvenientes,  de  maneira  a  imnedir 
a  boa  combustão,  o  que  concorre  para  a  diminuição  do  effeitc* 
util.  como  sejam,  o  excesso  de  agua  absorvida  na  occasião  da 
lavagem,  augirentando  a  que  elle  já  possue  pela  própria  con- 
stituição, e  a  permanência  das  cinzas  em  quantidade  accen- 
tuada  e  com  o  mesmo  poder  de  fusibilídade. 

A  agua  não  influe  tanto  como  as  cinzas  que  são  fusí- 
veis; e  como  sabe  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  sendo  fixas  as  gre- 
lhas das  actuaes  fornalhas,  o  carvão  collocado  sobre  ellas,  ao 
queimar,  vae  produzindo  a<=!  cinzas  e  estas  vão  se  ligando, 
formando  uma  pasta,  uma  espécie  de  cascão,  'que  é  o  que  se 
chama  «Clinca». 

Estas  clincas  assim  formadas  entopem  as  grelhas,  impe- 
dem a  combustão  e  diminuem,  emfim,  não  só  o  rendimento 
thermico,  como  também  o  effeíto  utíl  do  carvão. 

Porque,  si  não  estou  enganado,  rendimento  thermico  é  a 
■^elação  entre  o  calor  disponível  e  o  utilizado:  o  effeito  utíl 
^  o  trabalho  produzido  nelo  carvão. 

O  que  é  preciso  então  fazer  para  evitar  as  forrrações  das 
clincas  e  o  carvão  ser  queimado  sufficientemente  ? 

Re«:ponderei :  o  que  nelo  menos  já  está  descoberto  nelo 
director  da  mesma  Estação  Experimental  de  Combustiveis.  o 
Dr .  Fonseca  Gosta,  isto  é,  empregar    a    grelha  refrigerante 
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por  esto  inventada  em  subsíituição  á  grelha  fixa  das  for- 
nalhas actuaes.  e  usar  o  carvão  i7i  natura. 

Talvez  por  que  o  Governo  ainda  não  fosse  infoi*mado  dcsso 
invento,  não  esteja  elh^  ainda  applicado. 

Ha,  porém,  uma  abjecção  possivel,  sobre  seu  uso  gene- 
ralizado nas  machinas  fixas  e  das  locomotivas,  especialmente 
quanto  ao  lado  económico;  e  esta  objecção  é  a  seguinte:  que 
usado  o  nosso  carvão  nessa  nova  grelha,  apezar  do  rendimento 
thermico  ser  igual  ao  do  inglez  ou  do  iiorte-americano,  visto 
dar-se  a  sua  queima  total,  o  seu  ef feito  util,  quero  dizer,  o 
seu  poder  calorifico  é  menor,  porque  tem  menos  carbono  puro 
e  mais  matérias  voláteis;  e  assim  torna-se  precisa  maior 
quantidade  de  combustivel  para  estabelecer  a  equivalência  ao 
ef  feito  util  do  carvão  importado. 

Em  taes  condições,  sendo  necessária  maior  quantidade 
de  carvão,  podenái  pela  difficuldade  de  transporte  e  carestia 
do  producto  para  vencer  os  portos  consumidores,  iichv  o 
nosso  mais  caro  e,  assim,  economicamente,  não  convir  a  sua 
utilização. 

Mas  também  me  será  fácil  responder  a  esta  o^bjecção.  Si 
os  portos  do  consumo  forem  distantes  do  local  da  producção 
e  o  transporte  maritimo,  especialmqntp,  tornar  seu  preço 
igual  ao  mais  elevado  que  o  inglez  ou  o  norte-americano,  ou 
mesmo  si  ainda  nesses  mesmos  portos  de  consumo  houver 
installações  para  a  pulverização,  não  haveria,  assim,  creio, 
vantagem  na  substituição  da  grelha  antiga  pela  refrigerante; 
primeiro  porque  seria  preferível  usar,  por  emquanto,  o  es- 
trangeiro, até  que  se  facilitasse  o  transporte;  segundo,  por- 
que o  carvão  pulverizado  dispensa  a  grelha. 

Mas  para  os  pontos  mais  próximos  do  local  da  explo- 
ração, onde  o  transporte  por  via  férrea  barateia  o  producto,  o 
novo  systema  de  grelha  tem  alto  valor  e  deve  ser  preferido  o 
nosso  carvão  in  natura. 

Explicadas  as  vantagens  do  processo  da  lavagem,  façamos 
algum.as  considerações  sobre  o  da  pulverização,  que  é  o  mais 
importante . 

O  carvão  pulverizado  teve  origem  nos  Estados  Unidos,  no 
fabrico  do  cim^ento.  Os  norte-americanos,  querendo  poupar 
o  seu  carvão  de  melhor  qualidade  para  exportal-o  ou  appli- 
cal-o  a  outros  fins,  e  ao  mesmo  tempo  aproveitar  o  inferior 
no  fabrico  do  cimento,  depois  de  observações  pacientes,  des- 
cobriram que  este,  pulverizado,  podia  concorrer  com  aquelle 
ou  com  qualquer  outro  de  melhor  qualidade,  e  ser  utilizado 
nas  machinas. 

Começaram  a  usal-o,  guardando,  porém,  zelosamente  o 
seu  segredo  industrial.  Afinal  foi  descoberto  o  processo  e  to- 
dos os  paizes  já  o  tem  applicado. 

Em  1915  ou  1916,  o  nosso  engenheiro  Henrique  Campos 
Goulart,  tendo  em  uma  revista  de  engenharia,  communica- 
<jões  feitas  nos  Estados  Unidos  soibre  as  novas  applicações  do 
carvão  pulverizado,  suggeridas  pelas  restricções  da  guerra, 
deu  conhecimento  ao  competente  e  incansável  Dr.  Arrojado 
Lisboa,  então  director  da  Central  do  Brasil,  e  este,  com  a  de- 
dicação e  real  interesse  já  por  todos  conhecidos,  com  que  cos- 
tuma dirigir  os  serviços  públicos  a  seu  cargo,  suggeriu,  por 
sua  vez,  ao  governo  Wencesláo  a  conveniência  de  mandar 
estudar  o  assumpto  na  America  do  Norte. 

Foi  commissionado  pelo  Ministro  Tavares  de  Lyra  o  nosso 
engenheiro  Assis  Ribeiro,  que  liá  estudou  o  assumpto  e  adqui- 


SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMB'nO  DE  1022 


265 


riu  a  usina  do  pulverização  da  Barra  do  Piraliy,  com  capa- 
cidade de  produzir  ciucoenfa  mil  toneladas  por  anno,  e  mais 
quatorzo  locomotivas  adaptáveis  ao  carvão  pulverizado. 

Por  este  processo,  o  carvão  eleva  o  rendimento  thermico 
da  caldeira  de  60  a  80  %;  porque,  além  de  permittir  a  com- 
bustão completa,  reduz  consideravelmente  a  massa  de  gazes 
que  escapaiu  pela  chaminié',  o  que,  segundo  a  technica  e  obser- 
vação, 1'  a  perda  mais  accentuada. 

E'  de  tão  alta  importância  este  processo  dç  beneficia- 
mento  que  Aimê  Witz,  autoridade  franceza  no  assumpto,  aca- 
tada em  toda  a  Europa  e  na  America,  no  seu  ultimo  trabalho, 
dizi  que,  depois  do  invento  das  machinas  a  vapor  por  Watt,  o 
único  aperfeiçoamento  real  de  combustão  é  o  emprego  do 
carvão  pulverizado. 

A  única  exigência  que  elle  requer  é  a  machina  apropriada 
ao  seu  uso. 

Foi  o  que  se  fez  na  America,  na  Europa  e  o  que  se  está 
fa^ie-ndo  no  Japão,  onde  só  ha  o  carvão  igual  ou  peior  que  o 
nosso . 

As  quatorze  locomotivas  que  o  Dr.  Assis  Ribeiro  adqui- 
riu, desde  que  chegaram,  estão  se  utilizando  do  nosso  carvão, 
demonstrando  sobejamente,  pois  são  cinco  annos  de  funccio- 
n amento,  que  elle  offerece  nessas  machinas  as  mesmas  van- 
tagens do  importado. 

E'  para  lastimar,  entretanto,  que  tão  nobre  iniciativa  não 
tenha  sido  objecto  de  mais  attenção,  continuando  estacionada 
no  mesmo  ponto  em  que  a  deixou  ogoverno  Wencesláo. 

Imagine,  Sr.  Presidente,  que  depois  da  acquisição  dessas 
locomotivas,  já  foram  adquiridas  outras  vinte  e  cinco,  mas, 
causa  espanto,  das  do  typo  antigo... 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Realmente  é  para  causar  es- 
panto . 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  E'  um  desleixo  digno  de  cen- 
sura . 

Um  Dedútado  —  E'  um  escândalo. 

10'  Sh.  Floro  Bartholomeu  —  ...  isto  ê,  das  que  não  se 
prestam  ao  nosso  carvão  pulverizado,  quando  a  usina  de  pul- 
verização da  Barra  do  Pirahy  produz  cincoenta  mil  toneladas 
por  anno  e  cada  locomotiva,  no  mesmo  prazo,  só  consome  mil ! 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  V.  Ex.  nos  está  prestando  re- 
levantíssimo serviço  em  divulgar  esses  factos,  que  faliam 
contra  alguns  dos  nossos  administradores. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  íPerfeitamente,  si  o  nobre  col- 
loga  não  os  citasse,  nunca  havíamos  de  saber. 

YozBS  —  Apoiados. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Si  em  vez  dessas  vinte  e 
cinco  locomotivas  serem  do  typo  não  adaptável,  fossem  do 
adaptável  ao  carvão  pulverizado,  teríamos  com  as  quatorze 
mandadas  vir  pelo  governo  Wenceslau,  trinta  e  nove,  que  já 
não  usariam  o  carvão  inglez. 

Vozes  —  Apoiados. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Informaram-me  que  o 
maior  entrave  a  este  melhoramento  no  governo  passado  ev^ 
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S3'Stematica  ogeriza  que  o  illustre  ex-Ministro  Pires  do  Rio 
tem  ao  carvão  nacional. 

Não  é  possivel,  bem  se  comprehende,  attenuar-se  a  res- 
ponsabilidade dos  que  commctterani  este  erro,  pois  que  nem 
poderão  justificar-se  com  o  elevado  preço  do  nosso  carvão, 
pela  difficuldade  do  transporte,  ou  mesmo  com  a  insufficien- 
cia  de  sua  producção,  desde  que  temos,  em  Caçapava,  o  lenhito. 

O  lenhito  é  um --^carvão  de  formação  mais  recente  do  que 
o  da  éra  permeana,  e,  consequentemente,  de  inferior  qualida- 
de; mas  além  de  o  possuirmos  em  abundância  alli,  em  Caça- 
pava, no  Estado  de  São  Paulo,  á  margem  da  Estrada  de  Ferro, 
ao  abrigo,  repito,  da  difficuldade  dos  transportes,  offerece 
elje,  conforme  foi  verificado  pela  nossa  Estação  Experimental 
de  Combustíveis  e  pela  própria  Estrada  de  Ferro  Central, 
utilizado  nas  locomotivas  depois  de  pulverizado,  as  mesmas 
\antagens  do  carvão  inglez. 

E  o  nosso  coUega  Dr.  Simoes  Lopes  poderá  dar  m«elhor 
testemunho,  porquanto  viajou  alguns  kilometros  em  uma  das 
experiências  effectuadas. 

Accresce  a  circumstancia  de  que  a  tonelada  do  lenhito 
custa  trinta  mil  réis,  emquanto  a  do  carvão  inglez,  apesar  de 
não  pagar  a  respectiva  taxa,  por  ser  para  o  Groverno,  fica-nos 
por  sessenta  mil  réis. 

Ora,  uma  locomotiva  da  Central'  consome,  em  média,  mil 
toneladas  de  carvão  inglez  annualmente;  logo,  a  economia 
oriunda  do  emprego  do  lenhito  seria  de  trinta  contos,  em  tem- 
po igual,  para  cada  uma,  quero  dizer,  para  cada  locomotiva, 
visto  estar  provada  a  equivalência  do  carvão  inglez  in  natura 
nas  machinas  do  grelhas  fixas  ao  lenhito  pulverizado  nas 
que  lhe  são  apropriadas. 

Ha  ainda  outra  vantagem,  e  esta  é  que  o  lenhite  não  pre- 
cisa ser  lavado,  como  o  carvão;  basta  seccal-o  no  local  da 
producção . 

Por  estas  considerações  que  acabo  de  fazer,  Sr.  Presi- 
dente, forçosamente  chegaríamos  á  definitiva  conclusão  do 
que,  mesmo  si  não  tivéssemos  carvão  com  abundância  em 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande,  bastaria  o  lenhito  de  Caçapava 
e  de  outros  togares,  para  nos  libertamos  do  estrangeiro. 

Estaria  resolvido  em  parte  o  problema  económico;  desde, 
porém,  que  temos,  por  emquanto  dous  bílliões  de  toneladas 
de  carvão,  cumipre-note  aproveital-o  conjuntamente  com  o 
lenhito. 

Quem  negará  que,  si  o&'  Governos  passados  tivessem  en- 
carado este  assumpto  com  mais  interesse,  já  não  estivéssemos 
bem  alliviados  do  pesado  tributo  da  , importação  da  hulha 
estrangeira? 

O  Rio  Grande  do  Sul  possue  as'  seguintes  minas:  a  de 
S.  Jeronymo,  a  mais  antiga,  na  bacia  do  Arroio  dos  Ratos,  af- 
fluente  do  Jacuhy,  que  em  1921  produziu  duzentas  e  dez  mil 
toneladas,  sendo  a  mór  parte  consumida  pelo  Estado,  e  que 
está  ligada,  por  uma  linha  férrea  de  mais  ou  menos  vinte  e 
dous  kilometros  de  extensão  ao  porto  das'  Xarqueadas,  onde 
tem  seus  trapiches  de  descargas,  fazendo-se  dahi  o  transporte, 
por  via  fluvial,  com  um  percurso  de  cincoenta  e  dous  kilo- 
metros, até  Porto  Alegre,  e  desta  cidade  até  a  do  Rio  Grande, 
com  cerca  de  trezentos  kilometros,  pela  lagôa  dos'  Patos. 

A  de  Gravatahv.  perto  de  Porto  Alegre,  notável  pe]as 
suspeitas  bem  fundadas  da  continuidade  eiitre  as  formações 
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do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  de  Santa  Gatharina,  está  em  co- 
meço de  exploração  pelo  operoso  Governo  do  mesmo  Estado 
mas  scM  transporte,  para  9  porto  de  embarque,  ainda  é  difficil' 
em  virtude  da  falta  de  estrada  de  ferro;  e  por  isso  é  feito 
pelo  no  Gravatahy,  rio  de  pequena  profundidade  e  navegabi- 
lidade não  muito  fácil. 

A  de  Gandiota,  situada  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro  de 
Pelotas  a  Bagé,  occupando  o  Valle  de  Gandiota.  o  de  Jaguarão 
e  o  Rio  Negro,  dá  indícios  de  prolongar-se  peia  Republica  do 
Uruguajy  o  offerece  uma  bacia  de  mais  de  mil  kilometros 
quadrados,  já  produzindo  trinta  mil  toneladas  por  anno.  Seu 
producto  6  muito  inferior  ao  da  de  S.  Jeronymo,  motivo  por 
que  é  actualmente  só  empregado,  de  preferencia,  nas  xar- 
queadas  e  na  usina  de  electricidade  de  Bagé. 

A  de  Butiá,  cuja  exploração  começou  em  1905  e  tem  hoje 
&  profundidade  de  cincoenta  metros  e  dá  mil  e  quinhentas 
toneladas  por  anno,  está  ligada  por  estrada  de  ferro  de  qua- 
renta kilometros  de  extensão  ao  porto  fluvial  de  S.  Jeronymo, 
di<3tante  de  Porto  Alegre  sessenta  e  quatro  kilometros  e  d-) 
porto  marítimo  da  cidade  do  Rio  Grande  mais  de  noventa 
kilometros. 

A  de  Jacuhy,  perto  de  S.  Jeronymo  uns  trinta  kilometros, 
a  margem  do  Arroio  Taquara,  cujo  carvão  é  de  boa  qualidade 
e  a  producção  tem  sido  de  oitenta  e  quatro  toneladas  annuaes, 
está  ligada  ao  embarcadouro  fluvial  de  S.  Jeronymo  por  es- 
trada de  ferro  de  cincoenta  kilometros,  distante  de  Porto 
Alegre  sessenta  e  quatro  e  364  do  porto  da  cidade  do  Rio 
Grande. 

A  de  Gapivary,  que  dista  da  de  Jacuhy  cerca  de  20'  kilo- 
metros, ainda  não  está  industrialmente  aproveitada  visto  o 
serviço  geológico  não  ter  terminado  as  profundas  sondagens' 
para  o  seu  seguro  reconhecimento. 

O  Estado  de  Santa  Gatharina  possue  também  as  seguin- 
tes: a  de  Grissiuma,  de  vasto  campo  carbonífero,  cuja  área 
dos  afloramentos'  mede  approximadamente  80  kilometros  qua- 
drados, e  de  fácil  exploração,  por  ser  possível  conseguir-se  a 
extracção  do  producto  por  meio  de  galerias  na  encosta,  poden- 
do produzir,  com  mais  algum  trabalho,  400  toneladas  diárias, 
se  acha  ligada  á  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Ghristina,  por 
um  ramal  de  52  kilometros,  de  maneira  a  attingir  o  porto 
de  Laguna  com  um  percurso  de  90  kilometros. 

A  de  Tubarão,  em  pleno  período  de  exploração  perten- 
cente á  firma  Lage  &  Gomp.,  é  semelhante  em  disposição  e 
contextura  á  de  Grissiuma,  e  abrange  uma  área  de  50  kilo- 
metros quadrados,  já  estando  ligada  por  um  ramal  ferro- 
viário de  quatro  ou  cinco  kilometros  ao  termino  da  Estrada 
Thereza  Ghristina.  e  attinge  por  esta,  o  porto  de  Imbituba, 
percorrendo  115  kilometros. 

A  de  Urussanga,  bacia  carbonífera  de  muita  importância, 
perto  da  de  Grissiuma.  possuindo  as  mesmas  condições  da  de 
Tubarão,  com  uma  área  de  afloramentos  de  20  kilometros 
quadrados,  não  está  conveníputemonte  explorada  por  falta 
de  ramal  férreo,  mas,  removida  esta  difficuldade,  produzirá 
diariamente  200  a  300  toneladas,  ficando  a  distancia  de  trans- 
porte por  estrada  de  ferro,  nara  o  porto  de  Laguna,  de  101 
kilometros,  n  de  121  para  o  de  Imbituba. 

A  de  Treviso,  cuja  bacia  fica  toda  no  valle  do  rio  Mãe 
Luiza,  semelhante  em  contextura  á  de  Tubarão,  segundo  os 
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pstndos  procedidos  pelo  serviço  geológico,  possue  uma  área 
carbonífera  de  120  kilometros  quadrados,  precisando  sómente 
de  uma  linha  férrea  de  30  kilometros,  que  a  ligue  ao  termo 
da  Estrada  Thereza  Christina.  para  ser  levado  seu  carvão  ao 
porto  de  LBsruna,  em  um  percurso  dc  12''9  kilometros,  e  no  dô 
140       de  Imbituba. 

O  Estado  do  Paraná,  já  na  bacia  do  Paranapanema,  mes- 
mo na  bacia  do  rio  das  Cinzas  e  muito  especialmente  no  vallo 
do  rio  diO  Peixe,  seu  affluente,  apresenta  muitos  afiorameníos, 
que  são  considerados,  por  estudos  fcilos,  de  grande  zona  carbo- 
nífera. 

O  Serviço  Geológico  continua  a  sondasem  para  estudar  a 
estructura  da  bacia  e  conhecer  o  valor  ecionomico  das  cama- 
das de  combustíveis. 

Encontram-se  ainda  vestígios  de  pequena  espiessura  na 
Valle  do  Garvãosinh-o.  cujos  caracteres  são  muito  vantajosos, 
Regundio  ás  experiências  que  se  fizeram^  na  Central  do 
Brasil. 

O  carvão  da  jazida  de  Barra  Bonita  é  de  melhor  quali- 
dade, não  só  pela  firmeza  da  sua  consistência,  como  pelo  seu 
aspecto  mais  antracitoso.  E  de  tal  forma  é  sua  uureza  que  as 
matérias  Voláteis  se  reduzem  a  9  %,  o  carbono  fixo  eleva-se  a 
70  %  e  as  cinzas  são  na  perf^entagem  de  17  % . 

O  Governo  está  construindo  um  ramal  São  Paulo-Río 
Grande  para  aquella  zona,  que  é  tida  comio  das  melhores  para 
a  as-ricultura  e  é  a  unioa  que  está  sendo  explorada  indus- 
trialmente. 

Diante  desta  ligeira  exposição,  que  é  a  expressão  da  ver- 
dade, pois  é  o  que  consta  'Officialmente  dos  relatórios  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Sr.  Presidente,  verifica-se  que  r> 
carvão  e  os  lenhitos  nacionaes  substituem  vantajosamente  o 
carvão  estrangeiro,  e  desta  maneira  podem  concorrer  como 
elemento  preponderante  do  nosso  progresso  económico. 

Opinam  alguns,  conforme  eonsta  do  relatório  do  Minis- 
tério da  Agricultura  de  1921,  pag.  321,  que  o  principal  incon- 
veniente do  nosso  combustível  é  a  producção  pouco  volumo- 
sa: mas.  eu  penso.  Sr.  Presidente,  que  o  grande  obstáculo  á 
sua  utilização  em  maior  escala  e  de  modo  a  corresponder  ao 
consumo,  pelo  menos  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
é  í^cil  de  ser  removido,  e  é  constituído  pelas  seguintes  diffi- 
culdades:  1**,  a  falta  de  locomotivas  do  tvpo  a  eiie  adaptável 
e  a  não  substituição  da  grelha  das  fornalhas  das  machinas  do 
typ'0  até  aerora  usado,  pelo  apDiarelho  injector  do  carvão  pul- 
verizado; 2",  a  falta  de  portos  apropriados  para  a  carga  no 
Rio  Grande  e  em  Santa  Catharina,  e  descarga  em  Santos  e 
aqui. 

Colloco  em    primeiro  logar  a  questão  das  locomotivas, 
neste  momento,  p/orque  o  nosso  objectivo  deve  ser  evitar  an- 
tes de  tudo  que  o  nosso  ouro  saía  para  o  estrangeiro, 
geiro. 

Por  isto  é  que  colloco  a  questão  das  locomotivas  em  pri- 
meiro logar. 

Porque,  além  do  nosso  carvão  se  prestar  de  um  modo 
suffíciente  ao  nosso  consumo  desde  que  seja  pulverizado  o 
precisar  que  as  locomotivas  sejam  a  elles  adaptáveis,  temos, 
emquanto  não  se  resolver  a  questão  dos  portos,  ali  em  Caça- 
pava, no  Estado  de  iSão  Paulo,  á  margem  da  estrada  de  ferro, 
portanto  sem  a  carestia  dq  transporte,  repito,  temos  o  lenhi- 
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to,  succedaneo  do  noss,o  carvão,  em  quantidade  extraordinária, 
a  preço  barato  30S  a  tonelada,  e  que,  pulverizado  na  usma 
pertencente  á  Central,  produz  os  mesmos  effeitos  que  o  car- 
vão inglez  em  pedras;  e  ainda  com  a  vantagem  de  na^o  pre- 
cisar ser  submettido  ao  processo  de  lavagem,  bastando  só- 
mente  seccal-o.  „,  ,  j 

Creio  não  haver  quem  possa  de  boa  fe  discordar  da 
nha  opinião.  ,    ,  . 

Supponhamos  ,que  a  directoria  da  Central,  convenciaa 
como  está,  do  valor  do  lenhito  pulverizado,  resolvesse  usal-o, 
visando  diminuir  o  prejuízo  do  Thesouro  com  o  ouro  appli- 
cado  na  compra  do  carvão  inglez.  Em  quantas  locomotivas  po- 
deria applical-o? 

Tão  somente  em  quatorze,  Sr.  Presidente,  as  mesma?  qnr. 
o  governo  Wencesláo  mandou  vir  e  que  só  consomem  qua- 
torzje  mil  toneladas  de  carvão  ou  de  lenhito  anmialm^ente, . 
quando,  no  emtanto,  a  mesma  usina  da  Barra  do  Pirahy  prc»- 
íluz  50  mil  toneladas  no  mesmo  prazo,  isto  carvão  pulve- 
rizado para  o  consumo  de  50  locomotivas. 

Peço  a  at.tenção  dos  meus  illustres  collegas  para  ;est.e 
ponto,  que  é  de  alta  relevância,  visto  como,  solucionado  o  caso, 
leremos  um  roteiro  seguro  para  o  inicio  do  melhoramento 
das  nossas  condições  economico-financeiras.  O  que  se  impõe, 
não  ha  negar,  é  o  Governo  não  mais  adquirir  locomotivas  do 
antigo  typo,  só  adaptáveis  ao  carvão  inglez  e  substituil-as 
pelas  do"^typo  Mikado,  adaptáveis  ao  nosso  carvão  e  ao  lenhito, 
e,  sem  perda  de  tempo,  substituir  as  grelhas  das  fornalhas 
daquellas,  pelo  já  referido  apparelbo  injector  do  carvão  ou 
do  lenhito  pulverizado. 

Nem  poderão  argumentar,  para  justificar  a  não  acquisi- 
ção  das  novas  locomoth'as,  com  a  desvantagem  do  preço  das 
mesmas,  piois  a  differença  não  excederá  de  1  %  . 

As  daptaveis  ao  carvão  e  lenhitos  nacionaes  e  me"smo  afí 
inglez  de  inferior  qualidad^  custam  252:000$,  portanto 
2:000$  mais  do  que  as  do  typo  antigo,  que  custam  250:00iUí|í 
e  somente  servem  para  o  carvão  inglez  bom  e  in  natura. 

Is  o  Rio  Grande  do  Sul,  as  vinte  ou  mais  locomotivas  que 
aili  trafegam,  utilizando- se  unicamente  do  carvão  nacional, 
percorrem,  com  carga  completa,  os  312  kilometros  entro 
Porto  Alegre  e  Santa  Maria,  sem  maior  difficulclade  que  com, 
o  carvão  inglez,  distancia  esta,  aliás,  segundo  opinião  auto- 
rizada, que  numa  só  viagem  nenhuma  locomotiva  da  Central 
do  Brasil  do  typo  antigo  conseguiu  ainda  vencer,  usando  car- 
vãu  inglez,  o  tal  chamado  bom  combustivel,  tão  suspeitamente 
proclamado  pelos  systematicos  inimigos  do  carvão  nacional  i 

Uma  locomotiva  da  Central  do  Brasil,  em  média,  consome 
Eumualmente  mil  toneladas  de  carvão,  custando-nos  mais  ou 
menos  cada  uma  60$000,  e  isto  mesmo  porque,  como  já  disse, 
o  Governo  não  paga  a  taxa  correspondente;  assim  a  economiíi 
oriunda  do  emprego  de  lenhilo  ^^mia  de  30S000,  pelo  menos, 
por  tonelada,  o  que  vaie  por  dizer  —  30:ÍI00$000  —  por  cada 
locomotiva. 

W  um  facto  incontestável,  porque  já  e-td  demonstrado 
cabalmente  a  equivalência  do  nosso  lenhito  pulverizado  ao 
carv^ão  inglez  in  natura. 

Admittamos,  porém,  que  o  Governo,  depois  de  adquiiii' 
novas  locomotivas  do  typo  adaptável  em  numero  correspon- 
denie  a  qusmtídacíé  de  òarvão  e  lenhifò  ilujvérisadós  ria  tisiíia 
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Pirahy,  resolvesse  modificar  as  fornalhas  dos  do  typo  antigo, 
substituindo  a  respectiva  grellja  pelo  appareliiu  appropriado, 
quanto  poderia  gastar,  sendo  obrigado  a  instulU.r  outra  usina 
do  pulverisação? 

Pelas  informações  dos  competentes  sobre  o  assumpto,  o 
preço  da  modificação  da  fornalha  e  da  construccão  da  usina 
seria  de  cerca  de  50:000$000,  por  cada  locomotiva,  despeza 
que  -seria  coberta  em  menos  de  dous  annos. 

1:^01  ventura  estes  detalhes  não  devení  ser  estudados  com 
interesse  afim  do  Governo  apparelhar-se  de  maneira  a  en- 
carar com  «egurança  a  solução  do  problema'? 

No  periodo  da  guerra,  porque  a  acquisição  do  carvão  in- 
glez  era  difficil,  a  Central  do  Brasil  empregou  o  nosso,  pul- 
ve''.isado,  mas,  terminada  que  foi,  renunciou  a  seu  emprego, 
soiiciu  recomeçado  somente  agora  no  começo  deste  anno,  mas 
as.-ini  mesmo  com  o  lenhito  de  Caçapava  e  eni  pequena  es- 
cala. 

E  não  sei  como  justifica:-se  semelhante  procedimento,  que 
equivale  a  uma  propaganda,  aliás  impatriotica,  contra  o  nosso 
cavvão,  se  no  começo  deste  mez,  este,  puherisado,  como 
também  podia  ter  sido  o  lenhito,  suppriu  vanrajosamente  a 
íaíía  do  inglez! 

Eis  o  facto  de  accôrdo  com  as  informa(Ç.õe3  que  m-e  fo- 
ram prestadas: 

A  Central  recebeu  da  Inglaterra  uma  pariida  de  carvão 
de  má  qualidade,  contendo  23  %  de  cinzas. 

Empregado  «in  natura»  nas  locomotivas  antigas,  dentro 
do  pouco  começaram  a  parar  os  trens. 

loi  preciso  mandar  pulverisal-o,  como  é  preciso  fazer 
Com  o  nosso  carvão  ou  com  o  lenhito. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  E'  um  facto  digno  de  commen- 
larios;  carvão  importado  na  Inglaterra  como  bom. 

O  Sr.  Ferrekía  Lima  —  E*pelo  preço  do  bom. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  —  Peço  a  V.  Ex.  que  me  informe: 
como  é  encarado  pelo  Lloyd  o  problema  do  carvão  nacional? 
Esta  sendo  queimado  o  carvão  nacional  e  só  este? 

E  em  que  condições? 

O  Sr.  Floro  Barthlomeu  —  Poderei  dizer  que  não  está 
sendo  bem  encarado;  e  farei  ponderações  sobre  este  ponto. 

O  Sr.  Ferreira  Lima  — •  Quanto  á  Armada  nacional,  es- 
t(»u  informado  que  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  deu  ordem  para 
que  losse  utilisado  o  carvão  brasileiro. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Para  que  esse  emprego 
seja  efficiente  em  i^ossos  vasos  de  guerra,  ha  necessidade  de 
certas  modificações  nas  respectivas  machinas;  falarei  sobre 
esta  questão,  e  terei  o  prazer  de  realçar  o  esforço  do  Dr.  Fon- 
seca Costa,  que  se  propõe  a  fazer  estudos  referonfes  ao  caso. 

O  Sí\.  Prado  Lopes  —  Na  realidade,  ordenar  que  seja  ap- 
piícado  o  carvão  nacional,  na  Marinha,  sem  a  prévia  adapta- 
ção das  fornalhas  a  esse  consumo,  daria  resultado  negativa 
í(ual  f  de  se  chegar  a  conclusão  de  que  elle  nãc  é  utilizável. 

O  Sr.  Floro  Bahthlomeu  —  Seria  uma  bof  propaganda 
obntra  o  carvSo  nacional. 
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O  Sr.  Carvalho  Neito  —  Por  isso  formulei  a  minha 
pergunta,  desejando  saber  em  que  condiig,ões  o  Lloyd  trata  de 
uíilizar  este  combustivel,  isto  é,  se  tem  cogitado  de  reformar 
as  fornalhas  afim  de  empregal-o. 

O  kSr.  Gentil  Tavares  —  Não  podia  fazer,  porque  as  pro- 
duções das  minas  não  dão  para  o  consumo. 

O  Sr.  Carvalho  Netto  Desde  que  ha^-a  certeza  d3 
consumo,  a  produção  se  accentuará. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Encaro  precisamente  esse 
aspecto  da  questão. 

A  produção  actual  do  nosso  carvão  é  inferior  ás  nossas 
necessidades,  mas  a  causa  anica  é  a  falta  de  meios  de  trans- 
portes, quer,  em  maior  parte,  pela  falta  de  porios  de  carga  e 
descarga,  quer  pela  falta  de  estradas  de  ferro  suíficientes  em 
numeroso  e  bom  material  rodante. 

A  empreza  da  Mina  de  S.  Jeronymo  está  a^parelhada  para 
extrahir  cerca  de  2.000  toneliadas  por  dia,  e  não  faz  por  falta 
de  transporte.  Mesmo  assim,  na  situação  falha  em  que  nos 
achamos,  já  arrancamos  do  seio  da  terra  annaulmente  cerca  da 
quinta  parte  do  carvão  de  que  usamos.  O  Rio  Grande,  por 
exemplo,  já  se  libertou  do  combustivel  estrangeiro,  e,  ainda 
mais,  já  exporta  para  a  Argentina  e  Uruguay. 

Sabe  V.  Ex.  que  Santa  Catharina,  cujo  carvão  é  superior 
ao  do  Estado  vizinho,  já  tem  quatro  minas  em  exploração; 
dentro  de  pouco,  terá  uma  outra. 

As  tres  primeiras  desse  Estado,  como  as  do  Rio  Grande, 
teem  sido  seriamente  entravadas  no  seu  desenvolvimento 
unicamente  pela  falta  de  transporte  marítimo,  que  é  o  resul- 
tado da  não  existência  de  portos:  neste  momento,  só  o  trans- 
porte marítimo  absorve  50%  do  preço  do  producto. 

Devo  tornar  bem  claro  este  ponto.  A  ultima  partida  de 
carvão  nacional  comprado  pela  Central  do  Brasil  foi  pelo  pre- 
ço de  &6$,  a  tonelada.  Vejamos  agora  como  os  proprietários 
das  minas  de  Santa  Catharina,  por  exemplo,  distribuem  estes 
50$ :  pagam  de  fretes  da  Estrada  de  Ferro  Thereza  Christina 
7$;  de  carga  e  descarga  em  Imbituba  e  Rio  de  Janeiro  4$500 
e  de  fréte  marítimo  25$,  preço  este,  aliás,  muito  inferior  ao 
acceito  pelo  Governo  nos  contractos  de  cabotagem. 

Ficam  finalmente  com  19$500  para  a  extracção  do  pro- 
ducto, beneficiamento  do  mesmo,  despezas  da  administração 
local,  e  com  os  agentes  encarregados  dos  despachos. 

Deduzidas  todas  essas  despezas  talvez  tenham  de  lucro 
tres  ou  quatro  mil  réis  por  tonelada. 

Pergunto  eu :  custando  só  o  transporte  marítimo  de  Santa 
Catharina  até  aqui  quasi  a  metade  do  preço  poderá  o  carvão 
nacioinal  ter  larga  producção,  ter  grande  consumo,  emfim  ser 
barateado? 

Sabem  todos  que  a  extracção  dispendiosa  é  a  causa  da 
pequena  producção.  Só  o  beneficiamento  custa  4$  por  tone- 
lada e  poderia  reduzir-se  a  1$500  se  a  producção  attingisse  a 
500  toneladas  diárias  em  cada  mina. 

Ainda  haveria  o  lucro  nas  pyritas  que  já  são  utilizadas 
pela  nossa  fabrica  de  Piquete,  do  nosso  Exercito,  para  a  ex- 
tracção do  enxofre  e  do  acido  sulfúrico;  e  mostrarei  que  nem 
mesmp  as  emprezas  de  navegação  podem  ser  accusadas  pela 
elevação  do  pyeco  de  tréte. 
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O  transporte  terrestre  só  chegará  a  ser  sufficientemenlc 
barateado,  por  exemplo,  na  Estrada  Thereza  Christina,  quando 
esta  estiver  provida  de  trilhos  resistentes,  que  não  os  de  20 
kilos  actualmente  por  ella  usados,  de  locomotivas  possantes, 
de  numeroso  material  rodante,  por  fim  quando  passar  por 
uma  reforma  completa  no  seu  apparelhamento. 

E  acredito  seja  este  o  motivo  dessta  estrada,  com  a  pe- 
quena extensão  de  120  kilometros,  não  dar  saldo  sufficiente 
na  exploração,  quer  nas  mãos  do  primitivos  concessionários, 
quer  nas  do  Governo,  quer  nas  dos  seus  dois  últimos  arren- 
datários. 

Verdade  é  que,  com  a  exploração  das  minas,  conseguiu-se 
imia  sensível  diminuição  dos  deficits  ao  lado  do  um  agmeiilo 
de  receita. 

Esta,  que  nunca  attingiu  a  200:000$,  de  1884  a  1915 
trinta  e  dois  annos  de  exploração,  eleveou-se  a  219:000$,  em 
1917,  a  366:000$,  em  1918,  em  324:000$  em  1919  e  538:000$ 
em  1920  e  a  560:000$  em  1921. 

Neste  ultimo  anno  também  concorreu,  em  parte,  o  au- 
gmento  das  tarifas. 

O  transporte  marítimo,  por  sua  vez,  embaraça  a  pro- 
ducção  de  um  modo  considerável,  visto  as  emprezas  de  nave- 
gação serem  obrigadas  a  cobrar  25$  por  tonelada. 

]3igo  serem  obrigadas  a  tarnsportar  o  carvão  por  seme- 
lhante preço,  porque  não  encontram  outro  geito  conformo  de- 
monstraram no  ultimo  congresso  de  carvão  os  directores  des- 
sas emprezas. 

E  discutiram  judiciosamente  a  questão. 

Allegaram  aue  d'um  navio  de  1.000  toneladas  as  despezas 
importam  em  •25:000$  mensalmente. 

Pela  falta  de  portos  apropriados  para  carga  e  descarga 
nas  viagens  normaes,  o  navio  perde  seis  dias  para  carregar 
em  Imbituba,  tres  para  descarga  aqui  no  Rio  e  dois  para  a  via- 
gem de  porto  a  porto;  mas  acontece  que,  ás  vezies,  ou  de  ordi- 
nário, tica  parado  durante  oito  e  10  dias,  esperando  local  para 
carregar,  ou  mesmo  para  descarregar. 

Salta-nos  lá  luz  da  razão  que  se  o  Governo  installar  um 
apparelhamento  completo,  apto  para  carregar  um  navio,  nao 
com  1.000,  mas  com  3.000  toneladas  por  dia,  nos  Estados  pro- 
ductores,  e  outros  de  descarga  aqui  e  em  Santos  para  a  mesma 
quantidade,  de  modo  que  um  navio  possa  acostar  em  local 
apropriado,  ^o  transporte  por  tonelada  poderá  reduzir-se  ao 
preço  de  8$,  sendo  assim  o  carvão  adquirido,  por  ora,  quando 
muito,  a  39$000.  ,        .  ^ 

E  provaram  mais  que,  havendo  portos,  ainda  mesmo  co- 
brando 8$,  pelo  transporte  de  nada  tonelada,  carregando  o 
navio  3.000  toneladas,  poderiam  conseguir  dar  4  a  5  viagens 
mensalmente,  que.  á  razão  de  24:000$  cada  uma,  apurariam 
«5:000$  a  »120:000$,  o  sufficiente  para  o  custeio  do  mesmo 
e  saldo  vantajoso.  _   ,        ■    .  i 

Quanto  ao  porto  de  Santos,  nao  haveria  tanta  diííiculdade, 
porquanto  os  directores  das  Docas  daquella  cidade,  que  sao 
homens  patriotas  e  grandemente  interessados  pelo  desenvol^ 
vimento  do  nosso  carvão,  auxiliariam  o  nosso  governo  de  modo 

Quem  contestará  que  as  despezas  feitas  com  a  dotação 
desses  pertos,  para  tornar  definitivo  o  transporU^  nao  áerao 
^cilmante  amortizadas,  em  virtude  úo  augmônto  da  pi^o- 
glu-(W?  -       ■  •        -    ' 
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Além  disto,  ficará  augmontado  u  património  nacional. 
Será  muito  mais  vantajoso  o  Governo  fazier  esta  despeza 
cum  a  construcção  desses  portos  do  que  conceder  ás  emprezas 
de  exploração  prémios  por  toneladas  pi'0duzidas,  auxílios  pe- 
cuniários por  toneladas  transportadas  pelas  emprezas  de  ina- 
vegação,  ou  mesmo  subvenção  )ág  que  o  transportarem, 

Tomadas  tão  sabias  medidas,  muito  em  breve  poderemos 
ter  o  carvão  a  um  preço,  com  o  qual  o  estrangeiro  nunca  po- 
deiiá  concorrer,  porque  com  o  salário  actual  dos  mineiros  da 
Inglaterra  o  dos  Estados  Unidos,  o  carvão  importado  nunca 
será  obtido  por  menos  de  60$  a  tonelada. 

E'  esta  a  opin)ião  do  homem  de  maior  capacidade  de  ad- 
ministração, e  muito  conhecido  iio  paiz,  o  illustre  Dr.  Monie- 
vadc,  operoso  ins-pector  geral  da  Companhia  Paulista,  opinião 
em-ittida  ha  dous  annos  passados,  quando  justifi^cou  a  Tie»essi- 
dado  de  electriricar  as  suas  linhas  férreas. 

Destas  medidas,  que  reputo  as  principaes,  resultarão  ef- 
fectivamente  a  applicação  do  carvão,  assim  como  a  dos  pro- 
ductos  de  sua  distillação. 

O  carvão,  como  sabe,  V.  Ex.  pôde  ser  distillado  em  tem- 
-i)eraif.ura  alta  ou  em  temperatura  baixa. 

Distillado  em  temperatura  alta,  produz,  como  principal 
elemento,  o  gaz  que  impropriamente  é  ^chamado  de  illumiaa- 
ção,  quando  para  o  que  elle  menos  serve  é  para  a  illuminação, 
que  está  supprida  pela  electricidade. 

A  sua  verdadeira  utilização  é  p'ara  o  aquecimento,  como 
eonibustivel,  tanto  assim  que  90  </o  da  producção  mundial  é 
consumida  deste  modo. 

E  a  sua  -preferencia  como  conibustivel  é  devida  ao  benzol 
ou  benzina  que  é  delle  extrahida  na  proporção  de  2  % . 

Esíte  producto  é  de  a-ccentuado  valor  commercial,  visto  ser 
usado  ipara,  entre  outras  applicações  industriaes,  o  fabrico  de 
explosivos  de  grande  força. 

O  benzol  é  que  dá  o  maior,  poder  illuminativo  ao  gaz. 
E  porque  a  Light  o  extrae  para  attender  á  procura  é  que. 
a  nossa  illuminação  tornou-se  fraca  e  foi  denominada  pelo 
povo  «gaz  de  lamparina». 

Para  justificar  o  lucro,  basta  dizer  que  só  o  benzol  ex- 
trhido  de  um  kilo  de  icarvão  paga  o  valor  deste,  ficaiidio  os 
demais  productos  como  saldo,  de  graça. 

Delle 'se  extrahem  os  óleos  leves  que,  por  serem  uma  es-- 
'pecie  de  gazolina,  si^rvem  para  combustiveis  nos  motores  de 
explosão,  como  dos  automóveis:  o«í  oloos  pesados,  para  serem 
applicads  nos  motores  de  combusíãtj  Hitema;  as  anilinas  e  em 
geral  muifas  matérias  corantes;  os  desinfectanites,  entre  outros, 
a  creolina.  que  a  Light  fabrica  e  expõe  á  venda  com  o  nome 
de  Cruzwaldina,  denominação  dada  em  homenagem  a  Oswaldo 
Cruz;  o  piche,  também  conihecido  por  coke  de  alcatrão,  em- 
pregado nos  calçamentos  das  nossas  ruas  e  estradas,  nos  pos  - 
tes de  madeira,  nos  de  ferro  e  em  outras  muitas  cousas;  a  agua 
nmmoniacal,  da  qual  se  extrae  o  sulfato  de  ammoneo,  substan- 
cia fertilizante  ])0v  excrllencia  dos  nossos  campos;  e,  íinal- 
mente.  o  residuo  que  fica  nas  retortas  o  qual  é  applicado  lai'- 
gamente  no  littoral  e  no  interior,  em  todas  as  officiuas. 

O  carvão  distillado  em  temperatura  baixa  produz  maior 
auaaitidade  de  alcatrão,  e  este,  obtido  por  tal  processo,  dá 
aiiagnificos  óleos  combustiveis,  que  não  produzem  fumaça  o 
são  empregados  de  preferen>cia  na  Marinha  de  Guerra. 
-  voi,  xvm  1^ 
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O  resíduo  obLido  por  esto  processo  não  é  um  doke,  mas 
snn  -um  semi-coke,  o  combustível  ideal,  por  queimar  bem  e. 
conforme  affu^mei,  não  produzir  fumaça. 

E'  ciDiihecido  pelo  nome  de  Goolite  ,e  é  tão  bom  que  nos 
Estados  Tj  11  idos  r  iMiiprogíido  nos  arsenaes  para  substituir  o 
'éarvão  antracitosn,  o  mais  puro,  e  que  alli  já  está  uscasseanfio. 

Ora,  bem  se  comprehende,  Sr.  Presidente,  a  neceissiaadc 
que  temos  de  óleo  para  os  nossos  submarinos  o  para  os  iios- 
sos  aeroplanos  çlo  guerra,  o  que  só  se  obtom  do  alcatrão  ex- 
traindo pela  distillação  do  carvão  em  temperatura  baixa. 

E  os  nossos  carvões,  tanto  de  Santa  Gatharina  como  do  !íio 
Grande  do  Sul,  .por  experiências  feitas  na  nossa  Estaí^ão  Fx- 
perimental  de  Combustíveis  e  no  estrangeiro,  dão  magirfiico 
semi-coke  e  são  ricos  em  alcatrão. 

A  propósito  da  distillação  do  carvão  para  obtermos  o  gaz 
chamado  de  illuminação,  quero  trazer  ao  conhecimento  desta 
Casa  alguns  informes  de  valor. 

Como  não  ignora  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  Light  tem 
o  privilegio  da  exportação  do  gaz  nesta  Capital;  e,  não  sei  por 
que,  apdzar  de  assim  favorecida,  revela  o  maior  interesse 
em  não  ser  aproveitado  o  nosso  combustível  para  o  mes- 
lY.o  fim. 

A  clausula  XIII  do  contracto  para  a  illuminação  desta  ci- 
dade, celebrado  ipelo  decreto  n,  7,  de  18  de  novembro  de  1909, 
diz  o  seguinte:  «O  gaz  de  illuminação  será  extrahido  do  car- 
vão, turfa,  oleo  mineral  ou  de  qualquer  outra  substanci?.. 
capaz  de  produzir  gaz  nas  condições  estipuladas  nesito  con- 
tracto, podendo  a  contractante  adoptar  para  o  fabrico  qualquer 
processo  ou  apparelho  moderno  conhecido  e  experimentado. 

A  icontractante  obriga-se  a  enupregar  para  a  fabricação 
do  gaz  substancias  naciones,  desde  que,  a  juizo  do  Governo, 
se  verificar  a  vantagem  da  substituição,  comtanto  que  o 
custo  do  gaz  não  seja  maior  do  que  o  da  fabricação  com  sub- 
stancias estrangeiras.» 

Esse  contracto,  do  qual  eonsta  esta  clausula,  foi  estudado 
pelo  engenheiro  Otto  Alencar,  cearense  dos  mais  illustres,  que 
marreu  aqui  como  profesor  da  nossa  Escola  Polytechnica, 
sendo  por  muito  tempo  o  inspector  da  lUun-.tinação. 

Por  esta  clausula  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  a  Light 
está  obrigada  a  empregar  nas  suas  usinas,  para  o  fabrico  do 
gaz,  substancias  nacionaes,  caso  se  verifique  a  vantagem  da 
substituição . 

A  condição  única  é  o  custo  do  gaz  não  ser  maior  do  que 
o  fabricado  com  as  substancias  estrangeiras. 

A  nossa  Estação  Experimental  de  Combustíveis  distillou 
o  carvão  nacional  em  iinv  apparelho  rudimentar,  alli  mesmo 
construído,  e  verificou  que  o  gaz  produzido,  não  obstante  ser 
emi  menor  quantidade,  deu  chamma  mais  forte. 

Os  profissionaes  daquella  Estação  e^tão  convencidos  de 
que,  si  as  experiências  forem  feitas  em  usinas  como  as  da 
Light,  o  gaz  obtido  dará  a  mesma  ou  melhor  chamma  e  a  quan- 
tidade em  metros  cúbicos  igual  ou  muito  mais  elevada. 

Para  se  conseguir  uma  experiência  na  usina  dessa  coni- 
panhia,  já  se  teem  feito  diversas  tentativas,  mas,  infelizmente, 
todas  infructíferas,  pelas  difficuldades  por  ella  apresentadas. 

Em  fins  do  anno  passado,  alguns  profissionaes,  a  pedido 
dos  proprietários  das  nossas  minas,  não  sem  algum  custo, 
conseguiram  que  o  ex-Ministro  da  Viação,  o  illustre  enge- 
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nheiro  Pires  do  llio,  so  (».nl(»,n(l(\sso,  com  ii  nie.^ina  compuiilim 
para  o  alludido  fim. 

S.  Ex.,  providonciando,  reuniu  dias  depois,  no  se.u  ga- 
binete, o  representante  da  Light,  Sr.  Mackcnzie,  o  engenheu'0 
Ernâni  Cotrim,  chele  das  minas  de  drissiuma,  o  engenheiro 
Francisco  Slá  Lossa,  ciitao  siilí-iiispector  de  illiiniiiuiciío,  e 
mais  alguns  outros  cavalheiros. 

EJxplicado  pelo  Ministro  o  motivo  da  reunião,  o  Sr.  Ma- 
ckenzie,  denotando  maior  desinlorcssíi  polo  assumpto,  decla- 
rou que  dentro  de  poucos  dias  apresentaria  por  escripto  ;is 
0()udi(;õcs  impostas  pela  cumpaiihiu  pufa  poder  coiisentii'  (jiif. 
fossem  feitas  as  citadas  experiências. 

Por  fim,  Sr.  Presidente,  as  exigências  da  Light  foram  de 
lai  ordem,  coarorm'e  consla  do  oíficio  do  mesmo  Sr.  Mckeiízie, 
dirigido  ao  insp(>ctor  do  illumiiiacão  o  oiigoiulioiro  Murtiidjo, 
que.  os  proprietários  das  nossas  minas  do  caryXio  renunciaram 
ao  >seu  projecto  de  lazer  uma  grande  experiência  industrial, 
destinada  a  confirmar  o  que  havia  sido  verificado  na  pequena 
retorta  da  Estação  Experimental  de  Gombusivcis . 

Vozes  —  E'  possível? 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  E'  preciso  notar,  Sr.  Pre- 
siiliMilo.  rpio  (t  cilado  officio  do  Sr.  Mackon/j(>  voiíi  acompa- 
nlimio  do  uma  informação  do  gerente,  da  Gonipaidiia  de  Gf^z 
da  cidado  d(>  Santos,  aftirjoando  (pio  os  rosiiltados  já  obtidos 
na  sua  usina  por  experiências  outras,  procedidas  espontanea- 
mente pela  mesma  companhia  ou  por  outros  mandados  fazer, 
não  tinham  sido  favoráveis. 

Ora,  Sr.  Presidente,  que  valor  pode  ter  semollianh'  ai 
firmativa  desse  gerente,  si  as  experiências  por  cllc  proredi- 
das  não  foram  assistidas  nem  fiscal izadas  })olo,s  (Mican'('^'ad(is 
do  Governo? 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  e  ó  o  que  ha  de  mais  inte- 
ressante, essa  declaração  do  gerente  da  Usina  de  Santos  está 
em  desaocôrdo  com  officios  e  cartas  anteriores  por  elle  pró- 
prio dirigidas. 

Portanto,  não  corresponde  'á  verdade  semelhante  infor- 
mação . 

Os  interessados  pela  effectivação  das  experiências  pre- 
tenderam renovar  as  tentativas;  desanimaram,  porém,  em  vir- 
tude da  attitude  franca,  sem  reservas  do  Ministro  contra  o 
atlitude  contra  o  carvão, 

O  Sr.  Carvalho  Ne^fi^o  —  Como  se  explica  essa  oppo- 
sição  do  ex-ministro  Pires  do  Rio  ao  aproveitamento  dos 
nossos  combustíveis? 

O  Sa.  Ferreira  Lima  —  E'  extranhavel  essa  attitude  do 
um  profissional  tão  competente. 

Vozes  • —  Qual  o  motivo? 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Correm  duas  versões:  uma 
(|ue  S.  Ex.  não  tem  acompanhado  a  evolução  da  technica  no 
que  se  refere  ao  caso;  outra  que  S.  Ex.  é  systematico  na  sua 
attitdde  contra  o  carvão. 

E  porqhe  qualquer  das  hypotheses  eu  acho  inverosimcí 
por  se  tratar  de  um  moço  de  talento  e  illustração,  desejara  que 
S.  Ex.,  ao  em  vez  de.  externar  a  sua  opinião  entre  os  seus 
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subalternos,  os  partidários  do  não  aproveitamento  do  nosso 
carvão  e  entro  us  que  não  conhecem  o  assumpto,  viesse  pela 
imprensa,  com  a  responsabilidade  do  seu  respeitável  nome, 
desmentir  o  que  a  technica  moderna  já  estabeleceu  como  ver- 
dade, de  modo  que  os  profissionaes  que  estão  delia  conven- 
cidos lhe  podessem  melhor  responder. 

O  Sr.,  Gentil  Tavares  —  Perfeitamente;  só  deste  modo 
poder-se-ha  saber  si  o  Ministro  Pires  do  Rio  tem  razão  no 
flue  affirma. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Como  vê  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, urge  a  realização  dessas  experiências  confirmativas 
da  utilidade  do  nosso  carvão  para  o  fabrico  do  gaz  de  illumi- 
nação  desta  cidade. 

Não  se  podo  adinitúr  que  a  Light  continue  a  esquivar-se 
tão  osteiish anicíitc  a  satisfazer  tão  justas  solicitações,  nem  tão 
jjoucc  que  II  uovcniií  não  encontre,  dentro  da  lei,  um  meio 
que  a  denio\a  iIc^^m'  incorreclo  proceder. 

E  si  a  Liglit  piKJer  íi  iiimphar  no  caso  vertente  por  ser 
difficil  ao  Governo  agir  efficientemente,  nada  mais  simples 
do  que  mandar  fazer  as  experiências  na  Europa,  á  semelhança 
do  que      foz  a  respeito  do  coke  metallurgico . 

Feli/iiMTilc.  (tccupa  hoje  a  pasta  da  Viação  um  engenheiro 
que,  para  -cia  ir  a<t  seu  paiz.  não  alimenta  itJéas  systbemati- 
cas.  sobro  os  invssos  oojiibnsí  iveis. 

Desta  muiiia  dosalinliada  exposição  (/mo  apoiado^)  evi- 
dencia-so  quo  o  api>io\  oitamento  do  carvão  nacional  deve  ser 
encarado,  sob  duplo  ponto  de  ^  ista:  o  económico  e  o  da  defeza 
íiacional . 

Quanto  ao  primeiro  caso,  nada  mais  du.'ei,  visto  já  estar 
liem  demoíisLrado;  quanto  ao  segundo,  porém,  preciso  dar  al- 
go n  s  o  s  c  l  ai'  e  o  i  mentos. 

E  assim  o  faço  para  que  os  partidários  dos  armamentos 
que,  uifoiiziucnUí  são  ^'m  grande  numero,  se  convençam  de  que, 
com  lodo:.  í.'ssrs  rocuj-sos  Já  adquiridos,  ainda  não  estamos  em 
condições  do  Jtonj  sor\  ir  a  Pai  ria  u(»s  ijiornontos  de  grandes 
riscos. 

Já  não  quero  falar  para  aquelles,  cujo  patriotismo  se  re- 
sumo na  constituição  do  Ligas  do  Defesa  Nacional  na  con- 
fecção de  hymnos  e  do  discursos  patrióticos. 

O  Sr.  Carvalho  Neto  —  Apoiado. 

O  Sr.  Floiío  Bartholomei'  Fallo  para  os  que  assim  não 
pensam,  mas.  quo.  })or  juslificavol  ignorância,  aoreditain  ser  o 
armamento  adquirido  no  estrangeiro  capaz  de  resolver  o  pro- 
blema do  nossa  defeza. 

Entendo  quo  a  base  da  officiencia  militar  de  uma  nação 
reside  no  carvão  o  no  ferro,  porque  ambos  combinados  pro- 
duzem iutlastrialiucjiic  as  luachinas  de  guerra,  e  aquelle,  por 
si  só.  as  oKMo  o  eiitreteui  a  sua  acção. 

Ha  uma  relação  tão  intima  entre  os  dous  minereos  que 
não  ('  possível,  no  terreno  da  utilidade  p:'atica,  conceber-se  a 
existência  de  um  sem  a  do  outro. 

E  um  paiz  que  os  possuo  em  abundância  e  não  os  appro- 
veita  ou  rol  arda  a  sua  iitilização,  commette  o  maior  dos  crimes, 

O  descaso  «lo-  nossos  homens  de  governo  por  este  proble- 
ma é  que  tem  (joncorrido  sobremaneira  para  o  nosso  atrazo, 
quer  no  terreno  económico,  quer  no  valor  militar. 
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Sabemos,  Sr.  Presideiile,  que  o  nosso  carvão  in  natura, 
ainda  mesmo  expurgado  pela  lavagem  das  suas  principaes  im- 
purezas, não  stí  presía  ao  uso  nas  machinas  do  bordo  em  gerai, 
porque  com  d  systenui  das  fornalhas  não  é  possivel  evitar  a 
formação  das  «cínicas»,  que,  diminuindo  o  poder  calorífico, 
fazem"  rota  rd  ar  a  marcha  dos  navios. 

Nestas  condições,  impõe-se  a  appiicaçao  do  melhor  meio 
d^'  ioi-nal-o  utilisavel. 

Temos  o  carvão  pulverizado,  que  na  falta  do  oleo,  é  o 
Ideal,  e  o  briquetado. 

O  primeiro  seria  o  preferivei^  mas  o  impecilho  ao  seu 
uso,  actualmente  é  não  haver  navios  com  machinas  a  elle 
adaptáveis,  nem  tão  pouco  ainda  estar  <'siudada  a  modifica^.ã'o 
das  iornalhas  dos  que  poss^uimos. 

Auida  não  está  resolvido  este  caso,  porque  no  nosso  paiz 
niiigncin  quiz  arriscar  com  isso  algum  dinheiro. 

A  Cnnipauiiia  Exploradora  da  mina  São  JierfOnym'o,  do  Rio 
Grande  do  Siil,  já  por  duas  vezes  tentou,  tanto  nos  Estados 
Unidos  como  na'  Inglaterra,  contractar  a  construcção  de  um 
ria  vi  o  'le  um  typo  de  machina  adaptável  ao  carvão  pulve- 
rizado . 

E  os  estale inos  dos  referidos  paizes  responderam  que 
estavam  habilitados  a  consi  mil-i.,  desde  que  as  despezas  cor- 
ressem por  conta  do  autor  da  encommenda. 

A  coiuíi^anhia,  receiando  que  a  experiência  não  fosse  sa- 
tisfatória, desistiu  da  pretenção. 

V  própria  Companhia  Eago.  secundo  informações  qwe  me 
deram,  declara  estar  convencida  de  ser  realizável  a  constru- 
cção do  navio  desse  typo,  mas,  pelo  mesmo  motivo,  não  quer 
spr  a  primeira  a  fazer  o  ensaio. 

Emfim.  nonhum  particular    quer    iniciar  o  emprehen- 
dimento. 

Ao  Governo,  neste  caso.  ctimpre  tomar  a  iniciativa^  man- 
dando construil-o . 

Ainda  se  não  quizer  começar  pela  construcção.  pode,  por 
mtermedio  dos  nossos  technicos.  fazer  estudos  no  sentido  de 
modificar  as  fornalhas  dios  navios  que  já  possuímos,  para 
tornal-os  apropriados  ao  uso  do  carvão  pulverizado. 

Penso  que  sr3  o  Governo  p(3de  isso  conseguir,  não  só  por 
lhe  ser  mais  tacil  dispender  quantia  mais  avultada,  c^omo  tam- 
hem  porque,  chegando-se  á  solução  proveitosa  estaria  resol- 
vido o  grande  problema  da  cabotagem,  bem  como  o  do  com- 
Dustivel  nacional  pai^a  a  nossa  Marinha  de  Guerra  o  que  por 
certo,  redundaria  em  uma  grande  economia  para  ò  Thesouro. 

O  Dr.  ^Fonseca  Gosta,  actual  director  da  Estação  Experi- 
mfntal  oe  «.ombustiveis,  o  mesmo  que  inventou  a  grelha  '«Re- 
trigerante»  ].ara  sei^  usado  o  nosso  carvão  in  natura  está  dis^- 
\l?.lrll!^  proredcT  as  experiências,  desde  que  o  Governo  lhe 
conceda  a  verba  Címipetento  o  um  navio  para  estudos; 

Que  pa^ejuizo  teria  o  Governo,  Sr.  Presidente,  arriscando 
pcrta  importância  para  tal  fim?  rtují^cdnuo 

ooi.^',  níílfií'í'n'^''i  ^^"^  Jen^brado  e  digno  de  attenção, 
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D  Sr.  Carvalho  Neto  —  Perfeitamente. 

O  Sr    Prado  Lopes       Muito  bem;  e  é  um  profissional 
loompetente. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Quer  os  resultados  fossem 
oonfirmativns^  quor  fossem  negativos,  nada  perderíamos,  pos- 
■Bô  assim  dizer.  porqUi-,  em  qualquer  das  bypotheses,  seria  o 
flovorno  forrado  a  recorrer  á  briquotagem  do  nosso  carvíío 
pelas  vaniagtítis  qué  em  parte  ella  offereoe. 

Vejamos ;  ; 

Si  fossem  favoráveis,  seria  demorada  a  generalização  di 
seii  VISO,  isto  è.  a  utilização  do  carvão  pulverizado,  pelo  fa- 
clo  do  não  se  poder  logf)  e  logo  adquirir  novos  navios  do  al- 
indido  typo,  nem  tão  pouco  rapidamente  fazer  a  modificação 
(las  fornalhas,  especialmente  dos  da  nossa  Armada,  e  assim 
teríamos  sempre  de  recorrer  ao  briquetado,  para  nos  liber- 
tarmos do  estrangeiro;  si,  porém,  fossem  desfavoráveis,  tan- 
lo  melhor;  visto  como  ficàriamos  uma  vez  por  todas  conven- 
oidns  de  que  sómenfe  a  briquetageuT  resolveria  o  caso. 

JCn  lembraria  ao  Governo  a  neceMidade  de.  em  qualquer 
dos  casos.  SOI'  insíallada  em  um  dos  departamentos  do  Minis- 
ferio  da  Marinha,  uma  usina  de  briqiietagem  do  nosso  carvão. 

Os  que  so  opixjom  ao  em;]>rego  do  carvão  nacional  brique- 
lado  allegam,  como  base  de  extravagante  argumentação,  que 
pelo  processo  da  briquetagem  eteva-se  ao  triplo  o  cusío  do 
. carvão . 

Ora.  Sr.  Presidente,  este  argumento  não  deve  prevalecer, 
para  se  repellir  o  carvão  briquetado,  tanto  mais  em  sê.  tra- 
lando  da  defesn  nacional. 

O  Ooverno  não  tem  que  se  preoccupar  coiri  economias 
desla  natureza,  mas  sim  possuir  o  que  precisa,  para  nao  ad- 
quirir' no  estrangeiro. 

Vj  (|U!'m  sab(^  si  por  circumstancias  de  ordem  económica 
MU  iijfornaciorial.  talvez  em  occasiões  de  maior  emergência,  o 
(  íicxão  esirangcii-o  não  será  elevado  em  preço  ou  mesmo  não 
nos  falfni-á? 

Sabem  todos  (pie  as  reservas  de  carvão  do  mundo  já  estão 
liotn^  reduzidas  e  (|ue  até  na  Inglaterra  uma  .^ra^de  Corrente 
op|^õ('-so      <ína  exporfação. 

Adnnf ( indo-se  a  hypothese  de  economia,  então  o  Govei^íio 
também  não  deveria  construir  estradas  de  ferfo,  visto  cómo 
não  dão  lucros  di»ectoSi 

Vozes  —  Apoiadoá. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  ■ —  A  imica  ponderação  um 
tanío  accoifavcl  para  prorogar  a  acceitação  desta  medida  se- 
ria a  solução  do  emprego  do  carvão  pulverizado  nas  maohitiâs 
de  bordo. 

Mas.  mesmo  neste  caso,  deve-se  attènder  a  que  a  ooti- 
clu^^ão  das  exporiencias'  é  demorada,  e  quando  fosse  ra- 
j)iilã.  so('i;i  dclDugada  ;>  sua  utilizarão  até  ((uc  lodos  os  nossos 
na\io^  síí  (ornass'em  adaptáveis. 

ITa  mais  uma  vantagem  a  accrescentar  e  esta  é  que  o  bri- 
níiefado  conscrva-se  em  condições  de  bem  servir  dez  on  doze 
anhos. 

F.  finàtmenie,  nós  não  compramos  carvão  briquetado  no 
estrangeiro,  porque  ^  de  Cardiff,  o  único  que  realmentô  se 
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presta  in  natura  para  as'  machinas  de  gu«rra,  está  escas- 
seando? 

Seja  como  fôr,  o  indispensável  é  o  estudo  serio,  acourado, 
gem  mais  demora,  des5te  assumpto,  por  parte  do  Governo. 

Cumpre  ao  Estado-Maior  da  Armada,  que  dia  a  dia  se 
vaé  tornando  passivel  de  censura,  rnais'  que  ao  próprio  Go- 
verno, tomar  a  iniciativa  de  cuidar  Com  mais  interesse,  deste 
caso,  no  sentido  de  ser  installada  a  Usina  de  Briquetagem. 

Na  hypothese  do  nosso  carvão  briquetado  ficar,  por  ora, 
maiã  caro  que  o  importado,  fe'egue-se  que  o  Governo  não  deve 
n,pplical-o? 

E  os  demais  paizes,  apezar  de  terem  o  superior,  não  o 
('TUpregam  e  não  o  exportam? 

Os  que  deíle  não  se  utilizam  é  porque,  melhor  orientados 
que  nósr  desenvolveram  as  suas  industrias  de  maneira  que, 
pela  distillação  do  carvão  inferior  e  dos  stehistos,  como  a 
Escossia,  tem  os  óleos  combustíveis  para  o  seu  uso  e  para  o 
seu  oommercio. 

Nós.  porém,  que  para  chegarmos  a  este  estado  de  pro- 
p:rss'so,  precisamos  de  lonço  tempo,  devemos  oomieçar  por 
este  raethodo,  como  elles,  estou  certo,  começaram. 

Para  não  mais  repisar  este  ponto,  Sr.  Presidente,  o  que 
eu  dese.io  é  que  estas  minhas  ligeiras  considerações  sirvam 
do  um  esboço  de  programma  util  e  patriótico. 

Como  brasileiro,  sou  radicalmente  contrario  á  reorgani- 
55açã'^  do  Exercito  e  da  Armada,  começando  pelo  augmento  de 
armamentos,  sem  primeiro  possuirmos  o  que  deveriamos  ter 
para  tornar  aproveitável  o  seu  uâo. 

Vozes  —  Apoiados. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Acreditar  que  âs  unidades 

de  guerra  e  os  respectivos  armamentos  comprados  no  esTran- 
geiro,  por  si  sómente,  possam  conferir  superioridade  a  uma 
nação  o  dar-lh©  probabilidades  de  victoria  em  caso  de  uma 
lufa.  é  uma  utopia,  maximé  nos  tempos  que  correm. 

E  a'  prova  está  na  Allemanha.  que  si  não  possuísse  ^as 
minas  de  carvão  do  norte  da  França  e  não  tivesse  sabido  m- 
Iellií?ente  e  patrioticamente  aproveitar  ns  s"eus  productos,  nao 
l.'^ria  permittido  que,  para  ser  vencida,  fosse  necessária  a  col- 
ligacão  de  diversos  e  poderosos  paizes. 

E  venceram-na.  assim  mesmo,  porque  estes  pois'suiam 
o  carvão  e  o  ferro  e  o  exploravam  industrialmente,  de  moao 
a  terem  com  que  manter  a  acção  dos  seus  exércitos. 

O  Br.  Cara^lho  Netto  —  Não  iam  comprar  em  outros 
paizes . 

O  Sr  Floro  Bartholomeu  —  O  augmento  de  armamentos 
em  nm  naiz  eomn  n  nosso,  cuja  única  preoccupacao  dos  s'eus 
liomen^  a  paz  do  Continenfe.  é  estreitar  mais,  d ia^  a  dia.  as 
rvlarões  de  cordialidade  com  as  nações  vizinhas,  nao  se  jus- 
li  fica. 

Vozes  —  Apoiados. 

O  Sr  Floro  Bartholomett  —  Ouanto  uitilização  do 
nos.o  earvilo  osperialmente  o  de  Santa  Cathannn  para  a 
f.ibrieaf.no  do  col<e  metallurgico.  basta  Ter  o  relatório  ^lo 
Dr.  Fleury  da  Kacha,  que  foi  encarregado  de  investigar  n^ 
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Europa  os  moios  de  utilizal-o  na  siderurgia  para  o  seu  fa- 
brico, quo  ó  a  ultima  palavra  p  o  destino  mais  nobre  do  nosso 
carvão . 

S.  Ex.  prova,  pelas  experiências  que  fez  nas  usinas  do 
Inglatei  ra,  que  os  carvões  das  minas  de  Crissiuma.  Tubarão 
tí  Urussanga,  todas  de  Santa  Catharina.  dão  coke  de  primei r^a 
qualidade. 

Eis  alguns  dos  trechos  deste  magistral  relatório: 

«Estou  satisfeito  de  que  esses  ookes  são,  em  qualquer 
sentido,  perfeitamente  satisfactorios*.  no  que  concerne  á  du- 
jeza  e  resistência. 

Pois  que  o  seu  teor  em  cinzas  seja  alto,  não  vejo  difficul- 
dade  alguma  no  seu  emiprcgo  nos  fómos  altos. 

Ao  primeiro  Congresso  de  Carvão  de  que  certamente  re- 
sulta benefícios  extraordinários'  para  as  nossas  industrias  mi- 
neira e  siderúrgica,  dirigimos  um  vehemente  aippollo  para  qm^ 
se  digne  recommendar  aos  poderes  ipublicos  a  conveniência  da 
fundação  no  paiz  de  uma  usina  siderúrgica  de  demonstração, 
ba^^eada  no  nosso  combustível  nacional,  usina  em  que  os  estu- 
dos as  experiências  que  acabamos  de  relatar  resumida- 
mente, possam  ser  procedida^,  nâo  mais  no  domínio  puramen- 
te experimental,  mas  na  (\'>plio[M  mais  eleAada  o  proveitosa 
da  realização  indiis(rial> 

'Já  ique  temos  ;i  certeza  (Èe  que  nosso  caiA  ào  se  presta  ao 
fabrico  dO'  coke  metallurgioo.  o  estai-  aberto  o  caminho  pa^a 
grandes  emprehendimeiitos  industriaes  de  resultados  eco- 
nómicos vantajosissimos.  seja-mo  licito,  Sr.  Presidente,  como 
um  acto  de  justiça,  dizer,  para  que  saibam  os  vindouros,  que 
ao  nosso  digno  collega  Ildefonso  Simões  iLopos.  'honrado  re- 
p]'esentante  do  Rio  Grande  do  Sul,  devemos  este  grande  passo. 

E  assim  o  digo,  não  porque  S.  Ex.  fosse  o  Ministro  que 
commissionou  o  notável  professor  mineiro  Fleury  da  Rocha 
para  fazer  os  estudos  no  Velho  Mundo,  mas  pelo  sen  porma- 
nente  esforço  em  prol  de.sta  grande  causa. 

Simões  Lopes,  ainda  quando  Deputado,  anles  de  ser  Aíi- 
nistro,  opinou,  em  um  parecer,  pelo  enq^regu  de  medidas  a 
favor  do  carvão  nacional. 

As  suas  ponderações  foram  de  tal  ordem  Ljue  a  .Camara 
solicitou  informações  do  Ministério  da  iAgricuKura  e  este. 
por  intermédio  do  director  do  Serviço  Geológico  f  Mineraló- 
gico Dr.  Gonzaga  de  Campos,  as  forneceu,  confirmando  o  que 
S.  Ex.  havia  lembrado. 

Dentre  os  alvitres,  constaAa  o  da  creação  de  nossa  Estação 
Experimental  de  Combustiveis . 

Gomo  Y.  Ex.  não  ignora.  Sj'.  Pj-esidenLe,  essas  infor- 
mações ficaram  archivadas  nesta  casa  e  sobre  o  caso  não 
mais  se  falou. 

Elevado  ao  cargo  de  niinistro  da  referida  i)ast.a,  Simões 
Lopes  suggeriu  ao  ex- Presidente  da  Republica.  Dr.  Epitácio 
Pe.ssôa,  o  plano  da  solução  do  problema  dos  nossos  com- 
bustíveis. 

O  Presidente  Epitácio,  que  já  acalentava  esta  nobre  idéa, 
acccitou  a  suggestão  e  reuniu  o  ministério  para  ouvi  1 -o  a 
respeito. 

Na  conferencia  'havida,  formaram-se  duas  correntes:  uma 
constituída  por  Simões  Lopes  e  Homero  Baptista,  que  se  ba- 
tia pelo  aproveitamento  do  nosso  carvão  e  da  exploração  da 


ftKS)3Ã<>  KM  21  i)K  iii:zK:vrTOo  DK  1922   .  28t 

industria  sidoi^iirgica  com  os  recursos  nacionaos  afim  dc  p(j- 
dermos  tambom  exportai'  o  forro  conícccioiíado;  o  a  outra, 
chefiada  pelo  ministro  loires  do  Rio.  que  sustf^.ntava  ser  me- 
líior  oxpoi-larmos  o  miiieríM)  de  ferro  para  depois  imporia r- 
mos  do  estrani^íeiro  o  ferro  em  artefactos. 

O  Ministro  Homero  JiapMsta  pouco  depois  neuti-alizou- 
se,  talvez  at<'  seduzido  pela  arj^quneufacãív  do  <cu  collega  o 
Dr.  Pires  do  Rio. 

Mas  o  Presidente  KpKacio.  sousalo  como  é,  i'  mais  aiuda 
por  não  conhecer  o  assiii,,|>l .1.  espojou  ambas  as  opiniões... 

Tanfo  assim,  que,  S.  nãn  so  assignou  o  coníi-acto  du 

I(aj>ira,  <*omc»  (ambr-m  r<'\  igorou  as  concessões*  em  favor  da 
ividus}j'ia  iKicidiial.  (  m)  n  ícíihIp  da:^  (pi;i('<  rcsiiHaram  i\  !'uit- 
dacão  (la  I  sina  dc  Ribeirão  Prrin.  ,ia  J-!('!g( incii  a.  o  aii- 
gmciilo  dos  ra\'rn'c-~  da  I  sina  E>j>cj'aiica  •>  ouii'as. 

simõe<  l.(;])r's,  desejaudi»  resolvei'  definitivamente  o  pro- 
•blema.  pediu  a  (ionzaga  do  (:ami>õ>  iiara  elaborai-  o  projecto 
e  o  respectivo  orçamento. 

Esíe  opinou  pela  creacãn  ria  biStaciio  Experimenlal  do 
ílombust i\-ei-  e  oela  mnniagem  de  um  b^j^nn  do  cokc  no 
Brasil . 

Ma>.  por(|ue  seria  ii(Y'essarm  o  gasto  de  •J.OOn  ciuiln-.  em 
vista  das  condições  financeiras  <io  pai/.,  n  Presideiiíc  K{)i1a- 
''io  não  J»(^de  acceitar  o  projecío. 

Então  (innzaga  de  Campos  ahitrr.u  que  fosse  enviado  o 
i\tt-io  carvão  para  a  Europr,  afim  de  lá  '^er  estudado  em 
IVirnos  industriaes  de  usinas  uieíallurgicas. 

<iouzaga  de  (jampos.  não  pod'^ndo  encai'regar->e  cias  ex- 
pei-iencias  no  estrangeiro,  indicou  o  crnnpeteníe  director  da 
Escola  de  Ouro  Preto  n  lalentosri  Dr.  Augusto' Barbosa ;  este, 
])or  mofi\-o  de  ordens  superior,  não  podendo  acceitar  a  in- 
cumbência. ai)re»-entou  o  iliustrado  Fleury  da  Rocha,  -que  ac- 
ceitand(»-a.  desemi>enlioii-a  de  modo  brilhante  e  honroso  para 
todos  n»'»s. 

Alierd»  credito  de  500  contos.  :>imões  'Lopes  com  parte 
desta  imijortancía  in^fallnu  a  nossa  Estacão  Experimental  do 
Coivibustiveis. 

Eis,  Sr.  Pi-esidente,  como  nós  chegámos  a  convicção  de 
que  (t  nosso  carvão  é  applii-avel  com  o  melhor  êxito  ao  fa- 
brico do  coke  metallvu'gico. 

Para  não  mais  abusar  da  tolerância  dos  meus  illustres 
collega^.  ]»ois  já  são  quasi  seis  horas  da  tarde.,  devo  me  re- 
ferir re<ii lindamente  ao  |>onío  que.  aliás,  é  matéria  do  me.u 
di-^curso;  O  schi^P»  betuminosí»  de  Cariry. 

J>izia-se  lá,  em  tempos  idos.  que  havia  carvão  de  pedra; 
e  o  padre  tUcero  Romão  Baptista,  que  apezar  de  seus  78  an- 
nos  ainda  se  pre(j<:;cupa  com  e-fa-  ipie-fões  de  alto  iní(H'esse, 
mandou  pi'Oceder  a  exploração. 

A  [M^ssoa  por  elle  encarregada,  n  francez  de  origem  belga 
u  Sr.  Cl  unte  Adol  pho  van  deu  Brule,  competente  prospector  de 
mina-,  verificou  a  existência  do  schisto  betuminoso  de  pji- 
meií-a  qualidade.. 

E  o  académico  Froes  Abreu,  auxiliar  da  Estação  Expe- 
rimental até  lá  também  foi  e,  trazendo  para  aqui  amostras 
do  schisto.  pelas  experiências  que  fez,  isso  mesmo  confirmou., 

Meu  intuito,  Sr.  Presidente,  não  é  pedir  ao  Governo 
que  mande  explorar  os  schistos  do  Cariry.  mas  sim  ordenar 
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que  sejam  feitos  estudos  mais  amplos  afim  de  quo  se  possa 
precisar  o  valor  da  mina,  e  ao  mesmo  tempo,  por  sondagens 
profundas,  verificar  se  ha  o  petróleo. 

Quanto  âos  schistos.  nenhum  paiz  dn  mundo,  a  não  ser 
a  Escossia.  ainda  conseguiu  distillal-o  com  vantagem,  por- 
que o  de  cada  região  exige  um  typo  especial  de  retorta. 

Sn  a  Escossia  é  que  conseguiu  descohrir  um  tvno  de  re-  • 
tortas  apropriado  ao  seu  schisto  betuminoso. 

Os  americanos  já  estão  adeantados  em  estudos  e  acere- 
ditam  estar  quasi  resolvido  o  nroblema  da  distillar^âo  do  seu 
schisto. 

O  Sh.  Seabra  Fu.ho  —  E  se  pedisse  para  o  Governo  man- 
dar explorar,  pedia  muito  bem. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Não,  o  meu  illustre  col- 
lega.  ncsío  pouío  não  tem  razão. 

V.  Ex.  sabe  como  eu  que,  no  Estjado  da  Bahia,  quando 
éramos  menuios,  ouvíamos  falar  no  "gaz  de  Maráhú". 

Esse  kerosene,  que  nós  chamávamos  "gaz  de  can- 
dieiro'' ... 

O  Sr.  Seabra  Pu.ho  —  Perfeitamente,  era  como  se  cha- 
mava. 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  . .  .era  :'xtrahído  do  schis- 
to betuminoso. 

E  por  ser  um  kerosene  fraco,  a  população  deixou  de 
usal-o  apezar  de  ser  mais  barato  que  o  americano. 

E  o  motivo  era  porque  a  companhia  que  o  explorava  fa- 
zia a  distillação  por  meio  de  retortas  inadaptaveis. 

O  resultado  foi  fracassar  a  mesma  exploração. 

Ha  bem  pouco  tempo,  essa  mesma  companhia,  ignoran- 
do. talNcz,  a  causa  do  fracasso,  solicitou  do  Governo  Pe- 
deral  iiin  auxilio  em  dinheiro  para  adquirir  retortas  do  sys- 
tema  escossez. 

E  si  não  fosse  a  informação  criteriosa  do  Serviço  Geo-- 
lógico  e  Mineralógico,  accentuando  a  inadaptação  dessas  re- 
tortas escossezas  ao  schisto  de  Mara']ui,  teria  o  Governo  gasto 
ii I n  ( i  1  m ente  avultada  quantia . 

Para  terminar,  Sr.  Presidente,  eu  vou  fazer  um  re- 
sumo do  que  se  torna  preciso  realizar  oara  ser  resolvido  o 
problema  dos  nossos  combustiveis  e  podermos,  pelo  seu  real 
aproveitamentio,  colhe:"  os  mais  vantajosos  resultados. 

Eil-o :  l»,  emquanto  não  forem  adquiridas  outras  loco- 
motivas do  typo  Mikado,  ou  não  se  fizerem  as  modificações 
nas  fornalhas  das  actuaes  para  tornal-as  adaptáveis  ao  car- 
vão prilverizado,  substituir  as  grelhas  fixas  destas  pelas  gre- 
lhas "Refrigerantes"  inventadas  pelo  Dr.  Fonseca  Gosta,  di- 
rector da  Estação  Experimental  de  Gombu.stiveis,  e  que  ti- 
veram parecer  favorável  do  ultimo  Congresso  de  Carvão,  de 
modo  a  ser  usado  o  nosso  carvão  in  natura  ou  o  lenhito; 
2",  não  mais  adquirirmos,  para  as  nossas  Estradas  de  Ferro 
locomotivas  sinão  do  typo  adaptável  ao  carvão  nulverizado: 
3",  fazermos,  si  os  recursos  permittirem,  a  modificação  das 
machinas  das  Estradas  de  Ferro,  substituindo  a  grelha  polo 
apparelho  injectnr  do  mesmo  carvão  pulverizado;  4o,  come- 
çai' as  (»xr)(n'iencias  para  conseguirmos  a  utilização  do  carvão 
èttlvetizado  nas  machinas  de  bordo^  aproveitando  a  boa  voa- 
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tade  dó  iiiesnio  Dr.  Fonseca  Gosta,  que  se  dispõe  a  fazer  os 
respectivos  estudos;  5",  installar  uma  usina  de  briquetagem 
do  nosso  carvão  em  um  dos  departamentos  do  Mini?terio  da 
Malinha,  para  uso  dá  nossa  Armada  e  mesmo  da  Marinha 
Mercante;  (W,  conseguir  que  sejam  j)rocodidas  as  experiências 
de  distillaçãc  do  nosso  carvão  nas  usinas  da  Light,  para  ve- 
í-ificarmos  se  confirmam  as  eff actuadas  pela  nossa  Estação 
Experimental  de  GombustiveK  bem  como  a  supposição  dos 
nossos  tcch nicos  quanto  á  quantidade  de  gaz  produzido;  7», 
<'oiistii;ir  portos  para  carga  e  descarga  do  nosso  carvão,  res- 
pcctivameníe,  em  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  CrUbarina,  San- 
tos e  aqui  no  Rio;  8°,  melhorar  as  vias  de  communicação  ter- 
]'estres.  entre  os  locaes  de  exploração  das  nossas  m.inas  e  os 
port".^  de  embarque  do  nosso  carvão;  9o,  cuidar  da  organi- 
zação de  emprezas  que  installem  usinas  de  distillação  do 
nosso  cai' vão.  afim  de  obtermos  os  seus  productos  por  mim 
já  cílarlos:  10,  favorecer  a  installação  <  ó  usinas  de  si^derur- 
gia  (Ml,  condições  mais  favoráveis  aos  nossos  inleresses  do 
(ine  as  ostabeiecidas  no  contracto  da  Itabira;  11,  augmentar 
as  ^íMbas  do  Serviço  Geológico  e  Mineralógico  c  da  Estação 
Experimental  de  Combustiveis,  para  que  ellas  possam  am- 
pliar os  seus  estudos  de  sondagem  para  a?  pesquizas  do  pe- 
trolcíi,  dos  schistos  e  tantos  outros  min.eraes  como  o  co- 
bre e  o  ouro. 

Eis  ern  poucas  palavras,  em  resumo,  o  pro2rraTnm.a  a  sei- 
posto  em  prática,  sem  demora,  pelo  Governo. 

Tenho  confiança  que  o  actual  Presidente  da  Republica, 
o  honrado  Dr.  Arthur  Bernardes,  que  na  administração  do 
grande  Estado  de  Minas  revelou  alta  capacidade  para  a  exe- 
cução fie  planos  administrativos  de  grande  reieA'"ancia  enca- 
rará, com  interesse  e  carinho,  esta  magna  questão. 

E  eu,  Sr.  Presidente,  emquanto  fizer  parte  desta  Gasa 
como  representante  da  Nação,  serei  constante  na  defesa  dos 
coml)risfiveis  nacionaes,  certo  de  aue  encontrarei,  nos  meus 
distinctos  eollegas,  decidido  e  efficaz  auxilio.  (Apofados; 
'itiimfo  hmi :  o  orador  foi  vivnmnnte  cumprim.enfadc .) 

O  Sr.  Presidentê  —  Tem  a  palavra  para  uma  explicação 

pessoal  o  Sr.  Ramiro  Braga. 

O  Sr.  Ramiro  Braga  —  Sir.  Presidente,  desisto  da  palavra. 

O  Sr-  Presidente  —  Tem  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal  o  Sr.  Metcllo  .Júnior.  {Pausa.) 
Não  fstá  presente. 

T'\r  \x  palavra  pára  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Cinci  - 
nato  RraíÀa . 

O  Sr.  Cincinato  Braga  -  Hesisfo  da  palavra. 

O  Sr-  Presidente  —  Ví)n  levantar  a  sessão,  convocando 
para,  boje  ás  20  horas  o  ?>U  miiuilos  uma  outra  extraordi- 
nária coni  fi  seguinte 

ORDEM  DO  DTA 

Volueíin  do-  projeclo  n;  7'70.-  de  1921,  restabelecendo  as 
gratificações  addicionaes  nas  repartições    do    Ministério  da 
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Viação;  cíiti  parec^T  da  Comniissão  de  Finanças,  approvando 
o  vcl(^  CM']  í  sto  pelo  Sr.  Presidonte  da  Republica  (discussão 

única) ; 

Voiaçâo  do  projecto  n.  420,  de  1922,  mandando  reverter 
ao  ?ervioo  áctivo  do  Exercito  o  capitão  reformado  Alfredo 
Fonseca,  c  incluir  no  Corpo  de  Saúde  o  1"  tenente  Marcos  Mo- 
niz Vello^o:  com  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
inani PTido  o  piojpcto.  ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
n(\i;nvi  siínccfio   ■di'i(*ussno  única);  * 

Vr  laçar  do  projecto  n.  785.  de  1921,  autorizando  o  Go- 
verri.  a  pi  omover  o  estabelecimento  de  um  hospital  para  mu- 
lheres e  creanças  tuberculosas,  na  Villa  de  Caldas  Novas,  em 
Croyazr  coip.  pareceres  das  Commissões  de  Saúde  Publica  e  de 
Finanças  íavoravois  ao  véto  do  Sr.  Presidente  da  Republica; 

A'o(ação  do  requerimento  n.  60,  de  1922,  do  Sr.  Galdino. 
Filho,  sí.licitando  in  armações  sobre  o  contracto  do  Cáes  do 
Porff'  do  Hio  de  Janeiro  (discussão  única); 

2"  discussão  do  projecto  n.  397,  de  192,2.  autorizando  a 
abrir,  peto  Ministério  da  Viação,  o  credito  especial  de  24:420$, 
para  occoii^ej'  ao  pagamento  devido  a  Octacilio  Nnnes  de  Souza, 
pelo  fretamento  dn  vapor  Carinhanha,  em  1911: 

l''  discussão  do  projecto  n.  342  A.  de  f9'22,  determinando 
o  numero  dos  práticos  de  pharmacia  da  Policia  Militar  e  dando 
outras  providencias:  tendo  parec-er,  com  substitutivo,  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer  da  de  Finanças,  con- 
cordando com  o  substitutivo  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  e  i^arecer  da  de  Finanças,  concordando  com  o  substitu- 
tivo. 

Levanta-se  a  sessãn  ^hs  17  hora-s. 


144"  SESSÃO.  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


(Nocturna) 


PRESmENCIA    DO    SR.    ARNOLFO    AZEVEDO,    PRESIDENTE;  DIONYSIO 
BENTES,  2"  VíCE-PRESmENTE;  COSTA  REGO,  2"  SECRETARIO 

A's  20  h(nas  e  30  minutos  comparecem  os  Srs.  Arnolfo 
Azevedr.,  Cunha  Machado,  Dionysio  Bentes.  José  Augusto, 
Costa  Rego.  Ascendino  Cunha,  Ephigenio  de  Salles,  Hugo 
Carneiro,  Dorval  Porto.  Bento  Miranda.  Eurico  Valle,  Prado 
Lopes,  Magalhães  de  Almeida,  Rodrigues  Machado,  Domingos 
Barbosa.  Marinho  de  Andrade.  Thomaz  Rodrigues,  Floro  Bar- 
tholomeu,  Raphael  Fernandes,  Tavares  Cavalcanti,  Dantas 
Barreto,  Alexandrino  da  Rocha,  Costa  Ribeiro,  Austregésilo, 
Pessoa  de  Queiroz,  Luiz  Silveira,  João  Mangabeira,  Eugénio 
Tourinho.  Francisco  da  Rocha,  Geraldo  Vianna,  Bethencourt 
da  Silva  Filho.  Metello  Júnior.  Salles  Filho,  Vicente  Piragibe, 
Joaquim  Moreira..  Manoel  Reis,  Galdino  Filho,  Buarque  de 
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Nazareth,  Julião  de  Gastru,  Henrique  Borges,  Ramiro  Braga, 
Landulpho  do  Magalhães,  Avigiisto  Gloria,  Augusto  de  Lii.ui, 
Zoroastro  Alvarenga,  Yaidoniiro  Magalhães,  Ferreira  ]3raga, 
José  Roberto,  Salles  Júnior,  Marcolino  Barreto,  José  Lobn, 
Pereira  Leite,  Sevoriario  Marques  e  Octávio  Rocha  (55;  . 

O  St.  Presidente  —  A  lista  de  preseuga  !ic(:uí>a  o  couipa- 
recimento  do  55  Srs.  Deputados. 

Abro-so  a  sessão. 

O  Sr.  Ruge  Carneiro  [suppleute,  .scrvmdo  de  2"  Secreta- 
rio) iirocodo  á  leitura  da  acta  da  sessão  diurna  anteoodeníe,  a 
qual  é  posta  cm  discussão. 

O  Sr.  Salles  Filho  'sobre  a  aeia-  —  Sr,  l''residente',  pedi 
a  palavra  para  congraíuÍar-iU(^.  eoni  a  Xacã»»  pela  decisão  quo 
o  Egrégio  Supremo  'I.'ribuual  acaba  de  dar  ao  habeas-corpus 
impetrado  pelo  nosso  preclaro  collega  Sr.  Raul  Fernandes, 
para  assumir  a  presidência  <lo  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Esta  decisão  não  é  a  victoria  de  uma  facção  politica,  não 
c  a  Victoria  do  eminente  Sr.  Nilo  Peganha;.é  a  victoria  da 
Nação,  da  Constituirão,  da  autmiomia  dos  Esfados  e  do  regi- 
men republicano! 

Ourvemo-nos,  portanl..»;.  diante  da  majestadr  \h\  Ju.sLiríiI 

Decisão  como  esía,  não  laz  vencidos  nero  vencedores. 
Venceu  a  Republica,  Sr.  Presidente!  'Muito  bcni:  ntu.ito  bem.} 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão  diurna  de 
boje. 

O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  cxi-.jdiente. 

O  Sr.  José  Augusto  (/"  Secretario)  procede  ;i  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Sr.  I"  Serretario  do  Senail-t.  de  26  do  corrente,  re- 
mei tendo  o  projcí^io  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional: 

Concedendo  ao  SMiiador  Ruy  Barbosa,  como  hoineiiagein 
aos  relevantes  serviços  pre^tadns  á  Nação,  o  premio  "  de 
l.OOOiOOní^.  em  apólices  papei  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

Requerimento: 

De  João  Pereira  Bairreto,  ai)reseutando  uíAas  razões  em 
íavor  de  sua  reclamação  para  voltar  ao  cargo  de  chefe  da  re- 
dacção do  debates  da  Camara  dos  Deputados.  —  A'  Cnmmis- 
são  de  Constituição  e  Justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  leitura  do  expediente. 

Tem  a  jDalavra  n  Sr.  João  Cabral, 
(Pausa.) 

Não  está  presente. 


285 


ANNAES  m  GAMARA 


Tem  íi  palavra  Q  Sr.  PesH^a  do  Queiroz. 

O  Sr,  Pessôa  de  Queiroz.  (*)  {movimento  de  attenção) 
■ —  Sr.  Presidente,  quero,  neste  momento,  assumir  uma  gran- 
de responsabilidade,  vindo  tratar  du  um  assumpto,  que  se 
tem  mantido  encerrado  eoiistaiilemenie,  nos  escaninhos  se- 
cretos  das  chancellarias  ou  dos  meios  Lechnico-s  das  eorpora- 
ções  armadas. 

O  povo,  entretanto,  não  p(3de  viver  na  ignorância  de  fa- 
ctos e  de  situações,  que  dizem  respeito  á  sua  segurança  ex- 
terior o  que  poderiam  comprometter  de  uma  maneira  irre- 
tiaravcl  o  seu  próprio  futuro  e  a  própria  integridade  nacio- 
nal, (loino  representantes  que  delle  somos,  nfio  podemos  dei- 
xar de  mteressal-o  nesses  delicados  assumptos,  afim  de  que 
a  sua  cooperação  se  faça  com  conhecimento  de  causa  e  com 
a  consciência  de  que  os  sacrifícios  que  terá  de  realizar  são, 
de  facto,  imprescindíveis  e  legítimos. 

A's  funcções  de  representante  do  povo,  que  o  sou  ariual- 
mente,  devo  juntai'  a  minha  contribuição  de  antigo  diplo- 
jjiata,  como  um  testemunlio  a  lortalecer  as  idéas,  que  inspiram 
a  minha  actual  iniciativa. 

Sei  que  estas  declarações  não  terão  applausos  dos  que  pre- 
fej'em  a  conmiodidade  da  indifferença  á  agitação  jmKluzida 
]jela  verdade,  que  todos  sentem,  e  ninguém  proclama;  raas 
acima  dessas  conveniências  muito  discutíveis,  eu  prefiro  ser 
franco  com  o  povo  de  minha  Patria,  o  mostrar-lhe  a  razão 
por  que  si'  torna  necessário  um  pesado  sacrifício,  que  serú 
forçado  a  fazer,  em  beneficio  da  sua  própria  segurança. 

Os  factos,  occorridoâ  na  primeira  quinzena  deste  mez, 
na  politica  internacional  sul-americana,  tiveram  uma  impor- 
tância que  é  inútil  esconder  aos  nossos  próprios  olhos  e  á 
nossa  própria  consciência. 

E'  do  dominio  publico  que  o  governo  do  Chile  propoz 
incluir  no  programma  da  quinta  Conferencia  Pan- Americana, 
do  Santiago,  a  these  n.  12,  que  se  refereria  á  diminuição  dos 
orçamentos  militares  e,  por  conseguinte,  á  reducção  dos  pró- 
prios armamentos.  A  chancellaria  brasileira  tomou  logo  as 
medidas  de  prudência  que  o  caso  reclamava,  pedindo,  erh  ter- 
mos carinhosos  e  profundamente  cordeaes,  um  entendimento 
prévio  oom  o  Chile  e  a  Republica  Argentina,  para  o  conheci- 
mento mutuo  das  suas  disposições  acerca  de  tão  delicado  as- 
sumpto e  da,s  possíveis  bases  que  servissem  para  uma  dis- 
cussão futura,  no  plenário. 

A  razão  dosso  entendimento  amplo  está  exponlanemaente 
formulado  no  espirito  dos  homens  áe  boa  fé.  Ha  tres  paizes 
sul-anicricaiius  que  toem  marinha  de  guerra  de  uma  certa 
impor(aii('i:i,  o  oxcrciíus  de  offectivos  respeitáveis. 

A  lliosc  XII  llu^.s  dizia,  pDiMantõ.  exclusi\ain('iito  respeito. 

Não  era  possivel  levar  nestas  condições,  para  o  plenário 
do  uma  conferencia,  a  discussão  de  um  assumpto  que  só  in- 
icíossava,  á  Oominunhão  Americana  do  uma  forma  Lumhem 
í^tMicralizada.  mas  de  iiina  maneira  restricta  e  particular  ás 
Iros  grandes  ropnl)liuas  da  America  do  Sul. 

Esse  iiilorosso  diroctameni o  peculiar  aos  tres  citados 
paizes  de^'ia,  íorcíísamento,  sor  regulado  por  uma  conversa 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador, 
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entre  elles,  por  um  assentimento  amistoso,  por  um  entendi-- 

mento  sincero  e  reciproco,  que,  não  somente,  pudesse  alliviar 
o  Thesouro  Nacional  do  encargos  dispensáveis,  mas  que  pu- 
desse também  dissipar  toda  a  sombra  de  receio  de  um  possi-* 
vel  dissidio  nas  suas  futuras  relações  diplomáticas. 

Uma  questão  particular  tem  ae  ser  resolvtda  na  intimi* 
fiado  daquelles  a  quem  ella  interessa,  e  jamais  no  seio  de  uma 
conectividade  numerosa  o  materialmente  indifferenle  ao  as- 
sumpto, que  só  diz  respeito  a  poucos.  Esse  critério,  que  vem 
de  um  simples  bom  senso,  presidiu  a  todas  as  reuniões  reali- 
zadas com  o  fito  sincero  de  chegar  a  um  termô  definitivo  e 
estável. 

O  mundo  não  -se  levantou  indignajdo  contra  a  reunião  da 
qual  resultou  a  Convenção  do  Washington,  restircta  á  Ingla- 
terra, aos  Estados  Unidos,  á  França,  ao  Japão  e  á  Itália,  por- 
que nella  tomaram  parte  apenas  as  Nações  que  tinham  inter- 
esses oonmierciaes  a  discutir. 

Entrar  em  un.a  discussão  onde  não  temos  inteimses  a 
salvaguardar,  intervindo  em  assumpto  que  se  refere  par- 
ticularmente a  outros  é,  francamente,  ser  importuno  e  im- 
pertinente. ' 

No  momento  actual  reune-se,  a  Conferencia  Gentro- 
America  para  tratar  de  assumptos  que  se  limitam  aos  seus 
interesses  restrictos,  e  onde  se  levanta  e  se  discute  até  uma 
questão  de  alliança!  Não  podemos  deixar  de  considerar  per- 
feitamente legitima  essa  conversa,  limitada  a  um  grupo  de 
paizes  que  teem  interesse  Íntimos  a  regular  com  os  quaes 
nada  têm  que  ver  as  restantes  nações  continentaes . 

Ora,  as  nações  que  pretenderam  regular  a  questão  do 
(iesarniamento  tinham  que  ser  naturalmente  as  mais  fortes.  • 

Os  intuitos  que  as  conduziram  a  este  entendimento, 
dentro  da  lógica  das  cousas.,  não  podiam  deixar .  de  ser 
encarados  pelas  outras  Republicas  sinão  com  a  mais  viva 
o  alegre  sympathia. 

CoUocar  um  ponto  final  nu  escala  crescente  dos  arma- 
j) lentos;  fazer  mesmo  uma  reducção  no  que  fosse  possível  di- 
minuir, era  dar  á  communhão  americana  a  prova  material 
do  espirito  de  cordealidade  politica  que  governava  tão  nobres 
intenções.  Pois  a  idéa  da  reunião  dos  fortes  para  pôr  um 
dique"  á  tendência  de  tornal-os  cada  vez  mais  fortes,  foi 
transfigurada  de  uma  maneira  exquisita,  pretendendo  a  estra- 
nha lheoria  argentina,  que  isiso  ^se  traduzia  em  umia  ostenta- 
ção politica  que  diminuía  a  consideração  que  nós  brasileiros 
devíamos  ás  demais  nações  do  Continente! 

Quem  não  percebe  desde  logo  a  inanidade  de  uma  tal 
allegação,  que  se  reduz,  em  ultima  analyse,  ao  intuito  de  se 
esquivar  a  um  entendimento  nesse  sentido  especial? I 

E  porque  creou  o  Governo  da  Republica  Argentina  essa 
dirficuldadc  indefensável,  a,poiando-se  apparentemcnto  em 
uma  consideração  .especial  para  com  as  deniais  Republicas 
americanas,  cnsiderarçãu  essa  que  de  fórma  alguir.a  se  acha^ 
va  em  cansa  ? 

Por  unia  razão  si n  pies.  Achando-so  cila  poderos,amento 
armada  não  seria  possível,  em  uma  reunião  de  technicos  dis- 
farçar a  sua  verdcideira  situação,  nem  esconder  os  elementos 
de,  força  de  que  dispõe  actualmente. 

Não  pertencendo  á  Liga  das  Nações,  não  se  relacionando 
de  maneira  alguma  com  esse  instrumento  recente  de  confra- 
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loinização  immdial.  a  Republica  visinha  fstá  livre  para  peli- 
ca i;     para  a,íii]'  nuno  enlender, 

^        l'Of  rsl.a  la/.ãu  a  L'oiirt'j'tMi<'ia  jjrelimijuu'  (io  YalparaifíU,,  íjiio 
.siM'ia  mna  nuiUfira  leal  c  IVarica  df         fli('pai'  jjfaticaivxMilc 
a  mil  arrnrdo.  iiãu  toi  arcfita  pek>  (íuv»'J'iili  de  liiiciios  Aireis  o* 
íl(  ixun  a  (jne.stão  dos  arinanifníos  iia  sua  pliase  inais  aguda. 

O  Sh.  Asr.EXDiNa  CuMiA  —  \' .  Ex.  está  collooando  a  que>- 
tão  noí^verdudcirns  lermos. 

O  Sr,  Pessua  OL',EiR(tz  -  O  meio  |n'íilico  para  solução 
coi'dea.l  de  qualíjoer  assompio  dr  juíeresse  resiricto,  é  o  ajuste. 

Um  tratado  nada  mais  é  que  um  ajuste  internacional. 

E"  proíandamente  impressionante  a  attitude  que  tomou 
iiiij>rpj]sa  argentina,  em  sua  totalidade,  deante  do  íacto.  ex- 
tremamente lógico,  do  convite  da  chancellaria  brasileira,  íeito, 
aliás,  nos  moldes  de  uma  eloquente  fraternidade  e  de  uma  ca- 
lorosa cortezia . 

ii!  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Quasi  exaggerada. 

o  Sh,  Pessoa  de  Quehioz  —  Que  significa  isln  ?  Quem  eo- 
rriitMT  a,  linha  severa  da  imprensa  argentina,  que  não  se  arrasta 
pelos  ímpetos  r  demasias  de  linguagem,  sendo  sempre  com- 
roedida  nas  suas  expressJões  e  nas  suas  apreciações,  não  pode 
deixar  de  ver  sem  uma  certa  inquietação,  essas  explosões  que 
annunciam  um  estado  de  alma  popular,  muito  differente  do 
que  nos  <í  mostrado  pelos  discursos  protocollai'es  e  pelas  so- 
lemnidades  diplomáticas. 

Sem  querei-  r<'Jerir-me  a  certos  joi-naes  destinados  ás  ca- 
madas da  baixa  sociedade  que  formam,  entretanto,  o  am- 
l)iente  da  maioria  incnlta  e  preparam  o  espirito  da  nia^a  po- 
pular contra  um  povo  inteiro  —  jornaes  esses  que  chegaram  ao 
innnulo  da  insolência  e  da  irreverência  —  tomando  apenas  os 
dous  grandes  órgãos  portenhos  La  Ncucion  e  La  Prensa,  indis- 
outiveis  representantes  da  opinião  argentina,  concluiremos?,  lo- 
gicamente, que  a  lapproximação  coi-deal  dos  dous  grandes 
povos  é,  infelizmnefe.  um  myfho. 

O  ;Sr.  Joaquim  Osorio  —  Não  apoiado,  esta  approximaçâo 
já  existe,  <•  uma  realidade.  Julgo  o  di-curso  de  V.  Ex.  inop- 
portuno . 

O  Sr.  Pkssíja  Dl::  OijinRn/  -  \' .  Ex.  não  pode  julgar  o  meu 
discurst»  iton(ue  não  o  conhece.  Estou,  por  emquanto,  esbo- 
gando  o  m<'u  i)ensamento.  Assumo  a  inteira  responsabilidade 
da  miidia  attitude  conforme  declarei  ao  occupar  esta  tri- 
iniiia  . 

Õ  Sn.  JoAoT  iisc  Osorio  —  E  eu.  como  deputado  brasileiro, 
ijiiero  resalvar  a  miidia  responsabilidade. 

U  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Peço  a  Y.  Ex.  que  me  ouça, 
e  depois  ^erá  que  tenho  razão. 

O  Sr.  .Joaõl  íai  Osorio  —  V.  Ex.  está  considerando  as  rela- 
ções da  Ar,ri'nlÍL]a  com  o  P.rasii.  um  mytho.  quando  essas  re- 
lações ^ã"      as  mais  fraternaes. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  V.  Ex.  considera-a  uma  ver- 
dade e  eu  a  considero  um  mytho  estribado  nas  affirmaçõcs 
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da  La  Prensa  c  La  Saciou,  coiilonno  citei,  duus  grandes  ór- 
gãos da  opinião  publica  argentina  muito  mais  autorizado.^ 
do  que  V.  Ex.  para  íallar  em  nome  do  povo  visinho. 

O  Sii.  Joaquim  Osorio  —  \'.  Ex.  não  pode  considerar  as- 
sim porque  us  tradições  da  politica  argentina  são  de  verda- 
deira  fraternidade. 

O  Sk.  Pessoa  de  Queuíoz  —  Eaga  a  lineza  de  ouvir-me. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Aparteio,  porque  considero  de 
grande  gravidade  a.s  declarações  de  V.  Ex.,  e  para  resalvar 
a  responsabilidade  iiiinha  e  da  Camara  que,  por  certo,  nã».> 
pensa  com  N  .  Ex. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz — -Pcis  então  venha  Y.  Ex.  á 
tribuna  e  conteste  as  razões  em  que  fundo  a  minha  affirmação. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Si  fôr  necessário  talvez  o  pró- 
prio Icacler  irá  á  tribuna. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Não  teimo  receio.  Assumo  a 
responsabilidade  das  minhas  declarações  neste  momento.  Es- 
tou collocando  a  questão  em  um  ponto  elevado,  como  ver- 
dadeiro patriota.  Tenho  plena  consciência  do  que  estou  fa- 
zendo . 

O  Sr.  Joaquim  Osorio — V.  Ex.  ficará  com  toda  a  respon- 
sabilidade, tenho  disso  a  certeza. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  V.  Ex.  está  me  perturbando; 
não  conhece  meu  raciocínio...  Não  procure  irritar  o  debate. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Intervim  apenas  para  considera'* 
a  attitude  inconveniente  de  Y.  Ex. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Pois  então  Y.  Ex.  venha  á 
tribuna  e  sustente  a  sua  these.  Gritos  não  me  intimidam. 

A  Nação  julgará  amanhã  qual  de  nós  dous  está  com  a 
these  verdadeira. 

O  3r.  Joaquim  Osorio  -— -  Estive  na  Republica  iVrgentinu 
e  conheço  quaes  seus  sentimentos  para  com  o  Brasil.  São  da 
maior  cordialidade. 

O  Sh.  Pl^sOa  di:  Queiroz  —  Eu  (ambeiii  coniieçn,  íy.i 
Secretario  de  Legaçãrj  em  Buenos  ;Vires. 

O  Sr.  Joaquim  Osork»  — ■  Si»  os  uialcriado>,  lá.  como  aqui- 
que  também  existem,  são  os  adversos  a  uma  politica  de  fra- 
ternidade: ma-,  não  são  esses  os  sentimentos  da  Nação  Argen- 
tina «'  do  Bi-asil.  inspirados  cni  manter  uma  velha  amisad^'. 

O  Sr,  PEbSÒA  de  Queiroz  -  Não  direi  o  contrario.  A" 
nossa  pátria  sempre  corres])ondeu  lealmente  esse  sentimento 
de  cordialidade. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  E'  a  tradição. 

O  Si!.  pi::ssôA  de  Queiroz  —  A  imprensa  brasileira,  nes^e 
incidente,  não  Icao  uma  pala^'ra  de  aggressão  contra  a  Ar- 
ger/ina,  mas  a  me-iiia  cousa  não  se  verificou  lá. 

O  Sr.  Joaquim  OsoRio  —  Não  applaudo  d  procediínei^ííi 
da  imprensa  argentina. 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Então,  ouça  o  orado:'. 
C.  —  Vol.  XVUI 


U  IIAUL  bA  —  Nolavcis  lioiriens  públicos  iirgentínoy  o 
íiló  professores  de  direito,  foram  muito  favoráveis  ao  Brasil. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Si  V.  Ex.  tivesse  lido  a  im- 
prensa argentina,  e,  notadamente,  Lã  Prensa  e  La  Nacion,  ór- 
gão officíoso,  não  diria  isso.  A  mentalidade  de  um  povo  H 
expressa  pela  sua  imprensa. 

O  Sr.  Raul  Sá  —  Não  me  referi  á  imprensa  argentina. 

O  Su;  Pessoa  de  Quedíoz  — Toda  politica  brasileira,  desd»; 
as  suas  mais  remotas  épocas  até  o  momento  presente  tem 
se  inclinado  para  a  realização  da  verdadeira  fraternidade  hu- 
mana .  ^  ■  '  \ 

A  imprensa  brasileira,  os  seus  homens  públicos,  a  mo- 
cidade, das  escolas  trouxeram  sempre'  as  mãos  cheias  de 
flores  para  festejar  os  povos  que  nos  procuram  para  seus 
negócios  ou  para  suas  amizades. 

Mesmo  no  momento  presente,  a  imprensa  nacional  se  man- 
tém em  uma  grande  altura,  esquivando-se  das  represálias  que 
j.K3deriam  tornar  mais  delicada  uma  questão,  que  surgiu  de 
um  verdadeiro  zero. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Felizmente,  já  termitiada. 

O  Sr.  pEsáôA  de  Queiroz  — ■  iNão  nos  deve  surprehendcr 
a  attitude  de  La  Prensa,  órgão  inspirado  pelo  Dr.  Estanislau 
•Zeballos,  o  creador  dos  dissídios  internacionaes  americanos. 

O  Sii.  JoaOUiM  Osoíilo  —  Hoje,  segundo  af firma  o  Sr.  Pe- 
dro de  Toledo,  o  Sr.  Zeballos  mostra-se  grande  amigo  do 
JBrasil.  Devemos  acreditar  na  sua  sinceridade. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Não  costumo  julgar  os  go- 
vernos, apenas,  pelas  suas  bellas  palavras  de  cortezia,  mas 
pelos  factos  concretos.  Leia  V.  Ex.  La  Prensa  e  ajuize  da 
sinceridade  desse  g/afide  amigo  do  Brasil  director  do  impor- 
tante diário  argentino. 

Não  ha,  no  mundo  politico,  quem  ignore  que  este  homem 
ialsifícou,  como  Minislró  dos  Estrangeiros,  um  telegramma 
da  chancellaria  brasileira,  no  sentido  de  nos  incompatibilizar 
com  a  sua  própria  pátria,  tal  como  fizera  Bismarck,  nas  vés- 
peras da  guerra  de  70. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  V.  Ex.  faz  mal  em  reviver  esse 
caso . 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiiroz  — ■  A  significação  moral  deste 
caso,  dada  a  alta  funcçâo,  que  exercia  aquelle  politico  "argen- 
tino, deveria  ter  deixado  nol  nosso  espirito  uma  semente  de 
duvida  necessária  á  nossa  própria  defesa.  E  essa  duvida  não 
se  pode  dissipar,  desdd  que  aquelle  homem  illustrado  e  in- 
telligente,  capaz  de  aproveitar,  adulterando,  todos  os  inciden- 
tes da  vida  politica  dos  povos,  dispõe  simultaneamente  de 
duas  tribuna?^,  cooperando  para  a  formação  da  mentalidade 
da  juvetude  c  doí  povo  argentino,  ora  fallando  como  profes- 
sor de  direito,  ora  doutrinando  como  jornalista. 

A  sua  influencia  cuja  importância  é  inútil  desmerecer, 
tem  que  se  fazer  sentir,  porque  a  mentalidade  dos  moços  é 
extremamente  plástica  e  o  espirito  do  povo  extremamente  im- 
pressionavel . 
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Ua  Nacion  foi  sempre  o  órgão  da  inentalidade  cuU.a  da 
Argentina,  o  é,  nesíe  instante,  segxindo  ijenso,  a  representação 
officiosa  do  pensamento  do  chaceller  da  Republica  do  Prata, 
actualmente  em  exercido.  Pois  esse  órgão  de  tradições  conser- 
vadoras, íiue  sempre  se  mostrou  um  amigo  do  Brasil,  em  ar- 
tigo assignado  por  Jorge  Mitre,  duplo  representante  dessas 
idéas  e  do  nome  do  glorioso  soldado  argentino,  surprehon- 
deu-nos  de  uma  maneira  nova  e  impressionante,  como  já  tive 
occasiâo  de  dizer. 

Usando  do  expressões  ásperas  c  rudes, 'pois  que  dizia  íiue 
repetíamos  pela  nota  do  Itamaraty  de  uma  fórma  "atrevida" 
a  politica  d'!  Rio  Branco,  aííirmou  elle  que  éramos  «(Umíro  da 
mais  elementar  lyrevisão-»  os  inimigos  mais  prováveis  fhi  sua 
Patria! 

O  Sr.  Gosta  Rego  — ^  E  V.  Ex.  endossa  essa  opinião  do  Sr. 
Jorge  Mitre? 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Eu  repillo  essa  opinião, 

<)  Sa.  Gosta  Rkuo  —  Não  se  trata  de  repollir.  Quiiro  .^alícr 
i  V.  Ex.  a  endossa. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  — •  Não  a  endosso,  porrnHí  jião 
julgo  que  a  minha  Patria  seja  o  inimigo  mais  provável  da 
nação  Argentina.  Esta  se  arma  para  se  defender  de  vm  pos- 
sível inimigo,  que  não  sei  qual  será.  Deixo  á  intelligencia 
e  V.  Ex.  a  previsão. 

E'  deante  desta  situação,  Sr.  Presidente,  que  não  deve- 
mos ficar  indiff crentes , 

Não  é  possível  que  um  jornalista  que  sempre  defendeu 
uma  orientação  pacifista,  caia,  inexplicavelmente,  doutro  .do 
uma  contradicção  desta  natureza.  Isto  quer  dizer  que  a  sua 
sinceridade  súbita  de  hoje  destruiu  o  valor  das  suas  palavras 
de  outr^ora. 

E  como  se  pôde  conciliar  essa  linguagem  de  violência  o 
uggressividade  com  o  texto  amistoso  e  delicado  na  nota  bra- 
sileira? 

Não  se  pode  também  atribuir  ao  articulista  de  La  Nacion, 
a  leviandade  de  bordar  tão  melindrosos  commentarios,  com 
desconhecimento  do  texto  da  nota  do  Itamaraty.  O  único  jor- 
íial  argentino  que  se  batia  pela  manutenção  da  cordialidade 
ontre  aquelle  paiz  e  o  Brasil,  era  La  Nacion.  E  é  esse  mesmo 
jronal,  que,  sob  o  mais  fútil  dos  pretextos,  nos  mostra  ao  povo 
argentino  como  o  seu  natural  inimigo,  «dentro  da  mais  elemen-- 
tar  previsão»] 

Deante  desses  factos,  como  esconder  a  verdade  de  que  o 
espirito  nacional  argentino  nos  espreita  com  desconfiança  o 
com  hostilidade?! 

Isto,  aliás,  não  é  novo  para  mim.  O  que  sempre  observei 
está  de  accôrdo  com  este  julgamento  que  acabo  de  fazer. 

O  Sr.  íoAQUiM.  Osorio  —  Felizmente,  não  é  assim.  V.  Ks. 
apreciou  mal.  {Ha  uma  forte  discussão  entre  os  Srs.  Joaquirú  * 
Osorio  e  Pessoa  de  Queiroz.  Grande  tumulto  no  recinto,  TrO'- 
çam-se  violentos  apartes.) 
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O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Por  estas  declarações,  quo 
se  revestem  de  iini  ciudio  de  grande  gravidade,  porqii'.'.  ellas 
partem  daquelles  'que  se  mostravam  nossos  amigos,  somos 
obrigados  a  concluir,  lexaclos  j)Or  um  raciocijiM».  laraLieni  ele- 
mentar, que  os  esforços  militares  argentinos  visam  especial- 
mente o  nosso  paiz.  ('omo  o  seu  provável  inimigo,  na  nhráso 
do  articulisfa  do  La  Nacion.  Nós,  brasileiros,  não  temos  ne- 
nhuma amltiçãn  ik,  Prata:  não  temos  nenhum  litigio  commer- 
cial  ou  de  fronteiras;  não  lemos  politica  imeprialista;  não 
temos  concori'íMieia><  ameaçadoras:  não  temos  razão  de  es- 
pécie alguma  i»ara  vislumbrar  inimigx)s  <un  nenhuma  parte 
do  globo  terrestre!  O  que  não  temos  o  direito  de  fazer,  é 
ficarmos  insensíveis  a  essas  advertências.  })Ois  que  não  sa- 
bemos até  onde  poderá  ir  a  politica  dos  outros  povos. 

Os  órgãos  da  opinião  argentina  já  se  fizeram  ouvir.  Es- 
tamos prevenidos.  E'  verdade  que,  ultimamente,  não  te-m  a 
nossa  vizinha  do  Prata  adqriirido  novas  armas  para  o  seu  Exer- 
cito. Isso.  j.oréni.  ])ara  olla.  ó  desnecessai'io.  A  -ua  ?ur)!-?rio-ri- 
oade  militar  resalta  de  cada  comparação. 

Na  Marinha,  dispõe  ella  de  bases  importantes  em  Buenos 
Aires,  porto  Belgrano  e  Rio  Santiago.  Neste  ultimo  porto  está 
em  vias  de  conclusão  um  grande  e  confortável  dique.  E  a 
esse  propósito  apresento  os  seguintes  dados  que,  certo,  hão 
de  interessar  á  Gamara. 
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«Deodoro '  * ' ' ' '   3.160 

«Floriano»    '-  

Total  ,  ^-"^ 

ARGENTINA 

Cruzadores:  ^ 

Buenos-Ayres«  

  3.540 

9  de  Julho»  

Total  

BRASIL 

3.450 

■Barroso»  

3.000 

«Rio  Grande»   3.000 

Bahiai.    

Total  •.   9«« 

AÉGENTINA 

Navios  tanques: 

ae  Outubro»   k  oon 

Santa  Cruz«   ^200 

Ingeniero  Luiz  Huergo»   ^' aúÇ] 

Aristobulo  dei  Valle»   o^nn 

Ministro  Ezcurra»    

Total   29.980 

lO^destroyers.  ''f'"  

Annaes  da  Camara  -  Vol.  XVIII  -  Pag.  292—  1  - 


12 

12 
2 
2 

2 
4 
2 
2 

38 


12 
12 
2 
2 


Canhões 

4 

6 
4 
8 


22 


10  —  de  6"  (ni.  c.) 


12  transportes 


12 
12 

9,4 
9,4 

10 
8 
10 
10 


12 
12 

9,4 
9.4 


6 

4,7 

6 

4,7 


4,7 

4 

4,7 


20 


4,7 


SESSÃO   EM   27    DE  DEZEMBRO   DE  192,2 


293 


Bahia  Blanca,  é  sabido  que  é  um  porto  militar  de  pri- 
meira ordem. 

Foram  votados  um  milhão  e  quinhentos  mil  pesos  para 
o  serviço  de  as  iarão  naval,  com  a  construcçao  de  uma  base 
em  Ponta  Chica. 

Desenvolveu-so  a  escola  em  Bahia  Blanca. 

Gompraram-se,  agora  mesmo,  dez  navios  de  deslocamen- 
to superior  a  oitocentas  toneladas,  com  força  de  1,800  cavai- 
los  cada  um.  Quer  dizer,  navios  de  porte  e  tonelagem  supe- 
rior aos  de  um  dos  nossos  dez  de.stroyers.  A  sua  esquadra  é 
muitissimo  superior  á  nossa,  como  se  pôde  verificar  pelos  an- 
nuarios  do  Brassey  ou  Fighting  Ships.  Em  tonelagem  têm 
elles  dous  superdreadnoughts,  cujo  deslocamento  máximo  é 
de  : 

Tonelagem 

Moreno  .....    30.600 

Rivadavia   30.600 

Total   61,200 

contra  : 

Tonelagem 

Minas  Geraes.  .  '   20.200 

•São  Paulo   20.200 

Total   40.400 

Possuem  elles  ainda  os  antigos  couraçados  : 

Tonelagem 

Lihertad   2.300 

Independência   2.300 

iVlmirante  Brown,  ,.  .  ,  ,  .  ,  .  4.200 

Total   8.800 

contra  : 

Tonelagem 

Deodoro   3.16'2 

Floriano   3.162 

Total   6.324 

Dispõem  ainda,  os  argentinos,  de  uma  divisão  antiga, 
mas  homngcn*'a.  de  cruzadores  encouraçados,  composta  dos 
navios  : 

Tonelagem: 

Belgrano.   6.840 

San  Martin.   6.840 

Pueyrredon   6 . 840 

Oaribaldi.   6.840 

Total   27.360 
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Dos  outros  navios  não  vale  a  pena  fallar,  pois  são  de 
valor  combativo  intimamente  nullo  por  se  destinar  a  serviços 
auxiliares  da  esquadra.  Gomo  resultado  final,  vemo§  que  dis- 
põem elles  de  cerca  de  1'OIO.'000  toneladas  encouracadag  contra 
cerca  de  5<Oí.OOO  do  Brasil  ! 

Os  seus  dous  navios  de  linha  são  indiscutivelmente  supe- 
riores aos  do  Brasil  :  em  tonelagem,  em  marcha,  em  coura- 
ças e  era  armamento. 

Em  tonelagem,  61.200  contra  40.400;  em  marcha,  22.5 
milhas  contra  21.5;  em  couraça.  12  pollegadas  contra  9;  em 
armaniento,  12  canhões  por  bordo  contra  10.  ou  24  contra  2<0» 
como  sonima  total. 

Além  de  serem  em  maior  numero  esses  canhões,  têm  50 
calibres  contra  45  (50  calibres  significam  50  vezes  o  calibre 
do  projéctil  para  formar  o  comprimento  do  canhão) .  Essa 
differença,  em  numero  de  calibres,  dá  um  alcance  á  bala  de 
mais  dous  mil  metros  sobre  o  canhão  brasileiro. 

Todos  esses  dados,  senhores  deputados,  que  estou  divul- 
gando, são  públicos  e  não  têm  nenhum  caracter  conf ideticial . 

O  Sr,  Armando  Burlamarqui  — ■  Consta  de  todos  os  an- 
nuarios. 

O  Sr.  Pessoa  de  Qoeiroz  —  São  dados  ballisticos,  que  se 
encontram  em  publicações  technicas. 

A  comparação  dos  canhões  dos  outros  navios  nos  dá  uma 
enorme  differença  também: 

Ganhões 

libertad,  Independência  e  Almirante  Brown  .    .    .  4 

Deodoro  e  Floriano    4 

Divisão  de  cruzadores  e  couraçados:  grossos  canhões  10 

Temoá,  por  conseguinte: 

38  canhões  de  grosso  calibre  contra  28  brasileiros! 

O  seu  poderio -no  mar,  é,  por  conseguinte,  de  uma  sn- 
poiioridade  indiscutível. 

As  nossas  costas  acbar;'i-se  desarmadas.  Não  temos  arti- 
lharia, não  temos  minas,  não  temos  combustiveis .  Possuímos 
tres  dessns  pequeninos  riavioo  antiquados  que  só  podem  ser- 
vir para  exércicios  e  escola  de  adextmraento .  Emquanto  o« 
modernos  navios  de  guerra  trazem  canhões  de  16  pollegadas- 
em  Ioda  cosia  brasileira  existem  somente  dous  canhões  de  121 
Dous  canhões  contra  24  dos  navias  argentinos! 

'Não  temos  um  único  navio  preparado  para  o  lanoamen- 
to  de  minas I 

Quanto  ao  Exiercito,  a  situação  é  a  mesma,  ou  péor  para 

nõs. 

O  preparo  do  pessoal  e  o  fornecimento  de  reservas  d.'\ 
ainda,  á'  Argentina,  uma  superioridade  formidável.  Desd,:? 
1900  mio  esta  nação  prepara,  anniialmente.  18.000  reservis- 
Ins,.  não  sondo,  portanto,  de  cxtranhar  que  ella  disponha  de 
mais  (If  300.000  homens  instruidos,  no  momento  presente, 
todos  corti  idade  inferior  a  4o  annos.  dos  quaes  180.000  com 
meno=;  de  ^0,  A  esses  300.000  homens  com  insfruccão  techni- 
ca,  s('t  poderemos  oppôr  90. COO,  no  máximo,  que  a  tanto  mop- 
.tani  os  reservistas  instruidos  da  nossa  tropa. 
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Nn  Exercito  argentino,  desde  1900,  trabalham  òfficiae^ 
nlloniães,  qne  orientam  o  s^on  estado  maior  e  serviram  ac 
insfnictores,  principalment'''  nas  escolas  militares. 

As  snas  linhas  férrea-,  convergentes  sobre  a  fronteira 
brasileira,  indicam  que  a  sua  estratégia  foi  inspirada  na  po- 
litica que  Jorge  Mitre  denunciou  idas  columnas  de  La  Nacion. 

O  seu  material  de  artilbaria  de  terra  é  muito  maior  do 
tio  que  o  nosso,  em  proporção  impressionante. 

Segundo  se  lê  no  livro  do  major  Armando  Duval,  ex- 
addido  miliíar  do  Brasil  em  Buenos  Aires,  a  Argentina  adqui- 
7'iu.  em  18í>5'e  1898,  um  formidável  numero  de  canbÕes  de 
cumiianba  —  960  peças  de  calibre  7.5.  firo  accelerado,  ás 
qiTaes  se  juntam  162  canhões  mais  antigos,  que  ella  fez  tran- 
sformar, em  1897,  nas  usinas  Krupp.  prqfazendo  um  total  de 
522  canhões,  que  se  manfeem.  em  reserva,  nos  seus  deposi- 
fos,  como  armamento  para  as  suas  unidades  de  segimda 
linha. 

Em  1909,  mais  510  manhões  de  campanha,  de  tiro  rá- 
pido, calibre  7.5.  Tem  assim  a  Argentina,  no  minimo.  pelo 
que  se  sabe,  1 .032  canhões  de  campanha,  afóra  48  canhões 
pesados  de  campanha,  que  não  oossuimos. 

Est/>  armamento  visa  um  fim  que  não  podemos  nem  de- 
vemos desconhecer. 

Diz  ás  paginas  588,  de  seu  livro  «Argentina  Potencia  Mi-- 
híar»,  o  major  Duval: 

«Assim,  por  exemplo,  na  Republica  Argentina, 
nõde-se  affirmar  que  a  divisão  militar  do  território 
con^esoonde  ao  proposifo  de  constituir  em  cada  uma 
de  suas  cinco  regiões  militares  uma  divisão  do  "Kxer- 
cito  de  1*  linha  e  uma  outra  reserva,  ou  seja  da  Ouar- 
da  Nacional,  juntamente  com  as  formações  especiaes 
necessárias  para  dirigir  rapidamente  uma  offensiva  so- 
bre qualquer  fronteira,  c  a  ors:anizar  na  Mesopotâmia 
Arírenfina  TEnfre  "Rios  è  Gorrientes).  desde  o  tempo  de 
vt.'iz.  diversos  núcleos  para  a  formação  instantânea  de 
diins  divisões  c  eventualmente  outras,  depois  de  mo- 
bilizadas p  concentradas,  se  constituircm  em  Exérci- 
tos, ^ujo  numero  variaria  com  a  situação  internacio- 
nal^ do  momento;  c  como  no  futuro,  as  g-uerras  não  se 
farão  senão  oor  nrunnu  dr  varões,  certamente  um  ou 
mais  naizes  estrangeiros  se  incorporariam  ás  hostes  ar- 
gentinas.» 

E'  inútil  encarecer  o  valor  deste  commentnrío  que  re- 
r.rcsenta  n  fructo  de  uma  observação  cuidadora,  feita  oor  um 
illiisíre  milifnr.  em  delicada  commissão  naouellc  naiz  da  Ame- 
rica. Significa  isto  nue  a  nossn  seeruranca  internacional  se 
nchann  nmoncadn  oor  mais  de  tim  lado  caso  a  hvnothese  dí' 
'un  conflicto  —  felizmente  não  delineado  —  se  viesse  a  re-i 
liznt'. 

Confinunndo.  diz  ainda  o  major  Duval: 

«A  oreoccupacãn  ne.^fos  r/ltimos  tempos  tem  qf,!,>. 
semnre  refor^at»  n  cavnllaría.  e  amrmenfar  a  nrtilharífi- 
n  cnvnllncia  foi  reoro^onízadfí  em  1917.  creando-se  mni^^ 

tres  T!egimentogi  dc  ijnha,  iig-i  regimento  ch  gvmmmvW 
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e  clous  esquadrões  de  mefralhadoras,  e  quanto  á  arti- 
lharia crearam-se  mais  (arde  dous  grupos  de  artilha- 
ria a  Cavallo,  c  organizaram-se  as  terceiras  baterias 
de  cada  um  dos  dous  grupos  de  artilharia  de  monta- 
nha, sendo  quasi  certo  que  proximamente  se  crearão 
mais  cinco  regimentos  de  artilharia  montada  para 
constituir  uniformemente  cada  brigada  de  artilharia, 
desde  o  tempo  de  paz;,  com  dous  regimentos  dessa  arma, 
afóra  os  outros  corpos . 

A  organização  da  cavallaria  obedeceu  ao  plano  de 
se  formarem  ires  brigadas  de  cavallaria  sobre  a  fron- 
teira, chilena  o  outras  tres  sobre  a  fronteira  brasilei- 
ra, figurando  entre  as  primeiras  um  esquadrão  de  me- 
tralhadoras em  cargueiros  e  entre  as  segundas  um  ou- 
fro  sobre  rodas,  dada  a  natureza  montanhosa  e  plana 
dos  terrenos  respectivos;  a  falta,  porém,  de  quartéis  le- 
vou a  alterar  essa  concepção,  e  os  regimentos  foram  dis- 
tribuídos de  tal  maneira,  que  quatro  brigadas  de  ca- 
vallaria. cada  uma  de  dous  regimentos,  ficam  volta- 
das para  a  fronteira  brasileira,  dispondo  ellas  de  um 
esquadrão  de  metralhadoras  sobre  rodas  e  de  um  grupo 
de  artilharia  a  cavallo,  unidades  estas  que  hão  de  au- 
gmentar  dentro  de  pouco> 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Já  vô  V.  Ex.  [dirigindo-se  ao 
Sr.  Joaquim  Osorio^  que  o  orador  não  estava  falando  sem 
razão . 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  O  que  o  orador  vem,  é  perturbar 
os  sentimentos  de  frat^ernidade  que  existem  hoje  entre'  os  po- 
vos da  America. 

O  Sr.  Ascendi. n^o  Cunha  — ■  O  orador  não  está.  procurando 
í»erturbar  a  paz  continental.  O  que  S.  Ex.  está  fazondo  é  cou- 
sa diff crente.  E'  obra  de  patriotismo. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Estou  procurando  mostrar 
que  o  Brasil  está  desarmado.  (Ha  outros  apartes.^ 

As  linhas  estratégicas  argentinas  foram  traçadas,  ligan- 
do as  regiões  occupadas  pelas  suas  cinco  divisões  do  tempo 
(^-0  paz  á  fronteira  do  Brasil.  Basta  tomar. uma  carta  da  Ame- 
rica dr»  Sul  para  se  verificar  (jiic  a  rede  ferro-viaria  Já  cobre 
toda  a  parte  central  do  norte  do  paiz  e  vem  terminar  no  rio 
TJruguov,  «ntro  Monte  Caseros  e  Posadas. 

A  politica  argentina  não  se  pôde  dissimular  com  as  de- 
clarações baseadas  apenas  na  cortezia  internacional.  Em  1910 
foi  formulado  um  pacto  entre  a  Republica  Argentina  e  o 
Chile  -  o  chamado  «pacto  de  maio>  —  em  que  este  paiz  de~ 
clarou  desinteressar  das  questões  politicas  do  lado  do 
Atlântico,  emquanto  a  Argentina  fez  o  mesmo  em  relação  ao 
Pacifico.  Qual  a  imica  interpretação  que  se  pode  dar  a  esse 
duplo  compromisso?  Liberdade  de  acção  do  Chile,  em  relação 
aó  Perú  e  liberdade  de  acção  á  Argentina,  em  relação  ao 
Brasil . 

Esses  são  factos  concretos,  que  não  podem  ser 
dissimulados,  que  não  podem  ser  desconhecidos,  que  não  po- 
dem deixar  de  ser  considerados  pelos  verdadeirn?í  patriota^ 
que  procuram  snlvaguardar  o  seu  paiz  de  um  futuro  sinistro 
e  perigoso. 
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Não  aiioremos  iiafuralmenfe  caminhar  ao  encontro  de 
iimp  liira;  mas  cabe  a  cada  imi  de  nós.  representantes  da  Na- 
i:ão.  o  dever  de  advertil-a  da  necessidade  de  um  armamento 
ú>-  defesa  que  assegure  de  forma  efficaz  a  paz  que  deve  rei- 
nar no  continente. 

Rio  Branco  dizia  «que  para  ser  pacifico  era  necessário 
-(ir  forte»,  e  é  nesse  sentido.  Senhores  Deputados,  que  eu 
procuro  interessar  esta  ^  Casa,  mostrando  o  scenario  politica 
da  America  do  Sul,  como  elle  é,  de  facto,  livi-e  de  camouflage 
que  a  diplomacia  obriga  a  se  manter  por  dever  de  offieiQ 
p  por  uma  natir  r.^  r'':^dencia. 

Nestas  çircumstancias,  dada  a  nossa  inferioridade  mili- 
tar evidente,  e  deante  da  recusa  da  Argentina  em  attender 
ao  convite  para  um  entendimento  franco  e  honesto,  como  se 
lallar  em  desarmamento  ou  em  sua  limitação  ? 

O  artigo  8°  do  Pacto  das  Nações  estabelece  de  uma  ma- 
aeira  nitida,  que  qualquer  idéa  de  dimmuição  ou  limitação 
de  armamento  não  podia  comprometteT ,  de  nenhuma  fórma, 
a  garantia  da  segurança  nacional.  E  a  nossa  segurança,  quo 
repousa  simplesmente  sobre  a  nossa  capacidade  defensiva, 
não  estará  obtida  nem  com  uma  egualdade  militar,  em  rela- 
ção a  qualquer  paiz  da  America  do  Sul. 

A  extensão  territorial  brasileira,  que  alcança  9,000.000 
de  kilometros  quadrados,  pobre  de  viação  férrea,  obriga,  para 
a  manutenção  da  ordem  interna, .  a  uma  di&"seminação  nor- 
mal de  tropa,  que  podemos  concentrar  em  pontos  distantes 
do  teiTi tório  nacional,  dentro  do  tempo  esírictamente  neces- 
sário e  com  os  recursos  de  transporte  que  possuímos. 

O  movimento  por  mar  é  impossivel,  visto  a  nossa  Mari- 
!ina  ser  mais  fraca  que  a  da  Argentina. 

Nesta  conformidade,  os  contingsnteá  espalhados  pelos 
Estados,  ficarão  isolados,  e  não  po  lerão  se  reunir  em  deter- 
minados pontos'.  Para  supprir  esses  inconvenientes,  só  ha  o 
recurso  de  dispor  de  effectivos  numerosos,  facilmente  con- 
centráveis e  excedendo,  portanto,  dos  effectivos  que  um" 
adversário  qualquer  possa  mobilizar  contra  nós. 

A  equivalência  de  armamentos  não  implica  egualdade. 

Quanto  á  Marinha,  o  seu  papel  está  traçado:  domínio  do 
Oceano  e,  neste  caso,  stiperioridade  material  de  facto.  Sem 
f;fia,  é  impossivel  a  garantia  da  nossa  defesa. 

O  armamento  que  deve  ser  relativo  á  extensão  das  nos- 
sas costas,  como  a  fortificação  dos  nossos*  gi-andes  portos, 
não  se  pôde  comparar  com  o  que  áeria  forçado  a  dispender  a 
Argentina  com  a  sua  costa  deserta  da  Patagonia. 

Concitando  os  meus  caros  coUegas  a  realização  de  uma 
obra  patriótica . . . 

O  Sr.  Raul  de  Sa'  —  Não  apoiado.  Tenho  a  certeza  de 

que  V.  Ex.  está  isolado  neste  recinto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Pelo  menos  uma  voz  está  com 
•  >  nnbro  >^  brilhante  Deputado,  e  é  a  minha. 

O  Sr.  Raul  Sa'  — ^  São  duas,  e  não  mais.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Talvez  neste  momento.  Aqaii 
não  está  presente  a  Camara.  Outras  vozes  corroborarão  ama- 
nhã a  these  sustentada  pelo  nobre  Deputado  pernam.bucano. 
(Apoiados,) 
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O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Concitando  os  meus  nobres 
oollegas  á  realização  de  uma  obra  que  julgo  patriótica,  deixo 
nestas  palavras  o  éco  de  uma  advertência  que,  partindo  do 
Sul,  nos  mostrou  o  Brasil  desarmado  e  fraco,  em^  face  de  um 
perigo  mascarado  pela  eloquência  convencional  da  linguagem 
doa  gavernos. 

O  Sr.  ArmaINdo  BíiRLAMAOut  — ,  Peco  a  palavra. 

O  Sr.  Pessoa  m  Queirox  —  Não  sou  pela  guerra,  nem 
desejo  uma  tal  calamidade.  Ser  precavido  é.  porém,  uma  vir- 
tude tão  velha  como  a  própria  hum..anidade. 

A  liistoria  nos  ensina  que,  para  evitar  as  humilhações 
o  os  desastres  políticos  dos  povos,  só  existe  um  meio:  ser 
fofte.  E  é  isso  que  devemos  procurar  alcançar. 

Abandonemos  a  ficção  de  uma  fraternidade  que  não  deve 
ser  um  empecilho  á  nossa  segurança,  e  adoptemos  a  única 
politica  que  produz  o  respeito  mutuo  dos  povos:  —  a  da 
força.  (Proffstos;  ha  nimcrosos  apartfís;  apoiados;  não  apoia- 
dos; oranda  aqitação  no  rerAnto.) 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  pronunciou  um  discurso  que 

não  foi  publicado  no  Diário  do  CongreRso, 

O  Sr.  Presidente  —  EstA  finda  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente. 

Vae  se  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa) . 

Comparecem  mais  os  Srs."  Armando  Burlamaqui, 
João  Cabral,  Daniel  Carneiro,  Octacilio  de  Albuquerque,  Oscar 
Soares,  Gouveia  de  Barros,  Gilberto  Amado,  Gentil  Tavares, 
Pedro  Lago,  José  Maria.  Raul  Alves.  'Seabra  Filho.  João  Gui- 
marães. José  Alves.  José  Gonçalves,  Francisco  Yalladares,  Ri- 
beiro junqueira,  Raul  Sá,  Josino  de  Araujo,  Fidélis  Reis, 
Barros  Penteado,  Manoel  Villaboim,  Lindolpho  Pessoa.  Plí- 
nio Marques  e  Joaquim  Osorio.  (25). 

Deixam  de  comparect^r  os  Srs.  Raul  Barros.  Aristides 
Rocha,  Figueiredo  Rodrigues.  Arthur  Lemos,  Chermont  de  Mi- 
randa, Lyra  Castro,,  Aggripino  Azevedo.  Arthur  Collares  Mo- 
reira, José  Barreto,  Eurípedes  de  Aguiar.  Pires  Rebello,  Go- 
dofredo Maciel,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro,  Herme- 
negildo Firmeza,  José  Accioly,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  La- 
martine,  Walfredo  Leal,  Eduardo  Tavares.  Jader  de  Andrade, 
João  Elysio,  Joaquim  Bandeira,  Correia  de  Brito,  Luiz  Cedro, 
Souza  Filho,  Andrade  Bezerra.  Gonçalves  Maia.  Julio  de  Mello. 
Euclydes  Malta,  Natalício  Camboim,  Raymundo  de  Miranda. 
Rocha  Cavalcanti.  Carvalho  Neto,  Ivo  do  Prado.  Alvaro  Cova. 
Castro  Rebello,  Clementino  Fraga.  Octávio  Mangabeira.  Ar- 
lindo Fragoso.  Lauro  Yillas  Boas.  Tieoncio  Galrão.  Píicheeo 
Mendes.  Pereira  Teixeira.  Arlindo  Leoni,  Torquato  Moreira, 
Mário  Hermes.  Pamphilo  de  Carvalho,  Xavier  Marques.  Heitor 
de  Souza.  Manoel  Monjardin.  Pinheiro  Júnior,  Azurém  Fur- 
tado. Bartlett  James,  Nogueira  Penido,  Azevedo  Lima,  Honorio 
Pimentel.  Azevedo  Sodré.  Macedo  Soares.  Norival  de  Freitas, 
.Toão  Guimarães.  T,uiz  Guaraná.  Themisí orles  de  Almeida, 
Vèrissimó  ^0  Mello^  Domingos  Marianno,  Franciaco  Marcon- 
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des,  Ranl  Fernandes,  Ctirvalho  Britto,  Joaquim  de  Salles, 
Vianna  do  Castello,  Antonio  Carlos,  Fransico  Peixoto,  José  Bo- 
nifacio, Olintho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Baeta  Neves, 
Emilio  Jardim,  Anthero  Botelho.  Odilon  do  Andrade,  Raul 
.Paria,  Theodomiro  Santiago,  Francisco  Campos,  Garibaldi  de 
Mello,  Camillo  Prates.  ITonorato  Alves.  Manoel  Fulgêncio. 
Mello  Franco,  Nelson  de  Senna,  Carlos  Garcia,  Cincinato  Bra- 
un, Raul  Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Amaral  Carvalho,  Elov 
ciiaves,  Prudente  de  Moraes  Filho,  João  Faria,  Palmeira 
Ripper.  Altino  Arantes,  Carlos  de  Campos,  Pedro  Costa,  R.o- 
ririgiios  Alves  Filho.  Americano  do  Brazil,  Ayres  da  Silva,  Na- 

i  polão  Gomes,  Joviano  de  Castro.  Annibal  Toledo,  João  Ce- 
lestino, T;uiz  Bartholomeu,  Adolpbo  Konder,  Celso  Bayma, 
>.l>st'ii  GnilJierme,  Ferreira  Lima,  Alcides  Maia,  Alvaro  Ba- 
j)íisí;i,  <:;u'lo8  Penafiel,  Evaristo  'do  Amaral,  João  Simplicio, 

r  Ani  unes  Maciel,  Carlos  Maximiliano,  Nabuco  de  Gonvêa,  Ser- 
gi(»  (It'  oliveira.  SfmÕes  Lopes,  Barbosa  Gonçalves,  Domingos 
MasciH  Pnlnis  o  Goniercindo  Ribas  (124)  . 

O  Sr.  Presidente  — •  A  lista  de  presença  accusa  o  copipa- 
ivpinuMifo  de  80  Srs.  Deputados. 

Não  ha  nuipero  paia  se  proceder  á  votação  das  matérias 
que  so  acham  sobre  a  rriesa  e  das  constantes  da  ordem  do  dia.. 

Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Câmara  fixando  as  forcas  de  terra  para  o  exercício 
de  1923. 

De  conformidade  com  o  art.  258  §  2<>  do  Regimento,  vou 
snbmefter  a  ímmediata  discussSo  única. 

As  euiendas  do  Senado  são  as  seguinte»: 

N.  55  B  — 

Frnrrrdífs-  do  Senado  ao  projecto  da  Camará,  deste  anna,  que 
fixa,  as  forças  de  terra  para  o  exercício  âe^  Í9^S 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camara,  deste  anno,  ífue 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1923 

(Marinha  o  Guerra,  20  1922) 

N.  1 


A'  Iflttra  í  úo  art.  1**  -  Km  vey:  de  «54.084  praças», 
di?:a-!:^e:  «.S8.417». 

■N.  2 


A"  nlmi^ti  c  da  pit^oposicão  Km  v^t  cje  «800  alumm$».' 
diga-^^e  ;  «500?>,  etc,  Q  ttiaiã  como  está. 
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N,  3 

A'  aliiíea  h  do  art.  T: 
Redija-se  assim: 

«h)  de  586  sargentos  dos  quadros  de  instructores  e  do 
de  auxiliares  de  escrípla»,  etc.  O  mais  como  está. 

N.  4 

Ao  art.  ^5"  —  Supprima-se. 

N.  5 

Ao  art.  7**  —  Supprima-se. 

N.  6 

Onde  convier: 

Art  Na  vigência  desta  lei,  poderão,  reengajar-se,  sa- 
tisfazendo as  condições  de  boa  conducta  civil  e  militar,  os  sar- 
gentos do  Exercito  que,  emfeora  tenham  attingido  ò  limite  da 
iílade  (-slabelecida  no  regulamento  do  serviço  militar  acima 
citado,  possuirem  a  necessária  robustez,  verificada  em  in- 
specção de  saúde,  para  o  desempenho  das  funcções  que  lhes 
competem . 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  extensiva  ás  praças 
(?Ue  tiverem  especialidades,  taes  como  músicos,  artifices,  cor- 
neteiros e  conductores,  as  quaes  poderão  igualmente  oontrahir 
novo  engajamento,  não  obstante  hajam  de>  exceder  o  prazo 
máximo  de  seis  annos,  estipulado  por  aquelle  regulamento, 
para  esta  qualidade  de  praça. 

N.  7 

Onde  convier: 

Art .  Os  segundos  tenentes  da  2*  linha ,  da  reserva  de 
y  linha  —  ex-sargentos  do  Exercito  activo  —  ficam  dispen- 
sados, como  os  officiaes  demissionários  do  mesmo  Exei^cito, 
dos  periodos  de  instrucção  exigidos  para  a  promoção  ao  posto 
do  1*  tenente,  reduzido  o  respectivo  ínfersticio  de  fres  para 
dous  annos. 

N.  8 

Onde  convier: 

Art.  Picam  prorogados  até  31  de  dezembro  òs  tltimos 

concursos,  realií^ados  para  a  admissão  no  primeiro  poeto  dos 
quadros  de  médicos  e  de  pharmacentico?  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito,  approvadós  pelo  Governo. 

Senado  Federal,  em  27  de  dezembro  de  1922.  —  Antonio 
Franeííico  de  Azeredo,  Yice-Presidente .  —  Hermenegildo  Lo- 
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pes  de  Moraes,  1"  Secretario  interino.  —  Silvério  Nery^,  2" 
Secretario  interino. 

Estão  em  discussão  anica  as  emendías  do  iSonado  ao  pro- 
jecto, (^a  Camara,  ficando  /as  forças  de  terra  para  o  texercicio 
dei  ',1923.; 

Acha-se  sobre  a  mesa  vmi  requerimento  que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  con^juntamente  em  discussão  o 
seguinte 

REQUERI MEiVro   AS   EMENDAS   DQ   SENADO   AO   PROJECTO   D^  FIXA- 
ÇÃO DE  FORÇAS  DE  TERRA 

Requeiro  que  as  emendas  do  Benado  ao  projecto  que  fixa 
as  forças  de  terra  sejam  votadas  em  globo,  excluída  a  de  nu- 
mero i,  que  teve  parecer  contrario  da  Gommissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

■Sala  (las  ^e.s.sões,  27  de  dezembro  de  lí^22 .  —  Bueno  Bran^ 
dão,  Presidente  da  Comrnissão  de  Finaníjas.  —  Sever  lano  Mar^ 
ques. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Sr.  Presidenta  peço  a  V.  Ex.  a 

finezta  de  me  enviar  as  emendas  do  Senado.  (O  orador  é  aí- 
tendido.  Sussurro.) 

Sr.  Presidente,  lamento  que  minha  voz  não  seja  tão  forte 
como  a  dos  carihôes,  afim  de  poder  dominar  o  tumulto,  ora 
f»jtlstente;  e  isso  seria  opportuno,  porque  temos  em  discussão 
a  lei  de  fixação  de  forças  de  terra  para  o  exercício  de  i9>23. 

"Creio,  iSr.  Presidente,  qiTe  esle  tumulto  não  existiria,  si 
os  nobres  Deputados,  que  discutem  o  armamento  ou  o  desar- 
mamento do  Brasil,  tivessem  lido,  quanto  á  lei  de  fixação  de 
forças,  as  emendas  feitas  pelo  Senado,  ao  projecto  que  a  Ga- 
mara lhe  remetteu. 

Effectivamente,  Sr.  Presidente,  o  Senado,  na  sua  emenda 
n.  1,  reduziu  a  força  do  Exercito  brasileiro  de  cerca  de, 
16.000  homens,  de  54.081  praças  a  38.417,  de  forma  que  o* 
pacifistas  da  Casa  teriam  visto  a  sua  politica  triump^hante . 

Eu  não  sei,  Sr.  Presidente,  si  as  emendas  sujeitas  á  dis- 
cussão ja  teem  parecer. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  estão  annotadas  peio 
Relator,  conforme  é  praxe  no  caso  de  parecer  verbal,  com  as 
indicações  de  «favorável»  ou  «contrario». 

De  forma  que  quando  a  Camara  mantém  o  effectivo  do 
Exercito  nacional,  fal-o  tem  taes  condições,  que  fica  redu- 
zido áquillo  que  é  estrictamente  necessário  á.  mstrucção  mi- 
litar. 

Na  emenda  n.  2,  ào  Sentido,  o  corpo  doa  alnmnos  das  Es- 
colas Militares  ê  reduzido  a  um  terço,  e  toda?  as  medidas  vo- 
tadas são  tendentes  a  estar  de  accôrdo  com  a  politica  paci- 
fista que  a  maioria  da  Camara  manifesí"-,.  a  pouco,  tão  fer- 
vorosamente . 

O  Sr,  Octávio  Rocha  —  Essa  emenda,  que  a  Cominissão 
de  Marinha  e  Guerra  rejeita,  reduz  o  effectivo  c^je  esU  na 
lei  de  forças  de  terra  ha  vários  annos.    Queremos  manter 
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ap&nas  o  effectivo  que  vem  de  seis  oa  oito  aniios.  Nada  alte- 
ramos para  maiy:  mantém-se  o  statu  quo. 

O  Sr.  Severíano  Marques  —  Não  quer  isso  diz^er  que  te- 
nhamos '50.000  homens.  Pbderemos  ter  o  effectivo  orçamen- 
tário, que  é  de  25.õ0'0.  Ha  o  effevtivo  máximo,  que  é  este,  e 
o  mmimo,  expresso  no  orçamento. 

O  Sr.  Mettello  Júnior  — -  Sr.  Presidente  as  observações 
sobre  o  trabalho  do  Senado,  em  reiaçâo  ás  propostas  feitas 
pela  Camara  sobre  o  assumpto,  foram  de  ordem  a  não  poder 
«5Ínâo  confirmar  os  sentimentos  de  paz  e  tranquillidade  que  a 
Gamara  apregoou  ha  poueo. 

Não  houve  augmento  de  força.. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Manteve-se  o  que  existia  ha  mais 
de  seis  annos. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Manteve-se,  como  diz  a  autori- 
dade inoontrastavel  do  Sr.  Octávio  Rocha. . . 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Confirmado  pelo  Relator . 

O  Sr.  Metello  Júnior  • —  . .  .confirmado  pelo  honrado  Re- 
lator da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  o  que  figurava  nos 
nossos  orçamentos  de  ha  seis  annos  a  esta  parte. 

Eu  apenas  criticaria,  nas  propostas  do  Senado,  a  emenda 
n.  8,  que  manda  prorogar,  até  31  de  dezembro,  o  prazo  de  va- 
lidade dos  últimos  concursos  realizados  para  admissão  aos 
primeiros  postos  dos  quadros  de  médicos  e  pharraaoeutioos  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

O  Sr.  Severiano  Marques  —  Explico:  o  prazo  de  valídRde 
do  concurso  de  1920  foi  prorotf:idô,  de  maneira  que  quasi  to* 
dos  os  concurrentes  foram  aproveitados.  Dos  do  de  1921,  nam 
um  só  chegou  a  ser  aproveitado;  era  justo,  portanto,  que  se 
procurasse  prorogar  o  prazo  de  validade  deste  ultimo  con~ 
curso,  o  que  não  traz  prejuizo  algum  e  serve  nie«mo  dc  esti- 
mulo áquelles  que  pretendem  seguir  a  carreira  militar,  í,o- 
mando  parte  em  concursos  de  admissão. 

O  Sr.  MeteIllo  Júnior  —  Acceito,  de  boa  mente,  Sr.  Pre- 
sidente, a  informação  que  acabei,  de  dar  o  honrado  Relator,  em- 
bora eu  ache  que  os  concursos  a  prazo  fixô  não  dovem  ter  o 
prazo  rugmentado.  As  explicações  de  S.  Ex.  mosíT^am  quo 
pode  haver  condescendência,  nesta  hypothesc .  A  minha  cri^fCa, 
mesmo  a  essa  emenda  n.  8,  deixa  de  ter  razão  de  ser. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

Encerradas  em  discussão  única  as  emendas  do  Senado  ao 
projecto  da  Gamara  fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercioio 
de  1923,  e  adiada  a  votação. 

O  Sr-  Presidente  —  Passa-se  á  matéria    em  discussão 
(íonstante  da  ordem  do  dia. 

Êncôrrados,  em  2"  discussão,  os  arts.  1"  e  2"  do  projectcj 
n.  397,  de  1922,  autorizando  a  abrir,  pelo  Ministério'  da  Viação, 
o  credito  especial  de  24:420$,  para  oocorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  Octaoilio  Nunes  de  Souza,  pelo  fretamentu  do  Vapor. 
Carinhanha^  em  1911,  ficando  adiada  a  votação./ 
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1"  discussão  do  projecto  ii.  343  A,  de  1Ô22,  que  àetcrmina 
o  numero  de  práticos  do  pliarmacia  da  Policia  Militar  e  dá 
outras  providencias;  tondo  parecer,  com  substitutivo,  da  Cjm-- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer  da  de  Finanças  con- 
cordando com  o  substitutivo. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

O  Sr-  Presidente  —  Esgotadas  as  matérias  om  discussão 
dou  a  palavra,  para  uma  explicação  pessoal,  ao  Sr.  Austre- 
gésilo. 

O  Sr-.  Austregésilo  —  Sr.  Presidente,  depois  da  atmos- 
pbera  agitada  que  pairou  neste  augusto  recinto,  a  minha  voz, 
naturalmente,  será  menosprezada,  porque  vou  tratar  de  um 
assumpto  eminentemente  pacifico,  que  está  muito  acima  das 
contingências  das  paixões  humanas.  Quero  referir-me  ao  cen- 
tenário de  Pasteur  {muito  hem),  a  gloria  das  glorias. 

tO  'Sr.  6'ilbbrto  Amado  —  V.  -Ex.  traz  um  assumpto  quo 
levanta  perfeitamente  ó  Parlamento  á  altura  das  grandes  idéas 
moraes  que  conduzem  a  humanidade.   {Muito  bem.} 

O  Sr.  Austregésilo  —  Agradeço  a  V.  Ex.  esse  aparto, 
tão  amistoso,  que  me  cabe  no  coraçSo  com  especial  symp^- 
thia. 

O  Sr.  Octávio  Rogh/V  —  Aparte  que  subscrevo. 

O  Sr.  AústiiEGEatLo  —  Sr.  Presidente,  pareceria  talvez, 
um  pouco  inopportuno  fallar  de  Pasteur  em  um  Gotigresfeo. 
{Não  apoiados.) 

Pasteur  iião  é  mais  um  nome  jungido  á  Medicina..* 

O  Sr.  GotrvÊA  »e  Barros  —  E'  um  symbolo. 

íO  Sr.  Austregésilo  — ■  ...está  preso  ás  questões  biológi- 
cas, c,  como  disse  o  meu  eminente  coUega,  é  um  symbolo  hu- 
mano. Pasteur  faz  parte  do  grande  thesouro  moral  de  toda  a 
humanidade,  porque,  na  sua  modéstia,  soube  conquistar  tudf) 
que  ó  possivel  á  intelligencia,  sobretudo  ã  intelligencia  con- 
structora,  áquella  que  emana  com  a  bandeira  especial  do  sal- 
vatorio  humano,  sem  pensar  na  sua  gloria  personal,  sem  go 
lembrar  do  seu  próprio  nome. 

O  ^rt.  OGtaVio  Ro€HÁ  ^  Verdadeiro  beiíemefito  da  im- 
manidadfe. 

O  SRí  Austregésilo  —  Verdadeiro  benemérito  da  huma- 
nidade, diz  o  illustro  representante  do  Rio  Grande  do  Sul;  se- 
nhor dé  uma  raio.  de  uma  vara  de  condão,  capaz  de  revelar 
US  arcanos  da  natureza,  de  surprehender  a  grande  verdade, 
que  brilhou  íio  século  í)assado  e  deslumbra  todo  o  mundo! 

Essa  visão,  ãttingiu-a  o  espirito  frãnoez,  no  s&culo  deno- 
minado das  luzes. 

O  nome  de  Pasteur,  Sr.  Pit?^idente,  deVe  bem  ser  letn^ 
J)rndo  ufatiosamente  neste  recinto... 

O  Srt.  OcfAvto  RouHA  — *  vMuito  bem. 

O  Sr.  Austregésilo  —  ...porque  aqui    a  politica   dá  a 
mâo  á  humanidade,  e  Pasteur  íoi  um.  dos  grandes  salvador 
da  especlç  humana.  Sabio,  a  sua  sapiência  transmutou-se  em 
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grande  força  .politicâ,  quiando,  soccorrendo  a  industria  e  a  la- 
voura fraiicezas,  ronsegiiiu  voncer  doenças  ([iie  dostruiani  oí^ 
elementos  económicos  <■  \  itacs  da  gloriosa  Frrt.nca. 

O  nome  de  Pasteur.  Sr.  Presidento,  aqui  é  b-mi  cabido,  o 
não  é  dissonante  a  sua  vida  neste  ambiente  tão  affoilo  a  ele- 
var nas  auras  da  grandeza  os  grandes  espíritos. 

(Modesto  como  poucos,  o  provinciano  foi  galgando,  ponto 
por  ponto,  os  degráos  luminosos  do  templo  dos  predestlaados 
e,  atravessando  os  vários  departamento^-  íla  -ciência,  quer  na 
biologia,  quer  na  chimica,  quer  :iu  son-n/ia  !  \|jerimenía].  c 
finalmente  na  tlierapeutica,  lança\a  o  palio  .uunenso  da  de- 
fesa da  espécie  a  que  elle  pertencia  e  que  tão  nobremente  re- 
presentou . 

A  vida  de  Pasteur,  Sr.  Pre-ideii! o,  uão  mais  um  luono- 
polio  da  França;  ella  foi  se  infiltrando  pouco  a  pouco  por  todo 
mundo  como  gotta  de  óleo  èm  uma  folha  de  papel.  Vencendo 
sympathias,  inimizades  e  amizades  de  todas  as  isothermicas, 
foi  atravessando  todas  as  fórmulas  do  pensamento  e  iniplan- 
tou-se  até  nos  logares  em  que.  apenas,  a  civilização  começava 
a  murmurar.  Porque  depois,  por  todo  mundo,  posteriormente, 
se  erigiram / monumentos  congratulatorios  á  gr?r!de:':a  desse  es- 
pirito impar  na  humanidade  inteira.  {Apoiados.) 

Os  trabalhos  de  Pasteur  a  respeito  das  íernientagdes,  ^  eio 
provar  a  gra,nde  verdade  que  estava,  apenas,  existente  e  sur- 
preihendida  no  dominio  philosophico,  e  que  servia  de  thema 
na  época  em  que  as  suas  idéas  flore&ceram,  de  discussões  e 
polemicas  entre  os  empíricos  e  os  pensadores. 

Pasteur  demonstrou  a  impossibilidade  da  geração  espon- 
tânea. Elle  provou  com  a  coragem  modesta  das  convicções  de 
ferro,  que  nenJhum  elemento  podia  proliferar,  que  nenhuma 
fermentação  poderia  dar-se  sem  a  vida.  sem  a  cellula.  sem 
micróbio , 

Dita  esta  -  \  erdade.  no  momento  em  que  os  biologistas  c 
os  philosophos  gajantiam  ou  presumiam  a  geração  espontâ- 
nea, Pasteur  trazia,  involuntariamente,  a  maior  lei  de  que  até 
boje  a  sciencia  medica  veio  servir-se. 

Desde  então,  os  olhos  da  medicina  tornaram-se  para  as 
novas  doutrinas  que  vinham  surgindo  ainda  na  forma  nebu- 
losa das  hypotheses;  porém  a  fórmula  rija  de  Pasteur,  a  do- 
cumentação inconcvissa,  a  demonstração  irrecusável  dos  seus 
factos,  fez  calar  a  voz  da  duvida,  que  até  então  vivia  afflicta 
no  cérebro  dos  sabic^,  na  ipsiche  dos  homens  de  sciencia,  n© 
entendimento  dos  experimentalistas.  E,  então,  como  outr'ora. 
Newton,  com  a  lei  da  gravitação.  Pasteur  veio  trazer  a  nova 
luz  á  medicina,  que,  de  uma  feita,  se  metamorphoseou  im- 
mediatamente.  lamçando  mão  de  processos  inteiramente 
novos  para  a  therapeutica,  afim  de  esclarecer  vários  pro- 
blemas que,  depois,  se  tornaram  de  evidencia  peregrina, 
quasi  merediana,  nos  meios  hospitalares,  nos  laboratórios, 
nos  institutos  do  mundo  inteiro.  Atraz  do  combate  da  gera- 
ção eispontanea,.  vieram  a  asepsia  e  a  antisepsia.  os  processos 
das  vaccinações,  melhoraram  as  estatisticas  do  mundo  intei- 
ro acerca  do  perigo  cirúrgico,  e,  então,  por  essa  pista  enve- 
redaram muitos  experimentadoi-es  e  vários  sábios,  e  a  con- 
sequência foi  que  a  vaccina  e  o  soro  vieram  beneficiar,  pro- 
gressivamente, toda  a  humanidade  soffredora. 

O  próprio  Pasteur,  guiado  pela  irradiação  sublime  do 
seu  ipensamento,  dominado  por  uma  idéa,  conseguiu  trazer  :v 
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tlierapeutica  a  sua  vacciiia.  cliamada  —  pastou i'iana,  (ivia  loi 
uma  creagão  meramente  scientirica.  lógica,  diflerente  da 
vacoina  jenneriana;  que  foi  empirica,  que  íoi  casual,  que 
nasceu  da  observação  dos  fae(,os  já  vclhamente  documentados 
nos  meios  em  que  o  ox-cawox,  <o  fox,  e  a  varíola  dizima- 
vam. A  vaccinação  pa-steuriana,  nasceu  da  lógica,  da  philoso- 
pliia,  do  cartesianismo  biológico. 

O  Sr.  Galdino  Filho  —  Da  visão  do  génio. 

O  Sr.  a.  Austregésilo  —  ...  da  visão  do  geuio,  da  ver- 
dadeira criação,  porque  penso  foi  por  palpite,  não  foi  por 
casualidade  e,  sim.  pelo  raciocínio  frio  do  sábio  que,  no  seu 
laboratório,  poude  crystalizar  a  idéa  inicial  em  facto  concreto, 
util,  emfim  expressão  do  pragmatismo  da  sciencia  moderna, 

A  vaccina  anti-rabica  surgiu  em  1885,  como  uma  das 
maiores  surprezas  para  a  humanidade.  Pasteur  não  conhecia 
o  gérmen.  O  gérmen  erá  desconhecido,  um  vii^m  inteiramente 
ainda  não  surprehendido  pelos  sábios,  pelos  miicroscopios, 
pela  visão  delicada  e  curiosa  dos  experimentalistas.  Mas  a 
íicentelha  do  génio  poude  prever,  sem  o  conhecimento  do 
c?usador  da  raiva,  e  sunprehender  o  meio  therapeutico.  A 
vaccina  anti-rabica.  injectada  pela  primeira  vez  num  pe- 
queno menino,  no  pastor  Joupille,  veio  provar  á  sciencia  a 
asserção,  a  segnireza,  toda  a  affirmativa  que  nasceu  daquelle 
cérebro  modestíssimo,  mas  convencido  como ,  um  bloco  ina- 
movível de  pedra. 

Nas  academias,  nos  institutos,  os  contestantes  levaram 
um  pouco  ao  ridículo  a  idéa  de  Pasteur. 

Os  factos,  entretanto,  foram  se  accumulando  e  os  povos 
foram  obrigados  também  a  construir  institutos  anti-rabicos, 
para  cura  dessa  doença,  cuja  therapeutica  era  até  então  pu- 
ramente negativa,  porque  pagavam  fatalmente  com  o  deses- 
pero e  a  morte  a.^  victimas  do  mal.  Depois  da  vaccina  anti- 
rabica,  depois  da  ultima  glorificaiÇão,  Pasteur  tornou-se  um 
director  de  almas  e  em  torno  delle,  a  nova  sciencia,  a  cha- 
mada sciencia  de  Pasteur,  foi  se  avolumando,  como  se  avo- 
lumam oiKlas  de  nm  oceano  encapelado  e  contra  as  quaes 
não  ha  diques,  não  ha  força,  nem  critica,  nem  ironia.  Os  dis- 
cípulos de  Pasteur,  guiados  pela  idéa  inicial,  pela  doutrina 
florente,  foram  cmiquistando  no  domínio  da  bacteriologia 
r.ovos  Uremas.  novas  conquistas,  novos  soros,  e  a  humani- 
dade, gradativamente,  foi  elevando  dentro  do  seu  coração,  o 
altar  immenso  de  -glorificação  a  que  hoje  nós  brasileiros  nos 
associamos . 

Basta  citar  ô  nome  de  Roux.  o  nome  de  Lavadeti,  de  Mar- 
choud  Smion  e  Salamini  e  quantos  mais,  para  provar  quanto 
deve  o  mundo  inteiro,  e  sobretudo,  os  paíizes  tropicaes,  á 
liçao  sapientissima.  advinda  desse  celebre  Instituto  modelar 
na  sua  íorma  exterrior,  o  grandioso  pela  eternidade  de  sua 
crea^ao.  O  Tnstiíuto  PasLom  um  pedaço  também  do  Brasil 
na  rança.  Quando  os  saiu..--  experimentalistas  precisam 
do  soccorro  do  mundo  para  erecção  desse  grande  e  glorioso 
edifício,  e.  foi  Pedro  2^  foi  o  Brasil  que.  com  vasta  quota, 
vem  soccorrer  a  eonstrucrão  o  insíallação  do  respectivo  In- 
tituto  e  os  brasileiros  senupie  tiveram  esoecial  svmpat!hía 
Tiaquelja  casa.  porque  o  seu  actual  director,  sempre  teve 
cha  brLsneir^^^^^^  ^  ^'f^speito  pela  mumificencia  do  sábio  monar- 
C.  —  VoL  XVIII  on 
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E  O  Brasil  nao  fez  si  não  pagar  uma  divida  de  honrô, 
porquf),  depois  das  demonstrações  nascidas  naquella  casa, 
mnlhoi-arani  as  doenças  tropicacs  —  a  peste,  o  cholera,  o  im- 
paludismo, e.  finalmente,  a  febre  amarella,  porque  foram  os 
sábios  do  Tnstilulo  Pasteur  que  aqui  estiveram  em  commis- 
são.  para  demonstrar  e  acendrar  no  espirito  de  Oswaldo  Cruz 
que  a  transmissão  da  febre  amarella  se  fazia  pelo  stegomya 
fascmta.  E  o  Instituto  nã^)  fez  senão  pagar  a  divida  de  honra 
ao  Brasil  quando  indicou  o  homem  sábio,  o  grande  Oswaldo 
Cruz,  a  alma  da  nossa  alma,  o  grande  modificador  do  nosao 
meio  e  da  nossa  infelliprencia  sanitária,  e  que  nos  dou  impulso, 
formula  enérgica  ás  conquistas  velhissimas  da  hygiene  de  aa- 
taáho . 

Somos,  pois,  gratos  a  esse  nolavel  Instituto,  por  ter  ele- 
vado nos  seus  laboratórios  o  nome  de  um  dos  maiores  brasi- 
leiros contemporâneos,  e  quando  de  uma  feita  pediram  ao 
Instituto  Pasteur  um  nome  digno,  entre  os  dignos,  para  gestão 
das  nossas  questões  experimentaes  e  sanitárias,  ello  respon- 
deu com  a  visão  segura  de  que  o  sábio  já  vivia  no  Brasil,  e 
era  Oswaldo  Cruz. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  a  homenagem  a  que  a  Gamara 
se  devo  associar  quando  o  mimdo  inteiro,  todos  os  cérebros  e 
corações  se  uneiri  em  symbiose  magnifica  para  glorificar  ainda 
mais  essa  sublimada  alma  6.  justissima,  porque  entendo 
que  o  Brasil  ó  directa  e  indirectamente  devedor  do  grande 
sábio  e  do  grande  espirito,  o  maior  sábio  das  épocas  contem- 
porâneas. 

A  França,  Sr.  Presidente,  já  nos  tem  mandado,  em  fortes 
irradiações,  idéas,  noções  e  doutrinas  que  nos  encantam.,  # 
constroem  o  nosso  espirito.  A  França  temi  sido  a  mãe  carinho- 
sa, directa  ou  indirectamente  do  nosso  pensamento,  e  nós  vi- 
vemos voltados  para  ella  porque  muito  aprendemos  desde  os 
tempos  coloniaea  naquella  helénica  escola  litteraria,  inotavel  es- 
cola scientifica,  bella  como  poucas,  sublime  como  raras. 

'  Pois  bem,  o  Brasil  tem  um  problema  especial  a  resolver:: 
o  problema  sanitário;  e  realmente  foi  na  França  indirectamen- 
te que  a  nossa  Nação  foi  procurar  o  veio  instructor  para  acla- 
mar as  condições  do  pensamento  moderno  relativas  á  biologia, 
ó.  medicina,  e,  sobretudo,  á  hygiene. 

E  assim,  Sr.  Presidente,  o  'Rio  de  Janeiro,  prestando  uma 
homenagem  publica,  assentando  a  primeira  pedra,  a  pedra  an- 
gular defronte  da  Faculdade  de  Medicina,  para  a  'berma  de 
Pasteur,  não  pôde  deixar  de  ter  neste  iParíamento  uma  revi- 
vescência admiradora,  porque  o  nome  de  sábio  entre  os  sábios 
deve  figurar  nos  Annacs  das  nossas  sessões,  precisa  estar  gra- 
vado em  tO'dos  os  Institutos,  mesmo  os  profanos  ou  leigos,  de 
modo  indelével,  como  expressão  da  gratidão  da  humanidade. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  terei  direito  de  pediri  á  Camara 
dos  Srs.  Deputados  que  seja  lançado  na  acta  esta  homenagem. 
Não  sei  si  o  Regimento  o  pormitte,  porém,  na  qualidade  de 
medico,  de  brasileiro,  de  homem,  não  posso  deixar  de  elevar 
minha  voz  nesse  dia  em  que  todo  o  mundo  eleva  lambem  a  sua 
voz,  para  glorificar  um  dos  mortos  que  teemi  guiado  com  eff i- 
cacia  os  vivos,  porque  a  garantia  dos  vivos,  póde-se  dizer,  veiu 
das  doutrinas  nascidas  de  Pasteur,  isto  é,  da  moderna  doutrina 
contra  as  infecções,  da  doutrina  victoriosa  contra  os  elementos 
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vivo?,  prodiictora  das  moléstias  contagiosas,  doutrina  que  .  6 
hoje  uma  noção  evidente,  mas  que  ha  50  ou  60  annos,  ora  o 
pomo  de  discórdia  dos  sábios. 

Assim,  na  liora  própria  da  sessão  de  amanhã,  já  que  o  Re- 
gimento 'hoje  nuo  me  perntitte,  requererei  o  voto  que  tenho  jus- 
tificado com  as  singellas  palavras  que  hei  proferido.  {Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  muito  cumprimentado.) 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Austregésilo,  o  Sr.  Arnolfo 
Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência,  que  é{ 
occupada  peio  Sr.  Dionysio  Bentes,  jg"  Vice-Presidente.) 

O  Sr,  Gouveia  de  Barros  —  Sr.  Presidente,  seria  dis- 
pensável a  mmha  presença  nesta  tribuna  depois  da  eloquente 
oração  proferida  pelo  meu  eminente  eollega  die  bancada  e  no- 
bre amigo  professor  Austregésilo,  em  homenagem  ao  granae 
Adulto  que  foi  Pasteur,  si  não  houvesse  em  aparte  que  lhe 
dirigi,  considerado  Pasteur  como  um  dos  grandes  symboios 
para  os  povos  cultos  do  universo. 

Sr.  Presidente,  a  liberdade  não  consiste  exclusivamente 
no  exercício  pleno  dos  nossos  direitos  ou  no  cumprimento 
integral  das  nossos  deveres.  A  liberdade  não  é  somente  a 
emancipação  do  homem  contra  o  despotisimo  politico»,  Bocial  e 
moral  dos  homens  ou  das  sociedades:  não  se  poderá  conter, 
exclusivamente  na  emancipação  do  pensamento  phyilosophico, 
que  no  século  XVIII  preparou  a  encyclopedia  e  a  evolução 
franceza,  decretando  os  direitos  do  homem  e  organizando  a 
sociedade  em  bases  liberaes  e  destituiu  o  dispotismo  feudal 
e  com  elle  os  privilégios  que  durante  tantos  séculos  escravi- 
zaram ois  homens  e  a  nações.  A  liberdade  não  se  restringe, 
não  se  limita  á  destruição  do  captiveiro,  da  servidão,  da  au- 
tocracia,  do  dispotismo  politico  ou  social;  não  se  reduz  a» 
conquistas  da  democracia  do  socialismo  evolucionista,  onde  sb 
combate  a  tvrania  dos  homens  contra  os  homens. 

A  liberdade  é  mais  ampla,  mais  universal.  E'  a  sciencia, 
illuminando  o  homem;  é  o  homem  subtrahindo-se  ao  jugo 
do  instincto;  é  o  homem  dominando  e  utilizando  as  forcas 
brutas  e  cegas  que  o  prendem  á  animalidaidie  pelas  leis  des- 
póticas da  natureza. 

A  liberdade  é  taimbem  Franklin  subjugando  o  raio;  é  a 
machina  a  vapor  reduzindo  as  distancias,  é  a  radio-teiiegra- 
phia  aproximando  as  vozes  humanas  em  um  entendimento 
cordial;  é  Santos  Dumont  annuUando  o  dispostimo  força 
dô  gravidade  se  elevando  nos  ares  e  com  o  seu  «Demoiselle» 
contornando  a  torre  Eiffel. 

E'  Genner  libertando  o  homem  do  despotismo  mortitero 
das  epidemias  variolicas;  é  Oswaldo  Cruz  libertando  nosso 
paiz  ao  captiveiro  de  endemia?  exhoticas. 

A  liberdade,  meus  senhores,  é  Pausteur:  as  experiências,, 
os  estudos,  as  grandes  inducções  em  que  seu  génio  fulgurou  no 
dominio  das  sciencias  puras,  da  chimica,  da  bioíogia,  da  phy- 
siologia  e  sobretudo  da  chimica  micro-biologica  lograrani 
como  realizia^^õcs  praticas  as  mais  fecundas  repercussões  no» 
campo  das  sciencias  applicadas,  sobretudo  da  medicina. 

A  cirurgia  com  todo  seu  actual  esplendor  ainda  hoje  es- 
ilaria  escravizada  ao  phantasma  do  puz. 

No  dominin  da  pathologia,  da  therapeutica  6  da  prophj- 
laxia  Pasteur  foi  igualmente  o  illuminado  que  rompendo  à 
ignorância,  a  rotina  e  o  empirismo  libertou  e  conduziu  ^ 
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scioncia  píwa  grandes  surtos  e  empreheridimentos  que  no*» 
f\ssf)i)i])i  arj) .  E  fiii  alem,  no  campo  das  industrias  quando  ^ 
fnr((i]ia  rjp  -<Mi  paiz  naufragava  por  males  desconhecidos,  elví 
iUumiiinii  foiíi  vpii  génio,  estabeleoendo  o  tratamento  scienti- 
jicd  (to  Iriciio  da  sêda  fc  da  moléstia  dui  riniios,  orientando 
uí^ssc  senlido  o  munxio  inteiro. 

AJjiiii  novos  horizontes  á  soiencia  da  vida  na  saúde  e  na 
doo  II  ca . 

Pasteur  não  loi  francez  na  sua  sciencia,  Toi  humano,  foi 

universal. 

Foi  u]u  symbolo  quando  subjugando  pelo  seu  génio  a  n.i- 
turezci.  ])(Miõí rando-a  nos  seus  mais  recônditos  domínios  do- 
Tnnioií-a.  lihorlando  p  orientando  a  humanidade  no  caminho 
das  Miaiiiros  o  ni^oficuas  conquistas. 

i^astciir  fni  nm  symbolo  porque  elle  foi  bem  a  «natureza 
tomando  conscífnr ia  de  si  mesmas. 

Associando  o  meu  pequeno  voío  e  a  minha  sotidariedado 
ás  homeuagcn.s  ?-oqneridas  pelo  meu  noDre  collega,  eu  o  fa:p 
oui  jiomc  df-sa  coiiscifncia  de  fraternidade  e  solidariedaiic 
buniiana.  Ião  oloqupntemenf e  symboiísada  pelo  grande  vulto  de 
Paslcii!'.    Muifn  bf^ni:  mvilo  bem.) 

O  Sh.  At"STUEGEyn.o  —  V.  Ex.  deu  á  questão  um  aspecto 
phylosophíco  muito  louvável  {Apoiados,) 

O,  Sr.  Salles  Filho  mita   explicação  pessoal)  pro- 

iiuijcioii  um  <íis(Mirsi)  (fin^  não  foi  piihlicado  no  Diana  do  Cqn- 
(jvrsso  . 

'  Diirn  ii  i  iJisrin-.so  do  Sr.  Salles  Filho  o  Si\  Dionysio 
J)  'nh's.  2"  Vi'-r-j*ivsi.dnnl(',  deixa  a  eadeira  da  presidência,  que 
á  occvpadti  ]■•■}(>  Sr.  Posta  fíef/n.  T  Secretario.) 

O  Sr.  Metello  Júnior  -  Sr.  Presidente,  quero  occupar 
'  ^.)0v  alMvrns  ÍTislanío-  a  li'il;tima.  afim  de  ler  um  artigo  para 
evitar  (uic  a  censura  o  corte  e  que  deve  ser  publicano  no  bri- 
!'iiantc  Dcriodicn  O  Jornal,  artigo  que  deve  causar  grande  sa- 
tisfacção  ao  meu  illustre  amigo  Si'.  Dr.  Joaquim  Moreira, 
porque  diz  o  seguinte: 

MEMENTO 

(i  Siiprciuii  '{'cilmiial  l'^'i]c;'al.  concedendo  o  haheas-eoryMts 
impetrar]'»  pelos  ^^rs.  Raul  t>rnandes  e  Arthur  Leandro  de 
Araujo  Gosta,  i^ara  sp  impo-^arom  na  presidência  e  vice-pre- 
í^i.lencia  do'  Estado  do  Rio.  deu  liontem  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  uma  arlvei^tcncia  rjiir^  deve  merecer-lhe  alguns  mo- 
mentos de  meditação. 

Si  as  nossas  palavras,  riuando  discordávamos  da  doutrina 
invocada  na  mensagem  presidencial  dirigida  ao  Congresso,  pe- 
óindo-llie  inicrvenção  no  Estado  do  Rio',  si  pudessem  inquinar 
(k-  desautoi-izadas.  o  juesmo  acontece  ás  do  mais  alto  Tribunal 
-do  paiz. 

A  doulrina  dri  Sr.  Prcsiiipulp  da  Republica  seria  um  tiro 
de  morte  na  l^\'deração.  e  ti^ansfdrmaria  o  Chefe  do  Executivo 
em  um  vordadr-iro  autocrata. 

Com  efíeitr),  fij-mada  essa  extravagante  doutrina,  nenhum 
governo  estadual  poderia  resistir-lhe  aos  caprichso;  bastaria 
oue  em  um  dado  momento  um  chefe  opposicioliista  simulasse 
a  eleição  de  um  grupo  de  amigos  e  com  elles  organizasse  uma 
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assembléa  legislativa,  que  passaria  a  viver  subterraneamente, 
sem  se  entender  com  os  poderes  estaduaes.  Assim,  subterra- 
neamente, reconheceria  o  presidente  do  Estado,  nas  vésperas 
,c!e  cuja  po'sse,  allegaria  ao  Governo  Federal  uma  dualidade  de 
poderes.  Em  mensagem  ao  Congresso,  o  Presidente  da  Repu- 
ilica  pediria  autorização  para  intervir  na  unidade  que  lhe 
incorresse  nas  antipathias  e,  na  ausência  deste,  agiria  por  con- 
ta própria.  Nada  mais  simples. 

O  caso'  do  Estado  do  Rio  não  é,  portanto,  um  caso  isolado: 
é  o  interesse  de  todos  os  outros  Estados;  é  o  caso  vital  da 
própria  Eederação. 

Mas  diante  do  vereclíctum  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
parece-nos  que  se  traia  de  uma  questão  morta:  não  acredi- 
tamos um  momento  em  qiie  o  illustre  Sr.  Presidente  da 
Republica,  patriota  como  é,  e  consciente  dos  seus  altos  de- 
veres, desacate  o  julgado  e  eètabeleça  a  confusão  nos  espí- 
ritos. 

.Mas  não  é  só;  a  advertência  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral é  uma  excellente  opportunidade  para  que  o  íSr.  Arthur 
Bernardes  lance  um  olhar  para  trás  e  faça  um  rápido  inven- 
tario desses  quarenta  e  poucos  dias  de  governo,  já  tão  fe- 
cundos em  máos  acontecimentos,  que  nos  fazem  passar  pelos 
olhos,  de  repente,  como  um  arrepio  de  frio,  o  grande  aviso: 
^Quos  Júpiter,  vult  perder e  prius  dementat  i> . 

Como  dissemos,  dos  escombros  de  um  Governo  desas- 
trado e  impopular,  como  o  que  passou,  poderia  o  Sr,  Arthur 
Bernardes,  sem  grandes  difficuldades,  tirar  um  governo  forte 
o  liberal.  Para  isso,  deveria  amparar-se,  preliminarmente,  nos 
seus  auxiliares:  veriticou-se  o  contrario:   alguns  de  seus 
Ministros,  insufficientes  por  si  mesmos,  deveram  amparar-se 
no  prestigio  do  Chefe  da  Nação  —  infelizmente  já  abalado 
pela  mais  bruta  campanha  presidencial  até  hoje  testemu- 
nhada entre  nós.  Seguiu-se  a  reforma  da  Policia,  um  retro- 
cesso, um  recuo  nas  tradições  liberaes  do  paiz ;  apararam-se 
as  instituições,  sob  medida,  especialmente  para  que  um  de- 
terminado candidato  do  Governo  pudesse  vestil-as.  sem  ar-' 
rastal-as.  Nesse  momento,  rornpeLr  contra  nós  a  grita' dos  jor- 
naes  do  Prata.  A  principio  ficámos  todos  attonitos,  sem  com- 
prehender  o  que  se  passava.  Soube-se  depois  qne  o  Si'.  Mi 
nistro  das  Relações  Exteriore:?,  ao  mesmo  tempo  que  enviava 
um  convite  singelo  á  Republica  Argentina  e  an  (^hile  para 
uma  conferencia  em  que  se  discutisse  a  these  do  desarma- 
mento, fornecia  ao  correspondente  de  Ln  Nacion  informações 
sobre  o  qne  elle  considerava  o  ponto  de  vista  brasileiro:  o 
desarmamento  proporcional.  Desencadeou-se  contra  nós  a  im- 
prensa de  lodo  G  continente   cujos  /;xomplares  vamos  agora 
i'Ooebendo.  Mal  dissipada  a  desagradável  impressão  da  inex- 
]:ei'ient'ia  Djcjudicial  dn  Sr.   Ministro  das  Uelaçõos  Exterio- 
res, nm  |.ií<jr('sro   •complor"  para  vfMida  (|p  arniaiin^níns.  rn- 
}<ria-nos  de  ridículos  nos  jornae^  dr»  Prata.  I>a  nãn  ha\'ia  no- 
licias  dn   «complot»   intenacidiial .    AiixiliaiTs   prnA  ados  como 
os  Srs.  Assis  Riboi]'o,  BHizario  Pciuia,  qne  só  poderiajii  co.n- 
tj'ibiiir  paia  mamr  ('xifo  da  aduiinistração,  viram-se  cons— 
ij;angidu>  a  abandonar  os  sens  postos.  A  exposição  do  Sr,  Mi- 
nistro da  Fazenda,  como  longamente  monstrámos  não  estava 
á  altura  dos  acontecimentos;  e  para  arrematar  prepara-se  nn 
Camara  dos  Deputados  uma  reforma  ào  Banog  do  Brasiil.  que» 
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a  fallencín  do  nosso  maior  estabelecimento  de  credito,  oonirí 
mais^  tarde  mostraromos,  p.  que  o  Governo  precisa  suster  im-  ' 
mediatamente.  Mai>!  'por  um  do^accordo  com  essa  transfor- 
mação criminal  e  absurda,  do  que  ferido  pela  desconsidera- 
<*ão  pessoal  que  não  o  atting^e.  o  ?^r.  José  Maria  Withaker,  — • 
€  mais  admirável  presidente  que  o  Banco  do  Brasil  já  tevei 
in  mais  fecundo  administrador  que  por  lá  passou,  o  melhor 
orientador  de  que  poderia  dispor  o  Governo  em  assumptos 
de  sua  esoecialidado.  a  mais  perfeita  or^anisacão  de  banquei- 
ro que  iá  se  revelou  eníre  nós.  no  serviço  publico,  —  abando-* 
liou  o  seu  Dosto.  .Tá  se  fala  em  prorogação  do  estado  de  sitio: 
será  o  melbor  meio  para  que  o  Br.  Arthur  Bernardes  perc^ 
inteiramente  o  senso  do  ambiente  em  que  vive. 

NSo  nos  leve  a  mal  o  Br.  iPresidente  da  Republica  si  ^ 

insistirmos  por  communicar-lhe  a  nossa  impressão  dôs  acon- 
tecimentos: si  estivermos  em  erro.  não  prejudicamos  a  Pin- 
guem, e  tanto  melhor  para  todos:  mas.  si  ao  contrario,  mi 
nossas  apreciações  forem  justas,  ellas  valerão  como  um  util 
«memento",  oue  noiderá  evitar^lhe,  d)e  fujturo,  (certamefntíe. 
maiores  contrariedades  do  que  a  eimiples  reperciusèãot  das 
ponderações  que  ahi  ficam, 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  levantar  a  sessão  designando  parai 
amaT«hã  a  seguinte 

ÒRDBM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  55  B,  de  1^22,  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  da  Camara,  fixando  ag  forças  de  terra  para 
o  exercício  de  1923  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  397.  de  1922,  atitòrizando  a 
abrir,  nelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  eípeeial  de  r^is 
2'í  :Í20$,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Octa«!liò  Ni^s 
de  Bonza,  pelo  fretamento  do  vapor  Carinharjhn,  em  1911; 

Votação  do  projecto  n.  342  A,  de  1922.  que  determina 
r»  numero  dos  práticos  de  pbarmacia  da  Policia  Militar  e  dá 
outras  providencias:  tendo  parecer,  com  substitutivo,  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer  da  de  Finanças  con- 
cordando com  o  substitutivo  (1*  discussão) : 

.  Votação  do  nrojecto  n.  770.  de  1921,  restabelecendo  as 
nrratificacões  addicionaes  nas  repartições  do  Ministério  da 
Viação:  com  narecer  da  Commissão  de  Finanças,  approvando 
o  vétn  opposto  pelo  Br.  Presidente  da  Republica  (discussão 
uníca) : 

V:itação  do  projecto  n.  420.  de  1922.  mandando  reverter 
no  serviço  activo  do  Exercito  o  capitão  reformado  Alfredo 
Fonseca,  e  incluir  no  Corpo  de  Baude  o  1**  tenente  Marcos  Mo- 
niz Velloso:  com  narecer  da  Commissão  de  Marinha  e  iOiuerra 
mantendo  ao  qual  o  Br.  Presidente  da  Republica  negou  san- 
<*ção  (discussão  mnica) : 

Votação  do  projecto  n.  785.  de  1921.  autorizando  o  Oo- 
\erno  a  promover  o  estabelecimento  de  um  hospital  na^m  mu- 
lheres 0  cteanças  tuberculosas,  na  Villa  «le  Caldas  Ndva»,  em 
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Goyay;  com  pareceres  das  CommiseÔes  de  Saúde  Publica  e  de 
Finanças  favoráveis  ao  véto  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
(discussão  única) ; 

Votação  do  requerimento  n.  60,  do  Sr.  Galdino  Filho,  so- 
licitando informações  sobre  o  contracto  do  Cáes  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro  (discussão  única) ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  425,  de  1922',  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minieterio  do  Interior,  o  credito  de  3:000$,  para 
pagam.ento  do  augmento  de  subsidio  ao  Vice-Presidente  da 
Republica,  no  periodo  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro 
de  1922; 

3"  discussão  do  projecto  n.  399,  de  i922.  que  autoriza  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  lèr5:27"8$996, 
pupp^ementar  á  verba  12',  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  offioiaes  reformados; 

3*  discussão  do  projecto  n.  413,  de  1:922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  ef^pecial  de  réis 
12:000$,  ouro,  para  o  resgate  de  quarenta  e  duas  apólices, 
ouro,  p  ertencentes  ao  interdicto  Luciano  Arnaldo  Teixeira 
l.eite: 

3'  discussão  do  substitutivo  da  Còmmissão  de  Finanças, 
offerecido  ao  projecto  n.  224  A,  de  1922,  do  Senado,  regu- 
lando a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
médicos  e  pharmaceuticos  do  Exercito  e  Armada;  com  pare- 
''er  favorável  da  Còmmissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer, 
com  substitutivo  da  de  Finanças; 

2''  discu^ãõ  do  projecto  n.  365  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auíxiliadora  e  Beneficente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
parecer  favorável  da  Còmmissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  22  horas  e  30  mimitos,. 


1 45"  SESSÃO.  EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


PRESmENClA  DOS  «RS.  ARNOLFu  AZEVBDO,  PRESIDENTE,"  CUNhA  MA- 
CHADO, 1*  ViCE-PRESinENTE,  K  DrONYSlO  BENTES,  2°  VífiE^ 
PRESIDENTE 

A's  13  horas  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azevedo,  Cnnha 
Machado,  Dionysio  Bentes.  Josó  Augusto,  Costa  Rego  Raní 
Barroso,  Ephigenio  dp  ;S!'alles,  Hngo  Carneiro,  Aristides  Rocha 
Dorval  Porto,  Bento  Miranda.  Chermont  de  Miranda  Prado 
Lopes,  Agsrripmo  Azevedo.  Masralhnes  de  Almeida  Dominíros 
Barbosa,  Eurípedes  de  Agniar.  .Toão  Onbral.  Flnro  Bartholo- 
meu,  Tavares  Cavalcanti,  Walfredo  Leal.  Goiivêa  de  Barros. 
'Costa  RibiCiTO.  Pessoa  de  Queiroz,  Euclvdes  Malta,  Carvalho 
JVelo,  José  Maria.  Raul  Alves.  Seiabra  Filho,  Eucenio  Touri- 
nho,  iManoel  Monjardin,  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Joaquim 
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Moreira,  João  ( ;in niafãos.  Ki  ancisco  PiMxoto.  José  Bonifacio, 
Landiilpho  do  Magalhães.  oKiiflio  do  MaKalhâr-s.  .\iií,nisto  Glo- 
ria, Aii,i:iisl()  >lc  l.niia.  IVaiil  Sá,  Bueno  I^randã...,  I^^idolis  Reis, 
YaldomirM  Mai^ailiães.  Jn.s(''  Roberto,  EIoy  Chaves,  Marcolino 
Bari'eto.  Jo.m''  J,ob(-,  i^almcira  Jlippej'.  Alíino  Aranlos,  Ameri- 
cano do  Brazil.  IVi-oira  Leite.  Elysoii  < liri Ihernie.  Alvaro  Ba- 
ptisfa.  Aa])iico  de  Oonvèa  e  Simões  Lopes    58:  . 

O  Sr.  Piesidente  —  A  lista  cie  presença  aceusa  o  compa- 
recimento de  58  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Costa  Rego  Srrrcfnrin  pi^ocede  á  Icilara  da  acta 
da  sessão  nocfurrna  an! credieiíi e,  a  qna]  c.  sen:i  observações, 
a]í]>rovada. 

O  Sr.  Presidente  -  -  Passa-se  á  leilura  do   'x-i.ed lente. 

O  Sr.  José  Augusto  ('/°  SriT^fario}  in^orede  á.  leilnra  do 
segninie 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Si".  1"  iS'ecrel;ario  elo  Scnadi».  de  28  do  corrente,  en- 
viando a  emenda  daqoella  Casa  do  Congresso  Nacional  á  pro- 
posição desta  Camara  ardoràzando  o  Governo  a  arixiliai'  a  in- 
dustria da  madeira.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação  um 
projecto  do  Sr.  Joaquim  Osorio. 

São  successi vãmente  lidos  e  vão  a  imprimir  09  seguintes 


PROJECTOS 

N.   436  —  1922 

Bcdacrãn  para  a  discussão  psppcinl  da  empnda  approvada  e 
dcs tarada  do  projpcto  ri .  C,  deste  nano.  dn  Camara, 

dete i'iii;i'ãa mio  as  matérias  a  sere))i  e.rif/ida.s  iiara  a  ma- 
tricula na  Escota  Pnti/tec/i m  icn  e  estatjeicci mnrl n.^  a  cita 
equiparados. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  L**  Continuam  a  ser  exigidas  para  a  matricula  na 
Escola  Polytechnica  e  estabelecimentos  a  ella  equiparados  as 
seguintes  matérias:  portuguez,  francez,  inglez  ou  allemão: 
geographia  geral  e  do  Brasil,  e  cosmographia:  historia  geral 
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e  Wistoria  do  Brasil;  arithmetica,  álgebra,  geometria  e  trigo- 
nometria; physica,  chimica  e  historia  natural. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de  1'9'22.  —  Aze^ 
vedo  Lima.  —  Barros  Penteado,  como  Presidente.  —  Austre^ 
•  gesilo.  —  Tavares  Cavalcante.  —  Carvalho  Neto.  —  Ferr^"'^ 
ra  Braga.  ^ 

N,   /i37  ~  1922 

Redacção  para.  discussão  especial  dn  emenda  approvada  e 
destacada  do  projecto  ii.  172,  1922,  da  Camara,  auto- 
rizando  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viarão,  o  credito  de 
60 '.04)0$,  para  pa^garnerito  d  Emprfza  Fíacial  Pia.y.hyrnse . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Ministé- 
rio da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  de  60:000$,  para 
pagamento  de  igual  importância  devida  á  Empreza  Fluvial 
Piauhyense,  pelo  augmento  da  sua  subvenção,  e  correspon- 
dente ao  periodo  de  1  de  junho  de  1911  a  14  de  setembro  d© 
1912,  ex-vi  do  disposto  nos  arts.  4i  da  lei  n.  2. 356,  de  30  de 
dezembro  de  1910',  e  38  da  lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro 
de  1911. 

Art.  2."  Revogam-ge  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões  27  de  dezembrc  de  1'9'22.  — •  Bueno 
Brandão,  Presidente.  —  Thomaz  Rodrigues,  Relator.  —  Os- 
car Soares.  — r  Vicente  Piragibe .  —  Bento  Miranda.  —  At»- 
thur  Coitares  Moreira.  —  Octávio  Mangabeiru.  — ■  Pedro 
Lago.  —  Celso  Bay  ma.  —  Antonio  Carlos.  ~  Rodrigues  Al- 
ves Filho . 

N.    438  —  1922 

tlfdacção  para  discussão  rspeciaJ  da  emenda,  approvada  e  des- 
tacada, do  projeclo  n.  172,  df  1922,  da  Cafaiara,  que  auto- 
riza  a,  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  crcdiln  n^crssario 
para  a.  coristnicrão  de  inii  frecho  da  estrada  de  ferro,  eíi- 
ire  a  estação  de  Lauro  Milller.  na  Esiradn  de-  Ferro  The- 
reza  Christina,  e  Rocinha. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l'\  Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  8*"  do  de- 
creto n.  12.1943,  de  30  de  março  de  1918,  fica  o  Governo  autori- 
zado a  abrir,  por  intermédio  do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  necessário  á  construcção  de  um  trecho  de 
estrada  de  ferro,  na  extensão  máxima  de  10  kilometros.  que, 
partindo  da  estação  de  Lauro  Muller,  na  Estrada  de  Ferro 
Thereza  Christina,  vá  até  as  jazidas  de  carvão  existentes  na 
localidade  denominada  Rocinha.  ^ 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  27  de  derembro  de  1922.  — 
Tiueno  Brandão,  Presidente,  —  Thomaz  Rodrigues,  Relator, 
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Oscccr  Soares.  —  Vicente  Piragibe.  —  Bento  Miranda.  —  Ar- 

thur  Collares  Molheira.  —  Octávio  Mangabeira.  —  Peàro  Lago, 

—  Celso  Bay  ma.  —  Antonio  Carlos.  —  Rodrigues  Alves  Filho. 

N.  489  —  1922 

Concede  o  premio  de  mH  contos,  em  apólices,  ao  Senador  Ruy 

Barbosa 

(Do  Senado  —  Finanças,  602,  de  1922) 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  concedida  ao  Senador  Tliiy  Barbosa, 
como  homenagem  aos  relevantes  serviços  prestados  ú  Nação,  o 
premio  de  m'il  contos  de  réis,  em  apólices  papel;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

'Senado  Federal,  em  26  de  dezembro  de  1922.  —  Estácio 
de  Albuquerque  Coimbra,  Presidente.  —  Abdias  da  Costa  Ne- 
ves, 1*  Secretario.  —  Hermenegildo  Lopes  de  Moraes,  2*  Se- 
cretario. 

N.  441  —  1922 

Autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,   o  credito  de 

1  .72S  :321$062,  supplementar  a  diversas  verbas  do  orça^ 
mento  para  f922. 

(Finanças,  5»9,  de  1922) 

A  Commissgo  de  Finanças,  tomando  conhecimento  da  men- 
sasrem.  de  26  do  corrente,  em  que  o  chefe  do  Poder  Executivo 
solicita  do  Congfresso  a  autorização  necessária  para  a  abertura 
de  um  crodito  de  1 .723 :321$062.  supplementar  a  diversas  con- 
pignacões  dt  lei  da  despeza  vigente,  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha, ó  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto : 

O  Oonpreéso  Nacional  decreta: 

Artigo  iTuico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abríT^ 
o  predito  de  1 .723: 521  $062,  supplementar  ás  verbas  1",  k*  8"  e 
13»,  da  lei  da  despeza  vigente,  para  n  Ministério  da  Marinha: 
revogadas  as  disposiçOes  em  contrario. 

Rio,  2fi  de  dezembro  de  1P22.  —  Bueno  Brandão  Presi- 
dente. —  ff  et  avio  Mangaheirã,  Relator.  —  Thomaz  Bodriaueo. 
Armando  B^nfamagui.  —  Oscar  Soares.  —  Cincinato  Braga. 

—  Pedro  Lago.  —  Collares  Moreira. 


MI:N5?ACxEM  a  que  sé  RBPBRE  o  PARECER 

fírc.  membros  do  Congresso  ííacional.  — -  Tenho  a  honrai 
íl'^  '?i'bmefter  vossa  consideraçSo  a  inclusa  exposirgo  do  atí_ 
nistro  de  Estado  dos  Kea'Ocio8  da  Marinha,  sobre  a  nrcessidade 
da  abertura  de  urh  credito  supplementar  áâ  verbas  !•<  4'  8"  a 
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i3*  do  orçamente  em  vigoi*  do  mesmo  Ministério,  na  importân- 
cia total  dí^  t.723:321$0t)2. 

Rio  de  Jaiicipo.  26  do  dezembro  de  1922,  101*  da  Indep«n 
dericia  e  34*  da  Uepvblica.  —  Arthur  Bernardes, 

EXPOSIQÃO  DE  MOTIVOS 

Exnio.  ^'i.  Presidente  da  Republica  —  Para  fazer  face  ásí 
dospezái  (iw^  correm  pelas  verbas  1*,  4»,  8"  e  13*  do  orçamento 
da  Marinlia.  para  o  actual  exercício,  foram  msufficientes  as 
resnectiva?  dotações,  pelos  motivos  ora  expoj^tos  e  conforme 
a  ííeterniinacão  que  se  segue: 


Vorba  1"  —  Pessoal  — ■  Diversas  Quotàs  — 
Para  pas.^agens,  ajudas*  de  custo,  etc. . . . 

Essa  quantia  6  indispensável  ao  paga- 
mento das  contas  em  processo  provenientes 
de  despeza^  realizadas  com  a  movimentação 
do  pessoal  da  Armada  no  desempenho  de 
commissõps. 

Ve"ba  4*  —  Batalhão  Naval  —  Pessoal  

Gonr-  o  aiigmento  de  mais  uma  compa- 
nhia naquellc  Corpo,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  ^  7°  do  art.  1"  da  lei  n.  4.531. 
do  28  de  jaiieirc  deste  anno,  justifica-se  a 
nccessidadí^>  da  importância  acima  menciona- 
da para  pagamento  de  gratificações  regula- 
mentares. 


459:008$340 


63:016$30Q 


Verba  8-* 


Material  —  Serviços  accessorios       301 : 990$  1 001 


As  despcza?  referentes  a  fretes,  encaixo- 
ta mentos  serviços  telephonico  e  telegraphico, 
abaetecimonto  d'agua  e  serviço  de  luz  e  for- 
ça, excederam  a  respectiva  quota  votada, 
conforme  as  contas  em  processo. 


Verba  i3'  —  Despezas  extraordinárias 
soai  .  .  .  .'  


Pes- 


899:30(^$322 


Essa  in^pcrtancia  destina-se  ao  paga- 
mento dc  gratificações  previstas  no  decreto 
n.  3.990,  d^i  2  de  janeiro  de  1920,  cuja  quota 
não  fo:  precisamente  votada. 

\   

Somma   1 .723 :321$062 

Do  exposto,  tenho  a  honra  de  suggerir  a  V.  Ex.  a  neces- 
sidade de  s^r  obtida  a  nacessaria  autorização  legislativa  para 
a  abertura,  por  este  Ministério,  de  um  credito  supplementar 
í^,9  referidas  verbas  1»,  4*,  8»  e  13*,  do  actual  orçamento,  na 
importância  total  de  mil  setecentos  e  vinte  e  tres  con^.os»  tre- 
zentos e  vinte  e  um  mil  e  sessenta  e  dous  réis  (1.723: 321  $062). 

Gabinete  do  Ministro  da  Marinha,  26  dc  dezembro  de 
1922.  —  AUwanarino  Faria  de  Alencar,  — *  A'  Commisslo  de 
Pií  ançaa.  , 
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O  Si .  Piesidente  —  Eslá  finda  a  lei  (ura  do  expediente. 

1\'ir  n  i>aiavi'a  *>  l->r.  AzPN<'do  Lima.  Pausa.) 
Si<G  csl;;  ])i<-.s(>nl  e. 

Tciíi  LI  |)nlr.vr\a  o  Sr.  'ro['(|iiaiih)  .Mocí.Mra.  [Pafisa.^ 
Não  o^Uá  ]ii'('s(^i:ifp. 
'       Tom  i  [.ãla\  ra  <i  Sr.  Biiarque  Nazareíh.  {Pausa.)  ^ 

Tei:i  a  j)a lavra  o  Sr.  Oíaldirio  ^'illio.  Prwa.j 
Não  csíá  TM  (  •íente. 

Tem  a  ]ja!avra  r»  Sr.  Chormont  de  IMiranda.  (Pa.ysa.j 
Nãr  os lá  presente. 

Tem  a  palax  ra  n  Sr.  Raul  Barroso.  (Pausa.) 
Nãi,  !-(.'  r-K-eiii.'. 

Tcj.i  a  iMla\ra  o  St.  Raymimdo  rie  Miranda.  (Po/usa.) 
Não  oídá  piesenle. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Lindolpho  Pessoa.  {Pa.n.sa.) 
N<ãe  "slá  presente. 

ToTii  a  ]>aiav]'a  o  Sr.  Oetaoilio  de  Álbuqvieroue.  'Pausa.) 
Nàt»  e>!-'i  f)i  Cecílio. 

'1'i'ri;  -i  |'aia\ia  n  Si'.  Rami'o  Rraga.  \Piiu^ii., 
■    ■  NTh    t'M;i  |»i  escol  ( 

Ten.  a  iirdavra  o  Sr.  (-In.dnaío  Braga.  iPausa.) 
Não  ch;'»  f'rosen1e. 

Tem  {■  palavra  o  Sr.  Bethencourí  da  Siha  Filho. 

O  Sr.  Betiiencourt  da  Silva  Filho  —  Sr.  Presidente  cedo 
a  minlia  ir^scriprão  ao  nohj'e  Depntadn  St'.  Joaquim  Moreira. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Mo- 
jfira 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Sr.  Prosidcnt o.  agradeço  pe- 
nhorado aò  meu  illustre  coUega  Deputado  Bethencourt  da 
Silva  Filho  o  obsequio  que  acaba  d;e  fazer-me,  cedendo  o  geu 
turno  de  fallar,  tanto  mais  quanto,  inscripto  em  numero 
muito  elevado,  não  sei  se  ainda,  neste  fim  de  legislatura, 
chegaria  a  caber-me  a  palavra. 

Quebrado  o  espasmo  que  succede  áf?  grandes  surprezas, 
dissipado  o  estupor  que  sjempre  produzem  os  cataclismos, 
surge  de  todos  os  pontos,  em  todos  os  tons.  a  reacção  contra 
essa  campanha  que  se  levantou,  visando  ferir  o  Governo  pas- 
sado, e  que  teve  origem  em  inconvenientes  revelações  emitti- 
das  no  Senado  l'>deral,  e  gue  tiveram  grande  reprercussão, 
vieram  fevohicionar  despeitos  sopitados,  odlos  embuealado% 
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preoisamenbe  pela  respeitabilidade,  pela  idade,  pela  posição 
que  occiipa  ainda  aquelle  que  fez  precipi  fadam  ente  essas  re- 
velações. 

A  Gamara  já    comiprehendeu  qvè    me  refiro  ao  que 

disse,  ao  que  se  escreveu  o.  sobretudo,  ao  que  se  explorou  so- 
bre o  negocio  da  valorização  do  café.  Felizmente,  como  eii 
dizia,  a  reacção  veiu  e  veiu  prompta  e  vehemente,  depois 
desse  periodo  de  calmaria.  E'  que  a  accusação  fôra  gravís- 
sima, affecfava  profundamente,  nao  só  â  honorabilidade  de 
um  governo  que  ninguém  ainda  tinha  atacado  com  sinceri- 
dade, mas  lambem  a  solidariedade  dos  governos,  o  conceito 
de  respeitabilidade  daquelleré  qua  dirigem  os  destinos  6'ft  tima 
mação . 

Por  nos-a  v<Mi(iira,  viu-se  que  isto  não  era  mais  que  uma 
tempestade  em  um  copo  d'agua;  aos  primeiros  embates,  des- 
appareeeu.  por  assdm  dizer,  a  impressão  causada;  ao  pri- 
meiro sopro  ruiu  esta  armação  de  calumnia.  de  aleive.  de  in- 
verdade, Sr.  Presidente;  as  tendências  do  meu  espirito  afas- 
taram sempre  as  minhas  cogitações  dessa  scicncia  subtil  e 
complicada,  que  é  a  das  finançasi.  A  fragilidade  dos  seus  pro- 
cessos, a  inconsistência  de  snas  bases,  a  falliliilidade  dos  sous 
prognósticos,  a  prestabilidade  dos  elentos,  dn  material  crú, 
inexpressivo  e  cpramico  de  que  manuseia  e  de  que  se  serve, 
explicam  e  jusliíicam  a  antipathia  que  naturalmente  sem- 
pre produziu  em  mim  esta  polyformica,  polychronriíca,  pyro- 
íechnica  e  polyphagica  sciencia  de  fazei'  contas  e,  melMor 
ainda  ,como  na  occasião  de  ajustar  contas.  (Risos.) 

Sr.  Presidente,  acima  de  tudo  e  sobretudo,  o  que  mais 
me  distanciava  dessa  sciencia  era  a  facilidade,  era  a  extrema 
docilidade  com  que  ella  offerece  os  seus  flancos,  os  seus  ele- 
mentos e  o  seu  material,  como  disse,  que  é  mudo.  como  o  al- 
garismo e  a  cifra,  tanto  para  servir  de  factor  1  grandeza  e  á 
prosperidade  da  Nação,  para  auxiliar  as  administrações  pu- 
blicas, como  também  para  servir  de  manancial  inexgotavel, 
de  arma  commoda  e  fácil  de  ser  manejada,  para  denegrir 
reputações,  para  arrazar  a  honorabilidade  de  homens  públi- 
cos, que  teem  prestado  serviços  nesta  terra,  honorabilidade 
que  rejçonhecidamente  não  pôde  ser  atacada,  embora  se  possa 
criticar  os  seus  processos  de  administração. 

Foi  o  que  se  deu  agora.  Sr.  Presidente,  com  este  levan- 
tai de  escudos,  com  este  grito:  «Epitácio  aos  infiéis!»,  que 
se  viu  por  toda  a  parte  e  foi  principalmente  explorado  por 
esta  mesma  imprensa,  cujos  processos  tiveram  nma  revi- 
viscencia  dos  seus  tempos  áureos  da  Reacção  Republicana. 
E'  a  mesma  imprensa  com  os  mesmos  processos,  até  se  po- 
deria dizer  com  os  mesmos;  clichés,  apenas  mudando  a  vi- 
ctima.  O  pretexto  foi  o  primeiro  apanhado,  não  foi  necessá- 
rio estudar  a  questão,  todo  e  qualquer  pretexto  servia.  Ne- 
iinum  de-sses  jornaes  procurou  informar-se  nas  boas  fontes, 
inquerir  dos  factos,  quando  era  simplicimo  adquirir  infor- 
mações seguras  ou  esperar  que  a  questão  se  esclarecesse. 

Pouco  teriam  de  esperar,  como  se  vê.  pela  cabal  e  com- 
pleta exposição  apresentada  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pelo 
honrado  Sr.  Honiero  Baptista,  ante-hontem,  c  que  despediu  o 
golpe  de  morte  nesta  exploração  infame. 

Isto  vale  também  como  aviso,  vale  como  conselho  parí> 
p.5  que  de  boa  fé  se  batem  pela  liberdade  da  imprensa. 


Pois,  quando  ella,  açaimada  pelo  regimen  de  excepção 
cm  que  nos  achamos,  quando  cila,  com  os  sftas  movimentos 
tolhidos  e  com  a  sua  palavri ,  entorpecida  pelo  estado  de  sitio, 
pela  censura,  de  que  tanto  se  queixa^  e  contra  a  qual  foi  pre- 
ciso arranjar  um  truc  de  desafogo,  uma  condescente,  uma 
veliiculação  nas  duas  casas  do  (Jongresso,  quando  ella,  era 
tacs  condições  procede  dessa  maneira  inconveniente,  ca* 
liimniosa,  o  que  esperaremos  quando  for  desemtiuçalada  d 
aaliirem  por  afll  afóra,  com  as  unhas  aceradas,  com  os  cani-> 
nos  aguçados,  com  a  baba  hydrobisada  anciosos  para  cevar, 
ódios  e  despeitos  e,  sobretudo,  para  se  vingar  da  humilhação 
que  lhe  inflinglu  o  ex-Presidente  da  Republica  ca6tigando-a, 
severamente,  mai  merecidamente  ?  \ 

Pergunto,  Sr.  Presidente;  si  ella  hoje  açaimada  assim  pro- 
cede, o  que  uâo  fará  iquando  quebradas  as  algemas,  retiradas 
a  mordaça?  Em  que  sargeta,  em  que  monturos,  em  que  senti- 
nas irá  essa  imprensa  sem  responsabilidades  buscar  o  ma- 
terial para  atacar  as  reputações,  para  arrazar  os  grandes  ho- 
mens, aquelles  que  prestaram  serviços  á  Republica?  Pergunto 
aos  homens  de  boa  fé,  hão  áquelies  que  discutem  e  debatem 
as  /questões  insinceramente,  esses  são  irreductiveis,  cumprem 
o  seu  triste  fadário, 

Sr.  Presidente,  con)o  disse,  e  por  nossa  felicidade,  vozes 
eloquentes  já  se  ergueram  aqui  nesta  Casa,  taes  como  a  do 
meu  coliega  Sr.  Tavares  Cavalcanti,  a  do  illustre  Sr.  fCtotaci- 
lio  de  Albuquerque,  a  do  Sr.  Armando  Burlamaqui;  todos 
elles  defenderam  brilhantemente  o  Governo  que  findou;  mas 
a  ultima  palavra,  a  pá  de  cal  nesta  questão  ,envergonhando, 
sem  duvida  nenhuma,  os  que  a  levantaram  —  não  digo  aquel- 
les que  a  exploram  porque  a  estes  nem  se  applica  o  termo, 
procuram  apenas  pretextos  para  atacar,  continuarão  a  fa^r, 
pois  são  como  disse  irreductiveis  e  só  os  poderá  corrigir  uma 
lei  de  imprensa,  bem  feita,  repito  —  a  pá  de  cal  nesta  ques- 
tão foi  o  artigo  magistral,  decisivo,  tranchent,  sincero,  docu- 
mentado do  honrado  Sr.  Homero  Baptista.  • 

O  Sr.  Domingos  Barboza  —  Uma  grande  autoridade  men- 
tal e  moral. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Dizem  que  elle  demorou,  mas 
precisava  de  ir  buscar,  não  só  aqui  como  além,  documentos 
telegrammas  para  a  Inglaterra,  para  os  nossos  banqueiros  que 
se  chamam  Rotchild  e  que  não  são  qualquer  cousa,  ique  são 
homens  que  não  se  sujam  e  para  os  quaes  é  uma  quantia 
ínfima  esses  decantados  e  explorados  de  9.000.000  do  malsi- 
nado empréstimo.  'Foi  preciso  tempo  para  vir  a  resposta 
decisiva  e  cabal;  foi  preciso  fazer  a  compilação  de  todas 
essas  cifras  e  documentos  para  responder  irreplicavelmente, 
serenamente,  como  S.  Ex.  o  fez.  Gomo  se  viu  nâo  houve 
grande  demorai 

jAssim,  a  questão  neste  ponto  está  resolvida.  E'  verda- 
de Sr  Presidente,  que  logo  após  ás  revelações  que  oalssiíi- 
quei  de  inconvenientes  do  illustre  Presidente  da  Gommissao 
de  Finanças  do  Senado,  immediatamente  veiu  um  desmentido 
si  bem  verdade,  que  não  veio  como  devia  vir,  não  veiu  de- 
cisivo' não  veiu  cathegorico,  veiu  num  estylo  <tíhove  nao  mo- 
jha»  —  me  desculpem  o  termo  —  num  estylo  de  quem  sabQ 
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mui  lo  e  muito  pôde  dizer  mas  não  o  quf^r  fazer,  de  maneií-ii 
que  tanto  podia  ser  interpretado  peio  lado  bom  da  ou^stão, 
como  ainda  podia  ser  pejorada  para  o  lado  mal. 

E  eis  por  que  a  associação  destas  duas  palavra?  uma 
accusadora,  outra  da  defesa  vacillando,  ambas  autorizadissi- 
mas,  desses  dous  homens  cjuo  occupam  o  pináculo  da  nação 
brasileira,  foz  levantar-se  a  atoarda  tremenda  que  como  um 
onxurro  invadiu  novamente  de  lodo  e  de  lama  o  scenario  po- 
litico da  naçSo. 

Não  peço,  Sr.  Presidente,  para  inserir  nos  Annaes  do 
Congresso  o  bello  artigo,  a  substanciosa  exposição  do  Sr.  Dr. 
Homero  Baptista,  porque  já  deve  ter  sido  feito  este  pedido  no 
Senado  e  aqui  mesmo.  Mas  não  podia,  porém,  deixar  de  apre- 
sentar este  protesto,  protesto  não  tanto  de  um  amigo,  mas 
de  um  homem  que  não  conhece  de  agora  o  Dr.  Epitácio  Pes- 
sôa,  não  o  conhece  do  momento  em  que  subiu  á  curul  pre- 
sidencial, conhece-o  ha  trinta  e  tantos  anno?.  conheço-o  em, 
todas  as  circumstancias  de  sua  vida  e  na  intimidade  do  lar, 
nas  palestras  intimas  em  que  se  lê  nos  espíritos  e  corações,  até 
de  um  leito  de  graves  enfermidades  em  que  aquella  intelli- 
gencia  brilhantíssima,  aquella  cerebraçâo  poderosa  não  pode- 
ria mais  enganar  por  seu  fulgor,  e  momentos  de  confidencia, 
de  sinceridade  e  franqueza  de  um  enfermo,  que  talvez 
esperasse  a  morte.  E  ao  clinico  não  escaparia  absolutamente 
qualquer  de  suas  idéas,  qualqner  de  seus  sentimentos.  Tal 
era  a  minha  convicção,  a  confiança  illimitada  na  probidade 
deste  homem,  -que  não  hesitei,  um  só  instante,  em  desmentir 
redondamente  as  accusações  formuladas.  Para  mim  era  ura 
dogma  a  escrupulosidade  que  elle  tem  sempre  manifestada 
com  08  dinheiros  públicos  em  questão  de  economia  publica, 
era  uma  garantia  segura  de  -que  essa  operação  vultuosa,  que 
foi  para  elle  um  grande  sacrifício,  que  foi  solicitaBa  por  in- 
teresses de  alta  monta  e,  acabamos  de  ver,  foi  quasi  a  salva- 
ção do  paiz,  não  podia  servir  para  arrazar-lhe  a  reputação, 
como  tentaram  fazer  tendenciosamente. 

Era,  Sr.  Presidente,  o  que  tinha  a  dizer,  cumprindo  um 
dever  mais  de  cidadão  do  que  de  amigo.  {Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  é  cumpTÍmentado.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Augusto. 
{Pausa.)  Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Augusto  de  Lima. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Sr.  Presidenta,  a  época  pfc^ 
sente  é  de  psychologia  intensa;  os  senliment4)s  manifestara- 

se  na  mais  elevada  temperatura,  e  parece  que  a  sociedade, 
ac'uida  por  um  dynamismo  excepcional,  atravessa  uma  das 
maiores  crises  da  humanidade. 

Phenomeno  é  este  natural,  pois  que  o  mundo  acaba  de 
sahir  da  figueira  da  conflagração,  que  durou  mais  de  quatro 
annos,  mais  de  quatro  annos  de  luta  titânica,  deante  da  qual  a 
mythologia  empallidccería  de  surpresa,  e  em  confronto  com 
a  qual  os  combates  dos  legendários  gigantes  se  amesquinha- 
riam  em  recontros  de  gnomos. 

E',  pois,  iguahnente  natural  que,  em  ura  Instante  de  fer- 
vor como  este,  também  se  exalte  o  sentimento  do  |>atriotl9mo 
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e  por  vezes  se  irrite,  o^xtra\a.se  a  juisla  inodida.  Do  mesmo  ^ 
modo  que  a  íeiídencia  para  a  li-ateriiuJade  p<hIo  levar  o  lio- 
mem  a  nniiiM']'  todas  as  rronttdras  que  separam  a;^;  na(;ões, 
assim  tanilii  iu  a  preoccuparão  da  defesa  nacional  é  capaz  de 
Inspjraj-  |)alaM'as  ai^dorosas,  que  acaso  \í\o  ofíender  os  me- 
lindres (la  ilijiliiniaria . 

Tai  Sr.  Presidente,  o  caso  qtie  occup"u  lionlem,  a  Ga- 
mara. 1  111  dos  nossos  mais  illuslres  collegas.  membro  da 
Comrnissão  de  Diplomacia,  espirito  reflectido,  alma  aberta  ao 
sentijneni  i_t  do  ])al  riutismo.  collocando-se  debaixo  do  ponto  de 
vista  da  d(d'esa  iracional.  impressionou-se  com  ?  linguagem 
indiscreta  de  uma  imprensa,  que  inseriu  uma  i-eportagem  in- 
exacta, phrases  (pie  não  foram  proferidas,  plirases  que  S() 
existeuí  nas  intrigas  do  telegrapho,  tah  ez  ao  serviço  deste 
complot  famos(j  de  que  os  jornaes  já  deram  noticia. 

í'oi  tah-ez  inspirado  por  estes  sentimentos  que  o  nosso 
digno  collega.  representante  de  Pernambuco,  desta  tribuna,  de 
modo  qiu'  a  (Camara  extranhou.  mas  de  um  modo  sempre 
nobre  d<>  |)onl(»  de  a  islã  nacional,  em  que  se  coUocou  [muito 
bem),  exprimiu,  com  sinceridade,  as  grandes,  as  altas  ma- 
nifestações d"  seu  coração  de  brasileiro. 

Si  com  o  animo  sereno  de  anaiyse  imparcial  forem  exa^ 
minadas  as  plii  ases  de  seu  discurso  o  com  o  animo  não  menos 
sereno  e  imparcial  quizermos  penetrar  até  as  regiões  nobilís- 
simas do  seu  sentir  de  brasileiro,  certo  estou  de  que  o  nosso 
collega  se  poderá  apresentar  de  cabeça  erguida,  até  perante 

os  poAos  cujo  mnvimenio  de  bostilidade  alguns  í>spiritos  mais 

ex'igentes  sentiram,  a  iram  assignalado  no  seu  discurso. 

Nobre  f'd  o  seu  pensamento,  nobre  foi  a  sua  intenção, 

nobre,    sempre    nobre,    este    zelo    da    defesa     nacional  ! 

(Apoiados .)  ■ 

Em  Imiíí  liirra  o  digo,  porque,  embora  pulsando  equânime 
com  as  suas  noines  aspirações  da  defesa  da  nossa  pátria,  de 
■não  deixal-a  entregue  a  surpresas  de  uma  aggressf<o  estran- 
geira, eu.  pelo  outro  polo  da  minha  alma,  não  posso  conter 
a  esperança  de  vêr.  dentro  em  poucos  dias,  realizado  este  so- 
nlio  da  conimunhão  Ibero-americana,  idéa  que  anda  inspiran- 
df>  um  gru])o  briWiante  dos  representantes  da  nossa  mocidade. 
E  ainda  mais,  Sr.  Presidente,  ouso  chamar  a  attenção  da 
Casa  para  a  vantagem  que  teve  esta  explosão  do  sentimento 
nacional .  E'  que  por  ella  se  vê  o  receio  de  que  o  Brasil  seja 
isurprehendido.  indefeso,  sem  este  famoso  armamento,  que 
os  intrigante^  'ie  lun  e  de  oiiti'0  hemispherios  andam  creando 
para  levar  o  Drasil  a  rim  imperialismo  que  jamais  teve  em 
'toda  a  sua  historia.  O  que  *to  discurso  de  8.  Ex.  se  pode  in-^ 
ferir  que  esse  famoso  armamento  não  existe:  é  que  o  Bra- 
sil não  está  ainda  apparelbado.  como  de  deixa  entender,  para 
qualquer  emergência , 

Arinemo-nos.  diz  Ex.,  não  ))ara  aggredir;  armemo-nos 
para  garantir,  pela  nossa  parte,  a  paz  do  continente  sul-ame- 
ricano.   (Mui lo  hrm.) 

E'  debaixo  deste  ponto  de  vista  que  se  deve  interpretar 
o  discurso  preferido  hontem  nesta  Casa,  porque  é  preciso. 
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que  o  paiz  amigo,  cujo  chancollec  oi"l"t'c(ivo  ioiuava,  por  uma 
coincidência  feliz,  posse  liontem,  é  preciso  que  esse  pai/ 
amigo  veja  que  a  nota  que  sentimos  resoar  quando  se  inau- 
gurou a  festa  do  nosso  Centenario,  que  esse  paiz  veja  qm^ 
essa  nota  continua  sustentada  no  mesmo  sentido  de  fraterni- 
dade que  o  srtual  Presidente  da  Repul)lica  Argentina  presen- 
ciou aqui  nas  festas  da  fraternidade  internacional,  quando  se 
inaugurou  a  Exposição;  é  preciso  que  o  paiz  amigo,  nas  pró- 
prias advertências  que  surgiram  desta  Gasa,  veja  que  esta  pró- 
pria voz,  contra  a  qual  se  pronunciou  a  unanimidade  da  Camara 
dos  Srs.  Deputados,  esta  própria  \oz  nin)  é  d(;  guerra  sinão 
de  esforço  para  a  paz.  Nãr»  acredito.  Sr.  Prt\sidente.  que  haja 
em  coração  nenhum  de  brasileiro  a  veleidade  dr  ]jerturbar 
esta  paz  que  tem  sido  a  aspiração  de  um  longo  decurso  de 
tempo,  desde  a  Independência  até  hoje  {apoiados  geraes), 
sonho  que  já  era  do  Patriarcha,  inspirador  da  independência; 
sonho  que  já  tinha  sido  até  dos  antigos  conselhos  do  ultimo 
regente  portuguez;  sonho  manifestado  na  abertura  dos  portos 
que,  tornando  accessivel  ao  commercio  de  todo  o  mijiido,  ao 
mesmo  tempo  abria  o  coração  do  Brasil  á  amisade  de  lodos  os 
povos;  5^onho  que  mais  tarde,  em  Rio  Branco,  concreii.^aao  na 
formula  judiciaria  de  um  arbitramento,  poz  termo  a  todas  as 
possibilidades  da  decisão  cruenta  dos  campos  de  batalha;  sonho 
que  ainda  no  momento  da  conflagração  universal  fez  com  que 
e  Brasil  se  pronunciàsse.  collocando-se  ao  lado  dos  ])aizes  al- 
ijados, pela  impossibilidade  de  dirimir  a  sua  questão  com  a 
AUemanha  pelo  arbitramento,  porque  fôra  inesperadamente 
aggredido  pelo  torpedeamento  de  diversos  vasos  de  seu  com- 
mercio maritimo. 

Ora,  nestas  condições,  é  preciso  que  a  Camara,  mantendo 
a  sua  nota  de  vigilante  pela  paz,  também  faça  justiça  áquelles 
que,  collocando-se  debaixo  do  ponto  de  vista  brasileiro,  zelam, 
pela  sua  integridade  {muito  bem) ;  é  preciso  que  o  sentimento 
de  patriotismo  também  seja  collocado  ao  par  do  sentimento  de 
fraternidade  continental.  E'  sob  este  aspecto  que  o  diocurso 
patriótico  hontem  proferido  nesta  Gasa  pelo  nobre  represen-- 
tante  de  Pernambuco  deve  ser  interpretado,  como  ha  de  ser 
interpretado,  nobremente  também,  pelos  nossos  vizinhos,  por 
que  elles  também  são  patriotas,  também  cuidam  de  sua  defesa, 
tão  elevadamente  quanto  os  brasileiros,  tendo  em  vista  a  fra- 
ternidade internacional.  [Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é 
cumprimentado.) 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Sr.  Presidente,  as  palavras,  tão  jus- 
tas e  brilhantes,  que  acabam  de  ser  proferidas  pelo  nobre 
Deputado  por  Minas  Geraes,  constituem  como  que  uma  inter- 
pretação das  intenções  do  discurso  hontem  a^ronunciado  pelo 
illustre  representante  de  Pernambuco,  acerca  da  nossa  si-uação 
TxO  continente. 

Nenhum  de  nós  será  capaz  de  negar  ao  digno  represen- 
tante de  Pernambuco  os  seus  propósitos  patriótico?,  quando 
delineou,  perante  a  Camara,  de  nma  forma  talvez  demasiado 
ardente,  e  por  isso  mesmo  escusada,  o  quadro  das  conuições 
em  que  nos  encontramos,  em  relação  aos  armamentos  neces- 
sários d  defesa  nacional.  Mas,  é  também  inilludiVel  que  a 
questão,  levantada  com  a  inopportuuidad©  que  é  ;í  prim/^ira 
C.  -  VÒÍ.  "XVill  21 
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caracteristica  do  discurso  do  nobre  Deputado,  não  deve  ser 
considerada  com  a  tranquillidade  apparente  do  illustre  repre- 
sentante de  Minas  Gerae»,  porque  em  diversas,  em  aiuitay,  em 
quasi  todas  as  passagens  do  discurso  a  que  me  refiro,  surge 
irresistivelmente  o  tom  de  irreprimivel  ardência  com  que  foi 
illustrada  a  exposição  do  digno  Deputado  pernambucano. 

Em  primeiro  logar,  é  preciso  reconhecer  que  essa  oração 
não  trouxe  á  Gamara  o  conhecimento  de  nenhum  faclo  novo 
ou  alarmante,  acerca  do  preparo  militar,  na  America  do  Sul. 

Que  a  nossa  tonelagem  marítima,  na  Marinha  de  Guerra, 
é  a  que  o  nobre  Deputado  referiu  —  todos  os  que  compulsam 
os  annuarios  militares  o  sabem.  Que  a  situação  do  Exercito 
brasileiro,  em  face  dos  de  outros  povos,  é  precisamente  aquella 
que  S.  Ex.  expoz  —  não  ha  igualmente  quem  o  ignore.. . 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Isso  até  já  foi  affirmado  da 
tribuna. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  ...porque  os  armamentos  não  se 
estão  constituindo  debaixo  de  nenhuma  reserva  equivoca.  De 
fórma,  que  si  ha  o  que  censurar  na  inferioridade  dos  arma- 
mentos no  Brasil,  quanto  a  outros  paizes,  a  critica  a  produzir 
será  antes  ás  administrações  brasileiras,  que  não  souberam 
evitar  essa  situação,  si  é  que  ella  é  damnosa,  —  o  que  muito 
duvido  — ,  mas  nunca  formaria  o  fundamento  de  um  libello 
injusto  e  precipitado,  peza-me  dizel-o,  como  o  que  o  nobre 
Deputado  formulo  a,  contra  os  sentimentos  e  os  melindres 
comprehensiveis  de  uma  nação  que  só  temos  razões  para  acre- 
ditar formada  de  amigos  sinceros  da  paz  e  da  fraternidade. 

A  importância,  pois,  do  discurso  do  nobre  colle2:a  por 
Pernambuco  não  está  propriamente  nas  revelações,  que  S.  Ex. 
talvez  acreditasse  ainda  por  fazer,  das  nossas  condições  mili- 
tares. Não  só  a  importância,  mas  a  injustiça  de  suas  palavras, 
reside  em  que  S.  Ex.,  do  cotejo  entre  a  situação  de  um  e  outro 
dos  dous  paizes,  tirou  uma  conclusão  perfeitamente  forçada  e 
gratuita,  qual  a  de  que  é  um  puro  mytho  a  amisade  do  Brasil 
com  a  Argentina. 

E'  na  realidade,  muito  avançar  concluir  do  cuidado  com 
que  a  Argentina  trata  da  sua  preparação  militar,  da  prepa- 
ração da  sua  defesa  interna,  tão  respeitável  quanto  a  nossa, 
que  se  tenham  rompido  todos  os  laços  de  cordialidade  que,  si 
não  existem,  deveriam  e  devem  existir,  entre  dous  povos  não 
só  visinhos  mas  irmãos  {apoiados),  que  já  uma  vez  nos  pró- 
prios campos  de  batalha  entrelaçaram  as  suas  bandeiras  no 
combate  por  uma  causa  commum. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado,  no  desenvolvimento  da 
sua  these,  não  podia  deixar  de  alludir  ao  recente  acontecimento 
diplomático  da  famosa  e  fracassada  Conferencia  de  Valparaiso, 
e  á  maneira  como  esso  acontecimento  foi  erroneamente 
apreciado  na  Argentina. 

O  Sr.  Raul  Sá  ^ —  Pela  imprensa  argentina. 

O  Sr.  Gosta  Rego  —  S..  Ex.  concluio  que  a  superioridade, 
porventura  occasional,  e  em  todo  caso  não  ^^emeditada  nem 

systGDiatica,  dos  armamentos  daquella  Nação' íobré  os  dÒ"Bra- 
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sil,  sustentava,  confirmava  c  reaffirmava  o  seu  ponto  de  vista, 
dolle,Deputado,    acerca  da  amisade  de  amt)os  os  paizes. 

Precisamos,  Sr.  Presidente,  distinguir  bem:  o  caso  da 
Conferencia  de  Valparaiso  apresenta  duas  faces  differentes, 
que  não  podemos  deixar  de  ter  em  conta,  para  uma  compre- 
hensão,  nitida  e  tranquilla,  do  incidente.  Em  primeiro  logar, 
ha  a  considerar  a  perfeita  cordialidade  de  sentimentos  com 
que  o  assumpto  foi  negociado  nas  notas  diplomáticas.  Nem  o 
convite  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Brasil,  nem 
a  resposta  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Argentina, 
nem,  por  fim,  a  definição  da  conducta  que  no  caso  adoptou 
a  Republica  do  Chile,  nenhum  desses  documentos  officiaes  e 
autorizados,  subscriptos  pelas  pessoas  que  conheciam  a  ma- 
téria, firmada  pelos  únicos  que,  no  momento,  se  miegravam 
no  pensamento  da  negociação,  é  de  natureza  a  confirmar  os 
receios  do  nobre  Deputado.  Ha  a  considerar  unicamente,  em 
favor  da  these  de  S.  Ex.,  o  modo  precipitado  e  quasi  inamis- 
toso  como  a  imprensa  argentina  apreciou  os  factos. 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  Por  que  o  Sr.  Jorge  Mittre 
apreciou  os  factos,  declarando  que,  dentro  da  mais  elementax- 
previsão,  o  inimigo  provável  da  Argentina  era  o  Brasil  e  que 
que  estávamos  continuando  a  politica  atrevida  de  Rio  Branco. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  A  imprensa  argentina  apreciou  os 
factos  sob  0  dominio  de  um  notório  equivoco.  O  ministro  das 
Relações  Exteriores  da  Republica  Argentina  não  teve,  talvez,  a 
mesma  preoccupacão,  o  mesmio  cuidado  de  instruir  a  impren- 
sa de  sua  terra  da  maneira  cautelosa,  reveladora  um  pouco  da 
technica  jornalística,  em  que  é  mestre,  com  que  agiu,  no  caso, 
o  seu  coliega  do  Brasil.  A  primeira  impressão  que  os  jornaes 
argentinos  receberam  dos  acontecimentos  foi  a  de  que  o  Brasil 
propunha  a  conferencia  preliminar  á  de  Santiago  com  o  pro- 
pósito deliberado  de  nella  sustentar  uma  certa  these  a  res- 
peito da  equivalência  naval,  apreciada  e  medida,  no  caso,  pela 
extensão  das  costas  marítimas  dos  dous  paizes.  A'  imprensa 
argentina  cabia  o  direito  de  refutar  e  combater  essa  these,  da 
maneira  como  entendesse. 

De  forma  que,  Sr.  Presidente,  a  sua  acção  nos  commenta- 
rios  ao  incidente  estava  revestida  de  um  sentimento  de  pa- 
triotismo tão  puro  como  o  do  nobre  Deputado,  quando,  asso- 
mando a  esta  tribuna,  deplorou  que  seu  paiz  se  conserve  em 
condições  de  inferioridade  militar,  em  face  da  Argentina. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  é  official,  si  é  reconhecida,  si 
é  definitiva,  a  these  de  que  para  estabelecermos  a  equivalên- 
cia das  forças  navaes  no  Continente  Sul  Americano,  precisa- 
mos considerar  a  extensão  das  costas  marítimas  do  Brasil. 
Sei,  entretanto,  que  a  adopção  dessa  these  viria  crear  para 
nós,  no  problema-  militar,  uma  difficuldade  de  natureza  orça- 
mentaria, incapaz  de  ser  vencida  por  um  povo  de  30.000.000 
de  almas  que  ainda  não  pode  contribuir  para  a  creação,  de  um 
modo  absoluto,  de  uma  defesa  naval,  do  género  daquella  que 
a  mesma  these  propugna.  •  ... 

Ignoro, — além  do  m.ais,  porque  não  sou  um  technicõ,  ^ 
qual  a  melhor  iiíaneira  ue  comi,)inar  a  equivalência  dos  arma- 
mentos -navaes,  nesse  caso;  mas  o  que  sei,  o  que  ninguém  pio^o 
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deixar  dc  sabor  o  do  reconhecer,  é  que,  se  nos  assiste  o  direito 
íiessa  megalomania  naval,  qnc  exigiria  um  couraçado  em  cada 
13orlo  dos  iiiiiiios  da  nossa  exlesissima  costa  maritima,  aosjor- 
naes  ai  goiílinus,  á  imprensa  arg-entina,  a  qualquer  argentino 
cabe  o  mosjrio  direito  do  propugnar  a  tliose  inversa,  porque, 
inclusivo,  a  Argoniina  tom  de  salvaguardar  as  necessidades 
da  sua  deteza  naval  por  um  prisma  difíerente,  encurralada 
*.'omo  se  acha  no  Rio  da  Praia,  estuário  pouco  acoessivel  a  toda 
a  grandeza  do  sou  dosonvolvimonto  económico  e  que  ella  tem 
de  defender  com  os  reoursos  que  julgar  convenientes,  e  de 
que  é  o  juiz  antos  que  nós  o  sejamos  ou  possamos  ser. 

De  soric,  Sr.  I^rosidonio,  que  terminando,  não  dispondo 
sinão  de  poucos  insí antos,  na  impossibilidade  do  desenvolver 
de  um  modo  mais  completo  o  meu  pensamento,  fara,  um  ap- 
pello  ao  nobre  Deputado  no  sentido  de  que  S.  Ex.  seja  pa- 
triota dentro  da  sua  terra,  como  todos  o  somos... 

O  Sr.  Dantas  Barreto  —  Não  deixa  de  o  ser,  pelas  pro-. 
posições  de  hontem. . . 

O  Sr.  Costa  Rego  —  ...  sem  quierer  que  os  povos  vi- 
zinhos não  tenham  também,  a  seu  modo,  o  seu  patriotismo,  e, 
mais  ainda,  imploraria  a  S.  Ex.  que,  á  sombra  de  pequeninas  ri- 
valiaades  de  afinamento,  cuja  origem  talvez  nem  seja  possiveí 
confessar,  não  venha  propugnar  desta  tribuna,  como  o  fez, 
felizmente  sem  o  applauso  da  Camara,  a  extranha  these  d>e 
que  nã..  existe,  de  que  não  pode  existir  a  cordialidade,  o  res- 
peito mutuo  e  a  fraternidade  entre  o  Brasil  e  a  Argentina. 
{Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  vivamente  cumprimen- 
tado . ) 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 


requerimento 

Requeiro  que  seja  lançado  um  voto  de  congratulações 
na  acta  desta  sessão,  pela  passagem  do  primeiro  Centenario 
de  Pasteur. 

Sala  das  Sessões  da  Camara  dos  Deputados,  28  de  dezem- 
bro de  1922.  —  A.  Austregésilo. 

Approvado . 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente. 

Vae-se  passar  á  ordem  do  dia  (Pausa) 

Comparecem  nvais  oè-  Sr.  Figueiredo  Rodrigues.  Arthur 
L-sinos,  Eurico  Valle,  Lyra  Castro,  José  Barreto,  Armando 
Burlamaqui,  Pires  Rebello,  Marinho  de  Andrade,  Thomaz  Ro- 
drigues, Daniel  Carneiro,  José  Aocioly,  Raphael  Fernandes, 
Octacilio  dc  Albuquerque,  Danta^à  Barroto,  João  Elysio,  Ale- 
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xandrino  da  Rocha,  Correia  de  Brito,  Luiz  Cedro,  Austregésilo, 
Luiz  Silveira,  Natalício  Camhoim,  Raymnndo  do  Miranda,  Gil- 
berto Amado,  Gentil  Tavares,  Castro  Rebello,  Octávio  Manga- 
beira,  Pedro  Lago,  João  Mangabeira,  Pacheco  Mendes,  Arlin- 
do Leoni,  Torquato  Moreira,  Francisco  da  Rocha,  Pamphilo  do 
Carvalho,  Geraldo  Vianna,  Heitor  de  Souza,  Pinheiro  Júnior, 
Metello  Júnior,  Nogueira  Penido,  Azevedo  Lim\  Salíei^  Filha, 
Vicente  Piragibe,  Macedo  Soares,  Manoel  Reis,  Norival  d'3 
Freitas,  Galdino  Filho,  Julião  de  Castro,  Veríssimo  do  Mello, 
Henrique  Borges,  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga,  Car- 
valho Britto,  José  Alves,  Joaquim  de  Salles,  José  Gonçalve.s, 
V^ianna  do  Casiollo.  Baeta  Neves,  Francisco  Valladares,  Ribei- 
1-0  Junqueira.  AnUiern  Botelho,  Zoroastra  Alvarenga,  Josino 
de  Araujo,  Thoodomiro  Santiago,  Francisco  Campos,  Camill» 
Prates,  Nelson  de,  S(  nna.  Ferreira  Braga,  Salles  Júnior,  Barros 
Penteado.  Prudente  do  M(U'aes  Filho,  João  de  Far^a.  Carlos  de 
Campos,  Manoel  Villaboiíu,  Pedro  Costa,  Rodrigues  Alves  Fi- 
lho, Annibal  Toledo,  João  Celestino,  Severiano  Marques,  Lin- 
dolpho  Pessoa,  iPlinio  Marquer,  Adelpho  Konder,  Celso  Bayma, 
Ferreira  Lima,  Carlos  Penafiel,  João  Simplício,  Octávio  Ro- 
cha, Antunes  Maciel,  Carlos  Maximiliano  e  Joaquim  Osório 
(88) . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Ascendino  da  Cunha,  Ar- 
thur Cõllares  Moreií-a,  Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha, 
Alfredo  Pinheiro,  Hermenegildo  Firmeza,  Alberto  Maranhão. 
Juvenal  Lamartine,  Oscar  Soares,  Eduardo  Tavares,  Jader  de 
Andrade,  Joaquiiri  Band<ura,  Souza  Filho,  Andrade  Bezerra, 
Gonçalves  IMaia.  Julio  de  Mello,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo  do 
Prado,  Alvaro  Cova,  Clementino  Fraga,  Arlindo  Fragoso,  Lau- 
ro Villas  Boas,  Leôncio  Galrão,  Pereira  Teixeira,  Mário  Her- 
mes. Xavier  Marques,  Azurém  Furtado,  Bartlett  James,  Hono- 
rio Pimentel,  Azevedo  Sodré,  Buarque  de  Nazareth,  Luiz  Gua- 
raná, Tliemistocles  de  Ahneida,  Domingos  Marianno.  Raul  Fer- 
nandes, Antonio  Carlos.  Vaz  de  Mello.  Odilon  de  Andrade,  Raul 
Faria  Garibaldi  de  Mello,  Honorato  Alves,  Manoel  Fulgêncio, 
Mello  Franco,  Carlos  Garcia,  Cincinato  Braga,  Raul  Cardoso, 
Alberto  Sarmento.  Amaral  .Carvalho,  Ayres  da  Silva,  Napoleão 
Gomes,  Joviano  de  Castro,  Luiz  Bartholomeu,  Alcides  Maia, 
Evaristo  do  Amaral,  Sergio  de  Oliveira,  Barbosa  Gonçalves, 
Domingos  Mascarenhas  o  Gomercindo  Ribas  (59) . 


ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  146  Srs.  Deputados. 

Antes  de  passar  á  votação  das  matérias  que  se  acham 
sobre  a  mesa  e  das  constantes  da  ordem  do  dia,  convoco  uma 
sessão  extraordinária  para  hoje,  ás  20  horas  e  30  minutos. 


Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  cadeU 
ras.  (Pausa.) 


Yae  ser  julgado  objecto  d©  delii)eração  ma  ixpojeoto, 
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E'  lido,  considerado  objecto  de  deliberação  e  enviado  á 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   440  —  1922 

Considera  d»  utilidade  publica  a  Cruz  Branca  Infantil 
Internacional 

.(Justiça,  171,  de  1922) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  considerada  de  utilidade  publica  a  Cruz 
Branca  Infantil  Internacional,  com  séde  no  Districto  Federal 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  ses&5'es,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Joaquim 
Osorio. 

O  Sr.  Dorval  Porto  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa 
de  impressão  das  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  166  B, 
172  B  e  389,  de  1922,  afim  de  ser  immediatamente  votada. 

São,  successivamente  lidas  e,  sen*;  observações,  approvadas 
as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  166  B  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  166,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza  a  abrir,  pelo  Mi7iisterio  da  Fazenda,  o  credito  es- 
pecial de  5:742.^770,  pnra,  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Alvaro  Carlos  de  Andrade  e  a  outros. 

(Finanças,  285,  de  ii922) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  lo.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  credifo  especial  de  8:742$770,  para  pagamento 
aos  Dr.  Alvaro  ^Carlos  de  Andrade,  Adalberto  Bentim.  Walde- 
mar Augusto  Bentim.  José,  Adalberto,  Córdula  e  Affonso  Ben- 
tim de  Lacerda,  do  que  lhes  é  devido  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

Art.  2".  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Domin- 
gos Barbosa.  ~  Marcolino  Brasil.  —  José  Alves  ^ 
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N.  172  B  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  i72,  deste  anno,  da  Camara, 
que  autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito 
supplementar  de  74:588$05o,  para  liquidação  de  compro- 
missos com  a  conservação  e  custeio  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santa  Catharina. 

(Finanças,  292,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  resolve:  ^ 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autórizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credi- 
to supplementar  de  74:588$055,  destinado  a  liquidar  compro- 
missos assumidos  pelo  Governo  para  conservação  e  custeio 
da  Estrada  de  Ferro  Santa  Catharina,  durante  o  exercício  de 
IQSl  revo;gadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de  1922.  —  Mar- 
colino Barreto.  —  Domingos  Barbosa.  —  José  Alves. 

N.  389  B  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  389  de  1922,  da  Cdmnra,  quá 
determina  que  funccio7ie  uma  banca  de  esperanto  nos  exa- 
mes do  Collegio  Pedro  II  e  em  todos  os  estabelecimentos 
de  ensino. 

t 

(Instrucção  36,  de  1922) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Annualmente,  no  Collegio  Pedro  II,  e  em  todos 

os  estabelecimentos  de  ensino  em  que  se  realizarem  exames 
'   1  leparatorios,  funcoionará  também  uma  banca  da  lingua 
'^'^•^'-ttrI  auxiliar    Esperanto,    obedecendo  os  exames 
dessa  matéria  ás    mesmas  formalidades  dos  demais    de  lín- 
guas vivas. 

Art.  2.°  O  atfestado  do  exame  de  esperanto  fica  equi- 
parado, para  os  ef feitos  de  matricula  nos  cursos  superiores 
da  Republica,  aos  obtidos  pelos  estudantes  que  preferem 
prestar  exame  da  lingua  allemã. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

^  Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de  1922.  —  Mctír- 
coUno  Barreto.  —  Domingos  Barbosa.  —  Jo.^é  Alves. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  projetos  vão  ser  remettidos  uo 
Senado. 
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Pas?a-so  ás  votações  constantos  da  ordem  do  dia. 

Votação  do  projecto  n.  55  B,  de  1922.  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  da  Camara,  lixando  as  forcas  de  terra  para 
o  exei^cicio  de  1923  (discnssão  única); 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  cubmetter  a  votos  o  seguinte 

liKOriíRIMENTO  AO  PROJECTO  N.    55  B,  DE  1922 


Requeremos  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  que 
fixa  a$  forcas  de  terra  sejam  votadas  em  globo,  excluída  a 
de  n.  1,  que  lem  parecer  contrario  da  Commissão  de  Marinha  e 
Cluerra . 

Sala  das  sessões.  27  de  dezembro  de  19i22.  —  Bueno. 
Brandão,  Presidente  da  Commissão  de  Finanças.  —  Severiano 
Marques. 

Approvado . 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  com  parecer  fa^'oravel  da  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra. 

,  K  annunciada  a  votação  do  seguinte 


PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 


xV  lettra  g  da  proposição  —  Em  vez  de  «800.  alumnos», 
diga-se:  «700  »,  etc.  O  mais  como  está. 

N.  3 


A'  lettra  h  do  art.  r  : 
Rcdija-se  assim  : 

«/</  de  586  sargentos  dos  quadros  de  instrúctores  e  do 
de  auxiliares  de  escripta»,  etc.  O  mais  como  está. 

N.  4 


'Ao  art.  5°  : —  Supprima-se« 


N.  5 

'Siipprima«??(3-. 
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N.  6 

Onde  convier: 

Art.  Na  vigoncia  desta  lei,  poderão  reengajar-se,  sa- 
tisfazendo as  condições  de  boa  'conducia  civil  e  militar,  os  sar- 
gentos do  Exercito  que  embora  tenham  attingido  o  limite  da 
idade  estabelecida  no  regulamento  do  serviço  militar  acima 
«citado,  possuírem  a  necessária  robustez,  verificada  em  in- 
specção de  saúde,  para  o  desempenho  das  funcções  que  lhes 
competem. 

Paragrapho  único.  iCsta  disposição  é  extensiva  ás  praças 
que  tiverem  especialidades,  taes  como  músicos,  artífices,  cor- 
neteiros e  conductores.  as  quaes  poderão  igualmente  contrahir 
novo  engagamento,  não  obstante  ihajam  de  exceder  o  prazo 
máximo  de  seis  annos  estipulado  por  aquelle  regulamento, 
para  esta  qualidade  de  praça. 

^.  7 

Onde  convier: 

Arf.  Os  segundos  tenentes  da  2''  classe  da  reserva  de 
l''  linha  —  ex-sargentos  do  exercito  activo  —  ficam  dispen^^ 
sados  como  os  officiaes  demissionários  do  mesmo  Exercito, 
dos  períodos  de  instrucção  exigidos  para  a  promoção  ao  posto 
de  1"  tenente,  reduzido  o  respectivo  interstício  de  tres  para 
dous  annos. 

^,  8 

Onde  convier: 

Art,  Ficam  prorogados  até  31  de  dezembro  os  últimos 
concursos  realizados  para  a  admissão  no  primeiro  posto  dos 
quadros  de  médicos  e  de  pharmaceuticos  do  Corpo  de  Saúdo 
do  Exercito,  approvados  pelo  Governo. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Sr.  Presidente,  desejo  resalvar  ^ 
a  minha  discordância,  só  em  um  ponto,  qual  seja  ao  do  reen- 
gajamento  do'3  sargentos. 

Tenho  combatido,  desta  tribuna,  a  favor  do  Exercito,  não 
profissional;  tenho  sustentado'  sempre,  qiie  é  preciso  renovar 
os  elementos  desse  exercito,  todos  os  annos.  quanto  ás  praças, 
í^,  em  períodos  mais  longos,  quanto  aos  sargento's. 

Sustento  o  meu  ponto  de  vista.  Entendo  que  o  problema 
dos  sargentos  é  o  seguinte:  quando  eíles  tenham  co'ncluido  o« 
o  tempo  de  serviço,  10  ou  15  annos,  terão  direito  aos  empre- 
gos públicos,  de  accôrdo  com  o  preparo'  de  cada  um.  Conser- 
val-os,  porém,  nas  fileiras,  por  mais  tempo,  é,  de  facto,  con- 
servar o  caracter  de  exercito  profissional,  coisa  contra  a  qual 
me  tenho'  batido  desta  tribuna. 

Sei  que  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  se  viu  em  uma 
situação,  da  qual  não  podia  sahir,  no  momento.  Não  ha  lei 
especial,  como  em  França  e  outros  paizes,  para  o  aproveita- 
mento desses  sargentos;  e  seria  pro'*fundamente  doloroso  que 
se  09  dispensasse  do  serviço  Diíiitají,  jogaudo-oa  nas  mas  a 

pedir  esmola. . . 

1       ■•  -.  - 
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O  Sr.  Americano  do  Brasil  —  Esse  é  que  é  o  caso. 

O  Sr  .  Octávio  Rocha  —  ...  porque  a  capacidade  de  tra- 
balho desses  homens,  que  passaram  10  e  15  annos  na  caserna, 
está  relativamente  esgotada. 

O  Sr.  Dantas  Barreto  —  Dahi  o  procedimento  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Por  isso,  Sr.  Presidente,  em 
nome  de  princípios  que  tenho  defendido,  venho  resalvar  o' 
meu  voto,  apenas  quanto  á  primeira  parte  da  emenda,  pois,, 
quanto  á  segunda,  estou  de  accôrdo.  Um  musico  ou  um  car- 
pinteiro, um  soldado  que  tem  a  profissão,  um  soldado'  operá- 
rio, este,  realmente,  deve  permanecer  nas  fileiras,  porquanto, 
não  podem  improvizar  soldado's  operários. 

•  Era  este  o  ponto  de  vista  que  eu  desejava  resalvar. 
{Muito  bem) . 

Em  seguida,  é  approvado  o  referido  primeiro  grupo  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra. 

Rejeitada  a  seguinte 


EMENDA  DO  SENADO 

{Força  de  terra) 
N.  1 

A  lettra  i  do  art.  V  —  .Em  vez  de  «54.084  praças»,  diga- 
se:  «38.417». 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  rejeitada  vae  ser  devolvida 
ao  Senado,  officiando-se  sobre  o  occorrido. 

Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

(Requeremos  urgência  para  imemdiata  discussão  e  votação 
das  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  435,  de  1922,  da  Ca- 
mara . 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  1922.  —  Fidélis 

Reis,  Relator.  José  Augusto. 

Approvado . 

O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Camara 
vou  submetter  a  immediata  discussão  única  e  votação  as  emen- 
das do  Senado  ao.  projecto  n.  435,  de  1922, 
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O  projecto  é  o  seguinte: 

Dispõe  sobre  penalidades  aos  defraudadores  da  banha  de  porco, 
do  vinho  e  dos  adubos;  tendo  pareceres  das  Commissões 
de  Justiça  e  de  Agriccltura,  favoráveis  ás  emendas  do  Se- 
nado. 

(Vide  projecios  ns.  290  B,  de  1915  e  726,  de  1921  —  Justiça, 
148  e  Agricultura  12,  de  1922) 

Ao  projecto  n.  290  B,  de  1915,  da  Gamara  dos  Deputados 
que  dispõe  sobre  penalidades  aos  defraudadores  da  banha  de 
porco,  do  vinho  e  dos  adubos,  prescrevento  as  condições  em 
que  esses  productos  podem  ser  expostos  á  venda,  foram  apre- 
sentadas no  Senado  duas  emendas. 

A  l'*  substituindo  a  disposição  da  lettra  B  do  art.  1**  que 
declara  falsificada,  para  o  effeito  de  ser  apprehendida  e  re- 
tirada do  consumo,  a  banha  que  apresentasse  acidez  acima  de 
cinco  gráos  e  salmoura  em  quantidade  superior  a  2  % .  Pela 
emenda  substitutiva  é  considerada  falsificada  a  banha  que 
apresentar : 

«Mais  de  1  %  de  qualquer  outra  substancia  e  acidez  acijna 
de  quatro  gráos,  em  se  tratando  de  producto  destinado  ao 
consumo  interno  e  a  dous  quando  se  tratar  de  producto  des- 
tinado á  exportação». 

Aoham-se  em  vigor  ha  mais  de  quatro  annos,  como  bem 
salientou  a  Gommissão  de  Agricultura  e  Gommercio  do  Senado, 
as  instrucções  baixadas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  jara 
execução  do  decreto  do  Executivo  n.  12.982,  de  24  de  abril 
de  1918,  estabelecendo  medidas  para  a  fiscalização  dos  géne- 
ros alimenticios  de  producção  nacional. 

A  emenda  do  Senado  transplantou,  no  attinente  ao  as- 
sumpto, sem  nenhuma  alteração,  aquillo  que  as  instrucções 
ministeriaes  ainda  consignam,  parecendo  que  esse  é  realmente 
o  critério  mais  acceitavel. 

A  2*  emenda  do  Senado  manda  supprimir  o  art.  11  do 
projecto  da  Gamara  que  trata  dos  adubos  chimicos,  por  en~ 
tendel-o  prejudicado,  attendendo  a  que  a  lei  n.  3.508  de  10 
de  julho  de  1918  já  regulou  o  commercio  de  taes  productos, 
prescrevendo  penas  sobre  a  sua  falsificação. 

Deante  do  exposto,  é  a  Gommissão  de  Gonstituição  e  Jus- 
tiça de  parecer  que  sejam  acceitas  as  emendas  do  Senado, 
procedentes,  como  são,  os  argumentos  que  as  justificam. 

^  Sala  das  Gommissões,  14  de  dezembro  de  1922.  —  Mello 
Franco,  Presidente.  Aristides  Rocha,  Relator.  —  Heitor  de 
Souza.  —  Henrique  Borges.  —  José  Barreto.  —  Lindolphc 
Pessoa.  —  Arthur  Lemos. 

PARECER  DA  GOMMISSÃO  DE  AGRICULTURA 

A  Gommissão  de  Agricultura,  devendo  manifestar-se  so- 
bre as  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  290  B  de  1915,  de 
iniciativa  da  Gamara  dos  Deputados,  é  de  parecer  que  sejam 
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as  mesmas  approvadas,  nos  termos  do  parecer  da  Gommissão 
de  Justiça,  com  o  qual  está  inteiramente  de  accôrdo. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de  1922.  —  N, 
Camhoim,  Presidente.  Fidélis  Reis,  Relator.  — •  Plínio  Mar- 
ques, —  Lijra  Castro.  —  Luiz  Guaraná. 

EMENDAS  As  QVAES  SE  REFEREM  OS  PARECERES 

N.  1 

Substitua-se  a  disposição  da  lettra  B  do  art.  i*  pela  se- 
guinte: ,Mais  de  1  %  de  qualquer  outra  substancia  e  acidez 
acima  de  quatro  gráos,  em  se  tratando  de  producto  destinado 
ao  consumo  interno  e  a  dous,  quando  se  tratar  de  producto 
destinado  é  exportação. 

N,  2 

Ao  art.  11,  supprinia-se. 

Senado  Federal,  14  de  dezembro  de  192-.  —  Aiitoniò 
Fro^ncisco  de  Azeredo,  Vice-Presidente.  —  Pedro  da  Cunha  Pe- 
drosa, 1"*  Secretario.  —  Abdias  da  Costa  Neves,  2°  Secretario. 

PROJECTO  AO  QUAL  FORAM  APRESENTADAS  AS  EMENDAS ^ 

O  'Congresso  Nacional  decreta. 

'Art.  1."  Só  pode  ser  exposto  aa  consumo  puèlicõ  com  õ 
nome  da  banha  o  producto  resultante  da  fusão  das  partes 
gordas  do  porco. 

Art.  2.^  Será  reconhecida  fraudada  ou  falsificada  e  por 
isso  aprehendida  e  retirada  do  consumo  toda  a  banha  que 
apresentar : 

a)  qualquer  substancia  estranha  á  sua  composição  nor* 
mal,  assim  como  —  processos  artificiaes  —  princípios  imme- 
diatos  normaes  em  maior  ou  menor  proporção; 

ò)  acidez  acima  de  cinco  gráos  e  salmoura  em  quantia 
dade  superior  a  dous  por  cento. 

íParagrapho  único.  O  regulamento  para  execução  desta 
lei  estabelecerá  os  termos  da  composição  normal  e  da  pro- 
porção dos  princípios  immediafos  normaes  da  banha  e  deter- 
minará os  processos  permittidos  no  seu  preparo,  refinação  o 
conservação. 

Art.  3.'  Será  também  annrehendida  e  inutilizada  a  ba- 
nha rançosa  ou  oue  teniha  soffrido  qualquer  alteração  ou  con- 
tenha resíduos  de  tecidos  animaes. 

Art.  4."^  No  envoluoro  ou  vasilhante  de  banha  exnosfa  ao 
consumo  serão  impressos  de  modo  bem  vípivei  o  nome  do  fa- 
í^-^^Hs^'  ^  ^^^^'^  <3a  fabrica,  da  localidade  e  íí        da  ftw 
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Art  5.^  só  poderá  ser  exposta  ao  consumo  publico  com 
o  nome  de  vinho  a  bebida  resultante  de  fermentação  alcoólica 
do  sueco  de  uvas  frescas. 

Art  6*»  Sem  reconhecido  fraudado  ou  falsificado  e  por 
isso  apprehendido  e  retirado  do  consumo  todo_  o  vinho  que 
contiver  substancia  estranha  á  sua  .compisi-çao  normal,  as 
shn  coíno  -  por  processos  artificiaes  -  p.rmcipios  imme- 
diatos  normaes  em  maior  ou  menor  proporção. 

Paragrapiho  único.  O  regulamento  para  execução  desta 
lei  estabelecerá  os  termos  de  composição  normal  e  de  pro- 
Dorcão  (los  principies  immcdiatos  do  vmho;  especificara  os 
mefthodos  de  tratamento  que  tenham  em  vista  a  sua  conser- 
vação, clarificação  e  bonificação;  determinara  as  substancias 
cuja  addição  ao  vinho  seja  prohibida. 

Arti  7  ^  E'  prohibida  a  venda  de  vinho  que  não  satisfizer 
os  requisitos  desta  lei  ou  se  ache  toldado,  azedo,  ou  apre- 
sente outra  qualquer  alteração  ou  doença,  sendo  o  mesmo  ap- 
prehendido e  inutilizado. 

Art.  8.^  São  prohibidos  todos  os  processos  de  manipula- 
ções empregados  para  imitar  o  vinho  natural  ou  produzir  vi- 
nho artificial. 

Art.  9."  E'  permittido  exDÔr  ao  consumo  publico  com  o 
nome  de  vinho  as  bebidas  resultantes  da  fermentação  dos 
suecos  de  fructos  alimentícios,  frescos  ou  seccos,  de  piantas 
indigenas,  brasileiras  ou  cultivadas  no  paiz,  accrescentando- 
se  á  palawa  —  vinho  —  o  nome  do  fructo  que  porneceu  o 
sueco  (por  exemplo:  viního  de  cajú). 

Art.  10.  Os  depositários  ou  commerciantes  de  vinhos  são 
obrigados  a  collar  uma  etiqueta  em  cada  recipienle  em  que 
indicaro  a  providencia,  o  anno  da  colheita  e  o  nome  do  fa- 
bricante. 

Art.  11.  Todo  o  adubo  de  origem  mineral  ou  animal 
posto  á  venda  deverá  ser  acompanhado  das  indicações  pre- 
cisas sobre  os  princípios  fertilizantes  que  contiver  e  a  sua 
respectiva  dosagem  em  aizoto,  acido  phosphorico  e  potassa. 

Paragrapho  único.  Não  se  applicam  as  exigências  do  ar- 
tigo supra  áquelles  que  venderem,  sob  sua  denominação 
usual,  materiaes  estercoraes,  resíduos  de  matadouros  ou  de' 
fabricas  diversas,  marnas,  vasa,  conchas,  calcareos  communs, 
cinzas,  fuligem  provenientes  de  óleos  e  outros  combustíveis. ■ 

Art.  12,  O  Governo  poderá  estatuir  marcas  officiaes  do 
garantia  que  protejam  de  modo  efficaz  a  industria  nacional 
da  banha  e  do  vinho. 

^  l."  Essas  marcas  serão  gratluitas  para  a  banha  bruta  o 
o  vinho  não  beneficiado. 

§  2.°  As  marcas  de  garantia  destinadas  a  banhas  refinadas 
e  vinhos  beneficiados  serão  cobradas,  no  máximo,  á  razão  de 
cinco  réis  por  kilo  ou  litro. 

Art.  13.  O  Governo  na  Qxecucão  desta  lei,  poderá  entrar 
em  ac<!òrdo  com  os  Governos  dos  Estados  e  com  o  prefeito  do 
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Districto  Federal,  para  o  fim  de  assegtirar  a  completa  fisca- 
.hzação  e  defesa  commercial,  dos  productos  acima  citadoy. 

Ari.  14.  No  regulamento  que  for  expedido  para  execução 
desta  lei,  poderá  o  Governo  comminar,  sem  prejuízo  das  penas 
do  Código  Penal,  multas  at)é  um  conto  de  réis,  e  o  dobro  na 
reincidência. 

Art.  15.  A  presente  lei  entrará  em  vigor  no  praza  im- 
prorogavel  de  quatro  mezes  depois  de  sua  promulgação, 

Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Camara  dos  Deputados,  31  de  dezembro  de  1915.  — 
Astolpho  Dutra  Nicacio,  Piresidente.  —  Antonio  José  da  Costa. 
Ribeiro,  T  Secretario.  —  Juvenal  Lamartine  de  Faria,  ,3"  Se- 
cretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  discussão  única  o  projecto 
n.  435,  de  1922  (emendas  do  Senado). 

E'  encerrada  a  discussão  única  e  annunciada  a  votação. 

Em  seguida  »ão  successivamente  approvadas  em  discussão 
única  as  seguintes 

EMENDAS    DO  SENADO 


N.  1 

Snbstitua-se  a  disposição  da  lettra  B  do  arL  1**  peia  se- 
guinte: «Mais  de  1  %  de  qualquer  outira  substancia  e  acidez 
acima  de  quatro  gráos,  em  se  tratando  de  producto  cíBstinado 
ao  consumo  interno,  e  a  dous  quando  se  tratar  de  producto 
destinado  á  exportação. 

N.  2 

Ao  art.  11,  supprima-se. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  a  redaoção 
final. 

Em  seguida  é  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  435  A  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  290,  de  Í9i5,  da  Camara,  emen- 
dado pelo  Senado,  dispondo  sobre  penalidades  aos  defrau- 
dadores  da  banha  de  porco,  do  vinho  e  dos  adubos. 

(Justiça,  148  e  Agricultura,  12,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1"*.  Só  pôde  ser  exposto  ao  consumo  publico  com  o 
nome  da  banha  o  producto  resultante  da  fusão  daiç  partes 
gordas  do  porco. 
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Art.  Z".  Será  reconhecida  fraudada  ou  falsificada  e  por 
isso  apprehendida  e  retirada  do  consumo  toda  a  banha  que 
apresentar : 

a)  qualquer  substancia  estranha  á  sua  composição  nor- 
mal, assim  com'o  - —  processos  artificiaes  — •  princípios  imme- 
diatos  normaes  em  maior  ou  menor  proporção; 

b)  Mais  de  1  %  de  qualquer  outra  substancia  e  acidez 
acima  de  quatro  griáos,  em  se  tratando  de  producto  destinado 
ao  consumo  interno,  e  de  dous  quando  se  tratar  de  producto 
destinado  á  exportação. 

'Paragrapho  único.  O  regulamento  para  execução  desta 
lei  estabeleceria  os  termos  da  composição  normal  e  da  pro- 
porção dos  princípios  immediatos  normaes  da  banha  e  deter- 
minará os  processos  permittidos  no  seu  preparo,  refinação  e 
conservação. 

Art.  3**.  Será  também  apprehendida  e  inutilizada  a  banha 
rançosa  ou  que  tenha  soffrido  qualquer  alteração  ou  contenha 
resíduos  de  tecidos  animaes. 

Art.  4°.  No  envolucro  ou  vasilhame  de  banha  exposta  ao 
consumo  serão  impressos,  de  modo  bem  visível,  o  nome  do 
fabricante,  a  marca  da  fabrica,  da  localidade  e  a  data  da  fa- 
bricação. 

Art.  5°.  Só  poderá  ser  exposta  ao  consumo  publico  com 
o  nome  de  vinho  a  bebida  resultante  da  fermentação  alcoólica 
do  sueco  de  uvas  frescas. 

Art.  6°.^Será  reconhecido  fraudado  ou  falsificado,  e  por 
isso  apprehendido  e  retirado  do  consumo,  todo  o  vinho  que 
contiver  substancia  estranha  á  sua  composição  normal,  as- 
sim como  —  por  processos  artificiaes  —  princípios  imme- 
diatos normaes  em  m'aior  ou  menor  proporção. 

Paragrapho  único.  O  regulamento  para  execução  desta 
lei  estabelecerá  os  termos  de  composição  normal  e  de  pro- 
porção dos  principios  immediato  do  vinho;  especificará  os* 
methodos  de  tratamento  que  tenham  em  vista  a  sua  conser- 
vação, clarificação  e  bonificação  e  determinará  as  substari- 
ciás  cuja  addição  ao  vinho  seja  prohibida. 

Art.  7".  E'  prohibida  a  venda  de  vinho  que  não  satisfizer 
os  requisitos  desta  lei  ou  se  ache  toldado,  azedo  ou  apre- 
sente outra  qualquer  alteração  ou  doença,  sendo  o  mesmo  ap- 
prehendido e  inutilizado. 

Art.  8.**  São  prohibidos  todos  os  processos  de  manipula- 
'~>^,s  enipregados  para  imitar  o  vinho  natural  ou  produzir  vi- 
nho artificial. 

Art.  9.°  E'  permittido  expor  ao  consumo  publico,  com  o 
nome  de  vinho,  as  bebidas  resultantes  da  fermentação  dos 
suecos  de  fructos  alimenticips,  frescos  ou  seccos,  de  plantas 
indígenas,  brasileiras  ou  cultivadas  no  paiz,  accrescentando- 
se  á  palavra  —  vinho  —  o  nome  do  fructo  que  forneceu  o 
sueco  (por  exemplo :  vinhp  de  cajú) . 

Arf  .  10.  Os  depositários  ou  commercianfes  de  vinhos  são 
obrigad<3rs  a  collar  tima  etiqueta  em  cada  reoipíBnt^  em  que 
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indicarão  a  proveniência,  o  anno  da  colheita  e  o  nome  do  fa- 
bricante. 

Art.  11.  O  Governo  poderá  estatuir  marcas  officiaes  de 
garantia  que  protejam  de  modo  efficaz  a  industria  nacional 
da  banha  e  do  viniio. 

§  1."  Essas  marcas  serão  gratuitas  para  a  banha  bruta 
e  o  vinho  não  beneliciaao. 

§  2."  As  marcas  de  garantia  destinadas  a  banhas  refina- 
das e  vinhos  beneficiados  serão  cobradas,  no  máximo,  á  razão 
de  cinco  réis  por  kilo  ou  litro. 

Art.  12.  O  Governo,  na  execução  desta  lei,  poderá  entrar 
em  accôrdo  com  os  Governos  dos  Estados  e  com  o  Prefeito 
do  Districto  Federal,  para  o  fim  de  assegurar  a  completa 
fiscalização  e  defesa  commercial  dos  productos  acima 
citados. 

Art.  13.  No  regulamento  quo  fôr  expedido  para  execução 
desta  lei,  poderá  o  Governo  comminar,  sem  prejuizp  das 
penas  do  Código  Penal,  multas  até  um  conto  de  réis.  e  o'  dobro 
na  reincidência. 

Art.  14.  A  presente  lei  entrará  em  vigor  no  prazo  impro- 
rogavel  de  quatro  mezes  depois  de  sua  promulgação. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  de  dezembro  de  1922.  —  Josó 
Alves.  —  Domingos  Barbosa.  —  João  Cabral. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  á  san- 
cção,  officiando-se  ao  Senado  sobre  o  occorrido. 

Votação  do  projecto  n.  397,  de  r922,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  especial  de  24:420'$000 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Octacilio  Nunes  de  Souza, 
pelo  fretamento  do  vapor  Carinhanha,  em  1911  (2"  discussão) . 

Approvados,  successivamente,  em  2*  discussão  os  seguin- 
tes artigos  do 

PROJECTO 

N.  397  —  1922 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1**.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  especial  de 
24:4201,  para  occorrer  ao  pagamento  que  é  devido  a  Octa- 
cilio Nunes  de  Souza,  antigo  arrendatário  da  Empreza  Viação 
de  S.  Francisco,  em  virtude  do  fretamento  do  vapor  CarinhanhOj 
ao  serviço  do  Governo  Federal,  á  disposição  da  Commissão  de 
Estudos  da  Estrada  de  Ferro  Barreirinhos  a  Palma,  no  pe* 
nado  de  28  de  novembro  de  1911  a  9  de  fevereiro  de  19112. 

Art.  2°.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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O  Sr.  Presidente  —  ()  i»rojocto  passa  à  3'  /Jirjciis<àu. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  {pela  ordcnu  rt'cjiier  g  obLem  di.s- 
peiísa  de  mlei's(u']i)  para  o  projecto  n.  397,  de  102-^  fiiruraí' 
Jia  ordem  do  dia*  da  sessão  de  amanhã. 

Anotação  do  projoefo  ii.  342  A,  d(}  UI22.  que  deterrniiiu 
o  numero  dos  pi-atic-is  de  pliurmacia  da  Policia  Militar  o  da 
outras  providencias:  irnrln  ])mveer.  com  -o b-l  i tiilivo,  da  Com- 
imssao  de  AJai-ndia  (iuena.  c  paicrn-  ,|a  d.,>  Finanças,  con- 
cordandri  corri  o  subsI  itiitiN  o    \  ^  <.lisciissã(> '  . 

Approvado  em  V  disciissà-o  o  seguinte 
pHojEtrro 
3í2  A  —  1022 
O  C«ui2ressu  Nacional  decreta: 

Ari.  1'*.  Passa  a  ser  composto  de  dons  manipuladores  de 
2"  classe,  o  (luadro  de  pratu^os  de  pliarmacia  da  Policia  Mili- 
tar. 

Ai^í  .  2".  Dos  tres  pratico^  actualmente  (^xisteníp<,  [lassiufi 
o  que  2"  fenente,  de  classe,  para  um  quadro  esjiecial,  como 
j^liarmaceuticu-auxiliar,  com  funeções  c  re.ualias  idênticas  ás 
dos  si:'íiundos  I Clientes  pharmaceul  icos.  até  ser  mclnido  no  qua- 
dro e1j'ecti\  o . 

^  1."  ^^i  a  vajía  no  quadro  eíTectivo  ác  der  depois  de  pre- 
scn[-(ii  o  concurso  Já  feito  para  os  segumios  t(^nentos,  o  Go- 
\ern()  incluuii  o  2"  tenente  pharmaceutico  auxiliai',  meneio- 
nado  1)0  disposdiwi  anterior.  independenLement(3  de  novo  con- 
curso . 

§  2."  O  lerceiro  dos  práticos,  actualmento  existentes,  feita 
a  nnlucção  determinada  no  art.  1",  sfná  aitroveitadt»  como  2'^ 
tenenle  lionorario.  pharmaceutico-auxiliar,  com  o  ordenado 
de  300-$  e  a  gratificação  de  150$,  mensaes,  vencimeníos  que  já 
percebe. 

Art.    3."  As   modificações   mencionada  ikjs  dis'positivos 
supra  serão  realizadas  sem  augmenlr»  de  despeza. 

Art.   4."        i)g;iiH-S(^  as  disposições  em  contrario,  ' 

O  Si  .  Presiõ.ente  —  O  project»»  [lassa  a  2''  discussão. 

O  Sr.  Raymundo  Miranda  {peta  ordcm/i  n^pier  e  obteni 
uispeiisa  dc  intcrslicio  para  o  projecto  n.  342  A.  de  1U22,  fi- 
gurar na  (trdein  ij*»  dia  da  sossão  de  amanhã. 

Aolayão  do  jirojecto  n.  770.  de  1921.  resi alicie. :onuo  as 
gral  if  icacõcs  addicionaes  nas  roparl  içõcs  do  Ministério  (\íí 
Viação:  com  ])a]'i'cei^  da  Commissão  de  Finanças,  aporovando 
o  veto  (.ii)j)osl(.)  jM-lo  Sr.  Presidente  da  Republica  (discussão 
única''. 

C.  -  Vol-  XVIII  22 
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o  Sr,  Presidente  —  Dc  accôrdo  com  o  Regimento  vou  sub- 

iiietter  a  voLos,  pelo  processo  nominal,  o  projecto  n.  770,  'dc 
1921. 

O  i)i(>jeeLo  ó  o  seguinte:  ' 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ari.  1."  Ficam  revogadas  todas  as  disposiçõe-s  de  leis  c 
regulamentos  que  concedem  gratificações  addicionaes  em 
razão  do  tempo  de  serviço,  ao8  funccionarios  públicos  civis 
administrativos. 

Art.  2."  Fica  mantida  a  suspensão  de  taes  gratificações 
feita  pelo  art.  36  da  lei  n.  2/544,  de  4  de  janeiro  de  1912. 

Art.  S.**  Aos  funccionarios  nomeados  na  vigência  de  leis 
e  regulamentos  que  concediam  taes  gratificações,  isto  é,  aos 
nomeados  antes  da  publicação  do  art.  36  citado  no  artigo  an- 
terior, fica  garantindo  o  direito  á  percepção  de  gratificações 
addicionaes,  nos  termos  expressos  dos  regulamentos  vigentes 
até  o  dia  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  4.°  Para  os  demais  funccionarios  attingidos  pelo  ar- 
tigo 1"  desta  lei,  fica  garantido  o  mesmo  direito,  nos  termos 
de  leis  e  regulamentos  em  vigor,  attingidos  apenas  os  no- 
meados da  data  da  pronmlgação  desta  lei  em  diante. 

Art.  5.**  llevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  senhores  que  approvarem  o  projecto,  rejeitando  lO 
véío,  responderão  —  siyn  —  e  os  que  approvarem  o  vólo,  re- 
jeitando o  projecto,  responderão  —  não. 

Vaft  se  proceder  a  chamada. 

O  Sr.  José  Augusto  (v"  Secretario}  procede  â  chamada  dos 

Srs.  Deputados  para  a  votação  nominal. 

h\'\\,i\  n  cliamada,  respondem  —  sim  ■ —  approvando  o  re- 
ferido projecto  n.  770,  de  1921,  e  rejeitando  o  velo,  os  Srs. 
João  Elysio,  Natalicio  Camboim,  Pedro  Lago.  Pacheco  Mendes, 
}{au\  Alves,  Seabra  Filho,  Torquato  Moreira,  Francisco  da 
líoclia,  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Metello  Júnior,  Nogueira 
PíMiido,  Azevedo  Lima.  Salles  Filho,  Vicente  Piragibe,  Manoel 
Reis.  Veríssimo  de  Mello,  Francisco  Marcondes  e  Anthero  Bo- 
telho (18) 

E  resipondem  —  não  —  rejeitando  o  referido  projecto  nu- 
mero 770,  d'e  •1921,  e  approvando  o  véto,  os  Srs.  Aristides 
Rocha,  Dorval  Porto,  Ephigenío  Salles,  Bento  Miranda,  Glher- 
mont  do  Miranda,  Dionysio  Bentes,  Eurico  Valle,  Dyra  Castro, 
Prad(^  Dopes.  Cunha  Machado,  José  Barreto,  Magalhães  de  Al- 
meida, Rodrigues  Machado,  Domingos  Barbosa,  Eurípedes  de 
Aguiar,  João  Cabral,  Pires  Rebello,  Godofredo  Maciel,  Hugo 
Carneiro,  Marinho  de  Addrade,  Thomaz  Rodrigues,  Floro  Bar- 
tholomeu,  José  Augusto,  Raphael  Fernandes,  Octacilio  de  Al- 
buquerque, Tavares  Cavalcanti,  Walfredo  Leal,  Dantas  Bar- 
reto Alexandrino  da  Rocha,  Gosta  Ribeiro,  Luiz  Cedro,  Pea-* 
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sôa  de  Queiroz,  Gosta  Rego,  Luiz  Silveira,  Carvalho  Neto,  Gil- 
berto Arrjado,  Gentil  Tavares,  Octávio  Mangabeira,  Eugénio 
Tourinho,  Geraldo  Vi  anua,  Heitor  de  Souza,  Manoel  Monjar- 
din.  Pinheiro  Júnior,  Raul  Barroso,  Galdino  Filho,  Henrique 
Borges,  Carvalho  Britto,  José  Alves,  Joaquim  de  iSalles,  Vian- 
na  do  Castello,  Francisco  Peixoto,  José  Bonifacio,  Landulpho 
de  Magalhães,  Olyntho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Augusto 
Gloria,  Baeta  Neves,  Emilio  Jardim,  Francisco  Valladares,  Ri- 
beiro Junquiera,  Augusto  de  Lima,  Raul  Sá,  Zoroastro  Alva- 
renga, Bueno  Brandão,  Theodomiro  Santiago,  Fidélis  Reis, 
Francisco  Campos,  Valdomiro  Magalhães,  Camillo  Pi-ates,  Nel- 
son de  Senna,  Ferreira  Braga,  José  Roberto,  Salles  Júnior,  Bar- 
ros Penteado,  Marcolino  Barreto,  Prudente  de  Moraes  Filho, 
João  de  Faria,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Altino  Arantes, 
Carlos  de  Campos,  Pedro  Costa,  Rodrigues  Alves  Filho,  Ame- 
ricano do  Brazil,  Annibal  Toledo,  João  Celestino,  Se-veriano 
Marques,  Lindolpho  Pessoa,  Plinio  Marques,  Celso  Baymia, 
Ferreira  Lima,  Carlos  Penafiel,  Antunes  Maciel,  Carlos  Maxi- . 
miliano  e  Nabuco  de  Gouvêa  (93) . 

{Durante  a  chamada  o*  Sr,.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente, 
deixa  a  cadeira  da  presidência,  que  é  occupada  pelo  Sr,  Cunha 
Machado,  1"  Vice-Presidente.) 

O  Sr.  Presidente  — •  Responderam  —  sim  —  18  e  —  não 
93  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  á  leitura  dos  nomies  dos  Srs.  Deputados 
que  responderam  —  sim. 

O  Sr.  José  Augusto  (/°  Secretario)  procede  á  leitura  dos 
nomes  dos  Srs.  Deputados  que  responderam  —  sim, 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  —  sim  18  Srs.  Depu- 
tados. 

Vae-se  proceder  á  leitura  doa  non:es  dos  Srs.  Deputados 
que  responderam  —  não. 

O  Sr  Hugo  Carneiro  {supplente,  servindo  de  2"  Secreta- 
rio) procede  á  leitura  dos  nomes  dos  Srs.  Deputados  que 
resiponderam  —  não, 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  —  não  —  93  Srs.  Depu- 
tados. 

(O  projecto  n.  770,  de  1921,  não  foi  mantido  por  93  con- 
tra 18,  total  111,  e  vae  ser  archivado,  fazendo-se  as  neces- 
sárias communicações. 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1922,  mandando  reyerl 
ao  serviço  activo  do  Exercito,  o  capitão  reformado  Alfred 
Fon<^eca,  e  incluir  no  Corpo  de  Saúde  o  r  tenente  Marcos  Mo 
niz  Leão  Velloso;  com  parecer  da  Commissao  de  Marmha 
Guerra  mantendo  o  projecto  ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Re 
publica  negou  sancQão  (discussão  única).,   
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O  Sr.  Presidente  —  De  aecôrdo  com  o  llegimento  vou 
iíubmetter  a  votos  pelo  processo  nominal  o  projecto  n.  420  de 
1922. 

O  projecto  é  o  seguinte: 

O  Congresso  íJacional  resolve:  ' 

Ai't.  1.**  Reverterá  ao  serviço  activo  do  Exercito,  no  posto 
de  ca{)jtão,  o  capitão  reformado  Alfredo  Fonseca,  que  será 
incluido  no  quadro  de  sua  arma,  sendo-lhe  contado,  como  de 
serviço  activo,  o  temjpo  em  que  tiver  estado  como  reformado, 
sem  direito  á  perceção  de  quaesquei'  vencimentos  anteriores. 

Art.  2°  Será  readmittido  no  Coj-po  de  Saúde  do  Exer- 
cito, nos  termos  do  decreto  legislativo  n.  2.332.  de  26  de  ja- 
neiro de  1910,  o  1"  tenente  medico  Dr.  Marcos  Moniz  Leão 
Yelloso,  sem^direito  á  percepção  a  quaesquer  vencimentos  an- 
teriores á  sua  readmissão. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  Srs.  que  approvarem  o  projecto  rejeitando  o  véto,  res- 
ponderão — •  sim  —  e  os  que  approvarem  o  véto,  rejeitando  o 
projecto,  responderão  —  não. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  José  Augusto  '/'  ScrrPidrió  pí-occdc  á  cirrniada 
dos  Sí'<.  Di-putados  para  a  vofaçãn  noininal. 

Feita  a  chamada,  respondem  —  sim,  —  approvando  o  re- 
ferido (projecto  n.  420,  de  1922.  e  rejeitando  o  véto  os  Srs.: 
Dorval  Porto,  Ephigenio  Salles,  Figleiredo  Rodrigues,  Bento 
Miranda.  Dionysio  Bentes.  Eurico  Avalle,  Lyra  Castro,  Prado 
Lopes,  José  Barreto,  Rodrigues  Machado.  Domingos  Barbosa, 
João  Cabral.  Marinho  de  Andrade,  Floro  Bartholomeu,  José  Ac- 
cioly,  José  Augusto,  Walfredo  Leal,  João  Elysio,  Costa  Ribeiro, 
Luiz  Cedro.  Luiz  Silveira,  Natalicid  Camboim,  Carvalho  Neto, 
Gilberto  Anmdo,  TiG^idil  Lavares,  Castro  Rebello,  Octávio  Man- 
gabeira.  Pedro  Lago,  João  Mangabeira.  Pacheco  Mendes,  Arlin- 
do  Leoni.  Raul  A]vp=^.  Sr-abra  Filho,  Torquato  Moreira.  Eugé- 
nio Lourinho,  rranci-cn  da  Rnciia.  Pamphilo  de  Carvalho.  Ge- 
raldo Yianna,  Heitor  de  Souza,  Manoel  Monjardin,  Bethencourt 
ria  Silva  Filho.  Metello  ríunior.  NogueÍ7'a  Peuido,  Azevedo  Lima, 
Raul  Barri  ISO.  Salles  Filho,  Ticente  Piragibo.  :\lànoel  Reis,  Gal- 
dino Filho,  João  Guimarães.  Julião  de  Ca>l.r»t.  Veríssimo  de 
]\l('ll»t,  Henrique  HorL-rs.  Ramiro  Braga,  Carvailin  Britto.  Joa- 
í|iri]u  de  Salle-^.  .lo^é  (H uK.-alx e^.  Vianna  do  Castello.  Francisco 
l^ci^oío.  Josó  P.nni íacii^,  Landulpho  de  Magalhães.  Olyntho  de 
Alaúalhãi'-.  \'az  ilr  Mello,  Augnsfo  (iloi-ia.  Baeta  Neves.  Emilio 
Jardim.  i't"aiicisc(»  A  alladares.  Augusto  de  Lima.  Raul  Sá.  Bue- 
no Brandão,  Josmo  dp.  AT'aujo,  Thpodomiro  Santiago.  Yaldo- 
miri.i  Magalliãe<,  Camillo  PrafVs.  Nelson  de  Senna,  Ferreira 
Bra,i:a.  José  UoImw! Sallos  Ji.midí'.  Barros  Penteado.  Marcolino 
Barreto,  João  de  liaria,  José  Lobo,  Palmeira  Rípper,  Altino 
Arantes.  Carlos  de  Campos,  Pedro  Gosta,  Americano  do  Brazil, 
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Annihal  Toledo,  Soveriano  Marques,  Plinio  Marques,  Fet^i^eira 
Lijua,  ('arlos  Penafiel.  Octávio  Rocha,  CaT'los  Maximiliano,  Xa- 
]t\icn  de  riouvèa  e  Simões  f.opes  (97)  . 

E  respondem  —  não  —  rejeitando  o  referido  projeci) 
n.  i20.  df»  1922  >  approvando  o  véio  os  Srs'.  Armando  Bur- 
ilamaqiii.  EiiT'ii)odos  de  Aguiar,  Hugo  Carneiro,  Tliomaz  Ro- 
drigiip-,  Oclarilio  de  Albuquerque.  Tavares  Cavalcanfi,  Pessoa 
0'i<'ir<'/.  .losé  Alves.  Ri])Plro  Junqueira.  Znroasfro  Alvaren- 
ga, João  Cplesiino,  Alvaro  Baptista,  Antunes .  Macif»l.  Joaquim 
r)sorio  (l  i)  . 

O  Sr.  Presidente  —  Rcspitmjcraiu  —  sim  —  97  o  —  nãn 
1  i  Si  s .  Doputados . 

• 

Vafí->e  píYíceder  a  Ipííura  dos  nomes  dos  ?írs.  Deputadog^ 
qne  rcsjKindornni  —  sim. 

O  Sr.  José  Augusto  : /"  Sc^rc/firio)  procede  á  leifura  dos 
nomes  dos  Srs.  Deputados  que  responderam  —  shn. 

O  Sr.  Presidente  —  Rr\s]>oudorani  —  sim  -  97  Srs.  Depu- 
tados. Vae-se  proceder  á  leitura  dos  nomes  do?  Srs.  Deputa- 
do? que  responderam  —  nno. 

O  Sr.  Hui/o  Carneiro  <siipp}en!<\  srrrijrJít  <Ji'  2"  Fl^rrnfa- 
rio)  procede  á  leitura  dos'  nome?  do?;  Sr,  Dppntado^  que  res- 
ponderam  —  não. 

O  Si-.  Presidente  — ■  Responderam  —  nõo  —  14  Srs.  Depu- 
tados. 

O  projecto  n.  '120.  de  1922,  foi  mantido  por  97  votos 
contra  14:  íotal  111,  o  \ae  ser  r-eniettí.do  ao  Senado. 

Vem.  ú  iiK^a  e  é  lida  a  seguinte 


DECr.ARACÂO  DE  VOTO 

Declaro  que  so  esfivcsse  presente  por  occasiao  da  vo- 
fncHo  (io  |(!'oj(M'(u  n.  í2o.  de  1922.  ierúa  Aotado  —  .v///y  —  isto 
é,  pela  rejcicru.  ilo  viHa .  —  Josr.  Maria  Toy/rinho. 

Votação  ric  p]'o,iocto  n.  785.  de  1921.  uutori/arido  o  Go- 
\eriio  a  iirom*  a  cr  o  estai}''ltH'im.'nto  'le  uin  t]o-i;jtal  para 
mullicfcs  ('  cri  anças  I nliprculosas,  na  Villa  do  Caldas  Novas, 
em  Goya/.;  (.'om  parecei-cs  das  Coniniissõcs  dc  Sande-  Publica 
e  dc  linancas.  lasoi-aMds  ao  rrfo  dn  S]\  T*rcsidcnte  da  Repu- 
blica  (discMis-ão  única;  . 

O  Sr.  ?3-tí.identc  -  -  De  accôrdo  com  o  Regimento,  vou 
su])mcltei'  a  \(}\o^  pidu  processo  nominal  o  projecto  nume- 
ro 785.  de  1921 . 
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O  projecto  é  o  seguinte: 

O  Congro>sso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pro- 
mover o  estabelecimento  de  um  hospital  para  mulheres  e 
creanças  tuberculosas  na  Villa  de  Caldas  Novas,  no  Estado  de 
Goyaz,  abrindo  para  tal  fim  o  credito  de  300:000$000. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  senhores  qua  approvarem  o  projecto,  rejeitando  o  7)éto, 
responderão  —  sim  —  e  os  que  approvarem  o  véto,  reieitando 
c  projecto,  responderão  —  nõo. 


Yae  se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Hnçjo  Carneiro  (supplenfe,  servindo  de  4"  Secreta- 
rio) procede  á  chamada  dos  Srs.  Deputados,  para  a  votação 
nominal. 

í'eita  a  chamada,  respondem  —  sim  —  approvondo  o  re- 
ferido projecto  n.  785.  de  1921  e  rejeitando  o  véto.  os  Srs. 
Bento  Miranda,  Natalício  Camboim,  Seabra  Filho,  Severiano 
Marques  e  Octávio  Rocha  (5)  . 

E  responderam  —  não  —  rejeitando  o  referido  proje- 
cto n.  785.  de  1921.  e  approvando  o  véto  os  Srs.  Eohigenio 
Salles.  Figueiredo  Rodrigues.  Arthur  Lemos,  Bento  Miranda, 
Dionysio  Bentes,  Eurico  Valle.  Lvra  Castro,  Prado  Lopefe, 
Rodrigues  Machado.  Domins-os  Barbosa,  Armando  Burlama- 
qui.  João  Cabral,  Pires  Rebello,  Hugo  Carneiro.  Marinho  de 
Andrade.  Thómaz  Rodrigues,  Danièl  Carneiro.  Floro  Bartho- 
lomeu,  José  Accioly,  José  Augusto,  Octacilio  de  Albuquerque, 
Tavares  Cavalcanti.  Dantas  Barreto.  João  Elysio,  Correia  de 
Brito,  Costa  Ribeiro,  Luiz  Cedro,  Pessôa  de  Queiroz,  Costa 
Rego,  Luiz  Silveira.  Gilberto  Amado,  Gentil  Tavares,  Octávio 
Mangabeira,  Pedro  Lago.  João  Mangabeira,  Pacheco  Mendes, 
Arlindr-  Leoni,  .Jos-é  Maria,  Raul  Alves,  Torquato  Moreira,  Eu- 
génio Tourinho.  Francisco  da  Rocha.  Pamnhilo  de  Carvalho, 
Geraldo  Vianna.  Heitor  de  Souza.  Manoel  Monjardin,  Azu- 
rém  Furtado,  Bethencourt  da  Silva  Filho.  Metfíllo  .Tunior,  Raul 
Barroso,  Salles  Filho,  Vicente  Piragibe.  Joaquim  Moreira.  Ma- 
cedo Soares.  Manoel  Reis,  Galdino  Filho.  João  Guimarães, 
Veríssimo  de  Mello.  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga,  Car^ 
val'ho  Brito.  José  Alves.  .Toaquim  de  Salles,  José  Gonçalves, 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Peixoto,  José  Bonifacio,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães.  Olintho  de  Magalhães.  Vaz  de  Mello, 
Augusto  Gloria,  Emilio  .Jardim,  Francisco  Valladares,  Ribei- 
ro Junqueira.  Augusto  de  Ijima,  Odilon  de  Andrade,  Raul  Sá, 
Zoroastro  Alvarenga,  Bueno  Brandão.  .Josino  dp  Araujo.  Theo- 
domiro  Santiago.  Valdomiro  Magalhães.  Camillo  Prates.  Nel- 
son de  Senna.  Ferreira  Braga,  José  Roberto.  Salles  Júnior, 
Barros  Penteado.  Marcolino  Barreto,  João  de  Faria.  Palmeira 
Ripper,  Altino  Arantes.  Carlos  de  Campos,  Pedro  Costa,  Ro- 
drigues Alves  Pilho,  Americano  do  Brazil,  Annibal  Toledo, 
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João  Celestino,  Plinio  Marques,  Celso  Bayma,  Ferreira  Lima, 
Alvaro  Baptista,  Antunes  Maciel,  Carlos  Maximiliano,  Nabuco 
de  Gouvêa.  Simões  Lopes  e  Joaquim  Osorio  (104) . 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  —  sim  —  cinco  Srs. 
Deputados  e  —  não  —  104. 

Vae  se  proceder  á  leitura  dos  nomes  dos  Srs,  Deputados 
que  responderam  —  sim  —  e  —  não. 

O  Sr.  Hugo  Carneiro  {supplente,  servindo  de  4"  Secreta- 
rio) procede  á  leitura  dos  nomes  dos  Srs.  Deputados  que  res- 
ponderam  —  sim. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  —  sim  —  cinco  Srs. 
Deputados. 

Vac  se  proceder  á  leitura  dos  nomes  dos  Srs.  Deputados 
que  responderam  —  não. 

O  Si .  Rodrigues  Machado  [servindo  de  2**  Secretario) 
procede  á  leitura  dos  nomes  dos  Srs.  Deputados  que  respon- 
deram —  não. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  —  não  —  104  Srg, 
Deputados . 

O  projecto  n.  785,  de  1921,  não  foi  mantido  por  104  votos 
contra  cinco,  total  109;  e  vae  ser  archivado,  fazendo-se  as  ne- 
cessárias communicações. 

Vem  á  mesa  e  é  lida  a  seguinte 


DECLARAÇÃO  r.»R  VOTO 


Declaro  que  votei  pela  approvação  do  vâto  polo  motivo 
de  já  existir  uma  resolução  posterior,  já  sanccionada,  conce- 
dendo o  mesmo  favor  ao  Estado  de  Goyaz. 

Sala  daa  sessf»e»,  28  de,  dezembro  de  1922.  ■ —  A^mericano 
do  BrnziL 

O  Si .  Octávio  Rocha  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  eu 
não  estava  no  recinto,  quando  so  vofou  o  primeiro  véto,  o  rela- 
tivo a  gratificações  addicionaos.  Declaro  ngora,  que^  es- 
tivesse presente,  votaria  contra. 

Votação  do  reouerimento  n.  00,  de  1922,  do  Sr.  Galdi- 
no Filho,  solicitando  informações  sobrô  o  contracto  do  Cáes 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  (discussão  única)  * 
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Approvaclo  o  .•<(\mrintfi 


REQUERIMENTO 

N.  60  1922 

Requeiro,  por  infeririedio  da  Mesa,  se  .-nliciteni  do  Poder 
Excriilivo  as  s(\2ii iiifps  jiiformações : 

a)  si  ainda  em  vigor  o  eorilrarlo  celertrado  pelo  Go- 
verno com  a  Oojnpanhia  Arj-endál aria  do  (láes  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro; 

h)  no  caso  affirmativo,  quando  termina; 

c)  no  caso  negativo  a  qne  tihilo  e  em  que  condições  COTI- 
tinna  dia  a  esidoi-ai-  aqneiles  se]'viços. 

Sala  das  sessões,  cm  27  de  dezembro  de  1922.  Gal- 
dino Filho. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  findas  as  votações.  Passa-se  ás 
matérias  em  discussão. 

3-1  discussão  lio  projoclo  n.  425,  de  1922.  autorizando  a 
abrir,  pelo  Minislerio  do  Inlerior.  o  credihi  df^  3:000.$.  para 
pagamento  do  augmento  de  subsidio  ao  A'ice-Presídente  da 
Republica,  no  periodo  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro 
de  J922. 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3^'  discussão  o  enviado  á  Commissão  da 
Redscçã'.'»  o  seguinte 

PROJECTO 

*425  —  1922 

O  Congresso  Nacional  r^soK  e : 

Artigo  único. Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intei'ini'es,  o  credito  de 
.•jiOíiõ.^s.  siii^plcm.^ntar  á" verba  2"  da  lei  n.  4.555.  de  10  do 
ago^lr-  ultimo,  para  pagamento  do  augmento  de  sidisidio  ao 
\'ice-Pr('.sidi'nle  da  Re])ublica.  nos  termos  do  decreto  niune- 
ro  4.005.  (lo  [)  (jo  novembro  de  [922.  r':d"erente  ao  período  do 
•15  'h  ri(;\ .-inbru  a  31  dc  de/j'mbi'o  de  1922:  revogadas  as  dis- 
posições <'i.u  contrario. 

3^'  discussão  do  projecto  n.  399,  de  1922,  que  autoriza  a 
abrir,  pelo  Mini-^terio  da  Marinha,  o  credito  de  J  (55 :278$996, 
snppU  nientar  á  ^  erba  12",  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento a  officiaes  reformados. 
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Approvailo  em  «lisenssão  p  onviailo  á  Conirnissão  do 
Hedacrão  o  soguinte 

PROJECTO 

N.  .309  —  1922 
O  Cniigrosso  Nacional  decreta: 

Artigo  uiiicd.  Fica  n  Poder  Exociiti\o  autorizado  a  abrir, 
o  credito  siipplernontar  de  165:278$995,  á  verba  12"  —  Classes 
inactivas  —  do  orçamento  do  Ministério  da  Marinha  do  exer- 
cii^io  corrente,  para  aí  tender  ao  pagamento  devido  aos  offi- 
ciacs  retoT manos  que  tiveram  snas  reformas  mellioradas  em 
con-cQviencia  di-p^^^-^to  no  decreto  n.  i.itio.  de  12  de  ja- 
iieiír  deste  anno;  rT'vogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Sr.  Piodiigues  Machado  'pela  ordcíii)  j-equer  o  cbten'\ 
dispensa  de  inijiressão  da  redacção  final  do  projecto  nu- 
mero ."^99  A.  de  J022,  afim  de  ser' immediatamente  votada. 

E  lida  e.  sem  observações,  approvada  a  segninte 

PROJECTO 

N.  399  A  —  1'9'22 

Rf/locçâo  finni  tio  projrf/í;  n .  399,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza,  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha^  o  credito  de 
i6ô  :27S$996,  suppl ementar  á  ver1:)a  12''  do  orçamento  v?- 
f/ente,  para  \)açiamenfo  a  offlriaes  reformados. 

(Finanças,  n.  556,  de  1922)  • 

O  Congresso  (Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Podei'  Executivo  auforizado  a  abrir 
o  credito  de  1 65 : 278-f 900.  su]:iplt'mentar  ;i  vertia  H2^'  —  (liasses 
inactivos  —  do  orçameidf»  do  Ministério  r!a  Marinh;i  ito  .exer- 
cício corrent(\  pai-a  allenibM'  ao  pagamento  dex  iuii  ím  >  1. 1  i  iciaes 
leformados  que  ti^■el'alo  suas  reformas  mellioradas  em  con- 
;^i'qiiencia  do  di^po-to  no  decreto  n.  i.  i63.  de  12  de  Jamuro 
de-li'  amio:  j'e\ogHi]as  as  disposições  em  contrario, 

^^ala  das  'Connuissões,  28  de  dezen/bro  de  1922.  - —  Mar- 
ciílino  Brito.  —  Do)nin(ios  Barbosa.  —  Cunha  Júnior. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  remeti  Ido  ao  Se- 
nado. - 

3"  discussão  do  projecto  n.  ilS.  de  1922,  autorizando  a 
alndr.  pelo  Ministério  ila  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
^2:000$,  oiiiõ.  ])ara  o  re-gate  de  (piarentn  duas  apólices, 
orij'0,  pertencentes  ao  infei'di('to  r>rieiani)  ArnaMo  'rcixeira  Leite. 

O  Sr.  Presidente  —  Aclia-se  sobre  a  mesa  uma  emenda, 
que  vae  ser  lida. 
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E'  lida,  apoiada  e  enviada  á  Goramissão  de  Finanças  á 
seguinte 

Emenda  ao  projecto  n.  4i3,  de  1922 

301  D  —  1922 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito do  22  :250$0'/i3,  para  pagamento"  ao  desembargador  João 
Rodrigues  do  Laí?o,  em  virtude  de  senlença  Judiciaria. 

Justificação 

Tendo  o  Governo  designado  o  desembargador  João  Ro- 
dirgues  do  Lago.  confra  o  dispositivo  do  art.  3",  n.  II,  da  lei 
n.  3.232,  de  5  de  janeiro  de  1917,  para  servir  no  Tribunal  de 
Appellação  do  Acre,  o  mesmo  não  se  conformando  com'  o  acto 
referido,  propoz  contra  a  União  Federal  uma  acção  summaria 
especial  para  annullar  o  decreto  alludido. 

Por  sentença  proferida  em  12  de  novembro  de  1920,  o 
juiz  da  1*  Yara  Federal  julgou  procedente  a  acção,  declarando 
nullo  o  decreto  impugnado,  para  o  fim  de  continuar  o  autor 
em  disponibilidade  com  as  vantagens  do  cargo  até  que  fosse 
aproveitado  na  Justiça  Federal  ou  local  do  Districto  Federal, 
e  condemnou  a  União  ao  pagamento  dos  atraz;ados,  juros  e 
custas.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  pelos  accórdãos  de  13  de 
agosto  de  19211  e  2  de  m'aio  deste  anno,  reconheceu  também 
o  direito  do  autor  . 

Sendo  expedida  carta  de  sentença  em  seu  favor,  pois  o 
accórdão  de  2  de  maio  deste  anno  desprezou  os  embargos  que 
tinham  sido  offerecidos  pelo  procurador  geral,  foi  requerido 
ao  juiz  da  1"  Vara  Federal,  que  se  dignasse  de  mandar  o  con- 
tador do  juizo»  a  fazer  conta  da  quantia  devida  ao  exequente, 
de  accôrdo  com  as  leis  que  deviam  ser  applicadas  ao  caso,  o 
que  deu  em'  resultado  se  verificar  um  saldo  a  favor  do  autor 
da  quantia  de  62:250$943. 

O  (iOngresso  Nacional,  reconhecendo  o  direito  do  autor, 
incluiu  na  lei  de  provimento  n.  4.555,  de  10  de  agosto  deste 
anno.  a  quantia  de  40:{)00$  para  seu  pagamento  neste  exercício, 
quanfia  que.  como  se  vê  da  conta  feita  pelo  contador  do  juizo, 
era  insufficiente  para  o  pagamento  do  que  lhe  é  devido,  pois 
tem  direito  a  receber  a  importância  de  62 :250$9  i3,  da  qual 
se  abatendo  os  i0:000.$  votados,  com'o  foi  feito  na  conta,  fica 
o  sald'0  de  22  :250.$9'W,  como  tudo  consta  dos  documentos  que 
insiruem  a  presente  emenda,  —  Francisco  Rocha. 


Ao  Sr.  escrivão  do  Juizo  Federal  da  Primeira  Vara,  pede 
o  Dr.  João  Rodrigues  do  Lago  que.  havendo  os  aut^os  da  exe- 
cução de  sentença  que  o  mesmo  move  contra  a  União  Federal, 
se  diante  de  certificar  junto  a  este,  de  modo  a  merecer  fé,  o 
inteiro  teor  da  petição  á  fl.  2  da  petição  á  fl.  125  e  da  conta 
levantada  pelo  contador  do  Juizo,  á  fl.  127.  E.  S.  A. 

Rio,  22  de  noven^bro  de  1922,  —  João  Rodrigues  do  Lagoi 
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Homero  de  Miranda  Barbosa,  escrivão  interino  do  Juiw 
Federal  da  Primeira  Vara  do  Districto  Federal. 

Certifico,  que,  revendo  em  meu  cartório  os  autos  de  exe- 
cução de  sentença  em  que  é  exequente  o  doutor  João  Rodri- 
gues do  Lago  e  executada  a  União  Federal,  que  delles  consta,  á 
folha  duas,  a  petição  do  teôr  seguinte:  «Excellenf.issimo  senhor 
doutor  juiz  federal  da  Primeira  Vara.  João  Rodrigues  do  Lago, 
desembargador  em  disponibilidade  do  extincto  Tribunal  de 
Appellação  de  Senna  Madureira,  no  Território  do  Acre,  tendo 
proposto  contra  a  Uunião  Federal  uma  acção  summaria  especial, 
afim  do  annuUar  o  acto  do  Poder  Executivo  que  o  designara 
para  servir  no  Tribunal  de  Appelação  do  Acre,  e  tendo  sido 
decretada   pelo   Poder   Judiciário    a   nullidade   do  decreto 
alludido,   e   o   pagarr^ento   devido   a-o   supplicante,   juros  e 
custas  durante  o  tempo  em  que  esteve  pleiteando  o  seu  di- 
reito, e  mais  até  que  seja  aproveitado  na  Justiça  local  ou 
federal  do  Districto  Federal,  como,  faz  certo  a  Carta  de  eSn- 
tença  junta  vem  requerer  a  Vossa  Excellencia,  que  se  digne 
de  ordenar  ao  Contador  que  faça  a  respectiva  confa,  de  acoôr- 
do  com  as  leis  e  decretos  que  devem  ser  applicados  ao  caso. 
Isto  é,  o  supplicante  requer  que  seja  observada  a  tabeliã  an- 
nexa  ao  decreto  numero  seis  mil  novecentos  o  um,  de  vinte 
seis  de  março  de  mil  novecentos  e  oito,  constante  da  lei  orça- 
mentaria de  mil  novecentos  e  vinte  um.  e  respectivas  tabeliãs, 
de  accôrdo  com  as  quaes  os  m'agistrados  federae.-i  p  locaes  do 
Acre  e  do  Districto  Federal^  receberam  os  seus  vencimentos 
até  trinta  e  um  de  maio  do  corrente  anno  e  lei  numero  mil 
quinhentos  e  sessenta  e  nove,  de  vinte  cmcp  de  agosto  deste 
anno,  que  elevou  os  vencimentos  dos  mesmOs  a  partir  de  pri- 
meiro de  junho  do  corrente  anno.  Requer  também  que  a  par- 
tir de  quinze  de  outubro  próximo  passado  se  observe  o  dis- 
posto no  paragrapho  primeiro  do  numero  dois.  do  artigo 
terceiro  da  lei  num'ero  tres  mil  duzentos  e  trinta  e  dois,  de 
cinco  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  dezesete.  visto  na  data 
referida  (quinze  de  outubro)  lhe  ter  sido  entregue  a  Carta 
de  Sentença  que  offerece.  requerendo  mais.  que,  feita  a  conta 
da  quantia  devida,  juros  e  custas,  se  prosiga  nos  termos  da 
execução  com  intimação  do  Doutor  segundo  Procurador  Se- 
ccional até  final.  Outrosim,  requer  que  seja  enviada  precató- 
ria ao  Ministro  dos  Negócios  do  Interior  e  Justiça,  danoo 
sciencia  ao  mesmo  de  que  o  supplicante  continua  em  disponi- 
bilidade com  dois  terços  dos  vencimentos,     ou  spjam  vinte 
cinco  contos  e  trezentos  mil  réis  (2i5 : 9^00 $000) ,  o  mais  van- 
taííens  do  cargo  até  que  seja  aproveitado  na  Justiça  local  ou 
federal.  Nestes  termos,  pede  deferimento.  Rio  de  Janeiro,  oito 
de  novembro  de  mil  novecentos  o  vinte  dois.  João  Rodrigues 
do  Laso.  Está  coitada  e  devidamente  inutilizada,  uma  es- 
tampilha federal  de  seiscentos  réis^  .  Despacho:  «A.  Como  re- 
quer. D.  Federal,  oito  —  onze  —  mil  novecentos  e  vinte  dois. 

Olympio  de  Sá»         Certifico  mais  que  )á  folha  cento  e  vinte 

cinco  dos  m'esmos  autos,  consta  a  petição  do  teor  seguinte: 
Excellentissimo  senhor  doutor  jniz  federal  da  Primeira  Vara. 
Diz  João  Rodrigues  do  Lago,  na  execução  de  sentença  contra 
a  União  Federal,  que,  tendo  o  Congresso  Legislativo  incluído 
no  decreto  legislativo  numero  quatro  mil  quinhentos  e  cm- 
coenta  e  cinco,  de  dez  de  agosto  deste  anno,  na  tabeliã  trmta 
e  dois,  do  Ministério  da  Justiça,  a  quantia  de  quarenta  con- 
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1i>^  para  pagamento  do  -upplicante  neslc  oxorcicio,  o  londo 
o  'rribirnal  de  Contas,  na  s(>s^ão  do  honlom.  roííistrado  a  al- 
liidida  tabolla.  vom  rciiiinrr  ;i  Vossa  KxcfMloncia  q\\i\  sf>  di- 
íino  <\o  ofdonnr  an  conlaíioi'  j)ai'a  abalei*  (U)  i§>\ii]  da  (inantia 
a  qio'  1»  -Mpjil icanfc  Icjii  direilo.  a  rc|<n'ida  quantia  de  qua- 
rcnfa  cdiile-.  Snido  c-ta  Jmila  aos  áirlos.  pede  dererimento. 
Ilio,  (jii/r  lie  n(i\('inl)iMi  de  niil  iic)veoeMt( c  \inie  e  dous.  — - 
João  Jl.idiiuiics  d(»  La.iid.     Kslá  collada  •>  dínidamento  inuti- 
lizada inii  aH.slairipillia  fedci^al  de  sidscenfos  itís  .  —  Dospa- 
í'ho :    (loMKt   reipicr.    I  )isl  rictn    h'ed(>ra],  on/..' — onze — niil  no- 
^■eeent()s  e  \iiite  doi^.  —  (.)lyinjMii  d(>  !^á.»  — -  Ccr!  i  ricit  ainda 
(pie  ;i  folJia  eciitd  c  \int('  i>  sefc  a  ccnio  o  \-inUe  (dlo  dus  aulos- 
aoinui  rercndii-.  iMmsla  a  coiila  de»  tetu'  <f'giiinte:  —  «Conta 
1 —  yeiíciinenlo-  dn  rnc/  dr-  jaiKMeo  ijt^  mil  noNi^ceníos  e  vinte 
um.  dous  coiilos  ('  (jM.ijilitnild^  jjiil  ['('is.  —  .turns  de  s(ds  por 
cento  <la  quantia  suru^a,  çouiailo-  de  um  de  fevereiro  de  mil 
no\(H'enl()s  c  vinte  iim  a  (|uuize  de  (HitnlnM  d.'  mil  novecentos 
e  Ninic  d(.)is.  dn/iMilos  c  ciíicocnía  i'  S('i<  jinl  duzentos  c  cin- 
coiMita  réi^.  \'eiU'uu(Md()-  d  ouic/  ilc  lr\iM'('n'o  de  mil  nove- 
centos e  vinte  f  iim.  d(»is  coido-  r  (]niriluMil m>  md  réis.  Juros 
de  seis  po]'  cento  da  quaidui  -iqira.  ciudados  de  iiii,  de  marco 
e  cincortila   nus.    \'('ncuiirnl  o-;  do  mez  de  marro  dr'  mil 
A-('riudi.»s  r  wmie  doir-.  duzcnios  (->  iiiinvruila  e  lj''rs  uid  selcrontos 
e  cinrotMila  ivis.  r\'ncim<Mil os  dn  mczo  de  mai-co  de  nul  no- 
vecen.to.s      níiiIc  um.  dor-  rontiv-  c  (juiulientos  urd  nus.  ,Ju- 
]'os  dr  siMs  jinr  rriUo  ilã  (luaiUía  supra.  rulUado-  de  11  III  de 
aludi  do  mil  mn  eceni ir-  c  s  intc  r  um  a  (piuizc  de  nox  emliro  de 
mil  nn\(M'enlos  c  \-intr  e  dous  dii/out(»s      írinta  e  um  irul  du- 
zeidos  o  íuncoejda  réis.  Vfuicimonlos  d*»  mez  de  abidl  de  mil 
niis'eeenl(»s  c  viuic  mu.  dous  i'onios  e  (|uiidientos  n.il  réis. 
Jrii'os  de  soi^  pui'  {TMilo  da  quantia  su])ra.  rontados  de  um  de 
mai(í  de  iiul  j)o\('C(Mdo-  c  \intr'  um  a  rjiiiu/*'  do  outubro  de 
.nud  noxeiMMdos   c  \inte   e  dons.  duzeulos  >'   dcziulo  nril  se- 
tecentos r  (unc<H'uta  r<'is.   Vcncimeuto^  lio  mez  de  u.aio  de 
mil  noNCCculos  e  viide       um.  dous  confi»  e  quinbr'nl(i>  mil 
réis.  Juros  de  ser-  pM'  rcnfo  da  (}uaidia  supra.  CMUladn-  do 
lim  dr  junliií  dr  mi!   uoiM-riltí  «s       Nund'  um  a.  quinze  dr  outu- 
}))'()  de  mil  nit\ crrutits  r  \intr  r  dous,  diizento-  c  sris  mil  dii- 
/riUos  ('  rincornia  nus.   Vrnciinen  I  os  dn  Jirv  ilr-  junho  de  mil 
]io\'ec('jito-  r,  vinh'  r  um.  (Jous  r'oidos  r  quudirntrts  mi]  i"éi.s. 
Juros  dr  -(U-  iH»]'  rrnio  da  rjuantia  supra,  coutados  de  nm  de 
Jrdlio  dr  Jiul  no\(H'ridos  e  \inlr  um  a  quiu/.v  dr  t^ulul)ro  de 
'nul  uo\rrrul(>s  r  \  uilr  r  doi.i>.  crulo  r  no\-rnla  r'  1  rtvs  mil  se- 
tecenhr<  r  (unrornta   rei-.    Venci)uento^  do  lurz  dr'  Jullio_  <le 
mi!  novrrruto-  r  vinlr  um.  dous  contos  r  ((uinlirnlos  mil  réis. 
Juros  'Ir  ^ri-  ]>oi'  reido  da  (piantia  supra,  roidado-  dr*  un^  de 
aúo>to  dr  mi!  no\  ri'i,'ido-  e  \  inte  e  unv  a  (lum/r  de  onluln-o  de 
í  'mil  uoxrrrnios  r  \  intr  iloirs  crnto  e  oitenla  r  ruii  juil  duzrMi- 

los  r  cincoenla  rér-.  \'rn(umrnlo^  di.  mez  d.'  isto  dr  md  no- 
vecentos r  \-int.r  um.  d'Oii-  roído-  r  tp I i uj ir lU os  uiil  reis. 
Juros  rir  sris  |)or  iM'ido  da  quantia  supra.  r<>id:ido>  dr  um  de 
sidembro  dr  uiil  i .  m  v<'rr;  1 1  o-  r  \inte  e  oui  a  qiur/-  ué  outubro 
mil  líiiN-rrriilo-  r  viutr  d  US,  rrulo  r'  >(>ssr]da  r  mt(.  mil 
sr!c(.(!do-    r   rinroeiíta   réus.    Nd.UIC  U  uruí :       do   JUr/.    d.  ^rír;.)- 

]n',)  de  mil  no\(M'rnlos  e  \inte  r  uur  doi-  roídos  e  qumlientos 
mil  i'éis.  Juros  dr  seis  por  cento  da  (jiUiului  supra,  conta- 
dos rir  nm  dr,  outubro  de  ruil  n..>\erenlos  e  vinte  um  a  quinz3 
<lr  oíduliro  de  mil  novecentos  e  vnde  dors.  cento  e  cmcoenta 
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e  seis  mil  diizenlos  c  cincoonta  réis.  Veacimentos  do  inez  de 
outu}3ro  cl'c  mil  iwix oeciitos  o  vinte  um,  dois  conlos  o  Quinhen  - 
tos mil  réi>.  .1 II ros  de  seis  por  ccnio  da  quantia  supra,  con- 
tados de  um  ilr  noíMíibi-o  de  mil  noveeeid.os  e  vinte  um  a 
quinze  de  miiulin»  ric  inil  iioveccntos  e  vinte  e  dois,  cento  e 
quai-enta  e  h•p>^  mil  soIccejilrKS  e  cincoenla  réis,  Vencimenlos 
do  mez  de  imvcujlini  di'  nul  noveceidos  e  viido  (im.  dois  con- 
tos ('  qiijiiliciihx  mil  ivjis.  Juros  de  seis  |)(ir  cento  da  quan- 
tia siijica.  (*(»nlailo-  de  um  d»'  rlczomln-o        mil  nnvfc-cntos  e 
\  inte  imi  a  quinze  d(>  ohIuIumi  dn  mil  jkin  •'rciilo.s  c  \'iide  dois, 
cento  t'  Irinla       iiin  mil  iluziMito-  o  ciiiroenla  réis.  Yenci- 
mcmtos  do  nu>z  de  dt'zeiid»]'(o  de  mil  noNcrtMihis  o  vinte  um, 
dois  coidns  ('  (luinhenlos  uiil  i'í''i^.  .Iiin)-  d»'  sri-  |)or  cento 
tia  iiuantia   suiwa.  (-(jniadtKs  de  iim   de  .laiiciro  ilc  nvil  no- 
\('('(>uto-^   e  xinfc  doi-  a  quinze  de  (iiifiihiM  ije  mi!  jen^ecentos 
e  vinte  e  dois,  i'eiit<.»  e  dczoilo  mi!  >elee(MilM,<  e  cincijeida  cíus. 
Vencimenlos  do  mez  (ie  .janeu''o  di'  mil  no\, ccerdos  c  vinie 
ilijis,  doi-  contos  e  quudieidõs  mii  ri'i<.   .liij'o-  de  >ei>  por 
i*en1o  da  quantia  supra,  contados  dií  i)j'imêiro  de  íe\ereiio  de 
mil  jiovecenfov  e  inte  dois  a  riuinze  de  ouluhro  de  mil  tiove- 
centos  e  vmte  dois.  cento  e  seis  mil  duzeiílos  i'  cmc< tenta  réis, 
réis.  Vencimentos  do  mez  de  m'arc(»  de  nul  noveceiíto-  e  vinte 
dois.  (Jois  contos  e  quinhentos  mil  rus.  .Furos  «Jc  seis  por 
ceiíío  da  (juanlia  supra,  contados  de  j»]'imeiro  de  marco  de 
mil  noví'i'ento>  i'  vinte  dois  a  quinze  rio  ouinliro  de  mil  nove- 
ce.nto.><  e  viidc  dois.  noventa  e  ires  mil  setecentn-  e  (uncitenta 
réis.  Veiiciment(ts  do  mez  de  março  de  mil  noecejdos  e  \  inte 
dois,  dois  cont<;»s  e  quinhentos  mil  réis,  .Turos  de  sei-  j)or 
cejvto  da  quantia  supra,  contados  de  primeiro  do  abi'il  rle  mil 
novecentos  e  sinte  rlni>  a  quinzi;'  de  outubro  de  joil  noNccentos 
e  \mte  doi<.  oitenta   I.'  un;  mil  duzenlo-   e  ciiieoeiíia  rrus, 
Vime imentits  d(;)  niez  di-  aludi  de  mil  novecentos  e  \niíe  dois. 
dois  conlos  (j  (juinlientos   iiiil   j'.!us.  Juro.-   de   -eis   [joi-  cento 
da  quanha  sujtra,  crtníaiJc'-  de  nm  de  maio  ijc  mii  uovcceidos 
e  vinte  dnis  a  (piinze  tie  (:)utub]"'o  de  mil  jio\  eceuto-  e  \  inle  dois. 
sessí'nta  e  oito  mi!  -i>fec<'nto.-      cincoeufa  rius.  A'encimentos 
do  uiez  lie  maio  ile  mil   no\-ecení T)-;  c   vinte  dois.   dois  con- 
tf»s  e  qumlicidos  nn\  rvis.  Juros  de  seis  jior  cento  da  (puin- 
tia  sup]'a.  contados  de  um  do  Junhr»  di'  n;il  novecentos  o  vinte 
dois  a  quinze  de  r)atu]n'i>  ile  mil  novecentos  e  \inte  (loi.s.  cin- 
coeida      seis  mil  duzeiítc)-  e  ,MMeoenla  r('is.  \'enci mentos  do 
mez  de  jiinhõ  de  mil  iion  ei^i-n! o-,  e  \  inie  doi-.  tres  cfintos  cento 
e  sesscnia  e  seis  mil  seiscentos  o  -essenla  e  seis  nus.  Jiij'os 
de  -eis  ]»or  cenítj  ria  i|uaniia  -ur)ra,  iMuilados  de  nm  de  jullio 
de  mil  novecentos  e  vinte  doi-  at<j  quinze  de  oululn^o  de  nul 
no^ece^ltos  c'  vinIe  dois.  cincoenla  e  cinco  mil  <piatroceTitos  f 
dezes(M-  rtus.  A'encunenlos  rjo  me/  de  jullio  de  mil  novecen- 
lus  e  \inle  do]-.  Ire-  L'onlo-  cento  e  -e-seiila  e  seis  mil  seis- 
ci,^ntos  e  si_'.-scnla  e  sei-   r<'i-.   .Iiiros  de  s(U-   por  C(_'nf(,t  da 
rpianlia  supra,  contad»)-  de   uir.  de  airosto  de   nul  noví^ceri- 
tos  e  xdnLe  dois  a  (|uiiize  de  oiilnl.in»  de  nu!  no\ecenío-  e  \  iute 
d(U.-.  Irinla  e  no\i'  mil  r|uinbeiito-  e  (ulenla  e  Ire,-  nos.  W-mu'- 
meiílos  d(»  nic/  de  a,i:o,s[i,  (Ie  mi!  noM^ciMilo-  e  \iiUe  dois,  tres 
ri.mto^  cenL(j  e  srs-LMita  e  -ei<  mil  sci-cfiil o-  e  -e.-s(>nia  e  seis 
r('i-.  Juro-  de  -lus  por  cento  da  (jiianlia  -upra.  (.'Cintados  de 
um  de  setembro  de  mil  novccento-  e  \  inte  dois  a  quinze  de 
outubro  de  nul  novecentos  e  vinte  dois.  vmte  tres  mil  sete- 
centos e  quarenta  e  nove  réis.  Vencimentos  do  mez  de  se-» 
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lembro  de  mil  novecentos  e  vinte  dois,  tres  contog  cento  c 
sessenta  e  seis  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis.  Juros  de 
seis  por  cento  da  quantia  supra,  contados  de  um  de  outubro 
de  mil  novecentos  e  vinte  dois  a  quinze  de  outubro  de  mil 
novecentos  e  vinte  dois,  sete  mil  novecentos  e  dezeseis  réis. 
Vencimentos  dos  primeiros  quinze  dias  do  mez'  de  outu- 
bro do  mil  novecentos  e  vinte  e  dois,  Im  conto  quinhentos  e 
oitenta  e  tres  mil  trezentos  e  trinta  e  tres  réis.  Vencimen- 
tos dos  segundos  quinze  dias  do  mez  de  outubro  de  mil  no- 
vecentos e  vinte  dois,  um  conto  cincoenta  e  quatro  mil  cento 
e  sessenta  e  seis  néis.  Vencimentos  dos  primeiros  quinze 
dias  do  mez  de  novembro  de  mil  novecentos  e  vinte  e  dois,  um 
conto  cinooenta  e  quatro  mil  cento  e  sessenta  e  seis  réis. 
(Total)  Sessenta  e  um  contos  seiscentos  e  trinta  e  dois  mil 
duzentos  e  quarenta  e  tres  réis  (61  :Gli3'2$243)  .  —  Custas  do 
Escrivão:  autnaçãx»,  mil  e  quinhentos;  Termos,  tre|Zentos; 
Guia,  quinhentos.  (Somm'a)  Dois  mil  e  trezentos.  —  Do 
Advogado  Doutor  João  Lago:  Petições  e  sellos,,  dezesete  mil 
e  duz;entos.  —  Da  parte:  Carta  de  sentença,  duzentos  e  trinta 
e  quatro  mil  e  novecentos:  Conta  de  Folhas,  vinte  tres,  cento 
e  sessenta  e  seis  mil  e  seiscentos;  Conta  de  Folhas  cento  e 
vinte  e  duas,  cento  e  quarenta  e  tres  mil  e  setecentos;  Sellos 
a  pagar,  mil  e  oitocentos.  (Somma)  Quinhentos  e  quarenta 
,e  sete  mil  rióis.  —  Do  contador:  Conta  de  capital,  juros, 
vencimentos  e  custas  e  os  sellos,  cincoenta  e  dois  mil  e  du- 
zentos. (Total  geral)  Sessenta  e  dois  contos  duzentos  e  cin- 
coenta mil  novecentos  e  quarenta  e  tres  réis  (62:250$943) 
—  Deduz-se:  A  importância,  a  que  se  refere  a  petição  de 
folhas  cento  e  vinte  cinco,  quarenta  contos  de  réis;  (Liquido) 
,Vinte  dois  contos  duzentos  e  cincoenta  mil  novecentos  e  qua- 
renta e  tres  réis  (,22 :250$943)  .  —  Rio  de  Janeiro,  dezesete 
de  novembro  de  mil  novecentos  e  vinte  dois,  —  José  iPnto 
Coelho  Júnior.  'Contador  Interino».  (Estão  coitadas  e  devi- 
damente intilizadas  duas  estampilhas  federaes,  no  valor  to- 
tal de  mil  e  duzentos  réis) .  Nada  mais  se  continha  nem  se 
declarava  em  as-4itas  petições  e  conta,  aqui  bem  e  fielmente 
extrahidas  por  certidão,  e  aos  próprios  autos,  em  meu  poder 
e  cartório,  me  reporto,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos 
vinte  tres  de  novembro  de  mil  novecentos  e  vinte  dois.  Eu, 
Waldemar  Cotrim  Zamith,  escrevente  juramentado,  a  escrevi. 
Eu,  Homero  de  Miranda  Barbosa,  Escrivão  interino,  a  sub- 
screvi e  assigno :  Homero  de  Miranda  Barbosa.-» 

Encerrada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  413,  de  1922,  é 
adiada  avotação  até  que  a  Commissão  de  Finanças  dê  pare- 
cer sobre  a  emenda  offerecida. 

3"  discussão  do  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças, 
offerecido  ao  projecto  n.  224  A,  de  1922,  do  Senado,  regu- 
lando a  contagem  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos 
m'edicos  e  pharmaceu ticos  do  Exercito  e  Armada;  com  pare- 
ser  favorável  da  'Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer,- 
,com  substitutivo  da  de  Finanças. 

O  Sr.  Presidentô  —  Acham-Se  sobi^c  a  mesa  duas  emendas, 
gue  vão  ser  lidas. 


SESSÃO  EM  28  l)E  DBZEM&HO  DE  192^^  96l 

São  succcssivamerile  lidiis,  apoiadas  c  enviadas  ás  Gom- 
inissões  de  Marinha  c  Gucria  e  dc  Finanças  as  seguintes:' 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.    22 A  A,  DE  1922 

(3"  discussão) 

AH.  1": 

Accrescente-se  depois  das  palavras  Exercito  e  Armada  as 
seguintes:  Corpo  de  Bombeiros  e  Força  Policial  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Bethencourt 
da  Silva  Filho. 

N.  1 

Accrescente-se  ao  art.  3"  in  fine:  «desde  que  não  tenham 
contado  o  mesmo  periodo  de  tempo  em  virtude  do  artigo  pri-- 
me  iro» . 

Justificação 

A  emenda  visa  evitar  que  o  mesmo  periodo  seja  contado 
duplamente,  isto  (é,  como  serviço  prestado  durante  o  curso, 
académico  e  em  virtude  do  artigo  primeiro. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1922.  — :  Rodrigues 
Machado . 

Encerrada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  224  A,  de  i922, 

do  Senado  e  adiada  a  votação  até  que  as  referidas  commissões 
dêem  parecei*  sobre  as  emendas  offerecidas. 

Encerrados  successivamente  os  artigos  1*  e  2*  do  proje- 
cto n.  365  A,  de  1922,  considerando  de  utilidade  publica  a  Cai- 
xa Auxiliadora  c  Beneíicente  dos  Funccionarios  Públicos  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  parecer  favorável  da  Gommis-< 

são  dc  Constituição  o  Justiça  e  annunciada  votação. 

Approvados,  successivamente,  em  2"  discussão  os  seguin-» 
tes  artigos  do  i 

PROJBCrO 

N.  365  A  —  1922 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  E*  considerada  de  utilidade  publica  a  Caixa  Au- 
xiliadora e  Beneficente  dos  Funccionarios  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3'  discussão. 
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O  Sr.  Plinio  Marques  [pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  iiitersticio  para  o't)rojecto  n.  ;365  A,  de  192.2,  figurar 
na  ordem  do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

Ò  Sr.  Presidente  —  Nada  mais  havendo  a  I rafar,  dou  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal  ao  Sr.  Metello  Júnior. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  í^r.  Presidente,  cedo  a  minha  in- 
scripcão  ao  illustre  collega  Sr.  Joaquim  de  Salles. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavJ'a,  para  uma  explica- 
rão pessoal,  o  Sr.  Joaquim  de  Salles. 

O  Sr.  Joaquim  de  Salles   [para  umii  e.vjilicnrão  pessoal 
fe/.  algumas  considerarões  a  |U'n;M)sjto  (la  ccustifa  ila  itti|iL'(Mi 
sa  ijue  supprimiu  no  jornal  He  sua  pr(i})j'ii'da<l('  e  diiin-râd 
A  yofieia,  jornal  amigo  e  defensoj-  ria  i^ituarão.  noticias  refe- 
reiíl^os        hnbefis-fnrpy.s  cnjicedido  ao  Dr>[juladn  llaul  Fernan- 
da.'.- <•  a.i  tiun  (Ir  ['undn -des-^a  :t'(>llia. 

Eslianhou  tal  procedimento,  á  vista  da  itiaíeria  contida 
no^  uicMMos.  couforme  leitura  que  faz  de  alguns  de  seus  prin- 
c-ipaes  tT»M'li(ts. 

O  Sr.  Metello  Júnior  pronunciou  um  discurso  que  não 
foi  publicado  no  Diário  do  CoHures,so . 

O  Sr.  Salles  Filho  (*  (para  iniia  rj-plirarãn  ijessual)  — 
Sr.  Presidente,  quem  abriu  debate  sobre  e-ta  que-tãu  de  cen- 
sura foi  o  Sr.  Joaquim  de  Salles.  Não  vejo  pe^^oa  mais  ;ni- 
torisada  para  tratar  deste  assumpto  com  aj)soJitta  isenção  qii>.> 
o  nobre  deputado  da  maioria,  brilhante  jirnalista.  Estou  de 
inteiro  accôrdo  com  tudo  quanto  S.  Ex.  disse,  somente  di- 
virjo de  S.  Ex.  quando  attribue  aos  humildes  funccionarios 
incumbido?  da  censura  policial  as  faltas  qiui;  já  agora,  peias 
palavra-  do  nobre  load^er  da  maioria,  não  so  podem  inais  at- 
tn'i])Tiir  ]iem  ao  ]»roprio  (xeneral  Eoidínira:  são  do  jjroprio 
Presidente  da  Republica.  Y.  Ex.  viu  que  ainda  bontom  a  po- 
licia mandou  a  esta  Ourara  um  funccionario  de  seu  gabinerc 
dar  explicações  acej^a  de  um  incidente  de  grande  ]'.^levancm. 
A  Meza  da  Camara  acceitou  a  explicação  e  nos  convidou,  com 
a  justificação  que  fez,  a  acceital-a  também,  e  n(js  a  aceita- 
moò.  A  noite,  y.  Ex.  esta  veudo,  os  factos  se  reproduziram 
da  mesma  maneira.  Nós  estamos,  portanto,  sendo  ludibriados 
pela  administração  policial,  já  agora  com  conhecimento  do 
Presidente  da  Ueirublica.  Isso  aliás  a  mim  não  cansa  nenhu- 
ma admiração.  Eu  só  quero  cbaniar  a  attenção  dc  V.  Ex, 
para  esta  situação  desigual  e  iniqua,  A  Gamara  consta 
duas  partes,  perfeitamente  distinctas:  a  maioria,  dignamenta 
]'epi'(seutada  por  Y.  Ex.  e  esse  não  pode,  nem  de  leve,  ser 
alfectada  «'Jij  qualquer  escriptu  de  jornal:  logo  a  policia  faz 
uma  uotM  official,  comurun.icando  que  puniu  o  censor  que  por 
dissidia  tu  ignorância  deixou  passar  o  ataque,  A  outra  parti, 
constituída  pela  opposição,  que,  Y.  Ex.  sabe,  para  bem  dizer 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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ftSo  exista  nofela  Casa,  pois  nôs  nada  valemos  {não  apoiado;. 
para  essa  o  que  se  recommeiTtta  éi>  fio  da  espada  do  General 
^Fontoura. 

Mas,  Sr.  (Presidente,  eu  quero  reitcii^ar  minha  solida- 
riedade com  o  illustre  collega  por  Minas,  na  violência  que 
S„  Ex.  soffreu  como  jornalista.  Estou  de  mteiro  accôrdo 
com  S.  Ex.,  Quando  protesta  contra  esta  violência;  sómente 
não  posso  deixar  de  fazer  um  reparo.  Aqui,  quando  nós  usa- 
mos da  palavra,  para  criticar  actos  da  administração  publica, 
rão  nos  ô  permittido,  muitas  vezes,  usar  do  termos  que  se  en- 
quadram estrictamcnte  no  regimento  e,  entretanto»  ao  nobre 
deputado  foi  permittido  que  sc  referisse  em  termos  os  mais 
desreipeitosos,  ps  mais  desairosos  a  um  illustre  Senador  &'% 
Republica. 

O  Sr.  Joaquim  uij:  Salles  —  Não  ha  termos  desairosos. 
A  respeito  da  mentalidade  de  um  Senador  da  Republica  posso 
lormar  o  juizo  que  me  parecer  justo. 

Quanto  á  censura,  feita  por  V.  Ex.,  por  ter  cu  reclama- 
do contra  os  censores'  e  não  o  Chefe  de  Policia,  V.  Ex.  não 
tem  razão.  Eu  dizia  que  tanto  a  falta  do  sensor  que,  ao 
mesmo  tempo  em  que  impedia  a  publicação  de  uma  no- 
ticia sobre  o  habeas-corpus  no  caso  do  Estado  do  Rio,  no 
meu  jornal,  permittia  fosse  a  mesma  publicada  em  diver- 
sos ourtos  jornaes. 

Logo  a  ordem  não  era  para  supprimir,  fieou  ao  crité- 
rio do  censor. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Considero  uma  grande  falta  ch) 
espirito  estarmos  a  protestar  contra  actos  da  policia  do  Ge- 
neral Fontoura. 

Para  .que  foi  que  o  Presidente  da  Republica  reformou 
a  lei,  que  era  a  nossa  tradicção,  de  uma  administração  poli- 
cial entregue  a  um  magistrado  ? 

Para  que  collocou  na  Policia  o  General  Fontoura,  que 
não  tinha  para  o  exercício  desse  cargo  algumas  das  qua- 
lidades requeridas? 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  Todas  as  qualidades,  tanto 
que  dominou  a  revolução. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Para  que  é  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  mantém  este  sitio  que  nos  asph>^ia, 
que  nos  deprime,  que  nos  envergonha,  que  nos  humilha, 
que  nos  escraviza,  senão  para  que  essas  violências  se  veri- 
fiquem?. 

Para  que  ó  que  se  mantém  a  censura  nos  jornaes  sinão 
para  exercerem-se  vinganças? 

O  iSr.  Ei>higexio  de  Salles  —  Y.  Ex.  não  conhece  o 
General  Fontoura:  é  a  bondade  incarnada. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Porque  estarmos  a  invectivar  o 
General  Fontoura  quando  elle  não  é  mais  que  a  synthese 
de  uma  época  desgraçada  que  ora  atravessámos,  com  es- 
pirito mussulmano,  e  soffrendo,  com  o  mesmo  resignado 
fatalismo  como  outr^ora  os  velhos  Pachás  da  Turquia  bei- 
javam o  braço  que  os  havia  do  enforcar  !  {Muito  bem.  MuU 
tó  bem) . 
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{Durante  o  discurso  do  Sr.  Salles  Filho,  o  Sr.  Cunha 
Machado,  i"  Yice-Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidên- 
cia que  é  occupada  pelo  Sr.  Dionysia  Bentes,  i°  Vive-tre^ 
sidente) . 

O  Sr    Eueno  Brandão  —  Não  pretendia,  Sr.  Presidente, 

tomar  pbríe  iit&ta  discussão  jornalistica. . . 

O  Sr.  IVlaíedo  Soares  —  Gomo  jornalista  que  provável- 
ir.entG  já  foi  na  sua  terra. 

O  S-;  Bueno  Brandão  —  Não  tenho  qualidades  de  jor- 
rrihsta,  mas  lundei,  lia  30  e  tantos  annos,  um  jorna»  que 
einda  hojo  cj-jfete. 

O  Sr.  Merello  Júnior  — •  Porque  lá  não  ha  censura. 

O  Sk.  Bi.irNo  Brandão  —  Lá  não  ha  censura,  porque  não 
ó  necessária 

Devo  também,  affirm^r  que,  em  30  e  tantos  ann^s  de 
existência  osse  jornal  air  ia  não  publicou  um  só  artigo  anó- 
nimo, nem  Ldmittiu  até  hoje,  em  suas  colunmas,  um  artigo 
oe  calumnii,  de  injuria,  ou  referencias  menos  respeitosas  a 
quem  quer  cu  o  fosse. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.,  como  jornalista,  deve 
ser  como  lea  l(^r  da  Gamara. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Já  disse  que  não  sou  jornalista, 
para  o  que  não  tenho  qualidades.  {Não  apoiado.) 

O  Sr.  Mftello  Júnior  —  ...  altamente  intelligente. . . 

{Apoiados.) 

O  Sr.  Buejno  Brandão  —  V.  Ex.  está  me  confundindo  com 
íenta  bondade  e  quando  disponho  de  poucos  minutos  para 
p.^oferir  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Meiello  Júnior  —  ...  duro  na  aggressão  e  esper- 
tíssimo de  sobra.  Sendo  assim,  V.  Ex.  sabe  que  esses  attrictos 
aqui  não  teem  importância  para  as  nossas  relações.  V.  Ex.  não 
ignora  que  me  merece  toda  consideração  e  estima;  e  faço  toda 
justiça  á  alta  situação  moral  que  V.  Ex.  tem  em  todo  o  Brasil. 
{Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  sabe  que  eu  tenho  cor- 
respondido a  cteas  provas  de  consideração. 

Nem  vejo  attritos  em  uma  discussão  elevada,  como  a  que 
se  travou  agora.  Estámos  em  pontos   de   vista  inteiramente 

oppcstos,  mas  respeitosos  ambos. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Colloco  V.  Ex.  muito  acima  do 
objectivo  desta  discussão. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Sr.  Presidente,  como  disse,  eu 
não  pretendia  tomar  parte  nesta  discussão  jornalistica;  e 
chamo  jornalistica,  porque  tem  sido  lidos  os  artigos  de  im- 
prensa censurados  pela  policia,  e,  por  isso,  sahirão    com  ,  a 

responsabilidade  dos  Srs.  Deputados. 

O  5r.  Joaquim  de  Salles  —  O  jornal  fallado. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Quero  estabelecer  uma  distin- 
oção  que  não  foi  feita  pelo  honrado  deputado  pelo  Districto 
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Federal.  S.  Ex.  leu  diversos  artigos  da  imprensa,  que  já  agora, 
não  podem  ser  sujeitos  á  censura  da  Mesa,  porque,  desde  que 
um  deputado  lê  um  artigo,  ou  qualquer  outro  documento, 
para  ser  publicado  no  Diário  do  Congresso  assume  a  reyj)()ii- 
sabilidade  dessa  piiblicação.  Não  se  dá  o  mesmo  facto,  quando 
está  nas  olíicinas  de  um  jornal,  porque  o  jornalista,  não  é  o 
deputado  que  íaila.  Este  artigo  está  sujeito  á  censura,  esta- 
belecida pela  situação  especial  que  atravessamos. 

J^eita  esta  distmcção,  direi  ainda  ao  honrado  Deputado, 
que  S.  Ex.  não  devia  admirar-se  de  haver  proferido  algumas 
palavras  em  aeíesa  do  lionrado  Sr.  general  Carneiro  da  Fon- 
toura, ciieíe  de  Policia  desta  capital.  A  administração  do  ge- 
neral Foniouia  não  pode  deslionrar  a  nenhum  governo,  nem 
tão  pouco  a  uma  cidade  civilizada,  como  esta. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  CSviliííada,  mas  não  policiada. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Em  questão  de  policiamento,  ha 
pontos  de  vista  inteiramente  differentes 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Não  pôde  haver. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Aqui  mesmo,  neste  recinto,  te- 
mos ouvido  reclamações  de  deputados  contra  a  leviandade, 
contra  a  dureza  de  expressões  da  imprensa  carioca,  em  re- 
íe.^encia  a  membros  da  Gamara;  ao  passo  que  esses  mesmos 
deputados  censuram  a  policia,  por  ter  prohibido  a  publicação 
de  artigos  que  oílendem  a  outros  cidadãos.  São  pontos  de 
vista  oppostos.  Eu  posso  considerar  a  administração  do  Ge- 
neral Fontoura  como  modelar  e  V.  Ex.  está  em  desaccôrdo 
commigo. . . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Por  ter  motivos.  ^ 

O  Sr.  Buenno  Brandão  —  . .  .eensurando-a,    como  fez, 

acremente  e  sem  razão. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  permitta:  a  mesma 
censura  que  prohibe  a  publicação  de  artigos  inócuos,  sobre 
o  caso  do  Estado  do  Rio . . . 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Inócuo,  na  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  ...permitte,  no  emtanto,  que 
«um  jornal  de  hoje  declare  que  o  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  f al- 
iou hontem  com  o  «visto»  do  Sr.  Ministro  do  Exterior;  e, 
hoje,  numa  das  grandes  folhas,  um  deputado  enxovalhado 
por  um  cidadão  qualquer. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  deve  censurar  aos  res- 
ponsáveis immediatos,  si  os  conhecer. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  O  Código  Penal  está  em  vigor. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  A  acção  da  policia  está  delimi- 
tada por  accordãos  do  Supremo  Tribunal  e  tem  agido  sempre 
dentro  dos  limites  traçados  pelo  mais  alto  tribunai  do  paiz. 
(Apoiados.)  A  questão  é  de  julgar  se  tal  ou  qual  artigo  é 
offensivo,  salvo  quanto  aos  debates  parlamentares,  porque 
estes  não  estão  sujeitos  á  censura  da  policia,  e  sim  á  fisca- 
lização da  Mesa,  que,  a  respeito,  já  deu  unjà  explicação  per- 
feitamente jRlara/e  reigiméntaU;  -     -  A  -   >     -  *v 
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O  Sr.  Metello  Júnior  —  Hontem  eu  acabara  de  accusaií 
a  policia  e  esta  madrugada,  foi  apprehendida  a  edição  de 
cinco  jornaes  e  prendidos  jornalistas., 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Mas  esses  jornaes  foram  divul- 
gados por  todos  os  cantos  da  cidade. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Porque  oa  jornalistas  provi- 
denciaram para  que  se  désse  uma  segunda  edição. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Os  meus  illustres  collegas  não 
conseguirão  mo  desviar  do  que  propuz  dizer  á  Gamara. 

E'  meu  propósito  defender  o  general  Fontoura,  das  ac- 
cusações  que  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal  tem 
formulado.  Tenho  a  convicção  de  que  o  actual  Chefe  de  Po- 
licia é  um  soldado  honrado  [apoiados),  um  brasileiro  distin- 
cto,  que  tem  prestado,  não  só  á  Capital  Federal,  mas  ao  Bra- 
sil, os  mais  relevantes  serviços.  (Apoiados^.)  S.  Ex.  não  é 
um  jurisconsulto  como  desejaria  que  o  fosse  o  illustre  re- 
presentante do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  E'  verdade,  não  tem  cultura..- 

O  Sr.  Macedo  Soares  —  Com  mais  um  pouco  nós  vamos 
a  missa  de  7«  dia  do  homem. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  • —  Eu  me  refiro  á  cultura  jurídica. 
O  general  Fontoura  não  é  bacharel  mas  é  um  homem  culto, 
tanto  assim  que  S.  Ex.  está  desempenhando  as  altas  funcções 
de  que  está  investido,  com  grande  elevarão  de  vista  e  inteiro 
respeito  á  lei. 

O  Sr.  Metello  .Júnior  —  Embora  com  incompetência. 

^       O  Sr.  Galdino  Fiuío  —  Embora  com  desagrado  de  V .  Ex. 

O  Su.  Bueno  Brandão  —  E'  por  isso  que  o  nobre  Depu- 
tado vem  accusal-o  aqui. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  está  sendo  injusto  para 
commigo. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  As  affirmações  de  V.  Ex.  foram 
immediatamente  contestadas  pelo  honrado  Deputado  Sr.  Joa- 
quim de  Salles;  ao  lado  da  accusação  surgiu  logo  a  defesa. 
Não  houve  a  prova  dos  factos.  V.  Ex.,  que  é  um  cxcellente 
advogado,  e  emérito  jurisconsulto... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Muito  obrigado,  mas  não  é 
exacto. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  . .  .sabe,  que  uma  simples  allc- 
gação,  por  mais  honrada  que  seja  a  palavra  de  V.  Ex.,  des- 
acompanhada de  provas,  não  pôde  servir  de  base  a  um  pro- 
cesso. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Vamos  declarar,  contra  a  ver- 
dade dos  factos,  que  na  exposição  não  se  joga. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  sei  disto.  A  questão  não  foi 
essa.  V.  Ex.  disse  que  o  General  Fontoura  estava  explorando, 
indebitamente,  o  jogo.  Trata-se  de  uma  accusação  tremenda 
ao  honrado  Chefe  de  «Policia. 

fm  'feita  'á  sú^á  pessoal  rnaV^-nír  â  svíú  âdminisíra^ão 
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O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  atacou  rudemente  a  pro- 
bidade pessoal  do  Sr.  General  Fontoura. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Não  foi  isso  que  eu  disse.  Alludi 
á  sua  administração. 

O  Sr.  Macedo  Soares  —  Pela  qual  o  Sr.  General  Fontoura 
é  responsável. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  apoiado.  O  Sr.  General 
Fontoura  assume  inteira  responsabilidade  pela  gestão  dos  ne- 
gócios que  dirije. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Si  eu  tivesse  de  dizer  alguma 
cousa  pejorativa,  como  essa  que  V.  Ex.  acaba  de  citar,  eu  a 
diria  face  á  face  ao  Sr.  General  Fontoura,  como  direi  a  qual- 
quer homem.  Fique  V.  Ex.  sabendo  disso. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Attenda  o  nobre  Deputado . . . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Y.  Ex.  disse  que  eu  fiz  uma 
accusação  muito  grave  e  que  tinha  atacado  a  probidade  pes- 
soal do  Sr.  General  Fontoura,  af firmando  que  elle  era  um  ex- 
plorador do  jogo. 

O  Sr.  Raul  Sa'  —  E  os  protestos  foram  immediatamente 
levantados. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Toda  a  Camara  ouviu. 

O  Sr.  Metello  Júnior  . —  Toda  a  Camara,  não  apoiado. 

Commigo  nOo  se  romyte  o  que  hontem  se  fez  com  o  Sr. 
Pessoa  de  Queiroz.  Disse  e  repito  que  a  admnistração  do  Sr. 
General  Fontoura  é  deshonesta  pelos  motivos  que  já  expuz. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Se  não  foi  á  pessôa  do  Sr.  Ge- 
neral Fontoura  que  V.  Ex.  atirou  insultos  pezados,  foi  á  sua 
administração. 

O  Sr.  Metello  Jonior  —  Mas  V.  Ex.  não  veiu  á  tribu- 
na, nem  lavrou  o  seu  protesto,  quando,  aqui  nesta  Gasa,  se 
chamou  o  ex-prefeito  do  Districto  Federal  de  gatuno  e  de 
ladrão . 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Infelizmente,  os  homens  pú- 
blicos não  são  poupados  em  nosso  paiz.  A  accusação  a  que  V. 
Ex.  se  refere  foi  aqui  rebatida  com  energia. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Tenho  a  declarar,  mais  uma 
vez  a  V.  Ex.,  que  a  sua  pessôa  está  muito  acima  do  objecto 
desse  debate.  Tenho  por  v.  Ex.  um  sentimento  de  admira- 
ção, de  estima  e  considera^^ão  que  não  me  permitte  dizer  a 
V.  Ex.  cousas  desagradáveis. 

O  Sr.  Bueaío  Brandão  —  Fui  o  primeiro  a  dizer  que  não 
houve  da  parte  de  V.  Ex.  a  intenção  de  me  of fender. 

Sr.  President(9,  dou  por  encerrado  esse  incidente  decla- 
rando, e  esse  é  o  meu  fim  principai,  que  o  illustre  Deputado 
pelo  Districto  Federal  foi  aifamente  injusto  quando  qualifi- 
cou de  deshonesta  a  admiajfetração  do  Sr.  general  Fontoura. 
^.  Ex.  está  obrigado  a  vir  á  Camara  provar,  com  factos,  as 
suas  asseverações.  Naiia  mais  tenho  a  dizer  sobre  esse  aa- 
•íumpto,-^ 
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Outro  motivo  que  me  trouxe  á  tribuna,  é  relativo  á  noti- 
cia a  que  se  refnriu  o  h-  nr^do  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral publicada  hoje. 

Tratando  do  discuru;,  nnte-hontem  proferido,  pelo  Hon- 
rado Deputado  por  P3  'ntii;->buco,  meu  particular  amigo, 
Sr.  Pessôa  de  Oueir-.z,  o-:roveu  o  O  Jornal  o  seguinte: 

"O  Deputado  por  Pernambuco  prégou,  depois,  a  necessi- 
dade de  nos  arriarmos  offi. -cientemente,  fazendo  uma  larcfa 
comparação  eentro  os  ar m amentos  do  nosso  paiz  e  os  de  ou- 
tras nações  americanas,  a1í'irmando  e  repetindo  que  o  Brasil 
precisa  abandonar  a  orientação  do  pacifismo  que  sómente  o 
tem  prejudicado.  Nada  fe  f>-jave  affirmára,  pois  esse  discurso 
que  tivera  a  approvação  do  Ministro  do  Exterior." 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz,  quer  ao  iniciar,  quer  ao  termi- 
nar o  seu  discurso,  declarou  que  falava  exclusivamente  sob  a 
sua  responsabilidade  pessoal.  (Apartes.) 

YY.  EEx.  não  me  desviarão  do  assumpto,  que  deve  ser 
tratado  com  moderação.  E,  todos  n<5«.  nue  amamos  esfp  paiz. 
devemos  ter  o  maior  interesse  em  que  as  nossas  attitudes  se- 
jam, perfeitamente,  conhecidas,  dignas  e  defensáveis.  O  as- 
sumpto é  importante  e  não  pertence  nem  á  maioria,  nem  á 
minoria,  mas  ao  Brasil.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Manoel  Reis  —  E  toda  Camara  protestou  contra  o 
discurso  proferido,  hontem,  pelo  illustre  Deputado  por  Per- 
nambuco, Sr.  Pessoa  de  Queiroz. 

'O  Sr.  Bueno  Brandão  —  O  que  quero  deixar  bem  claro 
—  e  S.  Ex.  o  fez  —  é  que  aquelle  discurso  foi  proferido  pelo 
honrado  Denutado  por  Pernambuco  sob  a  sua  immediata  res- 
ponsabilidade pessoal.  Sob  o  ponto  de  vista  em  que  S.  Ex.  se 
collocou,  nada  tenho  a  dizer,  porquanto  acato  e  respeito 
opinião  de  todos,  e  cada  um  de  r\6s  tem  o  direito  de  vir  exami- 
nal-a  com  a  mais  ampla  e  completa  liberdade. 

O  que  é  preciso  ficar  constatado  é  que  os  membros  da 
alta  administração  do  paiz.  nomeadamente  o  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  não  tiveram  conhecimento  desse  discurso  antes  de 
ser  proferido;  do  confrario,  S.  Ex.  te^-ia  apppllado  at4  para  a 
amizade  pessoal  que  mantém  com  o  Sr.  Deputado  Pessoa  de 
Queiroz,  teria  pedido  a  S.  Ex.  que  o  não  proferiss'e.  em  um 
momento  em  que  ds  nfi^^sa^^  relações  intemacionaes  teem  sido 
mal  interpretarias  por  aquelles  que  não  querem  a  persistência 
da  paz  no  continente  americano. 

E'  certo  que  o  povo  brasileiro  nos  seus  altos  sentimentos' 
de  confraterniídade  universal,  guiado  pelo^  seu  acendrano 
amor  a  todas  as  na(*Ões  circumvizinhas,  não  tem  ^absoluta- 
mente o  intuito  de  perturbar  a  paz  e  a  tranquillidade  que 
devem  unir.  não  só  as  nações'  do  continente  americano,  como 
todos  os  paizes  do  mimdo.  {Muito  bem.)  . 

A  attitude  do  Brasil,  portanto,  é  a  mesma,  hontem,  noje 
como  amanhã,  isto  é.  dentro  da  Constituição  e  das  leis,  tra- 
tando do  seu  desenvolvimento  e  dos  seus  5nteress'es,  sem  se 
preoccupar  com  a  grandeza  de  seus  vizinhos,  que  quer  ver 
cada  vez  mais  die^nos.  honrados  e  respeitados,.  O  mie  o  Hrasu 
aspira  é  tritar.  trananillamenfe.  do  seu  pro<rre^*so  e  no  seu 
desenvolvinr^ento  interno,  sem  que  is=!0  po«s?a.  de  ^^^^'^^1^®^ 
fórma,  prejudicar  seus  vizinhos  e  amigos  ou  -entre  elles  pes- 
pertgir  qualquer  suspeita.  ^        -  i 
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São  estas'  ás  declarações  que  faço,  devidamente  autori- 
zado pelo  Sr.  Ministro  do  Exterior.  A  administração  pu- 
blica, absolutamente,  não  teve  conhecimento  das  idéas  exara- 
das no  discurso  aqui  proferido  pelo  digno  Deputado  por  Per- 
nambuco, Sr.  Pessoa  de  Queiroz. 

Este  illustre  collega  e  meu  amigo  antecipou-se  ao  juízo 
da  imprensa,  affirmando  que  fallava  com  sua  responsabili- 
dade. A  noticia  a  que  me  refiro  não  sahiu  com  a  responsa- 
bilidade de  S.  Ex.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  çum^ 
primeitado.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  levantar  a  sessão,  convocando 
para  hoje,  ás  20  e  meia  horas,  uma  outra  extraordinária  com  a 
seguinte 

OFIDEM  DO  DIA 

3*  discussão  do  projecto  n.  230,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réi.« 
4:329$666,  para  pagamento  de  differença  de  vencimentos  a 
Sylvio  Mendes  Loureiro. 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1922,  autorizando  a 
ab^ir,  pelo  Ministério  da  GueiTa,  o  credito  especial  de  réis 
5:027$775,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  bacharel 
Miguel  Pernambuco  Filho, 

Levanta-se  a  sessão  ás  17  horas  e  10  minutos. 
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(Nocturna) 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESIDENTE 

A  20  horas  e  30  minutos  comparecem  os  Srs.  Arnolfo 

Azevedo,  Dionysio  Bentes,  José  Ausrnsto,  Gosta  Rego,  Eu^o 
(  arneiro,  Dorval  Porto,  Bento  Miranda,  Chermont  de  Miranda, 
Magalhães  de  Almeida.  Rodrigues  Machado,  Thomaz  Rodri- 
gues, Raohael  Fernandes,  Tavares  Cavalcanti,  Dantas  Bar- 
reto, Alexandrino  da  Rocha.  Austregésilo,  Gentil  Tavares, 
Jose  Mana,  Geraldo  Vianna.  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Aze- 
vedo Lima  Galdino  Filho,  Veríssimo  de  Mello,  Henrique  Bor- 
ges Carvalho  Britto.  José  Alves.  José  Gonçalves,  Vaz  de 
Mello  Baeta  Neves,  Emilio  Jardim,  Augusto  de  Lima,  Bueno 
Brandão,  Francisco  de  Campos,  Nelson  de  Senna,  Barros  Pen- 
teado José  Lobo,  Altino  Arantes,  Carlos  de  Campos,  Ameri- 
cfsorio  (42r^^^'    ^^^^^^  Penafiel.    João  Simplício  e  Joaquim 

Deixam  df-  comparecer  os  Srs.  Cunha  Machado.  Rau^  Bar- 
ryso,  Ascendino  da  Cimha,  Ephiírenio  de  Salles.  Aristides  Ro- 
ciKí  bi^uorrfón  Rodrigues,  Arthur  Lemos,  Eurico  Valle  Lyra 
La«ííro  Prado  Lopes.  Aggripino  Azevedo,  Artl\ai>  ColVare-;  Mo- 
reira, J0S6  Barreto,  Domingos  Barbosa,  Armçind()  Burlamaqui, 
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EniipecÍGs  de  Aguiar,  João  Cabral,  Pires  Rebello,  Godofredo 
Maciel,  Mariidio  de  Andrade,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pi- 
nheiro,  Daniel  Carneiro,   Floro  Bartholomcii,  Hermenegildo 
i'ij  meza.  Jobt;  Accioly,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamartine, 
Octacilic  dc-  Albuquerque,  Oscar  Soares,  Walíredo  Leal,  Edu- 
ardo Tavares  Gouveia  'de  Barros,  Jader  de  Andrade,  Jõào  Ely- 
sio,  Joaoir.m  Bandeira,  Correia;  de  Brito,  Costa  Ribeiro,  Luiz 
Cedro,  Souz^  Fillio,  Andrade  Bezerra   Gonçalves  Maia,  Julio 
Mello.  Pc.^sòa  de  Queiroz,    Euclyries  Malta,  Luiz  Silveira, 
Isíitalicif'  Caniboim,  Raymundo  de  Miranda,  Rocha  Cavalcanti, 
Carvalho  N:  io.  Gilberto  Amado,    Ivo  do  Prado,   Alvaro  Cova, 
Castro  Rebello,  Clementine  Fraga,  Octávio  Mangabeira,  Pedro 
Laao,  Ailiniio  Fragoso,  João  Mangabeira,  Lauro  Villas  Boas, 
]..^3oncio  Galrão,.  Pacheco  Mendes,    Pereira  Teixeira,  Arlindo 
I  eoni.  Raul  Alves,  Seabra  Filho,  Torquato  Moreira,  Eugénio 
Tourinho.,  Fr  ancisco  da  Rocha,  Mário  ^Hermes,  Pamphilo  do 
C;nrvalho,  Xaviej  Marques,  Heitor  de  Souza,  Manoel  Monjar- 
din.  Pinheiro  Júnior,  Azurém  Furtado,  Bartlett  James,  Metello 
Júnior,  Nogueira  Penido,  Honorio  Pimentel,  Salles  Filho,  Vi- 
cente Firagibe,  Azevedo  Sodré,  Joaquim  Moreira,  Macedo  Soa- 
Kv-,  Manoel  Reis,    Norival  de  Freitas,    Buarquo  de  Nazareth, 
joâo  Guimarães,  Julião  de  Castro,  Luiz  CTuaraná,  Themistocles 
do  Almeida,  Domingos  Marianno,  Francisco  Marcondes  Ra- 
miro Braga.  Kaul  FernandesT  Joaquim  de  Salles,  Yianna  do 
Castello,  ÀnlnniG  Carlos,    Francisco  Peixoto,    José  Bonifacio, 
Landulpho  de  Magalhães,  Olintho  do  Magalhães.  Augusto  Glo- 
ria, Francisco  Valladares,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Bote- 
lho, Odilcn  de  Andrade,  Raul  Sá,  Zoroastro  Alvarenga,  Josino 
dc  Araujo,  Raul  Faria,    Theodomiro  SantiagO;    Fidélis  Reis, 
Garibaldi  de  Mello,  Valdomiro  Magalhães,  Camillo  Prates  Ho^ 
norato  Alves,  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco,  Carlos  Garcia, 
Cincinato  Bi  oga;  Ferreira  Braga,  José  Roberto"  Raul  Cardoso, 
Salles  Júnior.  Alberto  Sarmento,  Amaral  Carvalho,  Eloy  Cha- 
vez. Marcolino  Barreto,    Prudente  de  Moraes  Filho,  João  do 
Faria,  Palmeira  Ripper,  Manoel  Villaboim,  Pedro  Costa  Ro- 
drigues Alves  lilho,  Ayres  da  Silva,  Napoleão  Gomes,  Joviano 
de  Castro,  Annibal  Toledp,  João  Celestino,  Pereira  Leite,  Se- 
veriano  Marques,  Lindolpho  Pessôa,  Luiz  Bartholomeu,  Plinio 
Marquei',    Adolpho  Konder,  Celso  Bayma,  Elyseu  Guilherme, 
j  erreira  I  ima  Alcides  Maia,    Alvaro  Baptista,    Evaristo  do 
Amaral,  Octávio  Rocha,  Antunes  Maciel,  Carlos  Maximiliano, 
Nabucc  de  Gouvêa,  Sergio  de  Oliveira  Simões  Lopes,  Barbosa 
Gonçalves,  Domingos  Mascarenhas  e  Gomercindo  Ribas  (162)4 

O  Si .  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  42  Srs.  Deputados.  , 

Não  ha  numero  para  se  abrir  a  ?ossão.  ' 

O  Sr.  José  Augusto  V  Secretario^-  despacha  o  seguinté 

I 

EXPEDIENTE 

Offícios: 

Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  28  do  corrente,  com- 
mvinicando  Que  aquella  Casa  do  Congresso  Nacional  adoptou  é 
enviou  á  :?anção  a  proposição  desta  Camara  concedendo  á 
T.tnivor?id&d«>  do  Rio  de  Janeiro  uma  subvenção  de  5O:00(^ 
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armuacs,  afim  do  ser  fundado  e  mantido  nm  Instituto  Franco* 
j:rasileiro  do  alia.  cultura  sciontifica  li  Horária,  e  dando  ou- 
tras providencias.  —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  dc  27  do  corrente,  enviando  a 
Sfriuinti; 

MENSAGEM 

SeTiho:es  membros  do  Congresso  Nacional  —  Transmit- 
tindo-vos  a  exposição  apresentada  pelo  Ministro  de  Estado 
da  Guerra  sobre  a  necessidade  .da  abertura  ao  respectivo  -Mi- 
nihterio  do  ci  edito  especial  de  17.354 :400$900,  para  attender 
á  regularizarão  dos  pagamentos  feitos  pelas  Delegacias  Fis- 
caes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados,  á  conta  da  verba  — 
Saldos,  eiapas  e  gratificações  de  praças  de  pret  —  no  exercí- 
cio d^  192J,  tenho^  a  honra  de  pedir 'vos  digneis  autorizar  o 
Oroverm»  a  abrir  o  mencionado  credito. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
Gonciu  o  3  5*  da  Republica.  —  Arthur  da  Silva  Bernardes. 

Telegramma : 

S.  Paula,  28  dezembro  —  Presidente  Gamara  Deputados 

—  Rio  —  Muito  penhorado  venho  representando  I\^ackenzi9 
diplomados  estudantes  agradecer  V.  Ex.  e  vossos  MM.  DD. 
coUcgas  o  amparo  concedido  pela  vossa  votação  dc  hontem. 
Ternos  como  divida  de  honra  justificar  vossa  belevolencia  por 
serviços  prestados  Patria  brasileira.  Saudações.  - —  Wc(daelL 

—  Inteirada. 

Representações : 

Da  Liga  Nacionalista  de  S.  Paulo,  sobre  a  moralização 
dos  processos  eleitoraes.  —  A'  Gommis-são  de  Constituição  e 
.Justiça. 

Da  Cruz  Branca  Infantil  Internaciona,!,  sobre  a  necessida- 
de de  soccorros  ao  povo  russo.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

De  João  Pereira  Barreto,  ex-chefe  da  redacção  de  deba- 
tes, sobre  a  sua  demissão  desse  cargo,  em  1911.  —  A'  Com- 
missão de  Constituição  e  Justiça. 

Vão  a,  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  19  B  —  1922 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camara,  de  1922,  que  au^ 
xilia,  por  meio  de  empréstimo,  a  industria  da  madeira 

•iPinanças,  ô03.  de  1922) 

Ao  art.  1.°: 

Onde  se  diz:  «até  a  importância  de  75  9c»,  diga-so  «ate 
importância  de  50  '.%»...  o  mais  como  está. 

Senado  Feders^l,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Ântonio 
Francisco  de  Azeredo,  Vice-Presidente,  ^  Abdias  áu  ÇostA 
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Neves,  T  Secretario.  —  Hermenegildo  Lopes  de  Moraes,  2" 
Secreiario. 

PROJECTO   AO   QUAL  FORAM  APRESENTADAS  AS  EMENDAS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."  E'  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a  industria 
da  madeira,  principalmente  do  pinho,  por  meio  de  emprésti- 
mo a  emprezas  e  companhias  nacionaes  e  industr:aes  laoueas, 
que  explorem  a  mesma  industria,  até  á  importância  de  75  % 
dos  seus  capitães,  effectivamente  rea,lizados,  até  á  dala  deeta 
lei,  m.ediante  garantia  hypothecaria,  juro  de  5  %  ao  anno  e 
prazo  de  dez  annos. 

§  1.°  O  total  dos  empréstimos  não  deverá  exceder  a  quinze 
mil  contos  de  réis. 

§  2.°  Para  amortização  do  capital  e  juros,  até  final  liqui- 
dação, os  devedores  entrarão  para  os  cofres  públicos  com  a 
importância  de  10'  %  das  transacções  commerciaes  que  effe- 
ctuarem,  a  contar  do  prazo  de  seis  mezes  a,pós  á  data  do  em- 
préstimo. 

§  3."  O  Governo  abrirá  os  necessários  créditos  para  atten- 
der  á  presente  autorização. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissÕes,  14  de  julho  de  1922.  —  José  Alves. 
' —  Pinheiro  Júnior .  —  Joviano  de  Castro . 

N.  19  G  —  1922 

Auxilia,  por  meio  de  empréstimo,  a  industria  da  madeira;^ 
tendo  parecer  da  Commissão  de  Finanças  schre  a  emenda ' 
do  Senado 

(Finanças  603,  de  1922) 

A  proposição  da  Camara  dos  Deputados  n.  33  de  1922 
que  autoriza  o  Governo  a  auxiliar  a  industria  da  madeira,  por 
meio  de  empréstimos,  foi  apresentada,  pelo  Senado,  uma  emen- 
da reduzindo  de  75  %  a  50  %  a  importando  do  empréstimo. 
A  Commissão  é  de  parecer  que  a  emenda  pode  ser  acceita  pela 
Camara . 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno  Bran- 
dão,  Presidente.  —  Yicente  Piragibe,  Relator.  —  Armando 
Burlamaqui.  —  Rodrigues  Alves  Filho.  —  Bento  Miranda.  — 
Octávio  Mangabeira.  —  Celso  Bayma.  —  Oscar  Soares. 

EMENDA  DO  SENADO    Á  QUAL  SE  REFERE  O  PARECER 

Ao  art.  1": 

Onde  se  diz:  "Até  á  importância  de  75  %,  diga-se:  até  a 
importância  de  50  o  mais  como  está. 

Senado  Federal,  em  28  de  dezembro  de  1922.  —  Antonio 
francisco  de  Azeredo,  Vice-Presidente.  —  Abdias  da  Costa 
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Neves,  V  Secretario.  —  Hermenegildo  Lopes  de  Moraes,  2°  Se- 
cretario. 


PROJECTO  DA  CAMARA  AO  QUAL  SE  REFERE  A  EMENDA 

O  Congresso  Nacional  resolve:  ' 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a  industria  da 
madeira,  principalmente  do  pinho,  por  meio  de  empréstimo 
a  emprezas  e  companhias  nacionaes  e  industriaes  idóneos,  que 
explorem  a  mesma  industria,  até  a  importância  de  75  %  dos 
seus  capitães,  effectivamente  realizados,  até  a  data  desta  lei, 
mediante  garantia  hypothecaria,  juro  de  5  %  ao  anno  e  prazo 
de  dez  annos. 

§  1,*  O  total  dos  empréstimos  não  deverá  exceder  a  quinze 
mil  contos  de  réis. 

§  2.'*  Para  amortização  do  capital  e  juros,  até  final  liqui- 
dação, os  devedores  entrarão  para  os  cofres  públicos  com  a 
importância  de  10  %  das  transacções  commerciaes  que  effe- 
ctuarem,  a  contar  do  prazo  de  seis  mezes  após  a  data  do  em- 
préstimo. 

§  3."  O  Governo  abrirá  os  necessários  créditos  para  atten- 
der  á  presente  autorização. 

Art,  2."  Rveogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Camara  dos  Deputados.  14  de  junho  de  i922.  —  Arnolfo 
Hodrigues  Azevedo,  Presidente.  —  José  Augusto  Bezerra  de 
Medeiros,  1°  Secretario.  —  Costa  Rego,  2°  Secretario. 

N.  233  B  —  1922 

Determina  as  attribuições  que  competem  aos  consultores  das 
delegacias  fiscaes;  tendo  novo  parecer,  com  emenda,  da 
Commissão  de  Justiça 

(Justiça  n.  103,  de  1922) 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  tendo  examinado 
de  novo  o  projecto  n.  233  A,  e  ouvido  sobre  elle  a  alta  e  auto- 
rizada opinião  do  Exm.  Sr.  Procurador  Geral  da  Republica, 
o  mais  graduado  representante  da  Fazenda  Nacional  na  ma- 
téria, é  de  parecer  que  o  sobredito  projecto  seja  approvado 
em  3*  discussão  com  a  seguinte  emenda  suppressiva: 

Supprima-es  o  §  1°  do  artigo  2**. 

O  fundamento  da  emenda  é  a  alta  conveniência  de  man- 
ter o  regimen  legal  vigorante  onde  os  interesses  da  União 
Federal  estão  acautelados  porque  só  depois  de  definitiva- 
mente arrecadada  a  divida  activa  se  torna  effectivo  o  paga- 
mento da  percentagem  devida  aos  funocionarios  aos  quaes 
ella  toca. 

Desde  que  penda  qualquer  recnr?ío  da  sentença  proferida 
contra  o  contribuinte  a  arrecadação  não  se  pode  dizer  defi^ 
nitiva. 
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A  reforma  dessa  docisão  e  a  victoria  final  do  contribuinte, 
na  instancia  derradeira,  exporiam  a  Fazenda  ao  prejuizo  da 
percentagem  já  anteriormente  paga  e  de  difficil,  senão  im- 
possivel  restituição. 

Sala  das  commissões.  18  de  dezembro  de  1922.  —  Mello 
Franco,  Presidente.  —  Heitor  de  Souza,  relator.  —  Aristides 
Rocha,  vencido  quanto  ao  art.  2°.  —  Prudente  de  Moraes, 
—  Arthur  Lemos.  — -  Daniel  Carneiro.  —  Henrique  Borges. 
— í  José  Barreto, 

PROJECTO  AO  QUAL  SE  REFERE  O  PARECER 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Aos  consultores  das  Uelegacias  Fiscaes,  além  das 
attribuições  enumeradas  no  art.  11,  do  decreto  n.  15.Ôil8,  de 
29  de  dezembro  de  1921,  compete: 

§  1."  Acompanhar  os  processos  de  aforamento  e  transfe- 
rencia de  terrenos  nacionaes,  comprehendidos  o?  de  marinha, 
presidindo-lhes  ás  medições  e  avaliações,  com  as  vantagens 
que  tinham  os  extincfos  procuradores  fiscaes,  seja  qual  for. 
a  zona  em  que  esses  terrenos  se  encontrem. 

§  2."  Proceder  na  consultoria,  que  fuuncciona  sob  sua  di- 
recção e  com  o  auxilio  de  um  funccionario  designado  pelo 
delegado  fiscal,  á  inscripção  da  divida  activa,  fiscalizando  o 
preparo  e  organização  das  respectivas  certidões,  que  rubri- 
carão para  fundamentarem  o  executivo  fiscal. 

§  S.**  'Fornecer  ao  Procurador  da  Republica,  quando  por 
este  requisitados,  '^s  esclarecimentos  necessários  á  defesa  dos 
interesses  da  Fazenda,  não  só  nos  executivos  fiscaes,  como  em 
todos  os  feitos  em  que  a  mesma  Fazenda  for  interessada. 

§  4.°  Exercer  todas  as  attribuições  constantes  dos  arts.  2i7 
e  28  do  decreto  n.  '51.390.  de  10  de  dezembro  de  1904,  e  que 
não  contrariem  os  dispositivos  do  citado  decreto  n.  15.218. 

Art.  2/  A  percentagem  de  24  %,  deduzida  da  cobrança 
da  divida  activa  e  supprimida  a  do  solicitador,  cargo  que  nas 
Delegacias  Fiscaes  não  existe  e  cuja  necessidade  não  se  faz 
sentir,  será  dividida,  nos  Estados,  de  accôrdo  com  a  tabeliã 
seguinte: 


Ao  juiz  ,     :  ;  % 

Ao  escrivão  ■   4  % 

Aos  officiaes  de  justiça,  repartidamente   4  % 

Ao  procurador  da  Republica   6  % 

Ao  consultor   '6  % 


§  1.°  A  percentagem  de  que  trata  este  artigo  será  paga, 
segundo  o  disposto  no  art.  43,  combinado  com  os  arts.  110  e 
111,  do  decreto  n.  10.902,  de  20  de  maio  de  1914,  logo  aue, 
proferida  a  sentença  em  favor  da  Fazenda,  for  a  divida  effe- 
ctivamente  recolhida  aos  cofres  das  repartições  arreca- 
dadoras . 

Art  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  '1922.  —  Daniel  CaV" 
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N.  294 B  —  1922 


Considera  de  utilidade  publica  a  Associação  Commercial  de 
S.  João  d'El'Rey;  tendo  parecér  da  Commissão  de  Justiça 
sobre  a  emenda  em  2",  a  qual  se  manda  destacar 


(Justiça,  114,  de  1922) 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  tendo  examinado 
a  emenda  do  Sr.  Deputado  Palmeira  Ripper  considerando  de 
utilidade  publica  a  Caixa  Beneficente  dos  Funccionarios  da 
Alfandega  de  Santos  e  attendendo  que  a  emenda  se  acha  so- 
bejamente justificada  pelos  fins  a  que  a  Caixa  se  destina, 
conforme  os  estatutos  exhibidos  á  Commissão,  e  pelo  memo- 
rial annexo,  é  de  parecer  que  seja  approvada  para  constituir 
projecto  á  parte. 

Sala  das  Commissõos,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Mello 
Franco,  Presidente.  —  Henrique  Borges.  —  Aristides  Rocha. 
—  Lindolpho  Pessôa.  —  Heitor  de  Souía.  —  Daniel  Carneiro, 

EMENDA  Á  QUAL  SE  REFERE  0  PARECER 

Seja  concedido  idêntico  favor  á  Caixa  Beneficente  dos 
Funccionarios  da  Alfandega  de  iSantos,  justificada  essa  me- 
dida pelo  memorial  enviado  ao  Congresso  por  aquella  asso- 
ciação, pelo  exemplar  de  estatutos  e  pelo  relatório  da  mesma 
que  a  esta  acompanham. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1922.  —  Palmeira 
Ripper,  » 


PROJECTO  AO  QUAL  FOI  APRESENTADA  A  EMENDA  SUPRA 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  declarada  de  utilidade  publica  a  Asso- 
ciação Commercial  de  S.  João  d'El-Rey;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  outubro  de  1922.  —  Augusto  de 
Lima. 

N.  394  A  —  1922 

Organiza  os  registros  públicos;  tendo  parecer  da  Commissão 
de  Justiça  sobre  as  emendas  do  Senado 

(Projecto  n.  533  A,  dfe  192U       Justiça,  134,  de  1922) 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  havendo  examl-i 
nado  as  emendas  do  Senado  aos  projectos  ns.  533  A  de  1920 
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aatorizada  pelo  saber  e  pela  experiência  do  eminente  Sr. 
Desembargador  Caetano  Montenegro,  Pi  «ridente  da  Gôrte  de 
AppelJação,  é  de  parecer  que  sejam  approvadas  as  emendas 
ns.  2.  4,  5,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  17,  18,  21,  22,  24,  25,  26,  27,  29, 
30,  33  e  34,  e  rejeitadas  as  emendas  «o.  1,  3,  12,  13,  14,  15, 
16,  19,  20,  23,  28,  31,  3^,  35  e  36. 

03  motivos  da  rejeição  são  em  ?j;>'nthese  os  seguintes: 

Quanto  á  emenda  n.  1,  porqvie  a  redacção  que  se  pre- 
tende substituir  é  mais  completa,  enunciando  'i  duplo  oh}ts~ 
c^ivo  dos  registros  públicos  —  o  acto  em  si  e  os  seus  eff ei- 
tos, em  determinados  casos,  contra  terceiros.  (Arts.  133,  134 
e  135,  do  Cod.  Civil.) 

Quanto  á  de  n.  3,  porque  a  proposição  da  Camara  re^ 
produz  o  texto  e  o  espirito  do  Código  Givil. 

O  registro  de  menores  é  dispen-avel  deante  da  fórma 
p^r  que  são  escripturados  os  livros  de  tutelas.  Por  vezos  ha 
eido  su^gerida  e  tentada  a  creação,  mas  as  iniciativas  teem. 
sido  frustaneas. 

As  declarações  lançadas  nos  livros  de  tutellas,  no  sen- 
tido do  ceneo  esfatistico  da  Ord.  Liv.  1^  Tit.  88,  §  3*  sao 
mais  eíficazes  do  que  a  simples  inscripção  da  menoridade. 

O  que  se  registra,  no  caso  do  n.  3,  do  art.  12,  do  Go- 
d^*go  Civil,  é  a  sentença  ad  instar  do  que  se  faz  na  hypothese 
da  alinea  n.  4,  no  tocante  á  sentença  declaratória  da  ausên- 
cia para  os  effeitos  da  successão  provisória  ou  definitiva. 

Quanto  ás  emendas  ns.  12,  13,  14,  15  e  16,  porque  a 
redacção  doa  di^^positlvos  que  elías  visam  substituir  repro^ 
duz  com  precisão  o  art.  73  do  mesmo  Código. 

E'  certo  que  a  emenda  n.  13  esclarece  um  ponto:  o  da 
Convenção,  em  relação  a  imm,oveis,  caso  em  que  se  faz  ne- 
cessário o  registro. 

Quanto  á  emenda  n.   19,  porque  a  alinea  eupprim(ida 
repete  o  texto  do  Código  Civil  e  é  pertinente  a  actos  depen- 
dentes de  registro.  Quanto  á  emenda  n.  20,  porque  ella  sup-- 
prime  o  vocábulo  «apparente»,  qu6  o  Código  emipregH 
seu  art.  696. 

Quanto  á  emenda  n.  23,  por  desnecessária,  á  vista  doe 
pTpressos  termos  da  alinea  13  do  art.  4",  da  proposição,  onde 
ostão  repetidos  o^  dispositivos  ao»  arts.  553  e  676  do  Qo- 
digo. 

Quanto  A  emenda  n.  28,  porque  é  inútil,  á  vista  dos 
termos  genéricos  da  emend^  n.  27,  acceita  pe^a  Commissão, 
onde  se  manda  fazer  o  registro  dos  penhores,  arrestos  e  se- 
questros de  immoveis. 

Além  de  inútil,  é  inconveniente  porque  importará  m 
rí^vivescencia  da  hypofheca  judicial. 

No  tocante  á  emenda  n.  31,  porque  o  art.  5*  do  projecto 
exprime  com  mais  clareza  e  nrocisão  a  natureza  federal  dos 
ófficics  e  a  competência  da  União  e  dos  Estados  para  regni^ 
lar  o  seu  provimento. 

No  que  respeita  á  emenda  n.  32,  ,em  virtude  da  ap^ro- 
vação  proposta  da  emenda  n.  2,  do  Senado,  e  da  rejeiçSLo 
ííconselhada  da  emenda  n.  3. 

Qn^tn+o  i  emenda  n.  35,  porque  tudo  aconselha  a  ipa- 
íi  iten^jão  do  art.  9*  do  projecto,  onde  repete  e  reitera  a  re- 
gra legal  da  responsabilidade  dos  titulare?  tíoi  officios  res- 
pectivos pela  ordem  e  ccmsenmofio  dos  livrtís  e  do^íUinefrtd», 
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Quanto  finalmente  á  emenda  n.  36,  porque  não  é  conve- 
niente a  alteração  que  ella  visa  no  regimen  legal  vigente. 

Sala  das  Commissões,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Mello 
Franco,  Presidente.  —  Heitor  da  Silva,  Relator.  —  Arthur 
Lemos.  —  Lindolpho  Pessoa.  —  José  Barreto.  —  Henrique 
Borges.  —  Aristides  Rocha.  —  Daniel  Carneiro.  —  Prudente 
de  Moraes. 

EMENDAS  DO  SENADO  ÁS  QUAES  SE  REFERE  0  PARECER 

N.  1  (parecer  contrario) 

Art.  1«: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

"Os  registros  públicos  instituídos  para  a  authenticidade, 
segurança  e  validade  dos  actos   juridicos,   comprehendem" . 

N.  2  (parecer  favorável) 

Art.  1°: 

Intercale-se  entre  a  alinea  II  e  a  III  a  seguinte: 
"O  registro  de  titulos  e  documentos". 

N.  S  íparecer  contrario) 

Art.  2". 

Substitua-se  a  alinea  III  pela  seguinte: 
"Dos  interdictos  e  menores  sub  tutella". 

N.  4  (parecer  favorável) 

Art.  2°:  ' 

Accrescente-se  a  seguinte  alinea: 

"A  averbação  das  sentenças  que  decidirem  a  nullidade  ou 
a  annullação  do  casamento,  o  divorcio  e  o  restabelecimento 
da  sociedade  conjugal". 

N.  5  (parecer  favorável) 

Art.  2": 

Accrescente-se  a  seguinte  alinea: 

"A  averbaf^ão  das  sentenças  que  julgarem  illegitimos  os 
filhos  concebidos  na  constância  do  casamento  (Código  Civil, 
art.  344)  e  das  que  provarem  a  filiação  legitima  (art.  350)". 

N.  6  (parecer  favoravv3l) 

Art.  2": 

Accrescente-se  a  seguinte  alinea: 

"A  averbação  dos  casamento  de  que  resultar  legitimação 
de  filhos,  havidos  ou  concebidos  anteriormente  (Codieo  Civil, 
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N.  7  (parecer  favorável) 

Art.  2'  : 

Accrescente-se  a  seguinte  alinea: 

«A  averbação  dos  actos  judiciaes  ou  extra-judiciaes  de 
reconhecimento  de  filho's  illegitimos  (CodigHD  Civil,  artigos 
355  e  363)». 

N.  8  (parecer  favorável) 

Art.  2": 
Accrescente-se : 

«IX,  averbação  das  escripturas  de  adopção  c  dos  acios 
que  a  dissolverem  (arts.  373  a  375) >. 

N.  9  (parecer  favorável) 

Art.  2'': 

'Distribuam-se  as  alineas  deste  artigo  por  dous  incisos: 
«a),  inscripção»  «b).  averbação'». 

N.  10  (parecer  favorável) 

Art.  3": 

Supprimam-se  as  alineas  III  a  VTII. 

N.  11  (parecer  favorável)' 

Accrescente-se  após  o  3"*  o  seguinte: 

Art.  3"  A.  No  registro  cie  titulas  e  documentos  far- 
se-ha : 

a)  transcripçáo': 

I,  dos  instrumentos  particulares  para  prova  das  obriga- 
ções convencidnaes  de  qualquer  valor,  bem  como  da  cessão  de 
í^rcditos  e  de  outros  direitos,  por  elles  creados,  para  valer  con- 
tra terceiros,  e  do  pagamento  com  subrogaçao  (Código  Civil, 
larts.  135,  1.067,  1.078  e  987); 

II,  do'  penhor  commum  sobre  cousas  moveis,  feito  por 
instrumento  particular  (Código  Civil  ,art.  771); 

III,  ida  caução  de  titulos  de  credito  pessoal  e  da  divida 
publica  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  de  bolsa,  ao  por- 
tador; 

IV,  do  contracto,  po'r  instrumento  particular,  de  penhor 
de  animaes,  não  comprehendido  nas  disnosições  do  artigo  781, 
n.  5,  do  Código  Civil; 

V,  do  -contracto,  por  instrumento'  particular,  de  parceria 
agrícola  ou  pecuária  (Código  Civil,  arts.  .44  e  .423); 

VI,  /facultativa  de  documentos  para  a  conservação  dos 
mesmos; 
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b)  averbação  do  líroruí-ação  fio  coiilnifto  particular  do 
penhor  cie  animaes  i'Codigo  Civil,  art.  788):  ' 

Paragrapho  único.  O  registro  que  não  fôr  attribuido  ex- 
pressamente a  outro'  offieio,  pertencenterá  a  este. 

N.  12  (pai'ecer  contrario) 

Substituam-se  na  alinea  I  as  palavras  «inscripção»  e  «in- 
strunieulo»  por  «transcripção  e  «escriptura»,  respectivam^ent*. 

N.13   (parecer  contrario) 

Art.  4'*: 

Substitua-se  a  alinea  II  pela  seguinte: 

«II,  averbação  especializada  das  convenções_ante-nupciaes 
em  j'elação  aos  immoveis  existentes  ou  posterio'rmente  ad- 
quiridos, que  forem  attingidos  pelas  clausulas  exclusivas  do 
regimen  legal  (art.  261 H. 

N.  14  - (parecer  contrario) 

Art.  4*»: 

Substitua-se  a  alinea  III  por: 

III,  averbação  especializada  das  sentenças  de  descjuites, 
nullidade  ou  annullação  de  casamento  em  relapao*  aos  'immo- 
veis ou  direitos  reaes  comprehendidos  na  partilha  (art.  267, 
ns.  2  e  3,  e  268)». 

N.  15  (parecer  contrario) 

Art.  4^: 

Substitua-se  a  alinea  rv  pela  seguinte: 

«IV.  averbação  especializada  da  sentença  de  separação  de 
dote  e  dn  julgado  sobre  o  restabelecimento'  da  sociedade  con- 
jugal em  relação  aos  immoveis  porventura  existentes  (arti- 
gos 309  e  323)». 

N.  16  (parecer  contrario) 

Art.  i'*: 

Siippriniani-so  na  alinea  VI  as  iiala^ras  «exlinccão»  e  «o 
589,  §  1^>. 

17  (parecer  favorável) 

ArL  >4'«: 

Em  vez  do  «divisão».  Jia  alinea  VIT.  diga-se  «indivisão». 
N.   18  (parecer  favorável) 

Art.  'íT: 

Substitua-se  a  alinea  XI  por  esta: 

«a  transcripção  da  sentença  declaratória  da  pos»e  incon- 
testada e  continua  de  uma  servidão  apparente,  por  dez  ou 
C.  —  Vol.  XVIII  24 
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vinte  annos,  nos  termos  do  art.  551,  do  Código  Civil,  para 
servir  dei  titulo  acquisitivo  (Código  Civil,  art.  698). 

N.  19  (parecer  contrario) 

Art.  4": 

Supprima-se  a  alinea  XIII. 

N.  20  (parecer  contrario) 

Art.  /i*-: 

Supprima-se  da  alinea  XIV  as  palavras  «não  apparentcs», 
N.  21   (parecer  favorável) 

Art.  4": 

Redija-se  assim  a  aliea  XIX: 

«a  inscripção  da  hpyotheca  maritima  (Código  Civil,  ar- 
tigo 810,  n.  VH)». 

N.  22  (parecer  favorável) 

Art.  4"-: 

Substitua-se  a  alinea  XX  pela  seguinte: 

«a  inscripção  do  descobrimento  de  minas  (decreto  nu- 
mero 4.265,  de  15.  de  janeiro  de  1921,  art.  12  e  paragrapho 
único)». 

N.  23  (parecer  contrario) 

Art.  4*: 

Aoerescente-se :  \ 

«a  transcripç.ão)  da  antecreso  (art.  808)». 

N.  24  (parecer  favorável) 

Art.  V: 

Accrescente-se : 

«a  averbação  da  clausula  da  inalienabilidaoe  iriipn.sta  a 
immoveis  pelos  testadores  e  doadores». 

N.  25  (parecer  favorável) 

Art.  4" : 

'  Accrescente-se : 

<a  averbação  por  cancellameiíto  da  extincçâo  dos  direitos 
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N.  26  (parecer  favorável) 

Art.  4*; 

Accrescente-se : 

«inscripções  dos  empréstimos  por  obrigaçõtes  ao  portador 
(lei  n.  177  A,  de  1893)». 

N.  27  (parecer  favorável) 

Art.  ^•i 

Accrescente-se: 

<3:a  inscripção  das  penhoras,  arrestos  e  sequestros  de  im- 
moveisT. 

N.  28  (arecer  contrario) 

Art,  4': 
Accrescente-se : 

«A  inscripção  especializiada  da  hypotheca  judicial  sobre 
immoveis  do  executado,  em  virtude  dQ  sentença  passada  em 
julgado  (Código  Civil,  art.  824)». 

N.  29  (Parecer  favorável) 
Art,  4«:  _   .  ^  ' 

Accrescente-se : 

"a  inscripção  da  citação  de  acções  reaes  ou  pessoaes,  re- 
persecutorias,  relativas  a  immoveis.'* 

N.  30  (Parecer  favorável j 

Art.  4V 

Distribuam-se  as  alineas  desse  artigo  pelos  seguites  in- 
cisos: "a)  inscripção;  b)  transeripção,  e  c)  averbação**. 

I 

N.  31  (Parecer  contrario) 

Art.  50: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

**0s  registros  constantes  das  alineas  11  e  m  do  art. 
ficarão  a  cargo  de  officiaes  privativos  e  vitalícios,  providos  na 
fórma  estabelecida  pelas  leis  de  organização  judiciaria.  E  o 
da  alinea  rv  será  feito  na  Biblitheca  Nacional,  no  Instituto 
Nacional  de  Musica  ou  na  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
coTiforme  a*  natureza  predominante  na  producção." 

N.  32  (Parecer  contrario) 

Accrescente-se  depois  do  art.  5»  o  seguinte: 

**Art.  No  Districto  Federal  e  no  Território  do  Acre,  os 
registros  competirão: 

a)  aos  officiaes  do  registro  civil,  ôâ  constantes  do  art.  2«», 
menos  o  da  alinea  m; 
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b)  aos  escrivães  de  orphãos,  o  constante  da  alinea  III  do 
art.  2^,  os  quaes  o  exercerão  a  Litulo  provisório,  durante  um 
anno,  cada  nm  por  sna  vez,  se  succederâo  na  ordem  de  an- 
tiguidade; 

c)  aos  officiaes  do  registro  de  titulos  e  documenios(  lei 
n.  973,  <le  1903),  os  mencionados  no  art.  3»; 

d)  aos  officiaes  do  registro  geral  (decreto  n.  169  A,  de 
1890).  os  de  que  trata  o  art.  4**". 

N.  33  (Parecer  favorável; 

Accrescente-se  o  seguinte: 

"Art.  Serão  averbadas  na  Caixa  de  Amortização  e  nas 
repartições  estaduaes  e  municipaes  competentes  as  cauções  de 
titulos  nominativos  da  divida  publica  (Código,  artigo  789  e 
797)  e  nas  sedes  das  sociedades  emissoras  as  de  acções  nomi- 
nativas de  sociedades  anonymas  (decreto  n.  434,  de  1891, 
arts.  23  e  37  e  Código  797). 

N.  34  (Parecer  favorável) 
.   Ari  .  8":  ^  -  ' 

Supprima^se.  7 

N.  35  (Parecer  contrario) 
Art.:  9<»:  " 

í  Supprima-se. 

N.  36  (Parecer  contrario) 
Accrecente-se  o  seguinte: 

"Art.  Os  livros  findos  do  i'eglstro  civil  ficarão  sob  u  . 
guarda  dos  respectivos  officiaes , " 

Paragrapho  único.  As  camarás  municipaes  entregarão 
áquelles  serventuários  livros  dessa  natureza  que  tiverem 
em  seu  poder. 

N.  37 

Art.  10: 

Supprima-se  o  inc.  6. 

Senado  Federal,  16  de  novembro  de  1922.  —  Antonio 
Francisco  de  Azeredo,  Vice-Presidente .  —  Abdias  da  Costa 
Neves,  1^  Secretario.  —  Hermenegildo  Lopes  de-  Moraes,  2" 
Secretario,  interino. 

PROJECTO  N.   533  A,  DE   1920.  DA  CAMARA,    AO  QUAL   SE  REFEREM 
AS  EMENDAS  DO  SENADO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Os  registros  públicos  instiíuidos  pelo  Código 
Civil  para  a  authenticidade,  segurança  e  validade  dos  aotoá 
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juridicos  ou  tão  sómento  para  os  seus  effeitos  com  relação  d 
terceiros,  comprehendem : 

T,  o  registro  civil  das  pessoas  iialuraes; 
ir,  o  registro  civil  das  pessoas  jurídicas; 
(TII,  o  registro  de  immoveis; 

VI.  ó  registro  da  prosperidade  littoraria,  scier^tifica  e  ar- 
tística. 

i4rt.  2."  No  registro  civil  das  pessoa  snatnraes  far-se-Tia 
a  inscripção: 

I,  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos  (.Código  Civil,  ar- 
tigo 12,  n.  l  i ; 

II,  da  emancipação  por  outorga  do  pao  ou  mãe,  ou  por 
sentença  do  juiz  (Código  Civil,  art.  12,  n.  J2); 

IIL  da  iulprdicção  dos  louco-,  ^iifdos-niudos  e  dos  pro- 
digos   ;  Código  flivil.  arf .    12.  n. 

IV,  da  sentença  doplaiaffirio  da  ausência  'Código  Civil, 
art.  12,  n.  4)  . 

Art.  3."  No-  registro  civil  das  pessoas  jurídicas  far-se-ha: 

•í,  a  inscripção  dos  contracLos,  actns  cd nsl  i(ll(i^'os.  esta- 
tutos ou  compromissos  das  sociedadf-^  ci\is.  j'eligiosas.  pias, 
moraes,  scientificas  ou  litterarias,  das  associações  de  utli- 
dade  publica  e  das  fundações  (Código  Civil,  art.  16,  n.  I  e 
^  1",  arts.  18  e  18)  ; 

II,  a  inscripção  das  sociedades  civis  que  revistireni  as 
formas  estabí^lecidas  nas  ''eis  commerciaes  (Código  Civil,  ar- 
tigo 16.  n.  2.  e  J  .364i  ; 

III,  a  transcripção  dos  instrumentos  pa rf  iculares  para 
prova  das  ol)rigaçõcs  convencionaes  de  t;iialpicr  \alor,  bem 
como  na  cessão  de  créditos  e  de  outros  direitos  por  elles  crea- 
dos.  para  valer  contra  terceiros  e  do  |)ara,urar)ho  com  subroga- 
ção    Código  Civil,  arl-     !;:i5.  1.007.  1.0-78  c  987); 

\ÍX,  a  transcripção  do  pcnlioi'  comniimi.  sobre  cousas  mo- 
ve-:; feito  por  instrumento  particular  (Código  Civil,  art.  771); 

Y.  a  transcripção  da  caução  de  títulos  nominativos  de  di- 
vida da  União  dos  Estados  e  dos  municipios,  resalvado  o  dis- 
posto no  ai-t.  797.  do  Código  'Civil,  aris.  780  a  791) ; 

YI.  a  transcripção  do  contracto,  por  instrumento  parti- 
cular de  penhor  de  animacs.  mão  comprehendido  nas  dispo- 
sições do  art.  7'8d.  n.  5,  do  Código  Civil,  e  a  averbação  da 
prorogação  do  titulo  respectivo  (Código  Civil.  art.  788); 

YTI.  a  transcripção  ijos  contractos  por  instrumentos  partia 
cular,  de  parceria  a.^ricola.  c  pecuaida  (Código  Civil,  artigos 
1.  Ul  e  1.423) ; 

VIII,  o  registro  que  não  estiver  ou  não  for  attribuido  pre- 
vati vãmente  a  outro  officio. 


♦ 

'   Art.  4*  No  registro  de  immoveis  far-se-ha: 

I,  a  inscripção  do  instrumento  publico  da  insttiuição  do 
bem  de  familia  (€odigo  Civil,  art.  73); 

II,  a  inscripção  do  instrumento  publico  das  consensões 
anti-nupciaes  (Código  Civil,  art,  261); 

m,  a  averbação: 

a)  na  inscripção  da  sentença  de  separação  do  dote  (iCo- 
digo  (Civil,  art.  309,  paragrapho  único); 

b)  do  julgado  sobre  o  estabelecimento  da  sociedade  con- 
jugal (-Código  Civil,  art.  323);. 

TV,  a  transcripção  da  sentença  de  desquite  e  de  nulli- 
dade  ou  annullação  do  casamento,  tquando  nas  respectivas 
partilhas  existirem  immoveis,  ou  direitos  reaes  sujeitos  á 
transcripção  (Código  Civil,  art.  267,  ns.  2  e  3)-: 

V,  a  transcripção  do  contracto  de  locação  no  qual  tenha 
sido  consignada  a  clausula  de  sua  vigência,  no  caso  de  aliena- 
nação  da  cousa  locada  (Código  Civil,  art.  1.197); 

YT,  a  transcripção  dos  titulos  transi ativos  da  propriedade 
immovel  ,entre-vivos,  para  sua  acquisição  e  extincção  (Código 
iCivil,  arts.  530,  n.  T,  e  589,  §  1*»); 

YJJ,  a  transcripção  dos  julgados  nas  acções  divisórias, 
pelos  quaes  se  põem  termo  á  divisão  (Código  Civil  art.  532, 
n.  1); 

Vm,  a  transcripção  das  sentenças  que  nos  inventários  e 
partilhas  , adjudicarem  bens  de  raiz  em  pagamento  das  divi- 
das da  herança  (Código  Civil.  art.  532,  n.  2); 

TX,  a  transcripção  de  arrematação  e  adjudicação  em  hasta 
publica  OCodigo  Civil,  art.  532,  n.  3): 

X,  fi  transcripção  da  sentença  declaratória  da  posse  do  im- 
movel por  30  annos,  sem  interrupção,  nem  opposição  para 
servir  de  titulo  ao  adquirente  por  uso  capião  (iCodigo  Civil, 
art.  569); 

XÍT,  a  transcripção  da  sentença  declaratória  da  posse  in- 
contestada e  continua  de  uma  servidão  por  10  ou  20  annos, 
nos  termos  do  art.  551,  do  Código  Civil  e  resultante  da  sen- 
tença que  julgar  consummado  o  uso-capião  (Código  Civil,  ar- 
tigo 698); 

XIT,  a  transcripção.  para  a  perda  do  domínio  da  proprie- 
dade immovel,  dos  titulos  transmissíveis,  ou  dos  actos  renun- 
ciáveis (Código  Civil,  art.  589,  ns.  1  e  2*  §  1*»); 

Xni,  a  transcripçSo  dos  titulos  ou  a  inscripção  dos  actos 
inter-vivos  relativamente  aos  direitos  reaes  sobre  ommiveis. 
quer  para  a  acquisição  do  domínio  (Código  Civil.  arts.  533  e 
676),  quer  para  a  validade  contra  terceiros  (Código  Civil, 
arts.  789,  796,  paragrapho  único,  848  e  850); 

XV,  a  transcripção  do  usofructo  e  do  uso  sobre  immo- 
veis, e  da  habitação,  quando  não  resultem  do  direito  de  fa- 
milia (Código  Civil,  arts.  715,  745  ©  748); 
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XVI,  a  tra.nscripção  das  rendas  constituída?  ou  vincula- 
das a  immoveis  por  disposição  de  uUin^a  vontade  (Código  Ci- 
vil, art.  753); 

XVII,  a  inscripção  das  hypothecas  legaes  ou  convencio- 
naes  (Código  Civil,  arts.  831  e  852); 

XVIII,  a  transcripção  do  contracto  de  penhor  agrícola: 

XIX,  a  inscripção  de  bxpotheca  marítima  (Código  Civil, 
arts.  810,  corrigido  pelo  decreto  n.  3.725,  de  15  de  janeiro 
de  1919,  e  825); 

XX,  a  brariscripção  da  oommunicação  do  inventor  da 
mina.  (Decreto  legislativo  n.  2.933.  de  6  de  janeiro  de  1915, 
art.  12,  §  r)  . 

Art.  5.°  Os  registros  enumerados  no  art.  2**  desta  lei  fi- 
carílo  a  cargo  do  officiaes  privativos  e  vitalícios,  providos  no 
Disitricto  Federal,  polo  Presidente  da  Republica,  mediante 
concurso,  e  nos  Estados  na  forma  estabelecida  pelas  respecti- 
vas leis  fie  organização  judiciaria,  e  serão  feitos: 

§  1.°  O  de  numero  I  nos  officios  privativos  ou  nos  car- 
tórios do  registro  de  nascimentos,  casamentos  e  óbitos. 

5  2. o  O  de  numero  II  nos  officios  privativos  on  nos  car- 
tórios do  registro  especial  de  títulos  e  documentos,  creado 
nela  lei  n.  973,  de  2  de  janeiro  de  1903,  e  na  falta  nos  car- 
tórios e  offLoios  privativos  do  rogistro  geral,  creado  pelo  de- 
crefo  n.  169  A,  de  1890. 

§  3."  O  de  numero  TTI,  nos  officios  privativos,    ou  nos 

cartórios  do  r^egistro  geral. 

?  4."  O  de  numero  TV  na  Bibliotheca  Nacional,  no  Insti- 
tuto íVacional  de  Musica,  ou  na  Escola  Nacional  de  Bellas  Ar- 
tes, do  Districto  Federal,  conforme  a  natureza  da  producçao 
e  sendo  esta  de  caracter  mixto,  no  estabelecimento  que  fôr 
mais  compatível  com  a  natureza  predominante  da  mesma  pro- 
ducçao. 

Art.  6.**  O  registro  e  regra  será  feito,  por  extracto  e  vo- 
luntariamente ve7^bo  aã  verhnm,  quando  os  interessados  o 
renueíram. 

Ai'f.  7."  .\s  r](>si)(>zas  foni  o  i-ogisfro  incintilx'  mo  inforos- 
sa-io  que  requer. 

Art.  8.**  Todos  os  factos  ou  actos  sujeitos  ao  registro 
não  operam  seus  offo^ttos  pela  transcripção,  inscripção,  ou 
averbarão,  conformo  o  caso,  o  desde  o  momentx)  eoi  que  elle 
Rft  realize. 

Art.  9.°  Os  serventuário^  ou  offíciaos  encarregados  dos 
rogi.sti^ns  osíabolocido^í  nesta  lei  ficam  rosponííavei.s  nela  or- 
deni  o  conservação  dos  respectivos  livros,  documentos  e  pa- 
peis, sob  as  penas  legaes. 

Art.  10.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

n)  a  consolidar  todas  as  disposições  relativas  á  organi- 
zaíTio  doste,?  registros,  conforme  a  logjslação  vigente,  e  no  re- 
^laniento  que  expedir  estabelecerá  a  ordem,  modo  do  pro- 
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cesso  estabel&cido  na  legislação  federal  com  as  modificações 
feitas  pelo  Código  Civil  e  modelo  para  escripturação  dos  re- 
spectivos ]iM'os; 

b)  a  expedir  novo  reguiamento  paia  execução  do  de- 
creto n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890.  observando  as  mo- 
dificações feitas  pelo  Código  Civil  e  fazendo,  no  Districto 
Federal,  uma  divisão  equitativa  das  circumscripções  para  os 
effeitos  os  actos  do  registro  geral  de  immoveis. 

Art.  20.  Revogam-se  as  disposições  em  contrairio. 

Damara  dos  Deputados,  30  de  novembro  de  1920.  — 
Julio  Bveno  BrcmMo,  l^residente.  —  Octávio  de  Albuquer- 
que, 1°  Secretario  interino.  —  Costa  Rego,  2"  Secretario  in- 
terino . 

N.  394  A  —  1922 

Considera  de  utilidade  publica  o  Inslilnto  da  Ordem  dos  Advo- 
f/ados  Brasileiros,  eotn  srd"  tfstn  CapHal:  feudo  pareeer 
farncarel  da  Com  missão  de  Jiislira 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  tendo  fixaminado 
o  projecto  n.  394,  deste  anno,  de  iniciativa  do  illustre  Depu- 
tado Verissimo  de  Mello,  cujo  escopo  é  declarar  de  utilidade 
publica  o  instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brasileiro**. 

Attendendo  que  essa  douta  corporação,  fundada  om  1843, 
tem  sido  uma  collaboiíidoi^a  devjiada,  preciosa  c  desinteressada 
dos  poderes  puitlicos.  iliseiilindc,  encaminhando  i-  i'p,<í)]vendo 
questões  de  ordem  jurídica,  social  e  politica: 

Attendendo  qne.  desfarte,  teem  sido  inosíinia\'e*s  e  são 
cada  dia  maiores  os  serviços  por  ella  prestados  á  culín.rn  ju- 
rídica do  paiz'e  á  realização  do  direito; 

Attendendo  que  a  inquestionável  utilidade  dessa  Hlustre 
instituição  reclama  para  ella  um  amparo  ou  auxilio  mais  va- 
lioso do  que  a  insignificante  subvenção  orçamentaria  que  lhe 
é  annualmente  concedida  e  do  que  a  medida  consignada  no 
projecto  • 

de  parecer  que  seja  este  a])prnvado  em  1"  discussão, 
reservando-se  para  em  um  dos  subsequentes  turnos  regimen- 
taes  suggerir  medidas  em  que  se  traduza  aquelle  auxilio. 

Sala  das  GommissÕes.  23  de  dezembro  de  1922.  —  Mello 
Franco,  Presidente,  —  Heitor  de  Souza,  Relator.  — -  Daniel  Car- 
neiro. Aristides  Bocha.  —  Henrique  Borges,  —  José  Bar- 
reto. —  Lindolpho  Pessoa. 

PRO.M^CTO  AO  (JUAL  SE  REFERE  O  PARECER 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  considerado  de  utilidade  publica  o  Insti- 
tuto da  Ordem  dos  Advogados  Brasileiros,  com  séde  nesta 
Capital:  revogadas  as  liisposições  em  contrario . 

'Sala  das  sessões.  8  de  dezembro  de  1922.  Verissimo  de 
Mello, 
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Justificação 

Instituto  do  personalidade  juridíca,  fundado  om  1843.  com 
0.5  seus  otsatutos  devidamente  registrados,  vem  preenchendo 
os  alevanfados  fins  para  que  foi  creado,  fazendo  sempre  o 
c-^tudo  do  Direifo  í-ni  gorai  r»,  especialmente  do  direito  pátrio 
e  das  reformas  a  serem  introduzidas  na  legislação  pátria. 

Ainda  agora,  ao  commemorar  o  Brasil  o  centenário  da  sua 
Independência  Politica,  promoveu  o  Instituto  a  reunião  um 
Congresso  .Turidico,  onde  foram  discutidas  e  votadas  thíses  de 
interesse  geral  e  apontadas  aos  Poderes  Públicos  providencias 
a  serem  adoptadas  para  boa  administração  da  justiça  e  de- 
fesa L>  mteresse  de  todas  as  classes  sociaes.  —  l>r/.s\«u/^o  dc 
Mello. 

^.  398  —  1922 

PiPOiíla  o  exercício  da  advocacia  no  Districto  Federal:  tendo 
parecpr  favorovcl  da.  Comrni.ssão  de  Ji(f!fiça 

f.Tusliça  n.  152.  de  1922) 

O  projecto  de  lei  sobre  que  vae  manifestar-se  a  Gom- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  foi  offerecido  á  Gamara, 
pelo  Sr.  Deputado  Manoel  Monjardim,  e  visa  restrigir  a 
advocacia  judiciaria,  nn  Districto  Federal,  aos  doutores  em 
direito  e  aos  bacharéis  em  sciencias  juridicas  e  sociaes  comi 
carta  registrada  lu»  Supremo  TrilMmal  Federal  e  na  Gôrte  de 
Appellaerm .  pL'o]ii)>e.  consequeitícriLejij (\  a  cnncessão  de  novas 
lifovisões,  salvu  as  dc  solicitai lor.  para  i:)s  que  já  contem  dez 
annos  de  sei^viru  Tin<  auilitoi\ins  da  Capital  da  Republica. 

Tem  por  tnariitesio  intuito  o  dignificar  aqui  a  classe  dos 
arivogados,  e  por  fundamento  expresso  a  super-abundancia, 
iK»  logar.  de  profissionaes  letrados  ou  diplomados. 

A  alleraeão  |)rojectada  é  relativamente  pequena  na  advo- 
cacia civil,  mas  ('  racional  na  do  crime,  onde  impera,  entre 
nós,  a  máxima  liberdade  na  escolha  dos  patronos. 

No  civil,  ef'1'ecl  ivaineiire.  Já  a  Ord.  do  livro  V\  titulo  48, 
peiava  muitíssimo  a  funccão  advocaticia.  limitando-a  aos 
letrados  com  curso  na  Fniversidade  de  Coimbra,  si  bem 
que  permiti  indo.  merliante  exame,  provisões  ou  cartas, 
para  os  togares  cru  que  não  houvesse  numero  sufficiente 
daquelles.  apegar  de  manter  a  dispensa  dessas  provisões 
mesmo  nos  sifios  a  qiic  assistisse  o  privilegio  de  poder  nelles 
"procurar  quem  quizesse". 

Com  excepção  de.  tal  privilegio,  o  regimen  da  ordenação 
cilada  subsistiu  quasi  integralmente,  mutatís  rnutandis,  no 
Brasil  Império,  por  força  do  Regulamento  das  .suas  Relações 
que,  sob  o  n.  5.618.  de  2  de  maio  de  1874,  baixou  em  exe- 
cução do  r)(Mn'et(t  Legislai  ivo  n.  2.:i42,  de  6  de  agosto  de  1873. 

O  art.  43.  desse  Regulamento  exigia  a  graduação  por 
alguma  das  Faculdades  de  Direito  do  Império  e  só  exce- 
ptuava da  regra  os  brasileiros  diplomados  em  direito  por 
Universidades  estrangeiras  e  os  não  formados  a  quem  fosse 
conferida  provisão  para  advogar  nos  pontos  do  paiz  dm 
que  faltassem  letrados  para  preencher  o  numero  fixado  desses 
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profissionaes,  uns  e  outros  mediante  o  necessário  exame 
ante  o  Presidente  da  Relação.  Observe- se,  de  passagem,  que 
um  Aviso,  o  de  11  de  janeiro  de  1838,  buscou  attender  á 
falta  de  quaesquer  advogados,  admittindo,  por  absoluta  ne- 
cessidade, que  as  próprias  partes  e  os  procuradores  bastantes 
dos  ausentes  e  impossibilitados  assignassem  as  allegações, 
artigos  e  cotas. 

Só  as  causas  commerciaes  é  que,  na  esphera  civil,  se 
desprenderam  do  rigor  da  exigência  legal,  ex-vi  do  regula- 
mento n.  737,  de  25  de  janeiro  de  1850,  cujo  artigo  703,  não 
só  tornou  licito  ás  partes  comparecerem  nas  audiências,  por 
si  ou  por  simples  procuradores  judiciaes,  para  inquirirem  e 
contradictarem  testemunhas  e  em  geral  requererem,  como 
também  lhes  facultou .  firmarem  petições  iniciaes,  articulados 
e  allegações  das  causas,  si  não  forem  da  sua  confiança  os 
advogados  existentes  no  auditório. 

Na  esphera  penal,  porém,  é  libérrima,  como  dissemos, 
a  constituição  de  advogad'os.  Assim  o  determina  o  art.  322, 
do  Código  do  Processo  Criminal,  de  29  de  novembro  de  1832, 
consolidado,  nos  seguintes  termos,  pelo  art.  224,  parte  r,  da 
Consolidação  das  leis  referentes  d  Justiça  Federal,  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898: 

"Nas  causas  criminaes  será  sempre  permittido  ás  partes 
chamar  os  advogados  ou  os  procuradores  que  quizerem.'" 

Formulada  está  essa  regra  assim  por  Bento  de  Faria, 
Código  Commercial  Brasileiro,  2°  volume,  3"  edição,  em  a 
nota  462,  ao  artigo  703  do  Reg.  737,  de  1850: 

"Qualquer  pessoa,  embora  não  formada,  ou  autorizada 
por  provisão,  pode  ser  advogado  no  crime." 

Firma-a  o  autor  no  Aviso  de  16  de  fevereiro  de  180,0. 
Mas  note-sc,  de  passagem,  que  tal  acto  administrativo,  além 
de  não  valer  como  lei,  não  se  referiu'  especialmente  aos 
processos  crimes,  mas  ás  acções  em  geral,  em  que,  mediante 
licença  do  respectivo  juiz,  e  termo  de  responsabilidade  nos 

Conhecido  assim  o  alcance  do  projecto,  incumbiria  á  Com- 
missão  encarar  larga  e  preliminarmente  a  constitucionalidade 
delle,  em  face  do  art.  72,  §  24,  da  nossa  lei  fundamental,  que 
garante  o  livre  exercido  de  qualquer  profissão  moral,  intelle- 
ctual  e  industrial,  si,  apesar  da  larga  discussão  a  que  ha  dado 
logar,  na  Republicai,  a  interpretação  do  texto  alludido,  não 
fosso  escusado  cnfrar  no  debate  já  amortecido  pelo  império 
dos  factos  legislativos  e  judiciaes,  dos  quaes,  a  par  da  dou- 
•í,rjna.  se  menciona  larga  cópia,  no  sentidç)  contrario  á-  abso- 
luta liberfiade  de  lai  exercício,  em  a  citada  nota  de  Bento  de 
Faria,  e  em  a  nota  1  do  Cap.  1**,  §  59,  da  Theoria  do  Processo 
Civil  e  Commercial,  de  João  Monteiro.  Considerando,  pois,  já 
pacificada  a  jurisprudência  nesta  matéria,  passemos  a  exa- 
minar o  projecto  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  utilidade,  com 
mira  nos  intuitos,  que  o  animem  de  dignificação  da  advoca- 
cia em  geral,  e  especialmente  da  que  se  exerce  nos  processos 
crimes  que  é,  como  vimos,  a  que  é  mais  attingida  pela  pro- 
posição legislativa  sob  o  nosso  exame.  E  convém  saber  o  que 
a  rospeilo  se  faz,  se  pensa  e  se  diz  entre  outros  povos  da 
nossa  civilização,  a  partir  da  Inglaterra,  onde  primeiro  des- 
abrocluiiam  as  garantias  da  liberdade  individual,  mas  onde 
inda  pej?manecem  consideráveis  resquícios  da  velha  organi- 
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zação  das  classes.  Expõe,  no  assumpto,  De  FranqueviUe,  a 
pags.  327,  do  tomo  l**  do  Le  système  judiciaire  de  la  Orando 
Bretagne,  1893: 

"En  ce  qui  concerne  les  droits  du  parreau,  le  prin-. 
ripai  consiste  dans  lo  privilège  exclmif  de  plaider  do-- 
vant  les  cours  civiles  et  criminelles',  cepondant,  dcvanb 
les  cours  de  sessions  trimestrelles,  les  solicitors  peuvenfc 
se  présenter  à  la  barre,  concurrement  avec  les  avocats, 
loutes  les  fois  ou  ceux-ci  ne  sont  pas  assoz  nombroux 
pour  constituer  un  &ar." 

Não  quer  isto  significar  que  os  accusados  não  possam 
fazer,  alli,  a  sua  própria  defesa;  ao  contrario,  até  1836,  esta 
não  podia,  em  regra,  ser  feita  sinão  por  elles  mesmos  salva,  por 
pura  tolerância,  a  méra  assistência  de  advogados  tolhidos  de 
inquirirem  testemunhas,  como  de  defenderem  por  oscripto  ou 
oralmente.  A  propósito,  escreve  Glasson,  a  pags.  '779  do  t.  G** 
de  sua  Histoire'  du  droit  et  des  institutions  politiques,  civiles 
et  judiciaires  de  VAngletèrre,  comparées  au  droit  et  aux  insti- 
tutions de  la  France,  de  puis  leur  origine  jusqu'à  nos 
jours,  1833: 

"Un  bill  de  1836  a  enfin  permis  aux  accusés  de  se 
faire  assister  d'un  défenseur  mais  aucune  loi  ne  pre- 
scrit  ancore  aujourd'hui  de  donner  d'office  un  dé- 
fenseur gratuit  à  Taccusé,  qui  n'a  pas  pu  en  trouver 
un. . ." 

O  que  informa  De  FranqueviUe  é  que  fóra  de  si  mesmo 
G  do  corpo  dos  advogados  scientifica  e  legalmente  habilitados, 
não  pode  o  réu  constituir  advogado. 

"En  Algleterre  —  escreve  o  referido  Glasson,  a 
pags.  499  da  obra  citada  —  le  ministère  des  avocats  et 
celui  des  avoués  est  toujours  facultatif,  mais  il  est  bien 
raro  (ju'une  partie  se  presente  seule'  en  justice.'' 

Em  França  ainda  subsiste,  no  eivei  —  o  privilegio  dos 
advogados  e  dos  avoués,  como  forçados  mandatários  das 
partes,  ao  menos  para  a  sua  assistência,  ainda  mesmo  quando 
ellas  próprias  se  defendem.  Dailoz,  Jurisprudence  Générale, 
tomo  15  do  Repertoire  de  Legislation,  etc,  pags.  46,  ns.  192 
o  seguintes. 

No  crime  tal  privilegio  tem  soffrido  vicissitudes  por  in-  . 
fluência  das  doutrinas  liberaes  de  Beccaria,  Filangleri  e  Vol- 
taire,  prégadas  no  século  18,  em  favor  da  publicidade  da  in- 
strucção  processual,  da  abolição  da  tortura  e  da  liberdade  da 
defesa,  doutrinas  que  explicam,  si  bem  que  não  justifiquem, 
os  excessos  da  Grande  Revolução  por  força  dos  quaes  (leis  do 
11  de  setembro  de  1790  e  3  brumaire  do  anno  2)  foram 
mesmo  suppressas  temporariamente  a  corporação  dos  avoués, 
a  ordem  dos  advogados, e  a  instituição  dos  defensores  offi- 
ciaes.  A  propósito  lô-se  em  Dalloz,  6p.  cit.,  vol.  cit.  pag.  12, 
n.  12: 

"On  crut  bien  faire  en  n^imposant  aucune  limite 
au  choix  de  Taccusé,  et  il  en  résulta  de  nombreux 
scandoles;  mais  aussi,  le  législatcur  s'empressa  de  re- 
venn-  1'ancien  état  de  choses  dès  qu'il  s'aperQut  quo 
ses  intentions  avaient  étó  meconnues." 
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E  a  pag'.  10.  n.  35: 

•'Sons'  coLli'  l('í:i>l;iii()n.  raccnsó  avait  nécessaire- 
riionl  une  latiUidc  iUiinitóo  pour  la  choix  de  son  dé- 
1(Mi^(Mi!  ■  11  eu  usa  in:s(prà  Tabus,  car  on  lo.  vii  appeller 
a  M.ii  aido  dos  gons.  sans  avou,  jiisqirà  dos  condamnes 
a  iiiir  |)<'in.'  afnictive  ol  infamanto.  privós  dos  droits 
d  CS  r'il(iy(Mis  franoais." 

\rinal    o  Oodign   d(^   Instriicção   Criminal,   em   seu  ar- 

licn  ^^05  limitovi  a  osc-olha  do  adeusado  aos  advogados  o 
annirs  ."la  Cnfir  de  Appellação  e  de  sua  .juiMsdicoão.  tendo 
('X]M'ndid(>.  a  |)i'<)p(isil(i.  n  orador  do  Govorrio  ipi''  "  dofondia: 

"];oxp('ri('iH'r'.  à  pivipos  do  c"'  di'0j1.  a\ait  j'óolamé 
nuilro  la  íacnlh^  illiinitóo  donnóo  à  Paccusé  pour  le 
cPoix  do   sou  dfvriMisíMir. 

Pc-  a('('us('s  í.ril  Ic  i)liis  s(iii\'fiil  accordó  iciir  con- 
1'iancr  à  d('->  lonniriís  qn i  l<'s  doiioii  lUaifiil  aa  liou  de 
los  (IcIciuiro.  r\  (pii  par  la  onnduih'  (p!"ils  PMiaiont  dans 
^anchiaire  .lo  la  jirsiiro.  raisaioiíl  Ir  plir-  graiid  tort 
a  la  caii^c  iiir-uic  de  loiírs  olicirls,"  Inc.  r,]!. ; 

Mas  (=  rignr  daiiiiolla  luiiilarão  Im  allniiiadd  pelo  |):ropi'io 
jrt-  .?'.'.-)  do  ijidiun  dl'  I  nsl  riio(;ãn  ('>i'iiiiinal.  Miii'.  dispondo  sobro 
r-  Coiii  ilWssisrs.  drixoli  ao  acriisadô  a  farolilatlc  de  cortíiar 
sua  ddcsa  a  mii  paroiih'  mi  amigo  mcdianli'  pfnnis-^ão  do 
prí'siili'iirc  iia<pii'll('  Ti^dninal.  (.pio.  j>ara  !;oiioi'd(d-a  on 
dcio '>;a!-a.  não  pinlc  lei  oní  considoraorio  >iiião  iní (M-cssi'  dn 
!'POl.      ()|).    cit..    loi-,  cii. 

rioiiio  SC  \(''.  a  Ic.l; islaoão  Iraiiroza  cslji.  m-ssc  parficular, 
|(»ri-:i'  d*'  aMiii.L:ii'  a  iVaiKjiiia  a  ipio  (do-gon  a  nos-a .  (  )  niosnio 
SC  d;i  coti!  a  da  Allciiiatriia.  <pT\  aduiiUiiulo  a  encolha  tio  ac- 
clisadíi  dcnirc  os  ad\ orados  arours  coin  caci'i,mc  o  >  jliiPo  ao- 
tri)»unaos  oii  dcaiih'  os  i)i'id'cssorcs  dc  du'ci.fi)  (la-  PniM-rsi- 
dad<'s  all<Miiãs.  \ao  aP'  a  [.icrniillii'  <pjo  c-sa  cM-olPa  rooaia 
sol.iro  (pialíjiiíM-  pi'-soa.  mas  scqi{.ii'(>  meiliantc  licença  do  ^ri'i- 
laiiial.  o  siilHinli [la.ila  essa  lioíMioa  á  nooossaria  assislcneia.  ao 
defensor,  dc  mo  daípicllcs  .)ii!'i<ia<  aoimu  a])onlados.  (poando 
a  iiileiAeiícão  lio  um  pndossor  qiialquor  i'  doidai^ada  oliriga- 
!oi-ia.  Vi  o  qiii"  nos  iníornia  o  niosnii)  Dalloz  (»]>.  cif.  lonio  4". 
do  Sii})j)lPiii('})h)  dc  1880.  a  pag^.  ()8f).  n.  ;P  . 

Xa  ífalia.  so  aqufdlos  cjn  cfuc  sc  j^ci-nnlicoc  a  cn))ãcidade 
jurídica  c.  cm  princiirio.  pci^miMido  o  o!'rioii;)  ijc  dclonsor  nas 
cansas  ],)i'nar's;  aiUc  a  Coi-fr  di  nitJslizio.  -Ti  ao-  adxogados 
iifsci') jjl os  no  i'(_\uislro  da  (".iodo  do  C/assação.  c.  anie  os  pro- 
íores.  como  nas  coinmiinas  qii.'  são  sedes  di  liihinudr  iiíio  só 
aos  acKogaiJos  e  pruc 1 1 i'adoi'cs  (jnc  alii  assislom.  cruiio  aos 
nolaJ'ios.  laureados  oní  leis.  aos  (juc  tonham  sido  apijL'ovados 
nas  I : ni\ (M'siilíidos.  om  c\ami:'s  i]o  dÍj'oilo  civil,  diroilo  pro- 
cesso penal,  direilo  conuncrcial  e  processo  civil.  Apenas  nas 
coinniunas  .«cv/ry  tli  jirctiwii  nioraminite,  além  dessas  pessoas 
são  adnnltjdos  á  íuncgão  os  que  se  hajam  habilitado  para 
o  patrocínio  anie  as  mesmas  preture.  Mas  contra  estes  se 
pronuncia  o  egrogio  Vincenzo  Mazini  (de  quem  são  taes  in- 
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l"orjiia(;ô(?s),  no  vol.  i"  rio  Tratlato  di  proccdHra  prnah\  V32i}, 
pag'.  505.  por  estas  candenlos  palavras: 

■'Cdtlcsíi  parassiti,  dai  quali  giuslizia  doverebbc 
.Icfinií  iv;iní(^iv(t'  lil)fM-arsi,  sono  degU  sposlati  che  di- 
Nciilaint  Icgiilci  ^(^uoralmente  per  innato  istinto  di  im- 
('  dl  (iiií^iosità  o.  per  non  saper  faro  alcun  altro 
Ijiii  niu'stii  iu<'>!it're.  Faccendieri  senza  cultura  e  sonza 
si'ni|H(li.  sal\()  Io  pussibili  eccezioni,  sono  commo- 
inonlc  dcsi^iiali  coii  iiomignoH  dispregiativi.  che  es- 
pLMitKni.t  di  Liuanlo  íidiicia  godano  nel  pubblico. 

f^iu  ('  rnrs  aiu*!!  peggiorano  prima  delia  \egge  do 
líMjí.  la  ipialc  pero  ha  avido  il  torto  di  rispelfare,  fino 
ad  im  corto  punto,  i  cosi  doMi  dirilli  aotpiisiti,  montro 
aM'''l»li<'  dÍAiihi  sopprimcjv  soiiz"all;ro  il  losco  e  insidio- 
s(_t  jiiosfoM'*'.  Al  gualo  ora  possono  aspirare  soltano  le 
porsono  dl  inoensurala  condoí  la.  ciio  siano  fornit  di 
liconza  licale  o  di  istitiito  toe  nico.  o  (  h'  liconza  Jiormale 
superioro.  etc." 

No  que  toca  ao  jury.  corno  aos  Tribunaes  e  ás  Cortes  de 
Appellação.  a  lei  de  1901  apenas  permittiu  funccionassem  os 
advogados  o  procuradores  liabilitados  para  a  defesa  penal,  me- 
diante iirscripcão  looil  dos  últimos,  entre  os  quaes  se  contam 
os  procuradni*i's  ndi)  Jaiirrados  com  exercício  profissional  por 
mais  i.lo  sci.^  aonos.  (is  ipiacs  íauiljfiiL  funccionam  ante  o  jury, 
nos  togares  imu  c\\_U!  nãu  t<'iii  sóde  a  Uòrle  do  Appollação. 

Ala-,  ainda  lo i^t ihrjrnil i'  a  estas  tolerâncias  de  sua  lei 
pati-ia.  assim  se  ox|ti'iiup  o  autor  citado  (pag.  565)  : 

"E"  spoiabile  che  una  nuova  legge  professionale 
vonga  al  piíi.  presto  a  togliere  gli  attuali  inconvenienti, 
c  specialmenle  quello  relativo  airammissioni  alia  de- 
losa  ponalc  d*''i  ])rocuratori  laui'eati  o  ]io.  Questa. 
oonu'  dio<']ii]ji()  alha  volía.  è  ana  dollo  cairse  piú  gravi 
pt'i'  cui  si  laiih.t  H])assaln  il  livollu  dolla  rliscussioni 
nci  procossi  d;assi.->o.  jk.ú  quali.  in  complosso.  noa.  si  sa 
SC  sut  iiiagginr.'  l  ignoranza  o  la  villania  di  certí  go- 
ri  no-^l  ri  :  <_i(;(i/ i .'" 

Já  anics.  na  dauiara  d<)s  iJc])!! fados,  havia  alli  escripto 
concordomonio  o  Roiatoi'  ^^(o])pato,  em  que  so  apoia  Manzini : 

^'Socondo  Ic  iinsiro  leggi  ò  possdili'  clio  un  giovane 
()i'noiiratni-o.  anclo'  scr^za  larirca  m  gmrisprudenza, 
1'sorciti  la  timzioio',  d»/!  patj^ocmio  penalo  assai  presto 
lí  iiinlhi  lilioramente.  cho  un  procuratore  laureato  la. 
csorcifi  anchc  nelle  causo  piò  gravi  e  delicate  di  com- 
potonza  dollo  corti  d'assíse  pocc  mesi  anzi  pochi  giorno 
dopo  hl  hiureo .  Cosi  al  delicato  computo  non  precedo 
una  sócio  proparazione  giuridica,  nè  un  tirocínio  dí 
addeslrairomlo  nella  gravo  matéria. 

Aila  nostra  comm.  pare  certo  che  una  cauta  rlfor- 
ma  delle  professionali,  che  senza  accessi,  accentuasso 
le  guarentigie  per  Tesercizio  delTarringo  penale,  sa- 
rebbe  provida,  anche  piú  di  qualohe  restrizione  (non 
certamente  inutile)  sancita  nel  C.  p.  p.'* 
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Uma  transformação  radical,  como  a  esposada  por  Stop- 
pato  e  Manzini,  na  constituição  do  órgão  da  defesa  penal,  não 
surprohende  no  paiz  em  que  sahiu  a  lume,  ha  mais  de  um 
decennio,  a  original  e  alevantada  obra  de  Silvestre  Graziano, 
que  ó  todo  um  brado  eloquente  e  autorizadissimo  —  por  uma 
outra  organização  dessa  defesa,  á  luz  de  uma  nova  (si  bem 
que  com  vellios  antecedentes)  concepção  do  papel  do  defensor 
e  da  mesma  defesa,  como  órgão  e  funcção  sociaea  eminentes, 
imprescindiveis,  á  integração  do  processo  penal,  creação,  este, 
do  dn^eito  publico. 

La  difesa  per  ale  néWistruttoria  in  rapporto  alia  scienza 
e  al  nuovo  códice  di  procedura  penale  —  é  o  titulo  desse  livro 
yibrante,  em  cujo  prefacio  logo  se  vae  lendo: 

. . .  la  funzione  processuale  di  difesa  deve  tramutarsi 
in  forza  necessária  al  dinamismo  instrottorio,  in  modo 
clie  a  suo  riguardo  non  si  parti  di  ammissione  o  di 
intervento  (!)  ma  di  costituzione  giuridica  di  organo  e 

Ahi  se  encontra,  a  pag.  27, .  estabelecida  a  differença 
substancial  entre  o  réo  e  o  defensor,  o  primeiro  trazendo  ao 
processo  tão  somente  o  interesse  privado,  ao  passo  quo  o  se- 
gundo conduz  a  elle  o  interesse  publico,  "da  cui  reclamei  la 
gustificazione  delia  sua  vita." 

"II  difensore  —  escreve  Grazian  —  reppresenta 
n'ell  istituto  delia  difesa  giudiziaria  la  sueprstruttura 
giuridica,  che  si  sovrappone,  vivendo,  alia  struttura  na- 
turale  rappresentata  dalFimputato :  è  Tinteresse  pub- 
blico  che  purifica  e  rende  giuridico  1' interesse  privato. 
che,  solo,  è  elemento  disturbatore  dei  movimento  dei 
processo,  perchè  sarabbe  una  parte  deirorganismo,  non 
rispondente  alFarmonia  dei  processo  penale,  che  è  pub- 
blico  per  la  sua  natura  e  per  la  sua  destinazione." 

Eis  por  que,  segundo,  elle,  "o  defensor  não  é  o  mandatário 
do  imputado,  representante  do  seu  privado  interesse,  mas  só- 
mente  o  assiste  em  tudo  que  é  conforme  á  idéa  social  do  di- 
reito objectivo  (pag.  59),  não  representando  propriamente 
aquelle,  mas  "defendendo  o  direito"  (pag.  32) . 

São  suas  próprias  palavras :  que  é  toda  um  brado,  elo- 
quente e  autorizadissimo,  por  uma  outra  organização  dessa 
defesa,  á  luz  de  uma  nova  (si  bem  que  com  velhos  anteceden- 
tes) concepção  do  papel  do  defensor  e  da  mesma  defesa,  como 
órgão  e  funcção  social  eminentes,  imprescindiveis  á  integra- 
ção do  processo  penal,  creação  esta  do  direito  publico. 

La  difesa  penale  néWistruttoria  in  rapporto  alia  scienza 
'e  al  nuovo  códice  di  procedura  penale,  é  o  titulo  desse  livro 
yibrante,  em  cujo  prefacio  logo  se  vae  lendo: 

"...  la  funzione  processuale  di  difesa  deve  tramutarsi 
in  forza  necessária  al  dinamismo  istruttorio,  in  moda 
che  a  suo  riguardo  non  si  parti  di  ammisione  o  di  in- 
tervento (!)  ma  di  costituzione  giuridica  di  organo  e  dl 
funzione." 
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Ahi  se  encontra,  a  pag.  27,  estabelecida  a  differença  sub- 
stancial entre  o  réo  e  o  defensor,  o  primeiro  trazendo  ao  pro- 
cesso tão  somente  o  interesse  privado,  ao  passo  que  o  segundo 

"II  difeíisore  é  piazzato  nel  diritto  processuale 
come  elemento  indispensable  di  civilità  e  di  diritto 
contra  il  detentore  delVaccusa  pubblica... 

La  difesa  formale,  mentre  concorre  alia  attuazione 
delia  difesa  materiale,  sei^e  a  fini  sociali,  che  tras- 
cendono  il  vantaggio  deirindividuo  accusato." 

Dahi  o  não  dever  ater-se  o  legislador  á  simples  escolha 
do  réo  para  a  constituição  do  encarregado  de  defendel-o.'Dahi 
as  naiuraes  restricções  postas  já,  e  susceptíveis  ainda  de 
serem  postas  á  individualistica  concepção  dessa  defesa  penal, 
das  quaes  o  projecto  em  exame  não  é  sinão  uma  parcial 
amostra,  perfeitamente  justificada  pelos  notórios  inconvenien- 
tes da  amplíssima  liberdade  até  aqui  reinante  entre  nós,  na. 
Capital  da  Republica,  segundo  aliás  insuspeitamente  tem  attes- 
tado  a  nossa  Gazeta  dos  Tribunaes . 

Estas  considerações  nos  levam  a  opinar  pela  approvação 
do  projecto,  com  emendas  que  a  nosso  juizo  o  aperfeiçoam  e 
são  as  seguintes: 

a)  ao  art.  1%  accrescente-se,  após  os  termos  "Gôrte  de 
Appellação"  juizes  seccionaes,  inclusive  os  juizes  substitutos; 

b)  ao  art.  2°,  depois  da  palavra  "contém",  diga-se:  —  dez 
annos  de  carta  e  de  serviço  nas  auditorias",  etc.  (O  mais  como 
está.) 

Sala  da  Commissão,  28  de  dezembro  de  1922.  —  Prudente 
de  Moraes,  Presidente  interino.  —  Arthur  Lemos,  Relator.  — 
Lindolpho  Pessoa.  —  José  Barreto.  —  Henrique  Borges.  — 
Aristides  Rocha,  com  restricções,  visto  rejeitar  o  art.  2**  do 
projecto.  —  Daniel  Carneiro.  —  Heitor  de  Souza. 

PROJECTO  AO  QUAL  SE  REFERE  O  PARECER 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  A  advocacia  no  Districto  Federal  perante  as 
Preterias,  Juízos  de  Direito,  Tribunal  de  Jury,  Gôrte  de  Ap- 
pellação e  Supremo  Tribunal  Federal,  somente  poderá  ser 
exercida  pelos  doutores  em  direito  ou  pelos  bacharéis  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes,  que  tenham  carta  registrada  na 
Secretaria  "do  Supremo  Tribunal  e  Gôrte  de  Appellação. 

Art.  2.**  Serão  concedidas  as  provisões  de  solicitador  aos 
que  já  contem  dez  annos  de  serviço  nos  auditórios  da  Ca- 
pital da  Republica,  não  sendo  mais  expedidas  a  outros  provi- 
sões, a  contar  da  data  desta  lei. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Justificação 

Esse  projecto  de  lei  visa  prestigiar,  elevar,  dignificar  as 
classes  dos  advogados  no  Districto  Federal.. 
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ÍVão  SC  (•(vnijtrcrirMKic  qhc  na  ('apilal  <la  licpnbi ica.  ojjj  imi 
meio  culfo,  (tiidf  fxish'  mua  TTiiivcrsidadr  quo  ajiimalinentc 
diploma,  sciu  exa^KíTo,  rpui  Imohareis.  dus  ({iiacs  a  maioria 
passa  a  rxcircr  a  pj^otissã/)  jiosía  Mçt jwjpolc,  símh  fallar  nos 
qup  so  <liploij)am  nas  Faculdades  do  Rccií»'.  S.  Paulo,  Porto 
Alpiiri:'.  HfdónL  1^'ortaleza,  S.  Sahado]'.  Btdio  íiorizonte  e 
Nitheniy  qiw  aqui  vee]ii  mourejar,  seja  permittido  o  exercicio 
da  advocacia  a  leigos,  sinão  a  indivíduos  de  instracção  incom- 
pleta, mas  muito  incompleta. 

E"  incrivel  que,  precisameníe.  na  mais  seria  das  defesas 
que  é  a  liberdade  individual,  ainda  se  permitia  que  esta  de- 
fesa possa  estar  a  cargo  de  quem  sem  responsabilidade  pro- 
fissional as  mais  das  vezes  contribue  para  as  decisões  a  que  o 
direito  não  preside. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1922.  —  Manoel 
Monjardhi : 

O  Sr.  Presidente  —  Designo  pai'a  amannã  a  seguinte 


ORDEM  ])0  DIA 

3^  discussão  do  projecto  n.  230,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
4:329$666,  para  pagamento  de  differença  de  vencimentos  a 
Bylvio  Mendes  Loureiro; 

2"  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1922.  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Guerra,  o  credito  especial  de  réis 
5 : 027$7í75,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  bacharel  Mi- 
guel Pernambuco  Filho; 

3^  discussão  do  projecto  n.  397,  de  1922/ autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Yiação.  o  credito  especial  de  réis 
24:420|,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Octacilio  Nunes 
de  Souza,  pelo  fretamento  do  vapor  Carinhanha,  em  1911; 

3'  discussão  do  projecto  n.  365  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Funccionarios  Públicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
parecer  favorável  da  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça; 

2=^  discussão  do  projecto  n.  342  A,  de  1922,  que  determina 
o  numero  dos  práticos  de  pharmacia  da  Policia  Militar  e  dá 
outras  providencias;  tendo  parecer,  com  substitutivo,  da  Gom- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer  da  de  Finanças  con- 
cordando com  o  substitutivo. 


146^^  SESSÃO,  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1922 

PRESIDÊNCIA   DOS    SRS.    ARNOLFO    AZEVEDO,    PRESIDENTE;  CfiNHA 
MACHADO,  VICE-PRESIDENTE 

A's  13  horas  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azevedo,  Cunha 
Machado.  Dionvsio  Bentes,  José  Augusto,  Costa  Rego,  Hugo 
Carneiro,  Chermont  de  Miranda.  Prado  Lopes,  Magalhães  m 
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Aliiicidci.  DominiiO.s  Barbosa.  Enripodos  de  Aguiar.  Tlioina/. 
]|()drigi,ios.  Oefacilio  do  Albiiqiiorquc.  Oscar  Soares.  'I\ivarf's 
Cavaleanii,  Cosia  Riboiro,  Enclydes  Malta,  Raymundo  de  Aíi- 
randa.  Gentil  Tuvai^cs.  Josó  Maria,  Seal)ra  Filho,  ^"orqiTato 
í\roi'eira,  Engonio  '.''onrinho.  Pamphilo 'do  Carvalho,  l.loitor  de 
Son/a,  H('I1jimii'(iiii'í  da  Silva  Filho.  Azevodo  Lima.  Vicente  Pi- 
i-agibi\  (íaldinc  FiIIk».  .Iiilião  de  Casiro.  CarNallio  P.nlfu.  Fran- 
cisco P(M\-ufo.  Laiididplio  de  Magallirics.  Aii.mislo  (il(ir'ia,  iJaiil 
Sá.  Zoi'oastro  Alvarenga,  J-5i]eno  Brandarn  Fidolis  Heis,  Val- 
domiro .^ragalhãe^.  Xdson  de  Senna.  José  Roberto,  Saibas  Jú- 
nior. Amaral  Cai-\alho.  Barros  Penicailo.  João  do  Faria,  Jose 
Lo]_)0.  Palmeira  líip}>('i'.  Allino  Arantes.  Carlo-;  de  Cíimjtos.  Na- 
poleão (íomes.  Pereira  EfiLe.  Jijyscn  rbiilíjerme.  Al\-aro  Ba- 
ptista, João  Simplício,  Carlos  Maxijiriliano  f>  Nabuco  de 
Gouvèa  (56)  . 

O  Sr.  Px-tísidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  con.pu- 
reci mento  de  r36  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Si  .  Cesta  JRego  (2"  SrcrcI nrio)  procede  á  leilura  da  acta 
da  sessão  diurna  antecedente,  a  qual  ('^  ])osta  em  discussão, 

O  Sr.  Oscar  Soares  [sobre  a  adn:  —  Sr.  Presidenicv  não 
me  acliava  presente  á  sessão  <\o  hoiitem.  quando  foi,  pela  'Ca- 
mara, voLadi'  o  véto  án  S[',  Pr(\sidente  da  Republica,  appoo^o 
ao  projecto  íiu<í  mandava  reverter,  ao  serviço  do  Exercito, 
um  capitão,  de  infantaria  e  um  medico  militar. 

Faco  esta  declaração,  para  significar  que,  se  me  achasse 
presenie,  votaria  favoravelmente  ao  véto,  não  só  iDorque  o  con- 
sidero uma  deleza  dos  interesses  do  Thesouro,  como  também 
para  manter  a  minha  linha  de  conducta,  nesta  Casa,  contraria 
systematicamente  a  todos  os  projectos  de  reversão  de  officiaes 
í\'^  Exercito,  ^porquanto  não  posso  aiiniittir  que  estejamos  a  or- 
ganizar lun  terceiro  exercito  do  Brasil  —  o  exercito  dos  rever- 
ticlos.   [Minto  ham)  . 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão  diurna  ante- 
cedente. 

E'  lida  o,  sem  obser^ações,  ai)iU'ovada  a  acta  do  dia  28 
do  correnie  (nocturna) . 

O  Sr.  PTfciiidente  —  J^assa^se  á  leitura  do  expedienle. 

Ò  Sr.  José  Augusto  (/°  Secretario)  procede  ã  leitura  do 
•seguinte 


EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Sr,  1"  Secretario  do  Senado,  de  28  do  correnie,  com- 
municando  que  aquella  Casa  do  Congresso  Nacional,  em  sessão 
de  2(^'  do  andante,  manteve  por  dous  terço  de  votos  a  resolução 
legislativa,  concedendo  favores  á  empreza  que  se  constituir 
-para  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Norte  de  Matto  Grosso, 
C.  -  Vol.  XVIII  25 
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que  foi  veiada  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  c  enviando 
um  dos  autographos.  —  A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e 
de  Finanças. 

Telegramnias: 

llecife,  28  de  dezembro  —  Presidente  Gamara  Deputados 
—  Rio  —  Tenlio  honra  communicar  V.  Ex.  designei  dia  4 
de  março  vindouio  para  proceder  eleição  um  Deputado  segun- 
do districto  na  vaga  aberta  com  a  renuncia  doutor  Estácio 
(ioimbra.  Cordiaes  saudações.  —  Sergio  Loreto.  Governador 
Estado.  —  Inteirada. 

UjLano,  28  de  dezembro  —  Presidente  Camara  Deputados 
Associação  brasileira  pharmaceuticoss  cônscia  seu  dever 
•A.eUw  altos  interesses  ensino  vem  pedir  Srs.  Deputados  reani- 
mem como  sempre  o  fazem  com  patriotismo,  elevação  e  pru- 
dência perigos  inconveniências  contidos  emenda  Senado  man- 
dando reconisecer  todos  effeitos  diplomas  escolas  superiores 
não  ea.uiparadas  conferidos  até  1915,  acceitação  tal  emenda 
com  prejuízo  interesses  conectividade  viria  ferir  fundamen- 
talmente prestigio  classe  pharmaceutica.  —  Julio  Eduardo 
íyilua  AraujOf  presidente   —  A'  Commissão  de  Instrucção. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação  um 
projecto  do  Sr.  Adolpho  Konder  e  outros. 

O  Sr .  Presidente  —  Está  finda  a  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  (')  —  Sr.  Presidente,  acabo  de  re- 
ceber, ao  entrar  nesta  Casa,  a  dolorosa  informação  de  que 
certos  órgãos  da  imprensa  carioca  foram  victimas,  por  parte 
de  alguns  representantes  da  alta  autoridade  policial  de  minha 
terra,  das  mais  innominaveis  violências,  quaes  fossem  a  ap- 
prehensão  de  suas  edições  e  a  aggressão  physica  nas  pessoas 
de  alguns  de  seus  redactores. 

Entre  os  jornaes  que  soffreram  a  insólita  violência  dos 
beleguins  policiaes,  figura  justamente  um  dos  que,  pelo  seu 
programma  de  constante  respeito  ás  autoridades,  pela  disci- 
plina da  linguagem  e  pela  inalterável  moderação  da  critica, 
mereciam  receber  da  parte  dos  que  cumprem  o  dever  de  velar 
pela  ordem  e  pela  tranquillidadc  publica,  um  tratamento  de 
lodo  ponto  especial  e  tolerante. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  á  Gazeta  de  Noticias,  em  cuja 
redacção  conto  com  vários  amigos  particulares  e  dedicados, 
que  me  têm  acompanhado,  não  só  na  ultima  e  inflammada 
campanha  presidencial,  como  em  todo  o  meu  tirocínio  pa- 
litico,  prestigiando-me,  honrando-me  com  a  sua  amizade, 
suffragando-me  com  os  seus  votos. 

Desde  alguns  dias  vem  sendo  a  tribuna  da  Camara  oc* 
ííupada  por  alguns  dos  mais  conspícuos  representantse  do  Dis- 
trícto  Federal,  que  se  afadigam  em  censurar  actos  de  prepo* 
tencia  inqulificavel,  praticados  por  certas  autoridades  infe- 
riores, que,  em  verdade,  creio,  não  podem  ser,  para  honra  da 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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repartição  policial,  directamente  inspiradas  peio  Sr.  chele 
de  iPolicia.  Tudo  nos  íaz  suppor  que  os  protestos  e  as  recla  - 
nações,  algumas,  alias,  liem  íundauas,  trazidas  a  essa  tribuna 
pelos  aue  a  teem  occupado,  para  profligar  os  desmandos  das 
autoridades  policiaes,  devessem  bastar  para  cohibir  os  abusos 
perpretados  por  policiaes  inconscientes,  que  querem  nivellar 
a  nossa  civilização  á  de  uma  satrapia  africana. 

O  Sh.  Pamphilo  de  Carvalho  —  Y.  Ex.  acha  que  o  chefe 
de  Policia  não  tem  conhecimento  desses  factos? 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Quero  fazer  justiça  aos  elevados 
•    sentimentos  do  general  chefe  de  Policia. 

O  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  —  Nesse  caso,  serão  demit- 
tidas  essas  autoridades  policiaes  a  que  Y.  Kx.  se  refere. 

O  Sn.  Azkvedo  Lima  —  ísão  posso  conceber,  Sr.  Presi- 
dente, que  essa  elevada  patente  do  Exercito,  á  qual  coube, 
num  dos  mais  afllictivos  transes  por  que  tem  passado  a  Ke- 
publica,  a  incumbência  de  reprimir  a  aesordem  e  reimplantar 
a  disciplina,  pudesse,  de  cuiisoieiicia  serena  e  aiiinio  Lranquillo, 
não  só  aconselhar,  senão  ainda  permittir,  cum  seu  beneplácito, 
que  subalternos  deseducados  se  dispuzessein  a  assaltar  as 
redacções  dos  jornaetf,  infensos  pessoalmente  a  ,S,  Ex.,  mas 
inteiramente  dispostos  a  prestigiar  as  altas  autoridades  da 
Republica.  Eaço  justiça  au  br.  cheíe  de  Policia.  Não  creio 
que  uma  alma  bem  íormada,  com  as  responsabilidades  de  que 
íá.  Ex.  se  acha  investido,  pcssa,  em  plena  Capital  da  'K.epu- 
blica,  a  luz  meridiana,  consentir  que  se  invada  a  redacção 
de  um  jornal  de  linguagem  puiiciaaa  de  excellentes  costumes, 
para  serem  pliysicamente  aggredidos  os  seus  redactores  e 
apprehendida  a  sua  edição. 

Todos  os  attentados,  até  este  momento,  relatados  pelos 
meus  coliegas,  íicam  a  perder  de  vista,  segundo  as  informa- 
çòeís  segurab  que  tenho,  comparados  com  os  que,  esta  noite 
e  esta  manná,  loram  praticados  por  uma  policia  de  inconscien- 
tes, por  autoridades  subalternas,  que  não  estão  absolutamente 
na  altura  de  desempenhar  as  luacçòes  eievaaisaimas  que  o 
Sr.  Presidente  aa  KepuDlica  lhes  confiou. 

Si  já  não  bastam  os  nossos  protestos,  si  iião  surtem  ef- 
feito  as  nossas  reclamações  indiviciuaes  e  isoladas,  ai  é  innocua 
a  grita  de  cada  um  dos  membros  desta  Casa,  chegou,  agora, 
a  vez  de  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  com  a  autoridade  que  lhe 
empresta  o  cargo  que  brilhantemente  occupa,  se  dirigir,  di- 
recta e  pessoalmente  ao  Sr.  chefe  de  Policia  para  observar 
a  S.  Ex.  que  a  paciência  da  população  carioca  já  se  sente 
esgotada  diante  das  violências  por  seus  prepostos  praticadas. 

Lavrado,  assim,  o  meu  protesto  e  invocada  a  autoridade 
de  Y.  Ex.  para  que,  ae  luturo,  não  se  reproduzam  esses  at- 
tentados que  tanto  depõem  contra  a  nossa  cultura  e  a  nossa 
civilização,  permitta-me  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  apro- 
veité  o  ensejo  de  me  achar  na  tribuna,  para  lazer,  ainda,  al- 
gumas considerações  em  tôrno  do  já  tão  discutido  parecer  do 
honrado  representante  de  S.  Paulo,  que  a  esta  hora  talvez 
tenha,  em  viagem  de  retorno,  voltado  á  Secretaria  desta  Ca- 
íiiara,  certamente,  com  o  corte,  que  se  impunha  a  bem  da 
causa  dos  servidores  públicos,  na  emenda  numero  21  da  Coni- 
.^issâo  de  Orçamento,  a  qual,  como  sabe  V.  Ex.,  mutiiavai 
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mriiííT  fundo,  os  proi\entos  que  o  íunccionalièmo  ipublico  ci- 
vil, o  exclusivamente  civil,  auferia  com  a  denominada  ta- 
beliã Lyra. 

A  depreciação  da  nossa  moeda,  Sr.  Presidente,  por  conta 
da  qual  tem  coi^idn.  ah'  hnje.  a  inslabilidade  cambial  -~.  fla- 
gellf)  dos  nossos  Jinaiicisl as.  formento  do  commercio.  e  eter- 
na i")i'íM)('cirpa(:á.i  cias  classes  laliorinsas.  que  uns  attribuem 
A  plciiioca  na  (  iiciilarrio  [idnciai  ia  c  oiiíros  aos  exaggeros  í; 
ás  desincdiíiias  <]('S]).'zas  *iue  os  governos  republicanos  teem 
pi-aticado.  ervcedcndo  as  dotaçõ^es  orramentarias;  essa  depre- 
ciação inoíiolaiin  m^piíou  ao  eminente  representante  de  São 
Paulo.  ial\i  /.  ii;iia  das  mais  lidiniias  mentalidades  que  perlus- 
irani  as  LaliJtJdl•a^  desta  Casa,  um  formoso  parecer  de  todo 
ponlit  linjuosd  para  as  Iradições  do  seu  mérito  e  para  a  bri- 
ibantc  lT'ajectL»jia  qnc  r^.  Ex.  vem  percorrendo  na  vida  par- 
lai) loni  ar. 

Rara-  Vf/e-.  Si;.  PiTsidente,  raríssimas  vezes  mesmo,  po- 
ihn-.i  ;i  Camara  -ri  pn »])"rcionado  o  ensejo  de  ouvir  a  leitura 
de  U"íc>  ('(tnsficiiciosn  e  criterioso  parecer,  qual  aquelle  qiie  o 
illnslrp  rrpnv-ciuanír'  jianlista  exhibiu  na  sala  da  Commissão 
de  Finanra-  snj,  a  assi>1encia.  meio  sorpresa  e  attonita,  dos 
seus  colicgas  c  'Jc  clpitiais  membros  da  Gamara  dos  Srs.,  De- 
puladfK.  <:i)Mlr:-s(i  qiir  a  alta  incapacidade  de  trabalho  dos 
nossM.^  linaiirisi as.  qiio  a  sua  comprovada  deficiência  de  acção 
.ficnii.  p(»siM\ aiocníc.  cnivergonhada  com  o  luminoso  parece- 
•daiiorado  [icla  jionna  concisa  e  elegante  do  nobre  represen- 
tanh'  paulisla.  Façamos  Justiça  á  obra  meritória  de  S.  Ex.! 

Am  fia  que  nãi»  se,ia  a  todos  possível,  por  muito  esforço 
qu('  façam,  perfiliiar  os  conceitos  e  as  doutrinas  do  bonrado 
Rclaliir,  iiãd  *'  ;t^t^  io,  mesmo  áquelles  que  se  oppõ'em  a  miuitas 
on  al.Liiirnas  lorTlidas  de  ordem  económica  ou  financeira  por 
S.  Ex.  alNitiadas,  negar  a  excellencia  do  seu  trabalho  e  o 
esforço  patriótico  i)or  í>.  Ex.  desenvolvido  em  bem  da  coUe- 
cti\  idade. 

Pai'a  o  :in)h!'e  rf"i>rf;sentante  panlista,  Sr.  Cincinato  Bra- 
ga, a  di"s\ alm-i/.açã  i  da  moeda  e.  consequentemente,  o  brusco 
1  i'amiiii] iião  i)!ie  n  tios-o  camldo  snffrou  até  a  casa  dos  6  e, 
talvez,  ah'  hixa  algo  iiiJVrior.  nau  jnMivéjii  das  emissões  sue-- 
cr's-i\as  iiom  lia-  iii'si>i'zas  exoi'J)itanl es  reali/.adas,  confornie 
o<hi  no  ('oii>('íiso  nacional,  pelos  governos  desmandados  que 
>e  \rm  ccrli  ndi.  alé  esta  data.  Não.  Para  S.  Ex.  a  crise 
actuai,  confor-nit  ihz  I fxt iialni<'Td o  á  pag.  2  do  seu  parecer, 
é  geniiinainenh'  ^(^onornica  em  suas  causas  e  ef feitos: 

«(Js  ]ua!o>  í  iiiaiicriros  são  méras  traduções  dos  pheno- 
mciios  (M'onumico> . » 

^J^ara  desço \ol\-('f  essa  íliese.  o  ilhistre  e  nunca  assáí 
louvado  rciMoscniaiito  f)anlista  expôz.  em  cerca  de  cem  pagi- 
nas o  sèii  ('.\liansti\ o  parocer.  uma  s('rie  de  conceitos,  todos 
M'iiileiiie>  a  pi(i'\ar  (pie  o  uosso  estado  financeiro  é,  absolu- 
íanieiíh'.  in\i'ja\el.  ao  passo  que  o  que  nos  vae  arrastando  d 
riiijia  são  as  nossas  condições  puramente  económicas.  Para 
S.  f:x.  a  ])alanra  commercial  que  accusa  um  saldo  annual  de 
nove  rnilhões  de  libi^as  contra  pagamentos  certos  e  ínfalli- 
Aeis  que  montam  d  importância  de  29  milhões,  é  o  factor 
único  e  exclusivo  da  nossa  desorganização  financeira.,  ^ 
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Eis  como  se  exprioiiii  S.  Ex.  : 

«Pr('ca\ íMiiio-iios  coQtra  cleficilíi  e  mesmo  contra, 
saldiis  iu-i;4!ii  I  icuiiles  de  nossas  compras  sobre  nos- 
sas vendas,  ser  a  nossa  preoccupação  consiante.» 

Abi  nslá,  Sr.  Pnvsidenlo,  ao  que  me  parece,  uma  pre- 
missa (jiic  não  immIc  assim,  muito  summariamente,  ser  ac- 
('(dia  i)<)r  lodos.  Nin.^iKMii  i.iiiiora  que  alsuns  dos  que  so 
prcsii nKMii  oiitciKiiilõs  cm  iiuih-ria  financeira,  .j,á  nesta  Ga- 
mara, já  \{)V'á  (li'llr..  (noiíi  pni\ado  que  este  dosrqn ilibrio  na 
])alai)ra  coiiinici  cm!  iiãi»  pode,  sempre  e  de  maneira  segura, 
(DMK»  |)eii>a  í)  i]hi,-!rfí  i'or)ro-<nnlanl e  de  S'.  Paulo,  ser  o  factor 
iuiic(^  e  pxclusivo  da  anareliia  nas  finanças  nacionaes. 

Pic>\arani  idies.  u.ssim  na  tribuna  da  Camara,  como  nas 
culumnas  da  uiq^rciisa,  que,  niui'as  nozcs,  o  da  ex- 

^joríarão  solii/e  a  unpoj^iaçãd  iiãn  cuiiicitlc  cnm  a  dcxacrvo  das 
taxas  caml)iaes  ('  \  ersa :  que  a  d ifrcj-cnra,  a  favdr'  da  im- 
/[^urtação  sobre  a  expoidarãu  nilo  raj'us  \ezi.'s,  cumpativel 
com  a  ascensão  do  candiio. 

Como  quer  que  seja,  br.  Piosidente,  não  é  este  o  ])ro- 
blema  que  me  iníeressa.  O  que  me  ciiirqjre  dizei'  ainda  mais 
uma  vez,  para  praticar  um  acto  de  serdadcdia  ,iusli(;a  em  ]'o- 
laçãii  ao  illusti'»'  rcpresr-nt ani e  de  S.  Pauli»,  (inc,  scj^undo  se 
me  afigurou,  nestes  últimos  dias,  não  anda\a  lá  de  muito 
boas  oisposigõcs  de  animo  pai'a  com  scu>  coUcluis.  ^  (lui^ 
S.  Ex.  elaborou  effectivamente  um  Ijriliuuilc  parecer,  para 
susteidar,  conio  llie  foi  possivel,  á  altura  de  ãua  boa  \outa:le, 
uns  certos  ])ont(j.s  de  doulrina,  para  que  quiz  arrancar  apoio 
á  (lamara  e  da  qual  conseguiu,  com  uma  preci|»ita(;ão  de  lodo 
ponio  inexplicável,  que  votassí^,  cm  i!i  boras  o  seu  projecto 
de  banco  ceiília!  de  emissão... 

O  Sr.  Tokquato  Mokejua  —  Apoiailo. 

()  Sh.  Azevedo  Lima  —  ...e  da  ([ual  lia  d(^  ainda  con- 
seguir.»* 

O  Sr.  Tonoi'ATO  Moheiha  — -  E'  o  inviímdro  [»aiz  em  qu.e 
se  \'oloti  uma  lei  de  tão  magna  imiH)['tancia  sem  mais  exame. 

O  Sk.  Azevedo  Li2^ía  —  ...nestes  trcs  uHimos  dias  que 
restam  ao  nosso  labor  orçamentário,  muitas  das  outras,  exi- 
gências que  S.  Ex.  entende  une  consultam  os  inlcresses  na- 
cionaes . 

E"  assim  que  não  será  do  surpi^eliender  a  nenbum  de 
nós  oulros.  se  a  Caiuara.  alem  lo  projecto  'io  Banco-  Central 
de  Emissão  se  resolxer  a  conviuder  em  leis,  as  idéas,  algumas 
geniaes,  e  outras,  porque  não  dizel~o  com  franqueza,  cei-e- 
ludnas  do  tionrado  Relator  da  Fazenda. 

Haja  vista.  Sr.  Presidente,  ás  idéas  sobre  iinmigração, 
sobre  ( xportacão.  sobre  mineração,  sobre  labr içarão  do  ferro 
e  do  aeo.  e  mais  do  que  tudo  á  que  \ersa  sobre  aquella  fan- 
tástica estrada  de  ferro  que  deve  jjartir  de  S.  l^aulo.  passar 
po!  P(  llo  llori/.onte  e  cbegar  ao  Rio,  através  dos  trillios  da 
via  férrea  Cent]'al  do  íirasil. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V,  Ex.  não  leu  o  projecto:  a 
estrada  não  tem  esse  traçado. 
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O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Qiiem  sabe  se  aindfi  a  Camara  nãô 
terá  de  occupar-se,  de  afogadilho,  para  attender  as  respei- 
táveis iniuncçõps  do  colendo  Relator,  com  aQuellp  rroierto  d'^ 
conjuração  das  seccas  do  nordeste,  pela  "elevação  de  aguas  do 
S.  Francisco  por  força  motriz  hydro-electrica,  mercê  de  com- 
portas, canaes  e  linhas  de  tubos  de  ferro,  por  onde  ellas  al- 
cancem o  divisor  das  aguas  entre  Pernambuco  de  um  '  lado, 
e  Parahyba  e  Ceará,  de  outro  lado.  e  sejam  despeiadas  nas 
bacias  do  Jaguaribe  e  do  Piranhas,  quft  cortam  os  Estados  do 
Ceará,  da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte"  ! 

Creio  mesmo  que  a  Camara,  deante  da  exposição  lumi- 
nosa do  illustre  Deputado  por  S.  Paulo  não  porá  duvida  em 
espancar  um  pouco  da  sua  muito  tradicional  inércia  para 
acudir  em  soccorro  do  povo  flagellado  do  nordeste,  ao  qual, 
na  opinião  deste  parlamentar,  do  illustre  Relator,  não  presta- 
ram e  não  podiam  prestar  nenhum  auxilio  de  valia  as  obras 
dispendiosas  de  acudagem  que  o  ex-Governo  mandou  exe- 
cutnr  nos  Estados  frequentemente  acossados  pelo  flagello  pe- 
riódico da  secca. 

Para  S.  Ex..  o  illustre  representante  de  S.  Paulo,  falha- 
ram todas  as  esperanças  que  nodiamos  depositar  na  grandeza 
da  obra  iniciada  pelo  ex-Presidente  da  Republica,  Sr.  Epitácio 
Possòa.  tanto  assim  que,  engendrando  um  nove  e  engenhoso 
processo  de  desvio  das  torrente  do  rio  S.  Francisco,  se  pronõn 
snpprir  as  necessidades  destes  Estados  flagelados  pela  crise, 
nuasi  pormanente  de  scoca,  substituindo  a  obra  incompleta  e 
deficiente,  emprehendida  pelo  ex-Presidente. 

O  Sr.  Tavares  Cavalcante  —  Não  substituo  cousa  alguma; 
o  plano  do  Sr.  Cincinato  completa  o  do  anno  passado. 

O  Sr.  Azevedo  Lima — Então  V.  Ex.  ha  de  permittir  que 
eu  leia  as  palavras  tcxtuacs  do  honrado  iRelator. 

Nc  conceito  de  S.  Ex.,  lá  na  sua  opinião,  segundo  o  que 
elle  entende  e  nos  trasmittiu  com  verdadeira  nrecisão.  o  Pa- 
namá no  Nordeste  foi  uma  obra  de  esbanjamento  e  de  inutili- 
dade em  matéria  de  engenharia,  um  trabalho  improductivo  e 
oneroso  para  erário  nacional. 

«Expondo  meu  modo  de  pensar  sobro  a  fórma  de 
ataaue  ao  problema  das  seccas,  enunciai  mui  fundadas 
duvidas  a  resneito  dos  aloatorios  rf»sulfados  da  acuda- 
gem. nas  seccas  mais  nrolongadas.  Disse  eu  então:  «A 
agua  doco  commum.  depositada  sobro  o  solo.  sem  ser 
substituidn.  d?»nois  de  uma  rrrande  proporção  do  nerdas 
oor  evaporação,  torna-se  de  si  mesma  salgada,  e  sn  tor- 
nará imprópria  para  irrigação  das  culturas.  Ouando 
mesmo  as  terras,  por  sua  feliz  constituição  ííeoloa:ica. 
retenham  razoavelmente  as  aguas,  sem  que  essas  se  in- 
filtrem: quando  mesmo  não  se  tornem  estas  nocivas  ás 
plantas:  — •  a  irrigação  dependente  da  acudasrem  de 
aguas  pluviaes  é  de  uma  precaridade  tão  palpável,  de 
uma  incerteza  tão  evidente,  aue  torna  o  emprego^  de 
capital  nesse  nenrocio  uma  verdadeira  ^oteria.  pela  sim- 
ples e  clara  razão  de  que  tudo  dependerá  das  chuvas, 
vale  dizer,  do  acaso,  da  «orte.* 

O  Sh.  Tavares  Cavalcanti  —  Mas,  V.  Ex.  está  vendo:  o 
plano  do  illustre  Deputado  por  S.  Pattlo  é  apetia&  para  8ub- 
stituií  as  chuvas. 
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O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Quanto  á  insiifficienoia  das 
aguas  dos  riachos  para  encherem  os  açudes,  no  Ceará,  houvo 
um  engano  da  parte  do  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  porquo 
as  aguas  são  em  abundância  e  absolutamente  não  se  torna 
necessário  lançar-se  mão  desses  meios  de  captação  das  aguas 
do  S.  Francisco  para  se  manter  a  plenitude  dos  açudes.  Re- 
conheço, entretanto,  a  boa  vontade  de  S.  Ex.,  querendo  mais 
ainda  auxiliar  a  solução  do  problema  das  seccas. 

O  Bn.  Azevedo  Lima      Lembro  a  VV.  EEx.  que  me  apar- 

teiam,  que  o  honrado  Relator  do  orçamento  da  Fazenda,  a  quo 
me  estcMi  referindo,  ainda  accrescentou : 

«Toda  a  gente  sabe  que  na  região  do  nordeste,  de  tempos 
a  tempos,  com  intervdllos  mais  ou  menos  longos,  ou  anormaes, 
passam-so  anno?  o  annos  sem  chuvas,  sem  chuva  nlquma.» 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Não  são  tantos  annos;  Mm 
anno  sempre. 

O  Sh.  AzEVEoo  Lima  —  Acredito  que  tivesse  sido  um  en- 
gano.  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Tavares  Cavalcanti  —  E  de  V.  Ex.  também. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  — .  Mas  continuo:  «Ora,  a  acudagem 
prestará  seus  serviços  na  ordem  inversa  das  necessidades :  á 
medida  que  a  duração  das  seccas  for  se  prolongando,  e  a  si- 
tuação  iSe  agerravando,  os  serviços  esperados  dos  açudes  vão 
diminuindo,  de  tal  sorte  que  esse  dispendiosíssimo  apparelho, 
quando  mais  neci^ssario  será,  nas  seccas  de  maior  duração, mais 
desmoralizado  ficará:  difficilmente  um  açude,  mesmo  dos 
maiores,  fornecerá  irrigação  ahMii  de  dous  annos  de  secca». 

Acredito  quo  S.  Ex.,  apezar  de  dotado  das  melhores  in- 
tenções deste  mundo,  não  só  se  enganou  em  referencia  a  es^se 
ponto  do  visceral  interesse  para  o  nosso  nordeste,  como  ainda 
em  relação  a  outros  de  não  menos  despiciendo  interesse  para  a 
nossa  nacionalidadf^  F  ó  alii,  jnstamente,  Sr.  Presidente,  que 
bate  o  ponto:  é  porque  se  preoccupon  demasiado,  não  com  o 
nosso  desiqiiilibrio  financeiro,  aue  para  S.  Ex.  é  de  i;-isignifi- 
cante  importância,  não  com  a  desvalorização  da  nossa  moeda, 
não  com  a  baixa  «íubita  do  cambio,  não  com  esse  iramliolhão 
da  casa  dos  16  á  taxa  de  6  o  talvez  a  menos,  mas  com  a  idéa 
exclusiva  do  emprehendor  obras  de  caracter  eminentemente 
económico,  forçando  dn  tal  modo  a  Camara,  .un  estado  do  sub- 
consciencia,  obliterada  em  sua  memoria  o  nas  suas  facul- 
dades pela  fadig/X  dossos  últimos  dias  o  dessas  i[ltimas  nnitos. 
a  votar  proposições  do  farnanlio  vulfo,  matéria  de  tão  iM-Iosanítí 
importância  para  o  nosso  paiz,  para  a  nossa  nacionali(lad(\  que 
chegou  ao  ponto  de  fazer,  nesta  intransigente  obsecção  de  re- 
erguer, em  um  exercicio  orçamentário,  as  nossas  depauperadas 
finanças,  não  a  r-hra  de  um  ponderado  e  lúcido  financeiro, 
como  todo  o  mundo  reconhece  que  S.  Ex.  mas  um  romance 
de  ficção  para  enleiar  iseus  collegas... 

O  Sr.  Floro  Bartholomeu  —  Mas  foi  um  simples  al- 
vitre. 

O  Sr. .Azevedo  Lima  —  . .  .uma  obra  de  homen)  de  bilras 
segurame-Tite  inspirada  em  bons  sentimentos  patrióticos,  mas 
não  vasada  no?  moldes  práticos  de  um  homem  acostumado  a 
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adrninisfrai'  n^;  ní'gocios  públicos.  Foi  jusfampirtc.  Sr.  Prosi- 
dciiio.  poi-quo  S.  \\x.  ahsoi^víMi  dr-  irinis  na  sua  obra  impes- 
soal qii.'  ('(trroraiii.  rlc  iMivolla  com  a  jiidif fr-rença  da  Camara, 
fin  gfral.  ns  (írçanicrihK  rlds  mitros  ininisf ítíos,  sem  que  nclles 
so  iintuis(Miiss(\  i-omo  llfo  aconsplhava  a  sua  missão  de  Re- 
lator d<i  I  a/cnda.  ]>ara  ar)oníar.  nas  varias  rubricas  dos  orça- 
iiK^iihis.  Já  approvadns.  quaos  as  rlespezas  que  devíamos,  em 
bem  da  col lorf ividadr».  (-tíi  beneficio  da  Palria  ameaçada,  cor- 
lar  sem  j)M'dafle.  snn  dist-repancia,  sem  transi.uíMicia. 

TivcssemãS  nó^  ouuladcí  com  o  labor  paU'iuLico  do  hon- 
rado repruieiíLaníc  do  S.  Paulo;  tivéssemos  mts  .recebido  a  sua 
assisLeucia  quoLidiana;  frequentasse  Ex.  o  ]jlenario  da 
€amaL'a  com  a  assuidadc  que  temos  o  direito  de  l^he  exigir, 
porque  >S.  Ex.  ó  um  homem  cujas  luzes  não  podem  ser  des- 
prezada.-; estivéssemos  am'parados  por  suas  lirOes  e  não  te- 
ria rn-is  remei  tido,  como  já  o  fiizemos,  desta  Casa  do  Congresso 
para  a  outra,  uma  série  de  Orramentos  eivados  de  yerhas 
sumptuaj'ias  e  dispensáveis. 

Já  tive  opportunidade,  Sr.  Presidente,  de  revelar,  quando 
me  vi  forcado  a  discutir  o  Orçamento  da  'Fazenda,  para  exarar 
mirdia  opniião  pessoal  acerca  da  disposição  que  S.  Ex.  in- 
tfnduziu  sob  a  lorjna  de  emenda,  determinando  a  suppressão 
da  tabeliã  J.yra,  (jue  mais  razoável  teria  sido  que  S  .Ex. 
viesse,  com  o  sen  elevado  e  incontestável  prestigio,  informar 
á  Camara  rpie  não  devíamos  votar,  que  não  devíamos  tornar 
a  ^•olar.  imtl'  exemplo,  nesle  anno.  qm:^  S,  Ex.  nos  esboça  como 
de  grandes  Jlagellos  e  calamidades,  aquella  verba  que.  no 
Ministério  da  Agricultura,  se  vem  annualmente  reproduzindo, 
e  de  acc(n'do  com  a  qual.  é  dotado  com  importância  superior 
a  i.OOCJ  lOOOíí!  C'>  fantástico  serviço  de  catechése    aos  indios. 

'Mostrei,  Sr.  Pre^idente,  rom  o  abono  de  opiniões  antropo- 
loKistas,  apoiado  em  autorizados  conceitos  de  naturalistas  de 
j'epLdarão,  que  j-á  >e  não  explica  mais  essa  pieguice  sentimen- 
tal e  pai  t  iotica  (te  querermos,  a  todo  o  transe,  com  o  sacrifí- 
cio das  Tvaças  productoras  que  constituem  a  nossa  nacionali- 
dade, fazer  com  que  se  incorporem  á  civilização  Ijrasileira  os 
indios  iirferiores  e  deficientes  que  povoam  o  hinterland  na- 
cional. 

O  Sr.  Jcwquim  Osorio  —  Sou, obrigado  a  dar  um  «não 
apoiado»  a  Y.  Ex.,  quanto  a  esta  parfe. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Disse.  Sr.  Presidente,  c  creio  que 
o  disse  com  acerto,  que  a  no^sa  historia  e  a  nossa  civilização 
não  apontam  um  exemplo,  siquer.  verdadeiramente  notável, 
em  que  os  aborígenes  do  Brasil  'houvessem  cooperado  para  a 
grandeza  nacional. 

O  Sm.  Joaquim  Osorio  —  São  elles  os  verdadeiros  donos 
deste  território:  nós  é  que  somos  so  usurpadores.  Temos  o 
dever,  ])orlanto.  de  jlies  dispensar  todo  o  carinho  e  protecção. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Mostrei  a  "V.  Ex.  que  não  iria  a/p- 
pellar  'para  aquelle  deshumano  conselho  do  naturalista  alle- 
mo.  segundo  o  qual  o  meio  mais  efficiente  de  catechése  con- 
siste em  incorporar,  a  força  ou  á  bala,  á  civilização  dos  bran- 
cos, os  bugres  do  nosso  paiz,  mas  exprimi  a  convicção  de  que 
devemos  abandonal-os,  já  que  se  deixam  repellir  pela  nossa 
civilização,  já  que  são  secularmente  infensos  ao  nosso  pro- 
gresso, entregando»o?  aos  seus  próprios  destinos,  exterminados, 
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dizimados  pouco  a  pouco  pelas  moléstias,  ás  quaos  não  qiio- 
rem  fugir,  pelos  vicios  em  que  lentamonto  se  estiolam,  pelo 
desmazelo  do  sua  'liyg-ieno  o  pela  impropriedade  da  vida,  quu 
no  sabem  ou  não  desejam  corrigir. 

'Com  a  sui-ipreza  de  um  homem  que  habita  uma  metró- 
pole forlurada  por  todos  os  llagellos  da  vida  urbana,  não  posso 
compreliender  que  se  proteja  o  indigeiía,  com  sacriíicio  do 
Tliesouro.  ao  mesmo  passo  que  se  deixa  ao  abandono  a  ju- 
ventude precai'ia  c  dcsprolegida  da  niinlia  terra,  atropliiando- 
a  iiisl  iTiccãu  publica  e  não  desenvoh cndo  os  serviços  de  as- 
sistência, soi)  prí^texto  de  um  falso  nacionalismo,  que  brotou 
do  Santa  Rita  Durão,  e  chegou  a  aLtingir  a  sua  mais  lídima 
expi-essão  nos  aersos  de  Y.  Juca  P>Tama,  viln-antes  e  sonoros, 
como  fina  lamina  rebrilhante  de  oco  Ilessemer,  mas  falsos  o 
desiilusorios  como  toda  a  poesia  indianista  que  vem  ha  longos 
annos  drspíM-Inndo  no^  nacionaes  a  vei)ora(:ã<i  aos  iiidigenas. 
perigosos  »'  doi'icioiil i's  que  vivem  nas  seixas  iu/asilriras . 

Xessa  oi/dPu)  de  cottsjdrracões.  desejaria  continuar  a 
mosUar  n  ilamara  corno  o  onde  a  operosidade  do  illustre  re- 
pi'('senfanlc  paiilisla  do\-ecja  ler  exercido  os  seus  propósitos 
d<  economizar. 

'Como,  pcti'ém.  sei  ijue  ainda  agora  pretendo  succeder-me 
na  tribuna  o  h-adcr  da  maioria,  iiil errom[)o,  neste  ponto, 
minha  desaliuhn vada  allocução.  'Mvlto  brm;  muito  bem.) 

O  Sr.  Prísidente       Tem  a  palavra  o  Sr.  Plinio  Marques. 

O  Sr.  FHnío  Marques  Sr.  Presidente  ^^edo  a  minha  in- 
scri[)cão  ao  illustre  coII(>;^a  o  Sr.  Bueno  iBrandão. 

O  Sr.  Presidente  —  J'em  a  palavra  o  Sr.  Bueno  Bi^andão. 

O  Sr.  Bi<ijiio  Brandão  — •  Sr.  Presidente,  de  ha  dias  a  esta 
parte,  feem-sc  reijelido,  na  inu:)r.'Mrsa  dia7'ia  desía  Capilal  e 
aípii  no  <'ongr<'ss( ».  affirmações  que  não  ()odíMri  passar  sem 
um  ]troh's(o  da  nunlia  pai;fe.  o  cu  f)  \-i'firet  fitruiulai'  levslc  rre*- 
mcnlí».  Mjio  Como  simples  Pírpuf  ado.  ojiscuro  ropr^vsenl  ani  o 
dl-  Minas  (liMac-  ^  apoioAlo.s  j .  mas  coino  Ifiuicr  da  maio- 
ria da  Cama]'a.  cuja  confiança  em  niim  depositada,  procuro 
conser\ai'  com  cariidio,  e.  ainda,  como  intcrpi^eto,  do  pieisa- 
nienfo  politico  do  hom-ado  Sr.  Presidenie  da  Republica. 

Tem  se  (iilo,  mais  de  uma  vez,  a  propósito  da-  cri(ic::s 
feitas  na  inq)i'ensa  o  no  T^arlamento.  sobre  a  fíVrnia  por  quf  a 
Policia  \{\\  ex!>rci'ndo  scii  de\er  d»',  fiscalização  ou  de  ccnsm^a 
nos  oi^uãos  de  [11  djlicidnde  desta  Ca|)ilal,  qm-'  a  alta  adminisfra- 
(.•ão  da  Policia  exoede  i nsí jTicçues  aos  seus  imniedialos  7'epro- 
senlanles.  nas  qua^rs  consigna  a  permissão,  si  não  a  ordem, 
tie  que  deixeiíi  cii'ciilar  noticias  em  desabituo  ao  Immado  ex- 
I^residente  da  Republica  Sr.  Dr.  Epilacio  Pessda.  ao  Sr.  Se- 
nador Ni](t  Pet.-anlia  e  a  oMtT'(.s  cidadãos  qualificados. 

V:  absolulamcni o  frdsa  siMuelhanfe  asserção.  Nada  a  ex- 
plicai'ia,  nada  a  jm-í  i  tiearia.  {Muito  fxníi,' 

O  Sr.  Salles  h^iLUo  —  O  que  não  é  falso  ó  que  as  noti- 
cias e  os  desafitros  sabem  publicados. 

O  Sr.  Bukxo  Brandão  —      verdade,  sahem. 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  Teem  sabido,  também,  i-on- 
tra  outras  pessoas. 
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O  Sr.  Bueno  Brandão  —  E  é  certo  também  que,  para  im- 
pedir esses  excessos,  oara  cohibir  que  esses  crimes  qualifica- 
dos pelo  nosso  Código  Penal  contra  a  honorabilidade  de  pes- 
soas altamente  coUocadas,  sejam  ainda  praticados,  a  adminis- 
tração da  Policia  tom  se  visto  na  necessidade  de  tornar  ener- 
gica  a  sua  acoão  moralizadora. 

Sr.  Presidente,  nada  explicaria,  como  disse,  semelhante 
movimento  por  parte  do  actual  Governo  da  Republica  e,  tam- 
bém, por  parte  da  maioria  parlamentar  da  Gamara  dos  Depu- 
tados. 

Sabe  o  paix  e  V.  Ex.  não  ignora  que  a  maioria  parla- 
mentar esteve  semnre  unida,  firme,  cohesa.  ao  lado  do  ex». 
Presidente  da  Republica  Sr.  Epitácio  Pessôa... 

O  Sr.  ARiSTmES  Rocha  —  Até  o  ultimo  momento, 

O  Sr  .  Bueno  Btandão  — ^  ...  até  o  ultimo  dia  do  seu  go- 
verno , 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Depois  que  elle  passou  a  pres- 
tigiar a  candidatura  Bernardes.  (Não  apoiados.) 

O  St.  Bueno  Brandão  —  Nossa  attitude  aqui  foi  sempre  a 
mais  nitida,  a  mais  elevada  e,  usando  da  expressão  adequada 
do  honrado  Presidente  de  São  Paulo,  definida  e  definitiva. 
Não  vejo  motivo  para  que,  depois  de  15  de  novembro,  tenha- 
mos esquecido  todo  este  passado  recente,  de  solidariedade  po- 
litica, para  nos  acumpliciarmos  com  aquelles  que,  pelas  cos- 
tas, procuram  ferir  a  tão  egrégio  cidadão. 

Os  serviços  prestados  pelo  Sr.  ex-Presidente  da  Repu- 
blica ao  paiz  não  podem  ser  olvidados  e  jamais  se  apagarão  da 
memoria  dos  brasileiros,  apezar  dos  doestos,  das  invencionis- 
ses  e  das  ingratidões  dos  seus  desaffectos.  (Apoiados.) 

E'  natural  que  S.  Ex.  os  tenha  creado,  e  muitos,  oorque 
exerceu  as  funccões  de  governo  em  momentos  dos  mais  gra- 
ves da  nossa  vida  politica.  S.  Ex.  teve  necessidade  de  ro- 
vestir-se  da  couraça  da  lei,  para  resistir  a  solicitações  injus- 
tificáveis ou  sem  fundamento  legal,  e,  muitas  vezes,  de  ar- 
mar-sp  de  uma  coragem  verdadeiramente  spartana,  para  que 
os  negócios  públicos  corressem  com  a  regularidade  necessá- 
ria     rlesenvolvimento  do  nosso  paiz. 

Teve  S.  Ex.,  mais  de  uma  feita,  em  periodos  curtos,  é 
certo,  de  pôr  ?*o  serviço  do  paiz  r  energia  máscula  do  seu  ca- 
racter, a  coragem  destemerosa  dos  estadistas,  em  momentos 
em  que  esniritos  mal  orientados  tentavam  abalar  a  sociedade 
em  seus  alicerces,  não  se  detendo  der.nte  do  aspecto  liorrivcl 
de  uma  revolução  oue,  si  triumphante,viria  cobrir  de  luto  os 
lares  brasileiros  e  fazer  correr  o  sanj^ue  generoso  dos  nossos 
Patricios  nas  ruas  desta  Capital,  ainda  mais  do  que  effecti- 
vamente  se  verificou  durante  os  dias  tormentosos  de  julho 
deste  anno. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Não  foi  isso  que  abalou  a  so- 
ciedade, e  sim  a  mensagem  do  Ministro  da  Fazenda,  mostran- 
do que  o  Thesouro  Nacional  tinha  sido  saqueado.  {Não  apoia- 
do) 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  O  nobre  Deputado  não  tem  razão. 
A  mensagem  só  poderia  abalar  consciências  timidas. 

O  Sr.  Nelson  de  Senna  —  E'  uma  asseveração  que  V.  Ex, 
faz  ao  seu  sabor,  mas  que  não  &e  deduí:  da  mensagem* 


SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


305 


O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Pediria  ao  honrado  representan- 
te do  Districto  Federal  que,  antes  de  avançar  uma  proposi- 
Çkão  como  esta  que  acabamos  de  ouvir,  consultasse  os  «Annaes» 
desta  Camara,  procurasse  lér  os  discursos  dos  amigos  mais 
Íntimos  do  Sr.  Dr.  Epitácio  Pessôo;  alli  encontraria  a  expli- 
cação do  movimento  oiperado  no  animo  do  Sr.  Presidente  da 
llepablica,  para  mandar  ao  Congresso  a  mensagem  a  que  Y. 
Ex.  se  refere. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  São  afíirmações  officiaes. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  O  honrado  representante  carioca, 
si  tivesse  prestado  attenção  ao  que  aqui  disse,  ainda  ha  poucos 
dias,  o  meu  prezado  collega,  representante  do  Piauhy,  Sr.  Ar- 
mando Burlaraaqui,  não  teria  coragem  de  vir  affirmar  á  Ca- 
mara dos  Deputados  o  que  acaba  de  dizer. 

O  illustre  Deputado  do  Piauhy  aue  não  pode  ser  suspeiío 
para  ninguém,  em  se  tratando  da  pessôa  do  ex-Presidente  da 
Republica,  disse,  com  a  franqueza  que  o  caracteriza  e  a  since- 
ridade que  sempre  orienta  a  sua  acção  politica,  que  o  movi- 
mento do  actual  Presidente  da  Republica  em  cousa  alguma  so 
drfferencia  daquelie  que  teve  o  Sr.  Epitácio  Pessôa,  ao  tomar  as 
rédeas  do  Governo.  (Apoiados)  .  Um  e  outro  tiveram  necessi- 
dade de  expôr  ao  paiz  com  verdade  e  clareza  a  nossa  situa- 
ção politica  e  económica  de  outr'óra  e  de  hoje. 

O  Sr,  Octávio  Rocha  —  Ha  differença  na  linguagem. 

O  Sr  .  Bueno  Brandão  —  Ambos  cumpriram  um  dever  re- 
publicano, do  cidadãos,  de  governantes,  que  têm  oibrigação  de 
infoi^mar  o  povo  sobro  os  negócios  públicos  que  são  chamados 
a  dirigir. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Ninguém  disse  o  contrario. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Na  mensagem  do  governo  actual, 
a  que  se  refere  o  nobre  representante  do  Districto  Federal  não 
se  encontra  uma  palavra  de  censura  a  quaesquer  administra- 
ções passadas. 

O  Sr.  Pamphtlo  de  Carvalho  —  Encontram-se  factos . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Nessa  mensagem  se  affirma  que 
o  Congresso  votou  um  empréstimo  para  a  electrificação  da 
Central,  o  qual  foi  consumido  em  outras  obras. 

O  Sr.  Bueno  Brandão — E'  uma  exposição  serena  e  desapai- 
xonada a  que  o  Presidente  da  Republica  era  forçado,  porque  a 
'Nação  se  achava  em  uma  situação  de  verdadeiras  agruras  fi- 
nanceiras, e,  (endo  necessidade  de  pedir  ao  povo  o  sacrificio  de 
mais  impostos  e)  aos  serventuários  do  ipaiz  uma  cessão  ainda 
que  pequena,  dos  seus  vencimentos,  para  que  a  honra  do  Bra- 
sil fosse  mantida  no  exterior  e  no  interior,  S.  Ex.  precisava  Jus- 
tificar esse  niovimento.  E.  depois  de  examinar  a  situação  do 
Thesouro  Nacional,  ouvindo  o  seu  honrado  Ministro  da  Fazen- 
da Dr.  Sampaio  Vidal,  fez  o  mesmo  que,  em  situação  mais  on 
menos  semelhante,  o  Sr.  Epitácio  Pessôa  ao  assumir  o  seu  go- 
verno. 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  Como  fazem  todos. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Por  isso,  Sr.  Presidente,  eu  dese- 
java, e  tinha  mesmo  o  dever  de,  na  primeira  opportunidade,  — 
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-que  é  os! a  tiuc  auoca  <e  me  ofloi^oro  —  ira/iM-  ao  X)aiz,  á,  Cama- 
ra dos  !>('[. ii!;(d(vs.  a  palavfã  da  maioria,  a  naíavra  do  Governo... 

O  Sii.  \! iri  R i.i.o  JiTNioii  —  Depois  aue  as  manobras  loram 
doscol)crta-- . 

O  Sk.  I 'i! Axcisco  Pi'']X()Ti»  —  Maiiohra  da  ()pposição. 

O  Sii.  J3ri:No  Brandão  — •  ..  isío  é,  cnie  eontinu^a  a  t-'.\1s!ir 
eiilre  a  maim-ia  actual  o  a  de  liontem  a  loc^ma  idciil idade  do 
visías.  Aquellos  que  apoiai-am  o  Sr.  Epitácio,  quando  S.  Ex., 
dispo7id(^  do  cofi^e  da>  graças,  se  acliaxa  no  Palacin  do  Cal  teto, 
aqvii  estão  luút)^  dispnslo^  a  dcrond"!'  os  scii^  achis  c  a  jris- 
tifical-fis  peranii,'  a  .Xacão,  e  não  faziMo  inai-  dn  ipic  eiimitrir 
iim  dever  miiilc)  connimni  de  homens  de  })em. 

O  Sr.  MiíTiíLLo  J[;,\ioR  —  I>(^  gratidão. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Um  ])roito  u  xcrdado.  K  da  lion- 
i'a  i^.ossa.  poí/qiic,  nós  oiiti'Os.  (k  ]'oi)fo>(^níant.es  da  Nação,  o 
CoTiciosso.  —  Camara  o  Senado,  —  temo-  nossa  coparticipa- 
çãn  oTlVcl  i\aiii('iil (•  iMopoidiada  da  qnal  nã!'  ])0(l,Mnn.-  fngir. 

Em  nm  gosorno  rrpnlilioano,  em  um  go\'eri)o  de  njilnião, 
como  o  oossd .  .  . 

O  Sr.  Saí.li^s  Fjlíío  —  Isso  é  que  não  é  ! 

O  Sr.  íMetello  .Tunior  —  O  nosso  ,]•,]  íoi  de  opinião.  Hoje, 
o  de  comiirí^ssãi i  o  .'síadn  de  sitio. 

O  Sr.  Bueno  B.íiANr>Ão  —  ...o  Executivo  não  pode  agir 
isoladamente,  e  tem  do  se  ciniservar  dentro  das  normas  consti- 
íucionaos.  Ao  Presidoníe  ita  Republica  não  <•  da»to.  ])or  mais 
extensos  qu»'  srjaní  os  sons  pod<M*es,  governai;  discricirinaria- 
menlc,  ;i  roMdia.  rm  coníi^a  a  Aunlade  do  Congresso.  Si  o  fizer, 
Iransgrod a  loi.  esipiccoDdo-si'  dos  in/cceilos  da  Constituição, 
e  aqui  cslamos  para  accusal-o  e  denuncial-o  perante  a  Nação. 

O  Sr,  s.vlee-^  CíeíIo  —  Isso  na  boa  fé  de  Y.  Ex. 

O  Sr  .  I3UEN0  Brandão  —  Fallo  com  a  boa  fé  dos  homens 
sensaios. . . 

O  Sn.  AífiTELro  -Ti-NioH  —  Isso.  eu  acredito, 

O  Sr.  Bi  ENc»  Brandão  —  .  .  .dos  homens  de  liem,  que  não 
se  avenluram  a  jiroposições  ião  graves,  como  as  que  aqui  teem 
sido  levantadas  contra  o  ex-Presidente  da  Republica,  sem  que, 
immediatamente.  para  ellas  chamem  a  ai  tenção  do  paiz,  pelos 
niOios  cooroil  i\"(\s  qu<^  a  lei  nos  faculta,  (jipoiados.) 

O  Si{.  Saíj/es  l''n.H(j  ■ —  Não  foram  levantadas  aqui,  mas 
n»)  Senado,  jielos  jiiomtiros  da  maioria.  Aqui,  nada  se  disso 
ainda  do  Sr.  E]>itiUMo. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Estou  f aliando  do  Congresso,  e 
os  apartes  dos  nobres  Doytutados  convenceram-me  de  que  estão 
dt'  accôrdo  com  o  que  se  icm  difo  do  ex-Presidente  da  Repu- 
iilica.  N('>s  (|uo  não  rstamos;  protestamos  vehement emente 
coniríi  essas  niNcrdados,  contra  essas  calunmias.  e  rendemos 
um  preito  de  iiomenagem  ao  grande  estadista  Dr.  Epitácio 
Pessoa,  ao  qual  o  Brasil  deve  na  verdade  os  mais  inestimáveis 
serviços.  Elles  ahi  estão,  nas  paginas  dos  nossos  Annaes.^c 
{apoiados). 
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o  Sr.  Metello  Júnior  —  Menos  nas  paginas  da  men- 
sagem . 

•O  Sr.  Bueno  Brandão  —  . .  .nas  mensagens  remei! idas  a<» 
Congresso,  nos  actos  de  S.  Ex.  para  al tender  aos  reclamos  diis 
populações  de  norte  ao  sul  do  paiz,  nos  factos  que  ninguém 
pode  contestar. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Nas  ])aginas  da  mensagem,  elle 
é  criminoso.  E"  o  (^«overno  quem  assevera. 

O  Sr..  Hl :i'xo  Brandão  —  Nem  a  maioria,  portanto,  Sr. 
Presidcnl mlmh  <»  (TOv<'rii(i.  nem  a  população  sensata  do  lirasil 
podem  i'nj)ct)i'dar  cniij  aqiiillo  que  se  tem  dito  na  imprensa 
com  i'('fereni' ia  an  Sr.  ex- t^^esidenf e  da  t^'i»ul)lica .  Essas  no- 
ticias, (ào  iT|)("|]das  cojno  foi-aiu  nesles  tillimos  dias,  presti- 
giadas peia  voz  (lo  re|)resejitai!l<\s  da  Na(:ã(i.  olirigaram  o  Sr, 
chefe  de  Policia  a  mandar  á  iniprensa  a  seaiiinlc  nota:... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  E  mandar  aj)preiiender  jornaes 
e  espancar  jornalistas. 

.0  Sr.  Francisco  Peixoto  —  Isso  é  outra  cousa. 
O  Sr.  Bueno  Brandão  —  {Lê)  : 

"São  iiti|u'()('c(:lcnf es  as  inrrertacues  feitas  ao  serA^ieo 
de  censura  ]t(.t!iciat.  (iu<.'  (em  prociirado  reliilni'  us  al>u- 
sos  de  li]i,miai4vm  as  ag,i:i'i'ssões  feitas  ao  Sr.  Dr..  Epi- 
tácio Pess()a  e  aos  ]](.tme]is  públicos. 

Por  não  cumprirem  as  ordeiis  recebidas  nesse  sen- 
tido, já  teem  sido  advertidos,  suspensos  e  dispensados 
alguns  censores. 

Prtjvideiieias  fni'am  reiteradas  ]jara  iuipedir  que 
descabidos  ala(iiies  e  injuriosas  a[)ree!acõos  da  iuipren- 
sa  continuem  a  ser  feitas.^" 

O  Sií  .  ]\1etello  Júnior  —  E'  a  linguagem  do  cesarismo 
contra  a  liberdade. 

O  Si'. .  P.rFNo  l^iuANDÃo  —  E"  a  linguagem  da  !"u'  coiUra  os 
excessos.  Antes  de  terminar,  teria  necessidade,  do  occupar  a 
aíiojicão  (ia  <ianiara.  i)ara  responder  ao  meu  lionrado  anu'go 
representante  do  Disti'icto  Federal,  cujo  noiu*'  peei»  lieenea 
para  declinar,  o  Sr.  Azevedo  Lima.  nas  eonsideraertes  que  fez 
ao  iniciar  o  seu  discurso.  Pi-ecisaria  ainda  dizer  algunjas  pa- 
lavras ''m  relação  á  iiiareiía  que  vão  tendo  (is  oi'(;anientos  no 
Senado,  l^rcrisasa  r«'i \  j iid ica r  [lara  lodos  U()s,  serviços  que 
outros  jrr(M'Ui'ani  íoiriai'  |iai'a  si.  Direi  que  nem  o  Governo, 
nem  a  Comnussãi»  de  ]:'inancas,  nem  as  juaiorias  da  Camara  ou 
do  Senado  i>retiMidei"am.  ]telo  simples  fado  de  contrariar  in~ 
tei'esses  res]>éda\ «os,  <linnnuir  ou  suiqn/imir  víMicimentos  de 
quem  quer  (ju*'  fosse.  O  u.ucí  pretendíamos  e  ijretendemos  fa- 
zer é  apenas  amparar  o  Tiiesouro,  que  necessita  de  recursos 
para  curnprimentn  de  seus  encargos.  Pedimos  á  Nação  augmen- 
tos  de  impostos.  I'  como  nãf  bastassem,  pedimos  também  um 
peinienri  saci-ifiein  áquellcs  ({uy  recebem  dos  cofres  publicos. 
E,  tte  co]u'<'.ssão  eii!  conee.Nsào,  acredito  que  cbegai-emos  a  ter 
m.n  oreamrnto  cm  equililirio,  sem  offemici'  direitos  de  funccio- 
narios,  nein  tão  jjouco  aggra\ar  demasiadamente  os  impostos. 

Voltarei  ainda  a  trilnuia  para  desenvolver  esses  assum- 
plcts.  Por  agora,  o  que  me  resta  é  agradecer  ao  honrado  Depu- 
tado pelo  Paraná  o  obsequio  que  me  fez,  cedendo-me  a  pala^ 
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vra,  e  pedir  a  V.  Ex.  que  me  inscreva  para  f aliar  em  explica- 
ção pessoal,  depois  de  terminada  a  ordem  do  dia,  ou  no  expe- 
diente da  próxima  sessão.  (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
G  cumprimentado.) 

^  O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente. 

Vae-se  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa.) 

Goniparocem  mais  os  Srs.  Ascendino  da  Cunha,  Ephige- 
nio  de  Salles,  Aristides  Roc'ha,  Dorval  Porto,  iFigueiredo  Ro- 
drigues, Arthur  Lemos,  Bento  Miranda,  Eurico  Yalle,  Lyra 
Castro,  Arthur  Coitares  Moreira,  José  Barreto,  Rodrigues  Ma- 
chado, Armando  Burlaniaqui,  João  Cabral,  Pires  Rebello.  Ma- 
rinho de  Andrade,  Daniel  Carneiro,  Floro  Barthoiomeu,  Jos^ 
Accioly,  Raphael  Fernandes,  Walfredo  Leal,  Dantas  Barreto, 
Gouveia  de  Barros,  João  Elysio,  Alexandrino  da  Rocha,  Souza 
Filho,  Austregésilo,  Pessoa  de  Queiroz,  Luiz  Silveira,  Natalí- 
cio Camboim,  Carvalho  Neto,  Gilbeilo  Amado,  Castro  Rebello, 
Octávio  Mangabéira,  Pedro  Lago,  João  Mangabeira,  Pacheco 
Mendes,  Arlindo  Leoni,  Raul  Alves,  Francisco  da  Rocha,  Ge- 
raldo Vianna,  Manoel  Monjardin,  Pinheiro  Júnior,  Metello  Jú- 
nior, Salles  Filho,  Joaquim  Moreira,  Macedo  Soares,  Manoel 
Reis,  Norival  de  Freitas,  Joãó  Guimarães  Luiz  Guaraná,  Ve- 
ríssimo de  Mello,  Ramiro  Braga,  José  Alves,  Joaquim  de  Sal- 
les, José  Gonçalves,  José  Bonifacio,  Olintho  de  Magalhães,  Vaz 
de  Mello,  Baeta  Neves,  Emilio  Jardim,  Francisco  Valladares, 
Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botel-ho,  Augusto  de  Lima,  Josino 
de  Araujo,  Raul  Faria,  Theodomiro  Santiago,  Francisco  Cam- 
pos, Camillo  Prates,  Honorato  Alves,  Cincinato  Braga,  Ferrei- 
ra Braga,  Eloy  Chaves,  Marcolino  Barreto,  Manoel  Villaboim, 
Pedro  Costa,  Rodrigues  Alves  FiLho,  Americano  do  Brazil,  An- 
nibal  Toledo,  João  Celestino,  Severiano  Marques,  Lindolpho 
Pessoa,  Luiz  Barthoiomeu,  Plinio  Marques,  Adolphe  Konder, 
Celso  Bayma,  Ferreira  Lima,  Carlos  Penafiel,  Octávio  Rocha, 
Antunes  Maciel,  Simões  Sopés  e  Joaquim  Osorio  (93) . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Raul  Barroso,  Aggripino 
Azevedo,  Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  if^i- 
nheiro,  Hermenegildo  Firmeza,  Alberto  Maranhão,  Juvenal 
Lamartine,  Eduardo  Tavares,  Jader  de  Andrade,  Joa- 
quim Bandeira,  Correia  de  Brito,  Luiz  Cedro,  Andrade  Bezerra, 
)Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo  do 
Prado,  Alvaro  Cova,  Clementino  Fraga,  Arlindo  Fragoso,  Lauro 
Villas  Bôas,  Leôncio  Galrão,  Pereira  Teixeira,  Mário  Hermes, 
Xavier  Marques.  Azurém  Furtado,  Bartleít  James,  Nogueira 
Penido,  Honorio  Pimentel,  Azevedo  Sodré,  Buarque  de  Naza- 
reth,  Themistocles  de  Almeida,  Henrique  Borges,  Domingos 
Marianno,  Francisco  Marcondes,  Raul  Fernandes,  Vianna  do 
Castello,  Antonio  Carlos,  Odilon  de  Andrade,  Garibaldi  de 
Mello,  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco,  Carlos  Garcia,  Raul 
Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Prudente  de  Moraes  FiLho,  Ayres 
da  Silva,  Joviano  de  Castro,  Alcides  Maia,  Evaristo  do  Amaral, 
Sergio  de  Oliveira,  Barbosa  Gonçalves,  Domingos  Mascare-* 
ghas  e  Gomercindo  Ribas  (55) . 
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ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  A  lista  de  presença  accusa  o  compare- 
cimento de  147  Srs.  Deputados. 

Vae  se  proceder  á  votação  das  matérias  que  se  aciiam 
eobre  a  Mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras. 
(Pausa.) 

Vae  ser  julgado  objecto  do  deliberação  um  projecto. 

E'  lido,  considerado  objecto  de  deliberação  e  enviado  â 
(Jonnuissão  de  Finanças,  o  seguinte 


PROJECTO 

N .  442  —  1922 

Auloviza  0  conslrucção  de  uma  linha  telegraphica  entre  Kan~ 
xerc  e  o  povoado  de  Dionysio  Cerqueira 

(Obras  27  e  Finanças  607;  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandar 
construir  uma  linha  telegraphica  entre  a  estação  de  Xanxere 
(Estado  de  Santa  Catharina),  e  o  povoado  de  Dionysio  Cer- 
queira (Barracão),  na  fronteira  argentina,  abrindo  para  esse 
fim  os  indispensáveis  créditos. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  29  de  dezembro  de  1922.  —  Adolpkó 
Konder.  —  Elyseu  Guilherme,  —  Ferreira  Lima.  —  Celso 
bayma,  ] 

O  Sr-  Presidente  —  V^uu  siibmetter  a  votos  nma  redacção! 
final. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  redacção  final  do' 
projecto  n.  279  B,  de  1922,  sendo  remettido  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 

REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

Roqueiro  urgência  para  immediata  discussão  e  votação 
do  projecto  n.  19  C,  de  1922.  Sala  das  sessões,  29  de  dezembro 
dr  1022.  —  Lindolpho  Pessâa.  —  José  Augusto. 

Approvado. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Gamara, 
vou  submetter  á  immediata  discussão  única  e  votação  o  proje^ 
Oto  n.  19  C,  de  1922. 
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Discussão  imica  do  projecte  n.  19  C,  de  1922,  auxilia'ndo, 
por  meio  de  eiiiprestiíiio,  a  industria  da  madeira;  lendo  pai-c- 
cor  da  Coniniissão  de  Finanças  sobre  a  emenda  do  Senado. 

Encerrada  e  annunciada  a  votagão. 

Ejn  seguida,  é  aprovada  em  discussão  uuica  a  seguinto 

KMENDA  DO  SENADO 

Ari.  i."' 

Omic  diz;  "Aíé  á  iiiipoi'1  anciã  de  75  ^í^, -diga-sií :  até  á 
iirporlancia,  de  -In  [( ,  (j  niais  coiik'  está. 

O  Sr.  Piesideiite  —  Acha-se  sobre  a  mesa  a  redacção  fi- 
na! do  projecto  ]i.  19  IX  de  .1922. 

E'  lida-e,  sem  observações,  apjjiovada  a  seguiuie 

HKDACnÃO 

N.  19  D  —  1922 

Redacylo  final  do   projcrin  n.  desic   anuo.  da  Camara, 

rt/íOuJado  pelo  Sonido,  <iur  auvilia,  por  nifio  de  e atprr'sl i- 
tno,  a.  industria  da  madeira 

(Finanças,  n.  Gu:!.  de  1922j 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

'  Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a  industria 
da  madeira,  prucipalmente  do  pinho,  por  meio  de  empréstimo 
ft  emprezas  e  companhias  nacionaes  e  industriaes  idoneae  que 
explorem  a  mesma  industria,  até  á  importância  -de  50  %  dos 
seus  capitães,  effectivamente  realizados,  até  á  data  desta  lei, 
mediante  garantia  hypothecaria,  juro  de  5  %  ao  anno  e  prazo 
de  dez  annos . 

§  l,*"  O  total  dos  empréstimos  não  deverá  exceder  a 
quinze  mil  contos  de  réis. 

2."  Para  amortização  do  capital  e  juros,  até  final  li- 
quidação, os  devedores  entrarão  para  os  cofies  públicos  com 
a  importância  de. d  O  %  das  transacções  conjmerciaes  que  ef- 
fectuarem,  a  conlar  do  prazo  de  seis  mezes  ap..s  á  data  do 
emperstimo. 

§  '3."  O  Governo  abrirá  os  necessários  créditos  para  at- 
tender  á  presente  autorização. 

Art.  2/'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Comunissões,  29  de  dezembro  de  1922.  —  Domin- 
gos Barbosa.  —  Euclydes  Malta.  —  João  Cabral.:  > 
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O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vao  sor  remeUido  ;l  sau- 
cíjão,  orficiantlo-so  ao -Senado  sobre  o  oocorrido. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  'pda  ordem]  —  SV.  Pre.sidefílf', 
podi  a  palavra  aponas  para  doolarar  crup.,  tendo  votado  contra 
o  projecto  voto  laiubein  contra  a?*  emendas  por  scrcni  altaaien- 
te  prejndiciaes  ao  pai;';. 

O  Sr.  Presidente  —  Eslão  lindas  as  V(tfa(;ões. 


Pns>4a-st'  ás  matérias  em  discnssíío. 

3*  discussão  df  projccfí»  n.  230,  do  1922,  autorizando  <i 
anrir.  pelo  Minislerio  da  l'azenda.  o  credito  especial  de  réis 
4::>29$660,  para  pagamento  de  ditíej^enca  «le  \ "iicitnerdijs  a 
Sylvio  Mendes  Loureiro. 

Encerrada  o  anmmciada  a  votaçião. 

Approvado  em  3^"  discussão  e  enviado  ú  Gommissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  230  —  1922 
O  Congresiío  .Nacional  i'esio!ve; 

Art,  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  iMinis- 
feno  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4:329$é66  para  pagar 
a  differença  de  vencimentos  que  deixou  de  receber  Sylvio 
xMendes  Loureiro,  durante  o  periodo  de  15  de  janeiro  de  19i8, 
a  10  de  setembro  de  1919,  que  serviu  como  fiel  interino  do 
tbesoureiro  da  Casa  da  Moeda. 

Art.  2.''  RevO'gam-se  as  disposições  em  contrario. 

Encerrados,  successivamente,  em  2*  discussão,  os  arti- 
gos l''  e  2"  do  projecto  n.  49,  de  19^2,  autorizando  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Guerra,  o  credito  especial  de  5:0'27$775, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  bacharel  Miguel  Per- 
nambuco Filho,  e  anmmciada  a  votação. 

Approvados,  successivamente,  em  2^  discussão  os  seguin- 
tes artigos  do 

PROJECTO 


N.  4'9  —  1922 


O  Congresso  Nacional  resiolve: 

Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Ministé- 
rio da  Guerra,  o  credito  especial  de  5:027$7'75,  para  paga-^ 
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mento  do  ordenado  a  que  tem  direito  o  bacharel  Miguel  Per- 
nambaco  Fillio,  como  auditor  interino  da  7*  circumscripcão 
Judiciaria  militar,  de  1  de  outubro  de    1920  a  1  de  abril  do 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  ™  O  projecto  passa  ú  3*  discussão, 

3»  discussão  do  projecto  n.  3'9i7,  do  1922,  autorizando  « 
abrir,  pelo  Ministério  da  V\ação,  o  credito  especial  de  réis 
24  :420$,  para  .occorrer  ao  pagamento  devido  a  Octacilio  Nu- 
nes de  Souza,  pelo  fretamento  do  vapor  Carinhanha,  em  1911.. 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3*  discussão  e  enviado  á  Gommissao  d§ 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  .397  —  1922 

Autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação,  o  credito  espéeigl 
de  24-  :í20$,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Octacilio 
Nunes  de  Souza,  pelo  fretamento  do  vapor  «  Carinhanha  >, 
em  i9ii 

(Finanças,  406,  de  1922) 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  presente  uma  petição  em 
que  Octacilio  Nunes  de  Souza,  ex- arrendatário  da  Empreza 
Viação  de  S.  Francisco,  pede  pagamento  da  importância  de 
24:420$,  de  que  se  tornou  credor,  em  virtude  de  serviços  pres- 
tados ao  Governo  Federal  pelo  vapor  Carinhanha,  em  virtude 
de  requisição  escripta,  datada  de  13  de  novembro  de  1911,  do 
então  secretario  do  Ministério  da  Viação  e  do  inspector  de 
Navegação,  vapor  que  entregue  á  Commissão  de  Estudos  da 
Estrada  de  Ferro  Barreirinha  a  Palma,  em  28  de  novembro 
de  1911,  sómente  foi  restituído  em  9  de  fevereiro  de  1912.. 

Allega  o  peticionário  que  o  fretamento  foi  regulado  de 
accôrdo  com  a  clausula  XI  do  contracto  e  que  é  concebida 

nos  seguintes  termos: 

«O  Governo  Geral  ou  Presidentes  das  Províncias 
poderão  lançar  mão  dos  vapores  dos  concessionários 
para  o  serviço  do  Estado,  em  circumstancias  imperiosas 
e  imprevistas,  mediante  prévio  accôrdo  sobre  o  preço 
quer  do  fretamento,  quer  da  compra;  tomar-se-á, 
porém,  por  base  o  seguinte: 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento 
que  dentro  do  anno  obtenham  os  concessionários  em 
uma  das  viagens  da  linha.» 
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Requeridas  pelo  Relator  as  necessárias  informações  do 

Ministério  da  Viação,  foram  prestadas  por  ofíicio  de  23  de 
novembro  corrente  e  delias  consta  que,  efíectivanxente,  em  13 
de  novembro  de  1911  e  em  virtude  de  ordem  por  escripto  do 
Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas,  assignado  pelo  seu  se- 
cretario, loi  mandado  pôr  á  disposição  da  Gommissão  de  Es- 
tudos da  Estrada  de  Ferro  de  Barreirinhas  a  Palma  o  vapor 
Carinhanha,  áa.  alludída  empreza,  o  qual  deveria  ficar,  no  dia 
1  de  dezembro,  ás  ordens  do  chefe  da  Gommissão,  na  cidade 
de  Barra,  conforme  effectivamente  ficou. 

E  ainda  accrescenta  o  citado  officio  que,  em  5  de  feve- 
reiro de  1912,  recebeu  o  inspector  geral  de  navegação  ordem 
por  escripto,  ainda  do  secretario  do  Ministro,  para  suspender 
o  serviço  do  Carinhanha,  o  que  foi  feito  no  dia  9  do  mesmo 
mez  e  anno,  tendo,  assim,  durado  74  dias  de  serviço  em  que 
osso  vapor  esteve  empregado  e  que  a  clausula  XI  dos  anuexos 
ao  decreto  n.  9.964,  de  6  de  junho  de  1878,  dispunha  sobre 
as  condições  do  fretamento  dos  vapores  pertencentes  á  em- 
preza, in  fine,   ^ 

«O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendi- 
mento que  dentro  do  anno  obtenham  os  concessionários 
em  uma  das  viagens  da  linha». 

Consta  mais  da  informação  do  Ministro  da  Viação  que 
a  importância  devida  pelo  fretamento  não  chegou  a  ser  paga 
e  eieva-se  a  24:420  (74  dias  á  razão  de  33'Ot  diários),  se- 
gundo o  fiscal  junto  á  empreza,  na  occasião,  mas  que  a 
Inspectoria  Geral  de  Navegação  taxou  o  calculo  de  exagge- 
rado  e  propôz  reduzil-o  a  15:984|  (74  dias  á  razão  de  2161), 
embora  reconhecesse  que  a  base  de  que  se  servia  era  « a 
média  obtida  da  renda  annual  dessa  linha,  o  que  na  verdade 
é  muito  differente*do  disposto  na  clausula,  e  tendo  em  vista 
assim  incitar  o  arrendatário  a  fazer  um  preço  mais  módico».. 

Ora,  dados  os  termos  expressos  da  clausula  e  verificado  ' 
que  o  pagamento  a  effectuar  é  de  24:240$,  como  reconhece 
■  o  fiscal  do  Governo  junto  á  empreza,  isto  é,  que  o  freta- 
mento será  regulado  pelo  maior  rendimento  que  dentro  do 
anno  obtenham  os  concessionários  em.  uma  das  viagens  da 
linha  e  não  sendo  regular  e  nem  de  justiça  que  o  Governo 
esteja,  nos  termos  da  informação  da  Inspectoria  Geral  de 
Navegação,  «a  incitar  o  arrendatário  a  fazer  um  preço  mais 
módico»  desde  que  o  preço  cobrado  é  o  que  decorre  da 
clausula  expressa  em  um  contracto  que  deve  ser  estrictamente 
cumprido,  por  ambos  os  contractantes,  é  a  Gommissão  de  Fi- 
nanças de  parecer  que  seja  attendido  o  pedido  do  supplicante, 
provadamente  credor  do  Governo  Federal,  da  importância  de 
24:4201,  e  apresenta  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
^Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  relevada  qualquer 
'  prescripção,  o  credito  especial  de  24:420$,  para  occorrer  ao 
pagamento  que  é  devido  a  Octacilio  Nunes  de  Souza,  antigo 
arrendatário  da  Empreza  Viação  de  S.  Francisco,  em  virtude 
do  fretamento  do  vapor  Carinhanha,  ao  serviço  do  Governo  Fe- 
jderal  á  disposição  da  Gommissão  de  Estudos  da  Estrada  de 
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ICrro  Barreirinhas  a  PaiiBa,  no  periodo  de  28  de  novembro 
de  J911  a  9  de  fevereiro  de  1912. 

Art.  2.*"  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gomniissões,  30  de  novembro  de  1922.  — Bueno 
Brandão.  Presidente.  —  Arthur  Collarcs  Moreira,  Relator.  — 
Souza  Filho.  — Oscar  Soares.  — Octávio  Mangaheira.  — Pedro 
Lago.  — -  Aí^ínandG  Burlaniaqui .  —  Bento  Miranda,  —  Cinci- 
nato Braga.  —  A.  Carlos.  —  Vicente  Piragibe.  ~  Thomaz 
Rodrigues . 


liNFORMAÇÕES  PRESTADAS   PELO   MINISTRO   DA  VIAÇÃO 

Sr.  1"  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados  ^ —  Tendo 
Octacilio  Nunes  de  Souza  requerido  ao  Congresso  Nacional  o 
pagamento  da  quantia  de  24:420$,  correspondente  ao  freta- 
mento, em  1911,  do  vapor  Carinhanha,  da  Empreza  Viação  de 
S.  Francisco,  da  qual  era  então  arrendatário,  solicita  V.  Ex. 
a  este  Ministério,  em  officio  n.  329,  de  13  de  outubro  pró- 
ximo lindo,  lhe  sejam  prestadas  diversas  informações. 

Em  resposta,  tenho  a  honra  de  declarar: 

A.) — Em  13  de  novembro  de  1911,  de  ordem,  por  es- 
cripto.  do  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas,  assignada  pelo 
seu  s»x'r('l ariu.  íoi  mandado  pôr  á  disposição  da  Commissão 
de  EshHl(>.>  da  Estrada  de  Ferro  de  Barreirinhas  a  Palmia 
o  vaiior  ('(iiíuhanha,  da  Empreza  Viação  do  S.  Francisco,  o 
qual  devci  ja  Jicar,  no  dia  1  de  dezembro,  ás  ordens  do  chefe 
íia  eommissãu,  na  cidade  da  Barra,  coníox^me  ficou. 

]],  — Em  5  de  fevereiro  de  1912  recebeu  o  inspector  geral 
•Ir  Navegação  ordem  por  escripto,  aind^  do  secretario  do 
M^i)isfj'n,  para  suspender  o  serviço  do  Carinha/nha,  o  que  foi 
feito  no  dia  9  do  mez  e  anno,  tendo,  assim,  durado  74  dias 
o  serviço  em  que  esse  vapor  esteve  empregado. 

C) — Dispunha  sobre  as  condições  do  fretamento  dos 
vapores  pertencentes  á  Empreza  a  clausula  Xí  das  annexas  ao 
decreto  n.  9.964,  de  0  de  junho  de  1888,  in  fine:  «O  freta- 
mento será  regulado  pelo  miaior  rendimento  que  dentro  do 
anno  obtenham  os  concessionários  em  uma  das  viagens  da 
linha.» 

D  — A  importância  devida  pelo  fretamento  não  chegou 
a  ser  paga  e  eleva-se  a  24:520$  (74  dias  á  razão  de  330| 
diários),  segundo  o  fiscal  junto  á  Empreza,  na  occasiao;  mas 
a  Inspectoria  Geral  de  Navegação  taxou  o  calculo  de  exagge- 
rado  e  propôz  reduzil-o  a  15:984|  (74  dias  á  razão  de  2161), 
embora  reconhecesse  que  a  base  de  que  se  servia  era  «  a  média 
obtida  da  renda  annual  dessa  linha,  o  que  na  verdade  é  mui 
differente  do  disposto  na  clausula,  e  tendo  em  vista  assim  in- 
citar o  arrendatário  a  fazer  um  preço  mais  módico.» 

As  respostas  acima  foram  colhidas  no  officio  da  Inspe- 
ctoria Geral  de  Navegação,  n.  146,  de  28  de  março  de  1912,  da 
qual  poderá  ser  transmittida  cópia  á  Camara  dos  Deputados, 
si  V.  Ex.  assim  o  desejar. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  alta  estima  é 
distincta  consideração.  —  Francisco  Sá. 
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N.  S97  A  —  1922 

Redacção  final  do  ijrojcrfo  n.  397,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza  a  nhrir.  peto  Ministério  da  Viação,  o  credito  es- 
pecial de  ií.íiO.V,  para  oecorrer  ao  pagamento  devido  a 
Oetacilio  Nunes  de  Souza,  pelo  fretamento  do  vapor  <íCa- 
ri7ihmha»;  cm  i9i  t 

(Finanças.  406,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  deereta: 

ArL  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  \'ia(:ã<j  c  Obras  Publicas,  relevada  qualquer 
prescripção.  o  f  twNliiM  i'soecial  de  i :  i2CV.$.  [tara  ocicorrer  ao 
pagamento  que  é  de\  ido  a  'r)ctacilio  Nunes  de  Souza,  antigo 
ai-rendatario  da  Kmpreza  Viação  de  >S.  Franciscu.  em  virtude 
do  fretanií^nto  di»  \'a])(>r  Caríiihanha,  ao  serviço  do  Governo 
•Federal  á  disposiçãii  da  Commissão  de  Estudos  da  Estrada  de 
Ferro  Barreirinhos  a  Palma,  no  periodo  de  28  de  novembro 
de  1911  a  9  de  fevereiro  de  1912. 

Sala  das  Connnissõcs.  ::9  de  dezenibro  dt'  1*.>:''J.  Mar- 
colino Barreto.  —  Enclydrs  Malta.  —~  Dotuiníjòs  Barbosa.  — 
José  Alves. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pí"ojecto  vae  sei'  enviado  ao  Se- 
nado. 

3*  discussão  do  projecto  n.  365  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  e  Beneficente  dos 
Funccionarios  l^ublicds  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendy 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Encerra(;Ja  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3''  discussão  e  enviado  á  C<imm,issão  de  Re- 
dacção o  seguinte 

PROJECTO 

N.  365  A  —  1922 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  considerada  de  utilidade  public-a  a  Caixa  Au- 
xiliadora e  Beneficente  dos'  Fimccionarios  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2."  Revogam~se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Cesta  Rego  (pela  ordem)  reqvu^r  e  obtém  dispensa 
de  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  365  A,  de  19.22, 
afim  de.  ser  immediatamefíte  votada*     ■  •  • 
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E*  lida  e,  sem  observações,  apprpvada  a  seguinte 


REDACÇÃO 


N.  365  B  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  365,  deste  anno,  da  Camara,  que 
considera  de  utilidade  publica  a  Caixa  Auxiliadora  f'.  Be- 
neficente dos  Funccionarios  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

(Justiça  n.  138,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  E'  considerada  de  utilidade  publica  a  Caixn  Au- 
xiliadora e  Beneficente  dos  Funccionarios  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2.'*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de  1922.  —  Marco- 
lino Barreto.  —  Euclydes  Malta,  —  José  Alves.  ~  Domingos 
Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  rcmettido  ao  Se- 
nado . 

Encerrados,  succes'sivamente,  em  2*  discussão,  os  arts. 
2^  e  4»  do  projecto  n.  342  A,  de  1922.  que  determina  o 
numero  dos  práticos  de  pharmacia  da  Policia  Militar  e  dá 
outras  providencias;  tendo  parecer,  com  substitutivo,  da  Com- 
mfssãn  de  Marinha  e  Guerra,  e  parecer  da  de  Finanças  con-' 
cordando  com  o  substitutivo,  e  annunciada  a  votação. 

O  Si .  Presidente  — ■  A  este  projecto  foi  offerecido  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  o  seguinte 


SUBSTITUTIVO 


O  Congress'o  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Os  práticos  de  pharmacia  da  Policia  Militar,  que 
pejam  diplomados,  e  officiaes  de  2'  classe  do  Exercito,  pas- 
sarão a  depf^minar-ce  segundos  tenentes  pharmaceuticos  au- 
xiliares da  Policia  Militar,  scom  funcçSes'  idênticas  aos  phar- 
mnceuticos  effectivos  e  serão  incluídos  no  respectivo  quadro, 
em  caso  de  vaga.  independente  de  novo  concurso,  desde  que  já 
tenham  satisfeito  essa  exigência  regulamentar. 

Art.  2."  Os  vencimentos  dos  funccionarios'  a  que  se  refere 
o  artigo  anterior  são  os  mesmos  que  percebem  actualmente 
08  práticos. 

Art  .  3  •  RevogBm-*©  as  disposições  èm  oontw 
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Vou  submetter  a  votos  o  substitutivo. 

Approvados,  successivamente,  em  2*  discussão,  os  arts. 
2*  e  3'  do  referido  substitutivo  da  Gommiss'ão  de  Marinha  e 
Guerra,  ficando  prejudicado  o  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  substitutivo  passa  á  3* 
discussão . 

O  Sr.  Costa  Rego  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa 
de  intersticio  para  o  projecto  n.  342  A,  d©  1922,  figurar  ta 
ordem  do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  Nada  mais  havendo  tratar,  dou  a 
palavra,  para  uma  explicação  pessoal,  ao  Sr,  Torquato  Mo- 
reira. 

O  Sr.  Torauato  Moreira  {Para  uma  explú-ar  ao  vessoal)  '  - 
Si-.  Presidente,  evito  quanto  posso  occnpar  esta  tribuna,  por- 
que estou  certo  que  não  posso  fazel-o  coni'  brilhantismo... 

O  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  —  Não  apoiado. 

O  Sr,  Torquato  Moreira  —  ...  nem  com  proveito  para  a 
causa  publica  {não  apoiados),  e  fujo,  systematicamente,  de  in- 
tervir em  debates  que  possam  prejudicar  a  cordialidade  que 
deve  existir  entre  collegas  de  Gamara,  porque  tenho  na  melhor 
e  na  mais  alta  conta  a  estima  que,  porventura,  possa  merecer 
dos  meus  di^os  pares. 

Em  relação  aos  Estados  aqui  representados.  Sr.  Presiden- 
te, as  minhas  manifestações  foram  senrpre  de  sympathia  e  do 
respeito  que  elles  me  inspiram  e  merecem. 

Em  pouco  mais  de  25  annos  de  Parlamento,  nunca  recusei 
o  meu  voto  a  uma  só  medida  que  redundasse  pm  beneficio  do 
(jualquer  das  unidades  da  Federação  Brasileira.  Ao  contrario, 
apoiei  todas  ellas  e  foi  com  satisfação  que,  ainda  na  lep^isla- 
*ura  passada  e  nesta,  votei  o  projecto  que  autorizava  o  Go- 
verno da  União  a  emprestar  15  mil  contos  de  réis  ao  Pará,  e 
r)  que,  o  anno  passado,  foi  apresentado  nelo  illustre  leader  desta 
Casa,  Sr.  Bueno  Brandão,  e  pelos  .nobres  representantes  do 
Amazonas,  visando  corrigir  uma  grave  injustiça  feita  áauelle 
prande  Estado  do  norte,  qual  o  esbulho,  'gue  soffreu,  das  terras 
do  Acr«. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  nem  todos  nesta  Camara  pro- 
curam obedecer  a  este  sentimento,  e  não  quiz  que  fosse  sem- 
pre assim  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cincinato 
Braga,  que  servindo  aos  seus  injustos  e  velhos  rancores  con- 
tra a  situação  dominante  na  Bahia,  no  parecer  que  deu  sobre 
o  orçamento  da  Fazenda,  permittiu-se  o  direito  d'e  assegurar 
um  facto,  que  não  é  verdadeiro  e  que  deprimiria,  si  o  fosse,  o 
meu  Estado  e  a  sua  administração:  além  dc,  Imhas  adeante, 
fazer  referencias  á  Bahia,  que  ferem  á  sua  dignidade  e  ao 
bom  nome  dos  illustres  bahianos,  que  a  teem  governado. 

Eis  a  razão,  'S*r.  Presidente,  por  que  mo  encontro  neste, 
tribuna,  bem  a  contra-gosto  meu. 

Leio  á  pagina  33  do  relatório  do  nobre  Deputado  paulista, 
sobro  o  orçamento  da  Fazenda,  as  seguintes  palavras:  C/.^' 
«Mas  no  Brasil  evitemos  quanto  possivel  esta  solução.  Pode- 
riamos  deixar  intacta  no  orçamento  a  cifra  de  562  mil  contos. 
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■para  «'Pessoal»,  mas  ficará  ella  só  no  papel.  O  Governo  não 
terá,  materialmiente,  de  onde  tirar,  para  no  fin:i  -de  cada  mez 
pagar  ao  íunccionalismo  tão  avultada  somma.  O  resultado 
desta  inevitável  situação  de  facto  será  o  mesmo  que  está  oc- 
correndo  no  Estado  da  Bahia,  com  seu  funocionalismo  esta- 
dual; ha  alli  funcoionarios  que  ha  -i3  mezas  não  recebem  seus 
vencimentos» . 

Sr.  Presidente,  a  Bali  ia  podia  estar  atrasada  no  paga- 
mento de  vencimentos  de  seus  funccionarios.  como  atrasados 
estão  nesse  pagamento  outros  Estados  da  União;  ncias,  nem  por 
isso,  assistia  ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  o  direito  de  pôr 
em  destaque  um  facto  que  seria  imia  infelicidade,  mas  <iue 
não  resultaria,  em  hj^othese  alguma,  da  deshonestidade  dos 
gestores  dos  negócios  publieos  daqueíle  Estado. 

Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  —  Apoiado.  - 

O  Sh.  Cincinato  Braga  —  Apoiado^  não,  O  orador  está  me 
attribuindo  nma  injustiça. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  — ■  . . .  esquecendo  ou-tros  Esta- 
dos, que,  neste  momento,  se  encontram  em  condições  inferio- 
res ás  do  Estado  da  Bahia,  em  relação  ao  pagamento  de  seus 
funccionarios. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Assevero  a  V.  Ex.  que  ignoro 
'si  outros  Estados  estão  nessas  condições. 

O  Sr.,  Torquato  Moreira  —  Pois  ha  outros. 

O  ;Sr.  Cincinato  Brla.ga  —  Sei  que  o  Districto  Federal  es- 
teve nessas  condições,  e  tanto  isso  não  se  me  afigurava  como 
resultado  de  deshonestidade,  que  emparelhei  os  dous, 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Não  quero,  Sr.  Presidente, 
trazer  para  a  Camara  os  nomes  dos  Estados,  que,  pelas  diffi- 
culdades  com  que  lutam  actualmente,  e  que,  infelizmente,  não 
puderam  vencer,  estão  atrazados  no  pagamento  de  seus  func- 
cionarios. .Quero  apenas  salientar  que  a  Bahia  foi  eleita  por 
Ex.  para  ser  o  único  Estado  destacado  dentre  todos  os  ou- 
tros da  Federação,  para  apparecer  nesse  relatório  como  Es- 
tado remisso  e  máo  pagador  de  seus  funccionarios. 

Não  sei  de  quem  o  nobre  Deputado  recebeu  a  informação 
de  que  ha  funccionarios,  na  Bahia,  atrazados  em  43  mezes  de 
seus  vencim^entos .  Seja,  porém,  quem  for,  que  tenha  dado  essa 
informação  a  S.  Ex.,  af firmo  que  abusou  de  sua  boa  fó  e  fal- 
tou á  verdade,  no  intuito,  é  certo,  e  que  não  pode  ser  outro 
de  ferir  a  min^ha  terra. 

Sei  de  Estados,  Sr.,  Presidente,  que  devem  a  magistrados 
cinco  e  seis  annos  de  vencimentos;  mas,  nem  por  isso,  esses  Es- 
tados merecem  menos  o  meu  respeito  e  a  minha  sympathia, 
porque  são  Estados  brasileiros  e  não  podem  nem  devem  ser 
vilipendiados  por  não  lhes  ter  sorrido  a, fortuna, 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  V.  Ex.  faz  fita,  querendo  attri- 
buir-me  uma  injustiça. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Fita.  não.  Não  admitto  nem 
tolero  apartes  como  esse.  Fita^  fez  Y.  Ex.  no  seu  parecer, 
que  é  um  annuncio  de  Feira  Livre. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Os  da  feira  livre  me  entendem'. 
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O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Na  capital  não  ha  funccio- 
iiario  estadual  que  não  esteja  rigorosamente  em  dia;  todos 
elles  já  receberam  os  seus  vencimentos  correspondentes  ao 
mez  de  novembro.  No  iníerior,  onde  quer  que  as  collectorias 
rendam  sufficienfemente.  para  com  essas  rendas  áttenderem 
aos  funccionarios  dessas  localidades,  todos'  elles  estão  tam- 
bém em  dia.  Em  outras,  porém,  de  rendas  insufficientes,  o 
pagamento  se  realiza  pelos  supprimentos  feitos  pelo  The- 
souro.  Devo  accrescentar  ainda,  Sr.  Presidente,  que  o  The- 
Âouro  bahiano  tem  pago  nestes  últimos'  mezes,  directamente, 
mais  de  il.500  contos  a  procuradores  de  funccionarios  do  inte- 
rior do  Estado. 

Tenho  aqui,  e  passo  a  ler,  o  telegramma  com  que  o  Se- 
cretario das  Finanças  da  Bahia  respondeu  a  um  outro  que 
eu.  lhe  havia  transmittido : 

«Bahia,  27-12-922  —  Deputado  Torquato  Moreira 
— Rio  —  Funccionarios  capital,  inclusive  magistratura, 
policia,  professorado,  pensões*  e  montepio,  pagos  rigo- 
rosamente em  dia.  Em  relação  a  funccionarios  do  in- 
terior do  Estado,  posso  affirmar  que  a  maior  parte 
também  tem  recebido  em  dia  nas  repartições  arreca- 
dadoras locaes;  havendo,  porém,  algumas  localidades 
em  que,  em  virtude  de  insufficiencia  de  renda,  veri- 
ficam-se  alguns  mezes  de  atraso,  tomando  por  isto  o 
Thesouro  providencias,  attendendo  cons'tantemente  re- 
aquisições de  numerário  para  taes  pagamentos;  The- 
souro  tem  ainda  directamente  effectuado  pagamentos 
a  funccionarios  do  interior  na  quantia  de  mil  e  qui- 
nhentos contos.  Convém  ponderar  que  todos  esses  pa- 
gamentos teem  sido  satisfeitos  com  rec-ursos'  da  renda 
ordinária. 

Affectuoso  abraço.  —  Manoel  Duarte,  Secretario 
da  Fazenda.» 

Está,  pois,  Sr.  'Presidente,  claro  que  a  affirmativa  contida 
no  relatório  do  Deputado  paulista,  sobre  o  orçamento  da  Fa- 
zenda, contendo  uma  grave  injustiça  ao  governo  do  Estado  que 
'represento  nesta  Gasa,  não  corresponde  absolutamente  á  ver- 
dade dos  factos.  Os  próprios  jornaes  desta  Capital,  e.  nomea- 
damente, ha  cinco  ou  seis  dias,  A  Folha,  de  que  é  redactor  o  Sr. 
Medeiros  de  Albuquerque,  deram  noticias  detalhadas  de  que 
estavam  em  dia,  nos  seus  vencimentos,  todos  os  funccionaríoti 
da  capital  do  Estado.  O  jornal  official  da  Bahia  publicou  tam- 
bém, não  ha  muitos  dias,  que  estavam  sendo  feitos  regular- 
mente, nos  dias  determinados  na  tabeliã  para  esse  fim  orga- 
nizada, os  pagamentos  de  vencimentos  do  funccionalismo  pu- 
blico estadual,  correspondentes  ao  mez  próximo  findo.  Como, 
pois.  affirmar  que  a  Bahia  é  devedora  aos  seus  funccionarios, 
de  í3  mezes  de  vencimentos  ? 

Não  Usl  quem  possa  citar  o  nome  de  um  só  funccionario 
estadual  atrazado  assim  na  percepção  de  seus  vencimentos. 
Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  se  cluvidou  affirmar  isso.  E  a 
Bahia  apparece  nesse  trabalho  como  ,  devedora  remissa,  em 
relação  ao  seu  funccionalismo,  e.  mais  adeante,  soffre  aggL'es- 
sões  violentas  contidas  em  expressões  que  attentam  contra  a 
sua  dignidade  e  contra  a  dignidade  e  o  renome  dos  ill nitres 
b ah i anos  que  a  teem  presidido.. 
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O  Sr.  Cinoinato  Braga  —  Peço  a  palavra. 

O  S.  TnRouATo  MoRBiRA  —  Todo  mundo  sabe,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  Bahia  tem,  de  facto,  luctado  com  difficuldades. 
Rlla  vem.  ha  muito  tem^po,  sendo  tratada  com  desigualdade 
pelos  poderes  da  União,  devido  ás  constantes  luctas  politicas 
que  frequentemente  separam  a  situação  estadual  do  Governo 
Federal.  Dividida,  a  sua  bancada  não  tem  podido  a^ir  com  ef- 
fieiencia  na  defesa  dos  altos  interesses  daquella  terra.  Mas, 
o  que  é  facto,  Sr.  Presidente,  é  que  ainda  nSo  houve  um  admi- 
nistrador bahiano,  contra  o  qual  se  articulassem  accusaçOes 
que  pudessem  marear-lhe  a  reputaçSo,  sendo  certo  que  dessas 
situações  difficeis  em  que  a  Bahia  se  tem  encontrado  por  mais 
de  uma  vez,  ella  se  tem  sabido  sempre  com  os  seus  proDrios 
recursos,  sem  auxílio  nenhum  da  Unifto. 

Se  nos  dóe,  Sr.  Presidente,  o  traiamiente  desigual  que  a 
Bahia  recebe  por  parte  dos  poderes  públicos,  ao  passo  que 
outros  Estados  sáo  acudidos  immediatamente  nab  suas  ne- 
cessidades, sem  o  menor  embaraço,  quando  para  o  meu  Estado 
tudo  é  difficil,  mais  ainda  nos  dóe,  Sr.  Presidente,  a  desiiarual- 
dade  com  que  elle,  em  relação  aos  demais  Estados  da  UniSo, 
foi  tratado  pelo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

Deixei,  Sr.  Presidente,  de  votar  o  orçamento  da  Fazen- 
da, om  terceira  di?cussão,  como  um  protesto  silencioso  que 
lançava  contra  .is  arguições  deprimentes,  humilhantes  e  a?- 
^Trop^íivas  feitas  ^  rninha  terra.  Mas,  nSo  me  podia  conten- 
tar com  isso  e,  dahi,  a  minha  presença  nesta  tribuna,  depois 
de  ter  colhido  as  informações  de  que  necessitava  para  mostrar 
que,  mais  uma  vez,  a  Bania  fo*i  victíma  de  injustos  ataquei  e 
ha  de  sahir  desse  prélio  victoriosa  e  limpa  como  sempre. 

Sr.  Presidente,  não  satisfeito  o  nobre  Deputado  panlis- 

fa  em  ter  feito  ^igarar  a  Bahia  como  devedora  a  sous  fim- 
ccionarios  de  43  mezes  de  vencimentos,  sem  nenhum  pro- 
pósito brindou  a  minha  terra  com  estas  palavras: 

«Ao  infeliz  Estado  da  Bahia  chegará  por  certo 
um  dia  em  que  cessará  de  ser  desgovernado.  Então, 
a  zona,  do  rio  S.  Francisco,  recebendo  cuidados  da 
administração,  será  por  si.  um  colosso  de  producção 
agrícola  e  pastoril.  O  problema  daquellas  apavorantes 
ondhentes  tem  solução  segura,  por  meio  de  canaes  en- 
riqiT^cedores  do  Estado,  pelos  quaes  as  aguas  exces- 
isivas  €e  espalham  em  irrigíições  benéficas  a  léguas, 
p  léguas  do  alveo  do  rio.  Depois  de  terminadas  a< 
obras  do  nordeste  esse  é  o  grande  problema  que  de- 
■•^emos  enfrentar  no  Brasil,  Governo  Federal  e  rJover- 
V10  Estadual  de  mãos  dadas...  No  rio  Nilo  as  enchen- 
tes enriquecem;  no  S.  Francisco,  ellas  empobrc* 
ceml...  Esse  empobrecimento  ha  de  acabar.» 

Sr.  Presidente,  pergunto  á  Camara  dos  Deputados;  que 
representante  da  Nação  seria  suffícientemeote  indifferi^nte 
nos  interesses  da  sua  terra,  ao  que  a  ella  deve  de  dedica- 
ção o  de  lealdade,  para  receber  com  satisfação  apodo 
dessa  ordem,  sem  nenhum  propósito,  sem  que  estivesse  em 
discussão  n  Baihia.  claramente  se  verificando  oue  ella  entrou 
naauelle  periodo  só  para  ser  insultada  e  villipendiada  pelo 
nobre  Deputado  ?  t 
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Outro  que  não  S.  Ex.,  que  não  nutrisse  contra  a  Bahia 
os  rancores  que  nutre,  teria  dito  tudo  isto  sem  chamar  de 
«infeliz»  o  Estado  da  Bahia  e.  muito  menos  dizer  que  <ell6 
vive  desgovernado». 

Quem  é.  Sr.  'Presidente,  que  gofverna,  actualmente,  o 
Estado  da  Bahia  ?  Algum  principiante  ?  Algum  politico  .bi- 
sonho? Algum  amanuense  de  secretaria?  Não!  E'  o  brilhante 
espirito  que  collaborou  com  Rodrigues  uMves  na  obra  assom- 
brosa daquelle  quatriennio,  como  Ministro  da  Justiça;  é  ainda 
o  ex-Ministro  da  Viação,  do  Sr.  Marechal  Hermes,  ministro 
HTue  prestou  •  naque.lla  pasta  os  mais  relevantes  serviços  ao 
Brasil;  é,  ainda,  o  brilhante  professor  de  direito  e  notável 
parlamentar,  que  não  foi  fazer  a  aprendizagem  da  arte  de 
governar  no  seu  Estado  natal,  porque  já  era  um  mestre  quan- 
do pela  segunda  vez  foi  chamado  a  dirigir  os  destmos  da 
Bahia. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  diz-se  que  a  Bahia  é  des- 
governada I  Niaturalmente,  agora,  ou  antes,  certamente,  para 
S.  Ex.  de  1912  para  cá,  isto  é  depois  que  o  Dr.  Seabra  res- 
ponde como  c;hefe  do  partido  democrata  pela  situação  do- 
minante na  Bahia. 

Não  acredito,  Sr.  Presidente,  que  haja  nesta  Gamara  um' 
só  Deputado  de  qualquer  bancada,  que  endosse  o  qualifica- 
tivo de  «Estado  infeliz»  dado  ao  da  Bahia  e  de  «desgoverno» 
á  administração  do  Dr.  José  Joaquim  Seabra. 

O  Sr.  Seabra,  como  outro  qualquer  administrador,  não 
pode  fazer  milagres.  A  Bahia  andou  sempre  desajudada  de 
favores  da  União.  Lembro-me  bem  do  esforço  que  empre- 
guei e  que  resultou  inútil,  para  conseguir  que  a  Estrada  d© 
Ferro  Chemins  fizesse  um  ramal  para  o  Morro  do  Ghapéo, 
substituindo  esse  ramal  a  outro  qualquer  que  ella  tivesse 
de  construir,  dentro  daquelle  anno. 

E,  por  qu^  eu  propunha  essa  substituição  ?  Porque  ha  no 
Morro  do  Ghapéo  minas  riquíssimas  de.  salitre,  de  qualidade 
muito  superio»'  ao  salitre  do  Chile  e  que  a  Bahia  não  pdde 
exportar  porque  tem  de  transportar  esse  producto,  leguaò  e 
léguas,  em  costas  de  burro,  por  falta  de  estradas.  Pois,  não 
consegui  nada. 

Foi  começada  a  construcção  de  uma  estrada  de  rodagem 
da  cidade  da  Feira  de  SanfAnna  para  Monte  Alegre.  Dias 
depois  eram  paralysados  seus  trabalhos.  Esforce.i-me  quan- 
to em  mim  cabia,  junto  ao  Governo  passado,  para  que  essa 
estrada  prosegaisse;  mostrei  as  vantagens  da  continuação 
desse  serviço  e  nada  obtive.  Tudo  tem  sido  difficil  a  Bahia 
conseguir.  Ella  luta  com  as  maiores  difficuldades. 

No  governo  do  Dr.  Wencesláo  Braz  a  Bahia  official  nada 
poude  pedir  áquelle  presidente,  porque  havia  se  opposto  á 
sua  eleição,  suffragando  o  nome  do  Sr.  conselheiro  Ruy 
Barbosa. 

No  Governo  do  Sr.  Epitácio  Pessôa,  a  Bahia  official, 
nos  últimos  tempos,  delle  se.  afastou  e  nada  conseguiu.  De 
maneira  que,  as  difficuldades  com  que  lutamos  para  con- 
seguir qualquer  auxilio,  qualquer  serviço  do  Governo  Fe- 
deral, são  quasi  invencíveis.  Entretanto,  a  despeito  de  tudo 
isso,  a  Bahia  tem  progredido,  sua  producção  tem  augmentado 
nesse  periodo  d©  1912  «  1922,  o  augmento  tem  sido  con- 
■ideraveh 
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Tenho,  aqui,  Sr.  Presidente,  um  artigo  publicado  pelo 
Jornal  do  Brasil,  na  sua  edição  de  10  de  outubro  do  corrente 
anno,  a  propósito  de  uma  l)o11issiiua  monographia  do  illustre 
Dr.  Érvidio  Yolho.  iD^prM^ljn'  agricola  do  Estado  da  Bahia,  da 
qual  se  verifica  quaiiio  a  producção  tem  augmentado  naquella 
terra  a  dpspcilo  da  falia  dos  meios  de  transporle  e  de  outras 
difficuldados  oriundas  de  inolivos  que  não  quero  relatar. 

O  \a1oj'  da  safra  «lo  cacáo,  em  1912,  foi  de  17  mil  contos. 
Lembro  quo  de  lOli^  para  cá,  é  que  a  Bahia  começou  a  ser 
governada  pelo  partido  que  actualmente  ainda  a  governa; 
pois  'bem,  o  valor  (iessa  producção  passou  a  ser  de  60  mil 
contos,  em  1'920  e  1921.  De  modo  que  o  valor  official  da  ex- 
portação do  cacáo,  quasi  quadruplicou  durante  os  nove  annos 
últimos,  a  despeito  do  desgoverno  que  a  infelicita  na  opinião 
do  .  nobre  Deputado . 

O  valor  official  da  producção  do  assucar,  que  em  1912 
era  de  5.400  contos,  em  1921  passou  a  ser  de  21.600  contos. 
Também  augmentou  o  valor  da  producção  do  café  e  de  ou- 
tros géneros.  Melhor,  porém,  do  que  eu  dirá  o  próprio  artigo 
fio  Jornal  do  Brasil,  que  em  seguida  trascrevo 


AS  POSSIBU^mADES  ECONÓMICAS  DA  BAHIA 


Não  ha  como  negar  que,  no  terreno  theorico,  os  con- 
gressos que  o  Centenario  conseguiu  reunir  nesta  Capital,  teem 
alcançado  o  mais  brilhante  êxito. 

Mas,  o  necessário  é  que.  dessa  esphera,  por  assim  dizer 
académica,  passem  elles  ao  terreno  da  pratica,  dos  factos  e 
das  realizações. 

O  Congresso  Nacional  de  Agricultura  e  Pecuária,  por 
exemplo,  é  um  desses  oertamens  que.  pela  sua  própria  natu- 
reza e  fins,  não  pode  ficar  ass igualado  apenas  em  um  amon- 
toado de  theses,  memorias,  conferencias... 

Com  effeito,  dentre  os  assumptos  de  magna  relevância, 
que  teem  sido  levados  á  consideração  do  referido  Congresso 
está  o  respeitante  ás  possibilidades  económicas  da  Bahia,  le- 
vantado ha  pouco,  pelo  illustre  Sr.  Dr.  Ervidio  Velho,  in- 
spector agricoia  do  Estado. 

Para  o  impor! ante  assumpto  não  podem  deixar  os  pode- 
res públicos  de  volver  as  suas  vistas,  afim  de  cooperar  mais 
efficientemente  com  o  elemento  particular,  no  aproveitamen- 
to das  incalculáveis  riquezas  armazenadas  no  sólo  bahiano. 

As  suas  condições  geographicas,  geológicas  e  climatéricas 
não  precisam  ser  salientadas,  aqui,  porque  todos  as  conhecem 
perfeitamente. 

Os  seus  rios  caudalosos,  muitos  dos  quaes  navegáveis  em 
grande  parte;  as  suas  florestas  riquíssimas;  as  diversidades 
das  suas  regiões,  em  algumas  das  quaes  também  crescem  e 
fructificam  admiravelmente  a  maçã,  o  pecego,  a  videira  e  o 
trigo,  —  tudo  isso  são  fontes  de  producção,  que  podem  con- 
tribuir grandemente  para  o  augmênto  da  fortuna  publica,  do 
Estado  como  ria  União. 

A  riqueza  da  Baliia  em  fibras  textis  é  extraordinária. 
Antes  e  durante  a  guerra  a  exportação  deste  artigo  attingiu 
a  grandes  propoi-çõcs.  De  1918  para  cá,  entretanto,  tem  ces- 
sado quasi  complétamenlo.  Entretanto,  a  applicação  da  fibra 
de  caroá  no  fabi^ico  da  saccaria,  como  substitutivo  da  juta, 
poderia,  e  poderá,  dar  á  Bahia  ensejo  para  desenvolver  uma 
das  suas  maiores  riquezas. 
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A  mamona  c  produzida,  alli,  exuberantemente.  No  nnirii  - 
cipio  de  Carinlianlia  existe  uma  variedade  deste  produotn, 
cuja  semente  negra  ô  jgiial  ou  melhor  do  que  a  similar  de 
Zanzibar,  é  liquissim.a  em  substancia  oleogmosa. 

A  oxp()]'tacão  do  còco  augmenta  dia  a  dia.  sendo  a  lia- 
hia  o  maior  •■  [)r(Mluctor  de>le  artigo,  no  paiz.  A  saíra  actual 
está  avaliada  acima  das  anteriores.- 

E'  tambcMit  nidustria  ])romissora,  no  Estado,  a  fai^rica- 
ção  de  oleus  de  dendê,  mamona,  côco  e  senifíntes  de  al- 
godão . 

A  exploração  da  boi-racba  de  maniçoba,  de  mangabeira 
e  de  madeiras  pi'omette  igualmente  tomar  vasto  incre- 
mento. 

A  prodncçã.i  de  cereaes  é  iào  notável  qun  a  população 
do  Estado,  de  cerca  de  3.500.000  habitantes,  quasi  não  neces- 
sita de  sui:Hi)rimento  de  fora: 

A  ciilí.ura  do  cacáo  é  a  mais  injjtor! unto  da  Bahia,  que 
hojo  occiipa  o  p  'iineiro  plano  na  escala  da  ijrodiicção  nacio- 
nal do  artigo  e  segundo  ou  terceiro  logar  na  do  mundo. 
O  valor  da  safra,  de  17.000:000$  em  I9U\  passou  a  réis 
60.000:000$  em  1920-J921,  o  que  representa  íim  augmcnto 
bastaid e  an i  mador . 

Não  fòra  o  systema  rotineiro  adoptado  no  seu.  cultivo, 
e  a  canna  de  assucar  já  teria  alli  um  largo  desenvolvi- 
mento. Ha,  no  recôncavo  do  Estado,  terras  privilegiadas, 
onde  os  cannaviaes  produzem  de  20  a  30  cortes  successivos. 
Ainda  assim,  o  valor  official  da  produccão  desle  género  pas- 
sou, de  5.400:000$  em  1912,  a  21. 600 :00OS"  em  192J- 
1922. 

Terras  para  a  cultura  do  café,  a  Bali  ia  lambem  as  pos- 
sue.  e  óptimas.  Falta-lhes,  apenas,  methodo.  auiii^ação  e  be- 
ncficiamento .  Comíndo.  a  sua  safra  de  cafí'  nc'  ririi-o  passa- 
do, subiu  a  13.260 :000$000. 

O  maior  centro  productor  de  fumo,  no  Dãu.  a  Babia. 
E  o  seu  pr')CÍucto,  principalmente  o  de  S.  Goncaio  de  Ham- 
pos,  rival isa  perfeitamente  com  os  similares  da  famosa  Pé- 
rola das  Antilhas.  Devido  á  escassez  das  chuvas  wx  época  da 
«ultura  e  á  baixa  considerável  do  preço  rio  fumo  nos  mer- 
cados nacional  e  (Estrangeiro,  foi  que  o  valor  official  da  pro- 
duccão desceu,  dc  50.000:000$  em  1919.  a  17 . 000 :000$000 
em  1921. 

O  Estado  da  Bahia  possue  ainda  longos  tratos  de  ferra 
apropriadas  á  culíuTa  do  algodão,  hoje  decrescida  á  vista 
do  desenvolvimento  a  que  já  havia  attingido. 

Emfim.  o  val'>r  total  dos  ramos  agrícolas  bal;'anos.  ex- 
portados em  1921,  eleAa-se  á  avultada  sonmia  de  ]'éis 
147 . 196 :30G$800.  sem  incluár  os  muiicn^^o^  r;^'oductos  in- 
flustriaes  e  mineraes  nem  os  diamant('s  carbonatos,  que 
d<ão.  só  estes  dou?  idtimos,  a  média  de  i .  000 :000$0Gn  annual- 
mente . 

E  o  que  se  dá  com  a  Bahia,  dá-se  lambfMu.  i^iai^  ou  me- 
nos, com  os  outros  Estados. 

Para  desonvolver-lhes  as  fontes  dc  i'i(iiic;^:\s  ])aradisia- 
cas  não  l>astam  apenas  as  conferencias  c  as  memorias  dos 
congressos,  mas  também,  e  sobretudo,  as  realizações  praticas 
e  efficientes. 

(Do  Jornal  do  Brasil,  de  10  de  outubro  de  1922.) 


^*  ANNABS  DÀ  CAÍ^AFlA 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  No  maoDa  seral  ria  Pimnv 
taçao,  a  Bahia  figura  em  1921  em  terceiro  lofar  e  eXl 
oeim  com  uma  cifra  que  monta  a  132.000  e  múitosTonSe 

^-  ^aulo  com  uma  exporUcã; 
de  8-i()  000  contos  e  o  Districto  Federal  com  274  000  segum^ 

com^oS  '  120.000  PernaSô 

..ir.»,^!^^"^  difficuldades  que  a  Bahia  tem  encontrado  em 
v  rtncle  de  suas  constantes  lutas  politicas,  que  entravam  de- 
algum  modo  o  seu  progresso,  si  dessyudada  dos  favores  do 
uovcrno  Fedem]  a  sua  renda  tem  subido  consideravdmente 
a  sua  exportação  tem  triplicado,  melhoramentos  de  grandó 
vulto  teem  sido  feitos,  como  chamar  de  infeliz  ao  Estado  da 
Bahia,  como  dizer  que  elle  é  desgovernado?  Não  é  isto  uma 
injustiça  e  das  mais  clamorosas? 

O  Governo  actual  da  Bahia  não  se  tem  descuidado  de  um 
só  dos  problemas  que  estão  a  exigir  solução  immediata  ou 
remota,  para  dar  áquella  terra  o  brilho  que  ella  deve  ter. 

Agora  mesmo  tenho  noticias  de  que  o  empréstimo  inter- 
no da  unificação  de  que  se  encarregara  o  Banco  Económico 
da  Bahia,  uma  das  mais  respeitáveis  organizações  bancarias 
daquella  terra,  á  frente  da  qual  se  acha  o  clarividente  espi- 
rito do  Dr.  Francisco  Marques  Calmon  de  Araujo  Góes,  tem 
dado  os  melhores  resultados  e  assegura  para  dentro  de  poucos 
dias,  pois  as  iné^cripções  se  fazem  até  31  do  corrente,  êxito 
completo.  De  modo  que  teremos  perfeitamente  regulada  a 
situação  interna  da  Bahia. 

A  situação  externa,  que  é  séria  pelo  vulto  da  nossa  di- 
vida, pelas  difficuldades  com  que  lutamos  para  satisfazer  os 
nossos'  compromissos,  extraordinariamente  aggravados  com  a 
ibaixa  do  cambio,  que  exige  para  amortização  da  nossa  divida 
tres  ou  quatro  vezes  mais  que  a  quantia  que  ha  dous  annos 
e  pouco  pagávamos,  também  não  é  felizmente  uma  situação 
sem  remédio,  porque  delia  está  cuidando  com  patriotismo  e 
com  grande  proveito  para  a  Bahia  o  seu  honrado  governador. 
^{Apoiados.) 

Recebi  hoje  pelo  Correio  o  Diário  da  Bahia,  o  mais  ve- 
lho dos"  órgãos  de  publicidade  da  minha  terra,  que  vem  a 
propósito  da  resposta  que  estou  dando  ao  illustre  represen- 
tante de  S.  Paulo  e  em  auxilio  desta  pallida  defesa... 

Vozes  —  Brilhante. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  ...  que  venho  fazendo  dos 
interesses  e  da  dignidade  da  administração  da  minha  terra, 
pois  insere  o  seguinte  telegramma,  de  19  do  corrente,  trans- 
mittido  de  Paris  pelo  correspondente  daquelle  jornal : 

«A  REGONSTRUCÇÃO  DAS  FINANÇAS  BAHIANAS  —  AN- 
NUNCIA-SE  TER-8E  REALIZADO  O  EMPRÉSTIMO  DS 
UNIFICAÇÃO  DAS  DIVIDAS  EXTERNAS  —  UMA 
GRANDE  COMPANHIA  PARA  O  VALLE  DO  S.  EflAN- 
GIBOO 

Paris,  19  {Diário  da  Bahia)  —  Conforme  já  man- 
dei dizer  anteriormente,  annuueia-se  para  as  finanças 
da  Bahia  uma  situação  promissora. 
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Estou  informado  de  que  as  negociações  para  o  em- 
préstimo de  unificação  das  dividas*  externas  jbahianu3 
qu©  foram  dirigidas  pelo  banqueiro  Geraldo  Rocha, 
coroax-am-se  de  pleno  successo,  já  devendo  o  Governo 
do  Estado  ter  recebido  telegramma  nesae  sentido  do 
seu  representante  aqui.  Por  outro  lado,  ó  corrente  noa 
circulos  financeiros'  desta  cidade  iey  o  Sr,  Geraldo  Ro- 
oha  organizado,  com  capitães  íraucezes»  os  mesmos  quo 
,  constituem  a  Brasil  Raihvay,  umu  grande  coropanni» 
destinada  a  emp-rehender  uo  S.  l^runcisco  oô  mesmos 
grandes  trabalhos  realizados'  no  valle  do  Nilo.» 

1 

B&o  essas  as  grandes  obras  lembradas  no  i^elatorio  e  que 
8,  Ex.  entendia  ou  entende  que  só  podem  ser  feitas,  quando 
terminar,  o  ahi  vae  a  ameaça,  o  dosgovenio  da  13ahia,  cuui 
o  auxilio  da  União,  entrando  o  Governo  do  Estado  em  accôrdo 
com  o  Governo  Federal, 

Pois  bem,  deste  grande  problema,  deste  empr«hendi'^ 
mento  de  tão  alta  relevância  já  cogitou  o  desgoverno  actual 
da  Bahia  e  sem  auxilio  absolutamente  da  União  espera  rea^ 
lizal-o . 

Pergunto  á  Justiça  da  Gamara  si,  no  momento  em  que  o 
Chefe  do  Poder  Executivo  da  minha  torra  se  esforça  para  me- 
lhorar a  situação  económica  e  financeira  da  Bahia,  cuidando, 
em  todos  es  seus  aspectos,  dos  problemas  daquella  região,  si  é 
razoavoí  a  uni  representante  da  nação,  membro  de  uma  ban- 
cada que  semipre  manteve  as  melhores  relações  de  amizade, 
com  a  da  Bahia  e  com  o  seu  Governo,  si  é  razoável,  repito,  a 
um  representante  de  S.  Paulo,  investir  de  modo  tão  áspero  o 
violento  contra  a  B^hia  e  seu  Governo. 

Tahe/.  S,  Ex.  acredite  quo  fica  muito  bem  á  felicidade,  á 
grandeza  e  á  omnipotência  do  culto  c  poderoso  Estado  de  São 
Paulo  tratar  &  Bahia  ou  a  outro  qualquer  Estado  do  modo  por 
que  S  Ex.  o  fez. 

O  Bk.  Pai^íphijw)  de  Carvalho  —  E'  uma  injustiça  de 
y.  Ex.  ao  Estado  de  S.  Paulo. 

O  TouQUATo  Moreira  —  Não  estou  fazendo  injustiça 
ao  Estado  de  ^.  Paulo;  estou  dizendo  que,  talvez,  S.  Ex.  acre- 
dite que  fiauo  htrr,  ao  Estado  de  S.  Paulo  ou  a  um  represen- 
tante de  S.  Paulo  tratar  assim  o  Estado  da  Bahia.  Si  assim  é, 
porém,  acredito  que  nem  todos  partilharão  desse  sentimento. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  Aliás,  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  está  ligado  á  Bahia  por  sei^viços  relevantes,  e  que 

o  povo  bahiano  lUe  agradece.  Sem  interromper  V.  Ex.,  do  que 
lhe  peço  desculpas. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Comecei  dizendo  que^  evitava, 
tanto  quanto  em  mim  cabia,  occupar  a  tribuna,  e  não  dou  a 
ninguém  o  direito  de  acreditar  que  eu  não  fui  sincero,  fazendo 
essas  declarações. 

O  silencio  systematico  que  mantenho  aqui  na  Gamara, 
limitando-me  a  votar  medidas  que  entendo  merecerem  o  meu 
apoio,  não  intervindo  nunca  nos  debates,  é  não  só  o  resultado 
da  convicção  que  tenho  de  não  poder  illustral-os  {não  apoia- 
dos) e  não  occupar  com  brilho  esta  tribuna  (mo  apoiados), 
mas  também  o  receio  de  estabelecer  com  os  meus  coUegas  di- 
vergências profundas  e  provocar  atlrictos  inconvenientes,  di- 
minuindo a  intensidade  de  affectos  que  procuro  sempre  cul- 
tivar. Mas»  deante  de  uma  attituda  como  esta,  assumida  peiQ 
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nobre  lepreseiitante  de  S.  Paulo,  que  fez  do  relatório  do  or- 
yamento  da  Fazenda  vehiculo  de  accusações  e  ataques  os  mais 
graves  ao  meu  Estado,  é  claro  que  não  podia  silenciar,  porque 
já  não  seria  uma  covardia  da  minha  parte,  seria  uma  traição 
á  minha  terra  e  uma  deserção  aos  meus  deveres  e  á  minha 
lealdade.  {Aíjoiados.) 

Não  pôde  ser  um  Estado  infeliz  aquelle  que  tem  as  glo- 
riosas tradições  da  terra  bahiana.  Não  precisa  da  misericórdia 
de  ninguém  nem  que  lhe  lastimem  a  sorte,  o  Estado  da  Bahia, 
que  encontra  na  fertilidade  de  seu  solo,  na  grandeza  de  seus 
rios  navegáveis,  na  amenidade  de  seu  clima,  na  variedade  de 
seus  productos,  e  na  dignidade  e  patriotismo  de  seus  filhos, 
elementos  de  sobra  para  sahir  victorioso  das  crises  por  que 
passar  e  manter-se  digno  do  respeito  não  só  de  S.  Ex.,  como 
de.  todos  os  membros  desta  Gasa.  Não  pode  ser  um  Estado  in- 
feliz aquelle  que  foi  berço  de  estadistas  e  parlamentares 
como  Cayrú,  Cotegipe,  Rio  Branco,  Nabuco,  Zacharias,  Dantas, 
Saraiva,  Manoel  Victorino  e  tantos  outros;  de  jurisconsultos 
como  Teixeira  de  Freitas,  Luiz  Antonio,  Emygdio  dos  Santos  e 
Antonio  Eusébio;  médicos  como  Januário  de  Faria,  barão  de 
Itapoan,  e  Pacifico  Pereira,  ainda  ha  dias  brilhantemente  apo- 
theosado  nesta  Capital. 

O  Sr.  Plínio  Marques  —  Apoiado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Não  pode,  finalmente,  ser  um 
Estado  infeliz  o  da  Bahia  só  porque  informaram  a  S.  Ex.  que 
havia  empregados  estaduaes  com  43  mezes  de  atrazo,  o  que 
absolutamente  não  se  dá.  Não,  Sr.  Presidente!  A  Bahia  não  é 
um  Estado  infeliz;  ella  não  pede  a  condescendência  de  nin- 
guém, recebe  e  espera  as  ameaças  que  se  contêem  nas  pala^^:*as 
de  S.  Ex.  com  altivez  e  sem  temar. 

A  Bahia,  como  disse,  não  quer  de  S.  Ex.  nem  de  ninguém 
julgamento  de  favor,  mas  tem  o  direito  de  esperar  e  mesmo  do 
exigir  que  seja  tratada  com  o  respeito,  que  a  todos  devem 
ímpôr  as  gloriosas  tradições  do  seu  passado  e  o  patriotismo  c 
a  dignidade  do  seu  presente.  {Muito  hem;  muito  hem.  O  orador 
é  cumprimentado.) 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Torquato  Moreira,  o  Sr.  kr- 
ii.jlfo  Azevp:ío.  Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência,  que 
C  cccupada  pelo  Sr.  Cunha  Machado,  !''  Vice-Presidente.) 

O  Sr.  Saileá  Filho  {para  umu  explicação  pessoal)  —  Sr. 
Presidente,  a  censura  policial  não  tem  poupado,  nem  mesmo 
as  Jolhas  mais'  afeiçoadas  ao  Governo . 

O  Dia,  cuja  redacção  está  confiada  á  penna  dp  grande  jor- 
nalista, que  é  Azevedo  Amaral,  não  poude  publicar  hoje  uin 
artigo  de  doutrina,  a  propósito  da  situação  politica  do  vizinho 

Estado  do  Rio.  ,    .      ^.      ■,  4^«„«r. 

Vou  ler  Qsse  artigo,  Sr.  Presidente,  afim  de  q^ie,  fazen- 
do-o  meu,  ao  menos  possamos  tentar  a  sua  publicidade,  quo 
dependerá,  em  todo  caso,  da  boa  ou  da  má  vontade  do  Oíieie 
de  Policia.  ((Lé:) 

Sr.  Presidente,  a  hem  da  verdade,  preciso  fazer  uma  re- 
ctificação em  as=^umpto  que  envolve,  por  assim  dizer,  a  digni- 
dade de  um  iUustre  official  do  nosso  Exercito,  uni  dos  mdi^ 
cados  como  envolvidos  nos  acontecimentos  de  5  de  juino  Q 
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que,  pela  situagáo  excepcionalissirna  em  que  nos  encontramo.v, 
nao  tom,  siquer,  a  faculdade  de  poder  defender-se^  pela  im  - 
prensa. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  Coronel  Mendes  de  Moraes, 
ofíjcial  conliecidissimo  no  Exercito  inteiro... 

O  Sr.  Manoel  Reis  —  Official  distinctissimo . 

O  Sr.  Salles  Filho  —  .  . .  pela  sua  bravura,  seu  talento, 
peia  sua  capacidade.  Envolvido  nos  acontecimentos  de  5  do 
julho,  teve  de  prestar,  como  todos  os  demais,  o  seu  depoi- 
mento, que  está  publicado  no  Diário  Official.  Mas,  ou  por 
um  erro  de  impressão  ou  por  malícia  de  quem  quer  que  seja, 
o  que  alli  sahiu  não  condiz,  absolutamente,  com  o  caracter, 
deste  distincto  militar  que  nunca,  jamais,  ningtiem  ouviu 
dizer  recuasse  das  suas  responsabilidades. 

O  que  o  Sr.  Coronel  Mendes  de  Moraes  declarou  no  seu 
depoimento  foi  o  seguinte: 

«Declarou  que  lamenta  profundamente  e  com  o  maio?, 
pezar  o  deplorável  resultado  do  movimento  irrompido  na  ma- 
drugada de  5  do  corrente,  movimento  esse  que  não  teve  outro 
intuito  sinão  a  justa  reivindicação  dos  brios,  da  honra  e  da 
dignidade  vdo  Exercitot,  tão  duramente  humilhado.  Quanto 
ao  mais,  reserva-se  para,  de  accôrdo  com  o  seu  advogado, 
aguardar  o  correr  do  processo  regular  a  que,  parece,  será 
submettido . » 

Perguntado  si  não  tem  factos  a  esclarecer  e  declarações 
a  fazer  a  respeito  do  movimento  irrompido  na  madrugada  do 
corrente  mez  (sic!)  e  que  se  prolongou  nos  dias  5  e  6  do 
alludido  mez; 

Respondeu  que  essa  pergunta  está  prejudicada  pela  de- 
claração anterior. 

Perguntado  si  sabia  estar  o  movimento  iniciado  na  ma- 
drugada de  5  do  corrente  preparado  ha  algum  tempo; 

Respondeu  que  se  reporta  á  resposta  anterior. 

Perguntado  finalmente  si  não  tem  mais  nada  a  dizer 
acerca  do  movimento  já  referido; 

Respondeu  que  considera  ainda  prejudicada  essa  pergun- 
ta, como  qualquer  outra  que  lhe  seja  feita.  —  Coronel  Mo- 
raes,-» 

Como  V.  Ex.  vè,  Sr.  Presidente,  o  que  o  depoente  disse 
foi  o  seguinte: 

'■J^amentu  profundamente  e  com  o  maior  pezar  o  deplo- 
rável resultado  do  movimento  irrompido  na  madrugada  do 
5  de  julho";  e  o  que  sahiu  no  Diário  Official,  o  que  está  pu- 
blicado como  seu  depoimento,  é  isto:  "Lamento  profunda- 
mente e  com  o  maior  pezar  o  deplorável  movimento  irrom- 
pido na  madrugada  de  5  de  julho". 

A  suppressão  da  palavra  "resultado"'  alterou  profunda- 
mente o  seu  pensamento;  e  como,  do  depoimento,  tal  qual  foi 
publicado,  poderia  parecer  que  houve,  da  parte  do  distincto 
official,  qualquer  retractação,  qualquer  esquivança  ás  re- 
sponsabilidades que  lhe  caibam,  deseja  elle  fique  bem  claro 
que,  ainda  desta  vez,  não  lhe  faltou  animo  para  cumprir 
integralmente  seu  dever.   {Muito  bem.) 

c,  -  voi»  xviii  n 
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Sr.  Presidente,  a  minha  presença  na  tribuna  nau  pode 
despertar  maior  interesse,  porque  apenas  vou  referir,  aíim 
de  que  fiquem  consignadas  —  não  como  protesto,  não  como 
censura,  mas,  apenas,  para  esclarecimento  dos  vindouros  — 
as  scenas  que  se  passaram  hoje  nesta  Capital... 

V.  Ex.  sabe  que  discursos  de  diversos  Deputados  não 
puderam  ser  publicados  em  nossa  imprensa,  por  ter  se  op- 
posto  a  isto  a  censura  policial. 

Houve  aqui  um  começo  de  tempestade  e  a  policia,  para 
nos  embahir,  mandou  uma  explicação  qualquer  de  que  não 
tinha  havido,  da  sua  parte,  a  intenção  de  védar  a  publicidade 
desses  discursos.  A  Mesa  acceitou,  na  boa  fé,  esta  explica- 
ção e  nos  convidou  a  que  a  acceitassemos  também.  Nessa 
mesma  noite,  porém,  uma  oração  proferida  pelo  Sr.  Me- 
tello  Júnior  não  poude  ser  dada  á  publicidade,  porque  a 
censura  a  isto  se  oppôz. 

Veiu  o  nobre  Deputado  reclamar  da  tribuna  seus  di- 
reitos, veiu  protestar  contra  a  diminuição  que  o  Deputado 
linha  soffrido  e  fel-o  em  um  discurso  que  V.  Ex.  ouviu  e 
(lue  nada  tinha  que  pudesse  offender  a  quem  quer  que  fosse, 
a  não  ser  os  ouvidos  pudicos  do  general  da  espada  enfer- 
rujada. 

Pois,  Sr.  Presidente,  a  Policia,  não  podendo  prohibir  a 
publicação  do  discurso,  que  estava  visado  conforme  as  or- 
dens da  Mesa  da  Gamara,  usou  de  um  processo  simplíssimo 
para  impedir  sua  divulgação:  foi  ás  redacções  dos  jornaes, 
varejou-as,  em  umas  prendeu  os  jornalistas,  em  outras  es- 
pancou-os  e  conduziu  para  a  repartição  toda  a  tiragem  que 
havia  sido  até  então  feita. 

Está  a  esta  hora  o  general  Fontoura  muito  satisfeito  e 
convencido  de  que  levou  para  a  Policia  o  discurso  de  um 
Deputado  da  opposição.  Puro  engano  !  O  que  hontem  foi  para 
a  Policia,  nos  caminhões  da  força  publica,  aos  trambolhões 
e  pontapés  dos  policiaes  inconscientes,  não  foi  o  discurso 
da  opposição;  com  as  edições  da  Gazeta,  do  Imparcial,  do 
Jornai  do  Brasil,  foram,  a  um  tempo,  a  dignidade  do  Poder 
Legislativo,  porque  o  Poder  Legislativo  não  é  a  maioria, 
somos  todos  nós  e  cada  um  de  nós,  individualmente;  e  essa 
cousa  que  devia  ser  sagrada,  a  toga  da  magistratura,  o  ha- 
beas^corpus  concedido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ao 
Imparcial  e  demais  jornaes,  para  publicarem  os  debates  par- 
lamentares. 

Ahi  está,  Sr.  Presidente.  E  por  que  a  violência?  Havia, 
no  discurso,  alguma  cousa  que  pudesse  pôr  em  perigo  a  or- 
dem publica  ?  Estará,  acaso,  o  nosso  paiz  na  iminência  de 
uma  grande  commoção  intestina  ?  Teremos  as  nossas  fron- 
teiras em  perigo  ?  Si  perigos  ha,  si  elles  existem,  são  pura- 
mente imaginários;  são  creados  pelo  próprio  espirito  do  Go- 
verno. Dir-se-hia  que  o  Governo,  a  esta  hora,  respira,  como 
certos  ébrios  contumazes,  uma  atmosphera  de  terrores,  de 
medos,  que  crêa  fantasmas,  que  gera  duendes.  Dir-se-hia, 
Sr.  Presidente,  que  o  paiz  atravessa  uma  phase  de  delir ius 
tremens. 

Acredito,  estou  sinceramente  convencido,  de  que  esta- 
ipos  em  uma  crise  do  inentendimento;  tenho  a  impressão  de 
que  os  homens  perderam  a  noção  do  próprio  raciocínio. 

Não  vimos,  agora,  com  a  maior  segurança,  com  a  maior 
tranquilidade,  com  a  mais  profunda  convicção,  o  nobre 
leader  da  maioria  declarar,  sinceramente,  achando  que  dizia 
cousas  que  podessem  ser  ouvidas  por  homens  livres,  que  a 
censura,  prohibindo  que  sahissem  essas  noticias,  evitou  que 
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se  iusultasseiii  taes  e  laes  iiidividuos  ?  Si*.  PresideuLe,  uiidc 
o  Governo  encontrou  autoridade  para  proceder  a  es.sa  cen- 
sura ?  Não  está  escripto  na  (Jonstituição  que  a  liberdade  de 
imprensa  é  ampla,  que  tem  de  ser  respeitada,  que  não  pôde 
sollrer  restricçóes  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  estamos  em  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  O  estado  de  sitio!  E'  o  estado 
tlc  sitio  que  autoriza  o  Governo  a  tomar  estas  medidas  qiKí 
nao  visam  a  ordem  publica  ?  !  Do  ser  atacado  um  homem  pu- 
blico ninguém  ha  que  conclua  que ,  dalii  se  possa  ir  ate  ú 
pcL'turbagáo  da  ordem  publica. 

O  ieader,  Sr.  Presidente,  está  no  seu  papel;  sua  men- 
talidade é  esta:  a  convicgão  prolunda,  que  domina  os  ho- 
mens, de  que  —  elles  são  sinceros  —  estamos  em  um  capti- 
veiro,  do  qual  elles  são,  apenas,  os  íeitores.  Os  jornaes  só 
hão  de  escrever  aquillo  que  a  Policia  consentir  que  escrevam. 

A  que  fica  sujeito  um  povo  livre,  cuja  imprensa  está 
subordinada  a  um  censor  que  prohibe  que  se  escreva  esta 
ou  aquella  noticia,  que  se  relira  a  um  homem  publico  V  Onde 
a  nossa  dignidade,  quando  nada  podemos  dizer  ou  escrever 
(lue  não  seja  coado  pela  censura  policial  ?  ! 

Perguntaria  aos  nobres  Deputados  da  maioria  desta  Ga- 
mara, SI,  porventura,  ignoram  que,  em  plena  guerra,  quando 
a  França  tinha  seu  terreno  talado  pelo  inimigo,  a  sua  im- 
prensa era  livre  de  accusar  todos  os  homens  públicos,  na 
linguagem  mais  franca. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Nem  a  campanha  derrotista 
se  admittia. 

O  Sr.  Sai^les  Filho  —  Para  os  homens  de  governo,  mais 
do  que  as  nossas  liberdades,  do  que  os  nossos  direitos  indi- 
viduaes,  que  são  nossa  própria  personalidade,  que  não  tem 
nenhum  outro  limite  que  não  seja  do  direito  reciproco,  mais 
do  que  tudo  isto  vale  o  bom  ou  o  máo  humor  do  Presidente 
da  Republica,  que  pode  ser  alterado  por  um  artigo  que  lhe 
desagrade,  que  lhe  crêe  qualquer  aborrecimento. 

Acima  da  nossa  dignidade,  da  nossa  vergonha,  estão  o 
desejo,  a  necessidade  e  a  conveniência  de  ser  iisongeiro  para 
com  os  poderes  públicos. 

Não  serei  eu,  porém,  Sr.  Presidente,  que  voltarei  mais 
a  tratar  destes  assumptos. 

Não  perderei  mais  meu  tempo,  não  mais  fatigarei  a  Ga- 
mara com  reclamações  do  género  da  que  estou  fazendo.  Os 
Governos,  já  disse,  teem  sua  lógica,,  mesmo  os  máos  Governos, 
como  teem  sua  lógica  os  povos  fracos. 

Aguardemos  que  a  fatalidade  dos  acontecimentos  nos  tire 
dessa  situação  em  que  estamos  prostrados,  em  que  estamos 
ajoelhados,  em  que  uma  onda  de  lama  corre  sobre  a  dignidade 
nacional.   {Muito  bem;  muito  hem.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga  {para  unia  explicação  pessoal)  — 
Sr.  Presidente,  antes  de  outras  phrases,  bemdito  seja  o  Es- 
tado da  Bahia!  Ave,  povo  bahiano!,  Ave,  povo  bahiaiio,  qm*. 
foi  buscar  no  exilio  ura  paulisa  —  José  Bonifacio,  —  para 
trazel-o  a  representar  a  Patria.  A'  Bahia,  que  assim  se  por- 
tou, o  Estado  de  S.  Paulo  reverencia,  pela  minha  palavra^ 
como  pela  de  todos  os.  paulistas,  com  o  máximo  respeito,  com 
a  maior  devoção,  com  a  maior  gratidão,  com  o  maior  acata- 
íiiento .  ^   , 
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r\a  critica  de  meu  parecer  sobre  o  uj\'atijenit>  ila  Fazenda, 
não  .0  povo  bahiano,  nem  o  Estado  da  Bahia,  riiie  está  ein 
causa;  ha  nas  palavras  do  Sr.  Deputado  a  que  respondo,  unia 
esperteza  de  dialéctica  que  é  preciso  tornar  clara.  Não  ata- 
quei o  povo  hahiaiio:  jiãtt  ataquei  o  Estado  da  Baliia.  Eu  me 
referi,  com  o  qualiCicativo  que  a  consciência  me  ditou,  á 
actual  administração  dominante  no  Estado  da  I^ahia, 

U  Sr.   Torquato  Moreu^a  —  Commettendo  uma  injustiça, 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Assumo  a  responsabilidade  in- 
teira da  expressão  desgoverno,  que  empreguei  paia  qualificai' 
a  actual  administração  da  Bahia. 

O  Sr.  Octávio  Makgabeira  —  Si  V.  Ek.  atacasse  o  povo 
bahiano,  dois  Deputados  bahianos  —  O  Sr.  Pedido  Lago  e 
eu  —  não  teriam  subscripto  o  seu  parecer.  Saberíamos  de- 
fender a  nossa  terra,  para  o  que  temos  a  autoridade  precisa. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Seria  incapaz  de  o  fazer;  mas, 
si  o  fizesse,  estou  certo  que,  não  dois  Deputados,  mas  a  depu- 
tação inteira,  som  distincção  de  cores  politicas,  a  Camara  toda 
também,  sem  distincção.  prut''staiMa  contra  o  meu  proceder. 

Não  é  isso.  iDistingamos.  não  admittirei  confusões  dessa 
natureza.  Tenho  bastante  tirocínio  da  vida  parlamentar  para 
saber  neste  assumpto  estabelecer  as  distincções  devidas  . 

Não  ataquei  o  Estado  da  Bahia,  e  nunca  o  atacaria.  iNão; 
mas  estou  convencido  de  que  a  sua  situação  dominante  não 
representa  legitimamente  a  vontade  e  as  aspirações  do  povo 
bahiano. 

O  Sr.  ToRQi  ato  Moreira  —  Representa  a  vontade  do  povo, 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  Sou  forçado  a  dizer  —  não 
apoiado.  Si  não  houvesse  a  intervenção  militar,  seria  outra  a 
situação  da  Bahia.  Esta  é  a  verdade.  Os  factos  são  recentes 
{Tvocani-se  calorosos  apartes  entre  os  Srs .  João  Mangabeira, 
torquato  Moreira  e  Octávio  Mangabeira  •  ) 

O  Sr.  Cincinato  í5raga  —  Sr.  Prsidente,  no  dizer  o  que 
disse  em  meu  parecer,  a  propósito  do  orçamento  da  í'azenda, 
do  anno  futnro,  não  sou  sinão  lógico  commigo  mesmo. 

Considero  desgovei-no  a  administração  da  Bahia,  porque 
j'eputo  revolucionaria  aquella  situação  desde  o  bombardeio 
á  cidade  aberta  de  S.  Salvador.  Quando  tal  se  deu.  logo  emitti 
ossa  opinião.  Não  é  o  debate  do  momento  que  ok*  laz  dizer 
Hssas  palavras.  Está  escripto  em  dociuneTd.ns  públicos  esse 
iii(m](i  «If  sout  ir  de  oiitão.  e  nunca  deixei  ile  sustental-o,  em 
.i-efiTíiicia  á  situação  dominante  bahiana.  situação  que  não 
deriva  da  vontade  do  povo  bahiano.  porque  foi  imposta  pelos 
canhões. 

Fiel  a  ''si:i  íuiulia  coavicçâo,  emquanto  eu  não  soul)er. 
de.  fonte  aui loMitica.  que.  fm  uma  eleição  regular  e  livre,  o 
povo  baliiautt  Icxou  ;i  imumiI  de  Presidento  do  Estado  e  as  ca- 
deiras das  assembléas  do  Estado  —  Camara  e  Senado  —  re- 
presentantes seus.  em  jileiln  não  acoimado  de  qualquer  vicio 
eleitoral,  eon!  iiniarei  a  (tizcr  ipie  é  um  Estado  desgovernado, 
qu  está  produzindo  eui  nosso  meio  federativo  nm  mal  pi'0- 
fundo. . . 

O  Sr.  'J^oruuato  Moreira  —  Não  axj(»iado. 
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O  Sr.  Cincinato  Bra(.a  —  ...  mal  que  provém  íIo  incl- 
ta-mento  á  perturrbação  da  ui-doni  legal  iios  Estados  íedorados, 
vingandop,  como  tem  vingado  até  agora,  aquella  da  Bahia,  poi' 
f irruinstaiioias  que  ?ó  devemos  deplorar,  nunca  applaudir. 

Em  the.se  geral,  é  a  minha  opinião,  como  o  é  do  ííra-il 
inteiro. 

Os  Srs.  Pamphílo  oe  Carvalho  e  Toroi'ato  Moreira  — 
Não  apoiado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Fingem  que  não  o  é  os  in- 
feressados  na  manutenção  daquella  ordem  de  cousas.  Lá 
mesmo,  a  grande  maioria  do  povo  bahiano  não  subscreve  os 
conceitos  dos  nobres  Depufados. 

O  Sr.   Torqt-vto  Moreira  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Octávio  Manoabeira' —  Apoiado.  E'  a  verdade. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  E'  a  verdade,  mas  Y.  Ex... 
seguia  a  administração  actual,  e  delia  só  se  afaslou  ha  pouco 
(empo. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  Nunca  segui  a  administra- 
ção actual.  O  nobre  Deputado  se  equivoca.  iTrocam-se  outros 
apartes  entre  os  Srs.  Torquato  Moreira,  e  Oefavio  Mangabeira. 

O  Sr,  Cincinato  Braga  —  Esta  Camara,  como  as  demais 
que.  nos  triennios  anteriores,  a  têm  antecedido,  desde  o  bom- 
bardeio da  Bahia,  é  vivo  depoimento  a  favor  do  que  acnbo  de 
dizer. 

.  Por  qiie  nas  assembléas  estaduaes  bahianas  não  loí^ra  pe- 
netrar pela  porta  das  eleições  populares  a  inirun-ia  eleitoral, 
que  aqui  entra  legitimamente  reconhecida  pelo  voto  dos  meus 
pares? 

Entrae  nas  assembléas  da  Bahia  — •  Senado  ou  Camara  — 
e  haveis  de  encontrar  a  unanimidade  doentia  dos  organismos 
gangrenados  I 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  No  Estado  de  V.  Ex.  o  mesmo 
se  tem  dado  e  em  outros.  Minas  inclusive. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Está  V.  Ex.  enganado.  Não 
me  procure  desviar.  Analyse  o  caso  da  Bahia:  em  outra  oc- 
casião  estarei  ao  seu  dispor  para  o  caso  de  S.  Paulo.  Não 
confundamos  as  cousas, 

Sr.  Presidente,  alli  na  Bahia,  é  a  própria  capital,  e  fallo 
em  capital,  porque  nesta  é  sempre  mais  livre  a  opinião  pu- 
blica, é  a  própria  capital  que  não  conseguf^  eleger  um  repre- 
sentante á  Camara  estadual,  ao  passo  que  para  aqui  manda 
por  esse  mesmo  distrircto  dois  e  tres  representantes. 

O  Sr,  Torquato  Moreira  —  A  composição  do  districto  é 
muito  differente. 

O  Sr.  Cinoinato  Braca  —  Engano  de  V.  Ex.  :  o  districto 
eleitoral  federal  é  sensivelmente  o  mesmo  que  o  districto  elei- 
toral estadual. 

Não  ha  representantes  legítimos  da  opinião  publica  nas 
assembléas  do  Estado,  por  causa  da  lei  eleitoral  que  YX.  EEx, 
lei  de  arrocho,  que  tolhe  a  entrada  da  minoria. 

p  Sr,  Pamphilo  de  Carvalho  —  Entretanto,  na  Cantara 
Municipal  da  capital  ha  tres  representantes  da  opposição, 
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O  Sr.  Cincinato  Braga  —  A  organização  do  processo  elei-  . 
toral  é  de  tal  ordem  que  seria  exporem-se  ao  ridículo  plei- 
tearem os  oposícíonistaps  logares  dentro  daquella  lei  de  ar- 
rocho . 

O  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  — ^  Ha  tres  opposicionistas 
no  Conselho. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  Est{^  V.  Ex.  a  insistir, 
quando  V.  Ex.  bem  sabe  que  a  opposiçãò  votou  no  Sr.  Seabra 
para  Vice-Presidente  da  Republica;  e  que  elle,  então,  per- 
rnittiu  togem  eleitos  esses  tres  rcpresntantes  da  opposiç.ão 
ji a 'Camara  Municipal  da  capital.  Não  fosse  essa  circurostancin 
occasional,  e  jámais  entraria  alli  um  só  opposicinnisfa,  conin 
nunca  entrou.  Ninguém  o  contestará,  do  boa  fé. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  — ■  Permittiu,  não  apoiado. 
Quando  VV.  EEx.  resolveram  apoiar  o  Sr.  Seabra,  ainda  não 
estava  decidido  sí  seria  elle,  ou  não,  o  candidato  ã  Vice-Pre- 
sidencia  na  chapa  do  Sr.  Arthui'  Bernardes. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  A  esse  respeito,  posso  dar  o 
meu  depoimento  pessoal.  Quando  surgiu  a  hypothese  da  can- 
didatura do  actual  'Governador  do  Estado  da  Bahia  á  Yice- 
presidencia  da  Republica.  írorámos  idóas  com  os  representan- 
tes "bahianos  opposicionistas.  DíMitro  dn  coiivivio  de  reciproca 
estima  e  amisade  que  sempre  lemos  nianfido.  SS.  EEx.  inqui- 
riam a  minha  opinião  sobre  o  assumpto:  c  ou  lhes  disse:  sou 
adversário,  na  politica  nacioinal.  do  Sr.  Governador  do  Es- 
tado. . . 

O  Sr.  Seabra  Filíío  —  Então,  está  explicado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  ostá  explicada  cousa  no- 
iilnima.  V.  Ex.  não  sabe  o  que  vou  dizer... 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Peco  a  palavra. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Escutem:  não  tenham  receio 
de  escutar. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Ora,  tem  graça,  termos  receio 
de  escutar.  Como  si  escutar  Y.  Ex.  fosse  cousa  que,  fizesse 
receio. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Receio  da  di-scussão.  V.  Ex.  é 
bastante  intelligento  para  comprehonder  que  me  refiro  ao 
receio  dos  argumentos/-^ 

O  Sr.  TorqttaTo  Moreira  —  V.  Ex,  tem  talento,  mas  não 

não  faz  roc^^io. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Sou  adversário,  dizia  eu  — 
na  ])olitica  nacional,  do  Governador  do  Estado  da  Bahia. 
Sinío-mo,  portanto,  com  sufficionte  autoridade  moral  para 
dizer  aos  meus  amigos:  mesmo  adversário  meu,  estando  o 
Governador  do  meu  Estado  indicado  para  um  posto  nu  go- 
vernação do  paiz,  eu  não  lhe  negarei  o  meu  votu.  Os  meus 
amigos  d*^nem  votar  no  Clovernador  bahiano. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  F/  exacto,  Foi  o  que  V,  Fv 
nos  disse  naquella  occasílq. 
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O  Sr.  Cincinato  Braga  {dirigindo-se  ao  Sr.  Seabra  Filho) 
■ —  Já  vê  V.  Ex.  que  o  seu  aparte  não  teve  razão  do  sor. 

O  Sr.  João  Mangabeira  —  Quando  os  Srs.  Senadores  An- 
tonio Moniz  e  Moniz  Sodré  me  procuraram,  solicitando  a  mi- 
nha intervenção  junto  á  opposição,  em  favor  da  candidatura 
do  Sr.  Seabra,  diziam:  os  políticos  dominantes  affirmam  quo 
a  sorte  da  candidatura  do  Sr..  Seabra,  o  assentamento  de  sua 
candidatura  depende  apenas  de  uma  condição:  que  a  Bahia 
venha  integra,  opposição  e  situacionanismo,  prestigiando  o  seu 
nome.  Tive  o  desprendimento  de  responder  que  iria  tratar 
deste  ponto  junto  de  meus  amigos. 

Si  fosse  vencido,  ficaria  com  o  meu  partido;  si  obtivess?, 
porém,  a  sua  acquiescencia,  acceitaria,  com  o  maior  prazer,  a 
candidatura  do  Sr.  Seabra,  de  accôrdo  com  esse  alto  ponto  de 
vista:  é  o  Governador  da  Bahia,  é  o  candidato  da  Bahia,  cur- 
vemo-nos  deante  do  nome  e  dos  interesses  da  Bahia.W.  EEx. 
sabem  disso.  ^ 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Agora,  negar-se  á  luz  do  dia 
que  a  situação  da  Bahia  é  uma  situação  imposta  ao  povo  ba- 
hiano  duas  vezes  pelas  armas  federaes,  eis  o  que  me  espanta, 
me  assombra,  como  cumulo  da  coragem. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  V.  Ex.  perdoe.  As  armas 
não  foram  impor  o  candidato,  que  já  estava  eleito  por  grande 
maioria.  Foram  assegurar  a  paz  no  Estado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  sei  demonstrar  que  a 
terra  existe.  ImpÕe-se  de  tal  maneira  aos  olhos  de  todos  o 
facto,  que  quem  quizer  demonstral-o  cahe  no  ridículo.  Eu  não 
o  demonstro,  deixo  o  commentario  á  consciência  dos  que  me 
ouvem . 

Agora,  porém,  á  parte  esse  ponto  de  vista  geral,  quero 
descer  ao  objectivo  particular  de  minha  explicação  pessoal, 
neste  momento. 

Sr.  Presidente,  ha  um  trecho  do  meu  parecer  em  que, 
sem  a  menor  adjectivação  pejorativa  em  relação  ao  Estado  da 
Bahia  oti  qualquer  outra  eircumscripção  do  paíz.  eu  me  re- 
firo á  situação  de  atrazo  de  pagamentos  a  cargo  de  Thesouros 
piihlicos.  Impressioneí-me  com  a  situação  de  deficit  federal 
immenso  que  temos  deante  de  nós  para  o  exercício  federal 
de  1923.  Impressioneí-me  sinceramente.  Sr.  Presidente,  sem 
outra  preoccupação  sinão  a  do  meu  civismo,  do  meu  patrio  - 
tismo. 

Não  pretendo  nada  da  politica:  nemx  a  conservação  do' 
logar  que  occupo  nesta  Casa.  Não  pretendo  ser  Ministro,  Pre- 
sidente de  Estado.  Presidente  da  Republica;  não  acceito 
nenhum  desses  logares.  Não  me  oriento,  na  apreciação  áo^ 
factos  políticos  do  meu  paíz,  na  União  ou  nos  Estados  que  a 
cuMpÕem.  por  nenhuma  dessas  ambições  pessoaes  ])e(]uen;i?. 
oml:orp.  nobres,  mas  pequenas  perante  o  ennrr-ie  interesso 
nacional. 

Não.  ■  Considerei  que  a  situação  de  deficit  de  nosso  orça- 
mento federal  era  de  gravidade.  Argumentando  a  respeito  da 
necessidade  premente  de  cortarmos  as  despezas  eu  disse,  como 
uma  hypothese:  «si  não  cortarmos  essas  despezas,  o  Thesouro 
não  terá  recursos  para  fazer  face  aos  seus-  compromissos.  A 
solução  não  poderá  ser  outríi.  sinão  emissões  de  papel  moeda 
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o»j.  siisponsâi^  do  pagamento.  As  emissões  de  pape-l  moeda  nos 
•  /ão  levar,  como  disse  em  meu  i'elatorio,  áquillo  que  a  ontrn? 
povos  está  acontecendo  (povos  que  não  quiz  enumerar:  por- 
que liavia  de  faz(d-o?)  :  iremos  pagar  100  mil  ri'^s  pru^a  en- 
graxar as  botas,  e  um  contu  de  réis  por  uma  dúzia  de  ovos. 

Ora.  não  devendo  nós  appellar  para  esse  recurso  litho- 
graphico,  claro  é  que  para  a  União  obter  dinheiro  só  poderia 
appellar  para  empréstimo,  esterno  ou  interno. 

Mas,  demonstrava  eu,  o  Thesoúro  Federal  não  pôde  re- 
correr a  esse  expediente.  O  capital  estrangeiro  está  esquivo 
de  nós,  o  que  está  provado  por  diversas,  operações  tentadas 
e  não  realizadas.  O  capital  nacional  está  também  esquivo  do 
emprego  em  íitulos  públicos,  poi-s,  as  nossas  apólices  inter- 
nas já    caíram  a  setecentoe  e  tantos  mil  réis. 

De  tal  maneira,  qual  vae  ser  a  situação  ?  Som  dinheiro 
obtido  pelo  credito,  interno  ou  externo,  sem  recurso  ao  pa- 
pel-moeda  —  a  única  solução  ^  ae  ser  a  cessação  de  paga- 
meníos  das  despezas  ordinárias  por  falta  de  recursos.  Então, 
lembrei :  é  uma  situação  que  já  está  occorrendo  e  citei  uni- 
camente como  precedente  o  l'a,cto  eloquente  de  thesouros  pu- 
blicou não  poderem  pagar  o  íunccionalismo .  Referi-me  então 
ao  caso  do  Estado  da  Ba,hia  e  ao  caso  do  Districlo  Federal, 
Rem  adjectivo  algum  que  pudesse  magoar  a  Estado  algum  do 
Brasil,  nem  aos  paizes  impontuaes  do  mundo,  aos  quae-s  tam- 
bém me  referi. 

E'  —  perdõem-me  que  o  diga  —  uma  maldade  attribuir  a 
mim  intenção  pejorativa,  que  não  tive. . . 

O  Sr.  Torquato  Moreira  — ■  Foi  o  único  Estado  citado 
e  com  a  circumstancia  de  não  ser  exacto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Perdoe,  vamos  de  vagar,  quan- 
(o  a  este  ponto:  —  sobre  elle  a  jornada  a  palmilha,rmos  ó 
ainda  um  tanto  longa... 

O  Sr.  Torqúato  Moreira  —  Vou  até  onde  V.  Ex.  qui- 
Eer.  iNão  me  canso.  Sou  um  velho  que  não  cança, 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  V.  Ex.  sal)e  que  eu  lambem 
não  canso. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Eu  o  acompanharia. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Com  prazer  para  mim.  En- 
tão, não  queria  atrapalhar  o  que  estou  a  dizer. 

'  O  Sr.  Torquato  Moreira  — -  Não  esfou  atrapalhando,  es- 
tou no  meu  direito  de  apartear. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  V.  Ex.  tein  l.odn>  os  dii'eitos, 
muito  maiores,  mesmo,  do  que  os  que  pensa  ter. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  V.  Ex.  dis^^e  que  i^ra  uma 
maldade     dirigiu-se  pessoaliiu'nte  a  mim. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  O  ponto  dr  que  in(>  éstou  oc- 
cupando  é  (^sle:  não  me  referi  em  sentido  pejoi-ahvo.  nesse 
tópico,  nem  ao  Estado  da  Bahia,  nem  á  situação  da  Bahia, 
cousas  completamente  differentes,  entidades  perfeitamente 
distinctas  para  meu  espirito:  mas  a  nenhuma  delias  me  referi 
de  modo  pejorativo.  Apenas  assignei  como  um  precedente 
no  Brasil,  o  facto  do  lhesouro  publico  não  poder  pagar  em 
dia  seus  funccionarios.  E  dizia  que  na  União  pode-so  dar  a 
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mesma  cousa.  E'  tilo  ofíonsivo  isso.  qiin  ou  praticaria  ovi~ 
dentemonte  a  mesma  offonsa  contra  a  iiaçjão  inteira,  porqu»; 
me  referi  ao  Thesouro  Federal,  pondo-o  om  pé  de  ij-Mialdade 
com  a  situação  <lo<'  a  esse  rospeito  atravessa  o  Thesouro  do 
Estado  da  Bahia,  situação  que  ou  previa,  ser-  amanhã,  a  do 
Thesouro  Federal. 

Vè  Y.  Fx.  (iiic  iiurrer  tirar  dahi  a  conclusão  de  quo 
está  em  meu  ("v|>it'il(i  um  vilipe'ndio  ao  Estado  da  Bahia,  é 
uma,  psperteza  do  afprimenlacãfi.  contra  a  qnal  opponho  le-, 
ííitimos  embarsos. 

O  Sr.  ToRQrATo  MoRKinv  ~  Esperteza  >'  (>ssii  a]'í;un'ien ta- 
cão de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Mas  miidia  argumentação  <'i 
um  facto.  Consta  do  documentr»  que  circula  improsso.  1>o(N) 
um  avnlsO  para  lòc  c  provai-  o  que  affirnw). 

O  Sr.  ToRQiíATõ  .\lõHi:i){A  —  Sei  quo  os  (ermos  iVu-am 
esses,  mas  o  corlo  »■  rnic  a  I-Jahia  foi  o  anico  Estado  cilado, 
quando  ha  outros  cm  poioro-  condições.  Domais,  o  facfo  não 
é  verdadeiro.  Òs  fnnccionarios  ,»stão  lodos  pajios.  om  dia.  na 
capiíal,  o  ijuasi  todos  no  iiifori(tr,  court»rino  ou  demonstrei, 

O  St;.  Cincinato  Braga  —  Sou  sincero  na  minha  argu- 
mentação. CO!  11(1  a  Camara  vao  \cr.. 

O  Sr.  ToRQi.ATt»  Moheira  —  Foi  o  que  fiz.  sentindo  que 
partisse  de  V.  Ex.  rnna  aj.iíiressão  dessa  ordem  á  minha  terra, 
terra . 

O  Sn.  CiNGCNATo  IRíAõ.v  —  O  quo  cu  disso  não  é  uma  ag- 
gressão;  a  siuiples  constatação  de  um  facto  notório;  está 
escripto  c  não  podo  por  mim  ser  altoi-ado.  no>te  mornonto, 
em  benoficio  da  minlia  defesa  contra  o  ataquo  que  acabo  de 
soffrer.  Diz  o  men  parecer: 

«iMas,  no  Brasil,  evitemos  quanto  possivvel  essa 
solução.  Poderíamos  deixar  intacta  no  orçamento  a  ci- 
fra de  562  mil  contos  para  «Pessoal»;  mas  ficaria  ella 
>ó  no  papel.  O  Gioverno  não  terá,  materialmente,  de 
onde  tirar  j^ara,  no  fim  de  cada  niez.  pagar  fun- 
ccionalismo  tão  avultadas  sommas. 

O  resultado  dessa  inevitável  situação  d(^  facto  será 
t>  mesmo  que  já  está  occorrendo  no  Estado  ita  liahia, 
com  seu  funccionalismo  estadual:  ha  alli  funcciona- 
ccionarios  que- ha  433  niozos  não  rocobom  \  cncimontos . . 

Asignalei  o  facto  do  '1'liesouro  não  poder  pagar;  nã(»  disse 
por  que  não  paga;  não  attribuí  a  impontualidade  a  culpa, 
dolo  ou  fraude  de  ninguém.  Recordei  o  facto,  sem  nenhum  ad- 
jectivo quo  o  (Qualificasse. 

O  Sr.  ToRQT  ATii  Moreira  —  Mas  não  ó  exacto;  podia  pa- 
gar o  pagou.  Estão  em  dia  todos  os  funccionarios  da  capital 
e  grauíle  parte  do  interior. 

O  Si^, .  Clncixato  Braga  —  Eis  ahi  — -  em  grande  parto, 
{Riso.    Subindo  essa  expressão:  em  grande  parte... 

O  Sr.  ToRQUATo  Moreira  —  Eu  disse  isso  no  meu  dis- 
curso; e  expliquei:  ha  logares  onde  as  rendas  das  collectoiMas 
não  chegam,  tornando-^e  necessário  o  snppriniçnto,  que.  o 
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Thesouro  está  fazendo.  Não  é  exacto  que  ha  43  mezes  os  fun- 
ccionarios  não  recebem  seus  vencimentos,  nem  numa  houve 
em  administraç/ão  algnama,  43  mezes  de  atrazo. 

O  Sr.  Cincinato  Br.\ga  —  Nem  nunca  houve  em  admi- 
nistração alguma  43  mezes  de  atrazo...  Admiro  a  coragem 
desta  affiímativa!  Isso  é  assim  dizer  «que  por  aqui»  como  o 
frade:  «por  aqui  não  passou».  Mas,  commigo  o  entendimento 
é  outro.  Evidenciarei  os  factos  com  clraeza.  E  a  Gamara  dará 
á  ousada  affirmativa  do  nobre  Deputado  o  valor  que  ella 
inerece,  diante  da  minha. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Ha  de  ouvir  a  contradicta. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — •  Eu  espero  mesmo  antes  de 
falar;  mesmo  que  eu  me  transforme  em  iNossso  Senhor  Jesus 
Christo,  eu  terei  nestes  pontos  a  conlradicla  de  V.  Ex.  Pensa 
que  estou  falando  por  esperar  não  lel-a? 

O  Sr.  loRQUATo  Moreira  —  Absolutamente,  não. 

O  Sr,  Cincinato  Braga  —  Eu  sei  que  a  contradicta  de 
V,  Ex.  é  inevitável. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Nem  podia  deixar  de  ser, 
uma  vez  quo  V.  Ex.  faz  a  injustiça  á  Bahia.  Eu  e  meus  col- 
legas  somos  solidários  com  a  situação.. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Convencer  a  quem  não  quer 
Ber  convencido  ?  ! 

Não  sou  tão  creança  para  tentar  esse  impossível.  Mais 
depressa  tentaria  fazer  uma  viagem  a  Marte  ou  Sirius.  O 
que  digo,  sustento.  Agora,  emprestarem  ao  que  eu  digo  mo- 
veis que  eu  não  tive,  na  minha  consciência,  e  nem  resultam 
das  minhas  palavras,  isso  não  !  Eu  emba^rgo  essa  ligeireza. 
E'  ou  não  meu  direito  ? 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  E'  bom  não  empregar  muito 
frequentemente  estas  palavras  —  experteza/,  ligeireza,  que 
podem  ser  tomadas,  não  por  mim,  mas  pelo  povo,  em  tom 
pejoraíivo  e  não  revidando  eu,  poderá  parecer  que  estou 
acovai-dado  deante  da  aggressão.  Peço  a  Y.  Ex.  escolha  outras 
expressões,  porque  tsendo  no  sentido  pejorativo  da  palavra, 
sabe  V.  Ex.  que  eu  teria  de  repellil-a. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Ligeireza  de  lógica. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Quero  deixar  bem  claro  por- 
que nem  todos  que  estão  a  ouvir,  poderão  assim  entender. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Todos  que  nos  ouvem  teem 
uma  média  geral  de  educação  e  me^ntalidade  elevada,  e  não 
são  capazes  de  suppor  que,  nem  V.  Ex.  nem  eu,  estejamos 
tratando  desta  questão  sob  um  iponto  de  vista,  individual  e 
pessoal,  e  nmito  menos  pejorativo,  attribuido  a  Y.  Ex.  ou 
a  mim...  Nossas  individualidades  não  estão  em  causa;  o  o 
logar  em  que  estamos  não  é  um  circo. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Mas  é  bom  que  fique  bem 
esclarecido  esse  ponto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Y.  Ex.  ifalla  em  nome  de  uma 
íiituação  estadual,  de  uma  situação  politica  regioTial,  e  eu',. do 
ponto  de  vista,  do  interesse  nacional:  —  ambas  jmpessoi^U 
paetnte,  segundo  creio, 
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O  Sr.  Torouato  Moreira  —  Nós  não  nos  preoccupamos 

mnnoç  com  õ  interesse  nacional. 

O  Sr.  Cinc-nato  Braga  —  E  quando  sahissemos  desse 
ponto  de  vista,  não  seria  aqui  que  o  fariamoa. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Desejava  que  ficStôse  bem 
claro. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  era  preciso. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Nem  todos  entendem  assim; 
09;  commenfarios  não  tardariam. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Uma  ligeireza,  uma  sagacidade 
t)m  arcmmentacão  á  uma  expressão  de  emprego  minito  com- 
mum.  Acho.  até,  que  o  termo  é  muito  bem  empregado,  ahi 
não  ha  nada  de  pessoalmente  aggressivo.  Posso,  põrtanto 
continuar  a  empregal-o. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  V.  Ex.  se  defende  da  minha 
liíreirr'?a.  praticando  ligeireza  igual. 

O  Sr.  Cinqinato  Braga  —  A  Camara  e  a  Nação  sejam 
nosso?  juizes. 

Naquelle  trecho  de  meu  relatório,  não  attribui  culpa  ne- 
nhuma, dolo  nenhum,  fraude  nenhuma,  a  ninguém:  nem  A 
situacno  hahiana,  nem  n  federal,  qiie  ó  composta  de  amigos 
meus.  na  politica,  e  para  a  qual  eu  previa  impasse  igual,  si- 
tuaçã'"'  identicfí.  nem  tão  pouco  á  Prefeitura  do  Districto  Fe- 
deral, cidade  em  qne  habito,  cujos  elementos  políticos  respeito, 
e  cujo  chefe  de  Governo  é  um  dos  m.eus  amigos  queridos 
desde  ?pu  curso  académico.  Referf-me  a  essas  tres  entidades 
politicas  no  masmo  pp.  de  i.arualdarle.  no  mesmo  periodo.  no 
mesniit  sentido-,  no  mesmo  assumpto,  sem  destacar,  contra 
uma  on  contra  outra,  a  mais  insignificante  setta,  nem  de 
papel  de  seda. 

O  nobre  Deputado  nela  Bahia  veiu  attribiiir-me  uma  in- 
fpnçãn  aue  não  tive ...  Protesto .  Reclamo  e  adduzo  as  provas 
r!o  qnp  S.  Fx .  não  tem  rtizão. 

Nessa  referencia  não  tive  adjectivo  algum,  expressão 
nenhuma,  pontuação  nenhumia.  oue  collocasse  o  Estado  da 
Bahia  pvn  siMiacão  inferior  A  que  .previa  para  a  natria  toda*. 
o  qun  o\ie^  como  oncorronte  no  Districto  Federal.  O  nobre 
Deputado  foi  injusto  para  commigo. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Não  anoiado.  tanto  assim  que 
áftrib'ii  a  injustiça  á  informação  errada  dada  a  V.  Ex. 

O  Sr  .  Ctnctnató  Braga  —  A  informação  não  está  errada 
Exauimemos  este  ponto.  Citei  a  circumstancia  de  qne  no 
E-^-tado  da  Bahia,  ha  funcrionarios  qne,  ha  4R  mezes.  não  re-. 
cobem  vencimentos.  O  nobre  Depntado  contesta  a  veracidade 
do*=!ta  informação,  que  recebi.  Sem  segurança,  eu  não  poderia 
affirmar  um  facto  désseis,  no  qual  eu  pretendia  haurir  um 
argumento  em  favor  do  meu  raciocínio.  E  não  sou  tão  in- 
genno  aue  .vá  pro*curar  um  argumento  tão  fraco,  do  aual  se 
viesse  dizer,  dois  ou  tres  dias  depois:  «Seu  argumento  não 
\a!e  nada,  por  que  o  facto  que  lhe  serve  de  apoio  não  ('  ver- 
dadeiro», 
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Vejamos  si  o  facto  ó  verdadeiro. 

Em  ]M'imeiro  logar,  Br.  Presidenle.  o  fiinccionalÍ!-i'!<í  In 
Estado  da  Bahia  é  tomado  aqui,  como  funccionalismn  e^ta- 
dual.  n<(  soniido  oppnsto  ao  de  funccionalismo  fpderal.  Po- 
deria S.  Ex.  dizer  que  fi.mccionario  municipal,  não  (>  fnn- 
ccionario  estadual. 

O  Sr.  Torquato  Moreuha  — :  Naturalmente. 

O  Sk.  Cincinato  Braga  —  Não  participo  dessa  opinião. 
Acho  que  todo  o  fònccionalismo  de  um  E.stado  se  compõe  de 
funccionalismo  quo  presta  sorviços  ú  adm;inistração  esta- 
dual do  que  piosla  serviÇiOS  á  administração  municipal  e  do 
que  presía  serviços  á  adminish-acão  judiciaria  local. 

O  Sr.  Toroitato  iNJoRriRA  ()  (loyci-no  do  Estado  não 
tem  responsa'bilidade  pelo  qne  se  dá  nas  municipalidades. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Engano  de  Y.  Ex.  :  quanto  ao 
fiuiccionalismo  municipal  da  Capital  bahiana.  tem  a  respon- 
sahilidade  completa  e  integral :  1".  porque  o  prefeito  muni- 
cipal da  capital  »'>  funccionario  estadual,  nomeado  pelo  go- 
vernador: 2".  proque  o  Conselho  Municipal  é  parte  integrante 
do  siluaciõji i-iri(t  estadual.  uovernadoT-  o  Conselho  Municipal, 
e  a-sembl<';ns  legislativas  estaduaes.  são  todos  membros  de 
luua  mesma  politica  [larl idaria,  lodos  solidários  enfre  si  na 
respnn habilidade  moral  e  politica. 

E"  ou  iiãn  verdadeiro  o  que  affirmo? 

O  Sr.  João  Mangareira  —  E"  verdade.  E  o  Pi-e feito  é 
nomeado  pelo  Governador. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  -  V.  Ex.  sabe  -de  onde  \em  a 
difficuldade  da  Municipalidade.  O  Governo  está  até  auxilianrlo 
o  Município  nos  serviços  de  agua  e  luz. 

Uflf]  Sr.  Depi^tado  —  A  vários  prefeitos. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  O  Prefeito  é  um  elemento  do 
Governo  do  Estado;  o  Conselho  Municipal  é  solidário  com  o 
Governo  do  Estado.  A  situação  politica  é  uma  só.  A  responsa- 
bilidade políica  é  uma  só. 

Pois  bem;  o  funccionalismo  do  município  da  Capital  da 
Bahia  está  atrazado  em  mais  do  que  43  mezes  de  aue  falleí 
nr>  parecer.  Ha  um  funccionario  da  Municipalidade,  professor, 
que,  encontrando-sc  commigo,  me  affirmou  que  ha  43  mezes 
não  recebe  vencimentos.  Depois  disso,  eu  tenho  sciencia  de 
outros  que  não  recebem  ha  45  e  ha  48  mezes. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Si  V.  Ex.,  no  seu  trabalho, 
tivesse  dito  que  os  funccionarios  da  Municipalidade  da  Capital 
da  Bahia  não  recebem,  eu  nada  diria.  Mas  V,  Ex..  dizendo  que 
os  funccionarios  do  Estado  estavam  atrazados.  generalizou  e 
deu  a  entender  que  se  tratava  de  todo  o  funccionalismo  da 
Bahia.  Esse  professor  deve  ser  municipal,  porque  do  Estado 
não  ha  pagamento  atrazado  ha  nove  mezes. 

O  Sr.  Cincinato  "Braga  —  Outro  equivoco  de  Y.  Ex. 
Não  generalizei  tal.  Tanto  não  generalizei,  que  escrevi,  «Ha 
alli  funccionarios...».  isso  quer  dizer  que  pão  são  todos.  - 

"V.  Ex.  faz.  porém,  muita  questão  de  que  a  minha  affir- 
matíva  ^e  refira  a  funccionario  estadual.  Faço-lhe  a  von- 
tade . 
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Vumos  para  os  lunccionarius  eslacUiacs. 

Li,  ha  mezes,  Sr.  Presidente,  aqui.  a  noticia  tio  julga- 
mento do  um  curioso  habcas-corpus  na  Bahia,  de  um  habeas- 
corpus  que  até  é  um  opprohrio  para  o  Brasil  inteiro...  Para 
mi-m.  o  facto  era  virgem.  Um  juiz  de  direito,  descoro(}oado  de 
não  ter  com  que  viver,  porquo,  duranie  mezes  e  mezes  não  re- 
cebia os  vencimentos  do  Thesouro  do  Estado,,  veiu  á  Capital  do 
Estado,  para  ver  si  conseguia  dí»  Thesouro  Estadual  recursos, 
pelo  menos  correspondentes  a  alguns  mezes  dos  seus  grandes 
vencimentos  em  atrazo.  Já  se  sentia,  até  sem  meios  para 
adquirir  viveres  e  roupa,  afim  do  presidir  ás  audiências,  o 
Tribunal  do  Jury,  etc,  veiu  e  nada  conseguiu.  Mas  o  tempo 
que  elle  cnosumiu  com  essa  viagem,  do  sertão  á  Capital,  som- 
mado  ao  que  teria  de  gastar  para  voliar  para  a  sua  comarca 
teria  de\ser  longo  e  de  exceder  o  prazo  de  sua  licença. 

Temendo  perder  o  seu  logar,  apresentou  ao  Tribunal  de 
Jusliça  da  Capital  do  Estado  um  habeas-corpus  contra  a  pro- 
vável decla^^ação  de  abandono  do  seu  emprego.  E  o  tribunal 
admittiu  o  habeas-corpus,  pedindo  previamente  informações 
ao  Governo  do  Estado.  Este  respondeu,  não  negando  que  eile 
não  tivesse  recebido  os  vencimentos... 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Naturalmente,  porque  o  Go- 
yerno  não  mente. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  ...  mas  af firmando  que  nã(t  o 
demittiria  por  abandono  de  emprego,  devido  a  essa  circum- 
stancia.  Quantos  mezes  já  tinha  elle  passado  sem  receber?  Não 
posso  affirmar.  Mas  o  facto  para  o  qual  eu  appellava  como 
argumento,  com  toda  a  lealdade,  é  verdadeiro.  Como  dizer-se 
que  no  funciconalismo  estadual  os  pagamentos  toem  estado 
em  dia? 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  O  Thesouro  não  podia  fazei', 

O  Sn.  Cincinato  Brag  \  —  O  nobre  Deputado  o  está  con- 
firmando. ()  Thesouro  da  Bahia  não  pagou  pontualmente  a 
esse  juiz,  funccionario  estadual. .  expoodo-ri  a  uma  dolorosa 
situação  de  inferioridade  perante  seus  .iurisdiecionado^ . 

O  Su.  Ti;)RQ[:ATo  MoREHiA  —  Couio  õiitros  Estados:  o  do 
Rio  de  Janeiro,  por  exeuiplu,  au  tempo  de  Quintino  Bocayu\a; 
o  do  Pará,  ao  tempo  de  Enéas  Martins,  em  que  um  juiz  não 
tinha  mais  roupa  para  dar  audiências.  Esse  facto  da  Bahia, 
que  V.  Ex.  cita,  é  verdadeiro,  mas- hoje  não  se  dá. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Quem  ouviu  o  discurso  de  Y.  Ex. 
ficou  convencido  de  que  alli  estão  todos  os  pagamentos  em 
dia. 

iJir-se-ha  que  esta  impontual idade  foi  um  caso  exce- 
pcional. iNão  o  foi.  E'  um  caso  generalizado!  Nessa  impou- 
tualidade  a  actual  admiiiislração  babiaua  n-cira  f  xfseira: 
—  não  pagar  tornou-se  alli  uiri  processo  normal  de  gii\erno. 
como  vamos  ver. 

Agora,  está  se  tratando  de  um  empréstimo.  Nãt»  sei  at/' 
onde  suas  forças  possam  perniittir  ao  governo  da  Bahia  pagar 
a  integralidade  dos  vencimentos  devidos  aos  funccionaj-ios . 

O  Sr.  Torqlato  Moreira  —  Hão  de  ser  pagos  sem  ser  pre- 
ciso empréstimo.  Os  funccionarios  estão  sendo  pagos  com  a 
renda  ordinária. 
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O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Faço  votos  para  que  daqui  por 
deante  assim  continue,  o  que  não  affirma  á  minha  asserção" 
em  relação  ao  que  até  aqui  tem  occorrido. 

O  Sr.  João  Mangabehra  —  O  empréstimo  em  titulos  é  para 
pagamento  aos  credores  do  Estado. 

O  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  —  E'  para  unificação  da 
divida  fluctuante. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  ■ —  Isto  é  quanto  aos  íunccionarios 
Mas,  notae  hem,  senhores,  é  um  juiz  distribuidor  da  justiça 
que  padece  isso  que  acabei  de  dizer.  Consta-me  que  os  jor- 
naes  que  noticiaram  o  facto  disseram  que  também  íuncciona- 
rios da  Bahia,  na  Capital  e  em  outros  logares,  estavam  sem 
receber  vencimentos. 

P'0nderae  bem,  senhores,  na  gravidade  desta  situação :  um 
distribuidor  da  justiça  não  se  pode  aguentar,  não  tinha  com 
o  que  comer  e  vestir.  Mas  as  altas  autoridades  do  Estado  não 
passaram  iguaes  privações...  Para  estas,  até  para  longas  es- 
tadas uo  Rio  de  Janeiro,  o  Thesouro  do  Estado  nunca  deixou 
de  fornecer  recursos,  até  para  excursões  eleitoraes  de  propa- 
ganda de  candidatura  á  vice-presidencia  da  Republica!!! 

Os  representantes  da  politicagem,  estes  estavam  sempre 
pagos  em  dia.  Os  magistrado  que  morressem  á  mingua, .. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  • —  V.  Ex.  tenha  a  bondade  de  se 
referir  aos  meus  amigos  e  ao  Governo  do  Estado,  que  repre- 
sento nesta  Gasa,  em  termos  que  não  provoquem  revide.  Poli- 
ticagem está  V.  Ex.  fazendo  contra  nós,  da  Bahia,  porque 
foi  sempre  um  inimigo  da  situação  bahiana. 

O  Sr.,  Cincinato  Braga  —  Faço-o  prestando  um  serviço 
ao  meu  paiz,  e  dos  mais  relevantes.  Y.  Ex.  revidará  como 
quizer. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  E'  presumpção  de  V.  Ex. 
não  está  prestando  nenhum  serviço. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Senhores,  não  desejava  que  se 
perpetuasse,  em  meu  paiz,  uma  situação  politica  que  dá  logar 
a  um  habeas-corpus  da  natureza  daquelle  a  que  me  referi. 
O  que  dirá  do  Brasil  o  mundo  inteiro  lá  fora? 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Responderei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Terei  prazer  em  ouvil-o.  Mas, 
não  foi  só  a  magistratura  que  soffreu.  Alguns  bahianos,  com 
que  tenho  conversado,,  affirmam  ser  verdadeiro  o  facto  de  que 
as  economias  da  pobreza  bahiana,  entregues  ao  Governo,  em 
deposito,  em  confiança,  nas  caixas  económicas,  não  são  resti- 
tuídas, dando  logar  a  que  caderneta  da  caixa  entre  em  leilão, 
sendo  arrematada  a  resto  de  barato! 

O  Sr.  Torquato  Moreira  ~-  Isso  foi  feito  propositalmeiite 
para  atacar  o  Governo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Ridícula  evasiva!  Para  respon- 
der victoriosamente  a  tal  ataque,  bastaria  que  o  Governo  man- 
dasse pagar  os  depósitos.  E  nunca  o  fez. 

O  que  é  certo  é  que  os  dinheiros  dos  pobres  da  Bahia,  de- 
positados na  Caixa  Económica,  só  são  restituídos  a  um  ou  ou- 
to  protegido,,  '         .        _  _   -> 
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O  Sr.  Torquato  Mr)REiR.v  —  O  Di\  Seabra  oslá  regulando 
esta  situação  perreitamoiite. 'Felizmente,  temos  tido  uma  ren- 
da avultada,  que  está  dando  i)ara  solver  os  compromissos  do 
Estado.  A  Recebedoria  do  Estado  acaba  de  arrecadar  perto  de 
5.000  contos  de  réis. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Dou  parabéns  ao  Estado  da  Ba- 
hia por  isso,  por  estar  agora  regulando  essa  situação. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Lutámos  com  sérias  difficul- 
dades  e  embaraços;  mas,  no  momento,  não.  Os  pagamentos 
estão  sendo  feitos  com  a  própria  renda  ordinária. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Vê  a  Camara  que  fui  verda- 
deiro no  que  af firmei;  a  impontualidade  do  Thesouro  estadoal 
tem  occorrido  durante  uma  porção  de  annos  para  traz,  o  que 
é  muito  peior  do  que  eu  havia  dito. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Não  é  verdade.  Ha  uma  por- 
ção de  ^nnos,  não  senhor. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Ha  mais  de  cinco  annos,  tenho 
eu  certeza. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  • —  Ha  effectivamente  muitos 
timos  que  não  são  pagos  regularmente  os  depósitos. 

O  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho  —  O  mal  da  Bahia,  a  que 
V.  Ex.  se  refere,  vem  de  muito,  vem  desde  o  principio  da 
Republica,  e  os  empréstimos  contrahidos,  a  maior  parte  ou 
quasi  todos,  teem  sido  para  pagar  os  funccionarios  e  despezas 
ordinárias .  Houve  tempo  em  que  os  próprios  membros  do  Tri- 
bunal do  Estado  não  recebiam  em  dia. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Agradeço  a  Y.  Ex.  o  auxilio 
que  me  traz  contra  as  affirmativas  do  Exmo.  Sr.  Deputado 
Torquato  Moreira. 

O  Sr.  João  Mangabeira  —  Os  governos  anteriores,  a  que 
y,.  Ex.  se  refere,  quando  não  pagavam  aos  membros  do  Superior 
Tribunal  Ue  Justiça,  não  recebiam  também  em  dia,  nem  Gover- 
nador, nem  secretários. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Vamos  adeante.  Pensam,  os 
que  me  ouvem,  que  o  desgoverno  da  Bahia  chegou  ao  ponto  de 
só  deixar  de  pagar  os  professores  públicos  da  capital,  a  não 
pagar  aos  magistrados,  a  não  pagar  os  depósitos  dos  pobres 
na  Caixa  Económica?  Estão  enganados!  Não  é  só  isso.  Não 
paga  também  os  juros  das  apólices  dos  empréstimos  internos 
do  Estado,  ha  muitos  annos.  Os  proprietários  dessas  apólices, 
estão  dando-as  a  resto  de.  barato. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  — ■  Este  libello,  que  V,  Ex.  está 
fazendo,  vem  provar  a  minha  razão  quando  afifrmei  que 
V.  Ex.  tinha  rancores  contra  a  Bahia. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Rancor  nenhum.  Critica  con- 
tra a  administração  da  Bahia,  é  verdade.  Não  tenho  offensa 
pessoal  de  nenhum  dos  de  lá;  si  a  tivesse,  diria.  Não  é,  por- 
tanto, rancor  pessoal.  Entre  os  partidários  do  governo  do  Es- 
tado conto  até  muitos  amigos  pessoaes,  que  prezo  c  respeito, 
sem  prejuízo  de  minhas  divergências  em  assumptos  políticos 
e  de  administração  publica.  Quem  não  quer  se  molhar,  não 
sahe  á  chuva . . . ;  não  tivesse  V .  Ex .  vindo  á  tribuna  para 
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cunleslar-mp  em  matéria  de  lacto,  para  dimimiir-me  no  con- 
ceito dos  babianos,  e  nada  disto  e-^taria  sendo  dito  por  mim 
aqui  a  e.sla  hora. 

O  Sr.  ToH(jL\vro  Moheiha  —  E  lia  baiiiaiios  que  estejam 
a  applaudir  o  oradn]-.  Mas,  quando  julgavam  qiie  o  Sr.  S<'abra 
estava  victorioso.  íest^javam-iro.  Agora  atacam  á  sitiiaijão. 

O  Sh.  OcTxWjo  Mangabeira  ~  (^omo  disse  V.  Ex.?  Corte- 
javam o  Si'.  Seabra,  julgando  que  elle  fosse  victorioso?  Não 
apoiado.  Isso  é  bum  para  V.  Ex..  qim  só  pode  ser  ebdlo  com 
o  apoio  do  governo.  Ouaiito  a  mim.não.  A  prova  é  que  deixei 
d»'  apoiar  o  Sr.  Scaltra.  e  continuei  a  ser  ek'it<t.  (ía  mesma 
fórma.  ?vem  é  \' .  Ex.  o  oiais  autorizado  para  revelar  tantos 
milindi'es  pelas  cousas  bahianas. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  V.  Ex.  não  Joi  eleilo  por 
elle?  E'  uma  questão  de  facto. 

O  Sh.  Octávio  Mancíabeíka  Fui,  é  cerlo.  «eu  correligio- 
í!ai'i">.  Deixei.  por('Mii.  de  o  ser,  e  tetdui  continuado  a  ser 
<d('itn.  \olci  nu  S]-.  Seabra  para  Vice-Prr'sidente  da  Repu- 
lilica.  \'otaria.  tnitra  vez.  amanhã,  si  s<^  ropi-uduzireui  as  cir- 
cumslaiicias .  Xãu  c<>rtej(M,  ^Milretantu.  u  Sr.  Scaln-a.  (•(uun  não 
cortejo  a.  nin.uuem.  sinão  aos  obMioros  que  mo  olcgoTii. 

O  St;.  r'i.\(;iNA'ro  Biiaua  .\ão  alaco  a  \  ida  privada  tJe 
S.  Ex..  luas  os  seus  acln  políticos;  toídio  <•  du-oiin  de  ai)re- 
i'iai-<>s|  P(tdo  a  uUolei'aucia  prevalecer  dentro  dos  liiudes  do 
Estado  da  Halna  ^iiãn  apoiados);  aqui,  não.  Esse  direito,  quem 
irro  (piizer  tolher,  jx-rde  o  seu  tempo. 

Portanlo,  coní  jniiemos.  Cuidam  os  que  me  ouxeir)  (jue  e-i(a 
série  de  Factos  a  que  cliaiiiO  desgoverno,  Tiãio  vae  a]('m?  Kngaiio. 

Pensam  \'\ .  EEx.  que  são  só  eslas  (pialro  cal cgorrias 
de  iii'sii.i'anc]os  n~a(}uella  adnnnisl rayão?  ,\ã<'.  ha  oul,'a.  »■  :'>!a 
mais  girave:  é  a  que  s.>  i^efere  aos  compromissos  du  lOslado  la 
Bahia  e  <io  municipio  da  capital  da  Bahia  no  r'sl rangeiro.  não 
satisfeitos.  Isto  affecta  a  nós  iodos  e  explica  que  hKlos  nós, 
represeiitaníes  da  Nação,  tenhamos  interesse  em  olhar  para 
a  administração  de  um  Estado  que  pode  prejudicar  a  pátria 
Ioda,  que  está  prejudicando  profundamente  o  credilo  do  Brasil 
inteiro . 

Tambeni  com  relação  ao  abandono  da  Bahia  indos  poderes 
públicos  cívnlraes.  julgo  que  não  tem  razão  o  nobre  Deputlado. 

Senliores,  não  é  porque  se  queira  allegar  concursos  pres- 
tados p(da  União  at»  Kslado  da  J^ahia;  mas,  como  o  nobre  Depu- 
tado «uísou  coi\l(^slal-os.  b>rna-se  necessário  leml)rar  que  o  Es- 
lado  da  Bahia  reeebeu  os  que  vou  T-eferir.  e  merecia  recebel-os 
e  os  reee])ej'á  com  meu  voto.  em  (anfo  quanto  seja  preciso. 
E  por  que  não  havia  dr.  mej-ecel-os  i\n\  lísiadri  ião  biMlhante 
na  historia  do  Brasil,  um  Estado  que  nos  campos  de  batalha 
nos  deu  tantos  defensores  da  nossa  soberania,  tantos  estadistas 
illustn  s  j)ara  o  Governo  da  Patria? 

Não.  ninguém  queira  envenenar  as  minlias  palavras.  O  que 
fa(;o  <'  a  crilica  restricta  á  situação  politica,  sem  ])rocurar  ]na- 
goar  ningueni  pessoalmente  e  muito  menos  i>  granfle  |)o\o 
Í)ahiano,  <pie  julgo  innocente  e  victima  nesi(\s  desmandos. 

A  TJnião  tomou  a  si.  e  este  foi  um  nota\('l  auxilio  prestado 
á  Bahia,  lodo  o  serviço  importante  da  fiação  férrea  daquelle 
Estado  e  lá  tem  gasb»  nulhares  e  milhares  de  contos,  que  estão 
muilo  ]»al i'iol ieamente  applicados. 

O  Sr.  Paimpuilo  de  Carv.\lho  —  Todo,  não,  ,  . 
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o  Sr.  ClVcinato  Bra^a  —  Sináo  todo,  quusi  lodo  o  scrvigo 
da  Marão  ferroa,  em  coniraelos  onerosos  para  a  Ijnião.  A 
parte  estadual  ou  privada,  nos  raminhos  de  ferro  em  trafego 
na  JBabia  «'  insignificante.  O  grosso  dos  seus  kilonietros  ferro- 
viários é  federal . 

E  só  me  refiro  a  isin  porque  lia  uma  grave  injustií;a  do 
nobre  Deputado,  quando  affiruia  que  a  mãe  pátria  não  ícm 
prestado  auxílios  á  Bahia.  Ex.  claudicou  contra  a  verdade, 
contra  a  justiça,  contra  a  Nação. 

Us  auxílios  prestados,  a  que  estou  me  referindo,  foram 
mui! o  hem  pi-estados  e  devo  accrescentar  o  foram  com  os 
meus  louvores  e  ap])lausos.  E  entre  os  actos  do  Governo  Fe- 
deral, na  ailniimstração  do  Ministério  da  Viação,  este  é  o 
(lue  mellior  applauso  jiodia  merecer  de  mim  e  de  toda  a 
Xação,  pui-  ir  beu(d"iciar  dtrrclanHMdc  Estadn  Ião  querido  do 
Brasil  inteiro. 

Além  disso,  ^^r.  Presidente,  com  o  concurso  da  Federação, 
com  o  endosso  e  apoio  dos  poderes  federaes,  está  se  fazendo, 
sinão  está  concluído,  o  porto  da  Bahia. 

O  Su.  Jo.\o  Mangabeira  —  Está  quasi  prompto. 

O  í^R.  Cincinato  Braga  —  E'  esto  um  enorme  auxilio  que 
a  Mãe-l*atria  presta  ao  Estado  da  Bahia.  Mas  não  é  só  este  o 
servií^o  prestado  á  Bahia.  Durante  o  Governo  do  marechal 
Tl«M'nies.  ouvi  dizer-se  que  dous  mil  o  tantos  contos  foram  da- 
dos cm  auxilio  para  melhorar  as  condições  da  sua  capital. 

O  Sr.  Pampiiilo  de  Carvalho  —  Não  apoiado.  Esses  dous 
mil  contos  foram  pagos  pelos  negociantes  ao  porto  e  depois 
re\erteram  á  União. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  ora  producto  da  taxa  de  2  %  a 
que  o  Governo  tinha  direito. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Si  assim  fallo,  é  porque  tive, 
a  rí'speito,  informações  do  pessoa  que  me  parece  habilitada. 

Agora,  si  essa  informação  não  é  fundada,  eu  aequiesço  im- 
mediatamente,  não  insislirei  sobre  o  ponto,  acceitando  de  pre- 
ferencia a  outra  qualquer  a  informação  que  agora  nos  dá  o 
nobre  Deputado  Sr.  Pamphilo  de  Carvalho. 

Mas,  além  desses  dous  grandes  auxílios  —  o  da  viação 
ferroa  o  o  do  porto  —  o  Estado  da  Bahia,  em  difficuldades  de 
pagamentos,  levantou  no  Banco  do  Brasil,  que  é  um  banco  de 
Estado  Federal,  i.OOO  contos  de  réis.  De  maneira  que  não  é 
justo  dizer  que  a  administração  bahiana  não  tenha  logrado 
auxilio  da  União. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  fia  outros  Estados  que  não 
teem  conseguido  tanto! 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  quero  entrar  nesta  inda- 
gação, 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Ha  outros  mais  enteados. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Nas  grandes  famílias  isto  é  com- 
mum. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Ha  sempre  destas  injustiças., 

O  Sr.  CrxciNATO  Braga  —  Passemos  a  outro  tópico:  — 
não  gosto  de  f aliar  do  q^ue  faço,  mas  quem  é  accusado  tem  p 
direito  de  se  defender. 
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o  nobre  Deputado  qUiz  coUocar-me  em  feítuação  de  eèí 
antipathizado  pelos  bahiaiios,  ou  de  antipathizar  com  o  Es- 
tado da  Bahia. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Não  tenho  interesse  neahum 
nisto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  sei  si  V.  Ex.  tem  in- 
teresse; mas  Y.  Ex.  deixou  claro  este  intuito,  no  correr  do 
seu  discurso. 

O  Sr.  Seabra  (Filho  —  V.  Ex.  quiz  ferir  o  governador., 

O  Sr.  CiNiGINAto  Braga  —  Não  é  exacto.  Não  me  pre- 
occupei  com  o  Sr.  Governador  da  Bahia,  e>m  meu  relatório.  E 
V.  Ex.  já  me  ouviu  dizer  que,  si  estivesse  eu  na  Bahia,  si 
fosse  eu  bahiaiio,  votaria  no  nome  do  seu  governador  para 
um  dos  mais  altos  poslos  da  llepublica. 

Bem.  Não  pode  ser  apontado,  na  Camara  Federal,  como 
um  inimigo  da  Baliia  e  do  seu  governador,  quem  assim  se 
exprimiu  ainda  ha  pouco  tempo. 

Senhores,  tenho  a  consciência  tranquilla  e  segura  para 
fazer  uma  af firmarão:  nunca  appareeeu  aqui  medida  util  ou 
favorável  ao  Estado  da  Bahia  que  não  tivesse  a  seu  favor 
o  meu  voto. . . 

O  Sr.  Octávio  Mangatujii! a  -  Dou  disto  testemunho.  Na 
Commissão  de  Finanças,  seiíiprf"  (iiie,  sahi  em  defesa  de  quaes- 
quer  interesses  da  Bahia,  contei  com  V.  Ex.,  como  si  foss» 
um  verdadeiro  hahiano. 

O  Sr.  Cin.ginato  Braga  —  Algumas  vezes,  sem  ser  soli- 
citado por  nenhum  bahiano,  tenho  tomado  a  iniciativa  do 
medidas,  como  relator  do  orçamento  da  Agricultura,  para 
melhorar  o  estado  em  que  se  encontra  a  situação  económica 
da  Bahia.  {Apoiados.)  Nunca  encontrei,  em  empenho  igual, 
o  nobre  Deputado  bahiano,  a  quem  estou  respondendo. 

O  Sr.  João  Mangabeira  —  Y.  Ex.  está  sempre  pugnando 
pelos  interesses  da  Bahia  nesta  Casa. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  E,  por  isso,  é  (juerido  na 
Bahia. 

O  Sr.  Cincinato  B'r.\ga  —  Já  tenho  indeferido  para  o 
meu  Estado  pretenções  semelhantes  ás  que  tenho  concedido 
á  Bahia.  Será  por  que  seja  inimigo  do  meu  Estado?  Não;  é 
simplesmente  porque  sou  um  bom  brasileiro,  amigo  de  todo 
o  Brasil. 

O  meu  Estado  ,iá  ('-lá  oin  progresso  económico  mais 
adiantado  (lue  a  Baliia:  a  l'»ahia  precisa  mais?  Pois  bem  que 
\á  i);n-a,  a  Bahia  ou  pai^a  (jualíiuei'  outro  Eslado  da  Republica 
o  anvilio  para  iniciali\as  que  meu  Estado  já  tenha  adoptado.: 
Posso  adeantar  mais:  este  meu  empenho  caracteriza-se 
por  muitas  medidas,  em  annos  differentes,  em  favor  da  Ba- 
hia, sem  oUiar  que  domina  h'i  luiia  siluacão  i)olitica  que 
condemno.  E  devo  accrescentar  que  medidas  para  as  quaes 
'eu  esperava  a  collaboração  desta  situação  adversaria,  como  a 
creação  <ie  utilissimos  institutos  federaes,  para  cuja  installa- 
ção  os  governos  estaduaes  deviam  fornecer  os  immoveis  em 
que  pudessem  íunocionar  esses  estabelecimentos,  não  logra-» 


l'am  acolhimento  de  orgaiii.r  da  administração  tâtadual  tíue  o 
nobre  Deputado  chamou  de  g-ovemo  e  que  eu  chamei  de  des- 
governo .  ,  ;j' 

Propuz  para  a  Bahia  um  patronato  de  menores,  instituto 
ag:ricola  que  os  Estados  vivem  a  solicitar  —  e,  des<:ulpem  os 
ooliegas  a  exjpressân,  a  atormentar  o  relator  da  Apicultura 
para  o  conseguir  para  os  seus  Estados.  Eu  ainda  agora  recebi 
do  governador  de  um  dos  Estadofi  um  telegramma,  com  a  nota 
de  urgente,  solici(ando-me  e^sa  instituição  para  o  seu  Estado, 
siippondo  que  continuo  a  ser  o  relator  do  orçajnento  da  Agri- 
cultura. Pois  bem:  o  desgoverno  da  Bahia  Tião  deu  a  me- 
nor imporlancia  a  esse  assumpto. 

Não  me  cabe  a  culpa  pela  não  fundação  desse  estabele- 
cimento na  Bahia.  O  que  me  cumpria  fazer  eu  fiz:  inclui  no 
orçamento  a  respectiva  ^erba.  Essa  minha  coUaboraçao  em. 
favor  da  Bahia  não  foi  acceita,  foi  recusada,  pois  vale  uma 
recusa  o  facto  do  governo  estadual  não  fornecer,  as  terras 
para  o  patronato,  como  geralmente  os  Estados  costumam  for- 
necer. 

Senhores,  no  sertão  da  Bahia  o  preço  das  terras  não  pode 
ser  tão  elevado  que  esteja  fora  do  alcance  de  um  Estado, 
cuja  receita  excede  de  trinta  mil  contos  por  anno...  Bastaria 
gastar-se  um  pouco  menos  em  campanhas  eleitoraes. 

Pois  bem,  não  foi  possível  coiiseguir-se  que  o  desgOYemo 
daquelle  Estado  fornecesse  as  terras  para  serem  lavradas 
para  nellas  ser  construido  o  estabeJecimento  á  custa  da  União. 
Mai<  do  que  isso,  ^r.  Presidente,  propuz  um  campe  de  de- 
monstração, coíno  meio  de  desenvolver  a  producção  agrícola 
da  Bahia,  para  estudo  e  selecção  de  matéria  prima  para  as 
industrias  textis,  sobretudo  para  o  algodão  daquelle  Estado, 
algodão  que  está  fazendo  a  foj-tuna  de  outras  terras  do  mundo, 
que  vae  ser  para  nós  mii  dus  grandes  titulos  de  nussa  salvação 
financeira.  Tão  util,  tão  importante  me  pareceu  esta  inicia- 
tiva, que  para  ella  obtive  verba  em  beneficio  da  minha  cidade 
natal,  no  Eslado  de-l^.  Paulo,  a  cidade  de  Pii-aL'ica])a .  Vede 
bem,  Srs.  bahianos:  —  quando  eu  estava  servindo  á  terra  de 
meu  nascime]ito,  lembrei-me  au  mesmo  j^asso  da  Baliia,  para 
prestar-lhe  serviço  igual.  O  governo  municipal  de  Piraci- 
caba, município  que  não  é  dos  mais  ricos  do  Brasil,  correu 
ao  encontro  de  minha  iuiciativa,  offerecendo  as  terras  para  o 
campo  de  demonstração  a  ser  fundado  e  custeado  pela 
Lniâo...  O  governo  da  Bahia  importou-se  tanto  com  isto, 
como  cada  um  de  nós  coni  a  primeira  camisa  que  vestiu. 

O  excellente  desgoverno  da  Bahia,  entretanto,  cscusou-se 
a  coUaborar  nisso.  Os  funccionarios  do  Ministério  dirigiram-se 
para  lá,  pedindo  que  fossem  fornecidas  as  terras  para  se  fa- 
zer a  fundação.  Nada  foi  conseguido.  Tive  esta  informação 
110  Ministério  da  Agricultura  aqui. 

Nunca  apregoei  estes  serviços,  porque  não  havia  necessi- 
dade de  os  lembrar.  Hoje  porém,  accusado  como  fui  de  pe-» 
jorativo  para  a  Bahia,  quasi  que  como  seu  inimigo,  me  vejo 
na  contingência  de  cilar  estas  cousas  em  minha  defesa.  E 
quem  o  não  faria? 

Pois  bem;  a  Bahia  não  tem  esses  grandes  melhorameuioa 
tão  disputados  p(jr  outros  Estados,  porque  a  collaboração  dq 
beu  goyeriu)  não  se  ígz  sentir.  {Trocam^se  apartes,)  j 
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íO  Sr.  Paimphilo  de  Carvalho  —  ISão  havia  mais  verba 
no  or(jairieni.í>.  ^'ão  estou  informado  coiti  -egiiranca.  mas  vou 
tirar  i^ln  a  iimpo, 

O  Sií.  (viNciNATi»  HiiAúA  Deus  meu!  Quanta  despesa  se 
sabe  que  n  desgovcjiio  iuUiiano  íaz  ás  carradas,  sem  verba  no 
orçajnenío ,  .  .  Não  >ei  a  causa  que  determinou  a  situação 
balnana  a  não  collaliorar.  com  ião  poucos  elementos,  insigni- 
íicaiif  cs.  vm  I  roca  do  (lo.e  lhe  la  offerecer  a  União,  numa 
obra  pafriciica  o  iiHlisiiojisavol  a  um  Estado,  ijuc  eslá  com 
sua  srtiiacão  económica  (_'m  soffrimentos . 

AI(Mn  dfssc.  (Jc\()  niciirioiía]'  arnda  uin  ouh'*'  caso. 

(:uiv--.i,u^j.i<M  \(M'ha.  no  ( >]'ca,j)j(Mito  lia  .\;-:ni'ullui'a.  ijara  o 
instituto  a.urirola  de  cjisiiui  .'lu  !iat)an.a.  oiiíro  iiin  iiicipio 
bahiaiii^.  TamJ>oin  !_>ara  o-se  i)  dcsgovoriii)  baliiaiio  não  quiz 
ooncorrtH'.  \'pjam  VV.  EEx.  como  procurei  semear  naquelle 
Estado  esHPS  mellitiramcnl os .  O  nobre  representante  que  pre- 
tendeu acciisai'-me  juinca  foi  sdsto  tratando  dcsie*-  interesses 
,<iip(^]'iovõs  da  íerra. 

()  S[;..  JoAo  Mangabkír  v  —  A  vcrba  estava  ainda  no  or- 
camenfo  acUial.  mas  o  relator,  Sr.  Rodrigues  Alves,  tirou-a 
porque  o  h'>fado  nã(»  deu  o  terreno... 

O  Sr.  (UxurxATo  Braga  ■ —  Outra  acção  ininha  em  prol 
da  Bahia.  Oueixava-se  a  riquíssima  e  importantissima  la- 
youra  cacaueira  da  Bahia  de  que  não  recebia  auxilio  algum 
do  (in\(Mno  ()('  E-^^ado.  para  a  acquisição  de  seccadores  e  ou- 
tro:- ai>!vundhos.  ;;'  i;íi  do  ser  beneficiado  o  i^rodiu-to  destinado 
para  c  rim,  -a.^ora.  sou  informado  de  que  Já  foi  até  inau- 
gurado mollioi aiiini o  cm  Ilhéos.  Talvez  o  desgoverno  da 
Bahia  igjiorc  ish). 

O  Sr.  Octwk)  iManuabeira  —  Como  foram  inauguraidos 
os  cui's(ts  de  cluíiijca  c  de  jiiecanica.  na  Escola  Polytecnica 
(•  rut  LyccLi  dc  Vrlos  c  uffieios,  fructos  de  uma  bella  inicia- 
liva  de  \.  Ex.  São  s  cm*  vi  cos.  aliás,  prestados,  não  só  á  Bahia, 
mas  a<i  Brasil. 

')  Sr.  Clngrnato  Br(,kía  —  Exerço  o  meu  mandato  como 
brasdeiro.  conRj  amante  da  Patria  inteira,  de  um  a  outro  dos 
seus  cantos.  (MuHo  hcm.) 

Eucínil  i;(_)-ini'  agora,  cojn  o  dcscrndicc i ni-ui to  completo 
desses  serviços,  que  são  nuUos  deante  daquelles  que  o  meu 
eoraçãíj  queria  prestar  á  Bahia,  mas  que  são  reconhecidos 
pelo  povo  bahiano,  que  certamente  não  fallou  pelas  palavras 
hostis  do  meu  censor  de  agora.  Não!  O  povo  bahiano  é  de 
uma  generosidade  que  tuda  a  gente  conhece.  Não  seria  capa-í 
de  tamanha  ingratidão  para  com  este  seu  modesto  servidor. 

O  Sr.  Octávio  AIangabeira  —  Poucos  deputados  bahianos 
se  podem  gabar  de  haver  prestado  á  Bahia  serviços  tão  rele- 
vantes . 

O  Sr,  .loÃo  Mangabeira  — ■  Promoveu  também  a  creaçãõ 
de  um  camjjo  experimental  para  o  cacáo. 

O  Sr.  CíNcrNATO  Braga  —  Consignei  verba  para  o  ser- 
viço ,da  experimentação  do  cacáo  em  Ilhéps.  E  mais  do  (Jue 
isso:  para  beneficio  dos  productores  do  càcáo  consignei  uma 
verba,  não  pequena,  para  auxilio  á  manutenção^ na  capital  da 
Bahia,  de  um  escriptorio  de  informações,  a  serem  obtidas  dos 
mercados  estrangeiros  consumidores  dessa  mercadoria,  sobre 
as  condições  estatísticas  dos  stocks,  sobre  o  volume  provável 


SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1923 


437 


das  safras  de  outros  paizes,  sobretudo,  sobre  os  preços  cor- 
rentes diariamente  nos  mereados  estranpreiros,  afim  de  pro- 
teger os  lavradores  babianos  contra  os  ardíis  da  especulação 
internacional. 

Deanfe  de  (odos  esses  factos,  como  é  que  se  ousa,  á  clara 
luz  do  dia.  vir  affirmar  ao  paiz,  da  tribuna  desta  Casa,  que 
sou,  que  tenbo  sido  hostil  ao  Estado  do  Bahia? 

Como  não  se  permiti  ir  que  eu  critique  a  situação  go- 
veriiamenta]  de  um  Estado,  que  falha  desla  maneira  ans  seus 
deveres,  quanfo  aos  vencimentos  da  magistratura,  a  apólices 
estaduaes.  a  pagamenJos  da  Caixa  Económica,  a  professores 
públicos  que  fazem  bandos  precatórios  pelas  ruas.  tirando  es- 
molas, afim  de  se  nutrirem,  mas  que  tem  uma  lei  de  orça- 
mento vofada  pelo  seu  próprio  Congresso,  que  não  é  obra  da 
opposicão.  estimando  as  i^endas  publicas  em  31  on  32.000:0005^, 
rendas  que  na  realidade  são  arrecadadas  em  cifras  mais  al- 
tas do  que  as  estimativas  orçamentarias  ? 

O  Sr..  ToiíorATo  Mor1':ira  -  Não  (.^xacto.  (Trocam-se 
apartes.' 

O  >\\ .  I  lixcixATO  BiiAGA  —  Li  em  uma  mensagem  do  go- 
vernaiior  que  as  rendai  excederam  a  estimativa  orçamentaria 

em  nu.iilos  mil  rinilos. 

O  Sr.  Pamphu^o  de  Carvalho  —  32.000:000$,  foi  o  má- 
ximo que  arrecadou,  e  assim  mesmo  duranfe  a  guerra. 

O  Sr.  .João  Maxgabeira  —  A  situação  actual  ,iá  teve  or- 
çamenío  estimado  em  25  mil  confos.  cuia  arrecadação  excedeu 
de  30.000: 000-1000. 

O  Sr.  Cincinato  Bjíaga  —  Recordo-me  bem  de  que  re- 
sulta de  documentos,  que  tenho  lido.  este  facto:  —  a  arrecada- 
ção na  Bailia  ter  sído  por  vezes  maior  do  que  a  receita  pre- 
vista. E  iieiii  n-^oi'  -e  fazem  os  pagamentos  em  dia. 

hiire- ;  cii  VIVO  em  uui  oceano  de  algarismos.  Posso, 
])orlaiihi.  me  enganar  em  matéria  de  cifras:  mas  é  á  substan- 
cia (In  taci  O  n  (lue  ■ie  (]e\-e  agora  at tender. 

O  Síi.  To!í(ji:  ATO  Aioru:iR  \  —  As  rendas  da  Bahia  decres- 
ceram exiraordinariameníe  em  1920  e  21. 

O  Sr.  CfXoiXATo  Braga  —  O  nobre  Deputado  veiu  de- 
monstrar que  a  | )ri h ii trí-ãi  >  iNMM<.mica  cacaueira.  por  exemplo 
ou  cafeeira.  aui:nM'ii!Mii  iomkiís  <\n  bninhardeio.  (Riso.) 

Eslar'ia  '-u  ;i  taMM  ^ia  -^ituaçãd  bahiana  si  S.  Ex,  me 
enuniei'as<e  a>  meiliila^  jiír.]HilsriT'iav  dessa  riqueza,  desse  des- 
envolvinienío  e.  iM-naHa^  fiela  aiiiroDi-lração  bahiana,  taes 
comn  esti^adas  de  reda^^em.  cauiiji»^  di'  i Ir^monstração.  estações 
experirneiitae>.  diiiTinuiçãn  dos  iiripostos  de  exportação,  pos- 
fos  zoe.lfchnicií-.  imnii.uj-ação.  'Uisnio  profissional,  etc,  fo- 
mentando a  i»nMÍi[n;riíi  da  lei''a.  Então  sim.  toUitur  (Hiestãn, 
curva-me-liia  an!e      sa]ii'doria  dessa  administração. 

Alas.  sen]  iss...  ininha  ingenuidade  não  vae  até  lá;  não  vae 
até  acreititai  «im-  a  ex))ortação  de  cacáo  augmentou,  devido 
ao  go\erno  jtainano.  Ao  contrario:  ella  augmentou  tão  pouco, 
por  causa  da  Im-iiliilade  que  lhe  faz  o  desgoverno  da  Bahia. 

O  que  sei  é  que  a  cultura  bahiana  é  das  mais  oneradas  da 
Eederação.  A  do  cacáo,  por  exemplo,  tem  um  sócio  que  re- 
cebe 18,  19.  20  sem.  entrar  com  capital  algum:  —  é  o 
governo  do  Estado. 
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O  Sr.  Pamphtt.o  de  Carvat.ho  —  Não  á  fixacfo;  muito 
wienos . 

O  Sh.  João  Mangabetra  —  22  %. 

'O  Sr.  Cincinato  Braga  —  22  %  af firma  V.  Ex.,  quando 
eu  f aliava  em  18  %  ou  20  %. 

Vè  a  Camara  que  eu  uão  uão  sou  oxagíçerado. 

Tenho  recebido  do  Cenlro  dos  Agricullores  de  Cacáo  da 
Bahia  e  das  Associações  Cominerciaes  daquelle  Estado  tele- 
grammas  encomiásticos,  clogiativos  para  o  humilde  orador, 
que  vos  está  fallando. 

iXnnca  os  publiquei.  Mão  cosfumo  publicar  elogio  nenhum 
que  se  me  faça.  Para  que?  Continuo  a  prestar,  no  silencio  do 
meu  gabinete,  os  serviços  que  posso,  aos  EstacUig,  em  geral, 
3em  distincção. 

Não  ha  necessidade  de  frazer  a  publico  estas  congratula- 
ções que  me  são  trazidas  pela  minha  pertinaz  e  util  interven- 
<^ão  nessas  matérias. 

Nestes  termos.  Sr.  Presidente,  fica  assignalado  que  o 
orador  qiir  sr.  , iccn ] m n i  d.i  n-sninijto  do  parecer  foi  injusto, 
foi  sui)reíi,:i!in  lilr  iMiusin.  Niiiira  fui  adversário  do  Estado 
da  Bahia:  Insfing.)  etitre  a  siíuacão  estadual  da^ Bahia  e  o 
povo  l;ahiano. 

No  tocante  á  aihiacão  geral  do  Estado,  económica,  já  mos- 
trei quanto  tenho  concorrido  para  que  ella  melhore;  e  ainda 
agora,  no  momenfo  mesmo  em  que  soffi^o  esta  accusaQão,  le- 
vantada contra  mim  pelo  nobre  Deputado,  a  Camara  é  teste- 
munha viva  de  qno  no  pi-oprio  trecho  de  meu  relatório,  lido 
iMui  pelo  meu  eonl i  ikIih',  .  -ím  ;i  prova  provada,  irretorqui- 

•.>-l  (la  minha  príMn-,  ii|,;i,  rM.  pi  !;i  felicidade  da  Bahia.  Eis  o 

rrecho  lido  : 

Mas  Uiji  ()ii:iriM  '-iiM  ÍM  (■  nfio  incnos  sediictor,  para 

quem  vive  a  snni;  ,1,,,  !,riodi(n  da  sírandeza  da  Patria: 

—  é  o  que  enieií..  ,i  olí -ilizarão  económica  do  vale  do 

TÍo  S.  Francisco,  inincza  porlenlosa  alli.  a  supplicar  que  de 
brasileii'os  a  movimentação  e  que  a  aproveitem. 

A'-  I'  '  'í        '         1    f.ahia  clu'srará  por  certo  nm  dia  em 
ernado.  Então,  a  zona  do  rio  São 
idos  da  administração,  será  por  si 
a;^iic()la  e  pastoril.    O  problema 
^■'11  :!'::'c;i-    .  •  n<dj  (M  it  e  ^    tem    solução    segura,  por 

•  •ociMuec-dt)!-!'-  d(»  -^lado.  i.icln.s  quaes  as 
. '  cs|tuliií'iii  cíii  i fí'i'Uaçiõi(.'<  benéficas  a  le- 
do alveo  do  rio.  T)epoi>  de  lerminadas  as  obrars 
\sse  é  o  grairdri  problema  (pie  devemos  enfren- 


<iue  ( 

Franc i  m.  ; ,  . cj,,  n:  , 
Vim  coloMSo  de  inn.i 

daque^:!  :ii::.í 

melo  .in- 

aí  m;'  ,  : 

,tar  lio  lirasil,  Hoverno  Fedi^^ral  e  GoveiiKi  Estadual  de  mãos 


eilar 


dadas 
cisco, 
acabai 

,    V  ' 
sacri  !  - 
obras  ti, 
da  Balli 
esse  servjç 


No  rio  '.Vilo  as  (Miclientes  eni'iiinecein ;  no  S.  Fran- 


enipobi'ec(mi ! 


Esse    empobrecimento    ha  de 


I  I' CS.  Aind:!  -Ião  tei^minados  os  grandes 

)  Thesoii  imal   esifi  fazendo  com  as 

i.i  niii  li!!c»  (If  S.  Pauli»,  o  humilde  amigo 
MÍM  ,i  iiii  I  de  aínrai'-^'C'  inunediatamente.  após 
yrandr  íiacional  do  aproveitamento  das 

enchentes  do  S.^Fran  inoblema  bahiano  por  excellen- 

cia,  elemento  de  colo -^mI  j  í  luezB  para  os  bahianos,  com  for- 
tissimas  despezas  para  o  ThesDuro  Nacional. 

E  é  a  este  modesto  servidor  da  Bahia  que,  á  plena  luz 
do  dia,  se  vem  attribuir  hostilidade  contra;  o  povo  bahiano  f 
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Um  SR'.  DjEPT'TADn  . —  Essas  obras  já      esfão  fazendo... 
Já  so  nslá  eogilanflo  do  assumpto... 

O  S:í.  Cincinato  Braha  • —  Felicidade  para  a  Ba'liia! 
Tanto  niolhor!  Meus  votos  para  que  a  obra  se  faça  já. 

Um  Sr.  Deputado  ~  M.as  é  falso,  não  se  está  fazicnda 
cousa  alguma. 

O  Sr.  r.iNCFNATo  Braça  —  Senhores,  preoccupo-me  com 
a  siliiacão  geral  da  Bahia.  Tonho  sempre  affirmado  a  todos 
os  meus  amigos,  da  Bahia  e  d('  fora,  que  esse  Estado  6  talvez 
o  mais  rico  d(j  Brasil,  que  osso  Estado  ú  qup  devia  ser  o  es- 
teio da  nossa  fortmia  publica,  das  nossas  finanças,  porque 
nenhum  outro  tem,  como  elle,  tamanho  numero  de  produ- 
ctos  exportáveis,  que  constituem  a  sua  pauta,  rica  e  varia- 
díssima. 

Ainda  agora,  no  mou  pai'ocer,  relativamente  ao  orçamento 
da  Fazenda,  dei  meu  ])oqu(Miino  e  insignificante  apoio  ás  me- 
didas que  o  drçaminilii  da  X  iacão  consigna,  pf)r  iniciativa  do 
Sr.  Octávio  Mangabcira.  |)aTa  que  se  estabeleçam  communica- 
ÇÕes  facpj^  ))(>]()  Estado  da  Bahia,  embora  se  trate  ahi  de 
lyiedidas  disfifUíliosas :  —  são  pontes  sobre  o  rio  S.  Fran- 
cisco —  de  (fiif  \rMYha  O  Estado  da  Bahia  a  constituir 
um  granilc  ccnfrii  fie  exportação  de  producfos  da  pecuária. 
Dei  a  (\s-;is  iMi('iafi^a-  do  preclaroi  Sr.  Octávio  Mangabeirá 
minha  sol idarieilado  inieira  na  Commissão  de  Finanças  e 
dál-a-hoi  no  plenário,  si  preciso  fôr. 

Como.  ])ois.  n!tdei'in  um  representante  geniiino  do  elei- 
torado da  nlnia  baliiana  ter  a  coragem  de  atacar-me  aqui, 
como  fui  alacaflo,  quando  qualquer  parlamentar  attestará  que 
essa  tem  s i d  o  i  n  i  1 1 1 1  a  a  I  í  i  I  u d e  ? 

Não  é  (iiic  S.  Mx.  iifio  conheça  estas  circurnstancias; 
é  que  S.  Ex.  iifio  Iraduz  bem  o  sentimento  geral  do  povo 
bahíano,  com  n'!;i(;re)  a  mim. 

O  Sr.  OinwMi)  AlANCARf^iRA  —  Com  relação  a  V.  Ex.,  não 
traduz.  O  po\o  bahiano  tem  por  Y.  Ex.  o  mais  alto  apreçD, 
mixto  de  admiração  e  de  agradecimento. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Muito  obrigado. 

O  SiR.  Pamphilo  iDe  Carvalho  —  O  Sr.  Torquato  Moreira 
não  atacou  Y.  Ex.  Defendeu  a  situação  da  Bahia,  criticada 
pelo  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Octávio  MaNcabeira  —  Onanto  a  isto,  é  um  seu 
direito. 

O  Sr.  CiNCfNATi»  huAííA  —  Agora.  si.  para  defender  a 
Bahia,  é  preciso  que  eu  bata  palmas  ao  desgoverno  que  alli 
Sé  installou  pelas  armas  (não  apoiados)  devo  dizer  que  atá 
lá  eu  não  vou. 

O  Sn.  ToKíiHATo  AfoRRiRA  — •  Todas  as  vezes  que  Y.  Ex?. 
atacar  o  Sr.  Seabra  e  a  situação  balhiana.  ha  ha  de  ter  quem 
lhe  responda. 

O  Sr,  Cincinato  Braoa  —  Isto  6  outra  cousa.  O  nobra 
Deputado  não  ignora  que  todas  as  eausas  tee.m  alguns  argu- 
mento^ para  a  sua  defesa.  Somos  advogados  e  sabemos  disto; 
os  peores  réos  devem  ser  defendidos.  Si  a  cau=a  é  boa  ou 
má,  os  jurados  é  que  o  dizem;  defesa,  todas  teem,  embora  al- 
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gumas  iTHiiíó  ('-rat'i'apaclas.  .Nem  acho  quo  o  Tiobrc  Depu- 
tado deves^i!  (icixai-  de  defender.  Níão:  re^^pciln  sua  altitude 
neste  parfioular.  por«]ue  >ei  que  ella  é  um  (Icn.t  de  fofficio. 
Só  opponlho  ombai'gos  á  parte  em  que  osla  doíesa  veuba  af- 
feetar  ininlia  pcr^oiialidaih^  em  rT'ont(^  an  i^slado  da  Bailia. 

Eis,  Si-.  I^rcsjdenle.  a-^  cnnsidGraeõcs  riiic  desia  fa/er  a 
propnsif.)  do  (ji-í'ur<n  do  illusire  repi-f-f.mt aiUe  da  Bailia.  Dou 
esle  raso  por  liriuidailo. 

Já  que  esíou  na  [libuna.  e  roroo  pcrlinenle  é  n,  assum- 
pto dr  que  noii  I  raiai-,  para  uma  explirarão  pessoal.  qu(M'ia 
dizer  á  Camara  duas  palavra-,  resmnida^^.  que  são  as  se- 
gtiinh'-  Cheguei  a  uma  afiTiarai».  jia  minba  \'ida  politica, 
muito  interessante.  E"  esta:  uão  leio  jornaes. 

Não  me  interessa  o  que  os  jornaí^s  dizem,  por  num  nem 
coidra  mim;  não  me  interessa  absolutamente. 

Quando  eu  era  muito  mais  moco  e  aqui  -ervia  na  Ca 
mara,  exereenrio  oitHi  manda! o  no  tcmpít  (ie  .loaquim  Mur- 
tinho.  affirmavam^me  diversas  pessoas,  que  privavam  com 
S.  'Ex.  «Não,  o  Alurfinho  não  se  importa  eom  a  imprensa,  não 
l'p  joi'naes;  parerp  que  é  ait'  mania  delle;  lodo  o  bonuTo  de 
governo  precusa  lêr  as  folbas». 

Eu  achava  aquillo  assombroso:  o  homem  ijolitico  não  lèr 
jornaes?!  l^"icava  admirado  de  qup  islo  occor^rcssc .  iNii-  bem. 
acalmei  ron\ cnriMido-íne  de  que  elle  tinha  razão.  r)orqri('  —  na 
maior  parle  das  vezes  (ha  algumas  excepções,  mas  são  ex- 
cepções de  |)e(iuena  minoria^  na  maior  parte  das  \e7es  a  gente, 
o  meniv-  rpie  pei^dc  com  a  leitura  dos  jornae:^  rliarios.  (■  o 
tempo.    íliiso.''        o  m(Mio-  que  se  perde.  |iorque  -ão  nuiitos. 

Para  mim,  cnti-eíanto.  o  tpir  tem  inqjoiíanria.  aiiMii  do 
tempo.  ('  o  bom  humor,  porque,  (iuero  t-onfc^-aj'  aos  i^olires 
Deputados,  não  igosto  de  lèr  (te-ronrpiKt n ias,  nem  no-  meus 
adversários.  [Riso. 

O  si;.  l':rov  Cirwiís  .Nessi^  [)onío  V.  Kx.  ('  coiih-ario  a 
qinasi  iodo-  os  lira-ilei ro^ . 

O  Sit.  CiNéi.NA TO  tvaAuA  E'  educação  que  o  tempo  me 
vae  nnnislrando. 

Tenho  sido  victima  de  tanta  caliunnia  sórdida,  que  quan- 
do leio  em  um  Jornal  ({uaiqiier  d<\scomj)osl  ura,  aílribuinito  ao 
meu  adversário  run  acto  ind(q'ensa\(q.  ponlm  aiinillo  de  qua- 
rentena, não  acredito.  Qio'  lucro  dess^arte  tiro  com  a  leitura? 

Não  vou  (uupi-egar  esta  arma  da  diatribe.  coiUra  quem 
quer  que  s(\ja.  Sou  pai-larncn! ar  ha  cerca  d<'  Innta  annos,  e 
"ninguém  ouviu  <le  mim  luua  raíilinaria  |)essr)al  roirira  quem 
quer  (pie  fosse,  nent  aggrr<-ão  ''i-nti-a  o  próprio  (loverno  da 
Republií^a.  de  (pn^  lenho  sido  o|»]iõsicionista  divei-sas  \ezes. 
Talvez  eu  não  hulha  sido  (^ppo-icionista  nutis  radical  de 
ígnverno  nenhum  do  que  o  fui  do  Sr.  marechal  ííermes,  desde 
a  campanha  da  <ua  eleição  e.  depois,  duranie  i^  eurso  do  seu 
governo. 

Pois  hiMU.  mmra  ("-cnvi  ímu  um  jornal;  nnnea  proferi  em 
discurso,  a  re-|)eiU^  da  pe^^òa  do  Mai'echal  flermes.  um  adje- 
ctivo que  não  pos.sa  reptílu'  no  salão  de  visitas  de  S.  Ex.,  na 
presen(:a  de  <\\\\  í\xma.  Senhora.  Si  não  o-;  cmin-i^guei  na  in- 
oandes('<6nc ia  (hnpiclle  Umgo  j)erloiio,  quando  eu  era  muito 
mais  joven.  o  no  ardor  de  uma  lucta  que  ficou  celeln^e  no 
Brasil.  !■  que  não  a-  i'mp!'egar(U  mais.  emifuanio  Deus  me 
conservar  a  ra/ão.   Rstori  eonveneido  de  .pi.'  c-t-s  processos 
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da  injuria  ■ou  da  caluniTiia  não  produzem  rosuUarlos.  ICllos 
enfraquecem  a  autoridade  daquelln  que  critica. 

Isío  veio  a  propósito  de  explicar  que  não  leio  jornaes. 
Podem  clles  dizer  o  que  quizerem  contra  mim.  Pensam  certos 
jornaes  que  affectam  a  carreira  politica,  pelo  que  escrevem 
nas  suas  colurmias.  E'  verdade  que  ha  um  grande  numero  do 
polilicos  que  vivem  sonhando  com  reeleições  para  os  cargos 
que  occupam  e  com  promoções-  a  cargos  mais  elevados.  Ora, 
não  tenho  qualquer  dessas  ambições,  e  por  isso  digo  que,  si 
a  imprensa  me  quizer  "metter  o  páu".  que  o  faça.  Vão  os  jor- 
naes ganhando  á  vontade  seus  nickeis.  ''O  sol  nasce  para  to- 
dos/' (Rua.) 

De  uma  coisa  tenho  convicção,  desde  pequenito:  em  arvoro 
que  nãf»  dá  iCuctf»  moleque  não  atira  pedra  (Riso.)  Assim, 
quando  recebo  alguma  pedrada,  digo  logo:  'Estão  pensando 
quo  daqui  pode  sahir  algum  fructo  bom".  (Riso.) 

Fico  mesmio  triste  quando  os  jornaes  não  me  dão  de  vez 
eui  i]iianiin  uiun  I esourntin.  quando  alginMn  não  me  vem  contar 
(|ual(iU(,M-  eoisa.  liita  i-rmíra  mim,  ponnie  píMtso  que  estou  sendo 
archi\-a(l(i  ii(_>  i'si;i!i'!'imenlo.  ífíisõ.  ' 

O  í^u.  Mai  imm»  Soares  —  Então  Y.  Ex,  gosta  do  pedra- 
das? 

O  Si!.  i.iMiS.vvi)  hn\f.\  -  Xãii  [Htsso  dizer  que  delias 
gosto:  ma-  pr''!'!"!!  iih'  a-innie:!),  a  i!'-t('  me  archivem  no 

esquecimeiiíd .  .  . 

Dizia  eu.  sír.  Presidente,  que' não  tenho  aspiração  alguma, 
para  a  qual  me  possa  ajudar  ou  contrariar  esse  grande  poder 
que  é  a  imprensa. 

O  mais  que  elle  pode  conseguir  é  que  os  meus  eommit- 
tenlos  eíeiforaes  não  me  dêem  os  seus  votos  e  eu  não  possa 
mais  tepí(.>sentar  aqui  o  meu  Estado.  Pois,  senhores,  minha 
não  ]  tíeleigão  seria  uma  coisa  justa.  Já  represento  o  Estado  de 
São  Paulo  ha  tantos  annos  nesta  Camara,  que  não  possn  es-  • 
tranhar  m(^  suhslifuam  na  minha  cadeira.  [Xão  apoiados.) 
Seria  uma  renovação  (rivial  nas  democracias,  onde  as  vitali- 
cidades  são  criticadas . 

O  Sr.  Carlos  de  Campos  —  V.  Ex.  tem  prestado  tão  re- 
levantes s(^]' viços,  que  o  Estado  de  São  Paulo  não  pôde  prescin- 
dir <le  continuar  a  appellar  sempre  para  a  sua  coUaboracão. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  CiNciNvTO  Braíía  —  Muito  agradecido  ao  illustre 
Jf(i(h>i\  Já  estou  [irando  uivi  pouco  velho,  um  pouco  demodé. 
(não  (t})i>iiid()s  .  e  nieu>  íi-abalhos  aqui  já  hoje  foram  classifi- 
rados  jielo  Deputado  haliiano  romo  uma  ""fita",  como  uma 
"■rolrlia  de  reíallios".     \nn  aiioindos  . 

O  Sr.  (;iLi;Kr>T;)  Aalvim)  -  Em  nome  dos  moços  da  Ca- 
mara, em  nome  dd  e>í|»infn  de  progresso  no  Brasil,  protesto 
contra  o  que  V.  Ex.  est;i  dizeirlo. 

O  Sn.  Cincinato  Braua  —  Como  V.  Ex.  é  generoso! 

i'stado  de  espirito.  Sr.  Presidente,  não  tenho  lido 
jornaes.  N;»  grande  cam])aiiha  que  fazem  contra  mim,  segundo 
int'ormacõt'><  (|o.'  lenÍK»  li.ío  (uii  palestras  com  diversos  colle- 
.^as,  a  propoísilo  ricsti'  jucu  i^sfoi^ço  pelo  equilibrio  orcamen-  . 
fario.  acho  que  estão  usando  do  seu  direito. 

Si  o  que  proponho  nâo  tiver  razão  de  ser,  ha  de  cahir, 
com  isso  me  conformando  eu.  Para  tanto^  sou  republicano: 
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quero  qne  o  podor  popular  se  revele,  não  sómente  pelos  pode- 
res constilnrinnaes.  mas  por  esfe  poder  que  é  o  da  imprensa 
Ião  forti^  pomo  qualcpirr  dos  expressamente  creados  em  nossa 
Constituição. 

A  verdado  sempre  apparece.  A  justiça  tarda,  mas  não 
falta.  Sojam  eriticados  os  meus  actos,  seja  minha  vida  publica 
analysada.  Si  elles  foram  bonefieios  para  o  paiz,  a  própria  im- 
preu.^a  se  incumbirá  de  rectificar,  no  futuro,  os  seus  deslizes 
de  agora,  as  suas  injustas  censuras  deste  momento. 

Agora,  quando  r-ssa  censura  vem  de  um  collega  desta  Ca- 
mara, n  cn^n  muda  dc  figura,  sinto-me  então  em  um  dever  de 
explic:i(  r,i.<  (jiií'  não  sinto  para  com  os  jornaes,  que  me  ata- 
cam. 

Hor, Icni  cnh-cgaram-mp  um  podacinlm  dc  jornal,  que 
ignoro  qual  c:  lulo  o  sei  identificar  typographicamente.  En- 
tregaram-m'o  dizendo-me  isto:  "Foi  um  seu  collega  de 
Camara  quem  informou  dessas  cousas  á  redacçãiK;" 

AdmÍTT'i  n  dolicadcza  desse  collega  (riso),  que  me  cum- 
primenta ;uii;il(ilisRÍniamonle,  sempre  com  um  sorriso  agra- 
dável. Percebó  ])('in  que  S.  Ex.  sentiu  natural  constrangi- 
mento em  vir  pedir-me  uma  explicação  sobre  os  factos  contra 
mim  aríiculados  e  usnu  deste  recurso...  (  (Riso.) 

O  Sit.  Macedo  Soares  —  Esfe  collega  será  jornalista? 

O  Sr.  Cíncinaty)  Braga  —  Parece-me  que  aqui  todos  nós 
perpetramos  a  funoção  de  jornalistas.  Pelo  menos,  uma  cir- 
cular ao  eleitorado  não  deixamos  de  escrever  e  publicar  nos 
jornaes...  (Ríao.) 

O  Sr.  Macedo  Soares  —  Faco  essa  observação  para  con- 
star que  a  perveT'sidnde  não  é  o  próprio  do  jornalista. 

O  Sr.  ( :í.\( ;! \.\t< I  —  Isso  nrlio  (jiie  não  é;  trata-se 

de  uma  tielicade/a.  (Riso,  O  meu  collc;^:!  sentiu  constrangi- 
mento em  pessoalmente  me  abordar  sobre  um  caso  que  poderia 
porventiu^n  me  ahcrrccer.  mas  cujo  csclarefimento  elle  ]'epu- 
tou  convcTiiriii  ('  jiMi-ã  mim, 

Pro^-aAclmtMii *-:s('  colieoa  pi-ocui^ou  ])restar-me  um  ser- 
viço (Riso.)  D  iHim  llic  as^fadeco  r-  peço  licença  para  referir 
o  caso:  não  deermo  imuiu-.  ít()rque  isto  seria  uma  grosseria 
de  minha  parte. 

Eis  o  que  está  escripto : 

"Poderá  n  Sr.  Cincinato  Braga  dar-nos..  noticia  de 
sua  emenda,  offererida.  na  Camara,  ao  orçamento  da 
Receita  uai'a  iliminnif  os  direitos  de  vigas  de  ferro  des- 
tinadas ás  o Mí^h  I iccnrs  (Ic  cimento  armado?" 

Essa  emenda  foi  ])0P  mim  apresentada  na  Commissao  de 
Finanças,  e  por  es! a  adoptada. 

O  Sr.  O^r.Aw  Machado  —  Aliás.  V.  Ex.  apenas  reviveu  a 
idéa.  A  Commissão  acceitára  ha  muito  tempo  igual  emenda,  a 
qual  consta  da  reforma  tributaria,  que  foi  para  o  Senado. 

O  Sr.  Cincinato  rU'.Ar;A  —  Agradeço  o  esclarecimento 
do  distincío  collega.  Mas.  rogo-lhe  permittir-me  ter  o  gosto 
de  tomar  inteira  responsabilidade  desta  envenenada  medida. 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Neste  ponto,  a  injustiça  contra 
y.  El.  ainda  é  maior,  porque  V.  Ex.  apenas  suggeriu  a  idéa 
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^Xie  foi  para  o  projecto,  porcpie  a  Commissão,  esclarecida  pelo 
relator  da  receita,  a  adoptou  unanimemente. 

O  Sn.  CiNniNAiT)  Braga  —  Prosegue  assim  o  suelto: 

"A'  bocca  pequena  se  diz:..." 

Que  delicadeza!,  sinto  não  ter  lido  esse  jornal...  (Riso.) 

"...que.  fendo  S.  Ex.  comprado  muitas  terras  em  Vi- 
cente í|í>  CnrvnlIiM.  pretende  construir  ahi  milhares  de 
casas." 

Assim,  o  ahaixamenio  dos  direitos  é  para  o  material  des- 
tinado a  essas  casas. 

"Também  se  affirma  que  o  Sr.  Cincinato,  não  con- 
íeníe  ainda . . 

Como  sou  ambicioso!  ^Ríso.] 

"...obteve  no  orçamento  da  Viação,  como  valorizar 
essas  terras,  mandando  construir  20  kilometros  de  en- 
trada, estações  de  subúrbios  e  elevando  os  trens  diários 
do  Rio  d'Oiu'n.  de  rtous  para  dez.  Neste  momento  de  eco- 
nomias im]tl;ir;i \  i"is  p  honestidade  irreductivel. , . " 

Como  é  elegante.  ' /( ifariedade)  . 

"...Uma  ('\|ili.';icão  a  propósito  não  viria  mal. 

Vou  sali- ÍM/iM  '  ;i  r-^c  (■(illepra,  com  a  explicação,  pedida 
tão  gentilmèiii,.,  r  .inc  /■  spcuinlf:  quanto  aos  negócios  do 
barateamenfíT  dds  dirciiM^  \  lic  cimento  armado,  de  que 
falia  a  pi-in-eirn  pnid',  lui  iMíHuricijo  por-  um  engenheiro,  que 
tem  iqvw  esci-iplonn  de  wr^.iu-nx.  Engenheiro  de  meu  Estado 
de  uma:<  das  sua-  r;iiiii!i:i-  inni-  importantes,  formado  nos  Es- 
tados Unidos  e  relai^ininiid.  l  om  a  rcspecl  íva  colónia  aqui. 
Pois  bem.  Esse  cavalíiriiM  me  in-ocn nui  :iifiii.  neste  pequeno 
corredor  ao  lado  dir-eilu  dcsíc  recinto,  pa!'a  me  dizer  o  se- 
guinte : 

"Estou  lufaiidi)  ejn  iiiiuha  vida.  poi'  mr^ii  psfVirç').  por  mí^u 
trabalho,  miturcjando  n<iiii  na  r»raça. 

Pois  TiMilio  a  rcptTSoi! I açrn)  de  nniíi  fabrica  nor-fe- 

americana  de  inalfMdafs  pai-a  constrnccão.  Tenho  lutado  com.o 
não  ima.!2ina.  lUiraleif-i  .i;'i  iniiilia  eommisfião  na  fabrica,  com 
o  empenliu  de  \tM'  sc  cididco  ns  siMis  productos.  e  faço  a  mi- 
nha carreira.  Ncndciido  liaslanic  i)aT'a  me  acreditar:  e  não  o 
consigo,  porque,  cm  (piaiifas  concii rreiu-ias  entro,  material  que 
é,  ás  \'e7es.  meliinr  do  ipie  ti  men.  (•  offerecido  por  preço 
menor.  Smi  xmcidn.  Ii;irr;id.i  sempre. 

Um  cinprci:;id( I  mcii  fui  fazer  despacho  de  material  da 
Alfandega  e  venlienu  (juc  p;rr  ccrfo  material,  igual  exacta- 
mente em  peso  e  (iiialidadi'.  nv  d(>  (nilra  casa  importadora, 
eu.  tinha  de.pa.u;n  imposlo  maitir  do  que  o  cobrado  a  essa 
casa.  Esi  cru  d !.  Cl  duc  ;<  mim  sr-  cobrasserrt  direitos  differentes 
em  casos  idenUcus.  rihamou  a  attenção  do  conferente,  dizen- 
do-lhe  que  certamente  estava  enganado.  Ahi  teve  a  expli- 
cação. Difiseram-lhe :  os  direitos  são  calculados  segundo 
manda  a  tarifa,  que  o  senhor  conhece,  pelo  valor  da  factura; 
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são  pagamentos  acl  valorem.  Aqui  estão  ambas  as  facturas,  com 
os  cálculos  fio  imposto  correctamente  feitos  em  uma  e  era 
nutra . 

E  a]ii  ('-;;!  jtnfíjup  onu  posso  entrai-  em  concurrencia : 
porqiK^  iijti  ndaiirifi  Itra-ileiro,  um  homem  de  bem,  amo 
a  minha  inOrja;  paj^o  cniUi .ritie  a  tarifa.  Os  outros  importa- 
do]'»',-. Mtii'  MMM  Icem  ohri.^aeão  de  ser  palrj<!Ías  como  sou,  pa- 
.uaiii  d)!'iMÍ(i.^  iiiiiii'!  i n1  rri< ire-,  com  iacinras  forjadas,  em 
duplii'[iia   af  o-aiidd  (ucrr.^  muito  abaixo  da  realidade. 

—  -Nfij^  -  i' .  )  jiada  desse  material,  respondi,  não  sei 
de  MiH^  irata.  Mas.  íaoa  uma  emenda  bem  feita, 
com  ■ea]'ía<.i.-.  ião  cabe  em  meu  oj'(;amento.  Sou  Relator 
fia  l^'a/ee.da.  oia-  o;n-ar,'!  csia  emenda  ao  da  ilpeeita.  que  es- 
lou  i't'!'ht  a  foniai-i.  iia  íiieihdr  cousideragão.  iNa  emenda,  sub- 
til! oa  (I  i)a,2amt'iiin       vih.n-f m .  jtcln  ])agamento  por  peso. 

Aceodiii   !']!(' : 

—  Ma^  lassos  inlcressados  vão  guerrear  a  emenda. 

—  Hcspnndi:  i)  Sr.  iaga  uma  ememda  em  que  o  direito 
a  sei'  pa.i^ii  «cja  i]d'erior  a  osse  ad  valor^TiL  actual. «Porque,  si 
apparectT  al,!4iun  rpclamando  contra  uma  proposta  que  lhe 
diminuo  os  encargos.  \'ê-se  logo  que  é  contrabandista  disfar- 
çado; si  a  emooda  passar  o  senhor  ficará  em  igualdade  de 
condi  côo.-'  pí>rante  seus  collegas  de  artigo. 

.Xprescrd  ci  a  emenda  e  logo  depois  veiu  esta  cousa  no 
jornal . 

Porquí'  não  leu»  jornaes,  não  tinha  sabido  deste  suelto. 
Procurou-inc  nu  Cainara>  esse  interessado,  para  dizer-me: 

—  EsImii  \f'xadissjmft  com  V.  Ex. 

■ — ■  P01'(1U0  ? 

—  Por  o.-sa  causa  dc  \'.  Ex.  ler  tido  um  Nalal  altorrecido 
com  accusnrãi)  dessa  nahireza.  V.  Kx.  me  perdoe. 

—  Ijoa.uina  oh»-.'  |)cr,mndci.  Nfei  ^ei  de  nada.  Não  tenho 
nada  que  mo  aÍMu  rcca .  .  . 

—  Então  V.  Kx.  ]\Ão  sabe  que  foi  accusado  por  um  jor- 
nal, por  causa  da  emenda.  (|ue  a  seu  pedido  apresentou?  Pois 
foi.  Aqui  está  (•  rei  ai  lio  da  fui  lia.  a  cuja  i-edaceão  ja  me  di- 
T'igi.  |)ai'a  cvplicar  a  s)_mm  ra/ào  deste  ;daqiie  ;i  \'.  Ex.  O  jor- 
nal iiá'i  di>-iiienle  i>  (iue  lii-sc.  E  cu  aqiii  c.-Imo  á  disposição 
do  \ .  Ex.  oat'a  Indas  as  |)i'0\a-  >'  (_le|)()uueo,tns  de  quo  p]'e- 
cisã  !' . 

—  -  Não  se  iní.-onimode  cnm  i-ío.  e«\-poudi .  1'ome  apena.». 
(Io  ca-o  e>la  lii.-ão:  (pie  da-  iiiiida-  aiMoi-ai.-de.^  iioe  os  políticos 
soffj^eoi  ha  uni  -;rauoe  joimein  up  caliimniosas  como  esta. 
Yá  ^-aii-rcdu  IMO'  ier  ajtrendido  a  confiai'  menos  nos  ataque*^ 
}ies--. i;,('s  i!i!-na,e^. 

t^-ioii  jiauuiido.  iMoiio  ii  lioilandí^z   o  mal  que  não  foz... 

Mas.  n  .io!'ri;n' i-i  ;j  cooí  loiía  : 

« V  bocca  pequena  ?e  diz  que  tendo  S.  Ex.  com- 
prado u-uifas  terras  em  Vicente  de  Carvalho  pretende 
construir  alii.  milhares  de  casas.» 
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Sr.  Presidente,  eu  devo  declcarar  o  seguinte:  si  apparener, 
■  quen>  queira  construir  alli  ou  em  qualquer  outro  iogar  rio 
jJistricto  Federal  milhares  de  casas,  o  meu  voto  não  será  para 
diminuireni-se.  como  fiz.  os  direilos  desse,  material  de  con- 
strucoão.  mas  para  a  isenrào  cr>mr>íf'ta  dií  taes  direitos.  Que 
iclicidade  maior  do  que  apparecer  capital  que  sc  queira  em- 
pregar <M)i  TDilharcs  dessas  casas,  para  a  pobreza,  em  logares 
aíasladi'-  Miliiiiinus?  Que  meliior  providíMicia  para  com- 
bater o  cxees.:,()  acliial  do  prern  dos  alugueis  de  casas?  Além 
de  dar  isenção  de  di]*eilos,  ainda  daria  outros  favores.  Ima- 
gine V.  Ex.  que  descompostura  eu  não  tomaria!...  {Riso.y 
Eni rt tanto,  estou  certo  de  que  ])restaria  á  cidade  um  serviço 
iele\  anf  issimo . 

Ouando  apresentei  essa  emenda,  eu  nâo  sabia  que  a  uti- 
lização (íi  oKijfTial  era  expressamr-ulo  .naia  a  construcgão  de 
casas  niMii('>,a~  cimento  armadi».  S(>iil)»'sse-o  e  era  capaz 
de  tei  abaixaoo  muito  mais  os  direitos,  pela  necessidade,  que 
existe  em  quasi  todas  as  capitães  do  Brasil  de  con^LrucgÕss 
urbanas. 

,     Prosegue  o  suelto  mspirado  peio  gentil  coUega: 

^Também  se  affjijiM.ii  .[i^r  r,  Sf.  ( :i iiciiiafA)  Braga, 
iiào  contente  ainda»,., 

(icíxaj-  de  dizer  o  seguinte:  não  tenbo  for- 
fiin;!  [iiira  r.iii-ii-nir  milliares  de  casas,  tenbo  umas  restrictas 
'■coiii Ml! iíis  ({lic  oKj  ciM'!;)  ind('p('udrniria  de  vida,  e  mais 
nada.  vida  miidc^ia.   I\âi>  -nr  íiojuoui  de  rece])cues,  de 

fcs!;'.  .  \iyn  inodesf ameníí\  ma-  vi\o  cum  índepfMTdeucia . 
As  a[i!'r-oiu.ani->e  ííc-i.m- iõi'-  (mji  que  tenbo  de  meditar 

cõjiio  (MMpn^yaL-   lima    mm;!   paiai^a.    Toda  a   .^''íih-  que 

solu/i'  1's^í'  a<siiiii)ií (.1  i'( <M\-a  sabe  qu<'  ^'io  absolu- 

lamcn!:'  niicnso  a  i])i'i'gar  meu  dinheiro  (mo  i-.asas  para 
alugai  . 

(.)   Sl{.   Ap.ISTIDIlS   UdCn  a   —    l'r]r,    liiiuíii  .JUl/o. 

O  Sn.  ( :i\!  i.\.\To  \       Nã<i  (jn'.M'o  pi-onirar  sarna  par-a 

ni(>  ((tear.  .\ã<i  (crilm  cni-aíiem  pUlR  dospejar  inquilinos  fal- 
(osii->.  inaxim;'  nos  casos  de  molc^tia.  ou  df'  morte  do  cliefe 
lia  faiiiilia  pU''  seja  meu  inquilino.  Assim.  >.)  negocio  de  casa.s 
para,  alugar  i.orua-sr  para  mim  negocio  desvantajoso.  Não 
lenli  '  querido  nciie  eiitrar. 

CõHiiiiiia  -t  xijelto :  «Também  se  affirma  qn<'  0  Sr .  Gin- 
ciuat(»,  iiao  roiiifiite  ainda,  obíeve  iio  orrameiifo  o'a  'Viação, 
como  vaio]'izar  -uas  trrra-.  mandaoíjM  ron-irui!'  ■:<^  kilometros 
de  c-íraoa.  estacões  de  suburbii».^,  ele.  —  .Ví^sI-'  uío mento  de 
economias  implaca\eis  e  de  honesíidadr-s  irreductivpis.  uma 
explicação  a  propósito  não  viria  mal.» 

Em  primeiro  logar  esta  bi^foria  de  trem  iJe  -riburbios  na 
Rio  do  Ouro  t'  lima  campanha  vollia. 

O  Sr.  Man<ji:t.  iMifs  —  Apoiado. 

■O  Sr.  CiNcrx-\To  Bhaua  —  Ainda  bem  que  V.  Ex.  abi  es- 
tá. Em  boa  hora  o  vejo. 

O  Sr.  Manoel  PiEIS  —  Para  secundar  V.  Ex,,  neste  as- 
sumpto. 


^  '     AMNAiS  bA  CAMARA- 

O  Sr.  CiNciNÁTo  Bragâ  E'  uma  campanhâ  muíio  jtlstâ 
8  mtiíto  legitima,  que,  desde  aunos  atraz,  foi  empreheíídida 
pelo  nobre  líeputado,  meu  amigo,  Dr.  Manoel  Reis. 

O  Sr.  Manoel  Heis  —  Toda  Gamara  conhece  essa  cam- 
panha que  venho  lazendo  ha  annos,  sem  descanço,  mas  até 
agora  sem  resultado^ 

O  Sr.  Cincinato  Braíja  —  O  nobre  Deputado  dirigiu-se 
a  mim  e  disse,  idmi  Miiiiella  fidalga  amizade  com  que  me  ho'n- 
i^a  :  você  é  um  t  N  iiuMilo  de  opinião  bastante  influente  na 
Gommissão  de  Finanças;  e  eu  tenho  esta  medida,  pela  qual 
me  interesso  immensamente,  e  queria  que  lhe  désse  seu  voto; 
é  um  augmento  dp  -Icsitoza  que  se  legitima  como  nenhum 
Gutri)  muito  comeu i<"iii ao  interesse  geral. 

—  Augmeidi'  d<'>|uv;)  ?  '  \iu-v  quer  levar  para  uma 
fituacião  desagradaA  p|  (iuímu.  rnnio  (mi.  está  pregando  o  córte 
nas  despezas  ?  Em  \nt\n  caso,  vou  •examinar  bem  o  pro'blema; 
receberei  suas  infuriiiin.nrs,  e,  si  me  convencer,  com  muito 
gosto  V.  terá  meu  voto. 

S,  Ex.  foi  rebuscar  documentos  atrazados,  pro'jectos  e 
euiendas  que  tinha  api-eseiiLado  durxutn  3  ou  4  annos.  • 

O  Sr.  Manoel  Ukis  —  Desde  seis  annos  passados. 

O  Sr.  Cincinato  J^kaca  —  Não  porque  não  acreditasse  nas 
informações  de  Y.  Ex.,  mas  porque  sou  curioso',  gosto  de  co- 
nhecer as  causas  de  visu;  fui  ver  a  região  para  ter  uma  opi-= 
mão  pessoa!,  minha,  quando  fosse  i>reriso  discutir.  Convenci- 
me  dB  absoluta  ncccssjdiKii'  ilc-^pi-zitv,  (.  ,jo  melhoramento 
que  S.  Ex.  recl amava . 

A  Estrada  do  FiiO  do  Ouro  funcciona  ao  lado  da  linha  de 
tubos  de  agua  pnhiAPl  para  abastecimento  do  Rio  de  Janeiro., 
Oua^i  upiilnnii  scr\  i(:o  presta  á  população  marginal  da  linha 
férrea,  poiMiuc  sf  cnlninlr^  (pie  seus  trens,  seu  escassíssimo 
material  rodanl''  uti iraiocidc  pMfa  o  sim-víco  do  soccorro 
nos  casos  de  arri^ln^iiiaiopuhi  ilo-  inlnts  iln  Jiidia  adductora 
das  aguas. 

Ora,  eu_  (pM',  lon  S.  1';i,mIm,  \  cn  Fiipici  iiiiula>  \c/,es  que  as- 
aguas  da  Serra  da  i  la  n  I  a  iv  i  r.i  x  inliam  lambem  em  tubos  ao 
lado  de  uma  estrada  de  Iim  l  u.  fcifa  para  soc-corro  da  linha;  6 
que  essa  estrada  tem  um  hafc.í^o  ml  ouso'  (é  a  estrada  chama- 
ázi  da  Cantareiras  me  cnnvfMu-i  do  que  é  um  absurdo  con- 
struirmos em  rica  re.ííiã"  uma  estrada  de  ferro  de  142  kilo^ 
metros  só  para  andar  mu  engenheiro  examinando  si  um  tubo 
arrebonlou,  quando  <•  ongenheiro  podia  fazer  esse  serviço'  em 
um  lr<'iii.  (pie  laiiilM'ii)  conduzisse  prassageiros  e  cargas. 

Chegando  á  o^sa,  con^pulsej  uin  relatório  do  Ministério  da 
Viação  e  fui  loi  a  )>nil''  i'"la,(i\a  á  Estrada  de  Ferro  do  Rioj 
Úr^  0(U'o. 

linha  ,iá  ouvido  dizer-se  que  a  Directoria  do  Serviço 
!ÍB  \vua  !'  ic^-dtos  í'  que,  para  não  se  inconuiiodar,  não  queria 
crear  esse  Iraff-^M  piígsageiros  e  cargas.  Vi  que  a  informa- 
ção que  mo  íinli;!  Mdr>  dada,  não  por  S.  Ex.,  não'  era  verda- 
deira, porque  ]io  rrlalorio  da  administração,  o  director  da  re- 
partição dizia  uu<'  já  íinha  pedido,  annos  e  annos  seguidos, 
p&ra  lhe  daiían  ;i  verba  necessária  para  substituição  de  dor- 
mentes, para  inalorial  rodante.  para  estacões  e  desvios,  ma^ 
que  nunca  tinha  conseguido  essa  verba.  Verifiquei  que  a  re- 
partição fôra  injustamente  criticada.  Encontrando-me  neeig 


t-ècifitò,  logo  depois,  com  o  ineu  ilíustre  amigo,  eu  disse-ltie: 
não  deixe  de  estar  prescnle  na  occasião  opportuiia  para  apre- 
sentar sua  emenda  ao  ornamento.  Eu  poderia  apresentar  a 
r.edida,  com  muito  prazer,  convencido,  comO  estou,  da  sua 
necessidade,  da  sua  utilidade,  mas  essa  medida  vae  aprovei- 
tar directamente  c  importantemente  ao  raunicipio  onde  vocô 
é  chefe. 

Deve-lhe  ser  agradável  ser  o  autor  dessa  emenda,  porque» 
isso  repercutirá  na  opinião  publica  local  em  seu  favor.  D© 
niodu  QUtí  eu  não  a  ai)r(^senlo;  apresente-a  você,  e  trate  de 
(k'monstrar  aos  seus  conterrâneos  que  o  melhoramento  é  pro- 
ducto  de  esforço  seu. 

Depois  de  palestrarmos  assim,  fez-se  a  distribuição  dos 
orçamentos  na  Gommissão,  e  como  coube,  muito  legitimamente, 
o  orçamento  da  Viação  ao  illastre  engenheiro,  que  é  o  nosso 
prezado  collega  da  Bahia,  Sr.  Octávio  Mangabeira,  amigo  in- 
timo de  S.  Ex.,  tornou-se  dispensável  o  meu  concurso,  porque 
S.  Ex.  tinha  palavra  mais  aulofizada.  de  um  lechnico  na  ma- 
téria, do  que  a  minha;  anuzad<'  muito  mais  forte  ligando 
S.  Ex.  á  pessoa  desse  relalor,  e  um  talento  brilhante,  para  re- 
conhecer e  defender  as  reaes  necessidade  dessa  zona  abando- 
nada. De  maneira  que  eu  podia  desapparecr;  entretanto,  pro- 
curei o  Sr.  Octávio  Mangabeira,  a  quem  disse:  não  é  politioft- 
gem  do  nosso  collega  Manoel  Reis;  é  uma  necessidade  pu- 
blica. . . 

O  Sr.  Manoel  Heis  —  Obrigado.  {Risos.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Conheço  a  seducção  que  elle  exerce. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  . .  .pela  qual  vem  pugnando  ha 
annos  e  annos,  com  muita  justiça  e  razão. 

O  Sr.  Manoel  Reís  —  E  toda  a  imprensa  da  Capital. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  O  Sr.  Octávio  Mangabeira,  vol- 
tou sua  atíenção  para  o  assumpto,  e  apresentou  relatório  a 
respeito. 

O  Sr.  Octávio  Mangabeira  —  Não  ha  quem  examine  o 
caso,  o  chegue  á^uutra  conclusão. 

O  Bti.  Cincinato  Bfiaga  —  Só  mesmo  este  collega  inspira- 
dor do  suelto  que  não  foi  lá.  Está  desculpado.  {Risos,) 

{Lê)  :  "Mandou  construir  20  kilometros  de  esitrada  no 
subuibio." 

Eu  não  conheço  a  região  em  que  estes  kilometros  serão 
construídos.  O  meu  collega  é  que  pode  informar;  elles  estão 

sihiad.ns  iiu  si'u  niunicipio  putro  as  eslações  dp  Belford  Rôxo  e 
íiiiia  (i;-is  h',-íi'ada,  ide  í^^mto  CiMiIrnl  Jd  iP.i-asil.  Xiiurn  visitei 
'■--•'■^  lionld^.  Mas  s("i  i-  iiiluito  da  cniisl  ri  ic(;ã( »  í|i'ssps  kilo-- 
metros  é  MeriuiCir  qoo  os  trens  (urculem  desde  a  estação  inicial 
da  Esi  rada  do  ti  io  do  Ouro  até  a  Central  na  praça  da  Repu- 
blica. Assim,  a  ]{io  do  Ouro  poderá  fazer  o  serviço,  incorpo- 
rando seus  i  riMis  aos  subúrbios  da  Central  do  Brasil,  com  gran- 
de proveilo  publico.  Dizem-me  que  esses  kilometros  são  de 
constiTicção  baratissima.  Para  elles  ha  trilhos  encostados,  usa- 
dos,  retirados  da  linha  tronco  da  Central.  Convém  apro- 
veilal-os. 

O  Sh.  Manoel  Reis  —  E'  uma  variante  de  seis  kilo- 
metros. I 
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o  SPi.  <  'Nciv.vro  Bi;  AU  A         Lá.  nfio  i'hcuii<'i .  A  verdade  é 

que  foi  jul;^HilH  iM'ceí^sai'ia.  í;njiveniente  a*>  -.<'i  \  i(.:o  da  estrada, 
e  foi  podiíla  itM  ciiicnrla  coum  muito  legidino  interesse  pu- 
blico. 

Diz-sp  iK^áte  .snellu  que  cu  conipriu  muitas  terras  em  Vi- 
coulc  ilc  (larxalho.  E'  uina  ma  1'ladtviiilia  um  lauto  fola.  Eu 
estou  prnpiionando  pela  rdiisl  riicrãn  Ui'  uni;i  eslrada  de  ferro 
de  S.  Paul"  a<'  l'arai;ua.\' .  -'a  aiiínrizci  uí]i  sertauejo  a  com- 
prar forras  para  nniii.  na<  im-õxuj] idades  de  alguma  estação 
dessa  c-íjada.  K'  nina  cousa  iueonfessaveJ,  acaso?  Dou  me- 
lhor pni\;t  (la  siin-cralai lo  iin  aTfirmar  que  as  lerras  da  região 
sao  MicrciMMii  cssi^  iiiciit  de  1  ranspdi'! riu  fpie  essa  de 

COLUi.rar  pai;a  uinii  icrras  niari; j nars  ?  poi'  qu.c  essa  compra 
]i.ie  sriia  \(MÍada?  T(u\()  o  jnuudo  píule  fa/.cr  m  i !  ml  auto .  A  me- 
dida roiisa.uraudo  '»  nielliorauieiih ;  \(\ui  iiul>lirada  uos  orça- 
rneuífs.  (Jnrin  quizcr  (juc  faca  ci  ita\suT0  negocio.  {Apoiados.) 
'.[níeli/iiiciiic,  alç  agora  não  apiian^ceu  quem  quizesse  me  ven- 
der leri'a  que  riii'  conviesse. 

Aqui.  deu-se  a  fne^ma  crnr-a.  t)esdc  ([iie  o  nobre  Relator  e 
eu  nos  çorivenceruos  da  necessidad(*  desse  inelhoramento,  desde 
que  ^e^ha  para  elle  foi  adojilada  |>e1a  ( '.njiimissão,  eu,  que 
fenlio  Min  cidiecido  uioi'a]i<i((  na  Es(a<:ão  de  Vicenle  de  Carva- 
!]|M.  di--e  ;i  esle:  «\'(n'è  A  T'  se  Uie  ar]'ai}ja  ;'i  o i;i  r.i^cM o  iMn  (iu 
r)i.'rn  iitna  lioa  (diacara.  Si  arranjar  eui  eondicrics  \'anla.iosas, 
vocc  !Mc  a\!se.  hnii-dlie  luna  conimissão  snlirr  o  negocio  que 
^ocê  rizer." 

Eis.  aiii.  n  (|ne  leidm  a  inlViivn.iar  ;t  <',aínai'a  é  que.  in- 
feijzuiiM)! e.  alé  agora,  nãn  me  (pnzrvraní  xeiidec  nem  un)  ])almo 
de  leri  a  .  Risn. 

Agora:  lia  uma  c ircu uísl nnioa  que  não  ({uei'o  deixar  de 
lado.  Perh»  dess;i  rslacã')  d^'  A^iceuie  de  Ear\'all!o.  (jue  é  a 
única  estacão  iHinila  c  íteni  leda,  unia  companína.  de  (luc  sou 
accic.nisla.  leni  um  pedacn  de  hn^ra.  ífa  10  ânuos  cila  possue 
esse  t(M'rimn.  Xão  loi.  iioi-lanio,  cojiqn-i  leila  agora,  por  causa 
de  me! horamejil os  na  Fisirada  d»»  Ouro.  Ou  pensará  al- 
guém une  nm  pi'oprjelai'i(t  de  leri-eno  ;í  niargejii  de  estrada  de 
ferj'o  (JUC  Nae  ser  nudliorada.  ijeve  deixar  de  possuil-o.  só  por- 
que os  luelliorauienlds  \âo  sim'  leiícts  em  i>enefiri(.t  (juijlico  ? 

Eis  a  explicação  que  !ão  de) jcadamenl e  o  j^edida  .  Pj'endi  a 
aiteucão  da  C.aniara  em  assunrjilo  de  !jihMM\sse  p(\ss(>a]  meu. 
Mas  a  r,aniara  nie  pn-dííe  o  (empe  ((ue  llie  Imlio  loujado. 

O  Sii.  .Xkusux  \)\']  Skxxa  -  [•]  que  sciaíu  para  V.  Ex.  dar 
uma  [>ro\-a  do  sen  allissimo  v•.^]'.v.■  rtaidameniar . 

o  si; .  ( '.[aí;!  N  \To  lJin\(,A  <  ■enerosidade  de  Y.  Ex.  e  da 
Cajiiaid.  Era  <>  <pie  (mi  de\ia  dizer  a,  njeus  pares.  (Muito  bem; 
tJWHd  hciii.  o  ijrndor  r  r i ca /nphl f  '  Vinprintentado.^ 

O  Sr.  Presidente  -  \'ou  levantar  a  <<'-;são.  convocando 
pa]':i  Imj.'  ;'•  ■  „"t  horas  o  juinutos,  uma  sessão  extraordiná- 
ria, >  '  ^niiife 


ORDEM  DO  l  n'  A 

disLUí-s.c  di>  projeclo  n.  ;J00  A.  de  1922.  do  Senado, 
a!i! 'ri  iz.-mdí^  a  considerar,  só  para  o  eíTeito  da  reforma,  a 
tiãusíerencia  dio  cnião  alteres  Edgard  Eurico  Doemon,  em  4 
de  janeiro  do  \9-?\)^  da  arina  de  cavailaria  para  a  de  infanta- 
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lia;  teiido  parecer  lavoi-avel  da  Gommissão  de  Mariníia  e 
Guerra; 

2'  discussão  do  projecto  n.  784  A,  de  1920,  do  Senado, 
loievarido  da  prescripção  o  direito  de  D.  Joanna  Baptista  Fer- 
reira para  o  fim  de  receber  pensões  de  montepio. 

Levanta-ce  a  sessão  ás  17  horas  e  20  minutos. 


147»  SEiSSãO,  em  29  DE  DEZEMBRO  DE  1922 
(Nocturna) 

PRESIDÊNCIA  DOS  SRS.  ARNOLFO  AzEVEDO,  PRESIDENTE;  DIONYSIO 
BENTES,  2**  VICE-PRESIDENTE;  COSTA  REGO,  2"  SECRETARIO,  E 
ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESIDENTE 

A's  20  horas  e  30  minutos  comparecem  os  Srs.  Arnolfo 
Azevedo,  Cunha  Machado,  Dionysio  Bientes,  José  Augusto, 
Costa  Rego,  E^higenio  de  Sa^es,  Hugo.  Carneiro,  Dorval  Porto, 
Chermont  de  Miranda,  Eurico  Valle,  Lyra  Castro,  Prado  Lo- 
pes, Arthur  Collares  Moreira,  Magalhães  de  Almeida,  Rodri- 
gues Machado,  Domingos  Barbosa,  Eurípedes  de  Aguiar,  João 
Cabral,  Marinho  de  Andrade,  Thomaz  Rodrigues,  Floro  Bar- 
tholomeu,  José  Accioly,  Raphael  Fernandes,  Octacilio  *de  Al- 
buquerque, Oscar  Soares,  Tavares  Cavalcanti,  Dantas  Barreto, 
Alexandrino  da  Rocha,  Costa  Ribeiro,  Carvalho  Neto,  Gentil 
Tavares,  Pedro  Lago,  João  Mangabeira,  José  Maria,  Seabra 
Filho,  Éugenin  Lourinho,  Geraldo  Vianna,  Manoel  Monjardim, 
Pinbeiíít  Jiuiior,  BethencourL  da  Silva  Filho,  Azevedo  Lima, 
Vicente  Piragibe,  Joaquim  Moreira,  Julião  de  Castro,  Verís- 
simo de  Mello,  Henrique  Borges,  Carvalho  Britto,  Francisco 
Peixoto,  Vaz  de  Mello,  Augusto  Gloria,  Baeta  Neves,  Emi]io 
Jardim,  Ribeiro  Junqueira,  Raul  Sá,  Bueno  Brandão,  Josino 
de  Araujo,  Fidélis  Reis,  Camillo  Prates,  Cincinato  Bíraga, 
Atriaral  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Marcollino  Barreto,  José 
Lobo,  Altino  Arantes.  Carlos  de  Campos,  Napoleão  Gomes,  Se- 
vei-iano  Marques,  Adolpho  Konder,  Carlos  Penafiel,  Octávio 
Rocha,  Antunes  Maciel.  Carlos  Maximiliano,  Simões  Lopes  e 
Joaquim  Osorio  (74).  * 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recim-euto  de  74  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Costa  Rego  Secretario)  procede  á  leitura  da 
acta  da  sessão  diurna  antecedente,  a  qual  é,  sem  observações* 
approvada . 

O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  expediente, 

C.  -  VOl.  XVIH  .  29 
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AMJSAB3  DA  CAMARA 


O  Sr.  José  Augusto  (í"  Secretario)  prooede  á  leitura  M 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofíicios : 

Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  29  do>  corrente,  re- 
metteiido  a  emenda" mantida  por  aquella  Casa  do  Uougresso 
Nacional  e  rejeitada  por  esta  Oainara  ao  projecto  fixando  as 
forças  de  terra,  para  o  exercicio  de  1923.  —  A'  Gommissão  de 
Marinha  do  Guerra. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  m  do 
corrente,  enviando  a  seguinte 


MSNSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Havendo  o  Mi- 
nistro da  Justiça  e  ís'egocios  Interiores  trazido  ao  meu  conhe- 
cimento, por  mensagem,  que  ha  necessidade  de  conceder  o 
Congresso  Nacional  um  crediío  de  5.000:000$,  destinado  a  le- 
galizar as  despezas  feitas  e  liquidadas  com  os  recursos  da 
operação  de  credito  realizada  coip  o  Banco  do  Brasil,  em  vir- 
tude do  decreto  n.  15.070,  de  27  de  outubro  do  anno  passado, 
e  a  regularizar  a  escripiuraçâo  das  mesmas  despezas,  submetto 
o  assumpto  a  vosso  esclarecido  exame,  para  a  solução  que  jul- 
í:ar  conveniente. 

'Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  li902,  101"  da  Indepen- 
dência e  34**  da  Republica.  —  Arthur  Bernardes.  —  A'  Gom- 
missão de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  de  28  do  cor- 
rente, remettendo  ais  seguintes 


INFORMAÇÕES 

Sr.  1*  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados  —  Em  resposta 
ào  offioio  de  V.  Ex.  n.  451,  de  22  de  novembro  próximo  findo, 
terihio  a  honra  de  transmittir  a  inclusa  cópia  do  officio  em 
que  a  Inspectoria  Federal  de  Obras  contra  as  iSeocas  presta 
linformações  acerca  das  obras  do  Nordeste  brasileiro. 

Reitero  a  Y.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  estima  e 
distineta  consideração.      Francisco  Sá-, 


Inspectoria  Federal  de  Obras  contra  as  Seccas  —  Offi- 
cio n.  443  —  Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1922. 

Devolvendo  o  incluso  papel  n.  8.325  —  22,  offioio  em 
que  a  mesa  da  Camara  dos  Deputados  deseja,  entre  outras  in- 
formações, saber  se  as  obras  do  Nordéste  foram  dadas  aos  re- 
spectivos contractantes  em  concurrencia  publica,  cumpre-me 
dizer  que  a  inspectoria  effectuou  concurrencia  administrativa 
para  coniractar  aquellas  obras,  escolhendo  as  três  firmas  jul- 
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gadas  mais  idóneas  entre  as  íiue  se  apresentaram,  apezar  de 
'ser  desnecessária  a  concurrencia,  para  o  caso,  nos  termos  do 
art.  1"  do  decreto  n.  3.965,  de  ZÕ  de  dezembro  de  1919. 

Informações  mais  detaWiadas  sobre  esse  assumpto  íoram 
prestadas  por  esta  Inspectoria,  ao  leader  da  Camara  em  no- 
vembro de  1920,  que  em  discurso,  pronunciado  em  sessão  de  8 
daquelle  mez,  assim  se  expressou: 

«i-^alta  de  concurrencia,  como  melilior  meio  de  ave- 
riguar da  idoneidade  das  construeções  e  do  valor  dos 
preços  das  obras  projectadas. 

A  arguição,  assim  trazida  a  debate,  ó  a  primeira 
vista  passivel  do  seguinte  commentario:  se  não  se  fez 
publicamente  tal  concurrencia,  pelo  menos  íoi,  quanto 
possível,  tentada  de  forma,  embora  mais    restricta  e 
sem  annunciados  editaes,  como  é  de  uso  corrente,  em 
toda"^-parte,  quando  se  trata  de  commentimentos  em 
que  o  vulto  das  despezas  rivaliza  com  a  responsabida- 
de  da  execução;  e  em  que,  por  isso,  não  se  sabe,  ao 
certo,  o  iqiie  mais  apurar,  si  o  lado  do  preço  ou  si  o 
lado  da  idoneidade  do  proponente  —  si  o  dinheiro  ou 
SI  a  segura  realização.  Virtualmente,  a  concurrencia 
foi,  por  essa  maneira,  discreta,  é  verdade,  mas  cheia  de 
aconselháveis  garantias,  levada  a  effeito,  por  off^reci- 
mentos  expontâneos,  por  consultas  directas  e  indire- 
ctas, entre  firmas,  estabelecidas  no  Paiz  e  considera- 
das —  ao  menos  assim  se  pensava  ainda  —  mais  ou 
menos  aptas  para  tão  vultuosos  trabalhos.  E  —  manda 
a  verdade  declarar  —  longos  mezes  se  consumiram  nes- 
te preliminar  empenho  de  não  deixar  sahir  da  nossa 
tera,  tanto  quanto  possivel  se  conseguir,  a  massa  d© 
valores  que  as  obras  pudessem  representar.  Tudo  po- 
,   róm,  sem  êxito,  fosse  porique  não  conviessem  ao  Go- 
verno as  considerações  de  idoneidade  ou  de  preço  de 
algumas  propostas;  fosse  porque  os  mais  capazes  não 
se  tivessem  abalançado  a  um  emprehendimento  de  tanta 
magnitude;  fosse  porque  a  respectiva  responsabilidade 
Hp  execução  não  compensasse  os  prováveis  lucros  es- 
perados e  que  maiormente  ou  com  mais  facilidade  po- 
dariam ser  auferidos,  embora  por  parcellas,  em  traba- 
lhos outros. 

Comprehenderá  a  Camara  que  sem  previa  autori- 
zação dessas  firmas  que,  umas  vieram  por  si  mesmas 
c  outras  convidadas  a  estudar  o  caso;  e  autorização, 
que  hesitei  e  ainda  hesito  em  solicitar,  tal  a  delicade- 
za e  o  melindre  de  alguns  dos  detalhes  desse  concurso 
e  da  não  acceitação  das  correspondentes  offertas  —  não 
me  é  dado  referil-as,,  nem  mesmo  insitir  sobre'  a 
matéria . 

De  resto  comquanto  se  cogitasse,  realmente  de  con- 
tractos de  grande  valor  —  com  certeza  até,  por  isso 
mesmo  —  como  geralmente  se  faz,  não  só  no  nosso, 
como  em  outros  paizes,  sobretudo,  nos  ainda  novos 
para  esse  ramo  de  actividade  e  onde  escasseiam  ou  não 
existem  mesmo  organizações  aptas  e  apparelhadas,  para 
esse  género  de  construeções,  a  concurrencia  de  propo^ 
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nentes  não  era,  na  espécie,  obrigatória,  nos  termos  dos 
arts.  1"  do  citado  decreto  de  1919  e  47  do  também  ci- 
tado regulamento  deste  anno,  onde,  em  substancia,  se 
diz:  «nos  casos  de  urgência  de  construcção  ou  de  dif- 
ficuldade  na  selecção  de  concurrentes,  as  obras  pode- 
rão ser  feitas  independentemente  de  concurrencia,  mor- 
mente na  modalidade,  que  se  adoptou  —  de  uma  admi- 
nistração contractcaia»,  mas  comportando  largas,  per- 
manentes e  decisivas  interferências  directas  e  fiscali- 
zações da  repartição  official,  representativa  do  poder 
publico  contractanie .  \ 

Portanto:  não  era  imprescindivelmente  exigida  a 
concurrencia,  nem  de  facto,  nem  de  direito;  mas  foi, 
menos  e  quanto  possível  (na  phrase  até  da  lei)  procura- 
da e  tentada.> 

i 

Saúde  e  fraternidade.  —  Ao  Sr.  djrector  geral  de  Conta- 
bilidade, interino,  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Viação  e  Obras  Publicas.  —  Miguel  A.  R.  Lisbôa,  inspector. 
—  Visto .  Francisco  de  Carvalho,  director  de  secção .  —  Con- 
fere. A.  Pereira  Júnior.  ^ 

A'  quem  fez  a  requisição. 

Carta? :  ^ 

Dos  sub-officiaes  e  inferiores  do  encouraçado  S.  Paulo, 
da  Marinha  Brasileira,  felicitando  os  membros  desta  Camara 
pela  entrada  do  anno  novo. 

Inteirada. 

O  Sr   Presidente      Está  finda  a  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Sr.  Presidente,  vou  prose^ir 

nys  (•( msidpi  ações  que  vinha  fazendo  na  sessão  diurna  de  hoje, 
paia  icspondoT'  as  aocnsacões  que  teem  sido  dirigidas  á  maio- 
ria ('  ai>  < (Miio.  com  o  propósito  de  o  collocar  em  antago- 
iiisiiio  <■.«])!  a  situação  anterior,  procurando-se  fazer  crer  ao 
paiz  em  uma  modificação  profunda  dos  nossos  sentimentos, 
de  amigos  que  sempre  fomos  do  ex-Presidente  da  Republica, 
em  adversários,  hoje.  # 

Os  factos.  Sr.  Presidente,  que  se  desenrolaram  nos  ulti- 
mo? tempos  do  Governo  do  Sr.  Epitácio  Pessoa  falam  bem 
alto  pai^a  demonstrar  a  intensidade  da  gratidão  nacional  para 
com  aquelle  que  tão  sabiamente  dirigiu  os  destinos  da  nossa 
pátria,  durante  quasi  todo  periodo  presidencial  anterior. 

S.  Ex.  teve  ensejo  de,  por  duas  vezes,  visitar  o  Estado 
de  S.  Paulo. 

A  maneira  por  que  o  povo  o  recebeu  nessas  duas  visitas 
eloquentemente  demonstra  a  gratidão  do  povo  paulista,  sóbrio 
nas  suas  manifestações,  só  externadas  obedecendo  a  um  alto 
sentimento  de  justiça. 

As  provajs  de  carinho  com  que  o  Sr.  Dr.  Epitácio  Pessôa 
foi  jecebido  lá  demonstram  de  um  modo  cabal  que  a  sua 
acção  no  Governo  foi  a  mais  proficua,  procurando  attender; 
aos  justos  reclamos  do  trabalho  nacional,  ami^arando  a  pro- 
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ducção  quandci,  pericíitajite,  ameaçava  levar  a  ruina  á  popu- 
lação trabalhadora  e  operosa  do  grande  Estado  leader  da 
Republica. 

Essas  manifestações,  Sr.  Presidente,  não  tiveram  só- 
mente  origem  politica;  não  foram  externadas  pelos  dirigentes 
do  Estado  de  S.  Paulo.  Si  tiveram  alies  a  iniciativa,  o  povo, 
a  população  inteira  abafou  os  applausos  dos  políticos,  para 
que  só  as  acciamações  populares  pudessem  ser  ouvidas. 

Foram  os  representantes  da  lavoura  paulista,  os  repre- 
vsentantes  da  industria  e  do  commercio  daquelle  Estado  que, 
em  uma  unanimidade  impressionante,  proclamaram  bem  alto 
quanto  deve  o  trabalho  paulista  á  acção  benéfica  e  protectora 
do  Sr.  ex-Presidente  da  Republica. 

^a  primeira  e  na  segunda  vez.  os  applausos  foram  una- 
nimes. Quando  S.  Ex.  percorreu  aquelle  Estado,  nas  zonas  em 
que  o  trabalho  se  manifestava  com  maior  pujança,  na  cidade 
de  S.  Paulo,  onde  a  industria  se  desenvolvia  com  a  mais  bri- 
lhante actividade,  e,  em  Santos,  o  empório  do  commercio.  o 
maior  centro  commercial  do  paiz,  nestas  tres  partes  do  Estado 
de  ^.  Paulo,  nem  uma  só  voz  deixou  de  se  erguer  em  louvor 
ao  grande  estadista  brasileiro. 

O  Sr.  Amaral  Carvalho  - —  ^oi  uma  verdadeira  apo- 
íheose  em  todo  o  Estado. 

O  Sr.  Bueíno  Brandão  —  O  honrado  Deputado  por  São 
Paulo  acaba  de  confirmar  minhas  palavras  e  S.  Ex.  presen- 
ciou a  verdadeira  consagração  promovida  pelos  trabalhadores 
paulistas  ao  Presidente  Epitácio  Pessôa.  Foi  lá,  no  grande 
centro  de  productores  do  café,  em  Ribeirão  Preto,  em  toda 
aquella  zona.  desde  o  oeste  paulista  até  o  littoral,  até  Santos, 
uma  viagem  triumphal.  por  entre  as  mais  vivas  acciamações 
do  que  S.  Paulo  terfi  de  mais  elevado  e  de  mais  digno  do  res- 
peito de  todos  nós. 

S.  Ex.  foi  também  a  Minas  e  teve  opportunidade  de  sen- 
tir quanto  era  estimado  e  respeitado  pelo  povo  mineiro.  Não 
poude  observar,  como  no  grande  íJstado  de  S.  Paulo,  os  gran- 
des centros  de  trabalho,  porquQ.no  seu  percurso  pela  Estrada 
de  Ferro  Central  S.  Ex.  passou  afastado  da  zona  propria- 
mente cafeeira.  tendo,  comtudo.  atravessado  as  cidades  de 
Juiz  de  Fóra.  tendo  ido  a  Bello  Horizonte  e  ao  grande  valle 
do  S.  Francisco,  onde  poude  sentir  também  o  palpitar  do  co- 
ração do  povo  mineiro,  trazendo  de  lá  a  certeza  de  que  em 
Minas  Oeraes.  como  em  S.  Paulo,  a  gratidão  dos  nossos  con- 
cidadãos era  a  mesma  e  se  demonstrava  com  a  mesma  inten- 
sidade . 

E'.  Sr.  Presidente,  que  a  acção  benéfica  do  Presidente 
Ji^piitacio  Pessôa  poude  se  desenvolver  e  se  manifestar  em 
todos  os  pontos  do  território  nacional. 

, .  Um  dos  seu?  primeiros  actos,  uma  das  suas  primeiras  ini- 
mativas  foi  a  de  acolher  as  supplicas  de  uma  grande  popula- 
ção que  desde  muito  annos  solicitava  dos  poderes  públicos  um 
olliar  carinhoso,  com  sentimentos  de  amor  e  confraternidade 
para  que  pudesse  ter  neste  solo  abençoado  a  habitação  a 
hygiene  e  o  conforto  de  que  gozam  os  habitantes  de  outras 
zonas  mais  favorecidas  pela  natureza. 

T,í.o  primeiro  logar.  emprehendeu  essa  obra  tita- 

de4e  brasile^ro^^^^^^^  periódicas,  que  vinham  assolando  o  nor- 
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t)  Sr.  Floro  Bariíiolombu  —  Uma  obra  benémeritá.  ' 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  que  tem  o  propósito  de 

restituir  ao  convivio  da  civilização  milliares  de  pessoas,  de 
compatriotas  nossos,  que,  sem  esse  esforço,  seriam  fatalmente 
victimados  por  esses  grandes  phenomenos  que  periodicamente 
vêm  assolando  aquella  zona  do  paiz. 

Não  preciso,  Sr.  Presidente,  rememorar  outros  factos,  que 
são  historia  de  hontem.  Enibora  os  politicos  tenham  memoria 
fraca,  não  podem  ter  esquecido  os  serviços  que  ao  nosso  paiz 
prestou  o  Sr.  Epitácio  Pessôa. 

E'  certo  que  esses  grandes  emprehendinientos  não  pode- 
riam ter  sido  feitos  sem  sacrificios  correspondentes.  Num 
paiz  novo,  como  o  nosso,  que  tem  exigências  de  toda  a  sorte 
'8  a  anciã  de  um  progresso  fecundo,  não  se  pode  contar  ex- 
clusivamente com  os  recursos  naturaes  da  sua  receita  ordi- 
nária para  a  satisfação  de  todas  as  necessidades,  no  momento., 
Foi  necessário  —  como  necessário  tem  sido  sempre  —  recor- 
rer ao  credito,  a  vultuosas  operações,  para  que  esses  serviços 
tenham  sido  feitos.  E,  agora,  para  se  desmerecer  da  obra  do 
grande  estadista,  procuram-se  alinhar  as  cifras  despendidas 
na  mesma  columna  dos  créditos  abertos,  e  a^nda  não  gastos, 
para  chegar-se  a  uma  cifra  phantastica,  com  o  fim  único  de 
atirar  contra  o  ex-Presidente  da  Republica  culpas  que  effe- 
ctivamente  não  tem,  e  que  só  a  má  vontade,  só  o  desejo  de 
negar  a  evidencia  dos  factos,  faz  com  que  se  animem  a  tra- 
zel-a  ao  domínio  publico,  como  capitulo  de  accusações  á  grande 
obra  do  benemérito  brasileiro. 

Não  me  proponho,  neste  momento,  Sr.  Presidente,  a  fazer 
um  estudo  pormenorizado  de  todos  os  serviços  prestados  pelo 
ex-Presidente  da  Republica.  Esse  trabalho  já  tem  sido,  com 
grande  vantagem,  trazido  ao  conhecimento  da  Camara  pelos 
i Ilustres  representantes  do  Ceará,  da  Parahyba,  do  Piauhy  e 
de  outros  Estados,  que  do  assumpto  se  teem  Dcoupado  em 
respostas  brilhantes  ás  criticas  injustas  da  imprensa  mal  ori- 
entada. Eu  apenas  queria  affirmar,  ainda  uma  vez  á  Camara  e 
ao  paiz,  que  nós,  a  maioria  desta  Casa,  nos  achamos  na  esta- 
cada, nos  nossos  postos  de  combate  (apoidos;  muito  bem.) 
promptos  para  repellir  a  aggressão,  certos  de  que  temos  ele- 
mentos de  convicção  para  demonstrar  a  inanidade  das  accu- 
sações atp  hoje  levantada*  contra  o  ex-Presidente  da  Repu- 
blica. 

Sr,  Presidente,  os  aocntecimentos  de  uma  época  não  po- 
dem ser  estudados  isoladamente.  Elles  se  desenvolvem  como 
que  obedecendo  a  um  plano  préviamente  estabeiecido .  Nfto 
podemos  analysar  separadamiente  os  ataques  dirigidos  ao  ex- 
Presidente  da  Republica;  devemos  ligal-os  a  uns  tantos  outros 
factos  que  se  veem  desenrolando  no  paiz  e  que  demonstram  á 
toda  evidencia  que  o  trabalho  surdo,  constante,  ininterrupto  e 
subterrâneo  para . . . 

O  Sr.  Dyonisio  Bentes  —  Represália  dos  vencidos . 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  ...promover  o  estremecimento 
na  vida  politica  do  paiz.  não"  está  terminado. 

Tem  havido  algumas  soluças  de  continuidade.  Mas  a 
acção  persistente  e  maléfica  ainda  tem  òs  mesmos  objectivos. 
Procura-se  cavar  entre  os  politico»  sulcos  profumdos, 
creando-se  separações,  cujos  fins  são  patentes. 
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Mas,  não  conseguirão  jámafe  os  maléficos  fins  que  teem 
em  vista.  Os  politicoe  brasileiros,  que  emprehenderam  a 
grande  obra  de  regeneração  dos  nossos  costumes  e  hábitos 
partidários,  não  hesitarão  em  proseguir  na  larga  estrada  qne 
veem  trilhando,  e  que  nos  tem  levado  aos  fins  a  que  nos  pro- 
púnhamos. Proseguiremos  nesse  trabalho,  desprezando»  os 
esforç'is  'íi'ue  visam  nos  enfraquecer,  certos  dos  maléficos  in- 
tentos que  pretendem  conseguir. 

A  acção  continuada,  como  disse,  não  se  detém  diante 
das  explicações  as  mais  eloquetntes  e  as  mais  sensatas,  sobre 
todos  os  factos  que  se  siiccedem  normalmente  e  dos  quaea 
procuram  tirar  consequências  em  detrimento  de  uma  corrente, 
a  que  desejam  combater  por  todas  as  fórmas.  Para  conseguir 
esses  fins,  tem  se  procurado  fazer  acreditar  que  a  actual 
adminiíítração  tem  tido  o  propósito  de  consentir  que  a  im- 
prensa desta  capital,  apezar  da  censura  exercida  pela  poli- 
cia, e  talvez  com  o  assentimento  complacente  dos^ respomsaveís 
por  essa  censura,  permitte  que  ataques  injustos,  inopinados 
e  brufaes  sejam  dirigidos  ao  ex-Presidente  da  Republica.  Oc 
que  lassim  procedem,  obedecem  aos  m.esmos  propósitos  de  cavar 
o  resentimento  e  a  desunião  entre  o  grande  corpo  politico, 
que  tem  sido  o  sustentáculo  das  nossas  infitituições  repu- 
blicanas. 

Nestes  últimos  dias,  Sr.  Presidente,  as  criticas  acerba» 
teem  sido  cada  vez  mais  intensas  e,  com  a  c(3mplacencia  de 
illustros  representantes  do  povO,  se  tem  procurado  desvirtuar 
a  acção  benéfica  e  moralizadora  da  policia  desta  Capital. 

Disse.  Sr.  Presidente,  que  a  complacência  de  alguns  se- 
nhores Deputados  tem  procurado  concorrer  para  que  a  acção 
da  policia  seja  desvirtuada  e  é  fácil  demonstrar  esta  minha 
affirmativa. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  queira  me  desculpar. 
JNão  ó  contra  a  acção  da  policifa  e,  sim»  a  favor  da  liber- 
dade,. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  A  poliria  não  ó  e  não  pode  ser 
a  compressora  da  liberdade;  a  policia  é  ei  tem  sido  a  regula- 
dora das  manifestações  das  liberdades  inuividuaes.  Por  isso, 
não  se  pôde  attribuir  á  policia  intuitos  e  intentos  que  ella 
não  tem  e  não  pode  ter.  O  que  se  íem  procurado  fazer  é  tor- 
nar innocua  e  improfícua  a  acção  da  policia,  e  por  que 
íórm.a? 

Sabem  V.  Ex.  e  a  Gamara  que,  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  recorreram  alguns  jornalistas  solicitando  garantias 
legaes  para  publicação  de  discursos  proferidos  na  iGamara  dos 
Srs.  Deputados.  Este  recurso  foi  provido  e  um  accordão  la- 
vrado e  publicado  amplamente  assegurou  o  direito  dos  Depu- 
tados mandarem  publicar  seus  discursos,  uma  vez  visados 
pela  Mesa  da  Camara  dos  Srs.  Deputados,  de  accordo  com  o 
regimento . 

O  Sr.  Metet.lo  Júnior  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  E'  bem  de  vêr,  Sr.  Presidente, 
que  esses  fundamentos  do  accordão  só  podiam  aproveitar  aos 
Deputados  que  usassem  do  direito  de  discutir  todas  as  ques- 
tões que  julgassem  convenientes,  acobertados  pelas  suas  im- 
munidades  constitucionaes.  Ainda  assim,  o  Deputado,  no 
exercício  desse  direito,  por  uma  restricçâo  que  espontânea- 
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mente  se  lhe  impoz  na  confecção  do  regimento,  que  é  a  nos- 
sa lei  mterna,  reguladora  dos  nossos  trabalhos,  conieriram  á 
Mesa  da  Gamara  o  direito  de  censurar  os  discursos,  elimi- 
íiando  todas  as  phrases  e  conceitos,  em  contrario  ao  que 
dispõe  o  art.  283,  §  3^  art.  284  e  outros.  Ora,  Sr.  'Presiden- 
te, ultimamente  os  Srs.  Deputados,  evidentemente  teem 
abusado  da  extensão  de  suas  immunidades  parlamentares  e 
«e  collocado,  por  sua  própria  vontade,  em  situarão  inferior  •  á 
dos  jornalistas,  a  cujo  serviço  se  prestani,  procurando  da  tri- 
l>una  da  Camara,  fazer  a  leitura  de  artigos  censurados  peia 
policia. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  me  permitta.  Acceito 
a  reprimenda  com  muito  bôa  vontade  porque  estou  de  bom 
humor.  V.'  Ex.,  como  sempre,  é  severo  com  seus  coUegas. 
Leio  artigos  da  imprensa,  da  tribuna  da  Camara,  em  nome 
da  liberdade?*'COnspurcada  pela  policia. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  ha  de  me  permittir,  pelo 
menos,  o  direito  de  critica  muito  respeitosa... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  E  severa. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  ...  ao  procedimento  de  V.  Ex. 
Assim  como  Y.  Ex.  tem  o  direito,  que  reconheço,  de  cerisuraf 
e  contradictar  opiniões  minhas  externadas  desta  tribuna, 
deve  me  permittir  também  a  ousadia  de  não  concordar  sem- 
pre com  as  opiniões  por  V.  Ex.  emittidas. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex,  discorda  sempre  com 
as  votações  de  140  contra  1. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  se  trata  de  votações  e,  sim, 
da  analyse  de  opiniões.  i 

O  Sr.  Metello  Júnior       Estou  fazendo  justiça  ao  va- 
lor das  opiniões  de  V.  Ex.,  nas  votações. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  A  maioria  sempre  vota  livre  e 
espontaneamente,  sem  solicitação  minha. 

O  Sr.  Nelson  de  Senna  —  O  prazer  seria  todo  nosso  ter 
ao  nosso  lado  o  brilhante  talento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Muito  obrigado:  inas  não  tem 
faltado  bôa  vontade  de  minha  parte. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Quero  demonstrar  á  Camara  os 
inconvenientes  da  interpretação  que  teem  sido  dada  aos  íei'- 
mos  do  accordão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Fpdtn^a], 
no  sentido  de  permittir  ao  Deputado,  que  tendo  as  suas  opi- 
niões censuradas  pela  Mesa  e  não  podendo  publicar  os  seus 
discursos  —  uma  vez  que  lenha  transgredido  os  princípios 
severos  do  Regimento,  fazer  publicar  no  Diário  do  Conores- 
so  e  nos  jornaes  de  sua 3ffeiç,ão.  artigos  contendo  iniurias, 
insultos  ás  autoridades  publicas  e.  muitas  vezes,  aos  sgu< 
próprios  collegas,  escapando  á  censura  regimental.  Repito, 
que  esses  Deputados,  que  assim  procedem,  eollocam-se  em  po- 
sição inferior  aos  redactores  dos  jornaes,  cujos  artigos  são 
lidos  constantemente  da  tribuna  da  Camara  dos  Deputados. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  \ .  Ex.  também  pode  extender 
essa  censura  ao  Senado  Federal. 
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O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Limito-me  a  f aliar  aos  meus  il- 
lustres  collegas;  nada  tendo  que  ver  com  o  que  se  í>assa  na 
outra  oasa  do  Congresso. 

O  Sr:  Meitllo  Júnior  —  De  que  já  foi  V.  Ex.  luzeiro  e 
onde  eu  íui  lun-inaria. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  V.  Ex.  seria,  talvez,  uma  con- 
stellação  e  en  um  satellite  apagado. 

O  Sr  .  Metello  Júnior  —  Isto  é  o  que  se  chama  modéstia. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Sr.  Presidente,  a  questão  é  de  tal 
gravidade  e  importância  que  vale  á  pena  se  pensar  um  pouco 
nas  consequências  da  pratica  a  que  nos  estamos  entregando, 

O  Sr.  Mettello  Júnior  —  V.  Ex.  tem  razão,  sob  certo 
ponto  de  vista.  Si  a  censura  fosse  feita,  como  deve  ser.  com 
intelligencia  e  critério,  necessariamente  não  haveria  necessi- 
dade, estou  certo,  de  lançarmos  mão  desse  recurso. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Só  comprehendo  a  censura,  feita 
intelligentemente,  com  o  fim  elevado  de  que  não  sejam  vehi- 
culadas  pela  imiprensa  idéas  subversivas  e  prejudiciaes  á  socie- 
dade. E'  neste  sentido  que  justifico  e  applâudo  a  censura. 

O  íSr.  Nelson  de  Senna  —  Que  é  uma  consequência  do  es- 
tado excepciona.'  do  sitio. 

O  Sr.  Metello  Júnior  — •  E'  uma  consequência  relativa, 
depois  do  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Além  disso,  Sr.  Presidente,  se 
tem  censurado  ainda  os  encarregados  da  censura  que  consen- 
tem que,  nas  próprias  columnas  dos  jornaes  censurados,  es- 
capem artigos  e  noticias  altamente  insultuosos  e  da  maior  in- 
conveniência. 

Ahi  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quanto  é  difficil  executar- 
se  a  censura,  nos  termos  em  que  deve  ser  praticada. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Quando  a  censura  é  incapaz. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Todo  mundo  conhece  a  habili- 
dade dos  jornalistas  e  o  desejo  gue  todos  elles  teem  de  illudir 
a  censura.  São  postos  em  pratica  diversos  trucs,  de  modo  a 
tornar  quasi  que  inefficaz  e  innocua  a  mais  severa  censura  po- 
licial. Chegam,  alguns  jornaes,  á  perfeição  de  preparar  duas  ou 
mais  edições,  de  maneira  a  illudirem  a  acção  da  policia.  Accei- 
tando  a  censura  em  uma  das  paginas  do  jornal,  rapidamento 
esta  é  substituida.  e  essa  pagina  muitas  vezes  contém  artigos 
censurados,  burlando  assim  a  acção  policial. 

Outra  circumstancia  importante:  acobertadas  algumas 
emprezas  pelo  visto  da  secção  tachygraphica  ou  da  Mesa  d^  Ca- 
mara, conseguem  encartar  nas  edições  censuradas,  á  sombra  de 
discursos  pronunciados  por  Deputados  e  Senadores,  noticias  e 
sueltos  que  teem  alarmado  a  população  da  cidade. 

Neste  caso,  pergunto  eu,  qual  o  meio  de  que  a  policia  pôde 
lançar  mão  para  evitar  os  effeitos  deletérios  destas  publica- 
ções inconvenientissimas,  mormente  em  uma  situação  anormal 
como  a  que  atravessamos?  Só  vejo  um:  impedir  a  circulação 
desses  jornaes. 

O  iSr.  Mettello  Júnior  —  E  depois  pagar  indemnização  poí 

perdas  e  damnos,  como  já  aconteceu. 
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O  Sr.  Bueno  Brandãc^  —  A  medida  é  violenta,  ce-asuraveT, 
é  certo,  mas  devemos,  antes  de  condemnar  a  acção  da  policia, 
examinar  com  calma,  comi  reflexão  e  segui-ança,  qiiaes  os  mo- 
tivos que  detersninaram  esse  procedimento. 

Si  depois  destas  investigações  chegarmos  ao  resultado  de 
que  de  facto  houve  excessos,  os  responsáveis  devem  ser  puni- 
dos. Mas  não  nos  compete,  sem  um  exame  meditado  da  ques- 
tão, levantar  censuras  pesadas  por  um  facto  isolado,  que  por- 
ventura se  tenha  dado  e  cujos  antecedentes  são  de  nós  comple- 
tamente desconhecidos.  Não  devemos  condemnar  antes  de  ana- 
lysarmos  os  factos;  não  dvemos  levantar  accusações  antes  do 
conhecer  os  motivos  determinantes  da  aoção  policial.  E,  Sr. 
Presidente,  o  Ooverno,  que  tem  todo  o  interesse  em  maTiber  a 
paz ... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Isto  não  parece. 

O  Sr.  Btjeíno  Brandão  —  ...  em  garantir  todos  os  di- 
reitos e  respeitar  as  regalias  conferidas  pelas  leis,  não  pôde 
ter  o  intuito  de  perturbar  essa  paz  necessária  para  sua  vida 
administrativa,  essa  tranquillidade  indispensável  á  adminis- 
tração. Si  o  Governo  fôr  obrigado  a  lançar  mão  de  medidas  qu? 
a  situação  excepcional  lhe  concedeu,  só  o  fará  por  motivos 
muito  elevados  e  justificáveis. 

Todo  mundo  sabe  que  nos  primeiros  tempos  do  estado 
de  sitio  a  imprensa  conservou-se  em  attitude  discreta,  a  pon- 
to de  quasi  dispensar  a  censura  policial.  Infelizmente  esta 
situação  não  se  manteve,  e  aos  poucos,  por  motivos  que  não 
cumpre  esmiuçar  agora,  o  desrespeito  ás  regras  estabeleci- 
das pela  policia  foi  em  um  crescendo  tal  que  provocou  an 
mais  enérgicas  reclamações,  ^o  mesmo  tempo  que  um  Depu- 
tado se  levantava  para  protestar  contra  a  censura  a  determi  - 
nado jornal  ou  artigo,  es^e  mesmo  Deputado  censurava  e 
accusava  os  representantes  da  policia  ^psor  terem  consentidf) 
na  publicfição  de  noticias  insultuosas  a  membros  do  Par- 
lamepto. 

O  Sr.  Metello  Júnior —  E'  o  caso  do  se  requisitar  ca- 
misola do  força  para  esse  Deputado. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  é  o  caso  de  camisola  do 
força.  Isto  apenas  serve  para  demonstrar  a  falta  de  justiça 
que  ha  nas  accusações  formuladas. 

Censuram-se  os  representantes  da  policia  por  terem  impe- 
dido uma  publicaçvão  o  censuram-se  os  mesmos  representantes 
da  policia  por  terem  consentido,  na  publicação  de  noticias  in- 
sultuosas a  membros  do  parlamento. 

Isto  demonstra.  Sr.  Presidente,  que  nem  sempre  somos 
justos  nas  nossas  apreciações,  porque  obedecemos  muita  vez  a 
impulsos  naturaes,  esquecendo  os  ef feitos  que  taes  manifesta- 
ções possam  exercer  sobre  a  sociedade. 

Ghegou-se  mesmo  á  perfeição  de  se  declarar  da  tribuna 
do  Senado  que  a  policia  havia  organizado  regras  e  preceitos, 
distribuídos  largamente  aos  seus  representantes,  permittindo- 
se,  por  esse  modo,  que  fossem  censuradas  ou  atacadas  certas 
e  determinadas  pessoas. 

Ora,  Sr.  Presidente,  deante  de  uma  accusação  tão  infun- 
dada e  de  tanta  gravidade,  que  valor  podem  ter  ellas  perante 
a  opinião  sensata  do  Paiz? 
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O  Sr.  Octávio  RoUha  ^  Desejaria  ouvir  de  V.-  E5x..  o^ 

hiotivos  que  deforminararn  a  xjassaKí^ni  (ia  censura  para  o  Mi- 
nistro da  Interior. 

O  Br.  Bueno  Brandão  —  O  honrado  represei)  lante  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  deseja  que  eu  explique  os  motivos  por  que 
a  censura  foi  attribuida  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça.  iNíão  vejo 
razão  para  S.  Ex.  estranhar  o  procedimento  da  adminiâtra- 
cão  publica. 

O  Sh  .  Octávio  Rocha  —  Não  extranhei ;  pelo  contrario  ató 
felicito  os  jornalistas  pela  troca. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Posso  af firmar  a  V.  Ex.  e  dou 

meu  testemunho  pessoal  que  foi  o  próprio  Sr.  General  Foií- 
toura,  espontaneamente,  quem  solicitou  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  a  gentileza  de  confiar  ao  Sr.  Ministro  da  Justioa  a 
censura  á  imprensa  da  capital. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Funcção  que  é  meramente  poli- 
cial . 

O  Sr.  Joaquim  de  Salles  —  Eminentemente  profissional. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  A  relpartigao  está  subordinada 
ao  Ministério  da  Justiça  e  este  Ministério  dispõe  de  elementos 
outros  mais  próprios  para  exercer  esta  fiscalisação . 

E  desde  que  se  saiba  que  ha  entre  a  administração,  e  prin- 
cipalmente entre  o  Sr.  General  Chefe  de  Policia  e  o  Sr.  Minis- 
tro da  Justiça,  a  mais  perfeita,  a  mais  completa  identidade  de 
vistas,  e  a  maior  unidade  de  pensamento,  não  é  para  extranhar 
que  o  serviço  que  vinha  sendo  feito  e  superintendido  pelo 
Chefe  de  Policia,  passe  a  ser,  a  pedido  do  mesmo  chefe,  feito 
pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça.  Não  vejo  quaes  os  motivos  da  ex- 
tranheza  e  muito  menos  de  critica  a  esse  procedimento. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Provoquei  apenas  uma  declara- 
ção —  a  de  que  a  medida  foi  tomada  por  accôrdo  entre  o  Mi- 
nistro da  Justiça  e  o  Chefe  de  Policia.  Aliás,  felicito  a  im- 
prensa, porque,  nas  mãos  do  Ministro,  acho  que  está  melhor. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Discordo  de  V.  Ex.  neste  ponto; 
acho  que  está  tão  bem  nas  mãos  de  Ministro  da  Justiça,  como 
estava  nas  mãos  do  General  Fontoura,  espirito  ponderado  e 
respeitador  da  lei. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Estou  crente  disso,  e  tão  certo 
^  que  espero  o  momento  em  que  elle  peça  ao  Sr.  Ministro  da 
Justiça  para  lhe  passar  a  repressão  do  crime  no  Districto  Fe- 
deral .  Chegaremos  lá . . . 

O  SiR.  Bueno  Brandão  —  A  prevenção  do  crime  já  a  tem 
a  policia;  é  uma  das  suas  funcções  mais  importantes;  e  talvez 
a  circumstancia  de  a  ter  exercido  perfeitamente  é  que  haja 
despertado  a  animadversão  de  muita  gente,  que  não  concorda 
com  isso. 

O  Sr.  Joaquim  db  Saij^eb  —  A  censura  só  ficou  entregue 
á  policia  por  determinação  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  do  qual 
o  Chefe  de  Policia  é  subordinado. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  A  acção  preventiva  a  que  se  re- 
fere o  illustre  «leader»  tem  sua  efficacia  bem  demonstrada 
pelo  augmento  da  criminalidade  no  Districto  Federal... 
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O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Essa  é  uma  questão  de  êstatis- 
tica,  em  que  a  demonstração  ou  a  refutação  tem  de  ser  feita 
com  os  próprios  factos.  E  si  V.  Ex.  correr  as  collecções  ^os 
jornaes,  de  ha  uns  tempos  e  de  agora,  verá  que  o  numero  de 
crimes,  actualmente,  não  é  maior  do  que  o  foi  o  anno  passado, 
ou  ha  alguns  mezes.  Até  não  tem  havido,  recentemente,  cri- 
mes impressionantes  no  Districto  Federal. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Apenas  assassinatos,  para  rou- 
bar, em  plena  rua  no  centro  da  cidade,  assaltos  a  casas  de  fa- 
mílias, para  de  lá  arrancar  donzellas,  e  mais  nada. . . 

O  Sr.  Bueno  Bra^nuâo  —  As  cadeias  sempre  estiveram 
cheias  de  criminosos  e  os  pretórios  funccionando,  diariarpente, 
na  repressão  dos  delictos.  ^ 

Sr.  Presidente,  o  que  se  está  verificando  agora  é  o  que 
sempre  aconteceu:  a  opposição  precisa  de  alguém  ou  de  al- 
guma cousa  para  objecto  de  seus  ataques. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  diz  «a  opposição»?' 

O  Sr.  Bueno  Bra^ídÃo  —  Sim,  a  opposição,  no  bom  sen- 
tido, precisa  disso,  e  a  policia,  em  todas  as  épocas,  esteve  & 
mão,  para  tal  fim. 

O  honrado  representante  do  Distficto  Federal,  jornafista 

antigo  e  experimentado . .  . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Aposentado. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  ...  sabe  que,  quando  na  sala  de 

redacção,  escasseia  o  assumpto  para  artigos  emocionantes,  logo 
o  redactor  chefe,  intelligente,  determina:  Fallem  contra  a 
policia.  O  chefe  de  policia  é  um  oppressor.  manda  prender, 
espancar,  assassinar!  Ordena  que  sejam  invadidas  as  casas  dos 
cidadãos,  (lue  se  penetre  no  recesso  dos  lares,  para  extoríjuir 
os  haveres,  tirar  o  socego  ás  familias:^. 

E'  thema  esse  que,  sempre  explorado,  tem  ainda  sempre 
o  que  explorar. 

O  Sr.  Metei>lo  Ju.vtor  — .  Quando  o  chefe  de  Policia  não 
se  chama  Alfredo  Pinto,  por  exemplo. 

O  Sr.  Bueno  BSrandão  —  Asfiim,  quando  o  Governo  pro- 
cede com  critério,  respeita  a  opinião,  observa  a  lei.  e  não 
pôde  ser  justamente  accusado,  o  meio  de  ganhar  a  popularidade, 
de  cada  nm  conseguir  qup  seu  próprio  nome  não  fique  rele- 
gado a  plano  inferior,  e  seja  repetido  de  bocca  em  booca,  é 
este:  ahi  está  a  policia,  atjaca-se  o  chefe  de  Policia. 

O  Sr.  Metello  Juníor  —  O  que  vejo  agora  é  que  V.  Ex. 
está  invejando  a  oppo.iiçSo.  fazendo  também  sua  obstruçãosí- 
riha.  {Riso. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Não  estou  obstrnindo.  mas  dando 
explicações,  respondendo  ás  accuisações  formuladas  aqui.  ainda 
hoje.  por  meu  dilecto  amigo.  Sr.  Deputado  Azevedo  Lima. 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  O  que  aliás  está.  fazendo  com 
muito  brilho. 

O  Sr.  Bueno  BrandAo  —  Não;  procuro  apenas  ser  verda- 
deiro. E'  o  meii  único  intuito. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  o  brilho  da  verdade. 
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O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Realmente,  o  brilho  da  verdade 
'é  o  único  que  pode  ter  a>  minhas  palavras. 

Repito:  não  estou  obstruindo;  ao  contrario,  dosejo  que 

esta  hora  do  expediente  passe  rapidamente,  para  qn^  possa- 
mos nos  entregar  a  trabalhos  mais  efficazes  e  urgentes. 

De  qualquer  modo,  (.  nobre  Deputado  não  me  deve  cen- 
surar por  estar  tomando  a  attenção  dos  collegas,  uma  vez  que 
a  i9io  fui  forçado . . . 

O  Sr.  MffTELLo  Júnior  —  Não  censuro;  o  que  digo  é  que 
V.  Ex  está  disputando  á  opposição  essa  honra,  e  faz  também 

sua  obstrucção.  serena.  .  . 

O  Sr.  Buexo  Br.\ndão  —  .  .  .peias  accusações  feitas  ao 
chefe  de  Policia,  ou,  antes,  aos  encarregados  da  censura. 

Eu  podia,  entretanto,  appellar  para  o  próprio  Sr.  Azevedo 
Lima.  a  quem  pedi. me  concedesse,  na  primeira  hora  da  sessão 
diurna,  15  minutos,  afim  de  responder,  immediatam-ente  aos 
reparos  de  S.  Ex..  mas  S.  Ex.  tinha  assumpto  para  muito 
tempo  e  *só  me  poude  conceder  10  minutos. 

O  Sr,  Azevedo  Lima  —  Perdão:  mais  de  2'"». 

O  Sr.  Bueno  Brandão  —  Fossem  10  ou  20  minutos. . .  fui 
obrigado  a.  novamente,  nesta  hora,  a  abusar  da  pacienci*  dos 
Srs.  Deputados  (/?ãí>  apoiados  geraes).  dando  estas  explica- 
ções, a  que  me  considerei  forçado,  repito,  pelos  devei^es  do 
carg-o  que  occupo.  embora  imerecidamente.  ( Protestos 

Tenho.  pois.  respondido  ás  accusações  até  agora  formu- 
ladas pelos  meus  dignos  colegas,  e  demonstrado  que  a  Policia 
não  se  excedeu  na  acção  moralisadora  de  fiscalizar,  legal- 
mente, a  imprensa  desta  Capital,  e  que  não  houve  ordeni,  nem 
siquer  permissão  para  que  fossem  atacado-,  nas  columnas 
dos  jornaes.  certos  e  determinados  compatriotas  nossos,  porque, 
ao  contrario,  as  ord-ens  terminantes  expedidas  pelo  Sr.  /gene- 
ral Fontoura,  foram  no  sentido  de  ficarem  prohibidos,  nos  di- 
versos órgãos  de  publicidade,  e  emquanto  durasse  a  censura 
ou  a  fiscalização,  insultos  a  quem  qu'^r  fosse,  desde  o  mais 
humilde  cidadão,  até  ao  Br.  Presidente  da  Republica,  todos 
iguaes  perante  a  lei.  todo«  dignos  de  respeito  e  acatamnto. 

Si  acaso  estas  ordens  não  foram  cumpridas  rigorosamen- 
te, o  caso  deve  ser  levado  á  conta  da  inexperiência  de  alguns 
encarregados  da  censura  dos  jornaes... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Ahi.  podemos  estar  de  accôrdo. 

O  Sr.  Buexo  Brandão  —  ...confiados  também  nas  af- 
firmaçõ'^s  dos  redactores  e.  por  isto.  deixando  escapar  noticias 
que  todos  condemnam.  f  jamais  deveriam  ser  insertas  por 
nma  imprensa  seria  e  digna.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
e  cumprimentado.) 

O  Sr.  Presidente       Está  finda  a  hora  destinada 
.Ipediente. 

Vae-se  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ascendino  da  Cunha.  Bento 
Miranda.  José  Barreto.  Armando  Burlamaqui,  Pires  Rebello, 
Daniel  Carneiro.  João  Elysio,  Luiz  Cedro.  Souza  Filho.  Aus- 
tregésilo, Pessôa  de  Queiroz.  Natalício    Gí^aboim,  Gilhirto 
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Anaado,  Castro  Rebello,  Clementino  Fraga,  Octávio  Mangabci- 
ra,  Raul  Alves,  Francisco  da  Rocha,  Pamphilo  de  Cangalho, 
Mete  Ho  .  Júnior,  Nogueira  Penido,  Macedo  Soares,  Manoel  Reis, 
Galilino  Filho,  João  Guimarães.  Francisco  Marcondes,  José 
Alves,  Joaquim  de  Salles,  José  Gonçalves.  Olintho  de  Maga- 
lhães, Zoroastro  Alvarenga,  Theodomiro  Santiago,  Francisco 
Campos,  Valdomiro  Magalhães,  Honorato  Alves,  Nelson  de 
Senna,  Ferreira  Braga,  Salles  Júnior,  Barros  Penteado,  Manoel 
Villahoim,  Rodrigues  Alves  Filho,  João  Celestino,  Plinio  Mar- 
ques, Celso  Bayma  e  João  Simplicio  (45) . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Raul  Barroso,  Aristides 
Rocha,  Figueiredo  Rodrigues,  Arthur  Lemos,  Aggripino  Aze- 
vedo, Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro, 
Hermenegildo  Firmeza.  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamarthie, 
Walfredo  Leal,  Eduardo  Tavares,  Gouveia  de  Barros,  Jader  de 
Andrade,  Joaquim  Bandeira,  Correia  de  Brito,  Andrade  Be- 
zerra, Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello.  Eu-clydes  Malta,  Luiz. 
Silveira,  Raymundo  de  Miranda,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo 
Prado,  Alvaro  Cova,  Arlindo  Fragoso,  Lauro  Villas  Boas, 
Leôncio  Galrão.  Pacheco  Mendes,  Pereira  Teixeira,  Arlindo 
Leoni,  Torquato  Moreira,  Mário  Hermes,  Xavier  Marques, 
Heitor  de  Souza,  Azurém  Fuii;ado,  Bartlett  James,  Honorio 
Pimentel,  Salles  Filho,  Azevedo  Sodré,  Norival  de  Freitas, 
Buarque  de  Nazareth,  Luiz  Guaraná,  Themistocles  de  Almeida, 
Bomingos  Marianno,  Ramiro  Braga,  Raul  Fernandes.  Viamia 
do  Castello,  Ántonio  Carlos,  José  Bonifacio,  Landulplio  de  Ma- 
galhães, Francisco  Valladares,  Anthero  Botelho,  Augusto  de 
Lima,  Odilon  de  Andrade,  Raul  Faria,  Garibaldi  de  Mello, 
Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco,  Carlos  Garcia,  José  Roberto, 
Raul  Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Prudente  de  Moraes  Filho, 
João  de  Faria,  Palmeira  Ripper,  Pedro  Costa.  Araericano  do 
Brazil,  Ayres  da  Silva,  Joviano  de  Castro,  Annibal  Toledo,  Pe- 
leira  Leite,  Lindolpho  Pessoa,  Luiz  Bartholomeu,  Elyseu  Gui- 
lherme, Ferreira  Maia,  Alcides  Maia,  Alvaro  Baptista,  Evaristo 
do  Amaral,  Nabuco  de  Gouvêa,  Sergio  de  Oliveira,  Barbosa 
Gonçalves,  Domingos  Mascarenhas  e  Gomeí^indo  Ribas  (85) .. 


ORDEM  DO  DIA 


ô  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  preseriça  aocusa  o  compa- 
recimento de  119  Srs.  Deputados. 

Vae  se  proceder  á  votação  da  matéria  (jue  se  acha  sobre 
a  mesa.  \ 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras. 
(Pausa,) 

O  Sr.  José  Augusto  {pela  ordein)  requer  c  oblem  dispen- 
sa de  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  4^5  A  de 
1922,  afim  de  ser  immetdiatamente  votada. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  seguint© 
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REDACÇÃO 

N.  425  A  —  1922^ 

Redacção  final  do  projecto  n.  4ái>,  deste>  armo,  da  Camara,  que 
autoriza  a  abrir,  pelu  Ministério  do  Interior,  o  credito  de 
3:000$,  para  pagamento  do  augmento  de  subsidio  ao  Vice- 
Presidente  da  Republica,  no  período  de>  iS  de  novembro  a 
34  de  dezembro  de  1^^22 

(Finanças,  587.  de  1922)  " 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

-  Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  o  credito  de 
3:000$,  suplementar  á  verba  2*  da  lei  n.  4.555.  de  10  de 
agosto  ultimo,  para  pagamentu  do  augmento  de  subsidio  ao 
Vice-Presidento  da  Republica,  nos  termos  do  decreto  numero 
4.605,  de  9  de  novembro  do  1922,  referente  ao  período  de  15 
de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1922;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de  1922. — Marcolino 
Barreto.  —  João  Cabral  .  —  José  Alves. 

O  Sr.  Presidente  -«-  O  projecto  vae  ser  remettido  ao  Se- 
nado. 

Acha-se  sobre  a  mesa  a  emenda  mantida  pelo  Senado  e 
rejeitada  pela  Gamara  ao  projecto  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1923. 

Vou  submetter  á  discussão  unioa  a  emenda. 

Discussão  única  da  emenda  mantida  pelo  Senado  e  re- 
jeitada pela  Camara,  ao  projecto  n.  55  A  ,  de  1922,  fixaudo  as 
forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1923.  v 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Para  que  a  Camara  mantenha  a  sua 
deliberação,  rejeitando  a  emenda  n.  1,  do  Senado,  são  neres- 
sarios  dous  terços  de  votos  de  Deputados  presentes. 

O  Sr,  Octávio  Rocha  pela  ordem  —  Sr.  Presidente, 
vamos  votai"  a  emenda  do  Senado,  que  reduzia  o  effectivo  do 
Exercito  de  54  para  38  mil  homens,  e  que  o  Senado  manteve, 
não  ó  verdade  ? 

O  Sr.  PREsmENTE  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Penso  que  a  Gamara  andará  bení 
rejeitando  a  emenda,  isto  é,  conservando  o  effectivo,  que  ha 
yarios  annos  temos  fixado.  {Muito  bem). 
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Em  seguida  é  rejeitada  unanimemente  a  seguinte 

EMENDA  MANTIDA  PELO  SENADO 


N..  1 

A'  iettra  i  do  art.  1°  —  Em  vez  de  "54.084  praças", 
diga-se:  "38.417". 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  a  redacção  final. 
E'  lida  e,  sem  obeservações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  55  C  —  1922 


(Forças  de  terra) 

Redacção  final  do  projecto  n.  55  C,  de  i922,  da  Camara,  emen- 
dado pelo  Senado,  que  fixa  as  forças  de  terra  p  *ra  o  exer- 
cido de  i92S. 

(Mar  e  Guerra,  20  —  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."*  As  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1923  se- 
rão constituídas : 

a)  dos  officiaes  do  Exercito  activo,  constante  dos  dif- 
íerentes  quadros  das  armas  e  serviços,  de  accôrdo,  quanto  .ao 
numero,  com  as  exigências  da  organização  do  mesmo  Exer- 
cito em  tempo  de  paz  e  regulamentos  dos  serviços,  ora  em 
vigor; 

b)  dos  officiaes  dos  extinctos  corpos  de  intendentes  (de- 
creto n.  14.385,  de  1  de  outubro  de  1920),  de  dentistas  e  de 
picadores  '(lei  n.  2.924,  de  5  de  janeiro  de  1915) ; 

c)  dos  officiaes  da  1^  classe  da  reserva  da  1*  Linha  em 
serviço  no  Ministério  da  Guerra,  de  accôrdo  com  o  decreto 
n.  3.352,  de  2  de  outubro  de  1917;  e  mais  cinco  primeiros 
ou  segundos  tenentes  de  qualquer  das  reservas  para  com- 
mandarem  os  destacamentos  de  fronteiras; 

d)  dos  officiaes  da  reserva  da  1'  Linha  e  Exercito  de 
2*  Linha  em  desempenho  de  funcções  de  caracter  puramente 
militar,  previstas  no  regulamento  para  o  serviço  militar; 

f)  dos  officiaes  e  aspirantes  a  official  da  2'  classe  da 
reserva  da  1'  Linha  e  do  Exercito  da  2*  Linha,  convocados 
para  estágios  e  períodos  de  instrucção,  de  accôrdo  com  o  re- 
gulamento para  o  corpo  de  officiaes  da  reserva  (decretos  nú- 
meros 15.179,  15.185  e  15.231,  de  15,  21  e  31  de  dezembro 
de  1921); 

/)  dos  aspirantes  a  official  do  Exercito  activo; 
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tí)  de  5U0   aíumiios   Ua  Escola   Al ililui',   inclusive  osdo 
tuvso  Preparatório; 

h)  de  586  sargelilos  dos  quadros  dc  in.siruclores  c  do  díí 
auxiliares  de  oscriptti  dos  quartéis  generaes.  repartições  e  es- 
tabelecimentos militares,  incluidos  nesse  numero  os  amanuen- 
ses que  restam  do  quadro  exí  incto  pela  lei  n.  4.028,  de  10  de 
janeiro  de  1920; 

i)  de  54.081  pragas,  distribuídas  pelas  unidades  de  tropa 
e  formações  de  serviços,  fie  accôrdo  com  os  quadros  de  efte- 
ctivos  de  paz; 

j)  das  praças  destinadas  aos  serviços  especiaes,  estados 
menores  e  contingentes  dos  estabelecimentos  militares  de  en- 
sino ou  fabris  e  destacamento  de  fronteiras. 

Art.  2."  O  ef f ectivo .  das  forças  de  terra  poderá  ser  ele- 
vado : 

a)  de  15.000  reservistas  de  1'  ou  de  2"  categoria,  para 
as  manobras  de  grandes  unidades,  ou  de  3'^  para  o  periodo  de 
instrucção  intensiva  nas  guarnições  onde  não  houver  grandes 
manobras,  tudo  de  accôrdo  com  o  regulamento  do  serviço 
militar  e  cabendo  ao  Estado  Maior  do  Exercito  determinar  as 
Regiões,  circum&cripções  ou  zonas  onde  deve  ser  feita  a 
convocação;  ... 

b)  ao  de  Guerra,  em  caso  de  mobilização. 

Art.  3.°  A  praça  ou  ex-praça  que,  tendo,  feito  concurso 
para  provimento  de  cargo  federal,  haja  sido  julgada  habili- 
tada, terá,  em  igualdade  de  condições,  preferencia  na  nomea- 
ção. Continuará,  porém,  no  serAáço  militar,  até  á  terminação 
do  seu  tempo,  si  estiver  na  actividade  e  não  fôr  engajada,  fi- 
cando em  condições  idênticas  ás  dos  que  já  occupavam  car- 
gos antes  de  sorteados. 

Art.  4.°  Os  sargentos  e  cabos  engajados  terão  preferen- 
cia sobre  outros  reservistas  quaesquer  para  o  preenchimento 
de  empregos  que  não  exijam  o  provimento  por  concurso,  des- 
de que  tenham,  pelo  menos,  estes  cinco  e  aquelles  oito  annos 
de  serviço  militar.  O  Governo,  pelo  Ministério  da  Guerra, 
providenciará  para  ser  organizada  a  relação  dos  empregos 
nas  condições  acima,  em  todos  os  ministérios,  e  das  habili- 
facões  (^xigidas.  estabelecendo  a  necessária  regulamentação. 

Art.  5."  O  Presidente  da  Republica,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  poderá  convoear.  por  occasiao  das  manobras  annuaes, 
o  pessoal  necessário  da  2/'  Linha,  a  juizo  do  EstadO'  Maior,  em 
todas  as  localidades,  onde  seja  possivel  applicar  os  convoca- 
dos no?  serviços  próprios  da  mesma  linha. 

Ari.  G."  Na  vigência  d(\sta  lei.  poderão  reengajar-se.  sa- 
tisfazendo as  condições  de  bôa  conducta  civil  e  militar,  os  sar- 
gentos lio  Exerciíó  que,  embora  tenham  attingido  o  limite 
da  idade  esíabelecida  no  regulamento  do  serviço  militar 
acima  citado,  possuirem  a  necessária  robustez,  verificada  em 
)ns]jecrão  df»  -aude.  para  o  desempenho  das  funcções  que  lhes 
competem. 


Paragraplio  uuico.  Esta  disposição  é  extensiva  ás  praças 
(jue  tiverem  especialidades,  taes  como  músicos,  artífices,  cor- 
G.  ~  Vol.  XVIU  30 
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iieteiros  e  conductores,  as  quaos  poderão  igualmente  contra^ 
hir  novo  engajamento,  não  oljsla,nte  hajam  de  exceder  o  prazo 
máximo  do  seis  amios,  estipulado  pur  a(i'.ielle  regulamento, 
para  esta  qualidade  de  prat^a. 

Ai-í.  7."  Os  sej^iiiidds  tenentes  da  2'  classe  da  reserva  de 
'P  India  —  ex-sar,^(Mll os  do  Kxercilo  ac-livo  ~-  ficam  dispen- 
sados, como  os  ofíic-iaes  dcini.ssioriarios  do  mesmo  Exercito, 
iJos  pej'iodos  de  mslrucyão  exigidos  j)ai'a  a  promoção  ao 
posto  de  1"  tenente,  reduzido  o  respectivo  intersticio  dc  trea 
para  dou>s  annois. 

A)'t  .s."  Inca  prdio.uíido  ah'  31  de  dezembro  de  1923  o 
prazo  de  validade  dit  iiIIiumi  coiirurso  realizado,  pa,ra  a  ad- 
missão no  primeiro  posto  dos  (iiiadr(>s  de  médicos  e  út  phar-- 
maceu ticos  do  Gorpõ  díi  Saúde  do  Exercito,  approvatío  pelo 
Governo. 

Arf .  y,"  l{e\  ogam-s(!  as  disposiçõiís  cm  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  de  dezembro  de  1922.  —  Dan- 
tas Barreto.  —  Eloy  Chaves.  ~  Severiano  Marques,  Relator. 
—  /.  Magalliàes  de  Almeida.  —  Franci-^co  Peixoto. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  remettido  á  san- 
cção,  officiando-se  ao  Senado  sobre  o  occornao. 

Estão  findas  as  votações. 

l^assa-se  ás  matérias  em  discussão. 

Encerradots,  siiccessivammle,  em  2^"  discussão  os  a^^tl-» 
gos  l""  e  2*'  do  projecto  n.  300  A,  de  1922,  do  Senado,  autori- 
zando a  considerar,  só  para  effeito  da  i'eforma,  a  transfe- 
rencia do  então  alferes  Edgard  Eurico  Doemon,  em  4  do 
janeiro  de  1890,  da  a.rma  de  cUvalíaria  para  a  dc  infantaria; 
com  parecer  favorável  da  GommissãO'  de  Marinha  e  Guerra, 
,e  annunciada  a  votação. 

Approvado»s,  ísuccessivamonto,  cnci  2*  discussão,  os  se- 
guintes artigos  do 

WlO-TKCto 


N.  300  A  —  1922 


(Do  Beíiado) 
O  Congresso  Na.cioíial  í^esdlve: 

Art.  I."  Fica  o  íoder  Éxecuiivo  autorizado  a  considerar 
f>'6  para  o  effeito  da  reforma,  a  transferencia  do  então  alfe- 
res Edgard  Eurico  Doemon,  em  4  de  janeiro  de  1890,  dr 
arma  de  ca.vailaria,  para  a  de  infantaria,  sém  prejuízo  dt 
6ua  antiguidade  absoluta. 


Ari 4  S.**  Rcvogam-se  as  disposições  eiii  coalrario. 
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.   O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O  Sr.  Severiano  Marques  {pela  ordem)  requer  e  obiem 

dispenSvi  de  iuí,er<sr,H.'.ju  para  o  projecto  u.  300  A,  do  1922  figu- 
rar na  ordem  ílo  dia  dli  sessão  seguinlc. 

KiicciTado  o  ail/ij^o  uiiico  do  projeoío  Ji.  784  A,  de 
ílo  Senado,  relevando  de  prescripção  o  direito  do  D.  Joanna 
Baptista  Ferrotti,  para  o  fim  de  receber  peiigões  dc  monte- 
pio o  aiiimiiciada  a  votação. 

Approvado,  .successivamenie,  em  2*  discussão»  o  seguin- 
te í^r^óigo  do 

PROJECTO 

N.  784  A  1920 
íDo  Senado) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uTiico.  Fica  o  Presidente  da  Hepublica  autorizado 
a  conceder  o  rolevamento  da  preecripção  em  que  incorreu  o 
direito  de  í^>.  Joanna  Baptista  Gomes  Ferretti,  a  reclamar  as 
pensões  rle  montepio  a  quo  foi  julgada  com  direito,  de  sen 
faliecido  markio  Luiz  I'err"1i  i,  tenente  da  Armada,  pratico 
do  rio  Paraguay,  rclativauMíol.fí  a. o  tempo  decorrido  entre  a 
data  lia  nHuf*'  i>rric,iai  o  a.  que  ella  foi  julgada  habili- 

tada a  ('(iin-xM/ar  a  pcL'cobel-o,  abrindo-se  para  isso  o  neces- 
sário credito  o  j'evogadas  as  disposições  em  conirario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  o'  discussão. 

O  Sr.  Gosta  Ribeiro  {pela  ordem)  requer  o  obtém  dis- 
potis;i  dc  niLersticio  para  o  projecto  n.  784  A,  do  ií)20  fi- 
gurai; na,  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

O  Si'.  Presidente  Nada  mais  jja  vcndo  a,  f  ralar,  dou  a 
pa">uvra,  para.  uma  ex[)]jca(;ão  ixissoal,  ao  8t'.  iVlefcIio  Jnnior. 

O  Sr.  Metello  Júnior  [ptird,  v  iiúi,  r,rj,ljcru;in}  prs.snal.j  pro- 
.tinncioii  uio  discurso  (jiir  iirn»  foi  jnililicadn  no  Diiirin  do 
(Joujj  i'Cò''<o , 

{Duraidc  o  discurso  do  Sr..  Mclcllo  Júnior,  o  Sr.  Arnolfo 
\zçvedo,  PresidenI c,  dci,rn,  o.  cadciru  do  prcsidciicio,  <inc  í:  oc- 
upada pelo  Sr.  Dloiujsio  Bcrdcs,  '2,''  Vicc-P reside id ) 

"   ^  Tl 

O  Sr.  Joaijuim  Osorio  -^^  Sr.  r.rL;sid(;uLc,  osLcvc  nesta  Ca- 
'iiara.,  uma.  roniniissan  da,  «Iriiz  Branca  firraiiLil  Internacional, 
coiu  s('d(^  iKj.-ta,  Capital,  looilo  por  fim  a  approximatção  .fra- 
(i'i'iia,  das  crcaiicas  do  novo  e  antigo  cord  iinr/d o  o  dc  um  inter- 
cHuibio  scjiLimcuial  e  intellectual .  A  sua  grande  missão  é  a 
íKatornidade  entre  os  povos,  que  deve  ser  fomentada  desde  a 
primeira  idade,  pelo  cuHo  cada  vez  maior  da  família  da  Patria 
e  da  Humnidadc.  único  meio  de  evitar  as  guerras. 

Essa  Gommissão,  composta  das  disiinctas  SraS.  Edla  do 
Moraes  Cardoso,  Maria  Constança  Fontes,  Marietta  Olga  do  Vas- 
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conceiloí,  Virgínia  Lazzaro  e  U-\  •  ;/.a  de  Moraes  Vellez, 
íez-rQC  nnlrega  da  representação  iim-  vlirige  ao  Congresso  Na- 
cional eiii  prol  cias  viotimas  da  Riissia. 

Sem  palavras  que  possan:  lesienumliai'  o  meu  reconheci- 
menlo  ás  dignissimias  s,ei]ihoras  pela  honra  qiu'  me  deram  de 
ser  interm-ediario  dessa  repi-esei ilação,  sau'<iandii-as  pela  carii- 
panlia  humanitária  em  que  estão  empenhadas,  reveladora  da 
superioridade  dos  sejiLimentos  da  Mulher  Brasileira,  peço  li- 
cença para  dar  a  oonhecer  á  Camara  esse  lioenmenio,  que 
constou  do  expediente  da  sessão  de  hontem  {lê,  : 

«Exmos.  ^rs.  representantes  da  Nação.  —  E'  to- 
cada do  mais  profundo  sentimento  de  humanidade,  que 
u  Cruz  Bianca  Infantil  Internacional  vem  pedir  a  vos- 
-ia precio&a  attenção,  por  alguns  momentos,  para  qu-í 
presteis  ouvidos  aos  lancinantes  gemidos  de  vinte  ^ 
cinco  milhões  de  almas  que  se  debatem  na  extrema 
miséria. 

,  Refermio-nos  á  Rússia,  a  esse  paiz  outr'ora  colos- 
so e  hoje  victima  duma  catastrophe,  jámais  registrada 
na  historia,  transformada  em  um  Inferno  de  Dante, 
ou,  muito  peior  ainda,  pois,  ali,  já  se  inaugurou,  des- 
graçadanjenle,  até  a  necrophagia: 

Como  õ  publico  e  notório,  teem  se  verificado  fa- 
ctos taes,  como  o  das  próprias  mães  devorarem  os  fi- 
lhos. 

E  isto  pelo  instincto  de  conservação,  pelo  arrocno 
da  miséria,  da  falta  de  qualquer  alimento. 

Diante  dos  factos  tão  monstruosos  e  que  tocam 
os  corações  mais  insensíveis,  a  «Cruz  BranGa:^  pensan- 
do interpretar  o  sentir  de  nosso  povo,  cuja  educaçã».' 
sentimental  é  tão  reconhecida,  pede  vénia  para  roga^' 
o  soccori'o  de  nossa  pátria,  no  que  estiver  em  suas  for  - 
ças, em  prol  do  alludido  povo  russo,  tão  acossado  pelo 
infortúnio . 

Se  formos  attendidas,  podeis  crer,  as  bênçãos  de 
tantos  milhões  de  almas  cahirão  sobre  vossas  oabe- 
I    ças,  e  Deus,  também,  saberá  vos  recompensar. 

Permitti  que,  com  a  mais  ajta  consideração  e 
grande  estima,  nos  subscrevamos  como  patrícias 
agradecidas.» 

Sr.  Presidente.  Corno  justificativa  desse  memorial,  deseje 
ler  á  Ganiara,  para  que  seja  encaminhada  á  Gommissão,  de 
Finanças,  a  conferencia  reailizaaa„  nesta  Capital,  pelo  ^Sr. 
Bicardo  Baeza,  delegado  da  missão  Nansen,  na  Ámerica  do 
Sul,  em  favor  dos  famintos  russos.  Verá  a  Gamara  o  que 
é  a  tragedia  da  fome  na  Rússia,  conhecerá  as  scenas  dan- 
tescas que  lá  se  desenvolvem.  Éssa  conferencia  foi  publt- 
cada  pelo  Correio  da  Manhã,  em  seu  numero  de  16  de  novem- 
bro do  corrente  anno,  e  é  a  seguinte: 

Disse  o  Sr.  Baeza  —  Srs.  e  Sras.  —  O  Dr.  Niausen,  que 
com"  o  seu  infatigável  altruísmo,  conseguiu  despertar  no 
mundo  inteiro  o  sentimento  de -seus  deveres  e  soube  unil-o  em 
um  m-esmo  impulso  de  solidariedade  humana  honrou-me  com 
a  missão  de  informar  a  INlação  brasileira,  e  depois  o  resto  da 
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America.  I/atina,  sohre  a  espantosa  tragedia  que  so  está  desen- 
rolando na  Rússia,  e  de  solicitai^  categoricamente  seu  apoio 
para  a  cruzada  emprehendida  contra  tão  terrível  miséria.  Mi- 
nha missão  6  puramenfc  informativa;  a  sensibilidade  do  povo 
brasileiro  não  necessita,  sem  duvida,  de  mais,  para  se  pôr  em 
acção.  O  propósito  dn  Dr.  Nansen  é  o  de  que  todo  o  mundo 
civilizado  conheça  (^v;i:'*'i'iiiMiín  os  factos  e  a  possibilidade^ e 
a  lu^gencia  de  [)ara  eiles  se  tMicrrnfrar  um  r(miedio.  Porque  não 
é  possível  que  uma  nação  muc  mereça  tvsse  nome  não  ^queira, 
uma  ve^l  informada,  adhcrii'  a  esse  magnifica  movimento  de 
solidariedade  internacional  que  se  produziu  nos  paizes  da 
Europa  o  jiá  em  alguns  (ia  .Vnicrica.  Die  todos  os  modos,  O 
alto  commissario  do  Dr.  Nansen.  a  quem  tão  elevados  inte- 
resses foram  confiados.  fej'á  cumprido  o  seu  dever  e  tanto 
penr  para  aquolle  que  não  souber  cumprir  com  o  seu. 

Por  algumas  informações  jornalísticas,  deveis  saber  já, 
inai>  nu  menos  a  amplitude  dessa  catastrophe  da  fome  na 
Rússia.  Todos  os  que  a  conhecem  estão  accordes  em  que  nunca, 
I  na  historia  das  grandes  fomes,'  se  registrou  uma  calamidade 
semelhante.  Muitas  pragas  v  muitas  fomes  tem  o  género  hu- 
mano soffrido.  mas  nenhuma  em  tão  aterradoras  proporçõies. 
A  fome  que  começara  devastando  a  bacia  do  Volga,  já  hoje 
bastante  remediada,  despovoa  actualmente  quasi  todo  o  sul 
da  Rússia,  nma  imniensa  região  que.  vae  desde  a  Ukrania  e 
o  mar  Negro,  até  aos  TJraes  e  ao  Caspio.  Pôde  calcular- se 
em  cerca  de  vinte  e  cinco  milhões,  na  hora  presente,  o  nu- 
mero de  famintos,  de  scr^es  humanos  que  dependem  em  abso- 
luto da  caridade  alheia.  Tmaginae  que  a  zona  assolada  tem 
mais  de  um  milhão  c  moio  de  kilometros  quadrados  e  pouco 
menos  de  quarenta  milhões  de  habitantes,  e  que  a  obra  de 
soccorro.  especialmente  no  principio,  tropeçava  com  enormes 
difficiildades.  ])ela  falia  no  communicaçiÕ^es.  Todavia,  ha  To- 
gares nessa  immensa  região  l)atida  pelo  desastre  aos  quaes 
não  chegam  quasi  os  auxílios.  Pelas  photographias  das;  zo- 
nas soccorridas.  que  ides  vê]'  e  em  cuja  muda  eloquência  me 
foi  mais  do  que  om  rainhas  próprias  palavras,  podereis  ima- 
ginar o  inferno  iiidescriptivel  que  serão  aquellas  outrais.  aban- 
donadas, ^em  remédio.  Nessas  ultimas  estatísticas  registram 
a  cifra  de  tre^:  milhões  e  meio  de  mortos  de  fome.  exclusiva- 
iiip^itr  (Ir  fniúi\  desde  o  mez  de  novembro  passado  até  esta 
data:  nia-  essa  cifra  cmnnrehende  apenas  as  mortes  com- 
provadas. i'egistrada«.  e  não  haverá  eixiaírgero  em  se  suppôr 
o  numero  real  pelo  menos  duplicado. 

.\  primeira  noticia  da  foune.  podeis  lembrar-vos  que  nol-a 
deram  eni  .iulho  do  anno  passado,  os  telegrammas  do  patriár- 
cha  Tikhon  e  de -Máximo  Gorki,  annunciando  ao  mundo  a 
calamidade  que  sp  avizinhava  e  implorando  o  auxilio  , es- 
trangeiro. 

E  não  será  dem.ais  que  nos  detenihamos  aqui  por  um 
instante,  di^scorrendo  sobre  as  causas  do  desastre. 

Tanto  se  tom  abusadr»  deste  para  accusar  o  regimen  com- 
munista,  que  convém  poi'  as  cnusas  nos  devidos  termos.  Não; 
as  causas  são  mais  diversas  complexas  que  o  só  desgoverno 
dos  communistas  de  Mosci^u.  Bastantes  peccados  de  incompe- 
tência e  de  erros  tem  iá  o  actual  governo  dos  ^soviets,  para  se 
auerer  que  também  elle  carregue  aos  hombros  toda  a  culpa 
de.ssa  praga. 

Isto  não  quer  dizer  que  o  governo  dos  soviets  não  haj-a 
contribuído  para  tornar  mais  grave  a  calamidade,  com.  o  seu 
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pysf.nma  de  requisições  dos  coreaes  o  dos  rebanhos,  e  ainda 
líiais,  cnm  a  dissolução  o  perseguição  aos  zemstevos  o  coope- 
rativas locaes;  mas  o  systcma  do  requisições  havia  sido  aban- 
<U)iiado  Já  ha  um  anno  antes  de  começar  a  fome,  e  entre  as 
hiemais  causas,  esta  inepeia  dos  bolchevistas  não  chega  a  se-r 
transceridente.  Muito  mais  importantes  são  os  sete  annos  de 
guerra  -^«xterior  e  interior,  que  a  Rússia  teve  de  sustentar,  as 
levas  d'3  camponezes  para  o  exercito  nos  últimos  tempos  do 
czarismo,  o  bloqueio  que  lhe  Toi  imposto  pelos  alliados,  esse 
cordão  sanitário  com  que  se  pretendia  estrangular  o  commu- 
nismo,  essas  rnníiM-rcvnliirnrís  si ibveneion-adas  pelos  governos 
estrangoiíos  <■  (pic  nu  .u  nu  ide  pai-tr  sr  desenvolveram  nos  ter- 
ritórios e  i-idades  d<'  h<>j(\  por  cxcinplo,  Kieíf,  a  antiga  capital 
da  Ukrania,  vir^iinp.  dit,  IViini\  c  ([wc,  nas  mãos  dos  vermelhos 
ou  dos  britiiciv^,  já  iimil;»i'atii  dii  regimen  umas  (piinzes  vezes. 
Mas  assim  DK.^stn  i,  i-ssas  caiisas  itassani  a,  iiiit  segiiMiln  |i!aii(), 
deante  das  (pie  nrij^i-iniiun-nu  a,  seeen. 

A  Rússia  íetn  i^fado  sc-injire  sii/iiíila  a  si-i-cas  |M'i'indieas  e 
(]ue  mudatii  o  sími  raio  de  aeeãn.  raí^ilidade  eiunatolo- 

gioa  qtie  leela  nivl''  allerar.  (jtiiiliido,  nunca  houve  na  nossa 
historia  iiina  set'f;i  seniellianie  a  essa  que  caiu  fulminante 
-obre  a  região  do  Vnlua.  c,  anno  passado.  A  força  do  ^^oxei-iio 
<:os  sovieis  foi  in-u ! íieiente  para  enfrentrd-a.  Tsso  ];í»!'(íiie  lai 
secca  se  apresentou  mais  terrível  do  que  (pianlas  a  prei^ederam, 
até  mesmo  que  a  de  4891.  E  ainda  que  esl;i  livosse  vindo  em 
tempos  normaes,  não  seria  o  regimen  czarista  que  a  reme- 
diasse por  si  só.  QuasS  nenhuma  espiga  de  milho  p6de  salvar- 
se  naquelles  campos  immensos;  que  outr'ora  haviam  sido  o 
nelieiro  da  Euroaa.  Apenas  notou-se  que  a  colheita  do  ou- 
tomno  ■!'  [)"rdei-i;í,  n  (]rii>  ;i  fome  s^^ria  inevitável,  para  logo 
comeriui  o  calvário  iiMineuso  doloroso  das  populações  do 
Volga. 

Prova vl in'']i! e,  oenlurni  dos  íjiie  estaioos  aíjiii  saiíeoius  por 
experienoia  própria  o  ([ue  i\  n  fome.  iTio  pouco  (mi  o  sei, 
porém,  hei  fallado  com  tard.os  que.  o  salieio  e  hei  ^  isto  tantos 
que  deita  inori-erain .  .  .  W  (pie  ('omi)r(diei!do  (jiie  a  fome  não  é 
sómenfi'  nina  dor  piivsiea,  eijuio  ha,  (luern  supponha,  ou  um 
simpif-  íorjoiMdo  eoi'jM)i'al,  mais  riTod  (pie  oiif^ros.  pon^m.  algo 
que  d(\-radao_do  lufsioo  em  \ida,  o  cníi'  liMnia.no  de  sua 

íati^gor'a  ('  di'sa.^"e,i:ando  da,  sua  e.^fxMue;  al:-;o  ipie.  como  dizia 
<^ihalva[)m,  <'riião  -•(')  InrhM'a  o  corpo,  mas  o  faz  es(pM'>!er  de  (pu^ 
feiu  uiua,  ídma.'.-.  eu  pud''  \er.  iia  lVkrani:<.  fiv-OiTis  de  famio- 
los,  o.lhijs  irío  dcliranles  de  liomens,  do  mnlliei-es  c  crcauicas. 
tão  p;i,voros((,s  (pie  me  pai^occram  Já  lei-  IrãnsjHislo  (ts  limile-^ 
que  s"pa;a!u  o  houMMii  do  animal;  e  posso  a.sse!.;u  rar- 1  hes  cpie 
.lodos  .pu-  os  vissem  Jamais  esi p i ereriam  esse  espe(daciilo  de 
dor  c  (((■  j![iseria. 

r>o  jíi.ho  a.  ,j;meiro.  foi  a  (■[x.ica,  da  fome,  iiiiuí  fome  qni'^ 
dia  a  di;v  iiia's  ia  i',^'h'ii(|cudo  e  air^iuieidaudo .  Tudo  (Jiie, 
mais  MU  !CH  uo^^.  SC  podia  comer.  f<d  couhiÍo:  luehi.  ])esh'^  de 
carga.  ;uomac-.  domesi  ico:-^.  ch-..  (udo  sa.er.i  lieado  á  fome  des- 
olador;.', í.n  p<i\o.  A  car.-a.  aos  animais  foi  uma  eoisa  logo  dos 
prime' r....  iciupo<.  \a(pM']lcs  dias.  a  ('<uiie  d(j  rafo  e  do  la- 
garto 'ormas.am  prad»  de  hi.vo.  f'.iu(p um i o  i-so.  i;i--e  lá  fa- 
bricando um  ^ulistitritivo  do  pão.  Moiam-.^e  os  ursos  velhos: 
triturava-s.;  a  hera  dos  eampos  mesclada  com  a  areia  branca 
do  Volgr..  tudo  cosendo-se  nos  fornos,  andando-se  com  sorte 
quanda  qualquer  dessas  fritadas  trazia  algumas  sementes  nu- 
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triíivas  dc  girasol  ou  de  milho.  Eu  tivo  cm  mão  esses  sub- 
síifiitivos  alimentares  e  pude  contemplar  com  verdadeira  ad- 
'niração  es?as  tortas  denegridas  com  aspecto  mineral,  pergun- 
tando a  iV)im  mesmo  como  seria  possível  viver  um  ser  Ini- 
mano  danuello  alimento!  E  por  isso  mesmo  n<io  viveram. 

Tia  pouco  mais  fie  tres  mèzes  1'allava  cu  na  Rússia,  visi- 
tando, ermo  rlojc^ado  do  Dr.  Nansen,  os  districtos  mais  casti- 
gados pela  ícjjie. 

Realn>ent<',  antes  de  ter  estado  alli,  não  podia  compre- 
lieiidor  o  {.bysmo  a  que  pode  chegar  a  dor  humana.  A  imagi- 
narão .iíimnis  pode  chegar  a  malidades/tão  terrivcis.  Os  quo 
me  ouvem  râo  saberão  por  certo  o  que  é  ver-sc,  dia  após  dia, 
padecer  e  morrer  de  fome  o  seu  semelhante,  sem  poder  alli- 
vial-o. 

Seres  innocentes  que  ha  poucos  mezes  estavam  fortes  e 
contentes  do  viver,  agora  se  debaterh,  em  anciãs  doloridas  com 
a  morto  fatal  qne  os  não  deixa!  Ha  logares  em  que  ]ião  se 
o6ÓA'  andar  com  passos  sem  se  topar  em  um  cadáver.  Em 
íí^dos  os  logf.res  enconíram-se  cadáveres:  nos  caminhos  nas 
rnns,  dentro  diis  casas,  convivendo  ao  mesmo  tempo  com  os 
onlros  i'X;ribundos,  nos  t;em?f.erios  apodrecendo  ao  sol  áspero 
e  inclen^eníe ... 

Aitida  a'sim.  ó  mais  horrendo  o  espectáculo  dos  vivos,  e 
ha  fanto  (ipr-  fazer  ]^or  cIIps  quo  iu"nguem  se  pode  occupar  dos 
mortos. 

Nas  photographias  que  lhes  vou  m.ostrar,  poderão  ver  as 
deformrções  e  as  monstruosidades  que  a  fome  produz.  Umas 
vezes  inclir,  os  membros  demasiadamente,  ennegrece-ps  e  afi- 
nal os  gcngrena.  A  muitos  tive  que  amputar  os  pés.  Outras 
vezes  'IS  uiPir^briis  s(>  retorcem,  vei^garn-so  os  ossos  e  os  nuis- 
culos  \~io  síTido  (lc\'orados  por  si  próprios.  Yeem-se  In^aços 
mais  riiius  quo  os  de  runa  nnuuia.  que  nada  mais  toem  que  a 
pelle  sõhT'0  o  osso.  Vimos  creanças  que  eram  todas  cabeça  e 
v(ndi'(',  r:.a«  vonfros  ouormcs.  dilatados  pela  dureza  argilica 
d(vs  aliiiicidn^;  o  vimn^  calioras  disformes,  iumidas.  que  de  hu- 
manas liuliaii'  afionas  os  ollios  espantados,  mais  jKirecidos 
com  ui>i  fo^'.  (|uo  com  um  sor  vivo!  E  pensar-se  que  essas 
ri'i'aiií"i  ■.  lia  ]>ouros  mozos.  oram  meninos  sãos.  formosos,  ale- 
iii'('<.  ((i.'í'  JoL-avam  o  tinliam  uma  boa  mãe  para  os  cuidar  e 
lhos  quorer.  iMuitos  dos  que  se  onconfram  semi-mortos.  pelos 
caminhes.  ter>rTi  perdido  a  momoria.  e  ás  vezes  até  o  uso  da 
raJavra.  não  acordando  senão  depois  de  fricções.  Outros,  que 
lião  rooobido  Iraiamenfo  cuidadoso  d\u'ante  semanas  a  fio, 
quedam -se  idiotizados.  A  maioria  dellos  ficaram  or|)]!ãns.  e 
muitos,  sobretudo  os  mais  pequenos,  sem  saber-  seípuM*  seu 
propi-io  nome.  Convida-se  para  brincar,  e  Jiiirilos  jã  não  o 
sal)eni  fazer 

Depois  disso,  imaginem  o  soffrimento,  a  d(>sesperacão 
dos  paeç:  qu'^  ú  tortura  de  homens,  teem  ainda  de  jimfnr  essa 
outra  cem  vozes  ]^eoi':  vei*  iter^ecer  lentamente  os  seus  filhos; 
vel-os  transriiriiiann-t-so  em  pequenos  monstros,  e  ainda  en^ 
animaes  assusta  cl  icos. 

Desde  janeiro,  não  liavia  simplesmente  a'  fome,  mas  a 
morte  e  o  (>squecimenío  da  nalureza  humana.  E  apenas  o  in- 
stincto  vivia  s  ilu  e  a  ruina  das  demais  faculdades,  arrastando 
o  homem  até  a  mais  primitixa  animalidade'.  Logares  havia 
oade  contemplámos  o  espectro  da  morte  durante  tanto  tempo, 
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que  de  llá  se  apagou  todo  o  sentimento  humano.  Eram  lega- 
res onde  se  desenterravam  os  mortos  ou  se  matavam  os  vivos 
para  consegnir  viverl 

Em  nossa  viagem  pelo  districto  de  Taporeske,  recolhemos 
testemunhos  concretos  de  paes  que  tinham  matado  os  filhoe* 
não  apenas  por  compaixão,  para  pôr-lhes  termo  aos  soffri- 
mentos,  mus  para  se  alimentarem  com  a  carne  delles  e  pro- 
longar a  própria  vida! 

Houve  quem  achasse  necessário  reprimir  pela  força  esta 
antropophagia,  fuzilando  os  cannibaes.  Isso,  porém,  não  pas- 
saria de  rematada  sandice.  Seria  o  mesmo  que  condemnar 
loucos  á  morte  para  cural-os! 

Quem  julgar  que  a  moral  intervém  no  caso  e  que  a  mãe 
que  mata  o  filho  o  faz  conscientemente  é  um  ignorante  da 
psychologia  humana. 

Juntem  á  fome  o  implacável  flagello  do  cíhiolera  e  do  ty- 
pho,  sem  recursos  para  combatel-os,  os  horrores  de  um  largo 
inverno  crudelissimo,  sem  lenha  para  aquecer,  e  um  estado 
geral  de  cousas  em  que  todo  o  ^mecanismo  da  vida  apparece 
desarticulado  e  carcomido,  e  terão,  em  grandes  linhas,  o  qua- 
dro deste  pavoroso  inferno,  que  é  hoje  a  Rússia. 

Gomo  provas  igraphlcas,  embora  bem  longe,  no  emtanto, 
da  realidade,  vou  mostrar-lhes  na  téla  umas  quantas  photo- 
graphias,  tomadas  pela  missão  'Nansen  no  Voliga  e  na  Kraina. 

Vão  ver  algo  que  revolta  os  sentimentos  mais  elementa- 
res de  humanidade  e  íamenTo  os  mom.entos  que  lhes  vou  fa- 
zer passar.  Não  me  atrevo  a  dizer  que  é  dever  dos  que' me 
ouvem  cerrar  os  olhos  e  acceitar  a  dolorosa  provB  como  uma 
lição. 

Não*é  possível  hoje  aspirar  á  dignidade  humana  sem  sen- 
tir a  miséria  universal  e  desejar  allivial-a.  Ha  horrores  sau- 
dáveis, que  melhoram  a  alma  e  afinam  a  consciência.  E  pen- 
sem que,  si  ê  terrível  ver  a  imagem,  muito  peor  é  A^er  a  pró- 
pria realidade  e  soffrer-llie  o  peso. 

Nem  tudo,  porám,  são  sombras  no  quadro.  Também  pu- 
dem.os  ver  na  Rússia,  ao  lado  deste  horror  sem  limites,  al- 
guma cousa  que  honra  a  natureza  humana,  o  mais  puro  e  gi- 
gantesco esforço  da  caridade  internacional  que  se  tem  levado 
a  'Cabo,  na  historia.  Foi  esta  a  primeira  vpz  que,  esquecendo 
rancores  e  aversões  politicas,  os  povos,  em  uma  quasi  unani- 
midade, acorreram  em  auxilio  de  outro  povo  ferido  pelo  des- 
tino 

E  cooic  deixar  no  esquecimento  essa  phalange  de  homens 
e  do  mullícres  adipiraveis  que.  desde  ha  alguns  mezes,  traba- 
lham no  Volga  e  na  Ukrania.  fazendo  parte  da  Organização 
Nansen  r/U  á'\  administrada  pelos  americanos,  guiados  todo's 
p.)"  um  s.^ii fomento  de  piedade  e  de  solidariedade  humana,  que 
nos  c  n.^í^ia  ?  Entre  os  muitos  que  ali  conhecemos,  e  muitos 
que  não'  c  nseguimos  conhecer,  quantos  her(?es,  e  santos  dos 
qu aes  o  mundo  nem  o  nome  saberá  ? 

Quando  o  brado  de  soccorro  do  Dr.  Nansen  reboou  na  Eu- 
ropa, tí'dos  nós  acalmámos  facilmente  o  ímpeto  de  nossa  con- 
sciência c'tm  a  dadiva  que  offerecemos,  dadiva  poucas  vezes  á 
altura  dos  nossos  meios.  Elles.  os  heróes  obscuros,  os  san- 
tos, acudiram  de  todas  as  partes  do  mundo  civilizado  a  offe- 
recer  os  seus  esforços,  o  seu  trabalho,  sua  existência,  sua  fe- 
licidade rm  atlivio  de  outros  homens  estrangeiros  que  sof- 
friam.  Muitos  perderam  a  vida.  As  epidemias  se  cevaram 
nessa  carne  de  martyrio.  Setenta  por  cento  do's  empregados 
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e-.ir^P':'us  tiveram  o  fíypho.  supportaram  o  frio  de  um  inver- 
no' horrível  o  ardor  de  um  verão  de  fogo  e.  o  que  é  peor,^o 
es?pí""lacnln  diário  de. uma  miséria  para  a  (jual  palavras  não 
ha.  e  dia  a  dia.  sem  um  momento  de  tregoa,  renovando  os 
me«mr!'«  actos  de  caridade,  sujeitos  a  uma  áspera  disciplina 
de  amor,  presos  ao  mesmo  abysmo  de  soffrimento,  desespe- 
ra^«do  de  allivial-o  ou  remedial-o. 

O  esforça  já  levado  a  cabo  em  soocorro  da  Rússia  tem 
sido  immenso.  Tmmediatamente  depois  de  conhecer-se  a  im- 
mensidade  da  catastrophe,  as  organizações  humanitárias  da 
Ruropa  formavam  o  Comité  Internacional  de  So*ccorro  á  Rús- 
sia o  pediam  ao  Dr.  Nansen,  representante  da  Noruega,  na 
Liga  das  Nações,  e  cuja  gloria  de  sahio,  de  explorajdor  e  de 
philantropo  é  bem  conhecida,  que  se  encarregasse  da  sua  or- 
ganização!. 

Os  Estados  Unidos,  por  sua  vez.  enviaram  para  lá  a  mis- 
são Hoover.  que  ali  tem  realizado  um  labor  gigantesco. 

Os  governos  europeus,  apezar  das  suas  tremendas  crises 
interiores,  consagraram  sommas  importantes  ao  auxilio  dos 
famintos.  O  Parlamento  inglez  votou  um  credito  de  200  mil 
libras:  a  Camara  franceza  um  de  seis  milhões  de  francos:  o 
governo  da  Itália  fez  um  donativo  de  seis  milhõos  de  liras, 
cada  qual  contribuindo  na  medida  de  suas  forças,  e  alguns 
mesmos  acima  delias.  Paizes  de  finanças  bastante  co'mpro- 
mettidas  mandaram  realmente  mais  do  que  podiam.  A  Tch«- 
co-Slovaquia,  por  exemplo,  enviou  15  milhões  ,de  corôas,  a 
Hollanda.  um  milhão  de  florins;  a  Suécia,  um  milhão  de  co- 
rôas;  a  Noruega,  um  milhão  e  seiscentas  mil  coroas,  etc. 
E  o  Summo  Pontífice  entregou  mais  de  dous  milhões  de  M'^- 
ras  e  publicou  duas  encyclicas,  recommendando  imperativa- 
mente ao  mundo  catholica  o  soccoVro  áquelles»  desventurados.. 

Como  é  natural,  a  contribuição  do  Governo  dos  Esta- 
dos foi  a  mais  importante  e  podemos  calcular  que  attinglu 
até  esfa  data  mais  de  trinta  milhões  de  dollars.  O  Governo  da 
Ropublica  Argentina  já  pediu  ao  Parlamento  um  credito  de 
cinco  milhões  de  pesos  com  o  mesmo  objectivo,  emquanto 
que  em  todos  os  paizes  corriam  subscripções  particulares,  com 
exíraordínario  resultado. 

Na  Inglaterra  só  a  caridade  particular  conseguiu  seiscen- 
ias  mil  libras,  e  na  Hespanha.  poucas  sem.anas  depois  de  ini- 
fM'ada  a  collecta.  apesar  da.  nossa  modéstia  económica  e.  de 
termos  sustentado  uma  campanha  militar  custosissima,  seche- 
gon  a  obter  cerca  de  um  milhão  "de  pesetas. 

Graças  a  essa  caridade  privada  e  ao  apoio  dos  Governos 
puderam  a  organizações  de  soccorros  salvar  da  morte  vários 
milhõps  de  homens.  Segundo  os  últimos  dados,  põde-se  cal- 
rnlar  ^m  uns  doze  milhões  e  meio.  o  numero  de  sêres  huma- 
nos alimentados  hoje  e  salvos  pela  America  Relief  Adminis- 
íration  o  ppla  Organização  Nansen.  que  dirige  e  coordena  a 
arção  das  diversas  missões  européas.  mantendo  na  zona  da 
'Vitne  muitos  milhares  de  cozinhas,  hospitaes  e  hospícios,  todos 
fnnrcionandn  sob  a  bandeira  do  doador,  afim  de  que  a  grati- 
dão dos  .«ocrorridos  saiba  a  quem  deve  ser  consagrada. 

Para  alliviar  um  pouco  o  quadro  de  horrores  que  con- 
femnlámos.  vamos  agora  apresentar  outras  photographias  da 
nbra  de  salvamento. 

Mas  isso  não  basta.  Ha  muitos  milhões  que  morrem  de 
fome,  E'  preciso  ampliar  o  raio  de  soccorro,  alimentando 
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maior  numero  e  é  preciso,  sobretudor  continuar  alimentando 
os  que  Já  se  alimentam  procurando-se  o  melhor  meio  de  res- 
taurar a  vida  económica  da  Rússia.  E'  fora  de  duvida  que  a 
Rnssia  está  muito  longe  de  poder  attendcr  sosinha  as  suas 
próprias  misérias.  A  o.olhoita  deste  outomno  não  bastartá  para 
"islazer  nem  60  do  consumo  mínimo.  Enormes  extensões 
não  foram  cultivadas.  O  Sr.  Kameneff,  presidente  dos  soviets 
do  Moscou,  declarou-me  em  uma  entrevista  que  dos  oitenta 
milliopy  de  hectares  que  comprehendia  antes  da  j?uerra  a 
superricie  cultivada  da  Rússia  a  actual  não  passaria  de  cin- 
cnonía  TTiilhões.  Isto  quer  dizer  - —  e  assim  também  me  de- 
clarou f)  Sr.  Kameneff — que  n  auxilio  estrangeiro  6  ahsolu- 
tamenfc  necessário,  o  sel-n-ha  por  mnito  fempo  ainda. 

Para  estender  e  continuar  a  obra  de  soccorro.  são  ne- 
cessários mais  fundos.  A  Europa,  sacudida  por  uma  onda  de 
crise  social  e  económica,  não  poderá  fazer  muifo  mais  do 
ride  fíMo  feifo  e  6  por  isso,  sobretudo,  que  se  voltam  as  vis- 
fns  pni-a  estas  nações  sul-americanas,  cheias  de  juventude  e 
dc  espirilo  de  vitalidade,  e  cspecialmonfe  j}^r?i  o  Brasil,  o 
Tuaior  desses  paízes,  chamado  a  tão  elevados  destinos  infer- 
nncionaes.  Não  auererá  a  America  compartilbar  deste  senti- 
mento de  solidariedade  hiinvana  que  se  apoderou  da  Europa, 
não  quererá  demonstrar  tam]>em  qne,  acima  dos  azares  geo- 
gi'anlri('r;>  Tia  nm  instincto  de  espécie,  um  impulso  elementar, 
mais  verdadeiro  e  eterno  que  todas  as  divergências  creadas  ? 
A  America  pode  assegurar  essa  ampliarão  e  continuação  da 
ohra  iniciada  pela  Europa;  o  Brasil  pôde  arrancar  da  morte 
e  de  torturas  peores  qne  a  mí^rte  muitos  milhares  de  vidas, 
incemos  qne  o  fará  e  qne  saberfi  mostrar-se  á  aítura  da  sua 
missão  histórica.  Mas  convençam-se  os  brasileiros  de  qne 
isso  deve  ser  feito  o  mais  breve  possível,  qne  não  pdde  ser 
uerdido  um  momento  só.  fiada  dia  qne  passa  são  vários  mi- 
lhares de  vidas  a  menos. 

Por  um  lado  tratem  os  brasileiros  de  influir  no  animo 
do  seu  gr;verno,  por  todos  os  meios  ao  sen  alcance,  para  que, 
a  exemplo  dos  governos  já  referidos,  concorde  em  conceder 
um  credito  de  soccorro.  para  que  o  paíz  posso  concorrer  para 
para  essa  obra  e  enja  conf.ribiricião  poderia  ser  feita  não  em 
dinheiro,  mas  eni  viveres  o  inroductos  nacionaes,  de  modo 
que  a  economia  mesma  da  nação  "^eja  beneficiada.  Por  ontro 
lado,  constituam,  como  nos  dernais  paizes,  um  comité  nacio- 
nal, completamente  autónomo,  em  qne  entrem  as  personali- 
dades mais  salientes  e  efficazes  da  politica,  da  finança,  da 
sociedade,  do  commercio  e  da  industria,  yior  meio  do  qnal  se 
faca  conhecer  de  todo  o  Brasil  a  situação  que  se  procura  re- 
mediar, abra  uma  suh^ícripção  e  organize  collectas,  conse- 
guindo, assim,  fundos  que,  sem  duvida,  dada  a  proverbial  ge- 
nerosidade do 'povo  í)rasileiro.  hão  de  ser  quantiosos. 

.Tá  sei  que  não  deixam  de  fazer  algumas  objecções  a 
esta  obra  de  soccorro.  Oii^ro  responder,  embora  muito  sum- 
mariamente,  aos  que.  por  não  qc  darem  ao  trabalho  de  medi- 
tal-a.  fazem  um  mal  irreparável  e  incorrem  em  uma  terrivel 
responsabilidade. 

Diz-se.  por  exemplo,  que  cada  poN-o  tem  mas  suas  misé- 
rias e  qne  a  cniidnde  começa  por  casa.  Mas  como  falar  de 
crise  e  de  ipobruza  deante  do  infinito  desamparo  dos  que  mor-^ 
rem  de  fome? 
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Assim  o  comprehendcram  as  populações  trabalhadoras  do 
ioda  a  Europa,  sendo  as  primeiras  a  acoudir  em  soccorro  da 
desgraça  que  afflig-e  a  Riissia,  fossem  quaes  fossem  as  sua;^ 
oôres  politicas.  Yi,  por  exemplo,  na  Ifespanha,  como  vinham 
pessoas  a  quem  poderíamos  dar  esmola  trazer  o  seu  obulo  m 
que  por  isso,  talvez,  ficassem  um  dia  sem  comer,  afim  rio 
que  os  desgraçados  do  Volga  não  morressem  de  fome.  Souhn 
de  collectas  cm  fabricas,  escolas,  quartéis  e  até  em  cárceres,  o 
devo  confessar  que  nunca  pensei  melhor  do  meu  povo.  E  <> 
faci,o  digrio  de  roíristro  que  osso  argumento  de  que  «a  caridade 
começa  por  casa»  não  foi  invocado  um  momento  por  nenluim 
proletário  do  mundo.  Pois  se  6  verdade  em  que  todas  as  ipar- 
tes  existo  miséria,  também  é  certo  cruo  hoje.  Sf5  Rússia  se 
morre  á  mingua  de  alimentos.  E  quem  depois  de  ter  meditado 
isso  honestamente,  se  atreverá  a  falar  de  difficuldades  econó- 
micas on  de  aperturas  do  vida?  Tanto  valeria  comparar  um 
homem  disposto  com  um  moribundo. 

Tampouco  íem  fnltaílo  quem  manifeste  duvidas  sobre  a 
efficíicia  do  soccorro  o  ;i  suspeita  de  que  esse  dinheiro  não 
ebegue  ao  seu  destiíin.  A  í'spne'e  ó  tão  absurdrt  que  não  vale 
a  pena  rebafel-a.  Todas  as  informações  officiaes,  estão  (^on- 
forrrx^s  em  que  a  o^ra  de  soccorro,  dados  os  meios  de  que  se 
dispõe,  é  realizada  com  a  maior  efficacia  e  economia.  E  bem 
claro  prova-o  a  cifra  que  .jã  demos  de  doze  milhões  e  meio  de 
soccorridos . 

vMf^ím  dii=íso  vnrios  governos  e  uma  instituição  de  cara- 
cter internacional,  como  é  o  alto  commissariado.  assegura  a 
honestidade  da  empreza.  A  administração  dos  soviets  não 
intervém  de  fí')rma  alguma  na  distribuição  dos  viveres,  Darã 
aos  brasileiros  uma  idéa  da  importância  social  da  obra  de  soc- 
corro o  facto  dc  no  comit/  inglez,  pondo  de  lado  outras  altas 
autoridades,  figurarem  r.  primaz  da  Egreja  Catbolic!i.  o  primaz 
anglicano,  o  grande  rabbmo  e  o  ministro  de  Estado. 

Porém  a  razão  principal  que  se  invocou  para  recusic  au- 
xilio é  a  de  que  alimentar  aos  seus  famintos  é  sustentar-,  iii- 
rlifeeínmente.  os  soviets. 

Ao  ohservador  um  pouco  avisado  bastará  o  simples  exa- 
me de  qne  esíe  auxilio,  o  prestam  os  governos  capitalistas, 
especialmente  os  Estados  Unidos,  que  é  sem  duvida,  o  Go- 
verno menos  bolchevista  do  mundo.  E/  que.  sem  pi-etender. 
al.iziuis  afé  movidos  exclusivamente  por  um  ideal  de  solida- 
cieflade  humana,  esses  governos  se  elevam  com  um  au.çilio 
á  obra  mais  certissirna  de  propaganda  anti-bolchevisfa  qu;^ 
se  poderia  sonhar. 

Em  primeiro  io^tir.  os  que  morrem  de  fome  na  Rússia 
eonslitu^^rn  o  eleinento  mais  são,  politicamente  do  paiz:  são 
os  camponezes.  os  que  fizeram  fracassar  o  bolchevismo,  poi.-; 
a  verdade  é  qne  hoie.  apenas,  pôde  fatlar-so  do  bolchevismí' 
na  Rússia  sem  ser  de  politico^;  qne  foram  bolchevistas  o  que 
;iá  são  opiiortnnisíns,  excluindo  rapidamente,  porém,  as  for- 
ças mais  sensatas  da  vida.  Sem  contar,  com  os  que  verdiam 
em  contra-revoluções,  pois  estas  não  as  fazem  os  mortos  nem 
moribundos,  pois  jiara  nue  nm  povo  exerça  seus  direitos  ri- 
vicos  o  exija  responsabilidade  a  seus  governante;^  6  neces;-?a- 
rio  que  esse  povo  viva  em  um  certo  nivel  de  normalidade 
physV»loa-ica. 

Emfim,  querem  os  sentiores  na  propaganda  viva  qu3  si- 
gnifica esta  obra  de  socoorro,  como  elle  cria  uma  massa  úe 
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gentes  que  salvos  pela  Europa,  forçosamente  hão  de  ser  in- 
dentif içados  aos  seuo  ideaes,  prestando-lhe  uma  attenção  fixa 
aos  seus  predicados.  . 

Ha  também  razões  de  ordem  pratica  para  aconselhar  a 
todos  os  paizes  a  participação  nesta  grande  obra  humaaita- 
ria.  Uma,  a  necessidade  para  a  Europa  e  para  todo  o  muudo 
de  restabelecer  a  rconomia  da  Rússia,  condição  prévia  para  a 
restauração  económica  da  pçopria  Europa  e  para  a  soljção 
das  crises  parciaes  da  America,  devidas  sobretudo  ao  que 
aquella  tem.  perdido  da  sua  antiga  capacidade  de  conçumo. 
Outra,  a  conveniência  moral  e  pratica  para  todas  as  nações 
de  figurarem  neste  movimento  de  solidariedade  internacio- 
nal, creando  assim  uma  norma  a  cujo  precedente  poderá  aco- 
lher-se  em  caso  de  necessidade.  Ninguém  sabe  o  que  re3er''a 
o  destino,  e  todos  os  pai::,es  por  mais  ricos  e  poderosos  jue 
sejam,  podem  ver-se  victimas  de  uma  grande  calamidade  so- 
cial e  geographica.  Sem  regatearem  agora  este  auxilio,  po- 
derão mais  tarde  invocal-o  em  proveito  próprio. 

A  resposta  de  honra  é  uma  resposta  que  só  a  conscien- 
í'ia  pode  dar.^  Se  não  é  um  motivo  sufficiente  de  politica  na- 
cional que  uma  cousa  seja  justa,  não  se  pretenda  separar  á 
boa  fama  ou  a  honra  escurecendo  a  que  seja  proveitosa. 

Os  Estados  Unidos,  embora  as  suas  relações  com  a  Rús- 
sia sejam  muito  remotas  ou  muito  fundas  a  sua  repulsão  pelo 
regimen  soviético,  não  vacillaram  em  cooperar. 

O  que  os  Estados  Unidos  fizeram,  os  povos  sul-ameri- 
panos  podem  fazer,  não  na  mesma  escala  sinão  com  igual 
espirito .  O  qne  os  Estádios  Unidos  fizeram,  nenhum  povo 
fem  o  direito  de  não  fazer. 

Chegou  o  momento,  para  que  a  civilização  se  salve,  ém 
que  todos  empenhemos  e  nos  sintamos  cidadãos  desse  Estado 
mundial  que  se  ve  no  futuro.  Um  povo  desditoso,  ferido 
pelo  destino,  pede  auxilio.  Trata-se  de  uma  catastrophe  quasi 
^em  exemplo  na  historia  da  humanidade.  Em  face  desse 
desastre,  as  escusas  que  se  podem  encontrar  são  para  ajudar 
n  não  para  se  negar  a.  ajudar.  O  grito  de  soccorro  que  nos 
Hhpga  é  11  m  srrito  de  soccorro  do  povo  russo.  Não  implica  "a; 
nipnor  an estão  de  Estado,  o  menor  problema  de  politica.  Os 
qiip  desejara  que  cruzemos  os  braços  não  voltam  as  costf^B 
jvara  a  Rússia  bolchevista,  mas  para  milhões  de  homens  pa- 
cientes e  desgraçãdos,  que  .gritam  'do  fundo  de  um  abysmo. 

Sei  que  vós  todos  que  me  escutaes.  que  viram  essas  pho- 
fographi'as  e  as  que  vão  ver  ao  te/rminar  as  minhas  palavra.^, 
responderãn  ao  appello  na  niedida  das  suas  forças.  Mas  não 
limiteis  a  sua  acoão  a  esta  esmola  pessoal.  Os  que  escrevem, 
empregam  a  sua  penna  em  fazer  convergir  a  sensibilidade 
dos  sens  rompatriotas  para  esta  magna  obra  de  caridade;  os 
que  não  escrevem,  faiem  desta  terrivel  miséria  ás  suas  ^a- 
milias,  aos  seus  amigos,  aos  seus  conhecidos  A  nenhum 
fim  mais  meritório  poderão  dedicar  o  seu  esforço.  Façam 
com  que  elleé,  quando  se  sentem  á  mesa  e  possam  dar  de  cò- 
rner  com  abundaTicia  aos  sens  filhos,  que  ha  mais  longe,  mas 
não  tão  longe  que  não  estejam  também  sobre  a  terra,  milhões 
de  creanças  que  choram  porque  não  teem  uma  côdea  de  pão, 
p  .milhõtps  de  paes  que  se  sentem  no  inferno  por  não  poderem 
dar-ihes  de  romer:  milhões  de  seres  humianos  agonizam  de 
fome  e  m'orrem  desesperados.  O  abastecimento  desses  des- 
graçados foi  organizado  de  marieira  fJão  económica  que  se 
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calcula  que  o  equivaiente  a  <í5$  l)a,sLa  para  assegurar  a  sal- 
vação de  uma  ívida.. 

E  quem,  se  pode,  ainda  que  á  custa  de  um  sacrifício,  dus  • 
por  delles,  não  desejará  por  25$  salvar  uma  vida,  saber  que 
porque  assim  o  quiz  vive  em  um  rincão  da  terra  uma  creatura 
que  o  abençoará  no  dia  da  Justiça!  E  como  a  imaginação  dio 
homem  é  um  pouco  tarda,  não  tentemos  abarcar  com  ella 
todo  o  QLiadiu  desta  immensa  tragedia,  que  excede  do  limite 
da  nossa  sensibilidade.  Evoquemos  simplesmente  uma  dessas 
carinhas  de  cieaiiga  que  vimos  e  imaginemos  que  graças  a 
nós,  eiK  logar  servu-  de  pasto  aos  vermes,  tomará  de  novo 
ai 'Ml  to  c  'J'0  nuvo  contnuiará  sorrindo  á  vida.» 

.\ada  Li;nljo  a  acci';'si'untar,  Sr.  Presidente,  a  es>sa  bri- 
lhante eoiífercjicia  que  tanto  toca  aos  nossos  corações;  rendo 
daqui  minlias  homenagens  á  «Cruz  Branca  Infantil»''  benemé- 
rita instituição,  íaes  os  s(his  alevantados  propósitos,  firmados 
no  mais  puro  altruísmo,  na  mais  santa  solidariedade  humana. 

Teiílio  coucluido.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Galdino  Filho  (*)  {para  uma  explicação  pessoal)  — 
Sr.  Presidente,  achando-me  inscripto  para  a  sessão  diurna, 
devia  ter  eu  occupado  a  attenção  dos  meus  honrados  coUegas, 
para  o  assumpto  que  ora  me  traz  á  tribuna.  Tive,  entretanto, 
de  ceder  a  palavra  ao  meu  distincto  amigo  e  presadissimo  col- 
lega,  cujo  nome  declino  sempre  com  a  maior  sympathia,  o  ' 
Sr.  Cincinato  Braga,  diante  da  necessidade  que  se  impoz  á 
S.  Ex.,  de  uma  resposta  completa,  cabal  e  fulminante  á  argui- 
ção contra  S.  Ex.  feita,  por  um  honrado  Deputado  bahiano. 
Essa  a  razão,  Sr.  Presidente,  por  que  só  a  esta  hora  da  noite, 
me  é  dado  o  ensejo  de  dirigir  a  palavra  aos  meus  honrados 
coUegas . 

Não  veáho  f aliar  sobre  politica.  Quero,  com  esta  affirma- 
ção,  tranquillizar  desde  logo,  os  meus  amigos  e  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente. 

O  meu  objectivo  ó  render,  desta  tribuna,  uma  homenagem 
ao  Exercito  do  meu  paiz.  Quando  me  refiro  ao  Exercito  brasi- 
leiro, tendo  sempre  presentes  as  luctas  memoráveis,  patrióti- 
cas, em  que  se  tem  elle  empenhado,  toda  vez  que  periclitaram 
os  verdadeiros  interesses  nacionaes.  (Apoiados.)  E'  uma  ho- 
menagem prestada  impessoalmente  a  todos  os  brilhantes  offi- 
ciaes  do  nosso  Exercito,  nessa  entidade  quasi  abstracta  que  se 
consubstancia  no  posto  de  tenente,  precisamente  o  posto  em 
que  mais  iLudes  decorrem  para  a  carreira  militar  os  ónus  e 
sacrifícios  a  que  ella  exige.  E'  ainda,  Sr.  Presidente,  uma  ho- 
menagem ao  moço  illustre,  que  mal  conheço  de  vista,  o  Sr. 
capitão  Brasílio  Taborda,  moço  de  quem  apenas  posso  dizer 
á  Casa,  que,  pelos  seus  talentos  e  pelos  seus  méritos,  acabou  de 
ser  indicado  para  substituir  em  uma  interinidade  um  dos  mais 
distinctos  officiaes  da  Missão  Militar  Franceza,  que  vae  gosar 
as  ferias  na  sua  nobre  pátria. 

Esse  capitão  acaba  de  publicar,  em  um  dos  vespertinos 
mais  brilhantes  que  se  editam  nesta  cidade,  um  artigo  que, 
seria  injusto,  seria  iniquo,  a  Camara  não  tivesse  delle  conhe- 
cimento. Eu,  pessoalmente,  faço  questão  de  trazer  ao  conhe- 
cimento dos  honrados  collegas,  á  defesa  que  elle  fez  do  Tenente 


(*)  ]^ão  foi  revisto  pelo  orador. 
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do  Exercito.  Gomo  disse,  e  uma  deíesa  impessoal,  porque  o 
seu  autor  é  capitão.  V.  Ex.  me  permittirá  que  eu  o  leia, 
Sr.  Presidente,  para  que  não.  recorra  simplesmente  a  sua  in- 
serção nos  Annaes,  certo  de  que  a  sua  leitura  não  desagradará 
a  nouliuni  dos  prosados  eoUegas. 

Não  se  trata  do  artigo  censurado  pela  policia,  que  por  isso 
eu  des(3je  inserir  nos  nossos  Annaes,  sinão  de  um  documento 
precioso,  para  o  qual  chamo  insistentemente  a  attenção  da  Ca- 
mara, que  tão  generosa  tem  sido  para  commigo. 

DEPENDENDO  O  TENENTE 


Tornou~se  elegante  de  certo  tempo  para  cá,  o  vezo  de 
emprestar-se  ao  vocábulo  tenente  um  sentido  pejorativo,  que 
elle  absoliutamente  não  comporta. 

Não  creio  que  haja  alguém,  de  mediana  cultura  e  do 
consciência  limpa,  que  possa  empregar  o  tratamento  de  te- 
nente como  uma  affronta.  Ha  quem  o  tenha  feito  da  tribuna 
parlamentar  e  pelas  columnas  da  imprensa,  mas  duvido  muito 
da  sinceridade  desses  que  assim  ,procederam  ou  procedem. 

Ainda  agora,  está  na  berlinda  para  receber  o  tratamento 
de  tenente  com  evidente  intenção  injuriosa,  p  major  de  en- 
genharia Feliciano  Sodré.  Em  vão.  Não  só  o  nome  de^tenen- 
íe  não  emporcalha  o  de  Feliciano  Sodré*,  como  também  este 
nome  não  avilta  o  de  tenente.  Ao  contrario,  os  dous  se  hon- 
i"am  mutuamente. 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  ler  estas  linhas  chegará  a  'ura 
ponto  em  que  terá  talvez  a  impressão  de  ver  todos  esses  se- 
idíore.N  que  acham  que  tenente  é  uma  vilta,  na  attitude  de 
quem  cospe  tpara  o  zenith,  sem  se  incommodar  com  os  ef fei- 
tos da  gravidade.  Haverá  mesmo  quem  possa  pensar  por  isso, 
que  e^te  artigo  deviía  ser  intitulado  «A  volta  do  cuspe». 

Não.  E'  que  eu  não  pretendo  defender  aqui  a  pessoa  do 
Sr.  Feliciano  Sodré,  em  cuja  direcção  lançam  o  cuspe,  por- 
que elie  não  precisa  da  minha  defeza. 

O  que  eu  tenho  em  vifita  é  defender  a  significação  do  vo- 
cábulo tenente  contra  a  prostituição  em  que  o  querem  lançar. 

Pa^\a  isso,  eu  poderia  mo  referir  á  nobilitante  funoção  do 
tenente,  mostrando  que  ella  exige  uma  grande  cultura  scien- 
iijfica,  uma  forte  capacidade  de  tral>alfío,  elevados  predicados 
uioraes  e  uma  abnegação  sem  limites.  Poderia,  além  elisso, 
citar  nojnes  e  feitos  gloriosos  de  uma  multidão  de  tenentes, 
gilenciando,  entretanto,  o  nome  do  tenente  Sodré. 

Foi  este  o  meu  primeiro  pensamento. 

Mas  esses  sennores  viriam  fatalmente  sophismar: 

—  «Sim,  conhecemos  esses  feitos  heróicos,  esses  nomes 
gl;)rioé;os,  (.  os  amamos;  ínas  o  Sr.  silenciou  sobre  o  nome  do 
!,fenente  Sodré.  povque  a  seu  respeito  não  podia  dizer  o  mes- 
mo^ . 

Eís  porqTae,  como  resposta  antecipada,  começarei  pelo 
Sr.  Feliciano  Sodré. 

Citarei  apenas  um  pequeno  numero  de  factos  da  sua  vida 
inilitf*!'  de  soldado  raso  a  tenente,  em  cuja  conta  corrente  elle 
fem  um  activo  que  muito  o  honra  e  que  deve  encher  de  or- 
gulho os  seus  filhos,  os  seus  camaradas  e  os  seus  patrícios. 

O  anno  de  1897  tinha  começado  sombrio.  As  hostes  de 
Antonio  Conselheiro  iam  tragando,  uma  por  uma,  as  exipedi- 
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eões  n^iitares  enviadas  para  o  restabelecimento  da  ordem  le- 
eal  nos  sertões  da  Bahia.  Depois  da  retirada  feliz  de  Fegro- 
n'o  d"  Brito,  iseguiu-se  a  liecatombe  da  columna  Moreira 
Cezar  Nova  expedição  fura  organizada,  sob  o  commando  em 
chefe  \le  Arthur  Osoar,  e,  íiiii  meados  desse  anno,  estava  de 
novo  restabelecido  o  contacto  com  as  hostes  rebeldes. 

Por  essa  occasião.  iim  menino,  de  qumze  aiinos  do 
edude,  alunmo  da  Escola  Militar,  e  que,  por  motivo  de  des- 
ligam eu  to  geral,  fòra  mandado  para  a  Escola  de  Sargentos, 
eia  a  pedido  seu.  incorporado  â  um  dos  batalhões  que  la- 
ziam  aquella  campanha.  Seguiu.  Seguiu  e  combateu  até  o 
dia  do  fechamento  do  cerco  de  Canudos.  Fora  feliz  nos 
outi:os  combates,  mas  nessíe  dia,  o  ultimo  em  que  pode  com- 
bater, um  feito  verdadeiramente  heróico  devia  ficar  assiçna- 
lado  na  sua  vida.  -,    x  i 

A  rede  diluida  dos  atiradores  avançava  lentamente 
através  das  emboscadas  Jaganças.  Daqui  e  dali,  das  moitas, 
das  erosões  do  sólo  das  palhoças,  dos  ranchos  em  escom- 
bros, choviam  lialas  certeiras.  Gavroche  recebe  ordem  do 
fazei"  um  sikii:íI  Pina  a  retaguarda.  Em  um  salto,  para  tor- 
nar segura  a  traDsioissriO  do  signal  grimpa  a  cumieira  de 
uma  das  palliocas.  ja  conquistadas,  hastea-o  e,  nesse  mo- 
mento, uma  bala  lhe  aliavessa  a  perna.  Desce,  mas,  no  ardor 
o  na  inconsciência  de  sua  edade,  não  medindo  bem  o  valor  do 
sangue  que  perdia,  continua  na  peleja.  Pojuco  adiante,  um 
camarada  tomba  e  brada  por  soccorro.  A  linha  de  atirado- 
res quasi  não  pode  mais  avançar,  e  o  homem  ferido  está 
um  pouco  á  frente  e  continua  a  ser  alvejado.  Si  conseguis- 
se viver  até  á  noite,  seria  mutilado  a  machado. 

Gavroche  resolve  ir  buscal-o.  Avança,  atirando  scínpre 
contra  a  emboscada  de  onde  parte  os  tiros  até  que  chega 
junto  ao  ferido,  apanha-o  e  arrasta-o.  Mas  não  pôde  com- 
pletar a  sua  façanha,  porque  nesse  instante  uma  bala  ja- 
gunça lhe  exfaxiava  o  ante-braço  direito. 

Com  ese  feito,  o  pequenino  soldaido  Feliciano  Sodré 
obteve  em  seus  assentamentos,  com  a  nota  de  intrepidez  e 
bravura,  um  formoso  elogio  dado  pelo  seu  commandante 
General  Lydio  Porto . 

Reencetou  depois  os  seus  estudos,  mas  o  braço  tinha 
sido  mal  encanado  e  as  dores  que  soffria  iam  augmentando. 
Apezar  disso,  intercalando  entre  os  gemidos  os  minutos  de 
estudo,  mantinha-se  entre  os  primeiros  estudantes  da  tur- 
ma. Chegou,  porém,  um  momento  em  que  as  dores  physi- 
sicas  iam  supplantar  a  sua  residência  moral.  Foi  quando 
alguns  amigos  appellaram  para  o  Dr.  Manoel  Victorino,  de 
saudosa  memoria,  que  se  promplificou  a  operal-o,  com  uma 
única  exigência:  a  de  não  ser  remunerado.  Dois  dias  de- 
pois  o  estudante  entregava  o  seu  braço  para  ser  de  novo 
quebrado,  mas  desta  vez  pel©  grande  operador. 

Dous  annos  mais,  e  o  estudante  concluía  o  curso  da 
Escola  Militar  do  Realengo,  c  recebia,  em  solemnidade  pre- 
sidida pelo  gcneial  Bento  Ribeiro,  o  premio  que  o  regula- 
mento .conferia  aos'  mais  .distinctos  estudaittes  de  cada 
turma. 

Mais  dous  annos  na  Escola  Militar  dp  Brasil,  na  Praia 
Vermelha  e  outro  premio  se  juntava  ao  primeiro.  Desta  vez 
era  o  §^alão  de  alferes-alumno,  que,  como  é  sabido,  apena^ 
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uiua  peyuena  percentagem  de  cada  turma  couseguia  con- 
quitítar. 

E,  a.^bim,  continuando  annos  a  fio  sempre  na  vanguarda, 
concluui  seus  estudos,  tendo  tirado  os  cursos  de  Infantaria. 
Cavallaria,  e  Artil liana,  curso  de  Estado  Maior  e  Curso  de 
Engenharia.  E,  além  do  diploma  de  engenheiro,  conquistou 
mais  ()  diploma  de  bacharel  em  Mathematica  e  Sciencias 
Physicas,  o  que  significava,  pelo  regulamento  de  então,  altas 
approvações  em  todas  as  matérias  de  todos  os  cursos. 

Mas  é  preciso  dar  agora  um  salto,  deixando  em  silencio 
uma  serie  de  serviços  nataveis,  sohre  os  quaes  melhor  do  que 
eu  poderá  dizer  o  marechal  Ilha  Moreira,  para  ir  eucontral-o 
como  tenente,  engenheiro-auxiliar  da  Gomniissàc.  «(JonsLractora 
do  Foi'te  de  Copacabana. 

Agora,  é  o  tenente,  é  o  ignorante,  é  o  repi-obo,  já  não  vale 
mais  nada,  pois  se  deu  ao  ridículo  de  chegar  a  ser  tenente. 
Não  valia  a  pena  tanta  bravura,  tanto  estoicismo,  tanto  ca- 
racter, tanto  esforço  e  tanto  talento  para,  no  fim  de  contas, 
c^hegar  a  ser  simplesmente  esta  cousa  ignóbil;  —  lenonte. 
Mas. . .  adeante. 

Havia,  para  a  construcção  do  Forte  de  Copacabana,  um 
projecto  elaborado  pelo,  actualmente,  general  de  divisão 
Tasso  Fragoso,  chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito. 

A  execução,  porémi,  só  foi  resolvida  muitos  annos  mais 
tarde  e,  durante  esse  tempo  o  matéria]  da  artilharia,  princi- 
palmente o  de  grosso  calibre,  tinha  soffrido  uma  grande  trans- 
formação .  ^ 

O  Governo  na  oocasião,  resolveu  substiLuir  os  canhões  do 
calibre  280  pelos  de  SOõ  e  os  de  150  pelos  de  190.  (Para  os 
leigos :  —  es;S,es  números  representam  o  diâmetro  da  bocca  do 
canhão  em  millimetros. ) 

Este  facto  determinou  a  necessidade  de  uma  transforma- 
ção radical  no  antigo  projecto,  cujos  desenhos  já  sé  achavam 
na  casa  Krupp.  Em  vista  disto,  essa  oasa  miandou  para  aq^ui 
um  engenheiro,  afim  de  estudar  o  assumpto  no  local. 

Coube  ao  tenente  Sodré,  por  determinação  de  seu  illustre 
chefe,  fazer  esse  estudo  paralleiamente  ao  do  engenheiro  al- 
lemão.  Este  apresentou  o  seu  primeiro  ante-projecto  par- 
cial que  foi  combatido  pelo  tenente.  O  tenente,  porém,  não 
se  limitou  a  discutir;  pois,  ao  mesmo  tempo  apresentou  tam- 
bém o  seu  ante-projecto.  no  qual  eranj  removidos  todos  os 
inconvenientes  apontados  no  outro.'  Factos  idênticos  se  pas- 
saram durante  algum  tempo  com  outros  ante-projectos  par- 
ciaes,  e,  a  amigos  meus,  por  quem  fui  informado  na  occasião, 
o  technico  allemão  se  manifestou  altamente  imipressioinado 
com  o  valor  profissional  do  tenente.  E  era  sincero,  como  se 
verá  adeante. 

Encorajado  por  essas  victorias  e  cumprindo  instrucções 
do  chefe  da  Coir.imissão  Constructora,  o  tenente  organizou, 
desenhou  elle  mesmo,  e  apresentou  o  projecto  geral  para  a 
construcíção  do  Forte.  Este  projecto,  depois  de  ligeiras  mo- 
dificações, copiados  os  desenhos  por  um  desenhista  e  modifi- 
cada inteiramente  a  fachada,  ficou  constituindo  o  projecto 
da  Commissão, 

No  dia  da  sua  partida,  já  levando  o  projecto,  o  technico 
allemão  enviou  de  bordo,  ao  tenente,  o  seguinte  enigmático  ra- 
diograjrr.ma :  —  «Au  revoir  à  Magdebourg.» 
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Pouco  tempo  depois  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  marechal 
Hernio^s  da  Fonseca,  nomeava  o  tenente  Sodré  encarreirado  da 
construcção  do  Forte  de  Macahé.  Não  é  necessário  dizer  como 
o  tenente  desempenhou'  essa  commissão.  O  quasi  milagre 
que  está  ali  realizado,  como  uma  verba  pouco  menos  do  que 
ridicula,  falia  mais  alto  do  que  uni  diluvio  de  palavras. 

Por  occasião  de  uma  visita  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  ao 
Forte  do  Macahé,  o  tenenio  teve  o  prazer  de  lhe  communicar 
haver  recebido  um  convite  official  da  casa  Krupp  para  ir 
trabalhar  como  engenheiro  nas  usinas  dessa  casa.  Esfava 
decifrado  o  enigma  do  radiogramma  de  despedida  do  teohnico 
allemão. 

Mal  empregado.    Tanta  honra  para  um  reles  tenente  I 
Ainda  conservo,  embora  um  tanto  apagada  pelas  desillu- 
sões,  a  mania  de  sonhar  acordado;  porém,  quando  tenente,  essa 
mania  foi  muito  intensa  e  me    proporcionóu    diversas  de- 
cepções . 

Estava  em  um  bonde,  por  exemiplo,  cm  caminho  de  casa, 
Isfo  é,  eu  não  estava  propriamente  no  'bonde,  a  carcassa  é  quem 
ia  alli  refestelada;  eu  estava  muito  longe,  canalizando  o  Sâo 
Francisco  para  o  «hinteríand>  cearense,  captando  a  energia 
hydraailica  das  Sete  Quedas  e  do  salto  do  Iguassu,  montando 
formidáveis  usinas  eléctricas,  usinas  metallurgicas  colossaes  e 
ligando  a  Capital  da  Republica,  já  no  planalto  goyano,  por 
uma  estreita  de  estradas  de  ferro,  com  todos  os  recantos  do 
paiz:  construindo  roçadas  e  ramae>  (^l.'ctrif içados  em  ,mil  pa- 
ragens; em  summa,  cobrindo  o  território  nacional  de  centros 
industriaes,  pastoris,  agrícolas;  e  servindo  tudo  isso  da  rede 
de  communicações  a  mais  densa  e  aperfeiçoada  do  mundo. 

Muita  vez  me  aconteceu  passar  da  minha  rua,  descer 
muito  longe  e,  apeza:^  desses  aperfeiçoados  meios  de  trans- 
porte, ter  que  voltar  para  casa  a  pé,  para  não  gastar  mais 
duzentos* réis  de  bonde. 

E'  fácil  imaginar  agora  o  mundo  de  sonhos  que  aquello 
convite  feito  ao  Tenente  Sodré  fez  viver  na  minha  mania. 
Eu  o  vi,  primeiro,  trabalhando  e  se  tornando  mestre  em  to- 
dos os  ramos  da  actividade  da  casa  Krupp  e,  depois,  já  aqui, 
montando  as  minhas  uzinas,  as  taes  minhas  uzinas,  arsenaes, 
estaleiros,  tudo...  Via  jorrar  de  altos  fornos,  por  todos  os 
cantos,  o  liquido  incandescente  e  delle  brotarem,  aos  borbo- 
tões, locomotivas,  dynamos,  trilhos,  arados,  canhões,  dread- 
voughts . .  . 

Desta  vez,  a  minha  decepçãá  foi  maior  ainda!  Dona  Po- 
litica, amante  do  Exmo.  S:\  Senador  Dr.  Nilo  Pecanha,  tinha 
ido  seduzir  o  tenente. 

Que  pena!  Rejeitou  um  convite  tão  honroso,  tão  util  para 
si  e  para  todos  nós  brasileiros,  porque  já  estava  compromet- 
tido  com  os  políticos! 

Está  ahi  um  effeito  que  eu  reconheço  nos  tenentes:  são 
muito  fáceis  de  seducção.  Os  aontecimeíitos  de  julho  foram 
mais  uma  prova. 

Entrou  para  a  politica,  sem  saber  que  ella  é,  entre  nós, 
uma  espécie  de  gaiíinheiro,  em  que  se  collocam  os  frangos  de 
boa  qualidade  e  raça  pura,  apenas  para  servirem  de  eunucos, 
porque  o  gallo  mestiço,  dono  do  terreiro,  não  consente  que 
elíes  sejam,  fecundos.  K  tverdado' que,  as  vezes,  um  dos  fran- 
gos desthrona  o  gallo  velho. 
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Emfim,  é  politico.  Faça-lhe  muito  bom  proveito.  Nesse 
terreno  não  o  acompanho,  embora  llie  consei  ve  a  minha  ami- 
zade, porque  essa  é  muito  sincera,  para  ser  demolida  por  uma 
simples  diííerença  de  ponto  de  ^  vista. 

i^oderia  tratar  a^ora,  com  certos  detalhes,  de  muitos  ou- 
tros tenentes  da  mmha  geração  militar  e  de  geragões  poste- 
riores, deixando  os  muitos  e  brilhantíssimos  tenentes  das  ge- 
rações anteriores  para  quem  tenha  melhor  conhecimento  de 
causa.  Poderia  assim  desíiar,  diante  do  leitor,  as  luzentes 
contas  de  um  rosário  immenso,  formado  por  nomes  de  brasi- 
leiros dos  mais  dignos,  que  muito  se  honram  em  ser  ou  terem 
sido  tenentes  e  que  tamnem  muito  honram  ou  honraram  esse 
posto.  Mas,  por  hoje,  estas  Unhas  já  estão  muito  compridas 
e,  além  disso,  os. detalhes  aevem  ser  reservados  para  quem  es- 
tiver na  berlinda. 

Os  partidários  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  que  são 
os  que  ora  emprestam  a  tenente  uma  propriedade  adjectiva 
aviltante,  não  se  lembram  quí;  estão  assim  injuriando  gratui- 
tamente, agora,  um  grande  numero  de  distinctos  tenentes, 
seus  correligionários,  que,  pela  causa  que  lhes  é  commuin,  não 
hesitaram  em  arriscar  a  própria  vida.  Só  se  é  porque  não  ven- 
ceram I.  . . 

Mas,  senhores,  ao  menos  peias  almas  dos  que  morreram! 

Tenente  era  Rondon,  quando  iniciou  a  campanha  santa 
da  protecção  e  civilisação  dos  nossos  selvicolas.  Tenentes 
eram  Francisco  Horta  Barbosa,  Salustiano  Lyra  e  muitos  ou- 
tros herdes,  que  morreram  desbravando  os  sertões  brasilei- 
ros e  çhamanao  á  civilisaçáo  os  nossos  irmãos  das  selvas.  Te- 
nente era  o  actual  Major  iNicolau  Horta  Barbosa,  quando,  o 
peito  atratessado  por  uma  flecha,  num  gesto  épico,  impedia 
que  o  seu  ordenança  atirasse  contra  os  indios  e  conquistava, 
pelo  seu  amor  e  pelo  seu  estoicismo,  a  então  íerocisáima  tribu 
dos  Nhambiquaras.  ■ 

Tenentes  foram  os  Andrade  Neves,  os  Gaixias,  os  Ozorios, 
os  Rio  Brancos. 

Tenente  era  Benjamin  Gonstant,  quando  iniciou  as  mar- 
telladas  que  demoliram  o  throno  bragantino.  Tenente  eram 
seus  dicipuios  Saturnino  Cardozo,  Serzedello  Corrêa,  Lauro 
Sodré,  Lauro  Muller  e  dezenas  de  outros  que,  ao  lado  do  Mestre 
e  de  Deodoro,  proclamaram  a  Republica. 

Tenente  emfim,  era  Tiradentes,  o  glorioso  martyr  que 
regou  com  o  seu  sangue  esta  terra  onde  germinou,  cresceu  e 
frutificou  a  Republica  que  os  senhores  desfrutam  a  injuriar  os 
Tenentes  I 

BRAZILIO  TABORDA.  —  Capitão  de  Artilharia. 

Senhores  esse  é  homem,  o  tenente,  o  actual  major  Felicia- 
no Pires  Sodré  que  a  opposição  fluminense  escolheu,  elegeu  e 
reconheceu  presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  o  pró- 
ximo quatriennio. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem) . 

O  3r.  Ribeiro  Junqueira  (para  uma  explicação  pessoal) 
'  Ha  poucos  dias,  Br.  Presidente,  fazendo  algumas  considerações 
sobre  a  taxa  de  sanidade,  tive  opportunidade  de  ler  trechos 
de  uma  circular  sobre  o  mesmo  assumpto,  expedida  pel*  Ins- 


SESSÃO   EM    29   DE  DEZEMBRO    DE    1922  '483 

pectoria  de  Industria  PasLoril.  Gomo  era  natural,  ii  trechos 
que-  interessavam  a  critica  que  tive  occasião  de  fazer. 

Na  Noite  do  dia  20'  encontrei  transcripta,  por  completo,  a 
referida  circular,  antecedida  de  uma  carta  do  Dr.  Aleixo  Vas- 
concelios.  Este  illustre  medico,  chefe  de  secção  daquclla  dire- 
ctoria, íoi  quem  subscreveu  a  circular.  Tenho  pelo  mesmo  a 
consideração  que  mo  merece  o  seu  alto  saber  e  caracter. 

O  Sk.  Plínio  Marques  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —  Na  carta  com  que  pede  ao 
brilhante  orgão,  que  é  A  Noite,  a  publicação  da  circular, 
elle  diz  o  seguinte: 

«Sr,  redactor  —  Tendo  o  Sr.  Ribeiro  Junqueira,  re- 
presentante de  Minas,  com  o  fim  de  combater  a  «taxa 
de  sanidade»,  instituída  pelo  ex-Ministro  Dr.  Simõea 
Lopes,  para  os  productos  de  origem  animal  destinados 
ao  commercio  interestadoal  e  internacional,  lido  na  Ga- 
mara trechos  de  uma  circular  que  o  chefe  da  secção  de 
leite  e  derivados  dirigiu  aos  industriaes  de  lacticinios, 
peço-vos  o  especial  favor  de  dar  publicidade  a  essa 
'  me'sma  circular  na  sua  integra,  para  que  todos  os  in- 
teressados fiquem  bem  a  par  do  seu  texto  completo.. 

Faço  acompanhar  esta  carta  de  uma  cópia  autjaen- 
íica  da  circular,  que  tem  o  n.  8,  reiterando-vos  o  pedido 
da  sua  publicação  em  o  vosso  jornal  tão  estimado.  Do 
vosso  ad.  cr.  e  agradecido.  — .  Aleixo  de  Yasconcellos.-» 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  com  o  pedido  de  publicação 
da  carta,  o  illustre  chefe  de  secção  da  Inspectoria  de  Industria 
Pastoril  teve  em  vista  alludir  ou,  pelo  menos,  deixar  transpa- 
recer que  a  minha  citação  tinha  sido  infiel,  transcrevendo  tre- 
chos que  pudessem  ter  deturpado  essa  circular.  Do  contrario, 
não  via  razão  absoluta  de  ser  do  pedido,  da  publicação  dessa 
circular  na  integra.  Gorro  a  completar  o  desejo  desse  alto  fun- 
ccionario.  Vou  lêr  otda  a  circular,  para  que  fique  constando 
dos  Aniiaes  e  possa,  de  futuro,  ser  examinada,  afim  de  que  se 
verifique  o  alto  gráo  ou  o  grande  interesse  que  os  funcciona- 
rios  daquelle  ministério  dedicam  ao  serviço  publico. 

A  circular  é  assim  concebida: 

«Rio  de  Janeiro,  dezembro  de  1921.  Secção  de  leitft 
e  derivados  —  Ulmo.  Sr.  Levo  ao  vosso  conhecira^nto 
que  a  directoria  de  Industria  Pastoril,  dando  cumpri- 
mento ao  art.  216  do  novo  regulamento  estabelece  a  fis- 
calização das  fabricas,  usinas,  entrepostos  de  productos 
de  origem  animal  e  transporte  de  gado  em  pé  em  todo 
o  Brasil, cabendo  ás  secções  respectivas  actuar  neste  sen- 
tido, dentro  das  normas  regulamentarei.  Assim,  pela 
secção  de  leite  e  derivados  communico-vos  que  todas  as 
fabricas  que  mandam  leite  para  a  Gapital,  serão  desde 
já  inspeccionadas,  com  o  fim  de  ser  convenientemente 
ajuizado  o  estado  hygienico  de  seu  funccionanento  e 
conferido  o  attestado  de  sanidade  aos  produtos  nella 
preparados,  mediante  o  pagamento  de  dous  réis  por 
litro  em  se  tratando  de  leite,  de  creme,  de  farinhas  lá- 
cteas o  doces  de  leite,  e  de  cinco  réis  por  kilo,  quando 
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for  qualquer  ou  iro  derivado,  como  queijo,  manteiga, 
casouia  o  lactose,  desLinados  «a  commercio  inleresta- 
dual  8  internacional». 

A  lei  que  autoriza  a  fiscalização  o  a  cobrança*  do 
scllo  de  sanidade  de  'todos  os  prodúctos  de  origem  ani- 
mal, determina  a  sua  e?cocuçao  ciecorriclos  60  dias  da 
promulgação,  isto  c.  tendo  sido  sanccionada  em  março 
de  1921.  devia  a  sua  execução  iniciar-se  em  maio;  en- 
tretanto, esta  secção  protelou  até  agora  a  cobrança  do 
sello  de  sanidade  relativo  ao  commercio  de  «leite  inter- 
estadual», estudando  as  condições  de  exequibilidade  da 
nova  lei  nesta  parte  e  as  medidas  a  aconselhar  aos  pro- 
prietários de  jal^ricas  exportadoras  de  lacticínios,  afim 
de  que  sem  prejuízo  para  a  industria  possa  a  secção  de_ 
leite  e  derivados  cumprir  o  regulamento.» 

Abro  um  pai  (Mdliesis  para  dizer  á  Camara  que,  quando  fiz 
a  citação  de  ir;M'li(>s  dessa  circular,  fil-o,  apezar  da  minha 
finalidade  de  b 'rislarlor.  como  productor  e  como  industrial.! 
?s'ão  a  examinei  com   intuitos  ou  com  olhos  de  legislador, 
porque  si  o  fizesse,  teria  também  chamado  a  attenção  da 
Camara  para  esse  pedacinho  de  ouro,  em  que  um  cheíe,  de 
secção  diz  que,  de  accòrdo  comt  a  lei,  essa  circular  ou  os  dados 
qu(*  a  determinaraíii,  deveria  ter  entrada  em  execução  den- 
tro de  60  dias  da  promulgação  'da  mesma,  mas  que  esse  fun- 
ccionario  julgou  conveniente  protellar    essa  execução  para 
que  melhor  pudesse  examinar  o  assumpto. 

Chamo  a  attenção  da  Camara  para  este  ponto :  um  ciiefíí 
do  secção  já  se  julga  com  autoridade  de  prorogar.  o  dia  ou  a 
data  em  que  deteianinada  lei  devesse  entrar  em  execução. 

Conthiúo  a  ■eiiurn  da  circular: 

(  )1  1    Ms  nt  ^  S)  do 

íiK  ((  ^  I  b  ic  1^  I    )u    í  oia^-  de 

h  ir»  T       ,  '  ii (  m  ([lu      ^aa  totali- 

(  anV   (  I  m  s   maiip^  amo  íia^  ^ão. 

(.  \  j    >  1   1    (  (1  cMie  o  Iene  (  oKii^Tado, 

1]  n    I      ,  )  t  exeicnfa  a  1  l(ia(ão,  autos  de 

ot    1 1     1  (      1   !  )    L   no     do  hiIm  essp  ds 

r  ^(\x  ^    o.  I  c  ío         (uidu  oc^!  de 

)iopa  o  ](  1  )U  (  m  '^i  m  d  Lim  eguir 
sc-u^^a  ^  anos  uvr  es- 
tiadas '  )  1  (.  anual  df  um 
])!()', Liu ')  M:  pm  í^M  e^t  10,  i-.Lnt)  das  cordemnar^ões 
fia  Saúde  Publica. 

Os  fusiccionarios  da  Directoria  de  In  d  vis  tr  ia  Pasto- 
ril, nr.  ^  !'-;?ar-'-u  as  fabricas,  aconselharão  as  medidas 

d<n:cí'ã()  ser  tomadas 
1  o  indusf^^ia]  receber  o 
'ie,  leito 
de  ira- 

:oc.::iO   ,  X  se^^gao  cada  .:iau::'.rial  pa- 

gará  c  :ção    quinzenal    ou  mensal, 

■'•pcebenr.    a-  -vjíí.--  .rae  exigir.  A  'seoçgo.  aconselha  aos 
.  Srs.  ínclustríad3\'a  instàllação  bas  sdas  fáb'rib'as  de  "um 
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filtro  cenirifuí/0,  que  realiza  o  idoal  do  depuração  o 
leite  c  cfue  lhes  garante  um  prodncto  para  o  qual  a 
Heoeão  iiCío  ícr;i  nenhum  escruplo  cm  firmar  um  attes- 
tado  de  saiiidiulo.  indicando  aós  Srs.  induslriaes  este 
e>i)!\r()  que  dentro  de  um  mez  estejam  todos 
delle  proviiins  para  que,  cumprindo  o  regulamento,  o 
funccionario  níío  determine  o  impediínento  do  embar- 
que do  leite  na  estação  de  despacho,  em  virtude  de  um 
accôrdo  ifrmado  enfre  a  Directoria  de  industria  Pasto- 
ril e  as  direcíorias  do  estradas  de  ferro. 

■E  para  qu'^  não  'haja  duvidas  da  parle  dos  Srs.  in- 
dnstriaes  qiianío  ao  \aJor  dos  c(nM i íii^arios  da  Secção  de 
Leite  e  Derivados  reran.lo  as  atirihuições  da  Haurie  Pu- 
blica, co;:iinimicG--vGn  que  sã»)  vaíicifts  os  nTíesíados  da 
Industria  Pastoril  sónionto  até  a  entrada  iJo  leito  nos 
Vi:fjõí-'s  (las  estrade.-':;  ih'  ferro. 

A  razão  desta  i-esíriccão  se  explica  pela  possibili- 
dade de  serem  ncs  trens  durante  o  percurso  substitui-^ 

das  as  laias,  ocenrrci'  a  confanu^nação  accideníal 
leite  pelos  carvões  (ias  machinas,  facto  que  dará  logar 
a  que  no  entreposto  se  opere  um-a  7iova  filtrarão  e  ain- 
da por  ser  também  realizável  em  virtude  da  elevação 
da  temperatura  dentro  C\-e<  carros,  a  muiíijdicaeão  de 
bactérias  e  consecutiva  elevação  da  acedi fir-ação  do 
producto.  Estou  cerh).  por<''íii,  que  taes  mT-ní ualidades 
diminuirão  muitis^-ijn-s.  rv.m  .»  nru-es-^i:  svs!."»!iafico  de 
depuração  do  leilo  i)iir  íiiíracã;)  cont iviíu.^a  anl(v-  <le 
ser  pasteurizado  e  resiriadj. 

Recommendo-vos  ainda  unia  vez  a  necessidade  di."» 
registro  da  vossa  fabrica,  para  o  que  vos  remetto  um 
modelo  do  requerimento  aj.ie  deveis  enviar  a  esta  se- 
cção. Saúde  e  fraternidade.  —  Dr,  Aleixo  de  Yascon- 
cellos.  chefe  d\à  secção. > 

Vê-se,  por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  que  os  trechos 
que  li  aiqui  da  tribuna  da  Gamara  eram  os  mais  necessários 
ao  assumpto  que  eu  trazia  á  discussão. 

Mostrei  a  desnecessidade  desse  attestado  de  sanidade,  vis- 
to como  elle,  conforme  a  circular  diz  expressamente,  só  era 
valido  até  ao  embarque  na  estrada  de  ferro,  e  sendo  o  em- 
barque feito  na  mesma  plataforma,  para  o  qual  temos,  de  um 
lado,  afabrica  de  leite,  rio  outro,  a  estrada  de  ferro,  o  exame 
e  o  attestado  de  sanidade  eram  inteiramente  innocuos.  Mos- 
trei mais  a  desnecessidade  desse  attestado,  visto  como  a  Saúde 
Publica,  que  hoje  tem  um  ser/iço  completo  e  perfeito  em 
relação  ao  leite,  não  permitte  que  elle  seja  dado  ao  consumo 
sem  que  esteja  em  condições.  E  assim,  satisfaço,  completa- 
mente, o  desejo  do  alto  funccionario,  que  é  cjliefe  de  secção; 
tornando  a  circular  conhecida  de  toda  a  Camara,  e  ao  mesmo 
tempo  fazendo  que  ella  seja  transcripta  nos  A^iinaes  do  Con- 
gresso, para  que,  de  futuro,  se  possa  ter  conhecimento  per- 
feito daquillo  que  se  passa  neste  momento.  (Muito  bem; 
muito  bem.)  í 

{Duraríte  o  discurso  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira,  o  Sr.  Dio- 
nysio  Bentes,  2"  Yiee-Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidên- 
cia, que  é  occupada  pelo  Sr.  Costa  Rego,  2"  Secretario.) 
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O  Sr.  Salles  Filho  {pdra  uma  explicação  pessoal)  pro- 
nunciou um  discurso  qae  não  foi  publicado  no  Dicrno  do 
Congresso. 

O  Sr.  Souza  Filho'  {para  uma  explicação  pessoal)  — 
Sr.  Presidente,  ao  director  do  Correio  da  Manhã  foi  dirigida, 
pelò  ex-titular  da  Fazenda,  a  seguinte  carta: 

«Exmo.  Sr.  Dr.  Edmundo  Bittencourt  —  Atten- 
ciosos  cumprimentos  —  Certo  da  nobreza  de  seus  sen- 
timentos, quaesquer  que  sejam  os  embates  de  opinião 
em  que  se  encontre,  devo  acreditar  que  só  por  falsa 
informação  permittiu  que  seu  jornal  de  hoje  fizesse  in^ 
serir  contra  mim  uma  affirmação  invcrídica. 

Venho,  pois,  fazer-lhe  a  declaração  formal  de  que, 
durante  todo  o  tempo  em  que  estive  afastado  do  cargo 
de  director  da  «Sul-America»  e  no  exercício  do  de  Mi- 
nistro ida  Fazenda,  não  recebi  dessa  companhia,  por 
qualquer  titulo,  importância  alguma. 

Com  todo  o  apreço,  subscrevo-me  de  V.  Ex.  att* 
am°  e  adm.  —  Homero  Baptista. » 

Folgamos  em  divulgar  esta  carta  do  ex-Ministro 
da  Fazenda.  Quanto  á  affirmativa  do  nosso  tópico  de 
hontem,  a  qual  mereceu  o  reparo  do  Sr.  Homero  Ba- 
ptista, nenhum  movei  de  antipathia  pessoal  nos  levou 
a  fazel-a.  Trata-se  de  uma  asserção  todos  os  dias  re- 
petida, que  não  fizemos  mais  do  que.  reproduzir. » 

Lendo  esta  carta,  Sr.  Presidente,  quero  apenas  vulgari- 
zal-a,  prestando,  assim,  uma  merecida  0  justa,  homenagem  a 
Ex.  e  á  integridade  do  seu  caracter.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Seabra  Filho  {para  um-a  explicação  pessoal)  — • 
Sr.  Presidente,  a  Camara  assistiu  hoje,  a  replica  com  que  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  Sr.' Cincinato  Braa-a,  respondia  ao  leader  da  minha 
bancada,  o  Sr.  Deputado  Torquato  Moreira. 

Sr.  Presidente,  diante  dessa  tempestade,  quero  rqanter- 
me  na  tribuna  calmo  e  sereno. 

O  Sr.  Presidente  —  Pediria  ao  nobre  Deputado  o  obsequio 
de  interromper  o  seu  discurso,  porque  acabam  de  chegar  as 
emendas  á  lei  de  força  naval,  que  devem  ser  snbmettidas  á 
Camara. 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Peço  a  V.  Ex.  que  me  conserve 
a  palavra  para  depois  continuar  a  explicação  pessoal. 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Seabra  Filho,    o    Sr.  Costá 

Rego,  2"  secretario,  deixa  a  cadeira  da  nresidencia,  que  é  oc- 
cupada  pela  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente.) 

O  Sr.  PresidpRte  —  Arha-^e  sobre  a  mesa  um  officio  do 
Senado,  de  hoje  datado,  enviando  as  emendas  daquella  Casa  do 
Congresso  Nacional  ao  projecto  desta  Camara,  fixando  íi  força 
naval  para  o  exercicio  de  1923. 
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As  emendas  sSo  as  seguintes: 

N.   56  B— 1922 

Emendas  do  Senado  á  proposição  da  Camara  dos  Deputados 
fixando  a  força  vaval  para  o  exercido  de  1923 

(Marinha  e  Guerra,  19—1922) 
N.  1 

Art.  Serão  considerados  como  de  embarque  em  navio  dô 
puerra  para  os  effeitos  de  promoção  os  serviços  prestados  na 
Aviação  Naval,  sendo  os  dias  de  vôo  considerados  como  dias  de 
viagem  em  navio  de  guerra. 

N.  2 

Art.  Os  instructores  e  adjuntos  da  Escola  Naval,  com 
funcção  de  professor  ou  substituto,  são  transferidos  para  o 
quadro  extraordinário,  observados  em  seus  termos  o  art.  42, 
da  lei  n.  4.242.  de  5  de  janeiro  de  1921,  e  o  art.  11,  da  lei  nu- 
mero 2.290,  de  13  de  dezembro  de  1910,  que  desta  data  em 
deante  é  revogada  na  parte  referente  aos  insfructores  e  adjun- 
ctos,  devendo  ser  aproveitados  nas  vagas  existentes  ou  nas  que 
se  vierem  a  dar  os  ex-instnictorcs  que  já  tenham  obtido  sen- 
tença favorável  em  primeira  instancia. 

N.  3 

Ari.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  expedir  novo 
regulamento  disciplinar  para  a  Armada,  definindo  as  contra- 
venções disciplinares,  estabelecendo  as  respectivas  penas  e 
um  processo  para  a  sua  applicação  e  discriminando  a  jurisdi- 
oção  das  autoridades  militares;  abolida,  porém,  a  Gompanh  a 
Correccional. 

N.  4  • 

Onde  convier: 

Art.  As  vagas  de  1"  tenente  do  Corpo  de  Gommissaríos 
da  Armada  serão  preenchidas  pelós  segimdos  tenentes  que 
tenham  dons  annos  de  posto  e  de  embarque,  dos  quaes 
60  dias  pelo  menos  de  viagem  no  oceano. 

Paragrapho  único  A  promoção  de  segundo  para  pri- 
meiro tenente  desse  Corpo  será  feita  na  proporção  de  dous 
terços  por  antiguidade  e  um  terço  por  merecimento. 

Art.  Aos  segundos  tenentes  commissarios,  que  n5o  este- 
jam collocados  na  primeira  metade  da  respectiva  escala,  é 
vedada  a  inclusão  no  quadro  de  accesso  para  a  promoção. 

N.  5 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
reforma  aos  nfficiae?  superiores  e  generaes  da  .Armada  e  do 

Exercito,  graduados;  que  tiverem  mais  de  35  annos  de  serviço 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  promulgação  <Xvi 
presente  lei,  com  as  vantagens  da  effectividade. 
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Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concedep 
reforma  aos  officiaes  generaes  da  Armada  e  do  Exercito  que 
tiverem  mais  de  40  annos  de  serviço,  dentro  de  seis  mezes,  a 
contar  da  data  da  promulgação  da  presente  lei,  com  a&  van- 
tagens do  posto  superior. 


N.  6 

Onde  convier. 

Art.  O  tempo  de  embarque  pai^a  todas  as  classes  de 
Bub-officiaes  da  Armada,  para  os  ef feitos  de  promoção,  será 
de  dous  annos. 

N.  7 

Art.  Aos  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas  que, 
em  virtude  de  reorganização  de  seus  quadros,  no  corrente 
anno,  não  foram  promovidos  por  falta  de  interstício,  lhes  será 
concedida  a  promoção,  desde  que  hajam  preenchido  a  clausula 
de  embarque  . —  Estácio  de  Albuquerque  Coimbra,  Presidente. 

Sylverio  Nery,  1°  Secretario,  interino.  —  Bernardino  Mon- 
teiro, 2"  Secretario. 

PROJECTO  DA  CAMARA 


N.  56  A  —  1922 

Redacção  fincd  do  projecto  n.  56,  deste  anno,  da  Camara,  que 
fixa  a  força  naval  para  o  exercido  d^  1923 


(Marinha  e  Guerra,  n.  19,  de  1922) 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  A  força  naval  para  o  anno  de  1923  constará  de: 

§  1.°  Dos  officiaes  do  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas, 
constantes  dos  quadros  estabelecidos  pelas  leis  vigentes. 

§  2.°  Dos  sub-officiaes  e  assemelhados  constantes  dos  re- 
spectivos quadros. 

§  3.°  De  100  alumnos,  no  máximo,  para  a  Escola  Naval, 
para  ambos  os  cursos  de  Marinha  e  de  Machinas,  distribuídas 
as  vagas  segundo  as  necessidades  do  serviço. 

§  4.*  De  5.500  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes,  incluindo  inferiores  e  cabos. 

§  5.°  De  2.000  foguistas  marinheiros  do  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacionaes,  incluindo  inferiores  e  cabos. 

§  6."  De  300  foguistas  contractados,  incluindo  cabos. 

7.°  De  880  praças  do  batalhão  naval,  incluindo  inferio- 
res e  cabos. 

§  8.°  De  300  alumnos  da  Escola  de  Grumetes. 

§  9.°  De  1.150  alumnos  das  Escolas  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros. 
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Mais  uma  companhia  do  51  soldados,  (res  cabos  e  imi  pri- 
meiro sargento  para  o  serviço  do  Presidio  Militar  da  ilha  das 
Cobras,  escoltas,  e  fachineiros  dos  presos  militares  alli  exis- 
tentes. 

Art.  2.°  Em  tempo  de  guerra  a  Força  Naval  compor-se-ha 
do  pessoal  que  lor  necessário. 

-  Art.  3.°  O  tempo  de  serviço  na  Armada  será: 

De  dous  annos  de  instrucção  para  os  sorteados; 
De  tres  annos  para  os  voluntários,  os  engajados  e  os  re- 
engajados; 

De  nove  annos  para  os  procedentes  das  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros  ou  de  Grumetes,  contados  da  data  do  as- 
sentamento de  praça  no  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Art.  4.*"  Os  claros  que  se  abrirem  no  pessoal  da  Armada 
serão  preenchidos  pela  Escola  Naval,  pelas  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros ou  de  Grumetes,  peio  voluntariado  sem  premio  e, 
na  falta  deste,  pelo  sorteio  geral  para  a  Armada,  na  forma  da 
organização  e  regulamentação,  cujos  actos  fica  o  Poder  Exe- 
cutivo autorizado  a  expedir,  de  accôrdo  com  o  art.  87,  §  4°  da 
Constituição  Federal. 

Art.  5.**  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  que  completarem  tres  annos  de  serviço  com 
exemplar  comportamento  terão  uma  gratificação  igual  á  me- 
tade do  soldo  simples  da  classe  em  que  estiverem,  sem  pre- 
juizo  das  demais  gratificações  a  que  tiverem  direito. 

-Art.  e.*"  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  que,  findo  o  tempo  de  serviço,  se  engajarem 
por  tres  annos,  receberão  soldo  e  meio,  e  aquellas  que,  con- 
cluindo este  prazo,  se  reengajarem  por  mais  tres  annos,  rece- 
berão soldo  dobrado,  supprimidas  as  gratificações  de  125  e  250 
réis  diários,  anteriormente  abonadas. 

Art.  7.**  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  que  se  engajarem  ou  se  reengajarem  terão  di- 
j^eito  em  cada  engajamento  ao  valor  em  dinheiro  das  peças  de 
fardamento  gratuitamente  distribuídas  por  occasião  de  veri- 
ficarem a  primeira  praça. 

Art.  8."  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  approvadas  nos  cursos  de  especialidades  e  as 
que  exercerem  os  cargos  definidos%o  decreto  n.  7.399,  de  14 
de  maio  de  1909,  e  as  que  se  acharem  incluídas  em  outras 
disposições  em  vigor,  terão  direito  ás  respectivas  gratifica- 
ções especiaes,  além  das  demais  vantagens  que  lhes  competi- 
rem, comtanto  que  as  relativas  a  incumbências  não  excedam 
ao  limite  máximo  fixado  no  Guia  para  o  abono  do  vencimento 
ás  praças. 

Art.  A  Armada  subdivide-se  em: 

a)  Marinha  de  Guerra; 
6)  Reservas. 

A  Marinha  de  Guerra  compor-se-ha  do  pessoal  a  que  se 
refere  o  ari.  IV 

As  Reservas  compõem-se  da  1%  2"  e  3"*  reservas,  consti- 
tuídas de  accôrdo  com  o  respectivo  regulamento  do  sorteio. 
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Art.  10.  O  Poder  Executivo  proporcionará  a  instrucção 
technica  e  pratica  adequada  á  obtenção  da  caderneta  por  parte 
dos  reservistas,  a  que  se  referem  as  2*  e  3"  categorias  da  1* 
reserva . 

Art.  11.  Continúa  em  vigor  a  autorização  contida  no  ar- 
tigo 13  do  decreto  n.  4.015,  de  9  de  janeiro  de  1920. 

Art.  12.  Ficam  dispensadas  para  as  vagas  até  31  de  de- 
zembro de  1923  as  exigências  de  dias  de  viagem  e  as  de  tempo 
de  commando  &  de  embarque  em  navio  prompto  a  navegar  no 
oceano,  nos  termos  da  Lei  das  Promoções,  a  uue  se  refere  o 
decreto  n.  4.015,  de  9  de  janeiro  de  1920. 

Art.  13.  Aos  officiaes,  sub-officiaes  e  praças  da  Mari- 
nha da  activa  será  contado,  para  futura  reforma,  até  tres  an- 
nos,  no  máximo,  o  tempo  em  que  cursaram  as  Escolas  de 
Aprendizes  Marinheiros,  ficando  revogado  o  art.  14  da  lei  nu- 
mero 4.531,  de  28  de  janeiro  de  1922. 

Art.  14.  As  praças  que,  no  corrente  anno,  forem  con- 
tractadas  para  servirem  como  enfermeiros,  mediante  provas 
de  habilitação,  serão  nomeadas  para  exercerem  o  cargo  de  en- 
fermeiros navaes  de  2^"  classe  do  Corpo  de  Sub-Officiaes  da  Ar- 
mada e  collocadas  na  respectiva  escala,  na  ordem  da  classifi- 
cação das  provas. 

Art.  15.  Poderão  ser  excluidos  da  relação  do  sorteio 
para  composição  dos  Conselhos  de  Justiça  Militar  os  officiaes 
que,  a  juizo  do  Ministro,  não  devam  interromper  os  serviços  de 
que  estejam  encarregados  e  os  que  se  acharem  cursando 
Escolas  Profissionaes  e  a  Escola  Nava]  de  Guerra  QuuPxdo 
sorteado  o  official  que  ainda  não  houver  preenchido  as  condi- 
^ões  da  lei  de  promoções  não  deixará  por  isso  de  ser  promo- 
vido, desde  que  a  promoção  lhe  toque,  ficando,  port'm,  obri- 
gado a  fazer  não  só  o  tempo  de  embarque  do  novo  posto,  como 
o  que  lhe  ficou  faltando  do  posto  anterior,  isso  como  condição 
essencial  para  nova  promoção. 

Art.  16   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  julho  de  1922.  —  Eloy  Chaves, 
' —  Americano  do  Brazil.  —  Luiz  Silveira.  —  Amaral  Carvalho, 
—  Francisco  Peixoto.  -í—  /.  Magalhães  de  Almeida.  —  Cher- 
mont de  Miranda. 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  da 
Camara,  fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de  1923. 

O, Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjuntamente  em  discussão  o  se- 
guinte 

FÍEQUERIM4ENTO  À^S  EMENDAS  DO  SENADO  ÀO  PROJECTO  FIXANDO  X 

FORÇA  NAVAL 

Requeiro  aue  as  emendas  no  Senado  ao  projecto  fixando  a 
força  naval  sejam  votadas  era  globo. 

Sala  das  Sessões,  29  de  dezembro  de  1922.  —  Magalhães  áe 
Almeida,  Relator  ~ 


SESSÃO   EM   29   DE   DEZEISIBRO   DE  1922 


491 


Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Scnad-j  ao 
projecto  fixando  a  força  naval  para  o  exercicio  de  1923. 

O  Sr  Presidente  — ■  Tendo  a  Mesa  corpmunlcacão  de  que 
vários  senhores  Debutados  se  retiraram  e  não  havendo  nume- 
ro para  se  proceder  á  immediata  votação  fica  esta  adiada 
para  a  próxima  sessão. 

Continua  com  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal  o  Sr. 
Seabra  Filho. 

O  Sr.  Seahra  Filho  (para  uma  explicação  ppssoaV)  [mo~ 
vímenfo  rip  aftencno)  —  Sr.  Presidp.nte.  o  honrado  Deputado 
por  S.  Paulo,  meu  nobre  ami-go  Sr.  Cincinato  Brasra,  cujo 
nome  nronurcio^  com  o  respeito  devido  a  seu  alto  valor,  em 
resposta  ao  illustre  leader  da  bancada  hahiana  situacionista, 
procurou  no  seu  discurso  visar  o  Governador  do  meu  Estado, 
obrisrando-me.  por  isso,  em  acarte  aue  tive  a  honra  de  dar  a 
S.  Ex..  pedir  naquella  occasião  a  palavra. 

Xão  fosse  isso  certamente  aue  não  estava  as-ora^  na  tri- 
buna abusando  da  benevolência  dos  meus  dignos  pares.  (.Vão 
apodados.) 

Em  u^Ti  monipnío  do  disrurso  de  S.  Ex..  o  honrado  Sr. 
Cincinato  Brasra.  pffirmmi  oue  o  Sr.  Dr.  Seabra  tinha  assu- 
mido o  Govprrio  do  Estado,  nas  dua^  vezes  em  nup  n  povo 
bahiano  o  havia  honrado  com  a  brilhante  manifestação  de 
cua  livre  e  e^nnntarrea  vontade  exurpssa  nas  urnas,  nelo  bom- 
bardeio em  1912  e  pelas  armas  federaes  em  1920. 

Os  fac+oc  teem  sido  fartamento  explicados,  e.  ainda  uma 
vpz.  fal-o-hei  a?ora  no  cu^iprimicnto  de  um  duplo  dever, 
como  bem  comnrehpnde  a  Camara. 

Antes,  -norém.  de  entrar  na  p.xpbVaeão  desses  f^e^eridos  fa- 
CiO<^.  dpA'o  dizPT*  ao^^í^mpiTS  illu=tres  roliesras  bue  o  rtnbre  renre- 
sentantp  de  São  Paulo  sniar^da  ou  nutrp^  grande  pre^^encão 
contra  a  T)e=;=íoa  do  Sr.  Seabra,  prevenr^ãí^  qvf^.  vem  sido  no- 
tada dpcde  a  camnanha  civilista,  miando  S.  Ex..  o  Sr.  Cin- 
cinato PT>a2-a.  tpve  com  o  actual  Governador  da  Bahia  vehp- 
mentp<?  discussões  sohrp  a(  eleição  Dresidenrial  rme  ia  então 
se  ferir  —  o  mip  (^''ípublico  p  notório  p  toda  \N^acão  b  sabe. 

Não  rruero  as^ora  normenorizar  fa^toc  e  muitos  mpno«5  de- 
sefo  tratar  de  auecfões  da  nolitica,  hahiana,.  na  crual  só  um 
sentimento  «p  -nniriiia  pm  rtnínha  alm.a  e  pcte  p'  o  da  confra- 
fpr^nizpfpo  da  familia  de  minha  ter^a  nelo  bem  e  para  o  beir- 
delia  nronria . 

E'  notável,  p  eu  o  «in^o  nrofuridamente.  oue  o  meu  nobre 
amisro.  o  honrado  Demitadn  nor  S.  Paulo,  nun^a  nerde  occa- 
sião dp  mas-oar  a  p'^«ísòa  do  Sr.  ^eahra.  nne.  aliá=!.  nunca  teve 
um  ?esto  de  má  vontade  contra  S.  Ex,  como  nodem  dar  teste- 
munho o"uantos  me  honram  com  sua  atíenção. 

Ainda  na  nitima  lps-ií;latura.  o  honrado  St'.  Cincinato 
Branra,  não  se  lhe  anresentando  mitras  onnortunidadp?  para 
afapar  a  ripQcna  fio  Sr  Seabra,  sendn  corfpado  nara  a  Terceira 
Cnrnmíccão  dp  TT^fUierifo.  na  vcT^ificappo  dp  n^dprps.  p-m  siib- 
s+^'tnir«ão.  çp  não  n^p  enç^^^no.  ao  Sr.  Ahdon  Baptista,  relatou  as 
p]p.>5oQ  rio  3"  dícííricto  da  Bahia,  ouinando  no  seu  parecer  nela 

nullirfí^dp  do  pi  pito. 

Não  era,  então,  o  Sr.  Seabra  o  Governador  da  Bahia,  mas 
sim  o  chefe  da  politica  dominante  no  Estado. 
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Dizia  o  nobre  ropre<íMii ante  no  seu  parecer  que  se  de- 
viam aiinullar  as  eleições  realizadas  naquelle  districto  da 
Bahia,  pelo  facto  da  minoria  não  ter  sido  representada,  no 
entanto  que  os  dignos  companheiros  de  bancada  de  S.  Ex.  não 
adoptavam  a  sua  doutrina  no  caso  em  que  era  candidato  de 
S.  Paulo,  o  illustre  Sr.  Julio  de  Mesquita. 

You  explicar  á  Camara,  Sr.  Presidente,  o  motivo  pelo 
qual  nã(^  foi  representada  naquella  eleição,  a  minoria  politica. 

Não  o  foi  porque  também  se  apresentaram  avulsos  tres 
ou  quatro  pandidatos  além  dos  opposicionistas  e  estes  pro- 
curaram accumular  em  si  os  votos  de  que  dispunham,  esses 
candidatos  foram  os  Srs.  Leitão  e  Medeiros  Netto.  Os  votos 
dos  dous  candidatos  Leitão  e  Medeiros  Netto,  accumu^ados 
em  um  só  dariam  mais  do  que  alcançou  o  ultimo  votado  da 
lista  dos  cinco  apresentados  pelo  partido  situacionista  do  Es- 
tado, entretanto  que  affirmava  S.  Ex.  que  sommados  os  vo- 
tos dos  dous  candidatos  da  opposicão,  era  natural  que  a  mi- 
noria fosse  representada! 

De  quem  a  culpa,  pergunto  eu.  Certamente  dos  que  pre- 
tendiam mais  do  que  realmente  deviam  ou  podiam  ter. 

O  Sr.  Viceje  Piragtbe  —  Então  a  situação  dominante 
apresentou  chapa  completa? 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Sim,  apresentou  chapa  completa 
porque  tinha  elemçntos  seguros  para  isso,  como  ficou  plena- 
mente' lorovado  no  brilhantej.  parecer  do  íRelator  das  eleições 
procedidas  no  3°  districto  bahiano. 

E  S.  Paulo,  onde  se  apresentou  o  illustre  Sr.  Julio  de 
Mesquita,  não  teve  o  mesmo  procedimento?  A  verdade  é  uma 
e  única  e  não  presta-se  a  modalidades  conforme  as  conveni- 
ências ou  as  personalidades  em  jogo  por  mais  dignas  que  se- 
jam ellas. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  No  Districto  Federal,  o  Sr.  Frontin.  * 
para  disputar  cinco  cadeiras  apresentou  10  candidatos. 

O  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  —  E  o  fez  pensando 
que  nós  éramos  cavallos  de  corrida...  {Risos.) 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Sr.  Presidente,  a  opinião  do  no- 
bre Deputado  por  S,  Paulo,  não  vingou  nem  poderia  vingar 
porque  ella  era  filha  não  do  brilhante  e  prestigioso  talento 
de  S.  Ex..  mas.  sim,  do  iíeu  grande  despeito  com  a  politica 
do  Sr.  Seabra.  Vcjamòs;  ^aual  o  intuito  de  S.  Ex.  opinando 
pela  nullidade  do  pleito?  Seria  para  defender  seu?  nobres 
ideaes  políticos? 

Queria  S.  Ex.  para  o  seu  glorioso  Estado  o  que  tão  ar- 
dentemente Drogava  e  aconselhava  para  a  Bahia?  Não  estava 
o  Sr.  Julio  de  Mesquita  nas  mesmas  condições  dos  candidatos 
Leitão  e  Medeiros  Netto? 

Não;  S.  Ex.  tinha  dous  pesos  e  duas  medidas.  Uma  para 
seu  grande  Estado  e  outra  para  o  actual  Governador  da  Bahia. 

Correram  os  tempos  e  tudo  fazia  crer  que  S.  Ex.  já  es- 
tava mais  brando  com  relação 'ao  Sr.  Seabra,  sinão,  eis.  quan- 
do,, no  notável  parecer  que  acaba  de  dar  sobre  as  finanças 
da  Nação,  o  honrado  Deputado  forçou  a  opportun idade  de 
mostrar  que  não  se  tinha  esquecido  do  Governador  da  Bahia 
e  matando  as  saudades,  no  referido  trabalho,  veio  dizer  que 
aquelle  é  um  Estado  infeliz,  desgovernado  e  que  mais  tarde 
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haverá  de  libertar-sc  da^, . .  olygarchia . . .  Aliás  o  termo  não 
é  de  S.  Ex.,  é  meu,  mas  icreiu  que  traduz  fielmente  o  seu  pen- 
samento ou  por  outra  se  subentende. 

O  Sr.  Vicente  Piragibe  —  Então,  não  foi  S.  Ex.  quem  o 
disse,  ó  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Sim,  é  este  o  pensamento  do  no- 
bre Deputado  por  S..  Paulo. 

O  Sr.  Vicente  Pir.\gibe  ~  Não;  lá  porque  V.  Ex,.  seja 
Deputado  não  se  subentende  tal  cousa. 

O  Sr.  Seabra  Filho  — ■  Apenas  assignalo  que  a  expressão 
é  minha,  e  não  de  S.  Ex. 

Prosigo,  Sr,  Presidente:  hoje,  em  resposta  ao  honrado 
Icadei  da  minha  bancada,  o  illustre  representante  de  São 
Paulo  veiu  affirmar  da  tribuna  que  o  Sr.  Dr.  Seabra  assu- 
miu o  Governo  por  meio  de  bombardeio  da  Bahia. 

Não  é  exacto.  No  bom^bardeio,  tão  fallado,  discutido  e 
esmiuçado,  o  Sr.  Dr.  Seabra  não  teve  a  menor  coparticrpacão, 
e  vou  demoiistral-o. 

Travava-se  na  ipolitica  estadual,  uma  iuta^  entre  dous 
partidos;  era  Presidente  do  Estado,  si  não  me  falha  a  me- 
moria, o  Dr.  Araujo  Pinho,  e  vinte  e  um  membros  da  As- 
pembléa.  representantes  da  opposição,  recorreram  ao  Sr. 
Dr.  Paulo  Fonte^,  juiz  fedoral,  peaindo  Jiabeas-corpus,  para 
que  ])udessem  ter  entrada  livre  uo  edifício  respectivo  e  alli 
f  1 ,1  n  c  c  i  o  n  a  s  s  e  m,  c  o  n  s  1  i  t  u  c  i  o  n  a  1  ni  e  n  t  e . 

O  (3-overnadn['  (U)  Estado,  por  decreto,  transferiu  a 
reunião  do  Congres>-o  do  Eslado,  da  Capital,  de  S.  Salvador, 
para  ia  cidade  de  Jequié;',  arran-cou-se  até  o  estrado  da  sala 
de  sessões  da  Camara.  Apezar  do  habeas-corpus,  o  Governo 
do  Estado  se  recusou  a  cumpril-o.  Que-  fez  o  Juiz  Federal? 
Requisitou  força  federal  )para  ciue  sua  sentença  tivesse  com- 
pleta execução. 

O  inspector  do  Districto,  de  então,  usou  dos  meios  que 
julgou  necessários  á  execução  da  ordem,  cumprindo,  assim, 
o  seu  indeclinável  dever. 

Nessa  épcca,  o  Sr.  Dr.  Seal)"?,  era  Ministro  da  Viação,  do 
Governo  do  Marechal  Hermes,  e  residia  aqui,  no  Rio,  a  rua 
Esteves  Júnior  62  .  Acliava-so  doente,  e,  ás  9  horas  da  noite;, 
quando  chegavam  osj  íelegrammas  dando  noticias  sobre  (o 
bombardeio,  elle  deíerininou  que  eu  fosse  immediatamente  ao 
xjelegrapho  Nacional  e  procurasse  o  chefe  Sr.  Laranja,  homem 


lhe  informar  da  verdade  das  occurrencias,  que  se  fossem  exa- 
ctas, elle  lastimaria  profundamente  que  o  inspector  do  Dis- 
trictcí  a  isso  fosse  compellido  pelo  dever. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  O  Sr.  Laranja  é  um  dos  mais  di- 
gnos chefes  da  nossa  Repartição  cios  Telegraphos. 

^^-rAi:íi A  FíLHo  —  Folpo  muif(~t  om  ouvir  esta  affir- 
:í)dj.i\?.  00  liiiihífc  Deputado  do  Rio  Gr-no-  Sul.  Mas  pro- 
sseguindo nas  minhas  despref enciosa-  -rações.  Trans- 
■'ni tti  ao  Sr.  Laranja  os  desejos  do  ^  .  .-.ii nistro  da  Viação, 
afim  de  que  procurasse  fallar  á  Bahia  e  que  informasse  ao 
cert<;^  do.  que  havia,  mandando  indagar;  tle  ífontes  insuspeitas 
o  quá  esíava  se  passando  na  sua  terra. 


duvidará  {apoiados)  para 
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Depois  do  ouvidas  algumas  pessoas  dignas  de  todo  cre- 
dito, soube  o  Sr.  Ministro  da  Viação  que  de  facto  derám-se 
algunír  tiros  cie  uma  das  fortalezas  da  Bahia,  como  uma  pro- 
videncia julgada  dè  imprescindivel  necessidade  ao  cumpri- 
mente; do  liabeas-corpus  concedido  pelo  Dr.  Juiz  Federal, 
desde  que  por  outro  meio  impossível  tornou-se  a  execução 
da  ordem  àa  autoridade  competente.  Sciente  o  Sr.  Seabra 
dos  acontecimentos,  vi-o,  Sr.  Presidente,  seriamente  com- 
pungido com,  o  que  se  dava  na  Bahia,  lastimando  sincera- 
mente que  os  factos  tivessem  se  conduzido  de  forma  a  che-- 
gareni  ao  extremo . 

E'  a  verdade  o  que  fielmente  narro  para  que  de  uma  vez 
por  todas  não  se  tenha  o  Sr.  Seabra  como  algoz  da  terra  que 
elle  ama  e  quer  mais  do  que  a  própria  vida  e  á  qual  tem  dado 
todos  os  seus  esforços,  toda  sua  dedicação  e  todas  as  energias 
de  sua  alma  de  bahiano,  o  mais  são  recursos  políticos  para 
offender  ao  adversário  leal  e  diguo.  (Apoiados.) 

Não  tenho  qualquer  má  vontade  para  com  S.  Ex.  Aliás, 
S.  Paulo  deve  serviços  ao  Sr.  Seabra,  desde  o  tempo  de  Pru- 
dente de  Moraes,  de  quem  foi  inexcedivel  amigo  e  amigo  muito 
dedicado.  Não  se  trata  disto,  entretanto,  que  a  historia  repu- 
blicana e  a  Nação  conhecem  melhor  do  que  eu. 

Quanto  á  segunda  vez  em  que  o  Sr.  Seabra  ascendeu  ao 
poder,  é  inexacto  que  o  tenha  conseguido  pelas  armas. 

EsLabelecera-se,  no  sertão,  cruenta  e  injustificada  luta 
partidária . 

O  Sr.  Seabra  nunca  foi  homem- de  odios  políticos  e  quan- 
tos o  conhecem  sabem  perfeitamente  que  digo  a  verdade. 

O  Sr.  Seabra  nunca  appellou  e  jamais  appellará  para  as 
armas  para  subir  ao  poder,  e  sim  tão  somente  appellou  e  ap- 
pellará para  a  vontade  livre  do  povo  bahianu. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Para  lá,  nessa  occasião,  as  arma» 
feder aes  só  foram  afim  de  garantir  a  Constituição  e  as  leia 
do  paiz, 

O  Sr.  Seabra  Filho  —  Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  tra- 
vára-se  no  sertão  do  Estado  aquella  luta  titânica,  luta  quo 
attingiu  alguns  pontos  do  território  bahiano,  e  o  Sr.  Seabra, 
calmo  e  tranquílio,  aguardava  a  justiça  dos  seus  dignos  co- 
,^stadoanos,  como  fez-se  e  ella  está  na  consciência  de  todo».. 

A  ultima  intervenção  federal  feita  no  Estado  da  Bahia, 
á  requisição  do  Governador  Sr.  Antonio  Moniz,  foi  de  accôrdo 
e  nos  rigorosos  termos  do  art.  6°  da  Constituição  de  24  de 
Fevereiro,  porque  a  Força  Policial  do  Estado  era  msufficiento 
para  restabelecer  a  ordem,  profundamente  alterada,  em  diver- 
sos,  municípios  e  não,  como  falsamente  se  propalia,  para  col- 
locar  o  Sr.  Seabra  no  governo,  ao  qual  subiu  pela  vontade  o 
com  o  apoio  dos  bahianos. 

Pelo  que  tenho  exposto  com  a  minha  maior  franqueza, 
sem  receio  de  uma  contestação  seria  e  desapaixonada,  claro 
está  que  não  se  pode  absolutamente  dizer  que  o  Sr.  Seabra 
tivesse  subido  á  governança  de  sua  terra  sinâu  pela  vontade 
livre  e  soberana  do  povo  bahiano. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr.  Seabra,  na  politica  da  Bahia, 
sempre  teve  em  vista  a  harmonia  dos  seus  conterrâneos,  pro- 
curando 03  elementos  que  se  achavam  desligados  do  partido 
dominante,  para  confraternizal-os  e  fazer  uma  obra  que  pu- 
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desse  erguer  o  glorioso  Estado  da  Bahia.  Infructiferas  foram 
sempre  e  são  sempre  essas  tentativas;  mas  a  culpa  não  cabe 
ao  Governador  da  Bahia. 

Devido  á  minha  posição''  nesta  Casa,  todas  as  vezes  em 
que  se  acha  cm  fóco  a  politica  dominante  em  meu  Estado, 
tenho  evitado  entrar  nas  ])olomicas  parlamentares.  Não  nutro 
para  com. a  opposição  da  niinha  terra,  absolutaiiiente,  má  von- 
tade, contando  em  toda  elia  com  bons  e  queridos  amigos,  a 
muitos  dos  quaes  prendem-me  laços  de  estima  que  a  politica 
jamais  enfraquecerá. 

Mas,  agora,  quando  eu  vejo  sem  um  motivo  justificado, 
sem  uma  razão,  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  pretender 
magoar  o  Governador  da  Bahia,  vindo  hoje  á  tribuna  da  Ga- 
mara declarar  que  S.  Ex,  tinha  assumido  o  governo  por  pro- 
cessos indecorosos,  pela  garantia  das  armas,  era  natural  que, 
mesmo  a  contra  gosto,  contra  meu  feitio  e  contra  meus  desejos, 
occupasso  a  tribuna  para  desfazer  tão  grave  e  ião  injusta  ac- 
cusação. 

Tenho,  porém,  fé  em  Deus  de  que  o  Sr.  Dr.  Seabra  ha  de 

entregar  o  poder  a  seu  successor,  dentro  da  Constituição  e  da 
lei.  da  paz  e  da  ordem,  pacificamente  e  a  contento  da  Bahia. 
A  Bahia  quer  paz  e  ha  de  tel-a. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  veja  nas  minhas  palavras  o  intuito  de  melindrar  a  S.  Ex. 
Absolutamente,  não.  Si  estou  na  tribuna,  é  somente  pelo  quo 
S.  Ex.  affirmou,  hoje,  em  discurso  aqui  proferido.  Sinão,  eu 
não  seria  capaz  de  vir  defender  o  Sr.  Dr.  Seabra,  como  não  o 
tenho  feito,  por  suspeito,  cabendo,  antes,  essa  defesa  a  qualquer 
dos  meus  coilegas  de  representação,  com  mais  recursos  ora- 
tórios do  que  eu.  {Não  apoiados  da  bancada  bahiana.) 

O  que  me  trouxe  á  tribuna  foi  simplesmente  restabelecer 
a  verdade  dos  factos  para  que  não  se  reproduza  ella  tão  in- 
justamente, como  tem  se  dado  por  vezes.  E'  a  verdade  dita  sem 
outras  preoccupações  que  não  sejam  o  respeito  á  honra  do  meu 
querido  Estado. 

Desculpe  a  Camara- o  ter  abusado  de  sua  attenção.  {Não 
apoiados.  O  orador  é  vivamente  cumprimentado  e  abraçado.) 

O  Sr,  Presidente  —  Vou  levantar  a  sessão,  designando 
para  amanhã  a  seguinte 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  56  B,  de  1922  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  da  Camara,  fixando  a  Força  Naval  para  o 
exercicio  de  1923  (discussão  única) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Min.sterio  da  Guerra,  o  credito  espeoi?!  de 
E:027$775,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  bacharel 
Miguel  Pernambuco  Filho; 

3»  discussão  i')  projecto  n.  300  A,  de  1922,  do  irrnado, 
autorizando  a  considerar,  só  para  effeito  da  reform.a,  a 
transferencia  do  tnião  alferes  Edgard  Eurico  Doemon,  em  4 
de  janeiro  de  1890,  da  arma  de  cavallaria  para  a  de  mfan- 
taria;  coiji  parecer  favorável  da  Gòmmissão  de  Marinha  e 
Guerra; 
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3*  discussão  dl")  substitutivo  da  Gommissão  de  JMarinha 
6  Guerra  offerecido  ao  projecto  n.  342  A,  de  1922,  que  deter- 
mina o  numero  dos  práticos  de  pliarmacia  da  Policia  Militar 
e  dá  outras  providencias; 

13^  (discussão  do  projecto  n.  ,78i4  A,  de  1920,  do  Seriado, 
relevando  de  prescriplção  o  direito  de  D.  Joanna  Baptista 
Ferretti.  para  o  fim  de  receber  pensões  .  de  m,ontepio. 

Levanta-se  a  sessão  ás  23  horas  e  20  minutos. 


148^'  SESS/vO.  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


PRESIDÊNCIA  DOS  SRS.  JOSÉ  AUGUSTO,  ^  SECRKTAUIO;  ARNOLFO  AZE- 
VEDO, presidente;  DIONYSIO  BENTES,  2**  VICE-PRESíDENTE ; 
JOSÉ  AUGUSTO,  1"*  SECRETARIO,  E  CUNHA  MACHADO,  V'  VICE- 
PRESIDENTE 


A's  13  horas  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azevedo,  Cunha 
Machado,  l^ionysio  Bentes,  José  Aiigiisío,  Gosta  Rego,  Raul  Bar- 
roso, Ephigenio  ae  Salles,  Hugo  Carneiro,  Dorval  Porto.  Fi- 
gueiredo Rodrigur-3.  Bento  Miranda,  Chermont  de  Miranda, 
Lyra  Castro,  Prado  Lopes.  Arthur  Collares  Moreira.  Magalhães 
de  Almeida,  Doniingos  Barbosa,  Armando  Burlamaqui.  Tho- 
maz  Rodrigiips.  Octacilio  de  Albuquerque,  Oscar  Soares,  Ta- 
vares Cavalcanti,  Wolirpijo  Leal.  Eduardo  Tavares,  Gouviua  de 
Barros.  Costa  Ri])eii'o.  Souza  Filho.  Raymundo  de  Miranda, 
Octávio  Mangabeira,  Pedri^  Lago,  José  Maria.  Seabra  Filho, 
Eugénio  Tourinho,  Manoel  Monjardim.  Pinhoiro  Júnior.  Azu- 
rém  Furtado.  Bothencourt  da  Silva  Fillio,  Vicente  Piíagibe. 
Norival  de  Freiias,  ÍTaldino  Filho,  Julião  de  Castro.  Ycrissimo 
de  Mello,  José  Gonçalves,  Vianna  do  Castello.  Francisco  Pei- 
xoto, Landul])ho  d(^  Magalhães,  Augusto  Gloria,  Baeta  IVeves, 
Anthero  Botelho,  Augusto  de  Lima.  Raul  Sá,  Zoroastro  Alva- 
renga, Bneno  Brandão,  Valdomiro  Magalhães,  Cincinato  Braga, 
Ferreira  Braga,  José  Roberto,  Salles  Júnior.  Amaral  Carvalho, 
Barros  Pcntoado.  EIoy  Chaves,  Marcolino  Barreto.  João  de 
Faria,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Altino  Arantes,  Carlos  de 
Campos,  Rodrigm-s  Alvos  Filho,  Americano  do  Brazil,  Napoleão 
Gomes,  Pereira  Leiíe,  Celso  Bayma,  Elyseu  Guilherme.  Alvaro 
Baptista,  Carlos  Penafiel.  Carlos  Maximiliano.  Nabuco  de  Gou- 
vea,  Simões  Lopes  e  Domingos  Mascarenhas  (79)  . 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
1'ecimenío  de  79  Srs,  Deputados. 

Abre-sc  a  sessão. 

O  Sr.  EiJliigenio  de  Salles,  {supplente  servrndo  de  i' 
Secretario)  procede  á  feitura  da  acta  da  sessão  antecedente,  a 
qual  é,  sem  observações,  approvada. 

.  O  Sr.  Présiderite  —  Passa-áe  á  leitura  do  éxíTédiente.) 
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O  Sr.  Costa  Rego  —  {2"  Secretario,  servindo  de  /")  pro- 
cedo d  leitura  do  seguinte' 


EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

S.  Paulo,  29  de  dezembro  —  Presidente  Camara  Dopii- 
iados  —  Rio  —  Cumprimentando  illustre  Pai'Uinicntai^  rogar- 
mos fineza  Iransmittir  demais  membros  calorosos  agradeci- 
mentos approvação  nosso  projecto.  —  Centro  Mackenzie ,  — 
Inteirada . 

Urbano,  29  de  dezembro  —  Presidente  Gamara  Deputados 
-O  Club  dos  Funccionarios  Públicos  Civis,  órgão  represefita- 
tivo  do  funccionalismo  publico,  vem  em  virtude  de  delibera- 
(;ãr)  de  sua  assembléa  geral  hoje  reunida  appellar  para  os 
altos  sentimentos  de  justiça  do  Congresso  Nacional  pedindo 
o  seu  apoio  para  a  inanuieneão  da  tabeliã  Lyra,  amparo  in- 
dispensável aos  servidores  do  Estado  na  presente  angustio- 
sa situação  de  carestia  da  vida.  ---  A  directoria:  Lindolpko 
Camara. — Miranda  e  Horta. — Jeronymo  Penido . —  Humberto 
iXntuncs.  —  Oliveira  Lima.  —  Moura  Brandão.  —  Azambuja 
■Neves.  —  Lemos  Cordeiro. — Pedro  Pnma,vera.  —  Nuno  Pi- 
nheiro. —  A'  Commissão  de  Finanças. 

E'  lido  e  fica  sobre  á  mesa  até  ulterior  deliberação  um 
projecto  do  Sr.  Amaral  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  leitura  do  expedieiíle. 
Peiu  a  palavra  o  Sr.  Gilberto  Amado.  {Pausa.)  Não  etstã 
presente, 

Tem  a  rialavra  o  Sr.  Simões  Lopes. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Sr.  Presidente,  todos  nós,  Ijons 
republicanos,  e  aquelles  homens  que  tomam  parte  na  admi- 
nistração superior  do  nosso  paiz,  quer  sejam  nos  delicados 
Iraballios  dos  departamentos  federaes,  quer  nos  não  menos 
importantes  departamentos  das  administrações  estaduaes; 
todos  nós  que  devemos  velar  pelos  princípios  constitucionaes, 
sobretudo,  a  Camara  dos  Srs.  Deputados,  que  deve  ser 
sempre  o  interprete  fiel  da  legislação  politica  que  encim)a  o 
edifício  orgânico  das  nossas  instituições,  não  devemos  de- 
sejar, senhores,  que  as  substituições  presidenciaes  nos  Estados 
se  façam  sinão  dentro  da  estricta  e  verdadeira  interpretação 
das  leis  que  nos  regem. 

Disluictos  companheiros  da  bancada  do  Rio  Grande  do 
Sul  ouí-ros  não  menos  elevados  esipiritos  republicanos,,  dentro 
e  fora  desta  ('.asa,  qutí  zelam  como  os  primeiros  pela  pureza 
do  regimen,  todos  de  certo  voltam  seus  olhos  interrogativos 
para  um  caso  occorrente,  que  está  na  imprensa  e  no  Parla- 
mento e  em.  torno  do  qual  se  tem  aberto  todos  os  inquéritos, 
todas  as  devassas,  á  luz  da  Constituição  Federal  e  da  do  Es- 
tado em  que  se  opera  o  movimento  eleitoral  presente,  o  Rio 
Grande  do  Sul. 

Esses  brilhantes  espirito»  já  debateram  desta  tribuna, 
Já  argumentaram  coni  a  lei  escripta,  com  a  lógica,  com  o  bom 
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censo,  procurando  precisar  o  valor  das  expressões  contidas 
na  lei  e  levar  ao  animo  da  Gamara  a  convicção  de  que  nós 
outros,  do  Partido  Republicano  Rio-Grandense  não  fazemos 
nesta  questão  mais  do  que  interpretar  com  fidelidade  as 
nossas  leis,  alheios  a  qualquer  outro  movimento  porventura 
casuístico  ou  mal  encaminhado  em  tôrno  das  expressões  pre- 
cisas dessas  mesmas  leis. 

A  Gamara  dos  Srs.  Deputados  já  está  mais  ou  menos 
inteirada  da  questão,  para  que  seja  necessário  reproduzir 
a  argumentação  de  outros  oradores  que  me  antecederam  na 
tribuna. 

Em  todo  o  caso,  para  que  não  escape  o  menor  elemento 
de  interpretação,  lerei  rapidamente  os  dois  artigos  da  Con- 
stituição do  Rio  Grande  do  Sul,  que  são  o  centro  de  todo 
este  debate,  argumentando  depois  com  todos  os  elementos  da 
bòa  fé,  do  bom  senso,  para  que  possa  a  Gamara  bem  aquilatar, 
da  lealdade  e  do  modo  sincero  com  que  pretende  o  candidato 
.  reeleição  do  meu  Estado  pccupar  ainda  uma  vez  a  cadeira 
que  tanto  tem  honrado. 

Esses  artigos  são  o  9°  e  o  18  da  lei  básica  do  meu  Es- 
tado. O  primeiro  diz: 

«O   Presidente   exercerá   a  presidência  durante 
'   cinco  annos,  não  podendo  ser  reeleito  para  o  periodo 
seguinte,  salvo  se  merecer  o  suffragio  de  %  partes  do 
eleitorado.:» 

O  segundo  diz,  em  seu  §  3° : 

«Na  eleição  em  que  for  votado  o  Presidente  do 
Estado,  si  nenhum  cidadão  houver  alcançado  a  maioria 
absoluta  e  aquelle  não  tiver  obtido  as  %  partes  dos 
suffragios,  proceder-se-á  á  nova  eleição,  na  qual  não 
poderá  o  mesmo  ser  votado.» 

Na  minha  opinião,  senhores,  bastaria  a  leitura  e  o  con- 
fronto desses  dois  artigos,  que  não  são  antitheticos,  antes  se 
ajustam,  se  completam. 

Esse  eleitorado  a  que  se  refere  o  art.  é,  pelo  espirito 
do  art.  18,  §  3",  o  eleitorado  votante,  visto  que  esse  dispo- 
sitivo se  refere  a  <s  suffragios  e  suffragio  não  é  mais  do  que 
o  voto  expresso  na  urna. 

Não  pôde  haver  outra  interpretação. 

O  Sr.  Antunes  Maciel  Júnior  —  A  outra  interpretação 
que  existe  é  do  Dr.  Julio  de  Gastilhos  e  está  nesse  mesmo 
commentario.  E'  a  única  authentica.  Fala  em  população 
eleitoral . 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Julio  de  Gastilhos,  cujo  nome 
marca  um  periodo  dos  mais  fecundos  da  nossa  pátria,, 

O  Sr.  Augusto  de  Lima — Apoiado. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  cujas  raizes,  cujos  alicerces 
ultrapassam  os  fundamentos  da  Republica,  para  irem  beber, 
muito  além,  a  sua  vitalidade  nos  sentimentos  grandiosos  e 
propulsores  do  povo  brasileiro,  pelo  advento  da  nova  forma 
de  Governo,  Julio  de  Gastilhos  quando  escreveu  as  palavras 
a  que  se  refere  o  meu  illustre  coUega,  não  teve  ena  vista  in- 
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terpretar  a  Constituição,  na  parte  arguida.  Incidentemente, 
em  um  manifesto,  em  um  dado  momento  histórico  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  proferiu  essas  palavras,  sem  a 
intenção  de  interpretar  artigo  nenhum  da  Constituição  rio- 
grandense.  {Lê)  :   

«Neste  texto  syuthetico  está  explicitamente  facul- 
tada a  reelegibilidade  mediante  o  suffragio  de  % 
partes  do  eleitorado». 

E  mais  adeante:  (Lc)  : 

<í;  o  suffragio  espontâneo  dos  %  da  população 
eleitoral,  eto. 

Eis  as  palavras  referentes  ao  caso  que  podem  ser  desta- 
cadas do  eloquente  mianifesto  do  grande  chefe  que  foi  Julio 
de  Castilhos., 

Mas,  que  eleitorado  é  esse  a  que  se  refere  Julio  de  Casti- 
lhos, que  população  eleitoral  é  essa  ?  E'  a  população  eleitoral 
ou  o  eleitorado  votante  ?  Será  a  população  eleitoral  alistada  ? 
Nenhuma  palavra  transparece  nesse  manifesto,  para  escla- 
recer a  duvida. 

Julio  de  Castilhos  era  um  grande  interprete  de  leis,  ju- 
risconsulto, cérebro  de  organizador  politico.  Si  porventura 
interpellado  para  que  esclarecesse  o  espirito  da  lei  de  que  foi 
autor,  aquella  intelligencia  poderosa  não  iria  deixar  a  todos 
nós  na  mesma  sombra  a  que  me  referi. 

Elie  não  disse  que  qualidade  de  eleitorado  é  esse,  que 
população  eleitoral  é  essa.  Elie  empregou  indifferentemente 
no  seu  manifesto,  ora  o  termo  « eleitorado »,  ora  o  termo 
«  população  eleitoral » . . . 

O  Sr.  Maciel  Júnior  —  O  que  V.  Ex.  está  dizendo  ó 
tão  gracioso,  que  não  chega  a  ser  um  sophisma., 

O  Sr.  Simões  Lopes — ^Havemos  de  acompanhar  V.  Ex. 
na  sua  argumentação,  para  provar  por  A  mais  B,  porque  não 
faço  a  injustiça  de  suppôr  que  os  meus  nobres  adversários 
se  acastellem  no  sophisma,  para  collocarem  o  seu  candidato 
na  cadeira  de  Presidente  do  nosso  Estado. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Aliás,  foi  o  próprio  Sr.  Assis 
Brasil  quem  deu  a  verdadeira  interpretação,  em  livro  que 
publicou. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Não  faço  essa  injustiça  ao  partido 
adverso  onde  tenho  amigos  que,  acima  da  politica  são  ho- 
mens de  meu  affecto  e  aos  quaes  rendo  o  culto  do  maior 
apreço . 

Peço  á  Camara  dos  Deputados  que  não  veja  nas  minhas 
palavras,  neste  momento,  sinão  o  desejo  de  trazer  a  minha 
coUaboração,  afim  de  aclarar  um  ponto  que  reputo  capital . . . 

O  Sr.  Maciel  Júnior — Ninguém  duvida  da  sinceridade 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Agradecido.  E  eu  o  considero  ponto 
de  honra,  porque,  não  só  de  nossa  parte  não  poderemos  querer 
elevar  á  suprema  curul  do  nosso  Estado  o  nosso  candidato  pelo 
caminho  invio,  tortuoso,  dos  sophismas  ou  das  fraudes,  como, 
tão  pouco,  farei  essa  injustiça  aos  meus  nobres  adversários  .j 
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Qualquer  que  seja  o  campo  em  que  estejamos  collocados, 
precisamos  não  amesquinhar  o  debate,  que  tem  de  ser  cal- 
cado na  lógica,  no  raciocinio,  na  hermenêutica  fiel  das  nossas 
leis. 

Não  arredarei,  jamais,  a  questão,  que  pretendo  deixar 
plenamente  esclarecida,  desse  terreno  superior,  porque  jamais 
encarei  adversários  como  inimigos,  pois,  sob  os  impulsos  Ín- 
timos de  minh'alma,  chego  a  gozar  com  o  brilho  que,  por- 
ventura, elles  conquistem  na  opinião  nacional,,  por  isso  que 
são  outras  tantas  unidades  de  gloria  para  o  Rio  Grande  do 
Sul,  e,  portanto,  que  engrandecem  a  mim  mesmo;  acima  das 
rivalidades  que  possamos  ter  em  determinados  momientos 
históricos,  salve-se  sempre  una,  integral  e  superior^  essa 
grande,  essa  liberal  alma  de  minha  terra,  que  se  vem  assi- 
gnalando,  desde  35  até  o  dia  de  holje,  pelos  mais  rasgados 
actos  de  heroismo  ciyico. 

Ouya-me  com  attenção  o  meu  prezado  amigo... 

O  Sa.  Antunes  Maciel  —  Estou  ouvindo  a  V.  Ex.  com 
aUenção  e  muito  prazer. 

O  Sr.  Simões  Lopes —  ...  o  digno  opposicionista  do  Rio 
Grande  do  Sul,,  que  empunha  uma  bandeira,  a  muitos  tituíos 
digna  do  nosso  respeito,  já  agitada  por  um  dos  maiores 
homens  do  Brasil,  cujo  nome,  cuja  memoria  jamais  renega- 
jHMMus,  por  mais  que  fosse  elle,  em  horas  negras  de  lutas 
íratricidas,  arrastado  á  valia  do  vilipendio  ou  da  maldição. 

Ella.  entretanto,  após  esses  torvos  momentos,  transparece 
aureolada  de  respeito,  como  a  de  um  brasileiro  que  elevou  o 
nome  de  sua  terra  e  incarnou  as  grandezas  do  talento  e  da 
sabedoria. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  E'  uma  declaração  que  honra 
muito  a  rectidão  do  espirito  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E'  porque,  meu  digno  collega,  não 
estou  mais  naquella  idade  em  que  as  pequenas  paixões 
possam  turvar  a  linha  recta  das  inclinações  naturaes,  des- 
viando-nie  dos  cprripromissos  obscuros,  Íntimos,  desvaliosos, 
mas  que  tenho  com  a  minha  consciência  e  que  os  hei  de  ir 
arrastando,  de  degráo  em  degráo,  até  o  tumulo. 

Desejo,  ligeiramente,  fazer  uma  leitura  de  duas  ou  tres 
linhas  —  não  se  assustem  os  meus  illustres  collegas  —  com 
as  quaes  vou  demonstrar  que  nunca  passou  pelo  espirito  de 
Julio  de  Castilhos  a  interpretação  que  se  lhe  attribue. 

Sr.  Presidente,  a  Camara  dos  Deputados  sabe  o  papél 
elevado  que  representou  Castilhos  na  Constituinte  brasileira. 
Fez  elle  parte  da  commissão  de  21  membros,  encarregada  do 
estudo  da  revisão  dos  projectos  da  Constituição,  tendo  então 
o  ensejo  de  desenvolver  a  sua  capacidade  intellectual  de  um 
modo  impressionante.; 

Em  se  tratando  de  eleição  de  presidente  e  vice-presi- 
dente da  Republica,  eapituií»  segundo  da  obra  do  Sr.  Agenor 
de  Roure,  pag.  717,  intitulada  «A  Constituinte  Republicana», 
encontram-se  estas  palavras  de  Julio  de  Castilhos: 

Uuanto  á  eleição  do  Presidente  da  Republica. . . 

Entendo  que  o  supremo  funccionario  nacional 
deve  ser  eleito  pela  Nação,  representada  pela  maioria 
do  eleitorado,  que  se  compõe  de  todos  os  cidadãos 
adi  o  o  ti. 
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Mais  adiante  diz  S.  Ex. : 

«Uma  vez  adoptado  o  processo  electivo  com  todas 
as  suas  naturaes  imporleições,  comu  meio  único  de  de- 
íerminar  o  pessòal  que  deve  exercer  os  supremos  po- 
deres i»ublicos,  devemos  ser  lógicos;  façamos  preva- 
lecei* a  maioria  dos  .suffrarfios  dos  cidadãos^ 

Ahi  estão  as  palavras  de  Julio  de  Castilhos,  na  Consti- 
tuinte brasileira,  no  momento  em  que  teve  de  opinar  sobr«* 
a  que^stão  eleitoral  de  presidente  e  vice-presidente  da  Repu- 
toli^a.  Já  n'aquell.e  momento  não  animava  o  espirito  de  S.  Ex. 
sinão  o  computo  da  maioria  dos  suffragios  e  não  o  comput<> 
da  maioria  da  população  eleitoral  alistada  e  é  fácil  perce- 
ber-se  a  razão  porque  S.  Ex.  assim  procedeu. 

Sr.  Presidente,  as  leis  eleitoraes,  como  todas  as  outras 
no  regimen  republicano,  devem  ser  antes  de  tudo  igualitárias 
mcLXimé,  /quando  se  trata  de  prerogativas  que  são  a  synthese 
da  soberania  do  povo. 

Não  é  possível  que  uma  interpretação  legal  que  nos  con- 
duz ao  absurdo  irretorqiiivel,  seja  uma  interpretação  bôa,  e 
acoeitavel.  Tomemos  por  um  Instante  o  critério  dos  meus  di-- 
gnos  antagonistas. 

Admittamos  que  a  oppi)sig;ão  rio-grandense  reima  pouco 
menos  da  quarta  parle  da  populagão  eleitoral  alistada.  O  ou- 
tro candidato  terá  portanto,  a  seu  favor  mais  do  que  os  314 
da  população  alistada. 

Pergunto  á  Camara  dos  Srs.  Deputados:  está  ou  não 
teoricamente  derrotado  o  candidato  adversário  ? 

Entretanto,  pelo  critério  que  se  pretende  adoptar  elle 
esfará  praticamente  victorioso.  Basita  a  abstenção  da  op- 
posiçâo  o  que  a  esta  sejam  sommados  os  votos  dos  eleitores 
do  outro  candidato  que  por  doentes  deixarem  de  eomi)ai'Pcer 

fllusorio  o  triumplio  dessa  opposição!  Por  que? 

ílmquanto  ella,  por  uma  politica  negativista,  por  negli- 
gencia, por  indifferentismo,  ou  outro  qualquer  motivo  fica 
em  casa,  sem  o  trabalho  de  i!"  ás  uroas.  somma  os  votos  dos 
seus  eleitores  doentes  e  dos  que.  por  (piaUiuei'  oulra  circurn- 
staiicia,  deixam  d(»  comparecer  ás  uj'iias  —  (»  caudidato  á  re- 
eleieão  perde  esses  votos  o  os  vê  contados  coni  ra  si. 

A  ('an^.ara  sabe  das  difficuldades  que  oflerece  um  pleito 
com  a  exigência  de  3|4  partes  do  eleitorado. 

O  Sr.  Aniunes  Maciel  —  Esse  argumento  prova  de  mais. 

O  Sh.  Simões  Lopes  —  Pois  bem;  além  da  exigência  dos 
3/4  são  contados  contra  o  candidato  á  reeleição  os  votos  dos 
eleitores  que  ficam  eni  casa,  por  impossibilidade  de  compare- 
cer á.^  urnas,  ao  passo  que  os  votos  dos  doentes  da  opposif^ão 
são  contados  a  favor  desta,  desigualdade  que  aberra  do  es- 
pnito  constitucional. 

O  Sr.  Souza  Fílho  —  Y.  Ex.  dá  licença  para  um  aparte? 

Se  bem  percebo,  V.  Ex.  quer  dizer  que  os  votos  dos  que 
deixam  de  comparecer  ás  urnas  são  contados  em  favor  da 
opposição. 

O  Sr.  Simões  Lopes    .  E'  exacto. 
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O  Sr.  Souza  Filho— Mas  ninguém  sabe,  dentre  os  que  dei- 
xam de  comparecer  ás  urnas,  quaes  os  que  pertencem  á  oippo- 
sição  ou  ao  governo. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Meu  ncbre  coUega,  vou  então  re- 
petir. Tenho  a*  certeza  de  que  á  intelligencia  do  meu  nobre 
collega  não  escapará,  de  certo,  a  comprehensão  daquillo  que 
estou  dizendo  e  que  me  parece  estar  penetrando  no  espirito 
dos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Souza  Filho  — ■  Cheguei  neste  momento. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Explicarei  a  S.  Ex.  com  o  maior 
prazer.  Estou  dando  uma  demonstração  por  absurdo,  como 
íabe,  methodo  clássico,  depois  de  alludir  á  demonstração  di- 
recta em  que  reproduzi  palavras  de  Julio  de  Castilhos  em  sen- 
tido contrario  daquillo  que  se  lhe  pretendeu  attribuir  nesta 
Casa. 

Então  figurei  esta  hypothese,  para  demonstrar  que  uma. 
opposição,  som  ser  a  maioria  de  facto,  reunindo  menos  que 
o  quociente  necessário,  menos  um  pouco  que  o  quarto  do  elei- 
torado, vae  vencer  fatalmiente  nas  urnas  o  candidato  que  ti- 
nha os  314  do  eleitorado  alistado,  porque  os  votos  para  a  op- 
posição são  contados,  ainda  os  dos  doentes  ou  dos  que  lá  não 
compareçam  por  qualquer  motivo. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Mas.  quem  sustenta  isso?  Ninguém 
defende  essa  theoria. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Então,  se  ninguém  a  sustenta,  por 
que  esse  critério  que  importa  em  contar  esses  votos  á  oppo- 
sição, uma  vez  que  o  eleitorado  não  se  manifestou,  uma  vez 
que  não  se  conhece  a  opinião  dos  eleitores  doentes  e  de  ou- 
tros que  se  deixaram  ficar  em  suas  casas? 

O  Sr.  Souza  Filho  —  V.  Ex.  labora  em  equivoco. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  O  nobre  collega  tenha  paciência, 
mas  isto  é  de  uma  clareza  meridiana. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Não  vejo  clareza  alguma.  A  Consti- 
tuição falia  em -%  do  eleitorado  para  o  candidato  á  presi- 
dência, quando  este  fôr  o  Presidente  do  Estado,  e  em  metade 
mais  um  do  eleitorado,  quando  o  candidato  não  fôr  o  Pre- 
sidente. Logo,  ahi  é  metade  mais  um  do  eleitorado  também. 
Essa  é  que  é  a  interpretação. 

Como  vamos  sommar  em  favor  do  candidato  da  opposição 
os  votos  dos  que  ficaram  em  casa  ?  Ninguém  está  sustentando 
isso.  Logo,  o  argumento  é  absolutamente  improcedente. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Está-se  vendo  que  o  nobre  Depu- 
tado, apezar  de  seu  talento,  mas  por  haver  chegado  muito 
tarde  p  não  ter  acompanhado  o  fio  da  minha  argumentação, 
ainda  não  se  apercebeu  das  consequências  maléficas  e  absur- 
das a  que  poderia  levar  a  interpretação  que  S.  Ex.,  muito 
de  boa  fó.  poderá  ter  dado  á  lei. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Não  estou  sustentando  que  a 
theoria  seja  bôa  ou  má;  mas,  afinal  de  contas,  é  a  theoria 
estatuída  no  texto  constitucional. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Estou  demonstrando  que  um  can- 
didato theoricamente  victorioso,  visto  como  tem  mais  um 
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pouco  que  os  %  do  eleitorado,  alistado  é  derròtadò  fatal- 
mente, porque  nunca  deixa  de  haver,  no  dia,  doentes  nem 

pessoas  impossibilitadas  de  comparecer  ás  urnafl. 

O  meu  Estado  tem  setenta  e  tantos  municípios.  Ora,  dado 
que  falte  um  eleitor  do  cada  municipio,  teremos  que  setenta 
e  tantos  eleitores  serão  contados  a  favor  da  opposição. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Não  são  demais  todos  impecílhos 
creados  pela  Constituição  á  reeleição  do  candidato  de  si  pró- 
prio, isto  é,  daquelle  que  vae  presidir  o  pleito  no  Estado  de 
que  é  Presidente. . . 

.0  Sr.  Simões  Lopes- — Mas  esses  impecilhos  teem  de  ser 
legaes  e  não  arbitrários. 

O  Sr.  Souza  Filho — ...porque,  em  verdade,  o  presi- 
dente de  um  Estado  é  inelegível  em  face  da  Constituição  da 
Republica. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Esse  é  outro  ponto,  que  estou 
prompto  a  discutir  em  outra  occasiao. 

Peço  ao  nobre  Dopiifado  que  attente  ao  meu  discurso,  e 
estou  certo  de  que,  com  o  brilhantíssimo  talento,  que  possue, 
não  poderá  discordar  do  que  affirmo,  porque  é  uma  argu- 
mentação errada,  baseada  na  lógica  irrefutável  em  que  as  de- 
monstrações se  ajustam,  E  ainda  uma  vez  declaro  á  Camlara:' 
si  fôra  para  vir  forgicar  sophismas  em  torno  da  lei  eleitoral 
do  Rio  Grande,  eu  não  estaria  na  tribuna. 

Agora,  como  S.  Ex.  allude  a  outro  artigo,  ao  caso  da 
maioria  absoluta,  vou  também  mostrar  como  se  ajusta  a  ar- 
gumentação, sem  discordância  alguma. 

Qual  é  a  «nKaioria  absoluta»,  a  que  se  refere  o  art.  18 
da  lei  rio-grandense.  a  maioria  absoluta  do  eleitoral  alistado, 
ou  a  maioria  absohita  dos  votantes  ?  A  dos  votantes  de  certo. 
Entretanto,  a  Consiifuirãn  do  Rio  Grande  do  Sul  é  obscura 
nesse  ponío,  como  todas  as  outras,  que  se  referem  apenas  a 
«maioria  absoluta»,  sem  dizer  qual  a  qualidade  dessa  maioria. 

Mostro  a  S.  Ex.  a  interpretação  que  se  deve  dar,  segundo 
os  constitucionalistas. 

Aqui  tem  o  nobre  Deputado  o  testemunho  insuspeito  de 
um  digno  magistrado,  o  Sr.  desembargador  Tito  Fulgêncio: 

«Maioria  absoluta,  diz  a  lei,  em  conformidade 
ainda  com  a  Constituição,  e  isso  quer  dizer  que  o 
candidato,  para  ser  eleito,  precisa  obter  metade  mais 
um  dos  votos  validamente  manifestados  .'!> 

Adeante,  o  commentador  ainda  é  mais  claro. 

O  Sr.  Souza  Filho — V.  Ex.  permitte  outro  aparte":  não 
ha  quem  conteste  esfa  these  que  V.  Ex.  acaba  de  apresentar,  e 
V.  Ex.  poderia  trazer,  além  da  « Carteira  do  Eleitor »,  como 
todo  o  direito  constitucional,  não  só  brasileiro,  como  ame- 
ricano ou  argentino.  Mas  por  que?  Porque  ahi  se  cogita  do 
caso  normal,  do  maioria  absoluta,  metade  e  mais  um  dos  votos 
expressos. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Então,  não  é  a  mesma  coisa? 
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O  Sr.  Souza  Filho  —  Não,  porque  a  Constituição  rio- 
grandense  é  differente,  exigindo  três  quartas  partes  do  elei- 
rado,  da  população  eleitoral. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Perdão;  já  provei  que  é  um.  caso 
de  synonimia,  a  applicação  das  duas  expressões  por  J.  de  Cas- 
lillios. 

Ó  Sr.  Souza  Filho  —  Aquella  ConsUlnição  mudou,  Tez 
variar  o  padrão  dominante. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.  quer  estabelecer  uma  dis- 
tincção  que  não  existe. 

Eu  é  que  pergunto:  qual  a  população  — -  a  dos  votantes 
ou  a  dos  alistados? 

S.  Ex.  não  responde;  logo,  aquellas  palavras  de  Julio  do 
Castilhos  não  esclarecem  cousa  alguma,  nem  se  lhe  pediu  in- 
terpretação naquelle  momento  e  foi,  incidentemente,  em  um 
manifesto,  que  elle  tratou  do  assumpto,  e  empregou  os  synoni- 
mos  —  como  todos  fazemos  —  dizendo,  ora,  "população  elei- 
toral", ora,  "eleitorado". 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Encontrei,  no  Estado,  a  jurispru- 
dência firmada  pelo  eminente  Sr.  Borges  de  Medeiros. 

Mais  adeante.  o  desembargador  Tito  Fulgêncio,  invocan- 
do a  autoridade  de  outro  publicista,  Emiein,  reproduz  um  tó- 
pico que  é  concludente  e  taxativo: 

«Todas  as  vezes  que,  sob  qualquer  de  suas  formas,  o  &uf- 
fragio  é  posto  em  jogo  para  cumjprir  um  acto  de  soberania 
6  dahi  se  deduzir  a  vontade  nacional,  é  necessariamente  a 
maioria  dos  suffr ágios  expressos  em  um  mesmo  sentido  que 
será  considerada  como  a  expressão  dessa  vontade.  E'  a  re- 
i«gra  Jiaturail  e  necessária,  única  pacifica  e  ac^eitavel  por  to- 
dos, que  a  ninguém  favorece  e  nivela  todos  os  votantos». 

Nem  de  propósito!  lAj  intliição  dos  homens  de  J}oa  fé  vem 
convergindo  insensivelmente  emi  um  iponto:  confesso  á  puri- 
dade que  não  tinha  lido  isso,  que  li  hontem,  á  noite;  e  já  ti- 
nha meu  critério  firmado. 

O  Sr,  Souza  Filho  —  Não  apoiado;  são  casos  profunda- 
mente diversos. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Aqui  estó  a  opinião  de  iltustre 
publicista,  apadroada  pelo  Sr.  desemJ>argador  Tito  Fulgên- 
cio, dizendo  que  é  o  único  meio  pacifico. 

O  Sr.  Souza  (Filho  —  Já  disse  que,  a  esse  respeito, 
V.  Ex.  poderia  trazer  milhares  de  autores;  não  ha  quom 
(?onte»te. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  E,  repito,  o  Sr.  Assis  Brasil  já 
deu  á  Constituição  do  Rio  Grande  essa  interpretação  que  o 
orador  está  dando. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  A  argumentação,  brilhante,  de 
meus  distincfos  companheiros  de  bancada  e  de  outros,  mos- 
tra que  não  ha  duvida,  o  que  se  pretende  é.  estabelecer  umá 
inversão  do  regimen  adoptado  por  todos  os  paizes  do  raiun- 
do,  em  cujos  códigos  eleitoraes  se  procura  apurar  a  vontade 
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do  povo  pela  manifestação  expressa  nas  urnas,  ao  passa 
aiqui  se  desejaria  apural-a  na  politica  negativista,  que  á  dos 
que  não  vão  votar,  que  se  abstém,  que  estão  impossibilitados  de 
comparecer!  Vão  procurar,  nesse  elemento,  que  chamo  «ne- 
gativista», basear  a  Victoria  de  determinado  candidato,  dei- 
xando de  lado  a  praxe  corrente  em  toda  a  parte,  a  interpre- 
lação  dos  oommentadores,  o  que  é  lógico  e  racional  —  apu- 
rar os  votoi?  validos,  de  quem  quer,  positiva  e  claramente, 
trazer  ás  umas  a  manifestação  do  seu  pensamento,  em  um 
paiz  em  que  ha  liberdade  de  voto,  em  que  é  preciso,  dia  a  dia, 
incutirmos  esse  dever  elementar  em  nossos  concidadãos,  em! 
que  é  preciso  invocar  todas  as  energias  civicas,  para  que  cada 
um  tenha  a  coragem  de  levar  á  bocca  da  urna  o  seu  voto,  e 
não  passemos  por  uma  população  de  analphabetos,  que,  com 
trinta  milhões  de  habitantes,,  não  dá,  siquer,  um  milhão  de 
votos  ao  Presidente  da  Republica. 

Sr.  Presidente,  o  meu  Estado,  apezar  dessa  luta,  que  em 
nada  o  desdoira,  que,  como  já  disse,  é  um  injdice  do  valor  cí- 
vico, affirmou-se  por  uma  expressão  eleitoral  que  não  ó 
muito  commum  entre  nós,  isto  é,  mais  de  7  %  de  ?Aia  popu- 
lação. 

O  Brasil,  nessa  proporção,  teria  de  dar  ao  President  e  da 
Republica  mais  de  dous  milhões  de  votos. 

O  Sr.  Souza  Filho — é  em  uma  votação  desse  vulto  que  o 
candidato  official  apparece  com  a  supposta,  com  a  ridioula 
maioria  de  992  votos,  sobre  o  algarismo  de  que  precisaria 
para  ser  reeleito! 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Teve  tres  vezes  mais  e  ainda  a 
votação  a  que  V.  Ex.  se  refere.  {Ha  outros  apartes-) 

O  Sr.  SimíÕbs  Lopes  —  Sr.  Presidente,  essa  manifesta- 
ção da  vontade  do  iRíio  Grande  do  Sul,  de  governistas  e  oppo- 
sícionistas,  representa  o  índice  o  mais  auspicioso  para  a  noeèa 
educação  cívica. 

Em  que  paiz  já  se  viu  a  tyrannia  ou  a  compressão  gera- 
rem o  suffragio  nas  urnas,  em  vez  da  batalha  campal  e  brutal 
enfre  as  forças  que  se  medem  ? 

Caudílhagem!  Tenho  'ouvido  aocusar  de  caudilhagem  o 
Ria  Grande.  Caudilhagem,  Sr.  Presidente,  em  um  Estado  onde, 
ha  frmta  e  tantos  annos  se  ostentam  dois  partidos,,  pelo  menos, 
publicamente  affirmamos  nas  urnas  !  Caudilhagem,  em  quo  o 
honrado  representante  de  um  desses  tradicionaes  partidos  de 
mmha  terra  poderá  dizer  si,  desde  o  inicio  da  Republica  não 
se  tem  apresentado  em  campo  eleitoral  disputando  os  cargos 
públicos,  fazendo  Deputados  á  Assembléa  Estadual,  por  uma 
lei  privilegiada,  que  não  existe  absolutamente  em  outros  Es- 
ados,  sem  offensa  a  qualquer  delles,  lei  segundo  a  qual,  fa- 
laimeníp,  a  opposição  elegerá  seus  candidatos,  e  até  sup- 
plenles  de  candidatos  teem  seus  legares  garantidos  ! 

O  Sr.^  Antunes  Maciel  —  Sobre  esse  assumpto,  tenlío 
discurso  ja  feito,  e  nao  preciso  repetir. 

O  Sr.  Presidente  — Pondero  ao  orador  que  está  finda 
a  nora  do  expediente. 

r^^,,.?  ^'^^  I^OPES  —  Sr.  Presidente,  falta-me  muito 

pouco  para  terminar  estas  breves  considerações;  não  tive 
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tempo  para  comt)Ietal-as  dentro  da  hora  dd  expediente  devido 
ás  agradáveis  intervenções  de  alguns  dos  meus  distinotos  e 
honrados  collegas,  que  me  prejudicaram  no  tempo  disponivel. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  opportunamente  me  conceda  a 
palavra,  para  uma  explicação  pessoal.  {Muito  bem;  muito 
bevn,) 

[Durante  o  discurso  do  Sr.  Simões  Lopes,  o  Sr.  José  Au- 
fíusto,  1°  Secretario,  deixa  n  cadeira  da  presidência^  que  é 
occupada  pelo  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente.) 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente. 


Vae-se  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ascendino  da  Cunha,  Aristides 
Rocha,  Arthur  Lemos,  Eurico  Valle,  José  Barreto,  Rodrigues 
Machado,  Eurípedes  de  Aguiar,  João  Cabral,  Pires  Rebello, 
Marinho  de  Andrade,  Daniel  Carneiro,  Floro  Bartholomeu, 
José  Accioly,  Alberto  Maranhão,  Raphael  Fernandes,  Dantas 
Barreto,  João  Elysio,  Alexandrino  da  Rocha.  Corrêa  de 
Brito,  Austregésilo,  Julio  de  Mello,  Pessoa  de  Queiroz,  Euclydes 
Malta,  Natal icio  Camboim,  Cai^valho  Netto,  Gilberto  Amado. 
Gentil  Tavares,  Castro  Rebello.  Clementino  Fraga,  João  Man- 
gabeira.  Pacheco  Mendes,  Arlindo  Leoni,  Raul  Alves,  Tor- 
quato  Moreira,  Francisco  da  Rocha,  Pamphilo  de  Carvalho, 
Xavier  Marques,  Geraldo  Vianna,  ITeiior  do  Souza,  Metello 
Júnior.  Nogueira  Penido.  Azevedo  Lima.  Honorio  Pimentel, 
Salles  Filho,  Joaquim  Moreira.  Macedo  Soares,  Manoel  Reis, 
Buarque  de  Nazarelh,  Joãn  Guimarães,  Luiz  Guaraná.  Hen- 
rique Borges,  Ramiro  Braga,  Carvalho  Briíto,  José  Alves,  Joa- 
quim de  Salles,  José  Bnnifarin,  Olinfho  de  Magalhães.  Vaz  de 
Mello,  Emilio  Jardim.  Francisco  A^alladaros,  Ribeiro  Jun- 
queira, Josino  de  Araujo.  Raul  Faria.  Theodomiro  Santiago, 
Fidélis  Reis,  Francisco  Campos,  Camillo  Prafes,  Honorato  Al- 
ves, Nelson  de  Senna,  Prudento  de  Moraes  Filho.  Manoel 
Villaboim,  Pedro  Costa,  Annibal  Toledo,  João  Celestino.  Se- 
veriano  Marques.  Lindolpho  Pessoa,  Lui?  Bartholomeu,  Plinio 
Marques,  Adolpho  Konder.  Ferreira  Lima,  João  Simplício, 
Octávio  Rocha,  Antunes  Maciel,  e  Joaquim  Osorio  (84). 

Deixam  de  comparecer  os  Srs. 

Aggripino  Azevedo,  Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha, 
Hermenegildo  Firmeza,  Juvenal  Lamartine,  Jader  de  Andrade, 
Joaquim  Bandeira,  Luiz  Cedro,  Andrade  Bezerra,  Gonçalves 
Maia,  J_.uiz  Silveira,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo  do  Prado,  Alvaro 
Cova,  Arlindo  Fragoso,  Lauro  Villas  Bôas.  Leôncio  Galrão, 
Pereira  Teixeira,  Mário  Hermes.  Barílett  James,  Azevedo  So- 
dré,  Themistocles  de  Almeida,  Domingos  Marianno,  Francisco 
Marcondes.  Raul  Fernandes,  Antonio  Carlos,  Odilon  de  Andra- 
de, Garibaldi  de  Mello,  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco.  Carlos 
Garcia,  Raul  Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Ayres  da  Silva,  Jo- 
viano  do  Castro,  Alcides  Maia,  Evaristo  do  Amaral,  Sergio  de 
Oliveira,  Barbx)sa  Gonçalves  e  Gomercindo  Ribas.  (41.) 
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O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  163  Srs.  Deputados. 

Antes  de  passar  á  votação  da  matéria  que  se  acha  sobre 
a  Meza  e  da  constante  da  ordem  do  dia,  convoco  para  hoje  âs 
20  horas  e  30  minutos  uma  sessão  extraordmaria. 

Peço  aós  Srs.  Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras 
(Pausa.) 

Vae  ser  julgado  objecto  de  deliberação  um  projecto. 

E'  lido,  considerado  objecto  de  deliberação  e  enviado  á 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  444  —  1922 

Reconhece  de  utilidade  publica  a  Associação  de  Escoteiros  Ca* 
tholicos  do  Brasil  e  a  Escola  de  Instructores  de  Esco^ 
teiros 

(Justiça  n.  n4,  de  1922) 

Considerando  que  a  Associação  de  Escoteiros  Catholicos 
do  Brasil,  com  séde  nesta  cidade",  tem  prestado  relevantíssi- 
mos serviços  na  educação  moral  e  physica  dos  jovens  brasi- 
leiros; 

Considerando  que,  fundada  em  1917,  e  registrada  civil- 
mente em  1&21  possue  hoje  em  dia  vinte  e  tres  tropas  de  es- 
coteiros no  Districto  Federal  e  nos  Estados,  com  um  effectivo 
superior  a  2.500  escoteiros  em  serviço  activo; 

Considerando  que  mantém  desde  ha  quatro  annos  um  ór- 
gão mensal  O  Escoteiro  que  é  a  mais  antiga  publicação  no 
género,  merecendo  geral  acolhida  pelo  muito  que  contribuo 
para  o  desenvolvimento  da  instituição  escoteira  no  Brasil; 

Considerando  que  esta  associação  promoveu  em  Abril  do 

1921  um  grande  Jamboree,  ou  concurso,  entre  as  tropas  es- 
coteiras do  Brasil,  alcançando  um  extraordinário  successo; 

Considerando  que  a  ella  também  se  deve  a  convocação  e 
realizarão  do  Primeiro  Congresso  Escoteiro  do  Brasil  a  que 
compareceram  representantes  de  45  agremiações  congéneres, 
sendo  tratados  assumptos  da  maior  importância  e  utilidade 
pratica  em  matéria  educacional; 

Considerando  que  por  iniciativa  sua  e  as  suas  exclusivas 
expensas  foi  o  Brasil  condignamente  representado  nos  Con- 
gressos Interngcionaes  Escoteiros  de  1921  no  Canadá  e  em 

1922  em  Paris; 


508 


ANNAES  DA  CAMARA 


Considerando  que  é  a  única  associação  escoteira  do  Bra- 
sil officialmente  reconhecida  e  registrada  pelo  Burean  Inter- 
nacioiud  de  Londres,  confederação  mundial  dos  escoteiros  que 
sob  a  presidência  do  general  Sir  Robert  Baden  Powell  reúne  e 
congirega  as  45  associações  escoteiras  principaes  de  38  paizes 
do  mundo,  como  Inglaterra,  França,  Bélgica,  Japão,  Itália,  Ar- 
gentina, Chile,  Estados  Unidos,  Portugal,  Hespanha,  Huecia, 
,Xoruega,  Tch (^cn  Hlovaquia,  etc; 

Considerando  que  seus  methodos  de  instrucção  e  de  for- 
mação de  caracter  da  juventude  tem  merecido  os  maiores  ap- 
plausos  de  Sir  Robert  Baden  Powell,  fundador  da  instituição 
escoteira,  e  das  maiores  autoridades  na  matéria  dos  Estados 
Unidos,  Itália,  Bélgica,  etc; 

Considerando  que  na  epidemia  de  grippe  em  1918,  na» 
greves  ^em  1919  e  1920,  na  revolta  em  1922,  pôz-se  desde  logo 
ao  inteiro  dispor  do  Governo,  offerecendo  seus  serviços  e  de 
seus  escoteiros,  que  em  diversas  occassiões  foram  approvei- 
tados  e  execnlados  de  modo  digno  dos  maiores  elogios; 

Considerando  que  sempre  lem  convidado  as  autoridades 
civis  a  apreiMarem  sen  rnriccionamento  e  \  ida  effecliva  me- 
•recendo  calorosos  elogios  da  Dii-ectoria  (Wval  do  1Mro  de  Guei- 
ra,  bem  como  de  dÍA(^i'sos  fiiiiiislros  da  (íiicrra  o  da  !\Tariidia; 

Considerando  qwe  creou  desde  1919,  antes  mesmo  da 
creação  da  Escola  Ingleza  congere  de  Gillwell  Park,  uma  Es- 
cola de  Instructores  de  Escoteiros; 

Considerando  no  entretanto  que  esta  Escola  de  Instructo- 
res de  Escoteiros  tem  existência  perfeitamente  distincta  da 
Associação  que  a  mantém,  e  fins  nitidamente  mais  geraes, 
aproveitando  ainda  a  rapazes  das  outras  Associações  escotei- 
ras do  Brasil; 

Considerando  que  esta  escola  tem  por  fim  preparar  ins- 
tructores realmenie  aplos  a  exercer  sua  difficil  missão  de 
educar  moral  e  physicamente  os  jovens  brasileiros,  por  meio 
dos  methodos  práticos  e  provadamente  úteis  da  instituição  de 
Baden  Powell; 

Considerando  assim  que  é  utilissima  a  sua  missão  e  que 
no  entanto  tem  sabido  cabal  e  inteligentemente  realisal-a  por 
meio  de  seus  ciursos  de  oito  mezes,  com  perfeito  trenamento 
dos  alumnos  em  aulas  theoricas,  praticas,  escursões,  acampa- 
mentos, em  que  são  lecionadas,  além  de  Pedagogia  Escoteira, 
as  matérias  escoteiras  propriamente  ditas  e  mais  Historia  Pa- 
tria, Legislação  Usual,  Signalisação,  Botânica  e  Zoologia  prati- 
cas. Topographia,  Gymnastica,  Hygiene,  Arte  Militar,  Grypto- 
graphia  Balistica,  Tiro  ao  alvo.  Rudimentos  Médicos,  Traba- 
lhos Manuaes,  Construcção  de  pontes  e  obras  congéneres,  sen- 
do inteiramente  facultativa  a  matéria  Religião; 

Considerando  que  em  quatro  turmas,  em  junho  de  1920, 
fevereiro  e  novembro  de  1921,  agosto  de  1922  esta  escola  já 
diplomou,  após  severas  provas,  diversas  vezes  assistidas  por 
autoridades  civis,  56  instructores,  estando  agora  preparando 
uma  quinta  turma  eom  28  alumnos  matriculados; 
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Considerando  que  seus  cursos  são  absolutamente  gratuitos 
com  louvável  abnegação,  desinteresse,  e  espirito  de  patriotis- 
mos dos  seus  dirigentes; 

Considerando  que  os  instructores  diplomados  tem  provado 
a  excellencia  do  methodo  didáctico  da  escola,  sendo  solicitados 
sempre  até  por  outras  associações,  e  exercendo  a  direcção  dos 
tropas  mais  importantes  do  Rio  de  Janeiro,  como  sejam  as  da 
Gloria,  S.  Bento,  Engenho  Novo,  Engenho Velho,  Luz,  Ga- 
tuiiiby,  Meyer,  Gattete,  Coração  de  Jesus,  Jacarépaguá,  Gávea, 
etc , ; 

Considerando  que  seu  corpo  de  lentes  é  formado  por  oito 
tochnioos,  perfeitamente  conhecedores  da  Pedagogia  Escoteira 
o  todos  instructores  diplomados  de  primeira  classe,  com  longa 
praiica  na  direcção  effectiva  de  tropas; 

Considerando  que  esta  escola  tem  merecido  os  melhores 
elogios  de  Sir  Baden  Powell,  sendo  os  seus  diplomas  reconhe- 
cidos polo  Bureau  International  de  Londres; 

Considerando  assim  que  os  seus  diplomas,  únicos  aliás 
exislentos  no  Brasil,  dão  direito  a  exercer  a  missão  de  instrn- 
ctor  em  qualquer  paiz  do  mundo  civilizado; 

Considerando  ainda  que  nem  a  Associação  de  Escoteiros 
Calholicos  do  Brasil,  nem  a  Escola  de  Instructores  de  Esco- 
teiros por  elle  fundada  jamais  receberam  o  menor  auxilio  dos 
Poderes  Públicos,  sendo  mantidos  pelo  exclusivo  esforço  da 
iniciativa  individuial  o  que  é  tanto  mais  louvável; 

(Considerando  portanto  que  instituições  como  estas,  cujo 
L'S('u|)i)  ó  ij  ]){\]n  social,  o  melhoramento  das  futuras  gerações,  a 
ei inçarão  pliysica  o  moral  da  juventude  pátria,  e  formação  in- 
logral  de  seu  caracter,  merecem  pelo  menos  o  apoio  moral  e 
reconhecimento  de  sua  benemerência  publica,  desde  que  pelos 
factos  tenham  demonstrado  sua  vitalidade  e  fructos  praticou; 

Considerando  que  estão  de  sojjeji»  nestas  c(jridições  a  As- 
sociação de  Escoteiros  Catliuiicos  du  'ivrusil  e  a  Escola  de  in- 
structores de  Escoteiros  por  ella  fundada  e  mantida; 

O  Congresso  xXacional  resolve: 

Ai't.  l."  S;lo  r(ícoiihocjdas  iiidividualni-enlc  insfituições 
de  nii)iíÍH(lr  |)ujjlir;i  ;i  Associai:ão  ds'  1'lscotri  i'os  C.aíholicos  do 
Bl;i>iI.  cinn  .-«'lio  central  no  Rio  de  .laiieji'o,  r  a  Jíscola  de  In- 
sírnA'toi'cs  de  Escoteiros,  ijor  ella  fundada  e  niantida  na  mesma 
cidade . 

Ari.  oguni--s('  as  dis[josicucs  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  JO  de  de/^enibro  de  iU,:','.  —  Amaral 
Carvalko. 

O  Sr.  José  Augusto  {prín.  ordra/)  irqaer  e  obleju  dispen- 
sa <lr  iini)r<'ssao  da  redacção  tinal  do  |tj'ojecto  n.  230  A,  de 
JOJiJ;  afim  de  >^er  immediataiuente  votada. 
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E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  230  A  —  1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  230,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito 
especial  de  4:329$666,  para  pagamento  de  differença  de 
vencimentos  a  Sylvio  Mendes  Limoeiro. 

(Finanças  n.  111,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Árt.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4:329$666  para  pagar 
a  differença  de  vencimentos  que  deixou  de  receber  Sylvio 
Mendes  Limoeiro,  durante  o  periodo  de  15  de  janeiro  dc  1918 
a  10  de  setembro  de  1919,  que  serviu  como  fiel  interino  do 
tliesoureiro  da  Casa  da  Moeda. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Domin- 
gos Barbosa.  —  Marcolino  Barreto.  —  Pinheiro  Júnior, 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

Passa-se  á  votação  constante  da  ordem  do  dia. 

fEORÇA  NAVAL 

Votação  do  projecto  n.  56  B,  de  1922  —  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  da  Gamara,  fixando  a  Força  Naval  para  o 
exercicio  de  1923  (discussão  única) . 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 

REQUERIMENTO  AO  PROJECTO  N.  56  B,  DE  1922 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  fixando 
as  forças  navaes  sejam  votadas  em  globo. 

Sala  das  sessões,  29  de  dez,embro  de  19i22.  —  Magalhães 
de  Almeida,  Relator. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
estamos  em  uma  situação  interessante:  não  recebemos,  até 
este  momento,  o  Diário  do  Congresso;  não  sabemos,  siquer,  o 
que  estamos  votando. 

Eu  pediria  a  V.  Ex.  que  fizesse  ler  pela  Mesa  uma  por 
por  uma  as  emendas,  á  medida  que  fossem  sendo  votadas,  afim 
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de  que  pelo  menos  ajuizássemos  ligeiramente  sobre  o  assum- 
pto pendente  do  nosso  voto.  ' 

INo  Diário  do  donorcsao  passei  a  manliã  de  hoje  estudando 
diversos  orçani(3nlus,  o  só  tive  tempo  de  examinar  as  emendas 
á  Receita  em  segundo  turno  o  á  Viação.  Não  tive  materialmente 
tempo  do  estudar  o  resto. 

Desejava,  portanto,  que  V.  Ex.,  como  norma,  fizesse  de 
agora  em  dcante  ier  em  voz  alta  emenda  por  emenda,  para  que, 
pelo  menos,  saibamos  o  que  vamos  votar. 

Desde  já  resalvo  meu  voto;  não  podendo  estudar  essas 
emendas,  declaro  que  vou  adoptal-as  de  accôrdo  com  o  parecer 
da  Gommissão  de  Finanças,  salvo  algumas  que  me  choquem, 
que  eu  não  possa  de  momento  avaliar  o  que  dizem  e  com  as 
quaes  esteja  em  discordância,  certo  de  que,  si  vier  um  véto  a 
essa  lei  de  orçamento,  não  poderei  dizer,  siquer,  que  a  votei 
de  consciência.  {Muli  bem;  muitó  bom.) 

Eiu  seguida  é  approvado  o  i'ererido  requerimento  do  Sr. 
Magalhães  de  Almeida. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  mandar  proceder  a  leitura  das 
emendas  do  Senado. 

O  Sr.  José  Augusto  (í"*  Secretario)  procede  á  leitura  das 
emendas  do  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  suibmetter  a  votos  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  fixando  a  força  naval. 

E',  annunciada  a  votação  do  seguinte  grupo  de 


líMENDAJS  DO  SENADO 

N.  1 

Art.  Serão  considerados  como  de  embarque  em  navio  de 
guerra  para  os  effeitos  de  promoção,  os  serviços  prestados 
na  aviação  naval,  sendo  os  dias  de  vôo  considA^^ados  como  diás 
de  viagem  em  navio  de  guerra. 

N.  2 

Art.  0'S  instructores  e  adjuntos  da  Escola  Naval,  com 
funcção  de  professor  ou  substituto,  são  transferidos  para  o 
quadro  extraordinário,  observados  em  seus  termos  o  art.  42 
ria  lei  n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921,  e  o  art.  11  da  lei 
n.  2.290,  de  dezembro  de  1910,  que  desta  data  em  deante  é 
revogado  na  parte  referente  aos  instructores  e  adjuntos  de- 
vendo ser  aproveitados  nas  vagas  existentes  ou  nas  que  se 
vierem  a  dar  os  ex-instructores  que  já  tenham  obtido  sen- 
tença favorável  em  primeira  instancia. 

N.  3 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  expedir  novo  regu- 
lamento disciplinar  para  a  Armada,  definindo  as  cantraven- 


512 


ANNAES  DA  CAMAR^Í 


ções  disciplinares,  estabelecendo  as  respeolivas  penas  e  o  pro- 
cesso para  a  sua  applicação  e  discriniiiiando  a  jurisdiooão 
das  aiiloridades  militares;  abolida,  porém,  a  companhia  €or- 
i'eccional . 

N.  4 

Accrosc'riil('~sc  onde  convier: 

Ari.        As  ^•a^as  de  M"  I cincnl c  do  Corpo  de  ('oiiunissa- 

rios  da  Armada  sci/ão  prcciK-liidas  jmíJos  segimaos  teneutc8 

(jiie  tenhairv  dons  anmts  de  jjoslo  e  de  embarque,  dos  quaes 

GO  dias,  pelo  menos,  do  viagem  no  oceano. 

Paragrapho  uiiico.  A  pi*omo(;ão  de  s(\i;iiiido  paca  pri- 
meiro (0'Uonl'>  mv-so  Corpo  será  feila  na  i)ropor('ão  de  duii'-' 
ferros  por  itii I  igii idade  c  vini  (erro  por  luer^eciincnto. 

Ari.  Ans  sr.^^mulos,  lej^enles  ro)»j!iiissar'io,s,  i[ue  não 
estejam  collocados  na  prmueira  metade  da  respectiva  escala, 
é  vedada  a  inclusão  no  quadro  de  accesso  para  a  promoção. 

N.  5 

Ari..  J'Mca  o  t^oder  Executivo  aiilori/ado  a,  roiireiler 
rejoriua  aos  oirieiaes  superiores  e  generaes  da  z\i'mada  e  do 
E\(Mci!o  i^raduados  que  tiverem  mais  de  35  annos  de  servi- 
ro.  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  promulgação  da 
])resente  lei,  com  as  vantagens  da  effectividade. 

Ari.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
retorma  aos  oítií  iaes  generaes  da  Armada  e  do  Exercito  que 
tiverem  mais  de  40  annos  de  serviço,  dentro  de  seis  mezes, 
a  contar  da  dala  da  promulgação  da  presente  lei,  com  as 
vantagens  do  posto  superior. 

N.  6 

Onde  convier: 

Ari.  O  Icmijo  de  eimbarque  para  todas  as  classes  de 
sub-otticiacs  da  Armada,  para  os  effeitos  de  promoção,  será 
ue  duus  annos. 

N.  7 

Arf.  Aos  (díiL-iaes  da  Armada  e  classes  annexas  que, 
em  virtude  de  reorganização  de  seus  quadros,  no  corrente 
anno,  não  foram  promovidos  por  falta  de  intersticio,  lhes 
sf.rá  concedida  a  promoção,  desde  que  hajam  preenchido  a 
clausula  de  embarque. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  7V7/v/  riirnnnn/Hu-  n  rotação)  — 
Sr.  Presidente,  resalvarei  aijenas  o  hhmi  mUo,  poi-que  entre  as 
emendas  (|iie  vão  sej-  votadas,  umas  dispensam  tempo  de  em- 
barque, outras  dispensam  o  intersticio  |)ara  promoções,  al- 
gumas alteram  leis  de  promoção  na  Armada,  já  estabelecidas 
em  disposições  de  leis  permanentes.  Ha  ainda  uma  emenda 
providenciando  sobre  reformas. 
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Ora,  Sr.  Presidente  já  demos,  dons  aiuios  seguidus  aoá 
ufficiaes  da  Armada  o  direito  á  reforma  com  40  annos  de  ^ei'- 
viço,  no  posto  immediato.  Obtive  do  ex-Presidente  da  Pepu- 
plica,  Dr.  Epitácio  Pessoa,  o  assentimento  para  a  relormu 
applicada  aos  officiaes  do  Exercito,  justamente  com  o  argu- 
m.ento  de  que  já  tem  sido  concedida,  por  vezes,  á  Armada 
Nacional . 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Apoiado. 

O  Sr.  Dantas  Barreto  —  A'  Armada  c  ao  Exercitj. 

O  Sh.  Octávio  Rocha  —  Agora,  vamos  dar  pela  terceira 

vez . 

E"  verdade  que  é  uma  autorização  que  o  Governo  noderá 
ou  não  cumprir. 

0  Sr.  Dantas  Barreto  —  Trata-se  apenas  de  autori- 
zação. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  O  que, tenho  sustentado  na  tri- 
buna, que  precisamos  estabelecer  "uniformidade  de  critério 
para  reformas  e  aposentadorias,  em  geral,  não  creando  mais 
um  regimen  de  excepçãn.  maximié  quando  a  Commissão  de 
Finanças,  ha  pouco,  apresentou  uma  emenda  mandando  sus- 
pender até  as  reformas,  em  1923.  Assim,  como  cogitar  de  re- 
formas na  lei  de  forças  de  mar  ? 

Desejo  apenas  fique  constando  dos  Annaes  que  votei  con- 
tra, porque  não  estou  de  accòrdo  com  taes  disposições.  [Muito 
bem.) 

O  Sr.  Napoleão  Gomes  ,  *  >  (para  encaminhar  a  votai:ão) 
— -  Sr.  Presidente,  podi  a  palavra  ])ara  manifestar  o  meu  voto 
contrario  a  es.^-a^í  (^meudas.  pois.  não  comprehendo  que 
quando  se  procura  -upcrtrilnitar  o  povo  brasileiro  para  acudir 
a  uma  situação  graM'  -ie  crise  financeira,  alarguemo«í  mais 
essas  ri'foi'inas  ^(«lunt árias,  tanto  no  Exercito  como  na  Ar- 
mada, icfiiiiuas  que  cõllidem  com  o  dispositivo  constitucional 
que  só  perijiitte  a  inactividade  em  caso  de  invalidez. 

Ora.  já  temos  as  compulsórias  nas  classes  armadas,  para 
attender  ao  rejuvenescimento  dos  quadros.  Como  vamos  agora 
dar  favores  especiaes  taes  como  a  reforma  com  vencimentos 
do  jjosto  superior,  reformas  voluntárias  de  officiaes  ainda 
perfeitamente  aptos  para  o  serviço  ? 

O  Sr.  Dantas  Barreto  —  Mas  teem  muitos  annos  de  ser- 
viço. 

O  Sr.  Napoleão  Goajes  —  Isso  só  vae  augmentar  o  peso 
morto  do  orçamento,  que  é  a  inactividade.  E'  verdade  que, 
como  diz  o  nobre  Deputado,  esses  officiaes  teem  muitos  annos 
do  serviço;  no  emtanto,  na  classe  civil,  para  a  qual  foi  insti- 
tuida  uma  gratificação  addicional  por  tempo  de  serviço,  esta 
foi  retirada  '!a  mann-  parte  dos  servidores  da  Nação,  a  pretexto 
de  que  o  Estado  não  podo  realmente  supporlar  esse  augn:ento 
de  despeza. 


(*j  Nào  foi  revisto  pelo  orador. 

C.  -VoL  XVIII 
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Accresce  ainda,  como  salientou  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  que  se  dispensam  interstícios  pafa  pro- 
moções. São,  portanto,  regimens  especiaes,  visando  uma  de- 
terminada classe  e  determinados  indivíduos. 

Assim,  desejo  fique  consignado  que  o  meu  voto  foi  con- 
trario a  todas  essas  emendas.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  {Para  encaminhar  a  votação) 
—  Sr,  Presidente,  para  que  fique,  mais  uma  vez,  consignada 
a  minha  coherencia  neste  assumpto,  é  que  occupo  neste  mo- 
mento a  tribuna. 

Entendo,  effectivamente,  que  as  emendas  apresentadas- 
á  lei  de  força  naval  no  Senado,  referentes  a  reformas,  des- 
toam da  orientação  geral  que  temos  seguido.  Entretanto, 
seria  um  caso  a  estudar,  pelas  vantagens  que  apresenta,  en.i 
7'elação  á  efficienoia  do  serviço.  Aquellas,  porém,  que  dis- 
pensam requisitos  de  leis  ordinárias  reputadas  essenciaes  e 
indispensáveis  para  que  cada  official  faça  uma  permanência 
em  cada  posto. . . 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Muito  bem.  . 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  ...  afim  de  nelles  ad- 
quirirem os  conhecimentos  da  sua  profissão,  não  se  podem 
absolutamente  justificar,  senão  encaradas  pelo  prisma  do  in- 
teresse pessoal,"  que,  no  caso,  collide  .fortemente  com  o  inte- 
resse geral.  De  forma  que  a  Gamara  tem  invariav.elmente 
mantido  uma  orientação,  um  critério  seguro,  do  qual  se  vê 
forçada  a  arredar-se,'  pela  circumstancia  e  condições  em  que 
somos  chamados  a  nos  pronunciar. 

Fique,  portanto,  consignado  nos  Annaes  este  meu  pro- 
testo contra  essas  emendas,  que  feren'j  tão  de  frente  os  m- 
teresses  do  serviço  naval. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Severiano  Marques  —  {para  encaminhar  a  vota- 
ção) —  Sr.  Presidente,  as  emendas  apresentadas  pelo  Senado 
á  lei  de  fixação  de  forças  naval  foram  requisitadas  pela  ad- 
ministração, conforme  fez  ver  o  seu  relator  no  Senado. 

Não  me  parece  que  ellas  sejam  descabidas,  porquanto  a 
disposição  que  acaba  de  ser  muito  combatida,  permittindo  a 
reforma,  com  as  vantagens  do  posto  immediato,  ao  official  que 
tenha  mais  de  40  annos  de  serviço,  é  uma  medida  que  já  vem 
sendo  adoptada  ha  dous  annos  na  Armada,  e  ultimamente  foi 
adoptada  no  Exercito. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Até  certo  ponto  pôde  ser 
plenamente  justificada. 

O  Sr.  aSeveríano  Marques  —  Ora,  reformar-se  com  as 
vantagens  no  posto  immediato  um  official  que  tenha  40  annos 
de  serviço  não  julgo  que  seja  uma  medida  injusta,  quan|do 
outros,  que  contam  25  e  30  annos  de  serviço,  teem.  aposenta- 
doria  com  todos  os  vencimentos. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  E'  um  aspecto  sympathico 
da  medida. 

,      O  Sr.  Severiano  Marques  — -  Pois  não. 
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Ha  também  uma  emenda  que  dispensa  de  embarque  os 
officiaes  aviadores,  e  que  foi  igualmente  combatida.  A  avia- 
ção se  me  afigura  muito  mais  perigosa  do  que  o  simples  ser- 
viço de  embarque. 

O  Sr.  Americano  do  íBiiazil  —  V.  Ex.  tem    toda  a  razão. 

O  Sr.  Severiano  Marques  —  E',  a  meu  ver,  uma  dispo- 
sição que  reputo  justa  e  que  vem  de  algum  modo,  não  gratifi- 
car, mas  levar  em  consideração  um  serviço  de  grande  impor- 
tância na  Armada  nacional  e  no  Exercito.  {Muito  bem). 

Em  synthese,  Sr.  Presidente,  si  as  medidas  foram  requi- 
sitadas pela  administração  e  se  apresentam  como  siniples 
autorisação,  não  me  parece  que  devam  ser  combatidas,  uma 
vez  que  temos,  e  muito  bem  fundada,  confiança  no  Governo  da 
Republica. 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Foram  impugnadas  como 
declaração   de  voto. 

O  Sr.  Severiano  Marques  —  Assim  sendo,  Sr.  Presidente, 
parece-me  que  a  'Commissão  de  Marinha  c  Guerra  andou 
bem.  dando  parecer  favorável  a  essas  emendas.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvado  o  referido  grupo  de  emendasJ 
do  Senado  ao  projecto  da  Camara,  fixando  a  força  naval  para  . 
o  exercicio  de  1923. 

O  Sr-  Presidente  —  Aclia-se    sobre  a  mesa  a  redacção 
final. 

E'  lida,  e  sem  observações  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

^  N.  56  C  —  1922 


(Força  Naval) 

Bedacção  final  do  projecto  n.  '66  B,  de  1922,  da  Gomara, 
emendado  pelo  Senado,  que  fixa  a  força  naval  para  o 
exercido  de  1023. 

(Marinha  e  Guerra,  n.  19,  da  1922) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  A  força  naval  para  o  anno  de  1923  constará  de: 

§  1."  Dos  officiaes  do  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 
constantes  dos  quadros  estabelecidos  pelas  leis  vigentes. 

§  2.?  Dos  sub-officiaes  e  assemelhados  constantes  dos 
respectivos  quadros. 

§  3.°  De  100  alumnos,  no  máximo,  para  a  Escola  Naval, 
para  ambos  os  cursos  de  Marinha  e  de  Machinas,  distribuídas 
-  as  vagas  segundo  .as  neòessidadès  áo  serviço. 
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§  4.''  De  5.500  praças  do  Corpo  de  Marinlieiros  Nacio^ 
naes,  incluindo  inferiores  e  cabos. 

§  5.°  De  2.000  foguistas  marinheiros  do  Corpo  de  Mari- 
nherios  Nacionaosi,  incluindo  inferiores  e  cabos. 

§  6.°  De  300  foguistas  contractados,  incluindo  cabos. 

§  7.°  De  ^880  praças  do  . batalhão  naval,  incluindp  inferio- 
res e  cabos. 

§  8."  De  300  alumnos  da  Escola  de  Grumetes. 

§  9."  De  1.150  alumnos  das  Escolas  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros. 

Maisí  uma  companhia  de  51  soldados,  tres  cabos  e  um  pri- 
meiro sargento  para  o  serviço  do  Presidio  Militar  da  ilh^a  das 
Cobras,  escoltas  e  fachineiros  dos  presos  militares  alli  exis- 
tentes. 

Art.  2.''  Em  tempo  de  õuerra  a  Fo.%'a  Naval  compor-se- 
á  do  pessoal  que  fòr  necessário.^ 

Art.  3."  O  tempo  de  serviço  na  Armada  será: 

De  dous  annos  de  ins^rucçílu  para  os  sorteados; 

Dc3  Ires  annos  para.  os  voluntários,  os  engajados  e  os  re- 
engajados; 

De  nove  annos  para  os  procedentes  das  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros  ou  de  Grumetes,  contados  da  data  do  as- 
'sentamento  de  praça  no  Corpo  de  Marinheirosi  Nacionaes. 

Art.  4.**  Os  claros  que  se  abrirem  no  pessoal  da  Armada 
serão  preenchidos  pela  Escola  Naval,  pelas  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros ou  de  Grumetes,  pelo  voluntariado  sem  premio  e, 
na  falta  deste,  pelo  sorteio  geral  para  a  Armada,  na  forma  da 
organização  e  regulamentação,  cujos  actos  fica  o  'Poder  Exe- 
cutivo autorizado  a  expedir  de  accôrdo  com  o  art.  87,  §  4"  da 
Constituição  Federal. 

Art.  5°  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
botalhão  naval  que  completarem  tres  annos  de  serviço  com 
exemplar  comportamento  terão  uma  gratificação  igual  á  me- 
tade do  soldo  simples  da  classe  em  que  estiverem,  sem  pre- 
juízo das  demais  gratificações  a  que  tiverem  direito. 

Art.  6.°  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  que,  findo  o  tempo  de  serviço,  se  engajarem 
por  tres  annos,  receberão  soldo  e  meio,  e  aquellas  que,  con- 
cluindo este  prazo  se  reengajarem  por  mais  tres  annos,  rece- 
berão soldo  dobrado,  supprimidas  as  gratificações  de  125  e 
250  réis  diários  anteriormente  abonadas. 

Art.  7.°  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e 
batalhão  naval  que  se  engajarem  ou  se  reengajarem  terão  di- 
reito em  cada  engajamento  ao  valor  em  dinheiro  das  peças  de 
fardanKiuto  gratuitamente  distribuídas  por  occasião  de  veri- 
ficarem a  primeira  praça. 

Arf .  8.°  As  praças  do  Corpo  de  Marinheiros;  Nacionae.«  e 
liatallião  naval  approvadas  nos  cursos  de  especialidades  e  as 
que  e,\tu\.'orerii  'J.^  cargo:-  definidos  no  decreto  n.  7.39'9'.  de  14' 
de  maio  de  Í&09.  e  as  que  ?e  acharem    incluídas  em  oiitrás 
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disposições  em  vigor,  terão  direito  ás  respectivas  gratificp-- 
(;õos  especiaos,  além  das  demais  vantagens  que  lhes  compeli- 
rem, comtanto  que  as  relativas  a  incumbências  não  excedam 
au  limite  máximo  fixado  no  Guia  para  o  abono  do  vencimento 
ás  praças. 

Art.  9."  A  Armada  subdivide-se  em: 

a)  Marinha  de  Guerra; 
h)  Reservas. 

A  Marinha  de  Guerra  compor-se-á  do  pessoal  a  que  se 
refere  o  art.  1**. 

As  reservas  com,põem-se  da  1%  2""  e  3"  reservas,  consti- 
tuidas  de  accôrdo  com  o  respectivo   regulamento   do  sorteio. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  proporcionará  a  instrucção 
technica  e  pratica  adequada  á  obtenção  da  caderneta  por  parte 
dos  reservistas,  a  que  se  referem  as  2*  e  S''  categorias  da  1'' 
reserva . 

Art.  11.  Continua  em  vigor  a  autorização  contida  no  ar- 
tigo 13  do  decreto  n.  4.015,  de  9  de  janeiro  de  1920. 

Art.  12.  Ficam  dispensadas  para  as  vagas  até  31  de  de- 
zembro de  1923  as  exigências  de  dias  de  viagem  e  as  de  tempo 
de  commando  e  de  embarque  em  navio  prompto  a  navegar  no 
oceano,  nos  termos  da  Lei  das  Promoções,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  4.015,  de  9  de  janeiro  de  1920. 

Art.  13.  Aos  officiaes,  sub-officiaes  e  praças  da  Mari- 
nha da  activa  será  contado,  para  futura  reforma,  até  tres  an- 
nos,  no  máximo,  o  tempo  em  que  cursaram  as  Escolas  do 
Aprendizes  Marinheiros,  ficando  revogado  o  art.  14  da  lei  nu- 
mero 4.531,  de  28  de  janeiro  de  1922. 

Art.  14.  As  praças  que  no  corrente  anno,  forem  con- 
tractadas  para  servirem  como  enfermeiros,  medianfe  provas  do 
habilitação,  serão  nomeadas  para  exercerem  o  cargo  de  enfer- 
meiros navaes  de  2*  classe  do  Corpo  de  Sub-Officiaes  da  Ar- 
mada e  collocadas  na  respestiva  escala,  na  ordem  da  classifi- 
cação das  provas. 

Art.  15.  Poderão  ser  excluídos  da  relaçãti  do  sorteio 
para  composição  dos  Conselhos  de  Justiça  Militar  os  officiaes 
que,  a  juizo  do  ministro,  n?.o  devam  interromper  os  serviços  de 
que  estejam  encarregados  e  os  que  se  acharem  cursando 
Escolas  Profissionaes  e  a  Escola  Naval  de  Guerra.  Quando 
sorteado  o  official  que  ainda  não  houver  preenchido  as  condi- 
ções da  lei  de  promoções  não  deixará  por  isso  de  ser  promo- 
vido, desde  que  a  promoção  lhe  loque,  ficando,  porém,  obri- 
gado a  fazer  não  só  o  tempo  de  embarque  do  novo  posto,  como 
o  que  lhe  ficou  faltando  do  posto  anterior,  isso  como  condição 
essencial  para  nova  promoção. 

Art.  16.  Serão  considerados  como  de  embarque  em  navio 
de  guerra,  para  os  effeitos  de  promoção,  os  serviços  prestados 
na  Aviação  Naval,  sendo  os  dias  de  vôo  considerados  c^mo  dias 
de  viagem  em  navio  de  guerra. 

Art.  17.  Os  instructores  e  adjuntos  da  Escola  Naval,  com 
funcção  de  professor  ou  substituto,  são  transferidos  para  o  qua- 
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dro  extraordinário,  observadas  em  seus  termos  o  art.  42,  da 
lei  n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921,  e  o  art.  11  da  lei  n.  2.290, 
de  13  de  dezembro  de  1910,  que  desta  data  em  diante  é  revo- 
gado na  parte  referente  aos  instructores  e  adjuntos  devendo 
ser  aproveitados  nas  vagas  existentes  ou  nas  que  se  vierem  a 
dar  os  ex-instructores  que  já  tenham  obtido  sentença  favorável 
em  1"  instancia. 

Art.  18.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado" a  expedir  no- 
vo regulamento  disciplinar  para  a  Armada,  definindo  as  con- 
travenções disciplinares,  estabelecendo  as  respectivas  penas 
o  o  processo  para  a  sua  applicação  e  discriminando  a  júris- 
dicção  das  autoridades  militares;  abolida,  porém,  a  Compa- 
nhia Correccional . 

•  Art.  19.  As  vagas  de  1°  tenente  do  Corpo  de  Commissarios 
da  Armada  serão  preenchidas  pelos  segundos  tenentes  que  te- 
nham dous  annos  de  posto  e  de  embarque,  dos  quaes  GO  dias 
pelo  menos  de  viagem  no  oceano. 

Paragrapho  único.  A  promoção  de  2°  para  1°  tenente 
desse  Corpo,  será  feita  na  proporção  de  dous  terços  por  anti- 
guidade e  um  terço  por  merecimento. 

Art.  20.  Aos  segundos"! enentes  commissarios,  que  não  es- 
tejam coUocados  na  primeira  metade  da  respectiva  escala,  é 
vedada  a  inclusão  no  quadro  de  accesso  para  a  promoção. 

Art.  21.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
reforma  aos  officiaes  superiores  e  generaes  da  Armada  e  do 
Exercito  graduados  que  tiverem  mais  de  35  annos  de  s'ervi- 
ço,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  premulgação  da 
presente  lei,  com  as  vantagens  da  effectividade. 

Art.  22.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
reforma  aos  officiaes  generaes  da  Armada  e  do  Exercito  que 
tiverem  mais  de  40  annos  de  serviço,  dentro  de  seis  mezes,  a 
contar  da  data  da  promulgação  da  presente  lei,  com  as  van- 
tagens do  posto  superior. 

Art.  23.  O  tempo  de  embarque  para  todas  as  classes  de 
sub-officiaes  da  Armada,  para  os  ef feitos  de  promoção,  será 
de  dous  annos. 

Art.  24.  Aos  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas  que, 
em  virtude  de  reorganização  de  seus  quadros,  no  anno  de 
1922,  não  foram  promovidos  por  falta  de  interstício,  lhes 
será  concedida  a  promoção,  desde  que  hajam  preenchido  a 
clausula  de  embarque, 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Dan-- 
tas  Barreto,  Presidente.  —  Eloy  Chaves.  ' —  Francisco  Pei- 
xoto. —  Am,aral  Carvalho.  —  Magalhães  Almeida.  —  Ame- 
ricayío  do  Brazil .  —  Severiano  Marques . 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  remi3ttido  á  san- 
cção  officiando-&'e  ao  Sêiiádo  sobre  o  occorridl7> 

Acha-se  sobre  a  mêsa  um  officio  do  Seriacíç)  remettendo 
os  emendas  daquelíá  C^§§a  do  Gong'res'SQ  Nacional ,  ao  projecto 
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desta  -Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercioio  de  1923. 

A'  Gommis'são  de  Finanças.  {Pausa). 

You  submetter  a  votos  a  seguinte 


REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

Requeiro  urgência  para  a  immediata  2"  discussão  e  vo- 
tação do  projecto  n.  441,  de  1922. 

20  de  dezembro  de  1922.  : — :  Bueno  Brandão,  Presidente. 
—  Armando  Burlamaqui. 

Approvado . 

O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Com- 
missão  vou  submetter  á  immediata  2^*  discussão  e  votação  o 
projecto  n.  441,  de  1922. 

Encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  único  do  projecto 
n.  441,  de  1922,  autorizando  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  1 .723 :321$062,  supplementar  a  diversas  verbas 
do  orçamento  para  1922  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  2"  discussão  o  seguinte  artigo  do 


PROJECTO 


N.  441  1922 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  1.723:3211062,  supplementar  ás  verbas  l^  4% 
e  IS""  da  lei  da  despesa  vigente,  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  — O  projecto  passa  á  3''  discussão  e  fi- 
gurará na  próxima  ordem  do  dia. 


Estão  findas  as  votações.  Passa-se  ás  matérias  sem 
discussão . 


3"  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1922,  autorizando  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  réis 
5:0271775,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  bacharel 
Miguel  Pernambuco  Filho. 


E'  annunciada  a  votação  s 
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Approvado  em  S'"  discussão  o  ei^viado  á  Cornmissâo  do 
Ilcdacção  o  segiiinle 


PROJECTO 

N.  49  —  1922 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  especial  de  5:0271775,  para  paga- 
mento do  ordenado  a  que  tem  direito  o  bacharel  Miguel  Per- 
nambuco Filho,  como  auditor  interino  da  7''  circumscripcão 
judiciaria  militar,  do  1  de  outubro  de  1920  a  1  de  abril 
de  1921. 

Art.  2."  Rcvogam-se ,  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Costa  Rego  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa 
da  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  49  A,  de  192:?, 
afim  de  ser  immediatamente  votada. 

lida  e,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.   49  A  — 1922 

Redacção  final  do  projecto  n.  A9,  deste  anno,  da  Camara,  que 
autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Guerra,  o  credito  es^ 
pecial  de  5:027$775,  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
ao  bacharel  Miguel  Pernambuco  Filho 

(Finanças,  82  1922) 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  o  credito  especial  de  5:0271775,  para  paga- 
mento do  ordenado  a  que  tem  direito  o  bacharel  Miguel  Per- 
nambuco Filho,  como  auditor  liiierino  da  7^"  circumscripção 
judiciaria  militar,  de  1  de  outubro  de  1920  a  1  de  abril  de 
1921. 

Art.  2.°  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Do- 
mingos  Barbosa.  —  José  Alves,  —  João  Cabral. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ao  Senado. 

3»  discussão  do  projecto  n.  300  A,  de  1922,  do  Senado, 
autorizando  a  considerar,  só  para  effeito  da  reforma,  a  trans- 
ferencia do  então  alferes  Edgard  Eurico  Daemon,  em  4  de 
janeiro  de  1890,  da  arma  de  cavallaria  para  a  de  infantaria: 
oom  parecer  favorável  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

,  Encerrada  e  annunciada  a  votação.,  / 
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Approvado  em  S""  discussão  o  seguinío 

PROJECTO 

N.  300  A  —  1922 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  resolve : 

Ari.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  considerar 
só  para  o  effeito  da  reforma,  a  transferencia  do  então  alferes 
Edgard  Eurico  Daemon,  em  4  de  janeiro  de  1890,  da  arma  de 
cavallaria,  para  a  de  infantaria,  sem  prejuízo  de  sua  anti- 
guidade absoluta. 

Art.  2.^*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  á  sancção, 
officiando-se  ao  Senado  sobre  o  occorrido. 


3"  discussão  do  substitutivo  da  Gommissão  de  Marinha  o 
Guerra,  offerecido  ao  projecto  n.  342  A,  de  1922,  que  deter- 
mina o  numero  dos  práticos  de  pharmacià  da  Policia  Militar 
e  dando  outras  providencias. 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3"  discussão  e  enviado  á  Commissão  do 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO  SUBSTITUTIVO 

N.  342  A  —  1922 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  1.°  Os  práticos  de  pharmacià  da  Policia  Militar,  que 
?ojam  diplomados  e  officiaes  de  2""  classe  do  Exercito,  passa- 
rão a  denominar-se  segundos  tenentes  pharmaceuticos  £,uxi- 
liares  da  Policia  Militar,  com  funocões  idênticas  aos  pharma- 
ceuticos (íTectivos  e  serão  incluídos  no  respectivo  quadro, 
i'iv  caso  de  vaga,  independente  de  novo  concurso,  desde  que 
ja  tenham  satisfeito  essa  exigência  regulamentar. 

Art.  2°  Os  vencimentos  dos  funccionarios  a  que.se  refere 
Cl  artipft  anterior  são  os  mesmos  que  percebem  actualmente 
os  práticos. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Costa  Rego  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  342  B, 
de  1922,  afim  de  ser  immediatamente  votada.. 
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K'  lida  e,,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  342  B— 1922 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  'projecto  n.  842,  deste  anno, 
da  Camara,  que  determina  o  numero  dos  práticos  de 
pharmacia  da  Policia  Militar  e  dá  outras  providencias 

(Marinha  e  Guerra,  85,  e  Finanças,  515,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta:  ; 

Art.  l.*"  Os  práticos  de  pharmacia  da  Policia  Militar,  que 
sejam  diplomados,  e  officiaès  de  2"  classe  do  Exercito,  pas- 
sarão a  denominar-se  segundos  tenentes  pharmaceuticos  au- 
xiliares, da  Policia  Militar,  com  funcções  idênticas  aos  phar- 
maceuticos effectivos  e  serão  incluídos  no  respectivo  quadro, 
em  caso  de  vaga,  independente  de  novo  concurso,  desde  que 
já  tenham  satisfeito  essa  exigência  regulamentar. 

Art.  2.°  Os  vencimentos  dos  funccionarios  a  que  se  re- 
fere o  artigo  anterior  são  os  mesmos  que  percebem  actual- 
mente os  práticos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  dezembro  de  1922,  —  Do- 
mingos Barbosa.  —  José  Alves.  ^ —  João  Cabral, 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ao  Senado. 

3-'  discussão  do  projecto  n.  784  A,  de  1920,  do  Senado, 
relevando  de  prescripção  o  direito  de  D.  Joanna  Baptista 
Ferretti,  para  o  fim  de  receber  pensões  de  montepio. 

Encerrada  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  em  3"  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  784  A  —  1920 


(Do  Senado) 
D  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  í'ica  o  Presidcate  da  Republica  autorizado 
u  conceder  o  relevamento  da  prescripção  em  que  incorreu  o 
direito  de  D.  Joanna  Baptista  Gomes  Ferretti,  a  reclamar  as 
pensões  de  montepio  a  que  foi  julgada  com  direitn,  dp.  seu 
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fallociuo  marido  Luiz  Eerretti,  2"  tonente  da  Armada,  pratico 
do  rio  Paraguay.  relativamente  ao  tempo  decorrido  enl.re  a 
data  da  morte  desse  official  e  a  que  ella  foi  julgada  habi- 
litada a  começar  a  percebel-o,  abrindo-se  para  isso  o  neces- 
sário credito  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  proincto  vac  sei-  íMiviado  á  san- 
f(;ri(\.  officiando-so  ao  Senado  sobre  o  occor!'i'lo . 

Nada  mais  'havendo  a  tratar  dou  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal  ao  Sr.  Raymundo  de  Miranda. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Sr.  Presidente,  tenho 
grande  pezar  em  voltar  á  tribuna  sobre  o  infeliz  empréstimo 
de  Alagoas,  principalmente  depois  da  manifestação  da  Gamara 
dispensando  as  provas  officiaes  para  fundamentação  dos  meus 
argumentos  e  articulados,  mas,  um  novo  aspecto  da  questão, 
verificado  com  a  investigação  da  verdade  sobre  a  publicidade  de 
telegrammas  annuanciando  saldo  no  Thesouro  Estadual,  é  um 
caso  tão  grave  que  a  lealdade  do  mandato  legislativo  e  o  pa- 
triotismo obrigam  a  registrar  o  desvario  do  actual  Governo 
alagoano  para  que  os  poderes  da  União  Federal  evitem  ou  não 
se  disponham  negligentemente  á  decepção  de  intervenção  dos 
credores  estrangeiros  na  administração  e  integridade  politica 
de  uma  unidade  da  Federação  Brasileira. 

O  saldo  apregoado  telegraphicamente  é  um  embuste,  as- 
sim como  é  falso  o  saldo  em  moeda  na  importância  de  réis 
620:140$821,  constante  do  Balancete  do  Thesouro  de  Alagoas, 
em  29  de  novembro  e  publicado  no  Diário  Official  do  Estado, 
em  30  do  mesmo  mez,  que  tenho  presente.  {Lê)  : 

Refere-se  o  tal  Balancete  aos  Caixas  seguintes:  1)  Caixa 
Geral  com  um  saldo  de  115:5181868;  2)  Caixa  de  Amortização 
com  um  saldo  de  292:8691735;  3)  Caixa  de  Instituições  Pias, 
com  um  saldo  de  70:524$331;  4)  Caixa  de  Depósitos,  com  um 
saldo  de  80:7091838;  5)  Caixa  de  Cauções,  com  um  saldo  de 
39:3701027;  6)  Caixa  Escolar,  com  uni  saldo  de  4351620; 
7)  Caixa  de  Loterias,  com  um  saldo  de  7:032$834;  8)  Caixa  de 
Sello  de  Caridade,  com  um  saldo  de  13:6191568;  9)  Caixa  de 
Estampilhas,  que  está  escripto  no  seguinte  e  exquisito  modo : 

Receita  (em  valores)  .  .    1.974:8641500 

Despeza    36:380$000 

Saldo  (em  valores)    1 .938 :484$500 

Aqui  confunde  o  deposito  em  estampilhas  com  receita  e 
denomina  despeza  a  \enda  ou  o  producto  da  venda  de  estam- 
pilhas ! 

O  disparate  é  inexcedivel,  porque  saldo  do  Thesouro  é 
somente  o  do  Caixa  Geral;  tudo  mais  são  verbas  com  appli- 
cação  especial,  que  não  formam  nenhum  saldo  do  Thesouro. 

A  triste  verdade,  porém,  é  que  transportando  a  attenção 
para  o  Caixa  2,  destinado  á  amortização  da  divida  interna  e 
externa,  verifica-se  uma  arrecadação  de  592:869$735,  com 
uma  despeza  de  300:000$,  quando  a  verdade  é  que  a  única 
despeza  realizada  é  de  28:065$,  relativos  aos  juros  de  5  %, 
das  apólices  estaduaes,  porquanto,  não  tendo  sido  pago  nenhum 
conpon  do  empréstimo  externo,  resulta  de  tal  Balancete  um 
desvio  criminoso  de  271:935$000. 

Desde  1915  não  paga  o  Estado  de  Alagoas,  sob  o  dominio 
politico  administrativo  do  Sr.  Fernandes  Lima,  nenhum  do,-* 
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inrn«To  f  .T^^n^o^^^^  ímportancia  de  145:000$,  cada  imi, 
juros  de  5  7r  e  amortização  de  V2  %  aimuaes. 

A  /  K  .annl^^'^'^^^^^  condições,  15  c ouiwns  .  wenciâos  de  réis 
145  0001  cada  um,  ou  sejam    2.175:0001,    que  triplicados 

S?nY^9.^nrm?'^^''"^'^"  Governador!' á  vista  do  câmbio; 
sao  6  525.000-1;  reunida  essa  quantia  ao  debito  resultante 
dos  obrigacionistas  portuguezes  que  é  de  2.500.000  francos 
que  ao  cambio  actual  equivalem  a  1.507:0001,  temos  uma  di- 
vida externa  conhecida  de  8.032:000$,  além  do  que  não  se 
Ho  «^nQ?^nll!íi^^  capitalizados  resultantes  da  quantia  conhecida 
de  8.0d2:000|),  que  veem  sendo  accumulados  ha  oito  annos! 

Já  sabemos  o  minimo  da  divida  de  Alagoas,  e,  pois  vol- 
tando ao  Balancte  em  questão,  vejamos  o  quantu7n  do  desfal- 
que que  se  nota  nesse  Balancete  simulado  e  resultante  do 
rombo  no  Caixa  de  Amortização  do  empréstimo  externo  que 
deve  accusar  a  existência  de  quantia  correspondente  a  10  % 
sobre  a  receita  arrecadada  desde  1915. 

Apuremos  essas  receitas  arrecadadas: 

1915,  receita  arrecadada   3.951 :663$310 

1916,  receita  arrecadada   4 . 122  •^03$573 

1917,  receita  arrecadada..    4.787:6981588 

ou  sejam  .   .     12.861 :565$471 

que  a  10  %,  produziu  para  o  mesmo  Caixa  de  Amortização 
1.286:1561547. 

No  Governo  directo  do  Sr.  Fernandes  Lima  verificou-se 
que  a  receita  arrecadada  é  a  seguinte: 

1918,  receita  arrecadada   5.271:6291409 

1919,  receita  arrecadada   5.909  :424$812 

1920,  receita  arrecadada..  7.633:1091955 

1921,  receita  arrecadada   .  4.874:2321149 

ou  sejam    23 . 688  : 396$325 

que  a  10  %,  produziu,  para  o  mesmo  Caixa  de  Amortização 
2.368:8391632. 

Deduzindo  o  saldo  do  balancete  de  29  de  novembro  refe- 
rido de  292:8691735,  vè-se  que,  devendo  existir  nesse  Caixa 
a  quantia  de  3. 362 :129$444,  tal  é  o  total  do  desfalque  dado 
pelo  Governador  Fernandes  Lima  no  Caixa  de  Amortização  do 
empréstimo  externo. 

Portanto,  o  Balancete,  de  29  de  novembro  ultimo,  compu- 
tado o  saldo  de  115:518$868  do  Caixa  geral,  annuncia  um 
desvio  dos  dinheiros  públicos  na  importância  de  3.246:6101576. 

Nesta  altura  attenda-se  que,  além  disto,  temos  o  superavit 
do  Governo  directo  do  Sr.  Fernandes  Lima,  na  importância 
de  8.425:3841179,  que  também  desappareceu  ! 

Excluído  o  credito  dos- obrigacionistas  portuguezes,  para 
argumentar,  já  vimos  que,  nos  termos  da  mensagem  do  Sr.  Go- 
vernador de  Alagoas,  os  15  coupons  vencidos,  afora  os  juros 
capitalizados,  etc,  equivalem  a  6.525:000$;  deduzido  o  desvio 
do  Caixa  de  Amortização,  desde  1915  a  1921,  no  valor  de 
3.246  :610$576,  resta  a  adquirir  para  o  resgate  nominal  dos  15 
coupons  a  quantia  de  3 . 278 :389$424,  que  podemos  ir  tomal-a 
sô  do  superavit  do  governo  directo  do  Sr.  Fernandes  Lima, 
que,  sabemos  ser  de  8.425 :384$179,  sem  recorrer,  portanto, 
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aos  super avits  de  1915,  19 IG,  1917,  que  estão  dentro  do  pe- 
ríodo de  paralysação  do  pagamento  dos  coupons  e  ainda  o 
superavit  de  1922,  a  liquidar-se  dentro  de  horas. 

Está  evidenciado,  assim,  que  si  o  Governo  do  Sr.  Fernan- 
des Lima,  em  1919,  qiiizesse  com  os  recursos  do  Estado  liqui- 
dar fodos  os  coupons  vencidos  ou  entrar  no  mercado  para  ad- 
quirir os  titulos  do  empréstimo  com  o  franco  a  300  réis  teria 
feito,  si  não  tivesse  desviado  os  dinheiros  públicos  e  não  ti- 
\esse  criminosamente  esvasiado  o  Caixa  de  Amortização. 

Admiti a-se  que  o  Sr.  Fernandes  Lima  é  um  Governador 
que  deícnde  o  credito  do  Estado  e,  que,  si  não  paga  aos  cre-- 
dores  estrangeiros,  também  guarda  o  dinheiro  que  lhes  per- 
tei^ce,  esperando,  apenas,  melhor  cambio. 

Pois  bem,  mesmo  assim,  S.  Ex.  não  fc)i  sinctn-o  quando  re- 
fere na  sua  mensagem  d(\st(^  amin  dr  1922  qu<',  em  1919, 
"contava  com  um  saldo  cm  reserva,  de  1.500:0001;  havia 
solicitado  ao  Presidente  da  Republica  um  empréstimo  por 
intermédio  do  Banco  do  Brasil,  de  1.200:000$,  ao  que  patrio- 
ticamente  S.  Ex.  annuiu". 

Nesta  mensagem  S.  Ex.  calculava  que  9.000.000  de 
francos  a  300  réis,  davam  para  resgatar  todos  os  titulos  falsos 
e  verdadeiros  (mensagem  de  1922,  pagina  15)  . 

A  receita  arrecadada  de  1915  até  1919  inclusive  elevou-se 
a  24.042:6191692;  portanto  a  arrecadação  de  10  %  sobre  esta 
quantia  para  o  G.  A.  era  de  2 . 404  :261$967 . 

Tal  era  o  deposito  que  devia  existir  em  reserva  no  Caixa 
de  Amortização  ao  encerrar-se  o  anno  de  .1919,  e,  nestas  con- 
dições, apezar  dos  desvios  de  milhares  de  contos  de  superavits, 
o  Governo  do  Sr.  Fernandes  Lima  não  precisaria  de  1.200 
contos  para  completar  a  quantia  de  2.700:0001;  afim  de 
resgatar  os  titulos  do  empréstimo  externo,  bastava-lhe  um 
empréstimo  de  295:7381033. 

Está,  assim,  provado  que  o  Estado  de  Alagoas,  mesmo  ao 
cambio  actual,  deve  15  coupons  xomiáos,  porque  não  quiz 
o  Governador  Fernandes  Lima,  salvar  o  credito  do  Estado 
com  os  próprios  recursos  do  Estado  e...  ainda  desviou  cri- 
minosamcDle  os  milhares  de  contos  de  réis  existentes  no 
Caixa  de  Amortização,  de  empréstimo  externo. 

O  que,  nessa  emtn^gencia  tão  lastimável  está  reservado 
para  o  Governo  Federal  ? 

Os  crerlores  estrangeiros,  em  Paris,  Portugal  e  Londres, 
deste  iniminavel  empréstimo,  cuja  nota  de  escândalo  data  de 
1914  em  diante  e  no  dominio  do  actual  Governador  reeleito,  Sr. 
Fernandes  Lima,  portadores,  in  bona  fidè,  de  titulos  legitimes  e 
de  series  legitimadas  nos  termos  da  reclamação  diplomática 
do  Governo  Portuguez,  certamente  não  estão  deixando  accumu- 
lar  iaulos  annos  de  falta  absoluta  de  amortização  e  juros  por 
rima  simples  ou  inepta  deferência  ao  devedor  relapto,  que  não 
trepida  em  sacrificar  o  credito  do  Estado  e  macular  a  probi- 
dade tradicional  do  povo  alagoano. 

Essa  apparente  tolerância  paternal  significa,  nada  mais  e 
nada  menos,  que,  no  momento  em  que  a  grande  accumulação 
de  juros  capitalizados  indicar  que  vale  á  pena  forçar  o  paga- 
mento, pelo  intermédio  de  uma  acção  cfficazmente  conjugada 
dos  seus  respectivos  governos  far-se-hão  indemnizar. 

E'  que  todos  sabem  c  não  terão  cerimonia  em  declarar  que 
o  Brasil  p  muito  grande  e  muitíssimo  rico...  e,  o  Governo 
FfMícral  íert)  iníervir  para  evitar  a  desagregação  adminís- 
liaíiva  e,  laht/  p'>l!'.ic3,  de  uma  unidad',^  da  Federação. 

Fique  cei-to  o  eminente  Sr.  Presidente  da  Republica  dé 
que,  em  época  que  não  será  longínqua  í^erá  de  pagar  bem  carQ 
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O  supposLo  correligionarismo  do  Sr.  Fernandes  Lima,  cujas 
dedicações  são  sempre  á  prazo  e  custarão,  talvez,  nunca  menos 
de  vinte  mil  contos  de  réis,  sem  o  computo  do  effeito  depri- 
mente do  credito  nacional. 

Tal  será  o  preço  do  apoio  desnecessário  da  parte  do  des- 
acreditador  do  conceito  dos  alagoanos  e  da  honorabilidade  do 
Governo  do  Estado  de  Alagoas. 

Agradeço,  penhorado  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados  a  hon- 
rosa prova  de  confiança  que  vem  de  dispensar-me  não  appro- 
vando  o  meu  requerimento  de  informações  sobre  si  o  Sr.  Fer- 
nandes Lima,  actual  Governador  reeleito,  pelo  intermédio  do 
Ministério  do  Exterior  já  tinha  ou  não  respoíidido  ao  tele- 
gramma  do  nosso  embaixador  em  Lisboa  sobre  a  reclamação  do 
Governo  Portuguez  e  em  que  a  dignidade  de  seu  governo  en- 
contra-se  seriamente  exposta.  Este  acto  da  Camara,  relati- 
vamente ao  citado  requerimento  fundamentado  na  sessão  de 
6  deste  mez  significa  que  o  nobre  leader,  o  illustre  Sr.  Bueno 
Brandão  está  de  parabéns,  porque,  como  lá  se  diz,  em  nossos 
sertões.  S.  Ex.  de  uma  cajadada  matou  dous  coelhos,  satisfez 
ás  solicitações  dos  seus  amigos  á  prazo  e  ao  mesmo  tempo  que 
assim  tranquilizava  a  alma  af flicta  do  Sr.  Fernandes  Lima, 
receioso  da  declaração  official  do  Governo  Federal  de  que 
S.  Ex.  não  respondera  ainda  o  telegramma  do  nosso  embaixa- 
dor em  Lisboa  transmittindo  a  reclamação  diplomática  do  Go- 
verno Portuguez;  esquivando-se  o  illustre  leader  de  dar  as  ra- 
zões por  que  resolvera  a  rejeição  do  requerimento,  muito  me 
satisfez  com  essa  manifestação  bem  clara  de  que  a  Camara  já 
está  perfeitamente  sciente  do  desgoverno  que  anniquilla  o 
Estado  de  Alagoas. 

E'  de  inspirar  piedade  a  infantilidade  dos  telegrammas 
enviados,  espalhafatosamente,  para  Maceió  annunciando  a  re- 
jeição do  requerimento  de  informações  pelo  Ministério  do  Ex- 
terior, sem  aperceberem-se  que  eu  era  forçado  a  fazel-o  sim- 
plesmente PARA  PROVAR  quc  uão  rccciava  contestação  official, 
mas,  também  não  pleiteei  sua  approvaçâo,  porquanto,  além  de 
outras  vantagens  que  a  rejeição  expressaria  em  favor  de  quanto 
hei  articulado  accresce  que,  verificada '  a  approvaçâo,  ficaria 
impossibilitado  de  continuar  a  explanar  o  caso  emquanto  não 
chegassem  taes  informações,  estaria  impedido  de  proferir  este 
discurso  restabelecendo  a  verdade  contra  os  suppostos  saldos 
que  o  Sr.  Governador  de  Alagoas  faz  telegraphar  á  imprensa 
d^sta  Capital,  quando  a  verdade  é  que,  em  vez  de  saldos,  o' que 
ha  no  Thesouro  Alagoano  são  desvios  e  desfalques  de  muitos 
milhares  de  contos  de  réis,  conforme  venho  de  demonstrar. 

Si,  acaso,  os  cálculos  feitos  não  combinarem  rigorosamente 
com  os  factos  concernentes  aos  coupons  do  erhprestimo  externo 
a  culpa  será.  exclusivamente,  do  Sr.  Fernandes  Lima  que,  re- 
colhido á  concha  de  seus  desvarios,  nem,  ao  menos,  habilita  o 
Exmo.  Sr.  Ministro  do  Exterior  a  responder  á  reclamação  di- 
plomática enviada  pela  nossa  Embaixada  em  Lisboa,  apezar  de  o 
Ministério  do  Exterior  lh'a  ter  transmittido  para  os  devidos 
fins. 

Renovando  as  minhas  congratulações  ao  illustre  leader  por 
ter  attendido  sem  prejuizo  para  nós  outros  os  seus  dedicados 
amigos  d  prazo  de  quatro  annos,  todavia  foi  indirectamente 
util  ao  orador,  que  se  preza  de  ser  amigo  de  S.  Ex.  riiesmo 
Atravésdas  variações  dos. acontecimentos  e  dos  distanciamen- 
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tos  e  apprôximações  resultantes  alternativa  o  periodicamente 
das  injiincções  e  conveniências  de  ordem  politica  ou  social. 
(;Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado.) 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Raymundo  de  Miranda,  o  Sr. 
Arnolfo  Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência 
que  é  occupada  pelo  Sr.  Dionysia  Bentes,  2"  Vice-Presidente.) 

O  Sr.  Simões  Lopes  {para  uma  explicação  pessoal)  — 
Sr.  Presidente,  dizia  eu,  continuando  as  minhas  singelas  ex- 
planações em  torno  do  caso  rio-grandense,  que  seria  um 
absurdo,  uni  systema  de  voto,  que  não  fizesse  appello  á  ma- 
nifestação claramente  expressa  nas  urnas,  por  parte  do  elei- 
torado, para,  invertendo  esse  regimen  commum,  nos  irmos 
apegar  a  uma  outra  fórmula,  em  que  se  represente  o  peusa- 
mento  eleitoral  do  povo  por  meio  de  uma  expressão  negativa 
daquelles  que  não  comparecem  ás  urnas. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima — 'Acho  que  a  falta  de  cumipri- 
mento  de  um  dever  civico  não  deve  ser  computada  a  favor 
de  quem  a  commette. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Diz  bem  V.  Ex. 

A  nossa  escola  deve  ser  educativa.  Si  bem  tenhamos  30 
annos  de  regimen,  infelizmente  ainda  não  ganhamos,  na  isen- 
ção do  animo,  no  apuramento  dos  processos,  esse  nivel  ele- 
vado em  que  deve  navegar  a  não  da  nossa  politica  e  da  nossa 
administração,  fazendo  honra  ao  nome  pomposo  da  Repu- 
blica. ^  -  ,  T^J 

O  nosso  papel,  portanto,  deve  ser  educativo,  e  é  justa- 
mente na  expressão  do  voto  —  fonte  da  soberania  individual 
e  coUectiva  —  que  vae  haurir  virtud.es  e  merecimento  essa 
forma  delicada  de  governo,  que  aaoptamos  e  que  não  devemos 
permittir  um  só  momento  seja  desvirtuada,  tal  a  delicadeza 
de  sua  engrenagem,  taes  os  compromissos  que  assumimos  pe- 
rante a  posteridade,  para  a  qual  edificámos  o  novo  regimen. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que,  sob  esse  ponto  de  vista,  nada 
mais  me  resta  para  deixar  bem  clara,  á  impressão  da  Gamara, 
de  que  só  ha  um  modo  de  interpretar  lisamente,  honestamente, 
a  nossa  lei  eleitoral,  isto  é,  dando-lhe  aquella  interpretação 
até  agora  adoptada  pelos  hermeneutas  de  todas  as  categorias, 
por  aquelles  que  têm  tido  occasião  de  se  manifestar  em  casos 
análogos,  em  casos  semelhantes. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima — 'A  outra  interpretação  juri- 
dica  seria  a  de  que  «quem  cala  consente...»  Quem  se  deixa 
ficar  em  casa  resigna-se  ao  resultado  do  computo  dos  que 
comparecem. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Mas,  Sr.  Presidente,  ao  lado  da 
questão  numérica,  ao  lado  da  questão  propriamente  eleitoral 
existe  a  questão  moral. 

Não  ha  governo,  que  possa  deixar  de  amparar  na  moral,  o 
exercício  soberano  dos  poderes,  que  a  nação  lhe  outorga,  e 
•o  amor  próprio,  é  a  satisfação  que  temos  de  dar  aos  contem- 
porâneos e  aos  pósteros  do  modo  por  que  galgamos  essa  es- 
cada cheia  de  degráos  não  raro  eriçados  dos  mais  agudos  es- 
pinhos, que  subimos  muitas  vezes  não  por  vontade  própria, 
mas  pelo  cumprimento  dos  deveres  de  origem  collectiva,  que 
nos  impõem  os  nossos  pares,  os  .  nossos  amigos,  os  nossos 
chefes. 
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E  já  que  estou  na  tribuna,  ainda  que  tratando  dé  uma 
questão  numérica,  de  uma  questão  eleitoral,  não  posso  tam- 
bém, Sr.  Presidente,  desintegrar  de  todo  esse  processo,  os 
factores  de  ordem  moral  que  animam  aquelle  partido,  que 
animarão  também  o  espirito  dos  meus  adversários,  a  quem 
faço  a  justiça  de  suppôr  que  interpretam,  como  eu  os  lemm'as 
superiores  da  nossa  communhão  politica. 

O  eminente  brasileiro,  centro,  hoje,  de  toda  esta  agita- 
ção, é  um  velho  amigo  meu,  cujo  espirito  fascinante  admiro 
desde  a  minha  adolescência,  tendo  abraçado  com  a  energia 
e  o  vigor  dos  recem-emancipados,  aos  17  annos,  a  cartilha  re- 
publicana, tão  vibrante,  tão  cheia  de  ensinamentos  e  de  pu- 
rezas, que  immediatamente  fiz  delia  como  que- um  património 
dos  meus  sentijnentos  civicos  e  uma  bandeira  de  combate... 

O  Sr.  Prado  Lopes  —  Não  foi  só  V.  Ex.,  toda  a  geração 
republicana  daquella  época  se  inspirou  nos  ensinamentos 
desse  livro. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  E'  verdade:  foi  o  primeiro 
livro  de  doutrina  republicana  federativa,  que  appareceu  entre 
nós,  em  1881. 

O  Sr.  Simões  Lopes —  .  . .  que,  por  ser  modesta  nas  mãos 
"  de  um  estreante,  nem  por  isso  era  menos  significativa  e 
menos  digna  e  á  qual  cedi,  naquella  época,  todas  as  energias 
porventura  armazenadas  no  meu  espirito  de  adolescente  e  de 
estreante.  E'  uma  individualidade,  portanto,  com  quem  — ■ 
mesmo  através  de  todas  as  vicissitudes  politicas  de  cerca  de 
30  annos,  em  que  S.  Ex.  chegou  a  incompatibilizar-se,  não 
só  com  os  meus  chefes  políticos,  como  com  grande  parte  de 
meus  companheiros  de  luctas  —  sempre  mantive  as  mais  cor- 
diaes  relações  de  affecto,  de  sympathia  e  de  respeito. 

Eu  me  orgulho,  Sr.  Presidente,  já  o  havia  dito,  de  ver 
que  a  minha  terra,  aquelle  torrão  bemdito,  deu  á  luz  e  á  vida 
tantas  individualidades  de  valor. 

As  condições,  por  um  lado,  e,  por  outro,  o  cultivo  das 
tradições,  muito  principalmente,  o  estudo  daquella  historia, 
da  vida  dos  nossos  maiores,  das  suas  luctas  nas  campinas  in- 
divisas, soprada  pelo  vento  rude  que  mata  um  organismo 
débil,  e  que  robustece  o  organismo  forte,  tornando-o  cada  vez 
mais  susceptível  das  conquistas  de  quaesquer  ordens  que 
sejam. 

O  facto  é  que  me  orgulho  daquella  historia,  daquellas 
tradições,  daquelles  nomes  do  Brasil-Imperio,  da  propaganda 
da  Republica,  de  todos  os  momentos  históricos  em  que  se  fez 
sentir  a  sua  collaboração,  que  chega  até  ao  extremo,  no  mo- 
mento em  que  mistér  dar  a  vida  pela  Patria,  quer  defendendo 
o  seu  sólo  sagrado  contra  o  invasor,  contra  o  inimigo,  quer 
arregimentado,  essas  virtudes  civicas,  que  fazem  do  homem  o 
grande  viandante  dos  programmas,  das  idéas  e  das  bandeiras, 
que  marcham  para  o  alto. 

Em  todos  esses  periodos.  em  todos  esses  accidentes,  tenho 
leanle  de  mim,  a  contemplar,  personalidades,  independente- 
mente da  politica,  que,  no  Império  e  na  Republica,  assigna- 
laram  o  valor  verdadeiramente  nacionalista,  verdaden\amente 
brasileiro,  verdadeiramente  affirmativo  da  vontade  num  povo 
nobre,  activo  e  operoso. 

Pois  ben»;  é  nesse  scenario  que  elles  todos  se  agitam, 
opposicioni&tas  ou  governistas;  todos  bebem  no  proloplasma 
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das  mesmas  energias,  nesse  oceano  de  viriades  cívicas,  que 
nos  veem  do  berço  e  que  nos  vêem  dos  mestres;  todos  elles, 
])ara  gloria  nossa,  teem  tido  uma  signiíicação  politica,  social 
e  económica  que  faz  honra,  não  só  ás  paginas  do  antigo  re- 
gimen, como  ás  da  joven  Republica,  que  todos  estremecemos. 

Si  se  pode  julgar  da  liberdade,  do  valor,  do  enthusiasmo, 
do  civismo,  das  conquistas  de  qualquer  povo,  pelo  índice  que 
!'sse  povo  apresenta  na  escala  ascendente  da  sua  evolução  está 
de  cerío  cscripla  a  pagina  mais  brilhante  da  vida  riogran-. 
densr.  (Mil  todos  os  lances  por  que  tem  passado,  em  todos  ter- 
renu.^  ciii  que  teem  tido  de  agir. 

Miniias  ljom*;nagens,  meu  respeito  profundo,  minha  admi- 
ração por  todas  essas  personalidades",  que  accidentalmento 
podem  se  encontrar  em  campos  oppostos,  mas  que  resumem 
sempre  o  mesmo  pensamento  daquelle  povo  heróico  e  digno 
c  da  sua  collaboracão  em  torno  das  grandes  causas  nacionaes 
íazendo  jús  ás  benções  da  posteridade  ! 

.\[as.  que  significam  esses  pleitos,  esses  partidos  consti- 
luidos.  essas  lutas  eleitoraes,  por  vezes  ásperas,  temerosas, 
•\^ses  movimentos  vibrantes  de  um  povo  que  tem  sua  or- 
ganização própria,  especial;  que  significam  sinão  o  evoluir 
do  um  grande  corpo  social  e  politico,  o  embate  de  uma  liber- 
dade qup  llie  proporciona  a  ordem  e  o  respeito  aos  poderes 
coijst jl uidos.  que  é  o  mesmo  que  dizer  o  respeito  pelas  nossas 
jH'oprias  individualidades  ? 

Ejo  que  paiz  do  mundo  se  encontram  caudilhos  que  ope- 
i^aiii  iio  t«M'í'(Mio  das  urnas,  que  não  no  terreno  das  lutas  fra- 
Iricidas  ?  1  Ejjj  que  paiz  os  partidos  germinam  e  fructificam 
e  se  desdobram,  affirmando-se  em  unidades  múltiplas,  cara- 
cterizada cada  qual  pela  sua  bandeira,  symrbolizando  as  as- 
pii  a('ões  de  cada  qual  ?  Qualquer  livro  de  philosophia  ou  de 
liisfoj"ia.  que  trate  desses  momentos  calamitosos  que  atraves- 
sam as  pátrias  quando  entregues  á  dictadura  ou  á  tyrannia, 
quelquer  um  delles  assignala  a  syncope  mais  completa,  o 
eclipse  de  todas  as  liberdades,  de  todas  as  leis,  de  todas  as 
tranquias,  para  que,  sobre  tudo  isso,  tripudie  a  espada  do 
déspota. 

Elles  não  assomam  ás  curues  presidenciaes  por  meio  da 
urna  livre,  mas  por  meio  da  sedição,  do  assassinato,  da  guerra. 
I\"ão  iofiltian:  a  siia  legislação  pelos  olhos  livres  dos  homens.. 

O  Sr.  Bento  de  Miranda  —  Mas  acabamos  de  assistir  a 
uma  revolução  mcruenta,  na  Itália. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Elles  inipõem  as  suas  idéas,  as  suas 
posições  e  as  suas  conquistas  pelo  poderio  das  armas;  e  nesses 
paizes  a  significação  eleitoral  A  mínima,  é  o  abafamento 
completo  das  consciências  |:>ara,  sobretudo,  e  exclusivamente, 
brilhar  a  espada  do  tyranno. 

Pois  bem :  é  muito  fácil  examinar  a  perspectiva  desse 
quadro  que  se  vem  desdobrando  ha  três  dí^cennios.  aos  olhos 
do  paiz  inteiro.  O  Rio  Grande  deve  ter  a  consciência  tran- 
quilla  ds  haver  concorrido  com  o  seu  patriotismo  e  collabo- 
ração  intellectual  em  todas  as  phases  agitadas  por  que  temos 
passado.  A  historia  de  35.  examinada  á  luz  da  boa  philosophia, 
é  considerada,  senhores,  como  a  primeira  tentativa  e  o  pri- 
meiro exemplo  de  organização  republicana  presidencialista. 

Sabeis  que  durante  a  guerra  de  dez  annos  o  meu  Estado 
havia  organizado  por  completo  um  systema  de  governo,  com 
as  suas  seis  subdivisões,  em  que  o  Ministro  da  Fazenda  Do-.. 
C.  -  Vol.  XVIII  34 
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nimgos  José  de  Almeida  dou  exemplo  da  mais  clarividente 
comprehensao  das  fmanças  politicas,  conforme  o  trabalho  que 
elaborou.  Nao  digo  que.  no  sentido  da  ~  federação  —  fosse 
o  primeiro  exemplo,  pois  que  existia  o  da  Confederação  do 
Ji^quador,  em  18^4;  mas  o  conjunto  da  organização  republi^ 
cana  presidencialista,  aquella  que  veiu  tríumphando  até  os 
rtias  de  hoje,  e  que  cada  vez  mair  se  enquadra  no  organismo 
iiacionai,  essa  proveio,  em  primeiro  paradigma,  do  exemplo 
bellissimo  da  revolução  de  35.  c     ,  p 

Depois  succederam-se,  no  tempo  do  Império,  os  movi- 
Hientos  civis  em  que  aquellas  populações,  conjuntamente  com 
outras  do  nosso  paiz,  foram  sendo  sacudidas  pela  necessidade 
de  transformações  da  nossa  forma  politica  c  da  integral izaeão 
do  nosso  paiz  dentro  dos  idéaes  modernos . 

Vieram  também  os  annos  de  1880,  phase  das  mais 
importantes  para  o  Partido  Republicano  histórico,  seguindo- 
se  a  fundação  da  Federação,  órgão  daquelle  partido  em  1882, 
bafejada  pelo  grande  espirito  do  enérgico  homem  que  foi  Ve- 
nâncio Ayres,  oriundo  desta  terra,  irmã  gémea  das  nossas  li- 
berdades, companheira  inseparável  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
dos  outroíi  Estados  do  Brasil  que  se  movimentaram  em 
prol  dos  novos  idéaes. 

Em  1888,  dava  a  Camara  Municipal  de  São  Borja  o  exem- 
plo mais  frizante  de  quanto  eram  indómitos  os  republicanos 
que  combatiam  o  3*»  reinado.  Foi  moção  apresentada  na  Ca- 
mara de  São  Borja,  cm  88,  por  Apparicio  Mariense,  reper- 
cutindo na  cidade  de  Santos,  em  um  bellissimo  movin:<cnto  do 
grande  Estado  de  São  Panlo,  comnosco  irmanado  na  conquista 
das  nossas  liberdades. 

Em  1889  já  estávamos  quaai  todo»  confundidos  no  ele- 
mento intellectnal  e  patriótico  sobretudo  dos  principaes  Es- 
tados, mais  avantajados  já  no  progresso  económico,  e,  por- 
tanto, mais  pesando  nos  dominios  da  Nação;  já  estávamos 
preparados  para  o  advento  da  Republica  e,  commungados  na 
mesma  fé,  no  Congresso  de  S.  Paulo,  presidido  por  Quintino 
Bocayuva,  enfrentavan-.ios  o  movimento  para  o  desenlace  que 
se  deu  em  8?,  com  a  proclamação  da  Republica,  pela  espada 
de  um  soldado  valoroso. 

Feita  a  Republica,  em  93  vieram  as  lutas  e  as  reacções. 

Dividiram-se  os  campos,  e  coube  ao  Partido  Republicano 
do  Rio  Grande,  a  missão  de  manter  a  ordem  das  cousas  esta- 
belecidas, o  papel  de  sopitar  os  Ímpetos  reaccionários  dos  par- 
tidos adversos,  que,  muito  naturalmente,  pugnavam  também 
pelos  seus  antigos  idéaes,  custando  um  pouco  a  se  desengana- 
rem de  fallazes  victorias,  que  por  muitos  annos  alimentaram 
sem  proveito.  Travára-se  a  lucta.  Um  partido,  em  tomo  de 
rum  homem,  empunhava  essa  bandeira.  Era  o  Partido  Repu- 
blicano do  Rio  Grande  do  Sul,  com  Julio  de  Castilhos  ao  cen- 
tro. Pinheiro,  Borges,  Victorino  Abbott  e  tantos  outros  herói- 
cos rio-grandenses. 

Outros  eminentes  partidários  discordanles  da  acção  do- 
minante retiraram-se,  uns  para  fora  do  paiz,  outros  eclypsa- 
ram-se,  dentro  mesmo  do  nosso  paiz  e,  entre  aquelles  que  nos 
abandonaram,  nesse  instante,  pela  bôa  ou  má  coinprehensão 
dos  seus  deveres  civicos  (não  é  agora  o  momento  de  exami- 
narmos esta  questão),  achava-se,  certamente,  o  Sr.  Assis 
grasil. 
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S.  Ex.  deixou-nos,  abandonou  o  terreno  da  lucta,  sahiu 
das  fronteiras  nacionaes,  foi  fazer  brilhar  o  nome  do  nosso 
paiz,  entregue  á  sua  intelligencia,  á  sua  honra,  á  sua  capaci- 
dade, no  estrangeiro. 

Quem  cá  ficou,  no  meio  dos  successos,  no  periodo  de  or- 
ganização, de  ajustamento,  de  montagem  das  peças  da  Repu- 
blica; quem  cá  ficou  para  concretizar  idéas,  que  por  muito 
amadurecidas  que  fossem,  careciam  da  sancção  dos  partidos, 
foi  esse  velho  Partido  Republicano  Riograndense,  chefiado  por 
Julio  de  Gastilhos  e  em  cujo  seio  trabalhava,  também,  uma 
cohorte  numerosa  de  compatrícios  do  mais  assignalado  valor 
moral  e  intellectual,  todos  promptos  a  não  deixar  perecer  0. 
obra  instituída  no  momento  difficil  da  convulsão  nacional,  não 
deixar  desfallecer,  jámais,  essa  bandeira,  após  tantas  luctas, 
que  chegaram  ao  terreno  material. 

Era  preciso  não  deixar  succumbir  essa  obra.  Ficou  ella 
entregue  a  esse  partido,  ha  cerca  de  trinta  annos,  para  respon- 
der por  ella,  perante  o  paiz;  para  contar,  depois  dessas  tres 
décadas,  qual  a  obra  da  Republica,  quaes  as  promessas  satis- 
feitas por  esses  propagandistas,  quaes  os  fructos  desse  ba- 
lançd,  que  se  poderá  dar  á  luz  meridiana  da  vida  social,  admi- 
nistrativa da  minha  terra,  onde  se  encontrarão,  certamente, 
Índices  positivos  de  dignidade,  de  honra,  de  intelligencia,  de 
operosidade,  de  trabalho,  de  organização.  ^ 

Não  sou  daquelles  que  pretendam  attribuir  a  um  só  ho- 
mem as  virtudes  colhidas  pelo  regimen  que  tem  a  collaboração 
de  todos  e  que  não  pôde  produzir  exclusivamente  entregue  ás 
mãos  de  uma  individualidade,  por  mais  portentosa  que  ella 
seja. 

Eu  não  sou  capaz  de  pretender  diminuir  serviços  dos  que 
levam  aos  chefes,  aos  governos,  ou  ao  poder,  o  concurso  do 
seu  trabalho,  da  sua  intelligencia  ou  do  seu  esforço,  admit- 
tindo  que  se  enfeixe  em  uma  só  mão  as  glorias,  porventura, 
advindas  desse  movimento  coUectivo. 

Não  é  a  Julio  de  Castilho,  exclusivamente,  não  é  a  Carlos 
Barbosa,  não  é  a  Borges  de  Medeiros  que  o  Rio  Grande  do  Sul, 
após  tres  descenios  de  trabalho,  pôde  vir  apresentar  em  pu- 
blico o  balanço  da  sua  actividade  económica,  social  e  civica, 
em  traços  inconfundíveis,  que  attestam  a  applicação  de  boas  o 
intelligentes  forças  convergentes.  Não  é  a  nenhum  delles,  iso- 
ladamente ... 

O  Sr.  Dantas  Barreto  —  Mas  Julio  foi  o  guia  principal 
de  todos. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E'  áqueile  conjunto,  é  áquelle 
meio,  solicitado  por  todos  os  ventos  da  liberdade,  das  aspira- 
ções, solicitado  pelo  espaço,  pelo  clima,  pelas  necessidades  da 
defesa,  pela  necessidade  de  vencer  obstáculos  materiaes,  de 
uma  impossibilidade,  as  vezes  quasi  absoluta.  Todas  essas  cir- 
cumstancias,  todo  esse  caldeamento  entre  raças,  essa  liga,  en- 
tre industriaes,  entre  commerciantes,  entre  intellectuaes,  entre 
■auxiliares  da  administração,  entre  as  sociedades  de  toda  a 
ordem,  constituem  os  factores  essenciaes  do  nosso  incontestá- 
vel progresso. 

São  todas  essas  forças.  Sr.  Presidente,  que  não  podem 
ser  aqui  devidamente  avaliadas,  sem  o  estudo  das  condiçõe^i 
em  que  lá  trabalhamos.  Aquilio  que  parece,  Sr.  Presidente,  em 
certos  casos  negligencia,  atrazo,  indifferentismo,  é  muitas  ve- 
zes consequência  das  necessidades  imperiosas  que  nos  cercam. 
Pnde  estiverem  as  eachoeiras  ás  portas  das  cidades  a  derra- 
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marcMii  os  (iiii)ilhõos  que  se  transforiiuiin  na  energia  eléctrica 
dos  cavallos  liydi-aulicos  —  eu  vos  darei  prompia  e  economica- 
meule  a  I i-ausrícniação  das  ci-dades,  mal  illumiuadas,  mal  es- 
gotada? e  mal  abasleeidas  de  agua  em  outras  íarfamente  illu- 
miuadas á  111/  ('lt'('l rica,  rlieia;^  de  officiiias  .uraudes  e  peque- 
nas, a|)ri)\ ci lando  os  csii wci >s  (|(».s  pari icularcs.  das  mulhertís  e 
das  rrcancas.  ((iif  dculio  dos  sciis  cnbicidos  mamiseiam  facil- 
metdf"  II  motor  electi^ico  adaptavid  a  qualquer  industria.  Em 
muito  |io!ii;'(ts  ânuos  se  (c:á  operado  a  transformarão  da  vida 
anti.2a  nas  mas  adcatdadas  commodidades  modernas.  E  tudo 
is!o  fncil  e  economicanicnl e .  Em  xoz  de  pesareiri  sobre  os  co- 
íVi'-  piihlii-os  os  eTicargos  de  tão  iinporlantes  commettimentos, 
'di('<  i;'arão  pro\eito  á  Itolsa  dos  pa;'t ieulares.  ás  empresas  com 
capitães  reproducti vos.  com  (-is  quaes  vão  sim'  por  sua  vez  trans- 
íoriuados,  deidro  de  lumto  poucos  aimos,  (odas  essas  regiões 
em  fartos  celeiros  dos  melhores  producLos.  ■e.iu  officinas 
T'u idosas  que  reflictam  a  actividade  dos  odadãos,  applicados 
ao  Irabalho.  á  roproductividade  do  capital,  do  progresso,  da 
civilização.   Milito  bem.) 

Sirvam  c-las  (»alavras,  Sr.  Presidente,  não  para  demons- 
ti-ar  que  di-scjt»  fazej'  colejos  inopportunos,  mas,  como  uma 
resposta  a  indevidas  arguições  sobre  as  deficiências  materiaes 
d(_'  algumas  cidades  riograndenses. 

O  Sr.  Sol  za  l^dLiio  —  Resposta  a  quem? 

O  Sr.  Simões  Loires  A  resposta  é  vaga.  A  resposta, 
meu  distincto  amigo,  fica  no  ar  para  satisfazer  o  espirit''  dc 
nmitos  que,  seni  aprofundarem,  estranham,  por  exemplo,  que 
serjilo  a! li  a  iiidust^da  peruaria  a  principal  ha  100  annos,  o 
Rio  («i-andc  ilo  Srd  não  tenha  frigorifÍ€o  sinão  ha  poucos  annos. 
As  i)]dncipací  í- idades  do  Rio  (Irande  do  Sul  não  teem  sinão 
agoT-a  luz  elceíiuca,  aliasf i^umeido  de  agua,  obras  tão  facilmen- 
Ir,  eonscguiveis.  em  outras  regiões,  em  outros  legares. 

Mas,  tudo  isso  estou  dizendo.  Sr.  Presidente,  em  digressão 
em  torno  do  caso  de  imia  eleição!  Factores  de  ordem  moral- 
existem  qim  cercam  a  vida  tidntennaria  livre  e  republicana  de 
meu  ív^iadi!.  entregue  a  mãos  de  hábeis  estadistas,  de  homens 
prol-)ov,  (iiuMos.  trabalhadores,  que  fazem  da  vida  publica  um 
sa('e]'docio.  que  cunvprem  com  estoicismo  o  seu  dever,  desde 
qm^  lenbam  eni  suas  mãos  uma  parcella  do  interresse  publico. 

Não  pretendo  fazer  elogios  pessoaes.  nem  tão  pouco  ag- 
gredir  pessíialmente  a  nrngueim.  Falo  etn  these,  com  o  co- 
nhecimento qoe  tenho  das  cousas  e  dos  homens  de  minha  ter- 
ra, desde  o  aivoiecer  do  meu  espirito,  aos  17  annos  de  idalde, 
em  que  eu  era,  como  .i'á  disse,  solicitado  por  aquelle  que  n]e 
puziera  na  mão  a  cartilha  da  Republica,  o  eminente  Sr.  Assis 
Brasil . 

Desde  ahi,  e  com  essa  idade,  alistando-me  em  um  club 
republicano,  nunca  mais.  até  esta  data.  ha  cerca  de  40  annos, 
deixei  de  procurar,  na  medida  das  iiunhas  forças,  corres- 
])onder  ao  appelo  que  me  teem  feito  companheiros  ou  situa^ 
eões.  na  escola,  na  imprensa,  na  tribuna,  em  meu  Estado  e 
aqui,  jamais  deixei  de  fazer  esforço  sobre  as  minhas  escas- 
sas qualidarles  (não  apoiados),  para  algo  produzir  em  pro- 
Aeitr»  da  Patria  e  da  Repvdilica. 

Fallo  cmii  isenção  d(^  animo,  não  me  merecendo  sinão 
grande  svoipatliia  c  respmlo  o  Sr.  Assis  Brasil.  Adho,  porém, 
que  S.  Ex.  tem  sido  injustiO  para  com  seus  compatrícios. .  .j 
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O  Sa.  Souza  Filho  —  LNfio  apoiado. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  S.  Ex.,  devido  ao  sou  (cmpora- 
rnento  ardoroso,  não  obslanio  a  sua  idadi*  já  um  pouco  a\an- 
r.ada,  tem  prortM  ido  pliraso.^  luenos  correctas,  menos  corLezes, 
jrieiios  de  accònin  nww  o  seu  pro.prio  sentimento  iniimo.  Te- 
nho, porém.  ci^i'l(va  lie  que  S.  Ex.  faz  Justiça  aos  seus  ex- 
correlligioiiaiÍM,>.  cmiih)  aos  seus  amigos  que  eom  sentimentos 
elevados  se  SíilHcpOr,  a  todas  as  politicas,  procurando  faltar 
de  cima  da  colimma  do  patriotismo  t.'  dos  grandtvs  ideaes  da 
Patria. 

■Mas,  Sr.  P]'(\<id('nle.  S..  Evi.  que  não  so  envaideça  como 
nm  Adoiis,  do  prestigio  democrático  que  tiie  traz  o  pleito 
que  cofic:  S.  Ex.  que  não  se  esqueça  de  que  não  é  chefe,  alli, 
de  mn  pari  ido .  .  . 

O  Si;.  Sn[;/;.\  f^ii.iin  —  Mais  do  que  isso  —  é  chefe  de  um 
gi-audi'  iMovimiMiln  -ociai. 

O  Sp, .  Simões  Lopes —  Não  foi  dehaivi»  tia  sria  pa!a\'ra, 
não  foi  iin  IV'j'Vor  dos  ('(urncios  demorados  imii  rpic  se  os- 
tractifieando  ua  aliii;i  a-  id^sts.  os  princípios  c  a»-  ('oiivicrries; 
não  foi  agitaiido  uma  bandeira,  caracterizada  pur  laes  nu 
quaes  priiicipio^^.  cjn  ohcdiciicia  a  uma  escota  individual  po- 
lilica.  (juc  S.  Ex.  (dicgou  a  reunir  em  torno  de  si  (^ssa  bel- 
li.ssima  expi'<'ssão  —  i.ie  cerca  de  3i.>.000  votos  do  eleitorado', 
rio-i:i\^ndese . 

O  Sa,  Souza  Fflho  —  Redondamente,  cerca  de  íO.OOÔ 
votos. 

O  Sft.  Simões  Lopes  —  Será  o  que  oí  poder  competente 
disser. 

Quero  somente  accentuar  que  S.  Ex.  não  conquistou: 
esses  votos,  por  ser  chr^fc  dc.  um  partido  exj^ressão  necessária 
da  c\'ulucão  ]3olitica  da  \  ida  moderna  das  nações. 

S.  Ex.  cojicenfrou,  neste  memenfo.  em  torno  da  sua 
pessoa  e  rontra  o  candidato  á  reeltdcão.  es  \ ritos  de  ptdos  os 
opposicionistas  do  Estado. 

O  Sa.  Souza  Filho  —  Também  de  governistas.  Foi  bem 
uma  excepcional  i'eaccão   popular  conf]'a  o  poder. 

O  Sr.  Símõe^í  Lopes  —  .  .  .  ripposicionisf as.  repi^esentantes 
de  div(>rso-  credos,  de  o'ive"-a<  bandeira-  nã')  digo  de  .íío- 
vernistas.  porque  esses  deivaram  de  o  ser  ihj  dia  em  qm^  vo- 
taram no  outro  candidato. ) 

O  Sr.  Souza  P^u.ho  —  Muitos  desses  votos  foram,  dados 
por  chefes  governistas, 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Ma;-.  Sr.  Presidente,  dizia  eu  — 
não  se  envaideça  o  meu  eminente  air.igo,  o  Sr.  Assis  Brasil, 
deanie  dessa  manifestação  de  sympathia  á  sua  illustro 
individualidade.  Servir  de  centro  a  uma  reacção,  en- 
globando todas  as  más  vontades,  todas  as  prevenções,  todos 
os  desgostos  dt>  todas  as  faccõe-  opposicionistas  di^  um  Estado, 
em  um  momento  dado.  em  que  t0(f  )s  abrem  mão  de  seus  pro- 
grammas,  é  muito  differente  da  incunfbiMicia  de  servir  de 
centro  de  partido,  é  muito  differente  de  predicar,  de  harmo- 
nizar vontades,  systematicamenf e,  cimental-as  confraternisal- 
as  em  um  movimento  único,  em  nome  de  uma  bandeira 
commum. 
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O  eminente  Sr.  Borges  de  Medeiros  não  queria  absolu- 
tamente acceitar  a  sua  reeleição.  Tive  occasião,  de  durante 
mmha  ultima  viagem  ao  Rio  Grande,  conversar  com  S  Ex 
Lntao,^dis.se-me  S.  Ex.,  que  de  modo  algum  acceitaria  essa 
reeleição,  b.  Ex.  achava-se  fatigado,  queria  ir  para  sua  casa, 
descançar   retemperar-se.  dos  prolongados  serviços  públicos. 

Immodiatamente,  concordei  com  S.  Ex.  Acho  que 
e  o  que  \  .  Ex.  deve  fazer.  O  partido  não  tem  o  direito  de 
impor-lhe,  agora,  maiores  sacrifícios. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  O  que  aconteceu  foi  o  contrario:  o 
partido  e  que  teve  de  fazer  sacrificios  para  supportar  a  can- 
didatura do  Sr.  Borges  de  Medeiros. 

O  Sr.  Simões  Lopes  V.  Ex.  ouvirá  com  esta  calma 
com  que  pretendo  caminhar  a  minha,  já  tão  avançada  e  mais 
do  que  desejava,  exposição,  ouvirá  que  não  é  assim.  Vamos 
estudando  os  factos,  vamos  analysando-os  na  sua  sequencia 
lógica,  franca  e  honesta,  S.  Ex.  me  disse:  não  acceitarei,  é 
um  sacrifício  já  superior  ás  minhas  forcas.  S.  Ex.  não  pre- 
tendia absolutamente  a  reeleição  com  o  que,  aliás,  concor- 
dei inteiramente,  e  tanto  que  quem  lêr  o  meu  posterior  te- 
legramma  a  S.  Ex.  verá,  inplicitamente,  tudo  o  que  estou 
affirmando. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Outros  fizeram  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  O  Partido  Republicano,  bem  ou 
mal,  entendeu,  reiteradamente,  exigir  de  S.  Ex.  esse  novo  sa- 
crificio. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  E  S.  Ex.  docemente  e  constran- 
^idamente  acceitou. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E  S.  Ex.  não  podendo  vencer 
a  argnmentaoões,  dos  seus  melhores  amigos,  entre  os  quaes, 
nessa  occasião,  não  me  contei,  acceitou,  de  novo,  essa  in- 
vestidura. . . 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Muito  a  contra  gosto. . . 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  para  proseguir  na  sua  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  V.  Ex.  me  permitta  um  aparte. 
No  [P'artido  Republicano  do  Rio  Grande  qual  o  órgão  a  que  in- 
cumbe escolher  o  candidato  á  presidência  do  Estado? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  iPerdôe-me  Y.  Ex..  Não  quero 
entrar,  absolutamente,  em  questões  particulares. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Gostaria  de  conhecer  as  origens 
dessa  oração. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Sei  que  foi  feito  a  S.  Ex.  um 
appello  collectivõ  do  partido. 

O  'Sr.  Souza  Filho  —  Foi  por  quem? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Pelo  partido,  pela?  commissões 
das  localidades.  O  partido,  repito,  fez  com  que  S.  Ex.  acce- 
desse,  de  novo,  ao  pesado  encargo  de  presidir  mais  uma  vez, 
o  Rio  Grande  do  Sul  contrariando  a  sua  attitude  que  era  como 
me  disse  a  de  fórma  alguma  continuar  no  governo  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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O  Sr.  Souza  Filho  —  PermUta  V.  Ex.  que  eu  não 
acreclite  nesse  exemplo  de  abnegação,  por  não  saber  quem  fez 
esse  appello  para  que  o  Sr.  Borges  de  Medeiros  carregasse, 
de  novo,  a  cruz  da  reeleição. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.  pode  deixar  de  acre- 
ditar. 

As  demonstrações  de  patrotismo,  as  demonstrações  de 
desprendimento,  de  abnegação,  de  operosidade,  de  trabalhos 
até  o  sacrificio,  são  de  tal  monta,  em  se  tratando  da  pessôa 
do  Sr.  Borges  de  Medeiros,  que  ningiiem  em  bôa  fé,  acredi- 

L     tará  em  uma  ambição  bastarda  de  continuar  a  perceber  3  ou  \ 

V  '  contos  mensaes  por  um  lado  e... 

O  Sr.  Souza  Filho  . —  Não  se  trata  disse. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  por  outro  lado,  ter  sobre  os 
hombros  tamanha  responsabilidade,  tamanho  encargo.  Só 
quem  desconhece  o  programma  de  governo,  de  attribui- 
ções,  que  transparece  de  suas  brilhantes  mensagens, 
só  quem  desconhece  esse  labor  incessante,  essa  se- 
riedade, essa  elevação  de  caracter,  essas  virtudes  que  o 
sagraram  ura  dos  estadistas  raros  do  nosso  paiz;  só  quem  o 
desconhece  no  trato,  as  suas  obras,  os  seus  trabalhos;  só 
quem  o  desconhece  antes  e  depois  da  Republica,  ora  nos  cam- 
pos de  combate,  espada  á  cinta,  apparentemente  fraco  no 
physico,  valente  no  moral,  capaz  de  acompanhar  a  cohorte  que 
marcha  para  a  victoria  ou  para  o  sacrificio  e  que  se  de«ídobra, 
no  desembargador  da  Relação,  jurisconsulto,  constituciona- 
lista acatado;  30  annos  de  serviços  nas  mais  variadas  es- 
pheras  sem  que  contra  elle  se  possa  levantar  a  menor  pecha 
desairosa;  só  quem  desconhece  essas  qualidades  no  homem 
que  por  um  feitio  próprio,  foge  do  mundo,  preferindo  o  oy- 
clopico  trabalho  de  gabinete  á  sua  util  actuação  nesta  Ca- 
mara ou  no  Senado  da  Republica,  ou  nos  postos  elevados  do 
governo,  onde  demonstraria  a  sua  capacidade  de  organizador, 
a  sua  capacidade  de  homem  de  governo,  ou  a  sua  compe- 
tência de  jurista  ou  legislador,  só  quem  desconheça  emfim 
a  sua  respeitável  personalidade  publica  e  privada,  poderá 
7)retender  diminuir  uma  reputação  assim  consolidada,  dia  a 
dia,  desde  os  prélios  mais  vibrantes  da  propaganda  até  o 
dia  de  hoje. 

O  facto  é  que  os  governos  que  teem  gerido  o?  destinos 
do  Rio  Grande  apresentam  ao  Brasil  e  ao  mundo  um  balanço 
por  demais  honroso,  um  panorama  que  só  pôde  encher  de 
orgulho  o  Brasil,  porque,  quando  brilham  nos  jurys  da  ex- 
posição de  S.  Luiz  os  productos  do  Rio  Grande,  ou  quando 
conquista  o  grande  premio  o  producto  de  S.  Paulo  ou  o  al- 
godão do  Seridó  ou  a  borracha  do  Pará,  ou  o  cação  do  Es- 
pirito Santo, «ou  os  lacticínios  de  Minas... 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Quando  brilham  assim,  ficam  em 
destaque  os  dotes  peregrinos  do  Sr.  Borges  de  Medeiros... 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  . .  .mais  deve  gozar  o  brasileiro, 
que  não  sabe  distinguir  entre  as  diversas  unidades  da  Fe- 
deração. {Trocam-se  muitos  apartes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  voltando  ao  caso  propriamente  da 
reeleição  do  illustre  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  eu  po- 
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(leria  invocar  a  opinião  do  ominente  Sr.  Assis  Brasil,  qvian- 
iio,  em  sou  livro,  declara  que  o  ideal  seria  não  haver  limita- 
ção alguma,  admitt.indo,  assin\  a  reoleicão  indefinidamente. 

O  Sr.  Bento  de  Muianda  —  Na  u-Vmerica  do  Norte,  desde  < 
o  exemplo  de  Wasliingíon,  nenhum  outro  presidente  acceitou 
a  reeleição,  a  não  ser  Wilson,  uKimamente. 

O  Sr.  Souza  Fu.ho  —  Aliás,  a  referencia  que  o  orador  fez 
ao  Sr.  Assis  Brasil  não  vem  ao  caso.  porque  ó  pi-eciso  distin- 
guir entre  o  direito  que  existe  e  o  direito  a  constituir-se. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Para  V.  Ex.  ver  que  não  é  uma 
questão  tão  absurda,  tanto  assim  que  o  eminente  Sr.,  Assis 
Brasil  a  préga  em  seu  livro. 

O  Sr,  Souza  Fiuho  —  Admitido  que  se  sustente  isso:  que 
n  reeleição  de  Governadores  e  Presidentes  seja  conistitucio- 
nal.  Agora,  o  que  não  admitto  é  que  se  sustente  a  reeleição 
indefinida  successiva,  porque  isso  é  a  perpetuidade.  Ahi,  po- 
derá alé  não  ser  inconstitucional,  mas  é  immoral. 

Do  contrario,  teremos  o  que  estamos  tendo:  Governado- 
res ou  Presidentes  corôados  em  uma  Republica  federativa,  e 
é  o  quo  acontece  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  o  Sr.  Borges  de 
McdeiíMis  goveciia  ha  irm  quarto  século. 

O  Sr.  .Joaquim  Osorio  —  Pelo  livre  assentimento  do  po- 
vo riograndense. 

O  Sr.  Simões  I.opes  —  O  nobre  representante  de  Per- 
nambuco exaggtu'a:  saiba  S.  Ex.  que  o  Sr.  Borges  de  Medeiros 
foi  reeleito  'à  primeira  vez  depois  de  um  interregno  de  cinco 
annos. 

O  Sr.  Souza  íFilho  —  Depois  não  sahiu  mais. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  A  terceira  eleição  é  a  de  agora. 

O  Sr.  Dorval  Porto  —  Entre  as  duas  décadas,  houve  um 
lustre  do  Sr.  Barbosa  Gonçalves. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Depois  que  o  Sr.  Borges  entrou 
para  o  governo  não  sahiu  mais,  e  não  quer  sahir,  por  porta 
alguma . 

O  Sr  Simões  Lopes  —  Sr.  Presidente,  quero  deixar  as- 
sentado o  meu  pensamento:  não  defendo  o  principio  das  re- 
eleições indefinidas . 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Muito  bom.  Logo  Y.  Ex.  eslú  con- 
demnando  a  reeleição  do  Sr.  Borges  do  Medeiros. 

O  Sr.  Eurico  Valle  —  O  orador  não  defende  o  principio 
da  perpetuidade  no  poder. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Perfeitamente.  Estou  relatando 
aos  nobres  collegas  o  que  ocorreu  com  o  Sr.  Borges  de  Me- 
.irir..^  e  polo  (lue  S.  Ex.  me  dissera,  eu  mesmo  acreditava 
(lue  S.  Ex.  não  accedesse  ao  convite  de  seus  amigos. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  V.  Ex.  foi  hlcffado.  Todos  o  fo- 
ram, não  foi  só  Y.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  S.  Ex,  foi  impotente,  de  certo...; 

O  Sr.  Souza  Filho  —  De  certo,  não  apoiado. 
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O  Sr.  Simões  Lope^  —  ...  para  resistir . . . 

Ô  Sr.  Sduza  Filho  —  A  quem? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  ar,:,  pfrliíio^?  i^oilorados. . , 

O  Sr.  Souza  Fii.ho  —  I^h  (]ueni? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  do  soir^  junigos  poliíicos. 

O  Sr  Souza  Fllhu  —  Qiiaes  eram?  J^ois  uin  partido  do 
íradifõcs  Ião  t;lonosas  não  tom  um  órgão  doliborativo?  Não 
ha  nni  (iir(Mn(»iin  i)iio  rnsolva  essas  questõ':'sV  Fnião  ó  um 
cor])o  stMii  cabora. 

O  Sii.  Joaquim  Osorio  —  V.  Ex.  uão  conlu^co  a  organi- 
zação politica  do  Rio  Gratido  do  Sul. 

O  Su.  Souza  Fiuho  —  (|no  sei  ('  tino  o  Sr.  Borges  de 
Medcitns  (»iganizou  nina  coonni-s-ão  d-'  <:[iia(ro  ou  cinco  ami- 
gos (ir  sua  maior  iiit iiiiida<lo  paia  andarem  á  caía  de  votos, 
a  ]>edin(diar  votos,  a  pcrgunlai'  ai.s  ini rudciii es  o  aos  mem- 
bros da  bancada  do  liio  Grande  si  accfMiavam  mi  não  r  sua 
re<deic.ão.  E,  ai  daquelle  que  divergisse! 

O  Sr.  Joaqlmm  Osorio  —  F/  uma  injuria  (ino  Y.  Ex.  está 
atirando  ao  J^arlido  Republicano  do  Rio  (brande  do  Sul. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Injuria?  E'  o  facto  verdadeiro. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Veja  V.  Ex.  a  attitude  discreta 
do  Sr.  Maciel  Júnior,  que  não  está  ao  seu  lado  nesse  terreno. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Como  não  está  a  meu  lado? 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Está  em  uma  altitude  de  dis- 
creção . 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Protesto.  Já  veio  aqui  profligal-a. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  E'  uma  iaiuria  que  V.  Ex.  faz 
ao  povo  e  ao  Partido  Republicano  Rio-grandense. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Y.  Ex.  está  com  a  mania  de  en- 
contrar injuria  em  tudo. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  V.  Ex.  precisa  reconhecer  que 
o  Partido  Republicano  é  uma  força  moral  e  material. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Deixemos  isso  de  força  material 
e  moinai  de  lado.  Quero  o  Tacto  partidário  completo.  Quero 
que  me  respondam:  quem  indicou  o  Sr.  Borges  de  Medeiros 
á  reeleição? 

O  Sr.  Joaqihm  Osorio  —  Foi  o  Partido  Republicano  Rio 
Grandense . 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Por  intermédio  de  qup  órgão?  Qual 
o  seu  órgão  deliberativo? 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Não  discuto  isso  com  o  meu 
collega.  E'  uma  questão  de  economia  interna  do  meu  par- 
tido, que  não  sou  obrigado  a  debater. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  E'  uma  questão  que  está  sendo  dis- 
cutida no  scenario  da  politica  nacional,  e,  agora,  pelo  illus- 
tre  representante  do  Rio  Grande.  V.  Ex.  deve  dizer  que  a 
minha  pergunta  não  podo  ser  respondida.  {Apartes,) 
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O  Sr.  Presidente  —  Attenção!  Está  com  palavra  o  Sr. 
Simões  Lopes.  ^ 

O  Sr.  Eurico  Valle  —  Fiquei  agora  esclarecido.  Suppu- 
nha  até  então  que  a  candidatura  tinha  sido  lançada  pela 
Cornmissão  Executiva  ou  Congresso  do  Partido,  em... 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Houve  uma  carnouflage . 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Sr,  Presidente,  a  Nação  sabe  que 
o  Partido  Republicano  do  Rio  Grande  do  Sul  manifestou-se 
a  favor  da  candidatura  do  Dr.  Borges  de  Medeiros  por  inter- 
médio de  todos  os  seus  corpos  representativos.' 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Quaes  são  esses  corpos  represen- 
tativos? 

O  Sr.  Simões  L  oPEs  —  Todos  os  municípios. . . 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Municípios  sem  autonomia. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...  todas  as  commissões  exe- 
cutivas. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Afinal,  o  partido  tem  ou  não  um 
órgão  deliberativo? 

O  Sr.  Simões  Lopes  • —  Tem  as  commissões.  Ha  uma 
cornmissão  executiva  em  Porto  Alegre  e  sub-commissões  em 
todos  os  municípios. 

O  Sr.  Sçuza  Filho  —  Muito  bem.  Ma?  a  quem  resolveu 
a  commissão  central  indicar?  Quem  faz  parte  da  commissão? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Era  a  commissão  executiva  cen- 
tral, e  as  commissões  representativas  de  todos  os  municípios 
que  haviam  de  apresentar  o  candidato. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Logo,  o  Br.  Borges  de  Medeiros  foi 
candidato  de  si  próprio. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Então,  W.  EExs.  são  centraliza- 
dores. 

O  Sr.,  Souza  Filho  —  Ao  contrario.  O  que  é  facto  é  que 
o  partido  de  V.  Ex.  creou  essas  commissões  e  as  manteem. 
para  pffeifos  de  cawouflage  politica,  para  fallar  em  partido 
harmónico,  organizado. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Meu  collega,  não  empregue  esse 
termo  de  "camouflage  politica"  poraue  ella  não  exisfe.  V.  Fx. 
ha  de  comprehender  que  um  partido  que  tem  ■elemenfos  para 
enfrentar  uma  eleição  com  tres  quartos  do  eleitorado  não 
precisa  fazer  cam>ouflaoe. 

.0  Sr.  Souza  Filho  —  Quero  provar  que  houve. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Já  respondi  a  V.  Ex.,  que  parece 
não  me  querer  atteíider.  Existe  uma  commissão,  que  se  ma- 
nifestou, e.  além  delia,  todas  as  commissões  locaes. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Mas  essa  commissão  central  indi- 
cou o  Sr.  Borges  de  Medeiros  para  a  presidência? 

O  Sr.,  Simões  Lopes  —  Indicou. 

O  Sr.  Sottza  Filho  —  Quantos  motnbros  compõem  essa 
commissão.  Quaes  eram? 
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O  Sr.  Simões  Lopes  —  Não  posso  dizer,  de  momento, 
^orqne  não  me  lembro. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Imagine  a  Gamara:  o  nobre  orador 
não  S6  lembra!  Pois  eii  sei,  porque  li  na  A  Federação,  e  tenho 
o  exemplar  em  casa.  Posso  trazei -o  á  Camara.  Foi  organi- 
zada uma  commiissão  de  4  on  5  membros,  escolhida  no  mo- 
meinto  pelo  Sr.  Borges  de  Medeiros  para  determinado  ifim. 
Era  uma  commissão  ad  hoc  .  O  primeiro  ^membro  é  o'  Presi- 
dente da  Assembléa  dos  Representantes,  outro  era  o  Sr.  Lin- 
dolpho  Collor,  e  mais  tres. 

O  Sr.  Eurico  Valle  —  Era  uma  commissão  de  duração 
ephemera. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Já  se  vê,  portanto,  que  tendo  o 
Sr.  Borges  escolhido  uma  commissão  representando  o  seu 
pensamento,  ella  havia  de  indical-o,  como  candidate.  E'  ir- 
respondivel . 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.  está  mal  informado. 

Sr.  Presidente,  não  pôde  haver  duvida  sobre  a  legitimi- 
dade da  indicação  sanccionada,  como  acabei  de  dizer,  pelos 
elementos  políticos  locaes  e  pelos  elementos  representativos 
do  partido,  quer  dentro  do  Estado,  quer  ióra  dellc. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Mas  V.  Ex.  mesmo  acaba  de  de- 
clarar que  era  de  opinião  contraria.  Outros  membros  da  ban- 
cada passaram  telegrammas  ao  Sr.  Borges,  como  uma  home- 
nagem, convencidos  de  que  elle  não  acceitaria  a  reeleição. 

Eis  por  que  empreguei  a  expressão  camouflage . 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  O  Partido  Rio  Grandense  não 
precisa  absolutamente  de  usar  de  camouflages  politicas.  Com 
o  passado  que  tem,  com  os  serviços  de  um  homem  da  austeri- 
dade do  Sr.  Borges  de  Medeiros,  respeitado  neste  paiz  pelas 
Buas  virtudes,  pelos  seus  trabalhos  e  pela  sua  collaboração 
nas  grandes  obras  de  organização  do  regimen  republicano... 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Não  devia  estar  revelando  assim 
x\m  extranho  amor  ao  poder. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  ...um  homem  destes  não  pôde 
ser  julgado  depois  de  uma  luta  accidental  e  após  a  còn tur- 
bação geral  a  que  assistimos... 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Está  sendo  julgàdo  pela  Nação. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.  engana-se  pensando  que 
a  Nação  está  f aliando  pela  bocca  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Nem  tão  pouco  pela  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  De  accôrdo,  mas  V.  Ex.  é  qn© 

está  querendo  fazer  crer  que  falia  em  nome  da  Nação. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  O  que  devemos  é  esclarecer  o  caso. 
O  Sr.  Simões  Lopes  —  E'  o  que  estou  fazendo. 

O  que  digo  é  que  a  Nação  brasileira  conhece  e  tem  mani- 
festações claras  e  "positivas  a  respeito  do  merecimento  do 
Sr.  Dr.  Borges  de  Medeiros. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Mas  não  se  trata  de  discutir  mere- 
cimentos pessoaes. 
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O  Sr.  Simões  Lopes  —  Méritos  de  politico  p  estadista., 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Está  «se  discutindo  a  forma  do  lan^ 
çrimento  da  candidatura,  que  é  anti-rnpublicana,  é  uma  ques- 
tão de  princípios  e  não  de  pessoas. 

O  Sr.  Joaquim  Osc^rio  —  Foi  lamçada  regularmènte  pelo 
Partido;  e.  repito,  é  questão  da  economia  interna  do  Partido, 
que  fatiou  pelos  órgãos  competentes. 

O  Sr.  Simões  L*opes  —  Sr.  Presidente,  eu  vou  terminar, 
creio  que  já  me  alouguei  domais  nesta  explanação  em  que 
pretendia  disculir  iinieauKMil c  ixTarilo  a  ('aiuai-a  a  iiilorjn'('- 
taçãt~)  dos  artigos  da  (juistiluirão  rio-gr^audonsc.  ['daliva- 
uicMli^  a(t  ultimo  pleito  presidencial.  AloiigHci-iric  um  j)(ui,'i> 
])(irque  julguei  conveniente  não  deixar  que  fioassc  a  ■lu  ^stão 
stiitKMiíe  nos  limites  dos  algarismos  eleitoi^aes.  pai^a  alíonlal-a. 
latiilMMvi  soJi  o  ponto  de  vista  do  coujanio  inoi-ai.  delia  ins;'- 
])ai'av('l , 

De  ura  lado  vejo.  como  disse,  a  eminente  personalidade 
do  S['.  Dr.  Assis  Brasil,  republicano  de  muitos  serviços  á 
nossa  pátria.  De  outro  lado  vejo  a  personalidade  de  um  velho 
lutador  que  vem,  desde  os  tenmos  da  propaganda,  ernpu- 
uliaudu  uma  bandeira,  que  nunca  deixou  sahir  das  suas  mãos 
com  luna  continuidade  de  esforço  (í  convicção  e  com  um  íra- 
))allio  hercúleo  para  salval-a  nos  momentos  escuros  da  re- 
vítlução. 

O  Sr.  Souza  Filho  • —  Com  o  protesto,  hoje,  da  lamilia 
de  Castilhos. 

O  Sr.  Simões  Lopes — ...  que,  no  fim  de  30  annos,  tor- 
n.)u-se  expoente  daquella  terra,  cuidando  do  desenvolvimento 
lie  todos  os  apparelhos  necessários  ao  seu  progresso. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Resultados  da  iniciativa  particular. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Sem  ferir  individualidades,  mos- 
trei a  posição  de  um  e  outro  desses  dois  illustres  rio-gran- 
denses  que  se  debatem.  De  um  lado,  o  eminente  brasileiro 
(pié.  JH)  momento  da  luta,  deixou-nos,  para  ir.  com  brilho, 
illusdar  as  paginas  da  nossa  historia  na  diplomacia  estran- 
geira, ficando  a  este  outro  grupo  o  trabalho  da  organização, 
contra  todos,,  contra  a  re^olução, 

O  Sr.  Souza  Filho  —  Porque  revoltou-se  contra  a  Con- 
stituição anarchica  do  Rio  Grande  do  Sul  e,  muito  bem,  por- 
que eila  é  um  modelo  de  hypocrisia. 

()  Sr,  .Joaquim  Osorio  — '  Poderíamos  contrapor  ao  de 
V.  Ex.  o  juizo  de  Quintino  Bocayuva,  Campos  Salles  e  ou- 
tros fundadores  da  Republica,  que  a  julgaram  um  código 
livre  e  democrático. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.  diz  isso;  entretanto,  o 
actual  Ministro  da  Justiça,  no  seu  parecer,  quando  inter- 
pretou a  nossa  Constituição,  diz  que  ella  se  enquadra  per- 
feitamente dentro  da  Constituição  Federal,  dentro  do  nosso 
regimen. 

O  Sr.  Souza  Filho  —  E'  melhor  deixar  os  argumentos 
de  autoridades  porque  eu  também  poderia  adduzir  outros  em 
senlido  contrario. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio r— As  de  hoje  são  interessadas .j 
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O  Sr.  Simões  Lopes  —  O  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco ainda  é  muito  joven,  para  pretender  derrubar  uma  oí)ra 
que  já  está  consagrada  pela  palavra  dos  mestres,  pela  de- 
monstração pratica  do  seu  valor  e  pela  prosperidade  quo 
acabu  de  dcinoiíslrar . 

O  Sh.  SnrzA  Filho  —  Desmentida  diariamente  pela  ló- 
gica irrcínfa\el  dos  factos. 

O  Sh.  Simões  Lopes  —  V.  Ex.,  como  op])Os;ición:isf n. 
pôde  di/fT  islo:  mas  o  que  não  pode  é  deshuij-  os  ('fr''!tns 
da  obra  do  progresso  íeita  á  sombra  daquella  l^oiistitiJi(:;"i'' 
sob  a  guaiTla  do  (inverno  probo,  honesto  e  patriótico,  do  cmi- 
nent(!  Sr.  Borges  de  Medeiros.  (Mw/ío  bem;  muito  hevi.) 

(Durnntr  o  (liscursn  (fo  S^r.  Siinõ(\s  Luprx  n  Sr.  ])i(>n\i<>() 
BpvIps,  2"   V icf  -Prcsidriitr,  a  ni.tlpiru    tia     )ji-t'si<tr}i': ia, 

(jiie  c  (xcu piKÍd,  sn r(u's:<i camoiic,  pelos  Srs.  Jos('>  Antfuslo,  1" 
Sccrptario.  r  Cunlía  Mar-limio,  I"  \' Ícc-Prpsi(õ'iit(' . 

C  Sr.  Presidente  —  AíMuuõ-s"  Mil>r'(>  a  Ab-sa  (Iímis  nirieios 
do  Senado.  d(>  1io,j(>  dalados.  í'(mii('I  i  cmio  a<  iMiienda-  dadnella 
( '.asa  d;»  C.ongrcssf.)  Xacioiia!  luts  pfíi.ieel o,s  desla  (lainara.  ii- 
xamli.i  [•!'>p(:'ctivaiiHMiÍp-.  a  ticsi.xv.a  do-.  'M ir, i-^l ei'ios  da  l*'az'.i!dri 
e  (]a  Ag!'icidtura  para  o  exen-irin  de  iíf:'3.  — ■  i(?>ommi.ssão 
de  i^^rnanças. 

O  Sr.  Galdino  d-o  Valle  Filho  faz  longas  considerações 
Mibre  aeontecdiieidos  de,  :>  de  Julho  i-om  o  objectivo  de  de- 
]U(>]Ksírar  quaes  os  maiores  culpados. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  levantar  a  sessão  convocando 
])ara  li<).i(\  (\<  -JO  hneas  e  30  irudiutos  uma  ovdra  extraordiná- 
ria COMI  a  s(_'guinlo 

ORDEM  DC  DIA  ' 


Voiaean  do  jirojecfõ  u .  29i-  B,  de  1922,  (N)nsiílerando  de 
utilidade  piiiiliea  a  Associação  Commercial  de  S.  ,loão  d"-EÍ- 
Rey;  tendo  par(M,'er  da  Commissão  dc  Justiça  sobre  a  emenda, 
a  qual  se  manda  destacar  ''2''  discussão)  ; 

3'  discussão  do  jrrojecfo  n.  iil.  de  1922.  autorizan- 
do a  abril-,  pide  Minislerio  da  Marinha,  o  creJito  de  réis 
1 . 723  :32  j -$002.  sup|»lementar  a  (iiv(M'sas  verbas  do  orçamento 
])ara  1922  l  em  \-ir!  ii(ie  de  urgência j ; 

2'  disL-ussão  do  p.ro.jeeto  ri.  371,  de  1922.  aufnriz'.*.ndo  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  creilitrt  especial  de 
'500:000íi^,  ])ara  legalizar  a  desj)ez,a  com  o  empréstimo  feito  á 
Soeiedado  do  Mineração  do  Morro  do  Fraga; 

2^  discussão  do  j)roJecto  n.  3i)'í  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  ]»id.tlica  o  Automóvel  CluJ)  Brasil,  eom  sede  nesta 
Capital;  tendo  parecer  favora\-(d  da  Commissão  de  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  1;7  horas  e  15  minutos. 
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149*  SESSÃO,  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1922 
(Nocturna) 

PRESIDÊNCIA  DOS  SRS .  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESIDENTE;  CUNHA 
MACHADO,  1°  vice-presidente;  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESIDENTE; 
JOSÉ   AUGUSTO,    l*"    SECRETARIO,    CUNHA   MACHADO,    1"  VlCií- 

presidente;  arnolfo  Azevedo,  presidente;  josé  augusto, 
1"  secretario;  cunha  machado,  1°  /vice-presidente; 
arnolfo  azevedo,  presidente. 

A's  20  horas  e  30  minuitos  comparecem  os  Srs.  Arnolfo 
Azevedo,  Cunha  Machado,  Dionysio  Bentes,  José  Augusto, 
Gosta  Rego,  Ascendino  Cunha,  Ephigenio  de  Salles,  Hugo  Car- 
neiro, Dorval  Porto,  Bento  Miranda,  Chermont  de  Miranda, 
Eurico  Valle,  Lyra  Castro,  Prado  Lopes,  Arthur  Collares  Mo- 
reira, José  Barreto,  Magalhães  de  Almeida,  Rodrigues  Machado, 
Thomaz  Rodrigues,  Daniel  Carneiro,  José  Accioly,  Oscar  Soa- 
res, Tavares  Cavalcanti,  Walfredo  Leal,  Gosta  Ribeiro,  Souza 
Filho,  Euclides  Malta,  Carvalho  Neto,  Octávio  Mangabeira, 
José  Maria,  Eugénio  Tourinho,  Francisco  da  Rocha,  Manoel 
Monjardim,  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Azevedo  Lima,  Vi- 
cente Piragibe,  Joaquim  Moreira,  José  Gonçalves,  José  Boni- 
facio, Raul  Sá,  Zoroastro  Alvarenga,  Bueno  Brandão,  Theo- 
domiro  Santiago,  Fidélis  Reis,  Francisco  Campos,  Valdomiro 
Magalhães,  Camillo  Prates,  Cincinato  Braga,  Ferreira  Braga, 
iSalles  Júnior,  Marcolino  Barreto,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper, 
Carlos  de  Campos,  Rodrigues  Alves  Filho,  Napoleão  Gom^s, 
Severiano  Marques,  Celso  Bayma,  Octávio  Rocha,  e  Antunes 
Maciel  (60)  . 

O  Sr.  Presidfente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  60  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  (4°  Secretario,  servindo  de  2°')- 
procede  á  leitura  da  acta  da  sessão  diurna  antecedente,  a  qual 
é,  sem  observações,  approvada. 

O  Sr.  Presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  José  Augusto        Secretario)  procede  á  leitura  do 

seguinte 

EXPEDIENTE 

'  Officios: 

Do  Sr.  1*"  Secretario  do  Senado,  de  29  do  corrente,  com- 
municando  que  aquella  Casa  do  Congresso  Nacional  adoptou  e 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camara,  abrindo  o  cre- 
dito especial  de  52:398$787,  para  pagamento  do  que  é  devido 
a  João  Baptista  Mangini,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. — 
Jn  te  irada. 
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Do  Sr.  1**  Secretario  do  Senado,  de  29  do  corrente,  en- . 
viando  as  emendas  daquella  Casa  do  Congresso  Kacional  ao 
projecto    desta  Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  excrcicio  de  1023.  • —  A'.Gommissão  de  Finan- 
ças . 

Do  Sr.  1**  Secretario  do  Senado,  de  29  do  corrente,  en- 
viando as  emendas  daquella  Gasa  do  Congresso  Nacional  ao 
projecto  desta  Camara,  fixando  a  despeza  do  Ministério  do 
Exterior  para  o  exercicio  de  1923.  — •  A'  Commissão  de  Fi- 
nanças . 

Do  Tribunal  de  Contas,  de  28  do  corrente,  enviando  220 
exemplares  do  relatório  daquelle  Tribunal,  organizado  de 
conformidade  com  o  dÍ3posto  no  art.  187  do  decreto  n..  13.868, 
de  12  de  novembro  do  1919  e  referente  ao  exercício  de  1921. 
—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  30  do 
corrente,  enviando  a  seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Afim  de  que  o 
Congresso  Nacional  se  digne  de  resolver  sobro  o  credito  de 
3:277$185,  necessário  ao  pagamento  dos  accrescimos  de  ven- 
cimentos que,  nos  periocios  de  11  de  dezembro  de  1921  a  22  de 
agosto  ultimo  e  de  23  desse  mez  a  31  de  dezembro  corrente, 
competem  ao  Juiz  Federal,  na  secção  do  Território  do  Acre, 
bacharel  João  de  Moraes  e  Mattos,  em  virtude  do  decreto  de 
29  do  mez  findo,  e  nos  termos  do  art.  18  do  decreto  n.  4.389, 
de  5  de  dezembro  do  anno  passado,  tenho  a  honra  de  trans- 
mittir-vos  a  exposição  que  me  foi  apresentada  pelo  ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores . 
*> 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência e  34**  da  Republi6a.  —  Arthur  Bernardes.  —  A'  Com- 
missão de  Finanças. 

Do  mesmo  ministério,  de  28  do  corrente,  devolvendo  dous 
dos  respectivos  autographos,  devidamente  sanccionados,  da  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  modificando  o  decreto  legisla- 
tivo n.  4.403,  de  22  de  dezembro  de  1921.  —  Ao  archivo,  re- 
mettendo-se  um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério  de  30  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Tenho  a  honra 
de  levar  ao  vosso  conhecimento  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal  concedeu  habcas-corpus  aos  Srs.  Raul  Fernandes  e 
Arthur  Leandro  de  Araujo  Costa,  para  "que  estes  possam,  no 
dia  31  do  corrente,  livres  de  todo  e  qualquer  constrangimento, 
tomar  posse  e  exercer  as  funcções  inlierentes"  aos  cargos  de 
Presidente  e  Vice-Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  mensagem  anterior  submetti  á  vossa  deliberação  a 
-questão  da  dualidade  de  poderes  no  referido  Estado. 
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Assim  procedi,  bm  vista  da  doutrina  pacifica  e  uniforme 
que.  om  face  da  Constituição,  attribiie  ao  Poder  Legislativo 
da  Republica  n  competoncia  para  dizer  a  ultima  palavra  cm 
tal  maioria,  esseucialmoiiíe  politica. 

Não  cabia  ao  Poder  Executivo  entrar  na  apreciação  da 
diialidad(\  julíial-a  procedente  ou  improcedente,  fundada  ou 
não.  pois  soria  isso  sobrepor-se  á  vossa  autoridade  e  prejulgar 
caso  de  ^ossa  competência. 

Dizei-  diic  iiiiia  dualidade  não  procede,  não  tem  assento  le- 
jíal.  não  |)ossut'  realidade  politica,  resolver  qual  o  poder  legi- 
timo. ('  precisamente  o  que  é  da  vossa  competência  e  não  dos 
nidro.-;  poderes. 

E'  claro  que,  dada  a  duaiiciado.  uma  das  organizações  será 
noccssaiMamonI e  legitima,  porque,  como  dnntrinnva  o  ministro 
Pedro  Eessa  absurdo  exigir,  para  haver  a  ducalidade  de  as- 
senibl<'as  legislativas  que  ambas  se  constituam  sem  desacatar 
n-  1(Ms  (lu  siMitenças  .dos  íribunaes.  Desde  que  todos  respeitem 
as  leis.  nãi»  lia  dualidade  possível  de  assembléas  ou  de  presi- 
dentes..."   iDociimentos  parlamentares,  \ol.  8".  pag.  572). 

Era  e  é  precisamente  a  decisão  de  qual  dos  poderes  se 
constituiu  sem  desacatar  as  leis  —  a  matéria  de  vossa  com- 
petência, já  reconhecida  pelo  Egrégio  Supremo  Tribunal  em 
]uuitos  accórdãos.  entre  os  quaes  os  de  ns.  3.513,  de  13  de 
abril  de  IDli;  P>.r)ir>.  de  16  de  mai(»  de  1914;  3.688,  de  12  de 
dezembro  de  1015;  i.238,  de  18  de  a]oril  de  1917,  e  6.008,  de  7 
de  Julho  de  1920. 

Nada  resolvestes  ainda  e  terei  que  acatar  a  vossa  decisão, 
como  ciuanaiJa  do  i)oder  consi i íucionalmente  competente  para 
I>òr  termo  á  situação  oriunda  da  dualidade. 

So])re\indo,  porém,  o  habeas-rorpus  de  que  vos  dou  no- 
ticia e  não  querendo  o  nieu  go\  (^rno  dar  motivo  á  desharmonia 
dos  poderes  políticos,  sempre  funesta  ás  instituiç-ões.  entendo 
dar  ciimv)rimento  ao  referido  habeas-corpus,  fazendo-0  exe- 
cutar como  nelles  se  contém,  com  a  declaração  de  que  isso 
não  irnpoi'ía  reconhecer  a  legitimidade  do  governo  dos  cida- 
dãos am})aj'ados  pela  decisão  judiciaria,  emquanto  sobre  o  díS- 
s.'!rn[)f(i  não  se  manifestar  o  Congresso  Nacional,  ao  qual  Con- 
tini'! a  submettido  o  caso. 

Só  assim  posso,  respeitando  a  Constituição,  não  violar  a 
autoridade  que  ella  vos  confere,  sem  quebrar  a  harmonia  dos 
P'Ml(']-es  institucionaes  do  nosso  regimen. 

Apr(n'eilo  o  ensejo  para  reiterar  os  protestos  da  minha 
elevada  (consideração  e  apreço. 

Rio  de  Janeiro.  30  di'  dezembro  de  1922.  —  Arthur  Ber- 
nardes. — ^  A"  Conuuissão  de  Constituição  e  ^istiça. 

Requerimento : 

De  Firmino  Luiz  Gomes  de  Abreu,  tele.graphista  auxi- 
liar, da  Repartição  Giual  dos  Telegraphos.  no  Rio  Grande  do 
Sul,  pedindo  promoção  a  telegraphi^ta  de  2"  classe.  —  A' 
Gommissão  de  Finanças. 
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São  successivamenle,  lidos  e  vão  a  imprimir  os  segiiin- 

íes 

PROJECTOS 

N.  366  A  —  1922 

Determina  que  o  Regulamento  de  Serviço  de  Loterias  só  entre 
em  vigor  depois  de  approvado  pelo  Congresso,  tendo  pa- 
recer contrario  da  Commissão  de  Justiça. 

(Justiça,  139,  de  1922) 

O  projecte  n.  366,  deste  anno,  determina  que  o  Regula- 
mento do  Serviço  de  Loterias,  que  baixou  com  o  decreto  nu- 
mero 15.775,  dè  6  de  novembro  de  1922,  somente  entre  em 
vigor,  depois  de  approvado  pelo  Congresso  Nacional. 

O  art.  48,  n.  1,  da  Constituição,  prescreve  que  ao  Pre- 
sidente da  Republica  compete  privativamente  expedir  decre- 
tos, inetrucções  e  regulamentos  para  a  fiel  execução  das  leis. 

O  Poder  Legislativo,  pois,  a  meu  vêr,  não  tem  compe- 
tência para  mandar  sustar  a  execução  de  regula,mentos  ex- 
pedidos pelo  Poder  Executivo.  Não  é  admissível  que  um  po- 
der .se  arrogue  ao  direito  de  usurpar  funcções  que  a  Consti- 
tuição, privativamente,  a  outro  concedeu. 

Mesmo  quando  na  reguÍa,mentação  de  uma  lei  o  Poder 
Executivo  exorbite  de  suas  attribuiçõe«,  consignando  no  re- 
spectivo regulamento  medidas  que  não  sejam  de  sua  alçada, 
afastando-se  da  lei  a  regula,mentar,  alterando-a  na  sua  es- 
sência, creando  direito  novo,  ainda  assim,  ao  Poder  Legisla- 
tivo não  cabe  corrigir  taes  excessos,  determinando  que  o  re- 
gulamento não  entre  em  vigor  sem  a  su£^  approvação,  desde 
que  ao  Poder  Judiciário  é  que  compete  negar  applicação  a 
esses  regulamentos,  ou  melhor,  a  qualquer  dos  seus  disposi- 
tivos, sempre  que  o  Executivo  exorbite  das  suas  attribuições 
(Milton,  Const.,  art.  48;  JoÃo  Barbalho,  Const.,  pag.  185). 

Allega-se  que  si  o  Poder  Legislativo  pôde  approvar  re- 
gulamentos, do  mesmo  modo  tem  competência  para  os  re- 
provar, como  para  mandar  sustar  a  sua  execução. 

E'  indiscutível  que  o  Poder  Legislativo  pode  approvar 
qualquer  regulamento  expedido  pelo  Poder  Executivo,  ou 
antes,  adoptar  qualquer  regulamento,  dando-lhe,  assim,  for- 
ça de  lei,  porque  o  Executivo,  regulamentando  a  lei,  pode  ter 
se  excedido,  ou,  mesmo  sem  taes  excessos,  ter-se  afastado 
do  texto  legal,  imprimindo-lhe  uma  interpretação  mais  lata, 
ou  mesmo  introduzir  nelle  algumas  disposições  que  não  con- 
stem da  lei,  mas  que  o  Governo  entendeu  imprescindíveis  á 
•feua  bôa  execução. 

Ora,  o  Congresso  pôde,  por  sua  vez,  entender  que  as 
alterações  introduzidas  pelo  Executivo  em  qualquer  regu- 
lamento foram  boas;  que  servem  a,té  para  esclarecer,  para 
melhorar  ou  para  completar  a  lei;  e,  em  taes  casos,  tem  o  di- 
reito de  approvar  esse  regulamento,  dando-lhe,  assim,  força 
legislativa,  justamente  para  evitar  que,  na  pratica,  não  dei- 
xem os  dispositivos  alterados  de  ser  applicados  pelo  Poder 
Judiciário,  em  qualquer  caso  concreto,  sob  o  fundamento  de 
que  tal  ou  qual  disposição  não  encontra  apoio  na  lei  que  o 
Executivo  regulamentou. 
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Assim  praticando  o  Legislativo  não  exhorbita,  ao  passo 
que,  reprovando  o  regulamento,  ou  determinando  que  elle  nãc 
se  execute  sem  a  sua  approvação,  invade  as  attribuições  de 
outro  poder,  excede-se^  arrogando-se  ao  direito  de  uma  com- 
petência illimitada,  quando  o  nosso  regimen  é  de  poderes  li- 
mitados. Todos  elles  teem  a  sua  esphera  de  acção  circum- 
scripta  no  nosso  pacto  politico. 

Bastavam  essas  considerações  preliminares  para  aconse- 
lhar a  rejeição  in  iimine  do  projecto  n.  366. 

Mas  seria  conveniente  investigar  se  o  regulamento,  quG 
o  projecto  manda  sustar,  contém  realmente  disposições  anta- 
gónicas ás  leis  que  regulamentou,  as  quaes  são: 

a)  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  arts.  31 
a  36;  ' 

h)  decreto  n.  8.597,  de  8  de  março  de  1911,  a  que  o 
Congresso  deu  força  legislativa,  ex-vi  do  art.  2°,  n.  XII,  da 
lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914; 

c)  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920,  arts.  19, 
20  e  21. 

O  poder  de  regulamentação,  discrecionario  quanto  aos 
7neios,  tem,  entretanto,  ós  seus  limites  naturaes,  como  bem 
recordou  João  Barbalho,  nos  seus  commentarios  ao  art.  48  da 
Constituição,  nas  seguintes  palavras: 

«Assim,  não  podem  os  regulamentos  crear  repar- 
tições, empregos,  nem  agentes,  fixar  ordenados,  estabe- 
lecer emolumerrtos,  taxas,  multas,  nem  penas.  Não 
podem  igualmente  ser  offensivos  aos  direitos  garanti- 
dos pela  Constituição,  nem  ferir  direitos  adquiridos.» 

Na  hypothese,  não  podem  ser  apontados  taes  excessos. 

Não  existe  um  monopólio  em  favor  da  contractante  das 
Loterias  Federaes,  desde  que  o  regulamento  incriminado  con- 
signa todas  as  disposições  do  regulamento  anterior,  torna.do 
lei,  que  permittem  ás  loterias  estaduaes  gosarem  dos  mesmos 
favores  das  loterias  federaes  uma  vez  que  se  sujeitem  ao 
Registro  —  na  Fiscalização  das  Loterias,  mantidos  para  as 
loterias  estaduaes  os  mesmos  impostos  e  contribuições  ^'^0 
regulamento  anterior,  accresoida  apenas  a  exigência  de  uma 
quota  fixa  annual  de  200:000$  para  attender  ao  espirito  da 
lei  n.  4,230,  art.  19,  que  mandava  estabelecer  uma  quota 
fixa  annual  para  as  loterias  federaes. 

Pelo  regulamento  anterior  a  applicação  das  penas  de  pri- 
são e  outras  contra  os  infractores,  estava  a  cargo  da  fiscali- 
zação das  loterias,  tendo  dado  logar  a  questões  que  o  Supremo 
Tribunal  teve  de  resolver  contra  c  que  aquelle  regulamento 
dispunha.  O  novo  regulamento  corrigiu  esse  defeito  dando 
essa  "competência  aos  órgãos  do  Poder  Judiciário. 

A  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  já  consagravas 
todos  os  rigores,  compendiados  pelo  actual  regulamento,  na 
repressão  ás  loterias  clandestinas,  prescrevendo  penas  de  pri- 
são e  multas  aos  concessionários  e  agentes  das  loterias  que 
infringirem  as  suas  disposições,  como  aos  que  venderem  ou 
comprarem  bilhetes,  promoverem  o  seu  curso  ou  extrahil-as, 
os  gerentes  e  administradores  de  jornaes  que  publicarem  an- 
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núncios  das  mesmas  e  até  os  typog^raphos  impressores  dc  listas 
de.  sorteios  ou  prémios. 

Sendo  as  loterias  federaos  um  serviço  a  cargo  da  União  o 
constituindo  renda  orçamentaria  os  proventos  delia  deduzidos. 
(Accórdão  do  Supremo,  n.  218,  de  6  de  março  de  1897),  na- 
tural e  legitimo  era  que  u  legislador  procurasse  cercar  a 
execução  desse  serviço  dc  solidas  garantias. 

Convém  salientar,  porém,  que  o  novo  regulamento  afastou- 
se  das  disposições  novas  no  capitulo  referente  á  repressão  das 
loterias  ciandc3S tuias,  facilitando  as  autoridades  e  funccionarios 
de  fazenda,  de  modo  mais  amplo  que  o  previsto  no  regula- 
mento anterior,  uma  repressão  rigorosa  e  efficiente  contra  as 
loterias  não  autorizadas. 

Para  a  fiel  execução  das  leis  em  vigor,  o  Governo  assim 
procedendo  estabeleceu  os  meios  práticos  para  que  as  dispo- 
sições legaes  fossem  cumpridas. 

Deante  do  exposto,  penso  que  o  decreto  n.  15.775,  de  6 
de  novembro  deste  anno,  baixado  pelo  Presidente  Epitácio  Pes- 
soa, deve  continuar  a  ter  execução,  porque  ao  Congresso  fal- 
lece  competência  para  suspendel-o  ou  modifical-o. 

Assim,  a  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  de  pa- 
recer que  o  projecto  seja  rejeitado. 

Sala  das  Commissões,  30  de  dezembro  de  1922.  ~—  Mello 
Franco. — Aristides  Rocha,  Relator. — Arthur  Lemos,  Lindol- 
pho  Pessoa.  —  Heitor  de  Souza.  —  José  Barreto.  —  Prudente 
.  de  Moraes.  ^ 

PROJECTO  AO  QUAL  SE  REFERE  O  PARECER 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  O  Regulamento  do  Serviço  de  Loterias  que 
baixou  com  o  decreto  n.  15.775,  de  6  de  novembro  de  1922,  só 
entrará  em  vigor  depois  de  approvado  pelo  Congresso  Nacional; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1922.  -—  Joaauim  de 
Salles.  —  Octávio  Rocha, 

N.  396  —  1922 

Autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  credito  es-^ 
pecial  de  5:255!$9'56,  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
aos  juizes  substitutos  de  vários  Estados;  tendo  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  acceitando  as  emendas  em  3" 

(Finanças  55i3,  de  1922) 

Ao  projecto  n.  396,  de  1922,  foram  apresentadas  duas 
emendas,  determinando  a  abertura  de  créditos  para  o  paga- 
mento de  gratif icaçiõies  addicionaes  a  funccionarios  da  {Se- 
cretaria da  iGamara.  Estas  emendas,  subscriptas  pelo  illustre 
Sr.  José  Augusto,  1"*  Secretario  da  Gamara,  merecem  appro- 
vação,  pois  a  Secretaria  desta  Gasa  Legislativa  dá  ás  mesmas 
o  seu  assentimento,  por  ser  conforme  o  direito  dos  serven- 
tuários que  a  esta  gratificação  fizeram  jus. 

Sala  das  Commissões,  dc  dezembro  de  192i2.  —  Bueno 
Brandão,  Presidente.  —  Arthur  Collares  Moreira,  Relator.  — ■ 
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Oclanin  Mangabeira.  —  O.srar  Soares.  —  Pedro  Lago.    AiU 

iunes  Maciel.  ~  Bento  Miranda.  —  Souza  Filho.,  ■   Celso 

Bay  ma.  —  Vicente  Piragibe .  —  Armando  Burlamaqui. 


EMENDAS  Átí  QUAEtí   SE  HEFEKE   U  PARECER 

iN.  \ 

Onde  convier : 

Art.  E'  igualmente  autorizado  o  Poder  Eixiecutivo  a 
abrir  o  credito  especial  de  1:250$  para  pagamento  de  dif- 
fe2'ença  de  gratificações  addicionaes  de  5  %  sobre  os  ven- 
cimentos de  un^  redactor  de  debates  durante  tres  mezes  do 
exercício,  de  1920  e  os  exercicios  de  1921  e  1922. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1922.  —  José 
Av  gasto. 

^N.  2 

Onde  convier: 

Ficam  igualmente  aberlos  os  créditos  especiaes  de  réis 
630$  e.  5:55i4$500,  para  occi)n'i'r  ao  pagamento  de  gratifica- 
ções addicionaes  a  ffue  fccm  dircilo  dous  tachygraphos,  respe- 
cl ivainoiíle.  o  de  3"  classr  AitKuico  Luiz  teitão  e  o  de  2"  classe 
Cesar  Luiz  Leitão. 

Sala  das  sessões,  2(3  de  dezembro  de  1922.  — •  José 
Augusto. 

PKO.ÍECro  AU  QliAL  FORAM  AP){E8ENTADAtí  AS  EMENDAS 

O  Cong['esso  Nacional  (lecr(Ua: 

Art.  i."  Fica  o  Podej'  Execulivu  aiilorizado  a  abrir  pelo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Iiileriores  o  credito  esjjecial 
de  5:255-$95(3,  j)ara  occorrer  ao  pagamento  a  que  teem  direito, 
em  vii'(u(le  (io  disposlo  no  arl.  l.S  do  decreto  n.  /í.384,  de  5 
d(*  de/emltro  de  1921.  os  seguinl  es  siibsl  il  ii ( os  rios  juizes  de 
seei.-Ho,  liaeUareis  Octávio  Martins  Rodrigues,  de  IMiiuis  íieraes, 
877-1^11)0;  Celestino  Carlos  Wanderley,  do  ilio  (írande  do 
Noi'l(>,  l:()99$498,  e,  Se/Jno  Ba^rbosa  do  Valle,  de  Minas  (íeraes, 
1  :(j i  i*í)()3,  pagamento  relativo  ao  período  que  \ae  de  11  dc 
dezembro  de  1921  a  31  de  dezembro  <le  1922. 

Aj't .  2."  Hevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Conniiissõcs,  s  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno 
Brandão,   t^i';'sidente .   —  Arthur  Cotlarcs  Moreira,  Relator, — 

Oscar  Siifiirs.         Arinando  fíu rl/nnaipii.  —  Thomaz  I{od)'ig ues. 

—  C.  Baynia.  —  Hodrignes  Alces  Filho.  —  A.  Carlos.  —  Bento 
Miranda.  —  Octávio  Mangabeira. 
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N.  445  —  1922 


Autoriza  a  abri)',  pelo  Mimalerio  do  Interior,  os  créditos  de 
I3S  :ÍI3$0I(),  99:722$m(),  17 :0o9$062   e   5:895$,  supple^ 

mentares  a  diversas  verbas  do  orçamento  vigente. 


(Finanças  552,  de  1922^ 


Em  mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional  solicita  o 
Sr.  iProsidente  da  Republica  a  abertura  dos  créditos  supple- 
mentares  de  138:413$010,  99:722$000,  17:059.$062  o  5:895$, 
respectivamente  ás  verbas  15",  17'\  18"  e  20'',  do  arí .  2"  do  de- 
ci'eto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  C(»rrente  anno,  que  pro- 
ve á  despeza  publica  no  corrente  exercicio.  ' 

As  verbas  acima  enumeradas  pertencem  á  despeza  com  o 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  dizem  respeito 
á  Colónia  Correccional  de  Dous  Rios,  Casa  de  Detenção,  Gasa 
de  Correcção  e  Colónia  de  Alienados. 

A  mensagem  vem  acompanhada  de  luna  exposição  do  ti- 
tular da  pasta  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  que,  entre  ou- 
tros motivos  declara  que  cansas  mnitiplas  co)no  a  elevação 
sempre  crescente  dos  preços  dos  géneros  de  primeira-  neces- 
sidade, a  baixa  cias  taxas  cambiaes,  o  recente  movimento  de\ 
insnbordiíiação  que  explodiu  nesta  Capital  e  a  necessidade  de 
dar  maior  efficiencia  aos  serviços  das  repartições  determina- 
ram o  pedido  de  abertura  de  créditos  supplementares. 

A  citada  exposição  vem  acompanhada  de  uma  demons- 
tração da  Directoria  de  Contabilidade  do  Ministério  da  Jus- 
tiça. Essa  demonstração,  clara  e  completa,  esclarece  a  natu- 
reza do  credito  pedido  quanto  a  cada  consignação  e  verba, 
sendo  acompanhada  dos  dados  comprovativos  entre  os  cré- 
ditos orçamentários  votados  e  a  despeza  provável  com  os 
mesmos,  tudo  dentro  do  actual  exercício. 

Dada  a  razão  de  ser  dos  créditos  ora  solicitados,  pois  os 
mesmo  dizeiri  quanto  á,  manutenção  de  presos  e  loucos,  a 
Comniissão  de  Finanças  submeíte  á  esclarecida  delibera- 
ção da  Camara  o  seginntR  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional: 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  créditos  supplemen- 
tares de  138:413$010.  99:722$000,  17:059$062  e  5:895$000, 
ás  verbas  números  15.  17.  Is*  e  20,  do  artigo  2",  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agoslo  de  1922. 

Arf .  2/*  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Rala  da  Comniissão  de  Finança^.,  30  do  dezembro  de  1922. 
—  Bni')}o  Brnndãu.  Presifií*n! Osrar  Soares,  Relator.  — 
Pedre  r.(i(jo.  —  T/i')ii!<iz  HotI i-iij iies .  —  Antunes  Maciel.  — ■ 
Bento  Miranda.  —  Soiizo  Filho.  —  Celso  Binjrna.  —  Virente 
Piragibe.,  — •  Armando  Bu  rlantnqa  i 
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MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER: 

Srs." membros  do  Congresso  Nacional  —  Transmittindo- 
vos  a  inclusa  exposição  do  ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, justificando  a  necessidade  de  votar  o  Congresso  Na- 
cional os  créditos  de  138:4138010,  99:722$,  17:059$062  e 
5:895$;  supplementares,  respectivamente,  ás  verbas  ns.  16,  17, 
48  e  20  do  art.  2"  do  decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  ultimo, 
nos  termos  da  demonstração  inclusa,  fonlio  a  honra  de  sub- 
metter  o  assumpto  á  vossa  apreciação,  para  que  vos  digneis 
resolver  como  for  acertado. 

Rio  d6  Janeiro,  29  de  novembro  de  1922,  lOl*  da  Inde- 
pendência e  34*  da  Republica.  —  Arthur  da  Silva  Bernardes. 

i  ' 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Não  obstante  to- 
dos os  esforços  envidados  por  este  ministério  e  a  boa  von- 
tade dos  directores  «■  i-liefes  das  diversas  repartições  para  que 
as  respectivas  desjjezarf  se  contivesem  nos  limites  orçamen- 
tários, causas  múltiplas,  come  a  elevação  sempre  crescente 
dos  preços  dos  géneros  de  primeira  necessidade,  a  baixa  das 
taxas  cambiaes,  o  recente  movimento  de  insubordinação  que 
exploduT  nesta  Capital  e  a  necessidade  de  dar  maior  efficien- 
cia  aos  serviços  das  repartições,  determinaram  excessos  sobre 
as  dotações  attribuidas  para  varias  desnesas,  pelo  que  se  tor- 
nam necessários  supplementos  de  créditos  ás  consignações  das 
verbas  do  art.  2"  do  decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922, 
constantes  da  demonstração  inclusa. 

A'  vista  do  exposto  V.  Ex.  resolverá  se  convém  levar  o 
assumpto  ao  conhecimento  do  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1922..  —  João  Luiz 
Alves. 
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O  Sr.  Presidente      Eslá  finda  á  loiliira  do  expediente., 

Tem  a  palavra  o  Si'.  S(tu/a  Filho.  {J^ansa.) 
Não  esfá  presenle. 

Tem  a  palaM\T  o  Sr.  Ephigenio  de  Salles.  (Pausa.) 
Não  eslá  pi'espn(e. 

Tem  a  palavi^a  o  Sr.  Galdino  Filho.  {Pausa.) 
Não  eslá  presenle. 

T(MTi  a  palavra  o  Sr.  Hugo  Carneiro.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Cabral.  {Pausa.) 
Não  esfá  preseníe. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Chermont  de  Miranda.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Raul  Barroso.  {Pausa.) 
Não  está  pre.senfe. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Lindolpho  Pessoa.  (Pausa.) 
Não  esfá  presente. 

Teiri  a  pa!a\!'a  n  Sr.  l^loro  Rarfholnmeu.  {Pausa. 
'Não  está  prí^sonlc 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Octacilio  de  Albuquerque.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cincinato  Braga.  [Pausa.) 

Não  esfá  presente. 

Tem  a  ])ala\-ra  o  Sr.  José  Augusto. 

O  Sr.  José  Augusto          Sr.  Presidente,  cedo  minha  in- 

scripção  ao  meu  illnstre  collega  Sr.  Joaquim  Moreira. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Mo- 
reira. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Sr.  Presiidente,  mais  uma 
voz  O  meu  reconhecimento  ao  digno  e  illusti'0  collega  que 
acaba  de  ceder-me  a  palavra. 

Muito  de  industria  cu  e  meus  leaes  o  firmes  compa- 
nheiros de  bancada  da  opposição  fluminense  temos  guardado 
o  mais  rigoroso  e  cauteloso  silencio  no  deseni^olar  dos  acon- 
tecimentos que  forão  naturalmeuLc  o  sou  foclio  amanhã.  Con- 
trariando, sem  duvida,  os  nossos  sentimentos,  temos  calado 
fudo  quanto  pudéssemos  dizer  para  defesa  da  nossa  causa, 
]^or  isso  qu(í.  como  toda  a  Camara  sabe  e  lem  visto,  estamos 
quasi  desamparados  pela  imprensa  desta  terra,  apenas  soccor- 
ridos  de  um  ou  outi'o  jornal  independente. 

Ainda  nesfo  momento,  não  quoio  ontrar  a  fundo,  nem 
livremente,  na  questão  da  successão  j»  esidoncial  do  meu  Es- 
tado, que  neste  momento  empolga  tndos  os  cspiritos  §  pre- 
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occupa  a  opinião  publica.  Não  quero  anlficipar  jiilgamcnío, 
não  quero  avançar  debales  que  naturalmenle  (oníarão  um 
calor  desusado  pela  iiuporl anciã  e  pelas  consequências  que 
possai))  d(^if (3rminar.  Ilojr,  riiiKÍr-nie-hei  a  ler,  para  que  sejam 
rep]'odii/idas  na  imprensa,  opiniões  acluaes  e  antigas  sobre 
esla  qneslão  debafida  da  nil erveneãfj  do  (ioverno  Kefieral  nos 
prélios  (los  Estados,  e  prini,  ii)almenle  da  iii((»r\  (!neão  do  Ju- 
diciário em  quesiões  inieiranieitíe  p(jlilicas.  <|ue  aífectam  di- 
reilos  e  affribuicões  ])ri\ali\as  de  oul.ros  (xxleres.  Quero  mo 
amparar  (^m  opiniões  que  boje  eslão  em  causa  e  juslamenie 
ení  pólos  inteiramente  oppostos  ás  que  sustentaram  ante- 
riormente e  que  mudam  conforme  os  interesses  políticos  do 
momento. 

Assim,  passarei  de  começo  a  ler  o  que  dizia,  em  1915,  o 
propT'io  Sr.  Dr.  Raul  Fernandes,  nosso  eminenle  collega,  can- 
didafo  que,  garantido  pelo  hahcas-coíjjiis,  e  qur'  não  contenle 
de  dispor  da  forca  publica  do  Eslado  e  de  Iodas  as  suas  au- 
toridades superioi'es,  ainda  precisa  que  se  movimentem  as 
forcas  da  Republica,  quer  iviarifimas,  quer  terrestres,  com  re- 
presentação forte  e  vultuosa  de  forlos  os  seus  effectivos  para 
amparar  sua  posse,  de  modc»  que  essà  investidura  transitorid 
e  ^■iolenfa  seja  bem  pacifica  e  bem  commoda  e  desappareçam 
essa  im|)rossão,  esse  duende  de  que  unia  fracção  minima,  in- 
significante e  sem  imporiancia.  sem  força,  pudesse  perturbar 
a  cerimonia  pacifica  da  posse  que  vae  ter  logar  amanbã,  sob 
flores,  festejos  dos  Íntimos,  dos  asseclas  do  nilismo. 

Parece  impossível  que  em  tão  pouco  tempo  as  forças  da 
Republica,  em  obediência  á  sentença  de  habeas-corpus,  o  que 
não  censuro,  nem  tenho  competência  para  isto —  ao  contra- 
rio, i'espeif o  e  acato. .  . 

O  Sr  Arístides  Rocha  —  Deve  louvar. 

O  Sr.  Joaquim  Moreuia  —  ...e  ainda  mais,  louvo  a 
attitude  digna  que  aprou\'e  assumir  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, não  dando  por  lemninada  esta  questão  nniito  judi- 
ciosamente, firmado  na  boa  doutidna  e  \'errladeii\\  constitu- 
cionalidade. 

O  Sr.  Azevedo  Líma  —  Mas,  respeitando,  em  todo  o  caso, 
um  JiaJjras-corpus,  que  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  não  respeitou,  em 
caso  perfeitamente  idêntico. 

O  Sr.  JoAQuivr  Moretp.a  —  VV.  EEx.  ouçam-me  com  at- 
tenção,  porque  o  caso  r  de  grande  importância  e  elevado  al- 
cance para  o  regiinen,  c  f|ue  procurarei  analysar  com  Ioda  a 
calma  e  serenidade. 

Parece  impossível  que  esta  mutação  á  visía  se  fizesse, 
verdadeiramente  lli(;alral,  ([ue  as  forças  da  Repuldica 
fossem  ampaivai^  i'evolucionai'ios.  direi  mesmo  criminosos, 
contra  uma  amr^aça  aérea,  infundada,  sem  siquíM-  uma  jus- 
tificação, conira  aquelles  que  foram  companlieií-os,  aquelles 
(pie  s(^  sacrificaram  na  defesa  da  causa  digna  e  elevada  da 
candidatvira  feliz  e  i)romissora  da  actual  Presidente  da  Re- 
publica. Mysteriosos  arcanos  da  justiça! 
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O  Sb.  Buarqub  Nazareth  —  Depois  de  um  inquérito  do 
quatro  mezes  e  de  uma  sentença  de  pronuncia  não  podem  sor 
considerados  revoltosos.  / 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Perdoe-me  V.  Ex.,  o  estado  de 
sitio  ainda  vip:ora  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro...  Ainda  ha 

ponco,  eram  officiaes  do  Exercito  que  commaudavam  o 
cnrpo  policial  do  Estado.  Si  o  Presidente  da  Republica 
anmiiu  ao  T)odido  do  -nrosirlpiifo  do  E^fp.do  para  demittir  to- 
dos esses  officiaes,  foi  justamente  para  afastar  esse  pretexto, 
porque  ora  o  uuico  que  podia  ter  apparencia  de  cnaccão, pre- 
texto embora  fra.eil.  acceitavel  eom  muito  boa  vontade  porquê 
fodos  os  outros  apreseutados  oram  simplesmente  ridicub^.^^ . 
Assim  podo-.^c  denomiTiar  as  razões  do  accordão,  dado  a  modo 
sentença  da  covardia,  accordão  mais  para  uma  personalidade 
sympíbica  (ino-  i>ara  a  g-arantia  de  um  idiroito.  YV.  EEx. 
saboni  qno  om  intin^vindo  ossa  í^rando  oci'! ni^badora  da 
poliíica  os  mai^í  illusfres.  honrados  o  intcín-os  juizes  parecem 
deixar-so  doiiu*nar  nor  sug^estões  e  preferencias.  Para  isso 
foi  escalado  pela  primeira  vez  A  presidência  o  Sr.  Raul  Fer- 
nandes . 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  — ■  Não  apoiado.  A  ameaça  era  fun- 
dada. 

O  Sr.  JoAQtuM  Moreira  —  Y.  Ex.  conhece  os  lermos  do 
accordão  ? 

O  Sr.  Joaouim  Osorio  —  Não  conheço.  Mas  a  coacção  es- 
tava imminente. 

O  Sr.  .Toaquim  Morktra  • —  Quantos  foram  os  juizes  qne 
tomaram  parte  na  ouestão  ?  O  nobre  Deputado  permitta  que, 
a  exemplo  do  que  fazem  commigo,  eu  estabeleça  uma  sab- 
batina. 

O  Sr,  .Toaqtttm  Osorto  —  Não  conheço  os  termos  do  ac- 
oordão,  mas  conheço  a  situação  de  compressão  da  Assembléa 
legal . 

O  Sr.  .Toaquim  Moreira  —  São  doutrinas.  Não  estou  cen- 
surando, mas  tenho  no  caso  o  meu  ponto  de  vista,  como  tive- 
ram cinco  iuizes  tão  illustres  e  dignos,  como  os  seis  que  con- 
cederam o  Tiabeas-corpus. 

O  Br.  Joaquim  Osorio  —  Eminentes  todos. 

O  Sr.  Buarque  Nazareth  —  V.  Ex.  faz^a  critica  da  sen- 
tença. '       "  ■•  '"rw^^T^r 

o  Sn.  .Toaquim  Moreira  —  Perdão,  estou  me  amparando 
na  opinião  desses  cinco  ministros  tão  respeitáveis  como  os 
outros . 

Como  disse,  de  principio,  não  me  contento  em  me  apoiar 
nesses  cinco  juizes:  quero  amparar-me  positivamente  na  opi- 
nião de  quem  vae  tomar  posse,  amanhã,  isto  é.  do  illustrado 
Dr.  Raul  Fernandes,  jurista  que  tudo  nos  merece,  e  ainda 
mais  no  Deus  cx  machinn,  no  motor  de  toda  essa  moxinifada. 
de  toda  essa  perturbação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que 
Rinda  está  perturbando  a  nossa  vida  nacional^  o  Sr.  Nilo  Pe- 
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çanha,  eternamente  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  o  incorrigível  Sr.  Nilo 

Peçaniia:  _ 

Vou  lôr: 

ESTADO  DO  RIO 

JIaheas-c<n'}>iis  não  cnniprido  —  A  opinião  do  Sr.  Raul 
Fernandes 

Em  1911,  o  Supremo  Tribunal  concedeu  uma  or- 
dem de  haheas-corpus  preventivo  a  algims  cavalheiros 
que  se  dizia- 1  intendentes  municipaes,  nesta  Capital,  e 
que  se  queriam  proteger  contra  um  decreto,  mandando 
proceder  a  novas  eleições. 

O  Governo  Federal  não  cumpriu  esse  habeas-cor- 
pus  e  em  mensagem  á  Camara  explicou  os  motivos  de 
ordem  constitucional  que  o  levaram  a  assim  proceder. 

Essa  mensagem  obteve  parecer ,  da  Gommissão  de 
Constituição  ('  .tiistiça  em  favor  do  acto  do  Executivo, 
parecer  que  a  Camara  approvou  bem  como  o  Senado. 

Foi  relator  o  Sr.  Felisbello  Freire  e  delle  apenas 
dispordon  o  Sr.  Pedro  Moacyr,  havendo,  porém,  o  voto 
favorável  do  Sr.  Campos  Cartier,  representante  do  si- 
tuacionismo do  Rio  Grande  do  Sul." 

Nessa  occasião,  o  Dr.  Borges  de  Medeiros  mandou  um 
expressivo  tologramma  que  sinto  não  ter  trazido,  mas  que 
o|ipuT-í,unamenfe  a  Gamara  terá  conhecimento. 

O  Sr.  Artsttdes  Rocha  —  Aliás,  o  Sr.  Borges  de  Medei- 
ros defendia  a  boa  doutrina. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Eis  a  conclusão  do  parecer 
n.  12,  de  1911  (lê)  : 

«Considerando  que  esse  não  cumprimento  não  foi 
mais  do  que  uirj  dever  do  Presidente  da  Republica 
contra  uma  usurpação  do  poder,  praticada  nelo  iSu- 
premo  Tribunal  e  que  importou  na  inversão  da  ordem 
constitucional; 

Considerando  que  o  Presidente  da  Republica  cum- 
priu esse  dever  dentro  da  orbita  de  suas  funcções  con- 
stituo ionaes  f 

A  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça  é  de  pa- 
recer que  se  archive  a  mesma  mensagem,  inteirada 
como  fica  a  Camara  dos  Deputados  do  seu  conteúdo. 

Sala  das  CommissÕes.  28  de  maio  de  19-11.  — 
Frederico  Borges,  (Presidentef.  —  Felisbello  Freire,  Re- 
lator. —  Astolfo  Dutra.  —  Domingos  Guimarães.  — 
Campos  Úartier.  —  Raul  Fernandes.  —  Laménha 
Lins . » 

Nessa  occasião.  como  ê  sabido,  foi  dada  uma  sentença 
de  habeas-corpus  aos  infendeníos  municipaes  desía  Capital 
"para  exercerem  as  suas  funcções.  O  Presidente  da  Republica, 
de  entãOj  fundando-se  nesses  consideranda  e  na  opinião  da 
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Gommissâo  do  ConsI itniição  p  Jnslica  e  domais  juristas,  não 
cumpriu  esse  habeas-rorpus,  o  nem  por  isso  ruiu  o  tomplo 
da  Ropublica,  iiorrj  siu^s  coliimuas  so  parfifam;  polo  coiilra-^ 
rio,  S.  Ex.  foi  louvado  por  lodos  qiiaolo  eiil codeii!  um  [)(tii('o 
de  CoMsliluioão  c  do  leis. 

O  SR.  Metkllo  JrjNíOR  —  V.  Ex.  pormiíta.  O  caso  ó  in- 
t  o  na  Dion  f  o  diverso. 

O  Si;.   JovOdiM  MoREíRA  —  M)ihifis  ninlnivii . 

O  Sr.  íMiitimj.o  Jiinior  —  Não  era  iniihilis  niutcmdi,  era 
diverso,  eram  duas  facções  politicas  com  oiío  iutendeníes 
cada  uma  quo  não  se  podiam  entender,  de  modo  que  o  Con- 
selho não  se  constituiu.  Esse  -foi  o  motivo  de  se  mandar 
proceder  a  novas  eleições. 

O  Sr.  Buarque  Nazareth  —  O  caso  não  era  de  duplicai  a 
mas  dr  di^sdobramento. 

O  si;.  Meteí-lo  Júnior  —  Não  ihavia  organização  do  Con- 
selho por  parte  de  una  das  forças  politicas,  quanto  mais  de 
duas. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  — 'Rlazão  demais.  Eram  oito  con- 
tra oito.  como  Y.  Ex.  diz,  e  o  Supremo  Tribunal  concedeu 
hnheas-coí pus  a  uma  das  facções  que  contava  oito  intenden- 
tes, que  nem  era  o  Conselho,  inas  uma  Iracção  do  Conseliho. 

O  Sr.  Meteelo  Jlinior  —  Não  puderairi  or^ianizar  o  Con- 
selho, porque  somente  com  o  numero  de  nove  intendentes  é 
que  a  sessão  podia  ser  aberta,  razão  por  que  o  Governo  Fe- 
deral mandou  fazer  nova  eleição. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  —  Essas  questões  de  habeas- 
rorpus,  no  Supremo  Tribunal,  são  typicas..  O  caso  de  Matto 
Grosso  um  exemplo  disso,  enj  que  andou  jogando  a  nibra 
cpçia:  de  manhã  concedia  o  Jinbeas-corpus  a  um  dos  grupos, 
de  farde  a  oulro.  Tinia  verdafleira  pilhéria. 

O  Sr.  Bijarque  de  Nazareth  —  Mas  o  facto  não  prova 
contra  as  decisões  do  Supremo. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira       {Lf)  : 

<cMensagem  dirigida  ao  Congi-esso  pelo  Sr.  Nilo 
Peçanha,  enf.ão  Presidente  da  IlepiThlica,  quando  occor- 
reu  a  dualidade  de  assembléa,  eiii  1010. 

Sr?),  membros  do  Congresso  Nacional  —  Tenho  a 
honra  de  passar  ás  ^•os,sas  mãos  a  representação  que 
a  Assemíbléa  Eegislaliva  do  Eslado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  data  de  honlen;.  me  dirigiu  enumerando  os  actos 
e  factos  r(ue  occor^rem  naqiuMie  Estado,  deturj)ando  -a 
fói'ma  republicana  fedei-iliva,  pelo  que,  nos  lermos  do 
ai'f.  G".  ns.  2  e  H,  da  ConsI  ituição,  solicita  a  inlei'ven- 
(;.ão  federal. 

Erfeclivameníe,  i  nsí  allararn-se  naquelle  Eslado 
duas  assembli'Rs  dirigindo-se  aml)as  a  mim  e  pnden- 
deivlo  cada  qual  ser  a  legitima  Assenddisi  Legislativa, 
de  oiiile  obviameide  se  veinTicn  uiv.;)  gra\e  cinse  insti- 
tucional, a  que  crimpre  acudii'  com  o  reu  edio  ade- 
quado." 
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O  Sk.  BuARguE  NAZARETir  —  Agoi'a  não  lia  duplicata  úo 
asembléas. 

O  Sr.  Joaquim  Moueiha  —  M'  uma  irreverência  estar  V.  Ex. 
aparteando  o  sou  ciielV,  Qikmh  falia  ó  o  Sr.  Nilo  Peçanlia. 

O  Sr.  BuAp.unE  .\a/,ahrtu  —  Eii  muitas  vezes  discordo  du 
meu  clieíe,  emljora  soldado  disciplinado. 

O  Sr.  Joaocim  Moreira  —  A  que  reclama  a  intervenção  or- 
ganizai i-sc  sol)  a  presidência  do  Dr.  .Toaquim  Mariano 
Aí\'(\s  Cosia,  pr(\si(i(Mit(>  qiio  foi  da  ulliioa  Icgií-iaiiva  o 
a  quem  cal)ia,  nos  íim-iuos  do  ari.  1"  do  inuMilo.  a 
presidência  das  sessões  prepara! orias  da  legislatura 
actual.  Tvila  assemliir-a  ins(allou-se  honlcm  e  pela  sua 
installaeão  congral ularam-so  com  ella,  reconhecendo  a 
sua  legiti:iiidade.  30  camarás  municipaes  —  duas  das 
quaes,  pela  mel  adi-  dv.  seus  memln'os  —  das  18  que  tem 
o  Estado  do  Kio  de  Janeiro. 

A  ouíra  orgaii izou-se  sol)  a  presideiioa  do  Dr.  Mo- 
d(\sto  Alves  Pereira  de  M(dlo.  vice-presiilent'.',  que  foi. 
da  ultima  legislai iu'a.  (>  íaniPeni  se  installou  liontem. 
correspondendo-se  coni  ella  o  Sr.  Presidente  do  Estado. 

A  dualidade  d*>  legislatura,  como  a  dualidade  de  go- 
vernos, importa  necessariamente^  em  offfmsa  ao  tiosso 
regimen  politico,  compromette  a  fíjruia  J/epublicana 
fed(4'al  i\a,  perturba  a  vida  social  e  politica  do  Estado 
e  li-sa  os  direitos  dos  cidadãos. 

'Jiimpiw  pois.  aos  !)Mderes  [joliticos  federaes  iiiter- 
*  vir,  urgeníe  c  eff icazmeid c  com  o  i'im  de  restaurar  a 
normalidade  constitucional   d^)  Estado,  restaijclccer  a 
sua  ordem  politica  alterada  e  garantir  a  paz. 

P)e  vossa  prudência  e  lie  ^■ossa  saliedoiua  espero 
Mjmaríus  as  proviíltMicias  (jue  entenderdes  iKtcessarias 
e  con\ en i'Mil es,  eoni  a  urgência  qwa  o  caso  requen^r, 
I)ara  (pu'  se  não  tornem  mais  fundas  e  graves  as  pertur- 
baeões  (pie  já  affligem  as  populações  daquelle  Estado. 
—  Xilu  Pcçanha. 

O  Sh.  Buarque  Nazarrth  —  Em  1910  havia  duas  assem- 
..  bléas,  cujos  memL)ros  eram  dii)lomados.   Havia  duplicata  do 
diplomas. 

O  Sh.  •IoA'jiUM  Osorio  —      o  que  existe  hoje? 

O  Sn.  (:os'i'A  Keuo  —  Hoje,  não  existe  precisamente  a 
mesma  causa. 

O  Si;,  Bi'\Rni;K  .\A/.\in'if  —    lloje,  jia  unia.  asseinliif^a  de  45 
diplomados     'lo  senhores  que  se  di/.em  Dpfmtados  e  não  exhi- 
.  bem  os  di])l(nnas. 

()  Sh..  .íoAoin.M  OsoRiu  —  Uucm  diplomou  a  assemJd(-a  que 
o  oradoi'  reconhece? 

{)  Sii.  .Io\r!'i:\i  MoiiEiíu  —  foram  o^  seu-;  j)roprios  mem- 
!'ros,  assim  como  aconteceu  á  outra  assembléa.  a  falsa,  a  do 
Sr.  Arthur  Gosta. 
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O  Sb..  Joaquim  Osorio  —  Não  funccionou  a  Junta  Apu- 
radora? 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Não  podia  haver  legal.  Os  ami- 
gos do  Dr.  major  Feliciano  Sodré  compareceram  sob  protesto 
á  junta  upuradora,  que  era  positivamente  inconstitucional,  em 
todos  os  sentidos.  Além  de  incostitucional,  era  immorai. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Quem  constituía  essa  junta? 

O  Sr.  Buarque  Nazareth  —  Respondo  a  V.  Ex.,  já  provei 
que  nada  tinha  de  inconstitucional. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Pelo  menos,  fica  a  immorali- 
dade,  que  sobrepuja  a  inconstitucionalidade.  Era  uma  junta  de 
cinco  juizes  escolnida  entre  todos  os  juizes  de  Estado  a  dedo, 
que  chamei  aqui,  c  ainda  affirmo,  de  uma  junta  digital,  sem 
obedecer  a  critério  alg-um,  nem  antiguidade,  nem  merecimento, 
nem  regionalismo,  só  e  exclusivamente  ao  capricho  do  Pre- 
sidente. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  São  magistrados  todos  os  mem- 
bros da  junta? 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Seria  demais  que,  em  vez  de 
juizes  fossem  buscar  chauffeurs,  ou  garçons  de  hotel. . .  V.  Ex. 
quer  insultar  ainda  mais  o  meu  Estado,  do  que  elle  o  está 
sendo  hoje!  {Riso.) 

O  íSr.  Joaquim  Osorio  —  Não  apoiado.  Desejo  apenas  es- 
clarecer-me.  Os  magistrados  não  são  inamoviveis?  vitalícios? 

0  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Já  foram.  Hoje  não  ha  disso. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  A  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  reconhece  que  os  magistrados  estaduaes 
sâo  viialicios,  inamoviveis  e  teem  os  vencimentos  irreducti- 
veis . 

0  Sr.  Costa  Rego  —  Segundo  a  jurisprudência  uniforme 
do  Supremo  Tribunal,  os  magistrados  estaduaes  teem  as 
mesma.',  garantias  que  os  federaes. 

0  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Não,  absolutamente., 

0  Sr  .  Joaquim  Osorio  —  Devem  ter . 

0  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Os  magistrados  estaduaes 
podem,  sor  removidos,  as  suas  piomoições  não  obedecem  a 
critério  de  espécie  alguma.  Antigamente  vigorava  o  critério 
da  aniigu idade,  mas  hoje  nao  lia  rada  disso,  é  a  vontade  sem- 
pre a  vontade  do  presidente  do  Estado,  assim  como  é  a  sua 
vontade  e  são  os  seus  caprichos  que  indicam  os  membros  da 
Junta  Apuradora. 

Ontra  inconstitucionalidade  clara  é  o  facto  desses  ma- 
gistrados accei tarem  commissões,  sobretudo  remuneradas.; 
Pois,  essa  de  servir  na  junta  apuradora  não  é  de  lei  taxa- 
i'va;  ffíi  um  addendo  feito  á  antepenúltima  reforma  da  Con- 
stituição, que  é  reformada  todos  os  annos,  sendo  já  uma  ver- 
dadeira colcha  de  retalhos.  Essor?  magistrados  recebem  por 
esse  sorviQo,  que  quando  muito,  consome  dous  dias,  a  quantia 
do  500  mil  réis,  segundo  creio,  o  que  não  é  permittido  cla- 
ramente em  artigo  da  Constituição. 
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O  Sr..  Joaquim  Osorio  —  Em  todo  caso,  a  lei  do  Es- 
tado esia.oclecc  que  a  Junla  Apuradora  será  constituída  por 
rnogistiados  nomeados  pelo  Presidente  do  Estado.  Não  ó 
etisiin?  ,  -'í*|ui 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Isso  era  antigamente.  Vol- 
tando ao  caso  eu  poderia  ler  as  considerações  e  as  luminosas 
razões  ?.presentadas  pelo  digno  procurador  geral  da  Republi- 
ca, Sr  Ministro  Pires  e  Albuquerque.  Não  quero  ser  lonaro, 
para  rao  fatigar  a  Gamara;  mas,  trouxe  estes  apontamentos 
justamente  para  m.ostrar  os  accórdãos  que  teem  firmado  dou- 
trina sobre  a  questão  da  intervenção  indébita  do  Poder  Ju- 
diciário na  politica.  Gomo  o  Sr.  Presidente  da  Republica  já 
fundan;rnlou  a  sua  mensagem  com  esses  accórdãos,  deixo  de 
tel-os.  Quero  ler,  porém,  um  documento  que  não  pôde  ser 
suspeito  ao  meu  agradável  apartista,  Sr.  Joaquim  Osorio, 
porquanto  está  firmado  com  a  sua  assignatura. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Já  sei  a  que  caso  V.  Ex.  se 
refere.  Não  tem  paridade  alguma  com  o  caso  actual.  Na  hy- 
pothesf  a  que  V.  Ex.  se  refere  havia  dualidade  de  assem- 
bléas,  aHeração  da  forma  republicana  federativa.  Não  ó  o 
caso  actual. 

O  Sp...  Joquim  iMoreiiia  —  V.  Ex,'  pode  saber,  mas  a 
Gamara  e  a  Nação  não  sabem.  E'  sabido  que  o  Senado  Fe- 
deral, na  questão  de  1915,  formulou  um  parecer  contra  um 
habeas-corpus  do  Supremo  Tribunal,  'para  a  posse  do  Pre- 
sidente do  Estado  do  Rio.  A  mesma  questão  de  hoje. 

Do^xo  de  ler,  agora,  a  mensagem  do  Senado,  o  que  farei 
em  ouU'?.  oecasião.  Quero,  apenas,  ler  o  que  esclarece  per- 
feitamente o  assumpto,  o  que  disse  o  Sr.  Senador  Soares 
dos  Santos  em  uma  memorável  ?essão  aqui,  em  1915. 

(Lê)  —  O  Sr.  Soares  dos  Santos  {movimento  de. 

o1  tenção)  ,» 

O  Siv.  Costa  Reg^  —  Nesse  tempo,  o  Sr.  Soares  dos 
Santos  merecia  muita  attenção.  Era  o  porta-voz  do  Sr.  Pi- 
nheiro' Machado  que  queria  dar  um  golpe  no  Estado  do  Rio 
:den{ico  ac  que  W.  EEx.  quizeram  dar  agora. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Mas,  a  morte,  providencial 
falvez,  do  Sr.  Pinheiro  Machado... 

O  Su.  Costa  Rego  —  Isso  não  sei. 

O  Sr.  Joaquim  Moreir.\  —  O  Sr.  Pinheiro  Machado.. 
C'.pe2i>r  c-ns  seus  grandes  defeitos,  foi  um  grande  republicano  e 
L-empre  sc  batmi  pelo  nosso  regimen  e  pelas  suas  regalias,: 

O  Si(.  Costa  Rego  —  Quando  isso  lhe  convinha. 

O  Sr   Joaquim  Moreira  —  Mas,  dizia  o  Sr.  Soares  dos 
Santos : 

O  Sn.  Soares  dos  Santos  {movimento  de  atten- 
crio)  ~  Sr.  Presidente,  venho  trazer  ao  conhecimento 
da  Mesa  da  Gamara,  afim  deque  conste  dai  acta  dos 
nossos  trabalhos  de  hoje,  e  possa  ser  publicado  no 
Mcrio  do  Congresso,  um  documento  de  relativa  impoç- 
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taat-ja,  firmario  por  .ujaridc  niuncid  do  Deputados,  .so- 
lidários na  defesa  lIos  pt-incipio.s  republicanos,  que 
elles  julgam  consubstanciados  no  projecto  do  Senado, 
reíe-iente  á  actual  situação  politica  do  Estado  do  Rio 
do  Janeiro. 

O  Sr.  Gosta  Rego  —  E'  a  famosa  lista  de  missa. 

«E'  para  lamentar  que  os  motivos  que  determina- 
ram o  encerramento  da  presente  sessão  extraordinária 
tenham  servido  para  demorar  a  solução  deste  interes- 
sante caso,  que  affecta  profundamente  a  vida  da  Fe- 
deração, permittindo  que  continue  por  mais  tempo  a 
anomalia  dessa  situação  de  facto  que  alli  fora  estabe- 
lecida com  o  apoio  das  forças  federaes,  mas  á  qual  es- 
tão faltando,  pelo  vicio  de  origem,  todos  os  requisitos 
indispensáveis  para  o  regular  funccionamento  de  uma 
administração  legal.  {ApoMos.) 

O  Sr.  Souza  e  Silva  —  E'  uma  situav;:ão  anarchica. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Não  fora.  j)oi'tanfo,  a 
insistência  desse  accôrdo.  que  adiou  para  Maio  no  de- 
correr da  sessão  ordinária  da  nova  legislatura  <»  regi- 
mental andamento  do  projecto  de  intervenção  e  a  maio- 
ria, constituída  pelo  Partido  Republicano  Conservador, 
que  firmou  o  presente  documento,  teria  explicitamente 
manifestado  a  sua  condemnação  a  essa  medida  extra- 
constitucional  de  um  haheas  corpus  concedido  para 
firmar  direitos  políticos,  o  que  representa  de  facto  a 
incursão  do  I^oder  Judiciário  em  esphera  de  competên- 
cia a  que  elle  deve  ser  extranho.» 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Ainda  b(mi  que  accentuava  que  era 
uma  maioria  partidária  e  facciosa. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  E'  original,  uma  maioria  não 
tem  importância;  uma  minoria  facciosa  tem  toda  importân- 
cia... 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Essa  não  é  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Uma  maioria  deve  ser  mais 
respeitada  do  que  uma  minoria;  o  pro|)rio  nome  está  di- 
zendo . 

O  Sr.  CotíTA  tlEGo  —  Não  é  facciosa  porque  era  maioria  do 
Partido  Conservador.  O  Congresso  votou  o  arclnvamento  da 
mensagem;  é  um  caso  vencido  que  nem  sequer  firmou  ju- 
risprudência . 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  U  orador  está  lendo  opiniões 
de  deputados  actuaes. 

O  Sr.  ('osta  Rego  —  Que  tenho  eu  corii  as  opiniões  de 
deputados  ?  Esi  ou.  lioje,  com  a  opinião  dos  nobres  deputados 
que  'honfeni  osíavam  contra. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  V.  Ex.  está  com  o  seu  ponto 
de  vista. 
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O  Sr.  Souza  e  Sílca  —  Mais  do  que  para  limiar: 
para  crear  direitos! 

O  St\  Soares  dos  Sanlos  —  A.  lioiiiologaçãu  dt;  se- 
mclhante  doutrina,  pela  submissão  dus  demais  pod«'res 
constituidos  viria  redundar  em  uma  ameaça  ao  func- 
cionamento  normal  do  regimen  politico  que  adoptamos. 
{Muito  bem.) 

E"  principio  decorrente  de  nosso  direito  constituído 
a  equivalência  dos  Ires  poderes,  que  são  harmónicos  e 
independentes,  mas  tem  limitada  a  esphera  da  sua  com- 
petência constitucional.  [Apoiados.) 

O  exagigei'^  de  supremacia  para  qualquer  uui  del- 
ics  Irará  sempre  resultados  perturbadores  para  a  vida 
aa  Nação. 

O  Sr.  Gosta  Rego  —  O  Sr.  Soares  dos  Santos  nmica  foi 
'  autoridade  em  matéria  constitucional. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Quanto  a  isso  W  Ex.  se  en- 
lenda  com  elle  e,  não,  commigo.  Tenho  visto  dizer  que  elle 
é  legitima  e  respeitada  autoridade  na  matéria. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  A  opinião  do  Sr.  Soares  dos  Santos 
é  muito  respeitável,  mas  não  é  autoridade  em  matéria  consti- 
tucional . 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Mas  que  grande  interesse  tem 
V.  Ex.  neste  caso?! 

O  Sr.  Gosta  Rego  —  Todos  os  debates  na  Camara  me  in= 
teressam  e  me  devem  interessar. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Mas  não  vejo  V.  Ex.  se  in- 
teressar por  outros  casos. 

O  Sr.  Gosta  Rego  —  Só  me  interesso  por  questões  que 
me  devem  interessar.  Essa  de  V.  Ex.  é  uma  delias. 

O  Sn.  Joaquim  Moreira  —  E'  odio  ao  Estado  do  Rio  ou 
á  opposição  fluminense  ? 

O  Sr.  Costa  Rego  —  .Não.  Aliás,  V.  Ex.  sabe  muito  bem 
que  o  cheíe  da  situagão  politica,  a  quem  aproveita  esse  ha- 
heus-corpm  não  é  das  minhas  sympathias  pessoaes. 

O  Sh.  .loAQunr  Moreira  (continuando  a  ler)  : 

«...todavia,  uiiia  dijTercuca  nutciv*:']  entre  os  actos  pra- 
ticados }>elos  diamadõs  poderes  politicos  e  as  senten- 
ças do  -Fridiciario.  Exemplo:  quando  o  Congresso  Na- 
cional, preocciipado  com  a  grave  crise  do  momento, 
leve  que  angmentar  n>,  imposto^;  sobre  vencimentos, 
procurou  envolver  nas  taxas  estabelecidas  todas  as 
classes  de  funccionarios.  inclusive  os  militares,  sem  ex- 
cluir mesmo  a  magistratura,  com  o  fim  de  diminuir  os 
compromissos  do  Thesouro  Nacional. 

O  Sr.  Souza  c  Silva  —  A  lei  é  igual  para  todos. 

O  Sr.  .Soares  dos  Santos  —  Pois  essa  lei  rigorosa 
foi  considerada  como  inexistente  sómente  para  os  ul- 
c.  -  voi.  XVIII  3a 
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timos,  em  virtude  da  interpretação  dada  ao  §  1*  do 
art.  57  da  Constituição,  visto  como  os  descontos  iriam 
produzir  a  diminuirão  dos  vencimentos  dos  juizes  fe- 
deraes. » 

O  Sk.  GotíTA  Ueuu  —  E  a  solugão  veiu  cm  sentido  con- 
trario. .      /  ' 

O  Siv.  Joaquim  Moheiiu  —  Não  veiu. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Como  não  ? 

O  Sr.  Joaquim  'Moreira  —  Houve  obstrucgão. 

9  O  SR.  Costa  Riígo  —  Pôde  ter  havido  obstrucção,  mas 
houve  à  resolução  finai. 

O  Sn.  Joaquim  Moreira  —  Mais  tarde,  nas  vésperas  de 
ser  deriniida  essa  questão,  íoi  victima  do  golpe  traiçoeiro  de 
um  sicário,  o  homem  que  era  seu  campeão,  que  era  seu  advo- 
gado. 

O  SR.  Gosta  Rego  —  V.  Ex.  ahi  reconhece  que  havia  no 
caso  a  paixão  do  unico  homem;  porque,  desde  que  esse  homem 
desappareceu,  desappareceu  o  direito  daquelles  que  elle  de- 
fendia. 

O  SH.  Joaquim  ÍMoreuía  —  Ella  ei-a  o  leader  da  Naçãn, 

O  SH.  Gosta  Rego  —  LcuUer,  não  apoiado.  Leader  da 
sua  organização  partidária. 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  Leader  nacional. 

O  iSii.  Joaquim  Moreira  —  Kru  o  leader  de  facto;  em 
torno  da  sua  pessoa  formou  a  miprensa  amarella  a  atmos- 
phera  que,  afinal,  o  victimou.  ' 

O  SR.  Costa  Rego  —  A  q; listão  do  assassiuuti»  do  Sr.  fi- 
iihelro  Machado  não  vem  a  pello  quanto  á  resolução  que  o 
Congresso  tomou,  no  caso,  porque  a  sentença  do  Tribunal  foi 
cumprida  pelo  l^residente  Wenceslau  Braz  no  dia  31  de  ja- 
neiro e  o  assassinato  do  Sr.  Pinheiro  Machado  teve  logar  no 
dia  8  de  setembro. 

Quem  podia  estabelecei'  resalvas  lio  Caso  ?  O  Poder  Le- 
gislativo, que  não  estabeleceu. 

O  SR.  Joaquim  Morkiua  —  Neste  caso,  V.  Ex.  está  cen- 
surando a  mensagem  do  Presidente  actual. 

O  Sh.  Costa  Rego  — -  Qual  Jiiensagem  ? 

O  SR.  Joaquim  Moreira  —  Á  que  acaba  de  ser  lida. 

U  Sr.  Costa  Rego  —  Elie  pode  ter  resalva  a  fazer,  e  eu 
não  as  terei. 

O  Sn.  Joaquim:  Moreira  —  Estou  f aliando  para  a  Camara, 
para  a  Nação,  não  para  V.  Ex.  Si  for  somente  para  V.  SEx. 
ed  me  calo.  V.  Ex.  ó  irreductivel.  V.  Ex.  é  su^eitissimo. 

O  SR.  Costa  Rego  -  Mais  suspeito  c  V.  Ex,  que  tem 
paixão  local,  o  que  ou  não  tenho.  Estou  aparteando  V.  Ex., 
collocando-me  até  ao  lado  de  um  partido  por  cujo  chefe  não 
Jlenho  sympathias. 
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O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  E  por  que  sentinaento  V.  Ex.. 
se  bate  ? 

O  Sr.  Costa  Keíío  —  Eu  me  bato  pela  Constituição,  pela 
Republica,  e  não  me  bato  nem  siquer  pelo  chefe  do  partido  a 
quem  a  sentença  aproveita. 

í)  SR.  Joaquim  Moreiha  —  A  Constituição  I  A  Republica  I  * 
?são  sabemos  ao  que  ac  presta  a  pobrezinha. 

O  SR.  Costa  Rk(ío  —  E'  que  V.  Ex.  encaia  tudo  no  seu 
ponto  de  vista. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  V.  Ex.  6  muito  meu  cama- 
rada, mas  noto  que  quando  36  trata  de  interesses  do  Estado 
do  Rio  V.  Ex.  procura  sempre  me  perturbar. 

O  SR.  GoSTA  Rego  —  Absolutamente.  Não  tenho  nenhum. 
Os  meus  interesses  no  Estado  do  Rio  são  muito  menos  par- 
ticulares do  que  os  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Jo-Wím  -Moreira  —  Uuando  se  tratou  do  reconhe- 
cimento  do  Sr.  Galdino  Filho  a  própria  bancada  fluminense, 
que  tinha  o  direito  de  se  pronunciar,  nada  linha  dito  e  V.  Ex. 
te  antecipou. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  Ahi,  tinha  que  resalvar  o  meu  vuto, 
explicando  á  Camara  como  votava  e  como  apreciava  o  caso. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Não  tie  tratava  de  vot<7,  isto 
foi  muito  preliminarmente. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  E'  que  as  questões  do  Estado  do 
Rio  não  são  decididas  exclusivamente  pelas  pessoas  daquelle 
Estado. 

O  Sr.  .íoAQUiM  MuiíEiuA  —  Não  entro  em  explicações,  por- 
que já  tivp!  um  attncto  muito  sério  com  V,  Ex.,  o  qup  não 
quero  repetir. 

O  Sr.  CostA  Rego  —  Pois,  si  V.  Ex.  considera  sério  o 
attricto  que  teve  commiço,  eu  não  o  considerei,  porque  não 
tomo  nada  a  sério  com  V.  Ex. 

O  SR.  Joaquim  Morehu  —  Já  começa  V.  Ex.  com  in- 
cultos e  grosserias. 

O  SR.  Costa  Rego  —  Elias  por  ellas. 

O  SR.  Costa  Rego  —  Não  lin  paiidade  e  sou  forçado  â 
não  mais  responder  aos  apartes  de  V.  Ex. 

O  SR.  Costa  Rego  —  Nem  é  necessário. 

O  Sr.  .Joaquim  Moreira   {lendo)  : 

« Todavia,  torna-se  preciso  defender  na  pratica  o 
regimen  republicano  (ajjoiados) ,  fazel-o  expurgado  dos 
vicios  que  impedem  o  regular  funrcionamento  p  n  ri- 
gorosa observância  das  regras  constitutivas  do  sysfema 
federativo,  a  qual  não  existe,  evidentemente,  onde  o 
apparelho  governamental  cstiá  sendo  perturbado,  ou 
corrompido,  ou  fóra  da  lei. » 

O  Sr.  BuAhQUE  de  Nazareth  —  Isso  ora  em  1910. 
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O  Sh.  Joaquim  Moreira  —  Nâo;  em  1915. 
O  ;Sh.  Bcarque  de  Nazareth  —  An  hypotheses  eram  muito 
diversas . 

U  Sh.  Joaquim  Mukeiha  —  E  V,  Ex.  Lauto  acuuipuiiha  os 
argumentos,  que  se  referiu  a  1910. 

O  Sr.  Buarque  de  Nazareth  —  A  hypolliese  de  agoia  é 
diversa  da  de  1910  e  1915. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  E'  a  mesma. 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  Naturalmente,  deve  haver 
uma  outra  diflerença;  mas  o  que  se  trata  agora  é  de  se  sa- 
ber d;i  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  .Joaquim .  Moreira  ' —  E'  o  mesmo  caso:  interven- 
ção do  Poder  Judiciário  na  esphera  do  Legislativo.  Era  do 
que  se  tratava. 

O  Sr.  Buarque  de  Nazareth  —  Tinham  diplomas. 

O  Sr.  Galdino  Filho  —  \\.  EExs.  fazem  muita  questão 
de  diplomas.  E  YV.  EExs.  fizeram  questão  do  diploma,  quan- 
do reconheceram  o  Deputado  Domingos  Mariano  na  Assein- 
bléa  antes  que  a  Junta  Apuradora  se  tivesse  reunido? 
W.  EExs.  se  recordam  disso? 

O  Sr.  Buarque  de  Nazareth  —  Si  a  Assembléa  não  fez 
caso,  procedeu  mal.  Mas  nâo  é  jurisprudência  que  fique. 

O  Sr.  Galdino  Filho  —  Muda  conforme  os  ventos. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Nesta  occasião  os  Deputados 
da  Assembléa  do  Dr.  Buarque  de  Nazareth  nem  passaram  pela 
Junta  Apuradora,  nem  pela  verificadora;  foram  reconhecidos 
immediatamente,  apressadamente,  porque  era  preciso  depres- 
sa o  instrumento  salvador  —  o  hahe as -corpus. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Porque  a  Assembléa  de  V.  Ex. 
também  não  requer  um  habeas-corpus? 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Não  precisamos:  não  (istanios 
CO actos . 

O  Sr.  Francisco  Peixoto  —  Estarão  coagmdo? 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  (Lê)  :  / 

«E  si  isto  se  dá  em  um  dos  Estados,  a  vida  nacio- 
nal, a  vida  na  Republica,  está  toda  perturbada.  (Muito 
herri. ) 

E'  o  que  occorre  agoj-a  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro . 

Soffre  a  communhão    fluminense  em  suas  liber- 
dades, garantias  e  tranqui  11  idade;  soffre  a  lesão  enor-> 
me  de  um  governo  local  emanado  de  um  poder  con- 
;         stitucionalmente  incompetente.  E'  esta  a  questão  que 
•         nós  precisamos  derimir,  apressando  a  solução  que  lhe 
será  dada  pelo  Congresso  Nacional. 

O  adiamento,  por  força  do  projecto  que  nós  aqui 
votámos,  não  liquidou,  entretanto,  a  questão,  a  qual 
resurgirá  brevemente  pai-a  receber  a  solução  que  lhe 
íor  dictada  pela  directriz  da  futura  Camara. 
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Eu  estou  certo,  porém,  de  que  o  novo  critério  não 
(iifferirá  muito  do  que  tem  sido  seguido  pelo  actual 
Poder  Legislativo,  cuja  vontade  já  foi  manifestada  pelo 
\()i(>  da  outra  Gasa  do  Congresso,  tendo  para  corrobo- 
ia]~o  n  parecer  da  maioria  da  Commissão  de  Gonstitui- 
ção  p  Justiça  da  Gamara,  accrescida  de  uma  declaração 
subscripia  por  97  Deputados,  na  qual  está  explicito  o 
desejo  de  ver  ?u)provado  o  projecto  do  Senado,  resta- 
belecendo a  ordem  constitucional  no  Estado  do  Rio. 

Estp  documento,  que  repres''nla  no  campo  de  de- 
fesa de  nossas  instituições  um  claro  signal  de  effectiva 
vigilância,  eu  o  envio  a  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  e  re- 
queiro seja  publicado  no  jornal  da  Casa,  para  que  fi- 
que constando  dos  Annaes  da  Casa. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.> 

E  eu  repito  o  mesmo  pedido  de  Soares  dos  Santos,  na- 
rruella  occasião. 

.  Peco  que  o  que  acabo  de  ler  seja  reproduzido  nos  Anrmes 
da  Casa  e  mais  esta  declaração. 

O  Sr.  Costa  Rego  —  V.  Ex.  já  está  lendo  os  Annaes. 

O  Sr.  .Toaquim  Moreira  —  E'  porque  isto  já  está  apagado 
ria  memoria  de  muita  gente  que  não  conhece,  absolutamente, 
o  que  aqui  está  encerrado,  e  assim  como  se  pede  que  sejam 
i-eproduzidos  artigos  de  jornaes,  solicito,  e  acho  aue  t^nho  o 
dirpffo.  para  isto.  Posso  não  ser  attendido.  mas  si  não  for, 
Ijacioncia. 

O  documento  a  que  me  refiro,  do  Sr.  Deputado  Soares 
doq  San f os.  p  o  se.oiiinte: 

«Inspirando-me  na  sã  doutrina  republicana  pe- 
rante a  qual  é  inadmissível  a  intromissão  do  Supremo 
Tribimal  em  questões  caracteristicamente  politicas  e 
da  romppíoncia  exclusiva  do  Poder  Legislativo  o  Exe- 
cutivo. .  .»  ! 

Todos  Osi  PS  si.i.;iiatarios  faliam  em  tprmos  geraes.  não  se 
referem  a  psíp  on  aquelle  ponto:  é  uma  questão  de  doutrina 
consí  ifnrional .  ' 

«...  declarados  que  si  não  se  desse  a  obstrucçao 
adrpdp  annnnciada  e  que  de  facto  impediu  o  regular 
fnnccionanipnfo  do  Congresso,  restaríamos  a  favor  do 
projecto  qup  foi  approvado  pelo  Senado,  sobre  a  dua- 
lidndp  dp  governos  no  Estado  do  Rio  de  .Laneií^o." 

Rio.  4  de'  fevereiro  de  1915. 

i.  Luiz  Soares  dos  Santos,  representante  do  Rio  Orande  do 
Sul . 

Simeão  Leal.  representante  da  Parahvba  do  Norte 
3.  Alberto  Maranhão,  representante  do  Rio  Grande  do  Norte 
A.  Oscar  da  Costa  Marques,  representante  de  xMatto  Grosfio* 
5.  Floriano  de  Britto.  repiesentante  do  Districto  Federal 
1^.  Raphael  Pmheiro.  representante  da  Bahia. 
7.  N.  de,  Gouvéa.  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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8.  Vianna  do  Castello,  ropresontante  de  Minas  Geraei?. 

^.  BpzeiTil  Fontenello,  roprosontanto  do  Ceará, 
if}.  Lamonha  Lins,  ropresontante  do  Paraná. 
ii.  Carlos  Loitáo,  represontanír».  da  Bahia. 
4?.  Silva  Cosfa,  rcprc&enfante  do  Rio  do  Janeiro. 
(3.  Alfredo  de  Carvalho,  representante  de  Alagoas. 
I^t.  Antonio  Bnsí.os.  representante  do  Pará. 
15,  Elysio  de  Aranjo,  represeninte  do  Rio  de  .Taneiro. 
10.  Dinishee  de  Ahranches,  representante  do  Maranhão. 
17.  Antonino  Freire,  lepresenlante  do  Pianhy. 
IH.  Frederico  Borges,  representante  do  Ceará. 
10.  Joviniano  Carvallio.  T'epresentan(e  de  Serpripe. 
^0 .  Carlos  de  Faria  Souto,  represenínnte  do  J\\o  de  Janeiro, 
?\  .  Panlri  dt^  Mello.  re]:)re<;ienlante  do  Fspirito  Santo. 
?3.  Fclisaidn  I.eile  repT'esenf ante  da  Parahyha  do  Norte. 
23.  Marcai  P.  de  Esrohnr,  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

?'f.  Froes  dn  Cruz.  reoresentante  do  Rio  de  Janeiro. 

?^5.  Annilial  B.  Toledo,  representante  de  Matto  Crosso. 

F^(r\;uii  M;ircoli}io.  representante  de  S;  Paulo. 
91.  Alvt'^  (:<is(a,  r'('pros;eii(ante  do  Rio  de  Janeiro. 
"^8.  Altredo  Mavi^ruier.  lepresentante  de  Matto  Grosso. 
99.  Ampélio  de  AnioriTU.  re])resentante  do  Amazonas. 
.10.  .Toauuim  Pires,  represeritante  do  Piauhy. 
TM.  Aficapito  dos  Santos,  representante  do  Cearíí . 
9^*^ .  Felinto  Sampaio,  representante  da  Bahia. 
3.1.  Ai'tliur  Moreira,  representante  do  Maranhão. 
3-1.  Cnnha  Maehado,  representante  do  Maranhão. 
.35.  Pereira  Oliveira,  representante  de  Santa  Catharina. 
3r».  Freire  de  Ca]'valho  Filho,  representante  da  Bahia, 

37.  Tihureio  de  Carvalho,  representante  de  Ala?:oas. 

38.  Mário  de  Paula,  representante  do  Estado  do  Rio. 
30.  Sergio  de  Magalhães,  representante  de  Pernamhueo. 
AO.  Theotonio  de  Brifto,  representante  do  Pará. 

41.  Nicanor  Nascimento,  representante  do  Distrieto  Federal. 
A?.  TiUciano  Pereira,  representante  do  Amazonas. 
^^?>.  Bento  Borges  da  Fonseca,  representante  do  Pernamhueo. 
AA.  João  Pedro,  representante  do  Maranhão. 
45.  Evaristo  do  Amaral,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Hosannah  de  Oliveira,  reoresentante  do  Pará. 

47.  Pedro  Marianni.  representante  da  Bahia. 

48.  Deraldo  Dias.  representante  da  Bahia. 

40.  Augusto  Monteiro,  representante  do  Rio  Grande  do  Norte. 

50.  N.  Camihoim,  representante  de  Alagoas, 

51.  Eusébio  de  Andrade,  representante  de  Alagoas. 
53.  Antonio  Nogueira,  representante  do  Amazonas. 

53.  CiOelho  Neífo.  representante  do  Maranhão. 

54.  Virgilio  Brigido.  representante  do  Ceará. 

55.  Cunha  Vaseonrellos.  representante  de  Pernamhueo. 

56.  Felix  Paeliepo.  Tcpresentante  de  Piauhy. 

57.  João  Benicio,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

58.  Pereira  Braga,  representante  do  Distrielo  Federal. 

50.  Gomereindo  Rihas,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 
GO,  Victor  de  Britto.  representante  do  Rio  Grande  do  SpU 
G1  ,  Eduardo  Saboya.  representante  do  Ceará. 
O?.  Fonseca  Hermes,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 
63.  Vespucio  de  Abreu,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 
04,  Julio  Leite,  reprçsentante  do  Espirito  Santo. 
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Dominais  Masrarcnlias,  icpi-osentante  fio  Rio  Grande 
Sul. 

C:i'i.  João  Siniipl io ii).  i'0|)I"í's(mi í aiiío  do  Rio  (Iranrln  do  Sul. 
07.  (lactauo  d(^  AlhiMiiKMíiin',  reprosouLanto  do  Matto  Grosso, 
C)H.  Mrtroira  Guiioaí-ãcs.'  rcprosouiante  do.  Sergipe. 
00.  l'('roira  Niiocs.  rcpccscidaido  do  Rio  d*'^  Janeiro. 

70.  Souza  e  Silva,  rcpresorUaulc  do  Rio  de  Janeiro. 

71.  "Raplisía  do  Mollo,  rcprcscidanf p  do  Minas  Goraos. 
7?.  'JMioinaz  T^olfino.  foi)rf'S(«iilan((^  do  Disfrirlo  3^'oderal . 

]:].  Joaquim  T/iii/  Gsocio.   roprosoidanlo  do  Uio  Grande  do 
Sul. 

74.  Tldofonsd  Simões  T.oors.  [vpi^cscníaníc  do  Win  ( Içando  do 
Sril. 

7r»    Jns(''  Anionid  da  Ciinlia,  reprrsonl.anl <■  do  Ceará. 

7().  Joa(iiiim  Pij'('s  Muniz  .lo  Carvalho.     i^epT^f^^^^onianííí  da 
Rali  ia. 

77.  -lost'  Maria  Mefcllo  Júnior,  representante    do    Districto . 

Kederal . 

78.  Mrj^:iniiano  d'»  Fiaueiredo.  reprosenlanf e  da  Parahyba  do 

Norte . 

70.  Victor  Silveira,  rcproscidante  do  Districto  Federal. 

80.  Costíi  Rodi-igtKv-:,  foprcsentaníe  do  Maranhão. 

81.  l^^'Iishello  Frciíe.  rei^i^esentante  de  Sergipe. 

8?.  Jacqiies  Oiiriqucs,  represiMitante  do  Espirito  Snnto. 

83.  João  Tropos.  rep]'('senlan(e  do  Ceará. 

8i.  Fui/.  Barlliolomeu.  rcpi^esentante  do  Paraná. 

«5.  Tliduia/  Cavalcanti.  ref)T'csenf ante  do  Ceará. 

80.   Henrique  Valga.  i'eprcscntar/te  de  Santa  Catliarina. 

87.  Scrapliico  da  ]X')broga.  rr-presentante    da    Parahyha  do 

Norte. 

88.  João  Cliaves,  repre:^entante  do  Pará. 

89.  T>f)urenço  de  Sá,  representante  de  Pernambuco. 

90.  Juvenal  Lamartine.  represíMitanl c  do    Rio    Grande  do 

Norte. 

OF  Raul  Caí'doso.  cciiL^csontanf e  de  S.  Paulo. 

O?.  Rauios  Caiado.  jTpi^esentante  de  Goyaz. 

O.F  M('ur>  Curado,  icijccsouíante  de  Goyaz. 

O '( .  CtMso  iJayma.  ['oprcscutantc  dc  Santa  Catharina, 

0.^).  Marcolino  Jiar're!o.  icpresentanle  de  S.  Paulo. 

00.  Ayres  da  Silva,  representante  de  Goyaz. 

07  .  AlíUA  allio  Chaves,  represenl  ante  rio  Pai-aná. 

Quer  dizer:  annuRando  o  habens -corpus  concedido  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Fi^ntre  as  7  assignafuras  vejo  muitas  do.-í  Srs.  Depu- 
líidits  acíuaes.   e.  mormente,  muito  dignamente  representada  ' 
a  bancada  do  líio  Grande  do  Sul,  oníde  encontro  o  nome  do-i 
Srs.   Aabuco  de  Gouxeia.  Escobar,  Evaristo  do  Amaral,  Gu- 
mercindo ilibas.  \^^spucio  de  Abreu  oídros. 

O  Sa.  Cn.wcnsuo  pEixcrr.^  —  Esta  é  a  ílieoria  verdadeira 
e  que  de\ia  i.ov  a  assignafiu^a  de  todos. 

O  Sn.  JoAori^f  MoRTMiis    ^  ...  do  Sr.  Joaiquim  Osorio.... 

O  Síí.  Jo.\o:;jAi  Orouio  Peideitamente.  meu  collega. 
Peco,  porém,  permissão  para  um  esclarecimento.  Hoje  a  fór- 
ma  republicana  tederativa  não  e^tá  alterada,  porque  só  ha 
uma  assembjéa  legitima.   Dahi  o  fiabeas^corpus  que  reco- 
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iilieceu  liquido  o  seu  dirt^ito.  No  caso  a  que  y .  Ex.  se  refere 
"havia  cfnal idade. 

O  Su.  .Joaquim  Moreira  —  Gomo  se  trata  aqui  do  Rio 
Grauíi»'  d<»  Sul  —  e  respondo  agora  ao  Br.  Joaquim  Osorio  — 
V0'U  Irr  a  opinião  do  eminente  jurista,  nosso  dilecto  coUega, 
Sr.  (iiiniercíindo  Ribas: 

O  Sr.  Gomei' cindo  Ribas  —  Sr.  Presidente,  São 
i\aulo  é  um  Estádio  que  tem  grandes  responsabilidades 
na  vida  do  regimen  republicano,  tal  qual  está  elle  con- 
sagrado na  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Pela  sua  ijoípulação,  pela  sua  riqueza,  pela  sua 
força  industrial,  pelo  seu  pro^gresso,  peíla  ooiherenciu 
assignalada  o  ininterrupta  de  que  teem  dado  provai 
os  seus  homens  públicos  ma^is  eminentes  na  predica 
e  na  pratica  dos  grandes  principios,  dos  fprincipios  es- 
soneiaes  que  caracterizam  as  instituições  federativas, 
s.  Paulo  é  incontestavelmente  um  Estado  que  exer- 
ce decisiva  influencia  na  vida  politica  úo  paiz.  De 
lá,  daquella  adeantada  e  culta  uriidaidie  da  Eeiâera^âo, 
nos  veem,  ás  vezes,  exemplos  salutares,  lições  oppor- 
funissinjas  e  eloquentes,  que  não  devem  passar  sem  u 
necessarTo  registro. 

Agora  mesmo,  sobre  a  moimentosa  questão  do  jul- 
gamento dos  casos  politicos  pelo  iPoder  Judiciário,  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  acaba  de 
proferir  uma*  valioisa  'decisão,  que  bem  demonstra 
como  os  paulistas  teem  uma  noção  precisa  e  exacta 
dos  limites  que  a  Constituição  assignaiou  á  competên- 
cia dos  tres  poderes:  o  Executivo,  o  Legiislâtivo  e  o 
Juídiciario. 

A  praz -nos  a  todos  nós  republicanos  ver  S.  Paulo 
manter  a  indefectivel  linha  de  coherencia  e  de  segu- 
rança na  pratica  e  na  defesa  dos  principios  cardeaes 
do  regimen,  entre  os  quaes  resahe  o  <que  delimita  com 
admirável  precisão  n  esphera  de  acção  dos  differenfes 
órgãos  do  flo^'errl^. 

E'  este  o  caso  resolvido  pelo  Supreçrto  Tribunal 
de  VTustiça  de  S.  Paulo,  cuja  decisão,  incerta  em  tele- 
gramma  do  Jornal  do  Commercio  de  hoje.,  vou  lêr, 
para  a^lcançar  o  único  fim  collimado  pelas  poucas  pa- 
lavras que  estou  proferindo;  o  de  rfegistrar.  nos  An- 
naes  do  Parlamento,  a  singela  e  opportun^  lição  de 
direito  cons! itucional  que  acaba  de  nos  dar  a  Suprema 
Côrte  de  S.  Paulo. 

Honny  soit  qiii  mol  y  fi^nse. 

Eil-a : 

Um  vereador  de  Pedreira  fez-se  eleger  prefeito. 

Mas  o  presidente  da  Camara  não  quiz  reconbecer 
a  sua  autoridade,  allegando  que  a  eleição  foi  irregu- 
lar, e  eomiiídou  os  vereadores  em  sessão  extraordinária 
para  procederem  a  nova  eleição. 
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O  prefeito  não  apreciou  o  acto  do  presidente  <• 
convencido  de  qno  se  tratava  de  verdadeiro  coustran- 
pimento  ilJegal  pediu   uma  ordem  de  fiabeas -corpus . 

O  Tiibunal  negou  a  ordem  declarando  que  o  ha- 
hcas-corpus  não  ó  meio  para  regtilar  questões  mera- 
Diente  eleitoraes. 

«Eu  não  conheço  deste  pedido  —  foi  logo  declarado 
])p1o  ministro  XaviPi-  Toledo  —  isto  não  é  matéria  pari^ 
hafteas-corpus.-» 

Si  o  presidenie  da  Gamara  está  commettendo  abu- 
sos, o  paciente  que  o  processe. 

Está  claro,  aecrescentou  o  ministro  Britto  Ba^í- 
fos.  não  podemos  estar  a<iui  reconhecendo  vereadores, 
presidentes,  prefeitos  e  deputadios,  par  meio  de  haheas- 
corpus . 

Si  o  Supremo  Tribunal  tem  jurisprudência  diver- 
sa, é  lá  com  elle. 

Outros  ministros  foram  também  de  parecer  que 
a  matéria  não  era  para  ser  debatida  em  kabeas- 
corpus . 

Mutatis-mutmdis  —  e  teremos  a  decisão  q^ue.  no 
caso  do  Estado  do  Rio.  si  o  julgasse,  teria  dado  o  mais 
alto  pretório  de  S.  Paulo.  Não  é  meu  intuito  entrar  em 
oommentarios.» 

Ouem  diz  isto  ^  o  Sr.  Oomercindo  Ribas,  não  sou  eu. 

O  Sr.  Corrêa  lOefreitas  disse  mais  ou  menos  o  mesmo,  en- 
trando mais  na  jurisprudência  do  caso;  deixo  de  lêr,  porque 
creio  que  estou  fatigalndo.a  Camara  e  o  tempo  está  finUo,  pelo 
que  vou  terminar. 

Hontem.  miuito  opportunamente,  para  desfazer  a  dimi- 
nui-cão  que  se  queria  impor  ao  Presidente  eleito  do  Estado  do 
Rio.  Sr.  major  Dr.  Feliciano  Sodré.  o  meu  collega  de  bancada. 
Sr  Galdino  Filho,  leu  um  artigo  d'A  Rua.  de  um  companhei- 
ro de  escola  e  de  profissão  daquelle  digno  militar,  documento 
que  á('  alguma  sorte  responde  a  esse  ridículo  que  se  queria 
lançar  ao  referido  Presidente  eleito,  em  cotejo  com  o  grande 
candifíato  da  reação  republicana  á  Presidência  do  Estado  do 
Rio.  Resalvo  apenas  um  ponto.  Abi  provou  o  Sr.  Galdino 
Inlho  a  coragem  desse  menino,  de  15  annos,  reconhecido  he- 
róe  nb  campo  de  batalha,  quando  voltava  com  duas  balas, 
depoi'=  de  prestar  o  maior  serviço  ao  general  Arthur  Oscar, 
que  o  beijou,  com  as  lagrimas  nos  olhos,  m  receber  o  seu 
porpo  quasi  inanimado. 

Agora,  o  que  prova  o  (Caracter  desse  bomem  é  um  episo- 
dio que  neste  momeinto,  mesmo,  pôde  ser  verificado  por  quan- 
tos o  queiram  e  principalmente  pelos  dignos  collegas  da  ban- 
cada mineira. 

Por  occasião  do  esbulho  que  soffreu  o  Sr.  Feliciano  So- 
dré. com  uma  ordem  de  «habeas-corpus»  egual  a  essa  de  hoje. 
o  Dr.  Wencesláo  Braz.  profundamente  incommodadn  e  atá 
digo.  revoltado,  mandou  ehamal-o  e  lhe  disse:  <'4l>evn  ao  meu 
illustre  amigo  uma  reparação  qualquer,  e  aqui  estou  prompto 
a  cumprir  o  que  determinar.?» 
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O  í?r.  Foliciano  Sodrr  asraderon,  dizendo  que  de  nadai 
preoisava,  que  tinha  a  sua  profissão,  era  moço  e  podia  traba- 
lhar; mas  accrescentonj  que  não  abriria  mão  da  offerta  em 
■  jualquer  occasiao. 

Oito  dias  depois,  vagou  um  tabellionafo  ou  uma  escriva- 
nia;  o  Sr.  Feliciano  Sodré  foi  ao  Sr.  Wencesláo  Braz  e  decla- 
rou :  'iChegou  a  occasião  do  V.  Ex.  cumprir  o  que  me  promet- 
feu;  preoiso  da  oscrivania  que  vagou  hontem.» 

O  Presidcnio  immediaiamonte  respondeu:  «E'  sua».  Mas 
o  secretario,  que  estava  presente,  lemlDrou  que  o  iQgar  já  es- 
lava promettido  a  outrem,  ao  que  o  Sr.  Wencesláo  Braz  re- 
trucou :  «Entender-me-oi  com  este;  mas  a  vaga  pertence  ao 
Sr.  Sodré;  queira  maJndar  lavrar  a  nonfeação.»  Ahi  o  Dr.  Fe- 
nciaur.  Sftdré  explicou  :  «O  cargo  não  é  para  mim,  que  não  pre- 
ciso, locno  a  dizer  a  Y.  Ex..  mas  para  o  meu  chefe,  í]ue  aoaba 
ic  |M'f  dor  suas  fazendas,  as  quaes,  hypothecadas,  tiveram  de 
>or  e."íregues  aos  credores  e  não  poude  fàzer  o  milagre  dejva- 
]orizal-as  cm  JO  ve/.es  mais  do  que  valiam.  Esse  homem  sof- 
freu  golpes  moraes  de  toda  a  ordem  o  está  quasi  inutilizado 
nara  o  trabalho  clinico  no  interior,  que.  como  se  sabe,  exige 
muifii  energia  e  forças.» 

Foi  assim  que  obteve  a  nomeação  para  o  Dr.  Oliveira  Bo- 
tollio,  que  ailnda  tem  o  cartório. 

Creio  que  mão  preciso  dizer  mais,  quanto  ao  caracter, 
quanto  ao  desinteresse,  quanto  á  honestidade  pessoal  desse 
homem,  de  verdadeiro  valor,  um  hrasileiro  que  honra  a  Pa- 
tria, um  fluminense  que.  honr?i  seu  Estado, 

O  Sr.  JoaquIm  Osorio  —  Muito  bem.  A  paixão  politica 
não  poderá  obscurecer  esse  juizo  sohre  o  candidato  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Moreira  —  Tenho  concluído.  {Muito  hera; 
muitfi  hem.    O  or^or  c  cumprimentado). 

O  Sr.  Presidente  .—  Aclia-se  sobre  á  Mesa  um  officio  do 
Sr.  l"  Secretario  do  Senado,  de  30  do  corrente,  enviando  as 
emendas  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional  ao  projecto 
desta  Camara,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Viação  para 
o  e:çercicio  de  tOí?'^'.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

Está  finda  a  hora  destinada  ao  expediente. 

Vae-se  passar  á  ordem  do  dia.  (Pausa.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aristides  Rocha.  Arthur  Le- 
mos, Domingos  Barbosa,  Armando  Burlamaqui.  Euripodes  de 
Aguiar.  João  Cahral.  Pires  Rehello,  Marinho  de  Andrade.  Flo- 
ro Bartholomeu,  Alh*^rto  Maranhão.  Raphael  Fernandes.  Octa- 
cilio  de  Albuquerque,  Dantas  Barreto.  Gouveia  de  Barros, 
João  Elysio,  Alexandrino  da  Rocha.  Correia  de  Brito.  Austre- 
gésilo, Pessoa  de  Queiroz.  Natalício  Camhoim.  Gilherto  Ama- 
do. Gentil  Tavares.  Castro  Rehello.  Clementino  Fraga.  Pedro 
Lago.  João  Mangaheira.  Arlindo  Leoni.  Raul  Alves,  Geraldo 
Viannn.  Pinheiro  Júnior.  Metello  Júnior,  Nogueira  Penido, 
Salles  Filho,  Macedo  Soares,  Manoel  Reis.  Galdino  Filho. 
Bu arque  de  Nazareth,  João  Guimarães.  Julião  de  Castro.  Ve- 
ríssimo de  Mello,  Henrique  Borges,  Francisco  Marcondes, 
Carvalho  Britto,  José  Alves,  Viamia  do  Castello,  Antonio  Çar- 
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"jS,  Francisco  Peixoto,  Olinilio  do  Magalhães.  A^az  de  Aífiln, 
Augusto  Gloria,  Baeta  Neves,  Emilio  Jardim,  Francisco  VaU 
ladares,  Augusto  do  Lima.  Josino  de  Araujo,  Raul  Faria,  Ho- 
norato Alves,  Nelson  do  Senna.  Amaral  Carvalho.  Barros  Pen- 
teado, Eloy  Chaves.  João  de  Faria,  Manoel  Villaboim.  Pedro 
Cosfa,  Annibal  Toledo,  João  Celestino.  Lindolpho  Pessoa.  Luiz 
Barfholomeu.  Plínio  Marques,  Adelpho  Konder,  Ferreira  Li- 
ma, Carlos  Penafiel,  João  Simplicio,  Carlos  Maxímilinno,  Na- 
hueo  de  CJouv^n.  Simões  Lopes  ^  Joaquim  Osorio  (78)  . 

Deixam  de  comparecer  os  Srs. :  Raul  Barroso,  Figuei- 
redo Ilodrignes.  Aggripino  Azevedo,  Godofredo  Maciel,  Mo- 
reira da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro,  Hermienegildo  Firmeza, 
Juvenal  Lainartine.  Eduardo  Tavares.  Jader  de  Andrade,  Joa- 
quim Bandeira.  Luiz  Cedro.  Andrade  Bezerra,  Gonçalves 
Maia.  Julio  de  Mello.  I^uiz  Silveira.  Raymundo  de  Miranda^* 
Rocha  Cavalcanti,  Ivo  do  Prado.  Alvaro  Cova,  Arlindo  Fra- 
goso. T.auro  Villas  Boas.  Leôncio  Galrão.  Pacheco  Mendes, 
Pereira  Teixeira.  Seabra  Filho.  Torquato  Moreira,  Mário 
Hermes.  Pamphilio  de  Carvalho.  Xavier  Marques,  Heitor  de 
Souza.  Azurém  Furtado.  Bartlett  James,  Honorio  Pimentel, 
Raul  Barroso.  Azevedo  Sodr(^.  Norival  de  Freitas.  Luiz  Gua- 
raná, Themistocle»  de  Almeida.  Domingos  Marianno.  Ramiro 
Bi'aga.  Raul  Fernandes.  Joaquim  de  Salles.  T^andulpho  de  Ma- 
galhães, Ribeiro  Junoueira.  Anthero  Botelho.  Odilon  de  An- 
drade. Garibaldi  de  Mello.  Manoel  Fulgêncio.  Mello  Franco, 
Carlos  Garcia,'  Raul  Cardoso.  Alberto  Sarmento,  Prudente  de 
Moraes  Filho.  Altino  Arantes.  Americano  do  Brasil.  Ayres  da' 
Silva.  Joviano  de  Castro,  Pereira  Leite,  Elyseu  Guilherme, 
Alcides  Maia.  Alvaro  Baptisfa,  Evaristo  do  Amaral,  Sergio  de 
Oliveira,  Barbosa  Gonçalves,  Domingos  Mascarenhas,  e  Go- 
mercindo  Ribas.  (66)  . 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  A  lisfa  dí»  presemOía  nccusa  o  comp^J- 
recimento  de  Ir^fi  Srs.  Deputados. 

Vaie  se  proceder  á  votação  das  matérias  que  se  a^.hami 
sobre  a  mesa  e  da  constante  da  ordem  do  dia. 

Peco  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras. ( Pausa.) 

Acha]n-se  sobre  a  mesa  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  pro.jecto  fi- 
Tando  a  despeza  do  Ministério  (\íl  Fazenda  para  Q  exercido 
de  19?3. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  um  requari- 
mento  que  vae  ser  lido. 
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E'  lido,  apoiado  e  entra  conjuntamente  em  discussão  o 

Sei^i  nulo 

REQUERIMENTO  AS  EMENDAS  DO  SBNABO 

Orçamento  da  Fazenda 

Roqueiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  or- 
<;;iiT).'uln  do  Mniisterio  da  Fazenda  sejam  votadas  em  dous 
gr!ij)()s,  constituído  o  primeiro  pelas  emendas  com  parecer 
íavoravel  e  o  segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões.  dez6m33ro  de  1922.-— Cincinato  Braga, 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Azevedo  Lima. 
(Pausa.)  • 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  João  Cabral. 

O  Sr.  João  Cabral  (*)  —  Sr.  Presidente,  como  nos  annos 
anteriores,  a  mmiha  consciência  se  acha  attribulada  neste  mo- 
niento.  deante  da  situaão  grave,  creada  pelos  processos  legis- 
lativos, que  lemos  ultimamente  adoptado  na  Republica. 

Não  me  e  possivel  analysar  a  obra  orçamentaria,  neste 
momento  augusto,  em  ique  não  é  desejo  meu  impedir,  nem 
sequer  demorar,  de  forma  alguma,  a  votação  das  leis  de  meios 
para  o  próximo  exercicio. 

Não  posso,  entretanto,  deixar  de  formular  um  protesto 
contra  esse  systema  de  elaboração  das  leis  principaes,  daquel- 
ias  que  maior  cuidado  devem  inerecer  dos  representantes  do 
povo. 

Igual  protesto  fiz  nas  sessões  legislativas  precedentes;  e, 
depois  que  a  Camara  dos  Deputados  tem  adoptado,  no  seu  re- 
gimento, medidas  conducentes  a  escoimar  os  orçamentos  do 
mal  TCsuHanfe  de  se  introduzirem  ahi  providencias  que  não 
sejam  dp  caracter  estrictamente  orçamentário,  juro  que  ainda 
é  mais  cabivel  o  nosso  protesto,  embora  sem  intuito  de  des- 
considerar a  outra  Gasa  do  Congresso, 

Segundo  o  nosso  regimento,  art.  206,  §  7^  não  podemos 
apresentar  emendas  ^que  infrinjam  as  regras  da  boa  elabo 
ração  das  leis  de  meios. 

Ora,  entendem  muitos  que,  vindo  dispositivos  desta  or- 
dem, approvados  pelo  outro  ramo  do  Legislativo,  somos  obri- 
gados a  votal-os,  a  acceital-os,  por  força  das  ciroumstancias. 

Na  minha  humilde  opinião,  porém,  a  Camara  deveria 
manter  o  preceito  que  lançou  em  sua  lei  interna,  como  verda- 
deiramente constitucional,  e  que  é  de  alta  conveniência  para 
os  destinos  da  Republica.  Não  podemos,  é  certo,  deixar  de 
tomar  conhecimento  desses  dispositivos,  mas  creio  que  é  nos- 
so direito,  e  até  nosso  dever,  deliberar  sobre  elles  de  accôrdn 
com  o  critério  aqui  estabelecido. 

Nestas  condições,  minha  presença  na  tribuna  íeni  o  fim 
único  de  ficar  na  acta  dos  trabalhos  o  meu  protesto,  dada  a 
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impossibilidade  em  que  estou  de,  sequer  por  esoripto,  fazer 
uma  declaração  de  voto,  protesto  este.  lepito,  no  sentido  de 
que  não  deveríamos  acccitar  medidas,  approvadas  embora  pela 
outra  'Casa,  que  não  estivessem  de  accòrdo  iow.  c  citado  artigo 
do  nosso  regimento. 

O  í^R.  Octávio  illocn A  -  Não  seria  alliuiiai-  contra  a  so- 
berania do  Senado  ? 

O  Sp.  .  João  Cabral  —  Pur  ;que  ? 

O  ^íR.  OcTWK»  Rocha  —  Porque  elle  tetn  o  direito  do  se 
reger  pelo  seu  reg-iinento,  como  nós  pelo  nosso. 

O  Sr.  João  Cabkai.  —  Pftrfeitamente,  e  cu  explico:  não 
quereivia  obrigar  n  Senado  a  se  reger  por  ((uh  ii  lei  que  não 
o  seu  regimento:  ruas  que  nós,  Camara,  temos  também  de  obe- 
decer ar.  iKtsso  ]'egi;iienf().  cfeio  q,ue  O  nobre  Deputado  será  e 
primeiro  a  convir. - 

Assim,  cada  Casa,  sem  desrespeito  á  outra,  observaria  seu 
regimento,  e  que  penso  é  -que  o  da  Camara  está  mais  de  ac- 
côrdo  com  a  ^Constituição  e  com  os  interesse-  [hiIjIícos. 

Ei*  f>or  que  levanto  o  meu  protesto  sem  desconsiderar, 
digo  í]e  novo,  o  Senado,  nem  deixar  de  tomar ^em  grande  apre^. 
ço  o  tr;abalh(3  árduo  e  patriótico  das  nossas  Commissões  per- 
maneai  es.  Em  resumo,  se  Ijouvesse  tempo  para  descriminar, 
eu  volnria  contra  todas  as  emendas  do  Senado,  infringentes 
do  art .  20(j  §  7*  do  regimento  da  C&sa.  {Muito  bem:  muito 
bem. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Sr.  Presidente,  a  bonrada  Com- 
missão  de  Finanças  da  Camara  resolveu  dar  parecer  favorável 
á  emenda,  approvada  pelo  Senado,  relativa  á  reducção'  de  ven- 
cimentos do  funccionalismo  publico.  Neste  orçamento,  da  Fa- 
zenda e  no  da  Receita,  foi  encontrada  uma  formula  que  deve 
ser  analysada,  cumprindo  logo  notar  que,  na  Receita,  o  cri- 
tério da  justiça  vigorou  afinal,  estabelecendo-se  o  imposto  de 
5  %  sobre  todos  os  vencimentos  e  gratificações  dos  servido- 
res do  Estado,  quer  civis,  quer  militares,  e,  ainda  mais.  como 
ordenava  a  equidade  c  até  exigia  o  decoro  do  Parlamento,  a 
taxa,  de  igual  percentagem,  so*bre  os  subsídios  do  Presidente 
e  i^ice-Presidente  da  Republica  e  dos  membros  do  Congresso 
Nacional . 

Devo,  poréní.  accentuar  que  o  funccionalisniG  civil  ficòu 
duplamente  taxada:  vae  pagar  5  %  sobre  os  vencimentos  e 
ter  deducçâo  no'  que  concerne  ás  percentagens  da  «tabeliã 
Lyra»,  deducção  que  se  estipula  em  25  %. 

O  Sr-.  Octávio  Rocha  — -  V'ae  soffrer  as  duas  cous-as  ? 

O  Sr.  Nogeira  PENmo  —  Sim.  Para  conhecimento  de 
V.  Ex.  e  julgamento  da  Camara,  vou  ler  o  dispositivo  en- 
caixado na  lei  da  Receita:  Eil-o': 

«5  %  sobre  u  subsidio  do  Presidente  e  Vice-Pre- 
sidentc  da  Republica,  Senadores  e  Deputados,  sobre 
vencimentos,  soldos,  gratificações  dos  professores,  mi- 
litares e  sobre  gratificações  extraordinárias  ou  espe- 
ciaes,  ajudas  de  custtí,  ou  quaesquer  outras  vantagens 
concedidas  a  funceionarios,  mensalistas,  diaristas  e  .joi> 
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nateiros  da  União,  exceptuados  os  augmentos  ãa  taheU 
la  Lyra.  —  10.000i:000$000.» 

Quer  dizer:  o  fuiiccionalismo  pagará  o  imposto  sobre  os 
vencimentos  permanentes,  ordenado  e  gratificação,  ficando 
isento  apenas  o  que  perceber  pela  «tabeliã  Lyra»,  que,  aliás, 
soffre  também  a  reducçâo  já  citada. 

Ora,  não  me  parece  justo  que  o  funccionalismo,  devendo 
soffrér  a  reducção  de  25  %  na  gratificação  especial,  venha 
ainda  a  pagar,  em  virtude  desse  dispositivo  incluido  na  lei 
da  Receita,  5  %  sobre  o's  seus  vencimentos  permanentes,  con- 
stantes das  respectivas  tabeliãs. 

lO  Sft.  Octávio  Rocha  —  De  accôrdo  com  V.  Ex.  Mas 
penso  que  essa  disposição  da  Receita  não  attingc  os  que  tive- 
rem reducção  na  «tabeliã  Lyra». 

O  Sr.  NoGUEHiA  Penido'  "  Certamente  que  attingirá,  dada 
a  sua  redacção.  O  desconto  será  feito  sobre  os  vencimentos, 
exceptuados  os  augnientos  da  tabeliã  Lyra.  Go'mo  esses  au- 
gmentos, os  dos  «civis,  não  foram,  como  o's  dos  militares,  in- 
corporados desde  logo  c  conceididos  com  caracter  effectivo, 
nia^  tão  s(j;mente  a  titulo'  provisório;  é  claro  que  o  imposto 
de  5  %  recahirá  sobre  os  vencimentos  permanentes  dos  func- 
cionarios  civis. 

O  Sn.  Octávio  Rocha  —  Não  é  justo.  Deve-se  exceptuar; 
quem  soTfre  cortes  na  «tabeliã  Lyra»,  não  deve  ter  o  imposto. 

O  Sn.  NociUEUiA  Peniido  —  Mas,  apezar  do  corte  na  «ta- 
beliã Lyra»,  os  funccionarios  civis  pagarão  também  5  %  so- 
bre os  seus  vencimentos  permanentes.  Por  essa  forma,  ne- 
nhum beneficio,  afinal,  foi  feito,  porque  do  funccionalismo 
publico  civil  deveriam  ser  deduzidos  50  %  da  «gratificaçãd 
Lyra»,  segundo  a  emenda  votada  pela  Camara  e,  no  emtanto 
serão  deduzidos  42  %,  de  accôrtdo  com  as  medidas  do  Sena- 
do. A  differença  é  minima.  Os  funccionarios  acceitariam  de 
boa  vontade  o  sacrificio,  e  eu  me  congratularia  com  o  Gon- 
igresso  pela  adopção'  do  critério  geral,  quanto  ao  imposto;  não 
posso,  porém,  acceitar  essa  taxação  dupla:  imposto  de  5  % 
sobre  vencimentos  fixos  e  deducção  de  25  %  do  que  lhes 
compete  no  que  concerne  a  «tabeliã  Lyra».  Non  bis  in 
idem. 

O  Sr.  Octávio  Rocíia  — ■  Nesse  ponto,  apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  A  questão  apresenta  um  aspe- 
cto ainda  mais  importante,  para  o  qual  chamo  a  attenção  dos 
Srs.  membros  da  Camara.  A  proposta  apresentada  ao  o'rça- 
Inento  da  Fazenda,  ora  em  discussão,  está  redigida  de  tal  mo-^ 
do  qiie  somente  os  funccionarios,  inensalistas  e  jornaleiros 
qlie  percebem  pela  verba  ^Pessoal»  das  tabeliãs  orçamenta- 
rias, somente  estes  é  que  continuarão  a  gosar  dos  beneficies 
da  «tabeliã  Lyra»,  embora  reduzido's  de  25  %.  Isto  equivale 
a  dizer  que  os  meiísalistas  e  jornaleiros  que  percebem  pela 
verba  «Material»,  ficarão  privados  de  todo  e  qualquer  au- 
xilio. 

Ora,  esses  ti'abalhadures  r;ue  anleriormente  á  "gratifica- 
ção Lyra»,  conforme  aqui  tive  a  honra  de  cxpôr,  percebiam  a 
«gratificação  da  fomex»,  foram  privado.^;  desta  para  passare:.-, 
^  receber  maioi;  i)oneficio  que  era  consubstanoiadQ  aa  "ta-* 
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Mia  Lyra».  Agora  retira-se-lhes  o  augmento  da  «tabeliã 
Lyra",  determinando-se  que  só  o  pessoal  titulado,  isto  é,  os 
funcciuiiarios  que  percebem  i)ela  verba  «Pessoal»  receberão  a 
«tabeliã  Lyra».  Nestas»  condigõcs  será  uma  verdadeira  cruel- 
dade, obrigar  a  esses  mensal istas,  diarisías  e  jornaleiros, 
que  são  pagos  por  conta  da  verba  «Material»  e  que  perderão 
o  augmento  da  «tabeliã  Lyia»,  a  pagarem  pinda  por  cima  o 
imposto  de  5  % .  E'  com  isto  que  não  posso  concordar  de 
modo  algum. 

O  Sr.  lOcTAVio  Rocha  —  Mas  a  diária  é  fixada  pelo  Go- 
verno, de  accôrdo  com  as  necessidades  do  serviço.  Não  acre- 
dito que  o  Governo  vá  prejudicar  esses  trabalhadores. 

O  Sn.  Nogueira  PENmo  —  Nesse  ponto,  não  ha  duvida. 

Este  é  o  ponto  que  foi  abordado,  quer  pelo  Sr.  (Senador  João 
Lyra,  quer  pelo  Sr.  Senador  iPaulo  de  Fi^ontin» 

O  Sr.  Octávio  Roigha  —  Estou  aparteando  V.  Ex.  para 
me  orientar,  porque  estou  pouco  informado  a  respeito  desse 
assumpto. 

O  Sr.  Nogueira  Pênido  —  Ao  contrario,  eu  estou  vendo 
que  V.  Ex.  conhece  bem  essa  quesitão.  Realmente,  a  despei- 
to do  quaesqu^r  concessões  de  credito  por  parte  do  Congresso, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  uma  gratificação  extraordina^ 
na,  a  esse  pessoal  pago  pela  verba  «Material»,  o  Governo, 
conforme  entender,  dará  ou  não  a  gratificação,  porque  a 
elle  é  que  compete  fixar  a  diária,  podendo  dar  hoje  10$,  como 
amanhã,  15$,  ou  reduzir  a  5$  ou  a  2$  a  mesma  diária.  Espero, 
entretanto,  que  não  faça  reducções,  neste  momento  de  tão 
grandes  difficuldadeg  para  todos,  pela  insupportavel  eleva- 
ção das  condições  de  vida.  Ao  envez  disso,  será  obra  de  bem 
entendida  equidade  augmentar  as  diárias  para  tornar  possível 
o  imposto  ,  caso  seja  elle  approvado. 

O  Sr.  ISalles  Filho  —  V.  Ex.  leu  a  modificação  feita  na 
emenda  que  veiu  do  Senado  ? 

10'  Sr.  Nogueira  Penido  —  Li,  e  nella  encontrei  tim  gran- 
de beneficio  para  os  funccionarios  civis,  conforme  passo  a 
mostrar. 

O  limite  máximo  de  75.000  contos,  dstãbdlecido  pata  o 
credito,  para  cuja  abertura  se  nâo  providenciava,  como  accen- 
tuei  desta  tribuna,  não  poderia  Comportar  a>^solutameilte  o 
pagatnento  integral  dos  augmetttos  j^ara  a  magistratura  e 
í^ara  08  militares  e  ainda  sobrar  o  quantum  necessário  t»ara 
attender  ao  pagamento  de  50  %  da  «tabeliã  Lyra»  aos  fun- 
ccionarios (Jivis.  isto  dei:^ei  evidenciado  cohi  a  exhibição  de 
dados  officiaes,  e  o  Sr,  Senador  Paulo  de  Erontin  o  de- 
monstrou da  tribuna  do  SeUado.  Vem  agora  o  Senado  e  mo-- 
difica  o  dispositivo  da  Camara,  determinando  que  sejam  aber- 
too  os  necessários  créditos  para  cada  ministério  até  o  máximo 
dc  75  mil  contos  para  pagamento,  em  de  75  %  dos  au- 

gmentos  provisórios  de  vencimentos,  mensalidades,  diárias  e 
jornaes  pagos  pela  verba  «Pessoal»  das  tabeliãs  orçamen- 
tarias. 

O  Sr.  Salles  Filiío  Mas  essa  reducção  proposta  pela 
Sr.  Frontin,  de  maneira  por  que  está,  se  concíue  que  os  75.000 
pontos  não  chegarão.  EUes  são  bastantes  para  o  primeiro  so-» 
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mestre;  no  segundo,  o  func^ionalismu  receberá  o  que  sobrar. 
Quer  dizer  que  o  corte  vae  ser  maior  do  que  50  %;  ninguém 
>í\he  de  quanto  poderá  ser. 

O  Sr.  Nogueira  iPENmo  —  .\ão  áevá  as^nu.  A  medida  é 
mais  vantajosa,  porque,  a  approvada  pela  Gamara,  redigida 
tai  qual  foi,  dava  apenas  o  limite  de  75.000  contos,  dos  quaes 
deveriam  sér  deduzidos,  em  primeiro  logar  os  augmentos 
para  a  magistratura:  em  S'egundo  os  concernentes  á  gratifi- 
cação de  que  tratava  o  §  l"*  do  art.  150  do  orçamento  da  Des- 
peza  deste  anno,  isto  é,  para  occorrer  ao  pagamento  das  gra- 
tificações aos  funccionarios  que  per€ebem  até  1 :4'40$  an- 
nuaes;  em  terceiro  logar,  os  militares.  Só  em  quarto  logar 
é  que  deveria  ser  deduzido  o  quantitativo  necessário  para 
OGCorrer,  na  razão  da  metade,  aos  augmentos  dos  funcciona- 
rios civis. 

O  ;Sr.  '^iCTAVit.  RoGHA  —  De  facto,  restavam  só  38  mil 
contos  para  os  civi,^. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  Calculei  que  para  os  civis  não 
chegariam  nem  essies  38  mil  contos.  O  Senado,  porém,  corri- 
giu, mandando  que  75.000  contos  fossem  distribuidos  exclusi- 
vamente a^os  funccionarios  civis,  sendo  que,  no  primeiro  se- 
mestre, se  destacasse  o  quantum  necessário  para  o  paga- 
mento de  75  %  da  «gratificação  Lyra».  Neste  ponto,  respon- 
do ao  aparte  do  ineu  distincto  collega,  Sr  Salles  Filho,  dizen- 
do que  a  modificação  do  Senado  vem,  de  facto,  beneficiar  o 
funccionalismo  civil  titulado,  neste  ponto. 

O  gR.  iSallj>s  Filho  —  Mas  V.  Ex.  está  ti^ganado.  Isto  é 
no  primeiro  semestre;  no  segundo  os  75.000  contos  não  che- 
garão. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Esses  75.000  contos  serão  para 
pagar  aos  funccionarios  do  quadro  a  gratificação,  deduzida 
de  25  %. 

10  Sr.  Nogueira  Penido  —  Com  a  modificação  proposta, 
mandando  excluir  do  pagamento  da  gratificação  especial, 
quer  os  funccionarios!  contemplados  pela  verh^a  «Material>, 
quer  o  pessoal  contractado,  quer  o  cqmmissionado,  acredito 
que  os  75  mil  contos  bastarão. 

O  Sr^,  ^ã^A^^  —V  o  que  posso  assegurar  a  V.  Ex. 

é  que  a  eménda,  redigida  como  está,  vae  dar  os  seguintes  re- 
sultados: no  primeiro  semestre,  os  funccionarios  terão  50  %, 
porque  o  maxim)  do  credito  é  de  75»0O0  contos. 

De  75.00(0  contos  se  tiram  25  %,  no  primeiro  semestre, 
mas  no  segundo  se  tira  do  que  sobrar  para  ratear  entre  os 
funccionarios . 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Pergunto:  os  75.000  contos  che- 
gam para  pagar  ao  funccionalismo  civil?  Acho  que  quando  o 
Governo  toma  um  diarista,  não  tem  necessidade  de  contractar 
por  menos  do  preço. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Não  havia  necessidade.  Imbahiram 
o  funccionalismo  publico,  e  acabaram  capitulando  fazendo  coi- 
sas mil  vezes  peor  do  que  estava.  Um  verdadeiro  desastre. 

O  'Sr.  Octávio  Rocha  —  Não  era  preciso  tabeliã  Lyra  l^ara 
fixar  o  preço  do  IraBalho  dos  diaristas.  Podíamos  votar  pu 
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deixar  de  votar.  Quem  lixa  é  o  Governo.  Si  os  75.01)0 :OUOíi> 
bastam  para  pagar  a  graliílcação,  tolitur  íjuestió,  o  Senado  me- 
lhorou muito  a  situação. 

O  Sr.  NuGUEitiA  PENJI3U  —  Qualquer  que  seja  o  ponto  do 
vista  em  que  uob  colloquemos,  u  Senado  neste  particular  me- 
lhorou muito  a  situação,  uma  vez  que  para  os  iunccionai'ios 
civis  eram  apenas  destinados  menos  de  35  .'000  contos  e  agora 
devem  ser  applicados  ao  pagamento  da  tabeliã  Lyra,  pelo  me- 
nos, 75.000 :000$000.  . 

O  mal  está  em  que  ao  pessoal  a  que  chamamos  diarista 
ou  jornaleiro,  pago  pela  verba  —  «Material»  —  não  será  dado 
qualquer  auxilio,  na  quadra  angustiosa  que  atravessamos. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  Perdão;  não  acredito  que  o  Go- 
verno vá  pagar,  por  exemplo,  na  Estrada  de  Ferro,  a  um  pe- 
dreiro, a  um  homem  que  cava  a  terra  menos  do  que  para  uma 
çasa  particular.  O  salário  deve  ser  igual.  Si  não  chegar  o 
credito  peça-se  mais.  Só  si  o  Governo  vai  explorar  os  tra- 
balhadores. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Gomo  quer  seja,  na  emenda 
acceita  pela  Gamara  nem  se  quer  constava  autorização  para  a 
abertura  de  credito.  Quer  dizer  que  até  maio  de  1923  os  func- 
cionarios  não  receberiam  os  augmentos,  ficariam  á  espera  da 
mensagem  ao  Congresso  para  que  pudesse  ser  aberto  o  respe- 
ctivo credito. 

O  Sr.  Dctavio  Rocha  —  Isso  já  está  morto. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Está  morto,  de  facto.  Não  posso, 
porém,  deixar  de  frisar  que  estas  medidas,  propostas  ípelo  Se- 
nado não  satisfazem  aos  legitimos  interesses  dos  servidores  do 
Estado.  Acceita,  é  verdade,  o  principio  da  igualdade  que  aqui 
defendi,  estabelece  no  orçamento  da  Receita  um  imposio  de 
5  %  para  os  servidores  do  Estado,  sejam  civis  ou  militares.  E 
ainda  mais  porque  o  meu  intuito  não  é  obstruir,  o  meu  in- 
tuito é  apenas ... 

O  Sr.  Carlos  de  Campos  —  Esclarecer. 

O  Sr.  Nogueira  penido  —  Não  esclarecer,  como  bondosa- 
mente declarou  o  illustre  Deputado  por  São  Paulo,  mas  ape- 
nas justificar  meu  ponto  de  vista.  Vão  ser  sacrificados  os  dia- 
ristas e  os  mensalistas  uma  vez  que  esses  m,odestos  empregados 
tinham  anteriormente  a  gratificação  da  fome,  tiveram  depois 
a  gratificação  Lyra  e  agora  ficarão  ^privados  quer  de  uma  quer 
de  outra. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Por  isso  eu  disse  que  o  que  o  Se- 
nado fez  foi  um  grande  desastre. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Desastre  maior  representava  a 
emenda  do  Senado,  estabelecendo  o  imposto  de  5  %,  que  é  uma 
obra  de  revoltante  iniquidade,  visto  como  faz  incidir  esse  omis 
sobre  operários  que  são  privacios  da  gratificação  especial. 

Espero,  todavia,  que  o  Sr .  Presidente  da  Republica  corri- 
girá essa  iniquidadde  mandando  augmentar  as  diárias.  Dou 
por  concluidas  minhas  considerações,  re^alvando-  a  rhinha  re- 
i     sponsabilidade  no  que  concerne  a  este  ponto,  pois  protesto  con- 
'f  ^  tra  semelhante X  taxação,  verdadeiramente  injusta  e  inócua. 
[Muito  bem;  muito  bem.) 

.C-.Vol.XVIU  3Í? 


578  ANNAAB  DA  GAMARA  N 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  approvaclo  e  posto  oonjunctamento 
em  discussão,  o  seguinte 

R£QUEBIM£NT0  ÁS  £MKNDAS  DO  SBNADO 

Hequeiro  sejam  destacadas  as  emendas  n.  23  e  a  relativa 
a  tabeliã  Lyra  n.  73. 

iSala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922  .  —  MeteUo  yw- 
nior. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  da  Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o  exercicio  de  1923,  e  annunciada  a  votação. 

O  Si .  Presidente  —  Vou  <»ubmetter  a  votos  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-^se  sobre  a  mesa  um  requeri- 
mento do  Sr.  Deputado  Metello  Júnior. 

O  Sr.  Salles  Filho  [pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pe- 
diria a  V.  Ex.  me  informasse  si,  approvado  o  requerimentQi 
do  honrado  Relator,  ficará  prejudicado  o  requerimento  do; 
Sr.  Deputado  Metello  Júnior.  ■ 

O  Sr.  Presidente  —  Exactamente,  o  requerimento  do  Sr. 
Metello  Júnior  é  que,  se  for  approvado  o  do  relator,  seja 
destacada  a  emenda,  porque  do  contrario  não  seria  neoes-< 
sario  o  requerimento,  uma  vez  que  as  emendas  teriam  de 
ser  votadas  cada  uma  de  per  si. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Quando  fòr  annunciada  a  votação» 
peco  a  Y.  Ex.  que  me  conceda  a  palavra  para  o  respeotiyâ 
encaminhamenio.  , 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado  será  attendido.» 

Em  seguida,  é  approvado  o  referido  requerimento  do  Si:,j 
Cincinato  Braga. 

W  approvado  o  referido  requerimento  do  Sr.  Metello 
Júnior.  itill 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 

grupo  de  emendas,  com  parecer  favorável  da  Gommissão  de 
Finanças. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguini** 
PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDA»  DO  SENADO 

Parecer  favorável  tis.  1  —  2  —  3  —  4  —  5-^6  —  7^ 
B  9  ^  10  11  —  12  —  13  —  14  —  15  —  16  —  17  — 
18  —  19       20  —  21  —  22  —  23  —    214)    —  25    —  28 

—  30  —  31    —    34    —  35  —    37  —  38  —  40  —  43  —  44 

—  44  A  —  4)5  —  46  —  54  —  55  _  63  —  67  i-  68  — .  69 
_  73  _  7)8  _  83  e  84^ 
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O  Sr.  Salles  Fillio  {para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  nunca  tomei  a  dianteira  nesta  questão  de 
vencimentos  do  fnncoionalismo  publico. 

Mas,  desta  vez,  a  injustiça  de  que  elles  estão  ameaçados 
é  tão  grande  que  julguei  de  meu  dever  trazer-lhes  o  meu 
soccoiTo,  o  meu  fraco  concurso. 

V.  Ex.  viu  como  impugnámos  o  parecer  do  illustrado 
Relator  da  Fazenda  no  tocante  a  tal  questão.  Estávamos, 
porém,  longe  de  suppor  que  aqui  Ho  que  se  nos  propunha 
aqui,  e  que  nós  achávamos  mal,  ia  se  tornar  péssimo  na  volta 
do  orçamento  do  Senado.  Tenho  para  mim,  Sr.  Presidente, 
que  os  accôrdos  que  lá  se  fizeram  foram  positivamente  in- 
felizes. Fôra  melhor  que  nada  tivessem  feito;  teriam  assim 
sido  resguardados  vantajosamente  os  interesses  do  funccio- 
nalismo  publico.  Mas,  depois  de  levar-se  a  convicção  aos 
funocionarios  de  que  não  soffreriam  os  córtes  que  aqui  se 
haviam  premeditado,  fazer  reducções  que  são  evidentemente 
maiores  do  que  aquellas  é,  positivamente,  aggravar  os  sof- 
frimentos  desses  funocionarios  do  Estado.  Já  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Districto  Federal  mostrou  que  esses  funccionarios 
públicos,  qUe  estavam  sujeitos  a  uma  reducção  no  augmento, 
conhecido  por  augmento  Lyra,  além  deste,  soffrerâo  mais  o 
de  5  %,  sobre  os  vencimentos  totaes.  Só  isto  bastava  para 
aggravar  a  situação. 

Agora,  pela  emenda  que  se  approvou  no  Senado,  verifi- 
oa-se  que  a  reducção  vae  ser  superior  a  50  %  \  E'  esta  a 
interpretação  que  se  pôde  dar  á  emenda,  cuja  redacção  ó 
absolutamente  confusa. 

Pelo  licença  para  ler  o  seguinte: 

''Os  augmentos  provisórios  fixados  pelo  art.  150 
do  decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1Ô22,  terão 
como  máximo  a  importância  de  tresentos  mil  réis  men- 
saes  G  não  attingirao  aos  funccionarios,  mensalistas, 
diaristas  e  jornaleiros  constantes  do  §  2°  do  mesmo  ar- 
tigo, nem  ao  pessoal  contractado,  nem  ao  pessoal  pago 
pela  verba  "Material",  nem  ao  pessoal  extraordinário 
admittido  para  execução  de  obras  novas,  reparações, 
construcção  de  estradas  de  ferro  e  melhoramentos  de 
portos,  nem  ao  pessoal  das  obras  do  Nordéste  e  do  Sa- 
neamento e  Prophylaxia  Rural  dos  Estados,  sendo  so- 
mente applicaveis  aos  funccionarios,  mensalistas,  dia- 
ristas e  jornaleiros  pagos  pela  verba  "Pessoal"  das 
tabeliãs  orçamentarias  e  não  sendo  comprehendidas 
para  sua  applícação  quaesquer  gratificações  addicio- 
naes  extraordinárias,  regulamentares  ou  especiaes  e 
commissões,  e  as  diárias  dadas  a  funccionarios  e  men- 
salistas . " 

Ao  n.  III  —  Supprimam-se  as  palavras:  "que, 
além  de  receberem  uma  parte  fixa  de  vencimentos, 
recebem  também  percentagens,  não  são  extensivas  a 
funccionarios". 

Aos  ns.  V,  VI  e  Vil  —  Substituam-se  pelo  se- 
guinte : 

"O  Governo  abrirá  6â  nééegêâríoâ  Creditoâ  pafâ 
cada  repartição  ou  serviço  dos  diversos  ministérios  até 
o  máximo  de  setenta  e  cinco  mil  contos  de  réis  para 
pagamento,  em  1923,  de  setoB^a  e  cinco  por  cento  do^ 
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augmentos  provisórios  de  vencimentos,  mensalidades, 
diárias  e  jornaes  a  que  se  refere  o  presente  artigo,  ef- 
fectuando  no  primeiro  semestre  o  pagamento  dos  re- 
feridos 75  %,  e  sendo  no  segundo  semestre  determi- 
nada a  percentagem  de  reducções,  quando  necessária, 
para  não  ser  excedido  aguei le  máximo  de  setenta  e 
cinco  mil  contos  de  réis. 

De  maneira  que  o  que  se  conclue  é  o  seguinte:  reduz, 
no  primeiro  semestre  25  mas,  si,  com  essa  reducção,  ainda 
os  75  mil  contos  se  escoarem,  como  fatalmente  se  dará,  por- 
que ficou  verificado  pelos  cálculos  do  Relator  da  Fazenda 
que  a  importância  excede  de  184.000  contos,  no  segundo  se- 
mestre não  se  poderá  dar  porcentagem  alguma. 

Vê-sé,  pois,  que  com  os  augmentos  da  tabeliã  Lyra,  em  que 
pese  aos  illustres  autores  dos  accôrdos  que  deram  em  resul- 
tado esta  emenda,  os  funccionarios  foram  mais  sacrificados, 
no  Senado,  do  que  haviam  sido  na  Camara. 

Nestas  condições,  eu  não  posso  dar  meu  voto  a  essa. emen- 
da e  preferiria  que  ficasse  a  situação  anterior,  que  não  era 
boa,  mas  que,  em  todo  o  caso,  era  melhor  do  que  es?a  que  se 
propõe . 

Tenho  dito.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Metello  Júnior  (*)  {pai^a  ehcaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  a  premência  do  tempo  não  me  permittiu,  si- 
quer,  ler  todas  as  emendas  do  orçamento  da  Fazenda,  pro- 
vindas do  Senado.  Na  rápida  leitura  que  fiz  dessas  emendas, 
notei,  especialmente,  as  de  números  23  e  73. 

Quanto  á  primeira,  votada  pelo  Senado,  ella  cogita  apenas 
da  reorganização  do  Lloyd  Brasileiro  e  dá  ao  Governo  auto- 
rização para  abrir  todos  os  créditos  necessários  a  essa  reor- 
ganização . 

Gomo  se  trata  de  matéria  naval,  direi  á  V.  Ex.  que  essa 
emenda  é  um  tubarão  dentro  do  orçamento. 

Não  tenho  dados  para  restringir  o  credito  de  que  vae  ser 
investido  o  Governo  para  .reformar  uma  repartição,  que  é 
quasi  uma  repartição  publica,  que  tem  custado  um  horror  ao 
povo  brasileiro,  pela  sua  inutilidade  perfeita,  e,  sobretudo,  pelà 
voracidade  do  seu  pessoal. 

A  emenda  73  trata  da  modificação  feita  pelo  Senado  ás 
disposições  da  tabeliã  Lyra  relativa  aos  vencimentos  dos 
funccionarios  py^licos. 

As  disposições  constantes  da  emenda  73  devem  ser  vistas 
conjunctamente  com  a  outra  emenda  constante  do  orçamento 
da  receita,  que  é  desconhecida  pela  Gamara. 

O  que  está  no  orçamento  da  Fazenda,  contido  na  emenda 
73,  é  uma  monstruosidade  a  ajuntar  ás  muitas  que  temos  vo- 
tado nos  orçamentos. 

Protesto,  levando  adeante  a  reclamação,  justa,  de  todos  os 
funccionarios  públicos,  reclamação  que  foi  um  pouco  deixada 
á  margem  pelos  representantes  do  Districto  Federal  no 
Senado . 

Eu  não  acceitaria  de  forma  alguma  essa  combinação  hy- 
brida  que  vae  fazer  pesar  sobre  os  funccionarios  públicos  im- 
posto duplo:  diminuição  de  vencimentos  e  taxas,  que  são  ver- 
dadeiros impostos  sobre  os  vencimentos. 


;(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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NSo  tenho  força  para  fazer  valer  meu  protesto  enérgico 

contra  esèe  verdadeiro  disparate,  mas  devo,  cumprindo  meu 
dever,  chamar  a  attenção  da  Camara  para  essa  anomalia:  vo- 
tarmos, na  emenda  23,  créditos  illimitdos,  para  creação  de 
novos  empregos,  com  certeza,  e,  ao  mesmo  tempo,  atirarmos 
sobre  o  pessoal  do  quadro  que  serve  á  União,  ao  paiz.  uma 
dupla  taxação. 

Sr.  Presidente,  devo  lembrar  á  V.  Ex.  e  ao  Presidente  da 
outra  Casa  do  Congresso  que  não  são  apenas  os  militares  que 
merecem  os  nossos  carinhos;  os  funccionarios  públicos  civis 
também  morrem  ao  serviço  da  pátria,  como  V.  Ex.  e  o  Pre- 
sidente do  Senado  devem  saber,  através  de  um  telegramma 
humilde,  altivo  e  vingador,  dos  funccionarios  quê  foram  vi- 
ctimados  e  quasi  mortos  pelo  ultimo  desastre  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil. 

A  Camara  dos  Deputados  pode  votar  o  que  entender,  mas, 
nestes  dous  casos,  tem  que  accentuar,  nos  Annaes,  o  meu  pro- 

esto  leal,  sincero  e  franco,  contra  os  desmandos  que  attingem 

■  5  pequeninos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Azevedo  Lima  (*)  (para  encaminhar  a  votação) 
—  Sr,  Presidenta,  iião  sei  como  haia  de  votar  a  emenda  que 
~  eiu  do  Senado,  e  que  se  refere  ao  desconto  dos  vencimentos 
lo .  funccionalismo  publico.  Iriformam-me  qne.  além  desse 
iesconto  da  tabeliã  Lyra.  de  que  trata  a  em.enda  do  Senado, 
no  orçamento  da  Eazenda.  existe  uma  outra,  que  daqui  ha 
oouco  no«  será  presente,  e  que  rola  no  bojo  do  orçamento  da 
receita.  " 

A  primeira,  a  do  orçamento  ora  em  votação,  manda  des- 
contar  25  %  sobre  o  augmento  consignado  na  tabeliã  Lyraf; 
'  a  outra,  que  dizem  qr.e  também  vae.  daqui  a  pouco,  ser 
-aibmettida  á  nossa  apreciação,  m.anda  que  se.nroceda  a  um 
Dovo  desconto  e.  este.  de  5  '%  sobre  o  total  dos  vencimentos. 

Não  tive  tempo  sufficiente  para  apurar  si  esse  desconto 
de  5  %  attinge  não  só  aos  funccionarios  que  já  estão  aufe- 
"indo  as  vantagens  da  tabeliã  I;yra,  mas  aioda  áquelles  que 
foram  angmentados,  não  em  virtude  da  tabeliã  Lyra,  como 
os  militres,  o<?  magistrados  e  os  membros  do  magistério  e, 
inais,  todos  os  outros  funccionarios  que  não  recoberam  au- 
gmento de  espécie  alguma. 

Si,  effectivamènte.  como  mp.  informiam.  os  dous  descon- 
tos incidem,  concomitantpnipníe,  sobre  todo^;  os  fimccionarios^ 
não  posso  conceber  que  o  Senado  nos  haja  remettido,  ufa- 
nando-.se  de  Ur  beneficiado  o  funccionalismo  publico,  duas 
emendas  que.  votadas  snccessivamente.  veem,  sobremodo,  ag- 
:rra,var  a  situação  ameaçadora,  alie  havia  sido  creada  pela 
rnenda  21  do  orçamento  ia  Fazenda  approvada  pela  Camara. 

Sr.  Presidente.,  fiz  um  calculo  rápido,  i Ilustrativo  dos 
prejuízos  que  os  funccionarios  públicos  teriam  caso  fosse 
approvada  a  emenda  Cincinato  Braga,  que  estabelecia  o  des- 
conto de  5  9fo  e  caso  fosç^e  convertida  em  lei  a  disposição  da 
emenda  do  Senado  c{ue  reduz  de  25  %  a  referida  tabeliã,  além 
do  desconto  geral  de  5  %  sobre  o  vencimento  e  por  elle  ve- 
rifiquei que  nada  adeantou  ao  interesse  do  funccionalismo  pu- 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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blioo  o  trabalho  que  o  Senado  nos  remette  como  ppoduõt»  dé 
isuas  lucubraçOee  em  beneficio  da  classe  dos  funccionarios 
públicos . 

Assim  é  que,  tomando  para  paradigma,  o  caso  de  um 
terceiro  official  da  Secretaria  da  Camara,  sem  gratificação 
addicional,  que  recebe  os  vencimentos  annuaes  de  600$,  te- 
mos que,  si  fosse  approvada  a  modificação  da  tabeliã  Lyra, 
proposta  pelo  nobre  Reiator  do  orçamento  da  Fazenda,  per- 
deria esse  funccionario  105$OOIO.  Mas,  com  a  approvação  das 
duas  emendas  do  Senado,  a  que  consta  do  orçamento  da  Fa- 
zenda e  a  que  se  diz  que  vem  de  envolta  com  o  orçamento  da 
Receita,  nesta  segunda  hypothese,  a  vantagem  para  mais, 
em  favor  desse  funccionario  seria  apenas  de  14  mil  e  poucos 
réis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  um  Caso  mais  interessante,  caso 
de  interpretação,  que  o  Senado,  cm  ultima  analyse,  acalba  de 
resolver:  os  funccionarios,  cujos  vencimentos  são  pagos  pela 
verba  «Material»,  deixarão  de  receber,  daqui  por  deante  os 
proventos  que  até  então  tinham,  em  virtude  da  tabeliã  Lyra. 
IQuer  dizer  que  o  autor  da  própria  tabeliã  den  uma  interpre- 
tação que  collide  absoluto  com  os  termos  expressos  da  dis- 
posição da  lei  n.  105,  de  1922.  Isto  significa  que  o  Senado 
firmou  a  doutrina  de  que,  daqui  por  deante,  não  assiste  a 
nenhum  desses  funccionarios  o  direito  de  pleitear  o  augmen- 
to  da  tabeliã  Lyra,  que  o  Governo,  generosamente  concedeu. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  (*J  (para  encaminhar  a  votação)' 

• —  Sr.  Presidente,  funccionarios  da  União  não  existem  só- 
mente  no  Rio  de  Janeiro,  mas  também  nos  Estados  da  Fe- 
deração. Assim,  é  natural  que,  ao  lado  das  vozes  que  aqui  se 
levantam,  dos  representantes  desta  cidade,  erga-se  também  a 
palavra  humilde  (não  apoiado)  de  um  Deputado  de  um  dos 
Estados  da  Federação. 

lO  Sr.  Nogueira  PENmo  —  Voz  muito  autorizada,  que  vem 
em  tempo  muito  opportuno,  para  que  não  se  diga  que  os  re- 
presentantes do  Districto  Federal  são  movidos  por  intuitos 
eleitoraes . 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Sr.  Presidente,  realmente,  a  Ca- 
mara precisa  ser  esclarecida.  Não  é  possivel  que  a  obra  do 
Senado  contenha  injustiça  tamanha,  como  a  denunciada  da 
tribuna  desta  Gamara;  não  é  possivel  que  o  ISenado  da  Repu- 
blica, tendo  taxado  em  5  %  os  vencimentos  de  todos  os  fun- 
ccionarios públicos,  faça  incidir  essa  taxação  sobre  os  fun- 
ccionarios da  TInião.  civis,  gue  já  soffrem  uni  desconto  de 
25  %  na  sua  gratificação. 

Acredito  que  a  interpretação  só  possa  ser  uma  e  única: 
essa  taxação  de  5  %  r\f\o  recaihe  sobre  os  funccionarios  que  já 
soffrem  o  desconto  de  25  %.  De  outro  modo  seria  admittir 
sobre  elles  um  imposto  de.  30  % . 

Desejaria,  Sr.  Presidente,  qup  o  nobre  Relatoj  da  Fa- 
zenda, nesta  Casa.  esclarecesse  esse  ponto  da  questão. 

Seria  uma  iniquidade  o  critério  inverso  a  esse  que  enun- 
cio. A  tabeliã  Lyra  foi  votada,  não  ha  seis  mezes,  para  atten- 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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der  ás  diffi«uldades  com  que  lutavam  os  funccionaríos  pú- 
blicos, diante  da  carestia  da  vida. 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  Difficuldades  que  ainda  hoje 
subsistem,  aggraradas. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Não  é  possível,  Sr.  Presidenta, 
«[ue,  nesta  hora,  em  que  essas  difficuldades,  mais  do  que  sub- 
eistem,  por  isso  que  estão  aggravadas . . . 

O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Pelos  novos  impostos. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  ...já  pelo  augmento  da  taxa 
aduaneira,  que  virá  ainda  mais  favorecer  o  proteccionismo... 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  Afóra  os  impostos  de  consumo. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  . .  .jé  pela  elevação  dos  impos- 
tos de^  consumo,  sobre  géneros  de  primeira  necessidade:  nSo 
é  possível,  repito,  que.  nesta  hora,  eni  que  as  diffículdades  de 
vida  são  maiores,  venha  o  próprio  Congresso  Nacional,  não  só 
cortar  em  25  %  a  tabeliã  Lyra,  como  por  cima  taxar  os  ven- 
cimentos desses  funccionarios  com  mais  5  % ! 

Por  que  não  estabelecer,  então,  um  imposto  igual  para 
lodos  os  funccionarios? 

Não  pude  ler  a  emenda  do  Senado;  mas,  não  acredito  que 
elle  encerre  uma  iníustiça  tão  flagrante. 

Appello,  portanto,  nara  o  nobre  Relator  do  orçamento  da 
[Fazenda,  afim  de  que  S.  Ex.  esclareça  esse  ponto.  (Muito 
bem.) 


O  Sr.  Cincinato  Braqa  D  (para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  a  emenda,  que  veiu  do  Senado  e  regula  essa 
matéria  tem  o  n.  73.  E«»tá  redigida  nestes  lermos: 

«Ao  arl.  30: 

Subslitua-se  o  n.  I  pelo  seguinte: 

«Os  augmentos  provisórios,  fixados  pelo  arl.  150 
do  decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  de  1922,  lerSo 
como  máximo  a  importância  de  tresentos  mil  réis.... 

Quer  dizer:  ninguém  recebe,  a  titulo  de  tabeliã  Lyra,  au- 

igmento  provisório,  mais  de  300'$  por  mez. 

«...  e  não  attingirão  aos  funccionarios,  mensalis- 
tas,  diariistas  e  jornaleiros  constantes  do  paragrapho  2* 
do  mesmo  artigo,  nem  o  pessoal  contractado,  nem  ao 
pessoal  pago  pela  verba  material,  nem  ao  pessoal  ex- 
traordinário admittido  para  execução  de  obras  novas, 
reparações,  construcção  de  estradas  de  ferro  e  melhora- 
mentos de  portos,  nem  ao  pessoal  das  obras  do  Nor- 
deste e  do  saneamento  e  prophylaxia  rural  dos  Estados, 
sendo  sómente  aoplicaveis  aos  funccionarios,  mensalia- 
tas,  diaristas  e  jornaleiros  pagos  pela  verba  «Pessoab 
das  tabeliãs  orçamentarias  e  não  sendo  comprehendidas 
para  sua  applicação  quaesquer  gratificações  addicio- 


(*)  NSo  foi  revisto  pelo  orador. 
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naeS;  extraordinárias,  re^^ulamentares  ou  especiaee  é 
commissões,  e  as  diárias  dadas  a  funccionarios  e  men- 
sal istas». 

Qner  isto,  portanto,  significar  que  quem  tem  direito  ao 
augmento  provisório  da  tabeliã  Lyra,  são  os  funccionarios 
que  figuram  no  «Pessoal».  Os  que  não  estãD  nesse  quadro, 
não  têm  direito  a  esse  augmento.  Não  é  que  não  o  tenham 
daqui  por  deante;  já  o  não  tinham,  pela  própria  disposição 
apreseníada  pelo  Senador  João  Lyra,  que  nol-a  explicou  cla- 
ramente. Não  era  da  lei.  Receberam  muitos,  mas  indevida- 
mente, porque  se  ampliou  illegalmente  o  dispositivo  para  al-^ 
cançar  os  que  não  são  do  quadro. 

Ha  uma  série  de  funccionarios  que  não  são  attingidos  pela 
tabeliã  Lyra,  que  não  participam  dos  proveitos  que  a  tabeliã 
l^yra  assegura  aos  funccionarios  públicos.  Esses  terão  de  pa- 
gar um  imposto  sobre  vencimentos,  de  5  % . 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  E  sò  esses. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Porque,  os  que  recebem  pela 
tabeliã  Lyra,  contribuirão,  não  sob  a  fórma  de  5  %  sobre  a 
a  totalidade  dos  vencimentos,  mas  sob  a  fórma  de  25  %  ou 
menos  (não  só  precisamente  25  %,  isto  é  o  máximo)  sobre! 
o  augmento  provisório  da  tabeliã  Lyra.  por  attender  ás  diffi- 
<*uldades  actuiaes  do  Thesouro. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  V.  Ex.  dá  licença  para  um 
aparte? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  ■ —  Permitta  que  acabe  essa  ex- 
plicação; depois  attenderei  a  V.  Ex. 

Porque,  dizia  eu.  é  possível  que  não  sejam  retirados  dos 
augmentos  provisórios  nem  os  25  loelo  seguinte  motivo:  a 
emenda,  na  sna  ultima  parte,  diz  que  «o  governo  abrirá  os  ne- 
cessários créditos  para  cada  repartição  ou  serviço  dos  diversos 
ministérios  até  o  máximo  de  75  mil  contos  de 'réis,  para  pa- 
gamento, em  1923.  de  75  %  dos  augmentos  provisórios  de 
vencimentos,  mensalidades,  diárias  e  jornaes,  a  que  se  refere 
o  presente  artigo:  effectuando  no  primeiro  semestre  o  paga- 
mento dos  referidos  75  %  e  sendo,  no  segundo  semestre,  de- 
terminada a  percentagem  de  reducção,  quando  necessária, 
para  não  ser  excedido  aquelle  máximo  de  75  mil  contos. 

Devo  explicar  o  seguinte:  pelo  calculo  do  relator  do  or- 
çamento da  Fazenda  no  Senado,  autor  da  tabeliã  Lyra,  o  Sr.. 
Senador  João  Lyra,  os  augmentos  provisórios  pagos  de  con- 
formidade com  a  disposição  já  lida  e  que  consta  como  primeira 
parte  da  emenda,  não  deverão  attingir  a  75  mil  contos.  S.  Ex. 
está  convencido  que  elles  não  excederão  a  60  e  alguns  mil 
contos.  Sem  tempo  de  fazer  um  calculo  a  bico  de  penna,  exa- 
cto; sem  tempo  de  fazer  indagação  completa,  pois  só  poderia 
fazel-a  quanto  aos  encargos  que  estão  com  verba  orçamentaria, 
mas  não  cora  i'elação  aos  diaristas,  mensalistas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  e  de  outras  repartições;  S.  Ex.  pensa 
que,  por  cálculos,  que  presume  Bons,  não  será  preciso  deduzir 
cousa  alguma  dos  augmentos  provisórios  da  tabeliã  Lyra, 
quando  alguma  cousa  seja  preciso  deduzir,  diz  S.  Ex.,  dei- 
xam-se  75  %  desses  augmentos  garantidos,  e,  quanto  aos  ou- 
tros 25  %  fica  ao  governo  o  estudo,  no  segundo  semestre,  da 
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tabeliã  geral,  que  tem  de  receber  essa  quarta  parte,  e  ver  se 
pode  ser  deduzida  integralmente  ou  paga  integralmente. 

O  Sr.  Pires  Rebello  —  Nada  pode  haver  mais  razoável.; 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Isso  demonstra  a  bôa  vontade 
do  Senado,  bôa  vontade  para  a  qual,  eu  disse  poder  aquella 
Gasa  contar  com  o  apoio  da  Camara,  porque  me  pareceu  muito 
razoável  reduzir  os  vencimentos  dos  funccionarios,  não  da 
sua  totalidade,  uma  pequena  parte,  só  com  relação  ao  au- 
gmento  e  isso  mesmo  equitativamente.  Pôde  ser  que  não  se 
reduza  nada. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Vamos  ver  as  circumstaucias, 
em  que  se  encontra  o  Governo;  deante  das  listas  dos  paga- 
mentos a  fazer,  com  os  recursos  que  elle  tem  á  sua  disposição. 

Agora  {dirigindo-se  ao  Sr.  Nogueira  Penido),  estou 
prompto  para  ouvir  o  aparte  de  V.  Ex. 

\  O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Um  pedido  de  informação  so- 
bre um  ponto  de  capital  importância.  Toda  a  questão  gyrou, 
não  propriamente  sobre  os  termos  dessa  emenda;  aqui  ape-. 
nas  se  manifestou  a  estranheza  pelo  facto  de  haver  sidQ  ap- 
provada  pelo  Senado  uma  emenda  ao  orçamento  da  Receita, 
mstituindo  o  imposto  de  5  %  sobre  subsidios  e  vencimentos 
de  funccionarios  civis  e  militares,  exceptuados  os  augmentos 
da  tabeliã  Lyra.  Pela  redacção  dada  a  semelhante  emenda, 
é  indubitável  que  ficarão  também  sujeitos  a  esse  imposto  .os 
vencimentos  permanentes,  ordenado  e  gratificação  doé 
funccionarios  civis.  Ora,  isso  importará  em  uma  dupla  ta- 
xação  para  os  servidores  civis  da  Nação,  por  isso  que,  em 
virtude  de  disposição  contida  no  orçamento  da  Fazenda,  terão 
elles  que  receber  as  percentagens  da  «tabeliã  Lyra»,  com  a 
reducção  de  25.  % .  Solicito  para  o  caso  a  esclarecida  infor- 
mação de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  A  esse  respeito,  lealmente, 
nada  posso  informar,  porque  não  li  a  emenda.  Agora,  é  que 
vamos  resolver  sobre  as  emendas  da  Receita.  Esse  trabalho 
deve  estar  sendo  começado  neste  momento,  na  Commissão. 

A  minha  opinião  é  que  os  5  %  só  se  referem  aos  funccio- 
narios que  não  percebem  pela  tabeliã  Lyra. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  —  Tsto  honra  o  espirito  de  jus- 
n'ca  de  "V.  Ex. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Pôde  não  estar  na  emenda,  mas 

creio  que  foi  isso  que  ficou  accordado  no  Senado. 

O  Sr.  Nogueira  Penido  ■ —  Agradeço,  penhorado  a  V.  Ex. 
a  bondade  da  informação.  Toda  a  questão  ficará  perfeita- 
mente resolvida  si  a  autorizada  opinião  de  Y.  Ex.  vier  aí 
prevalecer . 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Era    o    que    tinha    a  dizer. 

(Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  -^otos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  do  Senado,  ao  Orçamento  da  Fazenda,  com 
parecer  favorável  da  Commissão  de"  Finanças. 


Mb  ÁNNABB  da  CAMARA 

\ 

Em  seguida  é  approvado  o  referido  primeiro  grupo  de 
íemendas  do  Senado,  ao  Orçamentx)  da  Fazenda,  salvo  as  de 
ns.  23  e  73,  cujo  destaque  foi  pedido  pelo  Sr.  Metello  Júnior. 

Approvadas,  successivamente,  as  emendas  do  Senado,  de 
ns.  2S  e  73. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  voto^  o  segundo 
grupo,  com  parecer  contrario. 

Em  seguida  é  rejeitado  o  seguinte 


SEGUNDO  GRUPO 


BMBNDAS  DO  SENADO 


Parecer  contrario 


Ns.  26  —  27  —  29  _  32  —  33  —  36  —  39  —  41  — 
'42  —  47  —  48  —  49  —  50  —  51  ~-  52  —  53  —  56  —  57 
—  58  —  59  —  60  —  61  —  62  64  —  65  —  66  —  70  — 
71       74  —  75  —  76       77  ~-  79       80  —  81  —  82. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  regeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado,  officiando-se  sobre  o  occorrido. 

Acham-se  sobre  a  mesa  dous  officios  do  Sr.  !<>  Secre- 
toio  do  Senado,  de  30  do  corrente,  enviando  as  emendas  da- 
Squella  Casa  do  Congresso  Nacional  aos  projectos  desta 
Gamara,  fixando  respectivamente  a  de«ípeza  do  Minis» 
terio  dos  Negócios  da  Marinha  e  Orçamento  da  Receita  Geral 
da  Republica,  para  o  exercício  de  1923 

A'  ComiTiissfio  de  Finanças.  (Pousa.) 

Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camara,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  1923. 

-  ,      -  -   ■*■  I 

ORÇAMENTO  DO  TNTEBTOR 

■  fft 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto,  fi- 
iJKindo  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
[para  o  exercício  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  Mesia  quatro  re-  ^ 
querimentos  que  vão  ser  lidos. 

São  successivamente  lidos,  apoiados  e  postos  conjunta^ 
mente  em  discussão  os  seguintes 
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{Orçamento  do  Interior) 
N.,  1 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  or- 
namento do  Interior  sejam  votadas  em  dou»  grupos,  consti- 
tuído o  primeiro  pelas  emendas  oom  parecer  favorável  e  o 
segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Oscar 
^Soares,  Relator. 

N.  2 


Requeiro  que  a  emenda  n.  59  A,  do  Orçamento  do  In- 
terior, seja  votada  separadamente. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio 
jiRocha, 

N.  3 

c 

Requeiro  que  seja  destacada  e  votada  em  seguida  a  emen- 
da n.  74,  do  Orçamento  do  Interior,  com  parecer  contrario 
da  Commissão  de  Finanças. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922,  —  Bethencourt 
dá  Silva  Filho. 

N.  4 

Requeiro  sejam  destacadas  as  emendas  ns.  24,  25,  30. 
31»  37  e  95. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Metello 
Júnior . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Sr.  Presidente,  em  uma  rápida 
leitura  que  fiz  das  emendas  vindas  do  Senado  Federal  sobre 
ò  Orçamento  do  Interior  votado  pela  Camara,  encontrei  as 
seguintes  curiosidades : 

A  emenda  n.  24,  que  manda  reformar  a  Justiça  Local  do 
Districto  Federal,  creando  dous  novos  cargos  de  desembar- 
gadores, duas  varas  criminaes  e  correspondentes  membros  do 
Ministério  Publico  e  mais  órgãos  necessários  ao  funcciona- 
mento  desses  instrumentos  da  justiça. 

A  Camara  vae  ver  que  esta  emenda  importa  em  um  au- 
gmento  de  despeza  de  centenas  de  contos,  quando  se  procla- 
ma a  necessidade  de  novas  taxas  e  novos  impostos  para  tapar 
rombos  orçamentários.  Vamos  votar  esta  emenda  sem  a  ler- 
mos, sem  conhecermos  siquer  as  razões  de  um  tal  augmentode 
despeza. 
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Na  emenda  n  25  a  Gommissão  de  Finanças  do  Senado^ 
da  um  credito  de  5.000:000$  para  novas  despezas  com  a  Ex^ 
posição . 

disse^         ^^^"^^^^  nocHA  —  Vae  a  100.000:000$,  oomo  eu 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Calculo,  Sr.  Presidente,  que 
SI  se  tivesse  dispensado  este  credito  destinado  ao  pagamento 
06  testas  e  banquetes,  teriamos  evitado  taxacões  sobre  os  ven- 
cimentos dos  pequenos  funccionarios. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Nestas  emendas  ns.  28  e  29 
a  Gamara  vae  dar  ao  Poder  Executivo,  sem  nenhum  exame 
sem  saber  o  que  vota,  autorização  para  reforma  dos  serviços 
do  Ministério  do  Interior,,  mandando  abrir  créditos,  alterar 
regulamentos,  etc.  ,     u  ^ 

Na  emenda  n.  30  vae-se  votar  a  reforma  da  Policia  do 
i;istricto  Federal,  mandando,  apenas,  abolir  o  inquérito  po- 
licial .e  summanamente  instituir  a  instruecão  judiciaria  cri- 
minal. V  Ex.,.  Sr.  Presidente,  jurista  decota  que  é,  sabe 
que  este  é  um  assumpto  debatido,  oelo  Parlamento  ha  mais 
oe  15  annos.  sem  que  as  opiniões  se  tenham  '^.«sentado  a  res- 
peito.. Agora,  a  Gamara  vae  votar,  sem  um.a  palavra',  sem 
discussão,  sem  exame,  uma  medida  desta  natureza,  que  vem 
attmgir  a  toda  a  formação  processual  criminal  da  min'ha  terra. 
Isso  é,  positivamente,  um  disparate  ao  orçamento. 

O  Sr.  Joaoutm  Osorio  —  Faz  a  refornia  neste  ponto,  ou 
autoriza  o  Governo  ? 

O  Sr.  Metello  Júnior  ~  Autoriza  o  Go^rerno  a  reformar 
todo  o  serviço  da  Policia  e  mais:  abolir  o  inquérito  e  esta.- 
belecer  a  instruecão  judiciaria  criminal. 

E'  de  notar.  Sr.  Presidente,  q-ae  a  Gamara,  na  lei  de 
emergência,  autorizou  o  Governo  a  fazer  a  reforma  da  Po^ 
licia.  Essa  reforma,  aliás,  foi  feita  para  o  effeito  de  enca- 
rapitar  no  logar  de  Ghefe  de  Policia  do  Districto  Federal  o 
mavórtico  general  Fontoura.  Só  nara  isso  teve  loe-ar  aquel- 
la  reforma. 

"Agora,  é  tal  o  disparate  contido  nas  emendas  mie  estamos 
votando,  que  na  de  n.  31.  após  a  autorização  para  reforma 
de  todos  os  serviços  de  Policia,  ainda  vamos  votar  oomo  uma 
superfetação  injustificável  autorização  para  que  o  Governo 
possa  installar  a  quarta  delegacia  auxiliar,  abrindo  credito,. 

Eu  só  pergunto  á  Gamara  quem  será.  o  filhote  que  está 
sendo  preparado  para  esse  cargo , 

Na  de  n.  33  cont(^m-se  uma  salada  russa  de  algarismos 
romanos  e  algarismos  communs. 

Não  entendo  o  que  diz  esta  ?menda  aue  está  com  nare- 
cer  favorável.  Não  sei  o  que  são  aquelles  X.  Y.  1,  com ^33  e 
44  que  lá  dentro  estão,  assim  como  a  Gamara  também  não 
deve  saber. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  O  Relator  é  que  deve  explicar., 

_0  Sr.  Metello  Júnior  —  Na  de  n.  37  chegamos  a  per- 
feição —  e  isto  passo  despercebido  por  todo  o  Gongresso 
—  de  votar  toda  a  reforma  da  instruecão  nacional.  Vamos 
crear  o  Departamento  Nacional  da  Instrucção  Publica;  nin- 
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guem  discutiu  o  assumpto,  ninguém  sabe  qual  é  o  rumo  dessa 
creação  e,  entretanto,  vamos  votar  uma  questão  de  altissimu 
interesse  nacional. 

Na  dé  52  continua  esta  sallada  russa:  iá  dentro  se  con- 
tém uma  mistura  de  algarismos  e  lettras.  A  Gamara,  qusínto 
a  esta,  não  sabe  lambem  o  que  vae  votar. 

Na  de  n.  56  vamos  autorizar  o  Poder  Executivo  a  re-- 
íormar  o  Corpo  de  Bombeiros,  a  respectiva  Caixa,  attingindo 
a  interesses,  não  só  dà  população  como  da  oíficialidade  e  das 
praças  daquelie  corpo. 

Na  de  n,  63,  votada  pelo  Senado,  como  uma  acto  de  jus- 
tiça devido  a  bons  servidores  da  causa  pahlica,  a  Gommissão 
manda  cortar  uniformes  á  guarda^liivil;  e,  afinal,  cumulando 
o  que  se  fez  neste  orçamento,  na  emenda  n.  25  a  Gommissão 
de  íinanças  desta  Gasa  se  oppõe  á  deliberação  do  Senado  em 
relação  á  sua  Secretaria. 

Pediria  ao  honrado  R^ator  e  á  nossa  Coinmissão  de  Fi- 
nanças  que  alterassem  o  seu  parecer.  Não  parece  cordeal  a 
maneira  da  Gamara  tratar  o  Senado,  quando  este  cogita  de 
assumpto  particular,  com  relação  á  sua  Secretaria,  a  assum- 
ptos próprios.  Como  eu  não  desejaria  que  o  Senado  rejei- 
tasse qualquer  medida  da  Camara  a  respeito  do  seu  serviço 
inteino,  não  posso  admittir  que  a  Gamara,  pelo  menos  com 
o  meu  voto,  se  opponha  a  qualquer  deliberação  do  Senado 
neste  sentido. 

Pediria  ao  Sr.  Relator  se  dignasse  modificar  o  seu  pa- 
recer nesta  parte  do  seu  trabalho. 

Emfim,  ligeiramente  respingado  o  orçamento,  foi  o  gue 
pude  encontrar  de  maior,  e  a  Gamara  ha  de  concordar  com- 
migo  que  a  tarrafada  não  foi  pequena. 

O  Sr.  Oscar  Soares      Foi  uma  verdadeira  pescada. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  A  pesca  foi  regular;  não  che- 
gou a  ser  miraculosa,  mas  foi  de  bom  tamanho.  [Muito  bem.) 
Espero,  pois,  que  o  honrado  Relator  riiga  á  Gamara  o  que 
a  celebre  emenda  33,  o  que  representa  a  não  menos  com- 
plicada emenda  52,  e,  ao  mesmo  tompo,  em  attençãó  á  cor- 
dialidade que  deve  e;xistir  entre  os  dous  ramos  do  Poder  Le- 
gislativo, torne  mais  benévolo  o  parecer  referente  á  emenda 
n,  95.   [Muito  bem;  muito  bem.) 

[Durante  o  discurso  do  Sr.  Metello  Júnior,  o  Sr.  Arnolfo 
i±zevedo,  Presidente,  deixa  ã  cadeira  da  presidência,  que  é 
occupada  pelo  Sr.  Cunha  Machado,  4"  Vice-Presidente.) 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Sr.  Presidente,  n^  analyse  perfun- 
;b0ria  que  acaba  de  fazer,  das  emendas  ao  Orçamento  do  In- 
terior, o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal,  Sr.  Metello 
Júnior,  aoolytado,  aliás  brilhantemente,  pelo  seu  illustre  com- 
panheiro de  bancada,  Sr.  Salíes  Filho,  com  seus  opportunos 
apartes,  verifica-se  que  S.  Ex.  não  tem  razão  sobeja,  que 
possa  levar  a  Gamara  a  discordai  do  parecer  dado  sobre  al- 
gumas emendas  que  citou. 

S.  Ex.  ficou  bastante  impressionado,  por  exemplo,  com 
as  emendas  33  e  52,  dizendo  ignorar  do  que  se  tratava.  A 
explicação  é  fácil. 


900  ANN^  m  OAMÀRA 

A  primeira  diz  respeito  a  alterações  na  lei  que  creou 
Od  tribunaes  regioiíaes,  supprimindo  diversaâ  medidas  con- 
signadas na  mesma  lei.  Devo  dizer,  aliás,  que  ahi  o  relator 
ioi  vencido,  e  a  emenda  passou  por  maioria  de  votos,  pelei 
facto  de  que  a  adminisftração  considera  necessárias  as  pro- 
videncias votadas  pelo  Senado.  , 

A  emenda  52  manda  revigorar  os  arts.  6,  10  e  17,  da  lei 
4.555  de  10'  de  agosto  deste  anno,  provendo  as  despezaô  pu- 
blicas, no  exercício.  Esses  artigos  se  referem  á  revigorarão 
de  créditos'  destinados  á  consLrucção  do  Fórum  e  diárias  ao» 
officiaes  de  justiça,  e  um  delles  prohibe  que  ps  procuradores 
c  juizes  nos  executivos  fiscaes  percebam  as  quotas  de  por- 
centagens antes  da  questão  passar  em  julgado  e  ter  sentença 
final. 

E'  dispositivo  moralisador  como  se  vê,  e  defendendo  OB 
interesses  do  fisco. 

No  tocante  á  emenda  que  diz  tom  a  Seciietaria  do  Sena- 
do, cabe-me  explicar  que  todas  as  que  se  referiam  propria- 
mente a  serviços  daquella  Secretaria  foram  acceitas  pela 
Gommissão;  mas  essa  manda  pagar,  a  determinado  funccio- 
nario,  vencimentos  do  anno  de  1920,  caso  análogo  ao  outro 
que  tivemos  na  Gamara,  e  constituiu  assumpto  de  projecto, 
que  o  Presidente  vétou,  estando  a  matéria  pendente  de  nossa 
deliberação.  O  relator,  portanto,  achou  que  não  podíamos 
antecipar  o  voto  sobre  esse  caso,  antes  de  estar  resolvido  o 
.outro,  anterior;  todavia,  não  faz  duvida  em  modificar^  o 
parecer. 

Com  attinencia  á  reforma  da  Policia  lembrarei  que  este 
anno  a  autorização  foi  consignada  na  lei  da  Despeza,  mas 
o  Governo  não  realizou  a  reforma  integral,  limitando-se  a 
providencias  relativas  á  nomeação  do  Chefe  de  Policia  e  á 
independência  de  determinados  institutos.  Agora,  quer  ooUo- 
car  a  Policia  á  altura  da  civilização  do  Districto  Federal, 
acabando  com  certos  methodos  anachronicos,  como  o  inqué- 
rito policial,  matéria  hoje  vencida  em  todos  os  paizes  cul- 
tos, onde  ha  juizes  especiaes  para  a  instrucção  do  processo., 

O  Sh|.,  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  sabe  que  este  ponto 
se  debate  entre  n6s  ha  15  aimos.  E,  quanto  ã  ultima  reforma 
da  Policia,  cumpre  assignalar  que  da  nossa  autorização  re- 
sultou simplesmente  esta  belleza:  foi  creada  a  4^  Delegacia 
Auxiliar,  encarregada  especialmente  das  investigações,  e  ao 
mesmo  tempo  passou  para  a  jurísdicção  directa  do  Ministério 
do  Interior  o  Gabinete  de  Identificação  e  Estatística. 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Nada  mais  natural  —  e  ahi  di- 
virjo do  illustre  coilega  —  do  que  tornar  autónomos  da  Po- 
lícia Civil  determin£|.dps  institutos,  que  têm  relações  directas 
com  a  Justiça  e  que  é  preferivel,  por  isto  mesmo,  fiquem 
sob  o  «contrôle»  immedlato  <lo  Ministério  respectivo,  e  não 
sob  o  da  Policia,  que  se  exercia  também,  por  exemplo,  sobre 
p  Serviço  Medico-Legal,  a  Escola  Premunitoria  e  outros. 

O  Sn.  Metpello  Júnior  —  V.  Ex.  justifica  isto? 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Justifico  e  defendo., 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Entfto,  desaprendeu  o  que  ti- 
nha aprendido  çpm  o  Sr.  Alfredo  Pinto^ 
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O  ^>R.  BUARQUK  DE  Nazareth  —  A  lôforma  da  Policia  — 
é  o  <iue  pareço  —  foi  um  passo  aíaraz,  e  agora  o  Sr.  relatei: 
quer  habilitar  o  (iovenio  o.  dar  al^ns  passos  para  a  j^ente.. 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Não,  não  é  isso;  divirjo  de 
V.  Ex.,  como -já  ficou  claro  nas  minhas  próprias  palavras.) 

Assim,  Sr.  Presidente,  julg^o  ter  attendido  ás  observa- 
ções do  digno  Deputado  Sr.  Metelio  Júnior.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

(Duraníe  o  discurso  do  Sr,  Oscar  Soares,  o  Sr.  Cunluk 
Machado,  1°  Vice-presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência, 
que  é  occ apoda  peio  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente.) 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Senado,  ao 
orçamento  do  Interior. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  suhniettei;  a  votos  os  quatro  re- 
querimentos, j 

Em  seguida  são,  successivamenlc,  appr ovados  os  refe-« 
ridos  requerimentos  iis.  1,  do  Sr.  Oscar  Soai'es;  2,  do  Sr., 
Octávio  Rociia;  3,  do  Sr.  BethencourL  da  Silva  Filho,  e  4,  do 
Sr.  Metelio  Júnior. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro, 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  favorável,  salvo 
aquellas  cujo  destaque  foi  concedido  pela  Gamara. 

E'  annunciada  a  votação  do  primeiro  grupo  de  emendas 
com  parecer  favorável,  salvo  aquellas  cujo  destaque  foi  con- 
concedido  pela  Gamara. 

PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  favorável  —  Ns.  1  —  2  —  3  —  4  —  5  —  6  —  7 
_  8  _  9  10  —  11  A  —  12  —  13  —  14  —  15  16  —  IT 
_  18  19  —  20  —  21  —  22  —  23  —  24  —  25  —  26  — 
27  —  28  —  29  —  30  —  31  —  32  —  33  —  34  —  35  36, 
_  37  38  —  39  —  40  -—  41  —  42  —  43  —  44  —  46  — 
47  _  48  51  —  53  —  54  —  55  —  56  —  58  —  60  —  61; 
_  65  —  66  —  67  —  68  —  69  —  70  —  71  —  73  —  76  — 
78      79  —  83  —  84  —  92  —  93  —  94  —  101. 

O  Sr.  Octávio  Rocha  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pe- 
diria a.  y.  Ex  uma  ligeira  tolerância  para  poder  dizer,  ao 
menos,  o  seguinte:  a  efnenda  reproduz  um  projecto  appro- 
vado  pela  Camara  e  romettido  ao  Senado  ha  dous  ou  tres 
dias.  Levantou-se  na  Commissão  uma  duvida  sobre  o  caso  da 
média  3,50  de  que  s^hi  se  íalla;  mas  e&ta  é  a  mlédia  da  appro- 
vação  geral  da  Escola  Militar  em  todos  os  exames,  e  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  já  mandou  considerar  approvados  os  alumnos 
nessas  condições,  que  ficaram  na  escola,  sendo  isso  feito 
não  só  no  primeiro  como  no  segundo  período.,  Aqui  apenas 
se  providenciará  no  sentido  de  fazer  aquillo  a  que  a  Gamara 
já  deu  seu  assentimento,  com  o  ps^eo^  da   GommisBCu)  d9 


ANNAES  DA  CAMARA 


Instrucção  Publica,  unanime,  isto  é,  prover  ipara  o  caso  es-  • 
pecial  em  que  os  alumnos  da  Escola  Militar  venham  a  ser 
transferidos  para  outros  institutos. 

Explicada  assim  a  emenda,  acratjeço  a  Y.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, a  generosidade  que  teve,  déixando-me  fallar,  atten- 
dendo  a  que  eu  estava  equivocado  por  suppôr  que  podia  enca- 
minhar a  votação  'nesta  hora,  e  dirijo  um  appello  ao  illustre 
relator  para  que  modifique  seu  parecer.   {Muito  bem.) 

O  Sr.  Oscar  Soares  [pela  ordem) — De  facto,  Sr.  Presi- 
dente, a  duvida  que  houve  na  Commi&são  fui  quanto  a  modi- 
Ificar,  como  o  faz  por  meu  intermédio,  o  referido  parecer,  por- 
ique,  na  realidade,  a  média  aqui  estipulada  é  a  legalmente 
adoptada  na  Escola  Militar.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  na 
ausência  do  meu  nobre  amigo  Sr.  Deputado  Bethencourt  Fi- 
lho, desejo  também  appellar  para  o  relator,  lembrando  que 
a  medida  constante  da  emenda  74  tem  a  fórma  de  autorização, 
de  maneira  que  julgo  não  haver  inconveniente  em  ser  adopta- 
da. O  Governo  a  utilizará  ou,  deixando  de  utilizar,  conforme 
satisfaça  ou  não  os  interesses  públicos.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Oscar  Soares  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a 
respeito  desta  emenda  ouvi  a  administração,  a  qual  me  de- 
clarou que,  estando  a  medida  com  essa  fórma  autorizativa, 

nenhum  interesse  desaconselhava  a  sua  acceitação. 

Nestes  termos,  não  faço  questão  de  reformar  o  parecer. 

{Muito  bem.) 

Em  seguida  é  aprovado  o  primeiro  gr'upo  de  emendas, 
com  parecer  favorável  da  Gommissão,  salvo  aquellas  cujo 
destaque  foi  approvado. 

São,  successivamente  approvadas  as  emendas  do  Senado 
ns.  24,  25,  30,  31,  e  37. 

Ô  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  segundo 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  contrario,  salvo 
aquellas  cujo  destaque  foi  concedido  pela  Gamara. 

Em  seguidk  é  regeitado  o 

SEGUNDO  GRUPO  ^ 

EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  H  —  45  —  49  —  5'0 —  52  —  57 
™59  — 59a  — 62—  63  —  64  —  72  —  74  —  75  _  77  —  80 
_  81  —  82  —  85  —  86  —  87  —  88  —  89  —  90  —  91  —  95 
_96  _  97  _  98  —  99  —  100  —  102. 

São,  successivamente,  approvadas  as  emendas,  do  Senado, 
n.  59,  7-4  e  95,  cujo  parecer  foi  modificado  da  tribuna  pelo 
iSr.  Relator» 


SIÍSí^ÀU  EM  oi)         DEZEMBRO  DE  1922 


593 


Sr.  Presidente  —  As  eiviondas  íogeitaclas  vão  ser  devol- 
vidas ao  Senados,  officiando-se  sobre  o  occorridò. 

Arham-se  sobro  a  Meza  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
j(*c(o  da  (Camara,  fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
eõcs  Ex(erioi'es,  para  o  exercício  de  1923. 

ORÇAMENTO  DO  EXTERIOR 

iJi-cu^-ão  iiiiica  das  emendas  do  Senado  ao  projecto,  fi- 
xiíiidn  a  ili':-i»(>za  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para 
:*  »  ex('i  Cicio  dc  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Aclia-se  sobre  a  mesa  um  requerí- 
menío  qae  vae  ser  lido. 

•E'  lido,  apoiado  e  posto  conjuntamente  em  discussão  o 
seguinte 

REQUEmMENTO  Ás  EMENDAS  DO  SENADJ 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  orça- 
mento do  exterior  sejam  votadas  em  dois  grupos,  constituído 
o  primeiro  pelas  emendas  com  parecer  favorável  e  o  seg'undo 
com  as  emendas  coin  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezcíubro  de  1922.  —  Bento  de 
?Jii'an({'i,  Relator. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  é  anihunciada  a 
votação, 

Approvado  o  referido  requerimento  do  Sr.  Bento  Mi-- 
randa,  Relator. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter'a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  com  parecer  favorável. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 
PRIMEIRO  GRUPO 

EMENDAS   DO  SENADO 

Parecer  favorável  —  Ns.  1  —  2  —  3  —  4 
_  8  —  9  —  10  —  11  —  12  —  13  —  14  —  15 
20  —  22. 

Rejeitado  o  seguinte 

SEGUNDO  GRUPO  ^ 


5  _  6  —  7, 
_  18       19  — 


KjMÍ^^NLiAS  Do  SENADO 

Parecer  con'rario  ns.  16  —  17  e  21. 

O  Sr.  Presidente  A?  emendas  rejeitadas  vão  sg^.  dèvol-* 
vidas  ao  Senado',  offic^ando-se  sobre  o  ííocorndo. 

c»    Voi.  xvíii  ás 


ANNAES  DA  CAMARA 

Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Agricul- 
tura para  o  exercicio  de  1923. 


ORÇAMENTO  DA  AG'RIGULTURA 


Discussão  unica  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Agricultura  para  ò  ezerci- 
cio  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 


REQUERIMENTO  A's  EMEíNDAS  DO  SENADO  • 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  orça- 
mento do  Ministério  da  Agricultura  sejam  votadas  em  dous 
grupos,  constituido  o  primeiro  pelas  emendas  com  parecer 
favorável  e  o  segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  19i22.  —  Rodrigues 
Alves  Filho,  Relator. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Senado  e 
annanciada  a  votação. 

Approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  favorável. 

Em  seguida  é  approvado  o  segiuinte 
PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  favorável  —  Ns.  1  —  2  —  3  —  4  —  5  —  6  —  7i 
8  —  9  —  10  —  15  _  16  —  17  —  18  —  19  — 20  —  "21  —  22 

23  —  25  —  27  —  28  29  —  30  _  31  —  32  33  —  34 
35  —  36  —  37  —  38  —  39  —  40  —  41  —  4i2  —  43—44 

45  _  46  _  49  —  _  54  —  55  —  56  —  57  —  58  — 
61  —  62  —  64. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  segundo 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  contrario. 

Em  seguida  é  rejeitado  o  seguinte 


SEGUNDO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 


Parecer  contrario  —  Ns.  4  —  5  —  11  — 
—  Ã4  —  26  ~-  47  —  48  —  50 —  U  — 53  — 


125  —  1^  —  . 
59  __  ôO  — 63^^ 
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O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  rejeitadas  vão  ser  devol- 
vidas ao  Senado,  oíficiando-se  sobre  o  ocoorrido. 

Yem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

Declaro  que  tenho  votado  e  votarei  contra  todas  as  emen- 
das que  augmentam  despezas  ou  autorizam  reformas  com  ou 
sem  augmento  de  despeza. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Rodrigues 
Macliado.  •   :  j 

(O  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da 
presidência,  que  é  occupada,  successivamente,  pelos  Srs.  José 
Augusto,  1"  Secretario  e  Cunha  Machado,  i""  Vice-Presidente,)i 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 

ílequeiro  urgência  para  que  o  projecto  n.  45  A,  de  1922, 
seja  immediatamente  cliscutido  e  votado. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Dionysia 
Bentes. 

Approvado . 

O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Ga- 
mara vou  submetter  a  immediata  discussão  única  e  votação, 
o  projecto  n.  45  A,  de  1922. 

O  projecto  é  o  seguinte: 

Autorisa  o  engenheiro  Luiz  Antonio  Pereira  de  Queiroz 
a  construir  um  cana]  ligando  as  bahias  de  Cananéa  a  Para- 
naguá; tendo  parecer  das  Commissõcs  de  Obras  Publicas  e  de 
Finanças,  favoráveis  á  emenda  do  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Esíá  em  discussão  única  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  45  A,  de  1922. 

O  Sr.  Costa  Rego  faz  diversas  considerações  sobre  a 
emenda,  considerações  que  interrompe,  a  convite  da  Mesa 
por  se  ter  de  tratar  de  matéria  urgente. 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Costa  Rego,  o  Sr.  Cunha  Ma- 
chado, Vice-Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência  que 
é  occupada  pelo  Sr.  Arnolpho  Azevedo,  Presidente.) 

O  Sr.  Presidente  —  Acbam-se  sobre  a  Mesa  as  emendas 
3o  Senado  ao  projecto  da  Camara,  orçando  a  Rèceita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1923. 
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ORÇAMENTO  DA  RECEITA 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  or- 
çando a  Receita  Geral  da  RepiilDlica  para  o  exercício  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  Mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido  e  entra  conjuntamenie  em  discussão  o  seguinte 

REOLJERÍMENTO   ÁS  EAFENDAS  DO  SENADO 

Reiíueiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  or- 
camenío  da  Receita  sejam  votadas  em  globo,  em  dois  grupos, 
o  primeiro  consfituido  pelas  emendas  com  parecer  favorável 
c  o  segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,,  30  de  dezembro  de  li9:22.  —  A.  Carlos, 
Relator. 

O  Sr.  Joaquim  Osorio  {iieía  ordem)  —  St.  Presidente, 
a  'Camara  dos  Deputados  approvara  disposição  crcando  um 
imposto  sobre  casas  de  diversões.  Eu  a  ella  me  oppuz,  e  o  Se- 
nado rejeitoií-a.  Sou  agora  informado  de  que  a  Commissão 
do  Finanças  da  Camara  mantém  o  imposto,  rejeitando  a  emen- 
da do  Senado.  , 

Sr.  ,Presidonle,  ],nv  sua  natureza,  esse  imposto  ó  munici- 
pal. Municipios  e  jnesmo  alguns  Estados  o  mantêm. 

Trata~se  de  um  imposto  de  caracter  puramente  local. 

Recusada  que  a  emenda  do  Senado  teremos  de  assis- 
tir a  uma  li^iplice  jiicideneia  de  imposto  sobre  casas  de  di- 
M.]\suMs  —  ijiu)oslo  municipal,  imposto  estadual  e  imposto 
federal. 

'Em  geral,  a?  municipalidades  destinam  o  producto  do 
imposto  a  instituicõos  beneficientes .  Já  é  um  ónus  que  pesa 
sobre  as  casas  de  diversões.  E'  preciso  attender  mais  a  que, 
nesta  hora,  quando  se  cream  impostos  e  se  reduzem  os  venci- 
mentos, não  será  razoável,  nem  natural,  impedir  que  o 
povo  se  ciivena  por  um  preço  mais  accessivel.  Ora,  é  sabido 
que  os  preços  dos  cinemas,  por  exemplo,  já  tem  sido  augmen- 
tados,  subido  bastante.  Nestas  condições,  mais  acertado  seria 
que  a  Camara  acceitasse  a  emenda  do  Senado,  suppressiva 
■desse  imposto. 

Reqiieiro  que  seja  votado  o  meu  requerimento  afim  de 
que  seja  destacada  a  emenda  12. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  conjuntamente  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO  ÁS  EMENDAS  DO  SENADO  . 

(Orçamento  da  Receita)^ 

Requeiro  que  seja  destacada  a  emenda  n.  12.  do  Senado^ 
relatava  á  creaçâo  de  imposto  sobre  casas  de  diversões. 

Salá  difs  %môés,  30  de  dezembro  tle  1922.^—  Joaquim 
OsÒYio, 
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O  Sr.  Nogueira  Penido  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidonic. 
poucas  palavras  mai-s,  obrigadu  por  iim  dever  do  consciência 
a  que  não  posso  faltar. 

Fui  cu  quem,  cm  primeiro  logar.  lançou  um  vehemcnít! 
protesto  contra  a  dupla  laxação  imposta  aos  funccionarios 
públicos  civis,  na,s  emendas  do  S.enado. 

Denunciei  o  Tacto,  mostrando  á  Gamara,  que,  emquanto, 
no  orçamento  da  Fazenda,  se  mandavam  tleduzir  25  %  das 
percentagens  da  «tabeliã  Lyra»,  da,  lei  da  Receita  constava 
iim  dispositivo  mandando  que  um  imposto  de  õ.  %  recahisso 
.sobre  os  vencimentos  de  todos  os  funccionarios.  Fiz,  então, 
re«altar  que  isso  importaria  em  ficarem  esses  servidores  do 
Kstado  onerados  duplamente,  visto  que,  além  da  deducção 
<Jos  25  %  da  gratificação  especial,  .^enominada  «Lyra»  iriam 
àoffrer  um  imposto  de  5  %  sobre  os  .seus  vencimentos  per- 
manentes, isto  é,  ordenado  e  gratificação,  o  que  -seria  real- 
mente odioso. 

Razão  tinha,  portanto,  o  preclaro  Senador  Irineu  Ma- 
chado impugnando  s^ielhante  imposto. 

Sr.  Presidente,  ciando,  a  meu  pedido,  informações  rela- 
tivamente ao  dispositivo  do  orçamento  da  Fazenda,  o  emi- 
nente Sr.  Relator  não  teve  duvida  em  revelar  á  Gama,ra  o 
seu  pensameno.  quanto  á  impossibilidade  da  incidência  des-se. 
imposto  sobre  os  funccionarios  civis  já  reduzidos  em  25  % 
nos  augmeníos  provisorio-s,  e  deu  uma  manifestação  eloquen- 
te de  seu  elevado  espirito  de  justiça  o  de  sua  nobreza,  de  ca- 
racter, comparecendo  á  reunião  da  Gommissão  de  Finanças, 
perante  a  qual  fez  vèr,  de  accôrdo  com  a  opinião  do  Relator 
(ia  Receita,  no  Senado,  qu.e  se  tratava  apenas  de  um  erro  de 
cópia  ao  ser  passado  á  machina  o  dispositivo  respectivo. 
Presente  também  á  reunião,  eu  communiquei  aos  dignos 
membros  daquella  Gommissão  technica  a  informação  que 
recebera,  do  illustrado  Senador  Sr.  João  Lyra  de  que  de  facto, 
íôra  combinado  na  Gamara  Alta  da  Republica  isontai-  do  re- 
ferido imposto  os  vencimentos  dos  funccionarios  civis  ti- 
tulados, visto  já  soffrerem  notável  reducção  na  gralificação 
especia,!,  em  virtude  de  dispositivo  constante  do  orçamento 
da  Fazenda.  Afinal,  com  a  acquiescencia  do  eminente  Rela- 
tor da  Receita,  Sr.  Antonio  Garlos,  e  dos  demais  illustres 
membros  da  Gommissão  de  Finanças  desta  Ga,sa,  foi  corri- 
gido o  engano  de  redacção,  ficando  claramente  exceptuados 
do  imposto  os  funccionarios  civis  que  receberem  os  aug- 
njento'S  da  tabeliã  «L>"i^a». 

Era,  por  isso.  Sr.  Presidente,  meu  dever  trazer  desta 
tribuna  o  preito  de  minha  sincera  homenagem  ao  eminente 
Sr.  Gincinato  Braga  que,  com  o  seu  nobilíssimo  gesto,  pre- 
stou relevante  beneficio  aos  funccionarios,  evitando  que  tão 
lamentável  erro  perdurasse,  em  detrimento  dessa  classe  de  oh- 
nestos  e  dignos  servidores  da  Nação.  {Muito  bem;  mvifo 
hp.m.) 

O  Sr.  Azevedo  Lima  (*)  {para  enca^trinhar  a  votação)  — - 
Sr.  Presidente,  acabo  de  verificar.  y)ela  leitura  a  que  procedi, 
que,  effectivamente,  a  emenda  consigna  apenas  um  imposto  so 


C*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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bre  os  vencimentos  dos  funccionarios  que  não  recebem,  ou 
não  receberam,  no  correinte  exercício,  o  augmento  constante 
da  tabeliã  Lyra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ao  mesmo  passo,  acabo  de  verificar 
com  grande  surpreza  para  mim,  que  a  disposição  contida 
nessa  emenda  estabelece  uma  distincção  entre  os  funcciona- 
rios públicos  creando  duas  categorias  desses  servidores  do 
Estado:  a  daquelles  sobre  os  quaes  incide  o  imposto,  e  a  da- 
quelles  que  estão  ao  abrigo  desse  mesmo  imposto. 

A'"igura-se-me,  Sr.  Presidente,  que  essa  disposição,  so» 
o  ponto  de  vista  constitucional,  é  absolutamente  inapplica- 
vel,  e  que  se  o  Congresso  Nacional  se  dispuzer  a  iincorporar  â 
sua  lei  annua  esse  dispositivo,  irá  dar  ao  paiz  uma  lei  que 
aberra  das  normas  coinstitucionaes  e  que  offende  a  egualdade 
que  o  nosso  pacto  constitucional  estendeu  a  todos  os  cidadãos 
brasileiros, 

Effectivamente,  Sr.  Presidente,  não  me  parece,  apezar  da 
condescendência  da  Gommissão,  em  modificar,  com  uma  peque- 
na alteração  da  redação,  a  emenda  do  Senado,  não  me  parece 
crivei  que  essa  commissão  pudesse  estabelecer  luma  dispari- 
dade tão  flagrante  eintre  os  funccionarios,  a  ponto  de  crear  t 
casta  dos  que  se  acham  ao  abrigo  do  imposto  e  a  de  o-atro 
sobre  os  quaes  o  imposto  terá  fatalmente  de  incidir. 

Ha  pouco  avistei,  Sr.  Presidente,  entre  os  nossos  collegas, 
a  figura,  por  todos  os  titules  notável,  mas  sobretudo  nesse 
particular  do  seu  saber  constitucional,  do  honrado  e  egrégio 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Carlos  Maximiliano, 
cuja  palavra,  seguramente,  não  deixará  de  ser  ouvida,  para 
aconselhar  os  seus  collegas  a  que  votem  uma  pro-posição, 
que  seja  mais  consentânea  com  o  espirito  da  nossa  Consti- 
tuição e  observe  melhor  a  lettra  liberal  da  nossa  magna 
carta. 

E  o  que  desejo  é  justamente  que  sua  palavra  se  faça  ou- 
vir. Para  este  fim  é  que,  sob  pretexto  de  encaminhar  a  vo- 
tação, vim  á  tribuna  invocar,  a  opinião  abalizada  do  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande,  na  qual,  estou  cerío.  todos  nós 
depositamos  a  maior  confiança  e  de  accôrdo  com  ella  iremos 
necessariamente  votar. 

P'or  minha  parte,  penso  que  será  preferível  rejeitarmos, 
abstrahindo  mesmo  do  ponto  de  vista  constitucional,  esta 
emenda,  cujos  resultados  pecuniários  para  o  Thesouro  publico 
não  podem  ser  de  tamanha  monta,  que.  venham  salvar  as  fi- 
nanças nacíonaes. 

Acabamos  de  votar  no  orçiamento  da  Fazenda  uma  emenda 
que  será  de  agora  em  deaníe  definitivamente  incorporada 
ao  orçamento  da  Republica,  e  pelos  seus  termos  os  funccio- 
narios civis  da  União  irão'  ser  descontados  em  25  %  sobre  ó 
augmento  da  tabeliã  Lyra. 

Pois  então,  se  não  basta  esta  contribuição  patriótica  do 
funccíonalísmo  civil,  da  Nação,  alliada  aos  outros  onerosís- 
simos encargos  que  váe  soffrer  o  publico  contribuinte  para 
allíviír,  de  algum  modo,  a  penúria  dos  cofres  públicos,  e  Ira- 
zer  ao  Governo  da  nossa  terra  a  segurança  de  que  o  paiz 
inteiro  assiste  com  sympathia  ^e  empresta-lhe  a  sua  solidarie- 
dade, no  momento  em  que  elle  toma  a  si  a  árdua  tarefa  de 
rehabilitar  as  finanças  nacíonaes. 
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Não  basta  mais  este  sacrifício,  do  fanccionalismo?  Não 
basta  o  accrescimo  desmesurado  dos  impostos  de  toda  natu- 
reza, para  acudirmos  as  conveniências  do  Thesouro? 

E  que  não  bastasse,  e  que  não  fosse  sufficiente  toda  essa 
abnegação  dos  servidores  do  paiz!  Seria  obvio  que  fosse- 
mos appellar  para  proce_ssos  pura  e  incontestavelmente  in- 
constitucionaes,  quando  outros  meios  mais  suasórios  ao  nosso 
alcance,  dentro  da  orbita  legal,  já  se  nos  offereciam  para 
que  fosse  collimado  o  esforço  do  Governo,  no  sentido  de  se 
reduzirem  as  despezas  publicas  ou  de  se  augmentar  a  receita 
nacional? 

Tenho  para  mim,  Sr.  Presidente,  que  a  eiva  de  inconsti- 
tucionalidade, que  a  suspeição  de  que  a  emenda  transgrida 
um  principio  legal,  será  bastante  para  aconselhar  ao  Con- 
gresso Nacional  a  rejeição  do  imposto  de  5  %  sobre  os  ven- 
cimentos do  funccionalismo  publico.  {Muito  bem;  muito 
bem). 

O  Sr.  Metello  Jiinior  faz  considerações  sobre  a  matéria 
om  debate. 

Encerrada  a  discussão  única  do  Orçamento  da  Re- 
ceita e  annunciada  a  votação. 

Approvados.  successivamente,  os  referidos  requerimentos 
dos  Srs .  Antonio  Carlos  e  Joaquim  Osorio . 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  com  parecer  favorável. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 
PRIMEIRO  GRUPO 

EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  favorável 

Ns.  2  —  5  —  6  —  7  —  9—11  —  13  --  14  —  15  —  16' 
17  _  18  _  19  —  20  —  21  —  22  —  23  —  24  —  25 
_  27  —  28  _  29  —  30  —  31  —  32  —  33  _  35  —  36  — 
37  _  38  —  39  —  40  —  41"—  42  —  43  —  45  —  46  —  47 
48  —  49  —  50  —  51  —  52  —  53  —  54  _  55  —  56  — 
57  _  58  _  59  —  60  —  61  —  62  _  63  —  64  —  65  —  66 
_  68  —  69  —  70  —  71  —  72  ~  73  —  74  _  75  —  76  — 
77  _  78  _  79  —  81  —  82  —  83  —  84  —  87  —  91. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos    o  segundo 
grupo  de  emendas  com  parecer  contrario,  salvo  a  de  n.  12. 
Rejeitado  o  seguinte 

SEGUNDO  GRUPO 

EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  contrario 

Ns.  1  —  3  —  4-8  —  10  —  12  —  26  —  44  —  67 
«O  —  85  —  86  —  88  89. 
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(Não  existem  as  emendas  ns ,  f)i  e  90.) 

Em  segLiinda  ó  rejeitada  a  ernenda  n.  12,  cujo  destaque 
foi  roqiicrido. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  regeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado,  officiando-se  sobre  o  occorrido., 

Acham-se  sobre  á  mesa  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camara,  fixando  a  despe^^a  do  Ministério  da  Viação 
Ipara  o  exercido  de  1923. 

ORÇAMENTO  DA  VIAÇÃO 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Viação  para  o  exercício 
íle  1923.  -  ' 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  'Mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjunctamente  em  discussão 
o  seguinte 

REQUERIMENTO   ÁS    EMENDAS   DQ  SENADO 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  orça- 
mento do  Ministério  da  Viação  sejam  votadas  em  dous  gru- 
pos, constituído  o  primeiro  pelas  emendas  com  parecer  fa- 
vorável e  o  segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões  30  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio 
Mang  abeira. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Viação  para  o 
exercieio  de  1923,  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  o  referido  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  favorável. 

Em  seguida  ó  approvado  o  seguinte 
PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS   DO  SENADO 

Com  parecer  favorável  ns.  1  —  2  —  3  —  4  —  5  —  6  — 
7  _  8  —  9  —  10  —  11  —  12—  14  —  1."  —  fO  —  17 
—  18  19  —  20  —  22  24  —  25  —  26  —  27  —  28  —  30  — 
31  _  39  —  3Í  —  35  —  30,  —  37  —  38  —  39  —  40  —  41 
7,  lA  _  43  —  'í6  —  ''.8  —  49  —  50  ~  51  —  52  —  53  —  54  — 
55_  56  —  57  _  58  —  59  —  6-0  —  61  _  62  —  63  —  64  — 
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65  —  60  —  68,  —  69  —  70  —  71  72  —  73  —  74  —  75  — 
77  78  —  79  —  81  _  82  —  83  —  85  _  86  —  87  —  89  — 
,90—  91  —  92  —  93. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submeti or  a  volos  o  segundo 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  parecer  contrario. 

Em  seguida  e  rejei lacto  o  seguinte 

.    SEGUNDO  cmmo 


EMENDAS    DO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  13  —  21  —  23—  29  —  33  —  43 
44  _  45  —  47  —  67  —  76  —  80  —  84  —  88. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  rejeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado. 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto  n.  45  A, 
de  1922. 

(O  S7\  Arnolfo  Azevedo,  Presidente,  deixa  a  cadeira  da 
Presidência^  que  occupacla  pcio  Sr.  José  Augusto,  1°  Secre- 
tano.) 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Costa 
Rego. 

O  Sr.  Costa  Rego  prosegae  nas  suas  considerações  sobre 
a  emenda  do  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham,-se  sobre  a  mesa  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  da  Camara,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercício  de  1923. 

ORÇAMENTO  DA  MARINHA 


Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Marinha  para  o  exorcicio 
de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Reaueiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  orça- 
mento da  Marinha  sejam  votadas  em  dous  grupos,  constituin- 
do o  primeiro  pelas  emendas  com  parecer  favorável  e  o  se- 
gundo pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  «cessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Armando 
Pturlamaqui,  Relator. 
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Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do  Senado  e 
annunciada  a  votação. 

Approvado  o  referido  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  primeiro 
grupo  de  emendas  do  Senado  com  parecer  favorável. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 

PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  favorável  ns.  i  —  2  —  2  a  —  3  —  4  —  6  — 
7  —  8  —  9  ~  11  —  43  —  14  15  —  16  —  17  —  1,8  — 
19  —  20  —  21  —  22  —  23  —  24  —  25  -—  26  27  28  — 
0/9  —  30  —  31  —  32  —  33  —  34  —  35  —  36  37  —  38  — 
39  —  40  —  41. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetier  a  votos  o  segundo 
grupo  de  emendas  do  Senado,  com  iparecer  contrario. 

Em  seguida  é  regeitado  "o  seguinte 
SEGUNDO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  5  —  7  —  10  —  12. 

,0  Sr.  Presidente  —  As  emendas  rejeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado,  officiando-se  ao  Senado  o  occorrido. 

iContinua  a  discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  45  A,  de  1922. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Gosta  Rego. 

O  Sr.  Costa  Rego  prosegue  nas  suas  considerações  sobre 
a  emenda  do  Senado. 

(Durante  o  discurso  do  Sr.  Costa  Rego  o  Sr.  José  Augus- 
to, 4°  Secretario,  deixa  a  cadeira  da  presidência  que  é  occupada 
pelo  Sr.  Cunha  Machado,  r  Vice-Presidente.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  a  prorogaçao  da  sessão  por  mais  duas  horas. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Carlos  de 
Campos . 

Approvado . 
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Continuação  da  discussão  única  do  projecto  n.  45  A,  de 
1922. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  com  a  palavra  o  Br.  Costa 
Rego . 

O  Sr.  Gosta  Rego  pfosoguc  nas  suas  considerações  sobre 
a  emenda  do  Senado,  considerações  que  interrompe,  a  pedido 
da  Mesa,  afim  de  ser  discutido  o  orçamento  da  Guerra  vindo 
daquella  Casa  do  Congresso. 

{Durante  o  discurso  do  Sr.  Costa  Rego,  o  Sr.  Cunha  Ma~ 
chado,  i"  Vice-Presidente,  deixa  a  cadeira  da  presidência  que 
é  occupada  pelo  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente.) 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  da  Camara,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1923.  I 

ORÇAMENTO  DA  GUERRA 

«Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  da 
Camara  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  (Guerra  para  o 
exercicio  de  1923 .  » 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjuntamente  em  discussão  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO  ÁS  EMENDAS  DO  SENADO 

N.  1 

Requeiro  que  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  de  orça- 
mento do  Ministério  da  Guerra  sejam  votadas  em  dous  grupos, 
o  primeiro  constituido  pelas  emendas  com  parecer  favorável 
e  o  segundo  pelas  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Celso  Bayma, 
Relator. 

O  Sr.  João  Cabral  (*)  {para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente.  V.  Ex.  o  a  Camará  bem  podem  imaginar  o 
constrangimtento  com  que  venho  á  tribuna,  nesta  alta  hora 
da  madrugada. 

Desejo  requerer  que  seja  destacada,  para  votação  em  se- 
parado, a  emenda,  vinda  do  Senado,  autorizando  o  Governo, 
pela  verba  material,  a  ocnstruir  quartéis  económicos  no  inte- 
rior do  paiz,  para  instrucção  militar  dos  sertanejos. 

.  Acabo  de  assistir  <á  votação  da  Commissão  de  Finanças 
sobre  as  emendas  propostas  pelo  Senado,  e  venho  dizer  á 
Camara  que  este  assumpto  é  daquelles  que  me  parecem  mais 
interessantes,  na  organização  militar  do  nosso  paiz,  por  dizer 


(*)    Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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vn^H  n  \  ^'"''^^^^^^^^^J  fl^s  nossas  condições  de  nação 
\asla.  nova.  ainda  nao  educada  nos  siervicos  miliíarcs  e  á  se- 
gurança do  nosso  inferior  —  este  seio  ubérrimo,  de  onde 
provem  todas  as  nossas  forças  eco-nomicas  e  que,  nesfe  sen- 
tido mesmo  de  defesa  da  Paffia,  pela  manutenção  das  sua^ 
ffuahdades  másculas,  Já  íoi  chamado  a  forja  da  nacionalil 

]Va  Comn-.'issão  de  Finanças,  na  pressa  com  que  esses  as- 
sumptos sao  passados,  vimos  que  por  nuaioria.  creio  que  de 
um  voto,  estando  presentes,  apenas,  a  simples  maioria  da 
Commissao,  certamente  por  inadvertência,  foi  declarado  con- 
trario o  parecer  da  illustrada  Commissão. 

O  kSr,,  Oscar  Soares  —  Votação  nominal,  clara  e  inso- 
phismavel;  não  foi  inadvertência. 

O, Sr,  Jo'ão  Cabral  —  O  nobre  Deputado  que  me  apar- 
teia. . .  11 

O  Sr.  Oscar  Soares  ~  E  que  votou  contra,  em  votação 
nonjinal. 

O  Sr.  João  Cabral  —  ...  de  duas  uma:  ou  não  estava 
ao  par  do  alcance  da  medida,  ou  renega  as  suas  qualidades 
nordestinas. 

O  Sr.  Oscar  Soares  —  Votei  contra,  porque  não  posso 
admittir  que  se  construam  quartéis,  no  interior  dos  Estados, 
para  alojar  tropas  do  Exercito,  afim  de  combater  canga- 
ceiros. 

O  Sr.  João  Cabral  —  Polo  segundo  aparte  do  nobre 
Deputado  está  comprovada  a  própria  ponta  do  dilemma. 
S.  Ex.  não  está  a  par  da  significação  da  emenda.  Trata-se 
de  cihamar  a  attenção  do  Governo,  dos  poderes  públicos,  para 
um  dos  problemas  mais_importantes  da  nossa  defe-sa,  para  a 
manutenção  da  nossa  'nacionalidade,  para  a  educação  do  povo 
de  todas  as  zonas  do  paiz,  para,  eníim,  a  distribuição  da  in- 
strucção  militar  por  todos  os  habitantes  do  paiz,  por  aquel- 
les  mesmo  que  são  chamados  á  defesa  da  Patria,  em  qual- 
Ciuer  ponto  do  território  nacional  ou  estrangeiro. 

Oue  se  allega  contra  a  medida,  nas  condições  em  que 
ella  foi  proposta  ?  'N'ada,  absolutamente.  O  illustre  Relator, 
naturalmente,  virá  dizer  á  Camara  quaes  as  razões  que  moti- 
varam esse  voto  da  Camara.  A  emenda  não  augmenta  des- 
peza,  porque  está  enquadrada  dentro  das  forças  da  ver-ba  nu- 
mero 13,  que  autoriza  o  Governo,  entre  as  obras  constante? 
indicadas  na  mesma  verba,  a  construcção  desses  quartéis  eco- 
nómicos ou  linhas  de  tiro,  o^nde  se  educa  a  mocidade  do  ser- 
tão, evitando-se  que  ella  venha  arrastada  até  as  estremida- 
des  das  regiões  onde  estão  localizados  os  quarteivS. 

Não  se  trata  de  quartéis  luxuosos,  e  talvez  seja  esta  uma 
das  razões  pelas  quaes  a  emenda  não  despertou  a  attenção 
dos  representantes  do  Exercito;  não  se  trata  de  quartéis  lu- 
xuosos, mas  de  quartéis  económicos,  de  linhas  de  tiro,  de 
construcções  provisórias,  si  quizerem,  taes  como  estão  in- 
dicadas na  própria  verba  da  tabeliã  orçamentaria.  Por  crue 
se  negar  a  icléa  accusada  nesta  simples  autorização  ?  iSerá, 
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porventura,  que  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  desconheça 
a  utilidade,  a  necessidade  da  adopção  dessa  medida  ?  Não 
posso  crer  que  assim  seja. 

Pedindo  o  destaque  desta  emenda,  Sr.  Presidente,  es- 
pero que  o  Sr.  Relator  venha  á  tribuna  reformar  o  seu  pa- 
recer, sentido  de  aconselhar  a  acceitação  da  emenda.  A  emen- 
da, como  disse,  veiu  do  Senado  da  Republica;  foi  acceita  alli, 
parecc-me,  que  por  unanimidade;  foi  justificada  c(mi  traba- 
lhos já  apresentados  nesta  Camara,  nas  sessões  anteriores,  o 
pelos  dignos  ;Srs.  Senadores,  que  na  outra  Casa  do  Congresso 
apresentaram  emenda.  Além  das  condições  próprias  do  nosso 
jjaiz.  como  temos  vindo  mostrar  á  Cam.ara,  aditou-sc  também 
o  exemplo  de  outras  naçõ'es  semelhantes  á  nossa.  Assim  é 
que,  na  justificação  daquella  emenda  é  que  são  lembradas  as 
medidas  ultimamente  tomadas  pelo  México,  mandando  esta- 
belecer colónias  militares  para  o  preparo  das  troiras  no  inte- 
rior do  paiz,  razões  que  se  adaptam  perfeitamente  áa  condi- 
ções do  Brasil,  além  daquellas  já  apresentadas  pelo  humilde 
orador  que  occupa  a  attenção  da  Camara  dos  Srs.  Deputados, 
neste  momento. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  abusar  da  attenção  dos  meus 
coUegas;  do  contrario,  passaria  a  ler  a  justificativa  desta 
emenda  e  era  bastante  isso  para  mudar,  de  certo,  o  entendi- 
mento dos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Joaqtiim:  Osorio  —  Só  se  pode  comprchender  a  re- 
jeição por  motivo  de  econon.ia,  apezar  de  serem  quartéis 
económicos . 

O  Sr.  JoÀn  Cabral  —  Só  sn  poderia  comprchender  a  re- 
jeição - —  affirma  o  meu  collega  pelo  Rio  Grande  do  Sul  — 
por  motivos  de  economia. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  foi  dito  logo  a  eomeço  que  não 
SC  accrescentava  um  real  á  despeza  fixada;  que  ficava  ao 
critério  do  Governo  no  momento  de  executar  esta  medida. 

Gomo  se  vem  declarar  que  ella  não  pode  ser  apoiada  por 
uma  das  Casas  do  Congresso,  quando  o  Senado  já  a  acceitou  ? 

Sr.  Presidente,  certo  de  .que  os  Srs.  Deputados,  na  sua 
unanimidade  já  estão  convencidos  da  necessidade  da  votação 
da  reforma  do  parecer  da  Commissão,  espero  que  o  Sr.  Re- 
lator se  pronuncie  neste  sentido  e  aguardo  o  voto  da  Camara. 
E-nvio.  assim,  á  mesa  o  meu  renucrimento  Era  o  que  tinha 
a  dizer.    [Muito  bem;  muito  hp/ni.) 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  mesa  dous  reque- 
rimentos que  vão  ser  lidos. 

São,  successivamente  lidos,  apoiados  e  postos  conjuncta- 
mente  em  discussão  os  seguintes 

llEOUERIxVlENTOS  As  EMENlOAS  DOj  SENADO 

Requeiro  seja  destacada  a  emenda  h.,  89,  que  autoriza  o 
Governo  a  mandar  matricular  na  Jíscpla  Militar  os;  alumnt»s 
que  toh^m  sMQ,desU;gadcrs  ou  éx^cluidos,  tios  tei^iíios'  qUB  es* 
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N.  3 

Requeiro  que  seja  destacada  para  votação  em  separado 
a  enienda  ii.  117  que  trata  da  construcção'  de  quartéis  regio- 
naes  no  interior  do  paiz  para  a  instrucção  militar  dos  ser- 
tanejos. 

Sala  das  sessões,  31  de  deziembro  de  1922.  —  João  Cabral. 

O  Sr.  Salles  Filho  —  Sr.  Presidente,  por  melhor  que  seja 
a  vontade  da  opposição  —  e  V.  Ex.  a  tem  podido  observar  na 
votação  de  todos  os  assumpt-os  de  natureza  administrativa  — 
não  nos  seria  possível  silenciar  quanto  aos  pareceres  dados 
sobre  algumas  emendas  ao  Orçamento  da  Guerra. 

V.  Ex.  ouviu  o  nobre  Deputado  pelo  Piauhy  justificar, 
da  maneira  mais  clara  e  mais  precisa,  a  necessidade  da  ado- 
pção de  uma  emenda  que  manda  construir  quartéis  no  sertão 
do  Brasil,  ou  que  recommenda  essa  medida. 

Pois  bem,  semelhante  providencia,  nem  por  ter  a  ampa- 
ral-a  o  nome  do  brilhante  Deputado,  dedicado  membro  da 
maioria,  nem  por  estar  revestida  da  forma  de  simples  auto- 
risação,  nem  assim  poude  conseguir  parecer  favorável  no 
seio  da  Gommissão,  porque  o  ilustre  Relator  não  quiz  tran- 
sigir. 

Não  se  pode  occultar  que,  no  caso,  existe  uma  grave  in- 
justiça. O  Governo  ultimo  construiu  numerosos  e  custosissi- 
mos  quartéis,  por  forma,  aliás,  que  não  foi  a  mais  regular; 
roas-  construiu  somente  no  Sul.  p,  aquelles  que  o  nobre  Depu- 
tado suggeriu  tinham  um  fim  cuja  vantagem  é  inilludivel, 
o  qual  o  de  impedir  que,  nas  zonas  assoladas  pelos  cangacei- 
ros, deixasse  de  havçr  um  abrigo  para  a  força  publica,  sem- 
pre que  ali  tivesse  de  se  oppor  a  correrias,  a  furtos,  a  sa- 
quaes,  a  depredações,  que  não  raro  se  apontam  e  conhecem. 

Essa  medida  é  refugada,  entretanto,  contra  todas  as 
normas  da  nossa  lei  interna,  contra  todo  o  nosso  esforço  pela 
economia;  o  Orçamento  está  recheiado  de  providencias  pela 
a^gmentam  extraordmariamente  a  despeza,  e  uma  ha  que 
vae  ao  extremo  de  autorisar  o  Governo  e  reformar  o  Exercito 
e  lodos  os  seus  estabelecimentos. 

O  honrado  Relator,  que  não  tem  nesta  Casa  melhor  amigo 
nem  maior  admirador  do  que  eu,  ha  de  me  permittir  extra-  ■ 
nhe  sua  contucta,  no  acceitar,  com  uma  solidariedade  que 
cjiamarei  de  excessiva,  todos  os  pontos  de  vista  do  'Ministé- 
rio da  Guerra.  Isto  S.  Ex.  faz,  porque  ignora,  talvez,  que 
no  Ministério  -as  emendas  não  são  propriamente  examinadas 
pelo  Ministro,  mas  por  um  funccionario  que  elle  incumbe 
desse  serviço;  de  maneira  que  estamos  aqui  votândo  o  que 
o  funccionario  da  Guerra  examinou,  aquillo  sobre  o  que  elle 
emittiu  opinião,  na  simpleza  de  uma  letra  «F»  ou  «C»,  a  si- 
gnificar, nem  mais  nem  menos  —  Parecer  favorável,.  Pa- 
recer contrario. 

Yimos  ainda  na  Gommissão  de  Finanças  o  nobre  Deputa- 
do Sr., Pedro  Lago  pleitear,  em  relação  á  Auditoria  de  Guerra, 
lima  emenda  evidente  jústiça;  e  "toda,  a.  argumentação  do.  hon- 
rado Relator,  contrariando  a  medida»  foj  sòmentf!..  em  t^niQ 
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desta  affirmativa,  da  Quai  não  se  afastou:  «A  emenda  é  im- 
pugnada pelo  Governo.» 

Ora,  a  Commissão  acaba  de  acceitar  emenda,  rigorosa- 
mente nos  mesmos  termos,  ao  Oirçamenta  da  Marinlia,  onde 
o  Relator,  mais  oenevolente,  illustre  representante  do  Piauhy, 
;í>r.  Armando  Burlamaqui,  déra  parecer  a  favor. 

'  Dôss'arte,  a  nossa  obra  é  até  infrigente  do  espirito  da 
Constituição  qiue  não  admiLte  se  legisle  de  modo  diverso  para 
os  dois  Ministérios  militares.  {Pausa) . 

iSil*.  Presidente,  creio  que  estamos  na  piíase  da  discus- 
são das  emendas  do  Orçamento  da  (xuerra,  c  que  depois  ha 
o  encammhamento. 

Poderia  ainda  dizer  muito,  i!ias  não  quero  fatigar  a  Ca- 
mara, percorrendo,  uma  a  uma,  as  diversas  emendas. 

Limitar-me  ei  a,  nos-  termos  mais  supplioes,  pedir  ge- 
nerosidade dos  meus  collegas  para  uma  emenda  cujo  desta- 
que requeri.  Ella  é  concebida  sob  a  forma  de  autorisaçâo, 
não  crêa  qualquer  compro.nisso  para  o  Poder  Executivo. 
-O  nobre  Mmísiro  da  Guerra,  quando  assumiu  a  pasta,  teve 
opportunidade  de  se  manifestar,  de  publico  no  sentido  da 
providencia  ahi  consignada;  ninguém  ao  que  me  conste,  le- 
vantou qualquer  objecção  ao  que  a  emenda  propõe,  e  sua 
adopção  deixaria  ao  Poder  publico  a  porta  aberta  para  um 
acto  de  benevolência,  mas  isto  na  dependência  do  seu  critério. 

Nada  ha,  portanto,  que  justifique  a  recusa  sl  esta  emenda, 
fialvo  má  vontade  do  honrado  Relator,  a  quem  clesejo  pessoal- 
mente responsabilisar,  pois  não  fora  isso  e  estou  certo  de 
que  a  medida  teria  alcançado  parecer  favorável. 

Assim,  nos  termos  do  pedido  do  nobre  Deputado  pelo 
Pianby,  espeio  que  a  Camara  na  sua  unanimidade,  reconheça 
Que  a  emenda  é  innocua  e  a  approve. 

E  ahi  está,  Sr.  Presidente,  tudo  quanto  esta  opposição, 
que  nenhum  empeço  creou  a  V.  Ex.,  que  sempre  esteve  obe- 
diente aos  desejos  da  Mesa,  que  sempre  cumpriu  rigorosa- 
mente as  determinações  de  V.  Ex.,  «ahi  está  tudo  quanto 
esta  opposição  pleiteia  na  contecçao  do  Orçamento  da  Guerra. 
(Muito  bem;  muito  bem)  . 

O  Sr.  Metello  Júnior  pronunciou  um  discurso  que  não  foi 
publicado  no  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Celso  Bay  ma  {para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  os  illustres  deputados  pelo  Districto  Federal 
estão  defendendo  a  emenda  offerecida  pelo  Senado  ao  orça- 
mento da  Guerra,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
reverter  á  situação  em  que  se  achavam,  com  as  mesmas  van- 
tagens que  tinham  ou  poderiam  ter,  os  alumnos  da  Escola  Mi- 
litar envolvidos  nos  acontecimentos  de  julho.  Conforme  se  vê 
por  sua  redacção  ella  dá  ao  Governo  a  faculdade  de  fazel-o 
ou  não. 

'  Tive,  Sr.  Presidente,  a  honra  de  f aliar  com  o  honrado 
Sr.  Ministro  da  Guerra  sobre  a  medida  do  Senado  e  ouvi  de 
S.  Ex.  palavras  de  maior  sympathia  pela  situação  especial 
em  gue  se  encontram  os  jovens  ex-alumnos,  envl5lvidos  nos 
últimos  acontecimentors . 
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O  Sr.  Salles  Filho  —  Apoiado.  Também  ouvi  de  S.  Ex^ 
essas  palavras. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  S.  Ex.  é  o  primeiro  a  reconhecer 
que  está  armado  de  poderes  legaes  para  agir  em  beneficio 
desses  ex-alnmnos,  de  accôrdo  com  que  lhe  dictar  a  sua  con- 
sciência, para  o  fim  de  readmittil-os  na  Escola  com  todas  as 
antigas  regalias.  Gomo  a  Camara  sabe,  esses  ex-alumnos  fo- 
ram divididos  em  duas  classes,  sendo  muitos  delles  ainda 
praças  de  pret  dispersas  pelos  corpos  de  varias  regiões  mi- 
li  lares  da  Republica.  O  Sr.  Ministro  da  Giierra  tem  a  facul- 
dade de,  em  qualquer  instante,  mandar  readmittil-os..., 

O  Sr.  Armando  Burlamaqui  —  Perfeitamente.. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  ...na  Escola  Militar.  Não  ha, 
pois,  necessidade  de  qualquer  autorização  para  que  seja  le- 
vada a  effeito  essa  providencia.  Pareceu  á  Commissão  de  Fi- 
nanças que,  dada  essa  situação,  melhor  seria  deixar  ao  Sr.., 
Ministro  da  Guerra  a  faculdade  legal  e  regulamentar  já  es- 
tabelecida, resolvendo  os  casos  conforme  as  solicitações  que 
recebesse  e  julgasse  proicedentes . 

A  emenda  do  Senado,  nos  termos  em  que  está  redigida, 
faculta  ainda  a  reversão  de  todos  os  alumnos  desligados  e  que 
já  é  permittido  ao  governo  por  disposição  de  lei  e  regula- 
mento existentes. 

O  Sr.  Metello  Jun^ior  —  Mas  V.  Ex.  sabe  que  não  ha, 
o  cancellamento  de  notas,  de  geito  que  a  situação  dos  alumnos 
não  será  a  i|iesma. 

O  Sr.  'Celso  Bayma  —  Fica,  assim,  Sr.  Presidente,  ex- 
plicado o  fundamento  por  que  a  Commissão  de  Finanças 
deixou  de  acceitar  a  emenda  do  Senado  nos  termos  em  que 
está  formulada. 

O  Sr.  Carlos  de  Campos  —  V.  Ex.  collocou  muito  bem' 
a  questão,  porque  fez  ver  que  não  se  trata  de  contrariar  qual- 
quer futura  orientação  do  governo,  mas  sim  evitar  uma  re- 
dundância de  autorização  que  o  governo  já  tem. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Encerrada  a  discu^ssão  única  das  onícndas  do  Senado  ao 
crçamento  da  Guerra  e  annunciada  a  votação. 

Anprovados  siiccessivamente  os  referidos  requerimentos 
n.  1,  do  Sr.  Celso  Bayma,  n.  2,  do  Sr.  Salles  Filho  e  n.  3,  do  Sr, 
João  Cabral. 

E  anunciada  a  votação  do  seguinte 

prlmjliro  grupo 


EMENDAS  DO  SENADO 

Pafefter  favorável  —  Ns,  1  —  2  —  3  —  -i  —  5  —  5  —  7 
lí  _  40  —  H  —  12  ^  J3  —  19  20  —  2Z  —  26  27  ^ 
31  _  35      <}6  —  37  —  ci8  —  40  —  41  —  45  —  i7  ^  4^ 


SESSÃO  EM  30  DE  DEZEMBrtO  DE  1922  609 

_  53  56  —  62  —  03  —  64  —  65  ~-  67  —  74  81  — 
82  —  87  —  90  —  92  —  96. 

O  Sr.  Metello  Júnior  (pani  encaminhar  a  votação)  faz  con- 
sideraç^ões  sobre  u  matéria  cm  debate. 

Em  seguida  é  approvado  o  referido  primeiro  giui)o  de 
emendas  do  Senado,  com  parecer  favorável. 

O  Sr.  Presidente  — •  You  submetter  a  votos  o  segundo 
grupo  de  emendas  com  parecer  contrario  da  Gonmiissiio,  salvo 
as  de  ns.  17  e  89. 

Em  seguida  é  - rejeitado  o  seguinte 
SEGTJNDO  GRUPO 


EMENDAS  DO  SENADO 


Parecer 

contrario  — 

Ns.  8  —  14 

—  15 

—  16 

_  17 

18 

21 

—  23  — 

24  —  25  — 

28  —  29  — 

.  30  — 

-  32  — 

-  33  —34 

39 

—  42  — 

43       \\  _ 

40  _  50  — 

51  — 

52  — 

54  ~  55 

57 

—  58  — 

59  _  60  — 

C,  j       66  — 

68  — 

69  — 

70  —  71 

72 

—  73  — 

75  _  76  — 

77  —  78  — 

79  — 

80  — 

83  —  84 

85 

86 

88       89  — 

91  —  93  - 

-  94 

-  95  - 

-  97  — 

98 

99 

—  100  - 

-  101  —  102 

—  103. 

Rejeitadas,  successivamente,  as  referidas  emendas  do  Se- 
nado, ns.  17  e  89,  esta  cujo  parecer  foi  modificado  pelo  Sr. 
Relator. 

O  Sr.  Presidente  —  /\s  emendas  rejeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado,  officiando-se  sobre  o  occorrido." 

O  Sr.  Salles  Filho  [para  úma  explicação  pessoal)  — 
Sr.  Presidente,  eu  me  conformo  com  a  solução  proclamada, 
com  relação  á  emenda  89  e  me  conformo  pela  força  das  cir- 
cumstancias . 

Estou  convencido  de  que  nós  da  opposição,  os  raros  Depu- 
tados opposicionistas,  estávamos  aqui  prestando  um  serviço  ao 
nosso  paiz.  Não  quero  que  o  iníei^esse  de  alguém,  por  legitimo 
que  seja,  por  mais  digno,  por  mais  elevado,  possa  sacrificar  de 
quaLquer  modo  o  bem  geral  do  paiz.  (Apoiados.) 

¥j  preciso  votar  o  orçamento.  V.  Ex..  que  tem  sido  tão 
severo  commigo,  vê  que  fallo  com  a  alma  nas  mãos.  E'  preciso 
/ votar  o  orçamento  pela  força  das  circumstancias,  repito.  Eu 
me  submetto  a  essas  circumsl anciãs  e  espero,  agora  que  es- 
tamos, nós  da  opposição,  de  pés  e  mãos  atados,  que  as  palavras 
do  nobre  Relator  o  do  illustre  representante  de  S.  Paulo,  que 
nos  donjinam  a  todos  pelos  mais  legítimos  sentimentos  de  af- 
fecto,  sejam  honradas  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica.  Es- 
pero que  o  Sr.  general  Minisiro  da  Gueri^a  seja  fiel  á  sua 
palavra,  que  foi  ouvida  pelo  nobre  Relator  e,  mais  de  uma 
vez  pelo  orador  q^ue  occupa  a  Iribuna;  espero  que  S.  Ex.  faça: 
voltar  á  Escola  os  alumnos  que  delia  foram  excluidos,  não  por 
falta  que  lhes  diminua,  mas  porque  souberam  seguir  com  o 
sacrifício  de  toílas  as  suas  vantagens,  o  caminho  indicado  pela 
honra  e  piU)(lonor  militar.  {Apartes.) 
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Agora.  SI  por*  qualquer  circumst anciã  o  ássuíilpto  dâ 
emenda  não  lôr  adoplarlo  adminislraf i vãmente,  então  —  sua 
alma,  sua  palma. 

O  (luvu-ni)  íem  a  faculdade  de  lazer  os  aluinnos  voKarem 
á  Escola,  segundo  acabamos  de  ouvir.  Só  não  o  fará  si  não 
quizer. 

Com  estas  palavras,  a  opposigão  julga  ter  cumprido  o  seu 
dever.  {Muito  bejn;  muito  bem.) 

O  Sr.  Carlos  de  Campos  {para  uma  explicarão  pessoal) 
—  Sr.  Presidente,  comquanto  seja  extremamente  grato  ás  pa- 
lavras com  que  os  nobres  Deputados  pelo  Districto  Federal 
receberam  minba  despretenciosa  intervenção  no  assumpto  em 
debate,  preciso  rectificar  um  ponto,  afim  de  que  não  paire, 
nem  sobre  a  Camara,  nem  sobre  o  modesto  orador,  que  occupa 
a  sua  attenção  neste  instante,  a  possibilidade  de  uma  duvida, 
acerca  dos  intuitos  que  determinaram  o  voto  á  emenda  em 
questão . 

O  espirito  da  rejeição  da  emenda  não  se  pode  negar,  con- 
forme foi  esclarecido  pelo  nobre  relator  da  Guerra,  é  de  que 
ella  seria  uma  redundância  de  autorização.  Nós  iriamos  vo- 
tar, por  uma  emenda,  em  cauda  do  orçamento,  no  final  das  ses- 
sões, matéria  que  já  figura  entre  as  faculdades  legaes,  entre 
as  funcções  regulamentares  do  governo,  para  readmittir,  se 
o  entender  conveniente,  alumnos  dispensados,  por  este  ou 
aquelle  motivo,  das  escolas  militares. 

Se  assim  é,  disse  eu.  em  boa  fé,  aos  nobres  representantes 
do  Districto  Federal,  é  natural,  pai^a  que  se  previna  o  futuro, 
que  o  nobre  relator  accentne  esse  facto,  como,  aliás,  o  fez,  na 
sua  brilhante  oração. 

De  minhas  palavras  nesse  sentido  e  do  meu  consequente 
aparte,  de  maneira  alguma  se  poderá  deduzir  que  já  prevejo 
ou  já  indico,  que  o  governo  amanhã  readmitta  esses  alumnos, 
dispensados  das  Escolas  pçr  motivos  de  notoriedade  grave  e 
que  ainda  pendem  até  de  julgamento  definitivo. 

Admittido  até,  por  máxima  cortezia  para  com  aquelles 
que  foram  nossos  adversários  na  memorável  campanha  ha 
pouco  terminada,  que  não  devamos  agora  entrar  na  analyse 
desses  factoâ,  pois,  dentro  mesmo  desta  Casa  ainda  existem 
4tpiniões  contrarias,  como  os  apartes  ha  pouco  demonstraram, 
na  apreciação  dos  actos  que  levaram  esses  alumnos  á  pratica 
do  procedimento  que  determinou  sua  exclusão  ■ —  essa  é  a 
attitude  única  a  adoptar-se.  Por  mais  que  me  esforce  não  en- 
contro palavras  mais  brandas  para  entrar  nesse  assumpto. 

Nós  não  queremos  ser  contrários  a  qualquer  futura  orien- 
tação do  Governo  a  tal  respeito;  mas  também  não  devemos  pas- 
sar da  suggestão  que  aqui  foi  feita,  não  por  nós,  mas  pelos 
correligionários  dos  alumnos  desligados  das  escolas.  Não  cen- 
suremos tal  procedimento;  mas  que  nossa  attitude  fique  bem 
definida:  o  voto  da  Camara  não  passa  do  seguinte  —  regei- 
ta-se  a  emenda  para  não  se  commetter  a  redundância  de  um<a 
autorização  que  já  existe  e- que  o  Governo  applicará  como 
julgar  justo  e  opportuno.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  rejeitadas  vão  ser  de- 
volvidas ao  Senado,  officiando-se  sobre  o  occorrido. 
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Esgotada  a  matéria  orçamentaria  para  a  qual  foi  conce- 
dida a  prorogação,  fica  adiada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  45  A,  de  1922. 

Vou  levantar  a  sossãt:),  convocando  para  hoje,  domingo, 
ás  13  horas,  uma  sessão  extraordinária  com  a  seguinte 


ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  294  B,  de  1922,  considerando  de 
utilidade  publica  a  Associação  Gommercial  de  S.  João  d'El- 
Rei,  tendo  parecer  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  so- 
bre a  emenda  em  2^  discussão  mandando  destacar  (2''  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto  n.  45  A,  de 
1922,  autorizando  o  engenheiro  Luiz  Antonio  Pereira  de  Quei- 
roz, a  construir  um  canal  ligando  as  bahias  de  Cananéa  a  Pa- 
ranaguá; tendo  parecer  das  Commissões  de  Obras  Publicas  e 
de  Finanças,  favoráveis  á  emenda  do  Senado  (em  virtude  de 
urgência) ; 

S''  discussão  do  projecto  n.  441,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  1.723  :321$062, 
supplementar  a  diversas  verbas  do  orçamejito  para  1922; 

2^  discussão  do  projecto  n.  364  A,  de  1922,  considerando 
de  utilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com"séde  nesta 
Capital,  tendo  parecer  favorável  da  Commissão  de  Justiça; 

2^  discussão  do  projecto  n.  371,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
500:000$,  para  legalizar  a  despeza  com  o  empréstimo  feito 
á  Sociedade  de  Mineração  do  Morro  do  Fraga. 


Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  40  minutos. 
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(Extraordinária) 

PíiESlOENCIA  Do  SR.  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESmENTE,'  CUNHA 
MACHADO,  1"  VIGE-PRESroENTE;  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESI- 
DENTE; DYONISIO  BENTES,  2'  VICE-PRESIDENTE;  JOSE'  AU- 
GUSTO, 1°  secretario;    cunha  machado,    1°  vice-presi- 

DENTE;  E  ARNOLFO  AZEVEDO,  PRESIDENTE. 

A's  13  horas,  comparecem  os  Srs.  Arnolfo  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Dionysio  Bentes,  José  Augusto,  Gosta  Rego, 
Raul  Barroso,  Ascendino  Cunha,  Ephigenio  do  Salles.  Hugo 
Carneiro,  Dorval  Porto,  Bento  .Miranda,  Chermont  de  Mi- 
randa, Erico  Valle,  Lyra  Castro,  Prado  Lopes,  Arthur  Col- 
larps  Moreira,  Rodrigues  Machado,  Eurípedes  de  Aguiar, 
Thomaz  Rodrigues,  Floro  Bartholomeu.  Oscar  Soares, 
Tavares  Cavalcanti,  Walfredo  Leal,  Cosia  Ribeiro,  Souza 
Filho,  Carvalho  Neto,  Octávio    Mangabeira,    Pedro  Lago, 
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João  Maiigabeira,  José  Maria,  liaul  Alves,  Eugénio  Tourinho, 
Francisco  da  Rocha,  Manoel  Monjardin,  Pinheiro  Júnior, 
£ethencourt  da  Silva  Filho,  Salles  Filho,  Vicente  Piragibe, 
Antonio  Carlos,  Francisco  Peixoto,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Augusto  Gloria,  Zoroastro  Alvarenga,  Bueno  Bran- 
dão, Josino  de  Araujo,  Valdomiro  Magalhães,  Camillo  Pra- 
tes, Cincinato  Braga,  Marcolino  Barreto,  José  Lobo,  Pal- 
jueira  Ripper,  Carlos  de  Campos,  Americano  do  Brazil,  Na- 
poleão Gomes,  Elyseu  Guilherme,  Ferreira  Lima,  Alvaro 
Blaptista,    Antunes  Maciel  e  Joaquim  Osorio  (59) . 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  59  Srs.  Deputados. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  {supplentc,  servindo  de  Se- 
cretario), procede  á  leitura  da  acta  da  sessão  nocturna  ante- 
cedente, a  qual  é,  sem  observações,  approvada. 

O  Sr.  presidente  —  Passa-se  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  José  Augusto  (/"  Secretarto)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  30  do  corrente,  en- 
viando o  projecto  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional, 
regulando  as  condições  de  apo;íentadoria  dos  membros 
do  Ministério  Publico  Federai  e  do  Districto  Federal  e 
dos  ministros  do  Tribunal  de  Contas. 

A's  commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Fi- 
nanças. 

Do  mesmo  senhor,  e  de  igual  data,  remettondo  as  emen- 
das do  Senado,  á  proposição  desta  Camara,  autorizando  a; 
construcção  de  uma  ponte  ligando  o  Districto  Federal  á 
cidade  de  iNictheroy. 

A*  Commissão  de  Finanças, 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  comnnmicando  que  o 
Senado  adoptou  e  enviou  á  sancção  as  seguintes  pro- 
posições desta  Camara: 

Abrindo  o  credito  especial  de  *J'7  ;05O$27O.  pai'u  pa- 
gamento do  que  é  devido  aos  empregados  da  Adminislração 
dos  Correios  do  Maranhão;  e 

Fixando  em  12,  o  numero  de  académicos  internos  do 
Hospital  Central  do  Exercito,  e  os  vencimentos  de  cada  um 
em  1 :200$,  annuaes. 

Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  31  do  coi-rente,  enviando  o  pro- 
jecto do  Senado,  abrindo  o  credito  nece*ssario  para  occorrer 
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ao  pagamento  do  que  é  devido  ao  engenheiro  de  1*  classe  da 
Repartição  de  Aguas  e  Obras  Publicas,  João  Francisco  de  La- 
cerda Coutinho.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  de  28  do  cor- 
rente, enviando  as  seguintes 

INFORMAÇÕES 

Sr.  1°  Secretario  da  Camara  dos  Deputados  —  Em  so- 
lução ao  assumpto  dos  officios  dessa  Secretaria,  ns.  365,  de 
26  de  outubro  ultimo,  e  511,  de  4  do  corrente  mez,  tenho  a 
honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  os  inclusos  documentos 
enviados  pela  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  e  referentes  á 
applicação  do  supprimento  de  20:000$  (vinte  contos  de  réis), 
feito  á  mesma  estrada,  no  anno  de  1921,  e  cujo  registro  foi 
ordenado  sob  protesto  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  estima 
e  distincta  consideração.  —  Francisco  Sá. 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis  —  Relação  de  documentos 
de  despezas  de  prompto  pagamento,  numerados  de  1  até  46, 
e  que  comprovam,  na  fórma  do  art.  114  (ns.  II  e  IV)  do 
decreto  n.  13.868,  de  12  de  novembro  de  1919,  a  applicação 
do  supprimento  de  vinte  contos  de  réis  (20 :000$000),  por 
conta  da  sub-consignação  "Eventuaes",  da  verba  6%.  n.  V,  do 
art.  81,  da  vigente  lei  da  despeza,  e  recebidos  no  dia  9  de 
março,  pelo  thesoureiro  desta  estrada,  Sr.  Telesphoro  de 
Souza  Lobo,  em  virtude  do  aviso  n.  385,  de  16  de  fevereiro 
do  Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

Documentos  das  contas  de  prompto  pagamento: 

1.  Março,  10  —  Relação  da  Admi- 

nistração Central    1441000 

2.  Março,  10  —  Relação    do  Ser- 

viço Maritimo    361$200 

3.  Março,  12  —  Pago  a  A.  Arthur 

Mattiy    1091000 

4  Marco,  12  —  Idem,    a  Modesto 

Barreiro  &  Comp   2151000 

5.  Março,  14  —  Idem,  a  Mestre  & 

Blatgé  .  .    4861600 

a.  Março,  29  —  Idem,  a  João  An- 
tonio da  Rosa    622$000 

7.  Março,  31  —  Relação  da  Agen- 
cia da  Capital,  do  Serviço 

do  Trafego   342$300  2:280$100 


8.  Abril,  5  —  Pago,    a  Joaquim 

Leitão   3001000 

9.  Abril,  8  —  Idem,  a  Lopes  &  Ir- 

mão   601000 

10.  Abril,  8  — Idem,  ao  mesmo...  300$000 

11.  Abril,  9  —  Idem,    a    Mestre  & 

Blatgé   4591000 

12.  Abril,  11  —  Relação   da  Agen- 

cia da  Capital,  por  conta 

da  Administração  Central.  445$000 

13.  Abril,  13  —  Pago,  a  Martinia- 

no  Pereira  Soares   1 :065$000 
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44.  Abril,  13  —  Idem,  ao  mesmo..  1:380$000 

15.  Abril,-   16  —  Idem,    a  Hilário 

Mendes  da  Rocha    300$000 

16.  Abril,  21  —  Idem,   a  Sebastião 

Luiz   2891000 

17.  Abril,  22  — Idem,  a  Mário  Tel- 

les &  Gomp   3331000 

18.  Abril,  26  —  Idem,  a  Albertino 

Lopes   7801000 

19.  Abril,  27  —  Idem,     a  Samuel 

Vieira    820$000 

20.  Abril,  30  — Idem,    a  Mayrink 

Veiga  &  Gomp   1801400 

21.  Abril,  30  —  Idem,    a    Lopes  & 

Irmão   541000 

22.  Abril,  30  — Idem,  ao  mesmo..  4121000 

23.  Abril,  30  —  Relação    da  Caixa 

Pequena  da  Tliesouraria, 
contas    da  Administração 

Central   529$500  7:706$9.00 

24.  Maio,    4  —  Pago,    a  Gilberto 

«  Huet  Bacellar   894$000 

25.  Maio,  11 — Relação  da  Agencia 

de  Tiíerezopolis    100$9"00 

26.  Maio,   12  —  Pago    a  Polycarpo 

José  Alves  da  Fonseca...  1 :200$000 

27.  Maio,.  12  — idem,  ao  mesmo...  120$000 

28.  Maio,    12  —  Idem,    a  Samuel 

Vieira   1:184.$000 

29.  Maio,  20  —  Idem,   a  Francisco 

Taldo   3121000 

30.  Maio,  31 — Relação  do  Serviço 

Marítimo   290$400 

31.  Maio,  31 — Relação  do  Serviço 

da  Locomoção   345$500  4:446$000 

32.  .Iiiiilin.  !   -   Wiixn   li  Jíião  An- 

tonio da  Roza   538$000 

33.  Junho,  30  —  Relação  da  Agen- 

cia de  Thorezopolis   225$800 

34.  Junho.  30  —  Relação  do  Servi- 

ço Maritimo   222$600 

35.  Junho,  30  —  Relação  do  Servi- 

ço do  Trafego   1:050$000 

36.  Junho,  30 — Relação  do  Servi- 

ço da  Locomoção   696$00O 

37.  Junho.  30  —  Relação   da  Caixa 

Pequena    da  Thesouraria. 

cs|.  Administração  Central  374$500  3:106$900 

38.  Julho,  19  — Pago  a  Mestre  & 

Blatgé   226$600 

39.  Julho,  23 — -  Relação  da  Agen- 

cia da  Capital,   do  Servi- 
ço do  Trafego   198$00n 

40.  Julho.  28  —  Pago    a  Francisco 

Telles   60*0$00G 

41.  Julho,  29  — Idem,  ao  mesmo..  822$000 
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42.  Julho.  30  —  Relação  da  Agon- 

cia  da  Capital,  (despezas  (Ex- 
traordinárias oom  a  rosaca)  iy0$200 

43.  Jullio.  30- — Relação  do  Servi- 

ço da  Locomoção   99$000 

44.  Julho.  30  —  Relação  da  Agen- 

cia da  Várzea   70$300  2:20G$100 


45.  Agisto,    G  —  Pago    a  Antcnio 

Rodrigues    Pereira   250$000  2008000 


19:990$800 

Importa  a  presente  relação  de  documentos  de  contas  de 
prompto  pagamento,  em  dezenove  contos  novecentos  e  noven- 
ta e  seis  mil  e  oitocentos  réis,  (19 :996$800) . 

46.  Agosto.  M  —  Saldo  recolhido  ao 
The^ouro  Nacional,  com- 
provado pelo  talão  de  re- 
cibo n.  4.125   3$200 


20:000$000 

Rio  de  Janeiro.  17  de  agosto  de  1921 .  —  Telésphoro  de 
Souza  Lobo.  thesoureiro. 

Confere  a  presente  relação  de  despeza,s  em  dezenove  con- 
tos, novecentos  e  noventa  e  seis  mil  e  oitocentos  réis. 

Contadoria,  17  de  agosto  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

•  Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Relação  de  contas  de  prompto  pagamento,  cujas  aespe- 
zas  foram  effectuadas  pela  Administração  Central  durante  os 
mezes  de  janeiro  e  fevereiro  do  anno  corrente,  e  pagas  pela 
«Caixa  Pequena  da  Thesouraria»,  após  o  dia  9  de  março; 

Janeiro : 

Dias 


3.  Lavagem  de  toalhas    3$100 

3.  Entrega  de  expediente    $400 

5.  Entrega  de  expediente    $200 

7.  Um  carreto    4$500 

8.  Entrega  de  expediente    $800 

10.  Lavagem  de  toalha   2$300 

12.  Compra  de  dous  copos    1$200 

13.  Concerto  de  uma  machina  de  es- 

crever  8$000 

14.  Entrega  de  expediente   $400 

15.  Idem,  idem    $400 

17.  Lavagem  de  toalhas   ,.  .  .  2$200 

.17.  Uma  caixa  de  papel  para  machina.  9$000 

18.  Entrega  de  expediente    $400 

19.  Duas  agulhas  para  costurai'  papel.  $500 

20.  Duas  lâmpadas  eléctricas    5$200 

21.  Entrega  de  expediente    $300 
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22.  Um  rolo  de  barbante    3$800 

22.  Gollocacão  de  vidros  em  tres  cai- 
xilhos  L .  7$500 

24 .  Entrega  de  expediente    $200 

24.  Tres  barras  de  sabonete    4$500 

24.  Uma  saboneteira    3$000 

25.  Entrega  de  expediente   $400 

25.  Um  livro  para  ponto  de  almoxarife  3$500 

25.  Lavagem  de  toalhas  .   .   .   2$400 

26.  Uma  lata  de  vaselina  .  ^   3$000 

26.  Seis  pastas  para  papel    9$000 

26.  Entrega  de  expediente  .  .    $600 

27.  Duas  chaves  para  cofre   8$000 

29.  Entrega  de  expediente   $200 

31.  Lavagem  de  toalhas    1$700 

31 .  Entrega  de  expediente  em  Nitheroy  $800  86$500 


Fevereiro : 

Dias 

1.  Entrega  de  expediente   $400 

2.  Collocação  de    duas    divisões  no 

armário   8$000 

3.  Entrega  de  expediente    $400 

4.  Concerto  de  um  phone  Ericcssom, 

315   6$000 

5.  Lavagem  de  toalhas    2$300 

5.  Entrega  do  expediente    $200 

7 .  Um  vidro  de  tinta  para  carimbo . .  2$500 

7.  Entrega  de  expediente    $400 

9.  Entrega  de  expediente    $200 

10.  Uma  caixa  de  grampos    2$500 

11.  Lavagem  de  toalhas    2$100 

11.  Entrega  de  expediente    $500 

12.  Entrega  de  expediente   $200 

13.  Duas  esponjas   .    .   2$000 

14.  Entrega  de  expediente   $200 

15.  Um  pincel  para  (copiador)  agua..  2$000 

15.  Concerto  de  duas  pás  de  ventila- 

dores   9$500 

Fevereiro : 

Di?.? 

16.  Entrega  de  expediente   $400  125$900 

17.  Entrega  do  expediente   $200 

i-^.  TJrr.o  caixa  de  pentes  para  costura- 

dor   3$500 

1^.  La^cgom  de  toalhas    2$400 

18.  Entrega  de  officios  em  Nictheroy..  1800 
Entrega  de  expediente    $400 

21.  Entregp,  de  expediente   $200 

2'.'.  Dous  lápis  bicolores    1$200 

23.  Entrega  de  expediente    $200 

2?.  Un.  f!i'adro  da  serviço  (mokhua  e 

vidro)   6$000 

íí:.  Lav&gem  do  toalhas    1$900 
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-Vr.  Erlrega  de  expedienle    $300 

27.  Entrega  de  expediente    $200 

IP.  En+iega  de  expediente     $400  1S$100 

144$0(-0 

Imf.orta  a  presente  relação  de  conta  em  cento  e  quarenta 
c  quatro  mil  réis. 

Rir  de  Janeiro,  10  de  março  de  1921.  Telesphoro  de 
Souza  Lobo,  thesoureiro. 


Confere  a  presente  conta  na  mport anciã  total  de  cento  o 
quarenta  e  quatro  mil  réis. 

Contadoria  10  de  março  de  1921. — Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
seu  pagamento  ser  autorizado  —  Despezas  de  prompto  paga- 
menííi  —  Administração  Central. 

Ilio  de  Janeiro,  8  de  junho  do  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador.  Yi^to  —  Menrles  Diniz,  director.  E.  F. 
Hie-^^ezopoli^'  —  Pago  —  Em  10  de  mar^ço  de  1921  —  Teles - 
f.horo  (i(  Souza  Lobo,  thesoureiro.  Está  conforme  o  original. 
Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  — Liii-'  To-»o  Moreira,  es- 
cripturario. 


Reiação  das  contas  de  prom.ptD  pagamento,  apresentadas 
em  janeiro  o  fevereiro  do  anno  co-^rente  e  cujas  despezias  fo- 
ram effectuadas  pelo  '"Serviço  Maritimo"  e  pagas  pelo  chefe 
deste  sei  viço  e  do  que  pede  reerníDolso: 

Janeiro : 


3.  Pago  a  Mestre  Blatgé,  doe.  n.  1   48$000 

3.  Carreto  para  as  officinas  de  M.  S.  Lino   SSOOO 

8.  Carreto  de  peças  das  officinas  para  a  estação  6$000 
í  i .  Pago  carrinho  para  levar  pecas  para  as  offi- 
cinas   8$000 

1".  Pago  carreto  das  officinas  de  M.  S.  Lino   88000 

15.  i^ago  carrinho  com  peças  das  officinas  para  a 

estação   8$000 

IS.  i:arreto  passagem  e  tinta  para  o  estaleiro....  5$200 

22.  Pago  carreto  das  officinas  para  a  estação   8$C0O 

26.  Carreto  de  peças  para  as  officinas  de  M.  S. 

Lino   8$000 

31.  Pago  carrinho  com  peças  das  officinas  para  a 

estação.  Doe.  n.  2   12$000 

Fevereiro : 

1 .  Pago  carreto  de  peças  para  as  officinas  de  M. 

S.  Lino   8$000 

5.  Pago  carrinho  com  peças  das  officinas  para  a 

estação.  Doe.  n.  3   10$000 

9.  Pago  carreto  de  peças  para  as  officinas   SSOOO 

y.  Pago  telegramma  para  Nictheroy   4$50O 
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10.  Pago  a  Vicente  Gsnella.  Doe.  n.  4   50$0C0 

10.  Pai^io  ires  pacotes    de    vellas  para  caldeiras 

«Presidente»   6$0C0 

"rj.  Carreto  de  du.as  garrafas  de  oxigénio  para  a 

f 8 brica.  Doe.  n.  5   10$0C0 

15.  Pago  carreto  de  peças  para  as  officinas  de  M. 

S.  Lino  .   8$'00O 

j6.  Pago  a  Lopes  Gomes  &  Comp.  Doe.  n.  6   36$0C0 

IP.  Pago  o  Alberto  de  Almeida     Gomp.  Doe.  n.  7  13$000 
íO.  Pago  duas  chaves  para  o  W.  C.  do  «Presi- 
dente»  68000 

2^.  Pago  carreto  de  tintas  para  o  estaleiro   6$500 

21.  Pago  carreto  das  officinas  para  a  estação....  8$000 

24.  Pago  carreto  de  duas  garrafas  de  oxigénio. 

Doe.  n.  8   10$000 

25.  Pago  a  Luiz  Teixeira  ^  Gomp.  Doe.  n.  9   58$000 


361$200 

Importa  a'  presente  relação  em  tresentos  e  sessenta  e  um 
mil  e  du?:eníos  réis. 

R:;;  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1921.      Gil  Motta,  ev- 


genheiro  auxiliar.  Gonfere  a  presente  conta  na  importância 
d'i  tres^Ttos  e  sessenta  e  um  mil  o  duzentos  réis.'  Gontadoria. 
28  de  fevereiro  de  1921.  — Ary  Ferreiro,  Horta,  auxiliar.  Vis- 
to—  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

A  i  iesente  conta  está  devidamente  processada,  podendo  o 
íf'U  j-^níí^nieiilo  ser  autorizado  —  Despezas  de  prompto  paga- 
mento —  «Serviço  Marítimo». 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Mjriins,  contador.  Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Télesphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro  da' 
Estrada  de  Ferro  Therezopolis,  a  quantia  de  tresentos  e  ses- 
senta e  um  mil  e  duzentos  réis,  importância  desta  relação  de 
contas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1921. — Gil  Motta,  enge- 
nheiro auxiliar. 

Gonfere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de 
.1^22.  —  Luiz  Togo  Moreira,  escripturario. 

A.  Arthur  Mattiy  —  Estrada  de  Ferro  Therezopolis 
—  Rio  de  Janeiro  10  de  março  de  1922: 

20  carimbos   104$0'00 

1  concerto  carimbo    5$0'00 


109$00O 


Gonfere  a  presente  conta  na  importância  total  de 
cento  e  nove  mil  réis. 

Contadoria  10'  de  março  ide  1922.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 
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A  presente  conta  está  dovidamento  pr-ocessada,  poden- 
do o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto 
pagamento  —  Administração  Central. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março'  de  1921.  —  Narciso  Joa- 
quim Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi.  —  Rio  de  Janeiro,  12  ide  março  de  1921.  — 
iPor  A.  Arthur  Mattiy,  M.  Mattiy.  (Estava  inutilisada  uma 
estampilha  'federal  de  trezentos  réis)  . 

Está  conforme  o  original.  Contado'ria,  6  de  dezembro 
de  1922.  — ■  Arykermes  Coelho  de  Brito,  escripturario . 

Yisto.   —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 


Modesto  Barreiro  &  Go'mp.  —  Estrada  de  Ferro  The- 
rezopolis  — •  Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1921 : 

Serviços  executados  na  Estação  da  Capital,  re- 
tirar os  parallelepipedos  do  calçamento 
e       excavação      de      uma      valia  de 

4.-00X1.50X0.80.   .   .   .   120$000 

4  manilhas  de  9"  a  8$000    32$00'0 

1  barrica  de  cimento'    38$000 

%  carroça  de  areia                                   ^   lOWO 

CoUocacão  de  uma  folha  de  zinco  no  telhado  ....  15$000 

215.$00O 


Rio'  de  Janeiro,  10  de  março  (de  1921.  —  Modesto  Bar- 
reiro.  (Estava  inutilisada  uma  estampilha  de  600  réis). 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de 
duzentos  e  quinze  mil  réis  (215$0'C''0)  . 

Contadoria  10*  de  março  !de  1922.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  poden- 
do o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto 
pagamento  —  Administração  Central. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março'  de  1921.  —  Narciso  Joa- 
quim Martins,  contador 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebemos.  —  Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  1921. 
Modesto  Barreiro.  (Estava  inutilisada  uma  estampilha  fe- 
deral de  trezentos  réis)  . 

Está  conforme  o  original.  Contado'ria,  6  de  dezembro 
de  1922.  —  Arykermes  Coelho  de  Brito,  escripturario. 

Visto.   —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Mestre  &  Blatgé.  S.  A.  —  Estrada  de  Ferro  Thorezopolis. 

5  N.  Nota  n.   13.757    11$800 

1«  N.  Nota  n.  13.391   10$000 
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22  N.  Nota  n.  14.377    17$700 

2^  N.  Nola  n.  15.0ÍÍ)    5$600 

N.  Nota  n.  15.124    23m00 

N.  Nota  n.  13.949  .    15$800 

2  N.  Nota  n.    15.075    122$000 

2  N.  Nota  n.  IS.Gõl    41$900 

2  N.  Nota  n.  15.219'   7$I500 

o  N.  Nota  n.  15.329  .,  30$0OO 

4  N.  Nota  n.  15.200    56i$000 

10  N.  Nota  n.   15.471   •   8$40O 

16  N.  xNota  n.  15.971    73$8Q0 

N.  Nota  n.  16.563    54$400 

29  N.  Nota  n.  17.154.   •  6$800  480^0 


Rio  de  Janeiro,  11  tie  março  de  .  í:^21. 

Ass.  p.  Estabelecimentos  Mestre  Blat&é,  Luiz  Malheiros. 

ros. 

Estavam  inutilizadas  duas  estampilhas  die  300  réis  t^ada 
uma. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  qua- 
trocentos e  oitenta  e  seis  mil  e  seiscentos  réis  (486$600) . 

Contadoria,  11  de  março  de  1921.  —  Olyntlw  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despesas  de  prompto  pagamento  «Serviço  Marítimo». 

Contadoria,  11  de  março  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezo- 
polis,  a  quantia  de  quatrocentos  e  oitenta  e  seis  mil  e  seis- 
centos réis. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1921.  —  Por  Estabele- 
cimento Mestre  Blatgé,  Sociedade  Anonyma,  Luiz  Malheiros, 
caixa. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 
Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario. 

Visto. — Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

As  notas  relativas  a  esta  despesa,  são  recebidas  só  em 
uma  via  para  conferencia  da  conta  apresentada  e  enviada 
ao  Tribunal  de  Contas,  onde  se  acham,  na  comprovação  re- 
mettida  pelo  Sr.  thesoureiro  em  17  de  agosto  de  1921,  pelo 
officio  n.  10'0',  da  directoria  desta  estrada. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  janeiro  de  1921.  —  A  Estrada  de 
Ferro  Therezopolis.  —  A  João  Antonio  da  Rosa, 
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170  dormentes  fornecidos  conforme  marcação,  a  8$  510$000 

14  idem,  idem,  a  2$000   28|00O 

56  idem,  idem,  a  1$500   smoo 

Total   622$0'0'0 

Importa  a  presente  conta  em  seiscentos  e  vinte  e  dois 
mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  março  de  1921.  —  João  Antonio 
da  Rosa. 

Estavam  inutilizadas  duas  estampilhas  de  $300  cada  uma. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  o  certificado  do  Dr.  José  Pinto  de  Oliveu-a 
Júnior. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1921.  ^Edmundo  Silva, 
pelo  almoxarife. 

Confere  a  presente  conta,  na  importância  total  de  seis- 
centos e  vinte  e  dois  mil  réis  (6221000) . 

Contadoria,  29  de  março  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  da 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despesas  de  pronipto  paga- 
mento—  Via  Permanente. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  março  de  1921 .  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Visto,  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Pague-se,  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureirb  desta  Estrada,  a  quantia  de 
seiscentos  e  vinte  e  dois  mil  réis,  importância  desta  conta. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  março  de  1921.  r—  João  Antonio 
da  Rosa, 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  róis. 
Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922. — Ary  Kerner  Coelho 
de  firito,  escripturario . 

Relação  das  despesas  de  prompto  pagamento  pela  Agencia 
da  Capital  durante  os  mezes  de  janeiro  a  março  do  anno 
corrente,  cujos  pagamentos  foram  satisfeitos  pelo  agente  da 
Estação,  e  correm  por  conta  do  Serviço  do  Trafego,  e  do  que 
pede  reembolso  da  quantia  total. 

Janeiro : 

3.  Um  carreto  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde  •   5 $000' 

11.  Um  homem  para  o  serviço  extraor- 
dinário de  carga  e  descarga....  5$000 
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17.  Um  carreto  da  rua  da  Saúde  para 

a  estação   5$000 

18.  Um  homem  para  o  serviço  de  carga 

e  descarga,  extraordinário   5$000 

21.  Idem,  idem,  idem   5|000 

24.  Idem,  idem,  idem   51000 

31.  Lavagem  de  toalhas  neste  mez   4|500  34$000 


Fevereiro : 

2.  Tres  homens  para  o  serviço  de  carga 

e  descarga  (extraordinário)  a  5| 

cada  um   15$00p 

3.  Quatro  homens,  idem,  idem,  a  5|  cada 

um   201000 

11.  Um  carreto  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde   5|000 

11.  Quatro  homens  para  o  .serviço  extra- 

ordinário de  carga  e  descarga,  a 

51  cada  um   20$000 

12.  Tres  homens,  idem,  idem,  a  5|  cada 

um    151000 

15.  Um  carreto  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde   6|000 

16.  Dois  homens   para  o  serviço  extra- 

ordinário de  carga  e  descarga,  a 

5$-  cada  um   10100 O 

26.  Um  homem,  idem,  idem,  idem   5$000 

26.  Um  homem,  idem,  idem,  idem   5$000 

28.  Um  carreto  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde   5|000 

28.  Tres  carretos  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde.  Doe.  n.  1   45$000 

28.  Um  carreto,  idem,  idem   6Í0'OO 

28.  Lavagem  de  toalhas  neste  mez   4|00'O  161$100 


Março : 

3.  Dois  homens  para  o  serviço  de  carga  t 
e  descarga  (extraordinário),  a  5$ 

cada  um   10$000 

6.  Quatro  homens,  idem,    idem,    a  5$ 

cada  um   20$000 

6.  Dois  carretos  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde.  Doe.  n.  2   12$0'00 

9.  Um  carreto,  idem,  idem,  idem   9$000 

10.  Dois  homens  para  o  serviço  extra- 
ordinário de  carga  e  descarga,  a 
5$  cada  um   10$000 

12.  Dois  homens,  idem,  idem,  a  5$  cada 

um   10$00O 

12.  Tres  carretos  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde.  Doe.  n.  3   15$000 

10.  Dois  homens  para  o  serviço  extra- 
ordinário de  carga  e  descarga,  a 
5$  cada  um   10$000 

18.  Dois  carretos  para  as  officinas  da  rua 

da  Saúde.  Doe.  n.  4   10$000 

24.  Um  carreto,  idem,  idem,  idem   5$0O0 

24.  Um  carreto,  idem,  idem,  idem   5$00'0 
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30.  '  Trcs  carretos  para  as  offioinas  da  rua 

da  Saúde    Doe.  n.  5   21$000 

31.  Um  carreto,  idem,  idem,  idem   5$000 

31.  Lavagem  de  toalhas  neste  mez.  .... .      4|700  140$7'00 


3421300 

importa  em  íreseiiloíí  o  quarenta  e  dois  mil  e  tresentos 

réis. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1921. — Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Confere  a  pre.^^cnle  relação  de  conlas  na  importância 
total  de  tresentos  e  quarenta  ^e  dois  mil  o  trosonlos  réis. 

Contadoria.  31  de  março  de  1921.  —  Amâncio  Bourbon, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
sen  pagamento  ser  autorizado  despesa  de  prompto  pagamenio 
"Trafego". 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1921. — Narciso  Joaquim. 
Martins,  contador. 

Visto.  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  a  quantia  do 
tresentos  e  quarenta  e  dois  mil  e  tresentos  réis,  importância 
desta  relação . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1921. — Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

E.  F.   Therezopoiis. — Pago. 

Em  31  de  março  de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo, 
thesoureiro. 

Visto.  — Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Esta  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario . 

A  Estrada  de  Ferro  Therezo|)olis  a  Joaquim  Leitão. 

Oeve  peio  fornecimento  de  seis  esteios  de  madeira  de 
lei  a  importância  de  300$000. 

Importa  a  presente  conta  em  tresentos  mil  réis.  ' 

Santo  Aleixo,  3  de  janeiro  de  1921. — Joaquim  Leitão. 
(Estava  inutilizada  •  uma  estampilha  de  600  réis.) 

Declaro  que  estes  seis  esteios,  fornecidos  pelo  Sr.  Joa- 
quim Leitão  estão  de  accôrdo  com  o  pedido  feito  e  preço  es- 
tipulado. 

Rio  de  Janeivo,  7  de  março  de  1921.  —  José  Pinto  de 
Oliveira  Júnior,  engenheiro  ajudaiíte. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  a  declaração  junta  do  Dr  José  Pinto  de  Oli- 
veira Júnior  . 

Rio  de  Janeiro,  2  de  abril  de  1921.  —  Edmundo  Silva, 
pelo  almoxarife. 
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Confere  a  presente  conla  na  importância  de  treze-ntos 
mil  réis. 

Contadoria,  2  de  abril  dc  1921.  —  Objnf.ho  Ribeiró  Silva, 
auxiliar  da  Contadoria. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  "Despezas  de  prompto  pa- 
gamento —  Via  Permanente . " 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1921.  -  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1921.  -  -  Ary  Gomes  Coe- 
lho de  Brito,  escripturario . 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  There- 
zopolis  a  quantia  de  trezentos  mil  réis,  valor  de  seis  esteios 
de  madeira  de  lei  que  forneci  a  mesma  estrada. 

Dc  accôrdo  com  a  conta  inclusa. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1921.  —  Joaquim  Leitão. 
(Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  trezentos  réis.) 

Estrada  de  Ferro  Therezopoli*$.  Pago,  Era  5  de  abril  de 
1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins, 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1921 . 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  si  Lopes  &  Irmãos 
10  metros  cúbicos  de  lenha   6$000  60$000 

Importa  em  sessenta  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1921.  —  Lopes  é  Irmãos^. 
(Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis.) 

O  material  constante  desta  conta'  foi  recebido  c  confe- 
rido dc  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  fevereiro  de  1921.  —  Chrokait  de  Sá,  almo- 
xarife. 

Confere  a  presente  conta  na  ÍTnportancia  total  de  (60$) 
sessenta  mil  réis. 

Contadoria,  8  de  abril  de  1921 .  —  Olyntho  Ribeiro,  au- 
xiliar. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  "Despe/a  de  prompto  pa- 
gamento —  Locomoção". 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  ie  1921.  ~  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Recebi  do  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezopolis, 
Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo  a  importância  de  sessenta  mil 
réis  (60$000) . 
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Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  '!921.  —  Lopes  cC-  Irmãos. 
i(Esiava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis.), 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Tiago  Mo- 
reira, escripturario . 

Visto.,  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador., 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  i921. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  —  Deve  a  Lopes  Irmãos: 

100  dorniientes  fornecidos  a  esta  Estrada, 

conforme  certificado   ,  3$000  300$000 

Importa  em  tresentos  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  abril  de  1921.  —  Lopes  Irmãos,. 

(Eslava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis.j 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  c  confe- 
rido de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos.' 

Rio,  5  de  fevereiro  de  11921.  Chrokait  de  Sá,  almoxa- 
rife. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  tresen- 
tos mil  réis  (300$000)  , 

Contadoria,  8  de  abril  de  19(21.  —•  Olyntho  Ribeiro,  au- 
xiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  proarplo  paga- 
mento «Via  permanente». 

•Riio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

.  Recebi  do  thesoureiro  da  E.  F.  .Therezopolis,  Sr.  Teles- 
phoro  de  Souza  )Lobo,  a  imiportancia  de  tresentos  mil  réis 
(300$000.) 


Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1921.  —  Lopes  Irmãos, . 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis.) 
E^,  F .  Therezopolis .  —  Pago . 

Em  8  de  abril  de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo, 
thesóureiro . 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  Luiz  Togo  Mo^ 
feira,  escripturario . 

Visto.  — Narciso  Joacfuim  Martins. 

\    '"-frada  de  Ferro   Therezopolis  —  Deve    a  Mesíie 
A. — Rio  de  Janeiro,  o  de  abrii  do  1921. 

Numero  da  nota,    9.617  ..>....   SS-SOOQ 

Num.ero  da  nota,  *  9.739   4.1200- 

Numero  da  nota,  19:738  o   li$700 

C.  -  Vol.  XVIU  40 
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Numero  da  nota,  20.134   5$000 

Numero  da  nota,  20.239   6$800 

Numero  da  nota,  20.283   li$500 

Numero  da  nota,  ^20.284   13$100 

Numero  da  nota,  20.536   3$6O0 

Numero  da  nota,  20.627   16$800 

Numero  da  nota,  20.980   9$500 

Numero  da  nota,  21.015   1151700 

Numero  da  nota,  21.587..   14$00i> 

Numero  da  nota,  21.612   101500 

Numero  da  nota,  21.653   14$200 

Numero  da  nota,  21.715   10$000 

Numero  da  nota,  21.746   52$000 

Numero  da  nota,  23,072   128$400 


4591000 

Kio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1921.— Pelo  estabeleci- 


mento, Mestre  &  Blatgé  S.  A. — Luiz  Malheiros. 

Estavam  devidamente  inutilizadas  duas  estampilhas  fe- 
deraes  no  valor  de  tresentos  réis,  cada  uma. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  quatro- 
centos e  cincoenta  e  nove  mil  réis  (459$000)  . 

Contadoria,  5  de  abril  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

(Carimbo.)  A  presente  conta  está  devidamente  proces- 
sada, podendo  o  seu  pagamento  ser  autorizado,  despesas  de 
prompto  pagamento  —  Serviço  Marítimo . 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1921. — Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  — Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezo- 
polis,  a  quantia  de  quatrocentos  e  cincoenta  e  nove  mil  réis, 
relativa  á  presente  conta. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  abril  de  1921.  —  Pelo  estabeleci- 
mento. Mestre  &  Blatgé  S.  A. — Luiz  Malheiros. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 
Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Amâncio  Marcelino 
Bourbon,  escripturario. 

Visto.  — Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

As  notas  relativas  a  esta  despesa  são  recebidas  só  em 
uma  via  para  conferencia  da  conta  apresentada  e  enviada  ao 
Tribunal  de  Contas  onde  se  acham,  da  comprovação  remettida 
pelo  Sr.  thesoureiro,  em  17  de  agosto  de  1921,  pelo  officio  nu- 
mero 100,  da  directoria  desta  Estrada. 


Greve  dos  foquistas  e  marinheiros 

Despesas  realizadas  com  o  fornecimento  de  refeições  ás 
T)raças  de  policia,  em  serviço  de  guarda  ás  embarcações  da 
Estrada  de  Ferro  Theresrapolis,  durante  o  periodo  de  17*  de 
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A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado  «Despezas  de  prompto  paga- 
mento —  Administração  Central». 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  19121,  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador.  —  Visto.  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telespboro  de  Souza  Lobo,  thesoureird 
desta  estrada,  a  imortancia  de  quatrocentos  e  cinco  mil  réis, 
desta  relação  de  despezas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1921 .  —  Luiz  Pereira  da 
Silva. 

Confere  mm  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de 
1922.  —  Luiz  Jorge  Moreira,  escripturario.  —  Visto.  Narciso 
Joaquim  Martins,  contador. 

Rio  dc  Janeiro,  10'  de  fevereiro  de  1921  —  \  Estrada  de 
Ferro  Thorezopolis  deve  a  Martiniano  Pereira  Soares: 

Importância  do  fornecimento  de 

405  dormente^  a  3$000'   1 :215$000 

35  dormentes  a  2$000   ,,  70$00'0 


Importa  em  um  conto  e  sessenta  e  cinco  mil-  réis. 
Carimbo : 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  os  pedidos  empenhados. 

Rio,  5  de  março  de  1'9(2'1 .  —  Harold  Chrockatt  de  Sd,  al- 
moxarife. 

Therezopolis,  10  de  fevereiro  de  1921.  —  Martiniano  Pe- 
reira Soares.  'í^sÍB.v^  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  um 
conto  e  sessenta  e  cinco  mil  réis  (d  :065$000) . 

Contadoria,  13  de  abril  de  1921.  —  Olyniho  Ribeiro  e 
SíJrn,  auxiliar. 

A  ])r('sen(.e  conta  está  de\1damonte  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado  —  Despezas  de  prompto  pa- 
gameuio  —  Via  permanente. 


Transporte        440  dormentes 


1 :285$000 
20$000 


1 :065$000 


>\e  abril 


do  192Í. 


Narciso  Joaquim 


Mendes  Diniz,  director. 


SESSÃO  EM  .31  ]))'^  DEZEMBRO  DE  1922  620 

Recebi  do  Sr.  thesourciro  da  Estrada  de  Ferro  There- 
zopolis  a  quantia  de  um  conto  e  sessenta  e  cinco  mil  réis  re- 
lativa a  presente  conta. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1921.  —  Martiniano  Pe- 
'  reira  Soares.  Estava  devidamente  inutilizada  uma  estampilha 
federal  no  valor  de  trezentos  réis. 

Está  conforme  o  original. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Amâncio  Mar- 
celino Barbosa,  escripturario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1921 .  A  Estrada  do 
Ferro  Therezopolis  deve  a  Martiniano  Pereira  Soares: 

A  importância  de  fornecimento  de  ' 

540  dormentes  a  3$.  .      1  :G20$000 

20  dormentes  a  2$   :   40$000 


1:660$000 

Transporte  de  560  dormentes    280$000 


1:380$000 

Importa  em  um  conto  trezentos  e  oitenta  mil  réis. 

Therezopolis,  31  de  janeiro  de  1921 .  —  Martiniano  Pe- 
reira  Soares. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  600  réis. 
Carimbo :  O  material  constante  desta  conta  foi  recebido 
e  conferido  de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1921.  — •  Harold 
Chrockatt  de  Sá,  almoxarife . 

Confere  a  ipj:"esente  conta  na  importância  total  de  um 
conto  duzentos  e  oitenta  mil  réis  (1:280$). 

Contadoria,  13  de  abril  de  1922.  —  Olyntho  Ribeiro  3 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despeza  de  prompto  paga- 
mento —  Via  permanente. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1921.  —  Narcizo  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague.  P  Mendes  Diniz,  direct 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  E.  F.  Therezopolis  a  quan- 
tia de  um  conto  duzentos  e  oitenta  mil  réis  relativa  a  pre- 
sente contá. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1921.  —  Martiniano  Pe^ 
reira  Soares. 

[Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  300  réis.; 
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Está  conformo  o  original  —  Rio  de  Janeiro,  6  de  dezem- 
bro de  1922.  —  Innocencio  Marcellino  Barbosa,  escripturario. 

Visto.  —  Narcizo  Joaquim  Martins, 

A  Estrada  de  Ferro  Therezo-polis  a  Hylario  M.  da  flocha. 

—  Therezopolis,  26  de  fevereiro  de  1921. 

5.000  tijolos. a  60$   300$000. 

Therezopolis,  28  de  fevereiro  de  1921 .  —  Hilário  Mendes 
da  Rocha. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  seiscentos  réis.  O 
material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido  de  ac- 
côrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  6  de  março  de  192j .  —  Earold  Chrockatt  de  Sá,  al- 
moxarife . 

Estes  cinco  m.il  tijolos  foram  fornecidos  pelo  Sr.  Hilário 
Mendes  da  Rocha  de  accôrdo  com  o  pedido  feito  e  preço  esti- 
pulado . 

iRio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1921.  —  José  Pinto  de 
Oliveira  Júnior,  engenheiro  ajudante. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  tresen- 
tos  mil  réis.  300$000. 

(Contadoria,  15  de  abril  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  —  Via  permanente. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1921.  —  Narcizo  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  iSr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezo- 
polis a  importância  de  3O0$000  (trezentos  mil  réis),  da  pre- 
sente conta. 

Therezopolis,  16  de  abril  de  1921.  — Hilário  Rocha. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  $300. 

Está  conforme  o  original.  Contadoria.  6  de  dezembro  de 
1922.  —  Amâncio  Marcelino  Barbosa,  escripturario.  —  Visto, 
Narcizo  Joaquim  Martins,  contador. 

A  E'-trada  de  Ferro  Therezopolis  deve  a  Sebastião  Luiz 

—  Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Dormente?'  fornecidos  no  kilometro  30: 

93  dormentes  a  3$   279$000 

5  QGj-mente^?  a  2$   -   10$000 


289$000 

Therezopolis,  18  de  fevereiro  de  1921.  —  Sebastião  Luiz, 
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Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  $600  réis. 

O  material  constante  desta  conta  foi  "recebido  e  conferiao 
de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  março  de  1922.  —  Harold  Chrockatt  de  Sá,  al- 
moxarife . 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  du- 
zentos e  oitenta  e  nove  mil  réis  (289$000) .  —  Contadoria,  19 
de  abril  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e  Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  —  Via-permanente 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Recebi  a  quantia  de  duzentos  e  oitenta  e  nove  mil  réis  da 
presente  conta. 

Therezopolis,  21  de  abril  de  1921.  —  Sebastião  Luiz. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  $300  réis. 

Está  conforme  o  original.  —  Contadoria,  6  de  dezembro 
de  1922.  —  Amâncio  Marcelino  Jacobina,  escripturario._  — 
Visto,  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Deve  a  Marin  Telles  &  Gomp.  —  Pague-se.  —  Mendes  Di- 
niz, director. 

Fornecimento    durante    o    mez  de  março,  de  111 

(cento  e  onze;  dormentes  a  3$000   333$000 

Guapy,  20  de  abril  de  1921.  —  Mário  Telles  &  Comp. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  abril  de  1921 .  —  Harold  Chrockatt  de  Sá,  almo- 
xarife. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  tresen- 
tos  e  trinta  e  tre.s  mil  réis  (333$000). 

Contadoria,  22  de  abril  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 

o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  —  Via  permanente. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Recebi  a  importância  desta  conta. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1921.  —  Mário  Telles  <f? 
Comp. 
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Estava  inutilizada  uma  estampilha  do  300  réis. 
Está  conforme,  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Amâncio  Marcelim 
Jacobina,  escripturario .  —  Visto,  Narciso  Joaquim  Martins.^ 
contador . 

<xuapy,  31  de  março  de  1921  —  Estrada  de  Ferro  The- 
rèzopolis  a  Albertino  Lopes  deve : 

130  metro?  de  lenha  a  '6$000... .... .  .  . . .     .... .  780$00O 

Guapy,  4  de  abril  de  1921.  —  Albertino  Lopes. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  confe- 
rido de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  abril  de  1'0.21.  ■ —  Harold  Chvokatt  cie  Sá,  almo- 
xarife. 

^      (Confere  130  metros  cúbicos  de  lenha.  —  D.,  Moreira,, 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  sete- 
centog  e  oitenta  mil  réis  (7!8i0$000) . 

Contadoria,  20  de  abril  de  1'921.  —  Olyntho  Ribeiro  e. 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado  —  Despezas  de  prompto  pa- 
gamento «Locomoção». 

Rio  de  Janeiro,  22  de  'aibril  de  1'921»  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director., 

Recebi  a  importância  desta  conta  .i 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1921.  —  Albertino  Lopes  Xíi- 
vier.  Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 

Está  conforme  o  original. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1922  —  Luiz  Togo  Mat- 
reira, escripturario.  Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  con- 
ta^ 


A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  á  Samuel  Vieira 

Importância  de  205  dormentes  fornecidos  a  essa 

Estrada,  conforme  certificado  a  4$    820$000 

Importa  a  presente  conta  em  oitocentos  e  vinte  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,.  22  de  março  de  1921.  ^Por  procuração, 
Carlos  Freire  Zenha. 

Estava  inutilizada  imia  estampilha  de  600  reéis. 
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O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferi- 
do de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  abril  de  1921.  —  Earold  Chrockatt  de  Sá,  al- 
moxarife. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  oito- 
centos e  vinte  mil  réis.  (820$000)  . 

iContadoria,  22  de  abril  de  1922.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento —  Via  permanente. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1922.  —  Narcizo  Joaquim 
Martins,  contador . 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  a  importância  da  presente  conta. —  Rio  de  Janei- 
ro, 22  de  abril  de  1922.  —  Carlos  Freire  Zenha,  por  pro- 
curação . 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
Está  conforme  o  original.  —  Contadoria,  6  de  dezembro 
de  1922.  —  Amâncio  Marcellino  Barbosa,  escripturario. 

Visto  —  Narcizo  Joaquim  Martins,  contador. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  a  Mayrink  Veiga 
&  Comp.  —  Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921. 

41  kilos  de  arame  de  cobre  nú  n.  7,  4$400,  réis  180$400. 

Importa  a  presente  factura  em  cento  e  oitenta  mil  e  qua- 
trocentos réis. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921.  —  Mayrink  Veiga 
é  Comp. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
O  material  constante  desta  nota  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  29  de  abril  de  1921.  —  Earold  Chrockatt  de  Sá,  almo- 
xarife . 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  cento  e 
oitenta  mil  e  quatro  centos  réis  (180|400)  . 

Contadoria,  29  de  abril  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e  Silva, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento —  Trafego. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921.  —  Narcizo  Joaquim 
Martins r  contador . 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

E.  F.  Therezopolis.  Pago  em  30  de  alDrií  de  1921.  — 
Jelesphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 
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Recebi  a  importância  da  presente  conta. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1921.  —  Mayrink  Veiga 
&  Comp. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 
Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Amâncio  Marcelino 
Bourbon,  escripturario. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolís  deve  a  Lones  &  Irmão. 
Alto  de  Therezopolis,  28  de  fevero.'ro  de  1921. 

22  —  Fevereiro,  seis  metros  de  lenha  no  kilome- 

tro  29  para  a  loc.  n.  11,  a  6$0O0   36$000 

25  —  Fevereiro,  tres  metros  de  lenha  no  kilome- 

tro  29  para  a  loc.  n.  14,  ?i  6$000   18$000 


54$000 

TherczGp,olis,  28  de  fevereiro  de  1921 .  —  Lopes  é  Irmão. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  confe- 
rido de  accôrclo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  maroo  de  1921.  —  Harold  Chrnckatte  de  Sá,  '^i- 
moxarife. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  —  Locomoção. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921 .  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  a  importância  da  presente  conta. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921.  —  Lopes  &  Irmão, 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 
Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Amâncio  Màrce- 
Uno  Bourbon,  escripturario.  Viste.  —  Narciso  Joaquim  Mar- 
Hm,  contador. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  a  Lopes  ^^rmão?!: 

103  metros  cúbicos  de  lenha  no  Garrafão  para 

estrada,  a  4$000    412$0i'P 

Importa  em  quatrocentos  e  doze  mil  réis. 
Therezopolis,  31  de  março  de  1921.  —  Lopes  Irmãos. 
Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
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O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferioo 
fie  fiecôrdo  com  os  pedidos  n.  respectivos. 

Bio,  5  de  abril  de  1921.  —  Chrokaíte  de  Sá,  almoxariíe. 

Confere  a  presente  conta  na  imporf anciã  total  de  qua~ 
{rocentos  e  doze  mil  réis. 

Contadoria,  28  de  maio  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  esfá  devidamente  processada,  podendo 
seu  pagamento  ser  autorizado. 
Despezas  de  prompto  pagamento  «Locomoção. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebemos  a  im'p,ortancia  desta  conta. 

Rio  de  Janeiro,  30  d(;  abril  d?  1921.  —  Lopes  é  Irmãos. 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis.)  / 

E.  F.  Therezopolis.  Pago.  Em  30  cie  abril  de  1921.  — 
Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro.  Confere  com  o  origi- 
nal. Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira escripturaric.  Visto  —  Narciso  Joaquim  Martins,  coe- 
íadov 


líelação  das  contas  de  prompto  pagamento,  cujas  des- 
pezas- foram  effecLuadas  pela  Admmistração  Central,  duran- 
te os  niezes  de  março  e  abril  do  anno  corrente  e  paeas  nela 
«Caixa  Pequena»  da  thesouraria. 

Março: 


1 .  Entrega  de  expediente    $600 

2.  Lavagem  de  toalhas    2»$  100 

3.  Entrega  de  expediente    $400 

4.  Compra  de  tres  copos    1$5U0 

4,  Idem,  de  um  canivete    5$000 

4 .  Idem,  de  uma  fita  para  machina  . .  6$000 

5.  Pago  a  José  Xavier,    por  um  ca- 

rimbo  6$000 

5.  Entrega  áe  expediente    $400 

7.  Uma  caixa  de  elásticos    3$000 

7.  Compra  de  Diários  Officiaes    -   ■  1$200 

7.  Entrega  de  expediente    $800 

9.  Lavagem  de  toalhas    2$300 

:!0.  Entrega  de  expediente   .   $200 

11.  Um  vidro  de  benzina    $500 

Í4.  Entrega  de  expediente    $400 

14.  Pago  a  Edgard  Magalhães,  sjc.  de 

prompto    pagamento,  docugnento 

numero  1    121  $000 

15.  Compra  de  papel  mata-borrão  ....  '2$000 
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16.  Entrega  de  expediente  ..   MOO 

16.  Lavagem  de  toialhas    2$000 

49.  Entrega  de  expediente    $400' 

21.  Concerto  do  relógio  da  Contadoria.  8$000  ' 

22.  Entrega  de  expediente  ,  $200 

23.  Compra  de  um  Diário  Official   $400 

23.1  Lavagem  de  toalhas     1$900 

23.  Entrega  de  expediente  .  '  ■  $40D 

25.  Cem  folhas  de  papel  Royai  Bellum  8$000 

25.  Uma  caixa  de  pennas    . 6$000 

25.  Duas  borrachas   .    .         — .  4$000 

26.  Entrega  de  expediente  .  $!200 

28.  Uma  caixa  de  pentes    para  ma- 

china  costuradora  .   .   .  -  . .   4$50O 

29.  Entrega  de  expediente   $400 

30.  ;  Paga  a    ,Braziliani'Sche  Electrici- 

tats-Gesellschaít»,  s|c.  de  prom- 

pto  pagamento,  doe.   2    75$000 

30.  Uma  cantoneira  para  teleiphone   .  8$0€0 

30.  Entrega  de  expediente    $600  270$800 


Abril : 

1.  Lavagem  de  toallias   .  2^00) 

2.  Duas  escovas  para  o  lavatório  . . l$00O 
2.  Entrega  de  ecxpedierite  .,  S400 

4.  Entrega  de  expediente  .   ..........  $200- 

5.  Collocação  de  fechadura  n-ova  om 

uma  gaveta  .    .   7$i0'00' 

6.  Entrega  de  expediente   $200' 

7.  Lavagem  de  toalhas   1$800 

8.  Pago  a  João  Marques    de  Carva- 

lho, slc    de    prompto  paga-- 

mento,    documento  n.   3   .   150$000  ' 

^.  Entrega  de  expediente  .  $400 

11.  Pago  a  A.  C.  Pereira  &  Gomp, 
sjc.  de  prompto  pagamento,  do- 
cumento n.  4   >  .  .  25$000 

12  7  Um  livro  co^taneiría    2i$000 


190$30O  270$80Q 

Abril : 

12.  Entrega  de  expediente   .    .  . . $200  ' 

13.  Babão  para  o  layatorio  .  :   2$000 

14.  Lavagem  de  toalhas  .   .   2$200 

15.  Entrega    de    expediente!    em  Ni- 

ctheroy    $800 

18.  Seis  lápis  preto  .   1$800 

19.  Entrega    de     expedien,te    eni  Ni- 

ctheroy   1$000' * 

20.  Compra  de  Diário  Official   $400 

21.  Entrega  de  expediente      .   . ..  $200 

22.  Lavagem  de  toalhas  .   2$300' 

21.-  Entrega  de  expediente  -.  $200 

ctheroy  .    1$000  , 

25.  Pago    a    Rocha    Vianna,    s|c.  de 
prompto  pagamento,  documen- 

to  n  5  .;  25W0 


SESSÃO'  EM  31  DE  DEZEiMUllU  UE  19-2 


637 


25.  Idem,  á  «Casa  *PraU»,  slc.  de  proin- 

to  ipagaiBento,   (documento  n.  6)  24'$000 

26.  Entrega  do  expediente    $400 

27.  Lixa  para  limpeza  de  metaes . . . . .  ISOOO' 

28.  Oleo  fino  para  macliina   1$500 

29.  Lavagem  de  toaliias  .   .„  2$000 

29.  Entrega  de  expediente   2$200 

30.  Entrega  de  expediente  ,    -'^400  258$700 


52'9'$500 


Importa  a  presente  relação  de  despezas  em;  quinhentos 
e  vinte  e  nome  mil  e  quinhentos  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1921.  — ■.  Telésphoro  de 
Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  sm  quinhentos 
e  fvinte  e  nove  mil  e  quinhentos  réis. 

Contadoria,  30  de  abril  de  1921.:  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  da  Administração  Cen- 
tral. 

Rio  de  Janeiro,  30  d^e  abril  de  1921.  ' —  Narciso  Joaquun 
Martins,  contador. 

Vis,to.  ' — ■  Melides  Diniz,  director. 

E.  F.  Therezopolis, 

Kpago.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  tnesoureiro. 
Está  conforme  o  original. 

Contadoria.  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Morei- 
ra, escripturario. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  a  Gilberto  Huet 
Bacellar.  Guapy,  em  2  de  abril  de  1921. 

14(9  metros  cúbicos  de  lenha  a  6$00   894$000 

Importa  em  oitocentos  e  noventa  e  quatro  mil  réis. 
Guap5^  4  de  maio  de  1921.  —  Gilberto  Huet  Bacellar. 
(Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis)  , 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  oitocen- 
centos  e  noventa  e  quatro  mil  réis  (894$000) .  Contadoria,  4 
de  maio  de  1921.  —  Ohjntho  Ribeiro  c  Silva,  auxiliar. 

A  presente  rrvi)ia  '■-f;t  dovidamente  processada  podendo  o 
seu  pagamentí-  '  ^  -  Uj.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento <ã.moi\vy:SfA:  ■  . 

■Rao  de  Janeiro,  de  Maio  do  1921.  — •  Narciso  Joo^ciuírn 
iWar  í  m  5/cQnt  a  dQi\ 
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Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 
Recebi  a  quantia  desta  conta. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  maio  de  1921.  —  Gilberto  Uuet  Ba- 

ccllar.  (Estava  niutilizada  uma  estampilha  federal  de  tre- 
zentos réis)  . 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis.  Pago  em  4  de  maio  de 
1921.  —  Telesphoro  de  Souza  Lobo,  ttiesoureiro. 

Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922. 
—  Luiz  Togo  Moreira,  escnpturario.  —  Visto.  Narciso  Joa- 
quim Martins,  contador. 

Importância  despendida    pela  verba  de  «prompto  paga- 
mento» pela  estação  de  Therezopolis  nos  mezes  de  P 
abril  de  1921. 

Fevereiro : 

9.  Pago  lavagem  de  toalhas  para  os  trens  PI  e  P2.  25$500 

15.  Pago  lavagem  de  toalhas  para  os  trens  Ml  e  M2.  i:j$000 

Pago  por  parafusos  no  Bazar  Therezopolis   1$500 

^5.  Pago  por  voUas  e  saccos  vazios  á  -Lopes  &  Irmãos  6$900 
Pago  por  gesso,  lâmpadas  e  fechaduras,  no  3azar 

Therezopolis.  ,    21$O00 

Março  ; 

31 .  Pago  por  vellas,  barbante  e  lima,  a  Lopes  &  Irmão  14$900- 
Abril : 

29.  Pago  por  pregos,  a  Ignacio  Jorge.   7$500 

30.  Pago  por  pregos  a  Ignacio  Jorge..   1$500 

Pago  por  pregos,  fechaduras  e  dobradiças  no  Ba- 
zar Therezopolis   9$100 


100$900 

^  ^Importa  em  cem  mil.e  novecentos  réis.  Therezopolis,  30 
de  abril  de  1921.  —  Antotiío  Pereira  de  Mello,  agente. 

Confere  a  presente  relação  na  importância  de  cem  mil  e 
novecentos  réis.  Contadoria,  9  de  maio  de  1921.  • —  Moacyr 
Silveira,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado.  Despeza  de  prompto  pagamento 
«Trafego». 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador.  —  Visto.  Mendes  Diniz,  director. 

Hecebi  na  data  de  hoje  a  importância  desta  relação. 

Therezopolis,  11  de  maio  de  1921.  —  Antonio  Pereira  de 
Melto,  agente. 
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Estrada  de  Therezopolis.  Pago  em  11  de  maio  de  1921.  — 
Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

'Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de 
1922.  — Luiz  Togo  Moreira,  escripturario.  —  Visto.  Narciso 
Joaquim  Martins,  contador. 

Guapi,  17  de  abril  do  1921  —  A  Estrada  de  Ferro  The- 
rezopolis, deve  a  íPolycarpo  José  Alves  da  Fonseca: 

200,  metros  de  lenha  a  6$000   1:200$000 

Importa  a  pr~esente  conta  em  um.  conto  e  duzentos  mil 
réis. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1921 .  —  Polycarpo  José 
Alves  da  Fonseca.  (Estava  inutilizada  uma  estampilha  de 
600  réis) . 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  con- 
ferido de  accordc  com  os  pedidos  ns.  respectivos. 

Rio,  29  de  abril  de  1921.       Chrockatt  de  Sá,  almoxarife. 

Confere,  200  metros  cúbicos  de  lenha.  —  Domingos 
Moreira,  encarregado. 

Confere,  a  presente  conta  na  importância  total  de  um 
conto  e  duzentos  mil  réis,  1:200$000. 

Contadoria(  12  de  maio  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  escripturario. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
€  seu  pagamento  ser  autorizado  Despeza  de  prompto  paga- 
mento «Locomoção». 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins . 

Recebi  a  importância  desta  conta  do  Sr.  Telésphoro  de 
Souza  Lobo,  thesoureiro  desta  Estrada. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Rio  de  aJneiro.  12  de  maio  de  1921  —  Polycarpo  José 
Alves  da  Fonseca.  (Estava  inutilizada  uma  estampilha  fe- 
deral de  tresentos  réis)  . 

Estrada  de  Ferro  Therezopoliv.  pago  em  12  de  maio  de 
1'9(21.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thpsoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  do  1922  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario.  Narciso  J.  Martins,  contador. 

Guapy,  16  de  fevereiro  de  Ii9i21 .  —  A  Estrada  de  Ferro 
Therezopolis.  deve    a  Polycarpo  José  Alves  da  Fonseca. 
20  metros  de  lenha,  a  6$000   120$000 

Importa  cm  cento  e  vinte  mil  róis. 
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Guapy,  16  dc  fevereiro  de  l'9'2l.  —  Polijcarpo  José  Al- 
ves da  Fonseca,  (estava  inutilizada  urna  estampilha  de  COO, 

Ó  material  constante  desta  conta,  foi  recebido  e  confe- 
rido de  accôrdo  com  os  pedidos  ns.  respectivos., 

Rio,  22  de  maio  de  1921  —  Chrokatte  de  Sá,  almoxarife . 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  cento 
e  vinte  mil  réis  (120$000)  . 

Contadoria,  12  de  maio  de  1921.  —  Olyntho  Mbeiro  e 
Silva,  escripturario. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado,  despezas  de  prompto  pa- 
gamento «Locomoção». 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1921.  —  Xaicise  Joa- 
quim Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recibi  a  importância  desta  conta  do  Sr.  Thelésphoro 
de  Souza  Lobo,  thesoureiro  desta  Estrada. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1921.  Polijcarpo  José 
Alves  da  Forneça.  (Estava  inutilizada  uma  estampilha  fe- 
deral de  tresentos  réis) . 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis,  pago.  Em  12  de  maio 
de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  16  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario,  e  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1921. 

A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  —  Deve  a  Samuel 
yieira.  •  ■ 

Importância  de  296  dormentes  fornecidos  a 
essa  estrada,  conforme  certificado,  a 
41000  .   .   ,   1: 1841000 

Importa  a  presente  conta  em  um  conto  cento  e  oitenta 
e  quatro  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1921.  —  Por  procuração, 
Carlos  Freire  Zeyiha. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  confe- 
rido, de  accòrxío  com  os  pedidos  ns.     ,  respectivos. 

RiOj  12  de  maio  d-M  lycj.  —  Chrokatte  de  Sá,  almoxa- 
rife., 

Confere  a  presente .  conta  na  importância  .total  de  um 

conto  cento  e  oitenta  e  quatro  mil  réis  (Ij  1841000)  .j 
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Contadoria,  12  de  maio  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento "-Via-permanente". 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1921.  —  Xarciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

E.  F.  Therezopolis.  Pago.  Em  12  de  maio  de  1921.  — 
Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de 
1922.  —  Luiz  Togo  Moreira,  escripturario. 

Visto.  —  Xarciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Recebido  do  Sr.  Teiésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro 
da  E.  F.  Therezopolis  a  quantia  de  1:184S  (um  conto  cento 
e  oitenta  e  quatro  mil  réis),  importância  da  presente  conta. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1922.  —  Por  procuração, 
Carlos  Freire  Zenha. 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis. ) 

Magé,  27  de  abril  de  1921  —  Estrada  de  Ferro  Therezo- 
polis —  Deve  a  Francisco  Talde. 

3»  via. 

1921  —  Aiarço,  10: 

52  metros  cúbicos  de  lenha  a  ô-SSOOO   312S000 

Magé,  27  de  abril  de  1921.  —  Francisco  Talde. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  e  conferido 
de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  20  de  maio  de  1921.  —  Haroldo  Chrokatt  de  Sá,  al- 
moxarife. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  tresen- 
tos e  doze  mil  réis  (312S000) . 

Contadoria,  20  de  maio  de  1921.  ■—  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva,  escripturario. 

Confere,  õ2  metros  cúbicos  de  lenha.  ' —  Domingos  Mo^ 
reira,  encarregado. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despacho  prompto  paga- 
mento —  Locomoção. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1921.  —  Xarcizo  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pagiie-se.  —  Mendes  Diniz,  director 
c.  -  voi,    xvin  II 
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Recebi  do  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezopolis, 
Telésphoro  de  Souza  Lobo,  a  importância  desta  conta. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1921.  —  Francisco  Talde . 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis. ) 

E.  F.  Therezopolis  —  Pago,  em  20  de  maio  de  1921.  — 
Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Está  conforme  o  original.  —  Agrinaldo  Autran  Dourado, 
escripturario . 

Yisto.  ~  Narciso  Jooaquim  Martins,  contador. 

Relação  das  despezas  de  prompto  pagamento  effectua- 
das  para  o  «Serviço  Maritim.o»,  durante  os  mezes  de  março, 
abril  e  maio  do  anno  corrente,  e  pagas  pelo  engenheiro  in- 
fra assignado,  do  que  pede  indemnização: 

Março,    3  —  Pago    a    Mestre  Blathá, 

do'cumento  n.  1   13$200 

Março,    7  —  Pago  a  Pinheiro  Júnior 

&  Comp   2$000 

Março,  10  —  Pago  a  Antonio  Bragan- 
ça, &  Comp   4$300 

Março,  18  —  Pago  a  Borges    Leal  & 

Comp   l$'5'0iO 

Março,  21  —  Pago  a  Lopes  Go'mes  & 

€omp.,  documento  n.   2    48$000 

Março,  29  — ■  Pago  a  Constantino  Pe- 
reira Alves,  doicumento  n.   3    20$000  89$00O 

Abril,    5  —  Pagò  a  Isnard  &    Comp.,  . 

documento  n.   4     lO^OOO' 

Abril,  23  • —  Pago  a  Amadeo    de  Di- 

sante,  documento  n.   5    20$000v 

Abril,  27  —  Pago    a  Pinheiro  Júnior 

&  Comp   3$700  33$70O 

Maio,  20  —  Pago  a  Lopes   Gomes"  & 

Comp.,  documento  n.   6    47$300 

Maio,  30  —  Pago  a  Moreira  Braga  & 

Co'mp.,  documento  n.   7    20$00'0 

Maio,  31  —  Pago  a  Isnard  &  Comp., 

documento  n.  8   18$000 

Maio,  31  —  Pago  a    Mestre  Blathé, 

documento'  n.  9   82$400  167$700 

290$400 

Importa  a  presente  relação  em  duzentos  e  noventa  mil 
e  quatrocentos  réis. 

Rio'  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1921 .  —  Gil  Motta,  en- 
genheiro auxiliar. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  m\  duzentos  e 
noventa  mil  e  quatrocentos  réis. 
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Contadoria,  31  de  março  de  1921.— Ari/  Ferreira  Hor- 
ta, auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  po- 
dendo o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prom- 
pto  pagamento  «Serviço  Marítimo». 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  ide  1921.  —  Narciso  Joa- 
quim Martins,  contador . 

Visto'.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro 
desta  estrada,  a  quantia  de  duzentos  e  noventa  mil  e  qua- 
trocentos réis,  desta  conta. 

Rio'  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1921 .  —  Gil  Motta,  en- 
genheiro auxiliar. 

E.  F.  Therezopolis  —  Pago  —  Em  31  de  maio  de 
1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Está  conforme  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1921 .  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario'. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 


Relação  das  despezas  de  prompto  pagamento  effectuadas 
para  o  serviço  da  Locomoção,  durante  os  mezes  de  março, 
abril  e  maio  do  anno  corrente  e  pagas  pelo  engenheiro  infra 
assignado,  do  que  ped  ^  indemnização. 


Março,  3  —  Um  carreio  para  as  offici- 

nas  da  Saúde    8$000 

Março,  4  —  Um  carreto  de  garrafas  para 

a  fabrica  de  oxigénio    6$000 

Março,  7  —  Um  carreto,  de  garrafas  de 

oxigénio  para  a  estação    6$000 

Março,  12  —  Carreto  de  peças    para  a 

estação    8$000 

Março,  17  ■ —  Pago  a  Gecilio  Elias,  do- 
cumento n.    1    112$500 

Março,  19  —  Um    carreto  para  as  of- 

f  icinas  âa  Saúde   . . . "   8$000 

Marco,  25  — ■  Um  carreto  de  pacas  das 

off icinas  para  a  estação   8$00'0  156$50(i 


Abril,  1  —  Carreto  de  peças  para  a  of- 

ficina  de  M.  S.  Lino   8$000 

Abril,  2  —  Carreto    de  tres  cylindros 

para  a  Fabrica  de  oxigénio   8$000 

Abril,  4  —  Carreto    de    peças    das  of- 

f icinas  para  a  estação    8$000 

Abril,  5  —  Carreto  de  três  cylindros 

para  a  estação    8$000 

Abril,  7  —  Carreto  de  peças  para  as  of- 

f icinas   8$00(^ 
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Abril,  15  —  Carreto  de  peças  para  as 
offâcinas  ; . 

Abril,  15  —  Carreto  de  dous  cylindros 
para  a  fabrica  de  oxigénio  

Abril,  19  —  Carreto  de  dous  cylindroa 
da  fabrica  para  a  estação  

Abril,  20  —  Pago  a  Alvaro  Ramos,  do- 
cumento n.   2  -  - 

Abril,  23  —  Carreto  de  peças  para  as 
oí^icinas   ^  , 

Abril,  26  —  Carreto  de  peças  da  offi- 
cina  para  a  estação  

Abril,  28  —  Carreto  de  tres  cylindros 
para  a  fabrica  de  oxygenio   

Maio,  4  —  Carreto  de  peças  para  as 
officinas  de  M.   S.  Lino  

Maio,  9  —  Carreto  de  peças  das  offici- 
nas para  a  estação  

Maio,  12  —  Carreto  para  as  officinas  de 
M.   S.  Lino  

Maio,  17  —  Carreto  de  peças  para  as 
officinas   . 

Maio,  23  —  Carreto  de  peças  das  offi- 
cinas   para     a  estação  

Maio,  28  —  Carreto  de  peças  para  as  of- 
ficinas .  .  ]  

Maio,  31  —  Transporte  de  peças  das  of- 
ficinas para  a  estação,.»,......,.. 


8$000 
8$000 
8$000 

45$00'0 
8$O0r.O 


8$000'  133$000 


8$000 
8$000 
8$000 


8$000 
8$000 


56$000 
345$590 


Importa  a  presente  relcição  em  trezentos  e  quarenta  e 
cinco  mil  e  quinhentos  réis. 


Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1921. 
niieiro  auxiliar. 


Gil  Moita,  enge- 


Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  tresentos  e 
quarenta  e  cinco  mil  e  quinhentos  réis. 


Contadoria,  31  dí^  maio  de  1921 
auxiliar., 


Anj  Ferrei ra  Ilorín, 


A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado  Despezas  de  prompto  pa- 
gamento Locomoção. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador.  —  Visto,  Melides  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro 
desta  E.Strada,  a  importância  de  tresentos  e  quarenta  e  cinco 
mil  o  quinhentos  réis,  desta  conta. 


Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1921. 
xiheiro  auxiliar. 


Gil  Motta,  onâe-- 


'E.  F.  Theresopolis.  -rr.  Pago, 
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Em  31  de  maio  do  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo^ 
lhesoureiro. 

Confere  com  o  original.  —  Contadoria,  6  de  dezembro  do 
1922.  —  Luiz  Tago  Moreira,  escripturario.  —  Visto,  Narciso 
Joaquim  Martins,  contador. 

Therezopolis,  31  de  janeiro  de  1921.  —  A  Estrada  do 
Ferro  Therezopolis.  —  Deve  a  Antonio  da  Rosa.  —  3*  Via.. 

100  dormentes,  a  3$000    300$000- 

8  dormentes,  a  2$'0-00    16$000 

74  dormentes,  a  3|000    2221000' 


;  538|'OiOO' 

Importa  em  quinhentos  c  trinta  e  oito  mil  réis. 

Therezopolis,  31  de  janeiro  de  1921.  —  João  Antonio  da 
Rosa. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 

O  material  constante  desta  conta  foi  recebido  c  confe- 
rido de  accôrdo  com  os  pedidos  respectivos. 

Rio,  5  de  Fevereiro  de  1921.  —  Haroldo  Chrokatt  de  Sá, 
almoxarife. 

Confere  a  presente  conta,  na  importância  total  de  qui- 
nhentos e  trinta  e  oito  mil  réis  (538$00'0'). 

Contadoria,  5  de  maio  de  1921.  —  Olyntho  Ribeiro  e 
Silva^  auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento. —  Via  permanente. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  maio  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro  da 
Estrada  de  Ferro  Therezopolis,  a  importância  de  quinhentos 
e  trinta  e  oito  mil  réis,  valor  da  presente  conta. 

Therezopolis,  14  de  junho  de  1921.  : —  João  Antonio  da 
Rosa. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  300  réis. 
E.  F.  Therezopolis.  ■  "  • 

Pago. 

Em  14  de  junho  de  1921.  —  Telésphoror  de  Souza  Lobo 
thesoureiro. 

Está  conforme  o  original.  —  Aguinaldo  Autran  Dourado, 
escriputrario.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  cojitador. 


Õ4Ô 
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Relação  de  contas  de  prompto  pagamento,  cujas  despe- 
zas  foram  effectuadas  e  pagas  pela  Agencia  de  Therezopolis, 
nos  mezes  de  maio  e  junho  do  anno  corrente. 

Maio 


5  Pago  a  Ignacio  Jorge  (documento  n.  1)   47$500 

14  Idem  por  um  pacote  de  pregos  no  B.  The- 
rezopolis   4$500 

17  Idem,  por  um  livro  em  branco  a  O.  D.  Gomes  6$700 

18  Idem,  por  velas  e  barbantes  a  A.  Bergamini  5$500 

Junho 

4  Idem,  por  um  masso  de  pregos  e  uma  bor- 
racha a  Ignacio  Jorge  (documento  n.  2)...  11$000 

7  Idem,  idem,  idem,  de  ipregos  ao  mesmo   6$000 

16  Idem,  por    cordas,    fechaduras  e  pregos  no 

Bazar  Theresopolis  (documento  n.  3)    ....  33$000 

22  Idem,  a  Manoel  Ribeiro  de  Souza  (doe.  n.  4)  17$000 

22  Idem,  por  agua-raz,  a  Ignacio  Jorge   3$500 

22  Pago  a  Prefeitura  de  Therezopolis,pela  instal- 
iaç^ão  dos  serviços  de  agua    para  a  estação 

de  Várzea   (documento  n.   5^   50$000 

30  Pago  por  lavagem  de  toalhas  a  Manoel  Costa 

(documento  n.  6)  ^   41$000 


225$800 


Importa  a  presente  relação  de  contas  em  duzentos  e  vinte 
e  cinco  mil  e  oitocentos  réis. 

Therezopolis,  30  de  junho  de  1921.  —  Antonio  Pereira 
de  Mello,  agente. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  duzentos  e 
vinte  cinco  mil  e  oitocentos  réis. 

Contadoria,  30  de  junho  de  1'921 .  —  Ary  Ferreira  Horfa, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado,  Despezas  de  prompto  pa- 
gamento «Trafego». 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921 .  —  Narcizo  Joaquim 
Martins,  contador. 

Visto  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro 
desta  estrada,  a  quantia  de  duzentos  e  vinte  e  cinco  mil  e 
oitocentos  réis. 

Therezopolis,  30  de  junho  de  1921 .  —  Antonio  Pereira 
de  Biello,  agente. 

E.  F.  Therezopolis.  Pago  —  Em  30  de  junho  de  1921. 
^  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 
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Confere  com  o  original.  —  Contadoria,  6  de  dezembro 
de  1922.  —  Luiz  Togo  Moreira,  escripturario. 

Visto  —  Amâncio  Joaquim  Martins,  contador. 


Relação  das  despezas  de  prompto  para  pagamento  effe- 
ctuadas  ipara  o  Serviço  Marítimo,  durante  o  mez  de  junho 
ultimo,  e  pagas  pelo  engenheiro  infra  assignado. 

Junho 

13  Pago  para  soldar  um  copo  de  lubrificação  do 

-\  apor  Presidente   ....    6$000 

22  Pago  a 'Prado  Lopes  é  Comp.  (doe.  n.  1)..  31$000 

30  Pago  a  José  Hyppolito  (doe.  n.  2)   185$00i> 


222$600 


Importa  a  presente  relação  de  despezas  em  duzentos  c 
vinte  e  dous  mil  e  seiscentos  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921.  — •  Gil  Motta, 
engenheiro  auxiliar. 

Confere  a  presente  relação  de  dèspezas  em  duzentos  e 
vinte  e  dous  mil  e  seiscentos  réis. 

Contadoria,  30  de  junho  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  pa- 
gamento Serviço  Maritimo. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921 .  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Visto  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr,  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro 
desta  estrada,  a  imiportancia  de  duzentos  e  vinte  e  dous  mil 
e  seiscentos  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921'.  —  Gil  Motta 
engenheiro  auxiliar. 


Relação  das  despezas  de  prompto  pagamento  effectuadas 
para  o  Serviço  do  Trafego,  Murante  os  mezes  de  abril,  maio 
e  junho  do  anno  corrente,  e  pagas  pelo  agente  da  estação  da 
Capital : 

Abril: 


1,  quatro  homens  para  carga  e  desgarga  24$000 

2,  dous  homens  para  carga  e  descarga..  12$000 


£48 
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4,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  2-4$000  • 

6,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

7,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 
9,  cinco  homens  para  carga  e  descarga.  30$00O 

11,  cinco  homens  para  carga  e  descarga.  30$000 

,12,  tres  homens  para  carga  o  descarga..  18$00O 

13,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

15,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

18,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  248000 

19,  dous  homens  para  carga  e  descarga. .  12$000 
21,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 
23,  dous  homens  para  carga  e  descarga..  12$000 
25,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 
27,  quatro  homens' para  carga  e  descarga  24r$00O 

30,  Lavagem  de  toalhas  durante  este  mez  3$90O  339$900 


Maio : 

2,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

4,  tres  homens  íiara  carga  e  descarga..  18$000 

6,  cinco  homens  para  carga  e  descarga  30$0000 

7,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$00O 
9,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

10,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12$000 

11,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12$00O 
il2,  quatro  homens  para  carga  e  descarga.  241000 
13,  dous  homens  para  carga  e  descarga..  12$000 
16,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12^000 
18,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 
20,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 
23,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24${)00 
25,  cinco  homens  para  carga  e  descarga.  30'$000 

27,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

28,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$0'00 

29,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12$000 
31,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12S000 

31,  Lavagem  de  toalhas  durante  este  mez     4$200  i340$20Q 


Junho : 

1,  cinco  homens  para  carga  e  descarga.  30$000 

3,  dous  hom.ens  para  carga  e  descarga..  12$00O 

6i  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12$000 

7,  dous  homens  para  carga  e  descarga.  12$000 

9,  tres  homens  para  carga  e  descarga. .  18$000 

11,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

14,^  dous  homens  para  carga  e  descarga..  12$000 

15"  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

16,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$0'00 

18,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

20,  quatro  homens  para  carga  'e*  descarga  24$'000 

22,  tres  homens  para  carga  e  descarga..  18$000 

23,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

24,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

25,  quatro  homens  para  carga  e  descarga  24$000 

27,  cinco  homens  para  carga  e  descarga.  30$000 

28,  dous  homens  para  carga  e  descarga..  12$000 
80,  cinco  homens  para  carga  e  descarga,  30$000 
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CO,  lavagem  do  toalhas  este  mez    3$900'  369$900 

,1:050$000 

Importa  em  um  conto  e  cincoenta  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  jmilio  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  um  conto  e 
cincoenta  mil  réis. 

Contadoria,  30  de  junho  de  1921.  —  Anj  Pereira  Horta, 
auxiliar.  Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despesas  de  prompto  pagamento  «Trafego». 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921. — Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Recebi  do  thesoureiro  desta  estrada,  a  quantia  de  um 
conto  e  quarenta  mil. réis,  importância  desta  relação. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921.  — Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis.  —  Pago.  —  Em  30  de 
junho  de  1921 .  —  Telósphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro.  Con- 
fere com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  — 
Luiz  Togo  Moreira,  escripturario.  Visto.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 


Relação  das  despesas  effectuadas  para  o  Serviço  de  Loco- 
moção, durante  os  mezes  de  abril,  maio  e  junho  do  anno  cor- 
rente, e  pagas  pelo  agente  da  estação  da  Capital: 

Abril 

1.  Carreto  de  peças  para  as  officinas 

da  rua  da  Saiide   5 $000 

2.  Idem,  idem,  idem,  das  officinas  da 

para  a  estação   6$000 

4.  Carreto  de  peças  para  as  officinas 

da  rua  da  Saúde   9$000 

5.  Idem,     idem,    idem,    das  officinas 

para  a  estação   9$000 

0.  Idem,  da  estação  para  as  officinas 

da  rua  da  Saúde   5$00O 

7.  Idem,,  das  officinas  para  a  estação.  91000 

8.  Idem.  da  estação  para  as  officinas 

da  rua  da  Saúde   9$000 

9.  Idem,  de    peças    da    estação  para 

as  officinas  e  vice-versa  (do- 
cumento n.  1)   121000  ,. 

11.  Idem,  de  peças  das  officinas  para 

a  estação   5$000 

12.  Idem.  idem.  idem,  da  estação  para 

as  officinas   9|000 
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13.  Idem  idem,  idem   6$000 

13.  Idem,  idem,  das  officinas  para  a 

estação    6*000 

14.  Da   estação   para  as  officinas  da 

Saúde   9$000 

15.  Idem,  das  officinas  para  a  estação  9|000 

16.  Idem,  idem,  idem   8$000 

18.  Idem,  de  peças  da  estação  para  as 

officinas    6$000 

19.  Idem,  idem,  idem   6$000 

20.  Idem,  de  peças  para  as  officinas  da 

Saúde    8$000 

21.  Idem,  de  peças  das  officinas  para 

a  estação   8$000 

22.  Idem,  de  garrafas  de  oxygenio  para 

a  estação   7$000 

23.  Transporte  de  garrafas  de  oxygenio 

para  a  estação   9$00'0 

27.  Pago  a  Alvaro  Ramos  (documento 

n.  2)   601000 

29.  Carreto  de  peças  das  officinas  para 

a  estação   6$0C"0  2251000 


Maio  : 

2.  Carreto  de  uma  peça  de  locomotiva 

procedente  da  Locomoção  e 
destinada  ás  officinas  da  rua 

da  Saúde   5$000 

3.  Idem,  idem,  idem   9$000 

4.  Idem,  idem,  idem   5$000 

5.  Idem,  de  peças  das  officinas  para 

a  estação   9$00O 

6.  Idem,  de  peças  da  estação  para  as 

officinas    5$000 

7.  Idem,  de  peças  das  officinas  para 

a  estação   9|00'0 

9.  Transporte  de  diversas  peças  de 

machina  da  estação  da  Saúde.  9$000 

10.  Idem,  idem,  idem    9$000 

11.  Idem,   idem,   das  officinas  para  a 

estação    9$0O0 

12.  Idem,  idem,  idem   5$000 

13.  Idem,  idem,  da  estação  para  as  of- 

ficinas  9$000 

16.  Idem,  idem,  idem   5$000 

17.  Idem,  idem,  idem   5$000i 

19.  Idem,  idem,    idem    das  officinas 

para  a  estação   9$000 

20.  Transporte  de  3  garrafas'  de  oxy- 

genio para  a  estação   7$000 

21.  Carreto    de    peças    das  officinas 

para  a  estação    5$00i0 

26.  Transporte  de  diversas  peças  de 
machina  da  estação  para  as 
officinas  e  vice-versa  (docu- 
mento n.   3)    90$000 

26.  Um  carreto  da  estação  para  as  of- 
ficinas'. .  .    5$000 


I 
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27.  Idem,  idem  das  officinas    para  a 

estação   8$O0'O 

27.  Idem,    idem,    idem    das  officinas 

para  a  estação    5$000 

28.  Idem,  idem,  idem    5$000 

31.  Transporte  de  2  garrafas  de  oxy- 

genio  para  a  fabrica    7$00O  234$i00O 


iJunho : 

4.  Carreto    de    peças    de  machinas 
para  as  officinas   da   rua  da 

Saúde   5$000 

6.  Idem,  idem,  idem    5$000 

6.  Idem,  idem,    idem    das  officinas 

para  a  estação    5$0i0O 

8.  Idem,  idem  da  estação  para  as  of- 
ficinas'  5$000 

12.  Idem,  idem,  idem  de  caixão  com 
peças  de  machinas  para  as  of- 
ficinas da  rua  da  Saúde   5$000 

14.  Carreto  de  uma  peça  de  machina 
para  as  officinas  da  rua  Frei 

Caneca  n.  59   5$00*0' 

14.  Carrinho  para  levar  peças  a  M.  S. 

Lino   8$.0O0 

20.  Carreto  de  diversas  peças  para  as 

officinas  da  rua  da  Saúde   7$000 

22.  Transporte  .  de    duas    garrafas  de 

oxygenio  para  a  estação   7$O0iO 

2:3.  Carreto  de  um  caixão  de  ferramen- 
tas das'  officinas  para  a  esta- 
ção  5$00{) 

25.  Carrinho  para  levar  peças  para  as 

officinas  de  M.  S.  Lino   8$'000 

27.  Transporte    de    tres    garrafas  de 

oxygenio  para  a  fabrica   7$000 

27.  Carreto  de  ferragens  das  officinas 

para  a  estação   5$'000 

28.  Novos  carretos  de  rodeiros  para  as 

officinas    da    rua    da  Saúde 

(documento  n.   4)    135$000 

29.  Pago  para  um  bote  levar  o  mecâ- 

nico a  bordo  da  lancha  Marieta  3$O00 

29.  Carreto  de  peças  das'  officinas  para  _ 

.  a  estação   8$000 

30.  Carreto  de  um  caixão  de  peças  de 

machinas  das  officinas  da  rua 

da  Saúde  para  a  estação   7$0'0O 

30.  Carreto  de  peças  para  as  officinas.  5$0i00  235$000 


696$000 

Importa  em  seiscentos  e  noventa  e  seis  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 


Confere  a  pres&nte  relação  de  despezas  em  seiscentos  e 
noventa  e  seis  mil  réis. 
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Contadoria,  30  de  junho  de  1921 .  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  pagamento  ser  autorizado. 

Despegas  de  prompto  pagamento  «Locomoção». 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921.  —  Narciso  Joaquim. 
Marfim,  contador. 

Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telesphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureirt> 
desta  estrada^,  a  quantia  de  seis^centos  e  noveixta  e  seis  mil*réiã 
desta  relação  de  contas. 

Rio  de  Janeiro,  3'0  de  junho  de  1921 .  —  Luiz  Pereira  dá 
Silva,  agente, 

E.  F.  Therezopolis  —  *P'ago. 

Em  30  de  junho  de  1921.  —  Telesphoro  de  Souza  Lobo, 
thesoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922. — Luiz  Togo  Moreira, 
escrjpturario.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 


Relação  das  contas  de  prompto  pagamento  cujas  despezas 
foram  effectuadas  pela  administração  central,  durante  os  me- 
zes  de  maio  e  junho  do  anno  corrente  e  pagas  pela  "Caixa  Pe- 
quena da  Thesouraria. 

Maio : 


2.  Entrega  de  expediente   .$300 

3.  Idem,  idem,  idem   $200 

4.  Lavagem  de  toalhas   21200 

5.  Papel  matta-borrão   1$000 

5.  Pago  a  J.  Velloso  &  Comp.  Coe.  n.  1.  .  601000 

6.  Concerto  em  uma  machina  de  escrever  8$000 

6.  Sapolio   1$200 

6.  Entrega  de  expediente   $400 

9.  Idem,  idem,  idem  em  Nictheroy  .  .  .  $800 

40.  Lavagem  de  toalhas   1$900 

11.  Uma  almofada  para  carimbo   6$500 

12.  Entrega  de  expediente   $400 

14.  Idem,  idem,  idem                               .  $200 

16.  Uma  caixa  de  colchetes   2$000 

16.  Entrega  de  expediente   $400 

17.  Lavagem  de  toalhas   2$400 

18.  Papel  fino  para  cópia   6$000 

19.  Entrega  de  expediente   $600 

19.  Pago  a  Eziquiel  Antonio  do  Nascimen- 

to, documento  n.  2   20$000 

20.  Pago  a  Arthur  Mattiy,  documento  n.  3  321000 

21 .  Entrega  de  expediente   $400 

$4 .  Pago  a  João  Marques  de  Carvalho  Bra- 
ga, documento  n.  4    501000  . 
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24.  Entrega  de  expediente   $400 

24.  Lavagem  de  toalhas   2|200 

25.  Pago  a  S.  T.  Lengstretli,  documento 

n.  5   401000 

2G.  Entrega  de  expediente   $400 

27.  Barras  de  sabonete  para  o  lavatório  .  3$000 

28.  Pago  a  uma  lata  de  creolina   1$500 

30.  Entrega  de  expediente   $400 

31.  Lavagem  de  toalhas   2$300  247$100 


Junho : 

2.  Entrega  de  expediente   $600 

3.  Gollocação  de  um  vidro  no  armário  .  .  8$000 

4.  Duas  agulhas  para  costurar  papel  .  .  $400 

6 .  Entrega  de  expediente   $400 

7.  Lavagem  de  toalhas   2$500 

9.  Entrega  de  expediente   $400 

9.  Uma  caixa  de  pennas  n.  510  (douradas)  71000 

9.  Uma  dita  n.  1,037    6$000 

10.  Concerto  de  uma  peça  de  machina  .  .  91000 

10.  Dous  vidros  de  tinta  para  carimbo  .  .  4$000 

11.  Entrega  de  expediente   $600 

13.  Uma  esponja                                     .  2$000 

14.  Toalhas  lavadas   2$300 

16.  Entrega  de  expediente   $600 

17.  Dous  blocks  para  calculo   3$000 

18.  Entrega  de  expediente   $400 

21 .  Pago  a  Plácido  Marques,  documento  n.  6  15$600 

21 .  Lavagem  de  toalhas   2$000 

22.  Entrega  de  expediente   $200 

22.  Concerto  de  um  relógio  (doe.  n.  7)  .  15$000 

24.  Duas  camurças  para  o  desenhista.  .  .  61500 

25.  Entrega  de  expediente  ........  $400 

27.  Idem,  idem,  idem   $200 

28.  Lavagem  de  toalhas   1$900 

30.  Entrega  de  expediente   $400 

30.  Pago  a  Edgard  Magalhães  (doe.  n.  8)  .  38$000  127$400 


374$500 


Importa  a  prosenío  rolacfio  em  iresoníos  e  setenta  o  qua- 
tro mil  e  quinhentos  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1921 .  —  Telésphoro  de 
Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  tresentos  e  se- 
tenta e  quatro  mil  e  quinhentos  réis. 

Contadoria,  30  de  junho  de  i92l.  —  Ary  Ferreira  fíorta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  eâtá  devidamente  processada  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  —  Administração  Central. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1921..  —  Narciso  Joaquim 
iVor|.w 5,  contador.  .  ' 
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Visto.  —  Mendçs  Diniz,  director. 

E  F.  Therezopolis.  —  Pago  em  30  de  junho  de  1921.  — 
Telcsphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922. 
—  Luiz  Togo  Moreira,  escripturario. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

,  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  —  Deve  a  Mestre 
&  Blatgé  —  Rio  de  Janeiro,  cj  de  junho  de  1921. 

Numero  da  nota,  2.121   74$500 

Numero  da  nota,  2.468   27$000 

Numero  da  noia,  2.67-2    8$600 

Numero  da  nota,  1.530   20$000 

Numero  da  nota,  1.69(7   16$200 

Numero  da  nota,  Í.536                      ...^   2$900 

Numero  da  nota,  1.241   ,. .  ."   12$000 

Numero  da  nota,  3.605    5$000 

Numero  da  nota,  3.425    7$800 


Importa  a  presente  factura  em  duzentos  e  vinte  e  seis 
mil  e  seiscentos  réis. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  julho  de  1921.  —  Por  Estabeleci- 
mentos Mestre  &  Blatgé,  (Sociedade  Anonyma. — Luiz  Malheiros. 

(Estava  devidamente  inutilizada  uma  estampilha  federal 
de  seiscentos  réis.) 

Confere  a  presente  conta  na  importância  de  duzentos  e 
vinte  e  seis  mií  e  seiscentos  réis. 

Contadoria,  13  de  julho  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado.  Despezas  de  prompto  paga- 
mento «Serviço  Marítimo» . 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebenjos  do  Sr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  The- 
rezopolis, a  importância  de  duzentos  o  vinte  e  seis  mil  e  seis- 
centos réis. 

Recebemos . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  19121.  -Pelos  Estal^eleci- 
inç^ito'?  Mestre  &  B]at^é  S.  A,^  -r-  J^i^  Hpil^eiros, 


Numero  da  nota,  3.763 
Numero  da  nota,  2.986 
Numiero  da  nota,  3.216 


5$00O 
7$600 
40$000 


Total 


226$600 


t 
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(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis . ) 

E.  F.  Therezopolis  —  Pago. 

Em.  19  de  julho  de  1921.  —  Teles phoro  de  Souza  Lobo, 
thesoureiro. 

Visto.  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario. 

As  notas  relativas  a  esta  desipeza  são  recebidas  só  em 
uma  via  para  conferencia  da  conta  apresentada  e  enviada 
ao  Tribunal  de  Contas,  onde  se  aciham,  na  comprovação  re- 
mettida  pelo  Sr.  thesoureiro,  em  17  de  agosto  de  1921,  pelo 
officio  n.  100,  da  directoria  desta  Estrada. 


Relação  dos  despezas  de  prompto  pagamento  effectuadas 
para  o  <<iServiço  do  Trafego»,]  entre  -os  dias  1  e  22  do  mez 
de  junho  corrente  e  pagas  pelo  agente  da  estação  da  Capitai. 


J^unho,  1  —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$00'0 

Junho,  2  —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$000 

Junho,  3  —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$000 

Junho,  4  —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$000 

Junho,  5  —  Dois  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  um)   24$000 

Junho,  ®  —  Dois  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  um)   24$00'0 

Junho,  10  —  Um  'homem  para  carga  e  descarga   €$000 

Junho,  11  - —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$000 

Junho,  12  —  Um  homem  para  carga  e  descarga   6$O00 

Junho,  15  —  Tres  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  um)   48$000 

Junho,  16  —  Tres  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  um)    fli8$000 

Junho,  17  —  Um  homem  p^ra  carga  e  descarga   6$000 

Jlunho,  18  —  Dous  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  um)    12$000 

Junho,  19  —  Dious  homens  para  carga  e  descarga  (6$ 

cada  mn)    12$0'00 

Junho,  20  —  Quatro  homens  para  carga  e  descarga 

(6$  cada  um)   24$000 

Junho,  21  —  'Qiuatro  homens  para  carga  e  descarga 

(6$  cada  um)   ;24$000 

Junibo,  22  —  Tres  homens  para  oarga  e  descarga 

(6$  cada  um)    18$0'00 


19'8$000 


Importa  a  presente  relação  em  cento  e  noventa  e  oito 
mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  2,3  de  Junho  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agènte. 
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Confere  a  presente  relação  de  despezas  em:  cento  e  nfj- 
venta  mil  réis. 

Contadoria,  23  de  julho  de  1921.  —  Anj  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  Dresente  conta  está  devidamente  processada  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado,  «Despeza  de  prompto  pa- 
gamento —  Trafego». 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  19211.  —  Narciso  Joa^ 
quim  Martins,  contador.  —  Visto.  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  desta  estrada,  Telesphoro  de 
Souza  Lobo,  a  quantia  de  cento  e  noventa  e  oito  mil  réis,  im- 
portância desta  relação.  —  Luiz  Pereira  da  Silva,  agente. 

E.  F.  Therezopolis  —  Pago  —  Em  23  de  julho  de  19:21. 
—  Telesphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  de/emhro  do 
1922.  —  Luiz  Jorde  Moreiru,  escripturario.  —  Visto.  Narcii^o 
Joaquim  Moreira,  contador. 


Magé,  20  de  juLlio  do  1921  —  a  Estrada  de  Ferro  There- 
zopolis deve  a  Francisco  Telles. 

150  dormentes  ai  4$  —  600$'000. 

Importa  a  presente  conta  em  seiscentos  mil  réis. 

iMagé,  20  do  julho  de  1921.  —  Francisco  Telles.  (Estava 
inutiliziada  uma  estampilha  de  600  réis)  . 

Certifico  ique  os  dormentes  de  que  trata  a  presente  conta 
foram  fornecidos  a  esta  estrada. 

Rio,  20  do  julho  de  192^1.  — ■  Gil  Motta>,  engenheiro  au- 
xiliar. 

Confere  a)  presente  conta  na  importância  total  de  seis- 
centos mil  réis. 

Contadoria,  20  de  julho  dô  19;21.  —  Ary  Ferreira  Horta^ 
iaujmliar.- 

A  presente  conta  está  devidamente  processada  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado  «Despezas  de  prompto  pa- 
gamento —  Via-pcrmanente». 

■Rio  dô  Janeiro,  20  de  julho  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador.  —  Pague-se,  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  Telesphoro  de  So^:í^za  Lobo,  a 
importância  de  seiscentos  mil  réis,  correspondente  a  esta 
eonta.,  •   , .  ;   .  j 

Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  de  '1921.  —  Francisco  Telles. 
(Estava  inutiliziada  uma  estampilha  federal  de  tresentos  réis) . 

E.  F.  Therezopolis  —  Pago  —  Em  23  de  julho  de  19:21. 
!—  Telesphoro  de  Souzà  Lobo,  thesom^eirO'. 
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Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  deziembro  do 

1922.   Luiz  Togo  Moreira,  escripturario .  —  Visto.  Narciso 

Joaquim  Moreira,  contador. 


A  Estrada  de  Ferro  Therezopolis  deve  a  Francisco  Telleo. 

137  metros  cúbicos  de  lenlia  a  6$000   822$000 

Importa  esta  conta  em  oitocentos  e  vinte  e  dous  mil  réis. 
UiVrX(\  25  do  jiilhd  (ic  192  i.  —  Francisco  Telles. 

(Fsl;iv;i.  inulilizada  uma  (vslainpil ha  de-  GUU  réisj  . 

OThljro  qiK^  o  combnstivci  de  que  trata  a  preseulc  conta 
foi  cmisimiido  pelas  locomotivas  de  simples  adherencia  desta 
Estrada. 

Rio,  25-7-921.  —  Gil  Motta,  engenheiro  auxiliar. 

6  maíerial  círnííaino  desta  conta  foi  recoliiido  e  conferido 
de  accôrdo  com  os  podidos  de  nomeros  respectivos. 

Rio,  29  de  julho  de  1921.  —  Chrokatt  de  Sá,  almoxarife. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  oito- 
centos e  vinte  e  dous  mil  réis  (822$000')  . 

Contadoria,  29  de  julho  de  1921.  —  Olyntho  Bibeiro,  es- 
cripturario. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada.,  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  «Locomoção». 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Pague'-se.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telesphoro  de  Souza  Lobo,  íhesourciro  da 
Estrada  de  Ferro  Therezopolis,  a  importância  de  ni!,ocentos  e 
vinte  e  dous  mil  réis,  correspondente  a  esta  conta. 

Rio  de  Janeiro.' 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis)'., 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis.  Pago,,  TelespJwro  de 
Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  (i  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Toc/o  Moreira^ 
escripturario.  —  Narciso  J.  Martins,  contador. 


Relação  das  despezas  de  prompío  pagamento  ^ifcc toadas 
pela  agencia  da  Capital,  com  transporte  de  mercadorias  desta 
estação  para  o  caes  do  Porto,  para  onde  fôra  removido  o  em- 
barque maritimo  desta  Estrada,  durant-e  Os  eff eitos  da  resaoa 
C.  -  Vol.  XVIII  42 
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no  caes  desta  Estrada,  entre  os  dias  14  e  18  de  julho  corrente, 
despezas  estas  que  correm  por  conta  do  «Serviço  do  Trafego». 

'  Julho: 

14  —  Automóvel  para  transporte  de  volumes  para  o 

caes  da  praça  Mauá  (doe.  n.  1)   12$000 

14  —  Idem,  idem,  idem   8$800 

15  —  Idem,  idem,  idem  (doe.  n.  2)   J4$000 

15  —  Idem,  idem,  idem    9$200 

16  —  Idem,  idem,  idem'  (doe.  n.  3)   12$200 

16 — Almoço  e  jantar  para  sete  praças  de  policia, 

encarregadas  da  vigilância  do  material 

desta  Estrada  (doe.  n.  4)   35$000 

16  —  Automóvel  para  o  transporte  de  volumes  para 

a  praça  Mau'á    9$600 

17  — Idem,  idem,  idem    7$800 

17  —  Idem,  idem,  idem   8$900 

18  —  Idem,  idem,  idem   6$700 

18  —  Idem,  idem,  idem  (doo.  n.  5)  


190$200 

Importa  a  presente  relação  em  cento  e  noventa  mil  e  du- 
zentos réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  cento  e  no- 
venta mil  e  duzentos  réis. 

Contadoria,  30  de  julho  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  «Trafego». 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1921.  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro  desta 
Estrada,  a  quantia  de  cento  e  noventa  mil  e  duzentos  réis,  im- 
portância desta  relação. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Estrada  de  Ferro  Therezopolis.  Pago.  Em  30  de  julho  de 
1921 .  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,  thesoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Mo-  * 
reira,  eseripturario . 

Visto.  —  Narciso  J,  Martins,  contador. 
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Relação  das  despezas  dc  prompto  pagamento  effectuadas 
para  o  "Serviço  da  Locomoção",  durante  o  mez  de  julho  do 
anno  corrente  e  pagas  pela  Agencia  da  Estação  da  Capital : 

Julho : 

4  Um  carreto  para  levar    peças   de  ferro 
para  as  officinas  da  rua  da  Saúde 


n.  152   5$000 

6  Um  carreto  para  levar  peças  de  ferro 

para  o  mesmo  destino   8$000 

7.  Idem,  idem  para  o  mesmo  destino  .  .  ,  8$000 

8.  Dous  carretos  de  peças  de  ferro  para 

o  mesmo  destino,  documento  n.  1  30$000 

11.  Um  carreto  para  o  mesmo  destino  .  .  .  5$000 

13.  Um  carreto  com  peças  de  ferro  da  rua 

da  Saúde  nara  a  estação  da  Capital  5$000 

14.  Um  carreto  de  peças  da  rua  da  Saúde 

para  a  estação  da  Capital  ....  8$000 
16.  Idem,  idem,  da  estação  para  a  rua  da 

Saúde  '  .  .  .  .  5$000 

19.  Carreto  de  caixão  com  peças  de  ferro 

da  rua  da  Saúde  para  a  estação  da 

Capital   5$000 

20.  Idem,  idem,  da  estação  para  a  rua  da 

Saúde   5$000 

22.  Idem,  idem,  das  officinas  da  rua  da 

Saúde  para  a  estação  da  Capital  5$000 
28.  Um  carreto  com  peças  de  ferro  para  a 

rua  da  Saúde   5$000 

30.  Idem,  idem  da  rua  da  Saúde  para  esta 

estação    5$000  99$000 


99$000 


Importa  a  presente  relação  em  noventa  e  nove  mil  réis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 

Confere  a  presente  relação  de  despezas  em  noventa  e  nove 
mil  réis. 

Contadoria,  30  de  julho  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo  o 
seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despeza  de  prompto  pagamento  "Locomoção". 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1921 .  —  Narciso  Joaquim 
Martinii,  contador. 

Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  desta  Estrada,  Telésphoro  de 
Souza  Lobo,  a  quantia  de  noventa  e  nove  mil  réis,  importân- 
cia desta  relação. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  àe  1921.  —  Luiz  Pereira  da 
Silva,  agente. 
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Estrada  de  Ferro  Therezopolis.  • —  Pago. 

Em  30  de  jnlho  de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo, 
thesoureiro. 

Gonlere  com  o  original. 

Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922.  —  Luiz  Togo  Moreira, 
escripturario. 

Yisto.  —  Narciso  Joaquim  Martins. 


Uelaçao  de  conlas  de  promplo  pagamenio,  cnjas  despe- 
zas  foram  effcctiiadas  e  pagas  uela-  Agencia  da  Várzea,  no  mez 
de  julho  do  anno  corrente: 

Julho : 


4.  Pago  a  Ignacio  Jorge  por  um  cadeado  e  dobradiça 

para' o  armazém,  documento  n.  1   10$000 

4.  Pago  por  dous  páus  de    barbante    a    Renato  i& 

Irmão   .'2$600 

5  Pago  por  um  livro  em  branco  a  O.  D.  Gomes  ^  2$000 
15.  Pago  por  materiaes  para  o  encanamento  da  caixa 
d'agua,  a  Accacio  A.  de  Oliveira,  documento 

n.  2   27$00,0 

18.  Pago  por  uma  moringa  de  barro  para  a  Agencia  1$900 
20.  Pago  por   velas  e   barbante  a   Lopes  &  Irmão  8$900 
25.  Pago  por  coUocação  de  boia  e  materiaes  para  a 
caixa  d'agua,  a  Accacio  de  A.   de  Oliveira, 

documento  n.  3   15$000 

29.  Pago  por  gomma  arábica  a  Ignacio  Jorge  .  ,.  .  .  2§400 


70$300 


(Importa  a  presente  relação  em  setenta  mil  e  tresentos 
rris . 

Várzea,  30  de  julho  de  1921  .  —  Antonio  Pereira  de  Mello, 
naTMile. 

r.onrei-e  a  prosenie  relação  em  setenta  mil  e  tresentos 

Contadoria,  30  de  julho  de  1921;.  —  Amâncio  Bourbon, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
c  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto  pagamento  "Trafego". 

Rio  "flé  janeiro  30  de  julho  de  1921..  —  Narciso  Joaquim 
Martins,  contador. 

Visto.  —  Mendes  Diniz,  director. 

Recebi  do  Sr.  Thesoureiro  desta  Estrada,  Telésphoro  de 
Souza  Lobo,  a  quantia  de  setenta  mil  e  tresentos  réis,  impor- 
tanoia  desta  relaj^ão. 

Rld  de  Járieiro,  30  de  julho  dô  1921. •  Antonio  Pereira 
de  Mello,  agente. 
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Estrada  de  Ferrò  Therezopoli».  —  Pago. 

Em  30  de  julho  de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lubo, 
thcsoureiro. 

Confere  com  o  original. 

Contadoria,  O  de  dezembro  de  1922.  —  Lu^:  Tn{/o  Moreira, 
escripturario.  , 

Yisto.  —  Xarciso  Joaquim  Martins. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1921.  —  A  Estrada  de 
Perro  Therezopolis  deve  a  Antonio  Rodrigues  Pereira: 

Aluguel  da  lancha  «Mercedes»  para  transporte  de 
cargas  entre  Capital  e  a  estacão  de  Piedade, 
cinco  dias  a  5O$O0O    250$00G 

Importa  a  presente  conta  em  duzentos  e  cincoenta  mil 
réis.  ,  ,  ^ 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1921.  —  Antoyiio  Rodrigues 
Pereira. 

Estava  inutilizada  uma  estampilha  de  600  réis. 
Certifico  que  a  lancha  «Mercedes»  esteve  em  serviço  de 
cargas  nesta  estrada  durante  cinco  dias. 

Rio,  6  —  8  • —  921.  —  Gil  Motta,  engenheiro  auxiliar. 

Confere  a  presente  conta  na  importância  total  de  duzen- 
tos e  cincoenta  mil  réis. 

Contadoria,  6  de  agosto  de  1921.  —  Ary  Ferreira  Horta, 
auxiliar. 

A  presente  conta  está  devidamente  processada,  podendo 
o  seu  pagamento  ser  autorizado. 

Despezas  de  prompto    pagamento    «Serviço  Marítimo». 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1921.  —  Olyntlw  Ribeiro 
e  Silva,  pelo  contador. 

Pague-se  —  Mendes  Diniz,  director 

Recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Therezo- 
polis, Telésphoro  de  Souza  Lobo.  a  quantia  de  duzentos  e 
cincoenta  mil  réis,  importância  desta  conta. 

(Estava  inutilizada  uma  estampilha  federal  de  tresentos 
réis.)  -.j 

Rio  de  Janeiro.  E.  F.  Therezopolis  —  Pago  —  Em  6  de 
agosto  de  1921.  —  Telésphoro  de  Souza  Lobo,.  Thesoureiro.  — 
Confere  com  o  original.  Contadoria,  6  de  dezembro  de  1922. 
Visto  —  Narciso  Joaquim  Martins,  contador.  —  Luiz  Togo  Mo- 
reira, escripturario. 

A  quem  fez  a  requisição. 

Do  Sr.  Dr.  Raul  Fernandes,  de  31  do  corrente,  commu- 
nicando  ter  tomado  posse  do  governo  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  —  Inteirada*  A'  Commissão  cie  Constituição  e  Jus- 
tiça»; -   
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São  successivamente  lidos  e  ficam  sobre  a  mesa  até  ul- 
terior deliberação  tres  projectos  do  Sr.  Chermont  de  Mi- 
randa . 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  443  —  1922 

Approva  o  contracto  com  o  engenheiro  Jeronymo  Teixeira  de 
Alencar  Lima  e  o  Banco  Portuguez  do  Brasil,  ou  empreza 
que  organizarem.,  para  a  execução  das  obras  de  beneficia- 
mento  da  Baixada  Fluminense;  com  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Tomada  de  Contas  ao  projecto  n.  593,  de  1921, 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Elyseu  Guilherme 

(Tomada  dè  Contas,  10,  de  1922) 

o  SANEAMENTO  DA  BAIXADA  FLUMINENSE  O  CONTRACTO  DE  1910 

Deseccar,  sanear  a  Baixada  Fluminense,  é  velha  aspiração 
de  médicos,  engenheiros  e  administradores.  Desobstruir  e 
limpar,  dragar  e  rectificar  os  principaes  rios  e  canaes  exis- 
tentes, abrir  outros  canaes  na  zona  que  vae  do  rio  Merity  ao 
Guaxindiba,  e  da  orla  da  Guanabara  até  á  curva  de  nivei,  da 
cota  de  trinta  metros,  acima  da  preamar  máxima  observada 
nesta  bahia,  linha  traçada  pela  raiz  da  serra  e  morros,  —  eis 
o  conjuncto  dos  trabalhos  principaes  de  saneamento,  como  o 
encarou  o  Governo  da  Republica,  em  1910. 

Contractando-os  aos  10  de  novembro  daquelle  anno,  com 
Gebrueder  Gaedhart,  de  Diisseldorf  (Allemanha),  commetteu- 
Ihes  « a  execução  das  obras  de  saneamento  e  dragagem  dos 
rios  que  desaguam  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro.» 

De  parte  aspectos  secundários,  desde  a  consolidação  de 
taludes  e  canaes,  com  faxinas,  enrocamentos,  ou  estacadas  de 
madeiras,  até  á  obrigação  do  estabelecimento,  ás  margens  dos 
rios  e  canaes,  de  caminhos  de  sirga,  eram  extensivos  todos  os 
serviços  ás  bacias  principaes  dos  rios  seguintes,  tributários 
inclusive:  —  Merity,  Sarapuhy,  Iguassú-Pilar,  Estrella  (Sa- 
racuruna  e  Inhomerim),  Suruhy,  Magé,  Cacacú  (Guany,  Gua- 
rahy,  Casseribú),  Guaxindiba. 

Com  o  prazo  máximo  de  cinco  annos  para  a  execução  de 
todas  as  obras  e  serviços,  davam-se-lhes  isenções,  vantagens 
e  regalias  das  obras  e  serviços  do  Governo  Federal  (clau- 
sula XXI),  isentos  de  quaesquer  direitos  de  importação  e  taxas 
de  porto  os  necessários  materiaes  (clausula  XV)  . 

Mensaes  os  pagamentos  haviam  de  ser  feitos  em  apólices 
de  cinco  por  cento,  papel,  ou  em  dinheiro,  ao  cambio  do  dia 
do  pagamento  (clausula  XL),  estabelecidos,  em  moeda  ester- 
lina, os  preços  das  unidades,  segundo  as  obras  (clausula  XLV). 

Esses  preços  são  de  dez  dinheiros  pelo  metro  cubico  de 
dragagem  ás  barras  dos  rios  principaes  até  aos  dezesseis  di- 
nheiros, a  mesma  unidade,  quando  da  dragagem  de  antigos, 
ou  abertura  de  novos  canaes;  da  desobstrucção  e  limpeza',  a 
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quatorze  e  meio  dinheiros  o  metro  linear,  ao  transporte,  em 
saveiros,  dos  productos  das  dragagens,  em  que  o  custo  do 
metro  cubico,  á  distancia  de  cem  metros,  é  de  um  dinheiro. 

Quando  no  littoral,  o  estabelecimento  de  faxinas  e  esta- 
cadas de  madeiras,  para  a  fixação  dos  productos  das  exca- 
vações,  custa  dez  shillings  o  metro  cubico,  e  o  enrocamento 
de  pedras  jogadas,  para  a  protecção  e  consolidação  das  fa- 
xinas e  estacadas,  quinze  shillings  o  mesmo  metro  cubico. 

Nas  rectificações  de  rios  e  canaes,  a  estacada  de  madeira 
vale  tres  shillings  e  riove  dinheiros  o  metro  linear. 

Eis  as  linhas  geraes  do  contracto  de  10  de  novembro  de 
1910,  cuja  execução  o  conflicto  europeu  paralysou. 

Despendeu  a  União  com  taes  serviços  o  melhor  de  doze 
mil  contos  de  réis.  (Napoleão  Gomes,  Parecer  n.  593,  de  1921.) 

De  nacionalidade  allemã,  teve  a  empreza  todos  os  seus 
bens  confiscados,  originando-se  dahi  uma  acção  de  indemni- 
zação contra  o  Governo  da  Republica. 

o  ACCÔRDO  DE  1919 

Viva  e  justamente'  interessado  no  prolongamento  e  con- 
clusão das  obras  de  saneamento,  o  Estado-,do  Rio  de  Janeiro 
logrou  firmar  o  accôrdo  de  2t5  de  julho  de  1919,  consoante  o 
decreto  n.  13.698.  de  20  do  mesmo  mez  e  anno. 

Obriga-se  a  União,  por  esse  accôrdo,  a  continuar  os  in- 
terrompidos serviços,  que  concluirá  no  prazo  de  sete  annos. 

o  CONTRACTO  DE  1931 

Ao  engenheiro  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  e 
ac  Banco  Português  do  Brasil,  aos  5  de  abril  de  1921,  fizeram 
Gebrueder  Goedhart  transferencia  de  todos  os  direitos  e  com- 
promissos relativos  ao  seu  contracto  de  10  de  novembro  de 
1910,  inclusive  a  caução  em  deposito  no  Thesouro  Nacional 
e  o  material  proveniente  do  referido  contracto,  mantido  o 
accôrdo  de  cessão  desse  material  ao  Governo. 

O  termo  de  transferencia,  firmado  pelas  partes  e  pelos 
Ministros  da  Fazenda  e  Viação,  tem  assento  no  decreto  nu- 
mero 14.588,  de  30  de  dezembro  de  1920. 

Ao  dia  dessa  transferencia,  5  de  abril  de  '1921,  firmaram, 
c  m  os  Ministros  da  Fazenda  r  Viação,  pelo  Governo  Federal, 
o  engenheiro  Alencar  Lima  e  o  Banco  'Portuguez  o  novo  con- 
tracto, que  assim  se  episraDhnu:  —  «Contracto  para  a  con- 
cessão de  serviços  e  proseguimento  das  obras  de  saneaniento 
da  região  Occidental  da  Bahia  de  Guanabara,  na  Baixada 
Fluminense.» 

O  contracto  Alencar  Lima  comprehtende  e  abrange  todo  o 
accôrdo  de  26  de  julho  de  1919,  da  Ujiião  com  o  Estado  do  Rio. 

Além  dag  obrigações  constantes  do  contracto  de  1910,  esse 
de  1921  impõe: 

a)  aterro  da  enseada  de  Mangiiinhos,  com  enrocamento 
de  cerca  de  tres  mil  metros  correntes,  —  pedra  sêcca,  secção 
competente,  para  arrimo  do  mesmo  aterro,  á  linha  externa; 
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h)  um  canal  principal,  enfre  Raiz  da  Serra  c  Manguinhog' 
com  cerca  de  quarenta  kilometros  de  extensão,  profundidade, 
em  maré  mínima,  de  dois  metros  d'agua,  largura  minima, 
nesse  nivcl,  de  dez  metros.  A's  margens  desse  canal,  desen- 
Yolvem-se  uma  estrada  e  um  caminho:  a|  estrada,  de  rodagem, 
com  nivel  de  um  metro,  no  minimo,  acima  das  aguas  má- 
ximas, calçada  a  macadam  alcatroado,  mede  a  largura  util  de 
oito  metros;  o  caminho,  do  mesmo  nivel  da  estrada,  com  tres 
metros  de  largura,  é  de  sirga; 

e)  quatro  eclusas  uma  das  qua.es  de  duas  comportas,  á 
bôcca  do  canal  de  Manguinhos,  e  as  tres  outras  as  confluen- 
cias  do  canal  principal  com  os  rios  Merity,  Iguassú  e  Estrella; 

d)  canaes  secundários,  normaes  ao  principal  o  aos  rios 
principaes,  em  ambas  as  margens; 

e)  duas  pontes  de  madeira,  ou  concreto  armado,  sobre  os 
rios  Sarapuhy  e  Saracuruna; 

/)  canalização  dos  córregos  ue  Manguinhos.  Iransfor- 
mando-os  em  cursos  de  secção  uniforme,  de  dez  por  tres 
metros . 

São  as  obrigações  anteriores,  de  1910  e  1919,  accrescidas 
de  outras  á  feição  dos  novos  planos  technicos. 

Pelo  contracto  de  5  de  abril  de  1921,  e  o  seu  termo  com- 
plementar, de  22  de  julho  do  mesmo  anno,  a  empreza  não 
tem  isenção  de  direitos  aduaneiros,  mas  os  seus  serviços,  para 
,os  ef feitos  dos  impostos  federaes,  estaduaes  e  jnunicipaes, 
salvo  os  que  lhe  incidirem  nos  bens  paíriraoniaes,  são  consi- 
(ierados  serviços  federaes  (clausula  XXVÍ.i  . 

Para  execução  integral  do  contracto,  marca -se  o  i)razo  de 
cinco  annos  (clausula  VIII,  letra  h,  transferindo  o  Governo 
á  empreza  o  direito  de  dei-apropriar,  para  salubridade  e  hy- 
giene  publica,  facilidade  de  commuriioações,  etc.  Taes  des- 
aprojjriações  se  farão : 

g)  em  Manguinhos :  os  terrenos  a  aterrar  c  beneficiar, 
assm;  como  os  altos  circumvisinhos,  para  í-xtracção  de  terra; 

b)  no  Districto  Federal :  ao  longo  do  novo  canal  e  nas 
bacias  dos  rios  que  o  atravessam,  o?  terrenos  desoccupados, 
os  a  sanear,  os  indispensáveis  á  execução  das  obras; 

c)  no  Estado  do  Rio:  as  áreâs  das  bacias  dos  rios  Merity, 
Sarapuhy,  Iguassú,  Estrella,  limitados  pela  curva  de  nivel 
externa  de  trinta  metros,  á  maré  média.,  o  li  pelos  respectivos 
divisores  de  aguas  e  a  vertente  occidental  da  bacia  hydrogra- 
phica  do  Suruhy; 

d)  uma  faixa  da  largura  de  quatrocentos  merros  nos  ter- 
renos não  comprehendidos  nas  mencionadas  zonas,  porventura 
necessários  ao  canal  principal,  de  Manguinhos  á  Raiz  da  Serra. 

E'  o  que  entende  com  as  desapropriações.  Cumpre  ainda 
ao  Governo  ceder  á  empreza,  sem  qualquer  remimeração, 
todos  os  terrenos  baldios  da  União,  situados  nessas  zonas,  ala- 
gadas e  não  aproveitados,  com  as  respectivas  marinhas  e  ac- 
crescidos,  bem  assim,  os  necessários  á  extracção  de  aterro,  ou 
materiaes  outros. 

Todas  as  terras,  assim  desapropriadas,  ou  cedida?,  i)assam 
a  pertencer,  em  propriedade  plena,  á  empreza,  com  a  só  re- 
stricção  da  sua  hypotheca  ao  Governo  (clausula  V  e  seus  nú- 
meros) .  E'  que  o  contracto  da  empreza,  de  concessão,  assenta 
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sobre  a  acquisição,  ao  par.  de  quarenta  e  cinco  mil  apólices, 
de  conto  de  réis,  expressamente  emittidas  pelo  Governo. 

\  empreza,  feita,  de  uma  só  vez,  essa  acquisição,  de- 
posita, á  conta  do  Governo  Federal,  no  Banco  Portuguez,  a 
quantia  correspondente . 

O  serviço  de  juros,  cinco  por  cento  ao  anno,  incumbe,  nos 
cinco  primeiros  annos.  á  em.meza,  que  se  obriga  a  restituir 
ao  Governo,  dentro  em  trinta  e  cinco  annos,  o  total  do  em- 
préstimo. 

O  deposito,  em  dinheiro,  no  Banco  Portuguez.  fica  a  dis- 
posição do  Governo  para  exclusivo  pagamento  á  empreza  dos 
serviços  da  concessão  (clausula  XI) . 

E*  esse,  em  synthese.  o  mecanismo  financeiro  do  contracto, 
em  virtude  do  qiial  os  ónus  dos  serviços  são.  afinal,  custeados 
pela  supervalorização  dos  terrenos  beneficiados  e  vendidos,  ou 
explorados  directamente  pela  empreza.  que,  á  medida  que  de- 
volve ao  Governo  o  seu  capital  de  apólices,  os  yae  exonerando 
da  respectiva  hypotheca. 

E*  o  contracto  por  concessão. 


o  TRIBUNAL  DE  CONTAS  E  O  GOVERNO 

Submettidos  ao  Tribunal  de  Contas  o  termo  de  transf3- 
rencia  do  contracto  de  Gebrueder  Goedhart  e  o  novo  contracto 
para  o  proseguimento  das  obras  de  saneamento  da  Baixada 
Fluminense,  ambos  de  5  de  abril  de  1921,  em  sessão  de  Ca- 
maras Reunidas,  de  29  do  mesmo  mez,  foi  recusado  registro 
á  transferencia  e  ao  novo  contracto. 

Apreciando-llie  o  merecimento,  fundamenta  o  Tribunal  o 
seu  despacho  em  seis  itens,  que  deixámos  de  discutir,  porque 
requeremos  a  publicação,  com  o  avulso  deste  parecer,  de 
todos  os  documentos  que  lhe  são  fundamento. 

As  impugnações  legaes  que,  em  nosso  conceito,  teem 
subsistência  são  as  de  ns.  2  e  3,  sendo  que  as  sob  ns.  4  e  6 
o  próprio  Tribunal  as  repudiou.  Foi  quando,  em  sessão  de 
Camaras  Reunidas,  de  16  de  agosto  de  1921,  manteve  a  de- 
cisão, que  recusou  registro  ao  contracto,  em  face  da  reconsi- 
deração pedida  pelo  Ministério  da  Viação,  que  a  acompanhou 
com  a  cópia  do  termo  complementar,  firmado  em  22  de  julho 
de  1921,  do  contracto  de  5  de  abril  desse  anno. 

Submette.  então,  o  Ministro  ao  preclaro  Presidente  da 
Republica  longa  exposição  de  motivos,  em  que  busca  justi- 
ficar a  solução,  que  prefere,  de  « mandar  tornar  effectiva  a 
transferencia  e  executar  o  contracto  na  fórma  estipulada». 

Tal  foi  o  despacho,  de  1  de  seteníbro  de  1921,  do  eminente 
Chefe  da  Nação. 

Resalta.  porém,  dessa  exposição  uma  circumstancia  sobre- 
maneira relevante. 

O  item  2°,  impugnativo,  do  primitivo  despacho  do  Tri- 
bunal, ulteriormente  mantido,  está  assim  redigido:  «Pela  in- 
existpncia  de  autorização  legal  para  a  operação  de  credito,  o 
deposito  e  o  empréstimo,  constantes  do  contracto.» 

Pondera  o  Ministro  da  Viação,  que  o  Governo  se  achava 
autorizado,  mercê  do  art.  53,  n.  1,  da  lei  n.  3.991.  de  1920, 
a  abrir  os  créditos  necessários  á  execução  das  obras  de  sa- 
neamento da  Baixada  Fluminense,  devendo-se  conciliar  seme- 
lhante autorização  com  o  estipulado  na  clausula  XL  do  con- 
tracto de  1910.  E.  reforçando  a  sua  argumentação  a  urol  do 
registro,  lembra  o  titular  da  pasta  da  Viação  que  o  Tribunal 
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de  Contas  «  sanccionou  o  expediente,  ora  adoptado,  com  o  re- 
gistro dado,  em  sessão  de  11  de  junho  de  1920,  ao  contracto  de 
arrendamento  e  construcção  de  estradas  de  ferro  federaes  nos 
Estados  da  Bahia,  Sergipe  e  Norte  de  Minaes  -Geraes  (decretos 
ns.  14.068  e  14.159,  de  9  de  maio  de  1920),  contracto  esse  em 
que,  independentemente  de  qualquer  autorização  especial,  se 
estipulou  na  clausula  52,  idêntica  emissão  de  trechos...»  (O 
período  continua,  porém,  destituído  de  interesse.) 

Laborou  aqui  o  Ministro  em  equivoco  fundamental,  que 
induziu  o  illustre  Presidente  da  Republica  a  determinar  se  fi- 
zesse o  registro  sob  protesto,  com  a  immediata  execução  do 
contracto. 

E'  que  duas  e  diversas  são  as  autorizações  de  que  derivam 
os  contractos  alludidos :  —  o  da  Baixada  Fluminense  e  o  da 
viação  férrea  da  Bahia,  Sergipe  e  Norte  de  Minas. 

Está  na  lei  n.  3.991,  de  5  de  janeiro  de  1920,  que  fixou 
a  despesa  çeral  da  Republica  para  esse  exercício,  o  art.  53, 
assim  redigido: 

Art.  53.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 


I  —  A  despender  até  a  im- 
portância de  300:000$.  com 
os  estudos  e  organização  do 
projecto  definitivo  das  obras 
de  saneamento  da  Baixada 
Fluminense,  .  podendo  exe- 
cutal-as  por  administrarão, 
por  empreitada  ou  concessão, 
abrindo  para  esse  fim  os  ne- 
cessários créditos  e  os  que  fo- 
rem necessários  para  a  exe- 
cução do  accôrdo  celebrado  a 
26  de  julho  de  1919  entre  o 
Governo  Federal  e  o  Governo 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
para  a  execução  das  obras  do 
saneamento  da  Baixada  Flu- 
minense. 


XXVI  —  A  rever  os  actuaes 
contractos  de  exploração  ou 
construcção  de  estradas  de 
ferro,  com  o  fim  de  facilitar  a 
normalização  dos  transportes, 
modificar  ou  substituir  as  li- 
nhas contractadas,  podendo 
mesmo  rescindir  ou  encampar 
os  contractos  que  julgar  con- 
venientes, e  fazer,  para  a  exe- 
cução do  disposto  nesta  alí- 
nea, as  operações  de  credito 
e  abrir  os  créditos  necessá- 
rios. 


Ora,  o  fundamento  do  contracto  actual  da  Baixada  Flu- 
•ninense  esfá  no  n.  T,  o  da  viação  férrea  no  n.  XXVI. 

São  differenfes  as  autorizações.  Por  aquelle  numero  —  é 
o  Governo  autorizado  a  abrir  os  necessários  créditos;  por  este, 
a  fazor  operações  de  credito  e  abrir  os  necessários  créditos. 

As  autorizações  sãn  fundamentalmente  diversas:  uma  é 
mais  amola,  a  de  n.  XXVI,  outra  mais  restricta.  a  de  n.  I. 

Quando  o  Governo  é  apenas  autorizado  a  nhrir  os  necessá- 
rios créditos  (caso  da  Baixada  Fluminense),  pode  sómente  uti- 
lizar-so  da  arrecadação  normal  do  Thesourò  para  prover  ás 
nerospidades  em  questão.  Autorizado,  porém,  a  fazer  overa- 
rões  de  credito  e  abrir  os  necessários  créditos  (caso  da  viação 
férrea^,  nóde  contrahir  empréstimos,  ou  emittir  anolices. 

Ar)olirps  só  se  emittem  quando  expressamente  autorizadas 
as  onerarões  de  credito. 

Subsiste,  pois,  o  item  2**  do  Tribunal  de  Contas,  impugna- 
íivo  da  legalidade  do  contracto  de  5  de  abril  de  1921. 

E  é  para  lamentar-se  a  verificação  dessa  nullidade  fun- 
damental, tão  alevantadamente  o  contracto  impugnado  teria 
resolvido,  sem  ónus  para  o  Thesouro  Nacional,  a  velha,  in- 
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adiavel  questão  do  saneamento  da  Baixada  Flummcns.3  !  To- 
davia o  Tribunal  de  Contas  deu  registro  simples  ao  termo 
de  transferencia  do  contracto  de  10  de  feve.-eiro  de  1910, 
de  Gebrueder  Goedhart,  ao  engenheiro  Jeronyi-o  Teixeira  de 
Alencar  Lima  e  ao  Banco  Portuguez  do  Brasil,  registrando, 
sob  protesto,  o  contracto  para  a  concessão  de  serviços  e  pro- 
seguimento  das  obras  de  saneamento  da  Baixada  Flummense, 
ambos  de  5  de  abril  de  1921.  ^  ,    .  - 

E'  de  deplorar  que  o  Tribunal,  manlondo  a  sua  decisão 
primitiva,  de  29  de  abril  de  1921,  qae  recusou  registro  ao 
contracto,  não  tenha,  em  seu  despaclio  de  16  de  agosto  de- 
1921.  feito  resaltar  o  equivoco  do  Mini.stvo  da  Viação,  no  to- 
cante ás  autorizações  ns.  I  e  XXVI,  da  lei  n.  3.991,  de  5  de 
janeiro  de  1920,  art.  53. 

A   COMMISSÂO   DE  TOMADA  DE  CONTAS 

Pronunciando-se  ácerca  da  questão,  nos  seus  aspectos  de 
legalidade  ou  illegalidade,  cumpria  ao  Poder  Le.gislativo  di- 
rimir o  conflicto  do  Poder  Executivo  com  o  TriDunal.  Este, 
de  accôrdo  com  a  lei  (decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
art.  2°,  §  2^  n.  3),  apenas,  ppde  recusar  registro  com  funda- 
míínto  na  illegalidade  do  acto,  sem  apreciar-lhe  a  utilidade, 
nnus  ou  prejuízos  que  possa  determinar. 

Submetiido  á  Commissão  de  Tomada  de  Contas,  em  ou- 
tubro de  1921,  o  caso  da  Baixada  Fluminense,  foi  seu  relator 
o  illustre  Deputado  Sr.  Napoleão  Gomes.  Examinaado-o  em 
lodos  os  seus  aspectos,  acceitou  o  honrado  representante  goyano 
os  documentos  officiaes.  de  uma  e  outra  uarte,  sem  a  pre- 
occupação  de  verificar-lhes  as  citações,  os  fundamentos. 

Acolheu.  Dois,  as  affirmações  do  Ministro  da  Viação,  aliás 
não  contrariadas  pelo  Tribunal  de  Contas,  affirmações  cm  que 
se  confundem,  como  ficou  patenteado,-  as  autorizações  con- 
stantes dos  ns.  I  e  XXVI  do  art.  53  da  lei  n.  3.991,  de  5  de 
janeiro  de  1920.  Dahi  o  projecto  de  23  de  novembro  de  1921, 
conclusivo  do  parecer  n.  593. 

Rppomend.'^  do  uroiecto.  nnanimem^n-e  n:=^ip:nodn  np]n, 
digna  Commissão,  que  se  approve  o  contracto  de  5  de  abril 
de  1921. 

o  PLENÁRIO 

Immediatamente  submettido  á  Mesa  da  Camara,  o  pro- 
jecto n.  593,  de  1921,  só  constou  da  ordem  do  dia  em  setem.bro 
de  1923.  Em  segunda  discussão,  ninguém  delle  tratou.  To- 
davia, annunciada  a  sua  votação,  encaminhando-a,  foi  (^om- 
batido  pelos  illustres  representantes  do  Districto  Federal, 
Srs.  Metello  Júnior  e  Azevedo  Lima,  sendo  sustentado  pelo 
respectivo  relator  o  Sr.  Deputado  Napoleão  Gomes. 

A  impugnação  visou  principalmente  a  maneira  por  que 
=e  está  L  executar  o  contracto,  notadamente  no  que  entende 
com  o  processo  das  desanroprinçõf^s  e  com  a  escolha  dos  ter- 
renos a  desapropriar,  ^oi,  então,  que  o  leader  da  maioria,  o 
^*r.  Deputado  Bueno  Brandão,  aconselhou  á  Camara,  encami- 
nband.1  também  a  votação  do  Drojecto.  a  approval-o  nessa  se- 
gunda disciissão,  proniettendo  que  elle  voltaria  á  Commissão, 
para  do  novo,  o  estudar.  Essa  promessa  do  nobre  lenrhr  da 
maioria  so  concretizou  no  seu  i^pqL^erimento  de  7  do  fluente, 
om  que  .^'Clicitou  a  volta  á  Commissão  do  projecto  n.  593, 
de  192Í. 
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O  NOVO  PARECER  DA  COMMISSÂO 

'Recebidos  pelo  actual  relator  todos  os  papeis  referentes 
no  projecto  n.  593,  de  1921,  foram  meticulosamente  estuda-- 
dos,  ora  de  um,  ora  de  outro  ponto  de  vista  das  autoridades 
tm  coriflicto:  —  o  Executivo  da  Republica  e  o  Tribunal  de 
Contas. 

Mas,  c  projecto,  pela  natureza  da  matéria,  não  comporta 
emenJas  ou  modificações.  Em  se  tratando  de  contracto,  a  Ca- 
mara apprcva-o  ou  rejeita-o,  nos  termos  da  lei.  Assim,  veri- 
ficado que  o  n.  1  do  art.  53  da  lei  n.  3.991,  de  5  de  janeiro 
dr  J02(\  assento  do  contracto  de  5  de  abril  de  1921,  apenas 
autorizava  o  iGoverno  a  abrir  os  necessários  créditos,  inhi- 
bindo-o.  portanto,  de  emittir  apólices,  —  o  que  é  operação  de 
cí-edito.  —  cumpre  á  Gommissão,  convencida  embora  da  su- 
perior m.odalidade  do  contracto,  opinar  que  se  adopte  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

Art.  l."*  E'  desapprovado  o  contracto  de  5  de  abrH  de 
1921,  celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  14.569,  de  30  de 
dezembro  de  1920,  com  o  engenheiro  Jeronymo  Teixeira  de 
\lencaT  Lima  e  o  Banco  Por  Luquez  do  Brasil,  para  o  prose- 
guimento  das  obras  de  saneamoiito  da  Baixada  Fluminense 

Art.  2.'*  lilevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  '21  de  dezembro  de  1922.  • —  José 
Lobo,  Presidente.  —  Dorval  Porto,  relator.  —  Costa  Ribeiro. 
cr.in  rest]  acções.  — •  Euripedes  de  Aguiar,  ■—  Eugénio  Touri- 
nlio.  —  José  Gonçalves.    Aufiusto    Gloria.  —  Elyseu  Gui- 
cem,  Yoío  oní.. separado. 

VOTO  EM  SEPARADO  DO  SR.    ELYSEU  GUILHERME 

Pedindo  vista  do  bem  deduzido  parecer  emittido  pelo  il- 
lustre  Relator,  nomeado  para  estudar  o  contracto  de  Sanea- 
mento da.  Baixada  Fluminense,  e  dizer  .sobre  os  fundamentos 
do  protesto  com  que  o  Tribunal  de  Contas  registrou  o  mesmo 
contracto,  fil-ó  sob  a  impressão  da  gravidade  das  conclusões 
a  que  chegára  o  distincto  Relator  e  suas  previsíveis  conse- 
quências, si  adoptadas,  com  relação  a.O'3  interesses  do  The- 
souro  Nacional  e  da  causa  publica. 

Propõe-se  nesse  parecer  a  desapropriação  do  contracto, 
aliás  em  execução  adiantada,  pois  que  data  já  de  annos;  e 
isso  6ob  o  fundamento  de  não  ter  havido  autorização  legisla- 
tiva para  operações  de  credito,  sob  cujo  regimen  foi  o  mesmo 
contracto  effectuadõ. 

■Não  se  desconhecem  as  enormes  vantagens  resultantes  do 
contracto,  que  é  considerado  modelar,  verdadeiro  paradigma 
para  acíos  dessa  natureza.  E  realmente,  realizar  uma  obra 
publica,  de  tamanho  vulto,  de  resultados  incalculáveis,  quer 
para  a  hygiene  em  geral,  quer  para  a  prosperidade  e  engran- 
decimento de  tão  importante  zona,  sem  que  dos  cofre-;,  pú- 
blicos deva  sahir  a  menor  quantia,  para  isso,  é  uma  verda- 
deira descoberta,  digna  de  admiração  e  encomios.j 
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!Mas,  para  isso  foi  necessário,  como  base  de  sj-stcma,  ga,- 
rantir-se  por  uma  emissão  cie  apólices  o  numerário  adiantado; 
apólices  de  que  o  Governo  não  pagará  juros,  pois  que  os  re- 
cebe, na  mesma  porcentagem,  pelo  capital  depositado. 

E  é  por  isso  mesmo  que  se  entende  {^nirabil^-  dicto) 
não  merecer  approvação  o  contracto.  Partindo  do  facto  sup- 
posto  de  que  não  houve  autorização  para  operações  ►  ;e  cre- 
dito, propõe-se  a  desapprovação  da  bella  combinação,  que 
constitue  o  contracto,  embora  altamente  encomiada  e  applau- 
d  ida. 

Não  ha  razão  para  uma  tal  conclusão,  e  si  houvesse,  ora 
o  caso  do  Congresso,  usando  do  sua  auforidado.  p  altenta  a 
grandeza  da  obra,  e  ^^ua  gratuidade,  pois  nenhum  ónus  effe- 
ctivo  traz  ao  Thesouro  —  era  o  caso  de  se  prover  á  repara- 
ção de  qualquer  omissão  porventura  existente  na  autoriza- 
ção legislativa.  • 

Não  é  possivel,  porém,  admittir  que  um  governo,  á  cuja 
frente  se  achava  um  jurista  de  renome,  um  estadista  do  vulto 
de  um  Epitácio  Pessoa  commettesse  o  erro,  si  não  o  crime, 
de  fazer  emissão  de  apólices  para  determinado  fim,  sem  estar 
para  isso  autorizado. 

Tal  não  se.  deu.  O  decreto  n.  15.037,  de  4  de  outubro 
de  1921,  autorizando  a  emissão  de  45  mil  contos  em  apólices, 
para  occorrer  ás  despezas  com  o  proseguimento  das  obras 
do  saneamento  da  Baixada  Fluminense,  funda-se  nas  dispo- 
sições do  art.  2°  n.  X  da  lei  n,  4.230,  de  31  de  de:íembro 
de  1920,  como  está  expresso  no  mesmo  decreto. 

Essa  emissão,  assim  feita,  foi  registrada,  sem  impugna- 
ção alguma,  pelo  Tribunal  de  Contas,  como  se  verifica  do  se- 
guinte officio  do  mesmo  Tribunal,  dirigido  ao  director  da 
Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  de  14  de  novembro  de 
1921.  Eil-o: 

«Expediente  do  Sr.  director  secretario  —  Dia  14 
de  novembro  de  1921  —  Officios: 

Sr.  director  geral  de  Contabilida,de  Publica  do 
Thesouro  Nacional : 

N.  4.407  — ••  Transmittindo  a  inclusa  cópia  do  de- 
creto n.  15.037,  de  4  de  outubro  próximo  findo,  que 
autoriza  o  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  a  emit- 
tir  apólices  da  divida  publica  interna,  papel;  do  valor 
de  1:000$  cada  Uma,  juro-s  de  5  %  ao  anno,  na  impor- 
tância de  45:000$000  para  occorrer  ás  despezas  com 
proseguimento  das  obras  de  saneamento  da  região  Oc- 
cidental da  bahia  de  Guanabara,  na  Baixada  Flumi- 
nense, de  a.ccôrdo  com  a  novação  do  contracto  o  ter- 
mo complementar  assignados  com  a  Empreza  de  Melho- 
ramentos da  Baixada  Fluminense)  cabe-me  communi- 
car-vos,  que  este  Tribunal,  em  sessão  de  Camaras  Re- 
imidas,  de  11  do  corrente,  por  despacho  proferido  no 
aviso  n.  142,  de  19  do  já  citado  mez  de  outubro  pró- 
ximo findo  d  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas, 
ordenou  o  registro  do  referido  decreto,» 

Está,  pois,  registrada,  sem  contestação,  a.  emissão  das 
apólices  para.  o  fim  em  vista.  A  sua  íegalidado  não  pód^ 
mais  ser  pos-tà  êm  duvida. 
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Accresco  ainda,,  por  outro  lado,  que  o  contracto  em  que- 
stão filia-se  á  colicessão  Gebruder  Goodhart.  oriunda  do  de- 
creto n,  8.323,  de  27  de  outubro  de  1910,  decreto  esse  fundado 
na  lei  n.  2.221,  de  30  de  dezembro  de  1909,  em  cujo  art.  18,  ' 
n.  XI  ha  esta  autorização: 

"a  restabelecer  o  serviço  de  dragagem  dos  portos  de  São 
João  da  Barra  e  Itabapoana,  no  Estado  do  Rio  e  rios  que 
desaguam  na  baliía  de  Guanabara,  fazendo,  para  esse 
fim,  as  necessárias  onera.rõcs  de  credito.". 

Bi  o  no\o  contracto  deriva  daquelle,  si  as  suas  vantagens 
foram  transferidas;'  si  se  verifica  pela  disposição  supracitada 
que  foi  sempre  pensamento  do  legislador  que  a  obra  se  fizesse 
por  meio  de  op^n-ações  de  credito,  con^o  i:n'etender  que  o  mesmo 
legislador  a  negasse  «mi  19?],  [lolo  simples  íatMo  de  (er  man- 
dado abrir  us  créditos  necessários,  em  vez  de  operações  de 
credito?  A  bn  posterior,  n.  4.230,  de  31  de  dezerobiM^  de  1920, 
art.  2°,  n.  X,  autorizando  o  Governo  a  fazer  operações  de  cre- 
dito, deu  a  este  o  elemento  e  a  autorização  para  o  acto  de  que 
se  trata.  E  tanto  o  deu  que  o  Tribunal  de  Contas  registrou  as 
apólices  respectivas. 

Demonstrado  fica  que  a  emissão  das  apólices  foi  fundada 
em  lei,  que  o  Presidente  da  Republica  tinha  autorização  legal 
para  fazel-o;  e  provado  —  o  que  é  ponto  capital  —  que  o  Tri- 
bunal de  Contas  registrou  essa  emissão,  declaradamente  para 
o  'proseguimento  das  obras  da  Baixada  Fluminense,  não  ha 
como  desaprovar  o  contracto  dessas  obras  —  que  vão  em  larga 
8  adeantada  execução. 

Isto  posto,  e 

Considerando  que  da  desapprovação  do  contracto  para  o 
proseguimento  das  obras  da  Baixada  resultarão  enormes  pre- 
juízos, questões  judiciaes  e  incalculáveis  responsabilidades 
para  o  Thesouro  Publico; 

Considerando  que  as  obras  são  de  imprescindivel  neces- 
sidade, quer  quanto  á  hygiene,  em  geral,  quer  quanto  á  valo- 
rização de  uma  vasta  zona,  palustre  e  alagadiça,  ás  portas  da 
Capital  Federal; 

Considerando  que,  pelo  systema  do  contracto,  tão  impor- 
tante melhoramento  será  realizado  sem  ónus  para  o  Thesouro, 
pois  que  as  apólices  ou  seu  valor  par,  ao  fim  de  30  annos,  lhe 
serão  integralmente  devolvidas; 

Considerando  que,  si  reclamações  teem  apparecido  e  mes- 
mo questões  judiciaes  a  respeito  do  contracto,  estas  não  visam 
sinão  o  modo  de  execução,  quanto  ás  desapropriações,  e  não  a 
suas  constituição  e  substancia,  sou  de  parecer  que  se  adopte 
o  seguinte  projecto,  como  substitutivo  ao  de  n.  593,  de  1921: 


PROJECTO 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorizada  a  rever  o  contracto 
de     de  julho  de  19:^1,  tfelébradò  énfíre  o  GoVérnd  e  a  Emift^eza 
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de  Melhoramentos,  da  Baixada  Fluminense,  íazendo-lhc  as 
modificações  e  additamentos  que  julgar  necessários. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  dezembro  de  1922.  —  Ely  seu 
Guilherme. 

(Primeiro  projecto  da  Gommissão  de  Tomada  de  Contas  — 
íV'.  593,  ídZt  —  Approva  O  contracto  celebrado  com  o  engenhei- 
ro Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  e  o  Banco  Poriuguez 
do  Brasil,  ou  empreza  que  organizarem,  para  a  execução  das 
obras  de  beneíiciamento  da  Baixada  Fluminense. 

A'  Gommissão  de  Tomada  de  Contas  foi  presente,  por 
officio  do  Tribunal  de  Contas,  datado  de  4  de  outubro  ultimo, 
a  recusa  por  pa,rte  daquelle  Tribunal  do  registro  do  contracto 
de  5  de  abril  do  corrente  anno,  celebrado,  nos  termos  do  de- 
creto in.  14.589,  de  SiO  de  dezembro  de  1920,  com  a  Empreza 
de  Melhoramentos  da  Baixada  Fluminense  para  a  concessão 
de  serviços  e  proseguimento  das  obras  de  saneamesto  da  região 
Occidental  da  bahia  de  Guanabara,  na  Baixada  Fluminense, 
pelos  fundamentos  constantes  do  despacho  proferido  em  ses- 
são de  Gamaras  Reunidas  daquelle  Tribunal,  de  16  de  lagosto 
de  1921. 

Não  se  conformando  com  tal  decisão,  o  Governo,  depois 
do  estabelecimento  de  clausulas  complementares,  elucidativas 
do  contracto  citado  de  5  de  agril,  clausulas  estas  approvadas 
pelo  decreto  n.  14.907,  de  13  de  julho  de  1921,  reiterou  ao 
Tribunal  o  pedido  de  registro,  não  só  do  contracto  alludido, 
mas  também  do  termo  de  transferencia  de  5  de  abril  de  1921, 
na  forma  do  decreto  n.  14.568,  de  30  de  dezembro  de  1920, 
do  contracto  de  1910,  da  firma  Gebraeder,  Goadhart  Aktien 
Gesellschaft  ao  engenheiro  J.  T.  de  Alencar  Lima  e  Banco 
Portuguez  do  Brasil. 

Por  despacho  proferido  em  sessão  de  Camaras  Reunidafi, 
de  30  de  setembro  de  1921,  resolveu  o  Tribunal  de  Contas 
conceder  o  registro  simples  ao  termo  de  transferencia  de  5  de 
abril,  celebrado  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  14.588,  de  30  de 
dezem.bro  de  1920,  e,  quanto  ao  contracto  da  mesma  data, 
celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  14.589,  de  30  do  mesmo 
mez  de  dezembro,  mandar  registrar  sob  protesto,  visto  subsis- 
tirem os  fundamentos  da  decisão  de  16  de  agosto. 

Para  melhor  comprehensão  desta  questão  do  saneamento 
e  melhoramento  da  Baixada  Fluminense  uma  ligeira  synthese 
histórica  se  torna  mecessaria. 

A  grande  extensão  de  terras  comprehendidas  nessa  vasta 
zona  que  se  convencionou  chamar  Baixada  Fluminense,  zona 
comprehendida  entre  a  orla  da  bahia  de  Guanabara  e  serra 
dos  Órgãos  constituiu  um  vivo  attestado  de  imprevidência  dos 
Poderes  Públicos  que  abandonavam  elementos  de  riqueza, 
permittiam  um  foco  de  infecção  paludosa  junto  á  Capital  da 
Republica  e  á  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quando  podiam 
alli  transformar  aquella^  terras  em  fonte  de  larga  renda,  sa,- 
neando-as  por  completo,  mediante  trabalhos  de  que  a  engenha- 
ria brasileira  determinaria  os  planos  e  fiscalizaria  a  execução. 

Em  1910,  foi  feita  uma  tentativa  naquelle  sentido,  com 
prrandeis  applausos  de  todo  o  paiz,  pelo  contracto  de  empreita- 
da com  a  firma  Gebrueder,  Goedhart,  correndo  todas  as  des- 
pezas  por  conta  do  Governo  Federal. 
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Com  ,a  intervenieincia  da  g^iierra  mnndiaí  foram,  paralyzá- 
dos  os  trabalhos,  que-  já  haviam  custado  á  Nação  mais  de  12 
mil  contos  de  réis. 

Confiscados  o  material  e  bens  da  empreza  contractante  por 
ser  ella  de  nacionalidade  inimiga  ficou  pendente  uma  aicção 
de  indeminização  contra  a  União  por  parte  daquella  empreza. 

O  Estado  do  Rio,,  directamente  interessado  na  continuação 
dos  trabalhos  suspensos  pleiteou  o  proseguimento  das  obras. 

Em  virtude  de  autorização  do  Congresso  Nacional  foi  fir- 
mado entre  o  Governo  Federal  e  o  do  Esiado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  termo  de  accôrdo  de  20  de  julhO'  de  1910,  co«nforme 
as  csliiiularõcs  do  decreto  n.  -lo.OUS,  i\c  "JO  de  ullio  do  rnesoio 
anno . 

Achava-se  o  governo  ante  dous  factos  inilludiveis  —  o 
dever  de  reatar  as  obras  de  saneamento  e  melhoramento  da 
Baixada  Fluminente  e  a  imineincia  de  pagar  forte  indemni- 
zação á  empreza  empreiteira. 

Eis  quando  surgem  o  engenheiro  J.  T.  Alencar  Lima  e 
Banco  Portuguez  do  Brasil,  com  um  plano  completo,  quer  pela 
face  technica,  quer  na  economia  do  problema,  se  propondo  a 
adquirir  os  direitos  do  contracto  Gobrueder  de  1910,  e  a  exe- 
cutar por  concessão  as  obras  necessárias  na  região  occidental 
da  bahia  de  Guanabara. 

O  Governo  que  se  achava  autorizado  pelo  n.  1,  do  art.  53, 
r»a  lei  n.  3.991,  de  ^  de  janeiro  de  1920,  a  organizar  projecto 
definitivo  das  obras  de  saneamento  da  Baixada  Flumiinense, 
podendo  executal-as  por  administração,  por  empreitada  ou 
concessão,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos  e  os 
que  forem  necessários  para  a  execução  do  accôrdo  celebrado 
em  26  de  julho  de  1919,  entre  o  Governo  Federal  e  o  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  tomou  conhecimento  e  estudou  os  piamos 
apresentados  pelo  engenheiro  Alencar  Lima,  tendentes  aO' 
objectivo  em  questão. 

Resultado  do  exame  meticuloso  do  projecto  e  plano  fi- 
nanceiro do  proponeinte  a  technica  segura  a  que  obedeceu  o 
primeiro  e  as  vantagens  do  segundo,  resolveu  o  iGoverno 
apoiado  nas  autorizações  do  Congresso,  acceitar  aquelles  tra- 
Dalhos,  conceder  a  Gegrueder  Goedhart  permissão  para  a 
ti-ansferencia  do  contracto  de  1910,  á  inova  empreza  e  ao  enge- 
nheiro J.  T.  de  Alencar  Lima  e  Banco  Portuguez  do  Brasil  a 
renovação  daquelle  contracto,  transformando  o  regimen  de  em  - 
preitada no  de  concessão. 

Por  essa  forma  obteve  o  Governo  —  meio  seguro  de  dar 
execução  ao  accôrdo  com  o  Estado  do  Rio  e  processo  finan- 
ceiro de  que  resultará  todos  o«  ónus  dos  serviços  serem 
custeados  exactamente  peia  valorização  dos  terrenos  sanea- 
dos, sO  demais,  obteve  quitação  pelas  responsabilidades  para 
com  a  firma  contractante  primitiva. 

O  Tribunal  de  Contas  acceitou  a  preliminar  da  vigência 
do  contracto  de  1910,  depois  de  tel-a  recusado,  e  registrou  a 
sua  transferencia  aos  inovos  contractantes. 

A  coUisão  allegada  com  o  accôrdo  com  o  Estado  do  Rio 
é  inexistente,  antes  é  o  contracto  evidentemente  urn  meio 
conducente  á  execução  daquelle  accôrdo. 

Os  termos  latos  do  citado  dispositivo  da  lei  de  õ  de  ja- 
neiro de  1920,  combinados  com  clausulas  do  contracto  de  1910 
justificam  a  emissão  das  apólices  para  os  fins  còntractuaeô,: 
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E  6  um  dos  pontos  om  quo  mais  rosaliam  as  vantagens 
du  i-aclo  innõvado.  porquanfo  os  contractantes  fazem  o 
sei'vi(M)  do  juros  das  apólices,  ,o:ar'anfom  o  deposito  pela  hy- 
potlioca  real  das  iorras  a  saneai'  e.  iio  prazo  de  35  annos,  re- 
stituem ao  Governo  todo  o  capital  das  apólices  depositadas. 

Si  o  Governo  assume  o  compromisso  de  desapropriar  as 
terras  particulares  dentro  da  cota  assignalada  no  contracto  de 
abril  de  1921  e  entregal-as  aos  contractantes  para  saneamento 
e  beneficiamento.  não  pode  doixac  o*'  entregar  as  terras  pubU  • 
cas  nas  mesmas  eoiidieõcs.  com  imia  dif.ferenga,  porém,  que 
as  (ecrãs  particulares,  levantada  a  hypotheca,  revertem  in  tú- 
tuin  ao  dominio  dos  contractantes,  ao  passo  que  as  terras  pu- 
blicas voltam  em  boa  parte  ao  logradouro  da  população  em 
canaes.  estradas  e  outras  obras,  com  o  direito  ao  Governo  de 
passar  nellas  as  estradas  de  ferro  que  convier  para  a  ligação 
com  o  Cáes  do  Porto. 

Considerando,  pois,  que  foram  obedecidas  as  prescripções 
legaes  e  que  presta  o  Governo  relevante  serviço  com  a  exe- 
cução do  contracto  impugnado,  é  a  Gommissão  de  Tomada  de 
Contas  de  parecer  que  seja  adoptado  pela  Camara  dosi  Depu- 
tados o  seguinte  projecto  de  lei: 

Art.  1."  Fica  approvado  o  contracto  de  5  de  abril  de 
1921.  celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  14.569,  de  30  de 
dezembro  de  1920.  com  o  engenheiro  Jeronymo  Teixeira  de 
Alencai'  Lima  e  o  Banco  Português  do  Brasil  ou  empreza  que 
organizarem,  para  a  execução  das  obras  de  saneamento  e 
beneficiamento  da  Baixada  Fluminense,  constantes  daquelle 
contracto . 

Art.  2."  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  novembro  de  1921 .    Jose 

Lobo,  Presidente.  —  Napoleão  Gomes,  Relator.  • —  José  Gon- 
çalves. —  Azuréni  Furtado.  —  Bethencourt  da  Silva  Filho. 
— •  Themistocles  de  Almeida.  —  Almeida  Castro.  —  Joaquim 
Bamlôira . 

OFFICIO  DO  TRIÈUNAL  DE  CONTAS 

l  Exmo.  Sr.  Presidenlí^  da  Camaca  dos  Deputados  —  Em 
Sessão  de  ('aiuacas  {{ciiiiida-  de  29  de  abril  desle  anno  este 

,  Tri*buiial,  de] ilic-iandíi  M)])re  o  conlrai^to  de  5  ilaquelle  moz. 
celebrado,  nos  (ermos  d(»  deciTlo  n.  14.589.  de  30  de  dezem- 

"  bro  de  1920.  com  a  Empreza  de  Melhoramentos  da  Baixada 
Fluminense,  para  a  concessão  de  serviços  e  proseguimento  das 
obras  de  saneamento  da  l  egiãn  Dccidental  da  bahia  de  Guana- 

.  bara,  na  Baixada  Fluminense,  —  resolveu  recusar  registro  ao 
dito  coniracto  pelos  fundamentos  do  despacho,  cuja  cópia  a 
este  acompanha. 

O  ministério  no  aviso  n.  39,  de  1  de  agosto  ultimo,  pediu. 

;  reconsideração  de  tal  decisão,  á  vista  do  termo  complementar 
de  22  do  mez  de  julho  c  das  i^azões  por  elle  expostas.,  man- 

'  tendo  o  Tribunal,  eni  sessão  de  Camaras  Reunidas  de  16  do 
citado  mez  d^  agosto,  a  sua  anterior  decisão,  por  subsistirem, 
apezar  das  clausulas  complementares  do  referido  termo,  oã 
C.  -  Vol.  XVIII  43 


674  ANNÀES  DA  GAMARA 

fandamentos  da  decisão  do  29  de  abril,  não  só  quanto  á  pre- 
liniinar  como  em  relação  aos  itens  i",  2",  S""  c  5^*  da  meóma 
resolução. 

Não  se  conformando  o  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas com  a.  decisão  deste  Tribunal,  submetteu  o  caso  ao 
Exmo.  b]'.  Presidente  da  Republica,  que,  por  despacho  de  l 
de  .•^etembro  proximn  findo,  exarado  na  exposição  de  motivos 
dessa  data,  mandou  fxeiuiiar  o  contracto,  nos  termos  do 
íiví.  lOC),  dn  decreto  n.  J3.868,  de  12  de  novembro  de  1919. 

Esin  Tj"d:)onal.  em  sessão  de  Gamaras  Reunidas,  de  30  do 
nií-smo  mcz  de  setemliro.  imu'  despacho  lavrado  sobre  o  aviso 
n.  121.  de  2  do  mez  passado,  do  alludido  ministério,  ordenou 
fosse  o  mesmo  contracto  registrado  sob  protesto,  por  subsis- 
tireni  jjs  funiiamentos  que  determinaram  a  sua  decisão  de  16 
de  agosto  anterior. 

Cabe-me,  pois,  levar  essa  deliberação  ao  conhecimento  do 
íjongresso  Nacional,  na  conformidade  do  alludido  art.  106, 
fazf^ndo  acompanhar  o  presente  officio  das  cópias  a  que  se 
iefere  a  ultima  parte  do  citado  artigo. 

Aproveito  a  opportunidade  para  apresentar  a  V.  Ex.  os 
meus  protestos  de  elevada  estima  e  distinota  consideração. — • 
Pedro  Teixeira  Soares, 


Termo  cie  conliacto  e^iíre  o  Governo  Federal  c  a  firma  Ge^ 
hrueder  Goediíart,  de  Duesseldorf   {Allemanha)   para  a 
exeeuçuo  das  obras  de  saneamento  e  dragagem  dos  rios  % 
que  deso,g\iam  na  baltia  do  Rio  de  Janeiro 

Aos  dez  dias  do  mez  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
dez,  presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  senhor  doutor  Francisco 
Sá,  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  mesma  Repartição, 
por  parte  do  Governo  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  e 
os  senhores  Gebrueder  Goedhart,  Duesseldorf  (AUemanha), 
por  seu  procurador  os  senhores  Janowitzer,  Walke  e  Com- 
panhia, conforme  procuração  que  exhibiram  e  fica  archivada 
nesta  Secretaria  de  Estado,  declarou  o  senhor  ministro  que, 
nos  termos  d 9  decreto  numero  oito  mil  trezentos  e  vinte  e 
tres  de  vinte  e  sete  de  outubro  ultimo,  ficava  contractada  com 
a  firma  Gebrueder  Goedhart,  de  Duesseldorf  (AUemanha)  e 
que  neste  termo  é  chamado  —  o  eontractante  — ,  a  execução 
das  obras  de  saneamento  e  dragagem  dos  rios  que  desaguam 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro;  observando-se  as  seguintes  clau- 
sulas :  I  —  O  Gontractantc,  tendo  pleno  conhecimento,  não  só 
das  obras  que  contracta,  como  ainda  das  circumstancias  locae^í 
obriga-se  a  executar  com  a  maior  perfeição  e..  proficiência, 
a  contento  da  Gommissão  Fiscal  por  parte  do  Governo  e  de  ac- 
cordo  com  o  presente  contracto,  as  obras  seguintes,  constantes 
do  edital  de  concurrencia  de  nove  de  agosto  de  mil  novecentos 
e  dez:  (A)  dragagem  das  barras  dos  principaes  rios,  desob- 
■striicrão  e  limpeza  dos  mesmos,  dos  canaes  existentes  na  zona 
e  abertura  de  outros  para  o  perfeito  saneamento  e  enxugo  dos 
terrenos  da  região  comprehendida  entre  os  rios  Merity  e  Gua- 
xindiba,  em  território  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  b)  esses 
trabalhos  alcançarão  a  altitude  de  uma  linha  de  curva  de  ni- 
yel  traçada  pela  raiz  das  serras  e  morros  na  cota  de  trinta. 
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metros  acima  da  i-roa-mar  máxima  observada  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro;  c)  dragagens  necessárias  para  atlin- 
gir  o  1'iiri  da  alínea  — ■  a  —  nos  trechos  dos  rios  ou 
canac3  navegáveis;  d)  consolidação  dos  taludes  dos  rios 
e  caiiars  dragados,  .seja,  com  laxiiias,  »nrocamentos  ou  es- 
lacadus  lio  madeira,  cm  lodos  os  ixtnLos  que  a  Commissão 
l''iscal  jiil.uar  necessários;  f  j  d('sol)sLiMic(;ão  o  limpeza  dos 
rios  (■  cuiacs  a  monlaníi'  dos  li'cchos  iia\ r_.i\ n-.  ou  que  te- 
nham (Ic  SC  (ociiar  na  \  c.i^a \  fvis,  a((''  a  alUl  íide  de.  tvinta  me- 
acinia  do  nivcl  máximo  da  prua-mar;  /)  nos  (ral,>alho3 
csp(M'il'ic;idos  nas  alimpas  r  c  c  de<sía  clausula  as  secções  trans- 
\<M'saos  terão  em  ieilo  hocizonlal  dous  metros,  no  miiiimo, 
abaixo  das  marés  mais  baixas  observadas  na  bahia  com  talu- 
dc\s  de  doii6  meLrus  de  Ijasc  por  um  melro  de  altura  on  ou- 
tfa  inci j !ia(:ão .  11  —  (Js  serviços  designados  nu  conjuncto  das 
drsposições  deste  conlr;icto  "serão  extensivos  ás  seguintes  ba- 
cias principaes  dos  ivios :  Merity  e  seus  tributários;  Sarapuhy 
V  'sriis  tributários;  Iguassú-Pilar  e  seus  tributários;  Estrella 
(Sacac-uruna  e  Inhomorjm)  e  seus  tributários;  Suruhy  o  seus 
(rdiularios;  Magé  e  seus  tributários;  Macacú  (Guapy,  Guara- 
hy,  CasseribúO  c  seus  tributários;  Guaxindiba  e  seus  tributá- 
rios, c  outrus  iiicnoi-cs.  Ill  —  Os  rios  principaes  de  cada  uma 
das  bacias  aciiua  designadas,  bem  como  os  adjacentes  e  tribu- 
(arios,  serão  preparados  para  a  expedição  tacil  das  aguas 
nocmaes  ou  df^.  enxurrada,  sob  condição  de  ficarem  todos  elles 
e  suas^^depcndencias  sujeitos  ao  regimen  natural,  segundo  o 
gráo  de  cuhesão  das  terras  banhadas  e  a  inclinação  caracte- 
)ds(ica  j  espectiva.  salvo  o  ca'iO  do  estabelecimento  das  obras 
de  [)roí,eccrio  que  possam  garantir  a  permanência  de  cursoa 
de  ! caçado  aTMficial.  'Simu  prejuízo  das  zonas  circuinvizinhas. 
IV  —  A  c.'ctiíii'acão  dos  cursos  naturaes  será  projectada  de 
modo  (iue  as  aguas  cfjcrentes  possam  desembocar  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  sem  p(U'igo  de  reprezamento  por  falta  de  se- 
cção de  ^asão  nem  receio  de  acção  corrosiva  6obre  as  mar- 
gíMis  existentes,  ou  estabelecidas  artificialmente,  sendo  fpara 
esse  f  nu  I  caçadas  linhas  de  alveo  com  as  declividades  preci- 
saí5  e  i'e]ativas  á  configuração  transversal  do  relevo  de  cada 
urn  dos  ti'c]'cnos  atravessados.  V  —  A  escavação  do  leito  doa 
rios  e  canaes  será  determinada  pela  razão  technica  da  prati- 
cídnlidade  da  navegação  sempre  que  for  possível  dentro  dos 
limitei  da  zona  deseccada  sem  recurso  do  emprego  de  com- 
portas ou  quaesquer  outros  meios  de  reprezamento  das  aguas 
a  jusante  dos  ponto^  de  passagem,  de  uma  para  outra  declivi?- 
dade  de  porcentagens  manifestamente  diversas.  VI  — •  Os 
rios  c  canaes  serão  preparados  de  modo  que  as  margens  não 
fiquem  sujeitas  ás  devastações  que  as  enxurradas  possam 
produzij\  ])ara  cujo  fim  serão  os  taludes  devidamente  levan- 
laiios  e  ji]'ote.j;iilos,  qu^aiído  por  preciso,  cojti  faxinas  e  outras 
i)bras  arte  adequadas,  som  prejuízo  da  secção  de  vjasão  das 
aguas  excessivas  dos  terrenos  adjacentes.  YII  —  Os  trabalhos 
de  dragagem  dos  rios  e  canaes  serão  projectados  de  modo  que 
a  navegação  de  embarcações  possa  ter  a  necessária  facilidade, 
com  a  linha  de  calado  conveniente.  VIII  —  Para  o  fim  ex- 
clusivo da  navegação  interna  dos  rios  e  canaes  das  zonas  dra- 
gadas, terão  os  leitos  respectivos  largura  sufficiente  para 
o  cruzamento,  sem  prejuízo  de  abalroamento  de  embarcações 
em  transito,  salvo  os  casos  de  impossibilidade,  nos  quaes  se 
tornará  preciso  estabelecer,  a  espaço,  bacia  de  largura  con-. 
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<"  ijL't'!>aLai las  lic  moilo  a  iicniiili  ii'  i»  esi aljolcc ijnciil ( >  de  ra- 
iniTiln!.'^  de  sirj^a  na  jirnl  fM'(;ã()  íIos  rlcjx tsitns  ílas  i:ii'aí;a^>Mis. 
(Invoiiiio  o  malti)  ser  rcii^ov ido  o  i jiciiicvcado  cm  logai-  dftcr- 
niiiiadf).  X  —  \<  ox<*.ava<;õcs  s«'i-ãu  I^MÍas  á  oscuUia  do  rnu- 
íraclaiiic,  liMidi»  lilxTdadc  no  ciiipjTad  d*'  di;a^;as  aviropnadas 
011  (iiiaest jiHM^  itiifros  aiípard hiís  cxravadoi^cs  irKiH-aiiicos.  com 
laJicajiiciLlo  ii  distaiu'iã  dns  prodiiclos  das  cxcavaçôos .  xi  — 
Os  |>ro<iin^íos  j»n»v»'r).i(.'ní fs  das  dragagr-ris  spfão  lançados  rli- 
roci ami'!il para  amiais  ds  lados  (ins  caiiaes  das  barj-as.  qiiamio 
i:)(:)ssr\"td.  pciVíS  inhos  oo  ralhas  ilf  descarga  «las  dr-agas.  (^xo- 
culan.d  i-sc  os  íraliallios  orcrssaj^ios  dc  prnleccâo  para  o.yifar 
o  rclonio  lios  prodiKdns  das  (^\ca\'acõ('s  dentro  dos  canacs. 
Nos  li:'(diiis  lios  (■;)n;o's.  ondo  jião  pod.orji  srr  a]:)] dicai la  a  des- 
caj'g;í  ialo]'ai  r  dii'i'cia,  os  produclus  das  CAcavacõcs  .s(^rão 
Iranspori ados  "  di'[)osd mios  om  logaros  dei orminados  pela 
commis,são  írscal.  XIl  As  /onas  do  lagòas  e  alagailc)^  na- 
turacs  cons!  ituiiido  bacias  ivi.i  i-cceptaculos  das  agnas  dos 
montes  ou  pluviaes.  sorào  íarubem  preparadas  para  a  des- 
carga dos  oxíN^ssos  da  enxurrada,  pelas  d]'agas.  nos  pontos  ac- 
cessivcis  as  momas:  cio  caso  contrario  esses  lj'alJaHios  serãii 
i'xeciitados  coroo  os  de  quo  írata  a  alimpa  >'  da  clausula  pri- 
nuMra,  Xíií     -  Para  a  rxocucão  tio  srr\iç(f  de  di-agageio 

0  conlj^acíanlr  ier;i  o  material  accessorio  r  indispensável 
'saveiros,  n^tocadoi^cs.  guindaslcs.  tliicfuan1e>  e  officinas 
para  ]iioni agr'jii.  ronsr'r\acão  e  repar'a(;ão  do  rjiaierial  em  ser- 
\"iço;  convindo  ipir'  r>  ca.lado  das  eml)arca(:õrs  não  seja  maiur 
de  oitenta  ceid  imelros .  XíY  —  A'  execução  dos  t  raballios 
poderá  ser  íeita  ilepois  de  apiji^ovados  as  plantas,  ijerfis  e  es- 

1  adueamentos,  realizados  estos  últimos  pelo  contractante  na 
|)resrn(;a  de  \\\\\  delegado  da  ('ommissão  fiscal.  XV  —  Os  ma- 
teriaes  destinados  aos  iraiiallios  contractados  gosarão  de  todas 
as  vantagens  concedidas  aos  das  obras  publicas  federaes. 
sendo  isentos  de  pagamento  dos  respíHdivos  direitos  de  int- 
portação  e  (juar-sdu^M'  laxas  do  jtorlo  os  que  houverem  de  Sfir 
importados.  X\'l  — -  .\  fiscalizarão  ele  todos  os  trabalhos  fi- 
cará a  rariio  da  coimo issão  fiscal,  coni  a  «mal  o  cfínlradanle 
dryei^á  eniendec-M'  iliiT-ctamenI sobre  lodos  os  assumptos 
roiirernimí es  a  sua  execiirão.  A  realização  dos  estudos  com- 
petira a  essa  cijmmissã'")  e  a  administração  dos  tral:)alhos  de 
saneameiUo  do  contractante.  XMI  —  Na  execução  dos  h'a- 
balhos  o  contractante  seguirá  fielmente  os  respeciivos  planos 
approvados,  as  es|)ecificacões  consl antes  deste  contraclo  e  as 
inslruceÕes"  que  lhe  forem  dadas  pela  coimnissão  fiscal,  desde 
que  não  ('síejain  em  ilesaccr)rdo  com  as  cirndicões  do  con- 
tracto. X\'IIÍ  —  Fica  ao  íhivívrno  b'ederal  o  direito  d(^.  inlro- 
duzij'  nos  ])lanos  a])prr)vados  as  modificações  que  entender 
necessárias.  Si  das  modificações  resultar  prejuízo  ao  contra- 
ctante. será  elle  indemnizado  da  respectiva  imitortancia. 
na  talía  de  acc«M'do  as  duvidas  serão  resolvidias  por  arbitra- 
mento, nomeando  o  íjoveí-no  lun  arbitro  e  o  contractanfe 
outro  o  nomeando  os  dois  árbitros  imi  íerceiro  arfdtro  des- 
empaf  adoix  si  não  ti\  ei'em  chegado  a  um  accòrdo.  XIX  —  O 
coniracíanie  ficará  responsável  por  si,  seus  leres  e  haveres, 
por  todas  obrigações  j'esulfantes  do  contracto.  XX  —  O  con- 
Irarlante  taiá  iogo  ãjjos  a  assignatura  do  contracto  as  en~ 
ronnnendas  dos  maieidaes  necessários  para  todas  as  installa- 
ções  e  tomará  as  demais  providencias  necessárias,  sendo  de 
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seis  mczes  o  iMa/o  máximo  para  a  jnsl.alla(,'ão  das  olTicinas  o 
accossorios  e  il;'  il'v-  iiiezcs  para  que  as  ol)ras  de  saneaiDonio 
possam  comocru-.  XXÍ  —  ()  Governo  Federal  cederá  ao  eori- 
Iractaiife  na  zmia  dos  trabalhos  de  sanoamenlo  á  beira-mai-  ou 
*h(M'j'a-ri()  imi  nspaí.M)  dr  t<'i  r(Mio  livre  c  dpsembaraeado  de  qual- 
(]iiei'  oníis.  coiii  ;(i'('ci  sii ITicicnl c  pai';»  dcposiíos,  carreiras,  para 
ombarcacõ''-.  nfiicMia^  |).ira  ifpararõcs  e  oiiljYjs  inislores  ne-. 
('nssai'Í!»s  an  cuni  i'a;'!aiih'.  r\ciiisi\ am(Mil(í  para  os  Fins  deste 
(■•oníraeto  o  do  tjiial  ícni  clir  n^o  c  uoso  (Miiqnanli)  (lurarem  os 
1  raballios.  XXH  —  To.ias  a>  mIh  ;»^  st  i  \  icos  qiio  fazem  objecto 
do  prescnfe  corilraclo  serão  consiííc^ados  o|)/i'as  e  ser- 
\  iros  r('d('i'a<'s  por  !al  so.jfilos  aos  iiirsnnis  ónus  obri- 
.t:a(.'õ('s  ('  lio  goMi  da>  mesmas  isciirrics,  \anlaaons  c  n'<ialias 
(io.c  caíieiii  ás  obras  e  serviços  do  í  íoxlmmio  l''e<leral.  XXI  li  — 
Todos  o-  servieos  execiiíados  [>elo  eon  Im  cí  a  ii  I  c  serfui  a('om|)a- 
nliados  pelos  dele,ua..ios  ou  repres!'ii  í.aiih--  "la  eomniissài»  fiscal, 
nos  qiiaes  o  copf i-acíaiiíe  raciliíará  htdos  os  meio-^  para  o  coin- 

jtleio  ilesejMpeii lio  de  .-vua  missão.   X\l\'          T-ulas  as  ord-ei-. 

instriierões.  on  em  aeral.  (luaesquei  esjjecie^  de  rce,. 
coes.  em  ol),jeeío  de  sers  i^o,  entre  a  commissân  I  iscai  i 
coní raclaiil e,  serã(j  >empre  por  escripto.  não  podendo  m  - 
nhuma  das  partes  contractaníes  ailegar  em  caso  algum  e 
para  qualquer  fim  ordens  e  declarações  verbaes  terão  valor 
para  o  eífeito  deste  contracto.  XXV  — •  Toda  a  correspon- 
dência entro  a  commissão  fiscal  e  o  contractante,  em  objecto 
de  serviço,  será  entregue  á  parte  mediante  recibo.  XXA"i  — ■ 
Quando  o  contractante  tiver  objecções  ou.  reclamações  a  fa- 
zer contra  qualquer  ordem  da  commissão  fiscal,  deverá 
apresentai- a  por  escripto  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  nos 
dias  úteis.  XXX''II  —  A  commissão  fiscal  terá  o  direito  de 
exigir  do  contractante  a  dispensa  ou  retirada  do  serviço  de 
qualquer  empregado  ou  operário  do  mesmo  contractante, 
que  a  juizo  da  mesma  commissão  embarace  a  fiscalização 
dtos  trabalhos  ou  proceda  de  modo  incorrecto.  XXVIII  — 
Todo  o  material  empregado  nos  trabalhos  de  saneamento  será 
de  primeira  qualidade  e  nenhum  poderá  ser  utilizado  sem 
o  exame  prévio  e  approvaçao  da  commissão  fiscal;  o  que 
i'ôr  recusado  será  immediatamenie  retirado  do  local  dos  tra- 
balhos. XXTX  O  contractante  submetterá  á  commissão 
íisoal-  á  proporção  que  fôr  recebendo  os  materiaes  fiuctuan- 
res  o  mais  objectos  destinados  ao  serviço  de  saneamento,  as 
respectiva^  facturas,  acompanhadas  das  notas  de  frete,  se- 
guro e  moritagem,  para  a  fixação  dos  respectivos  custos.  Ter- 
minados os  serviços  do  saneamento,  o  Governo  Federal  terá 
o  3"ireito  de  ficar  com  os  objectos  e  material  acima  reTeridos. 
na  sua  totalidade  ou  em  parte,  somente  á  escolha,  de- 
vendo  pagal-os  com  o  abatimento  de  cincoenta  por  cento  so- 
bre os  custos  fixados  se  ficar  com  a  totalidade,  ou  com  o 
abatimento  de  trinía  e  quatro  por  cento  sobre  os  meífmos 
custos  se  ficar  apenas  com  o  que  lhe  convier.  XXX  —  O  con- 
tractante obriga-se  a  preferir  nos  trabaiho.%  vio  jianeamenlo 
quer  para  a  parte  technica  e  administrativa,  quer  para  a 
operaria,  o  pessoal  nacional,  e  salvo  os  motivos  acceitos  pela 
-coramissãr)  fiscal,  não  poderá  empregar  nos  seus  serviçps 
menos  de  dous  terços  des.«(>  pessoal.  XXXI  —  'Para  iniciar 
os  trabalhos  de  saneamenio  o  contractante  daiá  ]>referencia 
á  execução  dos  serviços  na  bacia  do  Rio  Estrella  e  seus  tri- 
íeiPiríM-'  po,it=ndo  .'-^íabeieccr  o  centro  de  suas  operaçõ^es  no 
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local  qna  julgar  mais  conveniente.  XXXn  —  Serão  consi- 
derados propriedades  do  Governo  Federal  os  rnineraes,  fos- 
seis, e  quaesquer  objectos^  de  valor  scientifico,  artístico  ou 
intrínseco  que  forem  encontrados  nas  excavações  ou  draga- 
gens. XXXni  —  Os  canaes  abertos  nas  barras  dos  rios  prin- 
cipaes  serão  orientados,  para  a  navegação,  com  bóias  das 
iqunos  as  ])!'iinoiras  illn minativas,  sendo  o  enniractante  indo- 
mnizarín  do  valor  dessas  bóias.  XXXIV  —  O  contractanto 
ificn  obri.u-a(!o  a  facilitar  conducção  e  raeins  do  fiscalização 
dos  reprpsçntantcs  do  Governo,  adquirindo  paj^a  nssc  fim. 
lanchas  apropriadas.  XXXV  —  Os  trabalhos  deverão  sei' 
oxonrtados  no  prazo  máximo  de  cinco  annos.  XXXVI  —  O 
contractante,  si  residir  íora  do  paiz  ou' so  organizar  omprezn 
ou  companhia  estrangeira,  para  cumprimento  do  contracto, 
<)briga-se  a  ter  no  Brasil  um  representante  com  plenos  e  il- 
limitados  poderes  para  tratar  e  resolver  definitivamento 
perante  o  administrativo  ou  judiciário  nacionaes  quaos- 
qnnr  qncsfops  quo  com  ollos  se  suscitarem  no  paiz.  po- 
dendo o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  ci- 
tarão inicial  e  outras  em  que  por  direito  se  f-xija  citarão  pes- 
soal .  XXXVTl  O  pontracto  ficará  resciudirlo  de  pleno  di- 

rriío.  i)(M'(l(Mir]o  o  coní  rac!  antii  a  caução  de  que  traia  a  clan- 
suhi/qiiai  (Mila  r  íliias  nos  soíiiiinfes  casos:  a)  irregularidade' 
o  falta  df  andamento  nos  trabalhos  de  que  resulte  a  infer- 
rri;)cão  por  mais  de  dons  mezos.  ou  demora  notoriamente  pi'''- 
indiciai  nos  írabalhos  de  sannrin-icnto  por  culpa  on  negligen- 
cia do  contractante;  b)  transferencia  do  contracto;  c)  infra- 
cção da  condição  trigésima  sexta;  d)  fallencia  do  contra- 
rfanl.í':  c)  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  depois 
de  íer  sido  iiiiposla  ao  coidracíanto  por  mais  de  uma  vez.  a 
mui  la  dr,  d-'z  çoníos  de  réis  de  que  trata  a  clausula  trigésima 
oitava.  XXXVITT  --^  Pela  inobservância  das  condições  do  con- 
fracto.  pela  falia  de  CTrmprimento  das  ordr'ns  ou  instniccões 
sobre  o  serviro  e-xpedidas  pela  commissão  fiscal,  que  nãn 
cordrariem  as  rdausulas  daquelle,  f irará  o  contractanfe  su-- 
jeilo  a  tvridfa  do  quinhentas  mil  reis  a  mn  conto  de^  réis,  ap- 
plicav^  pela  commissão  fiscal  e  de  \m\  conto  de  réis  a  dez 
coydos  de  réis  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas, 
modianle  proposta  da  referida  commissão,  tendo  o  contra- 
cfanto  ronirsa  contra  oquella  para  o  mesmo  ministro.  Si  as 
undla^  nãn  í  .içi"  pagas  dentro  (]rt  prazo  de  quinze  dias.  cor- 
tados da  daía  da  iíitimarão  para  isse  fim,  será  o  valoj*  delias 
deduzido  da  caurão  ou  de  .pagameníos  devidos  ao  contra- 
ctantr,  XXXTX  Ouaesquer  qurstões  que ■  porvrnín ra  s^^ 
suscitarem  rja  exrcurãn  do  eo!d rriído,  o  não  sojam  solvida- 
por  arlutíanií  nlo.  segnnflo  a  f(')rma  já  estabejr-rida.  s(n\ão  de- 
cididas ])e]ris  ti-ibnnaeR  lirasileiros  e  de  accôrdo  cnm  a  legi;*.- 
lacão  brasdeíra.  XL  —  Os  pagamentos  se  farão  f^rnsal- 
rnenfõ,  seonndo  a  menirão  dos  trabalhos  frita  pela  commis- 
são  -fi-cal,  em  apolic"'s  de  cincri  por  cento,  oapeí,  on  em  di- 
nheiro, ao  cambio  do  dia  do  pagamento,  podendo  o  Governr- 
empregar  para  esse  fim  o  producto  da  venda  dos  terreno;^^ 
desapropriados  para  sricm  hrneficiados .  XLI  —  cada 
pagamento  a  fazer  serão  retiradio.s  dez  por  cento,  até  attingir 
a  fmaníia  de  cem  contos  de  réis.*  Esse  deposito  de  garantia 
será  ^'cembolsado  pelo  contractante  um  anno  depois  da  ter- 
íninação  do  trabalho,  XIJI  ^  Para  garantia  da  exeB^uç^q 
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deste  contracto,  o  contraotante  antes  da  assignatura  deste  de- 
positará no  Thesouro  Nacional  a  quantia  de  duzentos  contos 
de  réis.  O  contractante  poderá  constituir  a  caução  em  titules 
íede.raes  ou  garantidos  pelo  Governo  Federal  e  collocal-os  em 
Londres,  nas  mãos  do  delegado  financeiro  do  Governo.  Nesto 
caso  eíle  perceberá  os  .juros  dos  títulos  e  no  caso  da  caução 
em  dinheiro,  nenhum  juro  lhe  será  pago.  XLIII  —  As  des- 
pezas  suppl ementares  ou  extraordinárias,  com  a  passagem  do 
material  de  dragagem  pela^  pontes  das  estradas  de  ferro,  se- 
rão tomadas  em  consideração  pela  commissão  fiscal  do  Go- 
verno e  remuneradas  de  accôrdo  com  o  contractante.  XLIV  — 
No  caso  de  recusa  do  contractante  a  executar  qualquer  dos 
F-erviços  a  seu  cargo,  a  commissão  fiscal  mandará  fazel-o 
administrativamente  por  conta  do  contractante.  obrigando-se 
este  a  fornecer  o  pessoal  operário  e  o  material  necessário. 
XLV  —  Os  pagamentos  de  serviços  de  dragagem,  desobstru- 
cções,  limpeza  e  outros  trabalhos  de  saneamento  serão  feitos 
do  conformidade  com  a  seguinte  tabeliã  de  especificações  de 
f)bras  e  preços  de  unidade,  cm  moeda  esterlina:  1°,  draga- 
gc-m  das  barras  dos  rios  principaes — metro  cubico:  dez  di- 
nheiros: 2",  dragagem  dos  principaes  rios  e  suas  rectifica- 
ç;ões— metro  cubico:  quatorze  e  meio  dinheiros;  3**,  draga- 
gem dos  antigos  canáes  existentes — metro  cubico:  dezeseis 
dinheiros;  4".  abertura  de  novos  canaes — metro  cubico:  deze- 
seis dinheiros;  5".  aterros — metro  cubico:  treze  dinheiros;  6", 
desobstrucção  e  limpeza  dos  rios  e  canaes — metro  linear: 
quatorze  e  meio  dinheiros;  7*.  roçados  em  capoeirão  de  ma- 
adiado — metro  quadrado:  um  e  meio  dinheiros;  S",  destoca- 
xnento  do  terreno  para  rectificação  dos  rios  e  aberturas  do 
canaes — metro  quadrado:  quatro  dinheiros;  9",  transporte  nos 
paveiros  dos  productos  das  dragagens  para  local  determinado 
no  litoral  á  beira-mar  por  cem  metros  lineares — metro  cubi- 
co: um  dinheiro;  10,  estabelecimento  de  faxinas  e  estacadas 
de  madeira  para  fixação  dos  productos  das  excavações,  no 
litoral  á  beira-mar:  metro  cubico:  dez  shillings;  11,  enroca- 
mento  de  pedras  jogadas  para  protecção  e  consolidação  das 
faxinas  e  estacadas»  no  litoral  á  beira-mar—  metro  cubico: 
quinze  shillings;  12,  estacada  de  madeira  nas  rectificações 
dos  rios  e  canaes— metro  linear:  tres  shillings  e  nove  di- 
nheiros. Outros  trabalhos  não  especificados  nesta  tabeliã 
acima  serão  pagos  precedendo  prévio  accôrdo  entre  o  erin-^ 
traeíanfe  e  a  cooimissão  fiscal.  XLVI  —  Os  serviços  ex^cu la- 
dos em  cada  bacia  serão  recebidos  á  proporção  que  cada  uiv. 
for  ficando  terminado,  devendo,  porém,  o  contractante' fazer 
a  conservação  dos  mesmos,  até  que  cada  bacia  fique  prom^ 
pia,  a  juizo  da  commissão  fiscal.  Terminados  os  trabalhos 
de  uma  bacia,  cessa  para  esfa  a  conservação  por  parte  do 
contractante.  XLVIT  —  A  medição  ou  cubarão  do  material 
dragado  será  feita  nos  batelões  de  transporte  ao  largarem  a 
draga  e  sem  deducção  alaiima  no  volume  do  mesmo  material. 
A_.s  medições  nos  casos  de  emprego  das  dragas  de  sucção  se- 
r.jo  feitas  pelo  rendimento  das  dragas  servindo  de  compara- 
ção. ^0  caso  das  faxinas  a  medição  será  feita  ant(^s  das 
mesn^l^  serem  collocadás  na  agua.  No  caso  de  enrocamenío. 
o  \oiume  será  medido  pela  arqueac^ão  das  embarcações.  As 
^^^o^^T  '^i''"  íí^-^^allios  serão  feitas  em  duplicata,  ru- 
bricadas pelos  representantes  do  fiontractant©  e  Comraisgãq 
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Fiscal. — XLVIII— O  preiiionte  contracto  estando  sujeito  ao  sello 
|)i  oporcional  e  não  se  podendo  prefixar  seu  valor  exacto  sobro 
o  qual  de^•(*  assentar  a  deducção  do  respectivo  imposto,  a  com- 
panhia (ir  a(*C(^V'do  com  a  regra  do  artigo  (luarlo,  numero  de- 
zesete,  lo  (iccn  lu  tres  mil  quinhentos  e  sessenta  e  quatro,  pa- 
gará o  I  (d'ei'ido  sello  sobre  o  valor  das  quantias  que  forem  pa- 
gas ao  cojd  l  actanle  de  accôrdo  com  o  que  estipula  a  clau- 
sula quarenta  e  cinco  dp  mesmo  contracto.  Por  assim  have- 
rem accórdado  e  ter  sido  prestada  a  caução  de  que  trata  a 
clausula  quarenta  e  duas  como  se  verifica  do  telegramma  de 
vinte  e  oito  de  outubro  ultimo,  da  Delegacia  Fiscal  do  The- 
zouro  Nacional  cm  Londres,  mandou  o  Sr.  Ministro  lavrar  o 
presente  termo  que,  depois  de  lido  é  achado  conforme,  assi- 
gna  com  os  Senhores  Janowitzer,  Wahle  e  Companhia,  com  as 
testemunhas  Carlos  José  Farias  da  Costa,  segundo  official,  An- 
tonio Lourenço  Pacheco,  terceiro  official  e  commigo  Hilde- 
brando de  Carvalho,  segundo  official  que  o  escrevi.  —  Esta- 
vam collaiias  quatio  estam])ilhas  tederaes  o  valor  total  de 
quarenta  e  seis  mil  réis,  devidamente  inutilisadas.  —  Rio  de 
Janeiro,  10  de  novembro  de  1910.  —  Francisco  Sá.  —  Por  pro- 
curação de  Gebrueder  Goedhart  A.  G.  Janowitzer  Wahler 
<Sí  Co.,  Carlos  José  Faria  da  Costa.  —  Antonio  Lourenço  Pa^ 
checo.  —  Hildebrando  de  Carvalho,  —  Confere:  Moacir  Ma- 
lheiros Fernandes  Silva.  —  Visto.  —  B.  de  Oliveira,.^áÍTec\ov 
de  secção. 


TERMO  DE  TRANSFERENCIA 

Termo  de  transferencia  de  todos  os  direitos  e  compromissos 
relativos  ao  contracto  celebrado,  em  10  de  novembro  de 
1910  com  a  firma  Gebrueder  Goedhart  Aktien  Gesells- 
chaf!,  citi  virtude  do  decreto  n.  8.323,  de  27  de  oulubro 
do  ínesnio  anno,  para  o  engenheiro  civil  Jeronymo  Tei- 
.ceira  de  Alencar  Lima  e  o  Banco  Portnfjvâs  do  Brasil. 

Aos  5  dias  do  mez  de  abril  de  1921,  presentes  nesta  se- 
cretaria de  Estado  os  Senhores  Doutores  José  Pires  do  Rio 
e  Homero  Baptista,  Ministros  de  Estado  dos  Negócios  da  Via- 
ção e  Obras  í*ublicas  e  dos  da  Fazenda,  por  parte  do  Go- 
verno Federal  fios  Estados  Unidos  do  Brasil,  Doutor  Jerony- 
mo Teixeira  do  Alencar  Lima  e  o  Banco  Português  do  Bra- 
sil, representado  este  pelos  seus  directores  Visconde  de  Mo- 
raes e  Aibsito  Uuíídes,  o  u  firma  yebrued.-v  (íntitíhart  Aktien 
Gesellschaft,  representada  pelos  seus  procuradores  em  causa 
própria,  o  Senhor  Doutor  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar 
Lima  e  o  Banco  Português  do  Brasil,  conforme  os  documen- 
tos exhibidos  que  ficam  archivados  nesia  Secretaria  de  Es- 
tado, declararam  os  mesmos  Senhores  Ministros  que.  nos 
termos  do  decreto  n.  14.588,  de  30  de  dezembro  de  1920,  at- 
tendendo  ao  que  requereram  a  firma  Gebrueder  Goedhart 
Aktirn  Gesellschaft,  o  engenheiro  civil  Jeronymo  Teixeira  ^ 
de  Alencar  Lima  e  o  Banco  Português  do  Brasil  ficavam 
transferidos  para  o  engenheiro  civil  Jeronymo  Teixeira  de 
Alencar  Lima  e  o  Banco  Portuiguês  do  Brasil  todos  os  di- 
reitos e  compromissos  relativos  ao  contracto  celebrado,  em 
10  de  novembro  de  1910,  com  a  ffrn.,i  nnbr-aoder  Goedhart  Ak- 


SESSÃO  EM  3i  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


681 


íien  fCíosollschafi,  cm  virfiulo  do  decretn  n.  8.323,  dc  27  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  inclusive  a  caução  em  deposito  no 
Thosouro  Nacional  o  o  maf.erial  proveniente  do  referido 
conífacfn.  ficando  o.^  novos  confractanlos  obrigados  a  man- 
fer  o  accordo  leito  para  cessão  desse  material  ao  Governo, 
por  assim  bavorem  accordado,  mandaram  os  Senhores  mi- 
nislros  lavrai*  osfo  (ermo  que,  depois  de  lido  e  por  todos 
achado  -eonfornic,  assignam  com  as  partes  contractantes  aci- 
ma nieiic tonadas,  com  as  testemunhas,  os  terceiros  officiaes 
José  l^'rM  i'('iia  di^  'jaiijo  e  Agostinho  Ornellas  de  Souza  e 
eoniiriig(\  Ai'tliur  Leal  Xabiico  do  Araujo,  primeiro  official, 
que  o  escrevi.  —  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Via- 
(>ão  e  01)ras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1921. 
— ./.  Pij-rs  do  Rio.  —  Homero  Baptista.  —  Jeronymo 
Tci.irira  de  Alencar  Lima.  —  Visconde  de  Moraes.  — 
Alberlo  Guedes.  —  José  Ferreira  de  Araujo.  — •  Agos^ 
linho  OrneJlãs  de  ^oiiza.  —  Arthur  Leal  Nabuco  de  Araujo. 
—  Confere.  —  A.  Ornellas.  —  Visto.  —  /.  B.  de  Macedo  Gui- 
marães, dirootor  de  -ecc<ão.  interino. 


CONTRACTO  DE  5  DE  ABRIL  DE  1921 


Contracto  para  a  concessão  de  serviços  e  proseguimento  das 
obras  de  saneamento  da  região  occidental  da  bahia  de 
Guanabara,  na  Baixada  Fluminense 

Aos  cinco  dias  do  mez  de- abril  de  1921,  presentes  nestá 
Secretaria  de  Estado  os  senhores  doutores  José  Pires  do  Rio 
e  Homero  Baptista,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação 
e  Obras  Publicas  e  dos  da  Fazenyia.  por  parte  do  Governo  Fe- 
deral dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  a  Empreza  de  Melhora- 
mentos da  Baixada  Fluminense,  representada  pelos  seus  dire- 
ctores Drs.  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  e  José  Ma- 
chado Coelho  de  Casfio  e  o  Banco  Português  do  Brasil,  tam- 
•beni  representado  ])elo<  seus  directores  Visconde  de  Moraes  e 
Albe)^(o  Guedes,  d.^clararam  os  mesmos  senhores  Ministros 
que.  tendo  sido  cum]»rido  o  disposto  na  primeira  das  clau- 
sulas approvadas  nelo  decreto  n.  14.589,  de  30  de  dezembro 
de  1920,  abaixo  transcripta,  na  parte  referente  á  constituição 
de  uma  empreza.  conforme  se  verifica  dos  documentos  exhi- 
liidos  que  ficam  archivados  nesta  Secretaria  de  Estado,  ficava, 
nos  f ermos  do  artigo  único  do  referido  decreto  n.  14.589,  de 
30  de  dezembro  de  1920.,  innovado.  pelo  presente,  o  contracto 
de  10  de  novembro  de  1910  decorrente  do  decreto  n.  8.323, 
de  27  de  outubro  do  mesmo  anno.  com  as  necessárias  modi- 
ficações e  novas  concessões  para  o  saneamento  das  bacias  hy- 
drograplijcas  dos  rios  Cunha,-  Faria,  Irajá,  Merity,  Saraputíy, 
Iguassu.  Esfivlle  e  r^in^uhy,  que  vertem  para  a  bahia  de  Gua- 
nabai\a.  medianle  as  condições  estabelecidas  nas  seguintes 
clausulas. 

I 

O  engenheiro  civil-  Jeronymo  Teixeira  ae  Alencar  Lima 
e  o  Banco  Portugaoí  do  Brasil,  cessionários  do  contracto  ap- 
provado  pelo  decreto  n,  8.323,  de  27  de  outubro  de  191$, 
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tendo  pleno  conhecimento,  não  só  dos  serviços  que  contra- 
ctam  como  ainda  das  circumstancias  locaes,  ficam  obrigados"  a 
construir,  dentro  do  prazo  de  120  dias,  a  contar  da  data  do 
decreto  qua  apprpva  estas  clausulas,  uma  empreza  brasileira, 
cem  sede  na  Capital  Federal,  que  assigne  e  execute  a  pre- 
sente novação  do  referido  contracto  de  10  de  novembro  de 
1910,  para  o  fim  de  realizar,  de  accôrdo  com  o  plano  geral 
daquelle  engenheiro,  o  saneamento  e  aproveitamento  das  ba- 
cias hydrographicas  dos  rios  Cunha,  Faria,  Irajá,  Merity,  Sa- 
rapuhy,  Iguassu,  Estrella  e  Suruhy,  de  accôrdo  com  as  modi- 
ficações e  novas  concessões  estabelecidas  nas  clausulas  que  so 
xSeguera : 

II 

A  empreza  concessionaria  que  neste  contracto  é  desi- 
gnada—  a  empreza  —  na  qualidade  de  cessionária  de  todos 
os  direitos  e  acção  provenientes  do  citado  contracto  de  10  de 
novembro  de  1910,  dá,  pelo  presente,  plena  e  geral  quitação 
ao  Governo  Federal  de  quaesquer  pagamentos  ou  reclamações 
judiei aes  ou  -extra- judiciaes  a  que  pudesse  ter  direito  em 
virtude  de  serviços  executados  ou  actos  praticados,  juros, 
mora  ou  interrupções  até  a  presente  data,  relativos  ao  mesmo 
^  contracto;  o  Governo  não  poderá,  de  seu  lado,  fazer  á  empreza 
qualquer  exigência  sobre  actos  ou  serviços,  praticados  ou 
executados  na  vigência  daquelle  contracto  até  a  presente 
data. 

III 

A  empreza  transfere  e  cede  ao  Governo  Federal  todo  o 
material  do  antigo  serviço  relativo  ao  contracto  de  10  de  no- 
vembro de  1910  e  constante  do  arrolamento  feito  cm  9  de 
abril  de  19i9,  passando  ao  Governo  a  sua  plena  e  livre  pro- 
priedade, mediante  o  pagamento  á  empreza  de  metade  do 
preço  do  custo  do  material  mais  5  %  (cinco  pôr  cento)  an- 
r.naes  de  juros  e  mais  4  %  (quatro  por  cento)  annuaes  de 
conservação,  no'total  de  duas  mil  e  quatro  apólices  correspon- 
dentes á  conversão  daquella  somma,  pelo  cambio  do  dia  e  pelo 
prazo  comprebcudido  eutre  a  paralysação  do  ma  feriai  o  a  data 
que  o  Governo  delle  tomíou  conta  por  sequestro. 

Paragrapho  único.  Essas  apólices  estão  incluída^  na  emj's- 
são  a  qun  se  refere  a  clausula  decim.a  primeira  (XI)  do  pre- 
seníe  ccnfracto,  mas  destinando-se  ao  pagamento  do  material 
que  fica  em  poder  do  Governo,  não  entrarão  no  compuío  da 
restituição  a  ser  feita  pela  empreza  e  a  que  se  refere  a  clau- 
sula decima  quarta  (XIV)  deste  contracto. 

IV 

Para  proseguimento  dos  serviços  de  saneamonto  da  Bai- 
xada Fluminense  n  cumprimento  do  plano  geral  approvado 
pelp  Governo  para  as  pbras  de  §eu  (iesaeçoamento  o  aproveita^ 
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mento  das  terras  com  a  sua  colonização,  a  empreza  executará 
as  seguintes  obras : 

a)  o  aterro  da  enseada  de  Manguinhos  limitada  nn  mar 
pela  linha  do  f)rojecto  que  por  occasiao  da  assignatura  do 
contracto  foi  approvado  pelo  Governo;  pode  esse  aterro  ser 
formado  com  o  producío  do  desmonte  de  morros  próximos 
ou  com  o  de  dragagem  feita  por  fora  do  enrocamento  pro- 
tecfor  do  aterro,  cujo  nivel  deverá  ficar  na  altura  de  dous 
mf^fros  a^^ima  da  maré  média,  após- os  recalques  naturaes; 

//)  um  eni^ooamento  com  cerca  de  3.000  metros  corren- 
te? e  serrão  adqur.da.  de  pedra  secca,  na  linha  extrema  e  para 
arrimo  rlaquollo  af^nx».  tomadas  as  devidas  precauções  de  so- 
lidez o  profeeção  offectiva  das  terras  contra  as  suas  fugas 
através  dosse  onrocamenf o; 

um  canal  principal,  entre  Raiz  da  Serra  da  Estrella 
a  MnnguiTihos,  com  um  movimento  de  terra  não  excedente  de 
cinconnia  rnil  m.etros  cúbicos  oin  média,  por  kilomefro,  com 
cerca  do  quarenta  kilometros  do  oxlonsao,  profundidade  em 
mari'  nu'nima  offerfiva  de  dous  metros  de  agua,  largura  mí- 
nima do  dez  melros  nesse  nivel, ^  a  secção  de  vasão  crescente 
proporcionalmenle  ao  volume  de  aguas  a  collectar  e  armaze- 
nar, com  taludes  de  terra  no  angulo  natural,  fachinados  onde 
necessário:  margeando  de  um  lado.  por  uma  estrada  de  roda- 
gem do  oitn  metros  de  largura,  util,  protegidas  por  banquetas 
de  um  mofro  do  largura,  calçada  a  macadan  alcatroado,  de- 
vidamonío  arborizado  e  em  nivel  de  um  metro  no  minimo 
acima  da^^  aguas  máximas  do  canal  e,  de  outro  lado,  por  um 
caminho  do  sirga  com  tres  metros  de  largura,  ao  mesmo  ni- 
vel da  oíívada  do  iT)dagOTn  da  margem  opposta;  a  estrada  e 
o  caminho  sorfío  atravessados,  em  nivel  conveniente  o  na 
bocca  do  cada  lun  dos  canaes  secimdarios,  por  drono'-  r'n])or- 
tos  com  sooção  nd^'quada.  munidos  d(^  pequenas  comi:>orías 
para  o  dupio  fim  do  irrigação  o  osgotampmto  dos  terrenos 
adjaconto«í: 

^/^  oolnsas  em  numero  do  quatro,  das  quaes  uma  de  duas 
comoorías  no  pnufo  oonvonieníp  da  bocca  do  canal  de  Man- 
guinhos.  o  fros,  do  quatro  comportas,  nas  confluencias  do  ca- 
nal pi-ineipal  com  os  rios  Meritv.  Tguassú  e  Estrella,  construí- 
das Iodas  sogundo  as  rogras  teohnicas.  com  seis  motros  de 
larcin-a  livro  da  boroa,  vinío  moiros  do  comprimento  minimo 
o  doi]s  moiros  d*:*  profundidado  do  agua; 

r)  rortificação  o  dragagem,  onde  necessário,  dos  rio?< 
prinripaos  ífuo  aíravossam  a  zona  beneficiada  pelo  pr^^^sonío 
contrario,  roni  o^eavação  não  excedente  de  quinze  mil  metros 
cúbicos,  oní  média,  por  kilometros;. 

f)  canaes  secundários,  normaes  ao  canal  principal  e  aos 
nos  principaes  em  ambas  as  margens,  distantes  um  do  outro 
cerca  de  tros  kilomotros  e  formados,  ou  por  uma  valia  de  se- 
cção média  de  fres  metros  por  um  metro  e  cincoenfn  com 
um  parapeito  lateral  para  caminho  de  íavoura  ou  por  dua^ 
valias  parallelas,  de  seeção  média  de  um  metro  e  cincoenfa 
por  um  metro  e  cinooenta  cada  uma,  espaçada  entre  si  da  qu^- 
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iro  metros,  paj'a  assim  limitarem  um  caminho  vicinal,  con- 
venientemenlc  nivelado  e  api'opriado  ao  Iransitd  de  vehiculos 
agricoias; 

r/)  valias  de  di-^scccameiilo  de  oitenta  centimetros  por  oi- 
ti nla  renlimel  nts,  disposlas  orthogonalmente  em  quadras  de 
um  Ivilninet  i'<)  de  l  aec  nas  áreas  comprelipndiíla^  entre  os  ca- 
nhes sccnudarii^s  e  oriculailas  scguivdo  elles: 

h)  doas  pontes  de  joadeira  ou  conci-ido  armadjj  soori'  os 
rios  Sarajuiliy  e  Saracuruua.  podrmlo  ptunjidtir  a  passagem 
de  aulomo\el  de  carga  com  cinco  toneladas  de  lota(:ão  "  -^i- 
luadas  de  modo  a  aproveitar  treclios  d^'  entradas  e^xishnii i'- 
eiPi-t'  esta  ('apilal  e  Petrópolis; 

/  caual izaí-ãí*  dos  córregos  que  desegnam  ^'iii  Alangiu- 
nbos.  (MO  cursiís  dl'  scct-ãii  uiiiforjue  de  d('/  jiicíros  iioi'  hvs 
metros,  rinn  laliNli-  jialural  revestido  de  graimna.  na  zona 
do  Tiovo  aterrado  a  que  se  refere  a  letlra  a; 

,/  demarcação  de  lotes  urbanos  na  zona  de  Aíanguinljos 
e  de  lotes  agrícolas  em  todo  o  terreno  restante  <!<"sapropriado 
pela  empreza.  do  aecòrdo  com  a  clausula  quinta,  dem.ircação 
convenientemente  íeda  por  marcos  adequados  e  annotados: 

1;)  colonização  de  toda  a  zona  abrangida  pelo  presente 
i^ontracto  de  melhoramento  e  na  proporção  mínima  de  um 
colono  por  dez  liectares  de  terra  na  zona  rural,  agrleoia  e 
])astor'il : 

navegação  organizada  e  efticiente,  em  todas  as  vias 
rj.avega\eis  existentes  ou  construídas,  na  zona  «to  pr-esente 
contractt\  com  tarifas  a])provadas  pelo  Governo. 

V 

Para  execução  de"serviços  de  necessidade  e  utilidade  pu- 
})lica  mencionados  na  clausula  anterior  e,  na  conformidade 
das  leis  t.O-,M.  de  2G  de  agosto  de  1903  e  4.956,  de  9  de  se- 
íembi'o  de  1903  0^8.313,  de  20.de  outubro  de  1910,  de  accôr- 
do  com  a  legislação  respectiva  vigente  e  com  as  modificações 
(jue  sejam  necessárias,  o  ílovinaTo  concede  e  transfere  á.  em- 
preza o  direito  de  desapropriar,  para  sahittridade  c  hygiene 
publica,  fundação  de  !)o\oações  e  facilidades  de  connnuni- 
cações: 

1".  em  Manguinhos  os  terrenos  a  aterrar  e  beneficiar  e 
bem  assim  os  terrenos  altos  circumvizinhos  que.  a  Jui/o  do 
Goserno,  possam  servir  para  extracção  de  tei^ra.  não  deveiido 
exceder  de  cinco  milhões  e  quinhentos  mil  nieti'os  auadrados, 
nem  ser  menor  de  cinco  milhões  de  metros  íinadrados  a  área 
total  aí  errada  ou  beneficiada  nessa  zona.  de  acedril  i  cnm  a 
lettra  n  da  clausula  IV  do  presente  contracto; 

2^  no  Djstricto  Federal,  ao  longo  do  novo  canal  principal 
e  nas  bacias  dos  rios  \mw  elle  atravessados,  os  ierron)-.  des- 
occupailos  e  os  que  precisarem  de  saneamento.  Item  t-oirje 
demais  que  sejam  mdis|)ensa\ eis  á  execução  das  obras; 
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3".  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  'd<  ár'«'as  das  bacias  by- 
drograpbicas  dos  rios  Merity,  Sapucaby,  Iguassu,  EòI  relia, 
limitadas  conforme  o  decreto  n.  13.698,  de  20  de  juilio  de 
J919,  pela  curva  de  uivei  externa  de  cota  de  30  metros,  sobre 
n  inarf3  média,  (mi  na  I  an  a  daquella  oóla,  pelos  respectivos 
oÍAisores  de  auuas.  o  a  xeriente  occidental  da  bacia  hydro- 
gi-aphica  do  ;'io  Saiailiy.  nos  lermos  acima  iml icailos : 

4".  uma  íaixa  d(^  quaf;i'oçeol ns  mcli^ns  ilf  lai'^iiu'a  dos 
krrenos  não  coinprelieudidos  nas  zona.-  -upja  menciopadas 
e  aceasd  nHC('Ssari(»<  á  f^xltmsão  do  cajial  i »n iic ipal  cMili^e 
Manguinlnts  e  Raiz  da  SiMTa  da  Estrella. 

<■  1."  ()  (Tin-LMiio  i^nti'egará  á  fmpnva.  indepeiidenleineidcí 
iK'  qualquer  ríMijuiuTarão.  os  terrenos  baldios  úo  oroprie-- 
dade  lia  í'nião.  quf'  nessas  zonas  estiverem  coinpreboLiJidos, 
alagauus  e  nãc  apruveilatlos.  eom  as  respecti\'as  marinlia^-'  e 
accrescidiw.  Ihmh  comn  que  pinierem  fornecer  aterro  ou 
m-aleriaes  que  se  tornarem  necessários  á  execução  das  obras 
contríi  ciadas . 

§  2."  Uma  \ez  desapropriadas  pela  empreza  as  terras 
acima  mencionadas  e  quf  fizerem  ijarle  da  planta  que  for 
-appro^ada.  necessárias  á  execução  deste  contracto  nu  adqui- 
iidas  cuiiquisladas  ao  mar  ou  ás  margens  dos  rios  ])elas 
o]ira.-  1'Xrcutadas.  ppj-tencerão  ellas  de  |)lena  iiropricilade  á 
empreza.  com  a  unica  cpstricgão  de  sua  byjjotbeca  ao  Go- 
^•erno.  ua  f<'>vma  estipulada  na  clausula  Xllt. 

?i  3.-  Nos  i)r(ieossos  que  se  fizei-em  para  as  tiesaprcpria- 
ções  das  I  erras  o  bemfeil orias.  o  Governo  será  represenlado 
-  por  delegatio  juiili*  á  em]vreza  e  ao  proprietário. 

VI 

I.tigo  após  a  assignatura  deste  contracto,  a  enq:)r'^za.  de 
accòrdo  com  o  (íuvorno.  jjromoverá  e  fará  a  desapropriação 
integral  dos  rerrenos  a  que  se  refere  a  clausula  anttnuor. 
ijara  a  execução  das  obras  e  seu  beneficiamento  nos  lermos 
da  mesma  clausula. 

l."  Para  cada  desapropriação,  fixado  o  respectivo  custo 
de  accòrdo  entre  o  (ntvemo.  a  empreza  e  o  proprietário,  in- 
clusive as  despezas  relativas  aos  processos  de  desapropriação, 
o  Governo  ordenará  a  enir^ga  pelo  banco  depositante  á  em- 
oi^eza  da  necessária  quantia,  dada  como  empréstimo  e  sob  a 
garantia  da  hypollieca  de  que  trata  a  clausula  XIII  deste 
contracto . 

^  2.'  Para  todos  os  etteilos.  a  ompreza  terá,  durante  a 
existência  do  presonU'  coni rácio  o  nos  prazos- por  elle  e.-tabí;- 
lecidos.  o  dominio  absolutci  destas  terras,  ficando  ex[)i'essa- 
liienfe  autorizada  a  íazer  todas  as  bemfeitorias  nece-^sarias 
á  sua  valorização  e  p'''ôducção,  bem  como  a  transferiUas 
a  terceiros  nas  condições  estabelecidas  na  clausula  decima 
quarta  desie  contracto. 

3.^^  Como  beneficiamenli»  das  terras,  além  das  obras 
que  a  empreza  é  obrigada  a  executar  por  este  coníracto, 
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entende-se  o  direito  da  empreza  do  fazer  o  cultivo  de  pastâ- 
goiís  e,  em  seguida,  a  iiislallação  da  pecuária,  a  lavoura  dos 
campos,  a  coii.slrucção  de  casas  e  bemfeitorias  e  a  promoção 
d^  seu  desenvolvimento. 

§  4."  Gomo  exploração  do  solo  e  sub-solo  dessas  terras, 
i'i))ji])rchende-se  o  direito  quu  iom  a  empreza  de  fazer  com 
|cj(M>iro  colonos  novos  ou  actuaes  inoradores,  em  seu  ex- 
rlnsjvo  proveito,  qualquer  arroiiilamento,  aluguel  ou  outro 
I,;í(,'I<»  sribro  as  torras  desapropj-iadas,  obtidas  ou  contiuista- 
das  pela  empreza,  pactos  que  seràu  feitos  a  titulo  precário, 
por  tempo  não  excedente  aos  prazos  estabelecidos  neste  con- 
tracto, resalvados  sempre  á  empreza  os  seus  direitos  d 3  venda 
na  forma  da  clausula  XIV.. 

§  5."  A  empreza  promoverá  a  fundação  de  estabeleci- 
m.entos  ruraes  e  industriaes,  de  ensino  e  execução,  em  bene- 
ficio de  pequena  lavoura  o  criação;  fará  as  facilidades  de 
credito  agrícola,  de  penhor  mercantil  e  de  fructos  pendentes 
aos  seus  contractantes  para  a  sua  installação  e  para  o  forneci- 
mento de  ferramentas,  utensílios  agrícolas  e  meios  adequados 
de  transporte. 

§  6.°  A  empreza  é  obrigada  a  seguir  á  risca  as  determi- 
nações c  exigências  do  Governo,  quanto  as  medidas  de  pro- 
pliylaxia  rural. 

§  7."  A  empreza  é  nbi^igada  a  conservar  tortas  a 5  obras 
construídas  em  perfeito  estado,  até  a  sua  entrega  ao  Governo 
nos  prazos  estabelecidos  na  clausula  VIU. 

§  8.°  A  empreza  só  deixará  de  desapropriar  os  terrenos 
das  zonas  delimitadas  pela  clausula  V  por,'»  motivo  do  força 
maior  justificada  e  reconhecida  pelo  Governo;  os  trírrenos 
não  desapropriados  á  medida  que  forem  sendo  attingidc  s  pe- 
los ef feitos  dos  anellioramentos  executados  ficarno  --u jeitos 
ao  pagamento  da  (axa  de  melhoria  a  que  se  refcic  n  .lecreto 
n.  13.698,  de  20  de  julho  de^l919.  No  caso  em  que  j)]o- 
prietarios  se  recusem  ao  pagaiíiento  dessa  taxa,  a  empreza 
substituir-se-ha  ao  Governo  para  proceder  aos  necessários 
executivos  fiscaes  afim  de  incorporar  esses  teri'enos  ao  seu 
património  de  modo  a  por  elles  responder  quanto  á  restitui- 
ção estabelecida  pela  clausula  XIV. 

Vil 

A  empreza*  executará,  sob  a  fiscalização  do  Governo,  todas 
as  obras  deste  contracto,  empregando  materiaes  de  primeiríiL 
qualidade,  fazendo  o  serviço  com  todo  o  rigor  teclinieo  indis- 
pensável e  submettendo-sc  ás  especificações  constantes-  deste 
contracto  e  ás  instrucções  que  lhe  forem  dadas  pelo  Go- 
verno. 

VIII 

Os  prazos  para  a  execução  das  obras  a  que  se  refere  a 
clausula  TV,  contados  para  cada  uma  delias,  a  partir  da  data 
da  entrega  pelo  Governo  á  empreza  dos  respectivos  pi-oje- 
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ctos  definitivos,  por  Lreclios,  ou  no  todo,  depois  do  f oitava 
competente  locação  no  terreno  já  entreg-ue  á  empreza,  aerão 
08  seguintes: 

a)  de  tres  mezos,  para  o  inicio  do  aterro  de  Mangui- 
nlios; 

b)  de  dezoito  mezes  para  o  inicio  de  enrocamento  de 

Maus  ninhos,  si  necessário; 

c)  do  seis  uitízes  pai'a  inicio  da  abertura  do  canal  prin- 
cipal, seivico  esse  que  deve  ser  atacado  ao  mesmo  tempo  em 
aniljus  08  sentidos  ;i  partir  das  confluencias  do  canal  com  os 
rius  iMei'ily  c  Saracaruua  e  siaiiiilanoanieiite  com  o  da  estrada 
de  rodagem  e  caminho  de  sirga  marginal; 

» 

d)  de  dezoito  mezes  para  a  conclusão  das  pontes  let- 
tra  li; 

e)  de  doze  mezes  para  o  inicio  de  todas  as  demais  abras; 

/)  do  vinte  o  quatro  mezes.  a  contar  do  inicio,  para  a 
conclusão  do  canal  principal  e  estrada  marginal; 

o)  de  quarenta  e  oito  mezes,  a  contar  do  inicio,  para  a 

conclusão  do  enrocamento  de  Manguinho^; 

h)  de  cinco  annos,  para  a  conclusão  de  todo  o  plano  pro- 
jectado que  deverá  ii  ficando  prompto  na  proporção  grada- 
tiva dos  respectivos  prazos. 

Os  prazos  acima  só  serão  prorogados  por  motivo  de  força 

maior  a  juizo  do  Governo. 

IX 

O  (íovorno  ('ití regará  á  emproza  os  estudos  oompletos  e 

'projectos  'de  cat.hi  serviço  o  obras,  iiioucionados  na  clausula 
ÍV;  a  oxocLKjãu  doH  trabalhos  só  poderá  ser  feita  depois  da 
(  iifrosa  dossos  oslaUilos  e  da  locação  das  obras  no  terreno  na 
presença  de  um  delegado  da  empreza. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  falta  de  execução  por  parte 
da  ompi  eza  de  alguma  ou  de  todas  os  obras  ou  encargos  a  que 
s^e  rolere  a  clausuía  quarta,  o  Governo  tomará  a  si  o  trabalho 
correndo  as  despezas  por  conta  da  empreza  e  incluídas  em 
sua  conta,  para  a  devida  restituição  nos  termos  da  clausula 
XIV. 

X 


Todas  as  obras  constantes  do  presente  contracto  ficarão 
desde  logo  incorporadas  ao  Património  Nacional,  para  uso 
publico  e  franco,  com  excepção  apenas  dos  terrenos  que  fo- 
]om  vendidos  ou  transferidos  á  empreza  ou  por  ella  adqui- 
ridos e  transferidos  a  terceiros  nos  termos  da  clausula  Xi\ 
com  todas  as  suas  bemfeitorias,  inclusive  as  valias  de  des- 
seccamento  superficial.  Dos  terrenos  incorporados  ao  patri- 
mónio da  empreza  uo  aterrado  de  Manguinhos  será  reser- 
vada para  ruas  e  praças  de  servidão  publica  uma  área  de  1|5 
(um  quinto)  da  área  total  até  cinco  milhões  de  metros  qua- 
drados e  mais  metade  da  área  que  exceder  a  esse  minimo  fi-^ 
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xail)  na  clausula  \'  c  iiiai«  auida  urna  íaixa  de  25  metros  de 
largura,  de  um  t)iihn  extremo  do  aterrado,  necessária  para 
trave^siaxlas  linhas  térreas  de  accesso  ao  novo  cáes  no  Cajú. 

XI 

Para  as  ilespezas  deste  contracto,  o  Governo,  após  o  seu 
registro  pelo  Tribunal  de  Contas,  emittirá  quarenta  e  cinco 
mil  apólices  de  conto  de  réis,  papel,  titulos  da  divida  interna, 
com  juros  de  cihco  por  cento  ao  anno. 

§  1."  A  empreza  adquirirá  toda  a  emissão,  ao  par,  de 
uma  só  vez  e  fará  o  deposito  da  quantia  correspondente  á 
operação  no  Banco  Português  do  Brasil,  por  conta  do  Go- 
verno Federal 

Essa  quantia  vencciá  os  juros  de  5  %  ao  anno,  que 
serão  pagos  semestralmente  pela  empreza  ao  Governo  durante 
o  prazo  dos  primeiros  cinco  annos  da  concessão  e  até  que 
seja  executado  o  estipulado  pela  clausula  XIV  deste  contra- 
cto. 

§  3."  A  quantia  total  deste  empréstimo  ficará  a  dispo- 
sição do  Governo  p^ira  exclusiva  effectividade  dos  pagamentos 
á  empreza  dos  serviços  desta  concessão,  mediante  ordem  ou 
certificado  do  Governo,  após  as  formalidades  legaes. 

§  4."  A  empreza  restituirá  ao  Governo  a  importância  das 
quantias  recebidas  nessas  condições,  dentro  do  prazo  de  35 
annos,  a  partir  do  inicio  dos^erviços.  de  accôrdo  com  o  esta- 
belecido nas  clausulas  XIII  e  XIV. 

XII 

O  Governo  com  os  recursos  estabelecidos  na  clausula  an- 
terior, ordenará  o  pagamento,  por  intermédio  do  Banco  Por- 
tuguês do  Brasil  á  iiriMlida  que  for  sendo  feita  a  desapro- 
priação das  terras  adquiridas  pela  empreza  e  executadas  as 
obras  previstas  na  clausula  IV  das  importâncias  correspon- 
dentes aos  seguintes  preços  estabelecidos. 

1",  por  metro  corrente  de  enrocamento  de  Manguinhos, 
o  preço  que  for  estabelecido  em  orçamento  feito  após  os  es- 
tudos definitivos; 

2",  por  metro  o.uadrado  de  terreno  aterrado  em  Mangui- 
nhos. tres  mil  e  oitocentos  réis  (3|800) ; 

o".  p(tr  metro  corrente  do  canal  principal  com  a  estrada 
e  o  caminho  marginaes  conforme  a  clausula  IV,  lettra  c,  du- 
zentos mil  réis  (200$000)  ; 

4".  por  unidade  de  eclusa,  o  preço  que  for  estabL-lecido 
cm  orçamento  feito  após  os  estudos  definitivos; 

5°,  por  metro  corrente  do  rio  rectificado  ou  dragailo  con- 
forme a  clausula  IV,  lettra  e,  quarenta  mil  réis  (40$000j ; 

6*",  por  metro  corrente  de  canaes  duplos  secundários  con- 
form.e  a  clausula  IV,  lettra  /',  dez  mil  réis  (101000) ; 

7",  por  metro  corrente  de  valias  de  drenagem  conforme  a 
clausula  iV,  lettra  g,  dous  mil  réis  (2|000) ; 
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8°,  por  ponte  completa  conforme  a  clausula  IV,  iotra  h, 
preço  que  for  estabelecido  cm  orçamento  approvado  pelo  Go- 
verno; 

9°,  por  metro  corrente  do  canal  de  Manguinhos  conforme 
a  clausula  IV,  lettra  i,  oitenta  mil  réis  (801000) ; 

10,  pela  colonização,  na  forma  estabelecida  pela  clausula 
VIII  e  seus  paragraphos  do  decreto  n.  6.533,  de  20  de  janho 
de  1907  e  para  os  serviços  regulados  pelos  decretos  ns.  12.089, 
12.890,  12.896  e  12.897,  do  anno  de  1918,  e  portaria  do  Mi- 
nistério de  Agricultura,  Industria  e  Commercio,  de  21  de 
março  do  mesmo  anno,  os  respectivos  prémios,  por  esses 
actos  fixados  e  que  ainda  estejam  em  vigor. 

§  1."  Para  as  obras  não  mencionadas  ou  não  previstas 
na  clausula  IV  e  para  aquellas  cujo  orçamento  dependa  de 
estudos  definitivos,  o  respectivo  preço  será  fixado  de  accôrdo 
com  a  empreza,  tendo-se  em  vista  a  natureza  do  serviço,  e 
sempre  compreliendido  nas  tabeliãs  dd  orçamento  em  vigor, 
nos  diff crentes  departamentos  do  Ministério  da  Viação. 

§  2.°  Esses  pagamentos  correspondem  ás  unidades  de 
obra  concluída,  devendo  o  Governo  antecipar  á  empreza,  por 
conta  desse  preço  e  por  avaliações  bimestraes,  procedidas  no 
local  das  obras,  os  pagamentos  correspondentes  aos  serviços 
executados  e  de  tal  sorte  apreciados  que  o  seu  custo  não  ex- 
ceda os  limites  acima  indicados. 

§  3."  Todos  os  preços  acima  estabelecidos  serão  consi- 
derados como  correspondentes  ás  apólices  calculadas  ao  par, 
devendo  o  custo  total  das  obras  ficar  adstricto  ao  empréstimo 
acima  estipulado. 

xin 

Para  garantia  da  restituição  do  capital  emprestado  para 
a  execução  deste  contracto,  avaliada  a  divida  da  empreza  na 
forma  da  clausula  XIV,  á  medida  que  se  forem  adquirindo  ou 
desapropriando  as  terras,  serão  ellas  liypotliecadas.  O  Go- 
verno, com  todas  as  bemfeitorias,  até  a  restituição  iiitegral 
do  empréstimo.  Além  dessa  garantia  e  da  caução  deste  con- 
tracto a  empreza  dará  em  penhor  ao  Gfòverno  o  seu  material 
e  toda  apparelhagem  empregada  nas  obras  contractadas,  du- 
rante o  prazo  da  sua  construcção. 

XIV 

Decorridos  cinco  annos  de  começo  dos  trabalhos  e  inde- 
pendentemente da  conclusão  das  obras,  ou  por  occasião  dessa 
conclusão,  SI  ella  fôr  antecipada,  o  Governo  procederá,  de 
commum  accôrdo  com  a  empreza,  á  medida  geral  e  avaliação 
de  todos  os  terrenos  mencionados  na  clausula  V,  indicando 
separadamente  de  um  lado  os  terrenos  que  tenham  sidc-  de- 
sapropriados ou  incorporados  por  qualquer  forma  ao  patri- 
mónio da  empreza,  e  de  outro,  os  terrenos  que,  por  motivo 
reconhecido  pelo  Governo,  não  tenha  podido  ser  desapropria- 
C.  =  Vol.  XVIII  44 
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dos  OU  incorporados  ao  mesmo  património.  Será  ertâo  apu- 
rada a  somma  total  do  capital  do  Governo  empregado  na  con- 
cessão, somma  essa  que  representará  a  valorização  dos  ter- 
renos incorporados  e  dos  não  incorporados  ao  património  da 
empreza,  l'azendo-se  o  total  das  avaliações  desses  terrenos 
um  abatimento  ou  majoração,  conforme  for  necessário  para 
a  sua  equivalência  com  o  capital  reconhecido  na  concess'ão, 
sendo  esse  abatimento  ou  majoração  applicado  a  cada  avalia- 
ção em  separado.  Estabelecida  deste  modo  a  equivalência 
entre  o  capital  do  Governo  empregado  na  concessão  e  os  va- 
lores dos  terrenos  comprehendidos  na  clausula  V  ficará  sendo  a 
divida  da  empreza  representada  pela  parte  correspondente  aos 
terrenos  incorporados  ao  seu  património  e  que  a  ella  ficarão 
pertencendo  sob  liypotheca  ao  Governo;  a  parte  restante  cor- 
rerá por  conta  dos  proprietários,  applicada  uma  tributação 
correspondente  á  estabelecida  pelo  accôrdo  firmado  com  o 
Estado  do  Rio  pelo  decreto  n.  13.698,  de  20  de  julho  de  1919. 
Fixada  assim  a  divida  da  empreza  até  então  fica  ella  obrigada  a 
restituil-a  ao  Governo,  no  prazo  de  trinta  annos,  em  prestações 
annuaes  de  seis  e  meio  por  cento,  correspondente  a  um  e  meio 
por  cento  de  amortização  e  cinco  por  cento  de  juros. 

§  1."  Esta  contribuição,  que  será  realizada  pela  empreza 
em  30  de  junho  de  cada  anno,  poderá  ser  feita  em  apólices  da 
divida  publica  de  5  %  ao  par,  si  assim  convier  á  empreza. 

§  2."  Caso  não  entre  a  empreza  para  o  Thesouro  Federal 
com  a  contribuição  acima  estipulada  no  dia  30  de  junho  de 
cada  anno,  o  Governo  venderá  em  hasta  publica  a  quantidade 
de  terrenos  que  for  necessária  para  dar  a  importância  da  pres- 
tF4ção  devida. 

§  3."  No  caso  de  haver  em  alguns  dos  terrenos  vendidos 
em  hasta  publica  bemfeitorias  pertencentes  á  empreza  ou  a 
terceiros,  representadas  por  construcções  ou  lavouras,  do 
respectivo  preço  da  venda  alcançado  será  descontado  o  valor 
do  terreno  calculado  pelo  dos  terrenos  visinhos,  sendo  o  pro- 
ducto  restante  da  venda  entregue  por  inteiro  á  empreza. 

§  4."  Em  qualquer  tempo  poderá  a  empreza  antecipar  ao 
Governo  qualquer  das  contribuições  annuaes,  mediante  des- 
conto de  juro  relativo  ao  tempo  ainda  restante  para  o  devido 
pagamento . 

§  5.°  A  empreza  poderá  vender  a  terceiros,  em  qualquer 
tempo,  os  terrenos  acinía  mencionados,  por  preço  não  inferior 
ao  estabelecido  na  avaliação  a  que  se  refere  a  presente  clau- 
sula e  pagar  ao  Governo  este  preço  minimo  em  troca  da  re- 
missão da  hypotheca  sobre  os  terrenos. 

§  6."  A  medida  que  for  sendo  paga  ou  antecipada  pela 
empreza  ao  Governo  a  totalidade  ou  parte  da  contribuição  an- 
nual  do  resgate  do  empréstimo,  o  Governo  dará  baixa  na  hy- 
potheca de  terrenos  correspondentes,  em  área  e  valor,  á  ava- 
liação constante  da  presente  clausula,  de  sorte  que,  restituída 
a  ultima  parcella  da  divida  da  empreza,  fique  extincto  qual- 
quer ónus  da  hypotheca  porventura  existente  sobre  os  ter- 
renos . 

§  7.0  Os  terrenos  incorporados  ao  património  da  empreza 
concessionaria,  nos  termos  desta  clausula  XIV,  ficarão  isen- 
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tos  da  taxa  de  melhoria  a  que  se  refere  o  decreto  n.  13.698,  de 
20  de  junho  de  1910,  na  parte  dessa  taxa  relativa  á  execução 
das  obras  de  melhoramentos. 

XV 

A  empreza  poderá,  sem  privilegio  e  por  sua  conta  e  risco, 
estabelecer  com  recursos  próprios,  nas  margens  dos  rios  e  ca- 
naes  (respeitadas  as  vias  publicas  respectivas)  as  constru- 
cções  e  apparelhos  que  forem  necessários  ao  estabelecimento 
de  armazéns  geraes  e  depósitos,  permittidos  pelas  disposições 
em  vigor,  para  qualquer  género  de  mercadorias. 

XVI 

A  empre-za  obnga-se  a  encommendar  desde  logo  a  appa- 
relhagem  necessária  á  execução  dns  obras,  dentro  dos  prazos 
estipulados,  exhibindo  ao  Governo  as  respectivas  facturas  de 
custo,  direitos  aduaneiros,  tranáporte  e  seguro,  cujo  paga- 
mento será  feito,  com  adiantamente,  por  conta  do  deposito  a 
qu-e  se  refere  a  clausula  XI  deste  contracto;  as  respectivas 
importâncias  serão  descontadas  dos  pagamentos  mensaes  des- 
sas obras  em  quotas  não  inferiores  a  5  %  da  somma  adean- 
tada . 

§  r.  Emquanto  não  estiver  terminado  o  desconto  ^  total 
do  adiantamento  feito,  a  respectiva  apparelhagem  ficará  em- 
penhada ao  Governo  como  garantia  desse  adiantamento,  só 
podendo  ser  utilizada  nas  obras  desse  contracto. 

§  2.'  O  Governo  poderá  ceder  á  Empreza,  nas  condições 
da  presente  clausula,  os  apparelhos  de  sua  propriedade,  con- 
siderados dispensáveis  para  os  serviços  públicos,  estabeleci- 
dos de  commum  accôrdo  os  rôspectivos  preços. 

XVII 

A  empreza  não  terá  isenção  dos  direitos  aduaneiros;  mas 
para  os  effeitos  de  outros  impostos,  quer  sejam  federaes,  es- 
taduaes  ou  municipaes,  as  suas  obras,  installações  e  serviços 
por  conta  da  emissão  a  que  se  refere  a  clausula  serão  consi- 
derados serviços  federaes. 

XVIII 

A  fiscalização  de  todos  os  trabalhos  previstos  neste  con- 
tracto ficará  a  cargo  da  Inspectoria  Federal  de  Portos,  Rios 
o  Canaes,  rom  a  qual  entender-se-ha  directamente  a  empreza 
sobre  os  assumptos  concernentes  á  sua  execução.  Para  essa 
fiscalização  a  empreza  contribuirá  com  uma  quota  annual  de 
sessenta  contos  de  rf^is  (60:000$)  durante  o  prazo  da  consíruc- 
ção  e  trinfa  conlos  de  réis  (30:000-$,  durante  o  prazo  res- 
tante do  contracto,  quotas  essas  que  serão  recolhidas  ao  The- 
souro  Nac:ir.ial  por  semestres  adeantados. 


AUnAes  da  CAMAfiÀ 


XIX 

Pela  inobservância  das  condições  contractuaes  ficará  a 
empreza  sujeita  á  multa  de  500$  a  10:000$,  conforme  a  natu- 
reza da  falta,  applicada  a  ultima  em  caso  extremo,  depois  de 
reincidência.  Se  as  multas  não  forem  pagas  dentro  de  15  dias 
depois  do  despacho  e  recurso  a  que  a  empreza  tem  direito  pe- 
rante o  Ministério  da  Viação,  será  o  seu  valor  descontado  da 
caução  ou  ílos  pagamentos  devidos  á  empreza  pelo  Governo. 

XX 

Para  garantia  da  execução  deste  contracto,  continuam  em 
caução,  no  Thesouro  Nacional,  as  duzentas  apólices  que  ga- 
rantiam o  contracto  de  10  de  novembro  de  1910,  cuja  proprie- 
dade passará  a  ser  averbada  em  nome  da  Empreza,  restituindo 
o  Governo  a  esta  as  cem  apólices  da  caução  proporcional, 
em  deposito  no  mesmo  Thesouro  Nacional,  a  que  se  refere  a 
clausula  XLI  do  contracto  de  10  de  novembro  de  1910. 

XXI 

O  contracto  ficará  rescindido,  com  a  perda  de  que  trata 
a  clausula  anterior,  nos  seguintes  casos:  a)  transferencia  do 
contracto  sem  prévia  autorização  do  Governo:  b)  fallencia 
ou  mterdicção  da  empreza;  c)  inobservância  das  clausulas 
contractuaes  depois  de  ter  sido  imposta  á  empreza,  por  mais 
de  uma  vez,  á  multa  de  10:000$  de  que  trata  a  clausula  XIX. 

xxir 


As  duvidas  e  divergências  entre  o  Governo  e  a  empreza 
extranhas  ás  matérias  propriamente  da  fiscalização  deste 
contracto,  serão  resolvidas  por  arbitramento,  na  fórrha  das 
leis  em  vigor  e  de  accôrdo  com  o  processo  estabelecido  pela 
Governo  para  os  contractos  congéneres. 

XXIII 

Em  caso  de  rescisão  do  presente  contracto  ou  por  occa- 
sião  da  prestação  final  de  contas  a  que  se  refere  a  clausula 
XIV,  a  empreza  fica  obrigada  a  recolher  ao  Thesouro  Nacional, 
no  prazo  de  oito  dias,  o  saldo  comprovado  do  deposito  a  que 
se  refere  a  clausula  XT,  em  apólices  federaes  de  5  %  de  juros 
annuaes. 

Por  assim  haverem  accordado.  mandaram  os  senhores  Mi- 
nistros lavror  este  terrno  que,  depois  de  lido  e  por  todos 
achado  conforme,  assignam  com  os  supra  referidos  directores 
da  Ernfíreza  de  Melhoramentos  da  Baixada  Fluminense  e  do 
Banco  Portuguez  do  Brasil,  com  as  testemunhas,  os  terceiros 
officiaes,  José  Ferreira  de  Araujo  e  Agostinho  Ornellas  de 
bouza,  e  commigo,  Arthur  Leal  Nabuco  de  Araujo.  1»  official 
que  o  escrevi.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  e 
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Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  abril  de  1921.  — 
J .  PiTcs  do  Rio.  —  Homero  Baptista.  —  Jeronymo  Teixeira 
de  Alencar  Lima.  —  José  Machado  Coelho  de  Castro.  —  Vis- 
conde de  Moraes.  —  Alberto  Guedes.  —  José  Ferreira  de 
Araujo.  —  Agostinho  Oníellas  de  Souza.  — -  Arthur  Leal  Na- 
buco  de  Araujo. 

Confere,  A.  Ornellas  de  Souza,  3°  official.  —  Visto,  /.  B, 
de  Macedo  Guimarães,  director  de  secção,  interino.  —  Con- 
fere: Primeira  Directoria  do  Tribimal  de  Contas,  em  25  de 
outubro  de  1922.  —  Luiz  Monteiro. — Conforme:  1*  Directoria 
do  Tribunal  de  Contas,  em  25  de  outubro  de  1922.  —  Carlos 
Domingues .  —  Visto,  L,  H,  Rosado,  —  A  quem  fez  a  requi- 
sição. 


TERMO  COMPLEMENTAR  /' 

Termo  complementar  ao  do  contracto  decorrente  ao  decreto 
71.  14.589,  de  30  de  dezem,bro  de  1920,  para  a  concessão, 
de  serviços  e  proseguimento  das  obras  de  saneamento  da 
região  occidenial  da  Bahia  de  Guanabara,  na  Baixada 
Fluminense 

Aos  22  dias  do  mez  de  julho  de  1921,  presentes  nesta  Se- 
cretaria d;^  Estado  n^.  senhores  doutores  José  Pires  do  Rio 
e  Homero  Baptista,  Ministros  de  Estado  dos  (Negócios  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  e  dos  da  Fazenda,  por  parte  do  Go- 
verno Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  a  Empreza  de 
Melhoramentos  da  Baixada  Fluminense,  representada  pelos 
seus  directores  doutor  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima 
e  visconde  de  Moraes  (José)  e  o  Banco  Português  do  Brasil 
também  representado  pelos  seus  directores  visconde  de  Mo- 
raes e  Raul  Lopes  de  Freitas,  entre  si  accordaram,  de  confor- 
midade com  o  artigo  único  do  decreto  n.  14.907,  de  13  de 
julho  de  19'21,  tendo  em  vista  o  art.  131  da  lei  n.  2.924,  de 
5  de  janeiro  de  1915,  o  art.   4"  do  decreto  legislativo  nu- 
mero 3.0'8j3,  de  5  de  janeiro  de  1916,  e  o  art.  53  n.  1,  da  lei 
n.  3.991.  de  5  de  janeiro  de  1920,  e  attendendo.  outrosim. 
a  conveniência  de  tornar  mais  clara  a  redacção  de  algumas 
das  clausulas  que  baixaram  com  o  decreto  n.  14.589,  de  30 
de  dezembro  de  1920,  -nas  seguintes  clausulas,  approvadas 
também  pelo  supra  referido  decreto  n.  14.907,  complemen- 
tares do  contracto  que,  com  fundamento  no  art.  53,  n.  1,  da 
citada  íei  n.  3.991,  celebraram  em  5  do  abril  do  corrente 
anno,  em  virtude  do  decreto  n.   14.589-,  de  30  de  dezembro 
de  1920,  para  a  concessão  de  serviços  e  proseguimento  das 
obras  de  saneam.ento  da  região  Occidental  da  bahia  de  Guana- 
bara, na  Baixada  Fluminense:  Clausula  vigésima  quarta  — 
A  estipulação  constante  da  clausula  quinta  deve  ser  entendida 
ija  seguinte  maneira:  Para  execução  dos  serviços  de  necessi- 
dade e  utilidade  publica  mencionados  na  clausula  quarta  e  na 
conformidade  dos  decretos  n.  1.021.  de  26  de  agosto  de  1903 
n    4.956.  de  9  de  setembro  de  1903.  n.  8.313,  de  20  de  ou- 
tubro de  1910.  bem  como  das  demais  disposições  vigentes 
com  as  modificações  que  forem  necessárias  nas  plnntas  e  pla- 
nos approvados,  o  Governo  concede  e  transfere  á  emipreza  o 
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direito  de  tornar  effectivas  as  desapropriações  já  decretadas  e 
de  desapropriar,  para  salubridade  e  hygiene  publica,  funda';ão 
de  povoações  e  facilidade  de  communicações :  1°,  em  Mangui- 
nhos,  os  terrenos  a  aterrar  ou  beneficiar  e  bem  assim  os  ter- 
renos altos  circumvisinhos  que,  a  juizo  do  Governo,  possam 
servir  para  extracção  de  terra,  não  devendo  exceder  de  cinco 
milhiões  6  quinhentos  mil  metros  quadrados  nem  ser  menor 
de  cinco  milhões  de  metros  quadrados  a  área  total  aterrada 
ou  beneficiada  nessa  zona,  de  accôrdo  com  a  lettra  a  da 
clausula  quarta  do  contracto;  2°,  no  Districto  Federal,  ao 
longo  do  novo  canal  principal'  e  nas  bacias  dos  rios  por  elle 
atravessados,  os  terrenos  desoccupados  e  os  que  precisarem 
de  saneamento,  bem  como  os  demais  que  sejam  indispensá- 
veis á  execução  das  obras;  3°,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
as  áreas  das  bacias  hydrographicas  dos  rios  Merity,  Sara- 
puhy,  Iguassu,  Estrella,  limitadas  conforme  o  decreto  nu- 
mero 13.698,  de  20  de  julho  de  1919,  pela  curva  de  nivel 
externa  de  cota  de  trinta  metros,  sobre  a  maré  média,  ou, 
na  falta  daquella  cóta  pelos  respectivos  divisores  ne 
aguas,  e  a  vertente  occidental  da  bacia  hydrographica  do  rio 
Saruhy,  nos  termos  acima  indicados;  uma  faixa  de  qua- 
trocentos metros  de  largura  dos  terrenos  não  comprebendi- 
dos  nas  zonas  supra  mencionadas  e  acaso  necessárias  á  ex- 
tensão do  canal  principal  entre  Manguinhos  e  Raiz  da  Serra 
da  Estrella.  §  l.**  O  Governo  entregarái  á  empreza  indepen- 
dente de  qualquer  remuneração  os  terrenos  baldios  de  pro- 
priedade da  União,  que  nessa  zona  estiverem  comprehen- 
didos,  alagados  e  não  aproveitados,  com  as  respectivas  ma- 
rinhas e  accrescidos,  bem  como  que  puderem  fornecer  aterro 
ou  materiaes  que  se  tornarem  necessários  á  execução  das 
obras  contractadas;  ficando  obrigada  a  empreza  a  restituir- 
Ihe,  dos  terrenos  beneficiados  no  aterrado  de  Manguinhos  a 
área  e  a  faixa  deierminadas  pela  clausula  decima.  §  2."  Uma 
vez  desapropriadas  pela  emproza  as  terras  acima  menciona- 
das e  que  fizerem  parte  da  planta  que  fôr  approvada,  neces- 
sárias á  execução  do  contracto  ou  adquiridas  e  conquistadas 
ao  mar  ou  ás  margens  dos  rios  pelas  obrasi  executadas,  per- 
tencerão ellas  de  plena  propriedade  á  empreza,  com  a  única 
restricção  de  sua  hypothecal  ao  Governo,  na  fórma  do  esti- 
pulado na  clausula  XITI.  §  3.°  Nas  desapropriações  levadas 
a  effeito  pela  empreza  mediante  accôrdo  com  os  respectivos 
proprietários,  o  Governo  será  representado  por  um  dele- 
gado junto  á  empreza  e'  aos  proprietários  das  terras  e  bem- 
feitorias.  Nas  que  tiverem  de  ser  feitas  judicialmente,  os 
respectivos  processos  serão  intentados  directamente  pelo  Go- 
verno, ficando  a  empreza  com  o  direito  de  intervir  nos  mes- 
mos como  assistente  e  com  a  obrigação  de  fazer  os  necessá- 
rios depósitos  em  dinheiro  e  de  pagar  todas  as  custas  e  des- 
pezas.  mas  recebendo  depois  do  Governo,  o  que  para  isto 
houver  dispendido,  conforme  estipula  o  §  1°  da  clausula 
sexta.  Clausula  vigessima  quinta.  A  estipulação  constante 
do  paragrapho  oitavo  da  clausula  sexta  deve  ser  entendida 
na  seguinte  conformidade :  A  empreza  só  deixará  de  desapro- 
priar os  terrenos  das  zonas  delimitadas  pela  clausula  quinta 
(V)  por  motivo  de  força  maior  justificada  e  reco- 
nhecida pelo  Governo;  os  terrenos  não  desapropriados  á  me- 
dida que  forem  sendo  attingidos  pelos  effeitos  dos  melhora- 
mentos executados  ficarão  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  de 
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melhoria  a  quo  se  refero  o  decreto  n.  13.698,  de  20  do  julho 
de  1919.  Todos  os  anno.«  será  opportunaniente  fornecida  pela 
empreza  ao  Governo  Federal,  para  que  este  a  remetia  ao  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  cumprimento  da  alínea  segnmda 
da  clausula  terceira  do  accòrdo  celebrado  entre  ambos  e  ap- 
provação  pelo  decreto  n.  13.698,  de  20  de  julho  de  1919,  uma 
relação    das  propriedades  que  ella  houver  effectivamente 
adquirido,  segundo  a  lettra  do  decreto  n.  S.313,  de  20  de 
outubro  de  1910,  assim  como  daquellas  quanto  ás  quaes  haja 
ella  celebrado  accôrdo  com  os  respectivos  proprietários  no 
sentido  de  reciproca  desistência  dos  direitos  creados  pelo 
mesmo  decreto,  ficando  neste  caso  gravadas  as  propriedades 
com  o  ónus  da  taxa  de  melhoria  a  ser  recolhida,  de  que  trata 
o  referido  ^accôrdo.  Clausula  vigésima  sexta  —  A  estipulação 
constante  da  clansnla  decima  sétima  deve  ser  entendida  na 
seguinte  conformidade:  A  empreza  não  terá  isenção  dos  di- 
reitos aduaneiros,  mas  para  os  effeitos  de  outros  impostos, 
quer  sejam  federaes,  estaduaes  ou  municipaes,  as  suas  obras, 
installações  e  serviços  feitos  por  conta  da  emissão  a  que  se 
refere  a  clausula  decima  primeira  serão  considerados  serviços 
federaes.  Serão,  entretanto,  sujeitos  aos  referidos  impostos  os 
bens  que  constituírem  património  da  empreza.  Clausula  vi- 
gésima sétima.  A  despeza  resultante  da  execução  do  contracto 
correrá  por  conta  da  emissão  de  apólices  da  divida  publica  que, 
de  conformidade  com  o  que  se  achava  estipulado  na  clausula 
XL  do  contracto  le  10  de  novembro  de  1910  e  se  encontra  re- 
produzida na  clausula  decim'a  primeira  do  contracto  de  5  de 
abril  de  mil  novecentos  e  vinte  e  um  (1921)  deverá  ser  feita 
pelo  Governo.  Para  firmeza  de  tudo,  mandaram  os  senhores 
ministros  lavrar  este  termo  que,  depois  de  lido  e  por  todos 
achado  conforme,  assignam  com  os  supras  referidos  directo- 
res da  Empreza  de  Melhoramentos  da  Baixada  Fluminense  e 
do  Banco  Português  do  Brasil,  com  as  testemunhas,  os  tercei- 
ros officiaes  José  Ferreira  de  Araujo  e  Agostinho  Ornellas  de 
Souza  e  comm'igo,  Arthur  Leal  Nabuco  de  Araujo,  1°  official, 
que  o  escrevi.  Secretaria  dos  Negócios  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, no  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  julho  de  1921.  —  J .  Pires 
do  Rio.  —  Homero  Baptista.  —  Jeronymo  Teixeira  de  Alen- 
car  Lima.  —  Visconde  de  Moraes,  José.  —  Visconde  de  Mo- 
raes. —  Raul  Lopes  de  Freitas.  —  José  Ferreira  de  Araujo. 
—  Agostinho  Ornellas  de  Sousa.  —  Arthur  Leal  Nabuco  de 
Aí^aujo.  Confere.  —  A.  Ornellas,  3»  official.  Visto.  —  J.  B. 
de  Macedo  Guimarãaes,  director  de  secção,  interino. 
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•Parecer  do  representante  do  Ministério  Publico,  de 
25  de  abril  de  1921.  I  —  Está  feita  neste  processo  a 
prova  do  archivamento  na  Junta  Commercial,  dos  documen- 
tos comprobatórios  da  organização  da  Sociedade  Anonyma 
contractante;  não  está.  porém,  provada  a  publicação  dos  mes- 
mos documentos  no  Diário  Official,  o  que  é  indispensável. 
II  —  A  autorização  que  o  Governo  tinha  para  fazer  es- 
tudos e  organizar  o  projecto  definitivo  das  obras  da  Baixada 
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Fluminense  é  o  do  exercício  de  1'920.  E'  verdade  que  o  de- 
creto a  que  se  refere  o  contracto,  ou  que  autoriza  a  lavratura 
deste,  é  de  30  de  dezembro  de  19)20';  mas,  das  pcsquizas  feitas 
neste  tribunal" resultou  que  elle  só  se  encontra  publicado  no 
Diário  Official  de  27  de  fevereiro  de  1921.  Ora,  decreto  não 
publicado  é  decreto  que  não  existe;  e  publicado  fóra  de  tempo 
em  que  vigora  a  lei  que  o  autoriza  é  inoperante,  porque  a 
sua  vigência  depende  da  sua  publicação  e  esta  só  foi  feita 
quando  a  autorização  legal  caducara.  III  —  O  contracto,  digo 
o  decr.  n.  14,588  de  30  de  dezembro  de  1920,  também  publi- 
cado no  Diário  Official,  de  27  de  fevereiro  de  1924,  autori- 
zou a  transferencia  para  o  engenheiro  civil  J.  T.  de  Alen- 
car Lima  e  o  Banco  Portuguez  do  Brasil,  de  todos  os  direitos 
e  compromissos  relativos  ao  contracto  celebrado  em  10  de 
novembro  de  1910,  com  a  firma  Gebrueder  Goedhart  Aktien 
Gesellschaft,  em  virtude  do  dec.  n.  8.323,  de  27  de  outubro 
do  m'esmo  anno.  Parece-me  que  tal  autorização  não  podia 
ser  feita,  porque  tal  contracto  estava  rescindido  de  pleno  di- 
reito», pelo  facto  da  «irregularidade  e  falta  de  andamento 
nos  trabalhos  de  que  resultou  a  interrupço  por  mais  de  dois 
mezes,  ou  demora  notoriamente  prejudicial  nos  trabalhos  de 
saneamento  por  culpa  ou  negligencia  do  contractante»  (clau- 
sula, 37  letra  a,  do  citado  contracto)  .  A  falta  do  decreto  do 
Poder  Executivo,  declarando  caduco  o  contracto  não  apro- 
veita o  contractante,  nem  muda,  para  effeitos  fiscaes,  a  si- 
tuação em'  que  ficou  o  Governo.  IV  —  Por  outro  lado,  o  pre- 
ambulo do  dec.  n.  14.589,  de  30  de  clezembro  de  1920,  diz 
que  o  Governo  autorizou  a  transferencia  do  contracto  de  10 
de  novembro  de  1910  «mediante  innovação  do  mesmo».  Do 
dec.  n.  14.588,  de  30  do  dezembro  de  1920,  não  consta  essa 
phrase.  Seja  como  íor,  porém,  parece-me  que  a  novação  não 
se  poderia  dar,  porque  «não  se  podem  validar  por  novação 
obrigações  nullas  ou  cxtinctas»  (Art..  n.  1.007,  do  Código 
Civil)  .  O  contract:o  de  1910  era,  francamente,  um  contracto 
extincto,  porque,  nos  termos  da  sua  clausula  35,  os  trabalhos 
delle  constantes  "deveriam  ser  executados  em  um'  prazo  má- 
ximo de  cinco  annos.  V  —  ALém  de  taos  motivos  são  di- 
gnos de  ponderação  os  constantes  da  informação  que  aqui 
adopto.  São  razões,  a  meu  ver,  de  ordem  prejudicial,  dei- 
xando, por  isso.  de  pronunciar-me  sobre  o  mérito  do  con- 
tracto. Si  o  tribunal,  porém,  entender  que  não  prevalecem  ^ 
taes  razões  para  a  recusa  do  registro,  direi  em  sessão  sobre 
a  questão  de  meritis.  Rio,  25  de  abril  de  1921.  —  A.  LeaL 
—  Em  tem'po.  Contra  a  minha  vontade  deixei  de  dar  o  pre- 
sente parecer  no  tempo  attribuido  ao  Ministério  Publico  por 
difficuldade  de  encontrar  o  numero  do  Diário  Official  em 
que  sahiram  os  decretos  citados  no  parecer.  Devia  ter  de- 
volvido este  processo  no  dia  23  e  hontem,  24,  foi  domingo. 
Rio,  era  ut  supra.  —  A.  Leal. 

Despacho  proferido  em  sessão  de  Camaras  Reunidas 
de  29  de  abril  de  1921.  O  Tribunal  resolve  recusar  regis- 
tro no  contracto;  preliminarmente,  por  tratar-se  de  novação 
de  contracto  com  a  firma  Gebrueder  Cioedhart,  transferido 
aos  organizadores  da  envpreza  contractante,  por  termo  a  que 
o  Tribunal  negou  registro.  De  meritis,  pelos  seguintes  funda- 
mentos: V  —  Por  collidir  com  o  accôrdo  precedentemente 
feito  com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  accôrdo  resalvado  & 
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mantido  pelo  Poder  Legislativo,  que  autorizou  a  abertura  de 
créditos  para  o  seu  cumprimento  na  própria  disposição  in- 
vocada como  assento  de  contracto;  2°  —  Pela  inexistência  de 
autorização  legal  para  a  operação  de  credito,  o  deposito  e  o 
empréstimo,  constantes  do  contracto;  3°  —  Por  carecer  de 
autorização  especial  do  Congresso  a  cessão  aos  contractantes 
de  terrenos  pertencentes  ao  Património  Nacional,  pelo  modo 
estabelecido  no  contracto.  4°  —  Por  estabelecer  a  clausula  V 
a  concessão  do  direito  de  desapropriar,  na  fórma  da  legis- 
lação vigente,  com  as  modificações  que  forem\  necessárias,  mo- 
dificações essas  que,  constituindo  promessa  do  alteração  no 
regimen  legal  em  vigor  para  as  desapropriações,  matéria  de 
competência  do  Poder  Legislativo,  não  podem  ser  objecto  de 
estipulação  contractual;  5**  —  .Por  destoar  das  normas  usuaes, 
preteridas  sem  fundamento  legal,  a  permissão  de  substituir- 
se  a  empreza  ao  Governo  na  cobrança,  por  meio  de  executivos 
fiscaes,  da  taxa  de  melhoria  constante  do  dec.  n.  13.698,  de 
20  de  julho  de  19r9.  a  que  se  refere  o  paragrapho  8^  da  clau- 
sula VI;  6°  —  Por  faltar  á  clausula  XVII  a  indispensável  cla- 
reza, sendo  desnecessária,  si  só  compj^ehende  impostos  rela- 
tivos a  bens,  rendas  ou  serviços  federaes.  Tribunal  de  Con- 
tas, em  29  de  abril  de  Í92U  —  Jesuino  Cardoso. 

Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  —  Rio  de  Janeiro, 
1  de  agosto  de  1921  —  N.  39  —  Sr.  Ministro  Presidente  do 
Tribunal  de  Contas.  —  Em  referencia  ao  officio  dessa  presi- 
dência n.  11.299,  de  19  de  maio  ultim'o,  em  que  me  foi  com- 
municado  que  esse  Tribunal,  tendo  presente  o  meu  aviso  nu- 
mero 15,  de  15  de  abril  anterior,  com  a  cópia  do  contracto 
para  a  concessão  de  serviços  e  proseguimento  das  obras  de  sa- 
neamento da  região  occidental  da  Bahia  de  Guanabara,  na 
Baixada  Fluminense,  resolveu  recusar  registro  ao  alludido 
contracto,  pelos  fundamentos  que  enum'era,  tenho  a  honra  de 
submetter  Vi  apreciação  do  mesmo  Tribunal  a  inclusa  cópia 
do  termo  referente  á  approvacão  de  clausulas  complementa- 
res do  alludido  contracto  e  de  solicitar  reconsideração  da- 
quella  decisão  na  fórma  a  seguir.  Estabelece  esse  Tribunal  a 
preliminar  de  tratar-se  de  novação  do  contracto  realizado  com 
a  firma  Gebrueder  Goedhart,  transferido '  ao  organizadores 
da  empreza  contractante,  por  termo  a  que  o  Tribunal  negou 
registro.  Em  aviso  n.  38  desta  data,  julgo  haver  deixado  de- 
monstrado não  proceder  o  fundamento  invocado  pelo  Tribu- 
nal para  a  recusa  do  registro  do  term'o  de  transferencia  de 
que  se  trata;  pelo  que,  uma  vez  attendida,  como  é  de  esperar, 
a  solicitação  feita  no  indicado  aviso,  perderia  a  razão  de  sei 
a  preliminar  levantada.  De  meritis,  o  primeiro  motivo  de  im- 
pugnação desse  instituto  é  coUidir  o  contracto  com  o  accôrdo 
precedentemente  feito  com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ac- 
côrdo realizado  e  mantido  pelo  Poder  Legislativo.  Não  existe, 
no  emtanto,  tal  collisão.  O  accôrdo  celebrado  em  26  de  julho 
de  1919,  entre  o  Governo  e  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para 
a  continuação  das  obras  de  saneamento  da  B'aixada  Flumi- 
nense não  -é  absolutamente,  prejudicado  pelo  contracto  de  5 
de  abril.  Antes  pelo  contrario,  tendo  o  Governo  Federal  se 
obrigado  para  com  aquelle  Estado,  a  continuar  a  execução 
das  ditas  obras  c  a  concluil-as  no  prazo  de  sete  annos,  com 
a  realização  das  que  são  previstas  no  contracto  ora  celebrado 
terá  a  União  dado  cumprimento,  em  grande  parte,  ao  refe- 
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rido  accôrdo,  em  o  qual,  aliás,  ella  não  abriu  mão  do  direito 
de  oonfiar  a  outrem,  sob  sua  responsabilidade,  a  respectiva 
execução.  De  inexistência  de  qualquer  collisão  entre  accôrdo 
e  contracto,  dão  testemunho  entre  outras,  as  estipulações  das 
clausulas  A\  5"  n.  3°,  6",  §  8°,  e  14*  e  seu  §  7*;  onde  se  faz 
referencia  a  matérias  tratadas  nas  clausulas  baixadas  com*  o 
decreto  n.  13.698,  de  20  de  julho  de  1919,  em  que  se  baseou 
o  accôrdo  de  26  deste  mez.  O  segundo  fundamento  allegado 
por  esse  Tribunal  versa  sobre  a  inexistência  de  autorização 
legal  para  a  òperação  de  credito,  o  deposito  e  o  empréstimo, 
constantes  do  contracto.  Tratando-se  de  uma  novação  do  con- 
tracto de  10  de  novembro  de  1910,  a  autorização  era  confe- 
rida ao  Governo,  no  art.  53,  n.  da  lei  n.  3.991,  de  1920, 
para  a  abertura  dos  créditos  necessários  á  execução  das  obras 
de  saneamento  da  Baixada  Fluminense,  carece  ser  conciliada 
com  a  estipulação  da  clausula  XI,  daquelle  contracto,  onde 
se  faculta  o  pagamento  dos  trabalhos,  em  apólices  da  divida 
publica,  espécie  de  que  o  Governo  julgou  preferivel  lançar 
mão  e  para  o  que  abriiiá,  opportunamente,  o  respectivo  cre- 
dito, dentro,  portanto,  da  autorização  legal.  Diversam'ente  do 
que  aconteceria  se  o  credito  fosse  aberto  em  moeda  corrente, 
a  emissão  de  apólices  allivia  as  responsabilidades  do  The- 
souro,  graças  ao  deposito  e  ao  empréstimo,  determinados  na 
clausula  XI,  porquanto  não  só  os  juros  de  5  %  ao  anno,  que 
aquelles  titulos  vencem,  serão  pagos  pela  empreza  contra- 
ctante  ao  Governo  durante  os  cinco  primeiros  annos  da  con- 
cessão, como,  mais  tarde,  dentro  de  trinta  e  cinco  annos.  a 
empreza  restituirá  ao  Governo  a  importância  das  quantias 
delle  recebidas  em  pagamento  dos  serviços  de  concessão,  e 
para  isso  se  estabelece  a  necessária  garantia.  De  sorte  que,  o 
Governo  pôde,  como  razão,  reputar  muitissimo  vantajosa  a 
transacção  nos  moldes  em  que  foi  combinada,  os  quaes  con- 
stituem detalhes  no  contracto,  detalhes  que  a  autorização  dada 
ao  Poder  Executivo,  para  contractar,  comporta,  sem  necessi- 
dade de  qualquer  autorização  especial.  Assim,  aliás,  o  enten- 
deu também  esse  Tribunal,  que  sanccionqu  o  expediente  ora 
adoptado  com  o  registro  dado  em  sessão  de  11  de  junho  de 
1920,  ao  contracto  de  arrendamento  e  construcção  de  estra- 
das de  ferro  federaes  dos  Estados  da  Bahia,  Sergipe  e  Norte 
de  Minas  Geraes  (decreto  n.  14.088,  d  19  de  fevereiro  e 
14.159,  de  9  de  maio  de  1920),  contracto  esse  em  que  inde- 
pendentemente de  qualquer  autorização  especial,  se  estipulou 
na  clausula  5t2,  idêntica  emissão  de  titulos  e  consequente  de- 
posito do  respectivo  valor. 

O  terceiro  fundamento  apresentado  pelo  Tribunal  é 
carecer  de  autorização  especial  do  Congresso  a  cessSo  aos 
contractantes  de  terrenos  pertencentes  ao  Património  Na- 
cional, pelo,  modo  estabelecido  no  contracto.  No  contracto 
não  se  estabelece  nenhuma  cessão  propriamente  dita  e  sim 
a  entrega,  á  empreza,  de  terrenos  para  serem  beneficiado» 
e  depois  restituídos  á  servidão  publica,  em  ruas,  praças,  lo- 
gradouros públicos,  estradas  e  canaes  e  ao  Património  Na- 
cional para  travessia  de  linhas  férreas  de  accesso  ao  nova 
cáes  do  Caju,  .na  fórma  determinada  na  clausula  X,  com- 
binada com  o  §  2"  da  clausula  V,  como  melhor  esclarecerem 
as  clausulas  complementares  approvadas  pelo  decreto  nu- 
mero 14.907,  de  13  do  corrente.  As  ditas  clausulas  comple- 
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mentares  foram  redigidas  no  intuito  de  facilitar  a  compre- 
hensão  de  algumas  estipulações  constantes  do  contracto.  As- 
sim é  que  ellas  visam  corrigir  a  má  redacção  das  clausula» 
Que  deram  causa  ao  quarto,  quinto  e  sexto  fundamentos  do 
impugnação  da  parte  desse  Instituto,  cujas  justas  exigên- 
cias ficam*  deste  modo.^  attendidas;  pelo  que  -julgo  poder 
esperar  que  esse  tribunal,  reconsiderando  sua  decisão,  orde- 
ne o  registro  do  contracto  da  que  se  trata.  —  Saúde  e  fra- 
ternidade. —  /.  Pires  do  Rio. 

Parecer  do  Dr.  representante  do  Ministério  Publico.  A 
decisão  anterior  não  soffreii  nenhuma  alteração,  confronta- 
da com  o  termo  complementar  junto  a  es-te  processo,  no  to- 
cante aos  motivos  expressos  nos  números  1,  2  e  3  da  mesma 
decisão.  Assim,  penso  que  o  voto  do  Tribunal  deve  ser  man- 
tido. Rio,  12  de  agosto  de  1921.  —  A.  Leal. 

Despacho  proferido  em  sessão  de  Gamaras  Reunidas  dn 
IT)  de  agosto  de  1921.  —  Resolve  o  Tribunal  manter  a  deci- 
são que  recusou  registro  ao  contracto,  por  subsistirem,  ape- 
•sar  das  clausulas  complementares  do  termo  de  22  de  julh  i 
ultimo,  os  fundamentos  da  referida  decisão  não  só  quanto  ã 
pr<^Ijminar  como  em  relação  aos  itens  i",  2*^,  3°  e  5**,  da  mesma 
resolução.  Tribunal  de  Contas,  16  de  agosto  de  1921.  — 
P.  Soares. 

Cópia  da  exposição  de  motivos.  —  Sr.  Presidente  da 
Republica.  Na  introducção  ao  meu  ultirno^  relatório  á  V.  Ex.. 
affirmei  que.  velha  aspiração  dos  que  se  interessavam  pelo 
aprove itarnento  das  terras  baixas,  algumas  alagadiças,  pro- 
x'imas  á.  Capital  da  Republica,  a  cujo  abastecimento  poderiam 
ser  úteis,  terras  que  ficam  entre  o  littoral  da  bahia  de  Gua  - 
nabara e  o  sopé  das  serras  que  a  circumdam  e  lhe  formam 
a  vertente,  o  problema  de  saneamento  da  Baixada  Flumi- 
nense teve  inicio  de  solução  com  os  trabalhos  emprehendi- 
dos  pelo  Governo  Federal,  oontractados  por  empreitada,  noy, 
termos  do  decreto  n.  8.323,  de  27  de  outubro  de  1910,  tra- 
balhos que  foram  suspensos  em  16  de  julho  de  1916  e  quo 
a  União,  em  accôrdo  com  o  Estado  ,  do  Rio  de  Janeiro,  con- 
forme o  decreto  n.  13.698,  de  20  de  julho  de  191'9,  obrlgotf- 
se  a  continuar.  Com  a  inopinada  suspensão  dos  trabalhos, 
ficaram  abandonados  os  serviços  até  então  feitos  e  em  con- 
dições de  se  perdiercín  inteiramenie  os  avultaidos  capita^»- 
nelles  emipregados  pelo  Governo  Federal.  'Por  outro  lado, 
a  antiga  firma  contractante,  Gebrueder  Goedhart  Aktien  Gp- 
sellschaft.  cujo  material  o  Governo,  sem  declaração  prévia 
do  caducidade  do  contracto,  sequestrára,  nos  termos  do  do-- 
creto.n.  13.515,  de  22  de  março  de  19(19,  pleiteava,  com  cer- 
to fundamento,  não  só  o  pagamento  de  sua  aipparelhagem, 
como  ainda  a  liquidação  de  contas  e  indemnizações  em  valor 
superior  a  4.000:000$000. 

Finalmente,  em  face  do  decreto  n.  13.698,  a  que  acima 
me  referi,  não  era  licito  &  União  adiar  por  mais  tempo  a 
execução  do  compromisso  que  assumira  para  com  o  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  quando  procurava  uma  solução  para  se- 
melhante situação  de  verdadeira  difficuldade,  surgiu  uma 
proposta,  de  que  Y.  Ex.  teve  immediato  conhecimento,  e 
que,  com  ligeiras  modiricações,  vinha  resolver  satisfactoria- 
menfe  o  caso  sob  aquelle  tríplice  ponto  de  vista.  Com  effeito, 
o  engenheiro  civil,  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  e  o 
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Banco  Portuguez  do  Brasil,  oííereccnclo  as  melhores  garan- 
tias  de  ordem  technica  e  .financeira,  disipimham-se  a  exe- 
cutar um  plano  original  de  melhoramentos  na  Baixada  Fln- 
minense  c  propunham-se  preliminarmente,  a  ad»quirlr  o  con- 
tracto da  firma  Gebrueder  Goeidliart  com  todos  os  seus  di- 
reitos e  obrigações,  ceder,  em  seguida,  ao  Governo,  o  mate- 
rial anteriormente  sequestrado  peios  preços  estabelecidos  nc 
dito  contracto  e,  de  todas  e  qnaesquer  reclam.ações  a  este  re- 
lativas dar  ao  mesmo  Governo  ampla  e  geral  quitação. 

Gompromettiam-se,  mais,  a  fazer  as  obras  de  melhora- 
mento? completos  da  baixada  occidental,  de  accôrdo  com  as 
modificações  introduzidas  no  seu  plano  technico  pelo  Gover- 
no e  visando  a  execução  de  um  projecto  integral  de  sanea- 
mento, coloniz^ação  e  valorização  das  zonas  e  beneficiar,  me- 
diante um  empréstimo  de  45.000:000$,  entregues  em  apóli- 
ces da  divida  publica,  empréstimo  a  ser  por  elles 
am.ortií^afiri  em  35  annos,  e  cujo  serviço  de  juros , 
seria  feito  pelos  novos  contractantes:  tudo  isso  com  as  ga- 
rantias raes  que  são  usuaes  em  taes  operações,  para  não 
lallar  nas  de  ordem  moral  trazidas  pela  responsabilidade  de 
estabelecimento  de  credito  tão  conceituado.  Havendo  o  Go- 
verno verificado,  que.  desse  modo.  poderia  a  um  tempo  li- 
quidar possíveis  questões  attinentes  ao  contracto  de  1910, 
desobrigar-se  do  com^promisso  que  fôra  assumido  com  os 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  realizar  um  nrielhoramento  de 
vulto,  cuja  necessidade  e  vàlia  não  ba  quem  desconhe- 
ça, apressou-se  em  defender  o  requerimento  de  17  de  de- 
zembro de  1920,  assignado  pela  firma  Gebrueder  Aktien  Ge- 
sellschaft.  pelo  Banco  Portuguez  do  Brasil  e  pelo  enge- 
nheiro Alencar  Lima  e  em  que  os  remierentps,  após  allega- 
rem_  ter  entrado  em  accôrdo  para  que  a  primeira  transfe- 
risse aos  dous  últimos  todo  o  seu  material  fluctuante.  apó- 
lices em  eauçãa,  direi/fos  e  obrigações  decorrentes  do  seu 
contracto  de  10  de  novembro  de  I'9'IO,  pediam  ao  governo  a 
necessária  nermissão  para  isso.  Em  tal  sentido  foi  exnedido 
o  decreto  n.  14.588.  de  30  do  dito  mez  de  dezembro,  em 
virtude  do  qual  os  douá  proponentes  já  citados  «se  inves- 
tiam na  qualidade  de  cessionários  do  alludido  contracto 
de  1910. 

Na  mesma  data,  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  usando  da  fa- 
culdade conferida  pelo  n.  1   do  art.  53  da  lei  n.  3.091.  de 

5  de  janeiro  de  1920,  autorizava,  pelo  Decreto  n.  1^.58*9, 
a  celebração  de  contracto  com  os  ditos  cessionários  para  a 
concessão  de  serviços  e  proseguimento    das  obras    dp  sa- 
neamento da  região  occidental  da  bahia  de  Guanabara,  na 
Baixada  Fluminense,  contracto  esse  calcado  nas  base??  aci- 
ma expostas.  Os  termos  de  transferencia    e  de  contracto, 
consequentes  a  um  e  outro  decreto  foram  lavrados  na  Se- 
cretaria de  Estado  do  Ministério  a  meu  cargo,  em  5  de  abril 
deste  anno  e  de  ambos  faram  enviadas  cópias  ao  Tribunai 
de  Contas,  nos  termos  da  lei.  Em    sessão    de  Camaras  Re- 
unidas, de  29  desse  mez  de  abril,  o  Tribunal  recusou  regis- 
tro: ao  termo  de  transferencia  «por    não  constar  do  mesmo, 
a  citação  do  dispositivo  legal  que  o  autoriza,  na  forma  do 
preceito  do  artigo  131,  da  lei  n.  2.924,  de  5  de  janeiro  de 
1915»;  e  ao    contracto    pelos  seguintes  fundamentos:  «Pre- 
liminarmente —  por  tratar-se  de  novação  de  contracto  rea- 
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lizado  com  a  firma  Gebrueder  'Goodhart,  transferido  aos 
organizadores  da  empreza  contractante  por  termo  a  que  o 
Tribunal  negou  registro.  De  meritis:  1"  Por  collidir  com 
o  accordo  precedentemente  feito  com  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, accordo  resalvado  e  mantido  pelo  Poder  Legislativo, 
que  autorizou  a  abertura  de  créditos  para  o  seu  cumpri- 
mento, na  própria  disposição  invocada  como  assento  do  con- 
tracto. 2"  —  Pela  inexistência  da  autorização  legai  para  a 
operação  de  credito,  o  deposito  e  o  empréstimo,  constantes 
do  contracto;  3"  —  Por  carecer  de  autorização  especial  do 
Congresso  a  cessão  aos  contractantes  de  terrenos  pertencen- 
tes ao  património  nacional,  pelo  modo  estatDelecido  no  con- 
tracto; 4°  —  Por  estabelecer  a  clausula  V  a  concessão  do 
direito  de  desapropriar,  na  forma  da  legislação  vigente, 
com  as  modificações  que  forem  necessárias,  moaificações 
essas  que,  constituindo  promessa  de  alteração  no  regimen 
legal  em  vigor  para  as.  desapropriações,  matéria  de  com- 
petência do  Poder  Legislativo,  não  podem  ser  objecto  de 
estipulação  contractual;  5"  —  Por  destoar  das  normas 
usuaes,  preteridas  sem  fundamento  legal,  a  permissão  da 
substituir-se  a  empreza  ao  Governo  na  cobrança  por  meio 
de  executivos  ficaes  da  taxa  de  melhor\\  constante  do 
Decreto  n.  13.698,  de  20  de  julho  de  1919,  a  que  se  refere 
o  §  8°,  da  clausula  VI;  6°  —  Por  faltar  á  clausula  XYII  a 
indispensável  clareza,  sendo  desnecessária,  si  só  compre- 
hende  impostos  relativos  a  bens,  rendas  ou  serviços  fe- 
deraes.  «Tomando  na  devida  consideração  as  razões  alle- 
gadas  pelo  Tribunal  de  Contas,  naquillo  em  que  eram  at- 
tendiveis,  V.  Ex.,  peio  Decreto  n.  14.907,  de  13  de  julho, 
approvou  clausulas  complementares  das  que  i-aviam  bai- 
xado com  o  Decreto  n.  14.589,  já  referido,  E,  assignado 
a  22  de  julho,  o  termo  additivo  correspondente,  expedi  ao 
Tribunal  de  Contas  dous  avisos,  no  primeiro  dos  quaes 
mostrava  não  prevalecer  no  caso  a  exigência  do  art.  131 
da  lei  n.  2.924,  de  1915,  uma  vez  que  não  se  tratava  de  con- 
tracto çelebrado  com  os  poderes  públicos,  e  sim  de  uma 
transferencia  de  contracto  entre  estranhos,  por  aquelles 
assistida  e  autorização.  No  segundo  aviso,  que  foi  acom- 
panhado de  cópia  do  termo  additivo,  entrei  na  apreciação 
dos  diversos  fundamentos  da  impugnação  daquelle  Instituto, 
terminando  por  affirmar  que  suas  justas  exigências  haviam 
sido  attendidas.  Para  melhor  elucidação  do  assumpto,  peço 
vénia  a  V.  Ex.,  para  aqui  reproduzir  os  fundamentos  dos 
pedidos  de  reconsideração  que  apresen+ei  ao  Tribunal 
de  Contas. 

iNo  aviso  n.  38,  de  3  de  agosto,  disse  eu:  «Quer  o  pre- 
ceito de  lei  invovado  por  esse  Tribunal,  quer  o  do  art.  4'* 
i*"  do  Decreto  Legislativo  n.  3.083,  de  5  de  janeiro  de  1916, 
exigem,  sob  pena  de  nullidade,  a  menção  do  dispositivo  legal 
em  que  tenham  sido  autorisados  os  contractos  celebrados  com 
ns  poderes  públicos.  Como  taes  devem  se  entender,  evidente- 
mente, os  contractos  em  que  os  poderes  públicos  figuram  no 
caracter^  de  parte  contractante,  assumindo  direitos  e  obriga- 
ções. Não  entram,  pois  nesse  numero  os  contractos  ou  actos 
em  que  a  intervenção  dos  poderes  públicos  não  se  faça  em 
tal  qualidade.  Ora,  o  termo  de  transferencia  impugnado  por 
esse  Tribunal  não  é  positivamente,  um  contracto  ou  ajuste 
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celebrado  com  os  poderes  públicos,  mas  tão  sórtiente  assis- 
tido e  autorizado  por  elles.  Com  effeito,  no  contracto  cele- 
brado em  virtude  do  Decreto  n.  8.323,  de  1910,  com  a  firma 
Gebrueder  Goedhart  e  registrado  por  esse  Instituto,  previa- 
se  na  clausula  XXXVn,  6),  a  hypothese  da  respectiva  transfe- 
rencia, comminando-se  para  esse  caso  a  pena  de  rescisão  de 
pleno  direito.  Diante  disso,  em  17.  de  dezembro  de  1920,  a 
referida  firma  apresentou  a  este  ministério  o  requerimento, 
junto  por  cópia,  assignado  também  pelo  Banco  Portuguez  do 
Brasil,  e  pelo  engenheiro  civil  Jeronymo  de  Alencar  Lima, 
em  que  os  requerentes,  allegando  terem  entrado  em  accôrdo 
para  que  o  primeiro  transferisse  aos  dois  últimos,  tx)do  o 
seu  material  fluctuante,  apólices  em  caução,  direitos  e  obri- 
gações, decorrentes  do  seu  contracto  de  10  de  novembro  de 
1910,  pediam  ao  Governo  a  necessária  permissão  para  isso. 

Havendo  este  julgado  conveniente  a  attender  ao  pedido, 
expediu,  nesse  sentido,  o  Decreto  n.  14.588,  de  30  de  dezem- 
bro de  1920  autorisando  a  transferencia  na  forma  requerida. 
E  o  termo  lavrado  em"  5  de  abril  seguinte  em  consequência 
do  dito  Decreto  não  traduz  mais  do  que  tal  assentimento  ao 
ajuste  feito  entre  as  duas  partes  contractantes,  uma  como  ce- 
dente, outra  como  cessionária,  ajuste  ao  qual  a  annuencia  dos 
poderes  públicos  se  fazia  necessária  para  imprimir  validade 
e  para  que  produzisse  os  devidos  effeitos,.  Não  ha,  pois,  como 
affirmar  que  se  trate  de  um  contracto  ou  ajuste  celebrado 
com  os  poderes  públicos,  quando,  na  verdade,  não  ha  se  não 
um  contracto  celebrado  perante  esses  poderes,  entre  partes 
contractantes  differentes.  Assim  sendo,  não  prevalece  para 
o  caso,  a  erigencia  legal  da  citação  da  lei  em  que  se  baseou 
o  contracto,  carecendo  deste  modo,  de  fundamento  a  razão 
allegada  por  esse  Tribunal  para  a  sua  decisão.  Aliás,  não 
sendo  os  poderes  públicos  partes  contractantes,  nem  por  isso 
se  poderá  dispensar  o  pronunciamento  desse  Instituto  sobre 
o  questionado  termo  de  transferencia,  uma  vez  que  de  ar- 
côrdo  com  o  disposto  no  art.  30.  §  2*,  n.  9,  do  seu  regula- 
mento, lhe  compete  apurar  a  legalidade  dos  contractos,  ajuste, 
etc,  -que  derem  origem  a  despeza  de  qualquer  natureza  e  re- 
gistral-o  e  registro  dado  por  esse  Tribunal,  ao  contracto  de 
10  de  novembro  de  1910,  estava  a  exigir  que  fosse  submet- 
tida  a  sua  approvação  a  substituição  agora  operada  de  um 
dos  contractantes  para  todos  os  effeitos,  que  dessa  substitui- 
ção devam  decorrer.  Por  estes  motivos,  espero  que  esse  Tri- 
bunal, reconsiderando  sua  decisão,  ordene  o  registro  do  termo 
de  transferencia  de  que  se  trata.  No  aviso  n.  39.  de  4  de 
agosto,  após  examinar  a  questão  preliminar  que  havia  sido 
objecto  do  meu  aviso  immediatamente  anterior,  mostrei, 
quanto  á  primeira  allegação  do  Tribunal  de  Contas  não  exis- 
tir a  collisão,  que  se  lhe  afigurava,  entre  o  contracto  em  ques- 
tão e  o  accôrdo  precedentemente  feito  com  o  Estado  do  Rio 
de  Janeiro.  Tal  accôrdo  não  é  absolutamente  prejudicado 
com  o  contracto  de  5  de  abril .  Antes,  pelo  contrario,  tendo 
o  Governo  Federaf  se  obrigado  para  com  o  daquelle  Estado, 
a  continuar  a  execução  das  ditas  obras  e  a  concluil-as  no 
prazo  de  sete  anos,  com  a  realização  das  que  são  previstas 
no  contracto  terá  a  União  dado  cumprimento,  em  granle  parte, 
ao  referido  accôrdo,  em  o  qual,  aliás,  ella  no  abriu  mão  do 
direito  de  confiar  a  outrem,  sobre  sua  responsabilidade  a  res- 
pectiva execução.  Da  inexistência  de  qualquer  collisão  en- 
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tre  accôrdo  e  contracto,  dão  testemunho,  entre  outras,  as  es- 
tipulações, das  clausulas  4',  5',  n.  3°  6'  §  8°,  e  14»  e  seu  §  ?• 

onde  se  faz  referensia  a  matérias  tratadas  nas  clausulas  bai- 
xadas com  o  Decreto  n.  13. 698,  de  20  de  julho  de  1919,  em 
que  se  baseou  o  accôrdo  de  26  desse  mez.  No  tocante  ao  se- 
gundo fundamento  invocado  pelo  Tribunal,  sobre  a  inexis- 
tência de  autorisação  legal  para  a  operação  de  credito,  o  de- 
posito e  o  empréstimo,  constante  do  contracto,  alleguei  qu6, 
tratando-se  de  ilma  novação  de  um  contracto  de  10  de  no« 
vembro  de  1910,  a  autorisação  era  conferida  ao  Governo  no 
art.  53,  n.  T,  da  lei  n.  3.991,  de  1920,  para  abertura  dos 
créditos  necessários  execução  das  obras  de  saneamento  da 
Baixada  Fluminense  carece  ser  conciliada  com  as  estipula- 
ção da  clausula  XL,  daquelle  contracto,  onde  se  facultava  o 
pagamento  dos  trabalhos,  em  apólices  da  divida  publica,  es- 
pécie de  que  o  Governo  julgou  preferível  lançar  mão  e  para 
que  abrirã,  o  respectivo  credito  opportunamente,  dentro,  por- 
tanto, da  autorisação  legal. 

Diversamente  do  que  aconteceria  se  o  credito  fosse  aberto 
em  moeda  corrente,  a  emissão  de  apólices  allivia  as  respon- 
sabilidades do  Thesouro  graças  as  deposito  e  ao  empréstimo 
determinados  na  clausula  XI,  porquanto  não  só  os  juros  de 
5  %  ao  anno,  que  aquelles  titulos  vencem,  serão  pagos  pela 
empreza  contractante  ao  Governo  durante  cinco  'primeiros 
annos  da  concessão,  como,  mais  tarde,  dentro  de  trinta  e  cinco 
annos,  a  empreza  restituirá  ao  Governo  a  importância  das 
quantias  delle  recebidas  em  pagamentos  dos  serviços  da  con- 
cessão e  para  isso  se  estabelece  a  necessária  garantia.  De 
sorte  que,  o  Governo  pôde,  com  razão,  reputar  muitissimr. 
vantajosa  a  transacção  nos  moldes  de  que  foi  combinada,  os 
quaes  constituem  detalhes  do  contracto,  comporta  sem  neces- 
Fidadc  de  qualquer  autorização  especial. 

Assim,  aliâs,  o  entendeu  também  o  Tribunal  de  Contas 
não  sanccionou  o  expediente  ora  adoptado  com  o  registm  dado 
em  sessão  de  11  de  junho  de  1920.  ao  contracto  de  arren- 
damento e  construcção  de  estradas  de  ferro  federaes  nos  Es- 
tados da  Bahia,  Sergipe  e  Norte  de  Minas  Geraes  (decreto 
n.  14.088,  de  19  de  fevereiro  e  14.159,  de  9  de  maio  de  1920, 
contracto  esse  em  que  independentemente  de  qualquer  auto- 
rização especial  se  estipulou  na  clausula  52,  idêntica  emis- 
são de  titulo,  e  consequente  deposito  do  respectivo  valor. 

Sobre  o  terceiro  fundamento  apresentado  pelo  Tribunal 
e  concernente  a  carecer  de  autorização  especial  do  Governo 
a  cessão  aos  contractantes  de  terrenos  pertencentes  ao  patri- 
mónio nacional,  pelo  modo  estabelecido  no  contracto,  susten- 
tei que  na  forma  determinada  na  clausula  X,  combinada  com 
o  §  2*  da  clausula  V,  e  como  melhor  esclarecem  as  clausulas 
complementares  approvadas  pelo  decreto  14.9C7,  de  13  de  ju- 
lho ultimo,  nenhuma  cessão  propriamente  dita  ficara  estabe- 
lecida, e  sim  a  entrega  á  empreza  de  terrenos  para  serem 
beneficiados  e  depois  restitíiidos  á  servidão  publica  em  ruas, 
praças,  logradouros  públicos,  estradas  e  canaes  e  aô  patri- 
mónio nacional  para  travessia  de  linhas  férreas  de  accesso  ao 
novo  cáes  do  Gajú.  Effectivamente,  aquellas  clausulas  com- 
plementares foram  redigidas  no  intuito  de  facilitar  a  com- 
prehenção  de  algumas  estipulações  constantes  do  contracto. 
Assim  é  que  ellas  visam  corrigir  a  má  redacção  das  clausulas 
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que  deram  causa  ao  quarto,  quinto  e  sexto  fundamento  de 
impugnação  da  parte  do  Tribunal  de  Contas,  cujas  justas  exi- 
gências ficaram,  deste  modo  attendidas. 

Em  referencia  aos  dous  avisos  acima  resumidos  o  Tri- 
buna! acaba  de  communicar-me  em  officio  de  18  de  agosto 
ultimo,  que,  em  sessão  de  Gamaras  Reunidas,  de  16,  resolvei  a, 
quanÍG  ao  de  n.  38,  «manter  a  sua  anterior  decisão,  vl^to 
subsistir  o  fundamento  que  a  determinou»,  .e,  quanto  ao  de 
n.  39,  «manter  a  decisão  que  recusou  registro  ao  citado  con- 
tracto, por  subsistirem  apezar  das  clausulas  complementares 
do  termo  já  referido  de  22  de  julho  próximo  findo,  os  fun- 
damentos da  anterior  decisão,  não  só  quanto  á  preliminar 
como  em  relação  aos  itens  1°,  2*'  e  3°  e  5°  da  mesma  resolução. 

Como  vê  V.  Ex.,  o  Tribunal  de  Contas,  que  tão  minucio- 
samente expuzera  antes  as  razões  da  sua  recusa  ao  registro 
dos  dous  termos  limita-se  agora  a  af firmar  a  subsistência  de 
taes  fundamentos,  sem  demonstrar,  como  era  de  suppor  oii 
fizesse,  a  improcedência  de  um  só  dos  argumentos  com  quo 
julgo  havel-o  destruídos. 

Em  face  da  reiterada  decisão  do  Tribunal  de  Coutas,  <> 
Governo  terá  de  optar  por  um.a  de  duas  soluções  que  se  apre- 
sentam: ou  reconhece  sem  effeito  a  transferencia  effectuada 
nos  termos  do  decreto  n.  14.588,  de  1920,  e  verse-ha  obri- 
gado a  enfrentar  as  reclamações  dos  antigos  contractantes,  ao 
mesmo  tempo  que  se  sentirá  prem^ido  pelo  compromisso  exis- 
tente com  o  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  o  que,  em  outras  pala- 
vras, significará  a  contingência  de  despender  somma  vultuosa 
em  momentos  de  apertura  para  os  cofres  da  nação;  ou,  con- 
vencido como  está  bom  defender  o  interesse  publico,  manda 
tornar  eff^ctiva  a  transferencia  e  executar  e  contracto  na 
fórma  estipulada,  e  assim,  conformie  V.  Ex.  teve  a  occasiâo 
Ce  declarar  em  svia  mensagem  de  3  de  maio  ultimo  «as  obras 
do  beneficiamento  se  construirão  sem  nenhum  ónus  para  o 
Thesouro  e  o  seu  preço  pagar-se-ha  pela  supervalorização  dos 
terrenos  desecados».  Depois  que  deixei  exposto,  Sr.  Presi- 
dente, não  me  resta  sinão  propor  a  V.  Ex.  este  segundo  al- 
vitre, que  é  facultado  no  art.  106,  do  regulamento  do  Tribu- 
nal de  Contas.  Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1921.  — 
/.  Pires  do  Rio.  Despacho,  —  Faça-se  a  transferencia  e  exe- 
cute-se  o  contracto.  Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1921.-— 
Epitácio  Pessoa. 

Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  —  Rio  de  Janeiro, 
2  de  setembro  de  1921  —  N.  121. 

Sr.  Ministro  Presidente  do  Tribunal  de  Contas  —  Em 
referencia  aos  vossos  officios  ns.  2.697  e  2.698,  de  .18  do 
agosto  nltimo,  tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos,  para 
os  dé-vidos  fins,  a  exposição  por  mim  apresentada  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  com  o  despacho  de  V.  Ex.,  ordenando 
que'  se  torne  effectiva  a  transferencia  e  seja  executado  o  con- 
tracto de  que  tratam  os  dous  alludidos  officios.  Saúde  e  fra- 
ternidade. —  /.  Pires  do  Rio. 

Parecor  do  Dr.  Representante  do  Ministério  Publico.— 
Opin.-  polo  ro-istro  sob  protesto.  Rio,  16  de  setembro  de  192_L 
—  4  Leal  Despacho  proferido  em  sessão  de  Camaras  Reuni- 
das^ de  30  de  setembro  de  1921.       Dê-se  registro  simples  ao 
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termr  dc  ( lansfVivMicia  do  5  de  abril  de  1921,  cclobradu  noíi 
lermo.s  do  deti-díi  ii.  14.588,  de  30  do  dezembro  de  1920. 
Quanto  ao  contracLo  da  mtísnia  data,  celebraao  oní  virtude  do 
dccreío  n.  14.589,  do  30  do  mesmo  mez  de  dezembro,  resolvo 
mandar  iM^gisírar  soh  proirsio,  visfo  subsistirem  os  funda- 
mento? da  decisão  \[\  \v  auoslo  iiroximo  findo.  Faga-se  a 
comniunicaoão    a<i    C' )iií4r('ss( »    Xaciona!    na   forma   da  lei. 

Triluiiial  do  Contas.  30  do  scíombro  do  1921.  — P.  Soares. 
Confi  1  o.  Mfrrihi  (kirlos  Wjíirffrlctj,  3"  esoripturario. 
Tribunal  'U  iunlas  —  Secrotana  —  Visto.  /.  B.  Randolpiío 
Sarval,  director, 

N.    i4(')  —  19-J2 

Manda  contar  (empo  aos  <>ff icia.es  reformados  do  Exercito,  da 
Armada  e  classes  am/e.ras,  com  serciços  de  guerra  contra 
o  Paraf/uay  (não  sancdonado  '  \  tendo  pareceres  das  Com- 
ini ssões  de  Marinlíu  e  (Jiierra  r  de  Finanças  contrarias  ao 
«véto». 

(Projecto  7  7.  do  JUlU  —  .Marinha  r  (iiiorra  ii,  o  Finanças  278, 

do  1922 

DisiM )i'daJii()s  lias  fazões  do  réío  do  ^^r.  Pi-osidiMitc  da  Uo- 
pLdjlica  á  i^^soliirão  legislativa,  uiaiidando  contai'  tempo  aos 
officiaes  do  Exercito,  Armada  c  classes  anooxas.  con]  servicc' 
de  guerra  contra  o  Paraguay  e  opinámos  ((iio  a  nVesma  seja 
mantida  i)ola  Camara  iniciadoi-a  do  projecto,  f ornando-so, 
div-raríe,  lei. 

Não  se  oiiQnadram  n_o  caso  occoi'reid(>  as  ])roposicões  do 
vi'to .  Não  so  traia  de  inactividade  conmmm.  como  se  afigurou 
ao  í>r.  Prosidento  da  Republica. 

Os  militares  favorecidos  pela  resolução  b^gislativa  tòm 
serviços  do  guerra  conira  o  Paraguay  o  oslão  exercendo  os 
seus  cai'gos.  pela  carência,  então,  de  officia»\-;.  em  virtude  da 
lei  do  amnistia,  após  a  revolta  do  !f893. 

Estudemos  o  caso : 

O  projecto  n.  iO-j  do  Soiiado.  ou  77  V  ita  Camara,  desti* 
a  mio,  do  Congresso  iXacional.  só  api'ov(Mla  a  tres  officiaes  da 
Armada  e  a  um  official  do  Exercito,  poi^  são  os  únicos  oíTi- 
ciaos  reformados  com  serviços  de  puoiM^a  n;i  caiuj)aiiha  do  Pa- 
]aL:uay„  que  se  acham  oxorcondo  cargos  do  sei^viço  acti\o.  ha- 
Acmii»  lio  Exercito,  um  cpio  oju  tempo  exei'ceii  iio  .Minisl(>rio 
da  (  iiierra  algumas  conunissões , 

Os  alludidos  officiaes  da  Armada,  como  si>  x-r-  da  oxposi-- 
cão  [\o  motivos,  (jiio  foi  aproseidada  ao  projocio.  são:  o  capi- 
lão-lenonto  reformado,  capitão  do  corveta  honorário  Paulo 
Antonio  Ribeiro  do  Couto,  exercendo  actualnvente  o  cargo  di^ 
adjunto  da  segunda  secção  da  Inspectoria  de  Marinha,  o  os 
piumeiros-tenentos  conuriissarios  reformados  Joacpiim  Jose 
Fororira  Guimaj'ães  o  Firmo  Alves  de  Souza,  exercendo,  re- 
sitoctivamonte,  os  cargos  do  adjunto  da  Inspectoria  de  Ma- 
chinas  c  adjunto  da  Inspect(nua  dc  Fazenda. 
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Reformados  após  a  campanha  do  Paraguay,  por  incapazes 
•do  serviço,  em  virtude  de  moléstia  adquirida,  Joj-am  cliamados 
a  prestar  serviço  depois  da  i'e\olta  da  ArJiuuia  de  1893,  por 
falta  absoiíiía  de  oITiciacs,  iiiiva  \ez  (lue  por  força  de  lei  de 
amnistia  ficaram  [)i'ivados  de  coiumissão,  por  dois  annos, 
muitos  officiae-.  E  assim  se  tèm  consei^vado  alé  a  presente 
data  sem  terem  lido  nestes  vinte  e  tantos  annos  de  serviço, 
em  logares  de  offiriaes  da  activa,  o  menor  atigmento  de  re- 
muneração, atem  dos  \encimcntos  de  suas  patentes,  conform'e 
preserexe  a  lei  n.  J.  Jl>U,  de  13  de  dezembro  de  1'JIO  sem  o 
menor  accesso,  por  serem  os  seus  cargos  de  commissão,  como 
são  todos  os  .cargos  para  officiaes  de  serviço  activo  e  sem  po- 
derem ser  promovidos,  por  já  serem  reformados. 

lleconhecidos  pelo  Congresso  o  seu  direito  á  effectividade 
dos  cargos  e,  á  vista  do  tempo  de  serviço  Cjoe  nella  tinham, 
foi-lhes  isto  assegurado,  com'o  se  ve  do  art.  SI  da  1'm  n.  3.089, 
de  8  de  janeiro  de  191G,  e  subsequentes,  estabelecendo  que 
estes  officiaes  só  seriam  substituídos  por  officiaes  da  acliva 
em  caso  de  morte  ou  demissão  voluntária. 

Os  referidos  officiaes  têm  cada  um  delles  mais  (U;  20 
annos  de  serviço  publico,  depois  de  reformados,  occupando  lo- 
gares de  officiaes  da  activa,  já  ficou  dito,  sem  o  menor 
augmento  de  remuneração,  nem  accesso,  ou  promoção,  o  que 
se  não  verifica  com  nenhum  funccionario  civil  ou  militar, 
em  tal  prazo  de  tempo. 

Ileformados,  como  foram,  em  1885  o  primeiro,  em  1884 
o  seg-Lindo  e  em  1880  o  terceiro,  pela  tabeliã  dos  vencimentos 
de  então,  se  vierem  a  fallecer  na  situação  em  que  se  acham, 
deixarão  as  suas  famílias  quasi  na  miséria  como  se  vê  do 
demonstrativo  annexo. 

Sendo,  porém,  appr ovado  o  projecto,  serão  reformados, 
na  forma  da  respectiva  legislação,  com  os  vencimentos  da  ta- 
beliã actual,  ficando  assim  em  igualdade  de  condições  aos 
officiaes  que  actualmente  se  reformarem. 

Continuando  a  exercer  os  seus  cargos,  os  vencimentos,  em 
total,  augmentam  a  despeza  de  500$  por  m'ez,  sendo  250$  a 
differença  mensal  para  mais  ao  capitão  de  corveta,  c  de  125$ 
lambem  para  mais  a  cada  um'  dos  outros  dois  officiaes,  como 
ainda  se  vê  do  m'esmo  mappa  demonstrativo,  o  que  não  é 
niuilo  para  remunerar  mais  de  20  annos  de  serviço.  Tanto 
mais  quanto  pouco  lhes  pode  isto  aproveitar,  pois  todos  [eem 
mais  de  72  annos  de  idade  sendo  o  fim  quasi  que  exclusivo  de 
projecto,  o  amparo  de  suas  famílias,  para  melhoria  do  meio 
soldo  e  do  montepio  que  vão  deixar,  ficando  ellas  em  igual- 
dade de  condições  a  dos  demais  officiaes,  cujo  meio  soldo  e 
montepio  para  officiaes  de  igual  patente  actualmente  refor- 
mados é  de  320$  para  o  capitão  de  fragata  e  280$  para  os 
capitães  de  corveta.  E  não  será  justo  ou  será  mesmo  iniquo 
que  os  officiaes  que  se  acham  exercendo  iguaes  commissões  o 
de  ig'ual  patente,  sejam  as  suas  famílias  por  sua  m'orte  des- 
igualmente eompensadas,  isso  devido  á  differença  de  tabeliã 
de  vencimentos  ao  tempo  de  suas  reformas,  mas  que  a  essa 
melhoria  já  fizeram  jús  pelos  serviços  que  com  a  tabeliã 
actual  estão  prestando,,  sendo  de  inteira  justiça  que  fiquem 
suas  famílias  igualmente  amparadas,  pelos  m'uitos  annos  de 
serviço  que  ainda  depois  de  reforrnados  deram  e  estão  dando 
o  paiz. 
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Demonstrativo  do  meio  soldo  c  montepio  que  deixam,  falte- 
(•'•lido  nas  condições  actuaes 

Gapitão-tenente  relorjnado  —  Capitão  do  corveta  hono- 
rário Paulo  Antonio  Riljoiro  do  Couto: 

Meio  soldo    3S$000 

Montepio  .  50$000 

Total   88$000 

Primeiro-teiiojif e  commissario  reformado  —  Gapitão-te- 
nente honorário  Joaquim  José  Ferreira  Guimarães: 

Meio  soldo    2i8$000 

Montepio   35$000 

Total    G3$000 

Primeiro  tenente  commissario  reformado  —  Capitão- 
tenente  honorário  Firmo  Alves  de  Souza: 

Meio   sí.ldo    18^000 

Montepio   35^000 

Total   53$000 

D^mnu^  trnl  i ro  do  dinj  ininito  da  drspeza,  si  for  lei  o  projecto, 
roiiíinuando  a  cxrrccr  o.v  seus  cargos 

.  Capitão-tenentc  reformado  —  Capitão  de  corveta  hono- 
rário Paulo  Antonio  Ribeiro  do  Couto: 

Vencimento  actual   ....>,...    . .  v   950$000 

Vencimento  depois  da  reíornia    1 :200$000 

J)irrer.'ij(;u  para  mais.   350$00O 

1°  tenente  commissario  reformado  capitão-tenente  hono-; 

rario  Joaquim  José  Ferreira  Guimarães:- 

Vencimento  actual    825$000 

Vencimento  depois  da  reforma.   950$000 

i)jrr('nMu;a  para  mais   125$000 

1°  tenente  commissario  reformado  capitão-tenente  hono- 
rário Firmo  Alves  de  Souza: 

\'<'iu,'i!ii.'ii!(.   actual   825$000 

Vencimento  depois  da  reforma   9501000 

Differença  para  mais........   125$000 

Total  para  mais  , . . . .  500$00Q 
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Demonstrativo  do  meio  soldo  e  montepio  do  capitão- 
íciu^nlo  actualmente: 


De  sdvie  que  a  íairiilia  de  um  capitão-tenente,  que  aotual- 
DieuU'  íallccMM',  liça  cnin  200$  unMisai^s.  quando  a  dos  officiaes 
ao  qual  o  pn 'JiU'! < i  apinvcila  íica  com  nicnoí-  de  100|  mensaes, 
isto  lendo  elles  o  dobro  de  annos  de  serviços  e  mais  ainda  ser- 
viços de  guerra. 

Tendo  sido  o  ijiiinitivo  projecto  ampliado,  concedendo 
igual  favor  aos  o  1' liei  aos  nas  mesmas  condições  que  es- 
tiverem (MU  cxerricio  de  cargos  de  actividade,  essa  ampliação 
(uii  pouco  aiigmcjilã  ;)  df-spcza  dcmon.sl rada,  pois  ella  so  apro- 
\ciia  a  íim  capilã  »  :!o  Kxcrciío  ridormado.  Sr.  Miguel  Cal- 
mou du  Pin  Lisboa,  iiojc  gcjici^al  dc  brigada  lionorario,  que 
entre  ouh^as  comnussõcs  (\x<mccu  a  de  .secretario  de  diversos 
commandos  do  armas  c  cm  1889.  o  cfunmando  da  Fortaleza  da 
Lage.  Este  (díicial.  nascido  ejn  1842.  conta  79  annos  de  idade, 
foi  r'cforinailo  com  22  aiuios  de  serviço,  em  1876,  tem  cinco 
aniio,^  lie  cajupaiilia,  fendo  entrado  no  combate  naval  do  Ria- 
cliiiidi»  como  eadet(\  einbarcado  na  canlmufura  Beberibe,  fez, 
iMMianlií.  Ioda  a  cami>anba  do  Paraguay.  Pelos  bons  ser- 
Ajços  di>))ois  de  retornado,  leve  por  diversas  vezes  a  honra 
de  |M)s|,)  superioi\  al<''  ,de  general  de  brigada  está  compje- 
laiiícnic  iiixalido,  já  lendo  esíado  asylado.  Yive  do  soldo 
de  sua  ret^trma  (pie  [lela  íattella  actual  é  de  440$,  que  nin- 
gueiji  dirá  sLiftjcienle  ()ara  um  velho  general  com  serviços  de 
gut'rra  manter  a^-^ua  família.  Si  fallecer,  na  situação  em  que 
se  acha,  sendo  a  tabeliã  a  nK\sma  que  então  regulava  para  os 
officiaes  da  Armada,  deixará  á  sua  familia  de  meio  soldo  e 
montepio  a  quantia  de  941.  seudo  44|  de  meio  soldo  e  50|  de 
moritejjio.  o  qoe  (>  quasi  riue  n-iiseria  . 

Trisle  b'gailo  paj-a  luri  ])ravo  servidor  da  Patria! 

Reforjuado  |)oréni.  i'm  general  de  brigada,  deixará  á  ^sua 
familia  um  meio  soldo  e  inontepio,  mais  ou  menos,  igual  ao 
seu  vencimento  actual. 

Muito  limitado  é  o  numero  de  officiaes  vivos  que  fizeram 
a  campanlia  do  Paraguay,  reformados  em  postos  inferiores, 
alguns  deites  exerceram  commissões,  porém,  próprias  de  offi- 
ciaes 1'eíoi-jriados.  como  determinavam  os  antigos  regulamen- 
tos, mi  commissões  civis,  os  quaes  não  podem  ser  attingidos 
pelo  ijrojectí»:  podendo-se.  assim,  dizer  que  só  aos  quatro  offi- 
ciaes citados  elle  aj)fr»veita. 

Em  vrsta  de  íaes  razões,  todas,  muito  justas,  achamos  que 
a  Gamara  deve  regeitar  o  véto  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
mantendo  o  projecto. 

Sala  das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra,  16  de  dezem- 

]>ro  ái'  1022.  —  Dantas  Barreto,  Presidente.  —  Luiz  Silveira, 

Relator.  —  Francisco  Peixoto.  —  Severiano  Marques.  — 
Americano  do  Brasil. 


Meio  soldo 
Montepio  . 


1001000 
1001000 


2001000 
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PARECER   DA   COMAllSSÃO   DE  FINANÇAS 

Ao  vrlo  o|)p()s!r)  pelo  Sr.  Presirlento  da  Republica  á  reso- 
Ineão  legisla! iva.  n.amianilo  contar'  aos  officiaes  reformarlos 
(lo  l^;X(M'cilo.  Ai'iiia(!a  e  classes  annexas,  ciii  serviço  de  giiei-ra 
ei)i  eaiiipaiiha  eoiiífa  o  Pai^agiiay  qiic  cslivcram  ou  (ísLejam 
ao  servieo  da.s  r^i uu'!  k.-ocs  iiiililarcs.  desempeidiando  funcções 
rie  aelivida:le  jios  tiM  iiios  do  ai  l.  1'  da  lei  ii.  -JOO,  de  13  de 
dezemb]'o  <le  1010.  para  lyedlioiad  de  suas  i^dnrinas,  lerxiipo 
prestado  nas  uic-mas  i^cpai'! icõcs.^scndo-llii-s  a,ssegiirado,  como 
das  reformas,  para  os  idiVdos  do  arl.  IG  da  citada  lei,  /.ts  pos- 
tos rie  honorários,  o!)!  idos  por  sei'vicos  daquella  campanha, 
ai)r('senl oii  á  ( ".onínjissão  de  Mariidia  e  Giu^rra  |)arecer  con- 
trario ao  niesjoi)  }'r!ii^  opinando  pela  manutenção  do  acto  le- 
gislai ivo. 

MeMJida  de  exe(^]:)eão  í^k-  ai)rovedará,  no  dizer  da  mesma 
('ommissão.  apenas  a  cpiatro  vellios  servidores  da  pátria,  dos 
Quaes  o  mais  moro  é  ho,j(^  maior  de  72  annos  e  alg'uns  octo- 
genários, aos  quaes,  a  disposição  legal  —  do  art.  27  da  lei 
n.  3  .089.  de  8  de  janeiro  de  1916.  mandou  conservar  nos  cargos 
i-m  que.  mesmo  reformados,  pi-estam  serviços,  somente  como 
um  favor  píVde  sei'  considei'ado  e  tanio  assim  deve  ser  — 
ipianilo  manda  mel[;(ejai'-lhes  a  reforma  nos  poslos  lionvrai-ios 
que  depois  dc  suas  reformas,  lhes  foi  concedido  por  serviços 
do  campanha. 

P'do  ealeido  aijiescrdado  no  pai^fccr  ila  Gommissão  de  Ma- 
)'inha  e  (diei^ra.  liavei-á.  si  i)reva!eeer  a  resolução  do  Congresso 
XacionaJ.  um  augmcido  da  despesa  mensal  de  quinhentos  mil 
réis.  emquaido  x  ivercm  os  três  officiaes  de  Marinha,  não  con- 
slando  ilii  pareriM'  a  quanto  monta  o  augmento  do  official  do 
FCxcreilo  jiidicailo  no  mc-^juo  parecei'  e  que  será  talvez  de  igual 
quantia,  pelo  i)osto  que  iem.  á  daquelles  tres  officiaes.  Por 
morte  de  lodos  elles,  suas  fanulias  terão  augmento  de  meio 
soldo  c  nidoi  'IO'!.  (^c|ui\-':iliM!M^  a^  uiiuineido  da  reforma. 

Não  i'o>s!'ni  outras  razões  de  ordem  de  serviço  publico  e 
que  estão  presas  á  iTsolução  vetada  e  a  Gommissão  aconselha- 
ria a  ap,pr(nacão  d  >  r<''l<K  concorreria  para  isto  o  estado  pre- 
cários das  finança-  da  l  luão,  além  da  circumstancia  de  mandar 
a  proposição  que  a  melhoida  de  reforma  seja  pelos  postos  d6 
honorários ,  que  llies  foram  conferidos,  depois  da  sua  reforma; 
bastaria  essa  cir'cums! anciã  para  tornar  menos  sympathica  a 
proposição,  apezar  do  quardo  nos  devem  fazer  pesar,  para  uma 
solução,  os  longos  sim^xiços  dosses  Vfdhos  ser\idores  e  a  sua 
idade  avançada  que  ns  pri\a  de  procurarem  outra>  occupações 
e  i)odem  mesmo  ('xer^iMM  ouiros  eargris. 

Mas.  si  encarada  por  esse  lado.  dcAess''  ser  esse  o  parecer 
da  Gommissão  rlc  FinarK.-as.  não  piidc  l'^ía.,  no  entretanto,  dei- 
xar de  alícndor  a  rf'\e]aid es  razõ(>s  de  orííem  superior,  as  do 
serviço  puljlico  que  \''iun  embaraçar  um  parer(>r  nesse  sentido, 
embaraços  que  decorrem  da  situação  original  que  provem  de 
Tuna  disposição  de  l<u  ipie  mandou  garantir  os  officiaes  re- 
fo]'mados.  só  podendo  p(M'i_íe]-os  por  morte  ou  demissão  volun- 
inria.  nos  logan^s  que  (>xerciam  em  commissão! 

E'  isso  que  está  claro  e  inilludivelmente  estabelecidu  tio 
arl.       da  ]ei  n.  M .  080.  de  8  de  janiuro  rle  1910. 

-\i)ie()\ado  o  r''ln,  (ioc  acon!e-cerá?  Os  referidos  officiaes 
relni  iuailo^  luis.  lia  mais  de  ■-io  annos  e  outros,  ha  mais  de  40, 
êijii'      ^oldii  das  tabeliãs  enti^o  \igenteí.  isto  é  com  200§  e 
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menos,  monsalmoni  o.  p:aranlidos  pela  lei  de  1916,  na  posição 
om  qu'0  a  ojiconlram.  a  p(MT(^])rrom,  comn  determina  a  lei  de 
1910,  pelo  soldo  da  laliclla  acíiial,  iiãn  as  vão  deixar,  abando- 
nando iim  logar  qiio  ilics  dá.  a  iim.  i)or  exemplo,  950$  mensaes,  ' 
para  ir  rfMT-lxT  20(i*00().  O  propi'io  insiincto  de  conservação 
leval-os-iia  a  si^  si\ur,rar(Mii  em  uma  posieão  qne  lhes  garante 
mais  de  qiialro  vezes  aqnillo  quo  passavam  a  receber,  si  a 
abandonassem . 

Píir  sua  vez  o  (iovcrn!)  não  iiófjo  dispensal-os  e  chegare- 
r\u\<  ao  -:(',miinle  re-nUado:  as  ímiccões  continuarão  a  ser  exer- 
cidas jinr  ofíiciaes  ()cl oucnafiíKs  uns.  ou  quasi  octogenários 
oulnis.  que  não  |)0(!oin  mais  sei'  a i losíuil ados.  quo  não  podem 
sor  ifrouioA-iilos  ou  ai tosciitados  nn  nulras  funcçõos  e  ó  inlui- 
li\o  qui'.  s(\iam  quacs  J'i!rpni  o  iniercsso  r-  ])oã  vonlade.  (jue  es- 
ses vídlios  officiacs  (fuciivam  tci'  ])or  serviço  publico,  não  podem 
mais  ])ola  avanca.ila  idad(>  exercer  funcções  que  pela  sua 
nalureza  aos  nvservados  iielos  oíficiaes  da  activa,  como  deter- 
mina a  propna  dispi^sicão"  l(--ual  qu.e  gaiantiu  os  officiaes  re- 
formados qii(>  os  exerciam! 

ITatíi  essa  situação.  Ou  o  ?"'/o  é  approvado  e  os  officiaes, 
os  (|ua(ro  a  quem  a  ; )i'o| )osirão  ai)rovêita,  continuarão  no  exer- 
cido das  funceões,  ^ellios  alíiuebi'ados.  sem  pndei'em  prestar 
os  ser\iros  (ju.'  ellas  exi.mMn,  (M)m  o  fim  imico  de  não  se  ve- 
rem reduzidos  ;'i  ([uarla  paríe  o  umenos  do  que  percebem  e  a 
lei  llies  .uaranie  emqiianio  nellas  estiverem  por  sua  livre  von- 
ffuh'.  e  isso  para  evitarem  sejam  levados  a  quasi  miséria  ou 
o  rrh)  I'  reeiisado.  e  elles  passarão  a  receber  os  vencimentos 
!)el;i  irdiella  acUial,  no  jiosío  de  honorários  que  lhes  foi  con- 
eeiiido  (|U(\  si  para  os  Ires  da  Armada  é  o  dcrimmediatamente 
superior  o  da  sua  reforma,  para  o  do  Exercito  é  o  de  quatro 
acima  daquelle  cm  que  se  retirou  do  serviço  activo. 

Nestas  condicõi^s  e  allendendn  aos  longos  serviços  desses 
vellios  ol  fi*  iaes  V  (jue  a  iiroposicão  augmenta  a  despesa  pu- 
blica: a  sua  recusíi  jxu],-.  ou  irieltini'.  ti\a]'á  neeessariamenti^ 
prejuízo  para  o  serviço  publico,  é,  a  Commissão  de  Finanças, 
pa]'a  evilar  dos  males  o  maior,  de  oinnião  seja  adoptado  o 
paiecer  da  Coinuvissão  (te  ?kíari]dia  e  Guerra,  contrario  ao  vêlo, 
sendo  aitopinda  a  lUTti^osirão  l(\2'is1ativa. 

Sala  das  (^-onnuissões.  -^o  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno 
Brandão,  í^i^esideid ix  ArlJnrr  CoJlarrs  Moreira,  Relator. 
—  Orinrío  Mõ.nijiiífcirii,  —  Osenr  Sonrrs,  vencido.  —  Pedro 
Lago.  —  T/ionr])S<tn  ]{o(lri(j  ucs .  vencido.  —  Ani  unes  .Maciel, 
vencido.  —  Bento  Mirandc.  —  Souza  Filho.  —  Celso  Bay^ 
ma.  —  Armando  Burlamaíiiií,  vencido. 

luísoiainÃo  a'  nu  ai,  ^f,  mf.ff.uem  os  pareceres 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  1.^  Os  officiaes  reformados  do  Exercito  e  da  Armada 
e  piasses  annexas,  com  serviços  de  guerra,  em  campanba  con- 
í  í'a  o  <io\-er!io  do  l^f  ra.': uay.  (jue  estiveram  ou  estejam  ao  ser- 
viço das  reparlicTtes  jrulitares  desenqienliando  funcções  de 
actividade,  nos  termos  do  arl.  r  da  lei  n  ?.290,  de  13^  de  de- 
zembro de  1910.  contarão,  .para  mellioi  ia  de  suas  reformas, 
p  tempo  prosiado  nas  meamag  repartições,  eendo-lhes  asse- 
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gurados,  como  das  reformas  para  os  ef feitos  do  art.  10  da 
dita  lei,  os  postos  do  honorários,  obtidos  por  serviços  na~ 
quella  campanha. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Sonndo    Fodoral.  18  do  janoiro    do     1922.  —  Antonio 

Frat/cisro         Azeredo^  \'ií  c- Prcsnlciil  c .    —  Pedro  (la  Cunha 

Pedrosa,  1"  Socrotario.  —  Monorl  Joaquim  de  Mendonça  Mar^ 
Uns,  2"  Socroíario. 

MRNSAGEI^I  A  QT-E  SK  REFERE  OS  PARECERES 

Sr.  Prosidoníf  ila  Camara  dos  Deputados  —  Havendo  ne- 
garlo  sancoão  á  rosohição  do  Congresso  Nacional  determinando 
que  os  officiaes  reformados  do  Exercito  e  da  Armada  e  classes 
annoxRs  rorn  sorvieos  no  guorra  na  campanha  contra  o  Para- 
guay  qno  oslivi^raiii  nu  osíojam  ao  serviço  das  repartições 
mililaros  dosonii)õnhand()  íuncçõos  de  actividade  nos  termos 
do  a]'t.  \"  (ia  loi  n.  2.290,  í]r  ['S  d(^  dezembro  do  19d0,  cqntarão, 
para  mollioiMa  do  suas  rofoL^mas,  o  tompo  prestado  nas  mesmas 
roi)aiM  içnos,  sondo-lbos  assognrailos  como  das  reformas  para 
offoifo  do  arf.  10  lia  difa  loi  òs  postos  de  honorários  obti- 
•  k);-;  p(jr  so]^vions  naquolla  campanha,  tenho  a  honra  de  vos 
]'osliluir  dniis  aufographos  quo  acompanharam  vossa  men- 
sagem n.  59.  d(»  18  <]()  coiTonto  moz. 

Rio  do  Janoiro,  28  do  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica.  — -  Epitácio  Pessoa. 

RAZÕES   DO  '"VÉTO" 

Aos  officiaos  reformados  do  Exercito  o  da  Armada  e  clas- 
ses aTuioxas  cnni  =orviçns  do  guerra  na  campanha  do  Para- 
guay.  qno  ostivorani  ou  osfojaiu  empregados  om  ro]->artições 
mililaros  no  dosom])0]i]iõ  do  funcçõos  do  aclividado,  manda 
o  Cr)ngro,s5o.  cnníar,  i:»ara  moHiQria  da_^  reforma,  o  fompo  de 
soi'vici)s  proslados  nas  mesmas  roi)articões. 

Á  carreira  militar,  salvo  o  caso  de  morte,  tenuina  nor- 
malmonío  cmn  a  roíornia.  No  momento  em  que  o  militar  se 
rocolbo  á  inactividado,  a  Nação  manda  calcular-lhe  o  tempo 
do  sorvi ço  para  abonar-lho  as  vantagens  correspondentes,  e 
por  osto  moio  solvr  a  sua  divida.  Juntar  ao  tempo  de  ser- 
viço militar,  para  augmonto  das  vantagens  ospeciaos  da  re- 
forma, o  quo  o  official  presta  (mu  cargos  do  moro  expediente 
que  os  regulamentos  lhe  reservam  e  são  dispntadissimos  pelas 
vanlagons  quo  offorocom..  não  parece  justificável. 

(í  Congresso,  porí-m.  não  so  limita  a  osso  favor.  Vai  além. 
Doíermina  qn;-  i>ara  ris  (dMeitos  fio  arl.  16,  da  loi  n.  2.290. 
do  1910.  isto  ('.  para  o  abímo  do  soldo  da  tabeliã  A  dessa  lei 
o  o  gozo  da  gratificneão  de  2  ilo  soldo,  ])or  anno  de  ser- 
viçí)  qiK^  (>xcoda  do  25  —  Aantas^ons  j;i  concedidas  áquelles  of- 
iiaes  0111  i'i'la(:ão  aos  i^ostos  da  r'iM'orma  —  sejam  elles  con- 
sidoi'ados  corno  iol urinados  nos  |)osl()S  honorários  que  obti- 
veram por  soi'vir()s  ila  mesma  camiianha.  Jjiga  assim  o  Con- 
gresso Lun  inh^ressi>  jiiaforial  a  favores  do  ordem  moral  e  im- 
pOe  ao  Thesouro  uma  despesa  permanente  qu©  ^âo  será  in-^ 
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significante  visto  que  o  projecto  comprehende  não  só  os  mi- 
litares de  terra  e  inai'  e  classes  annexas,  que  servem  actual- 
mente nas  j't'teridas  j'e])articões,  como  os  que  já  serviram,  o 
manda  piígar-liics  vaidagens  correspondentes  não  mais  aos 
])oslos  da  reforma  mas  aos  postos  honorários. 

A  Nação  tem  procurado  por  vários  meios,  manifestar  o 
seu  reconiiecijnent!)  a  todos  quantos  por  ella  se  baterain  nos,, 
campos  (1(1  Paraguay. 

Não  poucas  são  as  nicilidas  adojMadas  nesse  sentido;  não 
pequenos  são  os  ónus  assumidos  pelo  Thesouro.  Infelizmente, 
taes  encargos   não  podem  sei'  levados  além  rle  certo  limite. 

\'eJo-nie  por  islo  consl  rangiilo  a  negai'  sancção  ao  proje- 
cto e  (levohel-i)  á  «lajiiara  (pie  o  iniciou. 

Ru)  de  .lanen-o,  l\s  de  Janeiro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência e  3i"  da  Republica.  —  Epitácio  Pessoa. 

N.  447  —  1922 

Anl(tri:a  a  abrir  pplo  M inisterio  íla  Marinha,  o  credito  espe- 
riaJ  lie  ir):.5'iG$,  para  padaiaenhi  á  Sociedade  Portugueza 
Bracfircnli'  do  A  iniizoiíos,  ,trtido  parecer  da  Commissão  de 
J  US  tira 

(Justiça  34  e  Finanças  194,  de  1922) 

A  Sociedade  Portugueza  Beneficente  do  Amazonas,  em 
data  de  3  de  dezembro  de  1920,  requereu  ao  Congresso  Nacional 
o  pagamento  da  (puanlia  de  15:546|  por  serviços  prestados  ao 
Ministério  da  Marinha,  com  o  tratamento  hospitalar  de  infe- 
rioi-es  e  praças  da  Jlolilha  e  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
do  Ania/.onas,  diu^anle  os  annos  de  1908  e  1909. 

Achando-se  essa  petição  desacompanhada  de  qualquer  do- 
cumento e  constatando  ainda  da  mesma  que  o  Tribunal  de  Con- 
tas, após  os  tramites  legaes,  negára  registro  ao  credito  pedido 
para  tal  pagamento,  sob  o  fundamento  de  se  achar  prescripta 
a  divida  da  União,  esta  Commissão  entendeu  necessário  soli- 
citar a  audiência  da  honrada  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  desta  Casa,  sobre  o  prescripção  allegada.  Aquella  Com- 
missão, julgando  tratar-se  cie  questão  de  alta  relevância  e  não 
tendo  elementos  para  decidir,  em  vista  de  ausência  de  quaes- 
quer  docunientos  elucidativos,  solicitou  do  Poder  Executivo 
as  necessárias  informações.  Estas  lhe  foram  prestadas,  em 
data  de  9  de  maio  de  1922,  com  o  officio  do  ministro  da  Ma- 
rinha, em  que  este  declara  que  "a  divida  na  importância  re- 
clamada, por  serviços  hospitalares  dispensados  ao  pessoal  da 
Flotilha  do  Amazonas,  em  1908  e  1909,  não  obstante  ter  sido 
reconhecida  pelo  ministério  a  meu  cargo,  deixou  no  emtanto 
re  ser  paga,  em  consequência  da  impugnação  do  Tribunal  de 
Contas  que  recusou  registro  ao  mesmo  pagamento  por  motivo 
de  prescripção". 

De  posse  dessas  informações,  a  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  se  achou  habilitada  a  examinar  e  resolver  a  questão. 
E  o  foz  em  um  longo,  (^xhaustivo  e  erudito  parecer,  que  mais 
uma  vez  justifica  o  renome  de  que  já  gosa  iias  nossas  lettras 
jurídicas,  o  nosso  illusfre  collega.  Sr.  Arthur  Lemos,  mem- 
bro daquella  Corumissão.  Xesse  parecer  salienta-se  a  princi- 
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pio  quG,  dos  autos  do  i  csprci  i  vo  processo  administrativo, 
ooiisfani  parocoi'es,  ninií tidos  [jor  funccionarios  diversos  o  que 
osfrvs  coorliiiMii  conl i'a(i iclo!'iatii('ii( e,  ora  em  favor  da  Fazenda, 
ora  (MO  j)r()l  i.la  peticionaria . 

Piclova  iiolai'  (pie  conira  a  i)i'es('i'i p(;ão  e  a  favor  do  di- 
roilo  da  Sof  iíMiadi'  AiiiazontMisc,  (•r(Ml(ii'a  da  União,  se  manifes- 
tou a  Prociiivadoria  (Scral  <la  l''a/<Mi(la  Nacional  e  cont  esta  o 
Miiiislro  da  l^^azcnda,  Si'.  tlooici-o  liaptista.  Pela  prescripoão, 
e  ('01  inais  de  uma  decisão,  se  pronunciou  o  Tribunal  de  Contas 
Qiie  SC  aícNc  lio  (iiu/ II  iiicíih.'  (la  i nappl irnbilidade  a  csprcin  do 
tirí.  )}.   V.  do  Codií/o  Cird,  de  Onde  ii  (iffinnafiva  dr  só 

rrgel-a  o  derreto  e.rrriiliro  ii.  H37,  d''  l~  de  nore nihro  dc  ISTit. 
Entretanto  a  decisão  do  Tribunal  de  Contas  e  exaniinando-a, 
(MU  todos  os  seus  aspectos,  o  pa]'ecer  da  Gommissão  de  Gonsti- 
luicão  e  JustiçíTi  couclue.  em  contrario  á  opmião  daquella  egré- 
gia coi'])aracão,  por  affirmar  que  não  está  prescripto  o  direito 
da  Sociedade  Beneficente  do  Amazonas  e  que  assim  permanece 
inequívoca  a  obrigação  para  a  União  de  pagar  uma  divida,  já 
T'econíiecida  pelas  autoridades  competentes. 

Não  pareci^  necessário  reproduzir  aqui  as  razões  do  douto 
jiarccer,  não  só  i)ara  evitaj'  a  redundância,  como  principal- 
mente para  não  lhe  diminuir  o  brilho.  Elie  deve  ser  publicado 
juntanionte  com  esle  e  melhor  que.  este  irá  por  certo  esclare- 
cer o  julgamento  da  Camara. 

Estando  assim  julgado  pela  Gommissão  technica  desta 
Casa  que,  no  caso  em  apreço  não  ha  prescripção,  parecer  com 
que  nos  conformamos,  dando-lhe  o  nosso  assentimento,  só 
resta  á  C(nnmissão  de  Finanças  apresentar  e  submetter  á  con- 
sideração da  (^-amara  <)  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

\y[.  1."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  especial  de  15:546$000, 
destinado  a  pagar  á  ^Sociedade  Portugueza  Beneficente  do 
Amazonas,  o  que  a  Fazenda  Nacional  se  acha  a  dever-lhe,  com 
o  fralamento  hosj)italar  de  pessoas  da  flotilha  e  Escola  de 
.^pi-endizes  Marinheiros  do  Amazonas,  durante  os  annos  de 
1908  e  1909. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  30  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno 
Brandão,  Presidente.  —  Thomaz  Rodrigues,  Relator.  —  Ví- 
eente  Piragibe.  —  Arthur  Coitares  Moreira.  —  Bento  Miranda, 
—  Pedro  Lago.  —  Oscar  Soares.  —  Antunes  Maciel.  —  Octá- 
vio Mangnbeira. 

PARECER    DA    GOMMISSÃO    DE  JUSTIÇA 

A  requerimento  da  Gommissão  de  Finanças,  tem  esta  — 
de  Consíituição  e  Justiça  —  que  se  pronunciar  sobre  o  assum- 

da  prescripção  em  que.  contra  repetida  decisão  do  Tribu- 
nal de  Contas,  preiende  não  ttn'  incorrido  a  Sociedade  Portu- 
gueza Heneficenie  do  Amazonas,  relativamente  a  divida  pas- 
siva de  15:54()*,  iMii  que  [)ara  com  ella  se  achava  a  Fazenda 
Nacional,  poi'  siuviços  hospitalares  prestados  a  marinheiros  da 
nossa  Armada   nos  annos  de  1908  e  1909. 
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Não  constam  dos  autos  do  respectivo  processo  administra- 
tivo os  fundamentos  dessas  duas  sentenças,  sinão  somente  pa- 
receres que  as  procfM leram,  e  que,  emittidos  por  funccionarios 
diversos,  conckic]!!  ei»nl  radiei oriamente,  uns  em  favor  da  Fa- 
zenda oiilros  em  prol  da  peticionaria. 

E'  de  presumir,  pois,  que  o  Tribunal  se  haja  adscripto  ás 
razões  dos  primeiros,  que  se  podem  reduzir  ao  argumento  da 
inapplicabilidade  ;'i  cspcci(\  do  art.  172,  n.  V  do  Código  Civil, 
do  onde  a  affirmativa  de  só  regel-a  o  decreto  executivo  nu- 
mero 837,  de  12  de  novembro  de  1851. 

Mas,  em  primeiro  logar,  esse  decreto  —  que  aliás  é  um 
mero  regulamento  eoin  ■(>xj)lieaçôes  claras  e  explicitas'"  para 
a  exocussão  do  arl„  ji)  da  li^i  ojramentaria  de  30  de  novembro 
de  184 J  —  não  regula,  oem  regulava,  toda  a  matéria  da 
p]v&cripeão  exlinela  de  dividas  passivas  da  Fazenda,  matéria 
que,  em  substancia,  não  era  subtrahida  á  acção  das  leis  civis 
geraes  do  Império.  Basta  dizer  que  iilí  se  encontra  uma 
palaví'a  relativa  á  interrupção  do  prescripção,  sinão  (nos 
ns.  1"  e  2o  do  art.  7")  as  regras  de  que  esta  não  corre  contra 
menores,  desassiados  etc.,  nem  prevalece  quando  a  demora 
for  occasionada  ])or  facto  das  repartições  publicas  incumbidas 
da  liquidação  do  i-econhecimento  e  pagamento  dos  débitos. 

O  jn^otesto  judicial,  por  exemplo,  não  figura  nesse  regula- 
mento e  entretanto  nem  se  o  concebe  sem  a  vis  interruptiva  da 
prescripção  quando  feito  para  ella. 

Em  segundo  logar,  releva  notar,  que  á  semelhança  do 
Código  Civil,  entrado  a  vigorar  em  janiero  de  1817,  já  a  le- 
gislação imperial  reconhecia  como  gerador  daquella  inter- 
rupção o  reconhecimento  expresso  ou  tácito  dá  divida,  feito 
pelo  devedor  qualquer  que  fosse  este,  como  é  natural. 

10  art.  982,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  Civis,  de  Car- 
los DE  Carvalho,  é  assim  redigido:  "Interrompem  a  pre- 
scripção... d)  o  reconhecimento  expresso  ou  tácito  da  divida 
por  parte  do  devedor. 

Em  nota  do  art.  855,  da  sua  Consolidarão  das  Leis  Civis, 
escreveu  Teixeir.\  de  Freitas,  após  invocar,  na  matéria,  a 
Ord.  L.  /i<>  T.  79,  §  l'': 

"Esta  Ord.  refere-se  ao  Direito  Romano  pelo  qual  ha  os 

seguintes  modos  de  interromper  a  prescripção: 


3.*  Reconhecimento  expresso,  ou  tacita,  de  divida  por 
parle  do  devedor  I..  18  §  1°  Dig.  de  pes.  const.  L.  18  §  5° 
Cod.  de  a.nn.  except.  ItaL  e  I  5  —  Cod.  deduob.  reis  stipa'\ 

E"  em  substancia,  o  que  dispõe  o  n.  V  do  art.  172  do  Có- 
digo Civil,  que  o  illustre  funccionario  da  Fazenda  (pag.  179 
dos  autos).  eonsi(]ei\a  sem  ap])lieação  ao  coso  em  exame,  só 
por  se  t?'a(ai^  de  dividas  anferioies  áquella  ou,  mellior,  de  pe- 
lirao  de  pagamento  destas  dalada  de  1915,  isto  é,  anterior  ao 
dito  código.  São  os  seguint(\s  os  termos  equivalentes  dessa 
ultima  disposição . 

"A  prescripção  interrompe-se.  .  .  V  —  por  qualquer  acto 
inequívoco  ainda  que  extrs^-judicial,  que  importe  reconheci-, 
paento  pelo  devedor/'  ' 
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Foi  roconhecendó  a  oquivalenoia  dos  dous  dispositivos 
qiio,  oomincnlando  csle  ulUmo  artigo,  expondeu  João  Luiz 
\r.\'i"s  (Ml)  s(Mi  ('/>/l !(,'(>  Civil: 

■'.\o  Dir  Aiií.  as  cansas  de  inlorrupção  da  prescripçâo 
rraiii,  iis  ]iiosiii;is  (ii\s(o  ;i  r(  i.^n  .  ,  .  " 

VnjMiadc  6.  qii'^  o  paivciM  de  lis..  179  cit.  se  funda  egual- 
inouto  lio  aryuiiiPiilo  de  ciii(\  si^iido  de  1908  c  1909,. as  dividas, 
já  se  achavam  ellas  prescriptas  em  1915,  quando  a  peticiona- 
ria roqiKMM^u  SOU  ] ta^iam (^D I O ,  som  embargo  de  documento  de 
íls.  qiK'  I'  iini  (dTirio  do  roMimando  da  flolilha  do  Ama- 

zonas ao  !)i^('sidf'!it('  da  SociiMladi.^  Bent^f icoute  PorUigueza, 
datado  de  12  de  agosto  dc^  1912,  pedindo-lhe  documento  ne- 
cessários ])ai'a  o  [jaíiamoiif o  dos  cj'editos  desta,  pagamento 
enlão  (H-drnado  prjo  Ministro  da  Marinh/i,  segundo  reza  o  dito 
ofticio.  * 

E  é  verdade  qne,  para  recusar  reconliecer  o  effeito  in- 
í(M']'iq)l da  prescripçâo,  por  parte  dessa  declaração  offi- 
cia!,  cxjirossa  e  inequívoca,  de  reconhecimento  das  dividas, 
re(  (ínlieciiiiento  emanado  do  supremo  representante  da  Fa- 
zenda nos  nogocios  da  pasta  da  Marinha,  o  parecer  pretende 
que  é  condição  sine  qua  non  de  semelhante  interrupção  o  pe- 
dido (ie  jiagameuto  pelo  credor",  como  exige  terminantemente 
o  art.  3"  da  lei  de  1851." 

Mas,  não  8()  não  se  Iraía  do  lei,  sim  de  um  simples  regu- 
larnenlo.  que  não  poderia  derrogar  leis,  nem  accrescentar-lhes 
exigências  com  penalidade  tão  grande,  que  importa,  na 
desiruição  mesmo  do  direito,  como  também  devemos  accen- 
tuar  o  pr'ol'und(>  (Equivoco  (>iu  que  repousa  a  affirmativa  men- 
cionada. 

O  díTrcto  n.  837,  de  12  de  novembro  de  1851,  não  exigiu 
aqu(!ll('  fal  pedido  ou  i'(Miuerimento  de  satisfação  de  dividas, 
co]i]()  indis])onsavpI  requisito  para  o  renonbeeimento  destas. 
pagamento  e  reconhecimento  são  duas  differentes  espécies, 
de  que  elle  traia  d i\-efsamente,  e  em  dous  distinctos  artigos. 

^'o  ])rinieiro.  o  ar(.  3"  preceitua  que  os  que  "pretenderem 
ser Ncrodores  ria  Fazenda  Nacionel",  deverão  requerer  o  re- 
conlicfiinenfo  do  suas  dividas...  e,  passado  este  prazo  ficará 
prõsrriplo,  a  favor  da  Fazenda  Nacional,  todo  o  direito  que 
tiverem."  No  segundo  artigo  —  o  artigo  4**,  estabelece  que 
"todos  aquelles  que,  depois  de  haverem  os  seus  despachos 
corrortes  para  o  pagamento .  não  requererem  que  effectiva- 
menle,  se  lhes  pague  o  que  lhes  for  devido  dentro  dos  cinco 
annos,  jxM-derão  o  direito  a  seu  pagamento,  em  virtude  da 
preseriperií»  a  favor  da  Fazenda  Nacional". 

Ora,  a  h^ociedado  Portugueza  Beneficente  do  Amazonas 
não  precisou  de  pretender  ser  credora,  ou  melhor,  ser  decla- 
rada ou  reconhecida  credora  da  Fazenda  Nacional,  e  por  isso,, 
de  r(>quefer.  por  escripto,  essa  declaração  ou  esse  reconheci- 
mento, dentfo  de  cinco  annos  após  a  constituição  das  dividas, 
vislo  qu(^  siMuidliante  exigência  a  tinha  devidamente  dis- 
pensailo  o  acto  do  ininislro  da  Marinha,  espontâneo  ou  provo- 
cado ijclos  seu,;  suhalleinos  do  .\inazonas,  e  referido  naquelle 
ofíicio  de  a!i'r„s  quf>  se  o|»ej'asse  a  prescipção  quinque- 

naria  por  falta  de  reconhecimento,  E  a  espontaneidade  de  tal 
aclo,  oii  cnnsunnnação  doHe,  independente  de  provocação,  por 
ííscripto,  da  credora,  como  yimos  —  já  era  pelo  direito  antigo, 
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como  é  pelo  Código  Civil,  inn  fado  iiiterraptivo  da  prescri- 
pção. 

O  que  aquplla  sociedade  requereu,  em  1915,  não  foi  lai 
reconhecimento  mas  já  o  pagamento  de  sua  divida  reconhe- 
cida e  inanda  salilai-  <'iri  191-J.  Assim,  apciin^  Ires  aiinos  ha- 
viam d('(  oivrvido  cjiin'  ds  lioiís  act )!i I  rc  m icii I  os,  c,  pois  até 
a(]nella  dai  a  não  se  operou  a  pfcscripgão  extincliva  ligada 
ospccialiijciiío  a  falta  rh^  ijagaiiKM)! o. 

I)r>  i;)K)  [tara  cá  lajjj]»(Mii  não  correu  a  prcscrLixjão,  por- 
que a  díMiioi'a  do  |)agamoiiio.  ,iá  reconhcc iilo  o  ordenado  pelo 
minis! ro  da  Marinha  segundo  o  citado  officio  e  afinal  reque- 
rido naquelle  anno  pela  credora,  só  tem  sido  demorado,  como 
se  vè  dos  autos,  por  factos  do  mesmo  Ministério  e  do  da  Fa- 
zenda e  do  Trihunal  de  Contas,  que  não  jiodem  attingu'  o  di- 
reito daquella,  nos  precisos  termos  do  art.  7°  n.  2"  do  refe- 
rido dec]'eío  II.  1851  :  "Os  cinco  annos  não  correm  para  a 
pi  cscripeão  quando  a  deniora  for  occasionada  por  facto  do 
Thesouro.  I  iiesour;u'ia  ou  repartições,  a  que  pertença  fazer 
a  liquidação  e  recon iiecimento  das  dividas  e  effectuar  o  pa- 
gamento". 

Admilta-se.  todavia,  a  circumstancia  da  prescripção : 
ainda  assim  a  nossa  opinião  que  tratando-se,  como  se  trata, 
de  uma  instituição  de  beneficência,  e  estrangeira,  e  a  única 
que  no  Amazonas  não  recusava  receber  doentes  por  cujas 
despesas  se  responsabilizasse  a  Fazenda  da  União,  importa 
ao  decojc.  nacional  não  se  prevalecer  esta  da  prescripção  para 
escapar  as  exigências  do  pagamento,  exigências  que,  na  or- 
dem moral,  são  duplas  e  imperiosas,  como  se  vê. 

Lembra  esta  Gonmiissão,  pois,  a  íle  Finanças,  a  conve- 
niência de  um  projecto  de  lei  que  releve  da  possivel  prescri- 
pção a  Sociedade  Beneficente  Portugueza  do  Amazonas  pelas 
dividas  quest tonadas . 

h^ala  das  Comriiissões.  l  i  de  (lezemliro  de  1922.  —  Mello 
Friinru^  í^residente.  —  Arthur  Lemos,  Relator.  —  Heitor  de 
Sonzo.  —  Aristides  Rocha.  —  Henrique  Borges.  —  Josr  Bar- 
reio. —  Lindolpho  Pessoa. 


N.  448  —  1922 


Autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  espe- 
cial de  75:500$,  para  pagamento  de  premio  a  Vicente  dos 
Santos  Caneco  &  Comp..  pela  construcção    de  batelões. 


(Finanças  610.  de  1922) 

Km  mciisagem  de  í  de  setembro  de  1921,  o  Sr.  Presi- 
denii'  ia  Rcpiiíílica.  úv .  Epitácio  Pí'S'-òí\,  'íolicitou  do  Con- 
gresso ■v,;'-ii;;.a!  auloriza';a(i  para  abertura  de  um  credito  es- 
pecial de  iri;500.$,  para  ijagamento  do  premio  a  que  se  julga 
com  direito  Vicente  dos  Santos  Caneco  &  C,  pela  construcção 
de  cinco  batelões,  feita  na  forma  do  contracto  lavrado  na  Pro- 
curíidii 'iM  ;í,m:ií  da  Faxenda  .imblica.  em  dezeinbro  ile  1918  e 
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de  accurdo  com  a-iei  n.  3.454  de  6  de  janeiro  de  idi^  e  ciuu 
lio  seu  arf.  162  n.  III  assim  estatua: 

Fica  o  Governo  autorizado: 

«A  conceder  aos  navios  que  íorem  consli^uidos  nos  porto- 
da  Republica  os  seguintes  prémios: 

De  100-$  por  tonelada  de  deslocamento  computada  no  ca- 
lado máximo,  segundo  as  tabeliãs  do  Lloyd  Régistr,e,  a  partir 
de  80  até  l.õOO  toneladas. 

De  150i?  por  tonelada  que  exceder  de  l.õOO  até  10.000. 

Este  constructor  já  tem  recebido  outros  prenaios  de  ac- 
ourdo  com  o  seu  contracto  e  como*  das  outras  vezes  instruiu 
a  sua  petição  com  os  certificados  de  arqueação  de  cinco  pe- 
quenas embarcações,  fornecidas  pela  Alfandega  da  Gapiíal 
Federal  e  que  marcam  pa.-a  cada  uma  229  toneladas  de  des- 
locamento. . 

Seguindo  os  tramites  legaes.  a  informação  do  4°  escriptu- 
rario  do  Thesouro.  em  15  de  janeiro  de  1921,  consignou  a 
premio  de  14:900-s  para  cada  embarcação  dando  para  as  cinco 
um  totai  de  74:500-$.  Isto  pelo  facto  úe  se  ter  de  desconta?  de 
accò?do  com  a  lei.  80  toneladas  iniciaes  em  cada  embarcação 
do  2-29  toneladas  de  deslocamento. 

O  sub-director  em  exercício,  entretanto,  manifestando-se 
embora  de  aceòrdo  com  o  parecer,  achou  que  a  importância 
do  premio  devia  ser  elevada  a  114:500$  o  que  redunda 
em  premiar  a  fatalidade  da  tonelagem  á  razão  de  22:900.$ 
por  embarcação,  o  que  é  contra  o  espirito  o  a  lettra  da  lei. 

O  expediente  foi  feito  de  aceòrdo  com  este  parecer,  le- 
vou o  Ministro  da  Fazenda  e  o  Presidente  áv.  Republica  a  so- 
licitarem o  credito  de  114:500$;  mas  a  Commissão  de  JFi- 
nanças  cingindo-se  ao  texto  da  lei  e  ao  precedente  de  premio 
semelhante  ainda  ha  pouco  concedido  ao  mesmo  constructor, 
é  de  parecer  que  seja  autorizada  a  abertura  do  credito,  me- 
diante o  seguinte  projecto: 

O  Congressi)  Nacional  resolve: 

Art.       Fica  o  Executivo  autorizado  a  abrir  p<^lo  Mi- 
_  nisterio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  setenta  e  quatro 
i  "contos  e  quinhentos  mil  réis  (74:5008000;.  para  pagamento  do 
premio  a  que  teem  direito  os  constructores  Yi<;ente  dos  Santos 
Caneco  &  Comp..  pela  construcção  de  cinco  batelões  de  229 
toneladas  de  deslocamento  cada  um,  de  aceòrdo  com  o  ar- 
tigo 162.  n.  III,  da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  de  1918  e 
'■Min  o  contracto  lavrado  com  os  mesmos  constructores  em  23 
'  dezembro  de  1918. 

Art.        Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  Commissões.  24  de  dezembro  de  i922.—Bur}i(> 
Brandão,  Presidente.  —  Bento  Miranda,  Relator.  —  Pedro 
Lnifo.  —  Oscar  Soares.  —  Antunes  Maciel .  —  Octávio  Man- 
'jiiheira.  —  Vicente  Piragibe.   —  Arthur  Collares  Moreira. 

• 

MENSAGEM  A   QUE   .SE   REFERE   O  PARECER 

Senhores  Membj*os  do  Goiígresso  Nacional  —  Remettendo- 
a  inclusa  exposição  do  Ministro  da  Fazenda  sobre  a  ne- 
tL'ssidade  de  um  credito  especial  de  114:500$,  para  pagamentQ 
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do  premio  a  que  teem  direito  Vicente  Caneco  &  Comp.,  pela 

conslrucoão  de  cinco  batelões,  íeita  na  lórma  do  contracto 
lavrado  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  eni  23 
de  dezeiniMo  de  1918,  teniio  a  honra  de  vok  solicitar  a  com- 
petente autoi'iza(;ão  para  a  aljcrlura.  do  alludido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1921,  100"  da  Indepen- 
dência e  33"  da  Republica.  — ^Epitaciu  Pcssôa. 

EXPOSIÇÃO    DE  MOTIVOS 

Exmo,  Sr.  Presidente  da  Republica  — ■  Por  contracto  as- 
signado  na  Procuradoria  Geral  da  .l'azenda  Publica,  em  23 
de  dezembro  de  1918,  Vicente  dos  Santos  Caneco  &  Comp., 
obrigaiam-se  a  construii',  no  |)aiz,  Ninlo  navios  de  mais  de 
80  loneladas,  dentro  do  jjrazo  de  quinze  annos,  íicando,  por, 
sua  vez,  o  Governo  obrigado  a  llies  conccdcj-  uni  premio  de 
cem  mil  réis  por  tonelada. 

Para  o  pagamento  desse  prenrio,  tem-sc  peulido  ao  Con- 
ívacmnai  o  respectivo  credito. 

.Vssim  se  tem  procedido  pela  construcrão  de  diversas  em- 
barcações, enti'e  as  quaes  batelões . 

Agora,  a  firma  contractante  acaba  de  construir  mais 
cinco  batelões,  com  229  toneladas  cada  um. 

Sobe,  portanto,  a  114:5001  o  valor  do  piemio  a  que  teem 
direito  os  contractantes. 

De  accòrdo  com  os  precedentes,  peyo  a  V.  Ex.  se  digne 
de  promover  a  concessão  de  autorização  legislativa  para  aber- 
tura do  respectivo  credito  especial. 

Rio  de  Janeiro,  2^  de  setembro  de  1921.  —  Homero 
Baptista. 

N.  452  —  1922 

Regula  as  condições  de  aposentadoria  dos  membros  do  minis- 
tério publico  federal,  e  outros 

(Do  Senado  —  Justiça  n.  177  e  Finanças  n.  617,  de  1922), 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.;  1.°  O  magistrado  ou  membro  do  ministério  publico 
federal  e  o  do  Districto  Federal,  e  o  ministro  "do  Tribunal 
de  Contas,  que  se  invalidar  no  serviço  publico,  poderá  ser 
aposentado  mediante  as  seguintes  condições: 

a)  si  contar  menos  de  20  annos  de  serviço  publico  terá 
direito  a  tantas  vigessimas  partes  do  ordenado  quantos  forem 
os  annos  do  dito  serviço; 

b)  se  tiver  mais  de  20  annos,  ser-lhe-ha  abonado  todo 
o  ordenado; 

c)  si  o  tempo  de  serviço  exceder  de  vinte  e  cinco  annos, 
-ficará  com  direito  a  todos  os  vencimentos. 
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»  Paragrapho  único.  Para  o  effeito  do  disposto  neste  .ar- 
tigo, os  vencimentos  serão  os  percebidos  pelos  magistrados  ao 
tempo  em  que  requei/er  a  aposentadoria,  sulimettondo-se  ape- 
nas a  um  exame  medico  para  a  comprovação  da  invalidez. 

Ai't.  2."  Aos  funccionarios  públicos  e  magistrados  que 
ainda  so  encontrem  na  etfectividade  e  que  as  entrar  em  vi- 
gor a  lei  da  despesa  para  1915,  n.  2.924,  de  5  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  já  se  achavam  no  goso  dos  direitos  que  lhes 
advieram  do  disposío  iia  lei  da  despesa  para  1911,  n.  2.356, 
de  31  de  dezembro  de  1910,  art.  95,  no  tocante  ao  seu  tempo 
de  serviço  provincial  ou  estadual;  serão  esses  direitos  asse- 
gurados, assim  como  as  demaife  vantagens  concedidas  no  ci- 
tado artigo. 

Art.  3.*^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Estácio  de 
Alhuquerquc  Coimbra,  Presidente  —  Hermenegildo  Lopes 
de  Moraes,  1"  Secretario  interino.  —  Silvério  Nery,  2"  Secre- 
tario interino. 

N.  453  —  1922 

Autoriza  a  abrir  o  credito  necessário  para  occorrer  ao  p^ga^ 
mento  do  c/uc  c  devido  a  João  Francisco  de  Lacerda  Cou-^ 
tinho  I 

(Do  Senado  —  Finanças  n.  618,  de  1922) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  os  créditos  precisos 
para  occorrer  a  pagamento  do  que  é  devido  ao  engenheiro 
de  ,1"  classe  da  Repartição  de  Aguas  e  Obras  Publicas,  João 
Francisco  de  Lacerda  Coutinho,  reintegrado  na  referida  re- 
])artição  com  vencimentos  annuaes  de  fê:310$,  a  partir  de 
1  de  setembro  de  1916,  em  consequência  do  decreto  legislativo 
n.  '4.0G2,  de  16  de  janeiro  de  1920,  deduzidas  as  importân- 
cias recebidas  pelo  mesmo  engenheiro,  afora  o  augmento  pro- 
visoiio  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  corrente  anno: 

revugadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  31  de  dezembro  de  1922.  —  Estácio  de 
Albuquerque  Coimbra,  Presidente.  —  Hermenegildo  Lopes  de 
Moraes,       Secretario  interino.  —  Manoel  Joaquim  de  Men^ 
*  donça  Martins,  2"  Secretario  interino. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a  leitura  do  expediente* 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Osorio.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Raymundo  de  Miranda.  (Pausa,) 
Não  está  presente. 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Salles  Filho.  {Pausa.) 
Não  está  prrsnitc. 

Tem  ,a  palavra  o  Sr.  Simões  Lopes.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Bettencourt  da  Silva  Filho.  {Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Souza  Filho,  {Pausa.) 
Não  es  fá  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Octávio  Rocha.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tnm  a  palavra  o  Sr.  Chermont  de  Miranda.  {Pausa.) 

Não  está  presente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Se  nenhum  dos  Srs.  Deputados  quer  usar  da  palavra  na 
hora  destinada  ao  expediente,  vae-se  passar  á  ordem  do  dia. 
[Pausa.) 

■  Compajeccjn  ,mais  os  Srs.  Oeiacilio  de  Albuquerque  e 
OK'lavio  Rocha  (2)  .  " 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Aggripino  Azevedo,  ,Go- 
uníiedo  Maciel.  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro,  Her- 
mciiei^ildd  Fiiiiicza.  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamar- 
tinc.  .ladcr  dr  Andrade,  Joaquim  Bandeira,  Alexan- 
drino da  Rocha,  Luiz  Pedro,  Andrade  .Bezerra,  Goncialves 
Maia.  Julio  'de  Macedo.  Luiz  Silveira.  Raymundo  de  Miranda. 
Rocha  Cavalcanti.  Ivi»  do  Prado.  Alvaro  Costa,  Clementino 
Fraga,  Arlindo  Fragoso,  l.auro  Villas  'Boas,  Leôncio  Galrão, 
Pacheco  Mendes,  Pereira  Teixeira,  Torquato  Moreira,  Mário 
Hermes,  Pamphilo  de  Carvalho,  Xavier  Marques,  Azurém  Fur- 
tado, Barttlet  James.  Azevedo  Lima,  Honorio  Pimentel,  Aze- 
vedo Sodré,  Joaquim  Moreira.  Macedo  Soai  es,  Manoel  Reis, 
Norival  de  Freitas,  Galdino  Filho,  Buarque  de  Nazareth,  João 
Guimarães,  Julião  de  Castro,  Luiz  Guaraná,  Themistocles  de 
Almeida,  YeT'issimo  de  Mello,  Henrique  Borges.  Domingos 
Mariano,  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga,  Raul  Fernan- 
des.'Vianna  do  Castello,  José  Bonifacio.  Ribeiro  Junqueira, 
Odilon  lie  Andrade.  Garibaldi  de  Mello.  Honorato  Alves,  Ma- 
noel Fulgêncio.  Mollo  Franco.  Carlos  Garcia.  Raul  Cardoso. 
Alborlo  Sarmenlo.  Priidont»^  do  Moraes  Filho.  João  de  Faria, 
Altino  Aravites,  Pedro  Costa.  Ay]'e>  ila  Siha.  Joviano  de  Cas- 
tro, Annibal  Toledo,  João  Tolentino,  Pereira  Leite,  Alcides 
Maia,  Evaristo  do  Amaral,  Nabuco  de  Gouvêa,  Sergio  de  Oli- 
veira Simões  Lopes,  Barbosa  Gonçalves,  Domingos  Masca- 
renhas e  Gomercindo  Ribas  (31). 
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O  Sr.  Presidente  —  A  lisla  do  prosonça  accusa  o  compa- 
recimento de  6i  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  á  vo(ação  da  matéria 
con.stante  da  ordem  do  dia. 

iPassa-se  ás  matérias  em  discussão. 

Continuação  da  discussão  única  do  pi'oj(^cto  n.  45  A,  d(í 
•J922,  autorizando  o  engenheiro  Luiz  Antonio  Pereira  d') 
Queiroz  a  construir  um  canal  ligando  as  bahias  de  Canjanéa  a 
Paranaguá;  tendo  parecer  das  Gonn)!Íssr)(\s  do  Obras  Publicag 
e  de  Finanças,  favoráveis  á  emenda  du  Senado  (em  virtude 
de  urgência) . 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

o'''  discussão  d(i  projecto  n.  'i41.  do  lirjí.  anloi-izajulo  a 
abrir,  pi^lo  .Minisí cmío  da  Marinlia,  o  credilo  t\o  1 . 723  :321'$0G,2, 
supplemeníar  a  diversas  verbas  do  orçamento  para  1922. 

Encerrada  e  adiada  a  votação. 

Encerrado?  em  2^'  discussão  os  arts.  i"  o  2"  do  i)i'ojec(o 
n.  3(34  A.  de  1922.  cousiiiorauiio  de  ufilidado  pul)liea  o  Au- 
foniovel  Club  Brasil  com  sede  jiesta  Capital,  lendo  |)arecer 
íavora^'el  da  Gommissão  de  Justiça,  ficando  adiada  a  votação. 

•  Encerrados  em  2'  discussão  os  arfs.  1"  o  2"  do  projecto 

n.  371.  de  1922,  autorizando  a  abrir,  pelo  Mini.-lerio  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  500:CnO-V!.  para  legalizar  a  des- 
l^(\sa  com  o  emprestnuo  feito  á  Sociedade  de  Mineração  do 
Morro  do  Fraga;  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente --  Esgoladiís  as  malerias  em  discussão, 
VíTu  suspender  a  sessão  por  :U)  riu'riu((.s,  atim  rle  aguardar 
numero  legal  jjara  as  Noíações. 

{Suspeuiíf-se  a  s^-ssíío  ás  13  horas  e  10  minutos.  A's  IH  ho- 
ras e  40  minutos,  (>  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Presidente,  reassume 
a  rodeira  da  presidência.) 

O  Sr.  Presidente  —  Reabre-se  a  sessão.  {Pausa.) 

Cojuparecem  ainda  os  Srs.  Aristides  Rocha,  Figueiredo 
Rodrigues,  Armando  Burlamaqui,  Pires  Rebello,  Marinho  de 
Andraíle,  Daniel  Carneiro,  José  Accioly,  Raphael  Fernand(\s, 
I>antas  Barreto,  Eduardo  Tavares,  Cjouvea  de  Barros.  João 
Elysio.  Euclydes  IMalta,  Oilberto  Amado,  Gentil  Tavares. 
Heitor  de  Souza,  Metei  lo  Júnior,  Carvalho  Britto.  José  Alves, 
José  Gonçalves,  Olinlbo  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello.  Baeta 

ês.  Emilio  Jardun,  Anthero  Botelho,  Augusto  d(*  Lima. 
:laul  >à,  Raul  Faria,  Theodomiro  Santiago,  Fidélis  Reib, 
Francisco  Campos,  Nelson  do  Senna,  José  Roberto,  Amaral 
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Carvalho,  Barros  Penteado,  Eloy  Chaves,  Manoel  Villaboim, 
Severiano  Marques,  Plínio  Marques,  Adolpho  Konder,  Celso 
Bayma  e  Carlos  Maximiliano  (42) . 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  101  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  á  votação  das  matérias 
que  se  acham  sobre  a  mesa  -e  das  constantes  da  ordem  do  dia. 

Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas  mantidas  pelo  Senado 
e  rejeitadas  pela  Camara  aos  orçamentos  da  Receita,  Exterior 
e  Viação. 

ORÇAMENTO  DA  RECEITA 

Discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto  orçando  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  mesa  dois  requeri- 
mentos, que  vão  ser.  lidos. 

São  successivamente  lidos,  apoiados  e  postos  conjunta- 
mente em  discussão  os  seguintes 

REQUERIMENTOS  ÁS  EMENDAS  MANTmAS  PELO  SENADO 


N.  1 

• 

Requeiro  que  as  emendas  offerecidas  ao  orçamento  da 
Receita  para  1923,  mantidas  por  dois  terços,  pelo  Senado, 
sejam  votadas  em  dois  grupos:  um  constituído  pelas  que  ti- 
verem parecer  favorável  da  Commissão  de  Finanças,  outro 
pelas  que  tiverem  parecer  contrario  da  mesma  Commissão. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  de  dezembro  de  1922.  —  A.  Carlos, 
Relator. 

N.  2 


Requeiro  seja  destacada  a  emenda  n.  12  do  orçamento  da 
Receita  referente  ao  imposto  sobre  casas  e  estabelecimentoí' 
de  diversões. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1922.  —  Ephigenio 
fie  Salles. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo 
Senado  e  rejeitadas  por  esta  Camara  ao  orçamento  .da  Receita 
e  adiada  a  votação.       ^  * 

Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  mesa  a  emenda  n.  17 
mantida  pelo  Senado  e  rejeitada  por  esta  Camara  ao  orça- 
mento do  Exterior. 
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ORÇAMENTO  DO  EXTERIOR 

Discussão  iinica  da  emenda  mantida  pelo  Senado  e  rejei- 
tada pela  Camara  ao  projecto,  fixando  a  despesa  do  Ministério 
do  Exterior  para  o  exercício  de  1923. 

Encerrada  a  discussão  única  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Acliam-sc  sobre  a  mesa  as  emendas 
mantidas  pelo  Senado  c  rejeitadas  por  esta  Camara  ao  orça- 
mento da  Viação. 


ORÇAMENTO  DA  VIAÇÃO 

9 

Discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto  fixando  a  despesa  do  Minis- 
tério da  Viação  para  o  exercido  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Aclia-se  sobre  a  mesa  um  requerimento 
que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjuntamente  em  discussão  o 
seguinte 

REQUERIMENTO  ÁS  EMENDAS  DO  SENADO 

Requeiro  que  as  emendas  mantidas  por  dois  terços,  pelo 
Senado,  offerecidas  ao  orçamento  da  Viação,  sejam  votadas 
em  dois  grupos:  um  com  as  de  parecer  favorável,  outro  con- 
stituído pelas  que  tiverem  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Finanças. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1922.  —  Octávio  Man- 
gabeira,  Relator. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo 
Senado  e  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamento  da  Viação,  e 
adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Arthur  Lemos,  José  Barreto, 
Magalhães  de  Almeida,  Domingos  Barbosa,  João  Cabral,  Corrêa 
■  de  Brito,  Austregésilo,  Pessoa  de  Queiroz,  Natalício  Camboim. 
*  Castro  Rebello,  Arlindo  Leoni,  Seabra  Filho,  Geraldo  Vlanna, 
Nogueira  Penido,  Joaquim  de  Salles,  Francisco  Valladares, 
Ferreira  Braga,  Salles  Júnior,  Rodrigues  Alves  Filho,  Lindolpho 
Pessoa,  Carlos  Penafiel  e  João  Simplício  (22) . 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  123  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  á  votação  das  matérias  que  se  acham 
í  sobre  a  mesa  e  das  constantes  da  ordem  do  dia. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras. {Pausa.) 
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Vão  ser  julgados  objecto  de  deliberação  tres  projectos. 
São,  successivamente,  lidos  e  considerados  objecto  de  de- 
liberação, os  seguintes 

PROJECTOS- 

N.  449  —  1922 

Conceda  pensões  vitalícias  aos  filltos  de  Manoel  Rodrigues 
Coimbra  e  Francisco  Matheus 

(Finanças,  611,  de  1922) 

O  Congresso  nacional  decreta: 

Artigo  único.  São  concedidas  pensões  vilalicias  aos  filhos 
de  Manoel  Rodrigues  Coimbra  e  Francisco  Matheus,  ambos 
íallecidos  quando  em  serviço  do  ultimo  recenseamento  reali- 
zado no  Estado  do  Pará,  pela  União,  sendo  na  importância  de 
dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis,  annuaes,  quanio  aos  pri- 
meiros, e  de  um  codIo'  e  duzentos  mil  réis,  também  aniiuae<, 
para  os  últimos,  repartidameiite,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Justificação 

O  fallecimento  de  Manoel  Rodrigues  Coimbra  occorreu 
devido  a  um  accesso  de  paludismo  pernicioso  (terçã  maligna), 
contrahido,  por  esse  infeliz  funccionario,  na  região  paludosa 
do  rio  Acará,  onde  o  mesmo  se  achava  em  serviço  do  seu 
cargo.  Do  seu  desapparecimento  resultou  ficarem  ao  desam- 
paro duas  filhas  de  que  o  extincto  era  o  único  arrimo,  uma 
solteira  e  a  outra  viuva  com  tres  filhos  em  tenra  idade. 
Trata-se  evidentemente  de  moléstia  adquirida  no  serviçí)  pu- 
blico, serfdo  por  isso  de  rigorosa  equidade  que  a  Nação  ampare 
as  filhas  pobres  do  servidor  que  morreu  devido  ás  exigências 
do  trabalho  de  que  se  achava  incumbido. 

O  naufrágio  nas  cachoeiras  de  Itabora,  no  rio  Tocantins, 
da  embarcação  em  que  viajava  o  agente  recenseador  especial 
do  município  de  Conceição  do  Arasuaya,  Auguslo  Silveira  da 
CunliR,  foi  a  causa  da  morte  de  Francisco  Matheus  que  era  um 
dos  remadores  da  mesma.  Yiclimado  quando  ao  serviço  do 
paiz  é  jusio  que  esíe  assegure  a  subsistência  da  prole  do  hu- 
mildo palricio  a  quem  o  recenseamento  daquelle  município 
paráense  custou  a  vida. 

Sala  das  sessões  da  Camara  dos  Deputados,  31  de  dezem- 
bro de  1922.  —  Chermont  de  Miranda.  —  A'  Commissão  de 
Finanças . 

N.  450  —  1922 

Equipara  a  percentagem  dos  agentes  fiscaes  do  Pwá  d  cjue 
perce1)em  os  agentes  fiscaes  do  Amazonas 

(Finanças.  012,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único,  A  perceiitagei]i  dos  agentes  fiscaes  eiii  ser- 
;\'iço  nas  duas  zonas  em  que  se  divide  o  Estado  do  Pará,  fica 
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equiparada  a  qiio  actualmonfc  percebem  idênticos  funcciona- 
rios  no  visinho  E.^íado  do  Amazonas,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Jiislificaçao 

Com  o  deci-escimo  das  rendas  federaes  na  Amazónia,  em 
consequência  da  criso  económica  alli  reinante,  ficou  por  de- 
mais reduzida  a  ]'en:uneração  dos  agentes  fiscaes  que  exer- 
cem as  suás  funcções  na  primeira  e  na  segunda  zònas  do  Es- 
tado do  Pará,  não  cc  justificando,  a  diversidade  de  percenta- 
gens attribuidas  aos  mesmos  em  relação  ás  que  cabem  aos 
seus  collegas  do  Amazonas,  porque  perfeitamente  idênticas 
são,  na  actualidade,  as  condições  de  vida  sob  o  ponto  de  vista 
económico,  em  ambas  essas  unidades  da  Federação.  Urge  cor-  • 
rigir  essa  desigualdade  de  retribuição  a  serviços  perfeitamente 
iguaes,  prestados  em  regiões  entre  as  quaes  não  ha  diffe- 
rença  alguma  no  modo  por  que  é  exercida  a  fiscalização  de 
imposlos  de  consumo.  Accresce  que,  no  caso,  está  directa- 
mente interessado  o  fisco  federal  dado  as  despesas  de  via- 
gem dos  funccionar'os  questionados,  quando  em  serviço  fora 
da  séde  das  respectivas  circumscripções,  correm  por  conta 
dos  mesmos,  resultado  evidente  que  a  tal  fiscalisação  só  pódo 
ser  feita  com  a  indispensável  efficiencia  desde  que  os  respe- 
ctivos funccionarios  disponham  de  recursos  financeiros  cor- 
respondentes ao  vulto  dos  gastos  que  decorrem  dessas  viagens, 
vindo  a  propósito  salientar  que.  no  Pará  como  no  Amazonas, 
a  maior  parte  das  cn^cumscripções  fiscaes  mede  áreas  que  so 
elevam  a  muitos  milhares  e  até  mesmo  a  algumas  dezenas  de 
milhares  de  kilometros  quadrados,  em  cuja  extensão  o  único' 
meio  de  transporte  consiste  na  canoa  movida  a  ilemo  ou  nas 
embarcações  a  vapor,  circumstancias  esta,  evidentemente,  do 
natureza  a  tornar  relativamente  dispendiosa  a  inspecção  pelos 
agentes  de  impostos  do  consumo  aos  estabelecimentos  com- 
merciaes  e  fabris  disseminados  por  todos  os  recantos  de  tão 
vastas  extensões  territoriaes. 

A  attribuição,  a  esses  agentes  da  Fazenda  Federal,  de 
recursos  que  correspondem  ás  necessidades  do  serviço  que  aos 
mesmos  incumbe  é,  em  taes  condições,  de  interesse  publico, 
porquanto  objectiva  assegurar  maior  efficiencia  a  fiscaliza- 
ção dos  interesses  do  erário. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados,  31  de  de-» 
zembro  pe  1922.  —  Chermoyit  de  Miranda 

N.  451  ^  1922 

Crca  o  imposto  sobre  os  lucros  provenientes  da  valorização^ 

da  terra  ^  '  ' 

(Justiça  176,  e  Finanças  613,  de  1922) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  E'  creado  o  imposto  sobre  lucros  provenientes  da 
valorização  da  terra,  com  absoluta  exclusão  do  valor  das  bcm- 
feitorias  imputáveis  á  acção  do  respectivo  prpprietariOj:^ 
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Paragrapho  único.  O  Iribulo  ora  estabelecido  é  aevido 
no  acto  da  transmissão  causa-vwrlis  ou  inter-vivos,  e  incide 
sobre  o  augmento  de  valor  da  torra,  verificado  nessa  occa- 
sião,  relativamente  ao  da  transmissão  imtnediatamente  ante- 
rior, ambas  calculadas  sol)ro  a  base  do  mil  nus  ouro,  cá  taxa 
cambial  média  do  mez  precedonte  a  cada  umn  dossas  trans- 
missões do  propriedades, 

Art.  2.°  A  arrecadação  do  imposlo  será  feila  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  seguinte : 

1»  —  3  %  sobre  terras  effectivamente  cultivadas  ou 
aproveitadas  na  criação  de  gados; 

2°  —  4  %  sobre  terrenos  urbanos  e  ruraes  utilizados  para 
fins  industriaes,  incbisive  os  de  natureza  extractiva; 

30 —  5%  sobre  lerrenos  urbanos  edificados; 

4° —  6%  sobre  terras  ruraes  incultas; 

5° —  8%  sobre  terras  de  mineração; 

O" — 10%  sobre  terrenos  urbanos  baldios. 

Art.  3."  As  terras  perfoncentes  ás  igrejas,  associações  re- 
ligiosas e  civis,  ou  a  quaesquer  patrimónios  particulares,  de 
cuja  propriedade  não  forem  susceptíveis  de  transmissão  causa- 
mortis,  serão  bi-decennalmente  avaliadas  para  effeito  do  paga- 
mento do  imposto  sobre  a  valorização  respectiva,  verificada 
em  relação  á  precedente  avaliação. 

§  1.**  A  primeira  cobrança  do  imposto  estabelecido  no 
art.  1",  sobre  o  augmento  de  valor  das  terras  de  que  trata  o 
art.  2",  será  effectuada  dentro  dos  dois  primeiros  annos  que 
decorrerem  após  a  data  desta  lei,  accrescido  de  um  juro  de 
seis  por  cento  ao  anno  pela  mora  além  desse  prazo. 

§  2.°  Para  a  fixação  do  valor  das  terras  comprehendidas 
no  art.  3"  na  execução  do  que  prescreve  o  paragrapho  prece- 
dente, tomar-so-á  por  base  o  valor  médio  das  transmissões,  a 
qualquer  titulo,  occorridas  entre  o  decimo  sexto  e  vigésimo 
anno.  anteriores  á  data  do  presente  decreto,  ambos  inclusive. 

Art.  4."  São  isentos  do  pagamento  do  imposto  os  lotes 
de  terras,  cujo  valor,  i^a  data  da  ultima  transmissão,  não 
exceder  de  trosentos  mil  réis,  ouro,  e  constituírem  o  objecto 
principal  riessa  transmissão. 

Art.  5."  Revogadas  as  disposições  em  contrario,  fica  o 
Poder  Executivo  autorizado  a  regulamentar  a  execução 
desta  lei . 

Justificação 

O  projecto  acima  é.o  desenvolvimento  da  emenda  que, 
para  o  mesmo  fim,  foi  apresentada,  pelo  signatário,  ao  orça- 
mento da  Receita,  em  terceira  discussão,  nesta  Casa  do  Con- 
gresso, liavondo  a  Commissão  de  Finanças  opinado  contra  a 
sua  adopção  por  eníender  que  não  convinha  conhecer 
de  assumpto  fão  relevante  a  propósito  do  orçamento,  aguar- 
dando projecto  especial  para  sobre  elle  pronunciar-se . 
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Offerecendo  á  consideração  da  Camara  sob  a  fórma  sug- 
gerida  pela  COmmissão  citada,  a  ídéa  contida  na  emenda  allu- 
dida  é  pensamento  do  infra  assignado  proporcionar  aos 
Srs.  fcífípi!Ía,dos  o  enseja  de  aproveitarem  as  férias  parlamenta- 
res para  examinarem  o  assumpto,  afim  de  sobre  elle  poderem 
firmar  um  juizo  seguro,  quando,  na  próxima  sessão  legisla- 
tiva, o  mesmo  fôr  submetfido  á  deliberação  do  plenário,  que, 
assim,  com  vantagem  para  o  interesse  publico,  poderá  con- 
correr, com  muito  mais  competência  que  o  signatário,  para 
a  perfeita  niise  au  point  da  medida  que  se  encerra  no  prxDjecto 
ora  apresentado.  Rescrvando-se  para,  nessa  occasião,  discutií-o 
com  mais  amplitude,  o  autor  do  mesmo  lim.ita-se,  ao  renovar 
a  apresentação  da  proposição  questionada,  a  reproduzir  a  jus- 
tificação 'que  acompanhou  aquella  emenda,  o  que  faz  nos 
termos  seguintes: 

fW  de  todo  ponto  razoável  que  os  indivíduos  beneficiados 
peia  valorização  progressiva  cfa  terra  contribuam,  para  o 
erário  publico,  com  umr.  razoável  percentagem  sobr^  o  valor 
dos  proventos  dahi  resultantes,  visto  como  elles  se  originam 
principalmente,  da  acção  dos  poderes  públicos,  quer  esta  se 
materialize  pela  execução  de  obras  e  benefícios,  taes  coma 
a  construcção  de  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  de  portos  e 
canaes.  de  pontes  e  linhas  teíegraphicas  ou  o  estabelecimento 
de  linhas  postaes  e  de  navegação,  quer  tal  acção  se  manifeste 
sob  a  fórma  de  protecção,  garantia,  assistência  ou  amparo, 
dispensado  ás  populações  polo  apparelho  politico,  administra- 
tivo e  judiciário,  que  preside  á  bôa  ordem  social,  ao  desen- 
volvimento económico,  ao  saneamento,  ao  progresso  intelle- 
ctual  e  á  estabilidade  politica  do  paíz. 

A  progressão  da  porcentagem,  proposta  na  emenda,  assenta, 
ao  mesmo  tempo,  no  interesse  fiscal  de  taxar  mais  sensivel- 
mente as  propriedades  cujo  valor  cresce  em  proporções  maio- 
res, permittindo  ao  contribuinte  sacrifícios  também  mais  vul- 
tosos em  beneficio  dos  cofres  públicos,  como  succede  com  as 
terras  de  mineração,  cujo  preço  se  eleva,  cpmmummente,  de 
quasi  nada  para  quantias  fabulosas,  e  na  conveniência,  de 
ordem  publica,  de  incentivar,  favorecendo-os,  os  esforças  e  as 
iniciativas  individuaes  no  aproveitamento  da  terra,  pela  la- 
voura ou  criação,  como  pela  edificação  dos  terrenas  baldios, 
que,  nas  agglomerações  urbanas,  constituem  um  entrave  ao 
desenvolvimento  destas. 

Deante  das  constantes  fluctuações  do  cambio  brasileiro 
era  indispensável  evitar  que,  nos  casos  de  valorização  apenas 
apparente,  por  exclusivamente  resultante  do  enfraquecimento 
do  poder  acquisitivo  da  moeda,  pudesse  o  imposto  vir  a  ser 
cobrado.  Foi'por  isso,  isto  é,  para  evitar  a  verdadeira  estorsão 
ao  contribuinte  que,  em  tal  caso,  representaria  a  applicação 
da  taxa,  que  se  adoptou,  na  emenda,  o  mil  réis  ouro,  como 
base  permanente  de  calculo  do  valor  da  terra  e,  consequente- 
mente, que,  na  verificação  das  quantias  tributáveis,  as  cifras 
em  papel-moeda  sejam  sempre  computadas  pelo  seu  valor  re- 
lativo, isto  é,  pelo  seu  equivalente  em  ouro. 

O  meio  menos  dispendioso  e  mais  facilmente  fiscalízavel, 
de  arrecadar  o  tributo  proposto  na  emenda,  consiste,  eviden- 
temente, em  applical-o  no  momento  preciso,  em  que  o  lucro 
de  cedente  da  terra,  constituída  pela  valorização  desta,  se 
manifesta  em  acto  publico,  offerecendo  base  segura  á  inci- 
dência da  taxa  ou  seja  no  instante  da  respectiva  transmissão^ 
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a  qualquer  (itulo,  cujo  valor,  comparado  com  o  cia  immedia- 
tamonte  anterior,  proporciona  elementos  exactos  e  insospliis- 
maveis  para  o  calculo  do  imposto. 

Como  meio  de  assegurar  a  cobrança  deste,  dentro  da  mais 
completa  equidade,  podercá  o  Governo,  ao  regulamentar  essa 
cobrança  e  enire  outras  medidas,  determinar  que,  no  fim  de 
cada  anno,  a  Ri^cebedoria,  no  Districto  Federal,  e  as  Delega- 
cias Fiscaes.  nos  Estados,  com  elementos  fornecidos  obriga- 
toriamente pelos  tabelliães  a  essas  repartições  e  ás  coUectorias 
federaes,  organizem  a  tabeliã  dos  valores  das  diff crentes 
terras,  discriminadamente,  em  relação  a  cada  zona,  município, 
agglon^ieração  urbana  do  imposto  no  anno  subsequente. 

Muito  embora  a  forma  proposta  de  arrecadação,  não  se 
poderá,  em  boa  fé,  allegar  que  o  tributo  novo  importa  em  uma 
dupla  laxação  sobre  a  transmissão,  á  vista  da  circumstancia 
de  que  esse'  imposto  grava  somente  a  parcella  de  valor  que 
concorre  áquella  operação  representando  o  augmento  de  preço 
da  terra,  relativamente  á  transmissão  anterior,  isto  é,  por- 
tanto, o  lucro  incontestável  do  cedente,  sem  relação  alguma 
com  a  natureza  da  referida  operação  transmissora,  propria- 
mente dita. 

iSala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1922.  —  Chermont 
de  Miranda.  —  A's  ("(tmmissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de 
Finanças. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a  votos  as  emendas 
mantidas  pelo  Senado  e  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamento 
da  Receita. 

ORÇAMENTO  DA  RECEITA 

Votação  das  emendas  mantidas  pelo  Senado  e  rejeitadas 
pela  Camara  ao  projecto,  orçando  a  Receita  Geral  da  Repu- 
blica, para  o  exercício  de  1923   (discussão  única) . 

Approvado  o  referido  requerimento  n.  1  do  Sr.  Antonio 
Carlos,  Relator. 

Vou  submetter  a  votos  o  requerimento  n.  2  do  Sr.  Ephi- 
genio  de  Salles. 

O  Sr,  Ephigenio  de  Salles  {para  encaminhar  a  votação) — ■ 
Sr.  Presidente,  preciso  chamar  a  attenção  dos  Srs.  Deputados 
para  que  cada  um,  conscientemente,  assuma  a  responsabilidade 
do  voio  que  vae  dar  referente  á  emenda  n.  12  do  Senado, 
suppressiva  do  art.  20  do  Orçamento  da  Receita. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  da  tributação  ás  casas  o  esta- 
belecimentos de  diversões. 

Neste  momento  de  aperturas  para  o  paiz,  em  que  os  fi- 
nancisias  brasileiros  repetidas  vezes  se  reúnem,  procurando 
solucionar  o  grave  problema  da  nossa  situação  de  quasi  ban- 
carrota; neste  momento  em'  que  medidas  extremas  são  ado- 
ptadas, como  de  salvação  publica,  quando  são  lembradas  tri- 
butações pára  o  café  em  pó,  para  a  manteiga,  para  a  agua, 
augment©  da  taxa  sanitária  e  até  mesmo  chegamos  ao  .-^.umulo 
de  se  tributar  o  algodãosinho,  que  só  é  consumido  pelos  hu- 
mildes, pelos  pobresinhos,  porque  os  ricos  não  vestem  ^al- 
godão, neste  momento,  supprime-se  o  imposto  de  diversões.; 

È'  o  cumulo.  Srs.  Dieputaclos  [ 
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O  Sr.  Adolpho  Konder  —  Mas  V.  Ex.  deve  saber  qiio 
este  imiposto  já  é  cobrado  pelas  municipalidades  do  muitos. 
Estados. 

O  Sr.  Ephigenio.de  Salles  —  Responderei  a  V.  Ex.: 

10'  Sr.  iMetello  Júnior  —  No  Districto  Federal,  é  um  im- 
posto municipal.  O  Conselho  Municipal  acaba  de  protestar^ 
vehementfMiTcnte  contra  a  invasão  da  União  nas  rendas  jnu- 
nicipaes. 

Em  Minas  e  em  S.  Paulo  é  municipal. 

O  Sr.  Napoleão  Gomes  —  O  povo  não  vive  só  do  pão; 
prepisa  também  se  divertir. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  Neste  momento,  Sr.  Pre- 
sidente, procura-se  supprimir  esta  grande  fonte  de  receita 
que  calculo  attingirá  a  10  ou  15  .OtOO  :000$000. 

O  Sr.  Metello  Júnior  — .  10  a  15.000:0001000  ?  Acho 
demais.  , 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  E'  verdade.  Já  fiz  um  caI-< 
culo  approximado. 

Existem,  Sr.  Presidente,  no  Brasil,  mil  e  duzentos  e 
tantos  municípios.  Em  alguns  Estados,  como  disse  o  nobrs 
Deputado  por  Santa  Catharina,  partidário  da  suppressão  do 
imposto. 

O  Sr.  Adolpho  Konder  ■ —  Sou  partidário,  porquo  Tiãó 
posso  comprehender  semelhante  tributação. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles — . . .  j^á  ha  esta  tributação .j 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  E'  uma  doutrina  singular.  Em- 
quanto  se  inventam  distinctivos  para  o  Deputado  poder  iry 
gratuitamente  em  todo  o  logar,  vamos  tributar  o  divertimenta 
do  povo.  f 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  O  aparte  de  V.  Ex.  e  in- 
tempestivo e  improcedente  porque  V.  Ex.  bem  sabe  que  Já 
temos,  desde  muito,  o  direito  de  transporte  em  todas  as  es- 
tradas de  ferro  e  companhias  de  navegação  da  União,  ou  quo' 
desta  recebam  favores. 

O  Sr.  Metello  Júnior  — •  Aliás,  sou  um  Deputado  que 
não  vive  viajando  á  custa  da  União. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  V.  Ex.  não  ha  de  distrahir; 
a  attenção  dos  homens  de  bôa  vontade  desta  Gasa,  procuranda 
afastal-os  do  assumpto  em  debate. 

O  Sr.  Metello  Júnior  • — •  De  bôa  vontade  em  arrumar 
impostos  sobre  o  povo. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  Estou  de  pleno  accôrdo 
com  V.  Ex.  Não  desejo  augmentar  impostos  que  venham 
gravar  a  vida  do  pobre,  mas  o  que  ora  se  quer  supprimir,  só, 
seria  verdadeiramente  pago  pelos  ricos,  por  aquelles  que 
vivem  de  bariga  cheia,  não  se  sabendo  explicar  de  onde  lhes 
veio  a  fortuna. 

O  Sr.  Metello  Júnior — -Entre  os  quaes  estamos  nós, 

'O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  Não;  estará  V.  Ex.,  por-? 
que  eu  sou  pobre,  sou  paupérrimo,:  /'         '  ' 
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O  Sr.  Metello  Júnior  —  V.  Ex.  não  é  menos  rico  do 

que  eu.  entretanto,  acho  cjne^ganho  mais  do  que  o  .suffieiente 
para  viver. 

O  Br.  Ephigenio  de  Salles  —  Só  yae  ao  cinema  quem 

qliér  sé  divertir  e  quem  póâêé 

O  Sr.  Metello  Juníor — ^ Então  V.  Ex.  acha  que  o  pobre 
hão  tem  o  direito  de  se  divertir. 

Ò  Sr.  Ephigento  de  Salles  —  Penso  que  praticamos  nâo 
só  uma  injustiça  clamorosa  e  uhia  grande  incoherencia  vo- 
tando impostos  gravando  o  sal,  a  agua  e  outros  géneros  de 
primeira  necessidade  e  ào  mesmo  tempo  supprimindo  o  im- 
posto sohre  diversões. 

Por  que  supprimir  esse  imposto  ?  Não  encontro  outra 
razão,  sinão  a  de  que  os  cinematographistas,  os  emprezarios 
theatraes  são  cidadãos  muito  felizes,  muito  sympathicos, 
muito  poderosos. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Devolvo  intacta  a  insinuação  a 
V,  Ex. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  Era  o  que  linha  a  dizer. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvado  o  referido  requerimenio  n.  2, 
do  Sr.  Ephigenio  de  Salles. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte 
PRIMEIRO  GRUPO 


emendas  mantidas  pelo  senado 
Parecer  favorável  ns.  12,  18  e  88. 

O  Sr.  Metello  Júnior  (para  encaminhar  a  votação)  — 
Sr.  Presidente,  a  força  de  expressão  usada  pelo  honrado 
Deputado  pelo  Amazonas,  meu  prezado  amigo,  Sr.  Ephigenio 
de  Salles,  obriga-me  a  vir  á  tribuna  dizer  que  a  insinuação 
que  S.  Ex.  fez  áquelles  que  não  partilham  da  sua  opinião, 
não  se  assenta  em  nenhum  ponto  de  verdade  e  que  a  in- 
juria que  S.  Ex.  irrogou  ao's  seus  pares. 

O  Sr.  Ephigenio  de  Salles  —  Si  V.  Ex.  toma  como  in- 
juria, retiro  a  expressão. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Pois  si  V.  Ex.  diz  que  se  vota 
desta  ou  daquella  maneira  por  serem  os  emprezarios  oinema- 
tograptiicos  poderosos,  como  não  havemos  de  tomar  tal  affir- 
mativa  como  uma  injuria?  Si  isto  não  é  injuria,  não  sei  o 
que  venha  a  ser  uma  injuria. 

Um  Sr Deputado  — V.  Ex.  nem  devia  se  sentir  ferido 
por  isso.  Não  houve  absolutamente  esta  intenção. 

_  O  Sr.  Metello  .Juntor  —  Nem  podia  ferir,  porque  os  po- 
líticos do  Districto  Federal,  os  representantes  do  povo  nesta 
Casa,  sâo  todos.  sr>m  excepção  de  gregos  ou  troyanos,  homens 
de  honestidade  absoluta  e  de  pobreza  comprovada.- 
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O  Sr.  Azevedo  Lima  —  Aliás,  a  Camara  ioda  faz  jii.slira 
aos  seus  sentimentos. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  A  nossa  impugnação  ao  im- 
posto 6  baseada  apenas  nisto:  é  um  in"^posto  evidentemente 
estadual  e  aqui,  m)  Disfricto  Federal,  elle  é  municipal. 

O  Sr.  Epiiigenio  de  Salles  —  De  mil  e  tantos  municia 
pios  do  Brasil,  só  o  Disiricto  Federal  é  que  protestou. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  O  Conselho  Municipal  desta 
cidade  acaba,  na  votação  de  seus  orçamentos,  de  protestar, 
com  a  maior  força,  contra  a  invasão  que  a  União  pretende 
nas  rendas  do  município. 

Nós,  que  aqui  representamos  o  interesse  do  povo  do 
Districto  Federal,  não  podemos  deixar  de  protestar  em  nome 
da  Constituição,  em  nome  da  lei,  em  nome  dos  interesses  da 
cidade  contra  a  idéa  do  honrado  Deputado  pelo  Amazonas. 

A  isto  é  que  fica  adstricta^  a  nossa  reclamação:  é  uma 
questão  de  dii-eiio  e  de  constitucionalidade,  nada  mais. 

Esporo  que  a  Camara  sustente  o  direito  dos  Estados  e 
municipalidades  contra  a  evidente  invasão  de  que  estão  am.ea- 
çados  de  soffrer    por    parte    da    União.    (Muito  hpm ;  invito 

Eiii  seguida  é  approvado  o  referido  primeiro  grupo  de 
emendas  mari!id:is  ])elo  Senado,  ao  orçamento  da  Receita,  sal- 
vo a  d(>  n.  12,  cnjo  do-taque  foi  approvado  pela  Camara. 

Approvada  a  emenda  mantida  pelo  Senado  sob  n.  12, 

•Bej citado  u;ianimemente  o  seguinte 


SEGUNDO  GRUPíO 


EMENDiVS    ?^TANTIDAS   PELO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  3  —  4  —  8  —  10  —  44  — 86  e  89. 

O  Sr.  Presidente  —  Aeha-se  sobre  a  mesa  a  redacção 
final. 

E'  lida  e  sem  obsei'vação  approvada  a  seguinte 


redacção 

N.  130  E— 1922 

Redacção  final  cio  projecto  n.  130  D,  de  1922,  da  Camara,  emen- 
dado pelo  Senado,  que  orca  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  exercício  de  1923. 

Art.  í°  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil  é  orçada  em  82.859:0551,  ouro,  e  719.505:500$, 
papel,  e  a  destinada  á  applicação  especial  em  14.727:265$, 
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ouro,  e  58.459:500$,  papel,  que  serão  realizadas  com  o  pro- 
ducto  do  que  fôr  arrecadado  dentro  do  exercício  de  1923 
sob  os  seguintes  títulos; 


Receita  ordinária 
l 

RENDA  VOS  IMPOSTOS 
I 


IMPORTAÇÃO,    ENTRADA,    SAIIIDA    E    ESTADIA    DE  NAVIOS 
E  ADDICIONAES 


.  Direitos  de  irnpor- 
tação  para  consu- 
mo —  Decreto  nu- 
mero 3.617,  de  19 
de  março  de  1900, 
e  LL.  ns.  1.144, 
de  30  de  dezembro 
de  1903;  1.313,  de 
.30  de  dezembro  de 
1904;  1.452,  de  30 
de  d  e  z  e  m  13  r  o  de 
1905;  1.616,  de  30 
de  dezembro  de 
1906;  1.837,  de  31 
de  dezembro  de 
1907;  2.321,  de  30 
de  dezembro  de 
1910;  2.524,  de  31 
de  dezembro  de 
1911;  2.719,  de  31 
de  d  e  z  e  m  b  r  o  de 
1912;  2.841,  de  31 
de  dezembro  de 
1913;  2.919,  de  31 
de  d  e  z  e  m  b  r  o  de 
1914;  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915;  L.  n.  3.213, 
dt3  30  de  dezembro 
de  1916;  L.  nu- 
mero 3.446,  de  31 
de  dezembro  de 
1917;  L.  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918;  L.  nu- 
mero 3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919;  L.  n,  4.230, 
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do  31  de  dezembro 
de  1920;  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921;  e  mais  as  se- 
gviMes  alterações : 
n.  23,  classe  3\  re- 
dija-se  assim:  — 
Pelles  e  couros,  de 
qualquer  qualidade, 
com  ou  sem  lã,  ou 
pelo :  verdes,  kilo- 
gramma  200'  réis, 
razão  30  % ;  seccos, 
salgados,  ou  salga- 
dos • — •  seccos,  kilo 
gn^aminía  300  réis., 
razão  30  % ;  no  nu- 
moru  021,  inclua-se 
K)  seguintp  —  Ro- 
clia  asplialtica:  ki- 
logramma,  5  réis, 
razão  5  % ;  o  nu- 
mero 570  passará  a 
ser  o  seguinte :  Em  • 
fio  crú,  branco  ou 
tinto  para  tecer : 
Em  meadas  ou  bo- 
binas de  papel  ou 
papelão,  direitos  51, 
razão  20  % ;  em 
carreteis  de  madei- 
ra, direitos  2|500, 
razão  20  Em  fio 
de  boriii  (lo  seda, 
direitos  GU'0  réis. 
razão  20  Eni  fio 
frouxo  para  bordar 

0  torcido   (rotroz  o 

1  orçai)  :  em  meadas 
nu  bobinas  de  pa- 
pel ou  papelão,  di- 
reitos 101,  razão 
20  %;  em  carreteis 
de  madeira,  direi- 
tos 41,  razão  20  %  . 
Taras  (qualidade  do 
envoltório)  :  E  m 
caixas,  caixinbas  de 
papelão  ou  envol- 
tórios semielhantes, 
incluídos  os  carre- 
teis e  bobinas  do 
papel,  papelão  de 
madeira;  abatimen- 
to, bruto;  rediiia-se 
da  seguinte  fórma 
a  parte  do  n.  757, 
que  se  refére  a  pe- 
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ças  para  edificação 
de  casas  ou  arma- 
zéns, e  para  con- 
strucção  de  barcos, 
etc.  :  As  peças  para 
edificação  de  casas 
ou  armazéns  e  gran- 
des d  epositos  para 
oleo  corabustivel,  e 
para  construcção-  de 
J)arcos  ou  vasos 
miúdos,  pontes,  cer- 
cas e  postes  telegra- 
phicos  ou  telephoni- 
cos,  e  outras  obras 
semelhantes,  arma- 
das ou  desarmadas, 
inclusive  esteiras 
de  melai  distendido, 
barras  deforma- 
das e  outras  peças 
próprias  para  con- 
strucções  de  cimen- 
to armado,  pagarão 
$100  (cem  réis)  por 
kilogramma,  razão 
41  %;  e  inclua-se 
no  n.  601  o  seguin- 
te :  Cartões  perfu- 
r  a  V  e  i  s  Hollerith, 
impressos  ou  não, 
brancos  ou  de  cor, 
e  de  formato  e  es- 
pessura que  os  tor- 
nem exclusivamente 
applicaveis  ás  ma- 
chinas  tabuladonas 
e  separadoras  Hol- 
lerith, kilogramma 
400  réis,  razão  5  % ; 
no  n.  1.009,  inclua- 
se  :  machinas  tabu- 
ladoras Hollerith^  e 
semelhantes,  uma 
1001;  razão  5  %; 
idem,  separadoras 
Hollerith,  uma  60|, 
razão  5  % ;  idem» 
perfuradoras  Holle- 
rith, uma  5$,  ra- 
zão 5  %\  onde  con- 
vier :  navalhas  de 
qualquer  feitio:  Gil- 
lette e  semelhantes, 
dúzia,     12$,  razão 

40  %.  Não  especifi-  ,  ' 

cadas:  Com  cabo  de 
osso,  de  madeira, 
chifre  ou  m6tal  pr-  _ 
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diiiario,  dúzia  3.$20u, 
razão  40  %;  com 
cabo  de  marfim, 
madrepérola  ou  tar- 
taruga, dúzia  20$ 
razão  40  %.  Nota  — 
As  laminas  simples 
para  navalhas  Gil- 
lette o  semelhan- 
tes pagarão  a  taxa 
de  $400  por  dúzia, 
e  as  destinadas  ás 
navalhas  não  espe- 
cificadas a  de  réis 
1$500,  na  razão  de 
20  % .  As  caixas  ou 
estojos  em  que  veem 
acondicionadas  as 
navalhas  e  laminas 
devem  pagar  con- 
forme a  matéria  de 
que  são  feitas,  em 
separado;  assim 
ttamhem  as  ipeças 
avulsas  que  vierem 
nos  estojos;  e  sub- 
stitua-se  a  lettra  H 
dos  números  1.005 
e  1.00'9,  relativos  a 
machinas  motrizes  e 
operatrizes,  pela  se- 
guinte: H  —  Ma- 
chinas hydraulicas 
de  rodas,  de  cylin- 
dros  e  embolo  e 
turbinas :  pesando 
até  2.000  kjlos,  ki- 
logrammo  330  réis, 
razão  10  %;  pe- 
sando mais  de  2.000 
kilos  até  10.00'0  ki- 
los,  kilogrammo  270 
réis,  razão  10  %; 
e  pesando  mais  de 
10,000  kilos,  kilo- 
grammo  180  réis, 
razão  10%.  Aceres- 
cente-se  ao  artigo 
232  da  classe  11* 
das  tarifas  alfande- 
garias, os  seguin- 
tes productos,  que 
não  estão  classifi- 
c  a  d  o  s :  Extractos 
moUes  ou  seccos: 
de  Malt,  kilo,  1$; 
de  Boldo,  kilo  5$; 
de  Hamamelis,  kilo, 
m\    ae   Kola,  kilO; 
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5$;  de  Pichi,  kilo, 
5$:  de  Yaleriana, 
kilo,  5|;  extractos 
physiologicos  ou  in- 
tractos  de  qualquer 
qualidade,  kilo,  8$; 
incluam-se  na  classe 
11-''  da  Tarifa  os  se- 
guintes productos: 
Thyocol  ou  sulfo- 
gayacolato  de  po- 
tássio, kilo,  6$;  nre- 
tana,  kilo,  4$000. 
Pagarão  unicamen- 
te 2  %  ad  valorem, 
•  na  importação,  os 
machinismos  e  co- 
lorantes  destinados 
á  manufactura  de 
jjotões,  em  que  seja 
niilizada  como  ma- 
l(M'ia  prima  a  ja- 
rina  (marfim  vege- 
tal da  bacia  amazo- 

•  nica) .  A<ícrescente- 
se  á  classe  11".  ar- 
tigo 178,  da  Tari- 
fa :  betachlorine-gaz, 
120  réis  por  kilo, 
razão  25  % ;  será  de 
300  réis  pot^  kilip- 
gramma,  razão  30  %, 
o  imposto  de  im- 
portação a  cobrar 
sobre  as  fariidias 
de  cevada,  aveia  e 
centeio   e   sobre  as 

,  féculas,  pós  nutrili- 
vos  desses  |)rorlu- 
rlos  e  do  trigo  (ami- 
do) ;  400  réis  sobre 
assacar  de  uva  e 
glucose  e  de  500 
réis  sobre  as  fari- 
"nlias,  féculas  e  pós 
nutritivos,  de  anilho, 
arroz,  batata,  sagú, 
polvilho,  amido  ou 
fécula  amidacea  e 
semelhantes;  paga- 
rão 200  réis  por 
kilo,  razão  25  %, 
os  oxydos  de  chum- 
1)  o  amarei  lo  o  u 
inassicote  e  verme- 
lho, niinio  ou  zarcão 
e  vitrotiO;  litbargy-r 
rio  ou  fe^es  de 
pur<5;  accrescente-se 
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ao  arl.  669, da  Ta- 
rifa: vergalhões  d(?. 
cobro  de  diâmetro 
nunca  inferior  a  14 
millinietros  e  nunca 
superior  a  15  mil- 
limetros  de  rollas, 
de  50  ou  100  kilos, 
latão  ou  cobre  bru- 
to, em  barras  de 
2"  X  3"  X  24",  me- 
taes  velhos,  em  li- 
mai lias,  pedaços  e 
restos  de  cobre,  la- 
tão e  bronze  e  peda- 
ços de  arame  velho 
dos  mesmos,  latão 
bruto  em  barras  de 
2"  X  a"  X  24",  20 
réis  por  kilogram- 
ma,  quando  impor- 
tado ,  por  indus- 
triaes  ou  fabrican- 
tes, com  matéria 
prima,  destinada  á 
m  a  n  u  f  la  c  t  ura  de 
seus  productos;  o 
oleado  composto 
com    borracha  só- 

/  mente  do  Pará  será 
classificado  no  ar- 
tigo 466  da  Tarifa; 
os  elevadores  elé- 
ctricos pagarão: 
pesando  até  1 . 500 
kilos,  cada  kilo- 
grammo,  500  réis; 
de  mais  de  1 . 500 
kilos,  cada  kilo- 
grammo  400  réis, 
razão,  15  %,  peso 
liquido.  Nota  —  Os 
elevadores,  mesmo 
quando  venham 
sem  motor,  pagarão 
a  mesma  taxa  aci- 
ma estabelecida;  o 
gesso  em  pedra  ou 
sulfato  de  cal  (se- 
lenita)  pagará  por 
kilogrammo  50  réis, 
razão  20  o  gesso 
em  pó  ou  calcinado 
(Plâtre)  pagará  100 
réis  por  kilogram- 
mo, razão  50  %;  o 
chlorureto    de  cal 
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pagará  100  réis  por 
kilogramma;  ficam 
classificadas  nas  clas- 
ses 1.008  e  1.009  da 
Tarifa  todas  as  ma- 
chinas  motrizes  © 
operatrizes,  incluí- 
das em  outros  arti- 
gos da  mesma  Ta- 
rifa   31.000:000$000     56 . 000:000$000 

2.  2  %,  ouro,  só- 
mente  sobre  os  nú- 
meros 93  e  95  (çe- 
vada  em  grão),  96, 
97,  98,  100  e  101 
da  classe  7"  da  ta- 
rifa (cereaes),  im- 
portados nas  Alfan- 
degas dos  Estados, 
nos  termos  do  ar- 
tigo 1**  da  L.  nu- 
mero 1.452,  de  30 
de  dezembro  de 

1905  —  Lei  nume- 
ro 1.144,  de  30  de 
dezembro  de  1^3, 
art.  1%  n.  9,  e 

n.  1.452,  de  30  de 
dezembro  de  1905, 
art.  1",  n.  2,  art.  ^^ 
n.  1,  da  L.  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro 
de  1904;  n.  2,  da 
L.  n.  1.616,  de  30 
de  dezembro  de 

1906  e  L.  n.  3.544, 
de  31  de  dezembro 
de  1908;  L.  nu- 
m  e  r  o  4 . 440,  de 
31  de  dezembro  de 

1921    800:0001000 

3.  Expediente  dos  gé- 
neros livres  de  di- 
reitos de  consumo 
—  Decreto  nume- 
rx)  2.647,  de  19  de 
setembro  de  1860, 
arts.  625  e  626;  L. 
n.  1.507,  de  26  de 
setembro  de  1867, 
art.  34,  n.  6  ;  D. 
n,  1.750,  de  20  de 
outubro  de  1869; 
LL.  ns.  2.940,  de 
31   de   outubro   do  j 
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1879,  art.  9%  n.  2; 
3.018,  de  5  de  no- 
vembro de  1880, 
art.  íG;  L.  n.  126 
A,  de  21  de  novem- 
bro de  1892,  art.  1"; 
L.  n.  191  A,  de  30 
de  setembro  de 
1893,  art.  1°,  e  L. 
n.  265,  de  24  de 
dezembro  de  1894, 
art.  1°,  n.  2;  L. 
n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 
L.  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
art.  l^  n.  2,  e  L. 
n.  4.230,  df  31  de 
dezembro  de  1920  ; 
L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  do 
1921   

Dito  das  Gapata- 
zias  —  Decretos 
ns.  2.647,  de  19  de 
setembro  de  '  1860, 
arts.  896  e  6  9  7; 
1.750,  de  20  de  ou- 
tubro de  1869,  art. 
1«,  §  4^  5.321,  de 

30  de  junho  de 
1873,  art.  9";  Lei 
n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1892, 
art.  1°;  L.  n.  265, 
de  24  de  dezembro 
de  1894,  art.  1% 
n.  3,  e  L.  n.  3.070 
A,  de  31  de  de- 
zembro de  1915; 
e  lei  n.    4.440,  de 

31  de  dezembro  de 
1921  

iVrmazenagens^.  — 
Decretos  ns.*  5.474, 
de  26  de  novembro 
de  1872;  6.053,  de 
13  de  dezembro  de 
1875,  art.  4^  L. 
n.  2.940,  de  31  de 
outubro  de  1879, 
art.  18,  n.  1;  D. 
n.  7.553,  de  26  de 
novembro  do  1879; 
L,.       3.271,  de  28 
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de  setembro  de 
1885,  art.  l^  §  4^ 
n.  3;  D.  n.  9.559, 
de  20  de  fevereiro 
de  1886;  D.  n.  191, 
de  30  de  janeiro 
de  1890;  L.  n.  126 
A,  de  21  de  no- 
vembro de  1892, 
arL.  r;  L.  n.  265, 
de  24  de  dezembro 
de  1894,  art.  1°, 
n.  4;  L.  n.  2.035, 
de  29  de  dezembro 
de  1908;  art.  í% 
n.  5,  da  L.  n.  2.210, 
de  28  de  dezembro 
de  1909,  art.  1°, 
n.  5,  da  L.  n.  2.321. 
de  30  de  dezembro 
de  1910;  art.  1% 
n.  5,  da  L.  2.719, 
de  31  de  dezembro 
de  1912;  art.  l^ 
n.  5,  da  L.  n  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913,  e  L.  nu- 
mero 4.230,  de  31 
de  dezembro  de 
1920,  art.  4*^;  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro   de  1921. 

6.  Taxa  de  estatisti- 
ca  —  Lei  n.  489, 
de-  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  r, 
n.  5;  D.  n.  3.547, 
de  8  de  janeiro  de 
1900,  e  L.  n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919:  L.  nume- 
ro 4.44Ó,  de  31  de 
dezembro   de  1921. 

Imposto  de  pha- 
róes  —  Decreto  n. 
6.053,  de  13  de  de- 
zembro de  1875, 
art.  2\:  L.  n.  2.940, 
de  31  de  oulubro 
de  1879.  art.  18, 
n.  2,  §  2";  D.  n. 
7.554,  de  26  de  no- 
vembro de  1879;  L. 
n.  489,  de  15  de 
dezembro   de  1897, 
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art.  1%  e  L.  nu- 
mero 2.035,  de  29 
de  dezembro  de 
1908;  art.  r,  n.  7, 
da  L.  n.  2.210  de 
28  de  dezembro  de 
1909:  art.  r,  n.  7, 
da  L.  n.  2.321  de 
30  de  dezembro  de 
1907,  e  art.  1°,  n.  7, 
da  L.  2.719,  de  31 
de  dezembro  de 
1912;  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
do  1921    300:00<3'.$0'00 

8.  Dito  de  docas  — 
Lei  as.  2.972,  de 
20  de  outubro  de 
1877,  art.  11,  §  5^  e 
2.940,  de  31  de  ou- 
tubro de  1879,  ar- 
tigo 18,  n.  2'  D. 
n.  7.554,  de  26  de 
novembro  de  1879;  <. 
L.   n.    3.018,   de  5 

de  novembro  de 
1880.  art.  5^  e  L. 
n.  489,  de  15  de 
dezembro  de  1897, 
art.  r,  n.  7;  L.  nu- 
mero  4.440,   de  31 

de  dezembro  de  1921.  15  :000$000 

9.  10  %  sobre  o  ex- 
pediente dos  géne- 
ros livres  de  direi- 
tos de  consumo  — 
Lei  n.  25,  de  30  de 
dezembro  -de  1891, 
art.  1".  n.  8:  Lei 
n.  265,  de  24  de 
dezembro  de  1-894, 
art.  1°:  L.  n.  489, 
de  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  1°, 
n.  8:  L.  n.  741.  de 
26  de  dezembro  de 
1900,  arf.  \\  n.  8: 
L.  n.  593,  de  29  de 
dezembro  de  1902, 
arf.  ]\  n.  7;  L.  nu- 
mero 3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
Í919.  e      n,  4.440, 
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de  31  de  dezembro 

de   1921   150:0001000  120:OOOJi*000 

II 

IMPORTO      DE  CON- 
SUMO 

10.  Sohrc  fumo  —  De- 
creío  n.  5.890,  de  10 
de      fevereiro  dc 
1906;  L.   n.  2.919, 
'de  31   do  dezembro 
do  1914:L.tl3.07'0  A, 
.de  31  de  dezeitíbro 
de    1'0d5;    Leis  mi- 
meros  3.213,  de  30 
de     dezembro  de 
1916,   3.979,  de  31 
de     dezemibro  de 
1919,    e    4.230,  de 
31  dc  dezembro*  dc 
1920;  L.  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 
1921;    com    as  se-^ 
guintes  alterações: 
—  A?  taxas  de  im- 
posto   de  consumo 
sobre  charutos  pas- 
sarão a  ser  as  se- 
guintes :  Nacionaes, 
por     unidade,  ati^. 
4  50$      o  milhoiro. 
$010;   do    mais  do 
150$  o  milheiro  até 
400$,      $030:      d  e 
mais  do  /lOOíí?,  $050. 
Estrangeiros:  por 
unidade,    $300.  As 
taxas     do  imposto 
do    consumo  sobre 
cigarros    o  cigarri- 
lhas   ficam  substi- 
tuídas pelas  seguin- 
tes: TT.  Cigarros  o  ci- 
garrilhas nacionaes. 
por  vintena  ou  fra- 
cção :    até   o  preço 
da  fabrica  de  $120 
e     no     varejo  de 
$200,     $020:  Idem 
do  mais  do  $120 
í^4€0    o    710  vnrojis- 
ta,    no   máximo  de 
$500,     $100;  Idem 
de  mais    de    $400,  ' 
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sem  limite  de  pre- 
ço para  o  varejista, 
$150;    III.  Cigarros 
e     cigarrilhas  de 
procedência  estran- 
geira,   por  vintena 
ou     fracção,  $400; 
TV.   Rapé,  por  125 
grammas,    ou  fra- 
cção,   peso  licruido, 
$100;  V.  Fumo  ma- 
nipulado, isto  é,  des- 
fiado,   (picado,  mi- 
gado,   ou    em  pó, 
por    25  grammas 
ou     fracção,  peso 
liquido,    $060;  VT. 
Fumo     em  corda, 
folha  ou  pasta,  es- 
trangeiro,   por  ki- 
logramma   ou  fra- 
cção,  peso  liquido, 
$300;   VII.    Os  ci- 
garros e  cigarrilhas 
fabricados  com  fu- 
mo   preparado  na 
própria  fabrica, 
além   das.-,  taxas  de 
$020,  $100   e  $150, 
pagas   em  estampi- 
lhas   appostas  aos 
mesmos,  pagarão, 
por   verba,  lançada 
pela  repartição  ar- 
recadadora nas  guias 
de    acquisição  das 
mesmas  estampi- 
lhas, mais  a  taxa  de 
$050,  por  vintena  ou 
fracção,  correspon- 
dente ao  fumo  em- 
pregado; VIII.  O  fu- 
mo   em    corda,  em 
folha,  ou  em  pasta, 
estrangeiro,  quando 
fôr  manipulado,  isfo 
é,   desfiado,  picado, 
migado  ou  reduzido 
a  pó,  em  fabrica  na- 
cional, ficará  sujei- 
to ao  regim^en  e  tri-  . 
butação  do  fumo  de 
producção  nacional, 
independente  do  im- 
posto pago  nas  al- 
fandegas  


Paipel 


1 
l 


9 


50.350:0001000 
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11.  Sobre  bebidas  — 
Decreto  n.  ^5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  art.  l^  nu- 
mero 11,  d^  lei  nu- 
mero 2.321,  de  30 
de  dezembro  de 
1910;  art.  41  da  lei 
n.  2.719,  de  31  de 
dezembro  de  1912; 
art.  45  da  lei  nu- 
mero 2.841,  de  31 
de  dezembro  de 
1913;  lei  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  lei  nume- 
ro 3.070  A,  de  31 
de  dezembro  d  © 
1915;  leis  ns.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916,  3.979.  de 
31   de   dezembro  de 

1919,  4.230,  de  31 
de      dezembro  de 

1920,  e  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921 ;  com  as  seguin- 
tes alterações:  cer- 
veja:—  de  alta  fer- 
mentação :  por  meia 
garrafa,  $080;  por 
meio  litro,  $120;  por 
garrafa,  $160;  por 
litro,  $240.  De  bai- 
xa fermentação :  por 
meiá  garrafa,  $100; 
por  meio  litro,  $150; 
por  garrafa,  $200; 
por  litro,  $300.  Amer- 
picon,  bitter,  fernet, 
V  e  r  m  o  u  t  h,  f erro- 
quina,  Bisleri,  vi- 
nhos quinados,  ama- 
ro-felsina  e  outras 
bebidas  semelhantes, 
absyntho,  aguarden- 
te de  França,  de  Ja- 
maica, do  Reino, 
ou  do  Rheno,  bran- 
dy,  cognac,  laranji- 
nha, eucalypsintho, 
genebra,  kirsch, 
rhum,  wisky  e  ou- 
tras semelhantes : 
por  meia  garrafa, 
$300;  por  meio  li- 
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tro,  $450;  por  gar- 
rafa, $600;  por  li- 
tro, $900.  Licores, 
conservas  ou  doces, 
de  qualquer  quali- 
dade, para  uso  de 
mesa  ou  não,  como 
os  de  banana,  bau- 
nilha, cacáo,  laran- 
ja e  semelhaníes,  ' 
americana,  a  n  i  z, 
lierva-doce,  hespe- 
ridina,  kumel  e  ou- 
tros que  se  lhes  as- 
semelhem: por  meia 
garrafa,  $300;  por 
meio  litro,  $450: 
por  garrafa,  $600: 
por  litro,  $900.  Be- 
bidas denominadas,  - 
como  taes  rotuladas, 
vinho  de  canna,  de 
fructas  e  seme- 
lhantes :  por  meia 
garrafa,  $100;  por 
meio  litro,  $150;  por 
garrafa,  $200;  por  li- 
tro, $300.  Quando  ro- 
tuladas ou  inculca- 
das como  sendo  de 
t  y  p  o  estrangeiro  : 
por  meia  garrafa, 
$200;  por  meio  li- 
tro, $300;  por  gar- 
rafa, $400;  por  litro, 
$600.  Vinho  nacio- 
nal, natural  de  uva 
ou  de  qualquer  outra 
fructa  ou  planta,  in- 
clusive o  vinho  e  o 
sueco  de  cajú  não 
fermentado  e  sem 
álcool  de  qualquer 
natureza :  por  meia 
garrafa,  $020;  por 
meio  litro,  $030;  por 
garrafa,  $040;  por 
litro,  $060.  Álcool 
que  não  seja  de  uva, 
canna,  mandioca,  mi- 
lho ou  batata:  de 
qualquer  gráo,  por 
meia  garrafa,  $200; 
por  meio  litro,  $300; 
por  garrafa,  $400; 
por  litro.  $600:  gras- 
p  a     e  aguardente 
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pura  de  canna  ou  de 
mandioca,  naoionaes, 
e  álcool  de  uva,  can- 
na, mandioca,  milho 
ou  batata,  desde  que 
contenham  qualquer 
substancia  que  lhes 
modifique  o  estado 
natural ;  ag^uardente 
e  bebidas  semelhan- 
tes, nacionaes,  de 
fructas  e  plantas: 
par  meia  garrafa,  • 
$240;  por  meio  li- 
tro, 1360;  por  gar- 
rafa, $480;  por  li- 
tro, $720   65.000:0001000 

12.  Sobre  phosphoros 
— ■  Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  L.  numero 
3.070  A,  de  31  de  de- 
zembro de  1915;  L. 
n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916, 
e  L.  n.  4.440,  de  31 

de  dezembro  de  1921   20.000 :000|000 

13.  Sobre  sal  —  Decreto 
n.  5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1906; 
art.  r,  n.  13,  da  L. 
n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910; 
art.  41,  da  L.  n.  2.719, 
de  31  de  dezembro 
de  1912;  art.  46,  da 
L.  n.  2.919.  de  31  de 
de  dezembro  de  1913; 
L.  n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914; 
LL.  ns.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915;  3.213,  de  30 
de  dozembro  de  1916; 
3.979,  de  31  de  de- 
zembro de  1919,  ar- 
tigo 49,  e  L.  numero 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921..   6.500:0001000 

14.  Sobre  calçado  — 
Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  L.  numero 
2.  919,  de  31  de 
dezembro   de  1914; 
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L.   n.   3.070  A,  de 

31  de  dezembro  de 
1915;  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro, 
de  1916,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
do  d  e  z  e  m  b  r  o  de 
1921,  com  as  se 
guintes     alterações : 

I  —  Botas  compri- 
-das   de   montar,  2$. 

II  —  Botinas  cothur- 
nas  de  couro,  etc, 
vendidas  no  vare- 
jista, com  preço 
marcado  nas  mes- 
mas, pelos  fabri- 
cantes, até  25$:  até 
0,22  de  comprimen- 
to, par,  $300;  de 
mais  de  0,22  de 
comprimento,  par, 
$600.  Idem,  idem, 
idem,  idem,  acima 
de  25$,  ou  sem  pre- 
ço marcado  pelo  fa- 
bricante :  até  0,22 
de  comprimento,  par, 
$500;  de  mais  de 
0.22  de  comprimen- 
to, par,  15^000.  III  — 
Botinas  de  tecidos 
de  seda,  etc,  até 
0,22  de  comprimen- 
to, par,  1$;  de  mais 
de  0,22  de  compri- 
mento, par,  21000 . 
IV  —  Sapatos  e  bor- 
zeguins  de  couro,  • 
etc,  vendidos  no  va- 
rejista, com  preço 
marcado  nos  mes- 
mos, até  18$:  até 
0,22  de  com.primen- 
to,  par,  $150;  de 
mais  de  0,22  de 
comprimento,  p  a  r, 
1300.  Idem,  idem, 
acima  de  18$,  ou 
sem  preço  marcado 
pelo  fabricante:  até 
0,22  de  comprimen- 
to, par,  $300;  de 
mais  de  0,22  de 
comprimento,  par, 
$600.  V  —  Idem. 
idem,    de  qualquer 
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tecido  de  seda,  etc. : 
de  qualquer  com- 
primento, par,  réis 
11500.  VI  —  Chine- 
las e  sandálias  de 
couro,  etc.  par, 
1100.  VII  —  Chine- 
las de  seda,  etc, 
par,  $500.  VIII  — 
Sapatos  de  qualquer 
espécie,  próprios 
para  banho,  etc . , 
par,  1100.  IX  —  Sa- 
patos, galochas,  etc, 
de  borracha :  até 
0,22  de  comprimen- 
to, par,  1100;  de 
mais  de  0,22  de 
comprimento,  par, 
$200.  X  —  Perneira 
de  couro,  par,  |600; 
idem,  de    panno  e 

polainas,  1|000   6 . 500 :000$000 

15.  Sobre  perfumarias» 
—  Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro  . 
de  1916;  L.  n.  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913;  L.  nume- 
ro 2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914; 
L.  n.  3.070  A,  de 
de  31  de  dezembro 
de  1915;  L.  nume- 
ro 3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916; 
L.  n.  3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  e  L.  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 
1921,  com  as  se- 
guintes alterações : 
por  objecto,  a  sa- 
ber: I,  de  preço  até 
2$    a    dúzia,  $030; 

II,  de   mais   de  2$ 
até  5$  a  dúzia,  $060^; 

III,  de  mais  de  5$ 
até  10$  a  dúzia, 
$700;  IV,  de  mais  de 
10$  até  15$  a  dúzia, 
$200;  V,  de  mais  de 
15$  até  20$  a  dú- 
zia, $300;^  VI;  de 
mais  de  20$  até  25$ 
a  dúzia,  1400;  VII, 
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de  mais  de  2õ$  até 
30$  a  dúzia,  $500; 
VIII,  de  mais  de  30$ 
até  45$  a  dúzia, 
$600;  IX,  de  mais  de 
45$  até  60$  a  dú- 
zia, 1$;  X,  de  mais 
de  60$  até  120$  a 
dúzia,  21;  XI,  de 
mais  de  120$  até 
150$  a  dúzia,  3|; 
XII,  de  mais  de  150$ 
até  200$  a  dúzia, 
51;  XIII,  de  mais  de 
200$  até  300$  a  dú- 
zia, 7$;  XIV,  de 
mais  de  3001  até 
400$  a  dúzia,  8$; 
XV,  de  mais  de 
400$  até  500$  a  dú- 
zia. 9$;  XVI,  de 
mais  de  5001  a  dú- 
zia, 10$000   

.  Sobre  conservas  — 
Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1916;  L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  nume- 
ro 3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915;  L.  n.  3.213, 
de  130  de  dezembro 
de  19I1'6,  e  L.  n. 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921;  ac- 
crescentando-se  o 
seguinte :  chocolate 
commum,  de  refei- 
ção, puro  ou  com 
qualquer  outro  in- 
grediente, em  pó  ou 
em  massa  

Sobre  vjjiagre  — 
Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906,  e  Leis  ns. 
2.719,  de  31  de  de- 
zembro de  1912; 
2.841,  de  3^1  de  de- 
zembro de  11913; 
2.919,     de     31.  de 

dezembro  de  1914; 
3.070,  A,  de  31  de 
dezembroi  de  *  1915, 
e     L.     4.440,  de 
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18.  Sobre  velas  —  De- 
creto n:  5.890,  de 
10  de  fevereiro  de 
1906;  L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  nume- 
ro 3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
19115,  e  L.  n.  4.44<0, 
de  31  de  dezembno 
de  1921  

19.  Sobre  bengalas  — 
Decreto  n.  3.890, 
de  10  de  fevereiro 

.  Il90i6;  L.  nume- 
ro 3.070  A,  de  31 
dô  dezembro  de 
de  1915,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921.  .   

20.  Sobre  tecidos  — 
iDecreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  LL.  ns. 
2.841,  de  31  de  de- 
zembro de  19113; 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914; 
L.  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezemi)ro  de 
1915;  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezenibro 
de  1916;  L.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  L.  n. 
4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921; 
com  as  seguintes 
alterações:  I  —  Te- 
cidos de  algodão, 
por  metro  ou  fra- 
cção: Grús,  $025; 
brancos,  $040;  tintos 
ou  estampados, 
$060;  II  —  Tecidos 
de  cânhamo,  juta 
ou  outras  fibras 
não  especificadas, 
simples  ou  mixtas, 
por  metro  ou  fra- 
cção: Crus,  $040; 
brancos,  tintos  ou 
estampados,  ^050; 


Palpei 

800:000$00Q 


700:000$000 


50:000$000 
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II  —  Tecidos  de  li- 
nho puro,  por  me- 
tro ou  fracção:  Grtis, 
$100;  brancos,  $150; 
tintos  ou  estampados, 
$200;  —  rv  Tecidos 
de    linho    com  ou- 
tras fibras  ou  com 
algodão,   por  metro 
ou     fracção :  Crús 
$060,  brancos,  tintos 
ou  estampados^  $700, 
bordados  crús,  bran- 
cos,   tintos    ou  es- 
tampados, $150;  V  — 
Tecidos  denomina- 
dos alpacas,  flanel-- 
las,  cassas,  lilaz,  du- 
rantes,  damascos, 
merinós,  brincetas, 
serafinas,  gorgorão, 
riscado,  royal,  setim, 
da  China   e  outros 
semelhantes;   os  de 
ponto   de   meia  ou 
malha,  tonquins,  ris- 
sos,  velludos,  baetas, 
baetões,   baetilhas  e 
semelhantes,  por  me- 
tro ou  fracção:  De 
lã   e  algodão  ou  de 
lã  e  linho  ou  outras 
fibras  $200,  de  lã 
pura  $^50;  VI— Te- 
cidos denominados 
casemiras,  cassine- 
tas,  cheviots,  flanel- 
las  americanas,  sar- 
jas,  diagonaes  e  ou- 
^tros  semelhantes,  por 
metro   ou   fracção : 
De  lã  e  algodão  ou 
de  lã  e  linho  ou  ou- 
tras fibras  $300,  de 
lã  pura,  $400;  YII  — 
Tecidos    de  borra 
de  seda  e  semelhan- 
tes, simples  ou  com 
mescla  de  outra  ma-  ' 
teria,  menos  a  seda, 
Ipor    100  grammas 
ou    fracção :  Lisos 
$400;   bordados  ou 
lavrados,  $500;  VIII 
—  Tecidos  de  seda 
vegetal   ou  animal, 
por    100  grammas 
ou    fracção:  Com 


mescla  de  outra  ma- 
téria,    superior  â 
50    %,    $400;    com  . 
mescla  de  outra  ma- 
téria,    em  partes 
.guaes,    $500;  pura 
ou  com  mesclía  de 
outra    matéria,  in- 
ferior a  50  %,  $600; 
IX  —  Brocados,  Iha- 
mas,  telas  e  outros 
tecidos  próprios  pa- 
ra  vestes  sacerdo- 
taes    e  ornamentos 
de   igreja,  por  100 
gramimas    ou  fra- 
cção :    Lavrados  ou 
'bordados    de  ouro 
ou   prata  entrefina 
ou  falsa,    com  ou 
sem  matizes,  $500; 
idem,  idem  com  as- 
assento  ou  fundo  de 
ouro  ou  prata  en- 
trefina    ou  falsa, 
$700;     idem,  idem 
com  ramos  soltos  ou 
ligados,  de  ouro  ou 
prata,  com  ou  sem 
matizes,  $860;  idem, 
idem    com  assento 
ou  fundo  de  ouro  ou 
prata,    l$3O0;    X  — 
Volantes,    1  h  a  m  a  s, 
vidrilhoia   e  outros 
tecidos  semelhantes, 
urdidos    com  ouro 
ou  frata  falsos,  con- 
stantes do  n.  480,  da 
actual  tarifa  das  al- 
fandegas,   por  100 
grammas  ou  fracção, 
$240;  XI  —  Tapetes, 
por  metro  ou  fra- 
cção :    De    lã  com 
outra    miateria,  de 
algodão,  linho,  juta, 
cânhamo  e  matérias 
seraelbantes,  sim- 
ples ou  mixtas,  $200; 
de  lã  pura,  $300  .  . 

Sobre  artefactos  de 
tecidos    —    Lei  nu- 
mero 2.919,   de  31 
de  dezembro  de 
1914;  L.   n.  3.070 
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A,  de  31  (\o  (lí^zeii). 
bro  de  1915;  L.  mi- 
líiero  3.Í79.  ile  3J 

(  ..".  fl  o  /  e  m  h  r  o  do 
4919  e  L.  n.  4.44(\ 

de    31    de  dezeiíi- 

de    lO-JJ:    í  -— .  :  . 

ilobei.'!  ores  de  se- 
da simples  uii  com- 
posto. b$;  VII  — 
(-ollarinh(»s  |)ar;i  ca- 
misas, por  unidade:  •  ' 
l>e  algodãít  ptin». 
S5100;  de  lã  ou  li- 
nho., simples  ou 
'jom'postos,  $200;  de 
^orra  de  seda  ou  de 
seda,  com  outra  mis- 
tura, $300;  seda  pu- 
ra, 1500;  Yin  — Pu- 
nhos para  camisas, 
por  par:  De  alg'0-  ~ 
dão  puro.  $200;  d»  - 
lã  ou  linho,  simple? 
ou  jnixt(j.  $300;  de 
borra  de  seda,  ou  d<i 
seda,  com  outra 
materj.a.  $500:  de 
seda  pura,  1$000;  X 
—  Gravatas,  por 
unidade;  De  algo- 
dão puro,  $100; 
de  lã  ou  linho, 
simples  ou  mixto, 
$200;  de  borra  de 
seda,  ou  de  seda, 
com  outra  matéria,  -■ 
$400;  de  seda  pu- 
ra, $600.  Accres- 
cente-se  depois  do 
n.  XIV;  XV  —  Ca-  ' 
misas  de  homxMU  e 
de  meninos,  -não  in- 
cluindo as  de  dor- 
mir o  as  do  urd- 
íha,  que  continua- 
rão a  ser  taxadas 
pelo  n.  V,  sendo  ' 
aquellas  delle  reti- 
radas: De  peito  de 
.'i  i  gí )  ( ]  H  o  ]•)  u  I  •  o ,  s o  ( 1 ; 
pc)t'j  de  a o 

paia  c;.   mj_:í'  I  a 

a    ceda,    $400;  da 
peito  dè  linho  pu- 
ro, $600;  d©  peito  , 
-  Voi.  xvm 
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de  borra  de  seda, 
ou  de  seda  com  ou- 
tras matérias,  1$000; 
de  peito  de  seda 
pura.  1$500.  Quan- 
do as  camisas  tive- 
rem os  punhos  pre- 
gados, pagarão  mais 
50  %,  que  corres- 
ponde á  taxa  dos 
punhos  avulsos.  Ac- 
crescente-se  na  clas- 
se de  artefactos  de 
tecidos:  Pyjamas  de 
qualquer  tecido,  pa- 
ra qualquer  fim  e 
para  amhos  os  se- 
xos, por  unidade :  De 
lalgodão  purO',  sim- 
.  pies,  $200;  ditos 
guarnecidos  com 
Bordados  ou  alama- 
mares,  $240;  de  algo- 
dão com  linho  ou 
de  lã  pura  ou  com 
outra  matéria,  ex- 
ceptuada a  seda, 
$1300;  ditos  guarne- 
cidos com  bordados 
ou  alamares,  $360; 
*  de  linho  puro,  sim- 
ples, $5  00;  ditos 
guarnecidos  com 
bordados  ou  alama- 
res, $600;  de  borra 
de  seda  ou  de  se- 
da com  outras  ma- 
térias, enfeitados  ou 
não,  1$200;  de  seda 
pura  enfeitados  ou 

não,  3$000   4.500:000$000 

22 .  Sobre  vinhos  es- 
trangeiros —  Deere-  ^ 
to  n.  5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1906, 
L.  n.  2.919,  de  31 
de  dezembro  de 
1914  e  L.  n.  3.071, 
de  31  de  dezembro 
de  1910  e  L.  nu- 
mero 4.440.  de  31 
de  dezembro  de 
1921;    com   as   se-  -  • 

guintes  alterações: 
I,  Até  14"  de  al-  / 
cool  absoluto:  (por 
meia  garrafa,  $100;  i 
por     meio  litro, 
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$150;  por  garraía, 
S200;  por  litro, 
$300.  II.  De  mais 
de  li°  de  álcool  ab- 
soluto, até  24":  por 
meia  garrafa,  $200; 
por  meio  litro,  $300; 
por  garrafa,  $400; 
por  litro,  $600.  III. 
De  mais  de  24°  de 
álcool  absoluto:  por 
meia  garrafa,  $400; 
por  meio  litro, 
$600;  por  garrafa 
S800:  por  litro, 
18200.  IV.  Cham- 
pagne  e  outros  vi- 
nhos espumosos  se- 
m  e  1  h  a  n  t  e'3 :  por 
meia  garrafa,  i$õ00; 
por  meio  litro, 
2$250;  por  garrafa, 


23.  Sobre  papel  de  for- 
rar casas  —  Lei  nu- 
mero 2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914, 
L.  n.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915,  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de.  1916  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 

1921.    .   60:000$000 

24.  Sobre  cartas  de  jo- 
gar —  Decreto  nu- 
mero 5.890,  de  10 
de  fevereiro  de  1906 
e  L.  n.  3.070  A,  de 
1915  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  l£f21;  com  as  se- 
guintes alterações ; 
I.  Sobre  as  com- 
muns,  de  qualida- 
de inferior  por  ba- 
ralho, 1$500.  II.  So- 
bre os  de  pocker, 
lasquenet,  bridgè, 
etc,  ou  de  qualida- 
de superior,  por  ba- 
ralho, 31000.  III.  Os 
baralhos  de  tama- 
nho minúsculo,  de 
qualquer  qualidade, 


3$;  por  litro,  4$500 


8.000:000$000 


por  baralho,  1$000. 


1.800:0001000 
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25.  Sobre  chapéos  — 
Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  leis  nú- 
meros 2.719;  de  31 
de  ,dezembro  de 
1912;  2.841,  de  31 
dezembro  de  1913; 
2.919,  de  31  de  de-» 
zembro  de  191 4i' 
3.070  A,  de  31  dé 

dezembro  de  1915;  • 
3.213,  de  30  de  de- 
zembro de  1916,  e 
.  n.  4.440,  de  31  do 
dezembro  de  1921; 
com  as  seguintes 
alterações :  por  uni- 
dade, para  sol  ou  : 
chuva :  I,  com  co- 
bertura de  lã,  etc, 
■etc,  etc.  1800;  para 
cabeça  por  unidade: 
VI,  de  crina,  etc, 
etc.  etc,  $500;  VII, 
de  feltro  de  castor, 
etc,  etc,  etc, 
1800;  VIII,  de  pa- 
lha do  Chile,  ,  etc, 

etc,  etc,   exceptua-  ::  .. 

dos  os  de  palha    d©  i 

carnaúba,     até  o 

preço     de  30$000. 

$500;    de    mais  de 

30$,  3$;   X,  de  feí- 

iro,  de  lã,  etc,  etc, 

etc,    $500:   XI,  de 

qualquer   tecido  de 

■seda,      etc,  $800; 

para     senhoras  e 

meninas,    por  ruii- 

dade:  XII,  de  preço 

até     101000,  $500; 

XIII,  de  mais  de 
10$    até    50$,  2$; 

XIV,  de  mais  de 
50$,  4$;  bonets  e 
gorros  por  unida- 
de; XV,  de  feltro 
de  lã,  etc,  etc, 
rtc,  $200;  XVI,  de 
feltro     de  castor, 

'etc,  etc,  I50G  ,   4.500 :0p0$000 

2G.  r''ohr'n    'j iscos  para 
grainooiiones  —  Lei 
n.    2:H9,  de  31  de 
dezembro    de  1914, 
,  L.  n.  .  3,070   A,  de 
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1915,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   


60:0001000 


27.  Sobre  louças  e  vi- 
drois— iLei  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914,  L.  numero 
3.070  A,  de  31  de 
dezembro  de  1915,  e 
L.  n.  4.440,  de  31 
de     dezembro  de 

1921   1.500:0001000 

28.  Sobre  ferragens  — 
Lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 

1915,  e  L.  numero 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921   1,  000:0001000 

29.  Sobre  café  torrado 
ou  mo  ido — Lei  nu- 
mero 3.213  de  30 
de     dezembro  de 

1916,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921;  com  a  se- 
guinte alteração: 
por  250  grammas 
ou  fracção,  peso  li- 


30.  Sobre  manteiga  — 
Lei    n.    3.213,  de 

30  de  dezembro  de 
1916,  L.  n.  4.440,  de 

31  de  dezembro  de 
1921,  com  a  seguin- 
te alteração :  por  250 
grammas  ou  fracção, 

peso  liquido,  20  réis   1 . 050  :000.f000 

31.  Sobre  jóias,  obras 

de  ourives  e  obje-  ■ 
ictos  de  adorno  • 
(imposto  de  2  %)  4.000:0001000 

32.  Sobre  moveis — Lei 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
e  L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921;  ícom  as  se- 
guintes alterações : 
até  o  preço  de  5$, 
$100:  até  o  preço 
de  20$,  $200;  até  o 
preço  de  40$,  $400; 
até  o  preço  de  70$), 
$500;  até  o  preço 
de  1001,  llOiOO;  até 


quido,  20  réis 


2.250:0001000 
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o  preço  de  200$, 
2$000;  desde  200$, 
por  ír acção  ou  por 
centena  que  ac- 
•crescer,  mais  1$. .  . 


1.300:000$000 


33.  Sobre  armas  de 
fogo  — Lei  n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de     dezembro  de 

1921   300:000$000 

34.  Sobre  lâmpadas  elé- 
ctricas —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
e  L.  n.  4.440,  de  31 
de     dezembro  de 

1921   400:000$000 

35.  Sobre  queijo  ou  re- 
queijão, typo  Mi- 
nas, commum,  100 
réis  por  kilo,  ou 
fracção  de  kilo;  ty- 
pos  de  outras  espé- 
cies. 200  réis  por  kilo 
ou  fracção  de  kilo; 
queijo  desnatado, 

200  réis  poT  kilo   1 .500 :0'00$000 

36.  De  5  réis  sobre 
cada  kilowatt  luz  e 
de  2  réis  sobre  cada 
kilowatt  força,  ou 
se  o  regimen  de 
consumo  fôr  a  for- 
fait  5  %  sobre  os 
preços,  arrecadados" 
na  forma  que  fôr 
prescripta  em  re- 
gulamento •  e  com 
isenção  para  o  con- 
sumo mensal  abaixo, 
em  cada  caso,  de  20 

kilowatts  mensaes..    3.000 :000$000 

37.  Sobre  tintas  —  a) 
de  qualquer  côr  ou 
qualidade,  próprias 
para  escrever,  de 
que  trata  o  n.  173, 
da  classe  10*  da 
Tarifa  das  Alfande- 
gas: b)  preparadas 
a  oleo  ou  a  agua, 
discriminadas  no 
mesmo  n.  173  da 
classe  10*^  da  Tarifa 
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das  Alfandegas;  c) 
vernizes  de  que  tra- 
tam os  ns».  175  e  177, 
da  classe  IO''  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas; 
d)  matérias  ou  sub- 
stancias de  tintura-^ 
rias  ou  pinturas,  dis- 
criminadas nos  nú- 
meros 139,  ,140,  141, 
143,  144,  145,  146, 
150,  154,  156,  157, 
158,  159,  165,  e  167 
da  classe  10"  da  Ta- 
rfa  das  Alfandegas, 
a  saber:  I.  Tintas 
de  escrever,  100 
grammas  ou  fra- 
cção, peso  bruto, 
$020;  II,  Tintas  pre- 
paradas a  oleo  ou  a 
agua,  por  250  gram- 
mas ou  fracção,  peso 
bruto,  $100;  III. 
Vernizes,  por  250 
grammas  ou  fra- 
'Cção,  peso  bruto, 
$200:  IV.  Mater iaes 
ou  substancias  de 
tinturaria  ou  pintu- 
ra, por  250  gram- 
mas ou  fracção,  pe- 
so bruto,  1050  4.000:0001000 

III 

IMPOSTO  SOBRE  CIR- 
CULAÇÃO . 

38.  Sello  —  Decrete 
n.  3.564,  de  22  de 
janeiro  de  1900;  Leis 
ns.  813,  de  23 
de  idezembro  ,  de 
1901;  913,  de  9  de 
dezembro  de  1902 
1.144,  de  30  de  de 
zembro  de  1903 
2.841,  de  31  de  de- 
zembro de  1913 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914 
3.213,  de  30  de  de- 
zembro de  1916 
3.966,  de  25  de  de- 
zembro de  1919 
3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919 
art.    27.    e  4.230 


% 
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de    31    de  dezem- 
J)ro    de    1920;  e  L. 
B.  ,  4.440,    de  31 
de     dezembro  de 
1921;    com   as  se- 
guintes   alterações ; 
í  içando    elevado    a  ^ 
HOGO    o    sello  das 
I)etições  que  forem 
apresentadas  em 
qualquer  reparti- 
ção   da    União,  do 
Dstricto  Federal 
ou     Território  do 
Acre,    e   nos  juizos 
ou   tribunaes  judi- 
ciários, respectivos, 
inclusive  os  da  jus- 
t  i  ç a     local,  do 
Bistricto  Federal; 
a  c  c  r  e  s  centando-so 
aos  documentos  su- 
jeitos ao  sello  o  se- 
guinte :   cada  tran- 
cripção,     em  regi- 
stros hypothecarios, 
de    escripturas  de 
compra    e  ,  venda, 
dação     in  solutum 
e    actos  equivalen- 
tes, pagará    o  sel- 
lo   de    11000,  re- 
lativo  a  cada  im- 
portância de  1:0001 
ou     fracção  dessa 
importância;  o  sel- 
lo   do    cheque  fica 
ampliado  ao  que  se 
destinar  a  ser  pago 
em    praça  diversa 
da     em     que  foi 
emittido;  i  ficando 
também  sujeitos  ao 
sello   abaixo  as  no- 
meações   de  offi- 
ciaes   de    2"  classe 
da  reserva  do  Exer- 
cito de  l""  linha,  das 
armas    e    serviços : 
2"   tenente,  801000 
r    tenente,  90$000; 

capitão,       1001000;       '  .     .  ■ 

major,  125|;  tenen- 
te-coronel  150|; 
obrigados  os  offi- 
ciaes  já  nomeados 
a  pagar  esse  sello 
para  Ipgalizaçãn  de 
prias     ]tatpníes:     ns  • 
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t  r  a  n  s  f  e  r  id  o  s  do 
Exercito  de  2"  li- 
nha pagarão  a  dif- 
ferença.  Para  a  ad- 
missão nos  quadros 
referidos  não  vale 
a  certidão  de  ha- 
ver concluído  o  cur- 
so de  Faculdade 
superior,  mas  a  ex- 
hibição  do  respecti- 
vo diploma,  devida- 
mente Sellado,  ou 
a  sua  publica 
forma   

39.   Transporte  —  De- 
creto n.   7.897,  de 

10  de  março  de 
1910,  L.  n.  2.919. 
de  31  de  dezembro 
de  1914,  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916,  L.  n.  3.979. 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921,  com  as  se- 
guintes alterações : 
''Passará  a  ser  de 
4f  por  bilhete  o 
máximo  do  impos- 
to de  transporte  a 
cobrar  sobre  os  bi- 
lhetes que  dão  di- 
reito a  circular  nas 
estradas  de  ferrr» 
í^nnstruidas  pela 
União,  pelos  Esta- 
dos, ou  por  com- 
panhias e  empre- 
zas  particulares, 
subvencionadas  ou 
não  ;  §  1°.  Passará 
a  ser  também  de 
15  %  o  imposto  de 
transporte  sobre  os 
bilhetes    de  séries 

011  assignaturas  e 
as  cadernetas  kilo- 
métricas  ;  §  2°.  O 
imposto  de  trans- 
porte sobre  os  bi- 
lhetes para  as  via- 
gens para  a  Ame- 
rica do  Sul  é  o  se- 
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guinte  :  1"  classe 
40$  por  passagem, 
uo  preço  minimo  ; 
601,  por  passagem, 
no  médio  e  80|, 
por  passagem,  nos 
camarotes  de  luxo; 
§  3^  O  imposto  de 
transporte  sobre  os 
bilhetes  (para  as 
viagens  nos  de- 
mais portos  é  o  se- 
guinte :  1*  classe 
60$,  por  passagem, 
no  preço  minimo  ; 
901,  por  passagem 
no  médio,  e  de 
120$,  por  passa- 
gem, nos  camaro- 
tes de  luxo   20.000:0001000 

40.  Taxas  de  viação  — 
Lei  n.  4.230,  de  31 
de  dezembro  de 
1920,  e  L.  n.  4.440, 

de  31   de  dezembro 

de  1921   18.000:0001000 


41.  Dividendos  e  quaes- 
quer  outros  pro- 
ductos  de  acções 
(inclusive  as  im- 
portâncias retira- 
das do  fundo  de 
reserva  ou  de  outro 
qualquer,  para  se- 
rem, á  conta  de 
qualquer  verba  do 
balanço,  ou  sob 
qualquer  titulo,  en- 
tregues aos  accio- 
nistas, ou  para  pa- 
gamento da  entrada 
de  acções  novas  ou 
velhas  de  compa- 
nhias ou  sociedades 
anonymas  e  com- 
manditas  por  ac- 
ções ;  e  sobre  juros 
de  obrigações  e  de 
debentures  de  com- 
panhias   ou  socie- 


IV 


IMPOSTO 


SOBRE 


A 


RENDA 
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42 


dades  anonymas  e 
commanditas  por 
acções,  e  sobre  o 
lucro  liquido  das 
sociedades  por  quo- 
tas de  responsabi- 
lidade limitada,  te- 
nham taes  compa- 
nhias, sociedades  e 
commanditas  sua 
sede  no  paiz  ou  no 
estrangeiro  ;  sobre 
o  lucro  liquido  das 
casas  bancarias  e 
das  casas  de  penho- 
res ;  sobre  bonifica- 
ções ou  gratifica- 
ções aos  directores, 
presidentes  de  com- 
panhias, empresas 
ou  sociedades  ano- 
nymas —  até  7  %, 
5  %;  de  mais  de 
7  %,  6  %  sobre  o 
que  accrescer;  de 
mais  de  12  %,  7  % 
sobre  o  que  accres- 
cer—  Lei  n.  126  A, 
de  21  de  novembro 
de  1892:  L.  n.  265, 
de  24  de  dezembro 
de  1894;  D.  n.  2.559, 
de  22  de  julho  de 
1897;  L.  n.  489,  de 
15  de  dezembro  de 
1897;  L.  n.  2.841,  de 
31  de  dezem.bro  de 
1913,  e  L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918.  Leis  nú- 
meros 3.979,  de  31 
de  dezembro  de  1919 
e  4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1920; 
L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   

5  %  sobre  os  juros» 
dos  créditos  ou  em- 
préstimos garantidos 
por  hypothecas,  ex- 
cepto os  que  recahi- 
rem  sobre  quaesquer 
contractos  celebrados 


12.000:000.^000 
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com  bancos  de  credito 
real,  embora  reali- 
zem operações  ban- 
carias de  outra  na- 
tureza. —  Leis,  nú- 
meros '3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1916,  3.644  de  31  de 
dezembro  de  1918,  e 
4.440,  de  31  de  de- 


43.  5  %  sobre  prémios 
de  seguros  mariti- 
mos  e  terrestres  e 
2  %  sobre  prémios 
de  seguros  de  vida, 
pensões,peculios,  etc, 
que  serão  pagos  pelas 
respectivas  c  o  m  p  a- 
nhias.  —  Leis  núme- 
ros 2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914,  e 
3.070  A,  de  31  de  de- 
zembro de  1915,  Q 
4.440,  de  31  de  de- 


44.  10  %  sobre  os  lu- 
cros fortuitos,  valores 
sorteados,  valores 
distribuídos  em  sor- 
teios, por  clubs  de 
mercadorias,  p  r  e  - 
mios  concedidos  em 
sorteio,  mediante  * 
pagamento  em  pres.- 
tações  por  associa- 
ções construcioras. 
~  Leis  ns.  2.919,  de 
31  de  dezembro  de 
1914,  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de  1915, 
e  n.  3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1916,  L.  n.  3.644,  ,  l 
de  31  de  dezembro 
de  1918  ;  Lei  nu-  • 
mero  3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  e  L.  4.440, 
de  31   de  dezembro 


45.  Lucro  liquido  de 
industria  fabril,  não 
comprehendida  em 


zembro  de  1921 


2.100:0001000 


zembro  de  1921 


2.300 :000e$00a 


de  1921 


400:0001000 
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o  numero  41  —  até 
100:000$,  3   %  ;  de 
mais  de  100:000$  até 
300:000$,  4  %  sobre 
o  que  accrescer  ;  de 
mais  de  300:000$  até 
500:000e|,  5,%  sobrÊ 
o  que  accrescer  ;  de 
mais    de  500:0001, 
a  taxa  sobre  o  ex-  - 
cedente  será  de  7  %. 
—   Leis   ns.*  3.979, 
de  31   de  dezembro 
de    1919,    4.230,  de 
31  de  dezembro  de 

1920,  e  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 

1921.     7.20a:OGO$000 

■46.  Lucro  liquido  de 
commercio,  verifi- 
cado em  balanço, 
não  comprehendido 
no  n.  41  —  até 
100:000$,  3  %  ;  de 
mais  de  100:000$  até 
300:000$,  4  %  sobre 
o  que  accrescer;  de 
mais  de  300:000$ 
até  500:0001,  5  % 
sobre  o  que  accres- 
cer ;  de  mais  de 
500:000$,  a  taxa 
sobre  o  excedente 
será  de  7  % .  —  Lei 
n.  4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1920  o 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921  ,   :   38.000:000$000 

Imposto  sobre  as 
operações  a  termo, 
sendo  a  metade 
paga  pelo  compra- 
dor e  a  outra  me- 
tade pelo  vendedor, 
a  saber  :  100  réis 
por  sacca  de  café  ; 
um  real  por  kilo  de 
algodão;  50  réis  por 
sacca  de  assucar.  — • 
Leis  n.  4.2o0,  do 
3'1  de  dezembro  de 
1920,  e  4.440,  do 
31  de  dezembro  de 


1921 


6.000  :eop$00(> 
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48.  Imposto  sobre  o  lu- 
cro das  profissões 
liberaes,  na  razão 
de,  até  100:0001  por 
anno.  3  %;  de  mais 
do  100:000$,  até 
300:000$,  4  %  ;  so- 
bre o  que  accrescer, 
5  — Lei  n.  4.440, 
31  de  dezembro  de 
1921  


Ouro  Papel 


1.000:0001000 


49.  Imposto  sobre  ven- 
cimentos —  5  %  so-  ^ 
bre  os  subsídios  do 
Presidente    da  Re- 
publica, Vice-Presi- 

dente  da  Republica, 
Senadores  e  Depu- 
tados, e  sobre  os 
vencimentos,  soldos 
e  gratificações  dos 
professores  e  dos 
militares  e  igual- 
mente sobre  todas 
as  gratificações  ex- 
traordinárias ou  es- 
peciaes,  ajudas  de 
custo  ou  quaesquer 
outras  vantagens 
concedidas  a  func- 
cionarios  mensalis- 
tas,  diaristas  e  jor- 
naleiros da  União, 
exceptuados  os  que 
recebem  augmentos 
provisórios  do  ar- 
tigo 150  da  lei  nu- 
mero  4.555,   de  10 

de  agosto  de  1922   10.000: 0001000 

V 

IMPOSTO     SOBRE  LO- 
TERIAS 

50.  Imposto  de  SVa  % 
sobre  o  capital  das 
lotarias  federaes  e 
quota  fixa  a  ser 
paga  pela  actual 
concessionaria. — Lei 
n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1893, 
art.  3**;  L.  n.  265, 
de  24  de  dezembro 
de  1984,  e  L.  n.  428, 
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de  10  de  dezembro 
de  1896:  L.n.  559,  de 
31  de  dezembro  de 
1898,  art.  l^  n.  30; 
L.  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
arL  r,  n.  29;  D. 
n.  3.638,  de  9  de 
abril  de  19O0,  e  L. 
n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900, 
art.  1°,  n.  28,  artigo 
2°.  §  14,  de  L. 
n.  93,  de  29  de 
dezembro  de  1902; 
e  Lei  n.  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920;  L.  n.  4.440, de 
31  de  dezembro  de 
1921   


51.  Imposto  de  5  %  das 
loterias  estaduaes  e 
sobre  as  rendas  das 
loterias  federaes  que 
excederem  de  réis 
15.000:0001000  por 
anno   

DIVERSAS  RENDAS 

52.  Prémios  de  depósi- 
tos públicos  —  Lei 
n.  99„  de  31  de  ou- 
tubro de  1835,  ar- 
tigo 11,  n.  51;  In- 
strucções  n.  131,  de 
1  de  dezembro  de 
1845;  DD.  ns.  498, 
de  22  de  janeiro  de 
1847,  e  2.551,  de  17 
de  março  de  1860, 
art.  76;  D.  n.  2.846, 
de  19  de  março  de 
1898,  e  lei  n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  

53.  Taxa  judiciaria  — 
Decretos  ns.  225,  de 
30  de  novembro  de 
1894,  e  2.163,  de  9  de 
novembro  de  1895; 
D.  n.  539,  de  19  de 
dezembro  de  1898: 
D.  n.  3.312,  de  17 
de  junho  de  1899» 
e   lei  n.  4.230,  de 


1.000:0001000 


800:000$000 


150:000$000 
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Ouríj  Paipel 

31  de  dezembro  da 
1920,  lart.  30,  da  lei 
11.  4.440,  de  31  de 

dezembro  de  1921...,   :  >■  300:000$000 

54.  Taxa  de  aferição  dc 

hydrometros    ^  '  C:000$000 

55.  Rendais  feder aes  'no 

Território  do  Acre.;   '  10:000'|000 

56.  Exportação  —  10  % 
sobre  a  exportação 
de  borracha  iio  Ter- 
ritório do  Acre  e 
10  %  sobre  a  'ex- 
portação da  casta- 
nha do  mesmo  ter- 
ritório  ,    ,  1.650:0001000 

57.  Taxa  de  isorteadoe. 
não  incorporados  — " 
LL.  ns.  4.230.  de  31 
de  dezembro  de  1920 
e  4.370,  de  .li9  /de 

dezembro  de  1921..  5.000:0001000 
II 

RENDAS  PATRIMO- 
NIAES 

,  DOS   PRÓPRIOS  NAGIO- 

NAE8  / 


,58.  Renda  do&  próprios 
nacionaes  —  Lei  de 
15  de  novembro  dô 
1831,  art.  51,  §  15; 
L.  de  12  de  outubro 
de  1833.  art.  3°,  e 
LL.  ns.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915,  e  3.213,  de  30 
de  dezembro  de  191G, 
L.  n.  4.446,  de  31 
de  dezembro  de  1921 

59.,  Rendas'  das  \illas 
proletárias   

60.  Rendas  dos  iiucleos 
coloniaes  da  União 
,~-Leis  ns.  3.979,  du 

Si         dezc'mbrO'  do 
1919  e  .^440,  do  31 
dezeiiibfro  dô  1921 

61.  He^da  àa.  Fazenia 
de  Santa,  Gruz  e  ou- 
tras—Leis ns.  191  Ás 


500:0001000 
100: 000 $000 


:iG(hô0Õ|0GO 
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de  30  de  setembro 
de  1893,  art.  l**  e  L. 
n.  4.230,  de  31  d© 
.  dezembro  de  1920, 
art.  26,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de  1921 

62.  Producto  do  aDren- 
dam!ento  das  areias 
monaziticas,  podendo 
ser  exportadas  pelo 
contractante  as  areias 
monaziticas  benefi- 
-jiadas  mediante  apa- 
gamento de  taxa  dti- 
pla  da  fixada  para 
as  areials  brutas,  uma 
vez  que  da  exporta- 
ção que  realizar  re- 
sulte augmentOi  do 
total  da  renda  que 
actualmente  se  arre- 
cada —  Contracto  de 
18  de  dezembro  de 
1916,  lei  n.  3.644,  de 
23  de  dezembro  de 
1918.  Lei  n.  3.979,, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921... 

63.  Forros  de  terírenoâ 
de  marinha  —  Leis 
de  15  de  novembro 
de  1831,  art.  51,  §§ 
14  e  15,  de  12  de 
outubro  de  1833,  ar- 
tigo 3°;  Instrucções 
de  14  de  novembro 
de  .1832;  LL.  de  3  de 
outubro  de  1834;  ar- 
tigo 37,  §  2";  1.114, 
de  27  de  setembro 
de  1860;  1.507,  de 
26  de  setembro  de 
1867,  art,  34,  n.  33; 
D.  n.  4.105,  de  29 
de  fevereiro  de  1868, 
e  L.  n.  3.348,  de 
20  de  'Outubro  de 
1887,  art.  8°,  §  3": 
e  L.  n.  4.440.  de  31 
de  dezembro  de  1921 

64 .  Laudemios  —  Decre- 
tos ns.  467,  de  23 
de  agosto  de  1846; 
656,  de  5  de  dezçm- 

c.  -  vo!.  xvm 


Ouro 


Papel 


70:0001000 


-  100:0001000 


70:0001000 
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bro  de  1849,  e  1.318, 
de  30  de  janeiro  de 
1854,  art.  77,  e  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. . 


150:000$0'00 


65.  Taxa  de  occupação 
dos  terrenos  de  ma- 
rinha e  arrenda- 
mento de  terrenos 
de  mangue  —  De- 
cretos nts.  14 . 595  e 
14.596,  de  31  de  de- 
zembro de  1920   300:0001000 


RENDAS  INDUSTRIAES 

66.  Renda  do  Correio 
Geral'  —  'Decretos 
ns.  3.443,  de  12  de 
de  abril  de  1865, 
artigos  11  a  20; 
3.532  A,  de  18  de 
novembro  de  1865; 
3.903,  de  26  de  ju- 
nho de  1867;  7.229, 
de  29  de  nmrço  de 
1879,  e  7.841.  de  6 
de  outubro  de  1880; 
lei  n.  489,  de  15  de 
dezembro  de  1897, 
art.  1°,  n.  12,  e  lei 
n.  640,  de  14  de  no- 
vembro de  1899,  ar- 
tigo 1°,  n.  11,,  e  lei 
n.  1.616,  de  30  de 
dezembro  de  1906, 
n.  15,  lei  n.  2.035, 
de  29  de  dezembro 
de  1908,  art.  1°, 
numíero  16,  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909; 
art.  r,  n.  43,  da  lei 
n.  2.719,  de  31  de 
dezembro  de  1912,  e 
art.  1°.  n.  43,  da  lei 
n.  2.841,  de  31  de 
dezembro  de  1913, 
lei  n.  2.919,  de  31 
de  dezembro  de  1914, 
e  lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915.  e  leis  núme- 
ros 3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916; 
3.979,  de  31  de  de- 


III 
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Ouro  Papel 

zembro  de  1919,  ar- 
tigo 39,  e  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920,  e  lei  n.  4.440, 

de  dezembro  de  1921 

67.  Renda  dos  Telegra- 
phos  —  Decretos  nú- 
meros 2.614,  de  21 
de  julho  de  1860, 
4.653,  de  28  de  de- 
zembro de  1870,  .e 
372  A,  de  2  de  maio 
de  1890;  lei  n.  489, 
de  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  1°,  nu- 
mero 13;  lei  n.  559, 
de  31  de  dezembro 
de  1898,  art.  1°,  nu- 
mero 12;  lei  n.  640, 
de  14  de  novembro 
de  1899,  art.  í%  nu- 
mero 12;  lei  n.  741, 
de  26  de  dezembro 
de  1900,  art.  1^  nu- 
.rnero  12;  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro 
de  1902,  art.  l^  nu- 
mero 10;  lei  numero 
1.616,  de  30  de  de- 
zembro de  1906,  ar- 
tigo 16;  lei  numero 
2.035,  de  29  de  de- 
zembro de  1908,  ar- 
tigo 1°,  n.  17,  da  lei 
n.  2.210,,  de  28  de 
dezembro  de  1909, 
art.  V,  n.  44,  da  lei 
n.  2.321,  de  30  de 
•dezembro  de  1910, 
e  art.  1°  da  lei  nu- 
mero 2.524,  de  31  de 
.  dezembro  de  1911, 
'n.  44,  e  art.  1",  nu- 
mero 44,  da  lei  nu- 
m^ero  2.719,  de  31  de 
dezembro  de  1912, 
decreto  n.  9.616,  de 
13  de  junho  de  1912, 
e  lei  n.  2.841,  de  31 
de  dezembro  de  1913, 
-art.  1°,  n.  44;  lei 
n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914; 
Jei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915;  leis  ns.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916,   3'.M6,  de 


23.000:0001000 


AS^VAÍS  dA  CAMAnA 


Ouro  Papel 

31  de  dezembro  de 
1917,  3.G44,  de  31  de 
d'ezemt)ro  de  1918, 
3.948,  de  ^20  de 
dezembro  de  1919,  - 
4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1920, 
4.334,  de  15  de  se-  ^ 
lembro  de  1921,  e 
lei  11.  4.440,   de  31 

de  dezembro  de  1921     1 .500 :000$000  20.000:0001000 

68.  Dita  da  Imprensa 
Nacional  e  Diário 
Official  —  Lei  nu- 
mero 3.229,  de  3  de 
seteniibro  de  1884.,  ts 
art.  8°,  n.  2;  D.  nu- 
mero 9.361,  de  21 

de  fevereiro  de  1885,  ^ 
lei  n.  3.446,  dé  31 
de  dezembro  de  1917, 
e  lei  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 

1921    600:000$000 

69.  Dita  da  Estmda  de 
Ferro  Central  do 
Brasil  — Decretos  nu- 
m-eros  3.503,  de  10 
de  julho,  701,  de  30 
de  agosto  e  3.512, 

de  6  de  setembro  de  '* 
1865,    e    11.    3.446,  1 
de  31  de  dezembro 
de   1917   e   D.  nu-  ' 
mero  13.877,  de  13 
die  novembro  de  1919, 

de  dezembro  de  1921   95.000 :000$000 

70'.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Mi- 
nas   6.500:000^00 

71 .  Renda  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do 
Brasil  (ex-Itapum  a 
Corumbá) — Lei  nu- 
mero 3.644,  de  31 
de  dezembro  de  1918, 
lei  n.  4.440,  de  31 

de  dezembro  de  1921    5.500:0001003 

72.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro    do    Rio  do 

Ouro   71"  500:0001000 

73.  Dita  do  ramaí  fér- 
reo  de   Lorena  a 

Piquete  -p.  •  25:0001000 


4 
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74.  Dita  da  Rede  de 
Viação  Cearense  — 
Lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 


75.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Santa  Ca- 
tharina  —  Lei  nu- 
mero .S.644,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1918  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921...   250:0001000 

76.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Therezopolis 
—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 

1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921   600:0001000 

77.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  de  Goyaz  — 
Lei  n.  4.230,  de  31 
d  e    dezembro    d  e 

1920.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921    1.630:0001000 

78.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do 
R  i  o  Grande  d  o 
Norte  —  Lei  nu- 
mero 4.230,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1920,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1921   500:0008000 

79.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Luiz  a 
Therezina  —  Lei 
n.  4.239.  de  31  de 
dezembro  de  1920, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e    dezembro    d  e 

1921   ,  800:0001000 

80.  Dita  da  Casa  da 
Moeda  —  Decreto 
n.  5.536,  de  31  de 
janeiro  de  1874. 
arts.  43  e  53,  e  lei 
n.  2.035,  de  29  de 
dezemlbro  de  1908. 
L.  n.  4.440,  de  31 
de    dezembro  de 

1921   50:000$00a 


de  1921 


3.500:0001000 
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81 


Dita  dos  Arsenaes — 
Decretos  ns.  5.118, 
de  19  de  outubro 
de  1872,  5.622,  de 
2  de  maio  de  1874 
e  7.745,  de  12  de 
setembro  de  1890, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921   


Papel 


82, 


Dita  dos  Institutos 
dos  Surdos-Mudos 
e  Benjamin  Gon- 
stant  —  Decretos 
ns.  4.046,  de  19  de 
dezembro  de  1867, 
art.  11,  e  5.435, 
de  15  de  outubro  de 
1873,  art.  18,  lei 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

83.  Dita  dos  Collegios 
Militares   

84.  Dita  da  Casa  de 
Correcção  —  Decre- 
to n.  678,  de  6  de 
julho  de  1850,  e 
L.  n.  628,  de  17  de 

"  setembro  de  1851, 
art.  9°,  n.  24;  L. 
n.  652,  de  23  de  no- 
vembro de  1899,  e 
D.  n.  3.647,  de  23 
de  abril  de  1900,  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

85..  Dita  arrecadada  nos 
consulados  —  Lei 
n.  126  A,  de  21 
novembro  de  1892, 
art.  1**;  DD.  núme- 
ros 2.832  e  2.847, 
de  14  e  21  de  mar- 
ço de  1898,  L.  nu- 
mero 559,  de  31  de 
dezembro  de  1898, 
art.  1°,  n.  24  e  L. 
n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916, 
^  L.  n.  4.440,  de  31 
^  d  e  dezemlbro  d  e 
1921   

86.  Dita  da  Assistência 
■a  Alienados  —  Lei 
n.  3.396,  de  24  de 
novembro  de  1888, 


50:000$000 


3: 0001000 
20:0001000 


40:0001000 


2.500:0001000 
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art.  10,  e  L.  nu- 
mero 126  A,  de  21 
d  e  novembro  d  e 
1892,  art.  1";  D. 
n.  1.559,  de  7  de 
outubro  de  1893; 
D.  n.  2.467,.  de  19 
d  e  fevereiro  d  e 
vl897;  D.  n.  2.779, 
de  9  de  dezembro 
de  1897,  e  D.  nu- 
mero 3.238,  de  29 
de  março  de  1899, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921   

87.  Renda  do  Labora- 
tório Nacional  de 
Analyses  e  outros 
—  Lei  n.  489,  de. 
15  de  dezembro  de 
1897.  art.  2°,  n.  6; 
D.  n.  3.770,  de  28 
de  dezembro  de 
1897,  e  L.  n.  813, 
de  23  de  dezembro 
de  1901,  art.  5^  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921 . 

88.  Contribuição  das 
companhias  e  em- 
prezas  de  estradas 
de  ferro,  das  com- 
panhias de  seguros 
nacionaes  e  estran- 
geiros e  estabeleci- 
mentos bancários  e 
outras  —  Lei  nu- 
mero 126  A,  de  21 
d  e  novembro  d  e 
1892,  art.  1";  lei 
n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900, 
art.  r,  n.  32;  ar- 
tigo 1°.  n.  34,  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909; 
art.  1°,  n.  63,  da  lei 
n.  2.321,  de  30  de 
de  1910,  e  art.  51 
da  lei  n.  2.749,  de 
31  de  dezembro  de 
1918,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


89.  Renda  dos  Postos 
Zootechnicos  — ■  Lei 
n.  3.644,  de  31  de 


80:000$000 


300:000'$000 


2.600  :0i00|000 
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Ouro 


Papel 


dezembro  de  1918, 
L.  n.  4.440,  de  31 

d  e  dezembro  d  e 
1921   


140:0001000 


90.  Dita  da  Escola  Su- 
perior de  Agricul- 
tura, aprendizados 
—  Lei  11.  3.644,  de 
31  de  dezembro  de 

1921      15:0001000 

91.  Ditas  das  Escolas 

Aprendizes    Artifi-  * 
C€S — ^Lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921   70:000$000 

92.  Dita  do  Instituto 
de  Chimica  —  Lei 
n.  3.544,  de  31  de 
dezemíbro  de  1918, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e    dezemíbro    d  e 

1921   -  15:OOOi|000 

93.  Dita  do  Deposito 
Publico  —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1919,  L.  n.  4.440, 
■de  31  de  dezembro 

de  1921   15:000$000 

94.  Dita  do  Serviço 
Medico  Legal  — 
Lei  n.  3.979.,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921     5:0001000 

95.  Dita  da  Policia 
Marítima — Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1919.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921    3:0001000 

96.  Dita  da  Colónia 
Correccional  —  Lei 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e    dezembro    d  e 


1921 


24:0001000 


97.  Dita  da  Escola  15 
de  Novembro  —  Lei 
n.  3.979,  de  31  de 
d  e    dezembro    d  e 
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Ouro 
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1919,  L.  n.  4.440, 

de  31  de  dezembro 
de  1921  


15:0001000 


98.  Dita  do  Archivo 
Publico  —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1919,  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921   ... ir:000$00O 

99.  Dita  da  Fabrica  de 
Pólvora  da  Estrella 

—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  dt 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921    10:0001000 

100.  Dita  de  Aprendi- 
zados Agrícolas  — 
Lei  n.  3.979,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1919.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921,..   ;   50:000$000 

101.  Dita  de  Fazendas 
Modelo  de  Criação 

—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921     .  .-.^  40':O00$0OO 

102.  Dita  dos  Campos 
de  Demionstração  — 
Lei  n.  3.979,  de  31 
d  e  dezemtoro  d  e 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921   4:000$000 

103.  Rendas  de  Estações 
de  Experimentação 

—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440, 

de  1921   . ..  5:0001000 

104.  Dita  da  Escola  de 
Veterinários  —  Lei 
n-^  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e    dezembro    d  e 

1921   10:0001000 

105.  Dita  da  Estação 
Sericicola  de  Bar- 
bacena —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 

d  e    dezembro    d  e  i. 
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Ouro 


Papel 


1919,  L.  n.  4.440; 
de  31  de  dezembro 
1921   


1: 0001000 


106.  Dita  dos  Centros 
Agrícolas — ^Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
d  e  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4^440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921  •   4:000$000 

107.  Dita  da  Fabrica  de 
Pólvora  sem  Fu- 
maça —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
d  e    dezemibro    d  e 

.    1919,  L.  n.  4.440. 
de  31  de  dezembro 

de  1921   17:000$000 


RECEITA  EXTRAORDT- 
NARIA 


108.  Montepio  da  Mari- 
nha—  Plano  de  23 
d  e  setembro  d  e 
1795,  L.  n.  4.440', 
de  31  de  dezembro 

de  1921   3:000$000  400:0001000 

109.  Dito  Militar  —  De- 
creto n.  695,  de  28 
de  agosto  de  1890, 
L.  n.  4.440,  de  31 
de     dezembro  de 

1921   3':000$000  900:000$t)00 

110.  Dito  dos  emprega- 
dos públicos  —  De- 
cretos ns.  942  A,  de 

31  de  outubro  de  * 
(1890,  956,  de  6  de 
novembro,,  981,  de 
8  de  novembro, 
1.036,  de  14  de 
novembro,  1.045, 
de  21  de  novembro, 
1897,,  de  27i  de  no- 
vembro, 1902,  de 
28  de  novembro  de 
1890,  1.  318  F,-  de  20 
de  janeiro,  1 . 120,  de 
-  21  de  fevereiro,  e 
139,  de  10  de  abril 
de  1891;  L.  n.  490. 
de  16  de  dezembro 
de  1897,  art.  37; 
decreto  n.  8.904,  de 
16    de    agosto  de 
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Ouro 


Papel 


1911,  e  L.  n.  3.070' 
A,  de  31  de  dezem- 
bro de  M915„  L.  n. 
4.440,  de  31  de  de- 
zemíbro  de  1921.  . 


30:000^^000  • 


1.800:000$000 


111.  Indemnizações  —  L. 
n.  317,  de  21  de 
■outubro  de  11843, 
art.  25,  n.  4,  L. 
n.   4.440,  de  31  de 

dezembro  de  1921.         i25:000$000         1 .800 :000$000 


nacionaes  —  Lei 
.  n.  779,  de  6  de  se- 
tembro de  1854, 
art.  9^  n.  70,  L. 
n.   4.440,  de  31  de 

dezembro  de  1921.      1 .000:000$000         1 . 500 :000.$00a 

113.  Imposto  de  indus- 
trias e  profissões 
•no  Districto  Fe- 
deral —  Lei  nu- 
mero 265,  de  24  de 
dezembro  de  1894, 
art.  5°,  e  L.  n.  359, 
de  3  de  dezembro 
de  1895,  art.  1% 
§  52;  D.  n.  2.792,  de 
111  de  janeiro  de 
1898,  e  L.  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro 
de  190'5,  art".  !<>,  nu- 
mero 65,  e  art.  1"*, 
n.  65  da  lei  nu- 
mero 2.719,  de  3d 

■  de  '  dezembro  de 
1913;  lei  n.  2.919, 

de  31  de  dezembro  * 
de  11914,  Q,  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 

1921  •  7.200:000$000 

114.  Taxa  so'bre  o  con- 
sumo de  agua  — 
Decreto  n.  3.645,  de 
4  de  maio  de  1866; 
L.  n.  2.639,  de  2,2 
de  setembro  de 
1875;  D.  n.  8.775, 
de  25  de  novembro 
de  Í882;  L.  n.  489,  . 
de  15  de  dezembro 

-  de  1897;  D.  nu- 
mero 2.794,  de  13 
de  janeiro  de  1898, 
LL.  ns.  2.919,  de 
de  31  de  dezembro 


11,2.  Juros    de  capitães 
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Ouro 


Papel 


de  1914,  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


6.000:0001000 


M5.  Taxa  de  saneamen- 
to da  Capifal  Fe- 
deral —  Leis  nú- 
meros 3.213,  de  30 
de  dezemlbro  de 
1919,  e  L.  n.  4.440, 
de  dezemlbro  de 
1917,.  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921.  2.500 :00O-$00O 

116.  iGoAíribuição  do  Es- 
tado de  S.  Paulo 
p  ar  a  pagamento 
dos  juros,  amorti- 
zação e  respectivas 
commissões  do  em- 
préstimo  de  libras 

3.000.000,    ,    .    .  2.õ60:320.$000 

117.  Venda  de  géneros 
e  próprios  nacio- 
naes  —  Lei  n.  3,070 
A,  de  3|l  de  dezem- 
bro de  1915,  e  L. 
n.  3.644,  de  31  de 
dezembro  de  1918.  e 
L.  n.  4.440,  de  31 

de     dezembro     de  ^ 


118.  Juros  de  emprés- 
timos ao  Banco  do 

Brasil  ^   1.10O:O0p$0O0( 

119.  Renda  do  Ga'binete 
Poliôial  de  Identi- 
ficação —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  '31 
de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 

19,21   .    ...^   .  130:000$000 

120.  Renda  do  serviço 
de  patentes  de  in- 
invenção  —  Lei  nu- 
mero 3,979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  Lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 


1921. 


4.500:000$00() 


de  1921  

121.  Amortização  dos  em- 
préstimos realiza- 


30: 000^000 
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liados  peto  Gover- 
no, por  deducções 
mensaes  de  10  %, 
ou  mais,  sobre  o 
total  dos  adeanCa- 
mentos  feitos  aos 
fiinciconarios  dos 
€orreios  e  de  Fa- 
zenda, no  Estado 
de  Minas  Geraes, 
para  eonstrucção  de 
casas  eni  Bello  Ho- 
rizonte —  Lei  nu- 
mero 1.617,  de  30 
de  dezembro  de 
•  •  (1906,  art.  35,  n.  XII, 
lei  n.  2.356,  de  31 
de  dezembro  de 
1910,  lei  n.  2.768, 
de  15  de  janeiro 
de  1913,  decreto 
n.  10.094,  de  fe- 
vereiro de  1913, 
L.  n.  3.979.  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  i.440, 
de  cll  de  dezembro 
de  1921  

122.  Juros  de  2  %  so- 
bre as  quantias 
requisitadas  pela 
Carteira  de  Redes- 
conto  —  Lei  nume- 
ro 4.440,  de  31 
1921   . 

123.  Fundo  de  garantia 
do  registro  Torrens 
—  Importância  das 
percentagens  e  mul- 
tas a  que  se  referem 
os  arts.  60  e  61  do 
decreto  n.  451  B,  de 
31  de  maio  de  1890 


0U1'0 


Papel 


21:000$000 


2.000 :000$000 


RECURSOS 


124.  Prestações  de  réis 
10.000:000$  do  con- 
tracto de  empresti- 
timo  ao  Banco  do 
Brasil,  om  1915,  e 
de  5.000:000$  do 
contracto  de  em- 
préstimo de  1917  — 
Lei  n.  4.440.,  de  31 
de  dezembro  de 
1921 t  •  •  •  •  •  » 


15.000:0001000 
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125.  Emissão  de  títulos 
da  divida  interna 
para  estradas  de 
ferro  —  Lei  nu- 
mero 3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
11915,  L.  n.  3.644, 
de  '311  de  dezembro 
de  1918,  L.  4.440, 
de  311  de  dezembro 
de  1921  

Total  


Ouro 


Papel 


15.000  :000$000 


91.646:320$000 


A  deduzir  da  receita  ge- 
ral : 


5  ouro,  da  totalida- 
de dos  direitos  de 
importação  para 
consumo  para  a 
renda  com  appli- 
cação  especial  .  ... 


Quota  de  2  %,  destinada 
ao   fundo   para  as 
.  obras     contra  as 
seccas   do  nordeste 
brasileiro  


7.149:250$000 


84 . 497 :070$000     733 . 575  :0€0$000 


1.638:015$000       14.009 :500$000 


Total  da  receita  geral.    '82 .859 :055$000     71'9.õ65 :500$000 


RENDA  (GOM  APPLIGAÇÂO  ESPECIAL 


FUNDO  DE  RESGATE  DE  PAPEL-MOEDA 


1 .  Renda  em  papel,  pro- 
veniente do  arren- 
damento das  estra- 
das de  ferro  da 
União  —  Lei  n.  427, 
de  9  de  dezembro 
de  1896,  art.  4° 
ns.  1  a  6;  iD.  nu- 
mero 2.413,  de  28  de 
dezembro  de  1896; 
C.de  25  de  setem- 
bro de  1897;  D.  nu- 
mero 2.830,  de  12 
de  março  de  11898; 
G.  de  15  de  março 
de  1898;  D.  n.  2.836, 
de  17  de  março  de 
1898;  G.  de  12  de 
abril  de   1898;  D. 
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Ouro 

n.  2.'»50,  de  21  de 
março  de  1898;  L. 
n.  581,  de  20  de  , 
julho  de  1899,  ar- 
tigo r;  L  n.  4.440. 
de  '311  de  dezembro 
de  19,21  

Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União  em  papel  — 
Decreto  de  20  de 
fevereiro  e  Instru- 
cções  de  I12  de  ju- 
nho de  1840;  Lei 
Tl.  581,  de  20  de 
julho  de  1899,  ar- 
tigo 1°,  L.  n.  4.440, 
de  '3(1  de  dezembro 
de  1921  

Todas  e  quaesqu^r 
rendas  eventuaes 
percebidas  em  pa- 
pel pelo  Thesouro 
—  Lei  n.  514,  de 
28  de  outubro  .de 
1848,  art.  9°,  n.  64, 
e  art.  53;  L.  n.  628, 
de  17  de  setembro 
de  1851,  art.  32; 
D.  n.  2. '647,  de 
19  de  setembro  de 
1860,  arts.  689  e 
690;  LL.  ns.  11.114, 
de  27  de  setembro, 
§  3o,  1.507,  de  26  de 
•  setembro  de  1'867, 
arts.  27  e  30;  D. 
n.  4.181,  de  6  de 
maio  de  1868;  L. 
n.  2.348,  de  '25  de 
agosto  de  1873,  ar- 
tigo 12  e  L.  n.  3.348, 
de  20  de  outubro 
de  1887,  art.  8°,  § 
ir;  L.  n.  581,  de 
i20  de  julho  de 
1899,  art.  1:,  L. 
n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
,1921   

4 .  Dividendos  das 
acções  do  Banco  do 
Brasil,  pertencentes 
ao  Thesouro  —  De- 
creto n.  1.455,  de 
30  de  dezembro  de 


Papel 


800:000$000 


3.500  :000$000 


5.000  :000$000 
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.  .        Ouro  Papel  / 

1905,  art.  t\  para- 
grapho  único;  L. 
n.  4.440,  de  31  de 

dezembro  de  1921   1Q.OOO:000$OOÔ 

2.   FUNDO  DE  GARANTIA  DO  ^ 
PAPEL-MOEDA  / 


1.  Quota  de  5  %,  ouro, 

sobre  todos  os  di- 
reitos de  importa- 
gão  para  consumo 
—  Lei  n.  581,  de 
20  de  julho  de 
1899,  art.  2°,  e  L. 
n.  813,  de  23  de 
dezembro  de  19011, 
art.  '8°;  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  

2.  Cobrança    da  divida 

activa,  em  ouro.  .  . 

3..  Todas  e  quaesquer 
rendas  eventuaes, 
de  '311  de  dezembro 
em  ouro  —  Lei 
n.  581,  de  20  de 
julho  de  1899.  ar- 
tigo 2°,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   


7.149:250$000 


60:000$000 


40:0001000 


3.  FUNDO  PARA  A  CAIXA 
DE  RESGATE  DAS  APÓ- 
LICES DAS  ESTRADAS 
DE  FERRO  ENCAM- 
PADAS 


Arrendamento  das  mes- 
mas estradas  —  Lei 
n.^  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900, 
;  art^  29.  (ti.,  25;  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 


3.500:0001000 


4  .  FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO 
DOS  EMPRÉSTIMOS 
INTERNOS 


Depósitos 

Saído  ou  excesso  entre  os  ^ 
recebimentos   e  as 

•  Restituições  ,  .  .  -  -  10.000:0001000 
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Ouro  Papel 

o.   FUNDO    DAS    OBRAS  DE 
MELHORAMENTOS  DOS 
PORTOS  EXECUTADAS 
a'  CUSTA  DA  união: 


Porto  do  Rio  de  Janeiro 
Lei  n.  3.314,  de.  16 
'de  outubro  de  1886, 
art.  7°,  §  4^  lei 
n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902, 
art.  ,22,  n.  XXV. 
lei  n.  3.243,  de  30 
de  dezem'bro  de 
1916,  e  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

Parahyba  —  Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31 
de  dezembro  de 
1908,  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

Ceará  —  Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31 
de  dezembro  de 
1908,  lei,  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   


Rio  Grande  do  Norte  •— 
Decreto  n.  7.270, 
de  31  de  dezembro 
de  1908,  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
1918  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

Santa  Catharina  —  De- 
creto n.  7.270,  de  31 
de  dezembro  de 
j908.  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

:    C.  -  Vol.  XVIII 


5.600:0001000 


6.600:0001000 


20:000$000 


40:0001000 


10:000$000 


50:0001000 
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Malto-Grosso  —  Docrelu 
11.  7.:?7()  de  31 
cic  dezeiíiliro  de 
1908,  ici  II.  3.G44, 
de  31  do  dezembro 
de  1918  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   

Alagoas  —  Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiro  de  1910; 
decreto  n.  10.150, 
de  2  de  abril  de 
1913:  decreto  nu- 
mero 10.252,  de  4 
d(>  junho  de  1913; 
lei  n.  3.644  de  31 
de  dezembro  de 
1921  .  .  ..  . ...  

P  ar  na  iiy  ba— De  c  r  e  to  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiro  de  1910; 
decreto  n.  10. 150, 
de  2'  de  abril  de 
1913,  decreto  nu- 
mero 10.252,  -de  ^  4 
de  junho  de  1913; 
lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
■  1918,  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  

/ixrtoajú  —  Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiío  de  1910; 
decreto  n.  10.150, 
de  2  de  abril  de 
1913;  decreío  nu- 
mero 10.252,  de  4 
de  junho  de  1913; 
lei  n.  3.G44,  de  31 
de  dezembro  de 
1918,  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


Oui'o 


Papel 


Manáos 
Santos 


20:0001000 


100:0001000 


10:0001000 


20:0001000 


25:0001000 
25:0001000 


G)  FUNDO  PAU  A  AS  OBRAS 
CONTRA  AS  SEGCA3 
]>0    NORDESTE  IJRASI- 

LEiíiO  (Lei  n.  3.965 
d(3  2"  'iii'  ile/.(nnbro 
de  1919.  e  lei  nu- 
mero  4.440,  de  31 
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1921  

UUtíTElO  DA  PiiOPlí  j.A- 
XiA  lUilLVi.  E  UJ]ll.o>  DE 
tíANEAJMEiNTO  bU  IN- 
TEDiUK     DO  DliASiL, 

(r.('is  ns.  ■^  ue 
2  (io  jaiioird,  í/^óú, 
chj  31  drzciiijjro 
-do..   1920,     ari.  1'^ 
11.     10,  lei  nume  10 
4.440,  de  31  de  do- 
ze mi)  r  o  do  1921,  o' 
deereío  n.  15.442, 
13   do  abfil  cio 
1922,    aií.  2);  pa- 
gando   as  espeeia- 
1  ]:;. ad es  p liarniac en - 
lie  as  indicadas  no 
n.  IV,   do  arL 
do  deerelo  numero 
14.713,    de    8  de 
marco  de  1921 :  — 
de  mais  de  1201  alé 
240$,  cada  unidade 
1$;    idem,  de  mais 
2401  a  d  azia  aíé 
300$,  cada  unidade 
2$;  idem  de  inais  de 
3G0I    a    dúzia,  até 
4801,  cada  unidade 
3$;  idem   de  mais 
de  4801  a  dúzia  até 
GOOl,  cada  unidade 
41;  idem   de  mais 
6001  a  7001  a  dúzia, 
cada   unidade    5| : 
idem  de   mais  de. 
720  a  840$  á  dúzia,, 
cada    unidade  6$;^ 
idem  de   mais  de 
8401    a    dúzia  até 
960$,  cada  unidade 
7$;  idem  de  mais  de 
960$  a  dúzia,  cada 
unidade  8$,  ficando 
isentos  dos  direitos 
aduaneiros  os  medi- 
camentos r  (^confie i  - 
damente  authonficos 
e   approvados  pelo 
Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Pu- 
blica, conhecidos 
pelos  nomes  (io  ar- 
senobenzol,  salvar- 
san,  neo-salvarsan, 


Ouro  Papel 
1. 638  :01[)$000    14 . 009  :500$000 
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no  va  I  S  eii  ob  cn  zol, 
neosilber-salvarsan 
silbersalvarsan  c 
sulfaisenol  


Ouro 


Papel 


5.000:0001000 


14.727:2651000 


58.459:5001000 


Ari.  2."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir,  como  antecipação  de  receita,  no  exercicio  de 
1923,  bilhetes  do  Tbesouro,  até  a  somma  de  50.000:0001,  que 
serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercicio. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851,  os. dinhei- 
ros provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e 
ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das 
qaixas  económicas  e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de 
outras  origens.  Ois  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  en- 
tradas com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações 
dos  empréstimos  internos  e  os  externos  das  restituigões  serão 
levados  ao  balanço  do  exercito. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  imiportação  para  consumo 
GO  9o,  ouro,  e  40  %,  papel,  sobre  quaesquer  mercadorias,  abo- 
lidas as  distincções  do  art.  2°,  n.  3,  lettras  a  o  6,  da  lei  nu- 
mero 1.452,  de  30  de  dezembro  de  1915. 

A  quota  de  5  %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  será  deduzida  da  receita  geral  e  destinada 
ao  fundo  de  garantia. 

IV.  A  cobrar,  de  accôrdo  com  a  legislação  vigente  6  o  dis- 
posto nos  respectivos  contractos  para  o  fundo  destinado  ás 
obras  de  melhoramentos  dos  portos  (executadas  á  custa  da 
União  ou  pelo  regimen  de  concessão)  : 

r.  a  taxa  até  2  %,  ouro,  sobre  o  valor  olficial  da  impor- 
tação do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  Alfandegas  do  Recife, 
Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do 
^^orte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná  Santa  Catharina. 
Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Aracaju  e  Pará,  exceptua- 
das as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2,  do  art.  1»,  devendo  a 
importância  arrecadada  nos  portos  cujas  obras  não  tiverem 
sido  iniciadas  ser  cscripturada  no  Thesouro,  seperadamente, 
para  ter  applicação  ás  mesmas  obras  opporlunamenlc. 

2",  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogrammo  de  mercado- 
rias que  forem  carregadas  ou  descarregadas  segundo  o  seu 
valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras 
referidas  poderá  o  Presidente  da  Republica  acceitar  donativos 
ou  mesmo  auxilio  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados, 
municípios  ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  com 
tanto  que  os  encargos  porventura  resultantes  de  taes  auxílios 
não  excedam  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  A,  de  accôrdo  com  a  le  in.  2.857,  de  17  de  junho  de 
1914,  fazer  operações  de  credito  no  interior  ou  no  exterior  do 
paiz,  podendo  emittir  titulos  ordinários  ou  de  natureza  espe- 
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ciai,  com  os  juros  em  papol  ou  om  ouro,  resgatáveis  como  for 
mais  conveniente,  em  prazo  curlo  ou  longo,  assim  como  em- 
pregal-o&  na  liquidação  dos  compromissos  do  Thesouro,  agindo 
de  accôrdo  com  as  necessidades  do  paiz,  e  devendo  assegurar, 
de  modo  efficienie,  o  ulterior  resgate  dos  títulos  Que  lorem 
emittidos. 

VI.  A  rever  os  regulamentos  relativos  aos  .  impostos 
aduaneiros,  aos  de  circulação,  consumo  e  renda,  adoptando  os 
processos  e  providencias  que  julgar  necessários  para  melhor 
arrecadação,  mantidas  as  disposições  dos  arts.  134,  141,  142, 
160  a  163,  204,  229  e  233  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  e  as  multas  nelle  estabelecidas.  Poderá,  tam- 
bém, alterar  o  actual  regimen  de  çobrança  da  quota  ouro,  das 
Alfandegas,  por  meio  de  vales  emiiiidos  pelo  Banco  do  Brasil. 

YII.  A  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais 
géneros  de  producção  estrangeira,  podendo  a  reducção  ir  até 
o  limite  de  20  %,  limite  que  para  a  farinha  de  trigo,  poderá 
ir  até  30  desde  que  taes  reducçôes  sejam  compensadoras  de 
concessões  feitas  a  géneros  de  producçáo  brasileira,  especial- 
mente a  borracha  e  o  fumo,  podendo  igualmente  adopatr 
aggravações  até  o  mesmo  limite  de  20  %,  quando  necessárias 
aos  interesses  e  á  defesa  do  commeroio  e  da  producção  bra- 
sileira. 

VIII.  A, rever  todos  os  contractos  celebrados  entre  a  União 
e  particulares  para  execução  de  obras  ou  quaesquer  servi- 
ços, podendo  entrar  em  accôrdo  quanto  aos  que  houverem 
sido  celebrados  com  rigorosa  observância  da  lei,  com  os  re- 
spectivos contractantes,  para  rescisão  dos  mesmos  contra- 
ctos ou  modificações  de  percentagens,  prazos  e  outras  condi- 
ções de  modo  que  sejam  diminuidos  os  ónus  ou  augmenta- 
das  as  vantagens  do  Thesouro. 

IX.  A  isentar  dos  direitos  de  importação,  mediante  as  ne- 
cessárias cautelas  fiscaes,  os  machinismos  destinados  ás  duas 
primeiras  fabricas  que  forem  estabelecidas  no  paiz  para  o 
aproveitamento  das  matérias  tannantes  extrahidas  de  essen- 
cios  na  nossa  flora. 

X.  A  cobrar  o  imposto  do  sello  proporcional  sobre  as  ven- 
das das  mercadorias,  a  prazo  ou  á  vista,  effectuadas  dentro  do 
paiz,  podendo  applicar,  no  todo  ou  em  parte,  as  disposiçõe'^ 
adoptadas  sobre  a  matéria  no  1''  Congresso  das  Associações 
Commerciaes  do  Brasil,  realizado  nesta  Capital  em  1922,  ou 
outras  que  julgar  convenientes,  de  modo  a  tornar  obrigatória  a 
assignatura  pelos  compradores. 

1.  "  As  taxas  serão  cobradas  na  base  máxima  de  2$  por 
cento  de  réis  nas  vendas  a  prazo  e  na  base  máxima  de  500 
réis  por  conto  de  réis  nas  vendas  á  vista. 

2.  °  Na  regulamentação  desta  lei,  o  Governo  poderá  esta- 
belecer multas  não  excedentes  de  5:000$000. 

3.  "  O  pagamento  do  presente  imposto  só  terá  inicio  de- 
pois de  31  de  janeiro,  ficando  o  Governo  autorizado  a  suspen- 
der, na  data  em  que  elle  entre  em  vigor,  o  imposto  sobre  lucros 
líquidos  do  commercío  e  da  industria,  de  'que  trata  a  lei  nu- 
mero 4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920. 

Art.  3°  Ficam  isentos  de  direitos  de  consumo  e  de  impor- 
tação, pagando  apenas  a  taxa  de  2  %  de  expediente,  os  machin-is- 
mos,  apparelhos  e  instrumentos,  e  os  respectivos  pertences  e 
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accpssoT-ins.  artroiiriaíios  aos  trabalhos  dc  lavoura,  assim  comò 
!  1  ncí íM'''s  r  (  LMMos  i)a!a  cri] lura  agrícola  niopanica  e  transporte 
cm  o.sl  radas  de  rodagojn.  o  adubos  naturacs  ou  chimicos  des- 
tinados a  fins  agL'icnlas.  im])()rtados  por  syndicatos  agrícolas, 
por  agriciilloros  mi  não,  som  dependência  "de  deposito  prévio 
ou  audioncia  do  Tiibunal  de  Contas. 

Paragrapbo  único.  Gosarão  de  idênticos  favores  e  da  tsenr- 
ção  das  laxas  do  expodienie  as  fructas  frescas  de  procedência 
da  Re])uhlica  Argentina  ou  de  outros  paizes  americanos,  desde 
que  ellos,  por  sua  vez,  offeroçam  vantagens  tributarias  á  im- 
portação de  productos  brasileiros.  Verificada  a  existência  das 
vantagens  alludidas,  o  Governo  expedirá  os  actos  necessários 
para  qne  se  torne  effectiva  a  isenção  com  todas  as  ^devidas 
cautelas  fiscat^s. 

Art.  4.0  E'  concedida  á  Associação  Jockey-Glub  do  Rio 
de  Janeiro,  declarada  de  utilidade  publica  peio  decreto  nu- 
mero 4.586.  de  27  de  setembro  de  1922,  isenção  de  quaes- 
quer  direitos  e  taxas  aduaneiras  para  todo  o  material  que 
imporíar  afim  de  construir,  installar  e  apparelhar^  dando- 
Ihes  completo  funceionamento,  seu  prado  de  corridas  e  de- 
pendências, nos  íerrenos  marginaes  da  Lagoa  Rodrigo  de  Frei- 
tas, em  virtude  iiu  accôrdo  celebrado  com  a  Prefeitura  do 
Districto  Federal,  conforme  escr)]:)tura  assignrjda  em  .26  de 
julho  do  referido  anno. 

Paragrapbo  único.  O  dispositivo  do  artigo  anterior  ex- 
cluo a  applicação  de  qualquer  dispositivo  legal  de  caracter 
restrictivo,  inclusive  os  do  art.  8°  do  decreto  n.  8.592,  de  1911. 

Art.  5".  Fica  isento  do  imposto  de  importação  o  mate- 
rial que  a  Companhia  Melhoramentos  do  Mai'anbão  impor- 
tar para  dar  execução  ao  confráeío  celebrado  com  o  Governo 
Federal,  referente  ás  obras  das  nonles  e  oliras  acrív-ííoripq  ç\r^ 
Estrada  de  iM-M-ro  de  S.  í.aiiz  a  Tlíerezina. 

\]'\ .  0"  !-*n]'n  ns  olrrns  execiifadas  pídos  ^^o^■ov;'  ^^,s- 
íados  e  dof^  raunieipios  o  peta?;  emprezas  que  nc:  rão 
ou  conr-eí^são  delias  ou  do  •  '   Federal  o  do  Districto 

Feder:)].  ex[)1r)i;nem  serviços   '  lUz.  forra,  viação  e  tele- 

phone,  r)í;  direilos  a  pagnr  pr-r  nuporíação  do  n^^^itorial  ne- 
cessário ])ara  a  exploi^açao  e  conservn.çro  do,^  i'oferido--  ^ervi- 
eos  sei'no  de  25  9"^ -sobre  os  impostos,  a  titulo  de  expediente, 
devmndo  as  requisições  ser  feitas  em  qualquer  caso  pelo 
Gnvorno  dos  Estados  o  (]os  municípios.  O  '  'iriíar  da 
prinit'Mra  ins';illp('ní>  n  ; «ev-á  de  5  '^r  .  «  acima 

referida  conrí:rebende  (ambem  o  material  d-'  irido  á  con- 
slrncrão  d(^  prtrío'^  qno  a  União  lia.ja  transferido  nos  Esfados. 

^  Aid.  7".  O  rar^'ão  de  pedra,  importado  por  emprezas  que 

explorem  •r-i  N  i  o  r]o  faliriea^ão  o  fornecimento  de  gaz,  pa- 
gará 2.!í500  por  tonelada,  razão  50 

Ari.  8".  Pagarão  exclusivamente  2  '/c  nrJ  valorem,  de  ex- 
pedionte,  o.s  machínismtos  e  aciM'^'>orio:^>  '-iio  s;^  daíJinarem 
á  monfagem  de  usinas  para  a  t i/ansformaí.-ão  de  madeira  e  pa- 
lha de  ata'oz  em  nasta  para  falirieacão  fie  papel,  e  bem  assim 
as  machinas  e  accessorios  destinados  á  mamrfactin\a  desse 
'  artigo. 


SESSÃO  EM   31.   DE  DEZEMBRO  DE  1922 


791 


Ari.  O".  O^^  rnarli  in iíir^x)-;  o  :\c'i^o^-^n}'\t)<  dí^sl  inarlos  A  exf  ra- 
ccão  úo  oÍpDS  i>  ('Aras  vo;.'!-! ac (jiiamii)  íiiipnrl ados  poios  pró- 
prios usinciros  m;i  (im^ni  nr-W cnd;!  ]non'ai.'  fa])i'icas  para  tal 
fim,  pagai  ão  ap<4i;is      9'-         ralo 'mi  í|í>  cxpivl  icnlo . 

Ari.  JO.  Os  niaí  i'.  i;;r  -  vw.uk^.  í h i idí-Ik ks  coin  reducção  de 
direito.  o!n  \-ir[n(ií'  (li'  icis  anhMMK/cs  (ic  Hpcimí;!,.  tivfírem  sido 
oii!õL'i/a('()-'  riM  aimo  do  1920.  nidn  AIÍmísIítío  'Fazoiída  o 
jiilgado.s  Ii>gaos  polo  Tribunal  do  ConJas.  ainda  não  inlroduzi- 
dos  no  paiz,  jiagarão  as  taxas  declaradas  nas  referidas  íeis. 

Al'!.  11.  Pagarão  sómonfo  3  %  ad  vnJorem  duas  estufas 
ooT^vdolas  i^ara  ])lanías  o  ires  insfallações  para  o  ensino  o 
praliea  do  lacfioinios,  adauiridas  pela  Escola  do  Engenharia 
de  Porío  Alegro,  para  o  ensino  lochnico  profissional  que  mi- 
nistrar em  seus  oslaholocimentos . 

Art.  12.  As  mnchinas.  apparolhos  c  accossorios  necessários 
ás  ins' ifuioões  ])aro  disíillDeão  do  álcool  industrial  nos  cam- 
pos exoerimontao^í  ei^oados  para  esto  fim,  com  auxilio  do  Go- 
verno Federal,  nos  lermos  do  decreto  legislativo  n.  4. 555,  de 
10  de  agosto  d^"  1922,  pagarão  tão  somente  3  %  ad  valorem,, 
que  será  o  da  factura. 

Art.  13.  O  regimen  da  importação  do  papel  destirado  ás 
revistas  será  o  mesmo  vigorante  no  exorcicio  do  1921  e  pre- 
scripto,  temporariamente,  para  o  exorcicio  de  1922.  pela  cir- 
cular n.  5,  do  Ministério  da  Fazenda,  do  26  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 

Parapraplio  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
cnncollar  nas  alfandegas  os  formos  do  rosnonsabilidade  assi- 
.crnados  durante  n  exercício  de  1922,  pelas  emprezas  iorna- 
lisf iras  aue  dospa'^ba]'em  pnnel  assef inado  courhé  o  semelhan- 
tes. d'^s;inndos  ás  revistas,  em  virtude  da  referida  circular 
n.  5.  do  ]^,Iinisterio  da  Fazenda. 

\''t.  ]'\.  \  r-onf !M;buição  de  caridade  f^obrada  nas  alfan- 
deoas  da  Peind"'lica.  fica  mantida  em  100  réis  uor  kilo  de 
vinho  e  nv^is  bebidas  alcoólicas  o  fermentadas,  observadas  as 

rl  i  3  p  o  s  i  o  õ  e  ■ ;  «  e  g  u  i  nt  o  s  : 

Quanto  á  cidade  do  Santos:  para  a  Santa  Casa  da  I\Tise- 
Ticordia,  70  rei.--  nai^a  a  Associação  Proctetora  da  Infância 
"^^r^- ■  a lida.  oifo  réis:  rtara  a  Caixa  Beneficente  dos  Funcciona- 
rio-  da  Alfandoo-^  de  Santos.  ou?tro  v6\>\:  nara  a  Sociedade 
Hiimanif ária  do?  Fr'^^repados  po  Comm ercb-i  de  Santos,  aua- 
íro  v6\:-  \  pnra  a  a •■o  ^iar-ão  Proreotora  "a  .Tnsh^uccão  Ponular, 
dous  rói^-  nara  a  Cruz  Vermelha  F,ra-^d leira.  í^ilial  de  Santos), 
dou.^  rói'"-;:  uara  a  .\^^sisteneia  á  Tn^'a'^"ia  de  Santos  rrioíía  de 
Jjoite).  dmrs  v/>is:  pa^^a  a  Sociedade  Au^xilio  ao-,  Xer^essi fados, 
um  real :  pai' a  o  s  ^-ivlo  do  Tnvalido«?.  dons  réis-  vara  a  Socie- 
dade ^,iT;'ra  '""íiaq  TAlPorgue  "v'>ei  ;-^^]'r'i ,  ^^v^  real:  uara  a 
\^.-oc\':^'~:í)  "^enunina  ííanti^íía.  ^uu  yc"^}-  nav^  a  Conf"raria  São 
Vicenfe  de  Paulo,  um  real,  e  para  a  Fsnok  do  Cc:r"?nie-  ■>  .^o-é 
FoTnifacio.  rioris  r''is, 

F  'ado  d.^^  TJfMMiamhivo  -  na^^a  os  Hosnifao^"^  '''a  Santa 
Ca^a  d--  !Sí'!M-n-dia  do  Reoif-x  GO  réis:  na^^a  o  Hosnilal  da  So- 
ciedade Beneficoníe  da  Cidade  de  Nazaroth,  20  réis;  para  o 
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Instituto  de  Protecção  á  Infância,  10  réis  e  para  a  Liga  contra 
a  Tuberculose,  10  réis. 

No  Estado  da  Parahyba:  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Parahyba  do  Norte,  50  réis;  Asylo  de  Mendicidade  Carneiro  da 
Cunha,  20  réis;  Instituto  de  Assistência  á  Infância,  15  réis,  e 
Orphanato  de  D.  Ulrico,  15  réis. 

No  Estado  da  Bahia:  para  os  Hospitaes  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia.  60  réis;  o  restante  dividido  em  partes  iguaes  pelo 
Lyceu  Salesiano,  Collegio  dos  Orphãos  de  S.  Joaquim,  Insti- 
tuto de  Protecção  á  Infância,  Collegio  de  S.  Vicente  de  Paulo, 
Asylo  Conde  Pereira  Marinho,  Associação  Senhoras  de  Ca- 
ridade, Collegio  Sallete,  Asylo  Bom  Pastor  e  a  Santa  Casa  da 
Feira  de  SanfAnna. 

Art.  15.  Os  machinismos  e  apparelhos  apropriados  uni- 
camente á  fabricação  do  álcool  de  mais  de  35°  pagarão  50  % 
dos  impostos  de  importação  ora  fixados  na  tarifa  aduaneira. 

Art.  16.  A  taxa  de  caridade  sobre  vinhos  e  demais  bebidas 
alcoólicas  e  fermentadas,  que  se  arrecada  na  Alfandega  de 
Belém,  fica  elevada  a  100  réis  por  kilogramn^a  e  será  distri- 
buida,  em  partes  iguaes,  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  á  Casa 
de  Saúde  Maritirna  daquella  capital. 

Será  repartido  pela  mesma  fórma  o  producto  da  taxa 
especial,  a  que  se  refere  o  art.  607  e  seus  paragraphos,  da 
Consolidação  das  Leis  Aduaneiras,  arrecadadas  na  mesma  al- 
fandega. 

Art.  17.  Os  jornalistas  profissionaes,  em  effectivo  exer- 
cício, que  exhibirem  carteiras  de  identidades  passadas  pela  As- 
sociação Brasileira  de  Imprensa,  ou  pelo  Circulo  de  Imprensa 
gozarão  do  abatimento  de  50  %  nas  passagens  simples  ou  de 
ida  e  volta,  em  todas  as  ferro-vias  federaes  e  navios  do  Lloyd. 

Art.  18.  Sempre  que  qualquer  Estado  arrendar  estradas 
do  ferro  federaes,  ser-lhe-ha  concedida  dispensa  de  caução, 
Dssim  como  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  o  material 
destinado  ao  custeio  e  conservação  das  sobreditas  estradas. 

Art.  19.  Fica  extincto  o  imposto  sobre  o  jogo,  e  sem  ef- 
feito  o  decreto  n,  15.442,  de  13  de  abril  de  1922,  e  disposi- 
ções que  o  autorizaram. 

Art.  20.  No  porto  de  Recife,  quanto  ás  embarcações  que 
iião  tenham  accesso  ao  ancoradouro  interno  e  fiquem  no  La- 
marão, são  estabelecidas,  para  as  visitas  durante  o  dia,  co- 
bradas pela  metade,  as  taxas  marcadas  para  as  visitas  du- 
rante a  noite,  com  idêntica  applicação,  de  accôrdo  com  o  di^- 
pcsto  no  art.  18  da  lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919, 
§  1°,  que  continúa  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  a  tabeliã,  já  estabelecida 
desde  o  exercício  de  1921,  não  será  alterada. 

Art.  2i.  Os  navios,  vapores,  paquetes  ou  outras  embar- 
cações, que  entrarem  nos  portos  da  Republica  antes  das  19 
horas,  e  que  só  sejam  franqueados  á  visita  da  alfandega  depois 
dessa  hora,  ficarão  sujeitos  á  metade  das  taxas  marcadas  para 
as  visitas  consideradas  extraordinárias,  independente  de  reque- 
rimento das  respectivas  companhias. 
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ArL  22.  A  contribuição  de  caridade  que  se  arrecada  na 
Alfandega  da  Gapilal  í^ederal,  por  kilo  de  vinho  e  mais  be- 
bidas alcoólicas  e  fermentadas,  fica  elevada  a  cem  réis,  e  será 
distribida,  em  quaíorze  quotas,  pelas  instituições  abaixo  enu- 
meradas, na  lorma  seguinte:  « 

Tres  e  meia  quotas  á  Santa  Casa  de  Misericórdia; 

Tres  quotas  ao  Hospital  Marítimo  Muller  do3  Reis; 

Duas  e  meia  quotas  ao  Hospital  dos  Lázaros; 

Uma  quota  ao  Departamento  da  Creanca  no  Braòil. 

As  restantes  distribuídas  em  partes  iguaes  ás  institui- 
ções seguintes: 

Maternidade,  mantida  pela  Escola  de  Medicina;  Cruzada 
contra  a  Tuberculose,  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á 
Infância,  Asylo  de  S,  Luiz  para  a  Velhice  Desaml^arada,  Dis 
pensario  S.  Vicente  de  Paulo,  Asylo  Gonçalves  de  Araujo, 
Sociedade  Amantes  da  Instrucção,  Escola  Profissional  e  Asylo 
para  Cegos  Adultos,  Casa  de  Santa  Ignez,  Sociedade  Benefi- 
cente Unitiva,  Patronato  de  Menores  da  Lagoa,  Sociedade 
Cruz  Vermelha  Brasileira,  Associação  Pro-Matre,  Assistência 
Santa  Thereza,  Lyceu  de  Artes  e  Officios,  Asylo  Bom  Pastor, 
Liga  Brasileira  contra  a  Tuberculose,  Patronato  .de  Menores 
e  Orphanato  do  Collegio  da  Immaoulada  Conceição  de  Bota- 
fogo. 

Art.  23.  As  transferencias  de  licenças  de  fabricação  dos 
productos  pharmaceuticos  nacionaes,  de  propriedade  de  fir- 
mas legalmente  constituídas  e  approvadas  pelo  poder  compe- 
tente, por  morte  dos  responsáveis  pelo  seu  preparo  ou  por 
qualquer  outra  razão,  serão  feitas  mediante  um  termo  la- 
vrado em  livro  especial  e  assignado  pelo  novo  responsável, 
pelo  proprietário  do  producto  e  pelo  chefe  de  serviço  phar- 
maceutico. 

Paragrapho  único.  Pela  transferencia  de  cada  licença 
serão  devidos  5$  dè  emolumentos,  cobrados  em  sello  no  pró- 
prio termo. 

Art.  24.  São  isentos  do  imposto  sobre  os  juros  dos  cré- 
ditos ou  empréstimos  garantidos  por  hypotheca  aos  juros  dos 
empréstimos  feitos  sob  garantia  de  propriedades  agrícolas. 

Para  o  ef feito  da  mesma  isenção,  são  também  considera- 
das como  propriedades  agrícolas  as  fazendas  de  criação  de 
gado  de  qualquer  espécie,  os  cacauaes,  seringaes  de  'iievea 
brasiliensis"  e  castanhaes  de  "bertholetia  excelsa",  castanhas 
do  Pará  e  outros  terrenos,  onde  se  desenvolve  a  industria  ex- 
tractiva. 

Art.  25.  E'  creada  a  taxa  de  2%,  paga  por  meio  de  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo,  sobre  as  jóias,  obras  de  ourives 
o  os  objectos  de  adorno,  incidindo  na  referida  taxa  as  vendas 
a  varejo  e  em  grosso,  para  as  quaes,  cada  negociante  deverá 
ler  um  livro  especial,  de  modelo  fixado  pela  administração, 
onde  serão  laçadas  os  operações  sujeitas  á  taxa  creada  por 
esta  lei,  observando-se  o  numero  de  ordem,  a  data,  designação 
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siimmaria  r]o  nrliiio  ou  nrlitros,  proros.  taxas  porcobidas.  nomo 
o  oiKloreço  da  pív^sini  a  qiio  r<'alizar  a  compra. 

S  1/'  O  Governo,  no  r(\s:;nlamGnto  que  ox|)edir  dentro  do 
prazo  de  00  dias  da  dal  a  dosla  lei,  estabelecerá  quacs  os  obje- 
clos  que  deverão  ser  considerados  próprios  para  adorno. 

§  2."  O  pagamento  das  taxas  será  feito  no  dia  15  e  no 
uKimo  dia  de  cada  mez,  por  meio  de  sellos  appostos  em  li- 
vro apropriado  que  instituirá,  em  seguida  á  somma  das  ope- 
rações, sendo  o  sello  inutilizado  com:  a  data  e  assignatura 
peio  negociante  ou  seu  representante  legal. 

§  3.°  Ao  comprador  é  obrigado  o  fornecimento  de  re- 
cibo pelo  vendedor. 

§  4.''  Sempre  que  a  administração  fiscal  entender  con- 
venienfe,  fará  o  confronto  do  livro  de  que  trata  este  artigo 
com  a  escripfa  commercial  do  commerciante,  para  apurar  a 
percepção  das  Icxas  fiscaes. 

§  5.''  O  Governo  é  autorizado  a  expedir  regulamento  para 
a  execução  do  imposto  neste  artigo,  estabelecendo  multas,  até 
o  máximo  de  5:000$,  e  todas  as  medidas  de  caracter  fiscal 
que  assegurem  a  exacta  collecta  das  taxas  creadas. 

Arf.  ?G.  O  emprego  do  papel  sellado  será  facultativo  até 
que  sol^re  sua  execução  delibere  o  Congresso. 

Arf.  27.  A  taxa  judiciaria,  a  que  se  referem  o  decreto 
n.  2.16.3,  de  9  de  novembro  de  1895;  a  lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de  1918,  art.  117,  e  a  lei  n.  4.230.  de  31- de 
dezembro  de  1920,  art.  30,  será  cobrada  por  verba  lançada 
na  respectiva  guia  que  expedirá  c  escrivão  do  feito,  por  elle 
assignada.  o  deverá  escriptural-a  no  competente  livro  a  seu 
cargo,  no  r.oderá  a  reparlirão  fiscal,  incumbida  da  ar- 

r^ca_dação.  requerer,  a  todo  o  tom])0,  os  exames  que  se  fi- 
zerem necessários,  para  procedoi'em  conira  os  infractores;  e 
incidirá  a  recusa  dos  juizes  em  responsabilidade,  que  pro- 
moverá o  Minis! orio  Publico,  para  a  imposição  das  respe- 
ctivas penas. 

Av\.  28.  Do  ^  3^  do  art.  50  do  decreto  n.  14.339,  de  1  de 
setembro  de  1920,  elimine-se  a  palavra  "borrão". 

Art.  29.  O  Governo  fixará  um  prazo,  não  excedente  a 
seis  mezes,  da  data  desta  lei,  para  a  venda,  nos  estabelecimen- 
tos connnerciaes.  das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo. (\no  tiveram  as  respectivas  taxas  augmentadas  pela  pre- 
seníí''  ]o\  o  que  se  encontrarem,  na  data  da  mesma,  nnauelles 
estabelecimentos,  que.  findo  o  lemno  marcado,  aurrsr^n! arção, 
no  prazo  que  fôr  estabelecido,  uma  relação  eíin^cificada  dos 
sfoci,'s  existentes,  afim  de  poder  ser  paga  a  respectiva  diffe- 
rença  de  imposto. 

§  1°.  A  repartição  fiscal  fará  a  verificação  devida,  expe- 
dindo o  Podpr  Executivo  os  instrucções  necessárias,  para  o 
exacto  cumprimento  do  presente  dispositivo. 

^  2".  O  Governo  poder:')  uíilizar-se  do  stock  de  sellos  do 
consrnno,  de  diversos  valores  e  espécies,  existentes  na  Casa 
da  ]^Ioeda,  no  sentido  de  aproveital-os  nos  productos  que,  por 
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esta  loi,  tiverem  augmcntaclos  os  impostos,  podendo,  para  tal 
fim,  tomar  todas  as  providencias  que  julgar  necess jr^ns. 

Art.  30.  Os  sellos  de  consumo  destinados  aos  í^^dustriaes 
do  municipio  de  Nictheroy  passarão  a  ser  vendidos  r^jo  col- 
lector  respectivo,  medianle  percentagem  que  não  -.^xceda  á 
quota  actualmente  paga  por  eshe  serviço  á  ReceD,edoria  do 
Districto  Federal,  desligando-se,  para  todos  os  efí'e?.tos,  a  Col- 
lecforia  do  Nictheroy    dessa  mesma  recebedoria. 

Art.  31.  Fica  instituido  o  imposto  geral  sobre  a  renda, 
que  será  devido,  annualmiente,  por  toda  a  pessoa  nliysica  ou 
juridica.  residente  no  território  do  paiz,  e  incidirá,  em  cada 
caso,  sobre  o  conjunto  'liquido  dos  rendimentos  de  qualquer 
origem. 

I.  As  pessoas  não  residentes  no  paiz  e  as  sociedades  com 
sede  no  estrangeiro  pagarão  o  imposto  sobre  a  renda  liquida', 
que  llies  fôr' apurada  dentro  do  território  nacional, 

II.  E"   isenta   do   imposto   a  renda   annual   inferior  a 
0:000$  (seis  contos  de  réis),  vigorando  para  a  que  exceder 
dessa  quantia  a  tarifa  que  for  annualmente  fixada  pe:.i  Gon- _ 
giesso  Nacional. 

IIT.  Será  considerado  liquido,  para  o  fim  do  imposto,  o 
conjunto  dos  rendimentos  auferidos  de  qualquer  forío.  feitas 
as  deducções  seguintes: 

a)  "impostos  e  taxas; 

b)  juros  de  dividas,  por  que  responda  o  contribuinte; 

c)  perdas  extraordinárias,  provenientes  de  ca^?"^  fortui- 
tos ou  força  maior,  como  incêndio,  tempestade,  naufrágio  e 
accidentes  semelhantes  a  esses,  desde  que  faes  perdas  não 
sejam  compensadas  por  seguros  ou  indemnizações: 

d)  as  despezas  oràinarias  realizadas  para  conseguir  e 
assegurar  a  renda. 

IV.  Os  contribuintes  de  renda  entre  6:000$  (seis  contos, 
de  "réis)  e-  20:000S  (vinte  contos  de  réis)  terão  deducção  de 
2  %  (dous  por  cento)  sobre  o  montante  do  imposto  devido  por 
pessoa  que  tenha  a  seu  cargo,  não  podendo  exceder,  em  caso 
algum,  essa  deducção  a  50  %  (cincoenta  por  cento)  da  impor- 
tância normal  do  imposto. 

Y.  O  imposto  será  arrecadado  por  lançamento,  servindo 
de  base  a  declaração  do  contribuinte,  revista  pelo  agente  do 
fisco  e  com  recurso  para  autoridade  administrativa  sunerior 
ou  para  arbitramento.  Na  falfa  de  declaração  o  lançamento 
se  fará  ex-officio.  A  impugnação  por  parte  do  agente  do  fisco 
ou  o  lançam,ento  cx-officio  terão  de  anoiar-se  em  elementos 
comprobatórios  do  montante  da  renda  e  da  taxa  devida. 

VI.  A  cobrança  do  imposto  será  feita  cada  anno  sobre  a 
base  do  lançamento  realizado  no  ajino  immediatamentc  an- 
terior. 

VIL  O  Poder  Executivo  providenciará  expedindo  os  pre- 
cisos regulamentos  e  instrucções,  e  executando  as  medidas 
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necessárias  ao  lançamenlo,  por  fórma  que  a  arrecadação  do 
imposto  se  torne  effectiva  em  1924. 

YIII.  Em  o  regulamento,  que  expedir  o  Poder  Executivo 
poderá  impor  multas  até  o  miaximo  de  5:000$  (cinco  contos 
de  réis) . 

Arf.  32.  Continua  em  vigor  o  art.  134  da  lei  n.  4.555,  de 
10  de  agosto  de  1922. 

Art.  33.  A  isenção  de  que  trata  o  art.  608  da  Consoli- 
dação das  Lois  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Renda,  refere-se 
unicamente  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  34.  Fica  ^extensivo  ás  comipanhia?  ou  sociedades 
anonymas  e  em  commandita  por  acções  e  ás  de  responsa- 
bilidade limitada  o  sello  proporcional  a  que  está  sujeito  o  re- 
gistro do  capital  das  sociedades  commerciaes  e  o  das  firmai 
commerciaos  inscriptas  sob  o  nome  individual. 

Art.  35.  As  quotas  de  benefícios  de  loterias,  destinadas 
pelo  §  12,  lettra  j,  n.  1,  do  art.  31  da  lei  n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910,  á  distribuição  equitativa,  pelo  Governo, 
entre  as  instituições  de  ensino  e  caridade  do  Território  do 
Acre,  e  em  deposito  no  Thesouro  Nacional,  serão  entregues 
nesta  repartição  ao  Governador  do  dito  Território,  ou  ao  seu 
representante  legalmente  constituido,  para  a  devida  appli- 
cação,  de  accôrdo  com  a  lei. 

Art.  36.  O  prazo  que  a  cobrança  amigável,  pelos  \)ro^ 
curadores  da  Fazenda  e  cobradores  do  Thesouro,  da  divida 
activa  proveniente  do  imposto  de  industrias  e  profissões  e 
taxas  de  pena  de  agua,  hydrometro  e  saneamento,  será  de 
dous  annos,  a  contar  do  ultimo  dia  de  arrecada-ção  á  bocca 
do  cofre.  A  renda  proveniente  dessa  cobrança  será  recolhida 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal  mediante  guia  de  um  dos 
procuradores  da  Fazenda. 

Paragrapho  único.  As  percentagens  abonadas  por  dili- 
gencias dos  funccionarios  da  Directoria  da  Receita,  distri- 
buídas de  accôrdo  com  o  decreto  n.  15.210,  de  28  de  de- 
zembro de  1921,  serão  de  2,5  %  sobre  a  totalidade  das  quan- 
tias arrecadadas  amigavelmente. 

Art.  37.  A  quota  de  caridade  que  fôr  arrecadada  na  Al- 
fandega de  Manáos  competirá  na  proporção  de  20  %  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia  de  S.  Gabriel,  no  Rio  Negro. 

Art.  38.  Na  distribuição  de  benefícios  das  loterias  fe- 
deraes  em  1923  se  fará  também  ás  seguintes  instituições: 

Ao  Lyceu  do  Estado  da  Parahyba   15:0O0$000 

Ao  Orphanato  D.  Ulrico   3:000$000 

Ao  Asylo  de  Mendicidade  Carneiro  da  Cunha..  4:000|000 

A'  Sanla  Gasa  de  Misericórdia  da  Capital  da  Pa- 
rahyba do  Norte   15:000$000 

Ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á  In- 

,      fancia    3:000$00 
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A'  Escola  Agricola  S.  Gabriel,  Rio  Negro   20:000$UOO 

A'  Santa  Casa  de  S.  Gabriel,  Rio  Negro,  Ama- 
zonas   20:000í5000 

A"s  Missões  Salesianas  do  Rio  Negro,  Antazonas  20:000$000 

Ao  Instituto  Salesiano  de  Mandos   20;000$00G 

Ao  Hospital  de  Misericórdia  de  Joazeiro,  no 
Estado  da  Bahia,  e  CoUegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Salete,  na  Bahia   10:000$000 

Ao  Collegio  Salesiano  de  Therezina,  no  Piauhy  10:OiOO$000 

Ao  Dispensário  dos  Pobres,  de  Fortaleza,  Ceará  6:000$000 

Art.  39.  Nos  despachos  ad  valorem,  levantada  a  duvida 
sobre  a  exactidão  do  preço,  constante  da  factura,  será  essa 
duvida  resolvida  pela  Gommissão  de  Tarifas,  que  observará 
o  disposto  no  art.  14  das  Preliminares  da  Tarifa.  Recusado  o 
pagamento  do  imposto  assim:  arbitrado  e  não  usando  a  parte 
da  defesa  e  recurso  legaes,  a  mercadoria  será  levada  a  leilão 
c,  depois  de  descontados  os  direitos  devidos  á  Fazenda,  será 
*o  saldo  entregue  ao  importador. 

Art.  40.  Todas  as  publicações  e  impressões  de  que  tratam 
os  diversos  orçamentos,  exceptuadas  as  das  repartições  que 
dispõem  de  officinas  próprias,  serão  feitas  no  Diário  Official 
e  Imprensa  Nacional,  só  podendo  ser  encommendadas  a  esta- 
belecimentos particulares  quando  aquella  repartição  declarar 
officialmente  a  impossibilidade  de  executar  o  pedido. 

O  custo  daquellas  publicações  e  impressões,  feitas  no  es- 
tabelecimento official.  será  communicado  ao  Thesouro  para 
o  effeito  de  ser  levado  á  conta  da  verba  consignada  no  orça- 
mento da  despesa  e  escripturada  como  renda  da  Imprensa 
Nacional . 

Nenhuma  outra  despesa,  seja  ella  qual  fôr,  será  custeada 
com  a  verba  destinada  a  impressões  e  publicações. 

Art.  41.  Continua  em  vigor  o  disposto  no  art.  3",  §  8%  da 
lei  n.  3.070 A,  de  31  de  dezembro  de  1915,  modificado  pelo 
disposto  no  art.  3",  §  10,  da  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro 
de  1916,  alterando-se  a  taxa  ahi  fixada,  que  passará  a  ser  de 
20  %  sobre  os  vencimentos  totaes  mensaes  e  accrescentando-se 
o  seguinte:  a  renda  assim  produzida  será  toda,  sem  qualquer, 
excepção,  recolhida  ao  Thesouro  Nacional. 

Art.  42.  Ficam  abolidos  todos  os  abatimentos,  isenções, 
reducções  ou  dispensa  de  direitos,  exceptuados  os  constantes 
de  contracto  pelo  Governo  da  União,  os  decorrentes  das  Pre- 
liminares da  Tarifa  das  Alfandegas  e  os  constante  desta  lei; 
exigindo-se  para  todos  os  casos,  como  para  os  de  reducção  de 
direitos,  a  condição  da  importação  directa. 

Paragrapho  único.  As  isenções  e  abatimentos  de  direitos, 
m_esmo  os  consignados  na  presente  lei,  ficam  subordinados  ao 
disposto  no  art;  8°  do  decreto  n.  8.592,  de  8  de  m.arço  de  1911.: 

Art.  43.  O  imposto  de  sello  proporcional  sobre  contractos 
de  seguros  e  reseguros  maritimos  e  terrestres,  apólices,  es- 
cripturas  ou  letras  de  riscos,  de  que  trata  o  §  6°  da  tabeliã  A, 
annexa  ao  decreto  n.  14.339,  de  1  de  setembro  de  1920,  será 
arrecadado  com  um  accrescimo  de  20  %  em  todas  as  taxas., 
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Art.  44.  Ficam  augineníadas  as  laxas  do  hydromotro  e 

de  i)L'iui  d^agua,  respectivamente,' do  :^.o  reis  e  de  25  %. 

Art.  45.  Os  navios,  vapores,  paquetes  ou  ouiras  embar- 
cações, que  entrarem  nos  portos  da  Kepublica  depois  das  19 
lioras,  ticarão  sujeitos  ás  taxas  já  estabelecidas  para  as  vi^- 
sitas  extraordinárias,  desde  que  as  mesmas  sejam,  com  ante- 
cedência, requeridas  pelos  respectivos  consignatários. 

Art.  46.  O  praso  para  pagamento  á  bocca  do  cofre  do 
imposto  de  industrias  e  profissões  e  das  taxas  de  penas  de 
agua,  hydrometro  e  de  saneamento,  no  Districto  Federal,  só 
poderá  ser  prorogado  por  trinta  dias  e  por  acto  exclusivo  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  47.  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1923  o 
praso  de  que  trata  o  n.  11  do  art.  2°.  da  lei  n.  3.070  A, 
de  31  de  dezembro  de  1915,  para  o  recebimento  do  sello  de 
patentes  da  Guarda  Nacional,  pela  actual  tabeliã. 

Art.  18.  O  fundo  especial  creado  pelo  art.  11  da  lei 
n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921,  será  applicado,  quando 
o  Governo  julgar  opportuno,  com  a  prophylaxia  da  lepra, 
das  doenças  venéreas  e  do  câncer,  inclusive  a  requisição  de 
terrenos,,  acquisição,  construcção  e  manutenção  de  estabeleci- 
mentos de  isolamento  e  dispensários,  propaganda  hygienica, 
acquisição  e  fabrico  de  medicamentos,  podendo  o  Tliesouro 
fazer  adiantamentos  nunca  estes  excedendo  á  metade  da  per- 
centagem para  esse  fim  consignada. 

O  fundo  especial  mencionado  neste  artigo  indemnizará  o 
Thesouro  das  quantias  que  tenha  pago  ou  venha  a  pagar  por 
serviços  ou  despesas  que  devam  correr  por  conta  daquelle 

Art.  49.  As  quotas  lotericas  que  teem  sido  votadas  nos 
orçamentos  a  partir  de  1911  e  que  teem  sido  entregues,  como 
de  direito  ao  Asylo  de  S.  Vicente  de  Paulo,  de  Gaxambú,  con- 
tinuarão a  ser  pagas  á  administração  da  referida  instituição. 

Art.  50.  As  companhias  que  extrahem  carvão  nacional 
ou  minério  de  ouro  gosarão  de  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação de  expediente  para  todos  os  machinismos,  matérias 
primas  e  materiaes  destinados  aos  serviços  de  exploração,  bem 
«orno  para  installação  de 'usinas  eléctricas,  para  fornecimento 
de  força  a  terceiros,  em  que  o  combustivel  empregado  seja 
exclusivamente  o  carvão  nacional  ou  sub-producto  do  carvão 
nacional . 

Paragrapho  único.  As  outras  companhias  de  mineração 
gosarão  de  isenção  de  importação,  pagando  2  %  de  expediente, 
para  os  machinismos,  matéria  prima  e  materiaes  destinados 
á  exploração.^ 

Art.  51.  Gontinúa  em  vigor  o  art.  21  da  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro  de  1921,  mandando  cobrar  a  taxa  de  3Ó 
réis  sobre  os  vales  emittidos  nos  invólucros,  nos  productos, 
pelos  negociantes  e  fabricantes,'  salvo  quando  se  tratar  de 
sorteios  de  clubs  de  mercadorias  já  sujeitos  ao  imposto  de 
10%  sobre  valores  sorteados  (art.  1°,  n.  44)  e  já  devida- 
mente fiscalizados  pela  Superintendência  dos  Clubs  de  Mer- 
cadorias e  Sorteios,  de  conforralidade  cora  o  decreto  n  .12.475, 
de  23  de  março  de  1917. 
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Ai'L.  52.  Os  pequenos  volumes  sujeitos  a  frete,  condu- 
zidos pelos  passageiros  dos  trens  de  subúrbios  e  de  pequeno 
percurso  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e  que  pesem 
no  máximo  até  30  kilos,  ^ficarão  sujeitos  aos  seguintes  tri- 
butos: 500  i'éis  da  T'  secgao  e  mais  200  réis  por  secção,  além 
da  prinieii'a,  tomando-se  esta  a  partir  do  ponto  onde.  o  pas- 
sageiro embarcar  e  addicionando-so,  de  accòrdo  com  a  lei, 
100  réis  por  volume  do  'imposto  de  viação  federal,  até  o 
tlestino.  :  ,  _ 

Art.  53.  O  disposto  no  §  2"  do  art.  13  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921, 

UevL'  scL'  cMi!  1111  lido,  com  rela(;ão  ás  labricas  de  cerveja  de  alta 
fermentação,  com  o  que  preceitua  o  art.  83  do  mesmo  re- 
gulamento. .s.:.lÈt!ÍÉijÁ3M 

Art.  54.  Será  cobrado  com  50  %  de  abatimento  o  im- 
posto de  consumo  sobre  sal  nacional  destinado  ao  salgamento 
de  peixe,  quando  importado,  dos  centros  productores  por  co- 
lónias ou  syndicatos  de  pescadores  e  por  sociedades  coope- 
rativas de  pescadores. 

Art.  55.  O  oleo  combustível,  a  gazolina  e  o  kerozene, 
quando  importados  a  granel,  ficam  sujeitos  ao  certificado  te- 
chnico  de  que  trata  o  decreto  n.  3.592,  de  8  de  março  de  1921. 

Art.  56.  Continua  em  vigor  o  art.  44  da  lei  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  57.  Para  o  exacto  cumprimento  do  que  dispõe  o 
art.  62  da  lei  n,  4.440'*  de  31  de  dezembro  de  1921,  em  parte 
executado,  o  Governo  cobrará  os  emolumentos  relativos  aos 
actuaes  praticantes  extranumerarios  de  conferente  e  conductor 
de  trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  que  foram 
admittidos  nesses  cargos  antes  da  promulgação  da  lei  nu- 
mero 3.454,  de  6  de  janeiro  de  1918,  classificando-os  na  pri- 
meira categoria  do  pessoal  titulado,  mantidos  os  preceitos  de- 
correntes da  citada  lei. 

Art.  58.  Ficam  isentos  de  direitos  de  importação  e  ex- 
pediente os  materiaes  e  todos  os  artigos  destinados  á  con- 
strucção  e  installação  do  Hospital  do  Centenario,  no  Recife. 

Art.  59.  Gozarão  do  abatimento  de  50%  nas  taxas  con- 
stantes da  lei  n.  3. 070 A,  de  31  de  dezembro  de  1915,  as  cra- 
velhas de  ferro  para  pianos  e  as  peças  soltas,  teclados,  etc, 
quando  importados  por  fabricas  de  pianos  estabelecidas  no 
paiz  e  que  empreguem  madeiras  nacionaes. 

Art.  60.  Continúa  em  vigor  o  art.  8°  da  lei  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  61.  E'  concedida  isenção  de  todos  os  direitos  de  im- 
portação para  todo  o  material  que  tenha  sido  ou  venha  a  ser 
importado  pelo  Governo  do  Estado  de  Santa  Catharina  e  des- 
tinado á  construcção  da  ponte  metallica  ligando  a  ilha  de 
Santa  Catharina  ao  continente,  no  logar  denominado  Estreito. 

Art.  62,  Pagarão  a  taxa  de  20$  (vinte  mil  réis)  em  es- 
tampilhas de  sello  adhesivo,  os  alumnos  das  escolas  supe- 
riores da  Republica  que  fizerem  na  2"  época  os  exames  das 
cadeiras  de  que  são  dependentes  e  os  do  anno  em  quo  são 
ouvintes. 
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Art.  63.  O  art.  200  do  actual  regulamento  do  Imposto 
de  Consumo  fica  substituído  pelo  seguinte:  «As  analyses  dos 
artigos  apprehendidos  ou  quaesquer  outras  diligencias  ne- 
cessárias, serão,  pela  repartição  em  que  correr  o  proceáso,  so- 
licitadas directamente  ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
ou  a  qualquer  outra  repartição  de  que  dependa  a  providencia 
dentro  de  10  dias,  contados  da  data  da,  apprehensão.» 

Paragrapho  único.  A  Directoria  da  Receita,  antes  de  cn-^ 
caminhar  os  recursos  á  decisão  superior,  mandará  proceder, 
por  escripturario  da  sua  confiança,  ás  diligencias  que  lhe 
forem  requeridas  ou  as  que  julgar  necessárias  para  completo 
esclarecimento  da  defesa  ou  da  infracção  commettida. 

Art.  64.  Fica  extincta  a  taxa  do  sello  especial  para  os 
attestados  de  sanidade  dos  animaes,  creada  pelo  art.  44  da 
lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920,  e  decreto  n.  14.711, 
de  5  de  março  de  1921. 

Art.  65.  Poderá  o  Governo,,  para  evitar  prejuízos  m- 
dustriaes  ou  commerciaes,  estipular  prazos  razoáveis  para 
enfiarem  em  viigor  as  alterações  de  impostos  ou  taxas  consi- 
gnadaá  na  presente  lei. 

Art.  66.  E'  extensivo  aos  presentes,  dadivas,  brindes, 
photographias,  litographias,  chromos,  que  não  tenham  re- 
lação directa  com  o  objecto  vendido  e  com  este  segam  offer- 
tados  ao  comprador,  mesmo  a  titulo  de  reclame,  o  imposto  a 
que  se  refere  o  art.  21  e  paragraphos  da  lei  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de  1921.. 

Art.  67.  Continuam  em  vigor  os  arts.  29  e  45  da  lei 
n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921., 

Art.  68.  Revogami-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Commissão  de  Finanças,  31  de  dezembro  de  1922. 
Bueno  Brandão,  Presidente.  —  Antonio  Carlos,  Relator.  — 
Cincinato  Braga,  —  Octávio  Mangabeira.  —  Coitares  Moreira. 

—  Thomaz  Rodrigues.  — r  Bento  de  Miranda.  —  Rodrigues 
Alves  Filho.  —  Ce{so  Bayma,  —  Pedro  Lago.  —  Oscar  Soares. 

—  Antunes  Maciel.  —  Souza  Fillio.  —  Armando  Burlamaqui. 

O  Sr.  Presidente  —  G  projecto  vae  ser  remettido  á  san- 
cção  ,  officiando-hc  ao  Senado  sobre  o  occorrido. 

Vou  submettor  a  votos,  a  emenda  sob  n.  17,  mantida  pelo 
Senado  e  sej  citada  pela  Camara  ao  orçamento    do   Exterior  .j 

ORÇAMENTO  DO  EXTERIOR 

Rejeitada,  unanimemente,  a  emenda  n.  17,  do  orçamento 
do  Exterior,  mantida  pelo  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Commissão  de  Fi- 
nanças para  a  redacção  final.  Vou  submetter  a  votos  as  emen- 
dai mantidas  pelo  Senado  e  rejeitadas  pela  Camara,  ao  orça- 
mento da  Viação. 
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ORÇAMENTO  DA  VIAÇÃO 

Approvado  o  refericlo  requerimento  do  Sr.  Octávio  Man- 
gabeira,  Relator. 

Approvado  o  seguinte 

PRIMEIRO  GRUPO 

EMENDAS,  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Parecer  favorável  ns.  13,  33,  42,  45,  67.  70  e  88. 
Rejeitado  unanimemente  o  segundo 

SEGUNDO  GRUPO 


EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  21, -S3,  29,  44,  47,  80  e  84. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Commis^ão  de  F'u 
nanças  para  a  redacção  final. 

Acham-sc  sobj-e  a  mesa  as  emendas  mantidas  pelo  Se- 
nado e  rejeitadas  pela  'Gamara  ao  orçamento  da  Fazenda. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA 

Discussão  única  das  emendas  Aiantidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre  a  Mesa  urn  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  entra  con^juntamente  em  discussão  o 
seguinte 

REQUERIMENTO   ÁS   EMENDAS   MANTIDAS  PELO  SENADO 

Requeiro  que  as  emendas  mantidas  pelo  Senado  ao  orça- 
mento da  Fazenda  sejam  votadas  em  dous  grupos,  constituído 
o  prmeiro  pelas  emendas  com  parecer  favorável  e  o  segundo, 
com  as  emendas  com  parecer  contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1022.  —  Cincinato 
Braga,  Relator. 

Encerrada  a  dií:CUS£:ão  única  e  annunciada  a  votação. 

Approvado  o  referido  requerimento  do  Sr.  Ciueinato 
Braga. 

C.  -  Vol.  XVIII  ^, 
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Approvado  o  seguinte 

PRIMEIRO  GRUPO 


EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Parecer  favorável  iis.  27,  32,  36,  41,  51,  52,  59,  60,  64, 
70,  70  B,  70  C,  70  D,  70  E,  76,  77  e  7(í^. 

Rejeitado  unanimemente  o  seguinte 
SEGUJNIDO  GRUPO 


EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Parecer  contrario  n.  80. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Commissão  de  Fi- 
nanças para  redacção  final. 

Não  havendo  mais  orçamentos  sobre  a  mesa,  passa-se  á 
votação  das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

Votação  do  projecto  n.  294  B,  de  1922,  considerando  de 
utilidade  publica  a  Associação  Commercial  de  S.  João  d'El- 
Rei,  tendo  parecer  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
sohre  a  «emenda  mandando  destacar  (2"''  discussão) . 

O  Sr.  Presidente  —  Durante  a  2"  discussão  deste  pro- 
jecto foi  ofíerccidã  a  seguinte 

EMENDA 

.  Seja  concedido  idêntico  favor  á  Caixa  Beneficente  dos 
Funccionarios  da  Alfandega  de  Santos,  justificada  essa  me- 
dida pelo  memorial  enviado  ao  Congresso  por  aquella  asso- 
ciação, pelo  exemplar  de  estatutos  e  pelo  relatório  da  mesma 
que  a  esta  acompanham. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1922.  —  Palmeira 
Ripper . 

Yon  submetter  a  votos,  o  projecto,  salvo  a  emenda. 
Approvado  em  2*  discussão  o  seguinte  artigo  do 


PROJECT.  I 

N.  294  A  —  1922 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  declarada  de  utilidade  publica  a  A.s?o- 
oiação  Commercial  de  S.  João  d^El-Rey;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 
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Em  seguida  é  approvada  a  referida  emenda  do  Sr.  Pal- 
meira Ripper,  para  ser  destacada  e  constituir  projecto  em  se- 
r>arado« 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3'  discussão. 

^  Votação  ^0  projecto  n.  45  A,  de  1922,  autorizando  o  en- 
g-enlieu-o  Lui^  Antonio  Pcreu'a  de  Queiroz,  a  construir  um 
canal  ligando  as  bahias  de  Gananéa  e  Paranaguá;  tendo  pare- 
ceres dás  GommissÕes  de  Obras  Publicas  e  de  'Finanças,  favo- 
ráveis á  emenda  do  Senado  (em  virtude  de  urgência)  (dis- 
cussão única) . 

Approvada  em  discussão  única  a  seguinte 


EMENDA  DO  SENADO 


PROJECTO 


N.  45  A— 1922 

Autoriza  o  engenheiro  Luiz  Antonio  Pereira  de  Queiroz  a 
construir  um  canal  ligando  as  bahias  de  Cananéa  e  Para- 
naguá; tendo  pareceres  das  CommissÕes  de  Obras  e  de  Fi- 
nanças, favoráveis  á  emenda  do  Senado 

(Projecto  n.  109,  de  1921— Obras,  10  e  Finanças,  180,  de  1922) 

A  emenda  do  Senado, '  apresentada  á  proposição  da  Ca- 
mara dos  Deputados  n.  109,  de  1921,  que  manda  construir  um 
canal  ligando  as  bahias  de  Catianéa  e  Paranaguá;  tendo  pare- 
tuindo  a  lettra  a  do  art.  1°,  torna  mais  pratica  e  efficiente  ã 
navegação  com  o  alargamento  do  projectado  canal. 

Provadas  com  brilhantismo  as  vantagens  decorrentes  do 
melhoramento  planejado,  contribuindo  para  que  prosperem  os 
que  occupam  a  região,  e  nella  exercem  sua  actividade,  por 
onde  correrá  o  canal  destinado  a  ligar  as  duas  bahias,  facili- 
tando o  commercio  e  transporte,  somos  de  parecer  que  deve 
ser  acceita  a  alludida  emenda. 

Sala  das  CommissÕes,  19  de  outubro  de  1922.  —  Alaor 
Prata,  Presidente.  —  /.  da  Rocha  Cavalcanti,  Relator.  — 
Moreira  da  Rocha.  —  Geraldo  Vianna.  —  Pires  Rebello.  — 
Prado  Lopes. 

PARECER  DA  GOMMISSÃO  DE  FINANÇAS 

A  emenda  dò  Senado,  ora  submettida  ao  exame  da  Com- 
missão  de  Finanças  da  Camara,  apresentada  ao  projecto  109, 
de  1921,  que  autoriza  a  construcção  de  um  canal  destinado 
a  ligar  as  bahias  de  Cananéa  e  Paranaguá.  med'anfe  condi- 
ções que  estabelece,  augmenta  a  largura  desse  canal  de  12 
para  20  metros,  visando  melhorar  as  condições  de  sua  nave- 
gação. A  Commissão  nada  tem  a  oppôr,  aconselhando  sua  ap- 
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provação,  uma  vez  que  sua  adopção  não  acarreta  encargo  dò 
espécie  alguma  á  Nação. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno 
Brandão.  —  Vicente  C.  Piragibe,  Relator.  —  Octávio  Mangai 
l>eira.  —  Arinando  Burlamaqui .  —  Arthur  CoUares  Moreira. \ 
—  Celso  Bay  rim.  — Souza  FilJio.  — Bento  Miranda. —  Antunes^ 
Maciel.  —  Tliomaz  Rodrigues.  —  Oscar  Soares.  —  Pedro  Lago,^ 


EMENDA  A  QUAL  SE  REFEREM  OS  PARECERES 

Substitua-se  a  lettra  a  do  art.  1"  pela  seguinte: 

a)  o  canal  terá  a  largara  de  20'  metros  e  profundidade 
de  seis  metros,  com  o  talude  que  exigir  a  natureza  dos  ter- 
renos marginaes. 

Senado  Federal,  29  de  dezembro  de  1921 .  —  Antonió 
Francisco  de  Azeredo,  Vice-Presidente.  —  Pedro  da  Cunha 
Pedrosa,  í"  Secretario.  —  Abdias  da  Costa  Neves,  2"  Secre- 
tario. 

PROJECTO  AO   QUAL   SE  REPORTA  A  EMENDA  SUPRA 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \."  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  enge- 
nheiro Luiz  Augusto  Pereira  de  Queiroz  ou  empreza  que  or- 
ganizar, licença  para  a  construcção  de  um  canal  destinado  a 
ligar  —  por  intermédio  dos  rií)s  Viradouro  de  S.  Paulo  e 
Varadouro  do  Paraná  —  as  bahias  de  Gananéa  e  de  Para- 
naguá, mediante  as  seguintes  condições: 

a)  h  canal  terá  a  largura  de  12  metros  e  profundidade 
de  seis,  com  talude  de  45  gráos; 

b)  o  prazo  da  concessão  e  privilegio  será  de  30  annos  o 
o  prazo  para  inicio  das  obras  será  de  um  anno,  devendo 
estas  estar  concluídas  dentro  de  dois  annos,  tudo  a  contar  da 
data  da  concessão; 

c)  as  taxas  a  serem  cobradas  pela  passagem  de  embarca- 
ções no  canal  serão  fixadas  de  accôrdo  com  o  contracto  com 
o  Governo  Federal. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Camara  dus  Deputarlos,  16  de  julho  de  1921.  —  Arnolfo, 
Jint/riy  urs  íl Azcoeclo,  Prcsidcntc .  —  José  Augusto  Bezey)  a 
de  Mr/ít'ir<)s..  V  Secretario.  — Costa  Rego,  2°  Secretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  virtude  da  urgência,  vou  submetíeis 
a  votos  a  redacção  final.. 
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E'  lida  e  sem  observações  approvada  a  seguinfe 

•  REDACÇÃO 

N.  45  B 

Kedacção  final  do  projecto  n.  109,  de  1921,  da  Camara,  emen^ 
dado  pelo  Senado,  que  autoriza  o  cDfjrnli i'/i'o  Luiz  An- 
tonio Pereira  de  Queiroz  a  construir  uni  canal  ligando 
as  bailias  de  Cananéa  e  Paranaguá. 

(Obras,  10  e  Finanças,  180,  de  1922) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  enge- 
nheiro Luiz  Augusto  Pereira  de  Queiroz  ou  empreza  que  or-  * 
ganizar,  licença  para  a  construcção  de  um  canal  destinado  a 
ligar — por  intermédio  dos  rios  Viradouro  de  S.  Paulo  e  Va> 
radouro  do  Paraná  —  as  bahias  de  Cananéa  e  de  Paranaguá, 
mediante  as  seguintes  condições: 

a)  o  canal  terá  a  largura  de  20  metros  e  profundidade  de 
seis  metros,  com  o  talude  que  exigir  a  natureza  dos  terrenos 
marginaes; 

b)  o  prazo  da  concessão  e  privilegio  será  de  30  annos  e 
o  prazo  para  o  inicio  das  obras  será  de  um  anno,  devendo 
estas  estar  concluídas  dentro  de  dois  annos,  tudo  a  contar  da 
data  da  concessão; 

c)  as  taxas  a  serem  cobradas  pela  passagem  de  embar- 
cações no  canal  serão  fixadas  de  accòrdo  com  o  contracto  com 
o.  Governo  .Federal. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  dezembro  de  1922.  —  José 
'Alves.  —  Pinheiro  Júnior.  —  Domingos  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  sancção,  offician- 
<3o-se    ao  Senado  sobre  o  occorrido. 

Votação  do  projecto  n.  4  41.  (](»  1922.  auforizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  1  . 723  :32 1  $062, 
supplementar  a  di^^ol•sas  verbas  <^^^  (^'çamentn  jiara  1922 
(3*  discussão)  . 

Approvado  em  S-""  discussão  c  enviado  á  Cemmissão  de 
Rednceâo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  441  —  1922 
O  Congresso  Nacional  derreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
ô  credito  de  1 ,723  ;321.$0G2>  supplementar  ás  verbas  l^  4% 
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8"  e  IS*"  da  lei  da  despeza  vigente,  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  José  Augusto  {pela  ordem^  reque*  e  obtém  dis- 
pensa de  impressão  da  redacção  final  do  projecto  n.  441  A. 
de  iS'22,  afim  de  ser  immediatnnh^Tii votada. 

E'  lida  e.  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

llEDACÇÃO 

N.  441  A  —  1922  f 

Redacção  final  do  projecto  n.   W,  deste  anno,  da  Camara, 
que  autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  cre- 
dito de  1 .723  :32'l$062,  siipjilementar  a  diversas  verbas  do 
*  orçamento  para  i922. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  iinico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  1 . 723  :321$062,  supplementar  ás  verbas  1',  4*.  8" 
e  13"  da  lei  da  despesa  vigente,  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cornmissões,  dezembro  de  1922.  —  Domingos 
Barbosa.  — João' Alves.  — Eucly cies  Malta. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Se- 
nado» . 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1922,  autorizando  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
500:000$  para  legalizar  a  despeza  com  o  empréstimo  feito 
á  Sociedade  de  Mineração'  do  Morro  do  Fraga  (2'  discussão)  < 

Approvados,  successivamente,  em  2'  discuss.ão,  os  .se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 


N.  371  —  1922 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,"  E'  o  Poder  Executivo  ■auto'rizado  a  aT)rir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  .credito  especial  de  500 : '000$  para 
legalizar  a  despeza  comi  o  empréstimo  de  igual  quantia  feito 
á  Sociedade  de  Mineração  do  Morro  do  Fraga. 

Art.  2."  Revo'gam-se  as  disposições^  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

Votação  do  projecto  n.  364  A,  de  19i22.  considerando 
de  utilidade  publica  o  Automóvel  Club  Brasil,  com  sede  nesta 
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Capital,  tendo  parecn-  íuvoravel  da  iCoinmissão  de  Justiça 
(2="  discussão). 

Approvados,  successivamente,  em  2"  discussão,  os  se- 
guintes artig-os  do 

PROJECTO 

N.  364  A  —  1922 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  E'  considerado  de  utilidade  publica  o  Automó- 
vel Club  Brasil,  com  séde  nesta  Capital. 

Art.  2."  llevo'gam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  passa  á_3*  discussão. 

Esgotadas  as  votações  constantes  da  ordem  do  dia  e  não 
havendo  ainda  matéria  orçamentaria  sobre  a  mesa,  dou  a 
palavra  para  uma  explicação  pesso'al  ao  Sr.  Salles  Filho. 

O  Sr.  Salles  Filho  (para  uma  explicação  pessoal)  pede 
licença  para  ler  um  artigo  que  a  censura  não  permittiu 
fosse  dado  á  publicidade,  no  O  Jornal,  de  hoje. 

i 

O  Sr.  Chermont  de  Miranda  —  Sr.  Presidente,  desprovida 
Quasi  por  completo  de  viação  férrea,  porquanto  para  uma  ex- 
tensão territorial  de  irry-:  milhões  cento  e  noventa  e  seis  mil 
kilometros  quadradas,  sómente  no  que  diz  respeito  ao  Ama- 
zonas, Pará  e  território  do  Acre,  a  Amazónia  apenas  possue 
quatrocentos  e  poucos  kilometros  de  estradas  de  ferro,  é  claro 
que  naquella  immensa  região,  fartamente  provida  em  com- 
pensação de  cursos  d'agua  navegáveis,  muitos  delles  até  quasi 
ás  suas  nascentes,  mais  de  95  %  do  trafego  de  mercadorias  e 
productos  é  alli  feito  por  meio  da  navegação  fluvial  (hn  que 
avulta,  em  uma  proporção  talvez  áe  dous  terços,  o  serviço  sub- 
vencionado pelos  cofres  federaes  contractado  pela  ultima  vez 
em  1912,  pelo  prazo  de  dez  annos,  com  The  Amazun  River 
Steam  Navigation  ComDany  (1911)  Ltd. 

Sabido,  como  era,  por  occasião  da  discussão  do  orçamento 
para  o  anno  que  finda,  que  aquelle  prazo  expirava  a  31  de 
agosto  íiltimo.  Já  a  ess^  tempo  a  bancada  paraense,  nesta 
Casa  do  Congresso,  se  preoccupava  com  a  perspectiva  da  posh 
^wel  interrupção  do  ^^e^viço,  tanto  assin:  que,  com  o  fito  de 
evital-a,  obteve  appro\ação  para  uma  emenda  ao  orçamento 
da  Viação,  em  que  era  o  Executivo  autorizado  a  contractar  no- 
vamente a  navegação  mediante  um  subsidio  já  então  elevado 
para  mil  quinhentos  contos  de  réis  annuaes,  assegurada  a  pre- 
ferencia á  Am.azon  River  que,  naqúelle  momento,  ainda  exe- 
cutava esse  serviço  em  cumprimento  ao  contracto  a  que  me 
acabo  de  refeir. 

Ausente  da  Garnars  -ò  esse  tempo,  não  participei,  Sr.  Pre- 
sidente, por  èsse  motivo,  da  iniciativa  dos  meus  companheiros 
de  representação.  Si  não  fora  essa  circumstancia  deiierto  meu 
nome  teria  figurado  abaixo  da  emenda  a  que  me  reflrn,  c,  com 
os  demais  Deputados  paraenses,  eu  teria  proposto  a  prefe- 
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rencia  do  novo  contracto  cm  bfDofjcio  aa  altima  contrnctante, 
que  scrn  favor,  merecia  osso  gesto  de  pq;i idade  dos  que  nesta 
Casa  reproscntam  as  populações  que  ella  tão  correctamente 
serviu  durante  os  dez  annos  de  vigência  do  seu  contracto. 

De  nada  serviu,  entretanto,  essa  providencia  consignada  no 
•orçamento  de  1922,  porquanto,  puhlícado  o  edital  de^concur- 
rencia,  ninguém  se  apresentou  a  pleitear  os  favores  offereci- 
dos,  nem  a  própria  Amazon  River,  o  que  se  explica,  lógica  e 
crystalinamente,  pela  insufficiencia  da  verba  então  votada  e 
pela  exiguidade  do  praóo  de  um  anno  concedido  pelo  (Jisposi- 
tivo  orçamentário  citado. 

Em  relação  á  Amazon  River  accrescia  uma  terceira  cir- 
€umstancia,  á  do  estado  de  fallencia  em  que  essa  empreza  se 
encontra,  conforme  ella  própria  expoz  francamente  ao  Go- 
verno e  eu  tive  o  enseio  de  evidenciar,  em  longo  discurso  pro- 
nunciado, desta  tribuna,  a  17  do  ultimo  novembro. 

Accrescentei,  nessa  occasião,  que  a  mesma  companhia,  a 
braços  com  um  passivo  que,  á  taxa  cambial  vigente,  orça  por 
cerca  de  cem  mil  contos  de  réis,  em  contraposição  ao  qual 
iapenas  possue  um  activo  no  valor  de  poueo  mais  de  dez  mil 
contos,  não  se  achava,  então,  como  não  se  acha  presentemente, 
salva  a  hypothese  de  se  reorganizar  sobre  bases  financeiras  que 
a  ponham  em  condições  de  contractar  novamente  com  o  Go- 
verno em  termos  acceitaveis  por  este,  visto  como  na  sua  po- 
sição actual  essa  companhia  só  poderia  celebrar  tal  contracto 
em  condições  por  demais  onerosas  para  a  União,  isto  é,  posi- 
tivamente inacceitaveis. 

De  facto,  em  petição  dirigida  ao  Governo,  a  Amazon  River, 
declarandr  basear  ai  sua^  prtenções  om  um  capitai  de  £  800  000, 
expunha  que  não  poderia  continuar  o  serviço,  por  fór:na  es- 
tável, a  não  ser  com  uma  subvenção  annual  de  6.000 :000$.papel, 
posteriormente  modificada  para  1.500:000$  ouro. 

Gontestaíldo  os  calucuTõs  da  Companhia  eu  lhes  contra- 
puz  outros,  em  que  arbitrava  em  £  400.000,  que  deviam  ser 
calculadas  ao  cambio  de  10  d.  o  capital,  a  meu  ver,  ampla- 
mente sufficiente  para  a  execução  do  serviço  de  navegação 
questionada,  ampliado  nos  term.os  do  plano  adoptado  pelas 
bandadas  reunidas  do  Amazonas,  Matto  Grosso  e  Pará. 

Discursando  nesta  Casa,  cheguei  a  declarar  que  a  hypo- 
these de  ser  esse  serviço  continuado  pela  Amazon  River  de- 
via ser  posta  á  margem.,  salva  a  eventualidade  a  que  me  fp- 
feri  no  principio  desta  minha  oração,  isto  é,  a  da  reorgani- 
zação financeira  dessa  empreza  sobre  bases  acceitaveis  pelo 
Governo.  Nessa  ordem  de  idéas  offereci  lá  consideração  da 
Camara,  com  a  participação  de  toda  a  bancada  amazonense, 
um  projecto  de  lei  tornando  serviço  publico  federal  a  nave- 
gação do  Amazonas  e  seus  af fluentes  e  determinando  a  orga- 
nização de  uma  rêde  federal  de  navegação  fluvial  naquella 
região,  a  exemplo  do  que  succede  com  a  viação  férrea,  em 
vários  Estados  da  União. 

A  maioria  situacionista  da  bancada  paraense,  convencida, 
como  a  bancada  amazonense  e  eu  próprio,  de  que  a  Compa- 
nhia Amazon  River  não  está  em  condições  de  f^7,er  novo  con- 
tracto com  o  Govprno.  dentro  dos  limites  de  uma  subvenção 
que  nãc  onere  em  demasia  o  Thosouro  Federal,  offereceu,  por 
sua  vez,  ao  apoiamento  do  plenário  outro  projecto  em  que  au- 
torizava o  Governo  a  adquirir  oa  vapores  necessários  á  re- 
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fepectiva  navegarão  c  :i  onf regar  a  execução  ao  Lloyd  Brasi- 
leiro. 

iMais  ou  menos  a  esse  tempo  a  Amazon  Rivcr,  repetindo  as 
affirmacões  documentadas  que  vinha  fazendo  ao  Governo 
desde  1919,  volveu  a  expor  a  este  a  impossibilidade  em  que  se 
encontrava,  devido  ao  dcsesnerador  estado  de  suas  finanças» 
fie  conlinuar  o  trafeso  c-oni  a  subvenção  que  recebia,  enlfio  a 
ttiulo  precário,  porque  já  findára  o  prazo  de  seu  contracto. 

«Sem  nada  i)odir.  mas  sem  nada  recusar»,  segundo  sa- 
lientou (>  então  inspocíor  da  naveíracão,  Dr.  Frederico  Cesar 
Búriamaqui,  a  Ama/on  River  s<^i  limifava  a  jircvenir  o  Go- 
verno de  qup  esle  devia  toinar  uma  resolução  a  respeito  do 
caso,  adoptar  uma  providencia,  determinar  um  regimen  pai-a 
assegurai'  o  proseguiniojito  da  navegação,  porquanto  ella, 
Amazon  River.  poderia  ver-se.  de  um  momento  para  outro,  na 
contingência  de  inferromper  o  serviço,  á  falta  absolida  de  re- 
cursos financeiros  com  que  custel-^o. 

Essa  declaração,  conforme  ey.nuz  á  Camara,  foi  documen- 
tada, clara  e  irretorquivelmente,  pela  exhibição  das  contas  de 
lucros  e  perdas  e  os  balanços  da  Companhia,  de  1919  a  '^sta 
parte,  os  qnaes  demonstram  a.  exisíenria  na  sna  economia  de 
deficits  accumulados  no  valor  de  4?. 819:000$,  que  haviam 
absorvido  mais  de  dous  terços  dos  recursos  fornecidos  pelo 
sôu  capital  — -  debentures  —  levantado  em  duas  emissões  su- 
ccessivas  de  titulos  dessa  natureza. 

Tal  era,  Sr.  Presidente,  a  situação  do  caso  em  outubro 
para  líovembro  últimos. 

Si  de  um  lado  estávamos  diante  da  nerspectiva  da  para- 
lysaçâo  immínente  de  um  serviço  de  communicacões  e  trans- 
portes indispensável  á  existência  económica  da  população  Is 
Ires  grandes  unidades  da  Federação,  do  outro  tinhamos  que 
considerar  as  c*onsequencias  que  para  essas  mesmas  popula- 
ções resultariam  dn;  s*ou  isolamento  io  resto  da  Nação  e  até 
miesmo  do  mundo  inteiro,  si  aqueliai  paralysacar.  àd  trafego 
fluvial  viossí  a  sp.  realizar. 

Ainda  a  considerar,  como  circumstancia  de  alta  valia  so- 
cial e  económica,  se  impunha  a  eventualidade  de  ficarem  pri- 
vados de'  trabalho  e,  por  isso,  expostos  ás  mais  duras'  prova- 
ções, os  dous  mil  patrícios  que,  revezando-se  no  serviço  da 
Amazon  River,  ao  amparo  de  uma  bem  entendida  organização 
de  classe,  nella  teem  as&'egurada  a  subsistência  individual, 
bem  como  a  de  cerca  de  mais  de  IO. 000  pessoas,  das  quaes 
são  o  arrimo. 

Ao  par  disso,  succedia  que  a  única  empreza  devidamente 
apparelhada  com  o  material  necessário  á  execução  regular  do 
trafego  se  encontrava,  como  ainda  se  encontra  e  já  ficou  dito, 
ás'  portas  da  fallencia,  accrescendo  que,  aos  interesses  col- 
lectivos  da  Amazónia  não  convinha,  nem  convém,  em  abso- 
luto, a  entrega  das  differentes  linhas  de  navegação,  parcella- 
damente,  a  armadores  que  tenham  interesses  commerciaes 
na  região  que  essas  linhas  servemj-^sso  devido  a  motivos  que 
puz  em  relevo,  desta  tribuna,  coma  a  manifesta  approvação  de 
todos  os  demais  representantes  da  Amazónia,  expressa  em 
«honrosos'  apartes  ás  minhas  affirmações. 

O  problema  era  evidentemente  complexo  e  de  embara- 
çosa solução.  Que  fazer  nessa  emergência,  evidentemente 
agrave  para  os  Estados  cujos  interesses  temos  o  dever  de  am- 
V  parar?  Cruzar  os  braços?" 
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Esperar  pela  fallencia  da  Amazon  River  e  concomitante- 
mente pela  mterrupção  do  trafego  fluvial  dos  ??os  d^  Amai 

r.rr>o^\  ^^^'"^^  tivessemos  procedido,  nós  que  nesta  Casa  re- 
presentamos aquella  região,  de  certo  estariamos  nesta  hora 
mltn  r  Justíssimas  criticas  e  accusados,  procedente- 
mente  de  havermos  faltado  aos  deveres  inherentes  aos  nossos 
^"hÍ-í-  a  confiança  em  nós  depositada  pelos  nossos'  con- 
cidadãos dos  Estados  de  que  provimos. 

A'  semelhante  inércia  preferimos,  como  nos  cumpria 
tima  acção  esforçada  no  decorrer  da  qual,  movidos  pelo  deseiò 
honesto  de  resguardar  os  grandes  interesses  collectivos  em 
jogo,  puzemos^termo  ás  divergências  que  nos  dividiam,  exchi- 
sivamente,  alias,  no  tocante  aos  detalhes  da  questão,  pois  que 
íicara  patente,  por  occasião  do  meu  anterior  discurso  sobre 
este  assumpto,  a'nos'sa  perfeita  unidade  de  vistas  em  relação 
aos  pontos  essenciaes  do  mesmo.  Alcançado  que  foi  esse  re- 
sultado, tratamos  de  congregar  a  nossa  actividade  em  torno 
•de  um  texto  legislativo  único  que  enfeixou  as  divers'as  moda- 
lidades lembradas  de  solução  ao  problema. 

iNem  assim,  no  emtanto,  escapamos  ao  ataque  injusto  e 
calumnioso  de  certa  imprensa  por  onde  se  desabafaram  pre- 
tenções  damnosas  aos'  interesses  collectivos  da  população 
amazonica,  que  enfrentamos  com  decisão,  barrando-lhes,' ir- 
remissivelmente  a  marcha  ao  açambarcamento  do  commer- 
cio  dos  altos  rios  dos  nossos  Estados,  pelo  estabelecimento, 
que  é  exclusivamente  obra  nossa,  do  principio  da  indivisibi- 
lidade do  serviço  de  navegação  da  Amazónia. 

E'  esta,  exclusivamente,  esta.  a  origem  do  ataque  em  que 
s|e  nos  attribuiu  procedimento  menos  digno  nesta  questão  que 
é  de  vida  ou  morte  para  o  milhão  e  meio  de  seres  humanos 
que  vivem  na  região  amazonica. 

No  juizo  dos  homens  de  bem  e  no  conceito  unanime  dos 
nossos  conterrâneos  estamos,  felizmente,  todos  nós,  seus 
mandatários  nes'ta  Casa,  a  coberto  de  tão  odiosa  investida. 

Ahi  es'tá  o  nosso  passado,  quer  na  vida  publica,  como  na 
privada.  Pôde  ser  revolvido.  Não  se  nos  apontará,  nessa  de- 
vasa,  mercê  da  nossa  integridade,  um  só  acto  de  improbidade, 
susceptivel  de  justificar  duvidas  a  respeito  da  nossa  hon- 
radez, da  noss'a  dignidade  e  lisura,  relativamente  ao  modo  de 
proceder  nosso,  não  sómente  nesta  ,como  em  qualquer  outra 
questão  de  o^^rlpm  publica  em  aue  venhamos  empenhar  a  nos- 
sa aoção.  Os  D/^putados  pelo  Amnzonas  e  Pará.  graças  a  vida 
limpa  que  possuem  podem  intervir  de  cabeça  alevantada  em 
qualquer  debate,  actuar  no  sentido  que  suas  idéas  e  suas  con- 
sciências lhes  indicar,  com  o  desassombro  de  quem  nada  teme. 
porque  effectivamente.  nada  teem  a  temer. 

Divididos,  politicamente,  quer  em  uma,  como  em  outr» 
bancada,  reuniu-os  o  interesse  superior  da  terra  que  repre^ 
sentam  em  torno  de  um  problema,  cuja  solução  é,  para  esta» 
elemento  primordial  da  vida  económica  local  e  até  mesmo  da 
própria  economia  nacional. 

Enfrentando  o  exame  da  questão,  não  nos  limitamois. 
vem  a  propósito  accentual-o,  a  oppôr  barreira  iníeranspon.ivel 
á  monopolização  commercial  dos  altos  rios  amazonicos,  já  en- 
caminnada  por  meio  de  alterações  mandadas  improduzir  sub- 
ropticiamente  na  redacção  do  seírundo  edital  de  coneim^enpia. 
cuja  suspensão  obtivemos  da  Administração,  chamando-lhe  a 
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attenção,  desta,  tribuna,  para  a  gravidade  do  caso.  Fomoís 
muito  além.  * 

Contrariamos  resolutamente  as  pretenções  da  Amazon 
River.  Por  muito  que  esta,  empreza  mereça  ao  Poder  Publico 
e  á  população  amazonica,  não  nos  era  licito,  honestamente, 
conhecedores  como  oramos  e  somos  do  assumpto,  consentir- 
mos que  o  erário  federal  viesse  a  ser  onerado,  além  do  estri- 
ctamente  necessário,  pela  subvenção  ao  serviço  de  navegação, 
em  consequência  dos  defeitos  da  organização  financeira  da- 
quella  companhia.  Aos  cálculos  desta,  avaliando,  em  petição 
ao  Governo,  o  capital  preciso  á  constituição  da  frota  necessá- 
ria ao  serviço,  em  £  800.000,  oppuzemos  as  nossas  próprias 
cifras,  longamente  meditadas,  por  meio  das  quaes,  reduzimos 
aquelle  quantum  á  metade.  Ao  subsidio  de  1.500:000$,  ouro, 
por  fim  pedido  por  ossa  empreza  e  equivalente,  neste  momen- 
to, a  rcrca  de  6.000:000$,  papel,  e  até  mesmo  aos  próprios 
cálculos  da  Inspectoria  de  Navegação,  que  opinava  pelo  paga- 
mento de  45  %  daquella  quantia  em  ouro  e  o  restante  em  pa- 
pel, ou  sejam,  na  actualidade  3.600:000$,  papel,  contrapuze- 
mos  o  nosso  calculo,  firmado  nos  algarismos  do  trafego  em 
1921  e  nos  nossos  conhecimentos  no  assumpto,  resultando 
propormos  á  Camara  que  a  subvenção  annual  fosse  fixada  em 
2.230 :000S.  dos  quaes,  em  determinada  hypothese,  apenas 
258:000$  serão  pagos  em  ouro. 

Feita  esta  ultima  conversão  temos,  pois,  que,  ao  cambio 
vigente,  a  subvenção  proposta  pelo  representante  da  Amazó- 
nia não  excede,  no  .seu  conjunto,  de  2.950:000$,  papel,  isto  é, 
menos  3.050:000$  do  que  a  pretendida  pela  Amazon  River  e 
menos  650:000$  do  que  a  proposta  pela  Inspectoria  de  Nave- 
gação . 

{Advertido  pela  Mesa  de  haver  matéria  urgente  a  ser  vo- 
tada o  orador  interrompe  o  seu  discurso.) 

O  Sr.  Presidente»  —  Acham-se  sobre  a  mesa  as  emendas 
mantidas  pelo  Senado  e  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamen- 
to do  Interior. 

ORÇAMENTO  DO  INTERIOR 

Discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto  ,fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério do  Interior,  para  o  exercciio  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  a  mesa  dous  reque- 
rimentos que  vão  ser  lidos. 

São,  successivamente,  lidos,  apoiados  e  entram  con,junta- 
mente  em  discussão  os  seguintes 

REQUERIMENTOS    ÁS    EMENDAS    MANTIDAS    PELO  SENADO 


N.  1 

Requeiro  que  emendas  mantidas  pelo  Sei-a.io  no  orça- 
monto  d'»  Interior,  sejam  votadas  em  dous  grupv")3,  constituido 
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O  primeiro  pelas  òmendas  com  parecer  favorável  e  o  segundo 
poliis  -emendas  com  parecer  contrarie. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  do  1922  —  Oscar  Soa- 
res, Re!ak-'\ 

N.  2 

Ueqríclro  seja  destacada  a  ^menda  n.  6?  do  orcamcntfi 
para  o  •\Iii.isterio  da  Jiist.iça  e  Neg"ocios  Interiores. 

Sala  ^^n.-:  sessões,  31  de  de/.omhro_  de  1922.  —  Salles  Filho. 

Encerrada  n  discnssão  imica  das  emenda?  e  annunclada 

a  votarão. 

Approvados  sucessivamente  (\s  referido^  reqnerimenío.s 
sob  ns.  i  o  2. 

PRIMEIRO  (miTPo  .  ' 


EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SEN  ADO 

Paierer  favorável  ns.  52,  72.  96,  59  e  86, 
Rejoiíado  unanimemente  o  seguinte 


SEGUNDO  GRUPO 


EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Pai ecer  contrario:  Ns.  A5,  ^9,  50,  57,  62.  63,  75,  77,  80, 
82,  85  90  91,  98,  99  e  102. 

Roieifada  por  mais  de  dous  írrços  a  referida  emenda 
n.  62  cujc  destaque  foi  concedido  pela  Gamai  a. 

O  S.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Commissão  de  Fi- 
nancas  para  redaoçãc  final. 

Acliam-se  sobre  a  mesa  as  emendas  mantidas  pelo  Senado 
o  rejeiladas  pela  Camara  ao  orçamento  da  Agricultura. 


ORÇAMENTO  DA  AGRICULTURA 

"» 

Discussão  única  das  emendai  mantidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério díí  Agricultura  para  o  exercício  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-so  sobre  a  mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido.  ~" 

E'  lido,  apoiado  e  entra  conjuntamente  em  discussão  o 
seguinte 
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BcqL;(.'iro  que  as  emendas  mantidas  pelo  Senado  ao  pro- 
jecto dc  orçamento  da  Agricultura  sejam  votadas  em  globo.. 

SalLt  das  sessões,  31  de  dezembro  de  192,2.  —  Rodrujues 
Alcc^  Filho,  Relator.  , 

Euífeirada  a  discussão  única  das  emendas  e  annunciada 
a  votarão. 

Approvado  o  referido  requerimento  do  Sr.  Rodrigues 
Alves  í"ilho. 

Rejeitado  unanimemente  o  seguinte 
GRUPO 


E^vIENDAS  MANTmAS  PELO  SENADO 

Parecer  contrario  —  Ns.  4  —  12  —  13  —  14  —  48  —  50 
—  51  —  59  —  60. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Gommissão  de  Fi- 
iianças  p?,ra  a  redacção  final. 

Acham-se  sobre  a  Mesa  as  emendas  mantidas  pelo  Senado 
e  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamento  da  Marinhac 

ORÇAMENTO  DA  MARINHA 

Discussão  única  das  emendas  mantidas  pelo  Senado  e 
rejeitadas  pela  Gamara  ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercício  de  1923. 

,  O  Sr.  py-esidente  —  Acha-se  sobre  a  Mesa  um  requeri- 
mento que  vae  ser  lido. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjunctamente  em  discussão  o 
seguinte 

REQUERIMENTO  ÁS  EMENDAS  MANTmAS  PELO  SENADO 

Requeiro  que  as  emendas  mantidas  pelo  Senado  no  orça-* 
menlo  da  Marinha  sejam  votadas  em  dous  grupos. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1922.  —  Armando, 
Burlamaqui,  Relator. 

Encerrada  a  discussão  única  das  emendas  e  annunciada  a 
votação. 

Approvado  o  referido  requerimento  do  Sr.  Armandpi 
Burlamaqui . 
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Rejeitado  unanimemente  o  seguinte 


GRUPO 

EMENDAS  MANTIDAS  PELO  SENADO 

Parecer  contrario  —  Ns.  5  —  10. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae  á  Commissão  de  Fi- 
nanças para  redacção  final. 

Tem  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Cher- 
mont de  Miranda. 

O  Sr.  Chermont  de  Miranda  {para  unia  explicação  pes- 
soal) —  Prosigo  nas  considerações  que  vinha  fazendo. 

Estamos  convencidos  de  ,que  pode  perfeitamente  ser 
custeado,  com  esse  recurso  que  propuzemos,  o  serviço  da  na- 
vegação ,  subvencionada  do  Amazonas,  incluídos  os  juros  e 
amortização  do  capital  a  ser  effectivamente  empregado  nessa 
navegação  em  exacta  correspondência  de  valor  com  o  vulfo 
do  respectivo  trafego. 

inspirados  por  essa  convicção,  apparelhamos  o  Exe- 
cutivo com  as  autorizações  e  os  elementos  financeiros  indis- 
pensáveis á  acquisição  do  material  fluctuante  e  fixo,  even- 
tualmente necessário  á  execução  do  serviço  questionado,  por 
conta  da  União,  ou  por  meio  de  arrendamento  a  particular, 
mediante  concurrencia  publica. 

Acautelamos,  por  essa  forma,  os  interesses  do  Thesouro 
Federal,  sem  prejuízo  dos  da  Amazónia,  contra  a  eventuali- 
dade de  serem  exigidos  do  Governo,  seja  pela  Amazon  River, 
seja  por  outrem,  sacrificos  excedentes  aos  que  nós  reputamos 
sufficientes  no  caso. 

Poderá,  porventura,  quem  assim  procedeu,  ser  tido, 
Sr.  Presidente,  como  tendo  se  prestado  a  servir  interesses  d^ 
/\mazon  River  com  menosprezo  dos  Ja  Nação? 

Não  nos  cabe,  evidentemente  semelhante  labéo,  pois  que 
a  nossa  maneira  de  agir,  em  todo  decurso  desta  questão,  foi 
vis'A'(lmente  inconciliável  com  semelhante  insinuação  inju- 
riosa. 

Ahi  estão  os  Diários  cio  Congresso  e  os  documentos  archi- 
vados  na  Inspectoria  de  Navegação  e  no  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  a  comprovarem  tudo  quanto  acaba  de 
ser  affirmado  para  a  cabal  demonstração  da  inverosimilhan- 
ça  do  procedimento  que  nos  foi  oalumniosamerite  attribuido 
no  empenho  de  ferir  a  nossa  honorabilidade,  felizmente  fora 
do  alcance  de  qualquer  foliculario  po  se^^viço  dos  designios 
contrariados  pela  defesa  que  hontem  fizemos  e  amanhã  e 
sempre  renovaremos,  toda  a  vez  oue  se  fizer  mister,  aos  su- 
periores interesses  das  populações  que  para  aqui  nos  envia- 
ram, precisamente  com  este  objecti.^o. 

Era  o  que  me  cumpria  dizer,  ?r.  .  Presidente,  em  satis- 
f acção  á  Camara  e  ao  paiz.  (Muito  bem;  muito  bem.) 
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O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  (*)  {movimento  de  attenção)  — 
Sr.  Presidente,  a  Camara  acaba  de  approvar  a  emenda  n.  70, 
dp  Senado,  modificando  a  emenda  14,  da  Gommissão  de  Fi- 
nanças desta  Casa,  que  determinava  que  os  vencimentos  do 
corpo  diplomático  o  consular,  tabellados  no  orçamento  e  esta- 
belecidos em  mil  réis  ouro,  equivalentes  a  27  dinheiros  por 
mil  réis,  fossem  reduzidos  e  pagos  ao  cambio  de  24  dinheiros 
ouro,  por  mil  réis,  quando  o  funccionario  se  acahr  fora  do 
Brasil  o  ao  cambio  de  18  dinheiros  ouro,  quando  permanecer 
no  território  brasileiro. 

Venho  á  tribuna  para  cpngratular-me  com  os  li^cs.  Depu- 
tados por  esse  acto  de  justiça  praticado  nas  ultimas  noras  dos 
nossos  trabalhos  legislativos. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Registre-se  a  minha  opinião. 
Ella  foi  expressa  em  palavras  muito  fortes  a  respeito  da  ma- 
téria. Achava  que  a  medida  como  estava  no  Orçamento  re- 
baixava a  representação  diplomática  e  consular  do  Brasil. 
Foi  o  que  disse,  tanto  na  Gommissão  de  Finanças  como  em 
plenário. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Como  muito  bem  assevera 
o  meu  nobre  e  brilhante  coliega,  Sr.  Metello  Júnior,  si  a  Ga- 
mara tivesse  mantido  a  sua  emenda,  regeitando  a  do  Senado, 
certamente  teria  concorrido,  poderosamente  para  prejudicar, 
sem  uma  razão  plausivel,  os  interesses  daqueltes  que  de- 
fendem com  patriotismo  o  Brasil  no  estrangeiro.  {Muito  bem; 
apoiados . ) 

^  Sr.  Presidente,  ha  uma  grande  prevenção  contra  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores. 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  Aliás,  injustificável,  porque 
lá  se  traballia  tanto  como  em  outra  qualquer  parte. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Como  muito  bem  disse  o 
meu  illustre  coliega,  Sr.  Adolpho  Konder,  esse  preconceito  é 
de  todo  injustificável. 

E"  preciso  que  fique  a  Gamara  sabendo  que  a  carreira 
consular  é  uma  carreira  productiva  e  que  não  só  fornece  o 
essencial,  como  já  demonstrei  íÍ!  >.!;i  'riivana,  a  sua  manu- 
tenção, como  para  custear  oulrais  despe -as  du  Ministério. 

Cerca  de  metade  da  dèspesa  ouro.  do  nosso  serviço  no  "ex- 
terior, é  compensada  pela  receita  arrecadada  pelos  nossos  con- 
sulados. Em  1920  a  despesa  total  do  Ministério,  em  ouro,  foi 
de  3.969:8571111.  Com  o  Corpo  Consular  foi  de  1.325:010$ 
e  a  renda  arrecadada  pelos  consulados  foi  de  2.782 :146$535  ! 

Verificamos,  portanto,  Srs.  Deputados,  que  a  renda  apu- 
rada foi  igual  a  dois  terços,  mais  ou  menos,  da  despesa  total, 
ouro,  do  Ministério  !  Deduzidos, as  despesas  com  a  sua  manu- 
tenção, o  Corpo  Consular  concorreu  com  1.457  contos  de  réis 
ouro  para  o  nosso  serviço  no  exterior  1 

Quantos  serviços  públicos  no  Brasily  Srs.  Deputados, 
apresentam  semelhantes  resultados,  isto  é,  um  lucro  de  100  %?! 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  E  já  houve  tempo,  não  sei  si 
ainda  agora,  em  que  a  arrecadação  feita  pelos  consulados  era 
suffieiente  para  manter  não  só  o  serviço  consular  como  o 
diplomatioo.   
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O  Sh.  Pessôa  de  Queiroz  —  Hoje,  meu  caro  collega,  á 
arrecadação  íeiía  pelo  Corpo  Consular  cobre  as  suas  despesas 
e  fornece  ainda  dois  terços  para  as  demais  despesas  do  Mi- 
nistério . 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  E  accresce  ainda  uma  cir- 
cumstancia:  é  que  esta  emenda  rejeitada  e  substituida  pelo 
Senado  era  injusta,  em  parte,  porque  equiparando  Embaixa- 
dores, Ministros,  Secretários  e  Cônsules,  taxava-os  indistin- 
ctamente.  Si  houve  alguma  justiça  em  relação  aos  Embaixa- 
dores e  Ministros,  havia  flagrante  injustiça  em  relação  aos 
Secretariais,  aos  Cônsules  de  1**  e  2*"  classe.  Pi incipalmente  ao 
Corpo  Consular  que  não  está  tão  folgado  como  se  propala.; 
A  vida  no  exterior  é  carissima. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Como  acaba  de  af firmar  o 
meu  illustre  collega,  Sr.  Adolpho  Konder,  seria  uma  injus- 
tiça que  a  Camara  mantivesse  a  sua  emenda,  porque  ella  viria 
laxar,  nas  mesmas  proporções,  íunccionarios  de  categorias 
diversas.  Os  Embaixadores  eram  taxados  da  mesma  maneira 
que  segundos  Secretários  da  Legação;  e  á  taxa  para  os  Côn- 
sules Geraes  de  l'*  classe  era  também  a  mesma  a  que  estayaroi 
sujeitos  os  Cônsules  de  2"  classe  ou  Vice-Consules. 

Não  era  razoável,  Sr.  Presidente,  que  os  Embaixadores 
que  são  generosamente  pagos  pela  Nação... 

O  Sr.  Adolpho  Konder  —  Alguns  vencem  250:000$  papel, 
por  anno. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  ...  que  teem  outras  van- 
tagens que  decorrem  da  sua  alta  investidura  como  sejam 
verbas  para  custeio  dos  serviços  da  Embaixada,  para  o  da' 
própria  chancellaria  onde  geralmente  residem,  não  era  ra- 
zoável, não  era  justo,  não  era  equitativo,  que  fossem,  gravados 
os  seus  vencimentos  por  uma  taxa  igual  á  dos  modestos  se-, 
gundos  secretários  de  Legação,  ou  dos  Cônsules  de  2"  classe.^ 
Nem  mesmo  pobres  Auxiliares  de  Consulados,  escapariam  a 
esse  absurdo  si  o  Senado,  melhor  esclarecido  por  alguns  dos 
nossos  collegas,  não  regeitasse  a  emenda  da  Camara  ! 

O  Sr.  Adolpho  Konder— Paizes  ha  em  que  a  vida  é 
carissima;  em  outros,  menos  dispendiosa.  No  entanto,  o  cri- 
tério para  gravar  os  vencim^entos  era  o  mesmo;  tornava-se 
injusto;  porque  não  attendia  ás  circumstancias  especiaes  dos 
diplomatas  em  cada  paiz. 

O  Sr.  Napoleão  Gomes  — O  illustre  Deputado  por  Per- 
nambuco tem  toda  razão.  A  sua  argumentação  é  irrespon- 
divcl. 

Por  que  a  Commissão  de  Finanças  não  consulta,  ne^ssas 
occasiões,  as  commissões  technicas  da  Camara?  Ha  na  casa 
collegas  com  estudos  especiaes  sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  Tenho  uma  grande  estima, 
Sr.  Presidente,  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

O  Sr.  Adolho  Konder  —  Estima  que  todos  devem  ter, 
porque  elle  tem  prestado  os  melhores  e  mais  relevantes  ser^ 
viços  ao  paiz.  F  uma  injustiça  que  se  faz,  atacando-o  e  con- 
siderando-o  inútil. 
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O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Conheço  o  quadro  da  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores . .  . 

O  Sr.  Adolho  Konder  —  Onde  prestou  os  melhores  ser- 
viços. 

O  Sr.  Pessoa  de  Quehioz  —  Agradeço  a  bondade  do 
V.  Ex... 

O  Sr.  Adolho  Kondkr  —  Não  é  bondade;  6  justiça  quo 
faço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  ..:  fiz  parfe  do  corpo  di- 
plomático ... 

O  Sr.  Adolho  Konder  —  Acho  que  V.  Ex.  faz  muito 
bem  defendendo  os  serviços  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores que  teem  sido  tão  injustamente  atacados. 

O  Sr.  Pessoa  de  Quehioz  —  ...  e  pertencia  ao  Corpo 
Consular,  carreira  productiva,  que  não  está  suff icientemente 
]'emunerada  dados  os  grandes  e  inestimáveis  serviços  pou 
ella  prestados  ao  paiz. 

Os  cônsules,  Srs.  .Deputados,  além  da  multiplicidade  das 
quéstões  económicas  de  que  cuidam,  por  força  do  regula- 
mento, estão  investidos  de  funcções  importantíssimas,  que 
dizem  respeito  ao  direito  civil.  São  funcções  complexas  que 
requerem  estudos  especiaes  e  que  absorvem  completamente 
a  actividade  do  individuo. 

O  Sr.  Adolho  Konder  —  Hoje,  pelos  regulamentos  do  mi- 
nistério, os  agentes  da  nossa  expansão  commercial  desem- 
penham funcções  muito  importantes.  Como  agentes  da  nossa 
expansão  económica  e  commercial  no  exterior,  elles  teem 
prestado  os  mais  relevantes  serviços,  conforme  se  pode  ve- 
rificar pelos  relatórios  apresentados  á  nossa  Chancellaria. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  Apoiado.  Como  Relator  que  fui 
vários  annos  do  Ministério  do  Exterior  posso  dar  o  meu  tes- 
temunho . 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  A  carreira  consular,  Sr, 
Presidente,  deve  merecer  de  todos  nós  «o  apoio  indispensável 
ao  desempenho  da  sua  importante  missão  no  estrangeiro.  Os 
cônsules  são  os  propagadores  mais  autorizados,  mais  pre- 
ciosos da  nossa  grandeza  económica. 

O  Sr.  Ascendino  Cunha  —  Muito  bem.  Congratulo-me 
com  V.  Ex.  pelo  brilho  com  que  está  desfazendo  as  preven- 
ções injustificáveis  contra  esses  graitdes  collaboradores  do 
desenvolvimento  económico  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  A  diplomacia  moderna,  Srs.. 
Deputados,  gira  em  torno  do  desenvolviínenf o  das  relações 
commerciaes  entre  os  povos  cultos.  Ella  não  pode  deixar  de 
ter  na  mais  alta  consideração  as  grandes,  necessidades  do 
commercio  internacional.  Si  observarmos  um  pouco,  veremos 
que  os  próprios  tratados,  que  se  nos  appresentam  á  primeira 
vista  como  meramente  políticos,  propugnam  o  ílesenvolvi- 
mento  commercial  entre  os  seus  signatários. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  V.  Ex.  está  sustentando  uma 
these  absolutamente  verdadeira.  O  principal  objectivo  da  di- 
plomacia moderna  é  o  commercio. 
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O  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  O  aparte,  Sr.  Presidente,  do 
meu  presadissimo  amigo  e  eminente  coilega,  Sr.  Celso  Bayma, 
ex-Relator  do  Ministério  ^tlas  Relações  Exteriores,  espirito 
culto,  fulgurante,  observação  prompta  e  segura,  veio  reforçar 
as  affirmações  que  estou  fazendo  nesse  momento  e  emprestar 
o  brilho  de  que  careciam  as  minhas  idéas. 

O  Sr.  Celso  Bayma  — Não  apoiado.  As  idéas  de  V.  Ex. 
já  teem  o  brilho  natural  da  sua  mtelligenuia  e  da  competên- 
cia indiscutível  com  que  sempre  se  occupou  desses  assumptos. 

O  Sr.  Metello  Jun-ior  —  Apoiado.  V'.  Ex.  faz  justiça  ao 
nosso  brilhante  coilega. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Obrigado  a  V.  Ex. 

Os  próprios  tratados  políticos  que  foram  assignados  ulti- 
mamente pela  nossa  Ghancellaria  teem,  como  muito  bem  as- 
severou o  Sr.  Celso  Bayma,  como  objectivo,  o  commercio. 
O  de  immigração  com  a  Itália  e  Portugal,  a  convenção  sobre 
o  commercio  de  armas  e  munições,  de  St.  Germain,  o  ac- 
côrdo  relativo  á  conservação  e  ao  estabelecimento  dos  direi- 
tos de  propriedade  industrial,  etc,  tiveram  como  objectivo 
o  desenvolvimento  das  relações  commerciaes. 

Si  me  fosse  permittido  fazer  um  appello  ao  brilhante 
jornalista  que  dirige  neste  momento  a  pasta  das  Relações  Ex- 
teriores, ao  eminente  homem  publico,  ao  ardoroso  patriota  a 
quem  está  confiada  a  nossa  politica  externa,  eu  lhe  pediria 
que  olhasse  com  verdadeiro  carinho  para  a  carreira  consular, 
o  grande  órgão  da  nossa  expansão  económica,  que  precisa  ser 
ampliado  afim  de  corresponder  cada  vez  mais  ao  conjunto  de 
funcções  praticas  inherentes  aos  designios  que  lhe  são  pre- 
scriptos  pela  natureza  dos  encargos  que  lhe  sâo  confiados. 
Dever  nenhum  é  hoje  mais  necessário  ás  nações  que  não  que- 
rem ser  vencidas  na  concurrencia  do  commercio  internacio- 
nal do  que  q  de  imprimir  aos  órgãos  effectivos  da  sua  repre- 
sentação tecímica  no  exterior  o  máximo  de  utilidade  e  de  effi- 
ciencia.  E  os  cônsules  são  agentes  technicos  da  administra- 
ção publica  nos  paizes  estrangeiros. 

Felizmente  não  nos  faltam  nesta  esphera  de  acção  func- 
cionarios  competentes,  capazes  executores  das  tarefas  provei- 
tosas ligadas  ao  serviço  consular. 

Quanto  aos  diplomatas  não  ha  como  escurecer,  máo  grado 
a  facilidade  das  communicaições  da  vida  moderna,  á  acção  di- 
recta dos  embaixadores  e  ministros  nos  seus  respectivos  pos- 
tos. São  elles  ainda  hoje  factores  essenciaes  da  approxima- 
ção  dos  povos,  da  politica  internacional  nas  suas  diversas  ex- 
pressões, pois  difficilmentc  pode  ser  supprido  pela  influencia 
á  distancia  das  chancellarias  o  papel  pessoal  dos  homens  pre- 
destinados ao  cumprimento  dos  altos  deveres  que  ennobrece- 
ram  tantas  figuras  do  corpo  diplomático. 

O  Sr.  Napoleão  Gomes  —  Inteiramente  de  accôrdo  com 

y.  Ex. 

o  Sr.  Pessôa  de  Queiroz  —  Em  muitos  casos,  forçada 
pela  premência  das  circumstancias  inesperadas,  o  diplomata 
mais  submisso  ás  deliberações  do  Ministério  tem  a  obrigação 
de  tomar  uma  resolução  própria;  impossível  ser-lhe-hia  es- 
perar o  conselho  ou  a  ordem  directa  do  seu  chefe.  Manifes- 
ta-se  ahi  nesses  casos  urgentíssimos  a  vocação  natural  do  di- 
plomata. 
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o  Sr.  Adolpho  Konder  —  Elles  assumem  ahi,  nesso  caso, 
o  papel  de  verdadeiros  plenipotenciários  no  bom  sentido. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  O  orador  está  collocando  a 
questão  nos  devidos  termos. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Dahi  a  necessidade  da  boa 
escolha  por  parte  do  Governo  de  diplomatas  a  altura  das  suas 
missões.  Não  nos  teem  escasseado  diplomatas  aptos  a  demon- 
strarem em  taes  circumstancias  competência  e  firmeza  para 
agirem  directamente  sem  instrucções  de  chancellaria,  inter- 
vindo em  questões  a's  mais  delicadas  para  salvaguardar  de 
maneira  satisfactoria  os  interesses  vitaes  da  nossa  naciona- 
lidade. Entre  estes  alguns  sobresaem  que  devem  merecer  sem 
duvida  a  maior  e^stima  e  admiração  dos  nossos  patricios. 

Vem-míe  a  propósito  citar,  e  o  façO  com  profundo  prazer, 
o  nome  do  embaixador  Souza  Dantas,  typo  exemplar  em  que 
se  consubstanciam  as  qualidades  preeminentes  dos  diplomatas 
de  nascença.  Nada  lhe  falta  para  ser,  na  verdade,  como  t'em 
sido,  um  grande  servidor  do  seu  paiz  nos  elevados  postos  da 
carreira.  Impressionador  poder  de  sympathia  irradiante, 
sciencia  dos  gabinetes  e  dos  salões,  tacto  finíssimo  no  enca- 
minhar e  resolver  os  negócios,  conhecedor  subtil  dos  cami- 
nhos dos  corações,  Souza  Dantas  centraliza  em  sua  personali- 
dade magnética  tudo  que  nosso  paiz  pode  melhor  represen- 
tar, as  virtudes  tradicionaes  da  nossa  raça,  isto  é,  a  lealdade, 
o  cavalheirismo,  a  lhaneza,  a  firmeza  no  defender  o  nome 
e  brio  do  Brasil. 

Junto  a  todos  os  governos  'em  que  tem  servido  como  re- 
presentante do  nosso  paiz,  a  sua  actividade  infatigável  obtém 
resultados  positivos,  quer  na  ordem  moral  quer  na  ordem  po- 
litica sobre  todos  os  aspectos. 

Souza  Dantas  esteve  na  Argentina.  Não  ha  brasileiro  n'e'. 
nhum.  amigo  do  Brasil,  que  não  atteste  a  sua  efficiencia  em 
Buenos  Aires  collaborando  na  obra  de  fraternização  sul  ame- 
ricana. Era  Souza  Dantas,  Sr.  Presidente,  naqu'elle  paiz  um 
preferido  em  todas  as  camadas  sociaes  da  Republica,  irra- 
diando onde  chegasse  aquella  brilhante  personalidade  embai- 
xadora authentica  da  nossa  sinceridade,  tantas  vezes  incom- 
prehendida  ! . . . 

O  Sr.  Gilberto  Amado  —  Aliás  com  diplomatas  como 
Souza  Dantas  e  Campos  Salles,  na  Argentina  nunca  tivemos 
mal  entendido.  A  nossa  sinceridade  foi  sempre  comprehen- 
dida.  E'  que  Souza  Dantas  é  um  diplomata  de  verdade. 

^  O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  De  homens  dessa  espécie, 
Sr.  Presidente,  de  embaixadores  desse  quilate,  desses  diplo- 
matas de  verdade,  a  que  acaba  de  se  referir  no  seu  aparte,  com 
o  acerto  de  sempre,  o  meu  eminente,  querido  e  fulgurante 
amigo,  Sr.  Gilberto  Amado,  é  que  o  Brasil  precisa  para  actuar 
no  terreno  da  politica  exterior  com  o  prestigio,  com  o  brilhan- 
tismo e  a  efficiencia  correspondentes  á  sua  irrecusável  predes- 
tinação nos  destinos  políticos  da  America. 

Na  Itália,  Sr.  Presidente,  a  obra  de  Souza  Dantas  objc- 
ctivou-se  em  actos  bem  conhecidos  de  todos  os  Srs.  Deputados. 
Basta  f aliar,  por  exemplo,  da  emigração  que  tantos  desvellos 
lhe  mereceu,  .    .  . 

O  Sr.  Palmeira  Ripper  —  Problema  importantíssimo  para 
o  Brasil .   ...  - 
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O  Sr.  Metello  Júnior  —  Sobretudo  a  emigração  italiana, 

que  é  a  melhor,  conforme  verifiquei  de  visu. 

O  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  —  Essa  emigração  aproveita 
não  só  ao  Brasil  comu  principalmente  ao  Estado  de  S.  Paulo, 
que  conta  nos  italianos  uni  dos  grandes  elementos  de  seu  des- 
en^"olvinlento  económico.  E  bem  poderia  dizer  da  sua  forma- 
ção eliinica,  do  aperíeiçoamenlo  da  sua  raça,  que  nenhum 
povo  merece  mais,  Sr.  Presidente,  a  minha  admiração  e  estou 
cerlo  (jU'^  de  lodos  nós,  porque  esse  fonjiidavel  povo  italiano, 
dU''  <:>  pvsgolavel  nas  suas  energias  e  surprehendente  nos  des- 
d! íbranionfos  (ia  sua  evolução  histórica,  cada  vez  mais  se  affir- 
ma  herdeiro  e  continuador  do  grande  empório  latuio  de  que 
descendem  as  civilizações  mediterrâneas,  em  cuja  fonte  perenne 
nos  abeberamos  também.  Gente  italiana,  povo  immortal  que 
invade  neste  momento  a  historia  agitando  a  bandeira  da  or- 
dem conservadora  integrada  no  fascismo;  povo  italiano,  de  que 
Benito  Mussolini  (^xprime  a  vitalidade  palpitante,  dando  á 
Europa  um  exemplo  glorioso  de  resistência  e  poder  de  realiza- 
ção, o  Brasil  orgulhoso  comtempla  os  vossos  triumphos,  essa 
nova  phase  de  remodelação  e  prosperidade,  attestado  impres- 
sionante da  grandeza  da  raça  latina. 

Os  nossos  emigrantes,  quando  chegam  ao  Brasil,  trazem 
uma  parcelln  desse  sangue  generoso  que  aqui  se  mescla  ao' 
sangue  brasileiro,  fundindo-se  com  elle  para  a  formação  de 
um  typo  nacional  em  que  se  conjungão  as  qualidades  dos 
dous  povos.  Para  o  receber  não  ha  no  Brasil  sinão  corações 
abertos,  terras  fecundas,  hospitalidade  sincera,  agasalho  e  es- 
timulo, em  que  pese  aos  diplomatas  itinerantes  que,  sem 
tempo  para  observar  a  realidade,  a  desfiguram  de  propósito 
para  servir  não  sei  a  que  desígnios,  {Apoiados;  muito  bem.)\ 
Em  Paris,  Sr.  Presidente,  Souza  Dantas,  já  recebido  pelas 
autoridades  francezas,  pela  imprensa  daquella  cidade  com  as 
gentilezas  e  o  carinho  que  o  telegrapho  nos  tem  transmittido, 
encontrará  campo  propicio  ao  desdobramento  das  suas  altas 
qualidades,  sendo  certo  que  ahi  prestará  nosso  paiz  serviços 
iguaes,  sinão  maiores,  aos  que  já  nos  prestou  nos  postos  ante- 
riores. 

Deante  de  figuras  como  esta  é  que  poderemos  dizer  que 
comparado  com  o  de  outros  paizes,  nada  ficará  a  dever  o  nosso 
Corpo  Diph:)matico .  Sem  favor  podemos  ainda  affirmar  que 
igual  aos  melhores  é  também  o  nosso  Corpo  Consular. 

Si  ha  desidiosos,  felizmente  para  nós,  são  um  pequeno 
numero.  A  grande  maioria  se  entrega  com  ardor  e  patriotismo 
ao  trabalho  pelo  bom  nome  e  a  grandeza  do  Brasil. 

Foi  tendo  em  vista  essas  razões  que  me  bati  com  ardor 
para  que  a  Camara  procurasse  taxar  de  maneira  mais  justa 
e  equitativa  aquelles  que  sem-em  com  lealdade  o  nosso  paiz 
no  esí]'angeii^o. 

.Vciio  que  a  contribuição  deve  ser  proporcional  ao  estipen- 
dio, de  mono  que  paguem  mais  aquelles  que  maiores  venci- 
Hientos  percoVíem  e  m.enos  os  que  os  teem  mais  minguados. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  o  eminente  Relator  não  foi 
siirrlo  ás  .m;ÍRlías  poyKjeraooes  e  a  Camara  acaba  de  homologar 
usn  a.c!.o  fie  ju^iíicp  .  Que.  este  acto  appareça  aos  que  estão  longe 
'.rabaihando  pela  pptria  nesta  hora  em  que  vaé  descambando 
o  ultimo  fjia  do  aimo  como  alviçara  festiva  que  lhes  annuncie 
lá  fora  com  o  Anno  Novo  a  certeza  de  que  o  Brasil  mo  os 
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êsquece  e  espera  delles,  cada  .vez  mais,  muito  esforço  e  pa- 
triotismo nas  suas  elevadas  e  delicadas  fuiicções.  {Apoiados; 
muito  bem;  o  orador^  é  vivamente  cumprimentado.) 

O  Sr,  Americano  do  Brazil  — •  Sr.  Presidente,  aproveito  a 
gpalavra  que  V.  Ex.  com  tamanim  gentileza  e  maior  solicitude 
acaba  de  me  conceder,  qnasi  de  siirpreza,  iio  crepúsculo  n;i- 
finitivo  destas  sessrjes  ^ arlameuLares,  para,  daiido  'Jinido^  a 
um  thema  de  patriotrsnio  iiialtingido,  pergiUitar  á  Caiiiar;i  lio.^ 
Srs.  Deputados  que  medida,  que  resolução  foi  discutida  e  vo- 
tada no  sentido  de  opi)<:»L-  um  entrave  segui'o  a  crise  agro- 
pecuária, cuja  intensidade  vai  desvalorizando  os  rincões  do 
Brasil  central,  as  napéas  da  terra  gaúcha,  as  catmgas  do  nor- 
deste soffredor  e  heróico,  até  os  paramos  da  'hylae,  zonas  todas 
estas  que  acciimam  as  espécies  pecuárias,  que  fazem  a  mór 
riqueza  de  nossa  immensa  pátria. 

Estou  que  nenhuma,  responderá  tacitamente  cada  consci- 
ência, tranquilla  comtudo  de  ter  cumprido  seu  d*ever,  embalde 
recordando  mentalmente  os  esforços  heróicos  de  outras  nações, 
quer  do  velho  continente,  quer  as  jovens  republicas  sul-ame- 
ricanas,  onde  brilhantes  campanhas  agricolo-pastoris  tiveram 
inexcedivel  êxito  no  anno  a  findar  com  as  ultimas  horas  do 
dia  de  hoje,  nas  quaes  jamais  se  soube  ser  maior,  si  o  in- 
teresse do  proprietário  das  herdades  e  dos  criadores,  si  o  dos 
governos  apparelhados  com  a  solida  comprehensão  de  que  nos 
campos  armentosos  de  todas  as  pátrias  reside  um  dos  alicerces 
mais  seguros  da  estabilidade  da  nação,  um  dos  formidáveis 
eixos  económicos,  gerador  de  boas  finanças  e  de  continua 
prosperidade. 

Um  olhar  retrospectivo,  si  fosse  possível,  ao  passado  de 
muitas  nacionalidades,  que  neste  momento  ditam  suas  leis, 
suas  inclinações  e  desejos  no  mundo  inteiro,  contar-nos-hia, 
a  ligeiros  traços,  a  significação  do  magno  valor  das  dadivas 
de  suas  terras  no  computo  geral  de  siias  riquezas,  o  saliente 
papel  que  a  pastoricia  e  a  agricultura  tiveram  no  armazena- 
inento  do  ouro,  em  que  sobrenadam,  em  dias  de  outr'ora, 
facilitando  seus  Cresus  a  que,  eno  pleno  apogêo  de  outro  pe- 
ríodo, mais  adiantado,  de  civilisação,  ajoujassem  a  seus  erá- 
rios as  nações  inexperientes,  incapazes  de  viver  da  própria 
iniciativa,,  ellas  que  teem  tantas  terras  bafejadas  pela  fertili- 
dade, ellas  que  teem  sens  campos  repletos  de  perto  de  80  mi- 
lhões de  espécies  pecuárias,  ellas  que  teem  milhões  e  milhões 
de  acres  cultivados  e  enriquecidos  por  invejável  polycultura, 
ellas  que  teem  todos  os  mineraes  de  primeirqj^grandeza,  desde 
o  ouro  até  o  carvão  de  pedra  e  o  petróleo. 

O  Sr.  Lindolpho  Pjíí^sôa  —  Mas.  esse  é  o  quadro  da  nossa 
situação. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Ainda  bem.  Sr.  Presidente, 

que  não  ficou  obscuro  o  painel  que  a  imaginativa  pallida- 
mente  acaba  de  bosquejar,  ainda  bem  que  a  mentalidade,  exul- 
tante pelo  progresso  do  paiz,  já  comprehende  a  sua  verda- 
deira situação,  ainda  bem  que  lhe  sobejam  mezinhas  pode- 
rosas e  de  effeitos  garantidos,  mas  é  preciso  não  só  indicnl-n^: 
é  preciso  deixar  o  retrahimento,  abandonar  a  cómica  posição 
de  medico  de  theorias.  e  vir  a  campo  applicar  o  benéfico  re- 
ceituário, mesmo  á  força,  si  houver  a  resistência  dos  elementos 
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mórbidos  que  infectam  o  organismo  da  pátria,  desvirtuando-a 
ao  compasso  de  velhos  principios,  de  normas  decadentes,  rou- 
bando-a  ás  manifestações  soberanas  do  bem,  do  bello  e  do 
justo . 

E  emquanto  estamos  a  meditar  profundamente  no  ca- 
minlio  a  seguir  na  cura  do  rn^al,  as  outras  nações  sul-an.e- 
ricanas  se  apparelham  economicamente,  se  provêem  de  órgãos 
indispensáveis  á  vitalidade  e  ao  renome,  tornando-se  poderosas 
aos  olhos  das  pátrias  mentoras  da  humanidade,  grangeando-se 
a  attitude  de  pioneiras  na  evolução  dos  povos  neo-latinos, 
modificados  já  profundamente  pela_  cultura  saxónica.  / 

E'  que,  Sr.  Presidente,  a  Argentina,  o  Urugiiay,  o  Ghihí. 
não  desdenham  seus  problemas,  os  problemas  máximos  de  um 
paiz  novo,  rruito  longe  de  attingir  as  etapas  do  periodo  ex- 
clusivamente e  verdadeiramente  industrial,  não  condemnam 
ao  amanhã  da  inércia  fatal  os  interesses  ifnmediatos,  illumi- 
nando-se  com  as  suggestões  do  americanismo  sadio  e  efficaz 
que  bem  aconselha,  regenera  e  traça  a  rota  do  futuro,  ou 
sorvendo  as  theses  exemplares  de  nações  cultas  do  velho  con- 
tinente, experimentado  e  poderoso.  9 

Nesses  paizes  a  agricultura  e  a  pecuária  con.itituera  ob- 
jecto de  demorado  interesse  dos  governos,  de  continuo  a 
aconselhar  medidas  salvadoras  e  a  promover  a  valorização  dos 
campos  e  dos  rebanhos,  ao  lado  da  procura  de  mercados  para 
collocação  dos  productOiS,  ora  facilitando  o  transporte,  ora  of- 
ferecendo  aos  grandes  emprezarios  capitães  volumosos  a  juros 
moderados,  pois  nesses  paizes  existe  um  apparelhamento  ban- 
cário que  nos  falta  por  completo,  não  obstante  100  annos  de 
vida  politica  independente,  não  obstante  todos  Ois  fervorosos 
votos  das  gerações  passadas  de  brasileiros,  empenhados  em 
arrancar  dos  responsáveis  da  administração,  nos  quatro  mo- 
mentos históricos  da  politica  nacional,  esses  institutos  de  cre- 
dito, a  cuja  sombra  se  dilatam  as  riquezas  do  paiz.  se  povoam 
os  campos  armentosos,  se  geram  as  copulativas  da  prosperi- 
dade financeira. 

No  Brasil,  Sr.  Presidente,  o  thesouro  agro-pecuario,  in- 
contestaveln  ente  a  base,  a  razão  de  ser  do  paiz,  á  custa  do 
qual  se  constroem  as  estatísticas  mais  interessantes  que  di- 
vulgamos para  assombro  do  alienígena,  antre  nós  o  thesouro 
agro-pecuario,  como  hontem  jouve,  hoje  ainda  jaz  .em  com- 
pleto abandono,  entregue  á  própria  conta,  sem  o  recurso  do 
credito  a  prazo  long<o,  justo  agora  em  que  uma  tremenda  crise 
vem  accentuar  seus  males  e  horrores,  após  insidiosa  actua- 
ção iniciada  em,^1921. 

Eu  perguntò,  Sr.  Presidente,  no  apasrar  das  íuzes  de 
'  nossas  reuniões  parlamentares  de  1922,  que  fizemos  pela  pe- 
cuária nacional,  que  medidas  o  Poder  Legislativo  adoptou  e 
o  Executivo  poz  em  pratica  no  sentido  de  leva?  uma  aura  de 
alento  ao  seio  das  classes  criadoras  e  aos  centros  de  commer- 
cio  de  rebanhos,  procurando  proteger  os  70  milhões  de  indi- 
víduos a  se  estiolarem,  crestando  as  justas  esperanças  dos  pro- 
prietários ? 

O  commentario  a  esta  interrogativa  encerra  a  fhese  qufl 
proponho  desenvolver  no  decurso  desta  sins:ella  allocução  da 
fraços  inexpressivos,  frouxos  e  apagados.  {Não  apoiados.) 

A  pecuária  e  o  credito  agricolo-pastoril,  a  pecuária  e  os 
impostos,  a  pecuária  e  a  viaçãa,  a  pecuária  e  a  selecção,  a  pe- 
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cuaria  e  as  finanças,  taes  me  par-ecom  as  subdivisões  da  theae 
proposta,  merecendo  todas,. Sr.  Presidente,  um  ligeiro  oxame, a 
bem  da  conclusão  do  meus  breves  reparos. 

Ainda  hontem  divulgavam  os  jornaes  o  desejo  dag  muni- 
cipalidades allemãs,  transmittido  por  seu  representante  no 
Brasil  ao  Ministro  da  Agricultura,  de  procurar  em  nossos  mer- 
cados, principalmente  do  sul,  representantes  das  espécies  pe- 
cuárias, afim  de  repovoarem  seus  campos  dizimados  com  a 
grande  guerra  e  cujos  rebanhos  ficaram  diminuídos  de  me- 
tade após  a  cessação  do  conflicto  mundial. 

Desperta  enthusiasmo,  por  certo,  a  preferencia  germânica 
e  muitos  criadores  do  sul  estão  em  condições  de  satisfazer 
ao  appello  beneficiador,  mas  desde  logo  um  outro  problema 
se  apresenta:  o  Brasil  não  possue  a  facilidade  de  transportes, 
não  dispõe  de  uma  apparelhada  marinha  mercante,  o  que  nos 
rouba  a  i Ilusão  de  concorrermos  para  o  ropovoam.ento  dos 
redis  do  Rheno,  hoje  um  dos  melhores  campos  para  o  com- 
mercio  do  gado. 

E'  triste  affirmar  que  o  grande  e  colossal  Brasil  não  abri- 
ga, ao  menos,  os  prodromos  de  uma  futura  marinha  mercan- 
te :  isso  que  ahi  está,  o  Lloyd  Brasileiro,  é  tão  s^^ment©  o 
casco  de  uma  companhia  de  navegação,  ou  melhor,  companhia 
de  deficits  e  cuja  prosperidade  furta-côr  é  marcada  pelas  sno- 
cessivas  intervenções  do  Governo,  no  amparo  do  pé  de  meia 
roto  de  suas  finanças...: 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Lloyd  é  o  eterno  pesadelo  d« 

paiz . 

O  Sr.  Americano  do  Brazil —  . .  .  arvorando-se  em  eterno 
pesadelo,  inútil,  dispendioso  e  inefficiente.  Senhores,  é  crime 
o  abandono  a  que  sujeitamos  a  pátria  que,  tão  dilatada  em 
costas,  com  tantos  portos,  tantas  virtualidades  económicas,  não 
tem  o  património  de  uma  marinha  commercíal,  organização 
que  faz  a  pujança  de  outros  paizes,  apparelhan-.^ento  a  definir 
o  gráo  de  valor  de  todos  os  povos. 

Possuísse  o  Brasil  esse  m.ovel  de  progre^BSo  e  não  estaría- 
mos sujeitos  a  imposições  de  companhias  estrangeiras,  senhoras 
de  nossos  mercados,  dilatando  seus  pesados  fretes,  depre- 
ciando intencionalmente  nossa  exportação,  subalternizando 
nosso  commercio,  mostrando-nos  insignificantes  aos  olhos  do 
mundo,  como  incapazes  de  gerir  a  immensa  herança  destas 
vastas  terras  de  que  James  Bryce  aishoii  os  brasileiros  in- 
dignos. . . 

Em  resumo:  ao  Rio  Grande  do  Sul  não  aproveitará  a 
lembrança  das  municipalidades  germânicas  porque  não  pode- 
mos exportar  o  gado  em  pé,  não  temos  navios  próprios,  não 
temos  marinha  mercante,  não  obstante  os  lautos  capUaes  dis- 
pendidos epm  o  Lloyd. 


tajoso  o  commercio  de  bovinos  com  a  Allemanha  ? 

Sr.  Presidente,  estou  que  outro  impecilho  surgiria  im- 
rnediatamente :  os  fretes  e  os  impostos  se  evidenciariam  por 
tão  elevados  algarismos  %ie  naturalmente  os  criadores  bra- 
sileiros não  se  arriscariam  a  semelhante  infercanibio,  cujos 
lucros  não  bastariam  para  cobrir  as  despezas. 

A  certeza  desta  affirmação,  desalentadora,  mas  profun- 
darnente  ^^rdadeira.,  temoJ-a  na  viação  terrestre  que,  de  mais  a 
mais.  vae  cortando  cerc^  as  eventualidades  da  propaganda  6 


§24 


ANNAES  DA  CAMARA 


do  desenvolvimento  commercial,  com  seus  fretes  escor<3hant6S, 
aos  quaes  a  União  ajunta  uma  iaxação  mortífera  e  impatrio- 
tica.  Quero,  Sr.  Presidente,  illustrar  com  um  exemplo  estes 
conceitos:  no  Rio  Grande  do  Sul  o  trafego  das  mercadorias 
custa  pesados  suores,  a  tal  ponto  que  os  xarqueadores  do  occi- 
dente  do  Estado  se  vêm  na  contingência  de  acceitar  o.  offere- 
cimento  das  estradais  de  ferro  da  Argentina  e  do  Uiruguay,  que, 
sem  uma  propaganda  péssima  para  o  Brasil,  pretendem,  redu- 
zindo seus  fretes  de  40  %,  desviar  para  aquelles  paizes  a 
massa  de  productos  que  procuram  o  porto  do  Rio  Grande.  A 
este  respeito  faz-s€  urgente  a  intervenção  immediata  do  go- 
verno federal,  sob  pena  de  mais  sérios  prejuizos. 

Vê-sc  por  ahi,  Sr.  Presidente,  como  a  incapacidade  admi- 
nistrativa pode,  ás  vezes,  ou  quasi  sempre,  annullar  os  me- 
lhores dispositivos  económicos,  prejudicando  o  paiz  e  recom- 
mendando  mal  o  senso  dos  governantes  e  dos  g^ovemados.  O 
problema  não  está  só  na  posse  de  taes  e  taes  machinismos 
commerciaes,  é  preciso  saber  tangel-o«  convenientemente,  sa- 
b^administral-os  em  beneficio  do  publico  e  da  própria  nação. 

A  incapacidade  brasileira,  Sr.  ^Presidente,  na  gestão  dos 
recursos  de  sua  economia,  jamais  foi  tão  desmedida,  jámais 
causou  aos  espíritos  sérios  e  patrióticos  tanto  pasmo,  como 
na  ultima  crise  dos  rebanhos,  ainda  a  perdurar,  para  descré- 
dito da  nossa  administração,  para  descrédito  dos  que  roteiam 
a  evolução  dos  factos  políticos,  sem  nunca  arrancal-os  de  um 
artificialismo  deletério,  para  infelicidade  da  moral  governativa, 
para  infeií cidade  da  historia  desta  querida  porçã/o  da  America. 

Quando  em  1921  a  crise  mundial  destruiu  a  illusão  de 
nossos  financistas  quanto  ?o  futuro  do  intercambio  de 
viandas  congeladas,  um  imprevisto  desequilíbrio  affectou  as 
transacções  da  industria  pastoril,  precipitando  a  decadência  e 
o  fechamento  dos  frigoríficos,  obrigando  os  baílcos,  sobretudo 
no  Rio  Grande  do  Sul,  a  recolher  apressadamente  um  capital 
enorme  entregue  a  innumcras  emprezas  que,  diante  da  fatai 
e;xigencia,  entraram  em  bancarrota. 

Dahi,  da  queda  do  frigorifico,  a  queda  dos  atravessadoires, 
a  queda  dos  criadores,  a  grande  crise,  emfim,  geral  em  todoa 
os  paizes  exportadores  de  carnes,  dado  que  a  procura  do  pro- 
dueto,  ao  envez  de  augrr.entar  com  a  cessação  da  guerra  e  con- 
sequente dizimação  dos  campos  das  nações  bellígerantes,  ao 
contrario,  se  restringiu  consideiravelmente,-  aos  impulsos  de 
múltiplos  faíCitores  occasíonaes  e  económicos.  Em  1921  a 
ruinosa  situação  pedia  um  remédio  urgente,  um  palliativo  ao 
menos  para  salvar  dous  terços  da  riqueza  nacional  compromet- 
tidos  nas  especulações  commerciaes  de  carne  congelada  e  sub- 
productos  da  industria  pecuária. 

Não  faltaram  medidas  úteis,  não  faltaram  óptimos  con- 
selhos e,  para  mais  patentear  a  nossa  incúria,  rá^gitemos  a 
acção  do  Congresso  Nacional  e  do  Poder  Executivo.'^ 

Foi,  Sr.  Presidente,  por  iniciativa  da  valorosa  bancada 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  do  nosso  eminente  collega,  Deputado 
por  S.  Paulo,  Sr.  Carlos  Garcia,  que,  com  a  presença  dos  re- 
presentantes de  todos  os  Estados  interessados,  tiveram  logar 
no  Centro  Riogranaense  as  memoráveis  conferencias  em  pro* 
da  desvalorizada  pecuária,  para  cuja  salvação  foram  imagi- 
nadas as  melhores  idéas,  tendo  sido  o  problema  estudado  con-. 
fiíoarite  os  interesses  de  cada  região, 
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Alli  era  'o  credito  o  responsável  pela  crise,  noutro  Estado 
os  impostos  excessivos,  naquelle  a  falta  de  transportes,  nest-e 
o  conjuncto  destes  factores;  em  summa.  o  problema  do  Brasil 
ora  complexo,  situado  entre  a  falta  de  credito,  a  tributação 
excessiva  e  o  fechamento  dos  mercados  consumidores.  O 
mercado,  sobretudo,  mereceu  particular  attenção,  o  interno, 
principalmente,  foi  assumpto  de  muitos  debates. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  verificad-as  as  falhas  existen- 
tes, discutidas  as  idéas  salvadoras,  no  Senado  Federal  e  na 
Camara  dos  Srs.  Deputados,  combatida,  emendada  e,  final- 
mente, triumphante,  pelo  voto,  foi  uma  muito  patriótica 
emenda,  propondo  varias  modificações  no  sentido  de  amparar 
•a  ruina  commercial  dos  rebanhos. 

Pois  bem.  tendo  o  Presidente  da  Republica  offerecido  san- 
cção  ao  projecto  desde  junho  deste  anno,  pergunto  a  esta  illus- 
tre  Camara:  que  é  feito  de  nossas  bôas  intenções,  que  é  feito 
dos  desejos  do  Congresso,  que  é  da  acção  do  Poder  Executivo 
no  intuito  de  adoptar  a  matéria  votada  e  sanccionada  ? 

O  descaso,  o  abandono,  a  incúria  e  mais  nada. . . . 

A  crise  vai  indo  seu  caminho  trágico,  a  fortuna  publica 
se  annullando,  os  rebanhos  continuam  desvalorisados,  a  con- 
fiança nacional  está  vencida  pela  theoria  dos  factos  consum- 
mados. 

Assim  era,  assim  continua  a  ser  o  espectáculo  edificante 
da  decadência  ao  commercio  de  rebanhos  e  sel-o-ha  ainda 
amanhã  si  os  grandes  espíritos,  cheios  de  patriotismo  e  ilíus- 
tração,  tendo  a  seu  cargo  os  destinos  do  paiz.  não  dedicai  em  es- 
forços especiaes  no  soerguimento  da  industria  decahida. 

O  Brasil  agricolo-pastoril  tem  os  olhos  voltados  para  os 
paladinos  do  novo  quatriennio,  periodo  que  será  fundamental 
para  a  vida  deste  povo  sul-americano. 

Ou  progrediremos,  ou  então  seremos  tragados  pela  cor- 
rente politica  da  evolução:  o  fascismo  está  latente  na  alma 
de  todos  os  povos. 

O  Sr.  Metello  Júnior — Y.  Ex.  tem  razão,  mas,  quanto 
ao  fascismo,  não  apoiado. 

O  Sr.  Americano  do  Br.\zil  —  Repito  que  o  fascismo  la- 
teja no  sangue  de  todos  os  povos  e  que  em  um  periodismo 
histórico  inevitável  explode,  como  agora  na  Itália. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pormenorizemos,  detalhemos  alguns 
pontos  da  lei  de  junho,  a  ver  si  ao  Executivo  assistiam  moti- 
vos ponderosos  que  impedissem  a  sua  execução,  a  ver  si  do 
cumprimento  desse  decreto  legislativo  resultariam  graves 
prejuízos  ao  commercio,  sobretudo,  o  internacional. 

Preceituava  o  decreto  questionado,  logo  ás  primeiras  li- 
nhas, que  o  Governo  ficava  autorizado  a  limitar  a  importação 
do  xarque  proveniente  de  portos  estrangeiros,  na  média  das 
entradas  dos  últimos  tres  annos,  vigorando  a  medida  em- 
quanto  o  preço  do  producto  de  sunerior  qualidade  não  exce- 
desse de  (26500  e  o  de  segunda  de  18900  o  kilo. 

Tão  salutar  disposição  viria  por  certo  offerecer  vanta- 
gens ao  xarque  brasileiro,  sem  prohibir  de  modo  peremptório 
a  entrada  de  similar  dos  portos  argentinos  e  uruguayos. 

Quem  não  percebe  nesta  disposição  a  defesa  do  mercado 
interno,  sendo  corrente  que  só  o  norte  do  paiz  consome  perto 
de  70.000.000  de  kilos  de  xarque  annualmente,  notando-sc- 
que  a  maior  oarte  desse  total  é  de  proveniência  estrangeira? 
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Limitada  a  importação  dos  portos  platinos,  diminuídos 
os  fretes  ferro-viarios  e  maritimos,  também  aconselhados  na 
lei,  ipso  facto  se  crearia  -ào  xarque  nacional  uma  situação, 
quando  não  invejável,  ao  menos  acima  de  regular,  offerecen^ 
do  o  norte  do  paiz  um  óptimo  centro  de  consumo  de  nossa 
producção. 

Que  fez  o  Governo  em  apoio  do  voto  do  Congresso? 

Nada;  apenas  pot  em  duvida  a  constitucionalidade  da 
medida,  sem  apresentar  outra  em  substituição,  deixando  sem 
cumprimento  o  texto  nacionalista,  deixando  de  levar  seu  con- 
curso á  producção  do  xarque  brasileiro,  incapaz  de  normal- 
mente competir  com  o  argentino  ou  o  uruguayo,  sendo  res- 
ponsável um  conjuncto  de  circumstancias. 

Emquanto,  Sr.  Presidente,  no  Congresso,  nos  ministérios, 
na  imprensa,  discutiamos,  arguíamos  a  these  como  attentato- 
ria  ao  pacto  fundamental,  a  própria  Angentina,  de  maneira 
absoluta,  prohibia  a  entrada,  em  seu  território,  de  animaes  dos 
paizes  visinlios,  medida  adoptada  também  pelo  prospero  Uru- 
guay.  Bella  resposta,  bello  exemplo  para  o  sentimentalismo 
económico,  muito  próprio  do  Brasil  e  dos  puritanos  da  Consti- 
tuição. 

Previdente,  nossa  visinha  do  Rio  da  Prata  ia  mais  longe, 
pondo  a  coberto  de  crise  seus  rebanhos  com  a  admissão  de 
outras  vantajosas  normas  proteccionistas,  recommendando  ao's 
Biancos  de  la  Nation  e  Hypothecario  a  suspender  as  execuções 
em  andamento;  a  conceder  créditos  com  o  prazo  de  cinco  an- 
nos  aos  intetressados;  a  effectivar  a  renovação  dos  créditos 
existentes  sob  penhor  agrário  e  pastoril;  a  conceder,  recom- 
mendava  ainda,  ás  companhias  de  viação,  isenção  de  tarifas  e 
taxas  para  retorno  dos  próductos  pecuários  não  vendidos  nos 
mercados  estrangeiros . 

Nossos  intelligentes  visinhos,  á  procura  da  solução  da 
crise,  foram  além,  estudando  novos  mercados  de  consumo,  a 
modificação  de  tratados  commerciaes,  a  exportação  do  gado 
em  pé,  a  regularização  do  preço  da  lã,  o  fomento  da  industria 
dos  lacticínios,  o  augmento  do  consumo  interno,  o  baratea- 
mento do  transporte,  a  creação  da  Bolsa  do  Gado,  a  reforma 
do  regimen  do  credito  o  do  arrendamento  das  terras,  a  fun- 
dação de  matadouros  e  frigoríficos  modelos. 

E  nós,  Sr.  Presidente? 

Testemunhas  serenas  da  debacle  de  nossos  rebanhos,  ri- 
queza garantida  dos  20  Estados  da  federação,  ficamos  a  dis- 
cutir o  texto  da  lei  de  emergência  referente  á  importação  do 
xarque  platino.  . . 

Não  cessam  aqui,  Sr.  Presidente,  meus  reparos  á  lei  de 
emergência:  outras  disposições  ficaram  como  letra  m^orta,  por 
exemplo,  a  faculdade  conoedida  ao  Governo  para  diminuir  as 
tarifas  ferro-viari.as,  vexatórias  ás  vezes,  mas  exageradas  quasi 
sempre. 

Os  impostos  tque  pesam  sobre  a  pecuária  resumem 
uma  das  causas  de  sua  decadência  e  em  outros  paizes  esta  ma- 
téria tem  merecido  particulares  cuidados.  A  protecção  tari- 
faria foi  posta  em  pratica  na  Austrália,  na  Nova  Zelândia  e 
nos  Estados  Unidos,  zonas  de  lauta  criação,  sendo  que  na  Nova 
Zelândia  a  lei  de  17  de  novembro  de  1919  estabeleceu  a  ta- 
xação  de  30  %  ad  valorem  para  viandas  em  conserva,  e  nos 
Estados  Unidos  a  Fordney  Bill  Altered  instituiu  a  taxa  de  20  % 
od  valorem  para  as  carnes  preparadas  ou  em  conserva* 
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A  Argentina  foi  ao  máximo  de  abolir  a  taxa  de  retorno 
para  os  productos  sem  collocação  no  estrangeiro.  Dahi,  Sr. 
Presidente,  a  justificativa  deste  salutar  conselho  da  lei  do 
emergência  quanto  aos  impostos  das  fcrro-vias,  como  tambeni 
para  o  accôrdo  com  as  companhias  de  navegação,  afim  de  serem 
adaptadas  camarás  para  efficiente  conducção  de  carnes,  desde 
que  essas  emprezas  recebessem  auxilio  dos  cofres  da  União. 

Como  agiu  o  Governo  em  um  e  outro  caso? 

Não  sei  bem  responder,  pois.  officialmente,  nada  consta; 
mas  quer  me  parecer  que  nada  procurou  attender,  despre- 
zando o  voto  do  Congresso,  cujo  intuito  era  cooperar  para  a 
solução  da  crise  dos  rebanhos. 

As  tarifas  continuam  a  pesar  e  agora  no  sul  do  Brasil 
surge  um  problema  dos  mais  sérios  com  a  propaganda  es- 
trangeira, que  pretende  desviar  para  o  Rio  da  Prata  a  pro- 
ducção  de  vasta  zona,  percorrida  por  uma  estrada  nacional  de 
fretes  elevadíssimos. 

Em  quanto  abusivamente  todos  os  annos  o  numero  dos  pri- 
vilegiados das  aduanas,  os  que  importam  com  isenção  de  im- 
postos ou  com  estes  reduzidos,  cresce  assustadoramente,  crea- 
mos  uma  taxação  impatriotica  a  productos  desvalorisados  de 
uma  industria  eminentemente  brasileira  e  digna  de  todo  pro- 
teccionismo . 

Dá-se  passagem  franca  a  artefactos  estrangeiroá  e  des- 
contamos  o  favor  nas  costas  largas  da  producção  do  paiz.  {Muito 
bem.) 

Perdõe-me  V,  Ex.,  Sr.  ^Presidente,  este  desabafo  sincero: 
sou  dos  que  se  illudem  ainda  com  o  calor  do  patriotismo; 
sou  representante  de  um  Estado  criador  precipitado  na  vo- 
ragem da  crise;  cooperei  na  redacção  do  projecto  em  critica; 
tive  profunda  desillusão  com  o  desprezo  das  medidas '  acon- 
selhadas, quando  não  fossem  as  melhores,  ao  menos  as  mais 
evidentes  occasionalmente. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  deixar,  de  maneira  explicita,  à 
attitude  do  Executivo,  quanto  ao  problema  dos  rebanhos,  de- 
finitivamente esclarecida,  basta  reflectir  na  simples  interpre- 
tação de  um  paragrapho  da  lei  proteccionista,  estabelecendo 
a  reducção  de  50  %  na  taxa  sanitária,  uma  tributação  qus 
anniquilou  a  pecuária,  sem  offerecer-lhe  beneficio  algum,  ao 
menos  em  determinadas  regiões. 

A  disposição  legislativa  questionada  autorisava  o  Go- 
verno a  diminuir  de  metade  a  taxa  sanitária  sobre  a  impor- 
tação e  exportação  do  gado  em  pé. 

Os  vocábulos  —  importação  e  exportação  —  segundo  o 
pensamento  do  Congresso,  significavam  a  entrada  e  a  sa'hida 
do  gado  de  uns  Estados  brasileiros  para  outros,  principal- 
mente dos  centraes. 

Minas,  Goyaz,  e  Matto  Grosso  exportam  para  S.  Paulo  e 
importam  outras  mercadorias  do  mesmo  Estado.  Como 
designar  esta  osmose  commercial  ?  Necessariamente,  é  o  caso 
da  applicação  justíssima  dos  nominativos  —  exportação  e 
importação  —  que  não  podem  apenas  dar  idéa  de  relações  de 
commercio  internacional. 

.  Os  relatores  da  emenda  de  emergência,  no  Senado  e  na 
Camara,  em  luminosos  pareceres,  detaDharam  a  matéria  vi- 
sada pela  reducção. 

Pois  bem,  e  a  Camara  dos  Deputados  já  teve  a  respeito 
seu  movimento  dp.  pasmo;  quando  esperávamos  ter  posto  um 
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paradeiro  á  excessiva  taxa  sanitária,  €is  que  o  Governo  findo 
provocou  a  execução  da  medida,  mas  ludibriando  a  intençílo 
do  Congresso,  isto  é,  admittindo  o  dispositivo  como  atti- 
nente  só  e  só  ás  relações  internacionaes,  ao  commercio  es- 
trangeiro de  importação  e  exportação... 

Ora.  Sr.  Presidente,  o  desprezo  deu  logar  á  mofa;  pois, 
seria  possivel  legislar  para  o  que  não  existe  ? 

Onde,  quando  e  como  já  tivemos  exportação  de  gado  em 
pé  para  o  estrangeiro  ? 

Um  ou  outro'  exemplar  de  gado  bovino  remettido  ao  es- 
trangeiro poderia  determinar  a  resolução  do  leginlativo  ? 

Reclamações  da  tribuna  e  da  imprensa  não  foram  ouvi- 
das, a  taxa  sanitária  nos  Estados  continuou  sou  curso  como 
antigamente . . . 

O  Sr.  Octávio  Rocha  —  A  lei  orçamentaria  supprimiu 
a  taxa  sanitária  no  próximo  anno. 

0  Sr.  Americano  do  Brazil  —  ...  para,  finalmente,  ser 
suppressa  pelo  Congresso,  na  lei  de  meios  ora  em  votação,  em 
ultimo  dia  de  votação. 

Quanto  venho  de  affirmar,  Sr.  Presidente,  prova  unica- 
mente que,  em  1622,  a  crise  pecuária  passou  em  branca  nu- 
vem pelos  arraiaes  da  administração,  ostentando  andrajos  e 
decadência,  sem  merecer  um  olhar  de  commiseração  e  ex- 
poliada  até  de  parcimoniosas  dadivas  que  o  Congresso  lhe  ou- 
torgara . 

Desanimada  de  conseguir  qualquer  favor  official,  mas 
resolvida  a  utilizar  ao  máximo  seus  próprios  recursos,  a  in- 
dustria dos  rebanhos  acaba  de  ser  assaltada  no  heróico  Rio 
Grande  do  iSul  por  um  dos  peores  males :  pela  ganância  dos 
especuladores  estrangeiros,  que  estão  disputando  o  preço  do 
xarque  dentro  do  território  nacional. 

E'  o  cumulo,  Sr.  Presidente,  é  o  curr.ulo  da  liberdade  cri- 
minosa; é  a  expoliação  franca  aos  olhos  do  paiz,  apalermado 
e  indeciso... 

O  brado  do  Rio  Grande  contra  os  violadores  da  fronteira, 
contra  a  «orrida  dos  bancos,  contra  a  exploração  das  ferro- 
vias estrangeiras,  contra  a  crise  em  geral,  e  este  ultimo  con- 
tra os  espoliadores  da  economia  do  grande  Estado,  si  passa- 
ram sem  correspondência,  ao  menos  nutrimos  a  esperança  de 
que  para  o  futuro  serão  attendidos  pelo  patrono  da  produ- 
cção  nacional,  o  diplomata  e  illustre  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura, que  o  sentimento  patriótico  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica collocou  na  mais  importante  pasta  ministerial. 

A  pecuária  terá  seu  amanihã  venturoso,  embora  mil  oipi- 
niões  lhe  sejam  profundamente  hostis:  por  agora,  relato  o 
desespero  de  uma  crise  que  não  teve  remédio. 

Certos  assumptos,  Sr.  Presidente,  tenho  notado  innu- 
meras  vezes,  trazem,  parece,  na  pronria  essência,  a  idéa  da 
repulsão,  certos  assumptos,  embora  de  significado  económico 
elevado,  não  inspiram  sympathias,  não  conseguem  suggestio- 
nar  a  maior  parte  e,  entretanto,  são  capitães  na  vida  das 
nações. 

Ao  assomar  á  tribuna,  si  o  orador  annuncia  a  critica  a 
uma  briga  de  gallos  na  nolitica  nacional,  ha  um  movimento 
■geral  de  attencão.  mas  si,  ao  invés,  é  a  instruccão,  é  a  hy- 
giene,  é  a  agricultura,  é  a  pecuária  o  objecto  do  debate,  o^  que 
se  nota  é  o  desejo  de  ver  o  preopinanfe  perorar  e  concluir;  a 


SESSÃO  EM  31  UE  DEZEMBRO  DE  [92ò 


829 


matéria  não  agrada  em  absoluto  e  raro  merece  o  apoio  das 
eommissões  technicas. 

O  Sr.  Eurico  Valle  —  V.  Ex.  está  sendo  ouvido  com 
nmita  ailcnçâo.  {Apoiados.) 

O  Sr.  AxMERicano  do  Brazil  —  Muito  me  sensibiliza  a 
delicadeza  de  meus  distinctos  icollegas  o  lamento  que  minhas 
expressões  não  tenham  valor  (não  apoiados).  Desejava  que 
os  illustres  Deputados  que,  na  Oom  missão  de  Finanças, 
dictam  os  pareceres  votados  nc  re<'.int.o,  ouvissem  ou  dis- 
cutissem convenientemente  os  grandes  problemas  nacionaes. 
Para  offerecer  um  exemplo,  eu  pergunto  ao  nobre  repre- 
sentante do  Pará,  membro  da  Gommissão  de  Instrucção,  que 
andamento  têm  os  financistas  da  Gasa  dado  ao  patriótico  pro- 
jecto sobre  o  ensino  primário  obrigatório... 

O  Sr.  Lindolpho  Pess.ôa  —  Esse  assumpto  foi  tratado 
com  muitiof  interesse. 

O  Sr.  Americano  ido  Brazil  ...  o  problema  básico  das 
democracias,  menos  na  opinião  de  meus  queridos  collegas  e 
amigos,  Sirs.  Joaquim  Osorio  e  Carlos  Penafiel?  'Si  interesse 
houve,  é  certo,  pelo  assumpto,  não  me  consta  que  excedesse 
a  Gommissão  de  Instrucção,  ou  de  Justiça,  de  que  faz  parte  o 
preclaro  representante  do  Paraná,  Sr.  Lindolpho  Pessoa,  ou 
passasse  dos  oradores  deste  recinto. 

A  Gommissão  de  Finanças  manteve  reservas,  ou  antes, 
o  mais  absoluto  silencio  sobre  a  obrigatoriedade  do  ensino 
primário,  antes  cogitando  de  apurar  o  valor  de  nossas 
manufacturas,  como  fontes  de  riqueza,  tal  si  estas,  que  marcam 
um  período  especial  na  evolução  das  nacionalidades,  esti- 
vesem  nas  condições  de  competir  com  a  technica  aperfeiçoada 
dos  grandes  paizes. . . 

O  Sr.  João  Cabral  —  As  manifacturas  ibrasileiras  já  se 
fazem  notar. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil — ...  da  qual  o  Brasil,  es- 
sencialmente agrícola  e  pastoril,  tanto  se  afasta,  não  obstante 
os  artefactos  incipientes  que  já  produz  apenas  para  o  con- 
sumo interno. 

O  periodo  amplo  do  machinismo  ha  de  chegar  breve- 
mente, mas  por  emquanto  não  nos  illudamos  com  as  virtua- 
lidades de  amanhã  e  dediquemo-nos  á  terra,  porque  delia 
vivemos  e  somente  delia  e  para  ella. 

E  das  grandes  riquezas  agrarias,  Sr.  Presidente,  por 
certo  sobresae  a  pecuária,  como  principal,  e  cuja  extensão 
enche  de  esperanças  nossos  amenos  sonhos  fantasistas. 

Basta  deter  um  instante  nos  elevados  algarismos  cen- 
sitários, a  mais  afíirmativa  prova  da  abastança  das  pingues 
devezas  criadoras;  basta  reflectir  nas  heterogéneas  espécies 
de  nosso  rebanho  e  em  seu  valor,  mesmo  agora  com  a  desva- 
lorização da  moeda. 

O  preço  médio,  podemos  sem  exageros  af firmar,  que  os 
70  milhões  de  indivíduos  de  nosso  variado  rebanho  valem 
actualmente  por  4,200  mil  contos  de  réis,  ou  sejam,  ao  cambio 
do /dia,  525  milhões  de  dollars,  ou  105  milhões,  esterlinos;  em 
situação  cambiai  niaia  favoiavel^  i  .050  milhões  do  doilard  o 
£10  miihoea  esíerlinoâ. 
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Occupa  O  Brasil  fSr.  Presidente,  um  logar  apreciável  na 
esLatistica  da  pecuária  do  globo,  de  onde  mais  unj  motivo 
para  não  desprestigiarmos  a  importante,  industria,  não  dei- 
xal-a  á  mercê  da  sorte  vária. 

Uma  revista  norte-americana  distribuia  assim  a  reserva 
bovina  do  alguns  paizes: 

rndia   146.000.000 

Estados  Unidos  .    68.923.000 

Brasil   37.500.000 

Argentina   I27 .  3*92 .000 

Allemanha    16.905.000 

Austrália    13.064.000 

França    12.755.000 

Inglaterra   11.732.000 

Manda  a  verdade  referir  á  eliminação  dos  algarismos 
de  37.563.000  bovinos  concedidos  á  Rússia  Européia  que, 
como  é  sabido,  em  1921,  anno  da  colheita  destes  dados,  foi 
assolada  pela  peste  e  ainda  continúa  a  sel-o  pela  hecatombe 
politica. 

Assim,  o  terceiro  logar  pertence  ao  nosso  paiz  e  o  quarto 
á  Argentina,  com  rebanho  muito  inferior  ao  dos  campos  na- 
cionaes. 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  si  as  estimativas  procedidas 
entre  nós  justificam  os  números  do^  annuario  The  Producer, 
cuja  importância  no  mercado  das  publicações  económicas 
ninguém  desconhece. 

Em  1912  o  referido  rebanho  ,era  representado  pelo  su- 
perior algarismo  de  30.70'5.400  indivíduos,  calculo  conse- 
guido por  operações  symbolicas,  e  em  1916,  faltando  vários 
municípios  brasileiros,  a  estimativa  elevava  o  rebanho  na- 
cional a  28.962.180  indivíduos. 

Mas  o  rigoroso  recenseamento  levado  a  effeito  no  ter- 
ritório nacional  em  1920  encontrou  34.271.324  cabeças  para 
a  riqueza  bovina  de  nossos  vastos  campos,  e  mais  de  70  mi- 
lhões para  o  total  dos  rebanhos,  assim  distribuídos: 

Bovinos   34.271.324 

:Suinos               .  .                                           . .  16.168.540 

Ovinos.                                                       ...  7.933.437 

Equinos   5.253.699 

Caprinos.   5.086.655 

Asininos.  ..  ..  ..  ..   1.865. 259 

Embora,  Sr,  Presidente,  o  critério  deste  censo,  que  me 
parece  o  melhor  até  hoje  operado  no  Brasil,  não  obstante  o 
rigor,  a  competência  e  a  seriedade  dos  encarregados  do  le- 
vantamento destes  dados,  podemos,  sem  receio,  affirmar  que 
o  rebanho  nacional  é  muito  mais  elevado,  que  o  criador  do 
vasto  hinterland  ao  apresentar  o  total  de  sua  posse  pecuária, 
com  receio  dos  agentes  do  fisco,  fornecesse  um  numero  assas 
retirado  da  realidade... 

O  registo  civil  e  o  pavor  ao  serviço  militar,  o  recensea- 
mento dos  rebanhos  e  o  receio  da  tributação,  são  dous  lar- 
gos capítulos  de  nossa  imperfeição  social. 

Para  exemplo  é  bastante  repetir  que,  pertencendo  a  Goyaz 
o  numero  de  3.020.000  bovinos   no  censo  de  1920,  sabe-se, 
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entretanto,  que  o  rebanho  bovino  das  campinas  goyanas  é  su- 
perior a  6.000.000  de  cabeças,  sem  favor  nenhum. 

Pela  cíif-  jibuição  da  synopse  de  19^0,  é  esta  a  população 
bovina  dos  dez  primeiros  Estados  criadores :  - 


Como  se  vê.  Sr.  Presidente,  a  estatistica  da  revista 
americana  posterior  a  1920  está  de  accôrdo  com  o  censo  de 
1920,  sendo'  sabido  que  houve  um  accumulo  do  rebanho  na- 
cional, sem  exportação,  ora  devido  á  crise,  ora  á  peste  bovi- 
na de  1'921. 

Seja  como  fôr,  ao  Brasil  pertence  o  3"*  logar  entre  os 
paizes  criadores  de  bovinos,  e  a  Goyaz  o  3°,  igualmente,  entre 
a  população  pecuária  de  nosso  território. 

E  dizer-se,  Sr.  Presidente,  que  pretendemos,  pela  lei  de 
emergência,  oíTerecer  protecção  a  esta  immensa  riqueza  coma 
ninharia  de  50.000  contos,  protecção  extensiva  ainda  ao  as- 
sucar,  ao  cacau,  ao  matte  e  á  borracha. 

Tudo  isto  em  crise  e  protegido  por  50.000  contos... 

O  absurdo  da  pretensão  revolta,  desde  logo,  na  avaliação 
da  capacidade  productora  do  periodo  i  921 -1922  com 
4.252.824:600^000,  representados  por  9.330.230.000  de  kilos. 

A  producção  de  assucar,  sobretudo,  excedeu  todas  as  es- 
pectativas,  figurada  em  826.405  toneladas. 

O  Sr.  Lyra  Castro  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  ...  números  jámiais  at- 
tingidos  em  annos  anteriores,  já  tendo  subido  nossa  expor- 
tação desse  género  a  186.460  toneladas,  no  valor  de  78.637 
contos  de  réis,  em  1'922,  até  o  mez  de  outubro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  fomos  pueris  attribuindo  defesa 
aos  productos  nacionaes  com  os  magros  50.000  contos,  o  Go- 
verno foi  deshumano  não  se  dando  ao  cuidado  de  collocar  á 
disposição  dos  possuidores  de  8.000.000:000$  de  productos  a 
minguada  parcella  proteccionista... 

Sr.  Presidente,  o  Brasil  com  a  sua  colossal  extensão  de 
terras  de  cultura,  com  sua  enorme  criação  de  reba- 
nhos, com  sua  já  extensa  producção  agrícola,  é  um 
paiz  pobre,  sem  recursos  fáceis  para  jugular  as  crises,  sem 
iniciativa,  mas  fatalmente  talhado  a  um  grande  futuro.  Esse 
grande  futuro,  augmentado  eni  nosso  feticihismo,  foi  annunciado 
nos  primeiros  dias  da  independência,  foi  proclamado  pela  re- 
gência, foi  realçado  com  os  louvaminhas  do  segundo  império, 
foi  e  tem  sido  annunciado  no  actual  regimen  e  ainda  não  o 
deparamos,  pois  parece  .que  caminhamos  para  elle  com  passos 
dé  carangueijo,  dous  passos  á  frente,  deus  á  retaguarda. . . 


Kio  Grande  do  Sul 

Minas  

Goyaz   

Matto  Grosso   

Bahia  

São  Paulo   

Piauhy  

Pernambuco   .  .  . 

Pará  

Santa  Catharina  . . 


8.489.496 
7.337.104 
3.020.769 
2.831.667 
2.698.106 
2.441.989 
1.044.734 


145.217 
675.482 
614.202 
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O  1  aturo  deste  paiz  depende  da  acção  de  remédios  govef- 
namentaes,  cujos  ef leitos  teem  sido  extraordinários  em  outras 
nações,  na  Europa  e  na  própria  America. 

A  salvação  da  crise  pecuária,  o  aproveitamento  dos  mer- 
cados de  carnes  congeladas  e  do  xarque  reside  na  creação  do 
Banco  Pecuário,  no  offerecimento  do  credito,  a  prazos  espe- 
ciaes,  a  juros  módicos,  sob  garantia  do  próprio  gado.  E',  de- 
baixo de  outro  ponto  de  vista,  a  Bolsa  do  gado  que  os  argenti- 
nos estão  cogitando  de  estabelecer  no  Rio  da  Prata,  copiando 
exemplos  de  paizes  estrangeiros.  Quando  não  seja  possivel  a 
latitude  de  um  apparelho  bancário  completo,  ao  menos  uma 
Carteira  de  Gado,  mas  nem  de  leve  esculpida  nos  moldes  dra- 
conianos de  uma  ex-Carteira  Agricola,  inventada  e  não 
posta  em  execução,  felizmente,  entre  nós,  a  bem  da  agri- 
cultura. 

Criticando  desta  tribuna  esse  instituto  eléctrico,  tive  oc- 
casião  de  evidenciar  as  principaes  falhas,  os  grandes  absurdos 
das  referidas  instrucções  da  Carteira. 

E'  que  sua  feitura  não  obedeceu  a  methodos  democráticos, 
organizada  sem  a  consulta  aos  interessados,  que  todos  deviam 
collaborar  em  tão  importante  regulamento,  á  maneira  do  pro- 
cedimento dos  inglezes  e  norte-americanos,  quando  têm  em 
vista  uma  reforma,  o  estabelecimento  de  um  serviço  novo,  im- 
plicando interesses  da  coUectividade,  norma  que  nós  não  apren- 
demos ainda  a  adoptar... 

O  Sr.  Lindolpho  Pessoa  • —  Mas.  nós.  «americanos  do  Bra- 
sil», já  estamos  nos  preoccupando  com  estes  assumptos,  com 
essas  normas  de  boa  politica. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil — ...  deixando-nos  arrastar 
por  preoccupações  theoricas  e  pilhéricas,  sem  allusão  ao  apar- 
te de  meu  querido  amigo  e  hábil  jurisconsulto,  Sr.  Lindolpho 
Pessoa. 

Ainda  neste  momenío  em  que  fallo  deve  estar  reunido  em 
Buenos  Aires,  como  relatam  os  jornaes  de  hoje,  uma  confe- 
rencia de  criadores,  politicos,  homens  do  governo  para  tratar 
da  pecuária  platina,  assembléa  a  que  comparece  também  uma 
delegação  do  Uruguay:  é  a  influencia  benéfica  acceita  por  um 
povo  consciente  de  seu  destino. 

E  nós? 

Presumidos,  ultra-sapientes,  reformamos  ludo  em  um 
fechar  de  olhos,  apressadamente,  electricamente,  depois  de 
termos  esquecido  o  problema  seja  qual  fôr,  vinte  e  mais  annos 
a  fio,  reformas  perigosas,  deletérias,  insufficientes,  em  que  o 
Congresso  collabora  com  a  velocidade  da  luz..\ 

O  abandono  da  agricultura,  exclusão  do  café,  da  pecuária, 
estou  certo,  terá  um  dia  solução  quando  entendermos  de  dotar, 
o  Brasil  com  um  apparelhamento  bancário  agricola,  disposto 
segundo  as  nossas  probabilidades,  o  nosso  meio  e  tendo  em 
vista  um  criterioso  estudo  que  relegue  medtdas  inaptas. 

Sr.  Presidente,  organizemos  o  Credito  Agricola,  injecte- 
mos esse  oxygenio  reparador  no  sangue  anemico  da  pi^odu- 
nçSo  nacional  ÍPvernos  aos  quatro  pontos  cardeaes  do  paiz  o 
influxo  benéfico  desse  apparelhamento  patriótico  —  o  único 
consentâneo  com  as  justas  aspirações  de  nosso  povo, 

Arranqucmo-nos  do  marasmo  e  das  discussões  estéreis:' 
ronorctizemoí  em  realidade  uma  velha  contenda  pro-credíto 
e  prdducçâo,  imitemos  o  mais  rudimentar  dos  paizes  do  globo^- 
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imitemos  os  vizinhos  do  Pi-ala,  superiores  a  nús  pelo  descn- 
YOlvimenío  económico,  okm-cA  dos  apparelhamentos  l)ancar]os, 
da  facilidade  com  qu.^  maoejan.  (.  agente  yehiculador  do  pro- 
gresso em  toda  a  iniciativa  liutnaua  —  o  creail.o. 

Nao  é  esla  a  occasião  opporluna  iiai^a  indagar  como  orga- 
nizar o  credito  agrícola  e  liypol  h(>cai'io  nn  P>rasil,  Icí-ritorio 
exienso,  de  virtualidades  c.)iniii<M'ciaes,  diversas,  e  que  por 
isso  mesmo  terá  a  diversidade  das  regi()(>s:  aqui  um  Banco 
Central,  alli  as  caixas  cooperai ivas,  do  lypo  das  allemas  ou 
italianas.  _  ,,      ,     ,  , 

A  direcção  do  iusl  itiito  ouíra  qiieslaoisendo  de  e'stimai 
que  "esta  não  fique  a  cargo  do  (xoverno,  mas  de  particulares, 
sob  immediata  fiscalização  daquelle,  o  qual  offerecerá  ga- 
rantias ao  capital  empregado,  fornecendo  tamliem  apoio  a 
acção  ampla  dos  organizadores  de  banco. 

A  variedade  de  producção  é  também  assumplo,  Sr.  Presi- 
dente a  ventilar  quanto  ao  credito,  sendo  these  de  discussão 
a  unidade  da  protecção,  sem  distincção,  ao  café,  a  pe- 
cuária, etC.  •  n 

Neste  parecer  é  justo  lembrar  que  o  commercio  de  reba- 
nhos exige  um  banco  especial  ou  a  creação  de  uma  carteira  a 
parte,  filiada  aos  bancos  agrícolas,  operando  sob  condições  es- 
peciaes  e  que  o  café,  o  regularizador  da  balança  commercial, 
deve  merecer  idênticos  cuidados. 

Os  recursos  a  serem  utilizados  na  organização  bancaria 
agrícola,  a  proveniência  do  ouro  inicial,  a  melhor  maneira  de 
instituir  este  fundo  de  garantia,  são  themas  largos  e  dignos 
de  séria  meditação  e  delles  dependem  o  êxito  de  todo  o'  em- 
prehendimento.  , 

Estou  que  semelhantes  proposições  são  passíveis  de  fran- 
cas resoluções  para  beneficio  da  communidade  agrícola  do 
paiz,  para  o  levantamento  das  energias  da  raça  vencida  pelo 
desanimo  e  abandono  do  poder  central. 

Já  entre  nós,  Sr.  Presidente,  e  sabe  o  honrado  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que  me  honra  com  a  sua  attenção, 
(dirigindo-se  ao  »Sr.  Octávio  Rocha),  houve  uma  victoria  no 
Parlamento  para  a  creação  do  Banco  Agrícola,  no  Governo 
Affonso  Penna  

O  Sr.  Octávio  Rocpia  —  Nesse  tempo  cu  não  era  deputado. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  — .  ...  e  Y.  Ex.,  si  fosso 
então  Deputado,  poderia  neste  momento  i'ej)(^tir-oos  o  inte- 
resse dos  políticos  da  época  em  dotai'  a  economia  nacional  com 
o  utilíssimo  apparelhamento  de  credito,  a  cuja  hist'?"'ia  eslá 
ligado  o  nome  honrado  do  Dr.  João  Ribfúro,  ])j-esen! t-mente 
director  do  Banco  Mercantil,  a  quem  rendo  iiunhas  homena- 
gens neste  momento,  ])ela  competência,  pelo  critério  com  que 
se  houve  na  elaboração  de  um  regulamento  para  o  instituto, 
vasado  nos  moldes  mais  liberaes  e  sensatos  {apoiados)  ^ 

Depois  da  iniciativa,  ainda  no  regimen  monarchico,  de 
João  Alfredo  e  Ouro  Preto,  depois  da  lei  de  cooperativismo, 
em  1902,  foi  o  decreto  legislativo  de  1908  a  terceira  campa- 
nha inutilmente  vencedora  porque  o  Governo  não  a  executou, 
ou  não  pôde  executal-a,  devido  á  opposição  do  Ministro  da 
Fazenda  do  governo  Nilo  Peçanha. 

Sr.  Presidente,  cm  matéria  de  credito  agricola  sou,  e  fe- 
lizmente o  reconheço,  o  menos  competente  espij'i(o  desta  Casa 
C.  -  Vol.  xvin  53 
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(não  apoiado),  mas  esLa  situação  não  me  im  pede  cie  affirmar 
que  adoplo,  em  ioda  a  iiiiiia  o  sysiema  de  cooperativismo  com 
as  caixas  de  driíereiíLes  modelos. 

Paiz  novo  como  o  nosso,  sem  vias  de  communicaíjão  la- 
ceis, sem  organização,  bancaria,  não  pode  acceitar  outro  ap- 
parellio  de  mais  rudimentar  propaganda. 

Um  oUiar,  iSr.  Presidente,  lançaao  nos  arraiaes  do  credito 
agricoia,  na  Europa,  mteira-nos  aa  victona  crescente  do 
cooperativismo  em  vários  paizes  de  grande  prosperidade. 

O  exemplo  da  Ailemanlia  é  de  mais  convincente:  alli 
existem  caixas  cooperaLivas  ilaifíeisen  Schulze-Grelistcii©  e 
outras  de  diíf crentes  matizes  de  cooperativas  agrícolas.  Ha' 
duas  organizações:  a  Federação  Nacional  das  Cooperativas 
AUemãs  e  a  Federação  das  Cooperativas  iiaiííeisen,  com  mi- 
lhares de  caixas . 

O  total  das  cooperativas  agrícolas  subia  a  31.521  com 
com  3  milhões  de  associados,  em  o  anno  de  1920. 

Nas  cooperativas  centraes  da  Aliemanha  em  1920,  o  mo- 
vimento dos  negócios  elevou-se  a  79  bilhões,  de  marcos  tendo 
que  se  contar  a  depreciação  da  moeda. 

Ha  no  mesmo  paiz  caixas  ruraes,  cooperativas  de  compra 
e  venda,  leiterias  sociaes  e  milhares  de  outras  organizações 
congéneres,  que  neste  momento  estão  collaborando  na  grande 
obra  de  levantamento  da  pátria  de  Guilherme  II. 

Em  Portugal  o  credito  agrícola  foi  definitivamente  creado 
em  1908  e  as  caixas  de  credito  mutuo  em  1911,  cabendo  ao 
próprio  governo  a  instituição  do  cooperativismo. 

Em  1920  existiam  em  Portugal  93  caixas  de  credito  agri- 
coia e  189  syndicatos  agrícolas  e  mais  3:5  das  ilhas,  reunindo 
28.784  agricultores. 

Para  patentear  o  interesse  do  Governo  Portuguez  pelas  crea- 
ções  deste  género,  basta  dizer  que  o  erário  publico  forneceu, 
tendo  a  sua  fundação  as  caixas  de  credito,  5.615 :581$360  que, 
juntos  ao  capital  próprio  de  4.330  :484$530,  autorizaram  esses 
institutos  a  realizar  10.763  empréstimos. 

O  que  se  observa,  na  França,  Sr.  Presidente,  é  o  augmento 
diário  ao  cooperativismo  alli  representado  pelas  caixas  do 
typo  Meline,  Rosiand  e  outras,  ás  quaes  a  nação  da  luz  deve 
esse  progresso  incomparável  a  reflectir  no  mundo  inteiro. 

Na  Itália  as  cooperativas  dos  modelos  Luzzatti  e  Volem- 
berg,  e  na  poderosa  Inglaterra  outras  tantas  creações  operam 
aos  olhos  do  mundo  o  grande  milagre  do  desenvolvimento  eco- 
nómico com  parcimoniosos  papitaes,  fornecidos  pelo  coopera- 
tivismo —  a  formula  vencedora  modernamente. 

Entre  nós,  Sr.  Presidente,  o  assumpto  não  constitue  novi- 
dade, pois  já  possuímos  varias  caixas  agrícolas  do  typo  Raif- 
feisen,  sendo  digno  de  nota  a  que  funcciona  em  Friburgo,  com 
óptimos  benef ioios  para  uma  extensa  região . . . 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  E'  o  momento  de  se  fazer  jus- 
tiça ao  grande  iniciador  dessas  caixas,  o  Dr.  Plácido  de  Mello, 
ex-director  do  Banco  Rural  do  Districto  Federal.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  ...  sendo  opportuno  o  mo- 
mento de  render  homenagens  ao  propagandista  fervoroso  do 
cooperativismo,  no  Brasil,  o  Dr.  Plácido,  cujo  nome  declino 
com  a  admiração  devida,  estando  sua  acção  benemérita  vin- 
culada á  historia  do  credito  agricoia. 

0  Sr.  Lyra  Castro  —  Muito  bem,  ó  um  benemérito. 
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O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  No  DisLricLo  Federal  já  se 
enumeram  algumas  destas  creações ... 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  PrincipalmenLe  as  caixas  opera- 
rias. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  ...  de  tanta  utilidade  e  fu- 
turo na  vida  agrícola  e  social  desta  formosa  terra  que  tanto 
desejo  ver  independente. 

Em  summa,  Sr.  Presidente,  este  systema  vencedor  da  dis- 
tribuição do  credito  agrícola,  o  cooperativismo,  deve  triuni- 
phar  entre  nós  a  bem  da  economia  c  das  finanças  do  vasto 
território  que  nos  é  berço,  soprando  esperançosas  auras  de 
alento  nos  reductos  da  agricultura  e  pecuária,  os  dous  for- 
midáveis departamentos  de  nossa  actividade  e  sobre  os  quaes 
repousam  todas  as  cellulas  nobres  de  nossa  estructura  social. 

Pteflictamos  que  a  Argentina  e  o  Uruguay  já  possuem 
o  irresistivel  sésamo  agrícola;  reflictamos  que  outras  na- 
ções americanas  prosperas,  o  México,  os  Estados  Unidos,  o  Ca- 
nadá e  outros  teem  dispensado  valiosos  favores  á  agricultura, 
á  producção,  base    das  grandes  riquezas    das  varias  nações. 

O  México  com  os  adiantados  processos  de  propaganda, 
deu-nos,  ha  pouco,  pela  palavra  vibrante  do  extraordinário 
espirito  de  D.  José  de  Vasconcellos,  a  idéa  da  pujança  de 
seus  patrimónios  intellectuaes  e  physicos,  representados  estes 
pelas  immensas  riquezas  naturaes,  a  praça,  o  ouro,  o  pe- 
tróleo e  para  corroborar  sua  tendência  progressista  acaba  de 
^  contractar  na  Europa  a  vinda  de  10  sábios  que  lhe  vão  de- 
vassar outros  segredos  occultos  da  terra,  da  flora  e  da  geo- 
logia. 

Mas,  já  existe  o  credito  fácil,  ao  alcance  da  população, 
dos  productores,  dos  agricultores  e  dós  criadores. 

Das  nações  norte-americanas,  Sr.  í^residente,  pela  pe- 
quenez e  pela  importância,  Cuba,  terra  leader  do  assucar, 
merece  uma  referencia  especial  neste  passeio  pelos  paizes 
que  velam  devras  a  prospridade  de  suas  industrias.  Em 
relação  á  exportação  per  capita,  Cuba  pccupa  o  primeiro  logar 
no  mundo  inteiro,  é  productora  de  5.000.000  de  toneladas 
de  assucar,  algarismos  assombrosos,  tendo-se  em  vista  sua 
pequenez,  e  que  o  Brasil,  tão  vasto,  apenas  produz  806.000 
toneladas,  calculo  para  o  anno  passado. 

Tendo  também  atravessado  o  periodo  da  crise,  depois  da 
Victoria  do  empréstimo,  de  50  milhões  de  dollars,  seu  pro- 
ducto  principal  já  novamente  tem  reconquistado  o  mercado 
da  Europa  e  dos  Estados  Unidos,  pela  excellencia  do  fabrico. 

No  capitulo,  Sr.  Presidente,  de  protecção  á  agricultura, 
Cuba  offerece  exemplo  proveitoso  ao  Brasil  e  a  muitas  na- 
ções cultivadas  do  globo,  já  pela  actividade  e  competência  de 
seus  homens  de  governo,  já  pela  clara  comprehensâo  do  des- 
tino que  lhe  está  reservado,  para  o  futuro,  na  expansão  com- 
mercial  da  America. 

Finalmente,  o  triumpho  do  partido  politico  dos  agricul- 
tores no  Canadá,  formando  a  maioria  com  representantes 
seus,  vem  mostrar  a  causa  de  seu  progresso  económico  e  a 
tendência  das  nações  a  derrotar  um  dia,  excedida  sua  paciên- 
cia e  quasi  suffocada  suas  esperanças,^  os  inimigos  da  pátria, 
a  cavalleiro  das  situações  politicas,  desprezando  as  coJlecti- 
vidades  soffredoras.  relegando  a  plano  inferior  os  interesse^ 
das  classes  laboriosas,.,  • 
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O  Brasil,  Sr.  Presidente,  dilatado,  abraçando  todos  os 
climas,  contendo  todos  os  germens  de  progresso  humano, 
sente-se  amesquinhado,  profundamente  diminuído,  diante  de 
suas  irmãs  da  America  e  porque,  sem  reflexão,  vae  entregando 
suas  posses  a  mãos  estrangeiras,  faz  no  'Continente  o  papel  de 
eunucho,  o  guardião  dos  bellos  fructos  de  que  outros  retiram 
a  seiva...  A  reacção  virá  um  dia:  devem  inicial-a  a  criação 
do  credito  agrícola,  o  ensino  primário  obrigatório,  a  mudança 
da  capital  do  paiz,  a  nacionalização  do  commercio,  os  grandes 
problemas  da  nacionalidade. 

iSr.  Presidente,  a  crise  dos  rebanhos  e  a  inércia  dos  po- 
deres Npublicos  diante  da  affiictiva  situação  me  trouxeram  á 
tribuna,  de  que  me  prevaleci  nara  desenvolver  o  presente 
commentario  em  torno  do  credito  agrícola  e  pecuário,  esti- 
mando que  a  medida,  no  próximo  anno,  seja  largamente  dis- 
cutida no  Parlamento,  não  nos  apanhando  de  surpreza  por- 
que taes  matérias  exigem  acurado  estudo  em  attenção  a  larga 
serie  de  factores  nacionaes. 

Nesse  momento  a  nação,  com  o  novo  Governo,  tende  a  vi- 
ver um  período  de  completa  paz:  uma  aura  benéfica  percorre 
todos  os  ânimos,  semeando  esperanças  e  novos  horizontes, 
desvendando  aos  olhos  dos  que  assistem  o  espectáculo  de 
nossa  evolução  social;  a  quadra  é  propicia  para  engrandecer 
o  paiz  com  a  igrande  conquista  que  é  o  credito  agrícola,  o  sol 
redempior  de  nossa  economia. 

Não  deslUudamos  os  esperançados  e  sobretudo  tenhamos, 
confiança  em  nossos  esforços  neste  amanhecer  de  *»ima  nova 
I)hase  de  politica  económica.  [Muita  bem;  muito  bem.  O  ora^ 
dor  é  vivamente  cumprimentado.) 

O  Sr,  Souza  Filão,  faz  longas  considerações  sobre  a  po- 
litica do  Rio  Orande  do  Sul. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se  sobre  á  Mesa  as  emendas 
n'antidas  pelo  Senado  a  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamen- 
to da  Guerra. 

ORÇAMENTO  DA  GUERRA 

Discussão,  única  das  emendas  nràutidas  pelo  Senado  e  re- 
jeitadas pela  Camara  ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  para  o  exercício  de  1923. 

O  Sr.  Presideiitô  —  Acham-se  sobre  a  Mesa  dous  reque- 
rim_entos . 

São  successivamente.  lidos,  apoiados  e  postos  conjun- 
tamente em  discussão  os  seguintes 

B2rQTJEH.íMEKT0S   ÁS  EMENDAS    M 'iNtiííAf?   PELO    SENADÓ  . 


n.  1 

Rèáiíeiro  que  as  emenday  inaniidas  díIg  Senado  ao  o?- 
çámeiito  da  Guerra  sejam  voladTis  em  dons  grapos,  consti- 
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tuido  o  primeiro  pelas  emendas  .'»oj!\  parecer  favorável  e 
o  segundo  pelas  emendas  com  pavooer  contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1922,  —  Celso 
Bay  ma,  Relator. 

N.  Z 

Requeiro  o  destaque  da  emenda  do  Sr/2ado  n.  75,  sobre 
etapa  dos  amanuenses  do  Exercito . 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  J9.23.  —  Americano 
do  Brazil. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Sr.  Presidente,  cumpro  um  dever 
vindo  á  tribuna  agradecer  ao  honrado  relator  do  orçamento 
da  Guerra  em  meu  nome  e  do  meu  prezado  collega  Deputado 
Salles  Filho  a  prova  de  tolerância  que  pediamos  para  a  ap- 
provação  da  medida  proposta  pelo  Senado. 

O  parecer  do  honrado  relator  manda  acceitar,  nesta  hora. 
a  medida  que  autoriza  o  Governo  a  readmittir  os  alumnos  da 
Escola  Militar  do  Realengo. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Metello  Júnior  —  Agradeço  profundamente  em 
nome  da  opinião  publica,  esse  acto  de  tolerância  da  maioria  da 
Gamara.  Elie  de  certo,  pesará  na  paz  e  na  concórdia  de  que  o 
povo  brasileiro  tanto  precisa  neste  instante,  em  que  todos  os 
sacrifícios  devem  ser  exigidos  de  todos  nós.  Agradeço,  repito, 
a  sua  tolerância,  a  bôa  vontade,  e  magnitude  (apoiados)  por 
acto  desta  ordem,  e  com  ella  me  congratulo  cordialmente, 
[Muito  bem;  muito  hem.  Apoiados.) 

O  Sr.  Octávio  Rocha  pronuncia  um  discurso  em  resposta 
ao  do  Si".  Deputado  Souza  Filho,  sobre  a  politica  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  (para  eyicaminhar  a  votação) 
—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra,  apenas,  para  emittir  dois 
conceitos  a  respeito  da  emenda  n.  75  que.  talvez  por  engano 
do  Sr.  Relator,  tenha  tido  o  parecer  que  acabamos  de  lôr  no 
Diário  official.  Diz  ella  respeito  aos  sargentos  amanuenses  do 
Exercito . 

A  lei  n.  2.290,  de  3  de  dezembro  de  1910,  em  vigor,  deu 
a  todos  os  sardentos  do  Exercito;  sem  distincção,  duas  etapas. 

Até  1919  esses  pagauientos  foram  feitos.  Em  1919,  porém, 
os  sargentos  amanuenses  obtiveram  as  vantagens  dos  escre- 
ventes da  Armada,  isto  é,  a  vantagem  de  andarem  á  paisana, 
unicam'ente,  e  por  isso  se  entendeu  que  não  deviam  ter  mais 
as  duas  etapas. 

O  Sr.  general  Cardoso  de  Aguiar  mandou  informar  um  re- 
querimento que  por  elles  foi  apresentado  e  o  então  coronel 
Setembrino  de  Carvalho,  nessa  informação,  asseverou  que  era 
de  inteira  justiça  que  continuasse  a  fazer  o  pagamento  das 
duas  etapas,  o  que  nada  tinha  com  a  vantagem  da  equipa- 
ração , 

Em  1920,  elles  continuaram  a  receber  as  duas  etapas, 
mas  o  orçamento  de  1921  não  consignou  a  verba,  de  modo 
que  o  Sr.  Ministro  Calógeras  se  limita  a  -despacha c  o  reque- 
rimento, dizendo:  «O  orçamento  não  consigna  verba». 

Nâo  contestava  que  elles  tivessemj  direito.:. 
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Estando,  portanto,  em  vigor  a  lei  de  1910,  creio  que  deve 
ser  feita  justiça  a  esses  moços,  os  quaes  vão  também  pagar 
5  %  sobre  os  seus  vencimentos. 

Nestas  condições,  faço  um  appello  ao  honrado  Relator 
para  que  diga  duas  palavras  a  respeito  do  assumpto.  {MvAto 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  Sr.  Presidente,  desde  1921  que  o 
orçamento  não  consgina  verba  para  esses  sargentos;  entre- 
tanto, em  vista  da  exposição  que  acaba  de  ser  feita  pelo 
illustre  Deputado  e  attendendo  a  que  esses  servidores  do  paiz 
vão  ser  taxados  com  5  %  em  seus  vcncimíentos.  nada  veio  que 
possa,  nesta  occasião.  determinar  a  manutenção  do  mei.i  moáo 
anterior  de  pensar  e  não  tenho  duvidas  em  concordar  seja 
concedida  mais  uma  etapa  aos  sargentos  a  que  se  r Aferia  a 
emenda. 

O  Sr.  Americano  no  Brazil  —  Muito  agradecido  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Celso  Bayma  —  Tenho  dito.  {Mvito  bem.:  muito 
bem . ) 

Em  seguida  é  encerrada  a  discussão  única  das  emendas 
mantidas  pelo  Senado  e  rejeitadas  pela  Camara  ao  orçamento 
<ia^ Guerra,  e  annunciada  a  votação. 

"t'^'^^^'   —  -'  '  _  í 

Ap])r(7vados  successivamente,  os  referidos  requerimentos 
ns.  1  e  2,  dos  Srs.  Celso  Bavma  c  Americano  do  Bra:?il. 

Approvado  o  seguinte 

PRIMEIRO  GRUPO 

emendas  MANTroAS  PELO  SENADl 

parecer  favorável  ns.  15  —  .33  —  44  —  59  —  64  —  80 
89  —  91  —  93  —  94  _  95  —  98  —  lOO  —  102  e  103. 

Vem  n  Mesa  e  é  lida  a  seguinte  ^ 

■  í 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

"noclaro  oue  Anotei  contra  a  emenda  n.  80,  do  orcamenín 
da  Gnr^ri^a,  aue  auforizn  o  Governo  a  ■matricular  os  ex-alum- 
nos  da  Escola  A^ilifnr  nur  fío  envolveram  nos  acontecimenfos 
de  5  o  6  de  julho . 

^'.n^a  das  sessões,  3''  de  dezembro  de  1922.  —  Rodriçiues 
Machnrlo. 

O  Sr.  Presidenta  — •  Vou  submetter  a  votos  o  segundo 
grupo,  sah^o  a  emenda  n.  75. 

Rejeitado  imanimemente  o  seguinte 

SEGUNDO  GRUPO 

EMENDAS   MANTIDAS   PELO  SENADO 

Parecer  contrario  ns.  14  —  16  —  21  —  24  • —  25  —  28 
29  —  32  — .  34  —  42  —  46  —  50  —  51  —  54  —  55  —  58 
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66  —  68  —  69  —  70  —  71  —  72  —  73  —  75  —  76  —  77 
78  —  79  —  83  —  85  —  88  e  99. 

O  Sr.  Presidente  — •  Vou  submetter  a  votos  a  emenda 
n.  75,  cujo  destaque  foi  concedido  pela  Gamara-- 

Approvada  a  emenda  n.  75. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  faz  parte  do  grupo  das  emendas 
com  parecer  favoravei  nem  daquellas  que  teem  parecer  con- 
trario, a  de  n.  43,  pelo  facto  de  haver  empatado  na  Com- 
missão  a  sua  votação.  A  emenda,  portanto,  não  tem  pa- 
recer. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  que  accentuem  bem  os  seus  vo- 
tos, afim  de  que  a  Mesa  possa  julgar  da  approvaçao  ou  re- 
jeição da  emenda  n.  43. 

Em  seguida  é  approvada  a  emenda  n.  43,  mantida  pelo 
Senado  e  rejeitada  pela  Camara. 

O  Sr.  Pi*esidente  —  Acha-se  sobre  a  Mesa  a  redacção 
final  da  Despeza  Geral  da  Republica. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N,  301  E  —  1922 

Redacção  final  do  jrojecio  n.  301  E.  de  1922,  que  fixa  a  Des- 
pesa Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
para  o  exercido  de  1923 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  1".  A  despesa  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  para  o  exercício  de  1923  é  fixada  em 
88.482:4791025,  ouro,  e  em  791 . 562 :789S565,  papel,  dis- 
tribuída pelos  respectivos  Ministérios  da  forma  seguinte: 

RESUMO 


MINISTÉRIOS  OURO  PAPEL 

Justiça                                3.240:097$376  89.034 :754$243 

Exterior   5 .044 :588$868  2.022:3403000 

Marinha   '1 .200 :0'0O$000  76.440:014$836 

Guerra    200:000$000  142 . 194 :537$862 

Agricultura    468:702$066  41 .085 :885$545 

Viação   10 ..  065  :279$210'  224 . 671 :600$400 

Fazenda   68 . 263  :811$604  216 . 113  :656$'679 


(As  tabeliãs  explicativas  foram  publicadas  no  ''Diário  do 
Congresso"  de  12  de  janeiro  de  1923.) 
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O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  da  Dospcza  Gorai  da 
Republica  vae  ser  remeUido  á  sancção,  olTiciaiido-se  ao  Se- 
nado sobre  o  occorrido. 

O  Sr.  Presidente  —  Eslão  esgotadas  ás  matérias  dc  or- 
dem do  dia  e  rnida  a  hora  deslinada  a  sessão. 

Ha\'(Mi(!o  assumptos  urgentes,  sogundo  noticia  que  a 
Mesa  acabou  de  receber,  a  serem  ]'emel  I  idos  pelo  Senado,  con- 
voco para  daqui  a  15  minutos  uma  sessão  extraordinária. 

Vou  levantar  a  sessão,  convocando  uma  outra,  extraor- 
dinária., ás  17  boras  e  30  minutos,  com  a  seguinte 

ORDEM  DO  DIA 

Trabalho  de  Commissões, 

Levanía-se  a  sessão  ás  17  horas  e  15  minutos.  > 


151^  SESSÃO,  V.Vi  :J1  de  dezembro  de 


(Extraordinária) 

(Domingo) 

PRESíDííNCIA  DOS   SRS.   CCNHA     MACHADO,   1°  VIGE-PRfíeiU-KMTE,' 
ARNOLFO   AZEVEDO,  PRESmENTE 

A's  17  horas  c  30  minutos  comparecem  os  Srs.  Arnolfo 
Azevedo,  í^mdia  Maehofio  Dionysio  Bentes.  José  Aiic^-jsto,  Gosta 
Rego,  Raul  Barroso.  Ascenxlino  Cunha,  Ephigenlo  de  Salles 
Hugo  Carneiro,  Arisf',des  Rocha,  Dorval  Porto,  Figueíre  ^.:  Ro- 
driguf^s.  Aí  !hvu"  Lemos.  Bento  Miranda,  Chermont  de  Miranda, 
Eurico  Yallí^,  Lyra  Castro,  Prado  Lopes,  Arthur  CoUares  Mo- 
reira, Jos('^  Barreto,  Magaihães  !:6  Almeida,  Rodrigues  Machado, 
Domingos -P^uliosa,  Annando  Burlamaqui,Euripedes  de  Aguiar, 
João  Cabral,  Pires  Rebeilo,  Marinho  de  Ai^drade,  Thomaz  Ro- 
drigues. Dímiel  Carnr  iio.  Floro  Bartholomeu,  Jo-é  Accioly, 
Raphael  Fernandes,  O';íacilio  de  Albuquerque,  Oscar  Soares. 
Tavares  Cav-alcantí,  \va'í'redo  Leal,  Dantas  Barreto.  Eduardo 
Tavares,  Gou\eia  de  Banos,  João  Elysio,  Coreia  de  Brito^  Costa 
Ribeiro,  Sou^i  Filho,  Austregésilo,  Pesr-ôa  de  Queiroz,  Euclydes 
Malta.  Natalício  Camboim,  Carvalho  Neto,  Gilberto  Amado, 
O.c-ntil  Tavares,  Ca-frr.  Rebello,  Octávio  Miiii^^abeira.  P.-ílro 
La,e(»,  T.^^ãf)  MaiTsabeira  .\rliudo  Lponi,  José  Maria,  Rau'  Alves, 
Seabra  Filho,  Eugénio  Tourinho,  Francisco  da  Rocha,  Geraldo 
Yianna,  Heitor  de  Souza.  Manoel  Moniardim,  Pinheiro  Júnior. 
Bethencourt  da  Silva  Filho,  Metello  Júnior,  Nogueira  Penido, 
Azevedo  Inma.  Salles  Filho,  Vicente  Piragibe,  Macedo  Soares, 
Carvalho  Britto,  José  Alves,  Joaquim  de  Salles,  José  Goneaives, 
Antoiíio  Carlos,  Francisco  Peixoto,  Landulpho  de  Magalhães^ 
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Olintho  do  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Augusto  Gloria,  Baeta 
Neves,  Emilio  Jardim,  Francisco  Valladares,  Anthero  Bofelho, 
xiugusto  de  Lima,  Raul  Sá,  Zoroastro  Alvarenga,  Bueno  Bran- 
dão, Josino  de  Araujo,  Raul  Faria,  Theodomiro  Santiago,  Fi- 
délis Reis,  Francisco  Campos,  Vaidomiro  Magalhães,  Camillo 
Prates,  Nelson  de  Sonna,  Cincinato  Braga,  Ferreira  Braga,  José 
Roberto,  Salles  Júnior,  Amaral  Carvalho,  Barros  Penteado,  Eloy 
Chaves,  Marcolino  Barreto,  José  Lobo,  Palmeira  Ripner,  Carlos 
de  Campos,  Manoel  Villaboim,  Pedro  Costa,  Rodrigues  Alvos 
Filho,  Americano  do  Brazil,  Napoleão  Gomes,  Annibal  Toledo, 
Severiano  Marques,  Lindoipho  P'essôa,  Plinio  Marques,  Adolpho 
Konder,  Celso  Bayma,  Elyseu  Guilherme,  Ferreira  Lima,  Al- 
varo Baptista,  Carlos  Penafiel,  João  Simplicio,  Octávio  Rocha, 
Antunes  Maciel,  Carlos  Maximiliano,  Domingos  Mascarenhas  e 
Joaquim  Osorio  (130). 

i 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  :  Aggripino  Azevedo, 
Godofredo  Maciel,  Moreira  da  Rocha,  Alfredo  Pinheiro,  ílt^^- 
menegildo  Firmeza,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamartine, 
Jader  de  Andrade,  Joaquim  Bandeira,  Alexandrino  da  Rocha, 
Luiz  Cedro,  Andrade  Bezerra,  Gonçalves  Maia,  Julio  de  Mello, 
Luiz  Silveira,  Raymundo  de  Miranda,  Rocha  Cavalcanti,  Ivo 
do  Prado,  Alvaro  Cova,  Clementino  Fraga,  Arlindo  Fragoso, 
Lauro  Villas  Bôas,  Leôncio  Galrao,  Pacheco  Mendes,  Pereira 
Teixeira,  Torquato  Moreira,  Mário  Hermes,  Pamphilo  de 
Carvalho,  Xavier  Marques,  Azurém  Furtado,  Bartlett  James. 
Honorio  Pimentel,  Azevedo  Sodré,  Joaquim  Moreira.  Manoel 
Reis,  Norival  de  Freitas,  Galdino  Filho,  Buarque  de  Naza- 
reth,  João  Guimarães,  Julião  de  Castro,  Luiz  Guaraná,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Veríssimo  de  Mello,  Henrique  Borges, 
Domingos  Marianno,  Francisco  Marcondes,  Ramiro  Braga, 
Raul  Fernandes,  Vianna  do  Castello,  José  Bonifacio,  Ribeiro 
Junqueira,  Odilon  de  Andrade,  Garibaldi  de  Mello,  Honorato 
Alves,  Manoel  Fulgêncio,  Mello  Franco,  Carlos  Garcia,  Raul 
Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Prudente  de  Moraes  Filho,  João 
de  Faria,  Altino  Arantes,.  Ayres  da  Silva,  Joviano  de  Castro, 
João  Celestino,  Pereira  Leite,  Luiz  Bartholomeu,  Alcides 
Maia,  Evaristo  do  Amaral,  Nabuco  de  Gouvèa,,  Sergio  de 
Oliveira,  Simoes  Lopes,  Barbosa  Gonçalves  e  Gomercindo 
Ribas  (74). 

O  Sr.  Presidente — A  lista  de  presença  accusa  o  compa- 
recimento de  130  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Aristides  Rocha  {servindo  de  Secretario)  procede 
á  leitura  da  acta  da  sessão  extraordinária  de  hoje,  a  qual  é, 
sem  observações,  approvada. 

O  Sr.  José  Augusto  (/°  Secretario)  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  31  do  corrente,  en- 
viando a  emenda  daquella  Casa  do  Congresso  Nacional  ao 
projecto  desta  Camara,  que  torna  o  Banco  do  Brasil  o  único 
instituto  emissor  de  papel-moeda  no  paiz,  q  dá  ouíras  pro- 
yidencias,.- — A'  Commissão  de  Finanças,. 
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O  Sr.  Presidente  —  Está  linda  a  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  (*)  —  Sr.  Presidente  acabo  de 
ser  dolorosamente  surprehendido  com  a  noticia  do  falleci- 
mento  do  venerando  brasileiro,  Senador  Virgilio  Martins  de 
Mello  Franco. 

Muitos  membros  desta  Casa  conhecem  os  trabalhos  que, 
como  magistrado,  como  advogado,  como  chronista,  publicou  o 
illustre  extincto. 

Não  é  estranho,  portanto,  que  a  Camara  dos  Srs.  Depu- 
tados partilhe  a  dor  que  enluta  a  nobre  família  Mello  Franco, 
uma  daquellas  que  illustraram  as  paginas  da  sciencia  brasi- 
leira, das  lettras,  da  magistratura  e  do  Parlamento.  {Apoiados.'. 

O  Dr.  Virgilio  Martins  de  Mello  Franco  era  natural  de 
Paracatú,  Estado  de  Minas  Geraes.  Desde  muito  moço  dedi- 
cou-se  á  carreira  da  magistratura,  exercendo  o  cargo  de  Juiz 
de  Direito  nas  comarcas  de  Palma,  em  Goyaz,  e  Rio  Novo,  e 
Barbacena,  em  Minas,  e  tendo  sido  aposentado  nesta  ultima 
judicatura. 

Deixando  a  magistratura  e  abraçando  a  advocacia,  seus 
conselhos  eram  sempre  acatados,  suas  palavras,  nos  tribunaes, 
eram  quasi  que  a  segurança  da  justiça  a  favor  dos  seus  consti- 
tuintes; a  prudência  com  que  elle  acudia  aos  sequiosos  de 
justiça,  muitas  vezes  fazia  desarmar  a  demanda  em  accommo- 
dacões  humanitárias  e  equitativas. 

Logo  após  a  sua  aposentadoria,  dotou  a  histórica  cidade 
de  Barbacena  de  um .  estabelecimento  que  até  hoje  a  honra; 
contribuiu  para  a  fundação  do  Gymnasio  de  Barbacena,  insti- 
tuição de  ensino  secundário  que  é  titulo  de  gloria  para  a 
instrucção  publica  do  meu  Estado. 

Mais  tarde,  chamado  pelos  directores  da  politica  de  Mi- 
nas, no  começo  da  nova  situação  do  paiz,  os  seus  conselhos  le- 
vavam sempre  as  luzes  de  uma  experiência  adquirida  na  ma- 
gistratura e  de  uma  grande  reflexão  amadurecida  no  gabi- 
nete, nás  suas  vigílias,  pois  é  sabido  que  Virgilio  de  Mello 
Franco,  além  do  mais,  era  um  estudioso,  era  um  pensador. 

Tendo-se  organizado  a  lista  dos  candidatos  á  Constituinte 
Mineira,  foi  o  seu  nome  incluído  entre  os  indicados  á  senatorla. 

O  Sr.  Camilo  Prates  — ■  Foi  um  dos  mais  efficientes  col- 
laboradores  da  organização  republicana,  em  Minas.  Dou  o 
meu  testemunho,  porque  fui  seu  companheiro  no  Congresso 
Constituinte . 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  ■ — ■  Em  muito  boa  hora  intervém 
o  meu  querido  collega,  evocando  mais  um  motivo  de  sau- 
dades para  o  venerando  morto. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Uma  das  mais  bellas  tradições 
de  Minas  que  desapparece. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Naquelle  momento,  juntos,  na 
Constituinte  mineira,  o  venerando  Senador,  S.  Ex.  e  os  ou- 
tros illustres  cooperadores  da  Carta  Mineira  de  15  de  junho, 
estavam  agindo  em  um  ambiente  que  se  pôde  dizer  verdadei- 
ramente de  sonhos  dessa  Republica,  que  a  revolução  de  1889 
tinha  realizado  e  que  todos  nós  procurávamos  seguir  com  a 
alma  cheia  de  idéaes  (apoiados) ,  muitos  delles  —  r^i  de  nós  — 
desfeitos  tão  depressa  ! 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  Sr.  Camillo  Prates  —  A  Constituinte  Mineira  foi  uma 
das  mais  nobres  assembléas  a  que  tenho  assistido. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  O  Senador  Virgilio  de  Mello 
Franco,  designado  para  a  Commissão  incumbida  de  dar  pa- 
recer sobre  o  projecto  da  Constituição  mineira,  foi  um  dos 
que  mais  luzes  derramaram.  .  .  {Apoiados.) 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Tiz  parte  desta  Commissão  e 
dou  o  uieu  testemunho  da  sua  afficiente  collaboração. 

O  Sr  .  Augusto  de  Lima  —  ...  em  relação  á  organização 
judiciaria.  Parece  que  o  seu  espirito  se  comprazia  em  trazer 
toda  a  sua  experiência,  todos  os  seus  esforços  ao  serviço  das 
grandes  doutrinas,  que  elle  praticára,  como  magistrado,  e  que 
depois  viu,  felizmente,  concretizadas  no  texto  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  E  que  jámais  esquecem  como 
politico. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  E  que  jamais  esqueceu  como 
politico,  pois  sempre  se  bateu  pela  independência  do  Poder 
Judiciário  e  pelas  prerogativas  da  justiça  em  face  da  invasão 
dos  outros  poderes.   [Muito  bem.) 

Ao  lado  dos  serviços  que  o  venerando  extincto  prestou, 
ainda  existe  o  departamento  constitucional  relativo  á  organi- 
zação dos  municipios:  assim  como  a  lei  orgânica  da  magistra- 
tura, a  celebre  lei  n.  2,  a  lei  da  organização  das  municipalida- 
des, recebeu  da  parte  de  Virgilio  Martins  de  Mello  Franco 
uma  cooperação  activa  e  efficiente. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  E  sempre  altamente  liberal. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  A  acção  do  Senador  Virgilio 
de  Mello  Franco  no  Senado  Mineiro  é  digna  de  ser  admirada 
nos  Annaes  daquella  Casa  do  Congresso  Mineiro. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Muito  bem;  é  a  pura  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  — ■  Espirito  conservador,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  zeloso  das  prerogativas  de  seu  mandato,  sua  voz 
esteve  sempre  ao  serviço  das  boas  causas . . . 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Única  preoccupação  das  luctas 
em  que  se  empenhava. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  . .  .que  defendeu  no  Senado,  ao 
lado  de  Levindo  Lopes,  outro  nome  de  mineiro  illustre,  reve- 
lando-se  ambos  capacidades  pouco  communs. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Apoiado.  Dous  nomes  inesque- 
cíveis para  Minas. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Sr.  Presidente,  não  foi  so- 
mente como  magistrado,  como  jurista,  como  parlam.entar . . . 

O  Sr.  Nelson  de  Senna  —  Também  como  professor  emi- 
nente da  Faculdade  de  Direito  e  como  organizador  do  ensino 
secundário  de  J\Iinas. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  . .  .que  Virgilio  de  Mello  Fran- 
co se  tornou  credor  de  applausos  de  seus  patrícios  mineiros  e, 
portanto,  de  todos  os  brasileiros,  porque  a  sua  acção  se  diluia 
atravez  da  imprensa,  do  livro,  dos  Annaes . . . 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  E  através  -dos  nobilíssimos 
exemplos  que  sempre  deu. 
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O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  ...e  através  dos  nobilíssimos 
exemplos  que  sempre  nos  deu,  como  muito  bem  diz  o  meu  pre- 
zado collega  de  bancada,  porque  era  um  varão  que  se  orna- 
mentava com  todas  as  virtudes  publicas  e  privadas.  {Apoiados.) 

Virgilio  de  Mello  Franco  era,  além  disto,  professor  de  di- 
reito. Assim  como  contribuirá  para  a  fundação  do  Gymnasio 
Mjueiro  de  Barbacena,  contribuiu  também,  de  um  modo  bel- 
lissimo,  para  a  Faculdade  Livre  de  Direito  de  Bello  Horizonte, 
de  cuja  cadeira  de  direito  civil,  nos  3**  e  4°  annos,  se  incumbiu, 
com  grande  proveito  dos  alumnos,  que  delle  recebiam  as  mais 
sabias  lições,  que  vinbam  de  um  espirito  amadurecido  no  sa- 
ber, sempre  reforçado  com  a  preoccupação  de  estudo  con- 
tinuado. 

Deixa  o  pranteado  morto,  um  livro  sobre  viagens. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Sobre  a  comarca  de  Palmas, 
excellente,  cheio  de  informações  preciosas,  do  que  posso  dar 
(esíemunho  porque  o  li  da  primeira  á  ultima  pagina.  Contém 
asijcclos  (lo  interior  do  paiz,  magnificamente  registrados. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Encerra  exactas  informações 
sobre  a  nossa  flora  e  a  nossa  fauna.  Um  livro  de  valor. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Escreveu  ainda  uma  memoria 
histórica  sobre  os  limites  de  Goyaz  e  Minas,  memoria  que  foi 
um  subsidio  precioso  quando  ultimamente  se  ventilou  a  ques- 
tão que  acaba  de  ser  dirimida  pelo  Sr.  Epitácio  Pessoa,  na 
presidência  da  Republica.  Amigo  dos  goyanos,  elle,  nessa  me- 
moria, não  se  esquece  de  que  é  mineiro. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  ■ —  Muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Com  ardor  e  zelo  extraordiná- 
rio defendeu  aquillo  que  entendeu  serem  os  direitos  de  Minas. 

O  Sr.  Nelson  de  Senna  —  Ainda  como  presidente  do 
Instituto  Histórico  prestou  relevantíssimos  serviços  ás  nossas 
tradições. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Ainda,  como  lembra  muito  bem 
o  illustre  Deputado,  fundou  o  Instituto  Histórico  Mineiro,  obra 
para  a  qual  estava  naturalmente  indicado  o  autor  das  memo- 
rias históricas,  o  velho  conhecedor  das  antiguidades  mineiras, 
o  espirito  observador  que  guardava  um  verdadeiro  escrínio  de 
recordações,  portador  de  um  nome  que  já  por  si  era  uma  re- 
commendação,  porque  o  appellido  Mello  Franco  era  a  revi- 
vescência do  antigo  medico,  e  de  outros  que  illustraram  as 
sciencias  e  lettras  portuguezas  e  brasileiras. 

Sr.  Presidente,  além  dos  motivos  allegados,  que  ligam  a 
essas  reminiscências  immorredouras  a  lembrança  do  morto 
de  hoje,  a  sociedade  ainda  mais  o  venera,  porque  elle  lhe  deu 
uma  geração  de  homens  que  a  honram.  {Muito  hem.) 

O  Sr.  Nelson  de  Senna  —  Uma  dasi  mais  notáveis  fa- 
mílias mineiras. 

O  Sr.  Augusto  de  Ljma  —  N!ão  preciso  citar  o  nome  do 
nosso  companheiro  vivo,  não  preciso  exaltar  as  sua  virtudes. 
O  seu  julgamento  virá  também  a  tempo.  LVem  preciso  citar  o 
nome  do  outro,  que  está  na  diplomacia,  também  tão  conhe- 
cido. Nem  é 'necessário  também  que  se  registrem  as  suas  vir- 
tudes, os  seus  méritos.  Mas  eu  evocarei  o  nome  de  Affonso 
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Arinos,  esse  nome  que  não  sei  si  deva  ser  mais  admirado  do 
que  querido,  porque  o  seu  talento,  o  brillio  da  sua  pomia,  o 
IDrimor  do  seu  estylo. .. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  A  idenlificação  com  as  cousas 
brasileiras,  que  tinha  aquelle  espirito  admirável. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  . .  sabiam  adaptar  com  amor... 

O  Sr.  AMeriicaíno  do  Brazil  —  Sabia  interpretar  a  natu- 
reza . 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  ...  e  carinho,  esses  elemen- 
tos que  de  ordinário  os  artistas  desprezam,  porque  acham  que 
não  é  de  sociedade  trazer  dos  sertõ^es  as  bellczas  da  natureza 
selvagem . 

Elie  foi  buscar  exactamente,;  entre  os  elementos  esque- 
cidos, os  pobres  sertanejos;  converteu  em  heróes  os  pobres 
africanos,  cuja  participação  na  nossa  civilização,  a  ingra- 
tidão da  raça  branca  chega  a  negar,  repetindo  essa  eterna 
maldição  de  que^  a  própria  arte  a  poz  de  lado,  porque  não 
consta  que  nos  seus  quadros,  nas  suas  decorações,  se  pintasse 
siquer  um  anjo  negro! 

Rehabilitou  essa  raça,  levantou  esses  homens!  E  por  que? 
Porque  tinha  além  da  força  do  seti  talento,  além  do  poder  da 
sua  invenção,  esse  fogo  sagrado  que  lhe  nascia  do  coração,  do 
fervor  do  sangue  generoso  do  ancião  querido  que  ha  poucos 
minutos  acaba  de  fechar  os  oLhos. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Apoiado.  Herdou  toda  a  no- 
breza do  coração  do  seu  velho  pae. 

O  Sr.  Augusto  de  Lima  —  Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
e  presumo  interpretar  o  sentimento  geral  da  Camara  {apoia- 
dos) um  voto!  de  piedoso  luto  na  acta  dos  nossos  trabalhos 
deste  anno,  que  tão  tristem.ente  acaba,  em  homenagem  á  me- 
moria desse  homem  que  deve  ser^  o  exemplo  para  todas  as 
gerações  que  queiram  caminhar  na  rota  da  justiça,  em  prol 
dos  ideaes  que  constituem  a  grandeza  de  uma  nação.  {Muito 
bem:  muito  bem.  O  orador  é  abraçado.) 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  Sr.  Presidente,  não  vôii 
accrescentar  mais  nada  ás  expressões  commovidas  que  a  Ga- 
mara acaba  de  ouvir  do  nosso  eminente  coUega,  e  meu  distin- 
cío  amigo.  Deputado  por  Minas  Geraes;  apenas,  em  nome  do 
Estado  de  G'oyaz,  muito  particularmente  ligado  á  memoria 
querida  do  ancião  que,  hoje,  deixou  a  vida,,  venho  lá  tribuna 
me  associar  ás  homenagens  requeridas  pelo  nobre  orador  que 
me  precedeu. 

O  Estado  de  Goyaz  é  muito  grato  á  nobre  figura  que  hoje 
desapparece.  lOiúundo  de  um  município  ligado  ao  Estado  de 
Goyaz.  como  que  desde  o  b(:^rço,  a  affinidade  do  espirito  do 
Virgilio  Martins  de  Mello  r  ranço  se  voltava  para  esta  aben- 
çoada Iprra. 

Lit-D  depois  de  sua  formafnia.  <-A\e  foi  nomeadí»  juiz  da 

ri ':;Vír./;f,  d"  Prihna-;,  t^^^ndo.  .■M-it,''-;  <„  •  =1  «n^ í^ti^n  idade»  df\  !''''"tada 
m»  ]i!jiL.,[iitiun  p;i  L*:iiil^"),  'ai.li;iirá!Mlii  :)■•  >.i::;ti-;  ila  'í]2í  íI  .1,  as 
y\iliii'y.ríM  l-iLraiíe;;  a,  fíorn,  vnt!i:;í.;i  ím»  iVkmi  íiI^^Í ;)^;  j^i^SíM^vas 
de  seu  í'nb--S(.Uo,  leve  occasiuo,  re.pito,  de  modelar  as  paginas 
briliiantfs  desse  trabalho  que  consa^TOu  a  comarca  de  Palm'»:";, 
livro  aítamoníe  instructivo,,  onde  não  so  sabe  que  mais  apre- 
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Ciar,  si  o  talento  litterario  do  autor,  si  os  grandes  oônlieoi- 
mentos  scientiíicos,  sobretudo  das  cousas  naturaes,  íjue  se 
nota  na  brilhante  produccão. 

Elie  estava,  pela  sua  formação  intellectual,  lig:ado  á  na- 
tureza grandiosa  do  paiz,  porcfuanto,  os  conhecimentos  de  his- 
toria natural  lhe  erair;  muito  familiares. 

O  SiL  Camillo  Prates  —  Que  nunca  deixou  de  culti- 
var apezar  de  se  ter  for-mado  em  direito. 

O  Sr.  Americano  do  Brazil  —  O  trabalho  a  que  me  acabo 
-íe  referir  dá-me  o  direito  de  dizer-  á  Camara  que  Goyaz  í-m 
nelle  as  suas  primeiras  paginas  de  historia  natural,  escriptas 
em  portuguez. 

Sr.  Presideiitc,  corno  .jui?:.  na  comarca  de  Palmas,  deixou 
uma  saudade  qun  ainda  vive  no  coração  de  todos  os  habitan- 
tes daquella  velha  cidade,  pois,  justiceiro,  amig:o  de  todas  as 
classes,  deixou  indelével  e  veninrlcira  adndracão  no  espirito 
da  formosa  região  tocaiihna,  á  ({ual  d(>dicou  eloquentes  con- 
ceitos no  li^ro  «A  viagem  a  Comarca  de  Palma»." 

Sr.  Presidente,  por  varias  vezes  chamado  ao  Tribunal  da 
Relação  do  meu  E-íado.  ns  sínis  vntos  eram  semure  ouvido^ 
com  profundo  acatamoulo  <•  ainda  ha  tembranças"  através  da 
historia  judiciaria  do  meu  torrão  natal,  da  palavra  vibrante 
de  Virgilio  de  Mello  Franco,  exijondo  suas  opiniões  no  antigo 
Tribunal  do  Império,  onde  'eonviveu  com  figuras  eminentes 
que  alli  exfM^ciam  a  magistratura.  Sendo  olle  grande  amigo  do 
Estado  de  Goyaz,  não  pnrlia  ficar  mudo  ante  as  'homenagens 
lembradas,  no  insfaiito,  imiito  dignamente,  á  memoria  do 
grande. varão  que  se  passa  para  o  além. 

Ao  terminar,  devo  recordar  que  o  illustre  morto  foi  Depu^ 
tado  geral,  tendo  tido  muitas  occasiôes  de  mostrar  a  grandeza 
dos  seus  conhecimentos  no  exercieio  do  mandato  de  represen- 
tante do  povo  mineiro. 

Sr.  Presidente,  tomando  parte,  cm  nome  do  meu  Estado  e 
no  meu,  nas  homenagens  requeridas  pelo  distincto  collega.  re- 
presentante do  Estado  de  Minas  Geraes,  pediria  ainda  a  V.  Ex. 
que  telegraphasse  ao  nosso  collega.  Deputado  Afrânio  de  Mello 
Franco,  apresentando-lhe  pezames,  assim  como  ao  Governo  de 
iMinas  Geraes  e  d  desolada  viuva  do  illustre  extincto.  {Muito 
bem;  minto  bem.  O  orador  ó  ahvncndt).) 

O  Si .  Magalhães  de  Almeida  —  Em  additamouío  ás 
homenagens  pedidas,  requeiro  seja  nomeada  uma  commissão 
de  cinco  membros  para  acompanhar  o  enterro  do  illustre  Se- 
nador mineiro,  Dr.  Virgilio  Martins  de  Mello  Franco.  [Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Deputado  Augusto  de  Lima 
requer  seja  lançado  na  acta  dos  nossos  trabalhos  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  fallecimento  do  Senador  mineiro,  Dr. 
Virgilio  Martins  de  Mello  Franco;  em  additamento,  o  iSr. 
Americano  do  Brazil  requer  se  telegraphe  á  viuva  do  extincto 
e  ao  presidente  do  Estado  de  Minas,  apresentando  os  senti- 
mentos da  Camara,  e  o  Sr.  Deputado  Magalh8.es  de  Almeida 
pede  seja  nomeada  uma  commissão  de  cinco  membros  para. 
representando  a  Camara,  acompanhar  os  funerses  do  illustre 
extincto. 


SÍiSSÃO  EM  21   DE  DEZSMBRO  D!í  1922  84? 

Os  senhores  que  approvam  esses  requerimentos  queiram 
so  levantar.  {Pausa.) 

Foram  approvados. 

Os  senhores  que  approvam  o  1°  requerimento  queiram  se 
levantar.  {Pausa.) 

Foi  approv^do. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento  do  Sr.  Depu- 
tado Americano  do  Brazil,  queiram  se  levantar.  {Pausa.) 

Foi  approvado. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento  do  Sr.  Depu- 
tado Magalhães  de  Almeida.  {Pausa. ) 

Foi  approvado. 

Em  obediência  ao  voto  da  Camara,  nomeio,  para  consti- 
tuir a  commissão,  os  Srs.  Aristides  Rocha,  Magalhães  de  Al- 
meida, Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Lima  e  Pedro  Gosta. 

Não  ha  náais  oradores  inscriptos. 

Si  'mais  nenhum  dos  Srs.  Deputados  quer  usar  da  pa- 
lavra na  hora  deslinada  ao  expediente,  vae-se  passar  á  ordem 
do  dia.  {Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 


'  O  Sr.  Presidente  —  A  lista  de  presença  accusa  o  compá- 
recimento  de  130  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  á  votação  da  matéria  que  se  acha  sobre 
a  mesa, 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras .    {Pansa . ) 

Vou  submeti er  a  votos  o  seguinte 


REQUERIMENTO  DE  URGÊNCIA 


Requeiro  urgência  para  iii. mediata  Jiscussão  e  votação 
para  o  substitutivo  do  Senado  ao  projecto  da  Camara  dos 
Deputados  n.  431  A,  de  li922. 

Em  31  de  dezembro  de  1922.  —  Bueno  Brandão,  Presi- 
dente (ia  Commissão  de  Finanças.  —  Cincinato  Braga,  Re- 
lato-. 

Approvado .  i  i' 


848 


ANNAES  DA  CAMARA 


O  Sr.  Presidente  —  Em  consequência  do  voto  da  Camara, 
vou  submettor  á  immediata  discussão  única  e  votação  o  sub- 
stitutivo do  Senado  ao  projecto  da.  Camara  tornando  o  Banco 
do  Brasil  o  único  instituto  emissor  do  papel-moeda,  no  paiz, 
e  dando  outras  providencias. 

O  projecto  é  o  seguinte: 


N.  43i  B  —  1922 

■Emenda  do  Senado,  substitutiva  á  proposição  na  Camara  dos 
Deputados,  n.  431  A,  de  1922,  que  transforma  o  Banco  do 
Brasil  em  instituto  emissor  de  papel-moeda. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  ip  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  e  a  conso- 
lidar por  partes,  a  divida  fluctuante  do  Thesouro  Nacional, 
apurada  até  31  de  dezembro  de  1922. 

a)  realizando  ou  contractando  as  operações  de  credito, 
internas  ou  externas,  que  forem  precisas  para  consolidar,  no 
todo  ou  em  parte,  a  divida  fluctuante  do  Thesouro  Nacional, 
apurada  até  31  de  dezembro  de  1922,  podendo,  para  isso,  es- 
tipular prazos,  juros,  garantias  geraes  ou  especraes  e  as  clau- 
sulas necessárias,  ficando,  outrosim.  autorizado  a  contractar 
as  conversões  de  dividas  do  Thesouro  Nacional,  no  limite  des- 
tas, uma  vez  que  taes  conversões  sejam  mais  vantajosas  para 
a  Fazenda  Nacional; 

h)  transferindo .  para  o  Banco  do  Brasil  a  propriedade  de 
dez  milhões  de  esterlinos  do  stock  ouro  do  fundo  de  garantia 
do  papel-moeda,  pelo  preço  de  300.000  :0'00$000  (tresentos  mii 
contos  de  réis),  papel,  por  conta  da  divida  do  Thesouro  Na- 
cional ao  mesmo  Banco,  uma  vez  que  esto  se  obrigue  a  assu- 
mir a  responsabilidade  de  resgatar  todo  o  papel  moeda  em 
circulação,  emittido  pelo  Thesouro  Nacional  até  á  data  da  pre- 
sente lei,  observadas  as  seguintes  r-ondiçôe? 

Primeira  —  O  Banco  contractará  com  o  Governo  a  regu- 
lamentação da  faculdade  emissor-),  cessando,  então,  para  o 
Thesouro  Nacional,  o  direito  de  emittir  papel  moeda,  durante 
o  prazo  do  cafitracto,  o  qual  será  de  10  aniios. 

Segunda  —  As  emissões  do  Banco  serão  feitas  sobre  las- 
tro metallico  de  ouro,  á  taxa  de  12  (doze)  dinheiros,  por  mil 
réis,  e  sobre  effeitos  commerciaes  que  Gatisfaçam  ás  condi- 
ções estipuladas  no  contracto,  sendo  a  parte  ouro  correspon- 
dente, no  minimo,  a  um  terço  do  valor  da  emissão,  ^alvo  em 
caso  do  necessidade  extrema,  reconhecido  ;}or  decreto  do  Po- 
der Executivo,  em  que  o  Banco  pairará  ao  Thesouro  Nacional 
(.V5  juros  do  12  '/o  (dozo  por  cento)  ao  anno  sobre  o  excesso 
emittido  iiuo  estiver  em  circulação. 
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Terceira  —  Logo  que  o  fundo  de  rcsiTva  do  Ilanco  tenha 
altingido  á  importância  dc  100.000 :000$000  (cem  mil  contos 
de  reis),  papel,  iniciará  o  mesmo  Fanco  o  resgate  do  papel 
moeda  do  Thesouro  Nacional,  empregando  nessa  operação  to- 
dos os  ciomentos  de  um  fundo  esp£?cial  de  garantia  e  de  con-  ( 
versão  formado: 

1)  com  os  lucros  do  Banco,  depois  do  deduzidos  10  7o 
(dez  por  cento),  para  u  fundo  dc  reserva  o  os  dividendos  que 
forem  devidos  ás  acções,  limitados  estes  ao  máximo  de  20  % 
(vinte  por  cento)  ao  anno. 

2)  com  a  importância  dos  dividendos  que  couberem  ás 
acções  do  Banco  pertencentes  ao  Thesouro  Naciona,l  até  final 
resgate  do  papel  moeda  do  mesmo  Thesouro. 

3)  com  os  recursos  que  forem  annu?.lmente  consignados 
pelo  Congresso  Nacional  nas  leis  do  orçamento,  em  importân- 
cia pelo  menos  igual  á  parte  dos  lucros  do  Banco  levada  á 
conla  do  fundo  especial  de  garantia  e  de  conversão  no  anno 
anterior,  emquanto  não  for  ultimado  o  resgate  de  todo  o  pa- 
pei mccda  do  Thesouro  Nacional  cm  circulação  na  data  destai 
lei. 

Quarta  —  O  fundo  especial  de  garautía  e  de  conversão 
deverá  ser  applicado  na  acquisição  de  ouro  metallico  a  taxa 
de  12  (doze)  dinheiros  por  mil  réis. 

Quinta  —  As  notas  que  forem  emittidas  pelo  Banco,  de 
conformidade  com  esta  lei,^terão  curso  legal  e  [-oder  libera- 
tório cm  todo  o  paiz  c  scrao  ccnversivcis  em  ouro  e  á  vista 
á  taxa  de  12  (doze)  dinheiros  por  mil  réi?,  de?de  que  esta 
taxa  tenha  mantido  durante  o  prazo,  nunca  inferior  a  tres 
annos,  que  fôr  fixado  no  contracto;  podende  sor  applicadas 
ao  Banco  quando  a  taxa  attingir  a  12  (doze)  dinheiros  por 
mil  róis,  as  disposições  constantes  do  derreio  n.  1.575,  de  6 
de  dezembro  dc  1906. 

Sexta  —  Para  occorrer  á  antecipação    da    Receita  da 
União,  abrirá  o  Batlico  ao  Thesouro  cm  cada  anno,  um  credi- 
to em  conta  corrente  até  o  máximo  da  quanta  parto  da  receita 
^  orçada  para  esse  anno,  conta  que  será  liquidada  dentro  do 
exèrcicio. 

Sétima  -  -  As  acções  do  Banco,  de  presente  ou  de  futuro 
pertencentes  á  União,  serão  incorporadas  ao  património  in- 
alienável da  Nação  e  nunca  poderão  ser  in''eriores  a  50  % 
(cincoenía  por  cento)  do  total. 

Citava  —  O  Banco  reformará,  no  todo  ou  em  parte, 
por  prazo  não  inferior  a  2  (dous)  annos,  o  saldo  da  actual  de- 
bito do  Thesouro  para  com  o  Banco.  ^ 

Nona  • —  Cessará  o  funccionamento  da  actual  Carteira  do 
Redesconto  do  Banco,  logo  que  entre  em  vigor  o  contracto  au- 
torizado nesta  lei. 

Decima'  —  O  Banco  deverá  conservar  em  deposito  o  ouro 
que  lhe  fôr  transferido  em  virtude  desta  lei,  para  os  fins 
nella  mencionados,  não  podendo  alienar,  cauciorar  ou  remo- 
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ver  para  fora  do  paiz  o  ouro  que  lhe  ó  transferido  por 
esta  lei. 

Decima  primeira  ■ —  O  Governo  estabelecerá  no  contracto 
que  vier  a  assignar  tocias  as  coniu;ões  que  julgar  necessárias 
ou  convenientes  á  fiscalização  dos  "actos  do  Banco  e  á  defesa 
dos  direitos  e  interesses  do  Thesnuro  Nacional. 

Decima  segunda  —  O  presidente  do  Banco  será  livre- 
mente nomeado  c  livremente  demnttido  pelo  Presidente  da 
Republica,  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  delib^i^acão  da  Di- 
rectoria. 

Art.  2.0  O  Governo  poderá  permittir  a  emissão  na  mesma 
base  desta  lei,  quando  o  lastro  ouro  for  depositado  em  poder 
de  agentes  ou  correspondentes  do  Banco  d./  Rrasil  no  exterior. 

.^rt .  3.°  Revogam-se  as  disposições  r-m  contrario. 

Senado  Federal,  31  de  dezembro  de  1922.  --  Estácio  de 
Albuquerque  Coimbra,  Presidente.  —  Abdias  !\'cves,  1°  Se- 
cretario. —  Silvério  IScry,  2»  Secretario,  interino. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  cm  discussão  única  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  431  A,  de  1921. 

Encerrada  a  discussài i  única  da  emenda  do  Senado  e  an- 
nunciada  a  votaç^io. 

Eni  seguida  é  approvada  a  referida  emenda  do  Senado 
ao  urojccto  n.  i31  A,  de  1923. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-sc  sobre  a  mesa  a  redacção 
final. 

E'  lida  c,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACnÃO 

N.  431  G  —  1922 

Redacção  final  do  projecto    n.    i3  i  A,  de  1922,  da  Ca)iiara, 

emendado  pelo  Senado,  que  transforma  o  Banco  do  Brasil 
em  instituto  onissor  dn  })apel-moeda 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

\rt.  'kf"  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  e  a  conso- 
lidar por  partes  a  divida  fluctuantc  do  Thesouro  Nacional, 
apurada  até  31  de  dezembro  de  1922: 

fl^  realizando  ou  contractando  as  operações  de  credito, 
internai  nu  externas,  que  forem  precisas  para  consolidar,  no 
todo  on  ci>i  pa-io  a  divida  fluctuantc  do  Thesouro  Nacional,, 
apurnda  í.í*'  31  dc  dezembro  de  1022,  podendo,  para  isso,  es- 
tipular prazos,  juros,  garantias  gcraes  ou  especiaes  c  as  clau^ 
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sulcis  necessárias,  ficando  ouírosim,  autorizado  a  conliacLar 
as  conversões  de  dividas  do  Thesouro  Nacional,  no  liniite  des- 
tas, uma  vez  que  iaes  conversões  sejam  mais  vantajosas  para 
a  Fazenda  Nacional; 

b)  transferindo  para  o  Banco  do  Brasil  a  propriedade  de 
dez  milhões  esterlinos  do  stock  ouro  do  íundo  de  garantia  do 
papel-moeda,  pelo  :preç,o  de  300.000:000$  (tresentos  mil  con- 
tos de  réis)  papel,  por  conta  da  divida  do  Thesouro  Nacional 
ao  niesirio  Banco,  uma  vez  que  este  se  obrigue  a  assumir  a 
responsabilidade  de  resgatar  todo  o  papel-moeda  em  circula- 
ção, emittido  pelo  Thesouro  Nacional  até  á  data  da  presente 
lei,  observadas  as  seguintes  condições: 

Primeira  —  O  Banco  contractará  com  o  Governo  a  regu- 
lamentação da  faculdade  emissora,  cessando,  então,  para  o 
Thesouro  Nacional,  o  direito  de  emittir  papel-moeda  durante 
o  prazo  do  contracto,  o  qual  será  de  10  annos; 

Segunda  —  As  emissões  do  Banco  será  feitas  sobre  las- 
tro metallico  de  ouro,  á  taxa  de  12  (doze)  dinheiros  por  mil 
réis,  e  sobre  effeitos  commerciaes  que  satisfaçam  as  condi- 
ções estipuladas  no  contracto,  sendo  a  aparte  ouro  correspon- 
dente, no  minim^Q,  a  um  terço  do  valor  da  emissão,  salvo  era 
caso  de  necessidade  extrema,  reconhecido  por  decreto  do  Po- 
der Executivo,  em  que  o  Banco  pagará  ao  Thesouro  Nacional 
CM  juros  do  12  %  (doze  por  cento;  ao' anno  sobre  o  excesso 
emittido  que  estiver  em  circulação; 

Terceira  —  Logo_  que  o  fundo  de  reserva  do  Banco  te- 
nha attingido  á  importância  de  100.000:000.^  (cem  mil  con- 
tos de  réls^  papel,  iniciará  o  mesmo  Banco  o  resgate  do  papel- 
moeda  do  Thesouro  Nacional,  empregando  nessa  operação 
todos  os  elementos  de  um  fundo  especial  de  garantia  e  de  con- 
versão formado; 

1)  com  os  lucros  do  Banco  depois  de  deduzidos  10  % 
(dez  por  cento)  para  o  fundo  de  reserva  e  os  dividendos  que 
forem  devidos  ás  acções,  limitados  estes  ao  máximo  de  20.  % 
(vinte  por  cento)  ão  anno; 

2)  com  a  importância  dos  dividendos  que  couberem  ás 
acções  do  Banco  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  até  final 
resgate  do  papel-moeda  do  mesmo  Thesouro. 

3)  com  os  recursos  que  forem  a^mualmente  consignados 
pelo  Congresso  Nacional  nas  leis  do  orçamento,  em  importân- 
cia, pelo  menos  igual,  á  parte  dos  lucros  do  Banco  levada  á 
conta  do  fundo  especial  de  garantia  e  de  conversão  a.d»  anno 
ant^^rior  emquanto  não  for  ultimado  o  resgate  de  todo '  o  pa- 
pel-moeda do  Thesouro  Nacional,  em  circulação  na  data  des- 
ta lei; 

Qijarta  —  O  fundo  especial  de  garantia  e  de  conversão 
deverá  ser  applicado  na  acquisição  de  ouro  metallico  á  taxa 
de  12  (doze)  dinheiros  por  mil  réis; 

Quinta  —  As  notas  que  forem  emittidas  pelo  Banco,  de 
conformidade  com  esta  lei,  terão  curso  legal  e  poder  libera- 
tório cm  todo  o  paiz  e  serão  conversíveis  em  ouro  e  á  vista, 
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á  t,axa  de  12  (doze)  dinheiros  por  mil  réis,  desde  que  está 
taxa  se  tenha  mantido  durante  o  prazo,  nunca  inferior  a  Ires 
annos,  que  fôr  fixado  no  contracto,  podendo  ser  applicadas  ao 
Banco,  quando  a  taxa  attingir  a  12  (doze)  dinheiros  por  mil 
réis,  as  disposições  constantes  do  decreto  n.  1.575,  de  6  de 
dezembro  de  1906; 

Sexta  —  Para  occorrer  a  antecipação  da  receita  da 
União,  abrirá  o  Banco  ao  Thesouro,  em  cada  anno,  um  cre- 
dito em  conta  corrente  até  o  máximo  da  quarte  parte  da  re- 
ceita orçada  para  esse  anno,  conta  que  será  liquidada  dentro 
do  exercicio, 

Selima  —  As  acções  do  Banco,  de  presente  uu  de  futuro 
pertencentes  á  União,  serão  incorporadas  ao  património  in- 
aliena vel  da  Nação  e  nunca  poderão  ser  inferiores  a  50  % 
(cincoenta  por  cento)  do  total; 

Oitava  —  O  Banco  reformará,  no  todo  ou  em  parte,  puf 
prazo  não  inferior  a  2  (dous)  annos,  o  saldo  do  actual  debilo 
do  Thesouro  para  com  o  Banco; 

Nona  —  Gessará  o  funccionamcnto  da  actual  carteira  de 
redesconto  do  Banco,  logo  que  entre  em  vigor  o  contracto  au- 
torizado nesta  lei; 

Decima  —  O  Banco  deverá  conservar  em  deposito  o  ouro 
que  lhe  fôr  transferido  cni  virtude  desta  lei,  para  os  fins 
nella  mencionados,  não  podendo  alienar,  caucionar  ou  remo- 
ver para  fora  do  paiz  o  ouro  que  lhe  é  transferido  por  esta 
lei. 

Decima  primeira  —  O  Governo  estabelecerá  ivr  contracto 
que  vier  a  assignar  todas  as  condições  que  julgar  necessárias 
ou  convenientes  á  fiscalização  dos  actos  do  Banco  e  á  defesa 
dos  direitos  e  interesses  do  Thesouro  Nacional; 

Decima  segunda  —  O  presidente  do  Banco  será  livre- 
mente nomeado  e  livremente  demittido  pelo  Presidente  da 
Republica  e  terá  direito  de  véto  a  qualquer  deliberação  da  di- 
rectoria . 

Art.  2."  O  Governo  poderá  permittir  a  emissão  na  mesma 
base  desta  lei,  quando  o  lastro  ouro  fôr  depositado  em  poder 
de  agentes  ou  correspondentes  do  Banco  do  Brasil  no  exte- 
rior. 

rt.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  31  de  dezeinbra  de  1922.  —  José 
Alves,  Presidente.  — Domingos  Barbosa,  —  Pinheiro  Júnior. 

O  Sr.  Presiderxte  —  O  projecto  vae  ser  enviado  á  sancção, 
officiando-se  ao  Senado  sobre  o  occorrido. 

O  Sr.  Salles  Filho  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi 
n  palavra  para  enviar  á  Mesa,  em  meu  nome  e  no  do  m^u 
honrado  collega  Sr.  Deputado  Metello  Júnior,  uma  declaração 
de  votOp 
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Declaramos  ioc  voLado  contra  o  projecto  que  autoriza  a 
creação  do  Banco  Emissor,  no«í  termos  da  caria  <lo  Sr.  José 
Maria  Withaker,  oun".obida  nos  seguintes  termos: 

«Rio  de  Janeiro,  27  dc  dezem.bro  de  1922.  —  Exmo. 
Sr.  Presidente  da  Republica  — ■  Uma  ordem  direcla  Je 
V.  Ex.  prendia-me  ao  cargo  de  presidente  do  Banco 
do  Brasil,  dn  qual  solicitara  dispensa  a  V.  Ex.  ainda 
antes  do  dia  i5  de  novembro  próximo  passado. 

Apczar,  poi\'m,  de  hospede  de  \.  Ex.,  acabo  ie 
receber  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  \ima  dcpionstraíjtir. 
publica  de  falia  de  confianea,  com  a  anresenlação,  sem 
o  meu  eonhocimenio,  de  um  projecto  reJormando  o 
Banco  do  Brasil,  com  prejuízo,  aliás,  para  os  seus 
aecionislas  e  risco  immiineritc  para  o  seu  próprio  ca- 
pital. 

.Forçado,  pois,  a  abandonar  a  posto  que  V.  Ex.  me 
designá]'a,  antes,  mesmo,  de  receber  para  isso  a  nece:^- 
saiia  permissão,  lamento  apenas  que  a  minha  magua 
individual  tenha  ainda  que  accrescentar  a  minha  ap- 
prehensão  de  patriota,  por  ver  simultaneamente  amea- 
eado  o  Banco  do  Brasil  e  o  deposito  de  ouro,  que  são 
os  do'as  últimos  pon^os  de  resistência  de  nossa  vida 
financeira . 

Queira  receber  Y.  Ex.  a  homenagem  muito 
respeitosa  do  admirador  am.igo  e  criado.» 

«Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1922  —  Exm^. 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Reportando-me  ao  meu 
officio  de  IG  cie  novembro  próximo  passado,  venh-j 
communicar  a  V.  Ex.  que  nesta  data  renuncio  íaO 
car?ío  de  presidente  do  Banco  do  Brasil,  tendo-o  jâ 
passado  ao  meu  substituto  L^^al,  Sr.  Daniel  de  Men- 
donca . 

Reitero  a  v.  Ex.  os  rr-ous  protestos  de  alta  es- 
tima e  consideração,  etc.^) 
{Muito  bejii:  mnil;)  bfnn.) 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  queira  nmnòar  a  sua  decla-» 
ração  de  voto  por  escripío. 

Sendo  ft<ta  a  rossa  ultima  seseão,  antes  de  declarar  en- 
cerrados os  aosí'>s  trab^ilhoê.  vou  ler  -i  syncc^^e  dos  trabalhos 
cia  presente  leííislaiura . 

O  Si .  Metéllo  Júnior  —  Sr.  Presidente,  ao  encerrar  os 

II.  ssus  lra}'aIhos,  n(')S.  eu  e  o  m.eu  querido  amigo.  Deputado 
Saljes  Pilho,  que  tivemos  occasião  de  dissentir  do  voto  da 
maioria  da  Casa,  não  podemos  deixar  de  vir  trazer  a  V.  Ex. 
as  nossas  congratulações  e  os  nossos  agradecimentos  pela  ^ór- 
i;ia  elevadissima  por  que  V.  Ex.  presidiu  os  trabalhos  da  Casa. 
{Apoiados.)  Não  podí^nos  deixar  de  apresentar  a  Y.  Ex.  os 
vossos  applausos  pola  sua  obra  immorredoura,  dando  á  Ca- 
mara dos  Deputados  rio  Brasil,  uma  presidência  effectiva.  di- 
gna da  sua  magestade. 


854 


ANNAES  DA  CARIARA 


Esleja  V.  Ex.  onrfi^  que  osso  sorvrÇiO  so  inscreverá  nos 
Annac3  do  Parlaiiicnlíj  TJrasileir^o,  cmno  iim  dos  maiojes  cs- 
:í'orges  viv  da.  sua  grandeza,  r>,  sua  effioicncia,  da  sua  di- 
gnií.lade.    (Muito  bon.  Apoiados.) 

V.  Ex.,  Sr.  Prcsidenfe,  ha  de  permittir  á  pequena  mino- 
ria de.^la  Ca  -i  (mio  agiadeça  a  todos  os  íunccionarios  da  nossa 
Sccreif ('  sna-  df; i^^ndeurias  a  g-entileza,  o  esforço,  o  zelo 
(|ue  dí'!>,{!i]s!  i  aram  oin  prol  dos  interesses  nacionaes,  cpnfia- 
ni'S  II--  ii(,ssa.^  visias.  iMinJo  bmn.)  V.  Ex.  ainda  me  permittira 
I  !'a!:~miUií ,  creio  que  em  nome  de  toda  a  Gasa,  á  bancada  da 
nii:preusa  que  junto  a  nós  traballra  {ajwiados) ,  os  nossos  agra- 
d+>cimentn?,  pelo  cuiíiailo,  pelo  zelo  que'  seus  membros  des- 
euNolvcram  i^as  su.as  apreciações  .^m  relaçtão  aos  nossos  tra- 
balhos.   {Muíío  bem.) 

—  V.  Ex  consoai i]'á  ainda  que  diga.  em  nome  da  minoria, 
ao  expoente  da  rnaioiía.  o  honrado  leader  desta  Casa,  que  nós 
o  tenvas  soi^pre.  aíi'avés  de  todas  as  lutas,  no  intimo  de  nos- 
sos co.-ações  (ap('iad(.'.^) ,  pelas  suas  altas  qualidades  pessoaes, 
.".ivicas  o  patrióticas,  que  nos  apressamos  sempre  a  declarar, 
m.esme  ah  avós  das  Irias  mais  fortes,  durante  esta  sessão, 
{lUuito  bem.) 

Cougralulo-me.  Sr.  Presidente,  em  nofíie  desta  pequena 
minoria,  com  a  maioria,  nesfe  momento  em  que  vamos  trans- 
por mais  um  cyclo  da  uossa  \  ida  jjhysica.  Desejamos  arden- 
trmerde  ao.^,  nossos  adversários  ne.sta  Casa  que  o  anno  de  1923 
ihes  se;a  cheio  de  glorias,  repleíq,  de  venturas,  de  saúde,  cer- 
'í-^do  d(í  felicidades  benefícios  dos  quaes  pretendemos  também 
partilhai'.   {ii!uit!>  i>ri]i.) 

O  SPí.  íXeno  BíiANDAO  —  São  muito  dignos. 

O  Sn.  Meteldo  Junior  —  Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito 
hnn:  nniito  bem  ) 

O  Sr.  Bueno  Brandão  (*)  —  Sr.  Presidente,  emt.  nome  da 
njaioria  J£>.?ta  Casa  do  Congresso,  associo-me  ás  felicitações 

que  acabam  de  ser,  com  tofla  a  justiça,  dirigidas  a  V.  Ex.  pelo 
Ijom-ado  rra n  csrii! anie  do  Dishacio  Eedoral,  mrni  digno  e  dis- 
tjucto  C()]l;':u!,  Sr.  Meíeho  Jtmior,  qiio  fallou  em  nome  da  mi- 
noria. 

Eolgainos  eni  onvir  a  palavra  autorizada  (h^  illustre  Depu- 
tado, ]  rcoiiiir":\'^ndo  n<  serviços  por  V,  Ex.  pre-tidos  á  Gamara 
o  ao  paiz .  .  . 

O  Sn.  Sali.er  Filho  —  Muito  bem. 

O  Sn.  BiníNo  Brandão  —  .  .  .  na  direcção  dos  nossos  tra^ 
ballnos.  mantendo  sempre  a  auíoridade  soberana  da  Mesa.  fa- 
zendo ]'espídi'ar  os  direitos  de  cada  um  dos  Srs.  Deputados  g 
o  decoro  desta  Casa.  {Apoiados.} 

Os  Srs.  S.^lees  Fu.ho  e  Metello  Júnior  —  Muito  bem. 

O  Sjn  l-ijENO  Brandão  — •  Longa  foi  a  sessão  que  hoje 
termina,  jio!  naianío  se  iniciou  em  março  desíe  anno,  em  ses- 
são exl  i'aordiiuona.  !>ai'a  vol  ação  das  leis  de  meios,  em  con- 
sequência do  veio  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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ás  leis  da  dospoza  votadas  a  anno  pa.^sado;  om  seguida,  na 
sessão  ordinai'ia,  tivemos,  desde  logo.,  de  en^:'i.'i.tar  as  diffi- 
ciildades  naturaes  do  momento,  no  esdido  dos  orçanventos, 
afim  de  doíarmos  o  paiz  com  medidas  dc  que  p-recisava  o  Go- 
verno para  a  direcção  dos  negócios  públicos. 

Chegamos  ao  íini  da  nossa  sessão,  t(índo  cumprido  todos 
os  nossos  devereis;  e  foliíi)  ojn  declarar  aqui,  que,  ainda  mesmo 
nos  momentos  de  liitas,  as  toais  incandescentes,  reinou  entre 
os  membros  da  Camara  dos  Srs.  Deputados  a  necessária  cor- 
dialidade e  o  respeito  devido  em  ama  lll^:í^crr>fjífía  de  íiomens 
livres,  que  nos  são  imjjosfos  pelo  paiz. 

Os  agradeciriUMilos  feitos  pelo  illustre  Deputado  do  Dis- 
tricto  Federal,  extensivos  a  todos  os  funccionarios  desta  Casa 
e  aos  reprcseníaiitcs  da  imprensa,  sãíí  íambem  nossos,  porque 
a  maio)'ia  reconhece,  nas  pessoas  di^^scs  dignos  rnnccionario.-* 
c  disíinctos  jí): 'sla-í,  esforçados  lutadores  em  bem  da  causa 
commum. 

Assim,  Sr,  Presidente,  eu,  fazendo  essa  dodaração  em 
nome  da  maioria,  dirijo  também  as  nossas  de^red^das  a  todos 
03  honrados  collegas,  á  Uiinona,  que,  valorosa,  emDora  pouco 
numerosa,  concorreu  com  o  brilho  de  suas  palavras,  com  o 
prestigio  do  seu  voío  para  que  os  projectos  dr*  lei  fossem  es- 
tudados efficieníe.uiente.  afim  de  que  o  paiz  tivesse  a  certeza 
de  que  vofamos  aqui  com  pleno  conhecimento  d?  causa,  sa» 
bendo  deíimder  os  interesses  que  nos  são  confiados,  (  Muito 
bem;  muiio  hnn.    O  orador  c  ciDnprijnoitadc.: 

O  Sr.  Presidente  —  Meus  senhores,  sejam  as  minhas  pri- 
meiras palavras  as  do  mais  profundo  reconhecimento  a  gran- 
de generosidade  e  benevolência  com  que  os  dignos  oradores, 
que  acabam  de  usar  da  palavra,  fizeram  referencias  á  norma 
de  acção  que  tenho  guardado  nesta  posição  de  confiança  po- 
litica. 

Não  sei  como  ri3tribuir  á  Camara  e  a  cada  um  dos 
Srs.  Deputados,  pessoalmente,  as  provas  de  apreço,  de  consi- 
deração, de  deferência,  que  tenho  recebido  em  dous  annos  de 
exercício  deste  cargo  espinhO'SÍssimo. 

Como  penhor  da  minha  gratidão,  nada  mais  posso  offe- 
recer  do  que  aquillu  que  até  aqui  tenho  offerecidò  á  Camara 
—  a  minha  dedicação  á  causa  publica,  o  meu  acatam'ento 
aos  direitos  e  á  liberdade  dos  disíinctos  collegas,  o  meu  com- 
promisso —  que  acredito  haver  mantido  —  de  fazer  da  Pre- 
sidência uma  verdadeira  magistratura,  não  deixando  possam 
periclitar  esses  direitos  e  essa  liberdade,  que  o  Regimento 
garante.   {Muito  bem;  muito  bem.) 

Antes  de  dar-vos  conta  da  synopse  dos  trabalhos  do 
nosso  anno  legislativo,  seja-me  permittido  emittir  algumas 
rápidas  considerações,  tendentes  a  desenrolar  aos  vosso? 
olhos,  de  bons  e  devotados  patriotas  ao  serviço  da  Nação,  o 
quadro,  que  os  acontecimentos  politicos  desenharam,  e  os 
factos,  que  dentro  delle  se  projectaram,  mais  intimamente 
relacionados  com  o  funccionamento  deste  ramo  do  poder  le- 
gislativo. 
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Em  primeiro  logar,  na  ordem  chronologica,  e  debaixo  de 
muitos  outros  pontos  de  vista,  tivemos  a  innovação,  na  es- 
phera  administrativa  e  nas  tradições  do  nosso  direito  con- 
eiitucional,  decorrente  do  vnto  opposto  ao  acto  do  Congresso 
que  decretou  as  despezas  nacionaes  para  o  exercício  de 
1922,  recebida  com  applausos  e  com  censuras,  tanto  mais 
vivos  e  apaixísnados  quanto  niaiores  eram  as  vibrações  pro- 
duzidas na  opinião  publica,  pelo  abalo  decorrente  desse 
surprehendente  e  inesperado  acontecimento,  que  por  algum 
tempo  empolgantemente  lavassallou  todas  attenções  e  todos 
espíritos,  mesmo  os  mais  preoccupados  e  attrahidios  pelas 
peripécias  com  que  se  preparava  o  renhido  pleito  de  1"  de 
março,  do  qual  devia  surgir  o  escolhido  dos  brasileiros  para 
Presidente  do  Brasil.  Póde-se  bem  avaliar  o  auge  a  que 
naquelle  momento  chegaram  as  paixões  já  incendiadas  e, 
por  esse  novo  excitante  de  um  imprevisto  chocante,  assim, 
incrementadas,  de  sorte  a  comprehender-se  a  somma  de  per- 
turbações com  que  foi  julgado  o  gesto  enérgico. 

Embora  já  passado  o  dia  da  eleição  presidencial  e  já  co- 
nhecido seu  resultado  po,sitivo,  quando,  convocado  extraor- 
dinariamente, se  reuniu  a  10  de  março  o  Congresso  para  to- 
mar conhecimento  desse  veto,  sem  precedentes  em  nossa  his- 
toria politico-administrativa,  é  fora  de  duvida  que  não  rei- 
nava a  indispensável  serenidade  entre  os  representantes  da 
nação  ao  estudarem  esse  acto  de  tanta  relevância  e  tão  gra- 
ves consequências  na  vida  interna  do  paiz. 

Si  tal  não  occorresse,  si  ao  envez  de  encontrar  lutas  par- 
tidárias dentro  do  Congresso,  cahisse  o  veto  presidencial  no 
seio.  tranquillc,  de  um  parlajuento  desapaixonado,  muito  ha- 
veria a  colher,  em  benéficos  ensinamentos,  desse  acto  cara- 
cteristico  da.  independência  e  harmonia  dos  poderes  políticos 
no  regimen  vigente,  e  a  sessão  extraordinária  não  resultaria, 
como  resultou,  fatigante,  exhaustiva,  trabalhosa,  mas  estéril  e 
quasi  inútil. 

Os  que  applaudiram  o  gesto  forte  contra  o  tumultoso  le- 
gislar orçamentaí'io,  tão  profundamente  encrustado  nos  nos- 
sos costumes  parlamentares,  esperavam,  penso  eu,  que  dessa 
tremenda  provação,  a  que  se  submettia  o  inveterado  vicio, 
surgisse  um  orçamento  modelar,  com  despezas,  especificadas  e 
detalhadas,  resultantes  de  leis  anteriores,  e  não  outras,  escoi- 
mado  de  larguezas  pecuniárias,  limpo  de  quaesquer  autoriza- 
ções, livre  desses  artigos  accessorios  em  que  tudo  se  accuriuila, 
desde  a  legislação  civil,  commercial  e  criminal  até  a  lei  pro- 
cessual, a  i^cforma  administrativa,  os  augmentos  de  vencimen- 
tos, as  operações  de  credito,  as  concessões  de  iavoi'os  pos- 
soaes,  tido  emfim,  constituído  uma  vasta  legislação  ardi- 
naria,  não  lograria,  entretanto,  approvação,  si  viesso  a  debate 
como  objecto  de  u.m  projecto  de  lei  permanente.  Era  natural 
e  lógica  essa  esperança  e  grande  foi  o  desapontamento  dos  que 
a  alimentaram,  vendo  a  obra  legislativa  de  que  resultou  a  lei 
n.  4.555,  do  !()  de  agosto  próximo  passado.  Sem  duvida:  uma 
vez  aborlo  o  i^rccedenfe  do  veio  á  lei  da  despeza,  facto  virgem 
fMu  nosso  jiaiz,  e  sc3  justificad(~)  pela  razão  de  se  havei'cm  trans- 
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formado  os  orçamentos  em  leis  nara  tudo,  qual  a  prm-ieira 
consequência  lógica,  essencial,  imperiosa,  imprescindível, 
desde  que  pelo  Coii-resso  foi  expressamente  approvado  esse 
véto'^  Retirar  o  Congresso  do  novo  orçamento  tudo  que  lhe  fosse 
estranho,  só  incluir,  nas  tabeliãs,  despezas  previstas  em  leis 
anteriores  e  não  conceder  ao  Governo  autorização  alguma, 
fosse  para  execução  de  serviços,  fosse  para  abertura  de  cré- 
ditos. Com  istr  corrigiria  então  e  evitaria  paca  semijrc  o  vélo 
ás  leis  orcameni árias,  que,  assim  organizadas  , nunca  mais  po- 
deriam ser  vetadas,  elevando-se  o  Parlamento  a  tal  altura  no 
conceito  publico,  que  ficaria  sendo,  como  quer  a  Constituição, 
o  mais  alto  yestor  financeiro  da  Republica,  pela  decretação  dos 
impostos  em  leis  especiaes,  pelo  orçamento  da  receita  annual 
e  pela  fixação  annual  da  despeza  em  leis  especificas. 

Ao  contrario  disso,  orientou-se  a  lei  de  provimento  orça- 
mentário, votada  em  ambiente  de  paixões  politicas,  por  um 
pensamento  opposto.  verdadeiramente  antagónico,  que-  teve 
como  consequência  arrastar  a  situação  financeira  para  uma 
premência  jamais  sentida  em  nossa  administratjão  e  collocar 
os  poderes  públicos  em  verdadeiro  circulo  vicioso,  onde  cada 
qual  irroga  ao  outro  culpas  que  lhes  são  communs.  Por  certo: 
si  o  Presidente,  vetando  o  orçamento  exorbitante,  andou  bem 
e  bem  andou  o  Congresso  lhe  acceitando  o  véto,  mal  se  con- 
duziram, depois,  o  Congresso  e  o  Presidente  votando  aquelle 
um  orçamento  exorbitante  e  não  exercendo  este  de  novo  seu 
direito  de  véto;  si  andou  mal  o  Presidente  por  vetar  o  orça- 
mento e  mal  o  Congresso  andou  em  lhe  approvar  o  véto,  fize- 
ram bem  o  Congresso  e  Presidente,  repetindo  aquelle  a  lei  e  no 
véto  não  insistindo  este.  No  que  se  fez  houve,  porém,  inexpli- 
cável falta  de  coherencia,  sinão  de  lógica,  ou  mesmo  de  bom 
senso. 

Como  quer  que  soja,  impõe-se-nos  o  dever  inelutável  de 
reformar  os  costumes  parlamentares  em  matéria  orçamentaria, 
acabando  radicalmente  com  as  excrescências  que  deturpam 
essas  leis  e  reduzindo-as  ao  que  ellas  devem  ser  na  expressiva 
o  feliz  definição  consagrada  no  art.  260  do  nosso  Regimento 
Interno,  que  diz: 

"Lei  do  orçamento  é  a  especificação,  com  precisão  e  cla- 
reza, do  total  das  receitas  cuja  arrecadação  se  autoriza  e  das 
despezas  a  realizar  dentro  de  um  exercício  financeiro." 

A  Commissão  Especial  de  Reforma  Tributaria  não 'teve 
ainda  ensejo  de  concluir  seus  trabalhos  na  sessão  annual  hoje 
finda,  deixando  de  effectuar  reuniões  e  de  discutir  os 
relatórios  parciaes  de  que  se  incumbiram  os  relatores  designa- 
dos. r3essa  lalta,  certamente  involuntária  e  proveniente  de 
motivos  imperiosos,  resultou  que  a  lei  de  receita  continúa  a 
ser  feita  como  até  hoje  se  vem  fazendo,  transformada  em  lei  de 
impostos,  quando  a  Constituição  a  quer  uma  lei  de  previsões, 
lei  de  orçamento  dp  receita  provável,  lei  de  arrecadação  de 
tributos  já  criados,  lei  de  autorização  para  cobrança  de  rendas 
instituídas  por  outras  leis,  e  não  por  ella  própria. 

E'  muiío  de  desejar  que  esta  situação  no  próximo  anno  se 
modifique  e  tenhamos  uma  beni  estudada  reforma  tributaria, 
que  seja  a  lei  de  impostos,  para  que  a  receita  se  revista  do 
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sen  verrlaíloiro  oinr.cfoT  (]q  loi  dn  autorizações  para  arrecadar 
a  reiífla  ])!iíiík'íí  da  Ujiiili)  naqnella  descriminada. 

A  loaislacão  social  (ambom  não  teve  andamento  por  mo- 
tivos do  iodos  conliocidos,  mas  devemos  esperar  que  fique  ul- 
timada Ci)u\  ,Líai'arii ias  sufíicienf os  á  bôa  organização  do  tra- 
balho oiii  lod(>s  os  soiís  ramos,  o  que  se  pôde  desde  já  ])resu- 
mir  pela  })ôa  orientação  que  aos  seus  estudos^  tem  dado  a  res- 
pectiva commiíísão. 

Não  obstante  o  accrescimo  de  dous  mezes  no  período  le- 
gislativo doste  anno,  não  posso  deixar  de  assignalar  que  foi 
menos  proficna,  quo  em  annos  anteriores,  a  nossa  aotividado 
producíoj-a.  devido  a  circumstancias  independentes  de  nossa 
vontade,  mas,  oin  conqxmsação,  uma  grande  cohesão  e  harmo- 
nia de  vistas  robiisteceram  este  organismo  politico  em  que  as 
institui':õns  rn('o]itra!'am  base  indestructivel  e  solida. 

No  porio(jí)  (la  sessão  extraordinária  discutiu  a  Camara 
o  voto  ao  orçamento  da  despeza  e  elaborou,  com  a  maior 
rapidez  possivel,  uma  lei  id'e  provimento  orçamentário  com 
a  qual  pudesse  o  Governo  administrar  os  negócios  .públicos 
até  o  fim  do  corrente  exereicio.  Esta  lei,  porém,  só  nos  pri- 
meiros d:as  de  agosto  ficou  concluída  e  votada  nas  duas  casas 
do  Congresso. 

Logo  no  inicio  da  sessão  ordinária,  teve  a  Camara,  na 
forma  da  Coiistif uição,  de  reunir-sc  com  o  Senado  em  sessão 
do  CougrossM,  nf^m  do  apurar  a  eleição  de  Presidente  e  Vice- 
presidente  da  Republica,  realizada  em  l**  de  março,  inter- 
rompendo seus  trabalhos  ordinários  por  um  mez. 

Usando  do  autorisação  legal  e  depois  de  lançada  a  19  de 
junho  a  podia  fimdamontal  da  construcção  do  novo  palácio 
da  Camara  dos  Deputados,  foz  a  Mesa  a  mudança  da  sede  dos 
trabalhos  para  o  Palacio  da  Biblioth^ca  Nacional,  onde  nos 
installamos  a  28  do  m'osmo  mez  e  de  onde  só  sairemos  para 
o  odificiii  orii  consti'ucoão  ao  logar  tradlciomal  da  Cadeia 
Vellin.  piiniiíivo  loca^l  desta  assembléa.  Para  esse  fim  foi 
nei'"p-a:M(i  oiaDmpor  por  uma  semana  os  trabalhos  ordi- 
nários, ni;o  desde  o.ntão  aqui  se  vem  realizando  sem  solução 
de  conf  ir.iiidado,  mesmo  durante  a  apuração  da  eleição  die 
Vico-ij:o3ido:ito  da  fiopublica,  effoetuada  para  preenchimento 
da  vaga  abei  í a  jiolo  fallecimento  ,do  Dr.  Urbano  dos  Santos, 
em  qno  a  Camara,  simultânea  e  diariamente,  effectuou  ses- 
s  õ  o  s  c  X  t  r  a  o  r  d  i  n  a  r  i  a  s . 

Os  aooiítoci mentos  de  5  de  .iiilho.  motivados  pela  revol- 
ta d'o  forte  do  Copncabana.  da  Escola  Militar  e  d'e  algumas 
forçns  armadas  da  Villa  Deodoro  encontraram  a  Gamara  no 
seu  posto  de  íraballio  o  nesse  dia  votou  cila  o  projecto  decre- 
tando o  osíado  c]o  sif.io  para  e^sta  Capital  e  Estado  do  Rio  de 
innoiro.  o  ricn],  sondo  accoito  polo  Senado,  foi  no  mesm.o  di',í. 
ás  Ifi  horas,  sanccionado  pelo  então  Presidente  Dr.  Epitácio 
Pessoa. 

Nom,  ns  íToopHos.  dossos  factos  graves  originadas,  ti;veram 
influonc^"a  n^a-'  di!'ootn  na  renlizaoão  diária  dos  nossos  traba- 
lhos, que  sompro  roaularmento  se  fizeram;  mas  tantos  acon- 
focírondos  'O-  r-^ioni am  no  correr  deste  anno  que  a  effi- 
cionoin  dos  membros  das  diversas  Commissões  pei>manent.e.í 
o  dos  próprios  Srs.  Deputados  ficou  aquém  da  capacidade  de 
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cada  iim,  sinão  quanto  á  somma  de  utilidades  produzidas  ao 
menos  em  relação  ao  valor  intrínseco  dos  assumptos  versa^ 
dos.   (Muito  bem)  . 

SYNOPSE    DOS   TFUBALHOS   DA   GAMARA   DOS    DEPUTADOS  DUR^\^^TE 
O  ANNO  DE  1'922 

Termina  hoje  a  2"  ^p^^^-nn  da  undécima  legislatura  da  Re- 
];ubiica.  e  uma.  dias  mais  intfMisas  de  actividade,  e  cheias  de 
fiiicíos.  para  o  fnfiii-o  do  paiz.  O  Congresso-  no  anno  que 
íinua,  ])!);■  forca  convocação  extraordinária,  esteve  reuni- 
do íi-^síií.  (lo  li-inT'.':- ,  fondo  a  Camara  reaíisado  a  sua  primeira 
sessão  p:  (';  ;5iator!;;  a  5  do  mesmo  mez.  Era  a  exigência  d'o 
dar  uma  nova  /ei  do  miei  os  ao  Executivo,  que  vetara  o  or- 
çamento da  despesa  imoral  da  Republica.  Asssim,  o  Poder  Le- 
gislativo, ncsía  2'  se^sáo  da  11*  Legislatura,  tev^í  mais  uma 
iiicumbencia  impio  íantissinia,  especial,  que  era  d'ar  uma  lei  ■ 
de  provimento  á  administração. 

\   CONVOCAÇÃO  EXTRAORDINÁRIA 

A  convocação  extraordinária,  feita  pelo  íjxecutivo,  im- 
portaA'a  no  estudo  de  novo  orçamento  de  despesa,  tendo  a  Ga- 
mara dado  por  concluídos  os  seus  estudos  em  4  de  abril  e  quando 
o  Congresso  se  entregava  ao  exame  de  reconhecimento  de  po- 
deres dos  novos  administradores  do  paiz. 

o  CENTENARm  E  A  MUDANÇA  DA  CAMARA 

Os  preparativos  para  as  festas  do  Centenario,  qno  Tive- 
ram, inicio  a  7  do  seíorabro,  exigiam  a  niudanra  da  Caoiara, 
do  Palacio  Monroe.  onde  vinha  funccionando  provisoriamenie, 
para  uma  outra  in-tallaçãó  x>i'ovisoi'ia.  aqui.  no  edificin  da 
Bibliotheca  Nacional,  até  (jue  se  construa  o  palácio  defini- 
tivo destinado  á  nossa  assembléa.  O  Monroe  estava  incluído 
no  plano  geral  da  Exposição  Nacional,  mas  só  se  realizou  esta 
mudança  quando  ficou  iniciada  a  construcção  do  palácio  da 
Camara,  no  logar  da  antiga  'Cadeia  Velha.  Esta  construcção 
já  vae  bem  adiantada. 

A  mudança  para  a  Bibliotheca  iniciou-se  a  17  de  Junho, 
e  a  primeira  sessão,  para  ahi  'convocada,  foi  a  28  do  mes- 
mo mez. 

AS  VISITAS  DO  CENTENARIO 

.\s  festas  do  Centenario  deram  occasião  a  que  as  Nações 
nossas  amigas  rendessem  ao  Brasil  provas  especiaes  de  ad- 
miração e  homenagem.  Importantes  embaixadas  estiveram 
nesta  Capital,  e  a  Camara  sentiu-se  muito  hom'ada  com  a  vi- 
sita de  íod^s.  Entre  essas  visitas,  ó  justo  destacar  a  do  illus- 
tre  chefe  da  Nação  portugueza.  Dr.  Antonio  Josf^  de  Almeida. 
O  notável  Chefe  de  Estado  foi  recebido  pela  Camara  em  re-- 
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união  solemne,  aqui,  nosto  pclificio,  onde  so  poz  om  commo- 
vente  contado  com  a  alma  rio  povo  brasileiro,  atravez  os  seus 
representantes.  E  nesta  visita,  em  que  as  dnas  rloiriocracias 
muito  affins,  se  apertam  as  mãos,  o  grande  estadista  ei-a 
acompanhado  pelo  Chefe  do  Governo  nacional.  As  demais 
visitas,  com  que  a  Camara  se  sentiu  distinguida,  foram  as  dos 
parlamentares  inglezes,  e  de  membros  das  embaixadas  espè- 
ciaes  norte-americana,  mexicana,  franceza,  belga,  italia- 
na, chilena,  argentina,  peruana,  uruguaya,  paraguaya,  boliviana, 
polaca,  tcheco-slovaca. 

o   RECONHECIMENTO   DE   PODERES  PRESmENCIAES 

O  reconhecimento  de  poderes  dos  novos  administradores 
do  paiz  fez-se,  mão  grado  a  espectaíiva  carregada,  que  a  luta 
partidária  creou,  num  ambiente  cie  completa  normalidade. 
O  Congresso  proclamou  eleitos  os  Srs.  Drs.  Ar,thur  da  Silv-i 
Bernardes  e  Urbano  dos  Santos.  Este,  porém,  fallecera,  antes 
do  seu  reconhecimento  e  a  novo  pleito  se  procedeu  para  Vice- 
Presidente  da  iRiepublica,  no  qual  se  elegeu  o  Dr.  Estácio  de 
Albuquerque  iCoimbra,  Deputado  pelo  Estado  de  ilJernambuco . 
O  seu  reconhecimento  ainda  se  realizou  também  a  tempo,  de 
maneira  que  a  15  de  novembro  se  pôde  effectuar  a  posse  do 
novo  Presidente  e  do  seu  companheiro  de  administraoão. 

O  acto  da  posse  realizou-se  no  recinto  de  nossa  Assem - 
bléa,    revestindo-se  a  solemnidade  da  máxima  importância. 

VAGAS 


Durante  a  sessão  legislativa,  que  hoje  linda,  deram-se 
diversas  vagas:  uma  na  representação  do  Ustado  do  Rio, 
com  a  renuncia  do  Sr.  Mauricio  de  Medeiros,  e  nreenchiíia 
pe.lo  Sr.  Galdino  do  Valle;  quatro  na  representação  de  Mi- 
nas, com  o  fallecimento  dos  Srs.  Francisco  Badaró  e  Moreira 
Brandão,  aquella  preenchida  pelo  Sr.  Nelson  de  Senna,  e 
psta  ainda  aberta;  e  em  virtude  de  renuncia,  dos  Srs.  Mário 
Brant  e  Alaôr  Prata,  ambas  ainda  abertas;  uma  na  de  Goyaz 
p«la  renuncia  do  Sr.  Olegário  Pinto,  eleito  senador, 
preenchida  pelo  Sr.  Alves  de  Castro;  uma  na  da  Pa- 
rahyba,  com  a  morte  do  Sr.  Simeão  Leal,  preenchida 
pelo  monsenhor  Walfredo  'Leal;  um.a  nova  na  de  Sergipe,  pela 
renuncia  do  Sr.  Graccho  Cardoso^,  preenchida  p-^lo  Sr.  Gentil 
Tavares  da  Motta:  uma  na  do  Maranhão,  p%ln  fallecimento 
do  Sr.  Luiz  Domingues,  preenchida  pelo  Sr.  Domingues  Bar- 
bosa: uma  na  do  Rio  Grande  do  Nurte,  paio  fallecimento  do 
Sr.  Almeida  Castro,  preenchida  pelo  Sr.  Raphael  Fernandes, 
uma  na  do  Paraná,  pela  renuncia  do  Sr.  Affonso  Camargo, 
fiinda  aberta;  uma  na  dia  Bahia,  pela  renuncia  do  Sr.  Miguel 
Calmou,  nomeado  Ministro,  ainda  aberta;  uma  na  de  iPernam- 
buco,,  pela  renuncia  do  Sr.  Estácio  Coimbra,  eleito,  vice-pre- 
sid^ente  da  Republica,  ainda  aberta;  uma  na  de  S.  IPaulo,  pela 
renunica  do  Sr.  Sampaio  \lidail,  nnimeado  Ministro,  ainda 
aberta;  duas  na  do  'Rio  Grande  do  Sul,  pelo  fallecidme.nto  dos 
Srs.  Raphael  Cabeda  e  Marçal  Escobar  preenchidas  respecti- 
vamentP^  pelos  Srs.  Getúlio  Dornellas  Vargas  e  Simões  Lopes. 
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A3  SÊSSQES 

Durante  a  funccuo  ordinária  da  Camara,  realísarani-so 
153  sossõ>es,  das  quaws  32  extraordiiiuarias.  Entro  ostas  ulti- 
mas, liouvo  8  nocturnas  e  1  solemne.  A  Gamara  rendeu  Inv 
]noiia,^í^'ni  á  memoria  idos  Srs.  Elpidio  de  Figueiredo,  ex-de- 
))utad(>;  João  Vieira,  que-  íez  parle  da  Constituinte;  Xavier 
da  'Í!^il\a,  Senador  pelo  I^araná;  Pereira  Reis,  ex-ídeputado, 
Jonatlias  Pedrosa,  ex-senador;  Luiz  Domingues,  deputad'j 
pelo  Maranhão;  Bulhões  Marcial,  ex-deputado ;  Marçal  Esco-. 
bar,  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul;  Gastão  de  Orléan- , 
conde  d'Eu; '  Raphael  Cabeda,  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul;  Lamenlia  Lins  ex-deputado;  Erico  Coelho,  que  tez  parte 
da  Constituinte,  e  Simeão  Leal,  deputado  pela  Parahyba.  Ainda 
foi  rendida  homenagem  fúnebre  ás  victinias  da  lamentável 
catastrophe  occorrida  no  Chrte. 

A   ACTIVIDADE  LEGISLATIVA 

?>Gsta  sessão,  a  Camara  manteve  sua  normal  actividade 
legislativa;  elaborou  iiS  projectois,  20  pareceres,  8  indica- 
ções e  1   projecto  de  resolução  da  Camara. 

A  significação  e  va'lor  das  medidas  esludadrií-  poidem  sí-t 
expressos  de  accôrdo  com  a  systematização  do  seu  alcance; 

Orçajucntos  —  A  lei  de  provimento,  attendendo  á  situa- 
ção creada  pelo  véto;  o  Orçamento  da  Receita,  que  teve  o 
parecer  sobre  as  emendas  em  2''  a  8  de  novembro  e  foi  en- 
viado ao  Senado  a  18  de  dezembro;  e  os  d'e  Despeza  dos  quaas 

0  ultimo  enviado  ao  Senado  foi  o  da  Fazenda. 

Vida  económica  — •  Procurando  attendcr  especialmente  íi 
vida  económica  do  paiz,  estudaram-se  os  projectos:  Estabele- 
cendo a  defesa  permanente  da  producção  nacional,  sanccio- 
nado  a  19  de  Junho;  autorisando  o  Governo  a  entrar  em  ac- 
côrdo com  a  Argentina  o  o  Uruguay,  par'a  a  organisação  dê 
uma  empi'tí2a  de  transportes  marítimos  de  carnes  fj'igorifi{'a- 
das;  creando  obrigações  dos  proprietários  de  casas  commer- 
para  com  os  seus  empregados;  isentando  do  pagamento  do  im- 
posto sobre  a  renda  os  juros  de  créditos  ou  empréstimos  por 
hypotheca  ou  antichreses  recahindo  sobje  predms  agrícolas; 
mandando  qu-e  a  Caixa  Económica  appliqué  m  seus  saldos 
em  empréstimos  aos  funccionarios  e  empregados  públicos 
para  a  construcção  de  prédios;  attendendo  á  questão  do  inqui-  , 

1  inato,  Banco  de  emissão,  etc. 

Vida  financeira  —  A  Mensagem  do  Executivo  expondo  as 
difficuldade  financeiras,  estudada  conjunctamente  com  o  ^ 
orçamento  da  Fazenda;  regulando  a  apresentação,  ao  Congres- 
so, das  propostas  orçamentarias;  alterando  os  vencimentos  da 
magistratura  federal;  'alterando  a  data  do  exercício  finan- 
ceiro; dando  o  endosso  da  União  ao  empréstimo  de  30  milhões 
da  Prefeitura;  etc. 

Yixla  polifica  e  social  —  Dispondo  S()l)re  o  alistamento 
eleitoral;  creando  a  Inspectoria  de  propaganda  e  educação  sa- 
nitária e  de  bygieane  profissional  e  industrial;  considerando 
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í(M'iado  iiacioua!  r>  !  inaio;  adiaiuii)  a  (^leirão  jiara  o  Con- 
scUio  l\]Viii;f:!]tPl  dn  Piííricío  Fedcraii;  provendo  bi/Jjro  u  caso 
do  vclu      i  -  '  -  dc  meios;  creaiido  a  Universidade 

do  Parai;:i:  lado  de  sitio  e  prorogando-o;  mo- 

diíicandi)  as  a-  liiie  iiicid-em  sobre  os  sorteados  insiibnua- 
sos:  r(>!)rgaiiisaiido  a  justiça  local  do  Districto  Federal;  deter-- 
ni!;-:  .  ■  li  oRiciias  entre  í5.  Paulo  e  Paraná;  creando  a 
Uk  Cvviv.rwn;  eslabelecenQo  um  distinctivo  para  os 

coii.uíi  .^.~,as;  determinando  que  o  GGíverne  administre  a  re- 
gião deina]'cada  cni  Goyaz  para  a  nova  GaipUal  dia  Piepublica: 
instituindo  a  Festa  das  Creanças;  prohibitido  o  jogo  inter- 
naci(:nal  de  íoot-baii;  mandando  organisar  os  planos  de  de- 
'  V  s a  Cl  as  f  r  o n  t  e  i r a s . 

Vida  internacional  —  Appr ovando  o  Tratado  de  ex- 
l.]'adição  entre  o  Brasil  e  o  Paraguay;  as  .  resoluções 
contendo  emendias  ao  pacto  da  Liga  das  Naçõ-es;  o  convénio 
especial  de  trafego  mutuo  e  radiotelegraphico  entre  o  Brasil 
e  a  Bolívia.  -  . 

A  MARCHA  DOS  PROJECTOS 

Os  diff crentes  papeis,  que  deram'  entrada  na  Secretaria, 
a  serem  estudados  por  esta  Assembléa,  tiveram  a  seguinte 
distribuição;  Commissão  de  Finanças,  608;  Constituição  e 
Justiça,  173;  Marinha  e  Guerra,  95;  Instmcção,  39;  Saúde, 
6;  Tomada  de  Contas,  10;  Agricultura  e  Industria,  14;  Pode- 
res, 9;  Diplomacia  e  Tratados,  18;  Obras  Publicas  e  Viação, 
27;  e  Redacção,  107.  Ainda  outros  papeis  foram  distribuídos 
peias  Commissões  Especíaes,  entre  as  quaes,  a  de  Legisla- 
lação  Social  estudou  oito  papeis.  Dos  projectos  que  tiveram 
inicio  na  Camara,  foram  enviados  ao  Senado  158  e  daquella 
Gasa  do  Congresso  vieram  22.  A'  sancção  foram  enviados  50, 
dos  quaes  foram  sanccíonados  até  agora  pouco  mais  de  43. 
Os  prejudicados  foram  em  numero  de  tres;  os  rejeitados, 
cinco  e  os  vetados,  quatro. 

DOCUMENTOS   PARLAM  EN.TARES 

Foiain  publicados  este  anno  mai^  tres  volumes:  Legis- 
lação Social  03"  vol.),  Meio  circulante  (12"  vol.)  e  Mensa- 
gens presidenciaes,  (4'^  vol.).  Com  a  publicação  destes  tres 
volumes,  a  collecção  de  Documentos  Parlamentares,  iniciada 
em  1921  attinge  ao  seu  73"  volume. 

A  solemne  cominemoração  .do  centenário  de  nossa  Inde- 
pendência; si  por  um  lado  foi  causa  de  menor  producção  le- 
gif(_M'an(e,  foi,  por  outro  lado,  grato  ensejo  de  ficarmos  co- 
nhecendo' o  gráu  de  apreço  em  que  é  tido  pelas  demais  na- 
ções o  nosso  amado  paiz  e  o  espirito  de  alto  ardor  civico  do 
nosso  povo  e  dos  seus  representantes  nesta  Casa  do  Con- 
gresso, que  tanto  se  elevaram  nas  manifestações  de  regosijo 
pela  passagem  dessa  mais  bella  ephemeride  de  nossa  histo- 
ria ipolitica.  A  sessão  extraordinária  com  que  a  Camara  ce- 
lebrou a  data  de  7  de  setembro,  no  corrente  anno,  ficará  nos 
nossos  annacs  parlamentares  como  uma  das  mais  expressi- 
vas e  bellas  paginas  da  historia  politica  do  Brasil,  pela  sm- 
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ccridadc,  pela  singeleza,  pela  tocante  gravidade,  pela  grande 
emoção  patriótica,  com  que  bem  se  traduziram  os  sentimen- 
tos de  amor  com  que  cultuamos  nossa  estremecida  Patria. 

As  festas  centenárias  proporcionaram  ainda  occasião 
feliz  para  motivos  de  grande  contentamento  e  -orgulho  para 
nós  outros  representantes  da  nação  brasieilra,  notadamente 
a  visita  dos  parlamentares  estrangeiros  e  a  presença  do  il- 
lustre  Presidente  da  Republica  de  Portugal.  Aos  primeiros, 
offoreceu  o  Congresso  homenagens  c  festas  muito  apreciadas, 
especialmente  aos  deputados  da  Gran  Bretanha,  e  ao  chefe  da 
nação  irmã  prestou,  com  as  honras  que  lhes  eram  devidas, 
os  melhores  respeitos  de  sua  inexcedivel  admiração,  rece- 
bendo-o  solenmemente  no  recinto  desta  Assembléa.  onde  ti- 
vemos todos  uma  das  maiores  e  mais  justificadas  alegrias 
intellectuaes  de  nossa  existência  ao  ouvir  aquella  palavra  de 
arrebatadora  eloquência  encher  de  encantos  este  recinto  au- 
gusto e  desdobrar-se  em  écos  sonoros  e  commoventes,  que 
ainda  perduram  em  nossos  ouvidos  insaciados  e  vão  embre- 
nhar-se  nas  mais  intimas  fibras  de  nossos  corações. 

Mal  sabidos  das  emocionantes  solemnidades  do  cente- 
nário, assistimos,  com  o  mais  sincero  e  justificado  jubilo  cí- 
vico, á  transmissão  do  governo  e  posse  do  novo  Presidente 
da  Republica,  em  meio  de  uma  confortadora  atmosphera  de 
tranquiliidade,  de  paz,  de  confiança,  de  esperança  e  de  fé 
nos  altos  'destinos  de.^^ío  imnienso  paiz,  fadado  a  grandezas 
de  progresso  e  de  civilisação,  que  ainda  não  podemos  bem 
aquilatar  para  com  justeza  medir-lhes  a  intenção,  a  intensi- 
dade e  o  refulgente  brilho. 

Os  trabalhos  orçaraei>tarios,  em  demasia  retardados  pe- 
las circumstancias  e  motivos  já  apontados,  terminaram  com 
os  atropelos  e  inconvenientes  habituaes,  mas  de  íórma  a  offe- 
recer  ao  «Governo  os  meis  possíveis  de  remediar  a  situação 
financeira,  —  cumprindo  assignalar  que  a  Camara  desempe- 
nhou os  deveres  que  lhe  assistem  com  patriotismo,  com  zelo 
e  com  alta  visão  dos  interesses    mais  legítimos  do  paiz. 

Para  esse  resultado  benéfico  concorrem  a  operosidade  e 
esforços  da  Commissão  de  Finanças,  sempre  assidua  e  votada 
aos  trabalhos  que  lhe  estão  confiados;  mas  faço,  ainda  assim, 
um  appello  ao  seu  paíriotismo  para  que  no  próximo  exercí- 
cio sejam  os  orçamentos  fornmlados,  apresentados  e  discuti- 
dos dentro  dos  prazos  regimentaes,  única  maneira  de  conse- 
guirmos o,  estudo  completo  das  leis  de  meios  e  a  votação 
conscienciosa  e  tranquilla  das  despezas  publicas  e  das  recei- 
tas que  as  deverão  custear,  nossa  funcção  principal  com^j  re- 
presentantes da  Nação. 

Renovo  meus  agradecimentos  aos  illustres  Deputados 
Srs.  Metello  Júnior,  Bueno  Brandão  e  Sou/a  Filho,  petos 
conceitos  com  que  honraram  a  Mesa  a  propósito  do  desempe- 
nho dado  aos  seus  deveres  durante  esta  sessão  legislativa, 
e  "a  todos  os  Srs.  deputados  agradeço  muito  cordialmente  a 
collaboração  que  nos  prestaram  para  bôa  ordejn  dos  nossos 
trabalhos,  mantendo  grande  elevação  nos  debates,  grande 
compostura  nas  attitudes,  harmonia  e  urbanidade  nas  dis- 
cussões, contribuindo  efficazmente  para  exaltar  a  dignidade 
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da  Camara  e  iiplainar  as  difficiildadcs  da  iarcfa  da  Me.s.i. 
A  cobesão  (3  uiiilorjnidadc  de  vistas,  que  presidirairi  deli- 
|)Oi'a(;õos  e  levaram  a  bom  icrmo  não  pe(.iueno  numero  de  actos 
legisUilivo.s  íoram,  «em  contestarão,  o  írucío  da  g['ande  capaci- 
dade c  intelligcncia,  alliadas  a  "^inexcedivel  bondade  do  digno 
leader  da  maioria,  cujo  apoio  e  solidariedade  eoncorreram 
pai'a  facilitar  a  missão  da  Mesa,  que  lhe  é  por  isso  muito  re- 
conhecida. 

Devo  ainda  constatar  que  a  Secretaria  da  Camara  man- 
teve nesta  sessão  a  mesma  linha  de  dedicação  ao  trabalho 
com  que  tanto  se  exaltou  na  sessão  anterior,  pelo  que  aqai 
deixo,  aos  seus  distinctos  iunccionarios,  meus  louvores  e 
agradecimentos  muito  sinceros.  Igíiaes  referencias  faço  aos 
dignos  representantes  da  imprensa  diária  pela  collaboraçáo 
criteriosa  na  divulgação  dos  nossos  trabalhos. 

Terminando  esta  resenha,  feita  em  traços  geraes  e  sem 
pretençiões  a  relatório  dos  trabalho.^  deste  anno,  apresento  aos 
nobres  deputados,  com  os  meus  melhores  agradecimentos  pe- 
las attenções  que  me  dispensaram,  pelas  provas  de  aipreço, 
de  solidariedade  e  de  confiança  com  que  me  honraram,  e 
pelo  concurso  prestado  á  bôa  execiirãr)  de  nossa  i^^i  uiterna, 
os  votos  que  sinceramente  faço,  e  aqui  ficam  consignados,  pela 
prosperidade  de  todos  e  pela  felicidade  pessoal  de  cada  um, 
com  os  melhores  desejos  de  que  lhes  seja  propicio  .e  comple- 
tamente feliz  o  novo  anno  que  se  inicia.-  (Muito  bem;  muito 
bem.  Palmas.) 

O  Sr.  Sousa  Fillio  associa-se  ás  homenagens  prestadas 
ao  Presidente  da  Camara. 


Acha-se  sobre  a  mesa  um  officio  do  Senado,  que  vae  aer 

lido. 

E'  lido  o  seguinte 

^  OFPIGIO 

t!?enado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  — 
Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1922. 

Exmo.  Sr.  1°  secreíario  da  Camara  dos  IJeputados.  — 
Inteirado  o  Senaclo  de  que  a  Camara  dos  Deputados  deu  por 
findos  os  seus  trabalhos  da  actual  sessão  legislativa,  commu- 
nico  a  V.  Ex.,  para  conhecimenío  da  mesma  Camara,  que  a 
solemnidade  do  encerramento  da  referida  sessão,  de  accòr- 
do  com  o  resolvido  pelas  respectivas  Mesas,  será  celebrada 
hoje,  ás  8  horas  da  noite,  no  edifício  do  Senado. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Manoel  Joaquim  de  Memlonça 
Martins,  1°  secretario  interino. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  combinado  com  a  Mesa  do  Se- 
nado que  a  sessão  fíe  encerramento  dos  trabalhos  h^íiislati- 
vos  terá  logar  no  edifício  dessa  Casa  do  Congresso,  ás  20  horas 
de  hoje,  , 
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Para  essa  solemnidade,  convido  os  Srs.  Deputados,  c  voii 
suspender  a  sessão  por  10  minutos  para  se  lavrar  a  acta  dos 
presentes  trabalhos. 

(Suspende-se  a  sessão  ás  48  horas  e  35  minutos.) 

(A's  i8  horas  e  45  minutos  o  Sr.  Arnolfo  Azevedo,  Pre^ 
sidente,  reassume  a  cadeira  da  presidência.) 

O  Sr.  Presidente  —  Reabre-se  a  sessão. 
Vae-se  proceder  á  leitura  da  acta. 

O  Sr.  Bueno  Brandão  {servindo  de  2""  Secretario)  proceae 
a  leitura  da  acta  da  presente  sessão,  que  é  sem  observação, 
ap provada. 

Levanta-se  a  sessão  ás  18  horas  e  5i0  minutos. 
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ACTAS  DAS  COMMISSÕES 


Commissão  de  Constituição  e  Justiça 


ACTA  DA  REUNIÃO  DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1922 

Sob  a  presidência  do  Sr.  Mello  Franco,  tendo  comparecido 
os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Heitor  de  Sonza.  Arthuir  Lemos, 
Aristides  Rocha,  José  Barreto,  Henrique  Borges,  Daniel  Car- 
neiro e  Lindolpho  Pessôa,  reuniu-se  esta  Commissão. 

Foi,  então,  lida  e  approvada,  sem  nenhuma  observação, 
a  acfa  da  reunião  anterioir. 

Foram  lidos,  discutidos  e  assignados  os  seguintes  pare- 
ceres : 

Do  Sr.  Henrique  Borges,  acceitando  a  emenda  que  consi- 
dera de  utilidade  publica  a  Caixa  Beneficente  dos  Funccio- 
narios  da  Alfandega  de  Santos; 

Do  Sr.  Heitor  de  Souza,  Sjdoptando  o  projecto  que  consi- 
dera de  utilidade  publica  o  Tnstitiuto  da  Ordem  dos  Advogados 
Brasileiros  e  o  Departamento  da  Creança,  no  Brasil;  sobre  as 
eniendas  do  Senado  ao  projecto  que  oreraniza  os  registros  pú- 
blicos; e  sobre  o  projecto  que  determina  as  attíribuições  que 
competem  aos  consultores  das  delegacias  fiscaes; 

Do  Sr.  Arthur  Lemos,  favorável  ao  projecto  que  regula  o 
exercício  da  advocacia  no  Districto  Federal. 

A  Commissão  reune-se  extraordinariamente  amanhã,  sab- 
bado,  ás  14  horas,  para  o  encerramento  dos  seus  trabalhos. 


Commissão  de  Agricultura 

ACTA  DA  REUNIÃO  DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1922 

Presentes  os  Srs.  Natalício  Gamboim,  Presidente;  Lyra 
Castro,  Fidélis  Reis.  Luiz  Guaraná,  José  Roberto,  Plínio  Mar- 
ques, Luiz  Cedro  e  Garibaldi  Mello  e  João  de  Faria  esteve 
reunida  esta  Commissão, 
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O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  expediente.  Dizendo 
ser  esta  a  ultima  reunião,  pa&sa  a  fazer  uma  exposição  dos 
trabalhos  realizados  durante  o  anno  pela  Gommissão. 

Agradece  as  manifestações  dos  seus  coUegas  e  as  expres- 
sões de  sympathia  a  sua  pessoa.  Propõe  um  voto  de  louvor  ao 
Secretario  da  Gommiss'ão  e  em  seguida  levanta  a  sessão,  man- 
dando lavrar  esta  acta. 


Gommissão  de  Obras  Publicas 

ACTA  DA  11*  REUNIÃO,  EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1922 

Presentes  os  Srs.  Pires  Rebello,  Bethencourt  da  Silva 
Filho,  Geraldo  Vianna,  Gentil  Tavares,  o  Sr.  , Prado  Lopes, 
Presidente,  declarou  abertos  os  trabalhos.  Foi  lida  e  appro- 
vada  a  acta  da  sessão  anterior,  sem  impugnação.  O  Sr.  Ge- 
raldo Vianna  apresentou  parecer,  que  a  Gommissão  assignou, 
mandando  archivar  a  petição  do  Dr.  Abel  Maria  da  Gama  e 
Silva,  pedindo  recompensa  pela  dedicação  á  causa  da  nave- 
gação aérea  e  pelos  resultados  satisfatórios  dos  estudos  a  que 
procedeu  sobre  aeronáutica.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi 
levantada  a  reunião. 


Commissão  de  Tomada  de  Contas 

AGTA   DA   REUNIÃO   DE    27   DEDEZEMBRO   DE  1922 

Sob  a  presidência  do  Sr.  José  Lobo,  presentes  os  Srs. 
Dorval  Porto,  Augusto  Gloria,  Gosta  Ribeiro,  Eurípedes 
Aguiar,  Elyseu  Guilherme,  Eugénio  Tourinho  e  José  Gonçal- 
ves, reuniu-se  ordinariamente  esta  Gommissão,  sendo  lida  e 
approvada  a  acta  da  sessão  anterior. 

O  Sr.  José  Lobo  fez  varias  considerações  respeitantes  ao 
conLiacto  para  o  saneamento  da  Baixada  Fluminense,  com  o 
engenheiro  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  e  o  Banco 
Portuguez  do  Brasil,  em  5  de  abril  de  1921.  S.  Ex.,  depois 
de  fazer  ligeiro  histórico  desse  contracto  concedeu  a  palavra 
ao  Sr.  Dorval  Porto  para  ler  o  seu  parecer  a  respeito. 

O  Sr.  Dorval  Porto  leu,  então,  o  seu  trabaWio,  cuja  defe- 
sa fez,  em  seguida.  O  debate  generalizou-se.  Deram  suas 
opiniões  os  Srs.  José  Gonçalves  e  Elyseu  Guilherme.  Este 
pediu  e  obteve  vista  do  parecer,  por  quarenta  e  oito  horas. 
Por  este  motivo,  a  Gommissão  ficou  convocada  para  o  dia  29, 
amanhã,  ás  14  horas. 


.Nada  mais  havendo  a  tratar  foj  suspensa  a  sessão. 


SESSÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1922 
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Gommissão  de  Saúde 


ACTA   DA   REUNIÃO   DE   29    DEDEZEMBRO  DE  1922 


"  Sob  a  presidência  do  Sr.  Palmeira  Ripper,  presentes  os 
Srs.  Gouveia  de  Barros,  Manoel  Monjardim,  Zoroastro  Alvaren- 
ga, Ferreira  Lima,  Marinho  de  Andrade  e  Augusto  Gloria,  re- 
niu-se  esta  Gommissão. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  a  presente  sessão  era  só- 
mente  para  encerramento  dos  trabalhos  da  Gommissão.  Apro- 
veitava o  ensejo  para  agradecer  a  todos  os  seus  coUegas  os 
bons  serviços  que  prestaram.  Para  bem  observar  que  a  'Gom- 
missão mais  não  fez  porque  mais  não  lhe  foi  dado  a  fazer. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  fo:  suspensa  a  sessão. 


Commissãp  de  Tomada  de  Contas 

ACTA  DA  REUNIÃO  BE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


Sob  a  presidência  do  Sr.  José  Lobo,  presentes  os  Srs.  Dor- 
val Porto,  Eugénio  Tourinho,  Elyseu  Guilherme,  José  Gon- 
çalves, Augusto  Gloria,  Gosta  Ribeiro  e  Eurípedes  Aguiar,  re- 
uniu-se,  extraordinariamente,  esta  Gommissão,  sendo  lida  o 
approvada  a  acta  da  sessão  anterior. 

O  Sr.  Presidente  concedeu  a  palavra  ao  Sr.  Elyseu  Gui- 
lherme, que  tivera  vista  por  48  horas,  do  parecer  do  Sr.  Dor- 
val Porto,  que  desapprova  o  contracto  para  o  saneamento  da 
Baixada  Fluminense,  leu  o  seu  voto.  Este  termina  por  um 
projecto  autorizando  o  Governo  a  rever  esse  contracto. 

O  relator,  com  uma  longa  serie  de  considerações  e  de  ar- 
gumentos, defendeu  o  seu  trabalho. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  sustentou  o  seu  í)onto  de  vista. 
S.  Ex.  terminou  requerendo  e  obtendo  que,  com  o  parecer  do 
relator  e  o  seu  voto,  fossem  publicados  todos  os  (locumentos 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  José  Alves  declafoti  que  assignava  o  parecer  com 
restrlcções. 

O  Sr.  Costa  Ribeiro  assignou-o  também  com  ]'estricçÔr- 
Tinha  duvida  qnanto  á  urgência  de  Autorização  para  operação 
de  credito,  em  que  se  fundamenta  o  parecer.  Achava  entre- 
tanto, procedente  a  allegação  do  Tribunal  de  Gontas  de  que  o 
Governo  n^^o  estava  autorizado  para  fazer  cessão  de  terrenos 
—  próprios  naoionaes,  ^ 
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O  Sr.  José  Lobo  manifestou-se  de  pleno  accôrdo  com  o 
relator,  o  que  fez  argumentando  e  citando  leis. 

Encerrada  a  discussão,  foi  o  'parecer  assignado  pela  maio- 
ria, tendo  o  voto  do  Sr.  EIys6u  Guiliierme,  apenas,  a  sua  assi- 
gnatura. 

Afinal,  o  Sr.  José  Lobo  declarou  que  estávamos  a  29  de 
dezembro.  Por  isto  despedia-se  dos  seus  companheiros  de 
commissão,  desejando-lhes  felicidades  no  novo  anno  e  agrade- 
cendo-lhes  os  seus  serviços  que  prestaram  no  desempenho  do 
mandato  que  terminava.  E  era  de  notar  que  a  Commissão  dera 
andamento  a  todos  os  assumptos  que  lhe   foram  presentes. 

O  Sr.  Dorval  Porto  agradeceu  as  despedidas  e  os  votos  de 
felicidade  do  Sr.  Presidente,  a  quem,  em  nome  dos  seus  com- 
panherios  agradecia  o  modo  criterioso  e  patriótico  como 
sempre  conduziu  os  trabalnos  da  Commissão.  Propoz  se  elo- 
giasse o  secretario  da  Commissão,  Sr.  Oséas  Motta,  1°  official 
da  Secretaria,  pelo  desempenho  que  dera  ás  suas  funcções. 
A  Commissão  concordou  com  esta  sua  proposta. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  suspendeu-se  a  sessão. 


Comjmissão  de  Constituição  e  Justiça 


ACTA  DA  REUNIÃO  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1922 


Sob  a  presidência  do  Sr.  Mello  Franco,  tendo  compareciao 
os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Heitor  de  Souza,  José  Barreto, 
Arthur  Lemos,  Aristides  Rocha  e  Lindolpho  Pessoa,  reuniu-se 
esta  Commissão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  reunião  anterior,  a  Commissão 
assignou  os  seguintes  pareceres: 

Do  Sr.  Heitor  de  Souza,  contrario  ao  véto  opposto  á  reso- 
lução legislativa  que  manda  contar  tempo  ao  engenheiro  Con- 
rado Alvaro  de  Campos  Penafiel; 

Do  Sr.  Aristides  Rocha,  pela  rejeição  do  projecto  que  de- 
termina que  sómente  entro  em  vigor  o  regulamento  do  Ser- 
viço de  Loterias,  depois  de  approvado  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Heitor  de  Souza,  concluindos  os  trabalhos  da  Com- 
missão no  anno  que  ora  finda,  propoz  um  voto  de  louvor  ao 
Sr.  Mello  Franco  pela  maneira  delicada  e  affectuosa  que,  como 
Presidente,  soube  imprimir  á  direcção  dos  trabalhos  da  mesma 
Commissão.  voto  que  foi  acceito  por  acclamação,  após  o  que  o 
Sr.  Mello  Franco  agradeceu  aos  seus  companheiros  a  prova 
de  consideraçã  que  vinha  de  receber. 

A  Commissão  approvou  ainda,  "segundo  proposta  do  Sr. 
Aristides  Rocha,  um  voto  de  louvor  ao  Secretario  ôà  Com- 
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missão,  o  Dr.  Euger'adilha,  pelo  modo  digno  e  intelligento 
que  sempre  sabe  dastrar  no  exercício  de  suas  funcções. 


tnissâo  de  Finanças 

ACTA  DA  RKIO  DE  31   DE  DEZEMBRO  DE  1922 

Presentes  os  S  Pedro  Lago,  Octávio  Mangabeira,  .Ro- 
drigues Alves  Filhoscar  Soares,  Antunes  Maciel,  Bento  de 
Miranda,  Gollares  Mira,  Arnfjando  Burlamaqui,  Thomaz  Ro- 
drigues, Yicente  Pirae,  Souza  Filho,  Celso  Bayma,  Antoniio 
Carlos  e  Cincinato  Br,,  o  Sr.  Bueno  Brandão,  Presidente,  de- 
clarou abertos  os  talhos.  Foi  lida  e  appr ovada  a  acta  da 
sessão  anterior,  senmpugnação .  Forancj  lidos,  discutidos  e 
assignados  os  seguir,  pareceres:  do  Sr.  Thomaz  Rodrigues, 
de  accôrdo  com  o  pcer  da  Commissão  de  Justiça,  favorá- 
vel ao  requerimentcm  que  a  Sociedade  Portugueza  Bene- 
ficente do  Amazonaiede  pagamento  da  quantia  de  15:546$ 
por  serviços  prestai  ao  Ministério  da  Marin^ha;    do  Sr. 
Bento  de  Miranda,  :oravel,  com  irojecto,  á  mensagem  pe- 
dindo a  abertura  dcredito  do  114:500$  para  pagamento  de 
premio  a  Vicente  Ceco  &  Comp.    O  Relator  aconselha  o 
pagamento,  não  da  lantia  pedida  pela  mensagem,  mas  a 
quantia  de  74:500$C.    O  Sr.  Octávio  Mangabeira  deu  pa- 
recer sobre  as  emcas  mantidas  por  dous  terços  pelo  iSe- 
nado,  ao  orçamento  i  Viação;  o  Sr.  Bento  de  Miranda,  sobre 
as  emendas  ao  orçain^o  do  Exterior;  o  Sr.  Antonio  Carlos, 
sobre  as  do  orçamoo  da  Receita;  do  Sr.  Rodrigues.  Alves 
Filho,  sobre  as  emdas  ao  orçamento  da  Agricultura;  do 
Sr.  Oscar  Soares,  sob  as  emendas  ao  orçamento  do  Interior; 
do  Sr.  Cincinato  Bna,  sobre  as  do  orçamento  da  Fazenda; 
do  Sr.  Armando  Buamaqui,  sobre  as  emendas  ao  orçamento 
da  Marinha;  do  Sr.  siso  Bayma,  sobre  as  do  orçamento  da 
Guerra.  Nada  maig  Avendo  a  tratar,  foi  levantada  a  sessão. 
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